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pitai  durante  a  noite  de  14  de  novembro  de  1904, 
assim  como  nas  oocurrencias,  civis  ou  militares, 
anteriores  ou  posteriores,  que  com  elles  se  rela- 
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N.  1374— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:000>; 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  escrivão  An- 
tero José  Barbosa 49 

N.  1375  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  5  de  setembro  de  1905  —  Autoriza  o 
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exercício  de  1904 53 
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legraphos,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 54 

N.  1384  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
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licença,  com  ordenado,  ao  inspector,  em  commissão, 
da  Alfandega  de  Paranaguá,  Raymundo  João  áos 
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DO  PODBR  LEGISLATIVO  11 
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spectivo ordenado,  a  licença  em  cujo  gozo  se  acha 
o  ajudant")  de  estação  especial  da  Esiirada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Manoel  Rodrigues  da  Costa, 
para  tratar  de  sua  saúde 62 

N.  1399  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de   10  de  outubro  de    1905  —  Autoriza  o 


^ 


12  índice  dos  actos 


:'A'; 


Poder  &xecutivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Henrique  Simão  Tann,  engenheiro 
de  1^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil       C2 
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DO  PODER  LEGISLATIVO  13 


canti,  aposentadoria  com  todos  os  venoimentos  do 
cargo €0 

N.  1408  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBR.AS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  4»  escriptn- 
1'ario  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil  João 
Augusto  Antunes  de  Freita:)  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 07 

N.  1409— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  novembro  de  1905  —  Concede  ao  bacharel 
Carlos  Domicio  de  Assis  Toledo,  juiz  de  districto  do 
departamento  do  Alto  Acre,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúdo  oade  lhe 
convier 07 

N.  1410  —  FAZENDA  —  Decreto  de  II  de  novembro  de 
1905  —  Crea  mais  um  logar  de  ílel  de  thesoureiro 
na  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul ^ 08 

N.  1411— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
8:000$,  papel,  para  pagamento  da  ajuda  de  custo  a 
que  tetn  direito  o  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva, 
lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro.       68 

N.  1412  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  telegraphista  de  3*  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  João  Lopes 
Brazil,  para  tratar  de  sua  saúde C9 

N.  1413  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  do  14  de  novembro  de  1905  — Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  a  João  Sebastião 
Rodrigues  Nunes,  amanuense  da  Administração  dos 
Correios  do  Maranhão,  um  anno  de  licença,  em 
prorogaçao,  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe 
convier €9 

N.  1414  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  ao  conferente  do  3^  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Pedro  Ba- 
cellar  da  Coita 70 

N.  1415  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  conferente 


14  IXDICE  DOS  ACTOS 


rAGS. 


dc  3""  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Samuel  Ribeiro,  seis  mezes  de  licença  com  orJenado       70 

N.  141G  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  21  de  novembro  de  1905— Autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Fernando  José  da  Costa,  mestre 
de  offlcina  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.        71 

N.  1417  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLIC  \S  — 
Decreto  de  íál  de  novembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  obras  Publicas  o  credito  especial  de  74:490$ 
para  pa^ramonto  a  Braconnot  &  Irmãos,  pelainstal- 
lação  provisória  para  illuminação  eléctrica  de 
vários  pontos  desta  Capital 71 

N.  1418  —  MARINHA  —  Decreto  de  22  de  novembro  de 
190")  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  um  credito  de  100:000^, 
supplementar  á  verba  23*  doart,  ô^  da  lei  n.  1316, 
de  31  dc  dezembro  de  1904 72 

N.  1419  —  FAZENDA  —  Decreto  de  2õ  do  novembro  de 
1005  —  Autoriza©  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Faz.-nda  o  credito  extraordinário 
de  21:010$  para  paí^araento  de  salários  que  com- 
petem a  operários  da  Casa  da  Moeda 72 

N.  1420  —  FAZENDA  —  Decreto  do  25  dc  novembro  do 
1905  —  ReL^va  a  prescripção  em  que  incojTeu  o 
bacharel  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa 
para  recebimento  djs  ordenados  que  lhe  competirem 
como  juiz  de  direito  em  disponibilidade 73 

N.  1421-JUSTlÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  á(i  novembro  de  1905  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  medico  legista  da  Repartição  da 
Policia  do  Districto  Federal,  Dr.  José  Francisco  da 
Cunha  Cruz 73 

N.  1422-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  do  1905  —  Autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
30:000$  para  despezas  com  a  commissão  brazileira 
no  Congresso  Internacional  de  Tuberculose,  em 
Pariz 74 

N.  1423— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905  —  Torna  extensivas  á 
Escola  Commerclal  da  Bahia,  fundada  em  12  de 
março  deste  anno,  as  disposições  da  lei  n.  1339,  de 
9  de  janeiro  de  1905 74 


DO  PODER  LEGISLATIVO  15 


N.  1424— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905  — ■  Publica  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  dezembro 
do  corrente  anno 75 

N.  1425— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  27  de  novembro  de  1905—  Divide  o  território 
da  Republica  em  distriotjs  oleitoraes 75 

N.  142-5  A  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28 
de  novembro  de  1905  —  Approva  o  convénio  cele- 
brado entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argentina,  em 
30  de  outubro  de  1901,  para  prot.ecç5.o  das  marcas 
de  fabrica  e  de  commsrcio 80 

N.  1425  B  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  do  28 
cie  novembro  de  1905— EstabeLíce  regras  paia  a 
apprehensão  de  productos  ou  mercadorias  impjr- 
tados  com  falsas  indicações  de  procedência 81 

N.  1426  —  MARINHA  —  Lei  d3  29  de  novembro  de    19C5 

—  Fixa  a  força  naval  para  o  exercício  de  190G 82 

N.  1427  —  GUERRA  —  Lei  do  29  de  novembro  do  1905 

—  Fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercício  de  190G.        82 

N.  1428— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De.TOto 
de  4  de  dezembro  de  1905  —  K'  aberto  ao  Ministério 
de  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  2:820$ 
para  pagamento  de  vencimentos  que  competem  aõ 
offlcial  da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 
Leopoldo  José  da  Rocha 83 

N.  1429  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  5  de  dezembro  de  1905  —  Equipara  os 
vencimentos  dos  empregados  das  Administrações 
dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernam- 
buco, Bahia,  e  de  Ouro  Preto,  em  Minas  Geraes, 
aos  de  Igual  categoria  da  do  Estado  de  S.  Paulo. . .        84 

N.  1430  —  FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  dezembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  crear 
dous  logares  de  auxiliar  na  Delegacia  do  Thesouro 
em  Londres 84 

N.  1431  —  FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  dezembro  de 
1905  —  Concede  ao  Estado  da  Parahyba  o  auxilio 
de  150:000$000 85 

N.  1432— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  11  de  dezembro  de  1905— Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Gabriel  Luiz  Fer- 
reira, juiz  da  2*  vara  eivei  do  Distrioto  Federal, 
seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  venolmentos, 
para  tratar  de  sua  saúde r       85 
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N.  1433— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  11  de  aezembrode  1005  —Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Luiz  de  Arai;go  de 
Aragão  Bulcão,  inspector  sanitário  da  Directoria 
Gerai  de  Saúde  Publica,  nove  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde 86 

N,  1434— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  II  de  dezembro  de  1905*  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  2.600:000$  para  a 
construcção  do  ediflcio  destinado  á  Bibliotbeoa  Na- 
cional        8Ô 

N.  1435  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  dezembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  a  Godofiredo  de  Abreu  Lima. 
lo  offlcial  dos  Correios  de  Pernambuco,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 87 

N.  I43G  —  GUERRA  —  Decreto  do  13  de  dezembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Governo  a  abrirão  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  666$666  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  gratificação  de  exercido  que  compete  ao 
mestre  da  extincta  offlcina  de  alfaiates  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso,  addido  ao 
mesmo  Arsenal,  Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvalho. .       87 

N«  1437  >- GUERRA  —  Decreto  de  13  de  dezembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  620:028$150,  supplementar 
ao  art.  90,  g  9»,  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro 
de  1904 88 

N.  1438— GUERRA  — Decreto  de  13  de  dezembro  de 
1905  -*  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  de  217:946$600,  supplementar 
ao  art.  9^  §  15,  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro 
de  1 905 83 

X.  1439  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  dezembro  de 
1905  —  Concede  a  pensão  annual  de  1 :800$  a  Dona 
Theodoro  Alvares  de  Azevedo  Macedo  Soares 89 

N.  1440  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  dezsmbro  de 
1905  —  Concede  a  pensão  de  30$  mensaos  ao  2^  sar- 
gento-ajudante  graduado  Pompilio  Dantas  Bacellar       89 

N.  1441  ~  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  dezembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Governo  a  mandar  pagar  a  Jo- 
velina  Ribas  de  Albuquerque  Bello,  Deolinda  de 
Lara  Ribas  e  Maria  Augusta  Ribas  Flores  o  meio 
soldo  correspondente  ao  período  de  9  de  março  de 
1884  a  13  de  novembro  de  1897 90 
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N.  1442  —  FAZENDA  —  Decreto  de  16  de  dezembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
do  52:6ô4$073,  ouro,  e  712:57S$100,  papel,  pe^ra 
ocoorrer  ao  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
íindos 90 

N.  1443  —  MARINHA  —  Decreto  de  ^0  de  dezembro  de 
1905  —  Mantém  o  direito  á  promoção  de  guardas- 
marinha-alumnos  a  todos  os  aspirantes  matriculados 
durante  a  vigência  do  actaal  regulamento  da  Es- 
cola Naval 91 

N.  1444— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  dezembro  de  1S05  —  Autoriza  o  Presidente 
de  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Gabriel  Augusto 
Pery  de  Almeida  o  premio  de  viagem  a  que  tem 
direito,  sendo-lhe  dada  para  a  sua  manutenção  a 
quantia  de  4:200$,  ouro,  devendo  sor  pagos  nesta 
espécie  todos  os  prémios  de  viagem 92 

N.  1445— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  dezembro  de  1905  —  Fixa  o  subsidio  do 
Presidente  e  do  Vice -Presidente  da  Republica  no 
periodo  de  15  de  novembro  de  190G  a  15  de  novem- 
bro de  1910 • 92 

N.  1446-.JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  dezembro  de  1905—  Autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
lente  cathedintico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Anizio  Circundes  de  Carvalho,  para  tra- 
tar de  sua  saúde,  com  todos  os  vencimentos 93 

N.  1447— FAZE2ÍD A  — Decreto  de  23  de  dezembro  de 
1905  —  Concede  a  pensão  mensal  de  300$,  reparti- 
damaate,  ás  filhas  solteiras  e  aos  filhos  menores  do 
finado  general  Dr.  José  Cesário  de  ^•'aria  Alvim. . .       94 

N.  1448— FAZENDA— Decreto  de  23  de  dezembro  de 
1905  —  Autoriza  o  Governo  a  mandar  computar  na 
aposentadoria  de  João  Estanislau  Pereira  de  An- 
drade» ex-pagador  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  o  ordenado  e  a  gratificação  que  percebia  no 
exeicicio  do  referido  cargo 94 

N.  1449  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  dezembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  40:000$,  sup- 
plementar  á  snb-consigna^o  —  Transporte  de  im- 
migrantes  estrangeiros  ou  naoionaes,  por  mar  ou 
por  terra  —  da  verba  6^  do  art.  13  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904 95 
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N.  1150  —  GUES.R A  —  Decreto  de  'SI  de  dezembro  de 
1905  —  Autorizei  o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  alfei*es  do 
12»  batalhão  de  infantaria  Alfredo  Romão  dos  Anjos, 
para  tratamento  de  saúde íí5 
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do  escriptorio  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  três  legares  de  escriptararios  e  a 
reduzir,  na  inspectoria  do  movimento,  dous  con- 
ductores  de  2»  e  um  de  3"" 96 

N.  1452—  FAZENDA  —  Lei  de  30  de  dezembro  de  1905  — 
Orça  a  receita  geral  da  Republica  dos  Estados 
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Brazil  p-^ra  o  exercicio  de  1906,  e  dá  outras  provi- 
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DECR£T(y  N.  13S3  —de  2  0S  /ANEmo  de  1905 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  34:164$193, 
para  pagamento  devido  «o  alferes  da  brigada  policial  Ernesto 
Pinto  Machado. 

O  PreBidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  eive  o  Oongream  NacioDal  deerotoa  e  eo  sano- 
cioao  a  resolu^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocioá  Interiore»  o  cre- 
dito extraordinário  de  34:164$193,  para  pagamento  devido  ao 
alferes  da  brigada  policial  Ernesto  Pinto  Machado,  em  rirtude 
de  sentença. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1965,  17»  da  Republica» 

Francisco  ds  Pattla  Rodrigues  Alves* 
/»  J,  Seabra, 

DECRETO  N.  1394^  db  2  de  janeiro  de  1905 

Antoriza  o  Presidente  da  Repnblica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  500:000$,  para 
occorrer  ás  despesas  com  a  realização  do  Congresso  Scientifico 
Latino  Americano  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolu^  seguinte: 

Art.  l,"*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
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dito  eroedal  de  500:000$,  para  occorrop  âa  despezas  eom  a 
iS^iza^do  CoDgMaao  Scientiflco  Latino  Americano,  em  6  de 

3>ff<*^tQ  de  IvOd* 

ATt  2  •  E*  concedido  o  porte  gratuito  para  a  correspon- 
dência tanto  postal  como  telegpaphica    do  mesmo  congresso. 

Apt  3  •  Coweraopor  conta  deste  credito  todas  as  despezas 
«>m  o  preparo  dos  edifícios  em  que  tiverem  de  flinccionar  as 
diversas  secções  do  congresso. 

Rio  de  Janeiro.  2  de  janeiro  de  1905.  17o  ^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alves» 
jr,  /.  Stabra. 


DECRETO  N.  1325  —  de  2  de  janeiro  de  1905 

Fixa  o  numero,  classe  e  vencimento  do  pessoal  do  Lazareto  de 
Tamandaré  e  dá  outra»  providenciai. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nax^ional  decretou  eeu  sano- 
ciono  a  seguinte  resoluçâx): 

Art  l.«E'creado  o  pessoal  para  o  serviço  do  Lazareto  de 
Tamandaré,  sob  a  direcção  do  inspector  do  2»  districto  sanitário 
da  Republica,  e  constituido  dos  seguintes  toiecionanos:  um 
medico  ajudante,  um  pharmaccutico,  um  porteiro-almoxanie, 
um  escripturarioe  um  administrador.  .  i.  t    .       j. 

§  1  ^  Além  do  pessoal  acima  mencionado,  o  estabelecimento 
terá,  mais  um  enfermeiro,  dons  serventes-guardas  e  um  cozi- 

^  i^^}  Os  vencimentos  do  pessoal  serão  os  constantes  da  ia- 

^^Art*^2.*^  Para  occorrer  aos  vencimentos  do  peMoaJ,  ás  des- 
pezas  deinstallaçâo  e  ao  material  noeiercicio  de  1905,  o  Pre- 
sidente da  Republica  fica  autorizado    a  abrir  o  credito  ne- 
cessário. 
Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905, 17*  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
J.J.  Seabra^ 


icmi  00  vomat  legislativo  S 

tabeixíl  a  qvs  se  rbferb  o  aut.  !• 

1  director  (gratificação  ao  inspoctor 
do  29  dútricto  eaoitarío) 1:20Q$Q00 

1  medico-ajndontc  (com  3:200$  de  orde- 
nado e  l:riO0$  do  gratificação)....      4:800$000 

1  pharmaccutico  (com  2 :  400$  de  orde- 
nado e  1:200$  de  gratifica^^) 3:600$000 

1  almoxarife  o  porteiro  (com  J  :600$ 
de  onlcnado  e  8íJ0$  de  gratificação)     2:400$000 

1  escriptoraiio  (com  1:600$  de  orde- 
nado e  S00$  de  gratificando) 2: 400$000 

1  administrador  das  propriedades  des- 
apropriadas e  obras  de  abas  teci- 
mcn&  de  agua  (com  2:000$  deorde* 
nado  e  1:000$  de  gratificação) 3:000$000    17:400$000 


PessoíU  sem  nomeação 

1  enfermeiro •••••  I 

2  $crventcs-^guai*d(i3 • ••••  2 

I  cozioheiít). ..,,... »••••••  1 


800$ 
40^ 
200$     5:400$000 


22:800$000 
líateriai 

Medicamentos,  dietas»  objectos  de  expe- 
diente, illumina^  o  outras  despezas       »••••»••     7 :  200$000 

Total 30:000$000 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  19(^. — J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1326  — de  2  de  janeiro  de  1905 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  reorganizar   a    brigada   policial  e  a 
guarda  civil. 

O  Presidente    da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazíl: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  saao- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  L«  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  reorganizar 
a  brigada  policial  e  a  guarda  civil  de  accordo  com  as  exi* 
gencias  do  serviço,  podendo  abrir  os  necessários  créditos. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra^ 


( 


OEGlEfa  K»  13S7^ra2  se  JANtmo  m  1905 
Grea  mais  dou  «Oeios  de  tabelliães  de  notàa  no  Diatrícto  Federal 

O  Presidente  da  RepoUiea  dos  Estados  Unidos  do   Brazíl: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  resoln^^  seguinte: 

Art.  1.^  São  creados  no  Districto  Federal  mais  dous  offi- 
cios  de  tabelliâes  de  notaa,  com  as  denominações  de  nono 
e  decimo. 

Art,  2.0  Para  preenchimento  dos  referidos  legares  serão 
observadas  as  disposições  das  leis  vigentes»  dispondo  sobre 
concurso. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriques  AlvsS. 
/.  /.  Seabra. 


DGCRETO  N.  1328  —  db  2  db  janeiro  de  1905 

Proroga  por  tuq  anno,  com  todos  os  vencimentos,  a  licença  em  cnjo 
gozo  se  acha  o  membro  do  Snpremo  Tribunal  Federal,  Dr.  João 
Barbalho  Uchda  Cavalcanti. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naeional  decretou  c  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  Dr.  João  Barbalho  Uchôa 
Cavalcanti,  membro  do  Snpremo  Tribunal  Federal,  proroíração 
por  um  anno.  com  todos  os  vencimento^,  da  licença  que  obteve 
om  virtude  da  lei  n.   1187,  de  20  de  junho  de  1904, 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905,  !?•  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1329  —  de  3  de  janeiro  de  1905 


Âtitoriza  o  Governo  a  promover  a  construeção  de  uma  estrada  de  ferro 
entre  a«  cidades  de  S.  Luiz  e  Caxias,  no  Estado  do  Maranhão. 


O  Preâideote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil:  * 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  4eci«tou  e  eu  sanc- 
cioQO  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.o  £'  o  Governo  autorizado  a  promover  a  ixmstrucção 
de  uma  estrada  de  feiTo  entre  as  cidades  de  S.  Luiz  e  Caxias, 
no  Eátado  do  Maranhão.  íazoodo  ^  obra  por  aáminlstraçâo  ou 
contractando  a  construeção  por  meio  de  títulos  amortizareis 
em  33 annos,  que  á>  Goveiuo  emittirá,  yencendo juros  de  5  %, 
em  papel,  ou  4  %  em  ouro,  devendo  a  estrada  depois  de  con- 
struída ser  arrendada  jnediaii  te  coQcurrencia  publica,  salvo  si 
o  contracto  de  arrendamento  for  feito  com  a  mesma  pessoa 
ou  empreza  que^cootractar  a  construeção. 

§  1.^  Esses  títulos  irão  sendo  entregues  ao  contractante  1 
proporção  que  forem  sendo  recebidas  as  obras,  calculado  o  seu 
custo  pelas  medições  feitas  e  pelas  unidades  áe  preços  do  orça- 
mento approvado. 

§  2.0  A  importância  total  das  obras  serã  determinada  â  vista 
dos  estudos  approvados. 

Art.  2.**  A  estrada  será  conátruida  pelo  traçado  que  for  jul- 
gado mais  conveniente  pai'a  servir  á  vilia  do.  Rosário  e  ao 
porto  de  Itaqui. 

Paragraplio  único.  Em  Caxias  ligar-se-ha  a  estrada  á  linha 
férrea  dessa  cidade  a  Cajãzoiras,  mediante  accordo  com  a 
respectiva  empreza. 

Art.  3.«  O  Governo  abrirá  créditos  até  o  máximo  de  800:000$ 
para  realização  dos  estudos  que  serão  feitos  por  admi- 
nistração. 

Art.  4.^  Revogam-6e  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  3  de  janefro  de  1905,  17«  da  Republica. 


Francisgo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 
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DECRETOlí.  ISao  —  db  3  db  j^mbiro^e  1905 

Aatoriza  o  Prasidaste-dt  Repttblict  «  conceder  a  1ob6  Dionytio 
Meira,  aniateBta  eflfecttvo  do  Obeerratorio  4e  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  Ueença  em -^rorogação  e  com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presideate  da  Republica  doa  Kstados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qoe  o  Congresso  Nadonai  decretou  e  eusanociono 
a  resoiu^  seguinte : 

Artigo  único.  S*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder a  José  Dionysio  Af eira,  assistente  effecti¥o  do  Observatório 
do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, em  proroga^  á  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto  n.  1028, 
de  1  de  setembro  de  i903«  para  tratar  de  aua  saúde  onde  liie 
convier. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1905, 17»  da  Republica. 

FBANCISCODBPaUIARODaiOUBS  ALVBS« 

LoíwroSefoerianú  MRUer^ 


DECRETO  N.  1331—  de  3  db  jansibo  db  1905 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indos- 
tria,  Tiação  e  Obras  Pablicas  o  credito  especial  de  60:826$955. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  de  60:8â6g955.  para  pagamento  ao  engenheiro  Al- 
froáo  Norris.  de  uma  indemnização  motivada  peia  reducção  do 
^  %  nos  ílretes  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de  accordo 
com  o  decreto  n.  3684,  de  19  de  junho  de  1900,  no  pcriodo  de  19 
de  junho  de  1900  a  29  de  abril  do  1901 . 

Riodo  Janeiro,  3  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Mãller» 
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DECRETO  N.  1332  — de  3  de  janeiro  de  1905 

Attorin  a  «bartora  do  credito  «xtrAordinario  do  108:8611180,  parr 
pagimonio  das  dMpoiM  oom  a  acyntiçg»  do  boto  matorial  o  tranfl* 
fároneia  para  outro  odifieio  da  Dologaoia  Fiíeal  do  Thooovro  Fo 
doral  om  Pomamboeo. 

O  Vioe-PresideDte  do  Senado  Federal : 

Faço  saber  aos  que  o  presente  ylrem  que  o  Congresso  Nadona. 
decreta  e  promulga  a  seguinte  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
103:86^180,  para  pagamento  das  despezas  com  a  acquisi^o 
de  noTo  material  e  transferencia  para  outro  edifício  da  Del^* 
gacia  Fiscal  do  Tliesouro  Federal  em  Pernambuco, 

Senado  Federal»  3  de  Janeiro  de  1905. 

JosÃ  6.  Pinheiro  MACHADOt 
V*«^l^e8identa  do  Senado. 


DECRETO  N*    1333  —de  4  de  janeiro  de  1905 

Manda  substituir  por  outra  a  disposição   da    lettra  o  do  art.  i^, 
8  2»,  do  decreto  n.  1171  A,  de  i2  de  janeiro  de  1904. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Fa^  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dioDoa  seguinte  resolução  : 

Artigo  único,  A  disposição  da  lettra  c  do  art.  1^,  §  2^,  do 
decreto  n.  1171  A,  de  12  de  janeiro  de  1904,  sêija  substituida 
pela  seguinte  :  €á  fixação  das  taxas  pelo  serviço  do  pessoa! 
avulso  e  aluguel  do  material  da  praticagem,  devidas,  na  con- 
finmidadedo  regulamento  de  âB  de  fevereiro  de  1854,  pelas 
embarcações  que  demandarem  o  porto,  tendo-se  em  vista  o 
aviso  n.  1267,  de  1  de  julho  de  1878». 

Rio  de  Janeiro,  4  de  janeiro  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jviio  César  de  Noronha, 
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DECOIETO  N.  1334  —  de  5  de  janeiro  de  190B 

Torna  extsasíT&s  aos  offidaM  da  brigada  policial  edo  corpo  deboin- 
beirot  da  CapiUl  Federal  as  dlspoeiçdef  do  decreto  n.  963,  de  7 
de  janctra  de  1908. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreton  e  en  sancciono  a 
resolu^  seguinte : 

Artigo  único.  Ficam  desde  já  extensíTas  aos  offlcíaes  da  bri- 
gada policial  e  do  corpo  de  bombeiros  da  Capital  Federal  as 
disposições  do  decreto  n.  983,  de  7  de  janeiro  de  1903;  revo* 
gaoas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  da  Janeiro,  5  de  janeiro  de  1905,  17»  da  R^ablica» 

F&ANGISGO  D£  PaULA  RoDRIGUBS  ALYES» 
/,  J,  Seabra, 


DECRETO  N,  1335  — de  7  de  janeibo  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Repabliea  a  abrir  ao  Ministério  da  Faienda 
o  credito  extraordinário  de  24:686903$,  ouro,  e  913:3i6|796,  papel, 
para  pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artico  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  •  >  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
24:680^1^34,  ouro,  e913:316$796,  papel,  para  effeetuaro  paga- 
mento das  dividas  de  exercidos  findos  coDstaateB  da  reLa^ 
seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Marinha »      1:001$110  364: 

Ministério  da  Industria 23:684$9g4  205:; 

Ministério  da  Justiça ••••«»•     #•»•••••«•  137: 

Ministério  da  Guerra.... «,•> ,,    •»•«••»#..  120: 

Ministério  da  Fazenda »•*»••»•    .••«••••••      77: 

Ministério  do  Exterior.»^ ••»«••..       1: 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriottes  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.   1336— de  7  de  janeiro  de  1905 

Antoriía  oPrwdentê  da  Repabltea  «.  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  3:930$794,  para  pagamento  de  porcen- 
tagens ao  fiscal  do  impoeto  de  transporte,  no  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
3:93Q$794,  para  pagamento  de  porcentagens  ao  fiscal  do  imposto 
de  transporte,  durante  o  exereicio  de  1904,  em  virtude  do  decreto 
n.  5233,  de  4  de  junho  do  meimo  anno. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1905,  H»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1337  —  de  9  de  janeiro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Henriqne 
Ladisláo  de  Souza  Lopes,  lente  de  therapeutica  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  lioença,  com  orde« 
nado,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

O  Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  eeu  sano- 
cíono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Henrique  Ladisláo  de  Souza  Lopea,  lente  de 
therapeutica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 


Art.    2^  Revogam-se   as  dispoBições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro»  9  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica, 

FrANGUOO  DB  PaUIaA  RODRIâOBS  ALTBS. 

/.  /,  Sealfra, 
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LEI  N.  1338  — DB  9  de  janeiro  de  19(^ 
Reorganita  a  jiutica  local  do  Districto  Federai 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eusanociono 
a  resolução  seguinte: 

CAPITULO  I 

PA  ORGANIZAÇÃO»  DAS  NOMEAÇÕES  E    SUBSTITUIÇÕES 

Art.  1.*  A  justiça  civil  e  penal  do  Districto  Federal  6  eser- 
cida  pelas  seguintes  autoridades : 

15  pretores ; 

15  juizes  de  direito : 

2  tribunaos  de  jury ; 

1  Corte  de  Appellação. 

Art.  £,•  O  Districto  Federal  é  dividido  em  15  preterias» 
ciigas  circumscripçoes  o  Poder  Executivo  fixará,  fUnccionando 
em  cada  uma  delias  um  pretor  e  três  supplentes. 

Art.  S.""  Os  juizes  de  direito  exercem  seu  cargo  com 
jurisdicção  privativa  e  singular,  sendo  três  do  cível,  três 
do  commercio,  dous  de  orphãos  e  ausentes,  um  da  provedo- 
ria e  resíduos,  um  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal  e  cinco 
do  crime. 

I.  Os  juizes  de  direito  dvel,  os  do  commercio,  o  dos 
Mtofi  da  Fazenda  Municipal  e  da  provedoria  e  resíduos  teem 
jurisdic^  em  todo  o  Districto,  mnccionando  os  do  cível  e 
QB  do  commercio  por  distribuição ;  os  de  orphãos  e  ausentes 
e  os  de  crime  teem  jurisdicção  em  determinadas  zonas, 
comprehendendo  estas  duas  ou  mais  preterias  ou  a  extensão 
territorial  que,  de  accordo  com  as  necessidades  da  admi* 
nistração  da  Justiça,  o  regulamento  desta  lei  fixar. 

n.  Nas  jurisdicções  que  comprehendem  duas  ou  mais  varas, 
cada  uma  destas  é  designada  por  um  numero  do  ordem. 

Art.  4.^  A  Corte  de  Appellação  é  composta  de  15  juízes 
(desembargadores),  um  dos  quaes,  eleito  por  seus  pares,  exerce 
por  um  anno  o  cargo  de  presidente,  não  podendo  ser  reeleito 
sinão  depois  de  decorridos  três  annos. 

Tem  jurisdicção  em  todo  o  Districto  e  divide-se  em  duas 
camarás,  com  a  designação  de  primeira  e  segunda,  presidida 
cada  uma  por  um  de  seus  membros,  eleito  pela  mesma  forma 
e  pelo  mesmo  tempo  que  o  presidente  do  tribunal,  formando  os 
três  presidentes  um  Conselho  Supremo. 
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Art,    5.<>   A  Corte  de  Appellação  tem  uma  secretaria  com 
o  seguinte  pessoal : 
1  secretario; 

1  official; 

2  escriYães; 

2  amanuenses; 

1  porteiro; 

2  contínuos; 

2  oíOci;»^  de  justiça; 

I  correio, 

Art.  6.«  Ha  em  cada  tribunal  do  jury  dous  escrlyães  e  um 
porteiro.  Em  cada  juízo  singular  ha  um  escrivão,  excepto  nas 
varas  orphanologicas  e  na  da  provedoria,  cada  uma  das  quaes 
teem  dous,  além  dos  escrevente»  juramentados  e  officiaei  de 
jmtiça  que  forem  necessários,  servindo  de  porteiro,  perante 
cada  juiz,  o  official  de  justiça  que  estiver  de  semana. 

Os  escrivães  das  protorias  suburbanas  continuam  com  as 
attribuicões  dos  antigos  escrivães  de  juizes  de  paz,  podendo 
exercer  as  fúncções  de  tabelliâo,  de  accordo  com  a  Ord.  Uv.  !<>» 
tit78eleide  30  de  outubro  de  1830. 

Art.  7.0  O  ministério  publico  compôe-se  do : 

1  procurador  geral ; 

5  promotores  públicos; 

6  adjuntos  de  promotor; 
'  4  curadores,  sendo  : 

'    1  de  orphãos ; 

1  de  massas  fallidas  ; 
•   1  de  ausentes  e  do  evento  ; 

1  de  resíduos. 

Para^  o  serviço  do  seu  expediente  haverá  dous  ama- 
nuenses e  um  continuo,  sob  a  direcção  do  procurador  geral» 

Art,  8,«  Os  desembargadores,  juizes  de  direito,  pretoras. 
procurador  geral,  promotores  públicos,  curadores  e  o  secre- 
tario da  Gôrte  de  Appella<^o  são  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica,  observadas   as   seguintes  disposições  : 

I.  Os  desembargadores,  dentre  os  juizes  do  direito,  pela 
ordem  de  sudi  antiguidade,  contando-se  esta  da  data  da  posse 
o  prevalecendo  em  igualdade  de  condições  : 
'  a)  a  antiguidade  no  extincto  Tribunal   Civil  e  Criminal ; 

b)  a  data  da  nomeação; 

c)  a  idade. 

n.  Os  juizes  de  direito,  dentre  os  bacharéis  e  doutores 
em  scienciaâ  juridicas  e  sociaes  por  Faculdades  da  Republica 
que  tenham  pelo  menos  seis  annos  de  exercício  em  cargos 
judiciários  no  ministério  publico  ou  na  advocacia,  sendo  até 
aeis,  dentre  os  pretores ;  até  cinco,  dentre  os  membros  do 
ministério  publico  e  advogados  de  notório  saber ;  até  quatro 
dentre  os  juizes  federaes  ou  da  antiga  magistratura  em  dis- 
ponibilidade. 
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A  vaga  de  juiz  de  orphãos  e  ausentei  e  da  provedoria  será 
preenchida  peio  juiz  de  direito  mais  antigo  das  varas  coaten- 
cioiias  ;  a  de  juiz  do  commercio,  do  eivei,  do3  feitos  da  Fazenda 
Municipal,  pelo  mais  antigo  juiz  das  varas  criminaes,  e  a  destas 
pelo  juiz  de  direito,  que  for  nomeado,  de  modo  que  a  investidura 
vitaíicia  seja  sempre  para  uma  das  varas  criminaes. 

III.  Oá  pretores,  dentre  os  bacharéis  ou  doutores  em  sciencias 
juridícas  e  sociaes,  por  Faculdades  da  Republica,  com  quatro 
annos,  pelo  menos,  de  pratica  forense  e  dentre  os  juizes  de 
direito  em  disponibilidade,  reconhecidamente  idóneos,  em  pro- 
porção igual. 

Os  pretores  servem  por  quatro  annos,  excepto  os  nomeados 
dentre  os  juizes  do  direito  em  disponibilidade,  (lue  sâo  vitalicios, 
e  durante  esse  prazo  nâo  serão  demittidos  sinão  a  seu  pedido  ou 
em  virtude  de  sentença. 

Podem  ser  reconduzidos,  mediante  requerimento,  a  que 
deverão  juntar  informação  dos  juizes  de  direito  com  quem  hou- 
verem servido,  dos  presidentes  da  Corte  de  Appellação  e  de  suas 
camarás,  attestando  sua  intelli.?encia  e  zelo  no  desempenho  do 
cargo,  assim  como  um  mappa  da  estatística  judiciaria,  demons- 
trando os  feitos  em  que  houverem  funccioiíado,  sendo,  tanto 
o  requerimento,  como  os  documentos,  publicados  com  ante- 
cedência no  Diário  Official, 

IV.  O  procurador  geral,  dentre  os  bacharéis  ou  doutores  em 
sciencias  juridicas  e  sociaos,  por  Faculdades  da  Republica,  com 
seis  annos  de  pratica  na  maíri>tratura,  no  ministério  publico  ou 
na  advocacia,  sendo  conservado  eraquanto  bom  servir. 

.  V.  Os  promotores  públicos,  os  curadores  e  o  secretario  da 
Corte  de  Appellação,  dentre  os  baciiaroi-<  ou  doutores  em 
sciencias  jurídicas  esociaes  por  Faculdade :í  da  Republica,  com 
três  annos  de  pratica  forense,  sendo  conservados  emquanto  bem 
servirem, 

VI.  Os  supplcntes  de  pretor,  que  servirão  por  quatro  anãos,  e 
os  adjuntos  de  promotor  que  serão  conservados  emquanto  bem 
servirem,  são  nomeados  pelo  Ministi'o  da  Justiça  dentre  os 
doutores  ou  bacharéis  em  ^ciências  juridicas  e  sociaes  por  Fa- 
culdades da  Republica,  com  dous  annos  de  pratica  foiense. 

VII.  O  offlcial,  escrivães  e  amanuenses  áa  Corte  de  Appel- 
lação e  da  Procuradoria  Geral,  ai^sim  como  os  escrivães  do 
jury,  dos  juizes  de  direitos  e  doa  pretores,  serão  Aomeadoi  pelo 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores.  No  provimento  dos 
officios  de  justiça,  observaivse-ha  o  di^DOstono  decreto  n.  9.420, 
de  28  de  abril  de  1885. 

Vni.  08  demais  empregados  da  Corte  de  A^q^ellacão  aerão 
nomeados  peio  presidente  desse  tribooiaL 

IX.  Os  officiaes  de  justiça  serão  nomeados  pelos  juizes  de 
direito  e  pretores  perante  quem  servirem,  bem  assim  os  escre* 
ventes  juramentados,  por  proposta  do  respectivo  escnvlio. 
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^  Art.  9.<>  São  yitaliciw  e  íaaBioviTeís  os  juizes  de  direito  e 
desembargadores,  os  qnaes  só  perderão  seus  legares : 

I,  por  ezoQera<^  a  pedido  ou  em  virtude  d  sentença  con- 
demnatoria ; 

n,  por  aposentadoria,  a  requerimento  seu,  mediante  prova 
de  invalidez  ; 

m,  em  virtude  de  aposentadoria  decretada  pela  Presi- 
dente da  Republica,  nos  seguintes  casos  : 

a)  si,  em  èxatne  de  sanidade,  requerido  pelo  representante 
do  ministério  publico,  for  pela  Corte  de  Appellação  reconhecida 
a  inbabilitaçâo  do  magistrado  para  o  serviço ; 

b)  9i  o  magistrado  tiver  completado  70  annos  de  idade. 

A  aposentadoria  wer&  concedida  com  todos  os  vencimentos, 
si  o  magistrado  ou  membro  do  ministério  pnblieo  tiver  30  annos 
de  serviço  ;  com  o  ordenado  por  Inteiro,  si  contar  25  annos,  e,  si 
inLoattingir  este  máximo,  com  ordenado  proporcional  ao  tempo 
de  serviço. 

Paragrapbo  único.  O  juiz  de  direito  que  não  acceitar  a  no- 
mea^  que  lhe  competir  por  accesso  será  declarado  avulso,  sem 
direito  a  vencimentos. 

Art.  IO.  Ob  juizes  c  mais  ítmccionarios  serão  substi- 
tuidos: 

I,  o  presideDtedaOôrtedeAppellação  pelos  presidentes  das 
camarás,  na  ordem  da  antiguidade  ; 

n,  03  presidentes  das  camarás  pelo  mais  antigo  juiz  da 
respectiva  camará,  o  qual,  não  obstante,  continuará  a  ter  voto  e 
será  relator,  si  for  sorteado  - 

Dl,  os  desembargadores  ae  uma  camará  pelos  de  outra,  e 
na  folta  destes,  pelos  juizes  de  direito,  uns  e  outros  na  ordem  da 
antiguidade ; 

IV,  os  juizes  de  direito  pelos  pretores  na  ordem  da  anti- 
guidade; 

Y,  08  pretores  pelos  seus  supplentes ; 

VI,  o  procurador  geral,  nos  impedimentos  occasionaes,  pelos 
promotores  na  ordem  numérica ;  e,  nos  outros  casos,  por  cidadão 
nomeado  interinamente  peio  Ministro  da  Justiça,  nas  condições 
áo  n.  IV  do  art.  8» ; 

vn,  os  curadores,  os  promotores  e  adjuntos,  uns  pelos  outros, 
por  designação  do  procurador  geral,  preferindo  na  substituição 
os  curadores  da  mesma  vara ; 

Vffl,  o  secretario  da  Corte  de  Appellação  pelo  offlcial ;  e  este, 
assim  como  os  demais  ÍUnccionarios  da  secretaria,  por  designa- 
ção do  presidentfi  do  mesmo  tribunal ; 

IX,  03  escrivães  do  juízo  de  direito  e  das  preterias  peJos  es- 
creventes juramentados  e,  na  falta,  por  quem  os  respectivos 
juizes  nomearem. 

Art.  11.  Quanto  á  posse,  exercido,  incompatibilidade,  licença 
e  vestuários,  observar-se-ha  o  disposto  nos  decretos  ns,  2464 
de  17  de  fevei^eiro  de  1897 ;  4302,  de  23  de  dezembro  de  1868 
e  6857,  de  9  de  março  de  1878,  com  as  modiíicaçõos  desta  lei. 
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CAPITULO  n 

DA  COMPBTBNOIA 

Art  12.  Campeie  aos  pretores  : 

§  l.«  No  ciVol  e  commercial : 

I,  processar  e  julgar  em  primeira  in^rtanoia  % 

a  )  os  causas  contenciosas  até  o  valor  de  5K)00$000 ; 

b  )  ^  causas  de  inventario  e  partillia  entre  maiores,  não 
havendo  testamento,  até  o  mesmo  valor ; 

€  ;  as  causas  dedespejode  prédios  urbanos  ; 

d  ^  as  justificações,  vistorias  e  outros  exames  para  sei»- 
virem  de  aocumento ; 

II«  julgar  por  sentença,  nos  limites  de  sua  competência,  as 
composições  entre  partes  capazes  de  transigir  e  dar-lhes  exe- 
cução; 

m,  homologar  e  executar  as  sentenças  do  juizo  arbitral» 
que  não  excederem  a  sua  competência  ; 

IV»  processar  as  causas  de  divorcio  por  mutuo  consentimento ; 

V,  exercer  as  attribuições  não  contenciosas,  relativas  ao 
casamento,  sua  celebração,  e  as  referentes  ao  registro  civil,  na 
forma  das  leis  vigentes ; 

VI,  exercer  as  llinoções  relativas  ás  eleições  de  intendentes 
municipaes  e  ao  alistamento  dos  guardas  naclonaes. 

§  2.*  No  crime  : 

I,  formar  a  culpa  nos  crimes  communs  da  competência  da 
jury,  até  a  pronuncia,  exclusive  ; 

II,  julgar  as  oootravenções  processadas  pelas  autoridadc?< 
polieiaes  (lei  n.  628,  de  28  de  outubro  de  1899,  art.  6«,  e  lei 
n.  947,  de  29  de  novembro  de  1902,  art.  10) ; 

m,  processai*  e  julgar  os  demais  crimes  e  contravenções, 
orasiueítos  á  competência  das  juntas  correccionaes  (decreto 
n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890,  art.  58). 

§  3.<*  Impor  ao  seu  escrivão  a  pena  de  advertência,  em  par- 
ticular ou  nos  autos,  e  a  suspensão  até  ti-es  mezes. 

Art.  13.  Aos  suppleates  de  pretor  compete  coadjuvar  o 
pretor  no  preparo  dos  processos  de  sua  competência  e  na  cele- 
bração dos  casamentos. 

Art.  14.  Compete  aos  juizes  de  direito  do  eivei  e  aos  do  com- 
merdo,  respectivamente : 

§  l.<»  Em  primeira  instancia  : 

I,  processar  e  julgar : 

a)  as  causas  contenciosas  de  valor  excedente  de  5:000$,  as 
í^lencias  e  as  relativas  á  constituição,  l\inccionameQto  c  liqui- 
da^ das  sociedades  commerciaes  e  anonyma^,  qualquer  que 
seja  o  seu  valor ; 
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è>a3  inestimáveis  e  asdeqiuJqver  Talor»  sãaoommeitidas 
4  outra  jnrifldicção ; 

e^  S8  administrativas  não  conferidas  ás  varas  privativas  de, 
or^aose ausentes,  eda  provedoria  e  residuos,  e  aos  pretores; 

d)  as  de  nallidade  de  casamento  e  as  questões  de  impedi- 
mentos matrimoniaes ; 

n,  jnlgar  as  causas  de  divorcio  por  mutno  consentimento» 

§  2.0  Em  segunda  instancia : 

Julgar  os  recnrsos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças 
dos  pintores  no  eivei  e  commercial,  tendo  para  esse  fim  cada 
juiz  mna  cireamseripção  especiaL 

§3.*  Julgar,  consiitnidos  em  junta,  em  única  instancia,  os 
embargos  de  nullidade  da  sentença  o  os  iníHngento?  do  julgado 
com  elles  cumulados,  oppostos  ássentença»  proferidas  porelies 
em  segunda  instancia,  e  as  acções  rescisórias  propostas  nas 
mesmas  condições. 

Art.  15.  Compete  ao  juiz  de  direito  da  primeira  vara  eive), 
privativamente: 

I,  exercer  as  attribuições  a  que  se  refere  o  art.  19«  §§  !•  o 
3»,  do  decreto  n.  2579,  de  1897,  quanto  aos  tabelliâos  de  notas, 
offlciaesde  registro  de  bypothecas  e  eâcrivacs  de  protestos  e  de 
regisU*o  especial  de  titolos ; 

n,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  ào  paiz,  dirigidas  1 
justiça  local  do  Districto  Federal,  que  não  sq^râi  concernentes  á 
matéria  crime; 

m,  julgar  as  suspeições  oppostas  aos  pretores ; 

IV,  habilitar  os  pretendentes  aos  officios  de  justiça. 

Art.  16.  Compete  aos  juizes  de  direito  de  orphãose  ausentes: 

I,  processar  e  julgar  administrativamente,  cm  primeira 
instancia,  as  causas  de  inventario  em  que  houver  herdeiros 
orphãos  ou  interdictos,  partilha,  tutela  e  curadoria,  e  contas  de 
tutores  e  curadores ; 

n,  exercer  as  attribuições  contidas  no  art.  5«,  ns.  Ia  X.  do 
decretou.  143,  de  15  de  março  do  1842,  bem  como  o  processo  o 
julgamento  das  causas  de  interdicçâo  e  mais  actos  de  jurisdicçào 
voluntária  em  matéria  orphanoloigica  ; 

lU,  proceder  á  arrecadação  dos  bens  de  ausentes  o  vagos  c 
prover  a  respeito  da  apura^  e  administração  dcllcs,  na  fórxna 
das  leis  e  re^Iamentos. 

São  incluídos  nesta  disposição  os  espólios  de  estrangeiros, 
salvo  havejudo  convenção  ou  tratado. 

Art.  17.  Compete  ao  juiz  do  direito  da  provedoria  e  re- 
síduos : 

I»  abrir  c  cumprir  os  testamentos  e  codicillos; 

II,  reduzir  o  trâtamento  nuncupatívo  a  publica-fórma ; 

III,  processar  e  julgar,  em  primeira  instancia,  as  causas 
de  nullidade  de  testamento  e  as  jpropostas  contra  o  testamen- 
teiro para  cumprir  as  disposições  testamentárias  o  prestar 
contas; 
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IV,  prooesar  e  jal^^r  hiTODiarfos  e  partilhas  de  liens  dei- 
xados em  testamento,  sem  herdeiros  orphãos  ou  interdictos 
(decreto  n.  4884,  de  âSde  novembro  de  1871). 

Art.  18.  Compete   ao  juiz  dos  fòitos  da  Fazenda  Municipal : 

I,  processar  e  julgar  as  causas  em  que  for  interessada  a 
Faxeoda  Municipal  oomo  autora  ou  r6  ; 

II,  processar  e  julgar  o  executivo  fiscal  que  tem  por  objecto 
a  cobrança  da  divida  activa  ou  proveniente  de  contractos  oom  a 
administração  municipal,  alcance  dos  responsáveis  á,  Fazenda 
e  os  de  impostos,  contribuições,  foros,  lauoemios  e  multas,  bem 
como  as  infracções  das  posturas  municipaes ; 

m,  processar  e  julgar  as  desapropria^^  por  utilidade  pu- 
blica municipal. 
Art.  19.  Compete  aos  juizes  de  direito  do  crime : 

§  l.<>  Em  primeira  instancia : 

I,  processar  e  julgar : 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  funccionarios  sem  foro 
privativo  e  os  connexos  com  os  de  responsabilidade ; 

b)  os  crimes  de  fallencia ; 

II,  processar  e  julgar  os  crimes  designados  nos  arts.  101  do 
decreto  n.  1.030,  de  14  de  novembro  de  1890,  e  ^  da  lei  n.  628 
de  28  de  outubro  de  1899 ; 

III,  processar  desde  a  pronuncia,  inclusive,  e  submetter  a 
julgamento  os  crimes  da  competência  do  jury ; 

IV,  exercer  as  funcções  de  presidente  do  jury ; 

V,  conceder  Tiabeas-oorpus,  com  as  restricções  legaes* 

-§  2.<»  Em  segunda  instancia : 

Julgar  os  recursos  e  appellações  das  decisões  proferidas 
pelos  pretores  no  crime. 

Art.  20.  Compete  ao  juiz  de  direito  da  primeira  vara  cri- 
minal, privativamente  : 

I,  proceder,  com  assistência  do  1*  promotor  publico  e  do 
presidente  do  Conselho  Municipal,  á  revisão  dos  jurados ; 

II,  fazer  parte  da  junta  revisora  de  alistamento  de  guardas 
nacionaes ; 

III,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do  paiz,  dirigidas  á, 
jurisdicção  criminal  do  Districto  Federal ; 

IV,  cumprir  os  pedidos  de  extradicçao  das  justiças  do  paiz, 
dirigidos  á  jurisdicção  criminal  do  Districto  Federal  ; 

V,  nomear  e  demittir  os  porteiros  e  serventes  dos  tribunaes 
do  jury, 

Art.  21,  Compete  aos  juizes  de  direito : 

I,  inipor  correccionalmente  aos  escrivães  do  seu  juizo,  por 
faltas  do  officio  ou  irregularidade  de  conducta,  advertência  em 
particular  ou  nos  autos,  suspensão  até  três  mezes  e  as  penas 
especificadas  nesta  lei,  bem  como  conceder-lhes  licença  até 
oito  dias  ; 
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^  n,  fiiaer  liaria  4a  Junta  incumbida  da  reyiBao  do  alista- 
meato  de  eleitoies  numicipaes  e  constituir  a  junta  de  revisão  do 
districtoem  secções  e  organização  das  mesas  eleitoraes,  per- 
tan^oendo  ao  juis  de  direito  mais  antigo  as  attribuiçocs  confe- 
ridas ao  pre:iidente  do  extincto  Tribunal  Civil  e  GrlmíDal  (lei 
n.  939»de29dedezen^bro  de  1902). 

Art^  28.  Compete  ao  tribunal  do  jury : 

I«  julgar  os  crimes  não  expressamente  submettidos  a  outivas 
jurisdicções  ; 

II,  julgar  06  crimes  que  forem  sujeitos  á  sua  decisão,  ainda 
que  se  verifique,  pelas  respostas  dos  jurados  aos  quesitos,  que 
perteucem  á  competência  do  pretor  ou  do  juiz  de  direito  da  vara 
criminal. 

Ârt.  23.  Só  poderão  ser  jurados  os  cidadãos  maiores  do  21 
annos  que  revçairem  as  qualidades  de  eleitor,  até  a  idado  de  60 
annos,  possuindo  a  renda  annual  de  1:200$,  no  mínimo,  por  bens 
de  raiz,  ou  o  duplo  quando  o  readimento  provier  de  commcr- 
cio,  industria  ou  cargo  publii^o. 

A  posse  de  titulo  scentiifico  pelas  Faculdades  da  Republica 
ou  estrangeiras  constitue  prova  de  renda. 

Art,  24,  Compete  á  Corte  do  Appellação  : 

L  deliberar  sobre  matéria  de  ordem  e  serviço  interno,  que 
Ibe  interesse  ou  a  cada  uma  das  camarás,  sempre  que  for  pai-a 
esse  fim  convocada  pelo  presidente  por  si  ou  á  requsição  de  um 
ou  mais  desembargadores; 

II,  organizar  o  &eu  regimento  interno  e  reformal-o,  sendo, 
porém,  vedado  creac  disposições  de  caracter  processual  ; 

m,  organizar  annualmente  a  lista  de  antiguidade  dos  juizes 
de  direito,  â,  qual  deve  sempre  acompanhar  o  relatório  a  que 
relfere  o  n.  VIII  do  art,  27^0  apresentar  ao  Governo,  nos  casos  de 
vaga,  os  nomes  daquelles  a  quem  competir  a  promoção,  na 
forma  desta  lei ; 

rv,  jnlgar  os  recursos  de  habeaS'<orj)us,  interpostos  de  de- 
cisão denegatoria  de  uma  das  camarás ; 

V,  julgar  (la  invalidez  dos  magistrados  mediante  exame  de 
sanidade,  na  forma  ào  art.  9°,  n.  III ; 

VI,  conhecer  da  suspeição  opposta  aos  juizes  do  Conselho  Su- 
prçpBLO; 

VII,  advertir  ou  censurar  nos  accordãososfunccionariosde 
justiça  e  os  juizes  por  de^iopa  cos  despachos  ou  sentenças  e  qual- 
quer outra  íãlta ; 

YIII,  decidir  dos  recursos  interpostos  do  despacho  do  pre- 
sJIdente  da  Cô;»to  de  Appellação  que  impuzer  ou  não  aos  juizes 
a  pena  de  d^cqntos  nos  seus  vencimentos  ; 

IX,  jfilgar  ^m  jinjca  Mi^t^noia  : 

a)  os  embargos  de  nuUldade  e  os  infringentes  do  julgado 
ceiBfvelies^ottniuladôs,  oppostos  ás  senjbenças  proferidas  em  se- 
gunda iastancia  por  qualquer  das  camarás ; 
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A od> embargos  de  nallidade  ou  infriagentes  do  julgado  op- 
postcn^r  na  execução,  quando  a  sentença  exequenda  tiver  siac 
por  ella  proferida  ou  çer  alguma  das  camarás ; 

c)  as  acções  roseisorias,  quando  a  sentença  rescidenda  tiver 
sido  por  ella  proferida  ou  por  alguma  das  camarás ; 

X,  julgar  os  crimes  communs  e  de  responsabilidade  de  seus 
membros;  dos  juizes  de  direito,  do  chefe  de  policia,  do  prefeito 
municipal  e  do  procurador  geral. 

Neátes  processos  servirá  de  juiz  da  instrucção  e  relator  o 
desembargador  designado  pela  sorte. 

Paragrapho  único.  Nos  julgamentos  que  competem  ás  ca- 
marás reunidas  deverão  estar  preáentcs,  pelo  menos,  quatro 
juizes  de  cada  camará. 

Art.  25.  Compete  ao  Conselho  Supi^emo : 

I,  processar  e  julgar  em  ultima  instancia: 

a)  a  suspeição  opposta  aos  desembargadores,  juizes  de  di- 
reito e  ao  procurador  geral ; 

b)  resolver  os  conflictos  de  jurisdicção  das  autoridades  judi- 
ciarias do  distrlcto»  entre  si  ou  com  as  administrativas  que  não 
forem  federaes  ; 

n,  exercer  as  attribuiçoes  do  decreto  n.  1030,  art,  138, 
n»  II,  lettra  b  e  n.  IV. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Supremo  reunir-se-lia  em 
sessão  ordinariamente  uma  vez  por  semana  e  extraordinária- 
mente  sempre  que  for  convocado. 

Art.  2(3.  Compete  a  cada  uma  das  camarás  cumulativamente: 

I,  jul^rar  os  aggravos  e  appellaçõcs  dos  despachos  e  sen- 
tenças do3  juizes  de  direito,  bem  como  os  aggravos  dos  despachos 
da  Junta  Commei*ciaI,  negando  ou  admittindo  registro  de 
marcas  de  industria  ou  de  commercio,  ou  cassando  a  matricula 
de  negociantes ; 

II,  julgar  os  recursos  e  appellaçues  das  decisões  e  sentenças 
proferidas  em  primeira  instancia  pelos  juizes  de  direito  das 
varas  criminaes  e  pelo  jury,  ooraprehendidas  as  que  se  ref(^- 
rirem  á  inclusão  ou  excluso  de  jurados ; 

.  III,  conceder  habeas^-corpus  e  ordem  de  soltura  em  virtude 
de  petição  ou  èa>^fficio  para  originariamente  conhecer  da  ille- 
galidade  de  prisão  ou  constrangimento,  ordenados  pelos  juizes 
de  diroito  ou  pelo  chefe  de  policia  do  Districto  Federal  ; 

IV,  julgar  os  recursos  de  kabeas-^orpus,  quando  denegados 
pelos  juizes  de  direito ; 

V,  advertir  os  juizes  inferiores  e  mais  ÍUnccionarios  por 
falta  no  o-jtricto  cumprimento  de  seus  deveres, 

Paraícrapho  único.  Cada  uma  das  camarás  julgara  os  feitos 
eiveis  c  criminaes  por  distribuição  alternada,  reuníndo-se  duas 
vezes  por  semana,  devendo  durar  a  sessão  quatro  horas,  a  co- 
meçar da^  II  horas  da  manhã,  podendo  ser  prorogada  por 
aífluencia  do  serviço. 

£m  todos  os  recursos  o  relator  será  sorteado  no  dia  do  jul*- 
gamentOp 
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Ari.  27.  Compete  aopresideate  da  Corte  de  AppeDação  : 
I,  presidir  as  sessões  das  duas  camarás  reunidas  e  ao  Oos- 
selho  Supremo,  dirigindo  os  seus  trabalhos  ; 

n,  dar  posse  aos  desembargadores,  juizes  de  direito,  pre- 
tores, seus  supplentes  e  Ainccionarios  do  tribunal ; 

III,  nomear  e  demittir  os  empi*ogados  a  que  se  refere  o 
n.  Víll  do  art.  8®  e  os  encarregados  do  material  do  fórum,  o 
designar  quem  os  substitua  nos  seus  impedimentos  ; 

IV,  remetter  mensalmente  ao  The^ouro  Federal  as  folhas 
para  pagamento  dos  desembargadores,  juizes,  pretores  e  mais 
Ainccionarios  da  justiça  local,  excepto  os  membros  do  minis- 
tério XHrblico; 

V,  determinar  o  desconto  nos  ver^cimentos  dos  juizes  e 
membros  do  ministério  publico  e  no  ordenado  dos  procura- 
dores da  Fazenda  Municipal,  quando  excederem  os  prazos 
legaes; 

VI,  suspender  os  advogados  e  escrivães ; 

VII,  exercer  as  attribuições  do  decreto  n.  2579,  de  16  do 
agosto  de  1897,  art.  33,  ns.  lU,  VU,  IX,  X.  XI,  XIV,  XV  e 
XVI; 

VIII,  apresentar  annualmente,  até  15  de  janeiro,  ao  Minis- 
tério da  Justiça,  relatório  dos  trabalhos  do  tribunal ; 

IX,  distribuir  os  feitos  eiveis,  commerclaes  e  criminaes, 
indistinctae  alternadamente,  pelos  juizes  das  duas  camarás. 

Art.  28.  Compete  aos  presidentes  das  camarás : 

I,  presidir  as  sesssõcs  das  respectivas  camarás ; 

II,  exercer  as  í^ncções  a  que  se  refere  o  citado  dlsereto 
n.  2579,  art.    38,  laV. 

Art.  29,  O  presidente  da  Corte  de  Appellação,  por  si  oná 
requisição  de  qualquer  membro  das  duas  camarás,  bem  eomo  os 
juizes  de  direito  e  pretores,  poderão  representar  ao  Ministro  da 
Justiça  sobre  faltas  e  irregularidades  dos  membros  do  ministério 
publico. 

Art.  30.  Compete  ao  procurador  geral: 

I,  fUnccionarjuntoá  Corte  de  Appellação  com  a^  attribui- 
ções conferidas  pela  legislação  vigente ; 

n,  exercer  a  autoridade  disciplinar  sobre  os  membros  do 
ministério  publico  e  impor-lhes  as  penas  de  advertência  em 
reserva,  censura  publica,  suspensão  de  exercício  com  perda  de 
vencimentos,  ató  um  mez,  com  recurso  para  o  Ministro  da 
Justiça. 

A  imposição  de  qualquer  destas  penas  só  terã  logar  com  a 
exposição  dos  motivos  que  a  determinarem  ; 

III,  designar  os  adjuntos  que  devem  servir  perante  as  pre- 
terias; 

IV,  apresentar  ao  Ministro  da  Justiça,  até  o  dia  15  de  ja- 
neiro de  cada  anno,  um  mkiucioso  relatório  dos  trabalhos  do 
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rainiâteWo  pbbíioo  no  pei*ioílo  findo  em  SO  de  junho  do  ann» 
antei^lor,  annexando-lho: 

a)  o  quadro  dos  representante^  do  Tiii^smo  minisWio,  data 
de  sna  nOTTieiação,  iicença  o  antiLii:<ia  le.  desi^^nação  dos  que 
áe  fliátin^uiram  po:*  seu  z^Io  e  iutoliisrencia,  numero  das 
acções  6  proces-^^os  que  pronioyeram  ou  em  que  interferiram, 
com  indicação  da  data  do  seu  começo,  da  solução  ou  da  sus- 
pensão, do  retardamento  e  suas  causas  ; 

^  b)  os  recursos  que  intoi^puzeram,  exposição  succinta  de  seus 
fundamentos  e  a  solução  que  tiveram  ; 

c)  iriforniação  sobre  o  desempenho  das  funcçoes  dos  ta- 
bellíães,  oíficial  do  re^^istro  de  hypothncas  e  do  registro  especial 
de  titulos,  escrivães,  ofnciaes  de  justiça,  a£rc!iie^  da  força  pu- 
blica e  em  geral  do^  orgãoij  do  Poder  Judiciário  ; 

d;  as  duvidas  edifflculdadej  occurrontes  na  execução  das 
leis,  e  as  providencias  adequadas  a  melhorar  a  administração 
da  justiça. 

Este  relatório  serã  di<trilniido,  depois  de  imprenso  no  T>iari0 
Official,  àos  juizes  e  agentes  do  ministério  publico  do  Distrioto 
Federal ; 

V,  reclitnar  perante  o  presidente  da  Corte  de  Appellaçao 
contra  a  falta  de  audiências  ou  ses^õcs  no^j  dias  e  horas  mar- 
cados, demora  nos  despachos  e  sentenças  e  outras  faltas  dos  des- 
embargadores, juizes  de  direito  e  pretores,  denuacial-os  e 
accusal-os,  bem  como  ao  cliefe  de  policia  e  ao  prefeito  ; 

VI,  requerer  exame  de  sanidade  para  verificação  de  incapa- 
cidade physica  ou  morai  de  desembargador.  Juiz  de  direito  ou 
pretor; 

VII,  remeiter  mensalmente  ao  Thesouro  Federal  as  folhas  para 
pagamento  dos  vencimentos  dos  membros  do  ministério  publico. 

Art.  31.  Compete  aos  promotores  públicos  e  seus  adjuntos 
exercer  as  funcções  que  lhes  são  commottidas  pela  legislação  vi- 
gente, servindo  perante  os  juizes  criminaes,  na  ordem  estabelo- 
eida  pelo  procurador  geral . 

Art.  32.  Compete  aos  curadores  de  orpliãos,  ausentes,  de 
massas  ftillidas  e^residuos  exercer  as  attribuições  que  lhos  confe- 
rem as  disposições  em  vigor. 

§  l.<*  O  curador  de  orphãos  ftmccionará  perante  as  duas 
Yttvasde  oii>hi/OS. 

§  2. o  Ao  curador  de  residuos  compete  também: 

I,  requerer  a  notificação  dos  tl.e^oureiros  o  qiuae-^quer  respon- 
sáveis por  hospitaes,  asylos  e  fundações  publicas  que  recebam 
auxilies  do  Thesouro  ou  legados  para  prestarem  contas,  sob  pona 
de  revelia  e  custas; 

II,  requerw  a  retaôção  das  mesas  administrativas  ou  de 
admiíifstradorei}  das  fdfidações  publicas  ou  de  \itilidade  i>ublica, 
no  caso  de  negligencia  ou  prevaricação  ;  e  a  iionioação  de  quem 
08  substitua,  si  de  outro  modo  não  estiver  pravisto  nos  estatutos 
ou  regulamentos ; 
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m,  requerer  o  sequestro  dos  tons  dainui  fitnda^oes,  atienados 
sem  as  eautelas  e  for xnalkUdes  legaes,  especialnaite  si » )ail4ui- 
reate,  por  «i  ou  iaterposta  pessoa,  jerteiioe'flu  pertoiioeR>  á 
administração  da  mesma  tlmdâ^  ; 

IV,  requerer  que  os  legados  piíos  b3o  enm^ffidos  seifi^m 
entregues  aos  hosf^itaes  00  casas  de  expostos. 

CAPITULO  m 

BISPOHIQOBS    PROGBSSCULEB 

Art.  33.  Os  prazos  estabelecidos  para  03  termos  áo  processo 
lAo  podem  ser  excedidos,  qualquer  que  seja  o  motiro  allegado* 

Art.  34.  Em  falt^  de  disposição  especial,  o  prazo  será  de 
GOdiasparaosaccordâos,  de  40  para  as  sentenças  íinaes,  de 
lOpara  asinterlocutoi^ias  simples  ou  mixtas  e  de  cinco  para 
cada  desembargador  examinar  ou  rever  o  processo  submcttido 
ao  julgamento  aa  Corte  de  Appeilação.  « 

Art.  35.  Quando  o  juiz  exceder  do  prazo  legal,  o  presidente 
da  Corte  de  AppeJlação,  a  requerimento  da  parte,  devida- 
mente informado,  de^gnará  outro  juiz  para  proferir  a  sentença 
e  pro>eguir  noi  termos  ulteriores  dn  processo,  impondo  ao 
desidioso  a  pena  de  desconto  noá  seus  venciment(^,  correspon- 
dente a  tantos  dias  quantos  forem  os  excedidos. 

Art.  36,  Não  pôde  o  escrivão  conservar  autos  em  cartório 
por  mais  de  48  iioras  depois  de  preparados,  sob  pena  de  suspensão 
de  um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  do  feito  ou  pelo  pre- 
sidente da  Corte  de  Appellação,  mediante  reclamação  da  parto. 

Art  37»  Na  mesma  pena  incorrerá  o  escrivão : 

a)  que,  findo  o  prazo  concedido  aos  advogados,  curadores, 
representantes  do  aunisterio  publico  e  procuradores  da  Fazenda 
Municipal,  não  cobrar  os  autos  até  48  horm  depoia,  independente 
de  requerimento  da  parte  ; 

b)  quei*ecusareertidaododiaem  que  os  autos  foram  com 
vista  ou  subiram  ã  conclusão. 

Art.  38.  O  escrivão  é  obrigado  a  dar  recibo  das  custas  e 
cotal-as  ã  margem  dos  autos,  aos  quaes  poderá  a  parte  juntar 
aquelle  documento.  Quando  o  juiz  verificar  que  o  recibo  é  de  im- 
portância supeiior  éâ  coitas,  ou,  independente  dessa  prova,  que  o 
escrivão  cobrou  taxas  indevidas,  mandará  que  as  restitua  em 
tresdobro,  e,  nareiooidenciA,  suspendel-o-ka  por  tresmezes. 

Art.  39.  O  juiz  que  deixar  de  suspender  o  escrivão  na  fói*ma 
dos  artigos  antemres  incorria,  sob  representacãa  da  parte 
interessada  ao  presidente  da  Corte  de  AppeUa<^ão^  na  pena  de 
desconto  dos  seus  vencimentos,  correspondente  a  um  mes,  além 
darespoasabilldade  criminal  quellie  couber. 

Art.  40.  O  escrivão  só  pôde  confiar  autos  aas  advogados  e 
não  ás  partes  ou  seus  procuradores  judiciaes. 
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Art,  41 .  Os  advogados  são  obrigados  a  fazer  a  entrega  dos 
autos  em  cartório,  independente  de  cobrança,  no  dia  em  que 
andar  o  prazo  da  yista,  sob  pena  de  não  sor  recebido  o  articulado, 
allegações  ou  razões  e  riscar  o  escrivão  o  que  nos  autos  estiver 
esmpto,  mediante  reclamação  da  parte  e  despacho  do  juiz. 

Quando  o  representante  do  ministério  publico  ou  o  pro- 
curador da  Fazenda  Municipal  não  restituir  os  autos  no  ultimo 
dia  da  vista,  a  parte  poderá  requerer  ao  juiz  que  designe  o  seu 
sul)stituto  legal,  impondo  ao  desidioso  a  pena  de  desconto  de 
tantos  dias  de  ordenado  quantos  tiverem  sido  excedidos. 

Si  o  advogado  allegai-  moléstia  dentix)  do  prazo  da  vista,  o 
juiz  lhe  concederá,  mais  tantos  dias  quantos  corresponderem  á 
metade  desse  prazo. 

A  mesma  disposição  é  applieavel  aos  representantes  do 
ministério  publico  e  procuradores  da  Fazenda  Municipal  e  a 
estes  é  concedido,  para  articular,  allegar  e  arrazoar,  o  dobro 
dos  prazos  contados  ás  outras  partes. 

Art.  42.  O  advogado  que,  até  o  prazo  máximo  de  cinco  dias, 
depois  da  cobrança  do  escrivão,  não  entregar  os  autos,  será 
suspenso  das  :^uas  fúncçõos  pelo  presidente  da  Corte  de  Appel- 
laçâo,  até  que  faça  a  entrega ;  durante  a  suspensão  não  podei*á 
advogar  perantequalquerjuizo,  sobponadenullidade  dos  actas 
que  praticar. 

A  suspensão  será  decretada  a  requerimento  da  parte,  com 
prévia  informação  do  escrivão. 

Art.  43.  Osjuizes  de  direito  comparecerão  diariamente  ao 
forwn,  e  ahi  permanecerão  desde  11  horas  da  manliã  ás  3  da 
tarde,  salvo  quando  occupados  em  diligencia  judicial. 

Art.  44.  No  processo  e  julgamento  dos  crimes  da  com- 

Setencia  dos  juizes  de  direito  será  observado  o  disposto  no 
ecreto  n.  707,  de  9  de  outubro  de  1850,  guardadas  as  modifi- 
cações da  legislação  posterior. 

Art.  45.  No  processo  o  julgamento  dos  crimes  e  contra- 
venções, da  competência  dos  pretores,  será  applicado  o 
decreto  n,  1030,  de  1890,  no  que  dispõe  sobre  o  processo  e  julga- 
mento perante  as  juntas  corroccionaes,  devendo  os  autos,  depois 
de  findas  as  inquirições  e  preenchidas  as  demais  formalidaaes, 
ser  immediatamente  conclusos  ao  pretor,  que  proferirá  a 
sentença  definitiva. 

Art.  46.  Nos  arbitramentos  e  vistorias,  o  terceiro  louvado 
será  da  escolha  exclusiva  do  juiz,  independente  de  proposta 
das  partes. 

Art»  47.  O  juiz  da  acção  é  o  da  execução  e  de  todos  os 
seus  incidentes. 

Ari.  48.  As  sentenças,  accordãos  e  despachos,  proferidos 
sobre  matéria  contenciosa,  devem  ser  fundamentados,  sob  pena 
de  nullidade. 

Art.  49.  As  sentenças  finaes  serão  registradas  pelos  es- 
crivães em  livro  expressamente  para  isso  destinado  e  rubricada 
pelos  juizes. 
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Art.  50,  A  jurisdkção  contenciosa  considera-se  prorogada, 
para  todos  os  efTcitos,  si  a  parto  não  allegar  a  incompe- 
tência do  juiz,  dentro  do  primeiro  prazo  marcado  para  í^liar 
no  fòito. 

Art»  51.  Sempre  que  por  suspeição  ou  outro  impedimento 
permanente  fitarem  a  alguma  das  camarás  mais  ae  dous  dos 
seus  membros,  o  roipectivo  presidente  convocará  outros  tan- 
tos juizes,  na  ordem  da  substituit^ao. 

Quando,  porém,  a  folta  for  accidental,  os  julgamentos 
pendentes  se  effectuarão  no  dia  seguinte  ao  da  sessão  ordinária, 
avisados  pelo  presidente  os  juizes  ausentes. 

A  mesma  disposiç^so  applica  ás  camarás  reunidas. 

Art.  õ2.  Para  eáoctuar-se  o  alistamento  dos  jurados  são 
os  chefes  das  repartições  federaes  e  municipaes  obrigados  a 
remetter  no  mez  de  outubro  de  cada  anno,  ao  juiz  de  direito 
da  1*  vara  crimina],  uma  relação  do3  ílmccionarios  públicos, 
com  a  ospecLÍicação  de  seus  vencimentos  annuaes,  e  outra  dos 
brazileiros,  contribaintos  de  impostos  predial  e  de  industria  e 
profissão,  com  a  indicação  da  importância  a  que  estão  sujeitos. 

Na  mesma  ('^poca  a  Junta  Commercial  romefctorá  ao  men- 
cionado juiz  a  relação  dos  negociantes  brazileiros  matriculados. 

§  1,®  A  impontualidade  na  remessa  dessas  relações  sujeita 
03  responsáveis,  além  das  ponas  em  que  incorrerem,  á  multa 
de  20(%>.qu8  sota  imposta  pelo  juiz. 

§  2,  o  O  juiz  do  direito  da  1*  vara  criminal,  com  assistência 
do  promotor  publico  e  o  presidente  do  Ctonselbo  Municipal  pro- 
cederia na  conformidade  do  art.  228  e  seguintes  do  regulamento 
n.  120,  de  31  do  janeiro  de  1842,  no  que  for  applicavel. 

%  3.^  São  elevadas  ao  dobro  das  actuaes  as  multas  por  não 
comparecimonto  ás  sessões  do  jury. 

Estas  multas  só  poderão  sor  relevadas  mediante  prova  de 
impedimento,  com  recuráo  para  o  presidente  da  Corte  de'Ap- 
pellação, 

§  4,®  A  intimação  aos  jurado.>'  sorteados,  certiflcando  o 
official  do  justiça  não  toavel-os  encontrado,  se  fiiPá  com  hora 
certa,  observadas  as  formalidades  logaes. 

A  intimação  assim  feita  será  publicada  pela  imprensa. 

Art,  53.  No  acto  do  julgamento  dos  recursos  criminaes,  dos 
aggravos  o  appeliações  interpostos  das  decisões  e  sentenças  dos 
juizes  de  direito,  do  jury  e  seu  presidente,  é  permittido  o  debate 
oral  ás  partos,  em  prazo  que  em  regulamento  será  limitado. 

Paragrapho  único.  Nos  aggravos,  o  aggravado  terá  vista 
dos  autos  por  24  horas  para  contraminutar.  Os  desembargado- 
ras terão  o  prazo  do  duas  conferencias  para  examinar  os  autos, 
sendo  no  acto  do  julgamento  dp  aggravo  sorteado  o  relator. 

Art,  54.  Além  dos  casos  de  aggravo  especificados  no  regu- 
lamento n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850,  art.  669,  e  mais  leis 
em  vigor,  cabe  também  esse  recurso  das  decisões  interlocutórias: 

I,  que  importarem  a  terminação  do  processa,,  fóra  dos  casos 
paTa  03  quaes  já  esteja  expresso  o  aggravo; 
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11^  qaedecidâ*èia-sobre'aeàtregA'dé  diniicií^oòa  de  qnacs- 
quer  outros  bens,  ou  sobre  a  venda  de  bens  em  ppari  onem 
«ioiiâo pubhoo^»  tm  por  qfuaiquer  modo,  senti  ser cwcttmpiimento 
de  sentença  anterior ; 

III,  que' denegarem  a' liquidação  Terçada  de  sociedades  ano- 
nVmas; 

IV,  que  nomearem  ou  destituírem  o^  tutores,  curadores, 
;  inventariantes,  testamenteiros,  liquidastes  de  sociedade^  m^r- 
1  cantis, «yndioos  de  sociedades  anónimas  em  liquidação  íorçadar 

e  qua^uer  depositários  judiciaes ; 

V,  que  concederem'  ou  negarem  licença  para  a  vonda. 
troca,  arrendamento,  hypotheca,  ou-  quatquer  acto  de  alie- 
nação ou  de  obrigação  dos   bens  dos  menores,   dos  orpliãos, 

.  dos  interdictos,  das  ítindaçoes,  das  massas  ou  acervo<  das  so- 
•  ciedades  mercantis  ou  sociedades  anonymas  cm  liquidação ; 

VI,  que  mandarem  levantar  o  sequestro  em  inventario, 
antes  do  julgamento  dos  respectivos  embargos ; 

VII,  que  não  admttirem  ao  réo,  nas  acções  em  que  elle  se 
defenda  por  embargos,  proval-os  no  prazo  determinado  na  lei ; 

VIII,  que  não  concederem  o  tríduo  legal  ao  terceirc,  na 
execução,  para  provar  os  seus  embargos ; 

IX,  que  negarem  precatória  para  ser  tomado  o  depoimento 
pessoal  do  autor  ausente ; 

X,  que  negarem  carta  executória  para,  em  outro  termo  ou 
.  logar,  proceder-se  á  penhora,  ã  avaliação  e  á  arrematação  dos 
heas  do  executado,  que  não  os  tem  no  termo  da  causa  ou  da 
,  acção,  ou  08  tem  iasufficienta<9 ; 

XI,  que  admittirem  a  disputa  da  preferencia  antes  do  acto 
i  da  arrematação  e  do  eífectivo  deposito  do  seu  preço,  ou  que  a 

negarem  nos  casos  permittidos  por  lei ; 

XII,  que    em  qualquer  processo   mandarem  previamente 

Srooeder  ã  habilitação  do  herdeiro  ou  ordenarem  outras  provi- 
encias  relativas,  não  determinadas  na  lei ; 

Xin,  que  nad   etecuçõe^  annullarem   a  ai^rematação  ou 
.  qualquer  venda  £olemnemente  feita,   que  jã  tenha  produzido 
seus  effeitos  legaes,  salvo  si  a*  alienação  foi  em  fraude  de  ex- 
ecução ; 

XIV,  que  concedereiô  ou  negai*em  o  supprimento  de  con- 
sentimento para  o  me!nor  ou  orphão  podeli*  casar,  ou  do  marido 
j.para  a  esposa  apresentar-se  em  juiso,  noA  casos  em  que  a  lei  o 
í  permitte. 


CAPITULO  IV 

DtSPOSlCdES  dfiRAE^ 

Ari,  55.  Os  Vencimentos  dos  juizes  e  í^nccionaríos  áe  que 
,  trata  esta  lei  constam  da  tábélla  annexa. 
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Art.  56.  Fica  approvado  o  reprulaménto  n.  2437.  de  8  do 
fevereiro  de  1897,  que  organizou  a  Assistência  JudiciLiria  no 
Districto  Federal,  sendo  adaptado  ás  disiwsiçoe^  do>ta  lei. 

Art.  57.  Continuam  ein  vigor  as  dispo siçõei  do  decreto 
n.  1030,  de  1890,  o  demais  leis  e  re;^uiaracnio.5  reíbrente^  á 
organização  judiciaria,  nâo  revogadas  expi'o>^  ou  implicita- 
mente pela  presente  lei. 

Art,  58.  Ficam  restabelecidos  os  offieibs  de  distribuidor  o 
contador  geral,  de  doas  esorimes  de  ausentes  e  doui  partidorcs, 

Art»  59.  Fica  o  Governo  autorizado  : 

I,  a  codificar  as  leis  do  proccs-ío  civil,  commercial  o  cri- 
minal, abolindo  as  fórmulas,  termos,  praxes  inutei:^,  de  modo  a 
simplificar  o  processo,  sem  prejuízo  do  direito  das  partes  ; 

II,  a  rever  o  regimento  de  custas  e  o  regulamento  da  taxa 
judiciaria,  adaptando-osá  nova  organização  desta  lei,  e  redu- 
zindo os  ónus  que  pesara  sobre  os  litigantes ; 

III,  a  prover  sobre  a  remessa  dos  autos  findos  aos  juizes  com- 
petentes ; 

IV,  a  estabelece:*  o  Forwín,  podendo  despender  até  30:000$ 
com  a  transferencia  eiftrtallaçao  do»- tíibunaes,  juizes  e  serven- 
tuários da  justiça  ; 

Y,  a  abrir  os  precisos  créditos  para  a  execução  da  presente 
lei, 

Paragrapho  único.  A  codificação  do  processo  a  que  se  refere 
on.I  será  submettida  á  approvaçao  do  Coq^tôsso  Legislativo, 
sem  prejuízo  de  sua  immediata  execução» 

Art.  '60,  B)dvogam*-s6  as  disposições  em  oont)*ariOi 


DÍSPOSIÇÕ£S  TRANSITÓRIAS 

Artigo  anico.  Logo  que  entrar  em  execução  esta  lei  o 
Governo,  independente  de  nova  nomeação  e  po<>e,  respeitada  a 
ordem  deantiguidade  em  que  actualmente  se  acham  classifica- 
dos, designará; 

I,  OS  desembargadores  que  teem  de  constituir  cada  uma  das 
camarás  da  Corte  de  Appella^o ; 

II,  as  varas  em  que  devem  funccionar  como  juizes  de  direito 
OS  actuaes  juizes  do  exti neto  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  1.°  Serão  aprovei^do:»' : 

I,  o  stíb*^jX)curador  do  districto,  cujo  cargo  fica  extincto  em 
virtude  desta  lei,  para  uma  das  varas  de  juiz  de  direito  ; 

II,  ostnmiibros  do  ministério  publico,  se^^undo  as  conveniên- 
cias do  serviço. 

§  2.0  Na<  primeiras  nomeações  para  os»  cargos  de  juizes  da 
Corte  de  Aj^ilaçâo  serão  mantidos  os  actuaes,  sendo  preenclii- 
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(los  OS  novos  logarea  por  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
escolhidos  livremente  pelo  Governo. 

§  3.®  Os  actuaes  pretores  continuarão  em  esercicio  atú  com- 
pletarem o  prazo  legal  da  sua  nomeação. 

§  4.^  Emquanto  não  for  installado  o  Fórum,  a  direcção  da 
guarda  e  conservação  do  edifício  onde  funccionarem  os  juizes  de 
direito  será.  confiada  a  um  delles,  escolhido  por  seus  pares,  ha- 
vendo um  porteiro  para  esse  serviço,  nomeado  pelo  mesmo  juiz. 

Rio  do  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /,  Seabra^ 


TABELLA  DE  VENCIMENTOS 

Corte  de  AppellaçSo 


1  presidente  (12KK)0$  de  ordenado  e  6:000$ 

de  gratificação) 18:000| 

Polo  exercido  de  presidente,  gratificação       1 :200$ 

2  presidentes  de  camarás  (12;000$de  or- 

denado e  6:000$  de  gratificação) 36:000$ 

Pelo  exercício  de  presidentes,  gratifi- 
cação 600^ 1:200$ 

12  desombargaaores  (12:000$  de  ordenado 

e  6:000$  de  gratificação) 216:000$    272:400$ 

1  secretario  (5:200$  de  ordenado  e  2:600$ 

de  gratificação) 7:800$ 

1  oíflcial  (3:200$  de  ordenado  e  1:600$  do 

gratificação) 4:800$ 

2  escrivães  (2:400$  de  ordenado  e  1:200$ 

de  gratificação) 7:200$ 

2  amanuenses  (2:080$  de  ordenado  e  1:040$ 

de  gratificação) 6:240$ 

1  porteiro  (1:560$  de  ordenado  c780$  de 

gi'atiflcação) 2:340$ 

2  continuas  (1:040:^  do  ordenado  c  520$  de 

gratificação) 3:120$ 

2  ofllciaes  de  justiça  (6G0íj667  de  ordenado 

e  3:ia$333  de  gratificação) .' 2:000$ 

1  correio  (666,s6(57  de  ordenado  e  333§333 

de  gratificação) 1 :  000$      34 :500$ 
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Juises  de  direito 

5  juizes  do  crime  (9:100$  de  ordenado  e 

5:900*  de  gratificação) 75:000$ 

3  juizes  do  cítoI  (9:10(^  de  ordenado  e 

3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

3  juizes  do  commercio  (9:100$  de  ordenado 

e  3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

2  juizes  de  orphãos  (9:I00$deordeQado  e 

3:900$  de  gratificação) 26:000$ 

1  juiz  da  provedoria  (9:100$  de  ordenado 

e  3:900$  de  ^ratificação) 13:000$ 

1  juiz  dos  fòitoi  da  Fazenda  Municipal 
(9:100$  de  ordenado  e  3:900$  de  gra- 
tificação)       13:000$ 

5  escrivães  do  crime  (2:000$  de  ordenado 

e  1:000$  de  gratificação) 15:000$ 

5  ofiSciaes  de  Justiça  para  o  crime  (800$ 

de  ordenado  e  400$  de  gratificado) ,,        6:000$    226:000$ 


Tribunaes  dojury 

4  escrivães  (3:120$  de  ordenado  e  1:560$ 

de  gratificação) 18:720$ 

2  porteiros  (1:560$  de  ordenado  e  780$  de 

gratificação) 4:680$      23:400$ 


Pretórios 

15  pretores  (4:800$  de  ordenado  e  2:400$  de 

gratificação) 108:000$    108:000$ 


Ministério  Publico 

1  procurador  geral  (12:000$  de  ordenado 

e  6:000$  de  gratifica^) 18:000$ 

5  promotores  públicos  (6:000$  de  ordenado 

e  2:000$  de  gratificação) 46:000$ 

6  adjuntos  de  promotor  (2:240$  de  orde- 

nado e  1 :  120$  de  gratificação) 20: 16(^ 

]  curador  de  massas  f^llida^ 4:800$ 

1  curador  de  resíduos  (4:480$  de  ordenado 

e  2:240$  de  gratificação)»^ 6:720$ 
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2  amanuenses  (1:560$  dôonieizado  eT80$ 

de  gratificação) 4:6 

1  coutiiiuo  (1:040$  de  ordenado  o  5;;i0^  de 

gratificação) 1:500$      05:960$ 


Fomm  e  suas  dependências 

l  porteiro  (1:600$  de  ordenado  e800$  de 

gratificação) 2:400$        2:400$ 

762:620$ 
Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,— /.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.    1339  —  de  9  db  janeiro  de  1905 

Declara  instituições  de  utilidade  publica  a  Academia  de  Commercio 
do  Rio  de  Janeiro,  reconhece  os  diplomas  por  elia  conferidos, 
como  de  caracter  oâicial ;  e  dá  outras  providencias, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  reso;Hçâo  seguinte  :  ^ 

Art,  l.^  A  Academia  de  Commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
ftmdada  em  lOOií,  destinada  á  educação  superior  do  commer- 
cio, é  declarada  instituição  do  utilidade  púbica,  ísendo  re- 
conhecidos como  de  caracter  oífícial  os  diplomas  por  ella 
cooiiBiridas. 

§  l.»  A  Academia  de  Commercio  manterá  dous  cursos : 
um  geral,  habilitando  para  o  exercício  das  ftmcções  de  íruarda- 
livros,  perito  judicial  e  empregos  de  Fazenda  e  o  outro,  su- 
perior, habilitando  mais  para  os  cargos  de  agentes  consulares, 
ftmccionarios  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  actuarios 
de  companhias  de  seguros  echefòâ^de  contabi lidado  de  estabe- 
lecimentos bancários  e  grandes  emprezas  commerciaes. 

§  2.0  O  curso  geral  comprehende  o  ensino  de  portuguez, 
francez,  inglez,  aritlimetica,  álgebra,,  geometria,  goographia, 
historia,  scleocias  naturaes,  inclusive  o  reconhecimeiíto  de 
drogas,  tecidos  e  outras  mercadorias,  noções  de  diuelto  civil  e 
commereial,  e  legislação  de  Fazenda  e  aduaneira^  pr«itica 
juridico-commerciai ,  caliigraplúa»  stenograpMa,  desenho^  e 
escrU)turaQão  mercantil. 
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*  §  3:^^0  eor«>âupQyíor,-dQ  qunl  é  preparaioTio  o  curso  geral, 
comprebendo  o  ensino  de  goo?raphia  commercial  e  estatística, 
historia  do  commercio  o  da  industria,  technologia  industrial  e 
mercantil,  direito  commercial  e  maritimo,  economia  politica, 
98ieneia^(das  fiaaagas,  <xmtabilidade  do  Estado,  direito  intcrna- 
cioB&L  dáplomacia,  bistoriados  tmtados  e  oorro^pondencia! di- 
plomática, allemão,  italiano,  hespanJhoI,  matheraatica  superior, 
contabilidade  mercantil  comparada  e  banco  modelo. 

§  4.^  O  ensino  em  gecal  será  essencialmente  pratíco.dovendot 
quanto  ás  mathematicas,  ser  todo  de  applícaçãoao  commcrcio 
e.  quanto  á^  línguas  referidas,  será  effectuado  do  modo  a  quo 
os  a!urano>  cooáigam  fallar  e  escrever  cturectamente  o  idioma 
leccionado. 

*  §  õ.*>  Além  das  disciplinas  obrigatórias  nos  cursos  regulares, 
podorúra  Academia  de  Gommercio  estabeleoer  aulas  livre-;  de 
outras  matérias,  conforme  melhor  convier  á  elevação  do  nivel 
moral  e  intellectual  dos  que  se  dedicam  á  carreira  do  eom- 
mercio. 

§  d.*>  Os  diplomas  conferidos  i)ela  Academia  de  Gommercio 
nâo  constituem  .privilegio,  mas  importam  a.presumpção  IcLral 
de  habilitação  para  as  funcçoes  a  que  elles  se  referem,  òispea- 
sandoos  habilitados  \de  outras  provas  e  de  concurso. 

§  7.»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  provi- 
denciar para  que  a  Academia  de  Gommercio  do  Rio  de  Janeiro, 
no  caso  de  vir  a  tomar-se  impossivel  a  sua  permanên- 
cia no  edificio  da.  Escola  Polytecènica,  fimccione  em  próprio 
nacional. 

§  S.^*  A  Academia  do  Gommercio  fica  sendo  considerada  como 
órgão  do  consulta  do  Governo  em  assumptos  que  interessem  o 
Gommercio  e  a  industria. 

Art.  2.<>  São  extensivas  á  Escola  Pratica  de  Gommercio  de 
S.  Paulo,  também  Amdada  em  1902,  as  disposições  da  pre^ 
seute  lei. 

Art.  3.  o  Os  alumnos  diplomados,  quer  pelo  extincto  Insti- 
tuto Gommercial,  mantido  pelo  Districto  Federal,  quor  pela 
extiucta  Academia  do  Gommercio  de  Juiz  de  Fora,  gosarão  de 
todos  os  direitos  de  quevenham.a  gosar,  por  força  da  presente 
lei,  os  diphmíados  pelos  institutos  a  que  ella  se  refere. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  17'>  da  Republica» 

FIUNCisco  DS  Paula  Rodrigues  Alves, 
J,  J,  Seabra, 
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DECRETO  N.   1340  -*  de  9  ra  MNBmo  D8  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Ropnblica  a  conceder  ao  Dr.SyWio  Romoro» 
lente  do  lógica  do  Internato  do  Gymnasio  Nacional»  licença  pelo 
prazo  de  um  anno,  com  ordenado,  para  tralardesna  saadeonde 
lho  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazíl: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  1.®  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Sylvio  Roméro,  lente  de  lógica  do  Internato  do 
G3'mnasio  Nacional,  hcença,  pelo  prazo  de  ura  anno,  com  o 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier» 

Art.  2,0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario^ 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  17*  da  Republica, 

Francisco  db  Pauljl  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.   1341  -*de  II  de  janeiro  de  1905 

Autoria  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Onerra  o  credito  de 
59:412$500,  supplementar  &Terba  15»,  consignação— Vantagens  de 
forragens  e  ferrageos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido;  doBrazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  oPi^idente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  59: 412$500,  supple- 
mentar á  verba  da  rubrica  15»  do  art.  12  da  lei  n.  11^5, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  na  sub-consignação  —  Vantagens 
do  forragens  e  ferragens. 

Rio  de  Janeira.  11  de  janeiro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Fi^ancisco  de  Paula  Argollo, 
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DECRETO  N,  1342  —  de  11  BE  janeiro  de  1905 

Autoriza  o  Gorerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  1 :600$,  para  oceorrer  ao  pagamento  de  yenciment^s 
qno  competem  a  Manoel  Canuto  do  Nascimento  como  continuo 
addido  &  Secretaria  de  Estado  da  Queva. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  roioiução: 

Artigo  único.  Fioa  o  Presidonte  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  do 
]:GO0§,  para  pagamento  dos  vcocimento^)  quo  competem  a 
Manoel  Canuto  dó  Nascimento,  continuo  addido  á  secretariado 
me^wo  *  Ministério. 

Cio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N»  1343  —  de  14  de  janeiro  de  1905 

Manda  desapropriar  o  prédio  em  que  residia  o  marechal  Manoel  Deo- 
doro  da  Fonseca  quando  íoi  proclamada  a  Republica. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Art.  l.»  O  Poder  Executivo  fera  desapropriar  a  casa  era  que 
residia  o  marechal  Manoel  Deodoro  da  Fonseca  quando  foi  pro- 
clamada a  Republica,  dando  á  referida  casa  a  destinação  que 
mais  convier. 

Art,  2,»  Para  dar  execução  a  esta  lei  o  mesmo  Poder  Ex- 
ecutivo fora  as  necessárias  operações  de  credito,  podendo  igual- 
mente indemnizar  o  preço  da  desapropriação  mediante  a  per- 


/; 
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miita  com  prcdio^;  ou  terrocos  da  União  que  não  forem  HQcessa 
rios  aos  seus  serviços. 

Rk)  de  Janeiro,  14  dejaneiro  de  1905,  17o  ^q^  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bul?iõe8m 


DECRETO  N.  1343  A  —  de  25  de  maio  de  1905 

Fixa   o    numero,    classe    e  ▼encimeatoi  doi   empregados   da 
Secretaria    das  Relações  Exteriores 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saao- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  l,^  O  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  serão  os  constantes  da 
tabeliã  anaexa. 

Art.  2.0  No  regulamento  que  for  expedido  para  execução 
desta  lei  poderá,  o  Presidente  da  Republica,  sem  augmento 
de  dcspeza,  modificar  o  acxual,  da  maneira  mais  conveniente 
ao  serviço. 

Art.  3.0  Além  dos  vencimentos  âxados  na  tabeliã  annexa, 
perceberá  a  gratificação  extraordinária  de  3:000$  o  func- 
ciouario  que  exercer  o  cargo  de  director  geral  e  tiver  mais  de 
40  annos  de  serviço, 

Art.  4.°  Na  deficiência  da  verba  votada,  fica  o  Presidente 
da  Republica  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  para  a 
execução  desta  lei. 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  maio  de  1905,  17o  ^la  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JíUh-Branco, 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregados  da 
Secretaria  de  Estado  das  Relações  Xxtarióres  a  que  se 
refere  o  art.  lo  do  decreto  n.  1343  A,  de  25  de  maio 
de   1905 

J^nistro  de  Estado:. 

Ordcaado , 84 :  0004000 

R^resentaçào ' ,.,, 12:OOiO|000 
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Um  director  geral: 

Ordenado >•  8: 

Gratiâca^ 4; 

Representação 3 : 

Um  ooBsaltor  juridiocK 

Gratificação 12:000$000 

Cinco  directores  de  secção,  sendo  um  para  a 
do  arcMvo: 

Ordenado ,      6:000$000  30:00^000 

Gratificação ;      3r(SÚ(mi990  15:0OG$00O 

Representação ItftQfMd  IhOOOfOOO 

Cinco  primeiros  officiaes : 

Ordenado aa:OO0$O0O 

Gratificação « 10:000|000 

Cinco  segondos  ofiBLciaes : 

Ordenado lôrOOOfOOO 

Gratificação SiOOOfOOO 

Dez  amaoneiises: 

Ordenado Í4:C00$000 

Gratiflca(ík>.... ^..... 1«:OO^ÈOOO 

Um  porteiro:  , 

Ordenado... 3:200*000 

Gratiflcaíão 1:600$000 

Um  ajudante  do  porteiro: 

Ordenado 2:400$000 

Gratiflcaíio.. 1:200ÍOOO 

Quatro  continuos  : 

Ordenado.. 6:400*000 

Gratificação.... 3:200ÍOOO 

Dons  oorrelos: 

Ordenado • • 3:20^000 

Ofat^ação... , • ^^.^^^.^  f!4BO|000 

:  \  :^ ;  ■  t:  ".1  t  v^tí. :  .•>  ,c  ij^  ■» 
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Um  auxiliar  do  director  gerab 

Gratiftoaçío 2:400$00a 

Para  pagamento  de  duplicata  de  vencimentoe  por 
«ibstituiçãq 6;000$00a 

:e50:200$000 


DECRETO  N.  1344  —  de  6  db  junho  db  1905 

Autorisa  a  proKiogar  por  maii  «m  aano,  com  o  respectivo  ordenado, 
A  lioencA  concedida  ao  4»  eieripturario  da  6»  divitSo  da  Eitrada 
de  Perro  Central  do  Brasil,  Joio  Augusto  Antanes  de  Freitas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Confesso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único»  E*t autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  oom  o  respecâyo  ordenado* 
a  João  Augusto  Antunes  de  Freitas,  4<>  escripturario  da  5»  di- 
visão da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazj],  em  prorogação  da 
que  lhe  fôra  concedida  por  acto  do  Congresso  Nacional,  para 
tratar  de  sua  «aude  ondo  lhe  convier. 

Rio  de  Jaieipo,  O  de  junho  de  1005^  17<»  da  Republica. 

F&ANCISCO  D£  Pai}LA  Rodrioues  Alves. 
Lotcrcr  Sefferiano  Mãller» 


DECRETO  N.  1944  A  ^  1>B  ã&  M  smmo  DB  1903 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar  annallar  a  oarga 
de  2:100$,  feita  em  lSf7  aa  capitão  de  engenheiros'  Domingos  AWes 
Leite* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faa$)tfaber.que,Q  Congrç$^  Naci^oal  decretou  e  eu  sane- 
cionò  a  seguinte  resolução  : 

•    Art.  1  .<"  E*  o  Presidente  da  RopMMA^i^aloHcado  a  mandar 
2i0m»l^:§í  c^r^a^feita^em  feycreirp^dç^l^       ao^^|^tj|p  4^ 


engenheiros  Domingos  Atv«it.qj^tp^»,9fa|;^97^^1âO$,  que 
recebeu  da  Caixa  Militar  para   despezas   da  commissão  de 
que  era  chefe  na  expçdi^ão  9,  Canudos,  çomma^d^a  rPelp^ 
coronel  António  Moreirii  Ccsço*,  e  â  restituir  à  Tittva^^S^oÉlw?^ 
offlcial,   D.  Ersilia  AlVts  Leite/ as  quantlaí^  qtté  do  meio-soldo 
lhe  teem  sido  descontadas  para  pag^men^ip  daquellç  debito. 

Art.  2.»  Revogámrse  as  disposições  em  contrario..    '    ^ 

Rio  de  Janeiro,'2éde  jíinho  de  190$,  í?"*  da  sifmV^c^n^aÀ^y 

>  FlUtfOISCOrDB  PaUCA  ROOSIOUBS  Al*TIB5«.  .    •.:  /? 

"         ■  -       •  .'      í  v.  ;■> 


.    AH  . 


DECRETO  N.  1345  --Jffii.82  de  junho  db  1905 

Proroga  ate  o  dia  30  de  lêtem^iò)  pirôxíinó  "Vindotiro,  iótlasive,  • 
r  •OTt«i^pvi^9^K«i#n^^to»f^U<)raljfajC^pifal  F^ral.  ^..^cfrA 

o  Presidente  da  Republfeá  dos  BrtadoStMdés^dis  Brasil 

Faço  saber  que^  o-  Cco^^çesso  Naj^oqi^  4cKiretou  e  eq.^  s^nc- 
cionoa  resolução  seguinte  r     /  '  \_  '      '  ;    '     '     '   , 

Art.  l>Kca  prorogado  até  ó  día'30  de  setembro»  InoW^vjB,^ 
o^fiazo  par»  o  alistamento  eleitoral  na  Càg^ital  Federal.;  .  "  *" 

S  Uf  Dsi  data  desta  lei  *em  despte  9  <K>iaml0i^  jie  aU/^%;} 
mento  eleitoral  de^t»  Capital  íUi^ocionará  ás  segundaij  quarta^ 
quÂiites,  saWmdos  e  domingos,  das  10.  horas  da  manha  as  4 1/^ 

,    ft  %*  D<^  d^  10.»  dOf  4e  /9etemW«  a  cQmmifisÍLo  í!uncou>nar2»r 

diariamente  e  prorogará  as  horas  ae  trabalho  pelo  tempo  q^ué. 

foT  neeess^^  JM» alistar  t^dasos  eídi^dãos 4|ie o reqjiiQ^rem ' 

<te¥édlkU0fite  hAbilitados»  -   .  ;  .  í.       *    i  -o 

'   Art .  2I^«  Picam-  i*eyog«das;a^  éispoiric^ds  ^  i$onti«rio.  .  ja 

^^    Rfo  de  Janeiro,  Í7  de  junho  dje  1905, 17"  da  Republica.  .^, 


3^^  àOMAUymmuk] 

\       ;  DÈCHUerO N.  1340 -^ Ml  yáTÚLal^  j>B  1M5 

GÓIM/Dde  a  Í>*  Francisca  Fra&cioui  da  Fonseca  e  á  toa  íUlia  ÂlbartiAt 
,  ;  I,  .  ^  p^i^ãQ  mensal  ct«.l$0$  a  cada  nma^ 

t)  ihresidente  da  Ilepul)Uca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
FaQQ,Qâber  q^e  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
ciono«à  tie^oMe  vèsôkicSo !  ' 

Artigo  miico.  Fica  concedida  a  D.  Francisca  Francioni  da 
Fonseca^ irôftTà  do  exrSeiaáar.Pedip  PaoiincKda  Fonseca,  e 
á  sua  âlha  solteira  Albertina  da  Fonseca,  a  pensão  mensal 
de  150$  a  c^Aft  ooa ;  r^tíQ^^dsis  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  julho  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  i^Pabla  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões » 


^     .  í     DBCIt£70  Jí^  1.347  —  dj:  4  dç  JULHp.DB,1905 .     ^ 

Autoriza  6  Poder  Saecutivo  a  prtAongar  a  BstMítr  db  Farro  de 
Gamocim  até  Therezina,  lançando  um  ramal  em  direcção  á  Amar- 
rlMí^i^  ídaadálJoiltrt^' ff«|vi4emcia8. 

'o  Preâíddnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bràzâr 
,  Faço  ^ber  que  o  Congresso  Naçion^.!  decretoii  e  eu  ^auccíono 
a  re80Íuça,a  seguinte : 

Artl  1 .0  Fica  o  Governo*  autorizado  "a  prolongar  a  Estrada 
d^F^o  dis  Camocini  áté  T&ereiina,  lançando:  um  vamai  do 
pi^atQ  mais  conyeníéhte^em  dff«oçâo  i  Amarrai^. 
^  "<  Art.  2.*^  O  pagainesfto^  dde^  trabalhos  paira  asieoa^o  d0sta> 
escada  ser^  feito  por  meio  de  títulos  .que  o  Governo  e]iiltttrá,"> 
v^céúoo  bs-juros  de  4  Vo  ]  (mto,  com  amortização  de  1/2  %  ao 
aimô/   '    '    ■      ' 

'    ParagfapMo  «mieo.  Os^tiMos  a^que  se  reto^  esta  M  aer&o 
entregues  ao  contractante  á  proporção  que  forem  rèoebldastts: 
aecçõetii»  filtrad*jeaMAiiida|i   c^bei  e  noaterial  âsoterodajate. 
Art.:  í3»"  p.. Governo r  providenciará  .spbre  o.  trafega  da 
estrada;  pelo  modo  que' jurgat*  mais  conveniente.        - 
Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio'dè'^éiro,  4  4é')uRi^^  nro3*^*4U;ltepublica. 

• ''      '-  »>aáNCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alvbs*. 
Lauro  Severiano  MuUer. 


ACn»  DO  PODB%f<(j)St4TiyO  .-^ 

Re^iift  m  pnMieèftiM&to  iím  vagas  ipos^tiif^op  4ft.|M0mf»^<»i^apitão 
do  Exercito. 

O  Presideiiie  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Ari.  1.»  O  preenchimento  das  vagas  nos  postos  de  tenente 
e  capitão,  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  5<>  do  decreto 
B.  1^1,  de  7  deferereiro  de  189l.8ék*á^lèâ<í:iiiídttiac  por  anti- 
guidade absoluta  e  metade  por  estudos. 

Si."*  Logo  qaeoaumero  de  alferes  a  <tttMmte<iofft;«o6iifto 
da  arma  iguala  ao  dos  que  o  não  teem,  ^ol^  jwspitc^iirpft  jifLadros 
de  cada  arma,  a  promoNQão  destes  offiçiaes  aó  posÍQ  jimme- 
diato  passará  a  ser  feita  preenchendò-se  a:sTa^^m  razão 
de  dous  terços  por  estudos  e  um  terço  por  antiguidade jiJ)^luta. 

§  2.«  Aos  actuaes  oíficiaes  subalternou  a '^uem,  pela  legis- 
la<^  Tígente,  está  vedada  a  matricula  nas  esodlâe^jpoierá.  o 
Governo  permlttil-a,  afim  de  que  se  habUiMm.faaQaoâsAlilDS 
áeste  artigo,  estabelecendo  para  isso  as  «onditõcâqxttijulgar 
mais  conveajentes  e  sem  pr^uizo  algum  da  aBiOBiktfw  tjflieiUie 
ittt  conferida  para  reforma  do  «erviço  réiaáhmè^  ienaiao-  tii- 
litar. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  ifi6ãtf«i*jy",;^^"  • 

Eào  de  JaiíeiTo,  12  de  jnlbo  de  ld05,  17«  dà.R^púliliífBah  .  h 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ai;]^^( 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1349  — de  19  de  julho  de  1905 

Avtoriza  o  Poder  Ex«c«itÍTo  a  abrir  ao  MínisiairtQd^a  Marinha 
o  eredito  de  500$,  para  pagamento  a  Jorge  &  Santos  do  alu- 
gnel  do  prédio  em  que  fanceiona  a  Escola  de  A*;[>ttfQdi^êi 
Marinheiros    do   MaranhSo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidps  do  £^il  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deoretqu  f^t^ea-f^m- 
cioDO  a  resolução  seguinte  :  >-    ;  ^ 

Artigo  único.  £'  o  Presidente  da  Republica  M{ariva4P:  a» 
abrir  ao  Ministério  da  MariAha  o  oredito  extra^i[vjyÀitfM>:.^B 
500$,  paia  pagamento  aJorge  ^SaAtwpelaalagufí^  44^apiío 


>W  ACTOS  DO  PODBR  LEâI8LàTm> 

om  qncí llJiiácdlonà-iai^lkKMffá  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Mara- 
nhão, durante  o  ultimo  trimestre  de  1893. 

vRiDdd^Jiuldi^o;  I9dejuIhode  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  be  Paula  Rodrioues  Alves. 
JíUio  César  de  Noronha, 


DBCl&ETO  N.  1350  —  de  19  de  julho  de  1905 

Antotiftft  o  Governe  a  conoedar  á  Associaçto  Protectora  dos 
fiòmens  do  ^r  o  luofrncto  da  ilha  da  Boa  Viagem  e  de 
suaa  hemlTeitoriaa  para  fins  que  indica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  râsolução  se^^uinte  : 

Art,  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  pelo 
Ifisisterioda  Marinha,  a  conceder  á  Associação  Protectora  dos 
^BDmensdo  Mar  o  usofructo  da  ilha  da  Boa  Via^m  e  de  suas 
bemfeitorias  para  o  fim  de  ser  estabelecido  nella  um  posto  de 
soocorroi^e  deposito  do  respectivo  material. 

Ari.  2.<»'  Na  concessão  8§rá  determinado  o  prazo  de  30  annos 
de  uSafiructoe  estipulada  a  clausula  da  utilização  da  ilha  e 
de  soas  bemfeitorias  no  caso  do  defesa  nacional. 

Rfo  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jfdio  César  de  Noronha, 


bBCRETO  N.  1351  —  de  22  de  julho  de  1905 

Ketova  ^0  ez-depntado  António  de  Amorim  Garcia  a  prescripçio 
para  recebimento  de  sabsidios. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
'cMmo  a  seguinte  resolução:  «. 

Artigo  único.   Fica  relevada  ao  exnleputado  António  de 

'  AtnoHm  Garcia  a  prescripção  para  recebimento  dos  subsidies 

òorrespondentes   ao   tempo  decorrido  de    18  de  dezembro 

'd«  ]B6i  a  22  de  Janeiro  de  1892,  aos   qoaes  tinha  direito 


ACfOB  90  fWSft  LBSISUTnO  90 

eomo  mamliro  do  GoiwreBaoNacicHiakl  nagnoHa  época,  abrindo-se 
para  eese  ílm  o  credito  especial  de  2:70Q|00(i. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  ^ullio  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  be  Paula  Roiaiques  Alves. 
Leopoldo  de  BtUJOes. 


DECRETO  N.  1352— DE  28  de  julho  db  1905 

Eq[iiipara  em  yencimentos  o  pagador  e  fi«Í8  da  Pagadoria  do  The- 
soiuro  Federal  aos  thesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amortisação,  e 
«leva  08  do  archi vista  desta  repartição. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane» 
eiono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<*  Picam  equiparados  em  vencimentos  ojMtgador  e 
fieis  da  Pagadoria  do  Tbesouro  Federal  aos  thesoureiros  e  fieis 
da  Caixa  de  Amortização,  e  elevados  de  2:800$  a  3:600$ 
annuaes  os  do  archivista  desta  repartição,  sendo  2:400$  de 
ordenado  e  1:200$  de  gratificação. 

Art.  2.^  Revogam-seas  diq[)06ições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1905,  \T>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1353  —  de  22  de  julho  de  1905 

Releva  a  prescripçSo  em  que  incorreram  as  côngruas  a  que  tinha 
direito  o  bispo  de  Goyas  D.  Eduardo  Duarte  da  Silva,  como 
cónego  da  ex-CapelIa  Imperial,  na  importância  de  8:000$000. 

O  Presidente  da-Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E*  relevada  a  D.  Eduardo  Duarte  da  SUva 
a  prescrip^  em  oue  incorreram  as  suas  côngruas  como 
cónego  da  ex-CapeUa  Imperial,  na  importância  de  8:000$, 
abrlndo-se  para  esse  fim  o  necessário  credito. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1905»  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Leopaído  de  Buthòeêm 


ã 


AnUrthn.  o  Presidente  da  RepoMica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
MBda  &  credito  especial  de  225:000$,  para  pagamento  a  Schastz 
Venioigimg»  de  debetUures  do  empréstimo  contrahido  na  Alie- 
manha  pela  Companhia  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 

O  Praaideote  da  R^ublica  dos  Estados  UAiâoB  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Picão  Presideote  da  R^mblica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  S25:000$ 
para  pagamento  a  Schustz  Vereinigung,  de  debentures  do  em- 
préstimo contrahido  na  Allemanha  peia  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas,  dev^ido  o  Thesouro  e&cripturar  a 
referida  quantia  como  despeza  realizada  e,  ao  mesmo  tempo, 
como  receita  de  depósitos. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1905,  I7<»  da  Republica. 

FRANGISGO  EtE  PA.TJLA  RODRIGUES  ALVES. 

LeopMo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1355  —  de  ^  de  julho  de  1905 

Releva  ao  ez-deputado  Augusto   de  Oliveira  Pinto  a  prescripção 
para  recebimento  de  sobsidios. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioDO  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  {n^escripção  em ,  que  o 
Dr.  Augusto  de  Oliveira  Pinto  incorreu  para  o  recebimento 
do  subsidio  a  que  tinha  direito,  de  31  de  outubro  a  12  de 
novembro  de  1892.  O  Governo  abrirá,  para  pagar-lhe,  o  credito 
extraordinário  de  975$000. 

Rio  de  JaneirOt  S2  de  jolho  de  1905»  17»  da  Republica. 

FaANOiBCO  DB  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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SBCRfiTO  N.  1358  —  bb  22  dx  juuao  os  lOOS 

DueUjra  qna  a  reforma  cancadida  em  3  do  fevereiro  de  1890  ao  coro- 
nel do  ezarcito  Francisco  José  Cardoso  Junior  será  considerada 
no  posto  de  general  de  divisão  e  gradaação  de  marechal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qne  o  Con^^resso  Nacional  decretou  e  ea  pro- 
mulgo a  resolução  seguinte  : 

Artígo  único.  Â  reforma  concedida  pelo  decreto  de  3  de 
fevarairo  de  1B90  as  coronel  do  estado-maior  de  1^  classe  Fran- 
cisco José  Cardoso  Júnior  será.  considerada  no  posto  de  geoerai 
ds^hisâo  e  a  graduação  de  mai^echaL,  da  data  desta  lei  em 
deante,  ficando  o  Governo  autorizado  a  abrir,  no  corrente 
ezercicíD,  os  créditos  necessários  para  o  respactivo  paga- 
mento, 6  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de   1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


IffiCRETO  N.  1359  —  de  26  dc  jvimo  de  1905 

Aulorisa  o  QoTerno  a  abjrir  ao  Ministério  da  Gnerra  o  credito 
•xtcaordinario  de  16:4i9$750,  para  occorrer  ao  pagamento 
a  Robert  Bloaaet    &  H-ermanoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiooo  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  16:4i9$750,  par;:^  oceorrer  ao  pagamento  devido  a  Robert 
Blosaet  &  UermanoB,  de  fornecimentos  feitos  em  1896  â 
ooJooia  militar  junto  ã  foz  do  iguassit 

Eia  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1905,  1>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
Frau cisco   de    Paula  ArgoUo. 


r. 
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DECRETO  N.  1360  —  de  29  de  julho  db  1905 

Concede  a  pensSo  mensal  de  lOOf  a  D,  Maria  de  Castro  Sam- 
paio, mie  do  fallecido  i^  tenente  QnstaTo  Sampaio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  l.^*  E'  concedida  a  D.  Maria  de  Castro  Sampaio,  mãe 
do  fallecido  I""  tenente  Gustavo  Sampaio,  a  pennLo  mensal  de 
100$000. 

Art.  S.o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  immediata  execução  desta  lei. 

Art.  3.*  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  29  de  Julho  de  l9Qò,  l>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1361  —  de  9  de  agosto  de  1905 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinba 
o  credito  especial  de  31:d0i$29S,  para  cumprimento  do  disposto  no 
art.  ii  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  31 :301$296, 
para  cumprimento  do  disposto  no  art.  11  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves  • 
.^fo  César  de  Noronha» 
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DECRETO  N,  1362  —  de  12  DE  A008T0  DE  1905 

Antoriía  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Pasenda  o  credito  extraordinário  preciso  para  paga- 
mento a  D.  Leopoldina  Carolina  Gamisio  de  Albuquerque 
Figueiredo  da  differonça  de  meio-soldo  a  que  tem  direito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Poço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deoretoa  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  enraordinario  neces- 
sário para  pagar  a  D,  Leopoldina  Carolina  Camisão  de  Albu- 
querque Figueiredo,  viuva  do  capitão  do  exercito  Ignacio 
Francisco  de  Albuquerque  Figueiredo,  a  diíferença  de  meio 
soldo  a  que  tem  direito  desde  11  de  fevereiro  de  1887  até  22  de 
junbo  de  1903,  á  razão  de  20$  mensaes,  relevada  a  prescri- 
pção  cm  que  possa  ter  incorrido. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de   1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bul?Uíes. 


DECRETO  N.    1363— db    14  de  agosto  de   1905 

Dispensa  o  resto  de  tempo  que  falta  ao  Collegio  Diocesano 
de  Diamantina,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  para  com- 
pletar os  dous  annos  de  Ascalisação  prévia,  esigida 
pelo  art.    366  do  Código    de  Ensino. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  cu  sane- 
ciono  a  soguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  dispensado  o  resto  de  tempo  que  falta 
ao  Collegio  Diocesano  do  Diamantina,  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  para  completar  os  dous  annos  de  fiscalização  prévi.„, 
exigida  pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1905,  17*  da  Repu- 
blica, 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.    /.    Seabra. 
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DEdUCTO  N.  1364  —  se  16   se  aoobto  se  1905 

Antoriza  o  QoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  ore- 
dito  extraordinário  de  2:972$608  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  ordenados  a  um  escrÍTão  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Querra  de  Pernambuco. 

O  Prdâideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congrresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica 
a  abinr  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
2:972§608,  iKira  occorrer  ao  pagamento  ao  escrivão  aposen- 
tado do  extincto  Arsenal  de  (juerra  de  Pernambuco  Francisco 
Miiuricio  de  Abreu,  de  ordenado  a  que  tem  direito  desde  27 
de  outubro  de  1900  a  5  de  setembro  de  1902 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1905,  17<»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  1365  —  de  19  de  agosto  de  1905 

Assegura  a  pensão  Titalioia  da  1:800$  annuaei  a  D.  Felitmina  Leo- 
poldina de  Mendonça  Jardim,  mãe  doDr.  António  da  Silva 
Jardim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniaos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  aanc- 
eiono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  assegurada  a  pensão  vitalícia  de  1:800$. 
annualmente,  a  D.  Felismina  Leopoloina  de  Mendonça  Jardim, 
mãe  do  Dr.  António  da  Silva  Jardim. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1905.  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DBCRETO  tt.  1366  —  ra  19  BE  Aaono  sb  1906 

Goneede  mo  juiz  do  Svpremo  Trflmnal  Fedenl  Dr.  António  Joaquim 
de  Hfteedo  Soam  «m  «imo  de  lioeaça,  oom  todo*  oi  Teadmootos, 
para  tratamento  de  laude,  a  oontar  de  8  de  julho  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eusane- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Ao  juiz  do  Supremo  Tribunal  Federal  Dr. 
António  Joaquim  de  Macedo  Soares  é  concedida  licença,  por 
um  anno,  a  contar  de  8  de  íulho  do  corrente  anno,  com  todos 
os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Rio  de  Janeiro,   19  de  agosto  de  1905, 17^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


BBGRFTO  If .  1367  — *  db  28  de  agosto  de  1^906 

PnU&oa  a  reiolasio   do  GoagreMO   Nacional  qoo  proroga  a  aotaal 
» legiálatiTa  al4  o  dia  2  de  ovtnbro  do  oorreote  anno. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

F^  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  com 
o  disposto  no  §  l^  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  re- 
solveu prorogar  a  actual  ses^Lo  legislativa  ató  o  dia  2  de  ou- 
tubro do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  l?®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  RoBBjauES  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


/?? 
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DECRETO  N.  1368  —  DB  28  DE  AOOSTo  DE  1905 

Concede  ao  Dr.   JuIio  Afranio  Peizots,  medieo-alienista  do  Hoipicio 
Nacional  de  Alienados,  um  anno  de  licença,  com  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  no  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cioDo  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E*  concedido  ao  Dr.  Júlio  Afranio  Peixoto, 
medico-aiienista  do  Hospício  Nacional  de  Alienados,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  podendo  gozal-a  fora  do  paiz  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1369  —  de  28  de  agosto  de  1905 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  efcrivio  do  juiz  federal  oa  teccao  de 
Minaa  Qeraes,  António  Pinheiro  de  Agaiar  Acypreste,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  escrivão  do  juízo  federal  na  secção  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  António  Pinlieiro  de  Aguiar  Acypreste,  um  anno 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  do  sua 
sande  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
^   Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  H^"  da  Republica. 

9 

Peancisgo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 
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DECRETO  N.  1370— de  28  de  agosto  de  1005 

Conoeda  ao  bacb&rel  António  de  Olinda  Almeida  Cayalcanti,  jais  lec- 
cionai no  Betado  de  Pernambuco,  licença  por  um  anno,  com  todoe 
08  vencimentos,  em  prorogação  da  que  está  goxando. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  £'  concedida  ao  bacharel  António  de  Olinda 
Almeida  Cavalcanti,  juiz  seccional  no  Esiado  de  Pernambuco, 
licença  por  um  anno,  com  todos  os  vencimentos,  em  proro- 
gação  da  que  está  gozando  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /•   Seabra. 


DECRETO  N.  1371  —  de  28  de  agosto  de  1905 

Eíiuipara,  para  todos  os  eflêitos  legaes,  ás  escolas  officiaes  as  Escolas 
de  Pharmacia,  Odontologia  e  Obstetrícia  de  S.  Paulo,  Livre  da 
Odontologia  do  filo  de  Janeiro,  de  Pharmacia  do  Recife  e  de 
Odontologia  e  de  Pharmacia  annezas  ao  Instituto  Grambery,  em 
Juiz  de  Póra,  Estado  de  Minas   Qeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ^ 
Faço  saber  que  o  Congi*esso  Nacional  decretou  o  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  São  equiparados,  para  todos  os  eífeitos  legaes. 
ás  escolas  offlciaes  as  Escolas  de  Pharmacia,  Odontologia  e 
Obstetrícia  de  S.  Paulo,  Livro  de  Odontologia  do  Rio  de  Janeiro, 
de  Pharmacia  do  Recife  e  de  Odontologia  e  de  Pharmacia 
annexas  ao  Instituto  Gramber\',  de  Juiz  de  Fora,  em  Minas 
Geraes,  não  podendo  os  actuae<  programmas  de  ensino  ser 
alterados  sem  autorização  do  Presidente  da  Republica. 
•    Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


/f 
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DECRETO  I?.  IdTS --de  2  de  SETEmao db  1906 

Autoriía  o  Governo  a  fazer  as  operações  de  crédito  neoessarias  par» 
execaçao  do  disposto  no  n.  18,  ar t.  20,  da  lei  n.  1316,  de  31  de 
deiembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  san&- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
fazer  as  operações  de  credito  necessárias  para  que  o  Ministério 
da  Fazenda  pos^a  dar  execução  ao  que  dispõe  o  n.  18,  art.  20, 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1905,  17^  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhõee» 


D£CREn'ON.  1373  —de  2  de  setehbro  be  1905 

Amnistia  Iodas  aa  peasoai  que  tiveram  parte  nos  snooesaoe  desta  Ca- 
pital dorante  a  noite  de  14  de  noTembro  de  1904,  anim  oomo 
nas  occorrencias,  oítíb  ou  militares,  anteriores  oa  poitorioree, 
qne  oom  ellee  se  relacionem. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  l.""  São  anmistiadas  todas  as  pessoas  que  tiveram 
parte  nos  successos  desta  Capital,  durante  a  noite  de  14  de 
novembro  de  1904,  assim  como  nas  occurrencias,  civis  ou 
militares,  anteriores  ou  posteriores,  que  com  elles  se  rela- 
cionem. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,. Seabra, 
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DECRETO  N.  1374  —  de  4  de  Setembro  de  1905 

Autoriza  o  PreAídonte  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justice 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  do  3:000$,  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  escrivão  ÂAtero  José  Barbosa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cíono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  .lustiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  3:000$,  para  pagamento  dos  vencimentos 
do  escrivão  junto  ao  juiz  de  secção  do  Estado  de  S.  Paulo, 
Antero  José  Barbosa,  os  exercícios  de  1900  e  1901,  fazendo 
Tjara  isso  a  necessária  operação  de  credito;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  4  de  setembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J.    J,    Seabra. 


DECRETO  N.  1375  —  de  5  be  setembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  contar  ao  lelegraphista  da  i* 
classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegrtphos  José  Leopoldino  de 
Vasconcellos  Cabral,  como  tempo  de  serviço  effectivo,  o  interstício 
de  7  de  maio  de  1S94  a  11  de  julho  de  1895. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  contar  ao  telegrapWsta  de  1»  classe  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  Josô  Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  como 
tempo  do  serviço  ejQTectivo,  para  todos  os  effeitos,  relevada  a 
prescripçáo  em  que  tenha  incorrido,  o  interstício  de  7  de  maio 
de  1894  a  11  de  julho  de  1895 ;  revogadas  as  disposições  em  coa- 
ti*ario. 

Bio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1905,  17«  da  Repu- 
blica. 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro   Severiano  Mãller, 


Poder  Toorinlativo  —  1905 
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DEOREIOK.  1376  —  M  11  k  âin*EafBH6  tts  1905 

Proro^a  pof  mata  um  âóno  a  IteMc*,  eni  etd^  gMO  8«  âcha  o  eage- 
ttiwiro  do  Mintstêrto  <la  JdsUcà  •  Kegoelos  InteriOfes»  Henrique 
José  Álvares  úh  iPoniMoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deeretoa  e  eu  sanc- 
ciono  a  resoluçào  ^seguinte : 

Artigo  uaico.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
prorogar  por  mais  um  anno»  com  o  ordenado,  a  licença,  em 
cTijo  gozo  se  aciía  o  engenheiro  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores,  Henrique  José  Alvares  da  Fonseca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro*  11  de  setembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

F&àNOtSCO  ne  Paitla  Rodíiioues  Alves. 

/.  /,  Seabra, 


WKJKStO  K,  1377  -»-  m  If  ib^fi  ifirsHBM  Vk  1905 

Publica  a  tesoinçlo  do  Oongraa»  Naoionál  que  appróva  os  aotos  do 
Ooremo  durante  o  estado  de  Sitio,  deòlAf  ado  em  oonsequenMa  dos 
àoonteciaentoB  de  14  do  novembro  do  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  BStados  IfAidos  4o  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deci^etou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução ! 

Artigo  unitio.  Sio  «Mirados  os  «ctos  do  OoTerno  durante 
o  estado  de  sitio*  Asolarado  em  consequência  dos  aooateci- 
mentos  de  14  de  novemferede  1904. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blioa. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  ALvsd. 

/.  /•  Seabra. 


00 

DECRSrON.  1378  —  1»  19  ns  sbtbmbko  be  1906 

Aatoríia  o  Governo  a  abrir  ao  Bfinisterio  da  Paiexula  o  credito  espe- 
cial de  11:919$900  para  indemnixar  a  Santa  Casa  da  Miserieordia 
desta  Capiúl  das  despesas  feitas  oon  •  eaterramento  de  fánecio- 
varioadolliiiisterio  ób  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  con- 
tribuintes do  montepio. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  ^Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  cabw  que  o  CoBgressa  !7acioiial  éeeretoa  e  en  sanc- 
ciooo  a  seguinte  resolução  : 

Art.  !.•  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  especial  de  11:9I9$900, 
para  indemnizar  as  despezas  feitas  pela  Santa  Casa  da  Mise- 
ricórdia desta  Capital  com  o  enterramento  de  funccionarios 
pobiicos  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
contribuintes  do  montepio  creadopelo  decreto  n.  942  A,  de  31 
de  outubro  de  1890,  para  os  ÍUnccionarios  do  Ministério  da 
Fazenda  e  tornado  extensivo  aos  4o  Ministério  da  Industria  peio 
decreto  n.  1045,  de  21  de  novembro  de  1890,  conforme  o 
accordo  feito  entre  aquelia  instituição  e  o  Ministério  da  In- 
dustria, em  1893. 

Art.  2,^  RevogamHK  as  disposiçSeB  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1906,  17<»  da  Repu- 
ttica. 

Francisco  de  Paula  Robrioxtbs  Altbs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1379  —  de  20  ns  setembro  de  1906 

Antorisa  o  Ooverno  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçio 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  do  7:I60$000 
para  pagamento  de  vencimentos  devidos  ao  porteiro  arcbi- 
vista  da  extincta  Repartição  de  Terras  do  Rio  Grande  do 
Snl,  Manoel  Henrique  da  Silva  Fróes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 

ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 

abrir  ao  Ministério  da  Industria,   Viação  e  Obras  Publicas  o 
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credito  extraordinário  de  7: 160$000  para  pagar  os  vencimentos 
devidos  ao  porteii\)-archivist-i  d;t  oxtincta  Repartição  de  Terras 
(loRio  Grindo  do  Siil  Minoel  íloiirique  da  Silva  Fróes,  sjndo 
orooos  dos  vencimentos  correspondentes  aos  annos  de  1896  a 
1903,  á  razào  àe  700$  annuae>,  e  l:5f)0$,  correspondentes  ao 
anno  de  l5)04 ;  relevada  a  presjripçáo  em  que  porventura  tenha 
incorrido  e  revo.^adas  as  disposiçõeá  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  do  1905,  IT^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MiJUler. 


DECRETO  N.  1380  —  de  81  de  setembro  de  1905 


Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio 
das  quatro  commissôes  de  policia  e  exploração  no  Alto  Parus 
e  Alto  Jorna . 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

.\rtigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autj  -izado 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  iíxteriores  o  credito  extraor- 
dinário de  quinhentos  contos  de  réis  (500:000^),  papel, 
de-.tinado  ao  custeio  das  quatro  commissòíis  de  policia  e  explo- 
ração no  Alto  Purús  e  .Uto  Juniá ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  S3tcmbr3  do  1905,  17°  da  Repu- 
blica, 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Rio^Branco» 
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DECRETO  N.  1381  —  db    25  de    setembro  de    1905 

Âutorâa  o  Presidente  da  Republica    a  abrir  o    credito   especial  de 
500:000$  para  soccorros  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck)ngres30  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Art.  !.•  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  de  con- 
formidade com  o  dTÍ.  5»  da  Constituição  Federal,  a  abrir,  no 
corrente  exercido,  o  credito  especiai  de  50j:00  ).s,  que  ficará  á 
disposição  do  Governo  do  ilsoadj  do  llio  (íriule  do  Norte, 
como  cjoccorros  contra  ;i  calamidale  publici»*  que  tem  fla- 
gellado  aqueilo  Estado. 

Art.  2,*  Revogam-sc    as   di-posiçjcs  em    coiitrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  do  setembro  de  1905,  17»  da  Repubiicv.. 

FiiANCisco  DE  Paula.  Rodr  i.ues  Alyks. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1382  —de  26  de  slitemuro  dk  1905 

Fixa  a  diária  do  conductor  geral  de  encanaroentos  de  Inspecção  Geral 
das  Obras  Publicas  e  autoriza  a  abertura  do  credito  para  paga- 
mento da  que  lhe  é  devida    no  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esta-ios  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  s:tbcr  que  o  Con-rie  so  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.**  O  conductor  frerAl  do  ene xa '.mentos  d:i  Inspccçjo 
Oer.ll  Jas  Obras  Publicis  da  Ciipital  FcJer-.l  pcroo^icrá  a* 
diária  de  õ^^  fixada  para  os  dem  lis  coiiduc toros  teoimicoí^. 
Para  pc^eamciito  da  que  lhe  é  devid^x  uo  exercício  úe  1 904,  na 
importância  de  i:825,s,  fica  o  PresKiente  da  Republica  auto- 
rizado a  abrir  o  necc^-sario  cre  lito . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  dis.iosições  em  contr<irio. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  do  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiauo  Múller, 
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UaOCÊEtO  N.  1383—  BB  26  Bft  sbtembro  os  ISflS 

Antorin  «  GoTomo  a  oonoedar  a  Franeiaeo  Corrêa  Piíxto,  Megra- 
plnsta  de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos  TelegraphM,  om  anuo 
de  lioança,  com  ordenado,  para  tratar  de  soa  sande  onde  lhe 
oonvier, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  ^ue  o  Congresso  Naeional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  £*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Francisco  Corrêa  Pinto,  telegraphista  de  4*  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Teiegraphos,  um  anoo  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação  daquella  em  cujo  gozo  se  acha, 
para  continuar  a  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

JRio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1905.  17»  da  Republica. 

Fbangisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DfiCatETO  N,   1384  —  de   27  de  snaaiB&o  db  1905 

Autoriza  a  concessão  de  un  anuo  de  Ueeaca»  sem  vendmsDtos,  ao 
agente  de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  José 
BemardinOf  para  tratar  de  seus  interesses* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
.  ciono  a  reâolução  seguinte : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republioa  a 
conceder  a  José  Bernardino,  agente  de  3*  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas,  um  anno  de  licença,  sem  yenci- 
mentos,  para  tratar  de  seus  interesses  onde  Ibe  convier  ;  neTO- 
gadas  as  disposições  em  contrairio» 

Bio  ie  Janeiro,  27  de  setembro  de  1905,  IT  da  RepaUica. 

Frangucode  Paioa  EoanuGUEs  Alyes. 
Lauro  Severiano  MuUer. 
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DBCaUEfO  N.  1S85  ^  db  90  db  sbixmbro  ra  IWS 

PnbHea  a  reaoluçio  do  GongMMo  NiMional  ^^^Mroga  A«r«iiMMê  a 
aetaal  aenio  legUlaliva  até  ao  dia  1  ée  nvMmKro  do  oerMote 
axuiiO. 

O  Presidente  da  Republica  dos  BstodoB  Unidos  do  Brwl  t 

Faço  saber  que  o  Oongregso  Naeioaai,  em  ^Muiíbraiidadie  do 

di0poato  no  §  !<"  do  »Ft.    17  da  GoDstUuição  Federal,  veÊOtvBU 

pforogar  norameate  a  actual  seasão  legislativa   até  ao  dU 

1  de  Borembro  do  correate  anuo. 

Rio  de  Jwoiro,  30  de  setembro  de  I9Q5,  17*  da  Republica. 

Francisco  9S  Paitm  Ropioeuss  Alves. 
Jm  J»  Seabra. 


DECSno  N.  1989**  DB  80  M  mnmsma  «i  IM6 


AnlMte  o  PNtidMito  da  Rep«iiloa  a  abrir  a«  MliUf tíBVie  ««  Jiirtica 
o  N9go0ioê  iBtoftâCMS  4»^  «Mdtto  «slnM»n|i»a9i«  d«  l^84$|tt(^4  P&ra 
indemnizar  os  herdoiros  do  subdito  italiaao  Lais  Sa«ii. 

O  Presidente  da  Republica  dos  £stad(O0  Umido9  do  Brcilúl: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deer^tov  e  eu  «anc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidenta  da  Repubiiaa  autortoacb 
a  abrir  ao  MinijBterio  da  Justiça  e  Negocias  Interiores  o 
credito  extraoi'dinarío  de  19:343^90,  para  indemnizar  os  her- 
deiros do  súbdito  italiano  Luiz  bassi  do  seguro  de  vida  feito 
na  Companhia  «  A  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  » ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  lOOã,  IT^  da  Republica^ 

Francisco  de  Paula  Rodeioues  Alves. 
/•  /*  Seabra^ 


0 
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DECRETO  N.    1387  —  de  30  de  setbmbeo  de  1905 

Atttoriía  o  QoTerno  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
inspector,  om  commissão,  da  Alfandega  de  Paran^sruá,  Raymnndo 
João  dos  Reis  Lisboa. 

O   Presidente  da  Republica,  dos  i-^tauj-^  l:iÍ',í..s  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 
oiono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  inspector, 
em  commissão,  da  Alfandega  de  Paranaguá,,  Raymundo  João 
dos  Reis  Lisboa,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  conTíer ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

FRANCISCO    DE   PaULA   RoDEIGUES    ALVES. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1388  —  de  30  de  setembro  de  1905 

Aaloriza  o  OoTerao   a  transferir   ao  dominio  da  Manicipalidade  do 
Distrieto  Federal  os  próprios  naeionaes  que  menciona. 

« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fa^o  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução:  g^ 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  transferir  ao 
dominio  da  Municipalidade  do  Districto  Federal  os  próprios 
naeionaes  seguintes: 

lo,  terreno  situado  entre  o  largo  da  Assembléa  c  a  rua 
D.  Manoel,  onde  existia  a  antiga  casa  da  Ucharia; 

2*,  terrenos  situados  entre  o  cães  Pharoux,  os  terrenos  da 
Companhia  Cantareira,  o  mar  e  es  terrenos  do  Desinfectorio 
Central,  para  o  prolongamento  da  rua  do  Castello; 

3^  a  porção  de  terreno  occupado  pelo  jardim  da  caixa  de 
agua  do  B»rro  Vermelho,  na  rua  Estacio  de  Sá,  necessário  ao 
alargamento  dessa  rua,  correndo  por  conta  da  Prefeitura  todas 
as  despezas  com  a  demolição  e  recomposição  do  jardim,  gradil, 
muros  e  mais  obras  indispensáveis. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1905, 11^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  lOSa  —  de  4  de  outubro   de     1905 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito especial  de  i.0d2:581$162,  para  ultimar  oa  pagamentos  devidos 
á  firma  Lage  Irmãos,  pelas  obras  feitas  em  diversos  navios  da 
Armada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sanc- 
ciono  a  resolução  se^^uintè: 

Artigo  único .  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
1.03:^:581.*?;  162,  para  ultimar  os  paij^amentos  devidos  4  firma 
Lage  Iriaãos,  pelas  obras  feitas  cm  diversos  navios  da  Armada, 
era  virtude  dos  ajustes  celebrados  em  30  de  maio  de  1901, 
23  e  S9  de  outubro  de  1902 ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
JtUio  César  de  Noronha . 


DECRETO  N.  1390  —  de  4  de  outubro  de   1005 

Avtoriza  o  Governo  a  despender  até  a  quantia  de  400:000$  com  a  ac- 
qnisição  e  adaptação  de  edificio  apropriado  á  installação  do  Hos- 
pital Militar  de  Porto  Alegre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil; 

Faço  saber  que  o  Congrosso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  Á  .'-'oguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  PresiJcnte  da  Republica  autorizado  a 
despender  até  a  quantia  do  40:):000$  com  a  acquisição  e 
adaptação  do  edifício  apropriado  á.  ihstallaçao  do  Hospital 
Militar  de  Porto  Alegre  ;  revogadas  as  ditíposiçôos  em  con- 
trario. 

^io  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1905,   17»  da  Republica. 

FEA^xISco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  PatUa  Ârgollo, 
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DECRETO  N.  1391  --  de  5  de  outubro  ds  1905 

ApproT«  a  Gonv^nçio  8«ait«ri«  lAtftrmaeioAal,  conclnicla  «o 
12  de  Junho  de  1904  entre  o  Brasil  e  a«  Reptiblieaa  Ar- 
gentina,  d»  Paragnay  e  Oriental  do  Uraguay. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cimio  a  r«6olaçãa  seguinte : 

Art.  l.<>  Fica  approvada  a  Ck>nvençaU>  Sanitária  Inter- 
nacional, concluída  aos  12  dias  do  mez  de  junho  de  1904, 
«itre  as  Republicas  Argentina,  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
do  Paraguay  e  Orientai  do  Uruguay. 

Art.  2.0  Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  5  de  outubro  de  1905,  17*  da  RepuMáca, 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves* 

Rio^Branco, 


DBORETO  N,   1992  —  ds  9  de  outubro  de  1905 

Autoriza  o  GoYerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Indostria,  Viação  • 
Obras  Pnblicas  o  credito  extraordinário  de  4:i90t55<»  para^ 
occorrer  ao  pagamento  dos  Yencimentos  do  29  oficial  addido  da 
Repartição  Geral  de  Eatatistica,  J)t»  José  BoBi£fteio  Borlama^vl 
Moura, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoe  Unidos  do  Braail  t 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
ciotto  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  RepuUica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publica» 
o  credito  extraordinário  de  4:190)554,  para  ocoorrer  ao 
pagamento  dos  vencimentos  do  2?  official  adoido  da  Repartição 
Geral  de  Estatistica,  Dr.  José  BoniflSMsio  Burlamaqui  Moura, 
desde  24  de  novembro  de  1908  a  31  de  dezembro  de  1903 ;  rovo» 
gadas  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  9>dB  outubro  de  1905,  17«  da  RepoUioft. 

Frangsbqo  db  Paula  BooRiauEs  Alves» 
Lauro  Severiano  MuUerm 
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tetoriza  o  FMdéfliito  da  RepuUiaa  a  prorogar  por  atía  «m  aaso*, 
omn  ordonado,  a  lioença  oonoadida  por  deereto  lfl|flilalÍTO  n.  itl3, 
de  8  dA  agocto  d«  i904,  ao  Dr.  Atfr«do  Moreira  do  Bartot  Oli- 
TOira  Lima,  lente  cathedratioo  da  Faculdade  do  IXrollo  de 
S.  Paalo»  para  tratar  de  foa  ttado. 

O  Presidettte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  unjço.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
prorogar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a  ilcença  conce- 
dida, por  decreto  legislativo  n*  1213,  de  8  de  agosto  de  1904, 
ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathe- 
dratico  da  Faculdade  de  Direito  de  S,  Paulo,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  Ibe  oonyier ;  revogadas  as  dispomções  em  eon- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.    Seabra, 


DECRETO  N.  1394— de  10  de  outubro  de    1905 

Autoriza  o  Preeidento  da  Republica  a  conceder  a  Altomiro  de  Oli- 
yeira  Guimarães,  pratieanto  da  AdminietraçSo  dos  Correios  do 
Sstado  de  &•  Paulo,  ma  anão  de  licença  com  ordeaado, 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  Altemiro  de  Oliveira  GuimanLes,  praticante  da 
Administrado  dos  Correios  do  Estado  de  S.  Paulo,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Limro  Sev^riafiú  MUlm'. 


ff. 
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DECRETO  N.  1395  —  de  10  de  outubro  de  1905 

Âutorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conoeder  am  anão  de  licença, 
sem  vencim^atof,  a  Benigao  Lima  Júnior,  telegraphiita  de  4<l 
classe  da  Repartição  Geral  doe  Telegraphos,  para  tratar  dos  seus 
interesses. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sancciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  ura  anno  de  licença,  sem  vencimentos,  em  p  o- 
rogação  áquella  em  cujo  gozo  se  acha,  a  Beni-rno  Lima  Juniur, 
tolegraphista  de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos, 
para  tratar  de  seus  interesses  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    10  de  outubro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   Muller. 


DECRETO  N.   1396  —  de  10  de  outubro    de  1905 

Oispôe  sobre  as  despezas  a  fazer  com  a  construcção  de  obras  preven- 
tivas dos  eíTeitos  das  seccas  que  periodicamente  assolam  alguns 
Estados  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Art.  1.*  Além  da  construcção  de  obras  preventivas,  feitas 
por  conta  da  União  contra  os  oíTeitos  das  seccas  que  assolam 
alguns  Kc>tados,  poderão  ser  executadas  outras  com  o  mesmo 
íim,  por  conta  destes  e  daquella  conjunctamento. 

Art.  2.«  O  concurso  da  União  será  obrigatório,  havendo 
para  isso  um  ÍUndo  especial. 

Paragrapho  único.  Para  que  se  torne  eflfectivo  este  con- 
curso devem  ser  verificadas  as  condições  seguintes  : 

1*)  prova  de  que  o  Estado  é  periodicamente  assolado 
por  secca ; 

>»  2^)  que  consigna  em  seus  orçamentos  verbas  especiaes 
para  taes  obras,  não  podendo  as  quantias  votadas  ser  inferiores 
a  5  V«  de  sua  receita  annual ; 
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3^)  que  taes  verbas,  escripturadas  â  parte,  constituem  de- 
posito especial  e  não  são  desviadas  para  outros  fins. 

Art.  3,^  Satisfeitas  taes  condições,  nomeará  incontinente 
o  Governo  Federal  o  engenheiro  fiscal  junto  ás  commissoes 
nomor*das  pelos  Governos  estaduaes,  incumbidas  dos  estudos  e 
eiecução  das  obras. 

Art.  4.°  A  União  concorrerá  cora  o  seu  auxilio,  distri- 
buindo annualraente  a  cada  um  dos  mesmos  Estados,  no  mi- 
nirao,  a  quantia  de  2(X):000$000. 

Art  5.*»  A  União  en?;regará  aos  Governos  dos  Estados,  do 
principio  de  cada  semestre,  em  duas  prestações,  a  importância 
do  auxilio  de  que  trata  o  artigo  anterior  ;  deduzida  somente  a 
quantia  necessária  ao  pagamento  do  engenheiro  âscal. 

Art.  6.»  Poderá  a  União  retirar  o  seu  concurso  desde 
que  verifique  a  inobservância  por  parte  dos  Estados  das  con- 
dições 2*  e  3*  do  art.  29, 

Art.  7.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  créditos 
occcssarios  á  execução  da  presente  lei. 

Art.  8.<»  Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  outubro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller» 


DECRETO  N.  1397 --  de  10  de  outubro  de  1905 

Antorlsa  o  Poder  ExecutÍTO  a  conceder  um  annò  de  licença,  sem 
Tencimentos,  a  Augusto  Cabral,  agente  de  5*  classe  da  Estrada 
dd  Ferro  Central  do  Brazil,  para  tratar  de  seus  interesses. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  imico.  Fica  o  Presideut  i  da  Republica  autorizado  a 
conceder,  sera  vencimentos,  um  anno  de  licença  a  Augusto 
Cabral,  agente  de  5*  classe  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazil,  para  tratar  de  seus  interesses ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1005,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múlíer. 


n 
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DECRETO  K.  I39a— > MB  10  db outubeo m  1905 

A<i!litlM  <»  Poé»  BxMntivo  a  prorogav  por  «m  «imo,  com  o  retp^ 
otiyo  oMtfnado,  a  lieeaça  em  eajo  gozo  se  aoha  o  ajudante  de 
Miacão  especial  da  Ettrada  de  Ferro  Central  do  Brazil«  MaoMl 
Bodrifiiae  da  Cotia,  twra  tratar  de  «na  tande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll^ 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  Manoel  Rodrigues  da  Costa,  ajudante  de  estação 
especial  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  um  anno  de 
licença  com  o  respectivo  ordeaado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  em  prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1903,  17*  da  Republica. 
Franoisoo  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer^ 


DECRETO  N.  1399  —  de  10   de  outubro  de  1905 

Antorizao  PoderEzeentivoa  conceder  am  anno  de  licença,  oom  orde- 
nado, a  Henrique  Simão  Tanm,  engenheiro  d9  i^  claaie  da 
Bitradâ  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^ 
eioDoa  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
concedera  Henrique  Simão  Tanm,  engenheiro  de  1*  classe 
daOstradade  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação  daquella  em  cijgo  gozo  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

ftio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1905,  IT^»  da  Republica. 

Fainoiboo  db  Paula  Rodrioues  Alvbs. 
Lauro  8w$riano  MiUer^ 
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OBGRETO  N«  1400— nfi  17  dk   orrVBKO  dg  1905 

Autoriza  o  Presidento  da  Republica  a  conceder  um  aano  de  licença, 
wm.ordtttttd^,  «m  ptwogws&ò,  ao  oonferente  ^  >  ctatae  áa 
B»lMfed»4«  Fsm  Central  do  draiil,  ilmriqne  MartiM  Teteeira, 
para  tratar  de  tua  laude. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sattcciono 
&  resolu^  seguinte: 

Artigo  unioo.  ET  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  coníbrente  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro  en- 
trai do  Brazil,  Henrique  Martins  Teixeira,  um  anno  de  licença, 
oom  ordenado,  6mprúrogaçãT)/da  ^ue  por  igual  tempo  lhe  fbi 
concedida  por  decreto  legislativo  n.  1223,  de  30  de  agosto  de 
1908,  para  tratar  de  ena  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas 
iLS  dii^iosições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  i»  Paula  Rodrioues  Alves. 
Lauro  Severiano  MãUer. 


DBGRETO  N.    1401  —  Dfi  17  pe  outubro  de   1906 

AMTiia  o  PvMidonte  da  Republica  a  ooneoder  um  anno  de  Uoença, 
«ojn  ordenado,  em  prorogacao,  ao  conductor  dê  Irem  de  4^  clasae 
da  filtrada  de  Feno  Central  do  Srasil,  Manoel  dos  Santos  Ma- 
chado, para  tratar  de  sua  saúde. 

'   •  Presiáente  da  Reimblioa  dos  firtados  Unidos  do  foazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  saao- 
eiiMP  a  lesolu^  seguinte : 

Artigo  unioo.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
•Moeder  ao  eonduetor  de  trem  de  4^  classe  da  Estrada  ^e 
•9erro  Central  do  Brazil,  Manoel  dos  Santos  Machado,  licença 
por  um  anno,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  sande  onde 
lhe  convier,  emprorogac&o  da  que  lhe  fbi  concedida  p^a  lei 
n.  1258,  de  11  4e  outubro  de  1904  ;  rerogada^as  disposições 
m  coninuplo. 

Rio  de  Jaaeiro,  17  de  outubro  de  1905, 17«  da  Republica. 

FfeAlfCíISCO  DE  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Lauro  Severiano  Múíler» 
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DKCRETO  N.  1402  —  de  30  db  outobr©  dk  1905 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  qu6  proroga  noYam«nt€i 
a  actnal  sessão  legislativa  alé  o  dia  1  de  dezembro  do  comnte 
anno. 

O  PresidcQte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  era  conformidade  do 
(liísposto  no  §  1"  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  novamente  a  actual  secjáão  legislativa,  até  o  dia 
1  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905,   17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  1403  — de  4  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  relevar  o  pagador  do  Thesouro 
Federal,  Frederico  Júlio  da  Silva  Tranqueira,  da  responsabilidade 
e  pagamento  da  quantia  de  330:000$000. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brnzil: 

Faro  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Art.  1,«  Pica  o  Presidenta  da  Republica  autorizado  a  re- 
levar o  pac^ador  do  Th  »soaro  Federal,  Frederico  Júlio  da  Silva 
Tranqueira,  da  responsabilidade  e  pigamoiito  da  impr>rtancia 
de  :í30:00í3$  quo  o  seu  ex-ftol  Fernando  Francisco  de  Assis 
Salgado  furtou  do  Thesouro  Federal. 

'    Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1005,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


OPresideote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

F^ifO  saber  qve*  oO9a0fe986i>Naeíanai  doeiraioa  e  eu  saao 
câoDo  a  jrasolação  segninte : 

Ari.  l.o  £*  creado  em  Vílla  Bdfe,  na  Republica  da 
Bt^Tla,  um  consulado  de  carreira. 

Paragrapbo  ui^lco.  Os  venòíitteôta?  ãò  respectivo  cônsul 
serio  de  oito  oontásde  réi8(!i:00Õ$),  ouro;  annualmeate. 

Art.  2.<»Para  o  cuertèid  dd  expediente  poderá  o  Prosideofe 
da  Republica  despender  até  a  aUantia  de  quinhentos  mil  róis 
(500$),  ou!ro,  annuaâs ;  e  parsii  €faé  yTagôm  e  installação  a  de 
seis  contos  de  reis  <6:t)00$),  ouro. 

Art.  3.^  Fica  oPresidénte éa Repulftica  a^itovisado  a  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito  para  dar  execução  á.  presente  lei. 

Art.  4.»  Revogatn-oe  a^  disptJôiçSeS  em  contrario. 

Rio  de  Jaueiro,  4  de  noyembro  de  1905, 17<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Eio-Branco. 


DECRETO  N.   1405  —  0£  4  de  novembro  hb  1005 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Hisislerio  úM  Relaçdes  Ettorfores  o 
credito  de  quarenta  contos  ds  r^s  0^^000$),  sapplementar  á  verba 
6»  do  art.  5(»  dalei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

<>    O  Presidente  da  Repvblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  en  sanoc 
dono  a  resoloçâo  sef^ainte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Pi^esidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  qua- 
renta contos  de  réis  (40:000$),  snpplementar  á  verba  6^  do 
art.  b^  da  lei  n.  1316;  de  31  de  dezembro  de  1904  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  4  de  novembro  de  1905,  17<»   da  Republica. 

Frajícisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

jRuhBranco» 


Poder  LegidatWo  -  iMã» 


^ 
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^  DECRETO  N.  140Ô--DE  6  OK-NOVBMBRODeIQOS 

Autorixa  o  Preside&ie  da  Republica  a  abrir  ao  Hhiistairio  da  Justiça 
e  Negócios  laleriores  o  credito  de  5i:i28|0i8,  sqpplementar  á 
rubrica  28»  do  art.  2«dalei  n.  1316»  de  31  de  deaembro  de  1904. 

'  O  Presidente  da  RepaUiòa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  ; 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  al)rir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  51:I29$018,  supplementar  á.  rubrica  28»  do  art.  2«  da 
lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  para  pagamento  das 
despezas  com  as  aulas  supplementaies  do  l^,  2°  e  3^  annos  do 
Gymnasio  Nacional;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1905,  11^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra. 


DECRETO   N.  1407  —  de  8  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  ministro  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  Dr.  Joào  Barbalho  Uchôa  CaTalcanti,  apo- 
sentadoria com  todos  os  Tencimentos  do  cargo. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
çiono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  Dr.  João 
BíirbaliiO  Ucliô.^  Cavalcanti,  aposentj.di>ria  com  todo-i  os  voaci- 
mentos  do  carg<>. 

Rio  de  Jancii'o,  8.  de  novembro  do  1905,  W^  da  Repu- 
blica •  .     . 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvcs. 

/.  /,  SecJjya. 
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DECRETO  N.  1408  —  de  8  de  novembro  de  1905 

Avtorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  A^  esc4'i- 
ptnrario  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazii  Jo&o 
Augusto  Antunes  de  Preitas  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  unioo.  £*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  4**  escripturario  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazii  João  Augusto  Antunes  de  Freitas  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  em  prorogaçao  de  outra  já  concedida, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  reyogeídas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  novembro  de  19(fó,  17*  da  Republica. 

Fiuu^cisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1409  — db  10  de  novembro  de  1905 

Concede  ao  bacharel  Carlos  Domicio  de  Assis  Toledo,  jnis  do  dis- 
tricto  do  departamento  do  Alto  Acre,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  aaade  onde  lhe  convier. 

Joakim  d*01iveira  Catunda,  P  Secretario  e  Presidente 
interino  do  Senado  Federal : 

Faço  sabí?r  aos  quo  o  presente  virem,  que  o  Congresso  Na- 
cional decreta  e  promulga  a  seguinte  resolução  : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  uíiico.  E'  concedido  ao  bacharel  Carlos  Domicio 
de  Assis  Toledo,  juiz  do  districto  do  departamento  do  Alto  Acre, 
um  anno  de  licença,  cora  ordenado,  em  prorogaçao  daqúella 
em  ctyo  gozo  so  acha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier ;  revop^adas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Fcioral,  10  de  novembro  de  1905. 

Joakim  d'0.  Catunda. 


68  itcnoe  bo  pobbr  lboislativo 

MCRETO  N.  1410  -  dej  11  de    novemhro  de  1005 

Ctett  in*i8  um  l^gar  de   fiel    dè   theioureira  oa    Alfaaéogav  doi  Rio 
Qrande  do  Sul,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal« 

O  Presidente   da  Republica  dos  Ksíados  Unidis  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decnfou  e  ou  sane- 
ciono  a  seguinte  resoluQão: 

Artigo  unioo.  Fica  creado  mais  um  logar  de  íiel  do  thesou- 
roiro  na  Alfandega  do  Rio  Gra*nde,  Estauo  do  Rio  Grande  do 
SuU  com  vencimeotos  iguaes  aos  do  existente ;  revogadas  as 
disposições  em  contraírio. 

Bio  de  Janeiro^  11  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 
F&A.NCISGO  Dfi  Paula  Rodrigues  .Vlvbs. 
Leopolda  de  Bulhõ&s» 


DECRETO  N.  1411  —  db  13  de  novembro  de  1905 

ABtoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  lEterioree  o  credito  extraordinário  de  8:000$,  papel, 
para  pagamento  da aj«áa«d6  anstva-tfiwt  tom. direito  o  Dr.  Ernesto 
do  Nascimento  Silva,  lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro. 

c 

O  PreBidentedallepMicã  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faico  saber  qae  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciooo  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  dá  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  lOinisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  8:000i,  papei,  para  pagamento  da 
ajuda  de  custo  a  que  tem  direito  o  Dr.  Ernesto  do  Nascimento 
SilTa*  lente  da  Fa^oldade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
incttmMdo  de  cwmiegSo  soieniiflca  na  Europa,  em  1903,  fa- 
zendo para  i«o  a.  necessária  operação  de  credito  ;  revogadas 
as  difl^osiçoes  em  contrario» 

«    Rio  de  Janeiro,  18  de  ao^nfero  de  ld05,  17<>  da  Republica. 
T^à3SlCW>  BK  Pauu  Rodrigues  Alves. 
7,  7.  Seabra, 


DSCRBTO  N.  fMiíS*-  se  14  de  novbicbbd  oe  1906 

lÉBBMfo  ^BHidflato  da  fi«p«hli«ft  a  eonoMtor  «a  caao  4le  lieuiçâ 
?««L  onfamihi,  «o  4«ltera^Mtft'iAB  d^eteMe  da  SStmda  á«  Pwro 
Genlrml  do  Bmzil,  .Ji6oXiOp«Bracil,ipafla  tfalar  d«.ana  saaie. 


OPnBidftaietdjtJEUipalilioados  £aiados'Unido6  do.BraaLl : 

Fmí90  saber  §«0  o  Gongiiesio  Nacional  decretou  e  eu  sane 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  £*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  ^ 
cooceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  tolentiphifita' 
de  3^  ciasse  da  iilstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  João  Loffm 
Brazil,  em  proiM>gação  daqueUa  em  ci\jo  gozo  se  acha,  para 
tratar  de  sua  saúde;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

iRú^de  Janeixt),  14  denavembiode  1905,  IT*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alybs. 
Lauro  Se^eriano  MiUler. 


DECRETO  K.   1413  —  de  14  de  novembro  db  1905 

Autoriía  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  João  Sebastião 
'Rodxigses  Nimefl,  amaiuiease  da  Adminfatratio  dot  Gomios  do 
Jhranbin,  -um  asoo  de  Uoenca,  tm  prarogação,  para  tratar  de 
sua  aaude  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  RepaUica  dos  Estados  Unidos  do  Biazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolu^  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  a  João  Sebastiãe  Rodrigues  Nunes,  amaanense  da 
Administração  dos  Correios  do  Maranàio,  addido  á  do  Districflo 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  ordenado  e  em  prorogaçao, 
a  contar  de  6  do  julho  do  corrente  anno,  para  tratar  de  tm 
saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  ocMttrario. 

íílo  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1905/17*  da  ^R^tflUina. 

Francisco /nsPAiiidL  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sêtmiano  MúUer» 


79  ACTOS  DO  PODER  LBGISLATIVO 

DECRETO  N.  14U—  de  14  de  novwbro  t^  1905 

Autoriea  o  Presidente  da  Repoblíca  a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  ao  conferente  de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro 
'    Central  do  Brazil,  Pedro  Bacellar  da  Gosta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra^ : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  rc:>oluçâo  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autcH^izado 
a  conceder  ao  conferente  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil.  Pedro  Bacellar  da  Gosta,  seis  mezes  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado ;  revogadas  as  disposições  em  ccm- 
ti\Trío. 

Rio  do  Janeiso,  14  de  novembro  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Lauro  »Sevei'iatio  Muller» 


DECRETO  N.  1415  —  de  14  de  novembro  de  ItKfâ 

Antónia  o  Presidente  da  Repnblica  a  conceder  ao  conferente  de  3» 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Sam*el  Ribeiro, 
scin  mezes  de  licença  com  ordenado. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  resolução  segumte  : 

Artigo  único.  E' autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  conferente  de  3*  classe  da  Eistrada  de  F  rro  Central 
do  Brazil,  Samuel  Ribeiro,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogação  daquellaemcujo  goío  se  acha;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1905,  17*  da  Repu- 
blica. 

Francisco  HE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


ACTOS  CO  PODER  LEGISLATIVO  71 

DECRETO  N.  1416  — DE  21  de  novembro  de  1905 

Aatoríza  o  PresideaU  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Fernando  José  da  Costa,  mevtre  de  officina  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazll. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  docretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resoln^  B^^iinte : 

Artigo  miieo.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizodo  a 
ccmcedér  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  ti\itir  do  Mia 
saúde,  a  Fernando  José  á^  Costa,  mestre  de  offlcina  da  E.straila 
de  Ferro  Central  do  Brazil ;  i*evogadas  as  disposições  om  con- 
trario. 

Riode  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scveriano  MúUer, 


DECRETO  N,   1417  —  de  21  de  novembro  de  1905 

Antorlza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da^  Industria,  Viação  e 
Obrai  Publicas  o  credito  especial  de  74:490$,  para  pagamento  a 
Braconnot  ébInnSos,  pela  installacão  provisória  para  illominacâo 
eléctrica  de  vários  pontos  desta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  ào&  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanc- 
ciono   a  resolução  seguinte: 

Artigo  nnico.  Fica  o  Pcesidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  74:490$,  para  attender  ao  pagamento  de- 
vido a  Braconnot  &  Irmãos,  pela  installação  provisória  para 
a  illuminação  eléctrica  dos  bairros  desta  Capital  e  pelo  for- 
necimento de  energia  eléctrica  durante  os  mezcs  de  novembro 
e  dezembro  de  1904 ;  revogadas  a^  disposições  em  contrario.' 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905,  17<>  da  Hepu- 
blica. 

Francisco  db  Paitla  Rodrigues  Alves, 
JLatiro  Severiano  Muller. 


m 


DSCSIBIO  N.  1413  -^j^»^  Víf^umo  w  1M5  • 

Autoriza  o  Podor  EiaonllTO  a.  abrira  Biioist^rM.darMarUlia  um  ore^ 
dito dd KXHOQQt» sappl«meatar Iwha  Sd^dourt.  ««da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1994. 

O  Presideata  da  ReinWQH  fto  Katirtoo  IJWWIqs  dp  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Ocmgreseo  Nacionaè  dcispet^u  e  es  sane- 
cioao  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  uníGo.  Fica  o  Presidente  da  Repablica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  de  lQ(kOOO$,  sup- 
plcmentar  á  verba  23*  do  art.  e^"  da  lei  n.  1316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha,   v^ 


DECRETO  N.  1419  —  de  25  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  daflepuj^Uca  a  abrir  ao  Hijiieterio  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  21:010$,  para  pa(|pam.ento 
de  salários  qae  competem  a  operários  da  Caaa  da   lAoeda. 

• 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repablica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre^dibO  extraoi-dinario  de 
21:01  Cs,  para  oçcorrer  ao  pagomçnt^o  d^>s  salários  que  competem 
aos  operários  da  Casa  da  IVfoedaa^ttidog^dos  p^  disposto  no  art.  7" 
do  decreto  legislativo  n.  1177,  de  10  de  janeiro  de  1894; 
revogadas  as  idijpoaÍ!Ques.6m  contrario. 

Rio  de  Jaiíeiro,  25  de  my^miffft  4e  1905,  i?»  da  RepuUica. 

.F9ANc;i;qp  ab  Paula.  RonigiGUEs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


ÁCXOS  QO  PODER  tEGISJULTIVO  73 

DEt^LETO  N.  14ã0— DE  â5  de  novembro  de  1905  - 

ReleTa  a  preacripção  em  qae  incorreu  o  bacharel  Ray mando 
da  Motia  de  Aievedo  Corrêa,  para  recebimento  dos  orde- 
nadot  gua  lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade. 

O  Presideate  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  €k>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciano  a  reselv^  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incor- 
leu  o  baebapel  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  para 
receber  os  ordenados  que  lhe  competirem  como  juiz  do  direito 
em  ^spooibilidade  e  autorizado  o  Presideate  da  Republica  a 
abrir  e  necessário  ciHsdito  para  pagar  a  importância  devida 
que  se  liquidar ;  revogadas  as  disposi^s  em  contrario. 

Rio  de  JMeiro,  25  de  novembro  de  1905,  I7«  daR^uWca. 

F&àNaisco  ]»  Paula.  Rqjwuoues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1421  —  de  27  de  novembro  de  1905 

Antorisa  o  Presidente  da  Repablica  a  conceder  nm  anno  de 
lioença,  com  ordenado,  ap  medico  legiata  da  Repartição 
da  Policia  do  DialDcieio  Faderal,  Dr.  José  Francisco  da 
GnnhaCrxiz. 

O  Presidente  da  Republica  dos. Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  N^ioional  decretou  e  eu  aano- 
ciono  a  resoluto  seguinte : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  Dr.  José  Francisco  da  Cunha  Cruz.  medico 
logistA  da  Repartição  da  Policia  do  Districto  Federal,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  «oavier ;   revogadas  as  disposições   em  «outeario. 

Riade  Jaaeiro,  27  de  novembro  de  1905,  r?»  da  RepvMica. 

AIASKU80O  nB  4niniJL  RoDafiauES  Alves. 
/.  /.   Seabra» 


r. 


Autoriza  o  Podor  EiaonllTO  a.  abrira  MlnisWM.^aJKwiAlia  um  cre- 
dito de  iOO;OQQS»  aii|^piemeatar  á.v«rl»  29>4o|irt.  é^M  l«i  n*  i316, 
de  31  de  dezembro  de  i994« 

O  Presideata  da  ReiuUiaia  úm  Katirtoo  IM4MB  dP  ^sil: 

Faço  8a)>er  qae  o  Gojoigresso  Nacionaè  dcisi^u  e  es  sane- 
cioao  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  RepabUca  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  de  IQOcOOQ^,  sup- 
plementar  á  verba  23*  do  art.  6«  da  lei  n.  1316,  de  31  dé  de- 
zembro de  1904  ;  revogadas  as  disposições  em  cootrano. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha,   ? 


DECRETO  N.  1419  —  de  25  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  daftepuMica  a  abrir  ao  Hinisterio  da  Fa- 
zenda o  oredito  extraordinário  de  21:010$»  para  pacpam^nto 
de  salários  qae  competem  a  operarioe  da  Caaa  da   lAoeda. 

• 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repoblica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crQdibp  extraordinário  de 
21:010$,  para  occorrer  ao  pagam^to  d<^s  salários  que  competem 
aos  operários  da  Casa  da  IVÍoedaaitíAg^dos  p^  disposto  no  art.  7" 
dodeereto  legislativo  n.  1177,  de  .16  de  janeiro  de  1894; 
revogadas  as  idi^pp6içu!es.6m  «outi^ario. 

Bio  de  Janeiro,  25  4e  mv^W^P  de  1905,  li'*  da  aepuUica. 

.  FlUNc;sqp  ab  Paula  Rodi^gues  Alves  . 
Leopoldo  de  Bulhões» 


ÁOWS  no  PODER  liEGISJLATlYO  73 

DEiatJBTO  N.  14ã0— DE  â5  de  novembro  de  1905  - 

ReleTa  a  preacripção  em  qne  incorreu  o  bacharel  Raymaado 
da  Mot^a  de  Aievedo  Corrêa,  para  recebimento  dos  orde- 
nad^M  gua  lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioual  deci^tou  e  eu  sanc- 
ctano  a  reseiv^  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incor- 
reu o  baebarel  Raymuiido  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  para 
receber  os  ordeoados  que  lhe  competirem  como  juiz  do  direito 
em  #B|peaibHidade  e  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
a^rir  e  necessário  credito  para  pagar  a  importância  devida 
que  se  liquidar ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  JMeiro,  25  de  novembro  de  1905,  17»  daR^uWca. 
F&àNaiscD  ]»  Paula.  Rob^ugues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1421  —  de  27  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  nm  anno  de 
licença,  com  ordenado,  afi  medico  legiata  da  Repartição> 
da  Policia  do  D)ata?i«to  Faderal,  Dr.  José  Francisoo  da 
GnnhaCrnz. 

O  Presidente.da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  N^ional  decretou  e  eu  aano- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  Dr.  José  Francisco  da  Cunha  Cruz,  medico 
legistA  da  Repartição  da  Policia  do  Dlstricto  Federal,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  wtmep ;   revogadas  as  disposições   em  eonsteario. 

BiQ.éê  Jaaeiro,  27  de  novembro  de  1906,  17»  da  Republica. 

E9LASHa990  'UB  ^FiSXIUl   RoDaBftWES    ALVES. 

/.  /.  Seabra» 


a. 


Autoriza  o  Podor  Ei0qiiII?o  a.  abrir  ^  Miaislyie.4ta>iy[arittH>  um  cre- 
dito de  iOO;OQ(4»  lo^plemfNítar  1  wl»  29>4oitrt.  ««.da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1994. 

O  Presideata  da  Reimblion  úm  Katirtog  IM4mb  dP  &:a2il : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacioaaè  dcisre^u  e  en  sane- 
cioao  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  uníGo.  Fica  o  Presidente  da  Repablka  autorisado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  de  lOOcOOQ^,  sup- 
plementar  á  verba  23»  do  art.  6<»  da  lei  n.  1316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paul.i  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha,   c 


DECRETO  N.  1419  —  de  25  de  novembro  de  1905 

Autoriza  oPresideate  da  ^epuMica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  oredíto  extraordinário  de  21:010$»  para  pac^amento 
de  salários  qae  competem  a  operarloe  da  Caaa  da   lAoeda. 

• 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioinal  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repoblica  autoi*izado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraoi-dinario  de 
21:0108,  paraoccorrer  aopagam^t^odvs  salários  que  competem 
aos  operários  da  Casa  da  Moeda a^ttiingidos  p^  disposto  no  art.  7° 
do  decreto  legislativo  n.  il77,  de  .1,6  de  janeiro  de  1894; 
revogadas  as  jdi^^pp&içõies^em  «ontrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  mv^QQ^P  de  1905,  li'*  da  RepuUica . 

FKANCisqp  AB  Paula.  Rodi^oues  Alves  . 
Leopoldo  de  Bulhões. 


ÁGWS  ly»  POOKR  lifiGiatATlYO  73 

DWBISTO  N.  14ã0— DE  â5  de  iíovembro  de  1905 

Releya  a  preacripçáo  em  qao  incorreu  o  bacharel  Raymaado 
da  MoUa  de  Aievedo  Corrêa,  para  recebimento  dos  orde- 
nados gua  lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  dispo* 
nibilidade. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioaal  decretou  e  eu  sanc- 
ciana  a  reselv^  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incor- 
reu o  baebarel  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  para 
receber  os  orde&ados  que  lhe  competirem  como  juiz  do  direito 
em  ^spooibílidade  e  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  e  necessário  <»edito  para  pagar  a  importância  devida 
que  se  liquidar ;  revogadas  as  dâposi^ões  em  contrario. 

Rio  de  JMeiro,  25  de  novembro  áe  1906,  17°  daR^uWca. 

F&àNaisco  ]»  Pájjsjl  Rqb^gues  âlves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1421  —de  27  de  novembro  de  1905 

Antorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  nm  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ap  medico  lef  iata  da  Repartição> 
da  Policia  do  DialDcioto  Fadera},  Dr.  José  Fraacitoo  da 
GnnhaCrnz. 

O  Presidente  da  Republica  dos, Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  N^icional  decretou  eeusano- 
cíono  a  resoluto  seguinte : 

Artigo  unlco.  E'  autorizado  o  Presideate  da  Republica 
a  conceder  ao  Dr.  José  Francisco  da  Cunha  Cruz,  medico 
legista  da  Repartição  da  Policia  do  Pistricto  Federal,  unj 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  «oavier ;   revogai  as  disposições   em  «ontairio. 

Riaée  Jaaeiro,  27  de  novembro  de  19(ifô,  17°  daRepnMica. 

SRèSHSSMO   US  JFiSJíhK    RQOSWWES    ALVES. 

/.  /•   Seabra. 


Oí 


I)E€91BT0  N.  1413  «i- ])|S  ãí  W  Ki^vsnRO  w  IM5   • 

Autoriza  o  Podor  EiaoiillYO  a.  abrirão  B<iaislyw.tfa>iy[arto^a  um  ore^ 
dito  de  KXhOQOt;  in^plemfNítar  Iwl»  29>4o^rt.  ««.da  lei  n.  13i6, 
de  31  de  dezembro  de  i994« 

O  Presideata  da  ReinWaa  «Uw  Katirtoo  lJ!»Uto  dp  Brasil : 

Faço  saber  qae  o  Goiogresso  Niamaaaè  dcispe^u  e  es  sane- 
cioao  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  RepabUca  auteriz^o  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  um  crecMto  de  IQOdKK^,  sup- 
plementar  á  verba  23*  do  art.  6«  da  loi  n.  1316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904  ;  revogadas  as  disposições  em  oootrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

FrAJí CISCO  DE  PaUL.1  RODRIGUES   ALVES. 

Júlio  César  de  Noronha,   ? 


DECRETO  N.  1419  —  de  25  de  novembro  de  1905 

Autoriza  oPresideate  da  ftepuMica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  oredito  extraordinário  de  21:010$,  para  pac^amento 
de  salários  qae  competem  a  operarioi  da  Caaa  da   lAoeda. 

• 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacioinal  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repoblica  autoinzado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodrop  extraordinário  de 
:ál:010.s,  para  oecorrer  ao  pagamento  d^s  salários  que  competem 
aos  operários  da  Casa  da  Moeda  o^ttiAg^dos  p^  dáspoato  no  art.  T" 
do  decreto  legislativo  n.  1177,  de  16  de  janeiz'o  de  1894; 
revogadas  as  di^^ppaições^em  c^^nti^ario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  my/WÍff9  de  1005,  ll<*  da  Republica. 

.  Ff(ANCiscp  AB  Paula.  Rodi^ues  Alves  . 
Leop&ldo  de  Bulhões. 


DECSUSTO  N.  14ã0— DE  â5  i>e  noye&ibro  de  1905 

RcIeTa  a  proftcripção  em  qne  incorreu  o  bacharel  Raymaado 
da  MotM  de  Aievedo  Corrêa,  para  recebimento  dos  orde- 
na4ot  qjiB  lhe  competirem  como  juiz  de  direito  em  dispo- 
nihíUdade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deci*etou  e  eu  sane- 
eisDo  a  reselE^  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  relevada  a  prescripção  em  que  incor- 
reu o  baebarel  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  para 
receber  os  ordenados  que  lhe  competirem  como  juiz  de  direito 
em  dispeaihilidade  e  autorizado  o  Presid&ate  da  Republica  a 
aVrir  o  necessário  credito  para  pagar  a  importância  devida 
que  se  líquidiuf ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  S5  de  novembro  de  1906,  I7«  daR^uWca. 
FbJiNOisod  DC  Pauia  RofifaouES  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1421  —  de  27  de  novembro  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ap  medico  legista  da  RepartioãO' 
da  Policia  do  Diato^ioio  Fadera},  Dr.  José  Francisco  da 
Cunha  Cruz. 

O  Presidenteda  Republica  dos. Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  N^icional  de,cretou  e  eu  aano- 
cioQO  a  resoluto  seguinte : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  ao  Dor.  José  Francisco  da  Cunha  Cruz,  medico 
legista  da  Repartição  da  Policia  do  Districto  Federal,  un^ 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  «onvier ;   revogadas  aa  disposições   em  «outeario. 

Rja.ée  Jaaeiío,  27  de  novembro  de  19^,  17»  da  RepnMica. 

VMAItaS990  •BB  4niULA    ROPBIftUES    ALVES, 
/.  /•   Seabra. 
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DECRETO  N.  1422  —  de  27  de  novembro  de  lOOõ 

Autoriza  o  Presidenld  da  Repablica  a  abrir    ao  Ministério  da 

Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 

30:000$,  para    despezas    com  a    commissão  brasileira  no 
Congresso  lafcornacional   de  Tabercalose,   em  Paris. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republioa  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  30:000$,  pam  occorrer  ás  despezas  com  a 
comraissão  brazileira  no  Congresso  Internacional  de  Tuber- 
culose, em  Pariz;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisoo  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
/•  J.  Seabra. 


DECRBTO  N.  1423  —  de  27  de  novembro  de  1905 

Torna  extensivas  á  Escola  Gommereial  da  Bahia,  fnmdada  em 
12  de  março  deste  anno,  as  disposições  da  lei  n.  1330, 
de  9  de  janeiro  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fa^o  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.®  Ficam  extensivas  á  Escola  Gommereial  da  Bahia, 
fuQdada  em  12  de  março  deste  anno,  as  disposições  da  lei 
Q.  1339»  de  9  de  janeiro  de  1905. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra^ 
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DECRETO  N.   1424  — de  27  de  novembro  de  1905 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional,  que  proroga  norr- 
mente  a  actual  sessão  legislatiTa  atè  o  dia  30  de  dezcmhro 
do  ecrrente  anno. 

O  Presidoate  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazii : 

Faço  saber  qiioo  Congres>o  Nacional,  em  conformidade  d  > 
disposto  no  §  l*»  dj  are.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
pporo^irar  novamOiíte  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  V. ) 
de  dezembro «?   c  rrento  armo. 

Rio  do  .1 j,  27  de  novembro  do  1905,  17o  ja  Republica. 

FitAXcisco  dí:  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  1425  — DB  27  DE  novembro  DE  1905 
DÍTÍde  o  território  da  Republica  em  districtos  eleitoraes 

O  Presidente  da  Repabllca  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Foço  sabnr  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sans- 
dono  a  ftssoluçâo  seguinte  : 

Art,  \.^  O  território  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d  > 
Brazii,  para  os  lins  determinados  no  art.  58  da  lei  n.  ISy.^ 
d3  15  de  novembro  de  1904,  fica  dividido  em  districtos  elei- 
toracs,  pela  seguinte  forma: 

L  O  Estado  do  Ceará  formará  dous  districtos  eli3itoracs: 

§  !.•  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Forta- 
leza e  86  comporá  dos  seguintes  municípios:  Fortaleza,  Po- 
rangaba,  Redempção,  Pacatuba.  Aracoyaba,  Maranguape.  Cas- 
cavel, Aquiraz,  Beberibe,  Mecejana,  Soure,  S.  João  de  Urubu- 
retama,  Pentenc^ste,  Quarany,  S.  Francisco,  Itapipoca,  Suo 
Bento  da  Amontada,Para-Curú«  Trahiry,  Aracabú,  Camocim, 
Granja,  Sant*Anna,  Palma,  Massapé,  Meruoca,  Sobral,  Santu 
Quitéria,  i^ntre  Rios,  Tamboril,  Ipd,  Ipueiras,  Campo  Grande. 
Ibiapina,  S.  tíenedicto,  Tianguá,  Viçosa,  Independência,  Cratheu^ 
e  Canindé. 

§  2.«  O  secundo  districto  terá  "pov  sede  a  cidade  de  Iguatú 
e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Iguatú,  Jardim,  Portei- 
ras, Bri^o  dos  santos,  Milagres,  Barbalha,  Crato,  Missão  Velha, 
Aurora»  Lavras,  Icó,  Assaré,  Saboeiro,  SanVAnna   do  Cariry, 
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Quixará,  S.  Matheos,  Tauhá,  Araeiroz,  Várzea  álogre.  Pereira» 
BoDjamin  Ck>nstaat,  Seaador  Pompeu»  Pedra  Branca,  Boa  Via- 
gem, Quixeramobim,  Qoixadá,  Jaguarlbe-mirim,  Limoeiro, 
Campos  Salles,  Umary,  Morada  NoTa,  S.  Bernardo  das  Russas, 
União»  Aracaty,  Cachoeira»  Riaclio  do  Sangue,  Baturité,  Ma- 
lungú.  Coité»  Paooty  e  Iracema. 

U.  O  Estado  de  Pernambuco  formará  três  distnctos  eleito- 
raes: 

§  1.»  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  do  Recife 
e  se  comporá  dos  seguintes  municipios :  Recife,  Bom  Jardim, 
Goyana»  Iguarassd,  Itambé,  Jaboatão,  Limoeiro,  Nazareth, 
Glinda,  Páo  d* Alho,  S.  Lourenço  e  Timbauba. 

§  2.^  O  segundo  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Caruaru 
e  se  comporá  dos  seguintes  municipios :  Caruaru,  Agua  Preta» 
Altinho»  Amaragy,  Barreiros,  Bezerros,  Bonito,  Brejo»  Cabo, 
Escada,  Gameiieira,  Gloria,  Gravata»  Ipojuca,  Palmares,  Pa- 
nellas,  Quipapá,  Rio  Formoso,  Serinhaem»  Taquaretinga  e 
Victoria. 

§  3,^  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Pesqueira 
e  se  comporá  dos  seguintes  municipios:  Pesqueira,  Aguas  Beilas, 
Alagoa  de  Baixo»  Belmonte,  Boa  Vista,  Bom  Conselho»  Buique» 
Cabrobó,  Canhotinho»  Correntes,  Flores,  Floresta,  Garanhuns» 
Granito»  Ingazeira,  Leopoldina,  Ouricury,  Pedra,  Petroiina» 
Salgueiro,  S.  José  do  Egypto,  S.  Bento»  Tacaratú»  Triumpho  e 
ViUa  Bella. 

III.  O  Estado  da  Bahia  formará  quatro  districtos  eleitoraes: 

§  1.^  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  da  Bahia 
e  se  comporá  dos  seguintes  municipios:  Bahia»Itaparioa»  Abran- 
tes, Matta  de  São  João,  SanfAnna  do  Catú  e  Alagolnhas. 

§  2.^  O  segundo  districto  terá  por  sede  a  cidade  da  Ca- 
choeira e  se  comporá  dos  seguintes  municipios:  Cachoeira, 
Villa  de  S.  Francisco,  Santo  Amaro,  S.  Gonçalo  de  Campos»  São 
Felix,  Cruz  das  Almas,  Maragogipe,  S.  Felippe,  Conceição  da 
Almeida,  Caatro  Alves,  Jaguaríbe,  Aratuhybe,  Nazareth,  Santo 
António  de  Jesus,  S.  Miguel,  Amargosa,  Jequeriçá,  Monta 
Cruzeiro»  Areia.  Jequié,  Valença,  Taperoá,  Santarém,  Igrft- 
piuna,  Cayrú,  Nova  Boypeba,  Camamú»  Marahú»  Barcelloi, 
Uheos,  Olivença,  Barra  do  Rio  de  Contas,  Cannavieiras,  Una» 
Belmonte»  Santa  Cruz,  Porto  Seguro»  Traaooeo»  ViUa  Verde, 
Alcobaça,  Prado»  Caravellas,  Viçosa  e  8.  José  de  Porto 
Alegre. 

S  3.»  O  terceiro  districto  tmrá  por  sede  a  cidade  de  Bom- 
fimeie  comporá  dos  seguintes  munlcipioe:  Bomflm,  Feira 
de  Sant*Anna,  Riachão  de  Jucuhybe,  Irará,  Coração  d*  Mariii, 
Camisão,  Monte  Alegre,  Itaberaba^Basa  Qniade,  Mundo  Novo, 
Morro  do  Ghapéo,  Serrinlia,  CkHieaição  do  Coité,  Inhambope, 
Entre  Rios,  Conde,  G^^a  Foete»  Jaoobín^  Qnoimadas,  Gam^o 
FQcmoee,  lt»]^ourú,.BarJS»6So,  Tmoano,  Raso»  PosibaL,  Soure, 
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Amparo»  Mòote  Santo,  Cambe,  Bom  Coimlho;  Patroeiaio  <fc> 
CSoitó,  Geremoabo,  Santo  António  da  Gloria^  Jeazeiro,  Goroçár  e 
Se&toSé. 

§  4.<>  O  qnarto  districto  terá  por  sede  a  cidade  da  Barra 
do  Rio  GramoBO  se  oomporá;  dos  segaiates  mnnicipios  :  Mioas 
ào  Bio  de  Contas,  Maracás,  Ituass^  JuAàiape,  Conquista,  Po- 
ções, Condeaba^  Jacaracy,  Bom  Jesus  dos  Meiras,  Agua  Quente, 
Bom  Jesus  do  Rio  de  Contas,  Remédios,  Andarahy,  S.  João  de 
ParaguasBú,  Lençóes,  Palmeiras,  Campestre,  Caetoté,  Umbu- 
ranas, Monte  Alto,  Riacho  de  Sant*Anna,  Santa  Maria  da  Vi- 
ctoria,  SantWnna  dos  Brejos,  Gorreotina,  Carinhasha,  Bom 
Jesus  da  Lapa,  Macalmbas,  Urubu,  Bitginho,  Brotas,  Barreiras, 
Angical,  Campo  Largo,  Santa  Rita  do  Rio  Preto,  Barra  do  Rio 
GraÁde,  Chique-Chique,  Gamelleira,  Pilão  Arcado,  Remanso  e 
Casa  Nova. 

IV.  O  Estado  do  Rio  de  Jaaieiro  formará  três  districtos 
eleitoraes» 

§  l.*»  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Nitbe- 
roy  e  coraorebenderá  os  municípios  seguintes  :  Nitheroy,  São 
Gonçalo,  Maricá,  Itaborahy,  Saquarema,  Rio  Bonito,  Araruania, 
S.  Pedro  da  Aldeia,  Cabo  Frio,  Barra  de  S.  João,  Capivary, 
SanfAnna  de  Japuhyba,  Magé,  Iguassú,  Petrópolis,  Therezopo- 
lis,  Nova  Priburgo  e  Bomjardim. 

§  2. o  O  segundo  districto  terá  por  sOde  a  cidade  de  Campos 
e  comprebenderá  os  municípios  seguintes:  Campos,  S.  João  da 
Barra,  Macahé,  S.  Francisco  de  Paula,  Santa  Maria  Magdalena, 
S.  Sebastião  do  Alto,  Cantaffallo,  Itaocára,  S.  Fidelis,  Santo  An- 
tónio de  Pádua,  Monte  Verde  e  Itaperuna. 

§  3.<>  O  terceiro  districto  terá  por  sôde  a  cidade  da  Barra 
do  Piraby  e  comprebenderá  os  municípios  segirintes  r  Barra  do 
Pirahy,  Barra  Mansa,  Rezende,  Piraby,  Rio  Claro,  An^ra  dos 
Reis,  Paraty,  Mans^aratiba,  Itaguahy.  S.  João  Marcos,  Vassou- 
ras, Valença,  Santa  Tbereza,  Parabyba  do  Sul,  Sapucaia,  Su- 
midouro, Duas  Barras  e  Carmo. 

V.  O  Estado  de  Minas  Geraes  formará  sete  districtos  elei* 
toraes. 

§  1  .*  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Bello 
Horizonte  e  comprebenderá  os  municípios  seguintes:  Bello  Ho- 
rizonte, Santa  Quitéria,  Bomfim,  Pará,  Pitangui,  Sabará,  Vilia 
Nova  de  Lima,  Caetbô,  Santa  Barbara,  Itabira,  Ferros,  S.  Mi- 
guel de  Guanhães,  Serro,  Ccmceição,  Cnrvello,  Sete  Lagoas, 
Santa  Luzia  do  Rio  das  Velhas,  Itaúna  e  Diamantina. 

§  2.«  O  segundo  districto  terá  por  sôde  a  cidade  de  Leo- 
poldina e  comprebenderá  os  municípios  seguintes:  Leopoldina, 
Juiz  de  Fora,  Rio  Preto,  Lima  Duarte,  Rio  Novo>  Mar  de  Hes- 
panha,  Guarará,  S.  João  Nepomuceno,  Ubá,  Rio  Branco,  Ca^ 
taguazes.  São  José  de  Além  Parabyba,  S.  Paulo  de  Muriabé, 
S.  Manoel,  Caraagola,  Viçosa  e  Palma* 

§  3.«  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Bar» 
bacena  e  comprebenderá  os  monicipioB  seguintes:  Barbacena, 
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Palmyra,  Pomba,  Piranga,  Ponte  Nora,  Abre  Campo,  S.  Do- 
mingos do  Prata,  Alyinopolis,  Marianna,  Ouro  Preto,  Queluz, 
Entro  Rios,  Oliveira,  Alto  Rio  Doce,  Prados,  Tiradentes,  Ma- 
nliuassú  e  Caratinga. 

§  4.»  O  quarto  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Lavras 
e  comprehenderá  os  municípios  seguintes  :  Lavras,  S.  João 
d*£l  Rey,  Bom  Successo,  Itapecerica,  Formiga,  Bambuhy, 
Píumby,  Campo  Bello,  Dores  da  Boa  Esperança,  Três  Pontas, 
Alfenas,  Carmo  do  Rio  Claro,  Varginba,  Três  Corações  do  Rio 
Verde,  Aguas  Virtuosas.  Campos  Geraes,  Ayuruoca,  Turvo, 
Silvestre  Ferraz,  Baepeudy  e  Caxambu. 

§  5.«  O  quinto  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Pouso 
Alegre  e  comprehenderá.  os  seguintes  municipios:  Pouso  Alegre, 
Passa-Quatro,  Pouso  Alto,  Christina,  Pedra  Branca,  Itajubá, 
Vargem  Grande,  Santa  Rita  de  Sapucahy,  Campanha,  S.  Gon- 
çalo do  Sapucahy,  Santo  António  do  Machado,  Ouro  Fino,  Ja- 
cutinga, S.  José  do  Paraizo,  Gambuhy,  Jaguary,  Caldaa,  Poços 
de  Caldas,  Caracol,  Cabo  Verde  e  Santa  Rita  da  Extrema. 

*  §  ô.»  O  sexto  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Uberaba 
e  comprehenderá  os  municipios  seguintes :  Uberaba,  Monte 
Santo,  Muzambinho,  Guaranesia,  Jacuhy,  S.  Sebastião  do  Pa- 
raizo.  Passos,  Santa  Rita  de  Cássia,  Villa  Nova  de  Rezende,  Sa- 
cramento, Araxá,  Uberabinha,  Frutal,  Prata,  Villa  Pratina, 
Monte  Alegre,  Araguary,  Estrella  do  Sul,  Monte  Carmello, 
Patrocinio,  Carmo  do  Paranahyba,  Dores  do  Indayá,  Abaete, 
Patos,  Paracata  e  Saato  António  do  Monte. 

§  7.<*  O  sétimo  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Grão 
Mogol  e  comprehenderá  os  municipios  seguintes  :  Grão  Mogol, 
Arassuahy,  Boa  Vista  do  Tremedal,  Rio  Pardo,  Salinas,  Ja- 
nuaria,  S,  Francisco,  Montes  Claros,  Villa  Brazilia,  Minas 
Novas,  Theophilo  Ottoni,  Peçanha,  S.  João  Baptista  e  Bo- 
cayuva. 

VI.  O  Estado  de  S.  Paulo  formará  quatro  districtos  elei- 
toraes. 

*  §  l.«  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  S.  Paulo 
e  comprehenderá  os  municipios  seguintes  :  S.  Paulo,  Cotia, 
Guarulhos,  Itapecerica,  Juquery,  Botucatú,  Parnahyba,  Santo 
Amaro,  S.  Bernardo,  Santos,  S.  Vicente,  Conceição  do  Itanhaem, 
Iguape,  Cananôa,  Xiririca,  Iporanga,  Apiahy,  São  Roque,  Ara- 
(^ariguama.  Una,  Piedade,  Sorocaba,  Campo  Largo,  Tiété,  Ta- 
tuhy,  Guarehy,  Pereiras,  Rio  Bonito,  Itapetminga,  Espirito 
Santo  da  Boa  Vista,  S.  Miguel  Arehaiyo,  Sarapuhy,  Pilar, 
Capão  Bonito,  Faxina,  Bom  Successo,  Itararé,  Lavrinhas,  Ribei- 
rão Branco,  Santj  António  da  Boa  Vista,  Itapjranga,  Remédios 
da  Ponte  do  Tiété,  S.  Manoel,  Avaré,  Itatinga.  Santa  Barbara 
do  Rio  Pardo,  Espirito  Santo  do  Turvo,  S.  Pedra  do  Turvo 
S.  Paulo  dos  Agudos,  Bauru,  Lençóes,  Campos  Novos  do  Parana- 
panema,  Conceição  do  Monte  Alegre,  Pirajú,  Fartura,  Santíi 
Cruz  do  Rio  Pardo,  Atibaia,  Nazareth,  Curralinho  e  Cachoeira. 
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§  2.^  O  segundo  districto  ter&  por  sede  a  cidade  de  Campi- 
nas e  eomprebenderá  os  municípios  seguintes:  Campinas,  Jun- 
diahy,  Itatiba,  Bragança,  Salto  do  Itú,  Indaiatuba,  CabreuVa, 
Itú,  Monte-mór,  Capirary,  Porto  Feliz,  Piracicaba,  Rio  das  Pe- 
dras, S.  Pedro,  Santa  Barbara,  Limeira,  Araras,  Leme,  Santa 
Cruz  da  Conceição,  Pirassununga,  Porto  Ferreira,  Santa  Rita  do 
Passa  Quatro,  Belém  do  Descalvado,  Rio  Claro,  Annapolis,  São 
Carlos  do  PiQhal,  Ribeirão  Bonito,  Boa  Esperança,  Brotas,  Dous 
Córregos,  Mineiros,  Jahú,  Pederneiras,  S.  João  da  Bocaina, 
Bariry,  Ibitinga,  Boa  Vista  das  Pedras,  Araraquara,  Mattão, 
Ríbeirâozínho,  Jaboticabal,  Monte  Alto,  Bebedouro,  Pitan- 
gueíras,  Barretos  e  S.  José  do  Rio  Preto. 

§  3."  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Ribeirão 
Preto  e  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  Ribeirão  Preto, 
Amparo,  Peiiroira,  Serra  Negra,  Soccorro,  Mogymirim,  Mo- 
gyguassú.  Espirito  Santo  do  Pinhal,  Itapira,  Santa  Cruz  das 
Palmeiras,  Casa  Branca,  Tambabú,  S.João  da  Boa  Vista,  S.  José 
do  Rio  Pardo,  S.  Simão,  Cravinhos,  Sertãozinho,  Cajurú,  Santo 
António  da  Alegria,  Caconde,  Mocóca,  Batataes,  Jardinopolis, 
Franca,  Nuporanga,  Patrocínio  do  Sapucahy,  Ituverava  e 
Santa  íiita  do  Paraíso. 

§  4.*»  O  quarto  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Guaratin- 
guetá  c  comprehenderá  os  municípios  seguintes:  Guaratin- 
guetá.  Santa  Isabel,  Patrocínio  do  Santa  ls*abel,  Mogy  das 
Cruzes,  Guararema,  S.  José  do  Parahytinga,  S.  Sebastião, 
Villa  Bella,  Cara«ruatatuba,  Ubatuba,  S.  Luiz  do  Parahytinga, 
Natividade,  Parahybuna,  Lagoinha,  Redempção,  Jambeiro, 
Santa  Branca,  Jacarehy,  S.  José  dos  Campos,  Caçapava,  Bu- 
quira,  Taubaté,  Tremembé,  Pindamonhangaba,  S.  Bento  do 
Sapucahy,  Cunha,  Lorena,  Vieira  do  Piquete,  Bocaina,  Sil- 
veiras, Jatahy,  Cruzeiro,  Pinheiros,  Queluz,  Aréas,  S.  José  do 
Barreiro  e  IJananal. 

V£l.  O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  formará  três  di- 
strictos  eleitoraes. 

§  1  .<>  O  primeiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Porto 
Alegre  e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Porto  Alegro, 
Viamão,  Gravatahy,  S.  Leopoldo,  Taquara,  S,  Francisco  de 
Paula,  Santo  António  da  Patrulha,  Conceição  do  Arroio,  Torres, 
Alfredo  Chaves,  António  Prado,  Bento  Gonçalves,  Garibaldi, 
Caxias,  &ihy,  Montenegro,  Triumpho,  EstreUa,  Lageado,  Gua- 
poré,  Venâncio  Ayres,  Taquary  e  Santo  Amaro. 

§  2.''  O  segundo  diistricto  terá  por  sede  a  cidade  de  Cruz 
Alta  e  se  comporá  dos  seguintes  municípios:  Cruz  Alta, 
Júlio  de  CastUhos,  Santa  Maria,  Cachoeira,  Rio  Pardo,  Santa 
Cruz,  Soledade,  Passo  Fundo,  Palmeira,  Quarahy,  Santo  Angelo, 
S.  Luiz,  S.  Borja,  Itaqui,  Uruguayana,  Alegrete,  S.  FrancLsco 
de  Assis,  S.  Thiago  do  Boqueirão,  S.  Vicente,  Lagoa  Vermelha 
e  Vaccaria. 

§  S.""  O  terceiro  districto  terá  por  sede  a  cidade  de  Pelotas 
e  86  comporá  dos  seguintes  municípios:  Pelotas,  Rio  Grande, 
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S.  Jo6é  do  Norte,  JagaaiSb,  Arsoio  Grande,  Santa  Vicioria  do 
Palmar,  Cangussú,  S.  LonreoocN  PíratiDy«  Gaeimbinhas,  Uer- 
val,  Bagé,  D.  Pedrlto,  Livramento,  Rosário,  S.  Jerònymo, 
S.  Gabriel,  Lavras,  Cagapava,  S.  S^,  Encruzilhada,  S  João 
de  Gamaqnam  e  Dores  de  Camaquam, 

YIII.  Os  municípios  que  forem  creadoe  posteriormente 
pertencerão  ao  districto  daquelle  ou  daquelles  de  que  forem 
desmembrados. 

Si  se  compuzerem  de  territórios  pertencentes  a  dous  ou 
mais  districtos  farão  parte  daquelle  em  que  se  achar  a  sede 
municipal. 

«^  IX.  Ck>nstituirao  um  só  districto  eleitoral,  de  conformidade 
com  o  §  1^  do  art.  58  da  lei  n.  I2Ô9,  de  15  de  aovembro  de  1904, 
os  Estados  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

X.  O  Districto  Federal  formará  dous  districtos  eleitoraes  : 

§  l.<»  O  primeiro  districto  eleitoral  se  comporá  dos  districtos 
de  Santo  António,  Gávea,  Lagoa,  Gloria,  S.  José,  Candelária, 
Santa  Rita,  SanVAnna,  Sacramento,  Uha  do  Governador  e 
Iltaa  de  Paquetá. 

§2.<>  O  segundo  districto  se  comporá  dos  districtos  de 
Jacarepaguá,  Guaratiba,  Santa  Cruz,  Irajá,  Campo  Grande, 
Inhaúma,  Engenho  Novo,  Engenho  Velho,  Espirito  Saato  e 
S.  Christovão. 

§  3.«  Os  territórios  dos  districtos  que  forem  creados  poste- 
riormente continuarão  a  pertencer,  para  os  Uns  eleitoraes, 
aos  districtos  de  que  forem  desmembrados. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905,  17«>  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  1425  A  —  de  28  de  novembro  de  1905 

Approva  o  convénio  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Argen- 
tina, cm  30  de  outubro  de  1901,  para  protecção  das  marcas  de 
fabrica  e  de  commercio. 

O  Prosideote  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naeienal  decretos  c  eu  saao- 
ciono   a  resolução  seguinte: 

Art.  1.^  Fica  approvãdo  o  convénio  c^ebrado  entre  o8 
l']9ttMÍofif  Unidog  do^Brastíl  e*aRcpablir;a  Argentina,  em  30  de' ou- 
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tabro  de  1901,  nesta  Capital,  para  protecção  das  mareas  de  fiu 
Ixrica  e  de  commercio, 
^    Art.  2.*  ReTOgam-0e  aa  dUrposiQÕeB  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1905,  17«  da  Repu- 
blica. 

Francisco  db  Pa.ula  Rodrigues  alves. 

Eio-Braneo^ 


DECRETO  N.  1425  B  ^  de  28  db  novei£BRO  de  1905 

Estabelece  regras  para  a  apprehensão  da  prodaotot  ou  meroadorias 
impertados  eom  íáUas  iadicações  de  procedência. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Ck)ngre88o  Nacional  decretou  e  ev  sano- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  1.<»E'  prohíbida  a  importação  de  qualquer  producto 
ou  mercadoria  com  falsa  indicação  de  procedência,  nos  termos 
do  Ajuste  de  Madrid,  de  14  de  abril  de  1891,  ratificado  a  3  de 
outubro  de  1896  e  posto  cm  execução  pelo  decreto  n.  2380,  de 
20  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Art.  2.0  Os  géneros  incursos  nas  disposições  do  artigo  an- 
terior serâo  apprehendidos  pelas  autoridades  aduaneiras,  em- 
quanto  não  houverem  sido  entregur^s  aos  interessados ;  e  fora 
desse  ca«  pelas  autoridades  judiciarias  fedcraes.  Em  ambas  as 
hypotheses,  a  requerimento  doe  interessados  ou  do  ministério 
publico,  guardadas  as  solomnldades  legaes. 

Art.  3.^  Os  productos  apprehendidos  na  zona  fiscal  serão 
reexportados  pelos  importadores  dentro  de  30  dias»  sendo 
destruídos  caso  não  se  verifiaue  a  reexportação.  Si  a  apprehen- 
são  se  realizar  íóra  da  zona  fiscal,  os  géneros  serão  inutilizados 
ou  destruídos. 

«  Art.  4.»Emqua]quer  das  hypotheses  previstas  nesta  lei  00 
importadores  incorrerão  na  multa  de  50  ^/o  sobre  o  valor  dos 
géneros  importados. 

Art.  5.»  Seguir-se-ba  no  processo  de  apprehensão,  no  que 
for  applicavel,  o  disposto  no  art.  633  da  Consolidação  das  Leis 
das  Airandegas. 

Art.  6.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1905, 17«  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rod&ioueb  Alves. 
Rio^Branoo. 
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6^PrQ8ide&t9  da  RepuMLca  Axr  Atafdbos'  IMdav  áo  Brazil: 

Paço  saher  que  o  Congreas»  Nacional  decretou  e  ea 
sancciono  a  TeaátnçSLo  segniiite: 

Art.  l.<»  A.  teça;^  naval  no  exercício  de  1906  constará  : 

§  1.^  Dos  officiaes  do  corpo  da  Armada  e  classes  annexas 
constantes  dos  respectivos  quadros. 

§  2.0  De  80,  no  máximo,  aspirantes  a  guardas-marinhas* 

§  3w*  De  4.(IMprai9a8  do  corpo  éo  marinheíraB  naeiosaes, 
inclusive  118  para  a  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  4.<^  De  MG  foq;9káBLSà  eoai]ractadíoa>. 

§  5.<>  De  K600  aprendizes-  marinlieiroB. 

§  6.*  De  607  praças  do  corpo  de  infantaria  de  marinha. 

Art.  2.0  fim  tempo  de  guerra  a  íbrça  naval  cempor- 
se-ha  do  pessoal  que  for  necessário. 

Ari.  3;o  As  praças  e  ex-praça^  que  se  reengajarem  por 
três  annos,  pelo  menos,  terão  direito  á  impmptaneia,  em 
diafaeive,  dáa  pe^aa  da  âurdamento  gratuitammite  distribuídas 
aoa  recrutas. 

Avt.  4^0  RevogttQ-saasdisposiçSei  emocntraria. 

Rio  de  Janeiro,  89  de  novembro  de  1906,  17^  da*  Re> 
publica. 

FBJMsmtX}  BB  Paula  Robriguis  Alves. 

Mio  César  dê  Noronha. 


LEE  N»  1427  —  de  29  de  novembbo  de  1905 
Ftea  M  forças  de  terra  para  o  exercício  de  1906 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilr 

Faoo  saber  %ae  o  Gòagresso  NaciiMial  decretou  e  eu  saaa- 
ciono  a  seguinte  lei: 

Art.  1.*  As  te^aa  de  terra  para  o  exercido  de  1906 
coastsHTio: 

§  l.<>  Dos  officiaes  das  differentes  classes  do  Exercito. 

§  2.0  Doeahunnos  das  escolas  militares,  até  730  |iraças, 
sendo  256  nas  de  preparatórios  e  474  nas  de  curso  supenar. 

g  S.^*  De  28. 160  praças  de  pret,  distribuidasdeaccordocom 
a  organizarão-  em  vigor,  as  qoaas  poderiía  ser  elevadas  ao 
dobro  ou  mais  em  circumst^cias  extraordinárias. 

Art.  2.0  Brtaa  pragas  serão  obtidas  pela  forma  expressa  np 
art.  87,  §  4®,  da  Constituição,  continuando  em  vigor  o  art.  o^ 
da  lei  n.  394,  de  9  de  outubro  de  ia98« 
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Art.  S."  Eauiuwasbít  íâ»  tor  eaeontado  o  sorteio  militar,  o 
temço  de  senriço  para  «  voluatarios  será  de  três  annos,  po* 
dando  o  cngajamcâilo  dos  ^ne  tiverem  concluido  esse  tempo  do 
serviço  ter  togar  por  mais  de  uma  vez  e  por  tempo  ntmca  me- 
nor de  três  aimos. 

Art.  4.«  As  praças  que,  fiado  o  tempo  de  serviço,  conti- 
ntiarem  sem  interrupção  nas  fileiras,  com  onga.iame:ito  por 
três  aonos,  terão  direito  A  importância  em  dinheiro  das  pova^' 
de  fardamento  que  se  abooam  gratuitamente  aos  recruta.:;  no 
ení^ino  e  bem  assim  á  gratificação  diária  do  250  róis,  estipuíada 
na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.0  As  ex-praças  que  de  novo  se  alistarem,  cum  on- 
gajamento  ou  reenv-ajamenu)  por  três  annos«  tei*ão  direita  á 
iniportiiRcia  em  dinheiro  d;xs  peças  de  fardamonto  quo  te  a'jj- 
nam  gratuitamente  aos  recrutas  no  ensino  e  ú,  gratittcição 
diária  de  125  réis. 

Are.  6.»  O  Governo  providenciará  para  que  nas  colónias 
milixares  sejam  convenientemente  localizadas  as  praças  quo  o 
desejarem,  quando  forem  excusas  do  serviço  por  conclusão  do 
tempo,  garantindo-as  na  posse  dos  respectivos  lotos. 

Art.  7.<»  O  Ministério  da  Guerra  terá  ura  registro  de  vo- 
luntários, segundo  oe  Estados  onde  tenham  verificido  pra(;a, 
para  o  fim  de  dedxizir-se  do  eontingenie  a  ser  sorteado  em  cdia 
iCstado  (Constituição,  art.  87  e  seus  paragraphos)  o  numero 
daquelle^  voluntários. 

Art.  8.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2^  de  novembro  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Brrncisco  de  PatUa  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1428  —  de  4  de  dezembro  de  1905 

E*  a}}drto  ao  Ministério  de  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  2:820$  para  pafjamento  de  vencimentos  quo 
competem  ao  oflleial  da  Secretaria  da  Gamara  dos  Depu- 
tados Leopoldo  José  da  Ro«ha. 

O  Pro^idon-o  da  Repnblic.i    dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paoo  «abrr  qne  o  Con^eí?so  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artiífo  único.  ET  aberto  ao  Ministério  da  Juisiiça  e  Xegocios 
Interiores  o  credito  de  2:8:^0$  èupplementar  á  verba  8*  do 


/* 


S4  ÀCirOS  DO  POBE&  LEGISLATIVO 

art.  2»  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  que  competem,  desde  10  de  agosto  a  31 
de  dezembro  de  1905,  ao  oíficial  da  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados  Leopoldo  José  da  Rocha,  dispensado  do  serviço  ; 
autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  fazer,  para  isso,  as 
necessárias  operações  de  credito.  # 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1905,   17»  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1429  —  de  5  de  dezembro  de  1905 

Equipara  os  vencimentos  dos  «mpregados  das  Administrações 
dos  Gorreids  do  Rio  Grande  do  Snl,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia,  e  de  Ouro  Preto,  em  Minas  Goraes,  aos  de  igual 
categoria  da  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congres.<^o  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Ficam  equiparados  os  vencimentos  dos 
empregados  das  Administrações  aos  Correios  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Pará,  Pernambuco,  Bahia,  e  de  Ouro  Preto,  em  Minas 
Geraes,  aos  de  igual  categoria  da  do  Estado  deS.  Paulo; 
revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Francisco  de  Paul\  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller^ 


DECRETO  N.  1430— db  9  ds  dezekbro  de  1905 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  crear  dous  logarea  de  auxiliar 
na  Delegada  do  Theeouro  em  Londres. 

O  Presidente  da  Republica  do0  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica   autorizado  a 
crear,  na  Delogacia  Fiscal  do  Hiedouro  em  Londres,  dous  lo- 
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gares  de  auxiliar,  de  livre  nomeação  do  Governo,  oom  encargos 
e  yencimentos  igoaes  aos  dos  aetuaes. 

Art.  2.^  Reyogam-ee  as  disposições  em  contrario.         '- 
Rio  de  Jantíro,  9  de  dezembro  de  1905,  17o  ^^  Republica. 
Francisco  db  Paula  RonniouES  Alyis. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N«  1431  —  de  O  de  dezembro  de  1905 
Concede  ao  Estado  da  Parahyba  o  auxilio  de  150:000Í000* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art,  l.^"  £'  concedido  ao  Estado  da  Parahyba  o  auxilio  de 
150:000$  para  attender  aos  serviços  de  sua  economia  interna, 
perturl^a  pelos  elfeitosda  secca  que  assolou  o  seu  território. 

Art.  2.<>  Com  este  auxilio  considerara-se  liquidados  quaes- 
quer  outros  que  tenham  sido  por  leis  anteriores  concedidos  ao 
mesmo  Estado. 

Art.  3.<*  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1906, 17<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1432  —  db  11  de  dezebcbro  de  1905 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Ga- 
briel Luiz  Ferreira,  juiz  da  2*  vara  eivet  do  Dittricto 
Federal,  seis  mezcs  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Con<^esso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
€iono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  ò  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  aoDr.  Gabriel  Luiz  Ferreira,  juiz  da  2*  vara  eivei 


> 
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do  Distrieto  Federal,  ,8eis  jaezes  de  Jicaaça,  com  iodos  o»  ven- 
<ADMtes,  ^ra  Irfttar  de  s«a  sande  cttde  Ibe  caavier ;  revo> 
gadas  as  disposições  emcoiftiraErio. 

Rio  de  Janeiro,  ii^e  dezembro  de  1905,  n«  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rourioues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1433  —  de  II  de  dezeiíbro  de  1905 

Autoriza  o  Prmide&te  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Luiz  de 
ArM^o  40  Amgáo  Bulaão,  »a8pe<H;or  aaniUrio  da  Dire- 
ctoria Ckiral  de  Saúde  Publica,  nove  meses  de  licença, 
cem  ordenado,  fiara  tratamento  de  sua  saufle. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl: 

Faço  saber  çue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  unioo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  nove  loezes  de  licença»  com  endeiiado,  ao  Dr.  Luiz  de 
Araiijo  de  Aragão  Bulcão,  inspector  saoitario  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Pabtioa,  para  tratanemto  de  sua  saúde  oade 
lhe  convier ;  revogadas  as  difiyaoslções  ena  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905,  l?»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seíànra. 


BEORETO  N.  1434  —  db  11  de  DffiSfiVBBO  sm  1905 

Autorisa  o  Preaidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  B  Negócios  Interiorea  o  credito  de  2.600:000$  para 
a  constrncç&o  do  ediftcio  destinado  á  Bibliotheea  Na- 
cional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 

ciono  a  resolQçae  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  RepabUca  autorizado  a 

aiNHr  aotfhustetioda  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
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/«  1.  Seabra. 


DBGRETO  N.  1435  —  ds  12  de  iíbzbíibro  be  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  «eis  meies  de 
licença,  com  ordenado,  a  Qodofredo  de  Abren  Lima,  i<*  of- 
fieial  dM  GmriWÊm  dm  Permambaeo,  ;p«ra  tratar  ^e  sua 
sande  onde  lhe  convier» 

O  Preâd^rte  âa  RepaUkaáoB  fistodos  UnidoBáo  »r«zU  : 

Faço  saber  que  o  CJongresso  Nacional  éecpe*o«  «  eu  «ano- 
dono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  ET  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
coscoder  seis  mezes  de  lioença,  com  oídenado,  a  Godofredo 
de  Abreu  lima,  !•  ofílcial  dos  Correios  de  Pemamtwr^,  pa» 
tratar  de  sua  saúde  onde  Ibe  co&Fter ;  revogadas  as  dis^si- 
çdes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  4e  1905, 17*  ia  ReqpuUioa. 

Francisco  db  Pauia  Rodrigues  AiiTBa, 
Lmro  ãevÊrianê  JEtttar. 


DECRETO  N.  1436  —  nE  13  de  dezembro  db  1905 

Antorin  o  Oorerno  a  abrir  ao  Mlniiterio  da  Guerra  o  credito  de 
6609006  para  ocoorrer  ao  pagamento  de  grtílfioaçio  de  «xerdoio 
fie  eompato  ao  mMrtra  da  etfkincU  ofieina  de  àlíaiates  ido  Ar- 
jeHil4e4|iiflara4lo£8tado  de  Matto  Qroaio,  addido  ao  imsbo 
AfMDal,  Lnis  Cassiano  Paei  de  Oarvali». 

Of>nsideBie  da  Republica  4is8  Eslados  Umdes  doJacazU  : 
Faço  fláber  ípm  o  €aQgres0o  ya^ianai  deeretoa  e  eu  .sano- 

eiono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  umco.  IHca  o  Prtódeate  da  Republica  autorizado 

%  aèrxr  m  liíaisteEào  4a  Quorra  o  eredito  edoM^ioirio  de 
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666|666  para  occorrer  ao  pagamento  da  gratificação  de  exer- 
cício de  mestre  de  officina  ao  mestre  da  eztiDcta  oíBcina  de 
alíkiates  do  Arsenal  âe  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
addido  ao  mesmo  Arsenal,  Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvalho, 
encarregado  do  corte  de  D^rdamento  para  os  corpos  da  guar- 
nição do  dito  Estado ;  íkzendo  as^  necessárias  operações  e 
revogadas  as  di>posiç5es  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  17*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Pauki  Argollo, 


DECRETO  N.  1437  --  de  13  de  dezembro  de  1905 

Aufioriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620:028|150,  snpplementar  ao  art.  9®,  §  9»,  da  lei  n.  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  620:028$150, 
supplementar  ao  art.  9«,§  9»  —  Soldos  e  gratificações  —  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  l?»  da  Republicae 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1438  —  DE  13  de  dezembro  de  19(fô 

Autoriza  o  QoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
217:946$600,  eupplemeiílar  ao  art.  9«,  S  15,  da  lei  n.  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904. 

o  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  217:946$600' 
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supplexnentar  ao  art.  9*,  g  15,  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezem- 
\)T0  de  1904;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  n^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  1439  —  de  14  de  dezebíbro  de  1905 

Concede  a  peneSo  annual  de  1:800$  a  D.  Theodora  Alvares  de  Aze« 
vedo  Macedo  Soares. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazli : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E*  concedida  a  pensão  annual  de  1:800$  a 
D.  Theodora  Alvares  de  Azevedo  Macedo  Soares,  viuva  do 
Dr.  AutoDio  Joaquim  de  Macedo  Soares,  ex-juiz  do  Supremo 
Tribunal  Federal ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1440  ^Df  14  de  dezembro  de  1905 

Concede  a  pensão  de  30$  mensaes  ao  29  sargenio-ajudante  gradnado 
Pompilio  Dantas  Baoellar. 

•  Presidente  da  Republica  dos  Ejstados  Unidoe  do  Brazil : 

P^  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução : 

Art.  1.*  E'  concedida  ao  2»  sargento-ajudante  graduado 
Pompilio  Dantas  Baoellar  a  pensão  de  30$  meosaes. 

Art.  2.*'  ReYOgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  4e  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1905, 17<^  da  Republica. 

"  Francisco  de  Paula  Rodrigitbs  Altbs. 

^       leopMo  ãe  Bulhões. 
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aSGUBTO  N.  1441  •-  i>£  15  db  jmezbmbro  k  190S 

AsKwiia  o  OoTerno  a  mandar  pagar  a  Jorelina  Ribas  de  Albaqactrqud 
BflllD,  DeolUmàa  ét  Lava  fiiliai  e  Afaria  Augusta  Ribas  Flores  o 
meio  soldo  correaponéento  ao  periodo  de  9  de  marco  de  1884  a 
13  de  novembro  de  1897. 

O  Prendente  da  Re^ahlica  dos  Estados  Uniàou  do  Brazíl : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
sanficuMio  a  seguinte  resolução : 

Art.  l.o  E*  o  Presidente  da  ftejrablica  autorizado  a  mandar 
pagar  a  Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Bellò,  Deolinda  de 
Lara  fiibas  e  Maria  Augusta  Ribas  Flores  a  importância  do 
meio  soldo  a  queteem  direito  por  morte  de  seu  pae,  o  capitão 
iffomado  do  Exercito  Quirino  de  Lara  Ribas,  desde  9  de  março 
de  1884,  época  do  fallecimento,  até  13  de  novembro  de  1897, 
QBudo  Jfoi  expedido  o  titulo  de  habilitação,  ficando  elias  assim 
mevadas  da  prescripção  em  que  ineorreram. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1905, 17®  da  Republica. 

Vrajsojboo  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N,  1448  — •  db  i6  de  besbiíbro  de  19(S 


o  PxaiádMite  da  RepnMica  a  abrir  ao  Jfi&iftario  da  Famida 
o  credito  extraordinário  de  52:664|078«  evo,  e  712:S72|ilO, 
Mpel,  para  «)oeeci«r  ae  pagsiawite  4i  dividas  de  exareicios 
ftndoe. 

OCmidaito  da  nepsUisa  doi  SStaioi  CMáMdoBrazU: 

FacosaberiiafiD  GoogreaaiiNaGiaBaldeoaBton  e  eu  sancciono 
a  segoiíite  resolução: 

Art.  1.^  Fica  o^Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  creditoex&aordinario  de  52:664$073, 
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onro,  e  7I2U»7ã(ld0,  MPel,  vu^a  «feteàifer  4i»  rnuBênto  das 
dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da  relação  seguinte: 

MiBÉiterio  áa  JnstíQa  e  NegiíeMtinto- 

riaiw- Í03:B0É162 

Mmisterio  das  Relações  Uxteriores. . « S78$327 

Ministério  da  Marinha 155:093$7ge 

Mmisterio  da  Guerra 219:6841^963 

Mtoisterio  da   Industria,    Viaçãa  «e 

Ohras  Publicas •52:G64$073  1552475í;985 

■            da  Fazenda 78:333Í871 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

BJo  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  190S,  17»  da  R^ttbáica. 

FBANOISBO   BE  PâXJLA.  RomJOCWS   Al^BB. 

I^opoldo  de  Muihões. 


DECRETO  N.  1443  —  de  20  de  DEZEBfBRO  de  1905 

Mantnn  o  diraito  á  promovo  de  guardafli-marinha  aliimnos  a  iodos 
08  Mpíimntei  matrioiílados  durante  a  vigência  do  actual  regula- 
mento da  Escola  Naval. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  gue  o  Congresso  Nadonal  dacretoa  e  ea 
saftockmo  a  segninte  Tesoln^o: 

Art.  l.''  A  todos  os  aspirantes  matriculados  durante  a 
TígBocia  do  actual  KegidAinaato  da  fisoola  Na^nA  é  fliantkb 
o  direito  á  promoção  de  gnardas-marinha  atnmnoA,  de  oon- 
frarmidade  com  o  disposto  no  art.  80  do  decreto  n.  3052,  de 
2  de  maio  de  1900  (regulamento  da  Escola  Naval). 

Art.  2.^  Revogam-ee  as  disposições  em  contrario» 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de   1905,  17«  da  Re- 

Ica. 

AOio  Onar  de  nrmâia„ 
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SBCRETON.  1444  —  I)e22  db  dezembro  de  1905 

Antoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Oarfield  Aa- 
gasto  Pery  de  Almeida  o  premio  de  viagem  a  qtie  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  para  a  sua  manutenção  a  qaantia  de  4:S00$i  ouro, 
devendo  asr  pagos  nesta  espécie  todos  õs  prémios  de  viagem. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  resolução  seguinte : 

Art.  !,•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Garfíeld  Augusto  Pery  de  Almeida  o  premio 
de  viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada  para  sua  manu- 
tenção a  quantia  de  4:200$,  ouro,  devendo  ser  pagos  nesta 
esjjecie  todos  os  prémios  de  viagem. 

Art.  2. o  Para  a  execução  desta  |lei  fica  o  Presidente  da 
Republica  autorizado  a  âlzer  as  necessdj*ias  operações  de 
crédito. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

.  /.  /.  Seaòra. 


DECRETO  N.  1445  —  de  22  be  dezembro  de  1905 

Fixa  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente  da  Republica 
no  período  de  15  de  novembro  de  1906  a  15  do  novembro  de 
1910. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  I.o  No  período  presidencial  a  decorrer  de  15  de 
novembro  de  1906  a  15  de  novembro  de  1910  o  Presidente 
da  Republica  vencerá  o  subsidio  de  120:000$  annualmente  e  o 
Vice-Presidento  o  de  36:000$,  um  e  outro  pagáveis  em  pres- 
tações mensaes,  • 
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Art.  2.0  No  caso  de  impedimento  por  moléstia  ou  licença 
•  Presidente  da  Repablica  yencerá.  metade  do  subsidio. 

Art.  3.<*  O  Vice-Presidente  ou  qualquer  dos  seus  substi- 
tutos em  exercido  pleno  das  ftmcções  presidenciaes,  nos  termos 
do  art.  41  da  Constituição,  perceberão  mesmo  subsidio  fixado 
para  o  Presidente. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  17<>  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /*  Swbra. 


DECRETO  N.  1446  —  d«  2â  DE  dezembro  de  1905 


Autoriza  o  ppcsidcndo  da  Republica  a  concodi  r  um  anno  de  licença 
ao  lente  cafhcdratico  da  Faculdade  de  Medicinada  Bahia,  Dr. 
Anizio  Circundes  de  Carvalho,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
todos   os  Tcncimentos. 


O  Preúdente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  ^legninte  : 

Art.  I.*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença  ao  lente  oathedratico  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Rabia,  Dr.  Anizio  Circundes  de  Carvalho, 
p^ira  tratar  de  sua  saúde,  com  todos  os  vencimentos. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  IT  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


/i 
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DECRETO  N.  li4R  —  DB  23  de    dezembro  de  196& 

Cosced»  a  peaaâo  mamai  da  3001,  repairtidamente,  is  ftlhas  solteiras 
e  aoB  Âlhoa  aenorM  do  finacb  g«ieral  Dr.  José  Cosario  do  Fisria 
Alvim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  qae  o  Congresso  Nacional  dearetou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  pensão  mensal  de  tresontos 
mil  róis  (300.S;),  ropartidamente,  ás  olhas  solteiras  e  aos  olhos 
menores  do  finado  general  Dr.  José  Cesário  de  Faria  Alvim ; 
i^evoíradas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1448  —  de  23  de  dezembro  de  1905 

Autoriza  o  Govorno  a  mandar  computar  na  aposentadoria  de  João 
Estanislau  Pereira  de  Andrade,  ex-pagador  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  o  ordenado  e  a  gratificação  que  percebia  no 
exerci  cio  do  referido  cargo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

-\i'tigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  compu- 
tar na  aposentadoria  de  João  Estanislau  Pereira  de  Andrade, 
ex-pagador  da  Kstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  a  contar 
da  data  do  decreto  n.  117,  de  4  de  novembro  de  1892,  não  só 
o  ordenado  que  percebia,  quando  no  exercício  do  cargo,  como 
também  a  respectiva  gratificação,  elevadas  assim  as  vantagens 
de  sua  aposentadoria  a  quatro  contos  duzentos  e  noventa  e 
quatro  mil  seiscentos  e  vinte  réis  (4 :294$620),  ficando  igual- 
mente autorizado  a  abrir  o  necessário  credito  par»  attender  ao 
respectivo  pagamento ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  ^3  de  dezembro  de  1905»  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bichões. 
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OKE^BTO  n.  1449— BB  26  b6  MzmBua  se  1ÍXI& 

Ântoriía  o  Poder  Executivo  a  a^rir  ao  Uinisterio  da  Industria, 
TSaçio  e  Obras  Publiea»  o  credito  de  40:000$,  supplementar  á 
snb-coiiftigiiação  —  Transporte  de  immigrantes  eatrangetrot  ou 
nacionaes,  por  mar  ou  por  terra  — da  verba  6»  do  art.  13  da 
lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

OPraúdeote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  qne  o  Oongreaso  Nacional  decretou  e  eu  sancciouo 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  uníeo.  Fka  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  40:000$,  supplementar  á  sub-consignação  —  Trans- 
porte de  iinmigrantes  estrangeiros  ou  nacionaes,  por  mar  cn 
por  terra—  da  verba  6»  do  art.  13  da  lei  n.  1316,  de  31  de 
dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905,  17<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Latir  o  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1450  —  de  27  de  dezembro  de  1905 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  nm  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  alferes  do  i2^  batalhão  de  infantaria  Alfredo 
Romão  dos  Anjos,  para  tratamento  de  sande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
alferes  excedente  do  12»  batalhão  de  infantaria  do  Exercito 
Alfredo  Romão  dos  A^jos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lho 
convier;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

F&ANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo. 


fi 


96  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATHrO 

DECRETO  N.  1451  —  de  29  Dfi  dSzeicbbo  de  1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  augmentar  na  2»  dirisão  do 
cscriptorio  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
três  logares  de  escripturarios  e  a  rednair,  ma  inspeotoria  do 
movimento,  doas  condactores   de  2*  e  um  de  9^« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
cioiío  a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
augmentar,  na  2*  divisão  do  escriptorlo  do  trafego  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  três  logares  de  escriptu- 
rarios, sendo  dous  de  segundos  escripturarios  e  um  de  ter- 
ceiro, e  bem  assim  a  reduzir,  na  inspectoria  do  movimento 
da  mesma  estrada,  dous  conductores  de  segunda  e  um  de 
terceira. 

Art.   2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Repu- 

Mica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


LEI  N.   1452  —  de  30  de  dezebcbro  de  1905 


Orça  a  receita  geral  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil  parti 
o  exercício  de  1906,  e  dá  outras  proyidencias. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil:  * 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte : 

Art.  1  .<"  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  é  orçada  em,  ouro,  69.074 :930$889«  papel,  223.825:000$, 
e  a  destinada  á  applicação  especial  em»  ouro,  14.020:100$,  e. 
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pftlMfl,  16.368:008$,  que  serão  realizadas  com  o  prodncto  do  qne 
fôr  arrecadado  dentro  do  exeroicio .  da  preBeute  kà«  sob  os  se- 
guintes títulos : 

ORDINÁRIA 
Importação 
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Direitos  de  importação  para 
consumo,  de  aecordo  com  a 
tarifa  expedida  pelo  deci'eto 
n.  3617,  de  19  demarco  de 
1900,  observadas  as  modifi« 
caçOes introduzidas  pelas  leis 
D.  il44«  de  30  de  oezembro 
de  1903  e  n.  1313,  de  30  de 
dezembro  de  1904,  e  mais  aS 
seguintes :  ~  Sujeito  o  gado 
muar  introduzido  pelas 
fronteiras  do  Rio  Grande  do 
Sul  ao  mesmo  imposto  co- 
brado sobre  o  que  é  introdu« 
zido  por  outras  fronteiras 
terrestres  e  por  via  mari- 
tima.— Elevados  os  impostos 
dos  seguintes  artigos:  a  IdO 
réis  por  kilogramma  sobre 
o  xarque  ;  a  160  réis  sobre  o 
arroz,  modiâcada  a  respe- 
ctiva razão  do  IO  para  15  Y« ; 
a  50  réis  sobre  o  feno,  alfafa, 
palha  de  aveia,  etc.  ;  a  400 
réis  por  kilogramma  sobre 
o  oxydo  de  chumbo  composto 
ou  seccante  branco,  n.  274 
da  classe  li*  — Accrescen- 

'  tado  á  classe  9*  :  —Sueco  de  • 
uvas  não  fermentado,  450 
réis  por  kilogramma.— Ele- 
vado o  imposto  sobre  o  pi^ 
nho  :  cm  toros,  cada  meiro 
cubico  a  20f  ;  em  tâboado» 
pranchões  e  couçoeira^^cada 

.  metro  cubico  a  25$ .  *^ Assin 
modificado  o  n.  612: 

a )  Onde  se  diz  —  ordinário  f  • 
próprio  para  embrulho,  "aeta 
impressão,  kilj  150  réis  — ' 

Poder  LegislfttiTo  —1905 
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digarBe :  ordinário,  próprio 
para  embmlho,  de  côr  nar 
xnral,  áspero  dos  dous  lados» 
200  réis; 
b )  Onde  se  diz  —  piatado  ou 
estampado, tinto  ou  colorido, 
liso,  lavrado  ou  marroqai- 
nado,  para  encadernação  e 
outros  usos,  400  réis— diga- 
se :  papel  pintado  ou  estam- 
pado,  tinto  ou  colorido,  liso 
de  um  ou  dos  dous  lados, 
lavrado  ou  marroquinado, 
para  enoadornação,  ainda 
que  permitiam  qualquer  de- 
senho ou  impressão,  para 
embrulhos,  confetti  e  outros 
usos,  em  folhas,  tiras  ou 
rolos,  500  réis.*  Elevado  a 
20  réis  por  kilogramma  o 
imposto  sobre  o  ferro  fun- 
dido ou  ffusa  em  linguados 
ou  pudlado,  para  laminaçãOt 
bruto,  sendo  a  razão  40  «"/o* 
—  Substituído  o  ar t.  794 
pelo  seguinte :  chapas  sim- 

Eles,  lisas  ou  espiadas  no 
iminador,  de  ferro,  130 
réis;  de  aço  150  réis ;  barras, 
▼ergalhõos,  cantoneiras,  ti- 
ras para  arcos  de  toneis , 
ÍMpas  e  íárdos,  e,  em  geral, 
aminados  de  qualquer  fei- 
tio, de  ferro,  140  réis;  do 
aço,  lÔOréis.— Elovado  a  150 
réis  por  kilogramma  o  im- 
posto sobre  o  arame  farpado 
e  grampos  ou  pregadores 
próprios  para  cerca.  —  Ele-  , 

yado  a  300  réis  por  kilo- 
gramma o  imposto  sobre 
ogoos  de  ferro  fundiáo  ou 
batido,  fornos  e  fornalha*» 
accesisorias  para  os  mesmos» 
fogareiros  do  íérro  fundidn, 
fogareiros  quadrados  e  re- 
dondos, panollas  simples  áe 
tros  pOs  6  outros  artigos  se- 
melhantes, razJU)  50  •/••  -^ 
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Elevado  a  300  réis  por  kilo- 
gramma  o  imposto  sobre  os 
artigos  do  n.  757,  conside* 
radas  na  categoria  de  obras 
íàndidas  simples,  e  a  500  réis 
as  consideradas  na  categoria 
de  obras  Aludidas,  pintadas, 
do  mesmo  numero.  —  Anto- 
moveis  (carros  ou  embarca- 
ções)  para  transporte  de 
passageiros  ou  de  cargas, 
7  •/o  etd  valorem  ;  truchs  de 
automóveis,  armados  ou  des« 
armados,  rodagem  dean- 
teira  ou  trazeira  completa, 
locIusiTe  motor  e  pertences, 
sem  preparo,  sem  caixa  de 
carro,  b ''/ o  ad  valarem;  auto- 
moveis  qne  utilizem  oomo 
combustível  o  álcool  puro, 
carbaretado  ou  desnaturado, 
5  «/a  ad  valorem .  —  Substi- 
tuído o  n.  980  pelo  seguinte : 
Alambiques,  autoolaves,  for- 
nalhas, retortas.  tâcLos,  cal- 
deiras, caldeirões,  cassarolas, 
cha leiras,  chocoiateiras,  fri- 
gideiras e  quaesquer  obje- 
ctos semelhantes  não  classi- 
ficados :  simples,  grandes, 
para  uso  da  lavoura  e  das  fa- 
oricas,  ad  valorem,  S^/o^sim- 
ples,  pequenos,  para  Jaboi*a- 
tori  os  chimicos  e  pharmaceu- 
ticos  e  para  uso  partícula  r» 
kilo,^00réis,30»/o ;  estanha* 
dos,  pintados  ou  esmaltados, 
kiloôOO  réis.  —Substituído 
on.  1000,  na  parte  que so 
refere  aos  ferros  de  eng4>m» 
mar,  pelo  seguinte :  Ferros 
de  engommar  ou  de  polir,  da 
ferro  ou  aço  de  qualquer 
feitio,  simples  ou  pintados^ 
kUoSOOréis,  60V*.  —Ele- 
vado a  1$900  por  kilogram- 
ma  oimposto  sobre  os  palitos 
da  madeira  paraphosphoros, 
•leva^  que  só  entr:^^^  em 
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vigor  no  dia  1  dejnUio^e 
1906  e  só  será  maniida  em- 
qaanto  os  Estados,  que  ex- 
portarem píQho,  não  augmen- 
tarem  seus  actuaes  impostos 
sobre  essa  madeira.  Os  im- 
portadores de  palitos  de  ma- 
deira para  phosphoros  nâo 
poderão  despachar  quanti- 
dade maior  do  que  a  impor* 
tada  no  ultimo  exercido.  — 
Elevado  a  1$300  por  kilo- 
gramma  o  imposto-  sobre 
caixinhas  de  pinho  próprias 
exclusivamente  para.  phos- 
phoros, armadas  ou  desar- 
madas, ultima  parte  do 
n .  1037.— AccrescentadoB  na 
tarifa  os  seguintes  artigos  : 
Palha  de  centeio,  de  trigo, 
de  aveia  e  de  outras  plantas 
para  capas  ou  envoltórios 
de  garrafas  ou  garrafões,  e 
embalagens  diversas,  50  réis 
o  kilogramma,  razão  20  »/o. 
—  Incluídas  entre  as  merca- 
dorias enumeradas  no  art.6^ 
da  Tarifa  das  Alfandegas 
todas  as  bebidas  alooolioas 
que  contiverem  absintho  ou 
quaesqner  outras  essências 
Sociva^ 66.000:000$000    105.000 :000$000 

2.  aVo»  ouro,   sob  ns.    03  a  95 

(  cevada  em  grão  ),  96,  97 , 
98,  100  e  101  da  classe  7»  da 
Tarifa  (  cereaes ),  nos  ter- 
mos do  art.  l^  n.  1,  da  lei 
n.  1313,  de  30  de  dezem- 
bro de  1904 600:000$000 

3.  Expediente  de  géneros-  livres 

de  direito  de  consumio....^    ••  1.800: 

4.  Dito  de  capatazia3....^.u.»,.    1.400: 

5.  Armazenagem ^ 3.200: 

6.  Taxa  de  estatística ; ^•••*  300: 


000$000 


Entrada^  sahtíUi  e  estadia  de  navios 


7.  Imposto  de  pbaròes. --. . . . ...     29a:0Wf000  ^    ^ 

8.  Dito  de  docas 110:00^000       Í0:000$000 
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IO  •/•  sobre  o  6Xi»edieite  doe 
géneros  tivN§  de  dipeUos l80tO00|IK)O 


INTSEIO» 


I  19.  Renda  4a  Estraáa  de  Feno 

Oratraldo  BcazU 28.000:000|000 

1 1 .  Dita  da  Estrada  de  Ferro  Oeste 

de  Minas •...    8.000:000|000 

12.  Dita  da  Estrada    de    Perro 

D.Thereza  Cliristina. K000:000$000 

13.  Dita    do   Correio    Geral  — 

Reduzido  a  100  réis  o  por* 
te  das  cartas  ordinárias 
destinadas  á  distribaição 
no  perímetro  urbano  das 
capitães,  em  qoe  forem 
postadas,  no  território  da 
RepabUca d.800:000$000 

14.  Dita  dos  Telegraphos. 400:00a$0005  5.000: 00a$000 

15.  Dita  da  Fazenda   de    Santa 

j  Cruzeoutras 70:00Q$00a 

16.  Dita  da  Casa  de  Gocceoção. .«. 7:000$000 

17.  Dita  da  Imprensa  Nacional  e 

Diário  OfRcial 350:000$000 

18.  Dita  do  LADoratorlo  Naoional 
de  Analyses.......  f 200:000$00() 

19.  Dita  de  Arsenaes • 10:000*000 

20.  Dita  da  Casa  da  Moeda 10:000$000 

21 .  Dita  do  Oyainasio  NacloDal 70:000|000 

22.  Dita  dos  Institutos  dos  Surdoe- 
MudOB  a  dos  Meninos  Ce^os 5:000$000 

23.  Dita  do  Instituto  Nacional  de 
Musica 10;000$000 

24.  Dita  das  matriculas  nos  esta- 
belecimentos d^  »'>«trucç2k) 
superior 300 :  000$000 

25.  Dita  da  Assistência  a  Aliena- 
dos         100:000$000 

26.  Dita  arrecadada  nos  Consulados    900:000$000 

27.  Dita  de  próprios  nacionaes 17O:0OQ$OO0 

28.  Dita  da  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro ,, 180:000$000 
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29. 


30. 

31, 


3â. 


33, 

34. 


37. 
38. 
29. 
40. 
41. 
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Imposto  de  sello—  Rednzido  a 
100  réis  o  que  incide  sobre 
choques  de  banoos 4:000(000  13.000:0001000 

Dito  de  transporte 3.800:000$300 

Dito  de  3  V«  %  sobre  o  capital 
das  loterias  federaes  e  5  % 
sobre  as  estaduais h350:000$000 

Dito  sobre  subsídios  e  venci- 
mentos, de  accordo  eom  o 
estabelecido  na  lei  n.  1313, 
de  30  de  dezembro  de  1904.      50:000$000    3.000:000$000 

Dito  sobre  o  consumo  de  agua 2.000:00(^000 

Dito  de  2  Vj  %  sobre  os  divi- 
dendos de  titules  de  com- 
panhias ou  sociedades  ano- 
nymas 1 .400:000$000 

Dito  sobro  casas  de  sport  de 
qualquer  espécie,  na  Capital 
Federal 6:000$000 

(Contribuição  das  companhias 
ou  emprezas  de  estradas  de 
ferro  e  outras 106:666$667    1 .300:000$000 

Foros  de  teri-enos  de  marinha    30 :  000$a00 

Laudtmios 50:00  )$000 

Prémios  de  depósitos  públicos    30 . 0(X)â<)00 

Taxa  judiciaria 130:000$000 

Dita  de  aferição  de  hydrome- 

tros 1:0001000 


Consumo 


42.  Táza  sobre  o  fkimo,  de  accordo 

com    a  lei  n .  1313,  de  30  de 
dezembro  de  1904  (>) 

43.  Dita  sobre  bebidas,  observada 

a  disposição  do  art.  11  da 
lei  n.  1313,  de  30  de  de- 


5.000:000$000 


«  Art.  lo,  A.  42,  da  Ui  n.  1313,  de  30  d«  dezembro  de  1904 : 
Taxa  sobre  o  fumo.  ficando  reduzida  a  uma  só  —  800  réis  —  a 
relativa  ao  fumo  pioaao,  desfiado  e  migado,  de  prodacç&o  nacional^ 
seja  qual  fÔr  a  qualidade  {Avulso,  pag.  3), 
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zembrode  1904,(*)  quanto  ás 
bebidas  nelle  enameradas, 
na  parte  não  revogada  pelo 
B.  I  deste  artigo  tn  ^e 5.000:000i000 

44.  Taxa  sobre  phosphoros 6.d00:000|000 

45.  Dita  sobre  o  sal  de  qualquer 

prooedenoia,  de  accordo 
com  as  modificações  feitas 
na  lei  n.  1313,  de  30  de  de- 
aembrode  1904  O,  e  mantida 
a  taxa  em  Tigor  para  o 


0001000 

ooosooo 


sal  refinado 3.700: 

46.  Dita  sobre  calçado 1.200: 

47.  Dita  sobre  velas 330: 

48.  Dita  sobre  perAimarias 380: 

49.  Dita  sobre  especialidades  pbar- 

maceuticas 580:000$000 

50.  Dita  sobre  vinagre 170:000|000 


*  Art.  11  da  lei  n.  1313,  acima  referida:  As  taxas  sobre  be- 
bidas constantes  do  art.  12,  §  2^,  do  decreto  n.  3622,  de  26  de  iuar«o 
de  1900  e  art.  1^  n.  42,  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903, 
ficam    modificadas  pela  seguinte  forma  : 

Bebidas  constantes  do  n.  130  da  classe  9^  da  Tarifa,  a  saber  : 
licores  communs  oa  doces  de  qualquer  qualidade,  para  uso  de  mesa 
ou  não,  oomo  os  de  banana,  baunilha,  cacáo,  laranja  e  semelhantes: 
a  americana,  o  aniz,  herva  doce,  hesperidina«  kummel  e  outras  que 
se  lhes  assemelhem,  exceptuados  apenas  os  licores  medicinaes  cfaa- 
siftcadoB  no  n.  227  da  mesma  Tarifa  : 

Por  litro $300 

Por  garrafa $200 

Por  meia  garrafa $100 

Bebidas  constantes  do  n.  131  da  classe  9«  da  Tarifa,  a  saber : 
absyntho,  aguardente  de  França,  da  Jamaica,  do  Reino  ou  do  Rheno, 
brandy,  cognac,  laranjinha,  eucalypsinto,  gen;3bra,  kirsch,  rhum, 
whisky  e  outras  semelhantes  ou  que  lhes  possam  ser  assemelhadas, 
excepto  a  aguardente  e  o  álcool  fabricados  no  pais  : 

Por  litro $300 

Por  garrafa $200 

Por  meia  garra  a • $100 

{AnyulsOypag.  íi). 

>  Art.  lo,  n.  45,  da  lei  n.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1904: 
Dita  sobre  o  chlornreto  de  sódio  de  qualauer  procedência, 
reduzida  a  $020  a  taxa  ílxada  pela  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de 
1S99,  para  otypo  commum  ourrosso,  começando  de  15  de  janeiro 
de  1905  em  doante  a  cobrança  do  augmento  de  cinco  réis  sobre  a 
taxa  Totada  para  o  exercido  de  1904  {AvuhOt  pag»,  3  e  4), 
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,^61.  Taxa  sobre  conservas ^•^^'^225K2? 

•®.  Dita  sobre  cartas  de  jogar IMrOOOtOOO 

«3.  Dita  sobre  chapéos MâGrOW|000 

t54.  Dto  sobre  Iwngalaa. 36:00(14000 

-55.  Dtta  sotaro  tecidos 9.000:000*000 

'56.  Dita  sobre  vinho  extrangeirov    600T600$a)Q 

EsetraordinaHa 

57.  Montepio  da  Marinha ^.  400|M0  100:000*000 

58.  Dito  militar 250^000  25O:0O0$0OC» 

59.  Dito  dos  empregados  públicos  8:00aí00a  67d:000$fl00 

60.  Indemnizações -C:000$00Ô  600:000$QOO 

61 .  Juros  de  capitães  nacionaes. .  600:600$000  200:000$000 

62.  Ditos  dos  títulos  da  Entrada  de 

Ferro  da  Bahia  e,  Pornam- 

booo lM4^gZ 

63.  Remanoscentes  dos  prémios  de 

bilhetes  de  loterfas 26:00O$00O 

64.  Imposto    de   transmissão   de 

propriedade,    no   Districto  .v««-n*w% 

Federal «.800:0001006 

65.  Dito  de  industrias  eproússões, 

no  Districto  Pcdoral,— Ele- 
vado á  taxa  mais  alta  mar- 
caria na  tabeliã  E.  do  de- 
creto 0.  2792,  de  II  de  ja- 
neiro de  1898,  a  imposto 
sobre  oe  estabelocknea  tos  da 
Capital  Federal,  em  que  se 
vendem  a  varejo,  sem  ser 
em  garrafas  fechadas  e  em 
barria,  ou  nos  quaes  se 
consomem  bebidas  aicoolioas 
íb  qualquer  natureza»  exce» 
pção   fãta-  umeamenite  da 

oerveja  e  do  vinho  nacioiíaes  ^  ^^  ^^^.^n^ 

até  140  de  álcool  ateotato  ^ 2.«QOrOÔO|000 


*  Para  execução  do  disposto  no  art.  !•,  b.  9^^  da  lei  lu  ItôS. 
de  30  de  dezembro  do  anno  passado»  que  ntandou  sujeitar  ttasa 
mais  alta  marcada  na  tabeliã  B  áo  de«re«fr  n.  2798,  de  U  de  la- 
neiro  de  1898,  os  estabelecimentos  quç,  nesta»  Carpital,  venderem  be- 
bidas a  varejo,  deelaro-TOíi  quo  a  taxa  a  cobratf  é  a  de  2AfH^  a  °*^.l^ 
constante  da  mesma  tabeliã  para  os  refori*»  esta bclocimen tos.  fw- 
(Um  n.  í,  de  S4  de  janeiro  de  1906,  ci  iUeebedorict  do  Bto  de  Ja- 
neiro.) 
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Oaro 


Prodacto  do  arrendamento  daa 
areias  monaziticas 


Papel 
360:000$000 


RENDA  COM  APPLICAÇÃO  BiPBOLAL 

Fando  de  resgate  do  papel- 
moeda : 


l.» 

4.0 


Renda  em  papel  pro- 
veniente do  arrenda- 
mento das  Estradas 
de  Ferro  da  União. . 

Producto  da  cobrança 
da  divida  activa  da 
União,  em  papel. . . . 

Todas  e  quaisquer  ren- 
das eventuaes,  peroe- 
bidas  em  papel 

Os  saldos  que  forem 
apuradoe  no  orça- 
mento  


450:0001000 
900:000$000 
1.800:000$000 
$ 


Fundo  de  gai*aatia  do  papel- 
moeda: 


3. 

2.^  4.* 

5. 


Quota  de  5    % ,  ouro, 

sobre  todos  os  direi- 
tos  de    importação 

para  consumo 9.000:000$000 

Ck>braiiQa    da    divida 

ac&iva,  em  ouro....  100|000 

Produeto  integral   do 

arrendamento    das 

Ebtradas  de  Foirro  da 

União,  que  tiver  eido 

OH  fdr  estipal«do  em 

onrti U0:000$000 

Todas  o  qn;n-?qiier  ren- 
das  eventuaes,   em 

ouro 300:0001000 

Direitos  de  exporcagio 

noterrítoriodo  Ajcto^ 

•MuiD  oeèvaéMsobvft 

a  borracha  23  %  ad 

valerem,  wcBfiOr  veda- 
da  (pialquer  oatro 

imposto  qnt  directa 

oa  indirarctaiBADite 

oseahíraebrto  mea- 

Mprateti». •...«     7.«00:00a|000 


/í 
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Ouro  Pap«l 

3»  Fando  para  a  caixa  de  ret- 
rate das  apólices  das 
estradas  de  ferro 
encampadas : 
ArrendamenU)  das  mesmas 

estradas  de  ferro....      160:000$000  1.658:(X)0$000 
Fundo  de  amortização  dos 

empréstimos  internos: 
!»•  Receita    proveniente  da 
venda  de  géneros  e  de  pró- 
prios nacionacd 30:000$000 

4.<  Deposites : 
^  2.**  Saldo  00  excesso  entre  o 
recebimento    e  as  resti- 
tuições   2.000:0004000 

5.  Fundo  destilado  ás  obras  de 
melhoramentos  dos  portos, 
executadas  acosta  da  União : 

Rio  do  Janeiro 4.000:000|000  500:000^000 

Maranhão 15<í:000$000 

Fortaleza 200:000^;íK)0 

Natal I30:000$000 

P.U'^hyba 100:000$000 

Paranaguá 100:000$00e 

Recife 800:000$00a 

Maceió  (Jaraguâ) lOOiOOOáOOO 

Florianópolis 150:000$000 

Rio  Grande  do  Sul 450:000$000  800:00^000 

Art.  2.^  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta 
lei,  bilhetes  do  Thesouro  ató  a  somma  de  25.000:000$,  qoe  serão 
resgatados  até  o  úm  do  mesmo  exercicio. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  ounformidade  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851('),  os  dinheirog 


>  Art.  41  (la  lei  n,  628,  de  17  de  setembro  de  1851 :  Não 
obstante  a  disposição  do  artigo  antecedente,  sorão  comprehendidas 
nos  orçamentos  as  referidas  rubricas  com  a  avaliação  da  renda  que 
Doderem  produzir,  mas  em  capitulo  especial,  debaixo  do  titulo  -> 
Depósitos  diversos. 

Da  mesma  forma  serão  contempladas  nos  balanços  com  sua 
dospeza  própria  ;  e  o  saldo  que  bouver  sido  empreç^ado  na  despeza 
geral  do  Elstado  será  representado  entre  as  mais  rendas  debaixo 
do  titulo  único  e  especial  —  Receita  de  Depósitos» 

Si  os  pagamentos  reclamados  durante  um  exercicio  excederem 
ás  entradas,  o  excesso  será  paeo  com  a  renda  ordinária  e  con- 
templado na  respectiva  rubrica  ao  balanço  (CoU.,  pag.  52). 
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proTenlentes  dos  cofres  de  orphios,  de  bens  de  deAintos  eaosentes 
e  do  eyento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  eco- 
nómicas e  moDtos  de  soccorro  e  dosdepositos  de  outras  origens.  Os 
saldos  que  resultarem  do  encontro  oas  entradas  com  as  sabidas 
poderão  ser  appiicados  ás  amortizações  dos  empréstimos  internos 
on  os  excessos  das  restituições  serio  levados  ao  balanço  do  ex- 
ercício. 

III.  A  cobrarso  imposto  de  importação  para  consumo»  de 
aceoido  eom  as  leis  vigentes»  da  seguinte  forma  : 

a )  50  Vo  em  papel  e  50  V«  em  ouro,  sobre  as  mercadorias 
constantes  dosns.  1,  9,  23, 24  (excepto  arminho,  castor,  lontra  e 
semelhantes,  marroquins,  camurças  e  pellicas),  30,  41,  52,  53 
(excepto  presuntos,  paios,  chouriços,  salames  e  mortadellas),  60, 
63,  69,91,  93,  98,  99,  100,  102,  104, 106,  109,  115,  123  (excepto 
azeite  ou  oleo  de  oliveira  ou  doce),  124  (quejúigarilo  as  taxas  da 
tarifa),  137,  159,  172.  178  (com  relação  aos  ácidos  muriatico,  ní- 
trico e  sulfúrico  impuros),  179  (excepto  as  aguas  naturaesde  uso 
therapentico).  196,204,  213  (somente  quanto  ao  chlorureto  de 
sodfo),  227,  2^,  259,  279,  280,  326, 330,  410  (excepto  palhas  do 
Chile,  da  Itália  e  semelhantes,  próprias  parachapaose  tecidos 
semelhantes),  437,  465,  468,  469  (ceroulas,  camisas,  collarinhos  e 
punhos  de  alirodão),  470,  472,  473,  474  (excepto  belbntes,  belbuti 
nas,  ba.nbazinjis  e  velludos),  488  (excepto  alpacas,  damascos, 
merinos,  cachemiras,  gorgorões,  riscados  royal,  setim  da  China 
tonquira,  rissoou  velludo  dela  e  tecidos  semelhantes  não  classi 
ficadoH),  517,  534,  538  (somente  quanto  ao  brim  e  á  creguella) 
547, 562  (ceroulas,  camisas,  collarinlios  e  punhos  de  linho),  563 
612  (excepto  papel  para  escrever  ou  para  desenho  de  qualquer 
qualidaiie,  branco  ou  de  cores  ;  papel  para  impressão  ou  typo- 
graphia ;  papel  de  seda,  branco  ou  de  cores,  para  copiar  carias  c 
sem  c^Ua,  e  o  oleado,  cai*bonisado,  oídentul,  de  arroz,  da  China, 
vegetal  e  semelliantes ;    papel  com  Ihama  de  ouro  ou  prata 
falsos  para  flores ;  massa  do  qualquer  qualidade  pv^ra  a  fabricação 
de  papel),  613,  620,  625,  641.  642,  703,  732,  749,  751,    757,  805 
(carros  de  estradas  de  ferro  e  pertences)  e  1.G60  das  Tarifas  da 
Alfandegas,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3617,  de  19  de  março 
de  1900. 

b)  65  %,  papel,  e  35  %,  ouro,  sobre  as  demais  mercadorias 
não  mencionadas  na  leitra  antecedente. 

A  quota  de  5  %,  cobrada  em  ouro,  da  totalidade  dos  direitos 
de  importação  para  consumo, será  destinada  ao  fundo  de  garan- 
tia; a  de  20  %  às  despozasem  ouroe  o  excedente  será  convertido 
em  papel  para  attendor  ás  despezas  dessa  espécie. 

Os  50  %,  ouro,  serão  cobrados  emquanto  o  cambio  se  man- 
tlvor  acima  de  15  d.  por  1$,  por  30  dias  consecutivos,  e,  do 
mesmo  modo,  só  deixarão  de  ser  cobrados  depois  que,  pelo  mesmo 
prazo,  elle  se  mantiver  abaixo  de  15  d.  Para  o  eíTeito  desta  dis- 
posição tomar-se-ha  a  média  da  taxa  cambial  durante  30  dias. 
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Si  O  cambio-  baixar  a  15  d.  oa  menos,  cobrar-se-hão  do 
imposto  de  importação  sobre  as  mercadorias  de  que  trata  a 
lettTA  a  05  %  em  papei  e  35  %  em  oaro. 

IV.  A  cobrar  para  o  ftudo  destinado  ás  obras  de  melhora- 
meatos  dos  portos^  OMcatadas  á  oBsta  da  União : 

1",  a  taxa  até  2  % .  ouro,  sobre  o  valor  oflicial  da  importa^ 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  das  Alfeindegas  do  Rio  Grande 
d»  Sal,  exc^uadao  as  mercadorias  de  goe  t»ta  o  s,  2  do 
art.  !• ; 

2»,  a  taxa  de  nm  a  eineo  réis  por  kilognunaa  de  merca- 
dorias qao  ferem  carrmbdaa  oa  descarregadas,  segando  o  sen 
yalor,  destino  ou  procedência  dos  ootrot  portes. 

Paragrapbo  onico.  Para  aooelerar  a  execnção  das  obras  refe- 
ridas poderá  o  Presidente  da  Republica  aooeitar  donntiyos  oa 
mesmo  auxilies,  a  titulo  oneroso,  offerecidos  pelos  Estados,  mu- 
nicipios  ou  associações,  interessados  no  melhoramento,  comtanto 
que  os  encargos  resultantes  do  taes  auxílios  não  excedam  do  pro- 
ducto  da  taxa  indicada. 

y.  A  reformar  oregnlamento  expedido  pelo  decreto  n.  2791, 
de  1 1  de  janeiro  de  I8d8,  para  o  flm  de  rever  as  taxas  do  imposto 
de  transporte  nas  estradas  de  ferro  e  linhas  de  navegação,  co- 
bradas na  raaão  de  20  %  sobre  o  preço  das  passagons  até  o 
máximo  de  2$  pelo  valor  excedente  de  1$  do  bilhete  de  qualquer 
classe  ou  denominação,  seja  singelo  ou  de  ida  e  volta ;  podendo 
realizar  aooordos  com  as  respectivas  emprezas  oa  concessionários 
para  o  effeito  de  facilitar  a  emissão  e  o  pagamento  antecipado 
de  bilhetes  por  series  ou  assigoatoraa  com  reducções  razoáveis 
nos  aUudidos  preços. 

A  taxa  de  transporte  para  o  estrangeiro  será  cobrada  toda  a 
vez  que  a  passagem  não  fôr  vendida  directamente  para  porto  na- 
cional. 

VI.  A  modificar  a  tari&  aduaneira  para  o  flm  de  diminuir  o 
imposto  de  importação  a  que  estão  sc^eitos  os  assncares  estran- 
geiros em  sua  entrada  no  paiz«  reduzindo  a  taxa  actual  ao  mínimo 
possível,  attendendo  á  variação  da  taxa  cambial,  de  modo  a  ficar 
eficazmente  protegido  o  mercado  interno. 

a)  a  reducção  na  taxa  não  se  applicará  aos  assuoares  origi- 
nários de  paizes,  que  premiarem,  aireeta  ou  incfirectamente,  a 
yrotacção  ou  a  exportação ; 

h\  o  Governo  poderá  alterar  a  nora  taxa,  il  a  necessidade 
da  defbsa  do  mercado  interno  o  exigir, 

YD.  A  reformar  as  disposições  regolamentares  relativas  ao 
imposto  sobre  fiusturas  consulares,  de  modo  a  impedir  que  com 
una  sô  flioturaseijam  despachadas  mereadoriaa  para  diversos  im- 
porladeres  es^alteradoo  valor  real  d«9  mercadorias,  podendo 
Impor  Roltas  aos  iníhustsres. 
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Yin«  A  ampliar  as  medidas  de  fbKalifl^  e  penas  estabele- 
cidas noe  aFts.  147  e  361  *  da  Nova  Consolidado  das  Leis  das  Al- 
fandegas e  Mesas  de  Rendas,  no  sentido  de  regularizar  o  transito 
terrestre  e  nas  ft^onteiras  da  Republica,  das  mercadorias  j&  despa- 
chadas, concedendo  às  repartições  flscaes  guias  de  transito  para 
o  interior  ás  que  provarem  haver  sido  introduzidas  legalmente, 
e^belecendo  nas  ditas  repartições  o  registro  de  entradas  e  sa- 
bidas que  mais  convenha  aos  exames  das  procedências  e  qnaes- 
quer  outras  medidas  que  julgar  necessárias  para  acautelar  os 
interesses  da  Fazenda  Nacional  e  facilitar  o  serviço  da  reexportação . 
DL.  A  arrendar,  pelo  prazo  máximo  de  20  annos,  a  Fabrica 
de  Ferro  de  Ipaocma  a  quem  se  obrigue  a  remòntal-a  com  os 
modernos  aperfeiçoamentos  necessários  para  exploração  da  io- 
I  duâtria   das  obras  do  ferro  em  geral,  com  a  clausula  de,  findo  o 

I  prazo  io  arrendamento,    reveiterem  para  a  União,  em  perfeito 

estado  de  conservação,  os  aperfeiçoamentos   realizados. 

Para  o  contracto    do  arrendamento   chamar-se-bão    concur- 
rentes    por  editaes    publicados    nesta   Capital,  em   Washington, 
em  Londres,  em  Parize    em  outras  capitães   estrangeiras. 
I  Si  o  arrendamento  não  se   ejGTectuar    nos  termos  expostos   o 

I  Presidente  da  Republica  poderá  arrendar   pelo  mesmo  prazo   os 

j  terrenos  e  bei n  feitorias  da  dita  fabrica,    ou   poderá  transferil-a 

I  por  venda,  devendo  em  qualquer  dos  casos  impor  condições  que 

'  acautelem  os  inc^-rasses  da  União  (decreto  n.    1384,  de  19  de  fe- 

I  vereiro   de   1891).(*) 

!  X.  A  entrar   em  accordo  com   os  governos  dos  Estados  cafe- 

eiros para:  a)  regular  o  commercio  do  cafô;  b)  promover  a  sua 
j  valorização ;  c)  organizar  e  manter  um   serviço   regular  e  per- 

I  manente  de  propaganda  do  cafô,  com  o  fim  de  augmentar  o  seu 

I  consumo. 

I  O  Governo  Federal  poderá  endossar  as  operações  de  credito 

que,  para  esse  fim,  fizerem  os  governos  dos  Estados  interessados, 
omavezque  sftjam  observadas   as  se^intes  condições: 

a)  08  Estados  assegurarão  á  União  uma  garantia  em  ouro, 
Bofficieo  te  para  o  serviço  de  pagamento  de  juros  e  amortização 
do  empréstimo ; 


*  O  art.  f47  da  Nova  Consolidação  das  Lais  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendaâ  trata  das  deposições,  em  numero  de  dez,  que  devem  ser 
observa; las  nas  repartições  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  des- 
pacho do  consuuio  de  mercadorias  procedentes  do  Rio  da  Prata,  •  o 
de  n.  361  sujeita  ás  disposições  do  de  n.  360,  todos  e  qnaesquer  ve- 
Ikiciiios  de  transporte  ou  aniniaes  com  carga,  que  conduzirem  de 
paizcs  estrangeiros  mercadorias  de  qualquer  qualidade  pelas  fron- 
teiras terrestres  da  Republica ;  devendo  os  competentes  manifestos 
ser  apresentaios  no  porto  ou  estação  mais  visinha,  e  organizadas  na 
conionnidade  rios  sete  paraprraphos,  que  seguem  ao  artigo,  on  de 
quaesjuer  outr<)S  regulamentos  e  instrucções  que  forem  expedidas. 
(Vide  Cons.  das  Leis  das  Alfandegas,  pag 8,  60  e  Í23,) 

»    Cbtt.,  pag.  47i. 


I  IO  iCIOS  DO  PODEB  UBISLITIVC 

h)  esta  garantia  terá  caracter  definitivo  para  todo  o  prazo 
do  empréstimo  e  nio  ficará  dependendo  de  leis  de  efEéito  anniio, 
revogáveis  de  um  anno  para  outro  pelo  poder  legislativo  dos 


e)  o  prodacto  da  operai  de  credito  só  poderá  ser  appli- 
cado  a  manter  um  preço  minlmo  para  o  café  de  exportação» 
não  podendo  ser  destinado  a  empréstimo  de  qoalqaer  natureza 
ou  adeantamento  a  lavradores,  commissarios  e  exportadores  oa 
a  quem  quer  que  seja,  nem  desviado  pelos  Estados  para  qual- 
quer outro  fim ; 

d)  a  importância  do  empréstimo  será  depositada  no  The- 
souro  Nacional  ou  nas  Delegacias  Flscaes,  sendo  entregue  à 
medida  das  necessidades  e,  liquidadas  as  operações,  o  producto 
liquido   delias  será  reooiliido  ao  respectivo  deposito; 

e)  todos  os  lucros  realizados  nas  operações  de  valoriza^ 
serão  applicados  á  amortização  do  empréstimo. 

XI.  A  entrar  em  accordo  com  os  governos  dos  Estados 
productores  de  assucar  para  promover  6ua  valorização  nas 
mesmas  condições  estabelecidas  no  numero  antecedente. 

XIL  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  go- 
vernos dos  Estados,  quando  julgar  conveniente,  afim  de  lhes  trans- 
ferir a  quota  que  llies  competir  do  Aindo  destinado  ás  obras  de 
melhoramentos  dos  portos  á  custa  da  União,  desde  que  se  obriguem 
a  realizar  os  serviços  respectivos. 

XIII.  A  conceder  franquia  postal  ás  revistas  de  caracter  agrí- 
cola, industrial  e  oommercial,  publicadas  pelos  governos  dos  Estados 
ou  do  Districto  Federal,  uma  vez  que  tenham  distribuição  gratuita^ 
assim  como  publicações  e  sementes  distribuídas  pela  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura  e  pelas  sociedades  congéneres  estadoaes, 
e  boletins  officiaes  dos  Estados,  destinados  á  propaganda  agrícola» 

XIY,  A  conceder  isen^^o  de  direitos  aduaneiros  : 

1.*  Aos  instrumentos  de  lavoura  e  machinismos  destinados  a<» 
fabrico  e  beneficio  de  produetos  agrícolas,  assim  como  aoe  appa- 
relhos  para  fabrico  de  iaoticinios,  directamente  importados  pelos 
agricultores  ou  respectivas  emprezas,  e  machinismos  e  apparelhos 

Sara  montagem  de  zarqueadas  e  fabrico  de  adubos,  sendo  a  taxa 
ò  expediente  paga  noi  termos  do  final  do  art.  5»  da  Tariíla 
vigente  •. 

2.*  A*s  drogas  e  utensílios  que  forem  importados  para  uso  das 
associações  ou  ligas  contra  a  tuberculose. 

3.»  A's  sementes  e  aos  exemplares  de  plantas  vivas,  de  repro- 
ductores  finos  de  gado  vaocum,  eavallar,  muar,  lanígero  e  siino. 

4,^  Aos  óvulos  do  bicho  da  seda. 

5.*  Ao  materiífel  importado  pela  Companhia  de  Estrada  de  Ferro 
I^opolclaa  para  os  prolongamentos,  custeio  e  melhoramentos  das 


*  5o/«ds  valoreflEftial. 
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soas  lialias  férreas,  somente  para  objectos  que  não  titnerem  simila- 
res na  producção  nacional.  Gosarão  do  mosmo  âivor  todas  as  estra- 
das de  ferro  que  tenham  feito  ou  fizerem,  nos  fretes  de  géneros  de 
produc^  nacional,  reducçOes  equivalentes  ás  feitas  por  aquella 
companhia,  pagando  10  Vo  de  expediente. 

%.<»  A's  embarcações  de  remo  e  vela  destinadas  exclosivamente 
ao  sport  náutico,  com  bancos  movediços  e  seus  accesdorios,  remos, 
velas,  forqueias,  croques,  braçadeiras,  mastros,  macas,  cannas 
de  leme,  guarda-pairões,  fios  de  barcas  para  driças,  escotas,  etc., 
importados  directamente  pelos  clobs  de  regatas. 

7.^  Ao  material  importado  para  a  consÉrucçfio  de  engenhos' 
centraas,  assim  como  para  a  construção  e  prolongamento  de  es- 
tradas de  ferro  e  obras  de  portos,  por  concessão  a  particulares, 
pagando  10  •/o  da  taxa  de  expediente  os  artigos,  cuja  taxa  não  fôr 
inferior  a  esta. 

8.*  Â'8  folhas  estampadas  para  a  fabricação  do  latas  para 
manteiga  ou  banha,  quando  directamente  importadas  pelos  pro- 
ductores  destes  artigos,  que  pagarão  10  Vo  de  expediente. 

9.^  Ao  material  importado  por  individues  ou  emprezas  que  se 
propuserem  a  realizar  a  cultura  racional  e  económica  do  café, 
cacao,  fumo,  algcxlão  e  fibras  textís,  animaes  e  vegetaes,  e  proceder 
ao  seu  beneficiamento  em  installações  centraes,  convenientemente 
montadas ;  promovendo  também  o  Presidente  da  Republica,  junto 
ás  estntdas  de  ferro  federaes  e  ás  companhias  de  navegação  sub- 
vencionadas ou  de  qualquer  outra  forma  auxiliadas  pelo  Estado, 
uma  redução  razoável  nas  tarifas  de  transporte  para  os  produotos 
beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

a )  Si  08  estabelecimentos  forem  fundados  por  syndioatos  agri- 
oolas,  organizados  de  accordo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903  (*),  os 
BSateriaes  pagarão  5  Vo  od  valarem^  independentemente  de  despacho 
do  Bfim'stro  da  Vazenda,  na  fórma  das  leis  alfandegarias. 

ò)  Só  gosarão  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artigo  as 
instaluic^es  centi-aes  e  os  productos  nellas  beneficiados,  quando  os 
ffo vemos  locaes  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  onde  forem  esta- 
belecidas, lhes  concederem  também  favores. 

10.  A  quaesquer  maohinismos  e  instrumentos  importados  pelos 
Estados,  municípios  e  particulares,  que  se  destinem  ás  suas  fabricas 
de  sericicultura,  desde  aue  empreguem  na  fia^  e  tecelagem  uni- 
camente casulos  de  proaucçãs  nacional. 

11.  Aos  objectos  destinados  ao  Muflpu  flkBldi»  no  Estado  do  Pará, 
e  aos  importados  pelos  governos  dos  Estados  para  as  colónias  in- 
dígenas •  dvillsacão  dos  índios. 


*  o  decreto  n«  979,  ds  6  da  jsBôíro  de  1903,  publicado  no  Diariê  Ofíi' 
eial  de  8  de  mesmo  mez  e  anno,  fscttita  aos  profissioiíaee  da  a^ri- 
cmltura  e  industrias  ruraes  a  orgaaizaçio  de  syndicatos  para  detesa 
de  seas  interesses,  (Este  deeret0  mchthse  tremsoript»  á  nota  n.  d,  sj»- 
p^sta  á  ki  n.  iJkáé,  de  Í903.) 
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1£«  A*  réMils^So  ám  tfovenios  dos  BitadM,  dM  munieipios  e 
do  DtetrlDto  P6â«ral,  pacaado  10  Vo  de  expediente,  ao  material  im- 
yortade  para  ser  applioado  pelos  meamos  em  suas  otoas,  feitas  por 
administração  ou  contraoto,  e  que  tenham  por  fim  o  saneamento, 
embellezamento,  abastedmento  de  agua  ;  ao  material  metalUco  para 
rddeB  de  esgotos ;  ao  material  para  calçamento,  inolnsive  britadores, 
motores  respectÍTos  e  rolos  ou  comprôssores  para  macadamização, 
melhoramentos  e  conservação  de  barras  e  portos,  construcção  de 
fonrn»  para  incineração  do  lixo.  pontes,  illnminação,  estradas  de 
ferro  e  viação  eléctrica,  inclusire  o  que  se  destinar  ao  desenvolvi- 
sento  de  lòrça  para  estes  fins ;  ao  destinado  a  laboratórios  de 
anaiysee ;  &  mobilia  e  ao  material  escolar  importados  pelos  mesmos 
governos ;  ao  material  para  colónias  correocionaes  e  casas  de  prisão 
cem  trabalho;  aos  animaes  e  material  destinados  aos  corpos  de 
policia  e  de  bombeiros,  á  praticagem  de  portos  e,  finalmente,  ,a  todo 
aquelle  que  fôr  de  immediata  necessidade  ou  utilidade  dos  governos 
dos  Bstados,  dos  municípios  e  do  Districto  Federal  oa  das  respectivas 
repartições. 

A  mesma  isenção  e  para  os  mesmos  fins  poderá  ser  concedida 
pelo  Governo  da  União  para  serviços  de  sua  competência. 

13.  Aos  canos  e  a  todo  o  material  cerâmico  necessário  para  ser- 
viços de  esgotos  nos  Estados  da  Bahia,  Geara,  Maranhão,  Pernam- 
buco, Santa  Catharina  e  Amazonas. 

14.  Os  matoriaes  necessários  ao  abastecimento  de  agua  nos 
municípios  do  Ceará  e  de  outros  Estados  flagellados  pela  secca, 
continuando  em  vigor  a  disposição  contida  no  art.  2*,  n.  IX,  da  lei 
n.  1144,  de  1903 '0. 

15.  Aos  motores,  carburadores,  fog5es,  fogareiros,  lâmpadas  e 
quaesquer  utensílios  que  utilizem  como  combustível  o  álcool  puro, 
carbnretado  ou  desnatuntdo,  pagando  10  %  de  expediente. 

16.  Aos  animaes  destinados  aos  jardins  aoologicos  e  aos  que 
fiarem  importados  para  exhibiçOes  zoológicas  e  scientificas. 

Paragrapho  onico.  Os  animaes  de  que  trata  este  numero,  mna 
vea  mortos,  serio  entregues  aos  museua  das  respectivas  dronm- 
scripções. 

XV.  A  prorogar  até  9  horas  da  mAie  a  visita  de  entrada  aof 
vapores  de  linha  regalar. 


!•   Art.  2«  da  lei  n.  1144,  de  30  da  desembro  de  1903:   B'  o  Chyvsmo 

autorizado : 

IX.  A  conceder  isenção  de  direitos  de  importação  e  expediente 
aos  cataventos,  poços  tabulares,  bombas,  encanamentos  •.  .aaia  ac- 
cessorios,  destinados  ao  abastecimento  de  agaa  nos  diversos  muni- 
cípios do  Estado  do  Ceará,  e  nos  que  fbrem^ageUados  pela  aecca,  e 
que  forem  importados  pelas  respectivas  camarás  com  o  fim  de  en- 
tregal-os  á  servidão  publica.  Igual  favor  será  concedido  á  pessoa 
que  os   importar  por  sua  couta  e  para  seu  uso,  nos  referidos  Estados. 

A  dispensa  dos  direitos,  nesses  casos»  será  sçiicitada  to  Minis- 
tro da  Fazenda  pelos  intendentes  muaicipaes  (  Atulso^  paÇé   9^ 


▲eT06  DO  FODBR  UOUStAWf»  113 

Os  emprectadofl  incumbidos  das  viiritai,  tanto  aduaneira  oomo  de 
polida'  e  saode,  são  obrigados  a  executar  esse  serviço  independenta- 
m&Ê^àB  maior  remnoeraçao,  podendo,  entretanto,  o  Ministro  da 
FaaeDda  arfaitrar-Bies  uma  gratificação  por  esse  accreselmo  de  ser- 
viço, a  qual  será  paga  pelas  companhias  pn^rietarias  dos  vaporea 
que  gosarem  desse  favor. 

XVI.  A  adoptar  o  papel  sellado  na  arrecadação  do  imposto  do 
séllo  do  papel. 

Art.  3.*^  Pagarão  somente  5  %  ad  wUorem  de  impostos  de  impor- 
tação: 1®,  locomoveis  agrícolas;  2»,  válvulas  de  borracha  para 
bomba  de  ar  e  para  outras  machinas  de  qualquer  forma  ou  feitio ; 
3<>,  telas  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cones  de  papelão  ou  couro 
para  turbinas  e  peças  componentes  de  baterias  de  diffnsão ;  4»,  es- 
covas dè  arame,  ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras  para  limpeza  de 
tubos ;  5^,  manómetros  para  indicar  pressão  de  vapor  e  de  vácuo, 
indicadores  de  temperatura ;  6^,  tubos  de  cobre,  ferro  ou  latão, 
para  caldeira  e  para  apparelhos  de  concentração  e  evaporação  ; 
7«,  m<nnlio8  para  quebrar  e  pulverizar  assncar ;  8°,  crivos  e  seus 
iBupportes  e  travessões  para  fornalhas  ;  9«,  tadias»  moendas  e  en- 
grenagem com  os  seus  aocessorios  ;  1(>>,  apparelhos  de  movimento 
ou  transmissão,  comprehondendo  polias,  eixos,  mancaes,  luvas, 
chavetas,  anneis  e  coilares  de  suspensão ;  11<*,  trilhos  com  todos  os 
seus  aocessorios,  grampos,  chapas  de  junoção,  parafusos,  desvios, 
contratrílhos,  crozamento  ou  corações,  agulhas  para  desvios  e 
apparelhos  de  manobral-os  ;  12»,  locomotivas  e  vagões  com  seus 
aocessorios ;  13«,  alambiques  e  columnas  distillatoi^ias  com  seus 
aocessorios;  14%  fôrmase  passadeiras,  ci^staliizadores para  purgar 
e  refinar  assucar  e  cal  especial  para  fabrica^ ;  15<»,  bombas  de 
íerro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massa,  oa  abas- 
tecimento de  agua  queote  ou  fria ;  l&*,  vidros  e  tubos  de  vidro 
para  i^^parelhos  de  evaporação  e  concentração,  para  indicadores 
denivel  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  cal- 
deiras ;  17<»,  arame  farpado  e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  se- 
guintes dimensões  :  18x  16  e  19x17,  inclusive  moirõesde  ferro  ou 
aço  para  cercas  e  os  respectivos  esticadores ;  18^,  os  desnaturantes 
e  carburetan tes  do  álcool ;  19^,  os  toneis  de  ferro,  estanhados, 
para  o  transporte  de  álcool,  e  os  apparelhos  destinados  ás  impli- 
cações industriaes  do  álcool ;  20*,  ferramentas,  enxadas  e  fouces 
destinadas  ã  lavoura ;  quando  os  maohinismos,  apparelhos  e  obje- 
ctos acima  discriminados  forem  imp(N*tados  por  syndicatos  agri- 
eotes  ou  directamente  pelos  agricultores,  gerentes  de  empresas 
agrícolas,  proprietários  de  campos  de  criação  e  bem  assim  pelos 
governos  dos  Estadoe  e  dos  munioipioB. 

Paragruiho  unioo.  Provado  que  o  syndioato,  prevalecendo-se 
do  íkvor  da  lei,  importou  qualquer  dos  objectos  mencionados,  com 
a  redncção  do  imposto,  para  vendel-os  ou  cedel-os  a  pessoa  ez- 
tranha  ã  assoda^^o,  serã  Imposta  a  multa  de  3:000$  aos  impor- 
tadores, sendo  pelo  pagamento  req^nsaveis  solidariamento  os  as- 
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No  ewo  de  r6iiieidaQei&  a  multa  8er&  do  dobro  e  o  lyidieftte 
serA  di/MlTido  por  aoto  da  aâministra^  paMiea. 

Ali.  4.*  Pfoam  oompreliendidos  entre  os  prodneto*  chimieos 
aqneseretoemogdOdoart.  S^eoart.  &>  dai  DiepoeiçOes  Pr^ 
liminares  da  Ttfiík  em  Tfgor  ^^  o  aeido  sultoico,  aeldo  tartarieo» 
tannino,  Usulflto  de  potassa  e  os  fermentos  seleecionados,  quando 
forem  importados  pelas  sociedades  de  agriealtnra*  syndioatoB  ag ri- 
oolas  oa  sbnpleB  affriícaltores. 

Ari.  5.*  Na  oonoessSo  das  isençOes  de  direitos  de  importaçSo, 
perqaittidas  pela  presente  lei*  serão  sempre  respeitadas  as  dispo- 
sições do  decreto  n«  047  A,  de  4  de  novembro  de  1890^,  appii- 
caveis  ao  caso  de  carros  para  estradas  de  ferro  e  tramieayf . 

As  companhias  oa  emprezas  que  ainda  não  houver^B  ma- 
tricnlado  seus  contractos  de  isenção  de  direitos,  de  aooordo  com  o 
mesmo  decreto,  poderilo  fiuel-o  no  prazo  de  três  mezes,  a  contar 
da  data  desta  lei. 

Art.  6.<>  Ficam  isentas  do  imposto  de  consumo  todas  as  be- 
bidas, produzidas  eidusivamente  pela  fermentação  de  suecos  de 
frustas  ou  plantas  do  pais. 

Art.  7.*  Pica  concedida  ílranquia  postal  aos  livros  e  impres- 
sos de  qualquer  natureza  remettkiospara  as  blbliothecas  publicas 
da  JDnião,  dos  Eatados  e  dos  municípios ;  ã  Revista  do  Instituto  His- 
tórico e  âeographico  do  Rio  Grande  do  Norte,  ao  Boletim  do  Museu 
Paranaense  e  ás  publicações  de  distribuição  gratuita  da  Associação 
Paulista  de  Sanatórios. 


*'  Art.  2»  da  Tarifa  Tígente  :  Será  concedida  isenção  de  direitos 
de  consumo,  mediante  as  cautelas  (iscaes,  que  o  inspector  da  Alfandega 
ou  administrador  da  Meta  de  Rendas  julgar  necessárias,  ás  seguintes 
aiercadorias   e  objectos : 

§  30.  Aos  seguintes  productos  chimicos,  quando  destinados  a  adu- 
bos ou  correctivos  na  industria  agrícola:  phosphato  e  superphosphato 
de  cal,  quer  minorai,  quer  de  ossos,  nitratos  de  potassa  e  de  soda,  sul- 
fatos de  ammon.a,  de  cobre,  de  ferro  ou  potassa ,  enxofre,  guanos 
artiliciaes,   kainito,  cliiorureto  de  potassa   e    formicidas. 

Art.  5.<*  A*s  mercadorias  comprehcndidas  nas  disposições  dos  §§  !<>, 
2\  3^  A\  5»,  6^  70.  8^  H,  12,  13,  íi.  15.  16,  18,  19,  20,  22,  23.  25,  26.  30, 
31,  32,  34  e  35  do  art.  2^,  alúm  da  isenção  dos  direitos  de  consumo  ahi 
estabeiecida,  sê  concederá  também  isenção  do  expciionte  de  10  «/o,  da 
que  trata  o   art.  560  da  Consolidação  das  Leis   das   Alfandegas. 

As  mercadorias,  de  que  trata  o  §  36  do  art.  2«,  pagarão  somente 
uma  taxa  de  expediente  de  5  <>/o  do  sou  valor  onícial. 

**  Decreto  n.  947  A,  de  4  de  nivembro  de  iS90.  Regula  e  fis- 
caliza as  concessões  de  isenção  de  direitos  de  importação  ou  con- 
sumo (ColL,  pag,  3.B3B). 
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Ari.  8.*  Nm efltradasde íérro da  Unlio  te-ae-liA  o  tnosporto 
gratuito  de  alienados  que  se  destinem  aos  manioomtos  mantidos  oq 
salMidladai  pela  UniSo  on  pelos  Ertados. 

g  l.«  A  concessão  do  transporte  gratuito  dependerá  de  requl- 
úçki  dos  diefes  de  polida  doe  Estados  oa  do  Distrieto  FOderal  ao 
dlrsefor  da  estrada. 

g  2.*  Só  se  concederá  o  transporte  gratuito  para  os  enítemos 
qiie  tenham  de  83r  gratuitamente  tratados»  em  virtude  do  seu 
estado  de  pobreia,  nos  manicomios  a  qae  se  reíére  este  artigo. 

Art.  9.*  Fica  somente  soueito  á  taia  ilza  de  £  8-0-0  todo  o 
"vapor  oa  navio  á  vela,  seja  qual  íôr  a  soa  tonelagem  oa  carrega- 
mento^ quando  demande  qualquer  dos  portos  da  Uniio  com  o  fim 
exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destino»  podendo  demo- 
rar-se  10  dias  sob  a  fiscalizarão  das  Alfândegas  para  receber  provl- 
i9es,  agua  e  combustível. 

§  1.*  Na  referida  taxa  comprehender-se-hSo  todo6  es  emolu- 
mentos aduaneiros  e  quaesquer  outras  taxas»  cartas  de  sande  e  capi- 
tania do  porto»  respeitados  no  mais  os  regulamentos  de  saode  e 
policia  doporto. 

8  2.<»  Opraio  de  IQ  dias  será  prorogado  por  mais  dnco  dias  pelo 
inspector  da  Alfandega»  por  motivo  justificado. 

g  3.*  Terminado  o  prazo  de  15  dias  ficará  o  vapor  ou  navio  su- 
jeito ao  regimen  dos  que  dão  entrada  por  inte&o»  fininqula  oa 
arribada. 

Art.  10.  Fica  prorogado  pelo  exercício  desta  lei  o  praso  de  que 
trata  o  art.  20  da  lei  n.  1144»  de  30  de  dezembro  de  1903  ^'. 

Art.  1).  O  sello  de  patentes  dos  ofiloiaes  da  guarda  nacional 
também  poderá  ser  pago  nas  Collectorias  dos  municípios  a  qoe 
pertencerem. 

Art.  12.  Continuam  em  vigK>r :  o  art.  15  da  lei  n.  053,  de  29 
de  dezembro  de  1902^^  on.  VI  do  art  2*,  e  o  art.  11  da  lei  n.  1144» 
de  30  de  deiembro  de  1903  ^. 


**  Art.  20  da  lei  n.  1144,  de  30  de  dezembro  de  1903  :  Fica  pro- 
rogado até  31  de  dezembro  de  1904  o  prazo  para  execação  do  de- 
creto n.  4697,  de  12  de  dezembro  de  1902.  (iBsU  deerêto  vem  transorípto 
á  nota  n.  i4,  apposta  á  lei  referida  n.  ái44^  dê  Í903,) 

^*  Art.  15  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902  :  A  tarifa 
actual  sobre  o  millio— -400  réis  por  aacco  de  62  >/|  kilogrammas, 
na  Estrada  de  Ferro  Central,  applica-se  a  todos  os  outros  cereaes 
(Avulso,  vag,  Í5  ). 

>•  Art.  2o  da  lei  n.  1144,  de  39  de  dezembro  de  1903  :£'  o 
GoTemo  autorizado  : 

VI.  A  entrar  em  accordo  com  os  Governos  das  Republicas  do 
Umeuay  e  Paraguay,  no  sentido  de  liquidar  tudo  quanto  a  qualquer 
titulo  os  meamos  deyerem  á  União. 

Art.  11.  Continua  em  vigor  o  art.  16  da  lai  n.  953,  de' 29*  dê 
dezembro  de  1902,  na  parte  referente  á  isenção  de  imposto  de  im- 
poratação  para  todo  o  material  destinado  á  construcção  de  um  mercado 
aos  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital  Federal  (AvulsOy  pag.  i4j. 
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Ari.  13;  OB  d  H  oQXOt  de^qiie  trata  o  n*.  2  do  art.  l^,  qne  (bvém 
cobrados.no  porto  do  Rio  de  Jancfiroe  nas  Alfaodegaa  do  Esuido  do 
Rio  Grande  ao.  Sul,  serão  applieados  aos  fUndos  respeotlvost  de  que 
trata  o  n.  IV,  parte  1%  dJo  suHí^.  â"»»  desta  leU 

Art.  14.  O  imposto  de*  eoosomo  sobre  o  vinho  e^jtrangMro, 
«reado  no  art.  1*,  n.  56,  da  lei  n;  1313,  de  30  de  dezembro  dè  li)04, 
será  cobrado  pelas  segoiírtes  taxas,  qualquer  que  seja  u  sua  forma 
de  acondicionamento ; 

Vinho  escraogeiro  até  14»  de  álcool  absoluto:  por  litro,  75  réis  ; 
por  garrafa,  50  réis  ;  por  meia  garrafa,  25  réis. 

Vinho  estrangeiro  não  especidcado,  de  mais  de  W  até  2A^  de 
aloool  absoluto:  por  litro,  150  réis  ;  por  garrafa,  100  réis  ;  por  meia 
garrafa,  50  réis. 

Vinhos  estrangeiros  de  mais  de  24«,  champa^ne  e  outros  espu- 
mosos: por  litro,  300  róis ;  por  garrafa,  200  róis  ;  por  meia  garrafa, 
100  réis. 

Paragrapho  único.  A  cobrança  do  imposto  de  que  trata  este 
artigo  está  sujeita  ás  mesmas  condições  e  os  seus  infractores  às 
mesmas  penalidades  estabelecidas  no  regulamento  sobre  impostos  de 
consumo. 

Art.  15.  E'  creado  um  imposto  de  consumo,  cuja  cobrança  se 
fará  por  meio  de  estampilhas,  na  forma  do  regulamento  de  26  de 
março  de  1900,  sobre  cartuchos  ou  capsulas  contende  acido  carbó- 
nico para  o  preparo  em  syphões,  no  momento  do  consumo,  de  aguas 
mineraes,  artifidaes  gazosas,  inclnsive  as  denominadas  Sparkiets, 
Sodor  e  semelhantes. 

A  taxa  a  cQlH'ar  será  de  200  réis  por  caixinha  contendo  uma 
dúzia  de  cartuchos*  e  o  estampilhamento  será  feito  aas  caixinhas 
de  modo  que,  abertas,  fique  inutilizada  a  estampilha,  ou  como 
melíLor  determinar  o  GoTerno  em  regulamento. 

Art.  16.  Gontiauamem  viger- todas  as  disposições  das  leis  de 
orçamento  antecedentes,  qae  nâo  versarem  particnlarmente  sobre  a 
fixação  da  receita  e  despesa,  sobre  autorização  para  marcar  ou 
augmentar  vencimentos,  refòrmaJ*  repartiçjSe^  oa  a,  legislação  âsoal 
e  q«e  aio  tonbam  sido  expressamente  revogadaa. 

Art.  17.  Continua  em  vigor  a  di^>08içào  a.  13  dp  art.  2o  da  lei 
n.  1343,  de  30  de  dezembro  de  1904,.  que  autoriza  o  Governo  a 
reformar  a  tabeUa  dos  emolumentot  consnlaress  approvada  pelo 
decreto  n.  2..832,  de  14  de  março  de  1898. 

Art,  18*  Gontintia  em  vigor  a  disposição  do  art.  6^  da,  lei 
n.  U44,  d03O  de  dezenj^bro  d^  1903  ^\  quase  rdfqre  á. tarifa  dliferen- 


*•  Art.  6^  da  lei  n.  1144,  de  30  de  d^Kambro  de  i903  :  Co&t-iaúa  om 
vigor  a.  aatorização  dada  a/>  Governo  para  adopita;*  uma  tariCa  dlíFe- 
raaciai  para  lun  otl-  mais  gen^roa  'd«  prQducQão.  e^trang^bira,  de- 
Teado  a  redacção  attiagir  aiè  os  limites  de*  20  %  e  que  soja  coizi> 
peMadoca  de  eanceaaões  feitas  a  gafteraa  de  pfioda«4ã»  brasileira, 
como  or  eafi^  (4fvc2lov  im^í.  iSl*  e  íâU 


ACTOS  00  PODE»  L£(»ISLATrV'0  117 

cialeompensadora  de  eemcessões  feitas  a  géneros  nacionaes,  podendo 
a  compensação  estender-se  aos  segxilfilèB  attigésr  machlna^  #d  esore- 
irer,  caixas  frigoriâcas,  pianos,  àia&çfts  e  métfilkoB  de  TSttto. 

Ari.  19.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro >ée  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Buíhôos» 


LEI  N.  1453  —  DB  30  Dfi  bbzbkbro  db  1905 

Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  doa  Ratadas  Unidos  do  Brazil  para 
o  exercício  de  1906,  «  dá  ostras  pvaviditeetes* 


O  Presidente  da  Republica  des  Maiãoi  Unidas  do  Brasil : 

Fkkço  saber  qae o  Congresso  NaekNial detMta ooQ  wnociono  a 
lei  seguinte : 

10^  l.«  Àácq^m^gtral  da  Renriíilfla ^tos  Estados  Vnidos  do 


Brazil,i>ara  o  exercioio  de  1906,6  Hxm»  «ia  maatla  de  4&8y  i:51ã|347» 
^our^,^  286.348 j^tô^l^fAfel,  dMrftam^elos  rei^eiitiTos,  Mi- 
nlsltti^s,  na  fénoa  abaixo  imdioadai 

Ari.  2.''  O  Presidente  da  Ropiri^U^éoatarloado  a  despender, 
pelas  repartições  do  Ministério  Ha  Imtàtí^  e  NcigooiosIflíteFíores,  com 
08  serviços  designados  nas  segoiptes  ^ravbai,  H  qQaatia4e  8:900|9 
ouro,  e  29. 137:977$197,  papel. 

Ouvo  Pc^l 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  fts-    * 

publica ...•  Ifi0:000$000 

2.  Subsidio  do  Vice  Presidente  da 

Republica ,.. ,,  36:000$000 

3.  Despezas  com  o  Palácio  da  Pre- 

sidência daRepablica .....«..«.«.         ra:440$000 

4.  €MMftete  dol^nsidaafce  áa  Re- 

*  fublica  ^....*.^^»..^... 

5.  Subsidio  dos  Senadores 

6.  Secretariado  Senado.. 

7.  Subsidio  dos  Deputados.. ...•.'•    «.r.^%««.«r«.,.      1^968 


118  AGT08  DO  PODSR  LBGISL4TIV* 

Ouro  P«^ 
8.  Seeretaria  da  Gamara  dos  De- 
putados— Auirmentada:  No— 
P668oai  — 34:115$,  sendo: 
21 : 1 15$  para  pagamento  de 
gratificações  addieionaes  de 
20  %  ao  director,  a  qaatro 
chefes  de  secção,  a  um  ofli- 
cial,  aos  porteiros  da  seore* 
taria  e  do  salào  e  a  seis  coa- 
tinuos,  e  de  15  %  a  dous  offl- 
oiaos,  ao  coaservador  da  bi- 
bliotheca  e  a  três  contínuos; 
4:800$  para  auffmentodelO% 
nos  ▼encimentos  dos  conti« 
DUOS  e  correios ;  1 :000$  para 
augmento  dos  vencimentos 
do  porteiro  da  secretaria, 
tudo  em  virtude  da  resoln- 
ç&o  de  17  de  dezembro  do 
1904 ;  e  7:200$  para  paga- 
mento de  um  offlcial  dispea- 
sado  do  serviço  por  acto  de 
9  de  agosto  de  1906.  No  — 
Material  —de  10:000$  para 
ornamentado  do  salão  das 
sessões,  renovaçSo  de  mobí- 
lias e  reparos  nas  dependên- 
cias da  Gamara S90:963$118 

9.  Ajodas  de  casto  aos  membros 

do  Gongresso  Nacional 122:000$000 

10.  Secretaria  de  Estado 3M:363$118 

11.  Gabinete  do  consultor  geral 

da  Republica— Angmentada 
de  1:200$  para  a  gratifica- 
ção mensal  de  lOC^  ao  em- 
pregado que  auxilia  o  con- 
sultor geral  da  Republica 20:800$000 

12«  Justiça  Federal 880:704$118 

13.  Justiça  do  Distrioto  Pederal— 

Augmentada  de  2:400$  na 
consignação  —  Aluguei  das 
salas  destinadas  ás  audiên- 
cias e  sessões  das  JuntasOor- 
reccionaes  para  preteres  «r- 

,.     .}^?^1 4O«:921$06§ 

14.  Ajudas  de  custo  a  magistrados    14:0001000 

15.  PoUcia  do  Distrioto  Federal— 

Augmentada  da  quantia  de 
4.434:960$566,seado:  Força 
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poUciaU  4.106:0811500  no 
pesnoai  eíTectivo ;  oo  ma- 
terial £91:9i9$4lO,iocla8ÍTe 
as  quantias  de  80:000$  na 
coDsigiia^o  —  Concertos  de 
armamento,  etc.  —  e  de 
60:000$  para  engajamento 
de  voluntários;  6:671$408 
para  offlciaes  reformados; 
4:037$86opara  praças  refor- 
madas; 23:8õ0$â88  para  oíB- 
ciaes  e  praças  que  se  i'e- 
formarem,  tudo  em  rista  da 
autorização  dada  pelo  de- 
ereton.  1326,  de2de  Janeira 
de  1906,  executada  pelo  de- 
creto n.  5568,  de  26  de  ju- 
nliode  1905S  e de  3:000$  na 
snb-consignação—  Conserva- 
ç^  do  ediflcio  e  diversos 
concertos  da  Casa  de  Deten- 
($0 e.0»:l«0|5l8 

16.  Casa  de  Con-ec^^Lo— Augmen- 

tada  de  1:932$  para  paga- 
mento da  pensão  concedida 
em  virtude  do  decreto  de  23 
de  janeiro  do  1905  a  um  mes- 
tre daofficina  de  canteiro •••         25S:166|043 

17.  Guarda  Nacional 29fiOOQ|0O6 

18.  Junta  Commercial— Reduzida 

a  1:500$  a  stib-consigna^ 
— Acquisicão  e  concertos  de 
moveu ;  elevada  a  2:834$  a 
de«-  Impre>s8o,  publica^, 
despesas  miúdas  e  even- 
toass ;  e  incluída  a  quantia 
ÚB  3:600$.  sendo  :  3:000$ 
para  acquisição  de  mobiliá- 
rio para  a  sala  da  Praça  do 
CommerciOy  onde  deve  ftmo- 
donar  a  Junta  dos  Corre- 


>  O  daerêto  n.  1326,  de  2  d«  janeiro  de  1906,  anioritt  e  Poder  Ek- 
eeatiTo  a  reorganizar  a  brigada  policiai  e  a  gaarda  civil.  (SnA  puhlieado 
no  ^Diário  Oficial*  n.  4,  de  5  do  mesmo  mes  e  anno.) 

O  decreto  n.  5568,  de  26  de  junho  de  1905,  dá  nova  organizaçSoá 
Força  Policial  do  Diatricto  PederaL  ( Sstá  publieado  no  ^Ikario  O^ficiaU 
»•  ÍÔ8,  de  9Í  de  Julho  do  meemo  íMno.) 
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iores  da  Capital  Federal  e 
para  expediente;  e600$  para 
gratificação  do  auxiliar  de 
escripta  da  mesma  Junta... 

19.  Archivo  Publico  —  Augmen- 
tada  no  material  da  quantia 
de  72:000$,  para  acquisioão 
de  estantes  de  ferro.  Redi- 
gida a  snb-conslgnaçao  -* 
Para  compra  e  cópia  de  do- 
cmnentos,  etc— nos  seguin- 
tes termos:—  Para  compra 
e  cópia  de  documentos  im- 
portantes pertencentes  a 
S articulares  e  continuação 
e  publicações  de  documen- 
tos históricos,  de  catálogos  e 
Índices  já  organizados  e  dos 
que  forem  sendo,  inclusive  a 
gratificação  ao  archi  vista- 
secretario  e  a  dos  copistas  e 
auxiliares  necessários 

M.  Anistencia  a  Alienados— Au- 
gmentada  de  12:000$  na 
consignação^  Pessoal  de  no- 
meação do  director  — ;  e  d» 
10:000$,  sendo:  5:000$  na 
snb-consignação  —Fazenda, 
calçados,  aviamentos,  etc— ; 
e  5:000$  para  matéria  pri- 
ma para  as  offlcinas  Jo  Hos- 
pício Nacional  de  Alienados 

21.  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  —  Augmentada  (te 
506:720$.  sendo:  6:000$  para 
augmento  da  consi^oação 
—  Instituto  Vacolnico  Mu- 
nicipal do  Districto  Federal, 
500:000$  para  acquisição  de 
lanchas  e  apparelho-s  aper^ 
feiçoados  para  desinfecçio 
nos  portos  dos  Estados  ee 
respectivo  custeio,  especial- 
mente nos  de  Pernambuco, 
MarasàftSí,  Alagôaa,  Ama^ 
zMMeltaaaft^e  7S0$para 
um  remaâoryoom  a^Saria  de 
tt,paf»  o  sev^igo  no  forlo 
JaTMifUlMada  de  Es^ 


Papel 
44:946$11S 


159:906$110 


1.023:040$908 
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pliito  Santo.  Destinada  da 
sob  consi^ação—  Material, 
■construccões  e  eventuaes 
^ara  o  serviço  geral  — ,  na 
■oonsignação  —  Material  — 
da  Repart'^0  Central,  a 
importância  de  600$  para 
funguei  da  casa  do  porteiro. 
22.  Faculdade  de  Direito  de  Sao 
Paulo  —  Juqgmentada  de 
^00$  para  pagamento  dos 
▼encimentos  do  bacharel 
Engenio    Manoel    Toledo , 

Srofeasor  substituto  avulso 
o  extincto  curso  annexo. . 

S&.  «Faculdade  de  Direito  do  Re- 
^aife 

ti»  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
•de  Janeiro  —  Diminuida  de 
1^:400$  dos  vencimentos  que 
percebia  um  conservador 
addldo,  por  ter  fallecido. 
Angmentada  de  7:400$, 
sendo  :  1 :000$  na  sub-con- 
siguação  —  Objectos  de  ez- 
fediente ,  livros  ,  eto. ; 
2fD00$  na  de  —  Limpeza  e 
reparos  de  apparelbos,  etc.; 
4:400$  para  gratificações, 
sendo:  1  :^00$  para  o  encar- 
regado do  hervario  e  3:20Q$ 
para  o  substituto  da  t** 
seo^,  que  está  sub^ 
tuindo  o  cathedratico  Ao 
anatomia  descriptiva,  m 
forma  do  art.  30  do  decreto 
n.  3890,  de  1  de  janetro 
de  190  i^  Destinada  da  con- 
signa^ —  Material  ^  a 
quantia  de  3:600$  para  gra- 
tificação a  A.  Ghilde,  encar- 
regado   dos   trabalhos   Hm 


Papel 


6««r74.5M|000 


«e:340$000 
30B:1OQ$OOO 


*  Decreto  a.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901:  Âpproara  o  Código  dos 
Institutos  Oíficiaes  de  Ensino  superior  e  «eicandario  dependente  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Inter  iorw.  fCoU. ,  pa§,  Y,  tf  os  Actas  do  Poder 
Mxecutêvo .} 
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reprodiio(^,  por  ooeio  de 
desenhos,  dos  oasos  mórbi- 
dos typicos  observados  nos 
serviços  cUnicos 

25.  Faculdade    de   Medicina  da 

Bahia , 

26.  Escola  Polytechnica 

27.  Escolado  Minas 

28.  ÔymnasJo  Nacional 

29.  E;>cola    Nacional    de    Bellas 

Artes 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 

^  Âug^entada  de  3:000$ 
na  sub-consignacão— Acqui- 
sicãode  instrumentos,  re- 

5 aros,  etc.,  paraacquisiçSo 
epianos 

31.  Instituto  Benjamin  Gonstant. 

32.  Instituto  Nacional  de  Surdos- 

Mudos 

33.  Bibliotheca  Nacional  —  Au- 

gmentada  de  2:000$  na  oon- 
signacâo  —  Auxiliares  de 
catalogação 

34.  Museu  Nacional 

35.  Serventuários  do  culto  catho- 

lico 

36.  Soccorros  pablicos— Augmen- 

tada  de  35:000$,  sendo: 
12:000$  para  augmento  do 
auxilio  ao  Dispensário  de 
$•  Vicente  de  Paulo.  A  sub- 
venção só  será  mantida  em- 
quanto  o  Dispensário  pree- 
tar  socoorros  aos  indivíduos 
que  delle  precisem,  sem 
attenção  ás  confissões  reli- 
giosas a  que  pertençam  ;  — 
6:000$  para  auxilio  aos 
hospitaes  da  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Parahyba 
do  Norte;  12:000$  para 
auxilio  ao  Asyio  de  Mendi- 
cidade do  Geaiá;  e  6:000$ 
para  auxilio  das  obras  ae 
conservação  do  Hospital  de 
Misericórdia  do  município 
de  Maragogipe,  no  Estado 
da  Bahia... 


Paptl 


647:632$236 

095:1151500 

504:556$1I8 

255:fi 

548: 

8:900$000  128:05S$236 


187:19 
235:338$118 

133:239$118 

210:012S118 
152:07^118 

179:0601000 


187:900$000 
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97.  Obnt-DInfinMt  de  500:000$ 
para  as  obras  da  Biblioths- 
I  oa  Naeiooal ;  aagmontada 

de  2.700:000$,  sendo  : 

1.000:000$  para  o  inicio  das 
obras  do  edilloio  do  Coa* 
Naetonal,  inciusiTe 
;propria^  dos  terrenos 
aeoeâaarios  á  respectlTa 
construo^»  competindo  ás 
Mesas  do  Senado  e  da  Ga- 
mara dar  enmprimento  a 
esta  resolução*  abrindo  em 
janeiro  de  1006  a  concor- 

-  renda  para  a  aeqaislção  de 
nm  projecto  e  determinan- 
do no  resp«etiTo  edital  o 
praso  máximo  vara  a  ter- 
minai^ das  obras,  o  sea 
cQsto  e  o  seo  local.  De  ac- 
cordo  com  o  que  as  referi- 
das  Mesas  determinarem,  o 
Governo  Federal  desapro- 
priará, por  conta  desta  ver- 
sa, o  lerreno  necessário.  O 
concurso  será  encerrado  a 
31  de  maio  do  nsesmo  anno^ 
cabendo  ás  Mesas  do  Con- 
gresso resolver  sobre  a  exe- 
cução das  obras ; 

200:000$  para  a  construccii» 
das  obras  do  edifício  da  Fa*. 
cnidade  de  Direito  do  Re- 


120:000á  para  a  conclusão  de- 
flnlti^  das  obm  do  quar^ 
tel  do  corno  de  bombeiros 
do  Districto  federal ; 

1.000:000$  para  as  obras  dos 
quartéis  e  centros  poUciaes» 
BO  Districto  Federal ; 

150:000$  para  as  obras  da  Po- 
liclínica do  Rio  de  Janeiro. 

150:000$  para  continua^  das 
obras  da  consiniccão  do 
novo  Desinfbcterio  Central» 
no  Districto  Federal ; 

50:000$  para  os  reparos  do 
próprio  nacional  onde  Ame- 
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ciona  o  Instituto  Histori<9D  e 
GeograpMco  BrazUeiro ; 
30:000$  para  obras,  repara, 

Sintora  no  ediflcio  do  Lyoea 
e  Artes  e  Officios,  acqvi- 
si(^  de  modelos  para  aulu 
de  desenho  e  escnlptura, 
moveis  e  outras  despesas 
no  mesmo  edifioio • ..••      3,0B0:352$n8 

38.  Ck>rpo  de    Bombeiros  —  An- 

gmentada  de  40:000$  para 
substituindo  do  casco  da 
bomba  âuctuante 884:310$550 

39.  Magistrados    em  disponibili- 

dade   372:0001000 

40.  Eleições  federaes 20:000|000 

41.  Empregados    de    repartires 

extinotas 1:80Q|000 

42.  Prefeituras,  justiça  e   outras 

despezas  do  Território  do 

Acre «57:800$000 

43.  Eventuaes— Destinada,  na  vi- 

gência desta  lei,  a  quantia 
de  3:200$  para  o  substituto 
da  I*  secção  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia,  «oe 
está  substituindo  o  catfae- 
dratico  de  anatomia  descri- 

Stiva,  na  forma  do  art.  M 
o  decreto  n.  3890,  de  1  de 
janeiro  de  19013 100:O00$00O 

Art.  S."*  Fica  o  Presidente  dík  Republica  autorizado: 

I.  A  despendera  importância  de  20:000$,  sendo: 

10:000$  para  representação  no  Quas^  Congreaso  Internacional 
de  Assistência  Publica  e  Privada  em  Mllâo  e  10:000$  jpora  a  repre- 
sentação no  15o  Ck>ngresso  Internacional  âe  Medicina  em  Lisboa^ 
fiizendo  para  esse  flm  a  necessária  operado  de  credito. 

II.  A  mandar  imprimir  durante  a  vigenda  desta  lei,  na  Im- 
prensa Nacional: 

a)  3.000  exemplares  do  tratalho  de  vulgarização  pelas  classes 
populares,  intitulado  Hygiene  aUnm^úar^  do  Dr.  .ICduardo  Magalhães, 
pertencendo  á  União  metade  daediçio  ;  Asando  |^an  isso  a  neces- 
sária operação  de  credito ; 


•  Vide  nota  n.  2  a  esta  lai. 
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h)  3.0(X)  ajeemplares  do  Dicmonario  ChorographicOj  Histórico  e 
EstaUstico  de  Pemambitco,  orcraoizado  pelo  Dr.  Sebastião  de  Vascoa- 
oelios  OalTâo,  pertencendo  á  União  metade  da  ediçibo  ; 

c)  3.000  exemplares  da  obra  de  A .  Sergipe  ^  A  nova  luz  sobre  o 
passado,  pertencendo  á  União  a  metade  da  edição,  abrindo  para  isso 
o  credito  necessário. 

III.  Á  despender  atô  7:000$,  ouro,  para  imprimir  no  paiz  ou  no 
estrangeiro  a  troducção  daj  obras  completas  do  Dr.  Peter  Wilbelm 
Lnnd,  relativas  ao  Brazil,  feita  pelo  Dr.  Leonidas  Damásio,  si  este 
fizer  cessão  gratuita  do  seu  direito  de  traductor,  depois  de  verifi- 
cada a  utilidade  das  mesmas  obras. 

lY.  A  despender  a  quantia  necessária  para  estabelecer  no  Labo- 
ratório de  Manguinhos  um  serviço  destinado  ao  estudo  de  moléstias 
epizooticaa  e  das  enfermidades  vegetaes. 

Art.  4.»  O  Estado  auxiliará  com  a  quantia  de  15:000$  a  funda^^o 
do  Theatro  Lyrico  Brazileiro. 

Art.  b.""  O  Presidente  da  Republica  ô  autorizado  a  despender, 
pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores,  as  sommas  de  1.319:661$396, 
ouro,  e  2.2fSO:000$,  papel,  com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas: 

l.» 

SICRBTARIA  DE  BSTADO 

Ouro  Papel 

a)  Pessoal,  incluída  a  gratificação 
de  que  trata  o  art.  3»  da 
lein.  1343  A, d3  1905« 853:200$00a 

h)  Material,  incluída  a  impor- 
tância, ao  cambio  de  26  d . 
por  1$,  com  que  o  Brasil 
concorre  para  a  Seeretaria 
Internacional  das  Tarifas 
Aduaneiras,  pira  o  Bureau 
of  American  Republics  e 
piíi-a  o  Eácriptorio  Interna- 
cional das  Estradas  de  Ferro         9: 16l$306  68:800$000 

a-» 

Empregados  em    dàspAoiibai- 

dade \T. 50:000$000 


^  A  lei  n.  1343  A,  de  1905,  fixou  o  numero,  classes  e  vencimento^ 
cios  eniprefrados  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores.  (O  decreto,  que 
i  de  S5  de  maio,  está  publicado  no  *  Diário  0fficiál>  n.  i49,  de  28  de 
i^nko  de  1905,) 
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Ovo 


Papel 


Extraordinárias  no  interior 
—  Elevada  de  1.134:000$, 
sendo  :  1.000:000$  para  oo- 
correr  úã  despetas  prove- 
nientes da  reunião  do  Con- 
cresse  Pan-Amer^cano ; 
100:000$  para  obras  e  repa- 
ros no  palácio  e  instai- 
lação  do  archivo  e  24:000$ 
para  despezas  do  i*epresen- 
iação  do  Ministorio,  &  razSo 
de  2:000$  por  mes 

4/ 

CommissSes  de  limites 


M84:000|000 
700:000$000 


5.« 

LEGAÇÕES  B  OONSULADOe 

AUemanha 


Pessoal  e  material  da  Lega^, 
an^rmentada  de  4:900$  a 
sub-consignação  destinada  á, 
representação  do  Ministro.  • 

Cônsul  geral  em  Mambargo. . 

Chanceller  em  Hamborgo..*. 

Vice-consul  em  Bremen.  • . .  • . 

ArgeiUina 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
augmeotada  de  4:000$  a 
snb-ccnsignação  referente  d 
representação  do  Ministro. 

CoDsul  geral  em  fíucnos-Aires 

Vice-consal  em  Rosário 

Vice-consul  em  Posadas 

A-asíricHungria 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
augmeotada  de  2:000$  a 
dotação  ao  ministro*.. «... 

Cônsul  geral  cm  Trieste 


Onro 


Papel 


39 
12 
4 
4 


39 
12 

4 
4 


29 
10: 


{▲filOS  M  PODMl  LEGISLATIVO 


187 


Ouro 


Bélgica  e   EollkMda 

PBSBoál  •  nuttenal  da  Laga^. 
CSoDiol  geral  em  Aataerpia. . 
Consiilgera]  em  Rotterdam*. 

BMvia 

Pewoal  e  naterial  da  Le^a^o, 

Goofliil  em  Villa-Bella 

Expediente  do  Gònralado  em 
VilIa-BeUa 

Canadá 

Conmil  em  Montreal 

ChUe 

Paasoal  e  material  da  Lm^^» 
axigmentada  de  6:000$  para 
nm  seeretario 

Consol  geral  em  Valparaiso.. 

CoUmbia 
Pessoal  e  material  da  Lega^^. 

Eãtado$  Unidas  da  Am&riêa 

Pessoal  e  material  da  Embai- 
xada,  angmentada  de 
15:000t  a  sub-consignacSo 
referente  á  represeiitaçSo 
do  embaixador,  de  2:000$ 
a  gratíílca^  do  1»  secre- 
tario ede  1:500$  o  custeio 
do  expediente 

Gonsal  fferalem  Nova- York.. 

ChaneeUer  em  NoTa-York. . . 

Equad^n' 

Pessoal  e  material  da  Lega^. 

JP^ança 

Pessoal  e  material  da  Lega- 
ção, angmentada  de  2:00(1$ 
a  8nb-con8igna(^  referente 
á  representação  do  ministro 


Paptl 


24:500$000 
8:OOQ$000 

5601000 

4:000$000 


30: 

10: 


21:500$000 


75:600$000 

12:000$0QD 

4:000$000 


21:500$000 


46:000$000 


IS6 
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Coagol  geral  no  Havre 

Cônsul  em  Pariz 

Cônsul  em  Marselha 

Cônsul  em   Bordéos 

Cônsul  em  Cayena 

Expediente  do  Consulado  em 
Cayena 

Gran^Bretanha 

Pessoal  e  material  da  Lega- 
ção, augmentada  de  3:000  a 
sab-consignação  referente  á 
representação  do  ministro. 

Cônsul  geral   em   Liverpool. 

Chanceller  em  Liverpool.... 

Consal  em  Londres 

Cônsul  em  Cardiff 

Cônsul  em  Southampton 

Cônsul  em  Georgetown 

Hespanha 

Pessoal  e  material  da  Legação 
Cônsul  geral  em  Barcelona. . 
Vice-consul  em  Vigo 

lUUia 

Pessoal  e  material  da  Legação, 
augmentada  de  4:000$  a 
sub-consignação  referente  à 
representação  do  ministro. 

Cônsul  geral  em   Génova. . . . 

chanceller  em  Génova 

Consal  em  Nápoles 

Japão 

Pessoal  e  material  da  Legação 
Cônsul  em  Yokohama 

México 

Enviado  extraordinario(ord.. 
e  ministro  plenipo-Jgrat. 
tenciario (rep.. 

íord.. 
'Igrat. 


Um  1®  secretario. 


Ouro 

12:000$000 
8:O00SO0O 
8:000$000 
8:00OSO0O 
8:000$000 

500$000 


46:500$000 
12:00fi$000 
4:000.^000 
8:000$000 
8:000$000 
8:000$000 
8:000$000 


23:500*000 

10:000.^000 

4:000$000 


39:500.^000 

I2:0co.'^000 

4:000*000 

8:00U$000 


21 :õ0OA000 
8:000$000 


6:000<;0OO 
4:00í>.s000 
8:000.^000 

3:000$000 
3:03O$O0O 


Papel 
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IÍ9 


Alaguei  de  casa  para  a  Le- 
ff  açcLO  «••••••••••••••••••.• 

E]q)edi6ate 


Oaro 
2:0( 


P«p«l 


26:500$000 


Paraguay 

Pisoai  e  material  da  LegaçSo  34:500$000 

ConffQl  geral  em  Assumpção.  10:000$000 

Peru 

Pessoal  e  material  da  Legação  24 :  500|000 

CoDsal  geral  em   Iquitos..,.  10:000$000 

Portugal 

Pessoal  o  material  da  Le- 
gação, augmoatada  de.... 
4:000$  a  Torba  da  repre- 
sentação do  ministro 40:000^00 

Cônsul  geral  em  Lisboa 12:000^000 

Cbancellcr  em  Lisboa 4:000$000 

Consnl  no  Porto 8:000á 

Rússia 

Pessoal  e  material  da  Legação  27 :  500$000 

Santa  Sé 

Pessoal  e  material  da  Legação  23 :  50O|00O 

Suissa 

Pessoal  e  material  da  Lcga<^o  23 : 500$000 

Cônsul  geral  em  Genebra. . . .  10:000$000 

Uruguay 

Pessoal  e  material  da  Lega^^o, 
.    angmentada  de  4 :  000$  para 

a  representação  do  ministro    •  •  • • 

Cônsul  geral  em  Monteyidéo.    • •  •«• 

Cônsul  em  Salto # •  •  •  #  1 1  •  • 
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Ooro  Papel 

V&nêiuela 

Pessoal  e  material  da  Lega^, 
angmentada  de  k :  000$  para 
a  representa^  do  ministro •  •  •  23:500$000 

Ajadasde  custo..; • 150:000|000 

Extraordinárias  no  exterior. .    • , •  • .         100:000$000 

Art.  6.0  O  Presidente  da  Republica  é  antorisado  a  despender 
pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  as  sommas  de  GÔ7: 108$130, 
ouro,  e  31. 664:34I$99^,  papel,  oom  os  serviços  designados  nas 
seguintes  verbas  : 

Ooro  Papel 

1.  Secretaria  de  Estado 208:6ô7|000 

2.  Conselho  Nayal 46:140*000 

3.  Quartel  General 99:331$000 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 26:040s000 

5.  Contadoria.... 237:532|500 

6.  Com missariado  Geral 43:760$000 

7.  Auditoria  —  Augmentada  de 

5;975$  para  honorários  de 

um  auxiliar  do  auditor,  na  ' 
forma  do  art,  17  do  Regula- 
mento Processual  Criminal 
Militar,  assim  oomo  do  art.6'' 
da  lein.  821,  de  27  de  de- 
zembro do  1001 » 28:150|000 

8.  Corpo  da  Armada, ctc 3«099:840$000 

9.  Corpo  do  Marinheiros  Naoio- 

naes  —  Augmentada  de  600$, 
sendo  eletada  a  2:400$  a 
gratificação  ao   secretario 


«  o  docrr^to  n.  8?i,  do  27  de  dezembro  de  1001,  dotcrmina  oue  o» 
trnpim.Tilos  dos  atwiliares  áoa  aaditorcs  de  marinha  o  íruorra  na  Capital 
Ko  ínral  s"íão  corre.^pondentos  aos  de  capkão  doa  corpos  arregimentados 
do  Rxcrcito  e  equipara  aos  vencimentos  daquellcs  os  dos  auditores  de 
truorra  dos  4'^  o  6^  districtos  militares.    (Coll.,  pag.  51.) 
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Ouro  Papel 

do  estado-maior,  deaccordo 
com  o  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  673,  de 
21  do  agosto  de  1890  ' S,770:189|950 

10.  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha    4ii:775|784 

11.  Ârsenaes  —  Augmentada   de 

50:000$  a  consignação  para 
pagamento  das  pensões  dos 
operários  inválidos  dos  ex- 
tinctos  Ârsenaes  de  Marinha 
da  Bahia  e  Pernambaco 3.863:794$668 

12.  Capitanias  dos   Portos  —  Aa- 

gmentada  de  27:290$,  sendo: 
11:330$  para  que  sejam  ele- 
vados os  salários  de  cada 
um  dos  dous  patrões  da  Ca- 
pitaoiado  Porto  da  Bahia 
de  540$  a  1:245$  o  os  de 
Cíida  um  dos  16  remadores 
(ia  mesma  Capitania  de  480$ 
a  1:100$ ;  960$  para  ser  ele- 
vado a  oito  o  numero  de  ro- 
madores  da  Capitania  do 
Porto  de  Paranaguá;  e 
15:G00$  para  os  concertos  e 
•reparos  do  próprio  nacional 
em  que  funcciona  esta  mes- 
maCapitania 449:894$000 

13.  Balísaraento  de  portos 50:000$000 

14.  Furçanaval 4.451:324$146 

15.  Hospitaos 374:415$000 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima 

--Augmenttfia  de  210:000$, 
sendo:  30:000$  para  acqui- 
sição  de  apparelhos  de  me-  - 
teorologia,  de  que  careçam 
as  estações  pluviometricas 
cm  Amazonas,  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Alagoas, 
Bahia,  Espirito  Santo,  Sáo 
Paulo  e  Paraná ;  de  100:000$ 
para  os  trahalhos  de  mon- 


•  O  decreto  n.  673,  do  21  do  a^Oáto  do  18^0,  doroga  o  de  n.  411  A, 
de  5  do  janeiro  do  1845,  e  manda  pOr  em  execução  o  regulamento  para  o 
Corpo  do  Marinlunros  Nacionaos.  fCoW.,  pa^.  í.890,) 


ám 


Ide 
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Ouro 


Papel 


taffem  dos  pbaróes  jáadqui- 
riaes ;  30:000$  para  a  oon- 
dosio  da  montagem  do 
pbarol  de  Pernambuquinho, 
no  Ibtado  do  Rio  Grande  do 
Sol ;  e  50:000$  para  acqni- 
sição  e  montagem  de  pharóes 
no  cabo  de  S«  Roque,  em 
Santo  Alberto  e  na  ponta 
do  Touro... • 

17.  Escola  Naval •• 

18.  Classes  ínactiYas 

19.  Armamento  e  equipamento. . 

20.  Munições  de  bocca 

2\,  Munições  navaes 

22,  Material  de  constrncçSo  naval 

— Augmantada  de  200:000$ 

Í>ara  salários  do  pessoal  que 
6r  extraordinariamente  ad- 
mittidopara  obras  novas  ou 
reparações  urgentes 

Obras  -  Angmentada  de 
50:000$  para  as  obras  do 
cães  do  Arsenal  da  Bahia.» 

Combustível 

Fretes,  etc.,  

Eventaaes 

Commissoes  em  paiz  estran- 
geiro  


23 


24. 
25. 
26. 
27. 


780$000 
200$000 
506$794 


667:108$130 


387 

909 

250 

8.070 

1.400 


hG00:000$000 


480:000 
1.001 :56SJ 
270: 
210:150$000 


Art.  7.^  É  o  Poier  Executivo  autorizado,  na  vigenda  desta  fei, 
usar  das  segui  ates  medidas  de  governo  e  administra^ : 

g  l.«  Dar  eomeço  de  execução  ao  programma  traçado  na  lei 
n.  129G,  de  14  de  novembro  do  1904  \  firmaado  contractos  de  con- 
strução naval  na  importância  total  e  ma;xima  de  £4.214.^, 
mas  por  prestações,  comtanto  que,  no  decurso  financeiro  de  1906,  o 
dispêndio  não  seja  maior  de  £  1 .685.820,  assim  como  p  ira  o  mesmo 
exercício  a  quantia  de  £  39.180  para  fazer  face  ao  pagamento  de 
passagens  e  diíTorença  de  vencimentos  em  paiz  estrangeiro  da  com« 
missão  fiscalizadora  das  obras  e  dos  ofilciaes  que,  para  se  aperfeiçoa- 


'  O  decreto  n.  12 ?6,  do  14  de  dezembro  de  1904,  autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  cncommendar  os  navios  que  menciona, a  maadar  concluir  a  con- 
•strucção  doa  monitores  de  rio  Pernambuco  e  Maranhão^  e  delormina  o 
modo  por  que  deve  ser  realizada  a  respectiva  dr^spt^za.  (Rsl''  (lcci\uo  acfia-se 
yMWíocwfo  no  tDiario  Official»  ?i.  /?í?í,  d4  ÍO  de  dezembro  de  1904.) 
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rem,  forem  assistir  à  oonstrucção  dos  nayios,  macMnas  e  armamento, 
e,  liem  assim,  para  aoqaisiçâo  do  material  nSo  incluído  noscontraotos, 

§  2.«  Firmar  contractos  para  constnxcção  do  novo  Arsenal  de 
Marinha,  cujo  custo  será  pago  em  prestações  annuaes  nao  excedentes 
de  £  75.000,  comprehendido  o  exerolcio  financeiro  de  1906,  si  acr 
obras  forem  iniciadas. 

A  escolha  do  local  o  a  acqnisiçSo  do  terreno  t&o  da  competência 
do  Ministério  da  Marinha,  solicitando  do  Poder  Executivo  oppor- 
tonamente  o  credito  para  occorrar  a  essas  despezas  preliminares  «)» 

§  3.*  Despender  até  a  quantia  do  700:000^  na  compra  do 
edificio  pertencente  á  Associa^  do  Club  Naval  para  nelle  installar 
os  seguintes  ramos  do  serviço  publico:  Ck>nselho  Naval,  Auditoria 
de  Marinha,  Carta  Marítima,  Bibliotheea  e  Museu  NavaJ,  transfe- 
rindo estas  repartições  dos  predion  da  rua  Conselheiro  Saraiva, 
onde  se  acham,  os  quaes  passarão  nesse  acto  para  o  Ministério  dá- 
Fazenda,  afim  de  serem  vendidos  a  quem  mais  der. 

§  4.®Gontractar  pelo  prazo  de  ires  annos  e  na  razão  de  6:000$ 
annuaes  de  remuneração  um  oculista  de  notória  capacidade,  afim 
de  crear  no  Hospital  de  Marinha,  esse  ramo  especial  de  serviço 
medicocirurgico. 

§  5.*»  Adquirir  por  203:030$  a  ilha  do  Carvalho,  de  propriedade 
doBstadodo  Rio  de  Janeiro,  comprehendidos  os  ediflcios  e  mais 
bemfei terias,  para  ser  dessinada  a  acampar  a  marinhagem,  con- 
forme as  exigências  da  hygíene  naval. 

S  6.*  Instillar,  em  pavilhão  annezo  ao  Hospital  de  Marinha» 
uma  sala  de  operações  e  curativos  em  rigor  da  cirurçia  hodierna 
com  todos  os  apparelhos  imprescindiveis,  nSoexoodcndo  a  despesa 
de  35:600$ ;  assim  como  a  d3spender  a  quantia  de  20:000$  com 
a  aoquisi^o  de  instrumentos  cirúrgicos  de  qus   houver  earencía. 

§  7.»  Dar  baixa  aos  navios  que  o  Ministério  da  Marinha  en- 
tender impi*e3taveis  para  os  serviços  a  que  eram  destinados  o 
applicar  o  material  de  alguns  navios  inúteis  em  reparos  de  outros 
aproveitável. 

§  8.»  Firmar  contractos  a  respeito  de  alugueis  de  tasas,  illu- 
minaçfto  e  abastecimento  de  agua,  até  o  máximo  de  cinco  annos, 
na  hypothese  de  se  extinguirem,  na  vigência  desta  1^,  es  con* 
tractos  oelebi'ados  até  então,  ou  forem  necessários  para  attender  a. 
novas  installações  administrativas. 

§  9.<»  Contractar,  por  prazo  nSo  exoedente  de  três  annos,  no 
paiz  ou  no  estrangeiro,  quatro  operários  idóneos  para  ndar  com 
pharóes,  até  a  concurrencia  de  24:000$  annuaes  de  despeza. 

§  10.  Adquirir  até  três  bóias  iiluminadoras  para  a  barra  do 
Hío  de  Janeiro,  correndo  a  despeza  pela  verba  da  Carta  Marítima» 

§11.  Mandar  proceder  a  estudos  sobre  a  installaçao  de  um 
pharol  de  4^*013^80  na  ilha  da  Bltonga,  na  entrada  da   barra  de 


a)  Vide  o  decreto  n.  5875,  de  Z7  do  janeiro  de  1^,  lettra  «i  no  Addi* 
tamento  a  eàta  lei. 
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Guaratuha,  no  Estado  do  Paraná,  e  montalo,  sL  eotciiJcr  necessário, 
podendo  para  esse  ftm  despender  atô50:0:)0.í;0.)0. 

§  12.  Despender  até  aquintia  de  õO:COO^  para  a  rcconstrucção 
do  ediflcio  onde  funcciona  a  Dele^^acia  da  Capitania  do  Porto  da 
cidade  de  Porto  Alegre,  no  Es;ado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

§  13.  Despender  atô  a  quantia  de  500:000$  com  a  acquisi^o 
do  material  necessário  ao  serviço  de  soccorros  marítimos. 

§  14.  Transferir  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  o  serviço  da 
praticagem  da  barra  do  Rio  Grande  e  ao  do  S.  Paulo  o  da  pra- 
ticagem  da  barra  de  Icapava  ou  da  Morte,  do  porto  de  Iguape,  com 
os  ónus  respettivos,  firmando  contractos  para  tal  dm. 

§  15.  Mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  de 
invenção  nacional  que  forem  Julgados  acceiUveis,  depois  de 
ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes  sobre  o  assumpto, 
podendo  para  esse  fim  abrir  credito  até  a  importância  de  670:000$000. 

Art.  8.«  Continua  em  viçop  o  art.  19  da  lei  n.  3018  de  5  de 
novembro  de  1880  «,  com  especial  menção. 

Art.  9.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Guerra,  com  03  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  100:OOD§,  ouro,  e  48.627:452$-l70,  papel. 

•  Oaro  Pap^l 

1.  Administração  geral 197:915$000 

2.  Supremo    Tribunal    Militar  e 

auditores.  Diga-se:  dous  ma- 
reobaès  elTectivos  e  au- 
gmente  se  um  general  de 
brigada 143:800$000 

3.  Direcção  Geral  de  Contabilidade 

da  Guerra 236:580*000 

4.  Intendência  Geral  da  Guerra 287: 316$000 

5.  Instrucção    militar  (decreto 

n.  5698,  de  2  de  outubro  de 

1905)* 925:8141 

6.  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas    1 .235:972^ 

7.  Fabricas  o  laboratórios 350:871  j 

8.  Serviço  de  saúde 32J:340 


b)  Vide  o  decreto  n.  5875,  de  27  de  janeiro  de  1900,  lettra  d),  no 
Additamento  a  ^^ta  lei. 

'  Art.  19  da  lei  n.  3018,  de  5  de  novembro  de  1880  :  O  Governo  nã« 
pôde,  Bem  autorização  expressa  do  Poder  Legislativo,  fazer  contractos  por 
tempo  excedente  do  anno  financeiro,  que  estiver  correndo,  nem  para  ser- 
viços nào  c  ntomplados  na  lei  do  orçamento  vigente  (ColU^  pag,  74), 

V  •  O  decreto  n.  5608,  de  2  de  outubro  de  1905,  approva  os  regula- 
mrntos  para  o^i  institutos  militares  de  ensino.  (Este  decreto  mchase 
publicado  no  ^Diário  Official»  n.   -^4^,  de  18  de  outubro  de  Í90õ.) 
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9,  Soldos   6    gratificações  —  Re- 
dnzida  :  de  40:000$  nas  gra- 

tificações para  criados,  por 
erro  de  calcalo,  do  8:640$ 
para  menos  um  marechal  ef- 
lectíYO  enmtenente-coronel 
e  mais  um  general  de  bri- 
gada ;  e  augmentada  de 
13:140$  para  attendor-so  a 
mais  100  praças  alumnos •    14 .321:8921900 

10,  Etapas  —Reduzida de  1:022$, 

liquido  da  diferença  de 
etapa  entre  um  general  de 
divisão  para  mais  o  um 
general  de  brigada  para 
menos.  Destinada  da  respe^ 
ctiva  consignação  a  impor- 
tância necessária  para  mais 
oma  terça  parte  de  etapa 
ao6  ofi9.ciaes  que  servireip 
nas  guarnições  de  Urií- 
guayana,   Quaraby   e  São 

Luiz  Gonzaga,  no  Estado  do  : 
Rio  Grande  do  Sul.  Au- 
gmentada de  53:045$  para 
menos  um  marechal  oíTecti- 
Yo  e  três  tenenteS'Coroneis 
e  mais  um  major,  sete  capi- 
tães e  100  alumnos  das  es- 
colas mUitares ...•    15.8Ô4:058|000 

11,  Classes  inactiras— Diminuída 

de  42:777$600  pelo  falle- 
cimento  de  offlciaes  refor- 
mados  ^      2.180: 

I  12.  Ajudas  de  custo SOO: 

I  13.  Colónias  militares 125: 

14,  Obras  militares  — No  Mate- 

I  rial  —  accrescentado  :    de- 

I  pois  das  palavras  ~  e  con- 

I  servação  ao  quartéis  —  o  se- 

I  gninte:    «  despendendo-se 

atô  a  quantia  de  10:000$ 
com  a  reconstrucção    das 

I  casas  da  União  na  Colónia 

Militar  de  Chapecó  >  ;  de- 

,  pois  das  palavras  —  sob  a 

I  administração  do  Ministé- 

rio da  Guerra— o  seguinte: 
«sondo    40:000$    para  as 
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obras  de  adaptarão  no  edi- 
ficlo  onde  está  aquartelado 
o  5*  regimento  de  caval- 
laria,  na  cidade  de  S.  Luiz 
Gonzaga  de  Missões,  na 
fronteira  do  Rio  Grande  do 
Sul  »  ;  depois  das  palavras 
—  obras  nos  Estados— o  se- 
guinte: «sendo  até  100:000$ 
paraconstrucçSo  de  campos 
de  manobras  o  linhas  do 
tiro  nos  districtos  militares, 
onde  as  tropas  alii  esta- 
cionadas possam  receber  a 
necessária  instrucçáo  táctica 
e  de  tiro  >.  Augmentada  : 
de  50:000$  a  consignação 
destinada  á  conservação  da 
estrada  de  rodagem  Dona 
Francisca,  em  Santa  Catlia- 
rina.  De  200:000$  na  con- 
signação destinada  ás  obras 
no  edíficio  emquefuncciona 
o  Ministério  da  Guerra,  fi- 
cando assim  redigida :  re- 
construcção  do  edificio  em 

âuo  funcciona  o  Ministério 
a  Guerra,  300.000$;  do 
10:000$  para  reconstrucção 
do  prédio  destinado  ao  en< 
carregado  dos  depósitos  de 
pólvora  da  ilha  do  Boquei- 
rão, na  bailia  de  Guana- 
bara ;  de  50:000$  para  com- 
Sletar  a  linha  tolegraphica 
e  S.  Luiz  de  Cáceres,  do- 
tação que  fica  elevada  a 
100:000$;  de  50:000$  para 
concertos  no  quartel  da 
Palma,  na  capital  da  Bahia ; 
de  30:000$  para  inicio  das 
obras  de  um  quartel  no 
Cruzeiro  do  Sul,  sede   da 

Prefeitura  do  Alto   Juruá ;  .  • 

de  "43 :  300$  para  construcçào 
no  Laboratório  Chimico 
Pharmaceutioo  Militar,  de 
um  pavilhão  destinado  ao 
archivo  e  encaixotamonto. 
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o  de  uma  casa  para  habi- 
tação dç  porteiro,  e  também 
paia  reparos  na  reserva, 
offlcina,  carpintaria  e  co- 
cheira do  mesmo  estabele- 
cimento. EUmine-se  dain- 
scripçSo  geral  da  verba  as 
palavras-Escola  Militar 3.493:3O0|00O 

15,  Material —Augmentada:   do 

50:000$     na     consignação  ^ 

n.  29— Remonta  de  cavai- 
los,  maares  e  oatros  ani- 
maes  para  o  £xercito~des- 
tinada  esta  quantia  para 
a  creaçâo  áè  cavallo  de 
gaerrae  para  o  desenvolvi- 

-    mento  da   invernada    na- 
cional de  Saycan ;  de  15:000$ 
>    :     na  sub-robrica— Escola  Mi- 
litar do  Brazil— para  acqui- 
sicSo  de  livi*ofl  e  material 

.  de  ensino  para  as  Aovas  es- 
colas, e  façam-se  na  mesma 
sub-rubrica   as    aiteraçoos 

]    necessárias  para  adaptar  as 

.    consignações  dos  ns.  9,  10, 

.    12  o   13  á  reforma  do  en- 
•  i     sino,  de  qae   trata  o  de- 
^    creto  n.    5698  de  2  de  oa- 
^ .  *    tubrode  1905*o ;  de  150K)00$ 
á  consignado  do  n.  34,  des- 
tinada &  iniciaçSU)  dos  tra- 
/^    balhos  de  levantamento  da 
carta  ^ral  do  Brazil ;  de 
21:500$  para  fordamentoa 
praças  alamnosdas  escolas 
militares 8,734:595$000 

16.  Conunissão  em  pxiz  cstr-jin« 

geiro 10e:#00$000 

Art.  10.  E*  o  Presidente  da  Repablisa  autorizado,  na  vigência 
desta  lei  : 

a)  a  mandar  para  outros  paizes,  como  addidos  militares  ou  em 
commissão,  para  cstu^iar  os  diversos  assumpto3  militares  e  o  pro- 
gresso dos  respectivos  conhecimentos,  officiacs  genoraes  superiores 


'•  Vide  Bota  n.  9  a  esta  loi. 
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OU  capitles  completamente  habilitados,  sendo  um  para  a  Europa, 
um  para  America  do  Norte,  um  para  o  Prata  e  outro  para  o 
Pacifico  ; 

b  )  a  mandar  para  diversos  paiseB,  afim  de  sa  aperfeiçoarem 
nos  conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um  anno,  até  dous 
oflSciaes,  por  armas  ou  corpos  espeolaes,  com  o  respectivo  curso  e 
capacidade  reconhecida,  correndo  a  despeza  peia  rubrica  16*  do 
art.  !•; 

e  )  a  reorganizar  e  desenvolver,  pelo  modo  que  julgar  mais 
conveniente,  as  oficinas  dos  Arsenaes  de  Guerra  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  Matto  Grosso,  de  maneira  que  prestem  ellas  todos  os  ser- 
viços de  que  carecem  as  forças  estacionadas  naquelles  Estados,  e 
quaesques  outros,  que  devam  ser  affectos  a  esses  Arsenaes,  iaclu- 
sive  o  preparo  de  cartuchos,  abrindo  para  isso  o  credito  necessário ; 

^  )  a  despender  a  importância  necessária  para  a  reforma  dos 
«dificios  que,  no  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  são  destinados  á. 
habitação  das  famílias  dos  asylscdos ; 

e  )  a  mandar  construir,  no  local  mais  conveniente,  um  grande 
campo  de  instrueção  para  as  tropas  das  três  armas  do  Exercito. 

Art.  11.  O  Presidente  da  Republica  mandará,  pela  verba 
respectiva,  por  intermédio  da  Directoria  Geral  de  Engenharia  Mi- 
litar, proo3der  aos  necessários  estados  para  o  prolongamento  do 
ramal  férreo  de  Lorena  a  Bemfica,  aié  encontrar  a  estrada  de 
ferro  Sapucahy,  tendo  por  base  o  emprego  da  electricidade  como 
força  motriz. 

Art.  12.  O  Governo,  deaccordo  com  a  Prefeitura  Municipal  de 
Nitheroy,  Capital  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  liquidará  o  debito  com 
a  mesma  Prefeitura,  proveniente  do  aluguel  do  próprio  municipal 
Praça  do  Mercado  para  alojamento  do  38''  batalh&o  de  infantaria 
do  Exercito,  desde  1804  ató  a  data  em  que  foi  o  mesmo  proprie 
transferido  a  um  partieular,  em  1905,  abrindo  para  esse  fim  os 
credites  necessários. 

Art.  13.  Ficam  vigorando  como  créditos  especiaes.  para  os 
mesmos  fins  parvi  que  foram  votados,  os  saldos  dos  ereditoe  con- 
cedidos pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  julho  de  1893  e  1923,  de 
24  de  dezembro  de  1894'». 

Art.  14.  O  Prcsideate  da  Republica  ó  autorizado  a  deq^ender, 
pelo  Ministério  da  Industria,  ViagSo  e  Obras  Publicas,  a  impor* 
tancia  de  4.239:493$75^,  ouro,  e  78.920:463$729,  papel,  com  00 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

Goro  Papel 

l.'' Secretaria  de   Estado , 315:02ClfOOO 

2.*  Directoria  Geral  de  EstatisUca 
— Augmentada  de  140:000$, 


11  D).M*'H  )s  ns.  141,  de  5  de  julho  de  1893  e  1923,  de  24  de  desembro 
do  180 i.  (Estes  decretos   rcm  transoriptos  na  nota   n.  8  á  lei  n,íí45, 

de  31  de  dcicrnbro  de  Í903J  • 
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sendo  :  —  na  consignacSo 
Registro  CiTil  —  18:000$, 
para  mais  15  auxiliares,  aftm 
ae  ser  concluído  o  serviço ; 
na  consignação  —  Material 
—  2:000$,  para  seguro  do 
prédio,  e  120:000$,  para  con- 
clusão dos  trabalhos  do  re- 
censeamento de  1900  —  Pes- 
soal e  material 202:502$500 

3.*  Correios  —  Augmentada  de 
405:702S848,  papel,  e 
35:000$,  ouro,  sendo : 
186:000$  para  elevação  dos 
vencimentos  aos  emprega- 
dos das  Administrações  dos 
Correios  do  Rio  Qrande  do 
Sul,  Pará,  Pernambuco» 
fiahia  o  Ouro  Preto,  em 
Minas  Geraes,  de  accordo 
com  a  lei  n.  1429,  de  5  de 
dezembro  de  1905*'; 
215:902$848  na  consigna- 
ção —  Material  —  aoore- 
scentado:  edifido  dos  Cor- 
reios e  Teleffraphos  de  Bello 
Horizonte,  destinada  a  quan- 
tia de  169:020$348  para 
trabalhos  complementeires 
(muros,  gradis,  passeios.  . 
etc . ) ,  installação  de  luz  elé- 
ctrica, ascensores,  residên- 
cia do  encarregado,  mobi- 
liário, mudança  da  Adminis- 
tração dos  Correios  de  Ouro 
Preto  para  Bello  Horizonte, 
inclusire  transporte  do  ma- 
terial, bem  asâim  a  installa- 
ção da  administração  em 
Bello  Horizonte,  inclusive 
mobiliário  e  transferencia 
da  agencia  de  1*  classe  de 


**  I>ecr6to  n.  1429,  de  5  de  desembro  de  1906 :  Equipara  os  ven- 
dmentoe  dos  empregados  das  Administrações  dos  Corroios  do  Rio  Qrande 
do  Sul,  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Caro  Preto,  em  Minas  Ocraes,  aos 
de  igmal  categoria  do  Estado  de  S.  Paulo.  (Este  decreto  tieku-sc  publi- 
C0dú  no  ^Diário  O^ial»  n.  ^83^  de  7  de  desembro  de  Í905J 
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Bello  Horizonte  para  Ouro 
Preto ;  •  a  de  l6:8dE$500 
p\ra  pagamento  de  uma 
ajuda  do  custo,  correspon- 
dente a  um  trimestre  dos 
respectivos  vencimentos  aos 
empregados  da  Administra- 
ção dos  Ck)rreios  de  Minas 
Geraes,  afim  de  facilitar  a 
mudança  da  repartição  de 
Ouro  Preto  para  Beilo  Ho- 
rizonte e  a  da  agência  de 
Bello  Horizonte  para  Ouro 
Preto ;  2:000$  na  sub-consl- 
gnaçâo— Para  telegrammas 
ezteríores^da  consignação 
Material  —  ;  e  1  :SQO$  para 
um  praticante  na  agencia  de 
I^  ciasse  do  Correio  de  Pá* 
ranaguá,  no  Estado  do  Pa- 
raná. ;  20:000$.  ouro,  na 
consignação  —  Material  — 
a  sub-consignação  —  Acgai- 
sição  de  sellos  e  outras  lor- 
mulas  de  franquia,  ctc., 
para  acquisição  no  estran- 
geiro de  sellos  e  formulaa 
centractadas,  de  accordo 
com  os  arts.  20  e  21  do  re- 
gulamento n.  2230,  de  10  de 
fevereiro  de  1896*3;  el5:000$, 
ouro,  para  representação  do 


'*  Art.  20  do    rcgulamonto   n.  2230,  de   le  de  fdTereiro  do  ÍÁ%: 
Os  sellos  c  formulas  ostampilhadas  são  dos  valores  seguintes: 
§  1.0  Ordinários: 

10,  adhcsivos  -  10,  20,  HO,  100,  200, 300,  500, 700  réis,  1$  e  2$000. 
§  2.0  Fixos: 
4í)  sobrecarta,  100,  200,300  e  500  réis  ; 

b)  carta-bilhcto,  100  réis  ; 

c)  bilhctc-postal,  40  réis  (simples),  80  réis  (com  resposta  pafra)  ; 

d)  cintas,  20,  40c60réÍ5. 
§  3.0  Especiaes  : 

Taxa  devida,  10,  20,  50, 100,  200,  300,  500,   700  réis,  1$  e2$000. 

Art.  21.  Os  sellos  c  formulai  estampilhadas  ou  de  franquia  serão 
fabricados  cm  estabelecimentos  públicos  ou  particulares,  nacioaaes  ou 
ostrauíçr^iros,  mediante  contracto,  em  que  st^am  res:;uardado3  os  inter- 
esses da  União,  e  prévia  autorização  do  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publrcas.  (Goll,,  pag,  16^  j 


Correio  brazileíro  no  Con- 
gresso Postal  Universal,  a 
rennir-so  em  Roma  em 
1906.  Redigida  na  consi- 
gna^ —  Pessoal  da  Dire- 
ctoria Geral  —  a  SQb  consi- 
gnação —  Gratificação  aos 
chefes  de  turmas,  etc.—  da 
segainte  fórma  :  Gratifica- 
ções aos  chefes  de  turma  da 
Directoria  Geral,  a  20  che- 
fes de  turmas  da  Adminis- 
tração do  Distrícto  Federal, 
a  21  chefes  do  ramal  do  cor- 
reio ambulante,  aos  clayi- 
enlarios,  observada  a  por- 
centagem do  art.  340  do  re* 
ffulamento  dos.  Correios  ^^; 
dita  aos  empregados  da  Di- 
rectoria Geral,  para  inspec- 
cionar as  administrações 
postaes;  aos  empregados  de 
cada  uma  das  administra- 
ções, designados  pelos  admi- 
nistradores para  inspeccio- 
nar as  agencias  rcspectiTas;  a 
cada  um  dos  empregados  do 
serviço  posíal  marítimo  ; 
aos  agentes  embarcados ; 
aos  fieis  das  succur^csda 
Capital  Federal ;  aos  fieis 
que  forem  nomeados  em 
commissão  no  território  da 
Republica  e  por  serviços  ex- 
ecutadosem  commissio  ou 
fora  das  horas  do  expe- 
diente ordinário,  fixadas  de 
aocordo  oom  o  art.  341  do 
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**  Art.  340  do  regulamento  n.  223Ô,  de  10  de  Éevéreíro  de  iô06  :  O 
pessoal  dos  correios  ambulantes,  do  serviço  no  mar  e  os  agentes  embar- 
cados per«oSorão  ama  gratificação  addicional  de  20  %  para  os  1^*  e  2o* 
ofiiciaos*,  do  25  %  para  os  3^*  e  de  30  %  para  os  amanuenses,  praticantes, 
conducloros  o  serventes.  K^isi  gratificação  não  será  abonaaa  aos  que 
faltarem  ao  serviço,  por  motivo  justificado  ou  não,  e  para  o  praticante 
snpplento  será  calculada,  não  sobre  a  qnòta  que  Ike  tocar,  mas  sim  sobre 
o  vencimento  que  lhe  poderia  caber  como  praticante  eífectivò.  (OoU,, 
P^g.  230.)      -*  ^  .         . 


m 
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regulamento  de  1 896  <% 
dita  do  accordo  com  o 
art.  342  do  mesmo  regula- 
mento e  dita  para  substitui- 
ções. Na  consignação  —  Ma- 
terial —  redigida  assim  a 
sub-consignaçEo  —  Moveis, 
utensilios,  etc.—  Utensilios, 
acquisíQoes  e  concerto.de  mo- 
bílias, escaleres,  lanchas  e 
pesos,  cadeados  e  fechos, 
carimbos,  sinetes  e  seus  per- 
tences, elevadores,  cofres, 
mala^,  saccos  e  material 
p:\ra  seu  fabrico  na  officina, 
caixas  para  assignantes  e 
collectas,  custo  e  conserva- 
ção do  vehiculos  especiaes  o 
respectivos  arreios,  empre- 
gados no  serviço  postal  ur- 
bano o  accessorios  diversos. 
Corrigida  a  consignação 
Pessoal  —da  Administração 
dos  Correios  do  Maranhão, 
dizendo :  em  vez  de  oito 
praticantes,  4:400$,  oito 
praticantes,  14:400$  ;  em 
vez  de  nove  carteiros, 
6:200$,  nove  carteiros, 
16:200$,  o  em  vez  de  um 
continuo,  200$,  um  continuo 
1:200$.  Na  consiffna(^  ^ 
Pessoal— do.  Administração 
dos  Correios  do  Piauhy, 
accresoentado,  por  ter  ha- 


i>  Art.  341  do  regulamento  n.  2230,  de  10  de  fevorelro  de  1896:  Aot 
empregados  incumbidos  de  qualquer  commissão,  dentro  ou  fora  do  Estado 
onde  tiverem  exercício,  serão  abonadas  passagens  para  si,  uma  ajuda 
de  cu6to  até  três  meses  de  vencimeatos  e  uma  diária  até  5H  do  cea  ven- 
cimento mensal. 

Art.  342.  O  director  geral  terá  direito  á  eonducção  especial  para 
n«o  diário,  no  intuito  dê  evitar  demora  ao  expedionto  a  sou  cargo  ;  e, 
quando  em  aervigo,  fora  da  Capital  Federal t  o  que  ficará  a  sou  arbítrio, 
conformo  a  necessidade  da  inspecç&o  e  fiscalização,  perceberá  as  ran- 
tagons  do  artigo  antecedente,  sendo  a  ajuda  de  custo  e  diária  determi- 
nadas peio  Ministro,  de  accordo  oom  o  mesmo  art.  341.  (GcU,^ 
pag,  239,) 
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Tido  omissão  na   tabeliã  :• 
três    cartai ros    a     1:400$, 
4:200$  e  um  dito  de  2*  clas- 
se, 700$000 198:000:5000     12.3?2:Ô99$U8 

4,*    Telegraphos   —   Aiigraentada 
de  850:190$,  sendo:  50:000$ 
no  —  Material  —  da  Admi- 
nistração Central  (  1»  divi- 
são )  para  o  concerto  d )  quo 
precisa  o  edifício  da  Repar- 
tição Central ;    8:0OC^  para 
ser  elevada    dessa    impor- 
tância    a   sab-consignação 
dos  arts.  3G  e  328  do   re^u- 
laraento^^,  para  as  estações 
inaugaraíias   em     1901;  o 
para  raellioria  da  classifio 
ção  das  a-tigas  no  —  Mate- 
ri:il  —  íité  linhas  o  estações, 
40:0005^  pnra  reconstruccRo 
do    próprio    federal     onde 
ftmcoiona  o  Telegrapho  em 
Campos,  Êitada    do  Rio  de 
Janeiro,  o  adaptai -o  ao  Cor- 
reio, ou  para  acquidiçáo  de 
outro  prédio  para  o  mesmo 
fim;    2:190$   para    elevar 
dessa  quantia,  no  —  Mate- 
rial da  3*  divisão,  a  sub* 
consignação  —Gratificações 
êxtraorlinarias,      compre- 
heniidas,    etc,,— quo   fica 
as^iim  redigida  —  Gratifica- 
ções  extraordinárias,  com- 
prchendídas  as  dos  arts.  73, 
81,  511  e  548  do  regula- 


««  Art*  3ôdo  rôgulameato  n.  4053,  de  fU  d«  junho  dd  1901:  Para 
enstdio  das  deapezas  de  expediento  das  èsta$5es  ficam  estaboleeidas 
consignações  fixas  e  proporcionadas  á  importância  do  «erriço,  avaliado 
conforme  a  onlom  da  estação  e  dentro  doS  limitM  minlmo  de  15$  * 
máximo  de  100$000. 

Art.  r,23  :  Abonar-se-ha  aos  engenheiros  chefes  de  districto  nma  oon- 
signação  mensal  de  30$  para  as  despesas  do  expediente  do  escriptorlo. 
(Paffs.  660  e  7 12  da  CoU.J  t  t  r 


'^  <;í-r?» 
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monto*^  e  ajudas  de  custo—, 
sendo  o  augmento  destinado 
a  £^ratiflcar  os  tolegranhis- 
tas  encarregados  das  oroer- 
Tacões  meteorologieas  em 
Uberaba,  Guarapuava,  Bago 
e  Santa  Maria  ( no  Rio 
Grande  do  Sul ) ;  750:000$ 
na  consignacilo  —  Ck>nstra- 
cçOes  e  reconstrucções  — 
sendo  :  10:00(ht  para  a  con- 
stnicção  da  linaa  de  Para- 
naguá ao  pharol  de  Con- 
chas, no  Estado  do  Paraná ; 
400:000$  para  a  reforma  da 


»»  Art.  73  do  regulamento  referido:  Para  dotermi&açSo  das  con- 
dições climatéricas  das  ditferentes  zonas  percorridas  pelas  linhas  tolc- 
ffraphicas,  e  para  obtenção  do  dados  que  possam  contribuir  para  o  estabe- 
lecimento das  leis  geraes  que  regem  os  phenomenos  atmosphorico? 
naquella  zona,  será  organizada  annexa  ás  estações  tclegraphicas  uma  rede 
de  estações  meteorológicas  das  seguintes  três  ordens  : 

a)  estações  de  primeira  ordem,  abrangendo  as  que  estiverem  munirlps 
com  apparoíhos  registradores  automáticos,  como  tam1)cm  as  on  lo  foroiii 
feitas  observações  pessoaes  completas,  de  hora  em  hora,  cm  instru- 
Bientos  de  leitura  ; 

h)  estações  de  segunda  ordem,  as  que  fizerem  três  observações  diárias 
em  horas  marcadas  :  de  pressão,  temperatura,  humidade  do  ar,  direcção 
6  velocidade  dos  ventos,  chuva  e  trovoadas  ; 

c)  estações  de  terceira  ordem,  as  aue  fizerem  somente  observações  do 
temperaturas,  chuva  e  trovoadas.  (CoU,y  pag,  665,) 

Art.  81.  Aos  empregados  incumbidos  das  observações  meteorológicas 
será  abonada  a  seguinte  gratificação  diária,  paç:avel  por  trimestre  ven- 
cido, precedendo  informação  do  chefe  do  districto  e  da  secção  tcchnica 
sobre  o  regular  funccionamento  da  estação  e  sobre  o  valor  das  obser- 
vações: 

a)  aos  encarregados  de  observatórios  especiaes  e  aos  de  estações  do 
primeira  ordem,  montadas  na  siéde  dos  districtos,  3$000  ; 

b)  aos  encarregados  das  estações  de  segunda  ordem  será  abonada  a 
diária  de  1$500  e  aos  de  terceira  ordem  a  diária  do  l$OOO.CCo«.,  pag.  666.) 

Art.  511.  Aos  teleçraphistas  em  serviço  regular  nos  apparclhos  rapi«los 
serão  concedidas  diárias  a  juizo  da  Directoria^  nos  limites  das  obsorvaçOo^ 
da  tabeliã  junta.  (ColL^  pag,  748,) 

Art.  548.  Para  dirigir  os  serviços  relativos  ás  correntes  fortes,  tanto 
para  illuminação  eléctrica  como  para  uso  da  oíBcina  e  abastecimcnlo  ao> 
apparelhos  da  estação  central,  contractará  a  Directoria  profis&ional  com- 
petente, porcebenáo uma  gratifllcaçâe  de  accordo  com  o  art.  45^.  (Ç*W., 
poff,  676,) 


téáe  telepboniea  €  telegra- 
phíea  da  Capital  Federal  ; 
6  340:000$  para  o  fim  de 
serem  constmidas  as  linhas 
julgadas  necossaiias,  prefe- 
ridas as  que  forem  suoTen- 
ciooadas  pelos  governos  es- 
tadoaes,  na  proporção  das 
subvenções  por  ellos  conce- 
didas, sendo,  nas  constru- 
cçõos  a  fazer,  comprehen- 
didas  as  seguintes : 
« )  de  Pindamonhangaba,  em 
S.  Paulo,  á  villade  S.  Cae- 
tano da  Vargem  Grande, 
passando  por  S.  Bento  de 
Sapucahy  e  S.  José  do  Pa- 
raízo  ; 

à)  do  Estado  de  S.  Paulo  ao 
do  Paraná,  passando  pelas 
vjllfts  do  Santa  Cruz  do  llio 
Pai-do,  em  S.  Paulo,  e  Ja- 
carézinho,  no  Paraná ; 

4 )  da  cidade  da  Campanha  & 
de  S.  Gonçalo  de  Sapucahy ; 
daCapollinha  da  Graça  à, 
cidade  do  Theophilo  Ottoni ; 
da  cidade  de  Entre  Rios  à  do 
Pard.  passando  pela  de 
Bomfim,  em  Minas  Geraes  ; 

d)  prolongamento  das  linhas : 
de  Soledade  a  Ouro  Fino, 
passando  por  Syivestre  Fer- 
raz, Christina,  Itajubá, 
Santa  Rita  do  Sapucahy  e 
PooFO  Alegre  ;  e  de  S.  João 
d*El-Rey  a  Franca,  passando 
pelas  cidades  de  Lavras,  Do- 
res da  Boa  Esperança,  Três 
Pontas,  Alfenas,  Carmo  do 
Rio  Claro,  Passos,  Monte 
Santo,  S.  Sebastião  do  Pa- 
raizo.  Santa  Rita  de  Cássia, 
Guaranesia  e  Guaxupé,  em 
Minas  Geraes ;  de  Nova- 
Fribupgo,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  a  Porto  Novo 
do  Canha,  em  Minas  Geraes, 

Podcp  Legislativo  —  19C5 
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on  outra  conveniente,  de 
modo  a  estabelecer  a  linha 
de  circuito ;  do  Salgueiro  a 
Ouricury  e  de  Garanbuns  a 
Aguas  Bellas,  pas  anio  por 
Bom  Conselho,  no  Estado 
de  Pernambuco ;  de  Oeiras, 
S.  João  do  Piauhy  e  Para- 
naguá e  08  ramaes  de  Picos 
a  Valença,  Floriano  a  Juru- 
menha  e  Itamaraty  a  Piri- 
pery,  no  Estado  do  Piauhy ; 

e)  da  cidade  de  Campinas, 
pela  Estrada  de  Ferro  Pau- 
lista, a  Barrot.s,  Fructal, 
Prata,  Villa  Platina  e  Monte 
Alegre,  a  encontrar  o  tele- 
grapho  nacional,  e  outra 
que  ligue  a  cidvdo  de  Ara- 
guary  ás  de  Estreita  do  Sal, 
Monte  Carmello  c  Paracatú, 
em  Minas  Geraes; 

f)  de  Carlnhanha  a  Joazeiro, 
na  3ahia ; 

g)  da  estação  Machado  Por- 
tel la,  da  Estrada  de  Forro 
Central  da  Bahia,  á  cidade 
de  Lençóes,  ligando  esta  a 
Andarahy  e  á  cidade  de  Pa- 
raguassú,  acceitando  o  Go- 
verno, para  esta  constru- 
cção,  o  ofíerecimento  dos 
postes  telephonicos  feito 
pelas  Intendências  de  Len- 
çóes  e  de  Paraguassú; 

h)  continuação  das  obras  da 
linha  do  Rio  S.  Francisco, 
estabelecendo  mais  um  ra- 
mal da  cidade  da  Barra  da 
Rio  Grande  á  de  Barreiras, 
no  Estado  da  Bahia ; 

I)  o  ramal  da  linha  da  Tllla 
do  S.  Francisco  de  Urubure- 
tama  á  cidade  de  Itapipoca 
e  desta  cidade  a  MundahtS, 
DO  Estado  do  Ceará ; 

j)  linha  do  Cachoeiro  do  Ita^ 
pemlrim  a  Alegre  e  de  Santa 
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Leopoldina  a  AffoDSO  Claarlio 

e  Saota  Thereza,  no  Estudo 

do  Espirito  Santo  ; 
h)  do  AquidauanaaSani*Anna 

de  Paranahyba,  no  Estado 

de  Matto  Grosso ; 
l)  de  Ck>rdeiro  a  Cantagallo, 

na  extensão  de  sete   kilo- 

metroB,  mais  ou  menos,  da 

Estrada  de  Ferro  Leopoldina, 

no  E^iado  do  Rio  de  Janeiro: 
m)  da  cidaJe  de  Castro  á  villa  - 

de  S.  José  da   Boa  Vista ; 

de   Gnril/ba   à  cidade   de 

Serro   Azul,  do  Porto   da 

Linba,  na   S^rra   Negra,  á 

yilla  de  Guarãkesaba,    no 

Estado  do  Paraná ; 
»i)  da  cidade  do  Iguatú  á  Tilla 

de  Tanhá,  passando  por  Sa- 

bociro  e  Assaró,  no  Estado 

do  Ceará ; 
o)  de  Mossoró  a  Pau  dos  Fer- 
ros, no  liio  Qrandedo  Norte; 
p)  prolongamento  da  linha  de 

psnetraçâo   do    Estado   da 

Parabyba,  trecho  Campina 

Graii!Íe  a  Batalhão  ;  e  da  de 

Picos  a  Santo  António  de 

Babas,   no   Estado  do  Ma- 
ranhão ; 
q)  linha  de  circuito,  no  trecho 

do   Engenho   Central,    em 

Maranhão,  á  Boa  Vista,  no 

Estado  de  Goyaz 361 :  134$454     9.367:497$00O 

5.*  ÁuxUios  d  agriculiura-^  Au* 

gmentada  d6660:000$,  papel, 

e  504,  ouro,  assim  distri- 
buídos : 
a)  distribuição  de   plantas  e 

sementes  aos  agricultores  e 

auxilio  á  Sociedade  Sacíonal 

de  Agricultura,  para  a  ma- 
nutenção do  horto  da  Penha, 

no  Districto  Federal,  com- 

preheudendo  um  viveiro  de 

plantas  flructiferas,  de  som- 
bra e  industriaes,  no  campo 

de    experiências  e  demon-  »' 
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strações  do  viticultura  c 
pomologia,  além  do  estudo 
agrícola  e  industrial  e  da 
propaganda  de  fibras  teztis, 
nacionaei  e  acclimadas.  Des- 
tinada desta  verba  a  quantia 
do  25:000$  para  auxiliar  os 
campos  vitícolas  de  experi- 
ência e  demenstragão,  no 
Districto  Federal,  perten- 
centes ao  engenheiro  civil 
Aristóteles  Âmbrozino  Go- 
mes Calaça,  mediante  ac 
seguintes  compensações: 

I. Fornecerá  ao  Governo  da 
União,  para  serem  distri- 
buídas pelos  Estados,  annu* 
almente,  até  25.000  mudas 
de  bacellos  das  videiras  accii- 
maias  e  seleccionadas  par» 
mesa,  vinho  e  porta-garfos, 
durante  o  prazo  de  cinco 
annos. 

1 1 .  Ministrará  aos  interessados 
todos  os  esclarecimentos  e 
informações  so})re  a  cultura 
da  videira,  permittindo-lhes 
visitar  os  campos  de  expe- 
riência e  demonstração  e 
acompanhar  as  diversas  ope- 
rações enlturaes,  compre- 
hendido  o  estudo  sobre  a 
pathologia  e  therapeati«i 
da  vinha. 

m.Paia  cumprimento  destas 
disposições  o  Governo  farft 
contracto,  estabelecendo  a« 
necessárias  garantias,  no 
sentido  de  seróm  observadas 
as  obrigações  corresponden- 
tes ao  auxilio  prestado,  sem 
o  que  o  engenheiro  Aristó- 
teles Âmbrozino  Gemes  Ca- 
laça n&o  entrará  no  goso  do 
citado  auxilio,  150:OS()$000; 

h)  auxilio  aos  agricultores  e 
criadores*  directamente  oo 
por  intermédio  dos  governos 


dos  Estados  e  manicipios, 
para  o  transporte,  nos  ter- 
mos do  art.  17,  §  39,  da  lei 
n.  1 145,  de  31  do  dezembro 
de  1903  e  art.  13  da  lei 
n.  1313,  de  30  de  dezembro 
de  1904*%  de  animaes  repro- 
ductores  de  raça,  inclusive 
cies  de  pastor,  aves  domcis- 
ticas  e  outros  animaes  de 
milidade  económica,  a  juizo 
do  Governo,  e  lambem  para 
a  organização  de  registros 
líerd-books  e  stud-hooks  do8 
animaes  de  raça,  compre* 
liendendo  os  que  já  existem 
no  paiz  e  os  que  forem  im« 
portados,  bem  como  os  res- 
pectivos productos,  compre- 
hendida  a  quantia  da31  iQI0O% 
para  pagamento  ao  Governo 
do  Estado  de  Minas,  impor- 
tância que  despendeu  com 
frete,  seguro  e  outras  des- 
pezas  de  transporte  de  di- 
versas cabeeis  de  gado,  de 
differentes  raças,  de  vários 
pontes  da  Eáiropa  até  a 
porto  áo  Rio  de  Janeiro, 
S00:000$000. 

O  Governo  regulamentari 
o  •enriço  de  introdução  e 
registro  de  animaes,  oom  o 
intuito  de  estabelecer  o  po* 
Uciamento  sanitário,  o  t^ 
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^*  Ari,  17  da  lei  A.  1145,  de  31  de  decembfo  de   1908 :  1*  o  Poder 
Sxeoutivo  autorizado  : 


XXXIX,  A  despender  até  a  quantia  de  100:000$  oom  a  ac^oisiçio 
de  sementes  e  plantas,  do  palz  e  do  estrangeiro,  para  serem  distribuí- 
das pelos  agricultores,  e  com  o  pagamento  das  despezas  de  transporto 
desde  *     '  ,     .         .  ^   »*         » , j. 

raça  c 

dacção  e  adquiridos  por _  

agrícolas  ou  pastoris t  comprehendendo  esta  concessão  os  animaes  de 
raça  qao  Torem  adquiridos  no  paiz  e  houverem  de  ser  transportados  de 
um  Estado  para  outro.  (Avulso,  pag.  6S.) 

Vide  o. art.  13,  terbab»,  da  lei  a.  1316,  de  31  dedezeabro  do  1904. 
(Avulso,  pag 9  J^O,) 


pexos  agricultores,  e  com  o  pagamento  das  aespezas  ae  iransporvo 
ie  a  granja  do  productor  ató  a  fazenda  do  introductor,  de  animaes  da 
I  cavailar,  bovina,  suína,  lanígera  e  caprina,  destinados  á  repro- 
cão  e  adquiridos  por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabelecimentos. 
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lecolonamento  do0  gados  e  a 
estatística  da  producçâo  pas- 
toril no  paiz ; 

c)  propaganda,  por  intormedio 
da  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura,  dos  syndicatos 
agrícolas  e  sociedades  co- 
operativas, por  meio  de  pu- 
blicações apropríadas,confo* 
renciafl  publicas,  nos  centros 
agrícolas,  etc.,  c  das  appli- 
eacões  industriaesdo  álcool, 
conforme  ás  conclusos  do 
Ck>ngresso  das  Applicaçôes 
Industriaes  do  Álcool,  reu- 
nido nesta  Capftal,  em  1903, 
30:000$000; 

d)  auxilio  ao  Syndlcato  Assu- 
careiro  da  Bahia  para  a 
Aindação  e  primeiro  estabe- 
lecimento de  uma  estação 
agronómica,  nos  termos  do 
art.  17,  n.  5,  da  lei  n.  1 135, 
de  31  do  dezembro .  de 
1903'',  no  Estado  da  Bahia, 
100:000$000; 


'*  Art.  17  da  lei  n.  1145,  da  31  de  dezembro  de  1903  :  S*  o  Poder 
Exocativo  autorizado  : 

V.  A  dospenior,  por  intermédio  deste  Ministério,  até  a  quantia  de 
250:000$  para  auxiliar  nos  Estados  e  no  Districto  Federal  a  fandaçâo 
de  estações  a:^ron)micas  e  (enológicas,  campos  de  experiência  e  demon- 
stração e  postos*  zootecbnico.s,  que  a  iniciativa  particular  se  propuzer  a 
croar  com  o  intuito  de  aperfeiçoar  as  dfversas  culturas  e  criação  do  gado, 
nã  )  ftKCtídenlo  de  100:000$  o  auxilio  para  cada  uma  das  estações  agro- 
Jiomicas. 

Paragrapho  único.  Para  a  concessão  do  auxilio,  quanto  ao  syndicato 
agrieela,    é  necessário  o  proeuckimenlo  das  seguintes  condições  : 

.aj  qae.o  sindicato  agricjla,  organizado  do  accordo  com  a  lei  n.  979, 
de  6.  de  janeiro  do  1903,  tenha,  paio  menos,  seis  mezes  de  existência 
regular,  a  contar   da  data  do    registro  dos  respectivos  estatutos: 

b)  que  o  syndicato  aprcsonle  previamente  aoQovemo  o  plano  da  fnn- 
•fiação  c  o  respectivo  oi\ amento,  discriminando  a  quota  do  auxilio 
cstadoál,  aílm  de  sor  determinada  a  importância  do  auxilie  da  União ; 

c)  no  caso  de  dissolução  do  syndicato,  o  material  existente  será 
transferido  para  outra  associação  congénere; 

dj  o  Governo  deverá  reservar  para  si  o  direito  de  fiscalizar  o 
funccionamento  da  estação  agronómica  ou  campo  de  experiência,  eic., 
nomeando  em  conimisBão  pessoa  idónea  para  esse  fim.  ( Avulso,  pags, 
-é4  e  45.) 


AOTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  151 

Ouro  Pap«l 

t)  auxilio  á  Sociedade  de 
Agricultara  Alagoana^ 
iraõsformada  em  «Syndi* 
caio  Agrícola  »  para  a  ídn- 
áação  e  primeiro  estabeleci- 
mento de  ama  estação 
agronomicat  nos  termos  do 
art.  17,  n.  5,  da  lei  numero 
1145,  do  31  de  dezembro 
de  1903^,  no  Estado  de  Ala- 
goas, 50:000$000; 

f)  fanda^  de  uma  esta(^ 
agronómica,  comprehea- 
dondo  laboratórios  de  chi- 
mica  e  zoo  e  phytopathologia 
e  postos  meteorológicos  e 
zootechnicos,  no  próprio 
nacional  denominado  Fa- 
zenda Santa  Mónica,  no  Rio 
do  Janeiro,  a  cargo  da  So- 
ciedade Nacional  de  Agri- 
caltura,  e  também  para 
desenvolver  o  campo  de 
demonstração  o  o  curso  de 
agricultura  pratica  na  mes- 
ma fazenda,  100:OOQ$«00; 

g)  augmento  de  30:000$  na 
consignação  —  subvenções  & 
sub-consignaçEo  —  Pablica-  - 
ções  scientiôcas  e  techai- 
cí\s— .inclusivo  a  publicação 
da  Brazilian  Engineering 
aiul  ^lining  Review,  sendo  a 
subvenção  paga  por  numero 
publicado  mensalmente ; 

k)   500$    (ouro)  contribuição 
correspondente  ao  1^  anno, 

ao  Institu^to   Internacional  ^  ^^^^^        ^_^  /.^aa/w^i 

de  Agricultura  de  Roma. ...  1 :315$(K)0        810:OIO$000 

«  Agasalhe  e  transporte  de  im* 
migranies  espontâneos,  Au- 
gmentada  de  60 :  000$,  sendo, 
na  consignação  €Material» 
15:000$,  para  a  reforma  de  * 


*•  Vide  aota  a.  19  a  esta  lei* 
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/  deus  batel(!(e8e  ama  catraia; 
15:000$  para  substituição 
do  eacanamento  do  agua 
submarino,  e  30:000$  para 
o  transporte  de  immigran tos 
oatrangeiros  ou  oacionaes 
para  os  f^stados < 244:755$700 

7.*  SíibKenção  ds  Companhias  de 

Navegação â .  776 :  06 1  $692 

S.^  Garantias  de  Juros 2.864:604$298      r.290:280$824 

9.»  Estradas  de  ferro  federaesi 

I.  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazil— Reduzida  de  1:200$ 
na  rubrica  —  Gratificações 
diversas— a  sub-consignação 
ao  subdirector,  ajudantes e 
inspectores  da  4^  divisão, 
sendo  esta  sub- consignação 
assim  redigida  :  ^  ao  sub- 
director, ajudantes  e  in- 
spectores  da  4<'  divisão.  En- 
globadas na  rubrica  —  Ma- 
terial —  as  con8Ígna',ões  — 
Reparação  do  material  ro- 
dante  o  depósitos  eacqLui-  • 
sição  do  material  rodante--, 

e  elevada  a  somma  de 
1 .950:000$  a  2.500: 000$OCO. 
Reduzida  na  mesma  rubrica 
e  4^  divisão  a  consignação 
—  Combustível,  lubrifican- 
tes, estopas  e  diversos  —  de 
4.500:000$  a  3.800:000$000. 33.363:436$870 

II.  Estrada  de  Ferro  D.  The- 
reza   Christiua    (pessoal  e 

material) 402:000$00a 

III.  Estrada  de  Ferro  Oeste 
áé  Minas  (pessoal  e  mate- 
rial)       2.128:000$000 

IV.  Estrada  do  Forro  Santa 
Maria  ao  Uruguay  —  Eli- 
minada a  consignação  de 
598:000$  (pessoal  e  mate* 
rial)  por  ter  sido  arrendada 
a  estrada  á  Compagnie  Au- 
toiliaire  dés  Chémins  de  Fer 
au  BrésU. 
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Y.  Para  terminação  dos  esta- 
dos em  andamento  —  pla- 
nos e  orçamento  —  da  Es- 
trada de  Ferro  Timbó  a 
Própria  (lei  n.  1126,  de  15 

dedezembrode  1903)*' 10a:000|000 

10.*  Oln'as  federaes  nos  Estados  — 
Aujcmentada  de  1.730:000$, 
sendo:  150:000$  para  ser 
aogmentada  dessa  impor- 
tância a  consignação  desti- 
nada ás  obras  do  porto  do 
Maranhão,  ficando  a  Com- 
panhia encarregada  desse 
serviço  obrigada  a  augmen- 
tar  a  quantidade  de  cáes  e 
dragagem,  na  proporção  de- 
terminada na  clausula  IV 
do  decreto  n.  4081,  de  22  de 
dezembro  de  1003  s^;  30:000$, 
^ra  arrazamcnto  do  Bai- 
xinho, no  porco  do  Natal ; 
209:000$  na  csnsigaaçào  — 
Portos  e  rios  de  Santa  Ca- 
tharina  —  para  melhora- 
mento da  barra  e  do  porto 
de  Itajahy ;  1 .200:000$  para 
que  seja  elevada  dessa  im- 
portância a  consignação  — 
Obras  contra  os  eíTeitos  da 
secca  —  Estados  e  coDStru- 
cçoes  de  açudes,  poços  e  ou- 


»»  A  lei  n.  112Ò,  do  15  de  dezembro  de  1903,  autoriza  o  Governo 
a  c-;n.?h'uír  uma  estrada  do  ferro  que,  partindo  de  Tiiubò,  no  Estado 
da  Bahia,  vá  terminar  em  Própria,  no  de  Sergipe.  (Este  decreto acha-se 
publicado  no  «.Diário  OfficiaU  n,  299,  de  23  do  mesmo  me*  de  dezembro,) 

**  Clausula  IV  do  contracto  que  acompanhou  o  decreto  n.  5081,  do  22 
de  dc*zembro  de  1903  :  A  compauhia  se  obriga  a  construir,  no  mínimo, 
annualiiiente,  vinte  e  cinco  metros  de  cáes  e  a  dragar,  também  no  mi- 
niino,  por  anno,  trinta  e  cinco  mil  toneladas  de  vasa  o  areia  n3  logar 
ili  atinado  ao  ancoradouro  dos  navios  ou  em  oatjro,  si  o  ancoradouro  já 
estiver  com  a  precisa  profundidade.  A  quantidade,  porém,  de  metros 
de  cáes  a  construir  e  da  dragagem  será  augmentada  na  proporção  da 
elevação  que  porventura  houver  na  verba  destinada  ao  serviço. 

O  producto  da  dragagem  será  de  preferencia  aproveitado  nos  pontos 
do  cáes  que  mais  precisarem  de  aterro.  {Diário  O/pcial  n.  304,  de  29 
de  dezembro  de  1903 .} 
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trás  obras,  iaclosive  as  que 
facilitem  o  transporte  por 
terra  e  por  agua  (pessoal  e 
material) ;  50:00(^  para 
obstrucçSo  do  canal  entre  a 
ponte  do  Rolim  e  o  Baixio 
(k*ande,  aâm  de  ser  feito  o 
restabelecimento  do  regi- 
men das  aguas  do  porto  de 
Antonina,  no  Estado  do  Pa- 
raná ;  100:000$  para  o  es- 
tudo e  execução  das  obras 
necessárias  ao  melhoramen- 
to do  ancoradouro  de  Cabo 
Frio,  á  entrada  da  lagôa  de 
Araruama .  No  —  material 
—  da  consignação  para  o 
porto  da  Parahyba,  acore- 
ssentadas  as  seguintes  pala- 
vras: inclusivo  conservaçãt 
da  ponte  de  Sanhoà  ;  redu- 
zida do  500:000$  a  consi* 
signação  de  1.000:000$  — 
Barras  e  portos  do  Rio 
Grande  do  Sul  —  ficando 
assim  redigida  :  Conserva- 
ção e  fiscalização  da  barra 
e  do  porto  do  Rio  Grande 
do  Sul  —  Pessoal  e  material 
—500:000$.  Redigida  assim 
a  rubrica  -»  Açudes  e  ir- 
rigação no  Ceará  —  Açudes 
no  Qiiixadá  ~  Pessoal  admi- 
nistrativo : 


Papd 


Engenheiro- 
chefe .... 

Engenhei- 
ros-aju- 
dantes(i). 

Secretario- 
pagadoT.. 

Almoxarife. 


Pessoal  ope- 
rario  e 
material 
—  Obras 


14:4O3$00O 


14:400$000 


4: 
8: 


37:800$000 
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dd  iriMga- 
çâo  em 
Qoixadá  9 
estados  de 
outros 

açudes...  232:40e$000 
Açude  do 
Araeabú- 
mirjm  e 
outros, 
IM^ssoal  e 
material.        245:000$000 

515:000$000 5.(»I:7jS$';00 

U.^  Obras  Públicas  na  Capital  Fe- 
deral. 

Inspecção  gersJ: 

I.  Augmeniada  de  8:365$,  sen- 
do: â:006$  na  administra- 
do —  Deposito  Central « 
Material,  expediente,  alu- 
guel de  casi,  etc.;  6:365$ 
na  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
do  Ouro  —  sendo  no  Escri- 
ptorio  Central  —  Pessoal  — 
um  seryente-e8tafeta,a3  55$, 
oom  a  diária  de  4$  ;  2:000$, 
na  consigna^^fto  ~  Vigiian- 
eia  de  mananciaes  na  2*  di- 
Yi^.Conservaçfto  e  custeio 
da  rede  de  distribuição  — 
4:000$,  no  material,  sendo 
assim  redigida  a  sub-consi* 
g  n  a  c  ã  o  —  Ferramentas, 
acquisição  de  yehiculos  a 
de  animaes,  forrafeas,  re- 
paros do  material  rodante 
e  diversos  necessários  ao 
serviço  2.742:6OO$0OO. 

K.  Instillação  na  Capital  da 
Republica  do  pavilhão  bra- 
zileiro  na  Exposi(^  de  São 
Luiz.  augmentada  de 
40a:000|,  700:000^^000 3.44€:6t30$0OO 

12^  Esooto      da       Capital      Fe~ 
deral  ^  Diminuída  de 
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81:102$5dS  a  oonsignaçSo 
—  Taxas  d«  esgoto  dos  pré- 
dios e  oortiços •     4t9Ql:8^7^(» 

13:*  Jlluminação  PubUca  tut  Ca* 
pUal  Federal^  AQgmentada 
de  1 :20ô$,  no  material,  para 
augmento  do  alagael  de  casa 
para  a  Inspectoria ;  o  de 
279:566$338,  papel,  6  de 
279:566$338,  oure,  para  aa- 
gmento  da  consignação  des- 
tinada ao  sorviço  da  illumi- 
nação  publica  da  Capital 
Federal  contractado  com  a 
Sociedade  Anonyma  do  Gaz 
do  Rio  de  Janeiro 810:840|000        909:065|00O 

14.»  Fiscalização  —  Augmentada  " 

de  110:000$  para  a  commis- 
são  fiscalizadora  da  rede  de 
viação  férrea  do  Rio  Grande 
do  Sul,  arrendada  â  Compa- 
gnie  Aitxiliaire  des  Chémins 
de  Fer  au  Brêsil,  incluido 
na  tabeliã  o  seguinte: 

1  engenhe  ir  0- 
chefe 24:000$ 

1  sub-engenhei- 
ro-chofe 15:650$ 

4  engenheiros* 
flscaes 43:300| 

2  conductores. .     10: 120| 

3  escripturarios     10 :  9S0Í 
1  contínuo 1:S00$ 

Despezas  diver- 
sas, inclusive 
SratificaçSo 
o  empregado 
de  Fazenda, 
para  tomada 
âecontas,ala- 
guel  de  escri* 
ptorio  e  ex- 
pediente . . • .       4;780$ 

110:000$ 
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Au^mentada  de  3:400$,  as- 
sim redigida:  em  vez  de  — 
Comparvbia  Sal  e  Navegação, 
▼e&chnentos  do&scal,a:600$, 
diga-se :  Companhia  Com- 
mcrcio  o  Navegação,  etc, 
6;000$.  Augmentada  de 
13:725$  a  consignação  — 
diária  dos  engenheiros-fls- 
cães  c  siippressas  as  sub- 
consignavõGs  —  Estrada  de 
Ferro  do  Porto  Alegre  a 
Urugnayana  e  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  Grande  a  Bago, 
Pek)tas  a  S.  Lourenço  e  Mi- 
nas de  S.  Jeronymo,  por  es- 
tarem lochiidas  na  rede  da 
viação  larrea  arrendada  & 
Compagnie  Auxiliaire  des 
Chémins  de  Fer  au  Brésiif 
naimpostanoia  de  23:66^. 
Aagrnentaâa  de  24:f50|  a 
eoD9Ígnaç&o  destinada  à  âfi- 
caliza^o  das  obras  de  ne* 
Iborameotoe  do  porto  da 
Bailia,  ficando  €sta  aasina 
di;strn>idda: 

Tencimantos  do 

eqgeuheiro- 

fiscal 18^000$ 

J  d  e  m  di>  enge- 
nheiro -  a  j  u- 

danle 9:00C$ 

Desfocas  de  es- 

criptorioefis- 

caliza^ão^  ia- 

olaslve  pes- 

aoal... 10:000$ 


37:000$  3:e00$000         781:4a5$00e 


15/  OhierwBíifrio  do  Rio  dê  Ia* 
nMro  —  Angmentada  de 
11:^000$,  na  comignaçEo  — > 
Material— asob-oousÉgna^o 
jMKTa  aeqaleiçSo  e  concerto 
deinstrameatose  sua  instal- 
le^,  eaaModa  oí&eiita,pe- 
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quenos  reparos  do  edifício, 
transporto  db  material  o  o 
necessário  ao  serviço  em 
geral 982600$00O 

16.*  Repartições  e  togares  extin- 
ctos  —  Elevada  de  7:200$ 
para  pagamento  de  venci- 
mentos a  um  chefe  de  secção 
reintegrado,  em  serviço  na 
Secretaria  de  Estado.  Dimi- 
nuída d'a  importância  de 
6:000$  na  rabrica  cDirecto- 
ria  Qeral  de  Edtatistica> 
por  ter  failecido  um  chefe 
de  secção 42:360S00O 

17.»  Eventuaes 150:000$0Í0 

Art.  15.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  despender: 

a)  10:000$  em  prémios  á  razão  de  1$  por  kllogramma,  aos  seri- 
cicultoros  Que  apresentarem  casulos  de  prodnccão  nacional ; 

b)  ató  60:000$  para  animação  da  industria  da  seda,  sendo:  5:006$ 
em  prémios,  cujo  máximo  não  exceda  desta  quantia,  aos  sericiculto- 
res  que  provarem,  a  juízo  do  Governo,  ter  pelo  menos  2.000  pés  de 
amoreiras  regularmente  tratados,  devendo  ser  os  prémios  propor- 
cionaes  á  importância  das  culturas,  e  45:000$  para  auxiliar  as  duas 
primeiras  fabricas  que  empregarem,  na  fiação,  unicamente  casulos 
de  producção  nacional ; 

c)  até  800:000$  para  a  conclusão  da  elevação  da  linha  da  Estrada 
de  Forro  Central  do  Brazil  entre  S.  Diogo  e  S.  Christovão  ; 

d)  ató  50:000$  para  auxiliar  o  trabalho  do  civilização  dos  índios, 
por  meio  do  subvenções  e  fornecimento  de  material ; 

e)  até  250:000$  com  os  estudos  e  mais  trabalhos  concernentes  á 
exploração  de  minas  de  carvão  de  pedra  nos  Estados  da  Rtepublioa 
o  a  promover,  por  tempo  não  excedente  de  10  annos,  o  consumo  de 
carvão  nacional  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  ou  em  outros 
serviços  federaes  e  outras  estradas,  de  accordo  com  as  administra- 
ções destas,  na  proporção  annual  que  fôr  julgada  necessária,  fazendo 
os  estudos  precisos  para  demonstrar  as  vantagens  do  emprego  do 
mesmo  carvão  ; 

-»  f)  até  a  quantia  de  25:000$  para  auxiliar  a  publicação  em  lín- 
guas estrangeiras  do  livro  de  propaganda  O  BrazU  Actual ; 

g)  a  importância  de  11:100$178  para  pagar  as  ffratiftcações  que 
deixaram  de  receber  os  sunanuenses  e  praticantes  da  administração 
dos  Cori*elos  do  Districto  Federal,  que,  nos  períodos  de  15  de  novem- 
bro a  31  de  dezembro  de  1902  e  de  1  do  janeiro  a  31  de  dezembro 
de  1903,  exerceram,  em  commissão,  o  logar  de  fiel  nas  succursaes  da 
mesma  administração,  e  mandadas  abonar  de  accordo  com  o  art.  341 
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do  rognlamento  doe  Correios^  e  aTíso  do  Ministério  da  Industria  e 
Via^,  n.  182,  de  15  de  outubro  de  1902  ; 

h)  a  qwintki  necessária  para  o  abastecimento  de  a^a  aos  se- 
frointes  pontos  do  Districto  Federal :  Sepotiba,  Irajá,  Santíssimo  e 
Peáia,  na  freguesia  de  Guaratiba. 

n.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  Ie4  : 

a)  oom  os  arrendatários  das  estradas  de  forro  foderaes,  para  o 
íkn  de  ser  substituida  nellas  a  illumlnação  a  petróleo  pelas  lampa* 
das  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Presidente  da  Ropublica 
admittir  que  figure  a  compra  dessas  lâmpadas  nas  contas  do  custeio ; 

b)  com  as  emprezas  de  estradas  de  ferro,  concedidas  pela  União, 
e  que  gozem  de  favores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a 
sabetitui^  do  petróleo  pelo  álcool,  na  ilLuminação  das  estações, 
d^ositos,  officinas  o  dependências. 

Para  facilitar  esse  accordo  poderá  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  das  lâmpadas  nas  contas  do  custeio ; 

c)  com  as  diversas  companhias  de  estradas  de  ferro,  com  as 
quaes  tom  trafego  mutuo  de  telegrammas,  para  o  fin  de  innovar  os 
aooordos  ora  existentes,  mediante  cendiçOes  menos  onerosas  para  o 
publico ; 

d)  com  o  governador  do  Estado  da  Bahia,  para  o  fim  de  lhe 
ceder  o  direito,  que  se  reservou  a  União,  de  resgatar  o  trecho  da 
estrada  de  íérro  Tram  Road  de  Nazareth,  que  parte  de  Santo  António 
de  Jesus  e  vaa  ató  a  cidade  de  Amargosa,  mediante  indemnização 
correspondente  ao  pagamento  de  juros  e  outras  despezas  q^ue  a 
União  houver  feito  em  favor  da  mesma  emprcza,  de  confbrmidade 
eom  o  contracto  de  15  de  dezembro  de  1888,^*  e  com  a  obrigação  de 
desenvolver  a  construcção ; 

•)  com  as  emprezas  particulares  de  linhas  telegraphicas  e  com- 
panhias de  estradas  de  ferre,  para  o  fim  de  estabelecer  o  trafego 
mutuo  com  as  linhas  telegraphicas  fedcraes,  de  modo  a  harmonizar 
as  taxas  daquellas  com  as  destas ; 

51  com  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  a  cessão  á  União 
nhãs  telegraphicas  de  sua  propriedade. 

nL  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição, 
nas  estedas  de  ferro  (bderaes,  dos  metores  a  gazolina  ou  petrolee 
por  motores  a  álcool. 

IV.  A  reformar  o  serviço  da  âscalizaçao  das  estradai  de  ferro  e 
vias^maritiiias  efluviaes. 

V.  A  estabelecer,  por  meio  de  accordo  directo,  o  serviço  de 
pNinataçãddeencommendaspostaes,  coUspostaux,  entre  o  Correio 


s*  Vide  nota  n.  15 a  esta  lei. 

•*  CcU.  das  Leis,  2^  vol,,  paff,  6í6, 
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Universal,  obseryadas  as  segrumtes  oondi^Mi : 

a)  direito  de  perceber  eada  um  do0  patees  pemutantM  metade 
da  somma  das  taxas  de  expedido  e  transito  maritimo  eobmdp  ypr 
ambos  os  paizes,  sobre  todas  as  eneemmmdae  reeebidM  «  expe- 
didas ; 

b )  âbovddade  a  eada  um  dos  mesmoii  Ponreies,  de  aobr^on  nSo 
para  si  taxas  addicionaes,  segundo  os  «lens  interesses,  ^  ^sanfimm  a 
Convenção  Postai  de  Washington  ; 

c )  gratuidade  de  transporte  maritimo  por  parte  das  companhias 
que  gozem  de  privilégios  de  paquetes  em  qualquer  dos  palzes,  para 
as  encommendás  a  expedir  pelos  Correios  brazileiros. 

8  l.o  Os  aecordos  existentes  crerão  denuneiados  e  j^^vistos  4d 
conferinidade  com  estas  bases» 

§  2.<'  O  Presidente  da  Republica  eseelherá  entoe  as  rapartioSès 
postaes  da  Republica  as  que  devem  ser  consideradaiS  de  pennutas, 
adquirindo  por  aluguel  armazéns  apropriados,  quando  nas  sedes 
daquellas  repartições  não  honver  espaço  sufSLcieote. 

§3.0  Para  supprir  a  falta  de  fúnccionarios  do  quadjro,  íoiie- 
pensáveis  ao  desempenho  do  serviço,  serão  nomeadas  outros,  em 
commissão,  observada^!  as  disposições  do  regulamento  appniiíEftdo 
pelo  decreto  n.  2230,  de  10  de  fevereiro  de  1806  ^. 

VI.  A  faser  as  operações  de  credito  necessárias  para  execução 
do  serviço  a  que  se  refere  o  numero  anteeedente. 

VII.  A  adoptar  providencias  e  eelebrar  os  accordos  que  Ibrom 
necessários,  ttam  conibir  o  uso  da  lenha  como  combusnvel,  nas 
locomotivas  das  estradas  de  ferro  jBujIditas  à  sua  administrarão 
on  fiscalização,  incluindo  essa  prohibiçãp  nos  contractos  de  arrenda- 
mento que  tenha  de  celebrar* 

Paragrapho  anlco«  Nenhum  ferVor  ou  concessão  a&d  feit»  ãs 
emprezas  de  estradas  de  ferro  qae  se  utilizarem  da  ienhã  como  com- 
bustivel  nas  suas  locomotivas.  « 

VIII.  A  construir  edtôcios  para  Oorpeios  e  Telegraphos,  nas  capi- 
tães dos  Estados  da  Bahia  e  de  S.  Paulo,  podende,  em  réíÀfia  a  este 
ultimo,  entrar  em  acoordoxsom  o  resi)ectiyo  Qoveroo  mediante  per- 
muta com  proprie  naciaual  «e  outras  condições  que  forcem  juJlsâ4sis 
convenientes. 

IX.  A  prolongar  até  jm  minas  de  manganês  4o  kilometre  501 , 
ramal  de  Ouro  Preto,  o  alargamento  jíl  realiaitdo,  4^  Qag^^  np- 
dendo  despender  até  a  quantia  de  300:000$000. 

X.  A  conceder  até  100:000$ ao  sjndácato  agaribola  do  E$t»àa  de 
Pernambuco,  que  requerer  auxilio  para  a  Ainoação  de  uma  estação 


>•  Rofsrulamento  dos  Correios.  (CoH,,pai9.  ít^»k 
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Agnmomiea  oom  todos  00  aperfcicoamentofl  modernoa,  noi  temos  do 
art.  17  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903.  ^ 

i  XI.  A  alirir  00  necessários  créditos :  ] 

a)  para  pagamento  das  gratiflcaçSes  que  foram  arbitradas  aos 
engenheiros  inonmbidos  do  recebimento  oa  entrega  das  estradas  de 
farroj  encampadas  ou  arrendadas; 

h)  para  a  constracoSo  de  estradas  de  rodagem,  qae  ligaem 
entre  si  as  capitães  de  qoaesqner  EMados»  observadas  as  seguintes 
regras: 

1*»  as  estradas  terSo  no  mínimo  7»  de  largura  e  30»  de  raio 
nas  corras ;  a  soa  declividade  máxima  serÀ  de  8  ""/o ; 

2*,  o  leito  e  as  obras  de  arte  devem  ser  calculados  para  sup- 
portar  o  peso  de  14.000  kilogrammas  repartido  por  4  rodas  ; 

3*«  a  iniciatiTa  da  construoçâo  dessas  estradas  pôde  ser  do 
GoTemo  Federal,  dos  Qoyemos  estadoaes  o  mnnioipaes  e  até  mesmo 
de  simples  particulares,  que,  independentemente  de  qualquer  forma- 
lidade por  parte  doGoyerno  da  IMião,  emprebendam  e  levem  a  effeito 
taes  oommettimentos ; 

*  4s  o  pagamento  só  se  fitrà  depois  que  as  estradas  estiverem 
eonduidas  de  extremo  a  extremo  e  boaverem  sido  submettidas  ás 
necessárias  medições  e  provas  de  resistência,  obtido  previamente 
o  compromisso  formal,  por  parte  dos  Governos  competentes,  de  que 
nao  deixarão  estabelecer  no  leito  delias  trilhos  de  qualquer  natu-* 
reza,  canalizações  aéreas  ou  subterrâneas,  âos,  barreiras,  postes, 
construcções  ou  qualquer  outra  cousa  que  possa  embaraçar  a  livre 
circulação,  que  também  nSo  poderá  ser  embaraçada  com  a  cobrança 
de  pedágios,  licença  ou  exhiblçSo  de  quaesquer  documentos  ; 

5»,  o  pagamento  será  limitado,  qualquer  que  tenha  sido  o 
tempo  da  execuçSo  e  a  difflculdade  das  obras,  á  proporção  do  soldo 
e  etapa  de  100  soldados  do  Exercito  durante  um  anno,  para  cada 
extensão  de  10  kilometros  do  estrada  e  respeotivas  obras  de  arte, 
tudo  completamente  prompto ; 

e^,  os  oíBciaes  e  aoldados  do  Exercito  que  forem  commissio- 
nados  para  esse  fim  perceberão  quantia  ^^ual  ao  soldo  a  que  nor- 
malmente fizerem  Jus,  más  quantia  que  lhe  será  paga  de  ama  só 
vez,  depois  que  a  estrada  esteja  completamente  prompta  e  na  pro- 
roffá^  exacta  marcada  no  n.  5,  a  saber  :  o  soldo  de  100  homens, 
ofificiâes  ou  soldados,  durante  um  anuo,  para  cada  extensão  de  10 
kilometies; 

c)  para  desapropriar,  por  utilidade  publica,  os  prédios  ou 
terrenos  necessários  efhzer  construir  edificios  próprios,  em  cada  um 
dos  quaes  ftmccione  uma  das  cinco  succursaes  do  Correio  da  Capital 


'•  VidenoUn,  19 a  esta  lei. 

Podar  Legislativo  —  ÍOOÒ  H 


JS6  ÁGIOS  DO  MDSR  UMISKáTIVO 

Fedsml  •  ma  áas  ««tacões  tel0graphi«a«.  O  pr«ço  total  daa  aoqni- 
siçOes  deye  ser  tal  que  o  aeu  reodimonto,  a  <3  V»  ><o  anno,  ofio 
exceda  os  alugueis  que  actualmaato  pagam  as  duas  vepartiçOes 
fundidas  em  cada  uma  das  oovaa  casas. 

"^  XII.  A  apglicav  para  a  coostrucçSo  das  linhas  ferroas  que 
serrem  á  ligação  geral  entre  os  Estados  a  regimen  da  lei  n.  1126, 
de  15  de  dezembro  de  1903,  ^^  ou  outros,  que  Dão  importem  oous 
maiores  para  o  Thesoaro. 

XIII.  A  auxiliar  com  a  quantia  de20:000$a  commissão  exscu- 
tlTa  encarregada  da  Exposição  Agrícola  Industrial  e  Artística  da 
Lyceu  de  Artes  o  Ofilcios  da  Bahia,  pravando  a  commissio  que  o 
município  e  o  Estado  da  Bahia  concorreram  tamhem  para  o  refbrido 
certamea  eom  quantia  nunca  infartor  a  2a:000$000. 

XIV.  A  mandar,  na  vigência  da  presento  lei,  proceder  aos 
estudes  para  o  prolongamento  da  estraaa  de  tsrvo  de  penetração 
do  Estado  da  Parabyba,  treebo  Campina  Grande  a  Batalhão. 

XV*  A  conceder  á  yiuva  do  pro&ssor  F.  M«  Draennert  o  au* 
xiiio  de  15:000$  para  a  impressão  do  Manual  W.  A.  Henry,  Feed 
and  Feedings  (Forragens  o  nutrição),  traduzido  pelo  referido  pro' 
Ibssor,  obrigando-se  a  mesma  Tiuva  a  entregar  metade  da  edição 

ãue  User  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  atim 
e  ser  distribaida  do  modo  o  mais  co&yeniente. 

XVI.  A  conceder  ao  Qovomo  Municipal  da  Tilia  de  Santa  Crus 
do  Rio  Pardo,  Estado  de  S.  Paulo,  os  flivores  e  mais  vantagens  que 
lhe  forem  applicaveis,  do  decreto  n.  994»  de  21  de  julho  de  1903<^ 
para  a  construeçãOs  por  administração  ou  ooncurrencia  publica,  de 
uma  ponte  sobre  o  no  Paranapanema,  na  estrada  que  liga  aquella 
villa  ã  de  Jacarézinho,  no  Estado  do  Paraná, 

XVII.  A  prorogar  por  um  anno  os  praios  constantes  do  contracto 
celebrado  com  a  actual  Companhia  Estrada  de  Ferro  de  Ooyaz,  a 
que  se  refere  o  decreto  n.  5349,  de  18  de  outubro  de  1904  ^. 

XVIU.  A  promover  o  povoameeto  do  solo,  noediante  accordo 
com  os  Qovernos  estadoaes  e  companhias  particulares,  pelo  regimen 
que  melhor  convier  a  cadaoaso.  podendo,  para  at  respectivas  des- 
pesas» abrir  créditos  até  a  quantia  de  1.00(;:QOO$00(X. 

XIX.  A  Disser,  em  cooioncto  ou  seperadamentêt  intima  oa 
externamente,  todas  as  operações  de  credite  necessaarias-  ã  m^beria 
éo  serviço  de  abasteeinaenta  de  agua  potável  à  Capital  Federal, 


*^  Esta  lei  aeha-se  pobliaada  no^  Diário  OiT^dal  n.  299,  de  23d<> 
dezembro  de  1903.  {Vide  nota  n.  IM  a  esta  let.^ 

••  Este  decreto  vem  publicado  no  Diário  Ogkcial  n.   172,  do  24  da 
jalho  de  1903. 

^^   **  Este  decreto  acha-se  publicado  no  Diário  Olfcial  n.  250,  de  2  de 
novembro  de  190 i,  pag.  5172.  p 
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imduklas  as  ilhas  ée  Paquetà  e  Ocfremador,  realiando  as  acqaiaí- 
«$66  e  obras  coDTsnieatos,  praticando  todos  00  demais  actos  necos- 
saríoB  á  consscnçâo  desse  melhorame&to,  observado  o  disposto  no 
art.  22  da  lei  n.  1313,  de  30  de  dezembro  de  1901  ='*. 

XX.  A,  dentro  do  presente  exeroioio,  reror  o  coRtracto  cele- 
brado a  27  de  maio  de  1904  com  o  en^nheiro  eivii  Buj^eaio  de 
Andrade,  em  Tirtnde  do  deereto  legislativo  n.  1040,  do  O  de  se- 
tembro de  19033.\  podendo  prorogar  os  prazos  para  estudos,  inicio  e 
conclosfio  das  obras,  no  mesmo  contracto  estipalados. 

XXI.  A  contractar  as  obras  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sal  o  as 
do  porto  da  cidade  do  mesmo  nome,  mediante  pagament3  daquellas 
emtitiilo8  0iiro,emittidosaojaroe  amortização  que  forem  combi- 
nados, astabeleeendo  a  responsabilidade  do  eontractante  paio  êxito 
e  conserva^^  das  obras,  e  cobradas  as  taxas  de  barra  e  porto  que 
forem  necessárias,  comtanto  que  nfto  excedam  das  de  Santos, 

XXII.  A  realizar  os  melhoramentos  do  porto  de  Cabo  Frio, 
podendo  despender  a  qnantia  necessária,  de  aocordo  com  o  orça- 
mento e  os  estudos  feitos,  e  cobrar  as  taxas  estabelecidas  nas  leis 
6  concessões  em  vigor. 

XXIII.  A  adquirir  direito  de  propriedade  da  obra  original, 
publicada  em  inglez  pelo  Dr.  António  Jos6  de  Sampaio»  intitulada 
A  General  description  of  lhe  catUe  breeding  comparêd  voUK  ih»  condi- 
tians  of  the  Argeniine  Republie  and  Austrália,  e  a  mandar  reedital-a, 
afim  de  servir  no  estrangeiro  como  meio  de  propaganda  cm  favor  do 
desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  da  industria  pastoril  no  Brazil ; 
faidemniztndo,  porém,  o  autor  com  a  quantia  de  20:000$,  tirada  da 
verba  5»  —  Auxílios  á  agricultura,  lettra  g,  destinada  a  publicações 
scientiâcas  e  teohnicas. 

XXIV.  A  equiparar  o  subúrbio  da  capitai  do  Estado  de  S.  Paulo 
servido  pelo  ramal  paulista  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
ao  subúrbio  da  Capital  Federal  servida  pela  mesma  estrada,  para 
os  effeitos  da  igualdade  dos  preços  das  passagens  e  fretes. 


**  Art.  22  dã  lei  a.  idi3,  de  30  de  dezembro  de  idOi:  Na  reorgaai- 
zaçio  do  serviço  do  abaetacinmoto  de  agua  para  «  Capital  Federal,  se- 
ruído  a  aatorizaçio  constaate  do  orçamenfo  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  o  Preaidejkte  da  RH^aUica  fará  as  necessárias  alterações 
nos  regnlame&fos  as.  f294,  d»  i3  da  janeiro  de  iS98  e  3066,  de  24  de 
outabro  do  mssmo  anão»  t«adopor  ílm  applicar  o  disposto  nos  |8  4»  e 5* 
do  arf.  !•  da  Ifli  n.  S639,  d^  t£  da  asiamSro  de  iSTo,  determiaan^p  o 
■UDiaro  eoBvefti0afta  de  grapos  da  prédios  classificados  paio  valor  loca- 
ttro,  como  astabetecidos  ao  att.  SB^  paragrapàc  unico,  da  lei  n.  953, 
de  29  dtf  desembro  de  f9(K»  (Vtde  «s  éKs908VQQe»  referidas  nae  notas 
n$,  23  m  B5  à  Ui  n.  iSíS^  d»  30  da  dezembro  de  Íff04.  Awlso, 

•1  p«w«ad»  so  JKarÍ9  OHMài  A.  tt4,  de  i«  de  M«nbro  de  i90Q, 
psg.  4153.  ^^ 
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Art.  16.  Continua  em  vigor  O  n.  XII  lo  art.  S2dalei  n.  d57« 
de  30  de  dezembro  de  1902^',  autorizando  o  Governo  a  reorganizar 
os  serviços  de  navegação  a  cargo  do  LIoyd  Brazileiro,  com  as  se- 
guintes alterações : 

a)  a  actual  subvenção  de  1.663:699$998,  papel,  poderá  sor  redu- 
zida a  1.000:00(K|,  ouro,  no  exercício  de  1906; 

b)  no  contracto  ficará  consignada  a  subvençSo  annual  de 
1 .300:000$,  ouro,  firmada  ahi  a  obrigação,  por  parte  da  empreza,  de 
manter  em  effectivo  trafego  as  seguintes  linhas: 

1^,  linka  do  norte  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

2*,  linha  do  norte  rápida  (entre  Rio  e  Manáos) ; 

3»,  linha  de  Pernambuco  ao  Pará  (entre  Pernambuco  e  Pará) ; 

4*,  linha  de  Pernambuco  ao  Rio  Grande  (entre  Pernambuco  e 
Porto  Alegre) ; 

5»,  linha  de  Sergipe  (entre  Sergipe  e  Rio) ; 

6%  linha  norte  e  sul  (entre  Pará  e  Rio  Grande) ; 

7»,  linha  de  sul  (entre  Rio  e  Perto  Alegre) ; 

8»,  linha  do  Rio  da  Prata  ; 

9»,  linha  de  Corumbá  ; 

10^,  linha  de  Cuyabá  (entre  Corumbá  e  Cnyabá) ; 
11",  linha  do  Alto  Paraná  ; 
12*,  linha  do  Uruguay ; 
13*,  linhas  auxiliares. 

Mediante  o  estudo  commercial  e  financeiro,  que  o  Governo  fará, 
dada  a  hypothese  de  resultar  dahi  a  conveniência  de  estender  a 
navegação  á  America  do  Norte,  a  subvençSo  poderá  ser  elevada  até 
1. 063:699^992,  ouro,  resalvando-se,  entretanto,  a  possibilidade  de 


••  ArL  22  da  lei  a.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902:  E'  o  Poder 
Exccativo  autorizado  : 

XII.  A  reorganizar  os  serviços  de  navegação  que  estavam  a  cargo 
do  Llqyd  Brazileiro,  contractando-os  com  uma  ou  mais  emprezas  que 
melhores  vantagens  oifereçain  ao  publico  e  ao  Thesouro,  a  juizo  do 
Governo*  observadas  as  seguintes  condições  : 

a )  não  excederão  as  subvenções  a  importância  consignada  na  pre- 
socte  lei,  podendo  ser  concedidas  as  vantagens  e  isenções  constantes  de 
contractos  an'oriores  com  o  Lloyd; 

b )  o  prazo  do  contracto  não  será  maior  de  10  annos ; 

ç )  08  géneros  de  producção  nacional  terão  os  fretes  os  mais  redu- 
zidos, não  superiores,  na  média,  aos  que  vigoravam  na  data  da  lei  &..  834, 
de  1901,  cstabelecendo-se  no  comtracto  a  forma  e  os  prazos  de  revisão  da 
tarifa,  cabendo  ao  Governo  a  faculdade  de,  em  qualquer  tempo,  determi- 
nar as  necessárias  reducções,  em  casos  de  calamidade  publica ; 

d )  o  contractante  se  obrigará  a  fornecer  vapores  extraordinários, 
aíim  de  transportar  as  raercaaorías  dos  portos  intermédios,  desde  que 
a  requisição  lhe  tenha  sido  feita  com  antecedência  de  10  dias,  pelo 
menos,  e  por  navios  capazes,  a uando  os  navios  ordinários  não  possam  faier 
esíc  serviço.  (Ai^uUOj  pags,  »6  e  J^,)  <• 
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roduzil-a  posteriormente  á  linha  de  cabotagem,  por  acoordo' entre 
o  Governo  e  a  emproza ; 

e)  caso  se  verifique  a  necessidade  de  affectar  a  totalidade  da 
subvenção  votada  ao  serviço  de  juros  e  de  amortizaoSlo  de  um  em- 
préstimo destinado  a  construir  a  nova  frota  no  Lloyd  Braziieiro, 
deverá  esto  material  ílcar  hypothecado  ao  Governo  para  garantia 
da  elTectividade  do  contracto ; 

e)  no  caso  da  clausula  precedente,  a  regularidade  das  viagens 
será  garantida  por  uma  das  formas  seguintes  : 

I  por  um  fundo  especial  depositado  pela  empreza  e  sempre 
integrali2ado,  para  pagamento  das  multas  correspondentes  ás 
viagens  que  nâo  forem  feitas ;  ou 

II  pela  obrigação  de  completar  na  mesma  linha  cu  em  outras 
linhas,  em  viagens  extraordinárias,  a  juizo  do  Governo,  o  numera 
de  milhas  não  percorridas ; 

f)  a  empreza  contractante  se  obrigará  a  promover  o  estabele- 
cimento do  trafego  mutuo  com  as  emprezas  de  navegação  trans- 
atLmtiea  que  sirvam  ao  Brazil,  pelos  sous  principaes  portos,  e  com 
as  estradas  de  ferro  que  venham  ter  a  portos  servidos  pela  empreza, 
acautelados  os  interesses  do  fl^co ; 

p)  o  pessoal  do  mar  será  organizado  por  meio  de  corpos  conve- 
oien  temente  arregimentados  eobiúgados  ao  uso  dos  uniformes  que 
forem  approvados  pelo  Ministério  da  Marinha ; 

h)  no  oon tracto  se  estipulará  a  clausula  do  estabelecimento  de 
camams  frigorificis  em  condições  convenientes  para  o  transporte 
de  frutas  e  géneros  de  fácil  deterioração  entre  os  diversos  portos 
do  paiz  e  para  os  portos  estrangeiros. 

■<  Art.  17.  Continuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos 
ns.  1,  III,  IV,  Xi  (accresoentada  a  autorização  para  abrir  o  neoes^ 
sario  credito  até  a  quantia  de  50:000$),  XII  (reduzido  a  45:000$  o 
credito),  XíII,  XIV,  XVI  (esteniidos  os  íkvores  ás  emprezas  que 
fozem  a  navegação  fluvial  dos  Estados),  XVIH,  XX  (excluídos  00 
prolongamentos  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco  para 
Pesqueira,  da  Conde  d'Eu  e  da  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana ;  e 
induidos:  os  prulongamentos:  r  da  Ustrada  de  Perro  Central  do 
Brazil,  ramal  de  Santa  Cruz  a  Itacurussá ;  2<»  até  a  cidade  de  Dia- 
mantina e  o  ramal  da  estação  de  Alfredo  Maia  á  cidade  do  Porto  da 
Cachoeira,  fazendo-se  a  ligação  das  dnas  grandes  redes.  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  e  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Diamantina; 
na  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas*  a  ligação  da  linha  de  Lavras  á 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  pela  forma  que  fòr  mais  conve- 
niente ;  a  constrncção  do  ramal  de  Lavras  a  Três  Corações ;  da  linha 
de  Gonçalves  Ferreira  (ou  outro  ponto  mais  conveniente)  a  Bello 
Horizonte;  o  ramal  de  S.  Sebastião  a  D.  Pedrito  e  o  de  Ijahy,  no 
Rio  Grande  do  Sul ;  o  ramal  de  Parnabyba  a  Oliveira,  na  Estrada  de 
Ferro  de  S.  Franciseo  na  Bahia ;  a  construcção  da  Estrada  de  Ferro 
de  S.  Luiz  a  Caxias ;  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Oeste 
de  Minas  até  ao  ponto  inicial  da  estrada  de  ferro  que  do  Triangulo 
Mineiro  partir  em  direcção  ao  Estado  de  Goyaz  (Companhia  Alto 
Tocantins,  cessionária)  e  um  ramal  que,  partindo  do  ponto  maia 
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conveniento  do  referido  prolongamento,  vá  á  cidado  de  Catilão, 
bem  assim  a  construcçSU)  do  uma  estrada  do  ferro  da  cidade  de  Ute- 
raba  à  do  Prata,  podendo  abrir  es  créditos  necessários),  XXIil 
(podendo  o  pra^o  ser  ampliado  atô  CO  anoos,  qnando  o  arrenda- 
tário se  obrigar  a  oonstmir  prolongamentos  e  ramaes  de  utilidade 
pnblioa,  destinados  ao  desenvoivimento  económico  das  regiões  inter- 
essadas), XXIV.  XXV,  XXVI,  XXVll,  XXX,  XXXII,  XXXIII, 
XXXIV,  XXXVni  (na  parte  referente  á  Estrada  de  Ferro  de  Qoa- 
ratiba  por  tracção  a  vapor  ou  eléctrica),  XL,  XLI  (aoci^vseentado 
&  lettra  —  c  —  in-fine  deste  numero  :  bem  como  os  estados  qne 
Ibrem  necessários  em  outros  portos),  XLII  (aecrescentando,  depois 
da  palavra  —  propa^nda  —  as  seguintes  :  productos  agrícolas,  in- 
dustriaes  e  extractivos,  destinada  a  quantia  de  30:000$,  afim  de  ser 
entregue  &  Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  como  auxilio  para 
exhibiçSo  e  propaganda,  na  proiima  exposição  de  Milão,  dos  cafés 
•  caoáoB  do  Brazil ;  e  a  que  julgar  conveniente  para  auxiliar  o 
Museu  Ck)mmercial,  fundado  pela  Academia  de  Gommercio  do  Rio  de 
Janeiro,  do  art.  17  da  lein.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903 '3;  as 
dos  arts.  21  e  2Z,  da  mesma  lei^^e  as  dos  ns.  VIII,  XXn  e  XLIII  do 


*'  Art.  17  da  l«i  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  E*  o  Poder  Ez* 
cçutivo  autorizado  : 

^  h  UU  IV,  Xí,  XII,  XIII,  XIV,  XVI.  XVIII,  XX.  XXIII,  XXIV,  XXV, 
XXVI.  XXVII,  XXX,  XXXII,  XXXIII  e  XXXIV.  (Aohaxn-se  transcriptos 
nas  notas  ns.  10  a  13  appostas  á  loi  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904.) 

XXXVIII.  A  prorogar  até  31  de  dezembro  de  1906  o  prazo  fixado 
pela  lei  n.  957,  de  90  de  deeembro  de  1902  (art.  22,  n.  XIX),  para  con- 
clusão dos  100  primeiros  kilometros  da  estrada  de  ferro  de  Uberaba  a 
Coxim  ;  e  por  dous  annos  o  prazo  da  concessão  da  estrada  de  ferro 
da  praça  da  Repablica  á  barra  de  Ouaratiba.  sem  ónus  algnm.  ÍA  ãi9^ 
posição  refetHda  aoha-te  transcripta  na  nota  n,  2í  á  lei  n*   ÍÍ45,) 

*XL,'XLI  e  XLIÍ.  (Achani-se  transcriptos  na  nota  13  i  ieí  n.  18*16,  de 
.';1  de  dezembro  de  1904.) 

<^  Art.  21  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  Con- 
tinua cm  vigor,  na  vigência  desta  lei,  a  disposição  do  n.  XII  do  art.  22 
da  lei  n»  957,  de  30  do  dezembro  de  19CÍ2,  com  as  segaintat  modi- 
ficações : 

O  contractante  se  obrigará  a  fornecer  transporte  salBciente  e  im* 
mediato  a  todos  os  géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettra  c  do  citado  n.  AlI  substituam-se  as  palavras  ^<i09  fiu 
vigoravam  na  data  da  lei  n.  834,  de  1901,  ptlas  seguintes  :  aos  qua 
vigoravam  antes  da  lei  de  11  de  novembro  de  1892,  que  regulou  a  ci^ 
botarem  nacional. 

Na  lettra  d,  em  vez  de  :  dos  portos  intermediários,  diga-«e :  da 
quaesrpier  portos.  .^ 

Art.  22,  Continua  em  vigor,  na  vigência  daata  lei,  o  m.  XVII  da 
art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  smpprimidas  desta 
disposição  as  palavras :  —  da  renda  liquida  produzida  pela  Estrada  da 
Ferro  Central  do  Brazil  nos  exercícios  de  1902  e  1903  e  a  oUnea  », 
abrindo  para  esse  fim  créditos  especiaes.  (  As  disposições  referidas  Dim 
transcriptas  nas  notas  ^5  e  26  alei  n.  1145,  AviUso,  paqs.  55  e  56.) 
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tft.  tt  da  M  B.  d57,  de  30  é»  dezambro  de  1902*",  •  oe  ns.  V  e  XI 
(amtíUada  a  autoriza^  em  rela^  aes  demais  rios  do  mesmo  Bs- 
tado)  do  art  14  dalei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904^%  podendo 
o  GoTeruD  abrir  os  créditos  necessários  para  occorror  ás  despeasas 
re^ectiTas. 

Axt.  18.  Na  ezecooSo  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a 
presti^  de  oontas  do  primeiro  adeantamento  nSo  6  indispensaTel 
para  a  realizaçio  do  segando,  nSo  podendo,  eotretanto,  realisar-es 
o  t^raeiro  adeantamento  sem  quea  prestação  de  coatae  do  priOMiro 
ee  aelie  liquidada*  segoindo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos 
snbseqnentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeanta* 
rnsnto  do  novo  eiercieio  nio  poderá  se  realizar  sem  que  a  prestação 
de  eontas  do  ultimo  ezereioío  anterior  se  ache  liquidada. 

Art.  I9«  A*s  emprezas  de  eleetricidade  gerada  por  íbrça  hidráu- 
lica, que  ee  constituírem  para  fins  de  utilidade  ou  conveniência 
publiea,  pederã  o  Presidente  da  Republica  ooneeder  isenção  de  di- 
reitoe  aduaneiros,  direito  de  desapeeprlação  dos  terrenos  e  bemfel* 
tofiai  indispensáveis  às  lastalkicSes  e  execução  dos  respeetlves 


<*  Art. 22  da  leia.  957,  de  80  de  dezemlnro  de  1902:  B*  o  Poder  Ex- 
ecatíTO  aTLtorisado : 

VHI.  A  prorogar  os  contractos  para  condacção  do  malas  e  alagueia 
do  casas  para  os  serviços  dos  Goireioi  por  espaço  noaca  maior  de  ires 
annos. 

XXII.  A  entrar  em  accorJo  coon  os  arrendatários  das  estradas  de  ferro 
nasionaes,  de  modo  a  serem  reduzidas  as  tarifa»  das  mesmas  estradas 
em  relação  ao   transporte  dos  geaaros  de  produeção  nacional. 

XLIII.  (Acha-5?  transcripto  á  nota  24apposta  á  let  tt.  1145,  de  1903.) 

«>  Art.  i4  dft  leia.  1316,  dé  31  de  dezembro  de  1901  :  B*  o  Pre- 
sidente da  Republica  antorizado  : 

V.  A  auxiliar  cam  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultara  para 
montagem  da  «m  Jaboratorio  ^nde  eejam  preparados  os  fermentos 
alcoólicos  seleccionados  para  a  distrikúçãof^atuita  entre  os  agricollorcs 
e  JisCiJladores.  «' 

Xí.  A  promarer  es  melhforamènloB  aue  Aicilitem  a  navegação  dos  rios 
Peraçvassa,  na  Ba4iia,  Itapioara,.S.  iMnardo  e  Sangradouro  da  Lagoa 
da  Santo  Agostiaího,  no  naranhie,  Pama^yba  e  Igarassú^  no  Piauhy, 
Oifabi,  em  Matte  Grosso,  Qoyauaa,  em  Pamambuoe,  Uruguar,  no  Rio 
Grande  do  S«l<  e  SaArAesM,  âa  fUo  de .  Janeiro,  podendo  despender 
nessas  obras  até  330:000$000.  -         ^  .' 
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serviQoc  e  denuds  íkvords  também  oomprebendidofl  no  art.  28  d&  let 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903''. 

Art.  ao.  Os  agentes  dos  correios  de  3',  3*  e  4*  classes,  para 
terem  posse  e  exorcicio,  são  obrigados  a  prestar  uma  oaaçio  oorre- 
spondente  a  nm  anDo  dos  seus  venoimentos  ou  gratifloaçSes,  con- 
forme a  classe,  podendo  essa  caução  ser  prestada  também  em 
cadernetas  da  Caixa  Económica  Federal,  na  thesouraria  das  respe- 
ctivas administrações  postaes  e  sub-administracões. 

Art.  2\.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  innoYar  o 
contracto  com  a  Etnpreza  Pluvial  de  Navegação  do  Baixo  S.  Fran- 
cisco, a  que  se  refere  o  decreto  n.  5085,  de  22  de  deiembro  de 
1903»*. 

Art.  22.  O  producto  resultante  da  applica^  das  mnltss  regu- 
lamentares aos  empregados  da  Estrada  ae  Perro  Oeste  de  Minae 
continuara  a  ser  recolhido  á  Caixa  de  Soccorros  Oeste  de  Minas, 
para  constitoir  o  património  da  mesma  associação  beneficente. 

Art.  23.  Fica  sem  effeito  o  disposto  no  art.  27  da  lei  n.  560,  de 
31  de  dezembro  de  1898^,  e  restabelecidas  as  disposições  dosarts.  341 
e  342  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2230,  de  10  de 
fevereiro  de  1896  *®. 

Art.  24.  No  rc^alamento  que  o  Governo  expedir  pelo  Bfinis- 
terio  da  Via(^,  para  a  exigência,  durante  o  exercício  desta  lei,  de 
dados  estatísticos,  como  condi^  prévia  da  execn(^  do  todas  as 
folhas  do  pagamento  das  repartições  e  funccionarios  federaes,  se 
disporá  que  a  respectiva  publicação  seja  feita  no  Diário  Official, 


*^  Art.  23  da  lei  a.  1145,  do  31  de  dezembro  de  1903  :  O  Qo- 
verno  promoverá  o  aproreitamcnto  da  força  hydraalica  para  trans- 
formação em  energia  eléctrica  applicada  a  serviços  federaes,  podendo 
autorizar  o  emprego  do  excesso  da  força  no  desenvolvimento  da  la- 
voura, das  industrias  e  outros  quaesquor  fins,  e  conceder  favores  às 
emprczas  que  se  propuzere:n  a  fazer  esse  serviço.  Essas  concessões  serio 
livres,  como  determina  a  Constituição,  de  quaesquer  ónus  estudoaes  ou 
municipaes.  (  Avulso^  pag,  56,  ) 

*'  Publicado  Bo  Diariò  Official  n.  30 i,  de  29  de  dezembro  d«  1903, 
pag.  59^1. 

**  Art.  27  da   lei   n.  560,  de   31  de  dezembro  de  1898  :  Fica  dero- 

Sado  o  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.    2230,  de  10  de   fevereiro 
e  1896,    nos   artigos  e  para  os  oífeitos  em  seguida  indicados  : 

'  No  art.    333,    parte  que  consigna   gratificação  aos  empregados  do 

gabinete  do  director ;  art.  341,  para  ficar  limitada  a  ajuda  de  custo  a 
ons  meses  de  vencimentos,  e  a  diária  até  4  o/o  dos  vencimentos,  não 
excedendo  estes  de  200$  measaes  e  a  2  «/o  para  os  vencimentos  supe- 
riores ;  art.  342,  que  fica  supprimido  ;  art.  346,  para  o  fim  de  ser  sub- 
mettida  á  approvação  do  Congresso,  na  proposta  da  despesa,  a  tabeliã 
do  classificação  do  agencias,  seu  pessoal,  gratificações  fixas  e  vencimentos 
que  devem  perceber  os  agentes  e  seus  ajudantes.  (CoU.^  pag*  t04.  }     ^ 

^*  Vide  nota  n,  15  a  esta  lei. 
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pelas  yerbas  normaes  de  pobliea^o  do  expedlonte  da  Directoria 
Geral  de  Estatística. 

Art.  2õ.  O  Presidente  da  Republica  ó  aatorizado  a  despender 
pétarepartiQ&o  do  Ministério  da  Fazenda,  oom  os  serviços  designados 
nas  seguintes  verbas  e  com  applioação  da  renda  especial,  em  ouro* 
41.g76:340$a69,  e,  em  p^pel,  95.741 :982$933. 


Ouro  Papel 

1.  Juros  e  mais  despesas  da  divida 

externa. 18.550:448$889 

2.  Idem  e  amortização  do  empré- 

stimo externo  para  o  res- 
gate das  estradas  de  ferro 
encampadas 8.264:880$000 

3.  Idem  idem  dos  empréstimos  in- 

ternos   de     1808,    1879    e 

1897 029:2841000  8.839:520|000 

4.  Idem  da  divida  interna S5.756:084|000 

5.  PsDsioDistas 6.839:99.4$612 

6.  Aposentados 2.758:191$173 

7.  Thesouro  Federal  —  Âugmen- 

tada  de  5:100$.  em  virtude 
do  deereto  n.  1352,  de  22  de 
julhodel905" 1.195:170*000 

8.  Tribunal  de  Contas 4I5:400$000 

9.  Recebedoria  da    Capiuil    Fe- 

deral  , 459:200$000 

10.  Caixa  de   Amortiza^  —  Au- 

gmeotada :    de   800$,   em 

virtude  do  supracitado  de- 
creto, que  elevou  a  3:000$ 

os  vencimentos  defunccio- 

narios  desta  repartição;— de 

10:500$    para  oecorrer  ao 

pagamento  de  cinco  carim- 

oadores,  á  razão  de  4:200$ 

a  cada  um 100:000$000         337:965$O0O 

li.  Casada  Moeda   ^  Augmen- 

tada  de  1:000$  para  quebras 

ao  tbesoureiro ••••         811:655$000 

12.  Imprensa  Nacional   e  Diário 

Official 1,913:080§000 


*«  Decreto  n.  l.'^2,  de  22  do  julho  do  1905:  Equipara  em  venci- 
mentos o  pagador  e  fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal  aos  tho. 
loureiro  c  fieis  da  Caixa  da  Amortização,  e  elova  os  do  archivista  desta 
repartição.  (  Diário  Official  n.  172,  de  26  de  julho  de  1905.  ) 
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Ouro  Papel 

13.  Laboratório  Nacional  de  Ana-  137:400||000 

14.  Administração  e  custeio  dos 

próprios  o  fazondas  nacio*  73«84Qt(W 

nãos • :.-••.»  •o«^ww 

15.  Delegacia  do  Tliesouro   em  ^^t^^n^ 

Londres 36:600$000 

16.  Delegacias  Fiscaes—Augmen- 

tada  de  18:620$.  sendo: 
lât^SO"?  para  que  seja  abo- 
nada a  gratifioação  de  15n 
sobre  a  gratiftcagão  do  dele- 
gado e  03  yencimoBlos  dos 
demais  empregados  da  Dele- 

§acia  Fiscal  em  Minas; 
(400$  para  aluguel  da  casa 
em  que  funcoiona  a  Dele* 
gacia  Fiscal  em  Matto  Qrosso 
e  1 :000$  para  o  da  casa  onda 
fancciona  o  cartório  da 
mesma  delegacia;  elevada 
a  3:000$  a  sub-consignação 
destinada    á  acquisição  de 

S^SS^.^^.?!'^f^^'!*.^    2.148:236$922 

17.  Alfondegas  —  Augmentada: 
de  12:600$  para  augmento 
da  gratificação,  que  fica  ele- 
vada a  150$  para  cada  um, 
de  30  serventes  da  sala  do 
expediente  e  do  archivo  da 
Alfandega  da  Capital  Fe- 
deral;  —  de  1.2252:900$, 
sendo  :  de  1:300$  para  gra- 
^flcação  annual  da  100$  para 
fardamento  a  cada  um  dos 
commandantes  da  força  doa 
Ifuardaa  nas  Alfandegas  da 
Capital  Federal,  Bahia,  Ma- 
ceib,  Pernambuco,  Ceará, 
Mavanlião,  Pasrá,  Manáos, 
Santos,  Porto  Alegre,  Rio 
Qrande  do  Sul  e  Uruguay- 
ana ;  de  50:000$  para  o  con- 
certo da  doca  do  Amenal  de 
Marinhado  Estado  dafia- 
hia;  de  1:600$,  por  ser,  na 
AUluadega  dePemambooOt 
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Ooro  Papel 


substltuida  pela  seguinte 
a  tabeliã  do  pessoal  das 
capatasias: 

7  Ajudantes  de  fieis  a  ^^ 

4$  em  300  dias...        8:409| 

6  Conferentes  de  2^ 
classe  a  5$  em  300 
dias 9:000$ 

2  Mandadores  a  6i$  em 

30i)dias 3:a»l 

14  Abridores  a  3$    em 

300dias 1«:600| 

10  Tigias   de   porUs  a 

feOO  em  âoo  dias.  13:500$ 
12  Tra'balhadores  de  1» 

classe  a  4|500  em 

300  dias  .T7. 16:200$ 

100  Ditos  de  «*  classe  a 

3|S0O  em  300  dias.  105:000$ 
10  Marcadores  a  3$  cm 

303  dias 9:000$ 

i  lo  macbinisU   a    7$ 

emdOOdias S:iOâ$ 

3  iP*  machinistaa  a  5$ 

emdOOdias «^^O^^ 

3  Ajndantes   a    4$  em 

300  dias 3:ô00$ 

1  carapina  a  5$  em  300 

dias •'-       1-5001 

1  Pedreiro  a  4$  em  300 

dias l8gOQ> 

190:230$ 

e pop  ser  reduzida oopespe- 
ctivo  material  a  45:000$  a 
sub-eonsigna^  para  com- 
bustível e  lubrificantes ;  da 
1.200:000$  para  occorrerá 
despeza  com  a  aoqaúiQio  de 
nm  cruzador  ou  rebocador 
de  alto  bordo  para  fiscali- 
zação das  baldeaçõesde  mer- 
cadorias fora  da  barra  do 
Rio  Grande  do  Snl  e  respe- 
ctivo pessoal  e  necessário 
material;  compra  de  um 
guindaste  a  vapor,  desti- 
nado à  Alfandega  da  cidade 
do  Rio  Grande  6  indispen- 
gavel  despeza  com  o  respe- 
ctivo material  necessário  ao 
seu  fanccionamento ;  acqoi- 
sição  de  uma  lancha  a  vapor 
para  a  Mesa  de  Rendas  de 
Santa  Victoria  do  Palmar, 
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Ou  o  Papel 

Estado  do  Rio  Gri^nilo  do 
Sul,  destinada  ú,  fiscalização 
na  lagoa  Mirim  e  o  noces- 
sario  possoal  o  material 
para  o  seu  funccionamento  ; 
para  os  concertos  do  que 
carecem  os  próprios  nacio- 
nãos  onde  fuoccionam  a  Al- 
fandega do  Rio  Grande  do 
Sul  o  o  Registro  Fiscal  do 
Pontal  da  Barra,  no  Estado 
do  Rio  Grande  iloSul ;  íicqui- 
sição  de  uma  lancha  a  vapor 
com  fundo  de  ferro,  desti- 
nada ao  serviço  da  Âlf '.n« 
dega  de  Porto  Alegre ;  acqui- 
s.ção  de  outra  lancha  a  vapor 
destinada  ao  serviço  da  Al- 
fandega de  Pernambuco;  de 
uma  lancha  a  vapor  ou  de 
dous  escaleres,  para  o  ser- 
viço da  Alfandega  da  Para- 
hyba,  bem  como  para  o  pos- 
soal o  material  neccssai  ios 
ao  funccionamento  dessas 
embarcações  e  também  para 
crcaçao  de  postos  flscaes, 
acqui:5Íção  do  material, 
custeiorespectivOfguardas  e 
mais  pessoal  necessários  a 
essas  estações,  reparos  e 
concertos  de  pontes  e  edi- 
fícios aduaneiros  e  mais  ne- 
cí^ssidades  urgentes  das  ai- 
fandegas,ajuizodoGoverno; 
—  de  12:600$  para  serem 
elevadas,  de  0.88  %  a  0,95  % , 
<'i8  quotas  sobre  a  lota^^o 
do  18.000:0001,  na  Alfandega 

de  Pernambuco • .    10.970:506$B40 

18.  Mesas  de  Rendas  e  Colloctorias 
— Angmentada  de  63:480$, 
sondo:  1:800$  para  paga- 
mento do  aluguel  de  casa 
da  Mesa  de  Bella  Vista  em 
Matto  Grosso ;  600$  para  o 
mesmo  fim  da  que  serve  de 

âuartel  da  força  de  linha 
estacada  na  Mesa  de  Ren- 
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Omco 


das  d«  Maeahé  ;  1 :080$  por 
ser  elevada  a  60$  mensacs 
a  gratíâ<»GSod08  remadorcfl 
e  a  70$  a  do  patrSo.  na  Al- 
fandega da  Parabyba;  de 
20:0(K^  para  constmcçâo 
deediflclo  e  armazém  ne- 
cessários ao  fanccioDamento 
da  Mesa  de  Rendas  da 
Foz  do  Iguassú  e  de  40:000$ 
para  acquisição  e  custeio  de 
umalanclia  a  yapor  para  o 
serTiQo  da  fiscalização  adua- 
neira a  cargo  da  mesma 
Mesa  de  Rendas 

19.  Empregados  de  repartições  e 

logares  eztinctos 

20.  Fiscalização  e  mais  despezas 

dosímpo>tos  de  consumo  e 
transporte 

21.  Commisaão  de  2  Vo  aos  vende- 

dores particulares  de  estam- 
pilhas   

22.  Ajudas  do  custo 

23.  Gi'atificaf;ão  por  serviços  tem- 

poTarios  e  extraordinários. . 

24.  Jaros  dos  bilhetes  do  Thesouio 

25.  Idem  dos  empréstimos  do  Co- 

fre dos  Orphãos 

26.  Idem  dos  depósitos  das  Caixas 

£conomicaa  e  Montes  de  Soc- 
corro 

27.  Idem  dWeraos 

28.  Porcentagem   pela    cobrança 

executiva  das  dividas  da 
Uoião 

29.  Commissoese  corretagens.... 

30.  Despezas  eventuaes 

31 .  Reposições  e  restituições 

32.  Exercícios  findos 

33.  Obras  —  Âugmentada:  de.. 

100:000$,  sendo  destinada  a 
importância  de 200:000$  pa- 
ra o  inicio  das  do  ediflcio  da 
AlfandegadoMaranbão;— de 
12:000$  parainstallação  pro- 
visória da  Secretaria  da  Ca- 
mará Syndical  dos  Correto- 
res de  Fundos  Publlccsdestab 


Papel 


8.963:480$000 

50:859$986 

2.3Õ7:400$000 

200:000$000 

40:000f')00 

50:000á000 

480:00r.$000 

C50:000$000 

7.000;000$00O 

50:000$00a 

lOO:0OO.sOúO 

3õ:000$000  20;000s000 

15:0OOÍ00O  150:000$000 

50:0O0Í00O  450:00os000 

100:000$000  2,000: 000^-000 
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Ouro 

Capital  6  iDfltalIa^  defini- 
tiTa  da  Bolsa  6  da  Secreta- 
ria da  Gamam  Syndioal  nos 
commodos  que  lhes  sSo  des* 
tinadosno  edificio  da  Asso* 
cia^Commercial,  logo  que 
sejam  terminadas  as  obras 
que  se  estSo  fazendo,  de 
conformidade  com  a  respe- 
ctiva escriptura 

34.  Créditos  especiaes 325;036$180 

35.  Serviço  de    estatística  com* 

mercial 


Papel 


892:000|OCO 


270:00()$a00 


S8.4QÔ:g49$069  79.825:28â|933 


APPLICAÇAO  DA  RENDA  ESPECIAL 


1»  Fundo  da  resgate  e  de  garaa- 

tia  do  papel-moeda 9.410: 100$000     9.150:000$000 

2.  Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos $.030:000$000 

3.  Idem  para  a  caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estradas  de 

ferro  encampadas 1Ô0:000$000      1 .658:OOQ$oeo 

4.  Idem  para  as  o  oras  de  melho- 

ramentos dos  portos 4.000:000$000      3.030:000$000 

Total 41.976:3491069    95.741 :98S$933 

Art.  26*  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

!••  A  abrir  no  exercido  de  1906  créditos  supplementares,  ató  o 
máximo  de  8.000:000$,  às  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompa- 
nha a  presente  lei.  A*s  verbas— Soocorros  pabiicos— o— Erarciclos  nn- 
doi— poder&  o  President3  da  Republica  abrir  créditos  supplementares 
em  qualquer  mec  do  exercício,  comtanto  qpe  a  sua  totâudade,  oom- 

Stada  oom  adoe  demais  créditos  abertos,  nao  exceda  do  máximo  fixa- 
.reepeltada.  «anto  á  verba—  Exercidos  findos,  —  a  dtoosielo  da 
Mn,â30, 4e31e  setembro  de  1884,  art.  11*^.  No  maxtmo  lixado  por 


^*  Art.  11  da  lei  n.  3!^,  de  3 de  setembro  de  1884  :  Por  dividas  da 
exercícios  findos  entendem -se  as  qna  tiverem  por  origem  o  pagamento  d« 
Serriços  prestados  ao  Estado  em  exercícios  ja  encerrados,  em  virtada 
de  antonsaçio  concedida  por  lei  de  orçamento  ou  por  qvalqner  outra 
especial,  com  fundos  decretados  noa  termos  do  art.  14  da  lai  n.  1177, 
de  9  de  setembro  de  1862,  comtanta  que  a  impostanoia  doa  aerriços  por 
pagar  nio  exceda  á  consignação  dec  respectivos  fiuidoe.  (fhíUypag,  904 
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•fite  artigo  nãoaecomprebeiidBBi  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6, 
7  c  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior. 

2.^  A  liquidar  os  débitos  dos  baneos,  provenientes  de  auxilio  á 
lavoura. 

3.*  A  oosÉcedero  premio  de  50$  per  tonelada  aos  navios  que 
forem  construídos  na  Repablica  e  c«ga  arqoeacfto  seja  superior  a 
100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem  necessários. 

4.®  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  servigo  da 
uniformização  dos  typos  das  apólices. 

5.<»  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  cmittilas  de  ac- 
cordo  com  o  decreto  n.  48ô5,  de  16  do  junho  de  1903^*,  na  compra, 
constmeção  ou  adaptação  de  prédios  para  repartições  de  Fazenda 
nesta  Capital. 

6.*  A  reorganizar  as  caixas  económicas  dentro  dos  recursos 
das  mesmas,  sem  ónus  para  o  Estado. 

7.»  A  eierar  de  0,57  a  0,65  %  a  porcentagem  para  paga- 
mento das  quotas  que  percebem  os  empregados  da  Alfandega  de 
Santos. 

8.«  A  equiparar  a  diária  do  pessoal  das  capatazias  da  Alfandega 
da  «idade  do  Rio  Grande  do  Sul  k  que  percebe  o  referido  pessoal  na 
Alikndega  de  Porto  Alegre. 

JK^  A  elevar  de  40  a  50  o  numero  de  guardas  da  Al&ndega  da 
é  do  Rio  Grande  do  Sul,  afim  de  ser  convenientemente  atten- 
dido  o  serviço  de  fiscalização  de  cargas,  descargas,  baldeação,  trans- 
ito e  guarnições  de  navios  nos  portos  das  cidades  do  Rio  Grande 
e  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  abrindo  para  esse  fim 
o  necessário  credito. 

10.  A  despender,  na  vigência  desta  lei,  com  a  conclusão  das 
obras  da  ponte  de  descarga  e  do  novo  armazém  da  Alfandega  do 
Geará,  o  saldo  do  credito  de  1 19:000$,  distribuído  á  Delegacia  Fiscal 
do  mesmo  Estado  por  conta  da  verba  17»  do  art.  19  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904^\  para  as  referidas  obras. 

11.  A  fazer  operações  de  credito,  si  for  insuíficiente  a  renda 
ordinária,  para  a  acquisição  de  material  naval  e  a  conatrucçao  do 
Arsenal  de  Marinba,  de  acoordo  com  a  autoriza($o  que  lhe  é  dada 
no  art.  n.  da  presente  lei  «)• 

12.  A  reorganizar  o  serviço  fiscal  de  inflammaveis,  ficando 
prohibido  o  despacko  sobre  agua  e  tomando  renda  do  Estado 
a  que  provém  desae  serviço  nos  trapiches  alfandegados  deste 
porto. 

13.  A  resgatar,  no  exercício  de  1906,  as  apolioes,  ainda  em 
circula(^o,  do  primeiro  empréstimo  interno,  com  os  recursos  auto* 


*»  Autoriza  a  emissSo  de  17.300:000$  em  apólices  especiaes.  (Diário 
0$ciai  n.  141,  de  i7  de  junho  de  1903.) 

^  YflAa  -  Alíhndegas. 

e>  VUê  decrete  n.  htP&,  de  27  de  jaaeiro  de  1906,  lettra  &,  no 
AdditameBto  a  esta  lei. 
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rizados  para  o  resgate  (fos  diversos  empreetimoe  internos  poste- 
riores. 

14.  A  subordinar  o  pagamento  das  folhas  do  pessoal  das  di- 
versas repartições  federaes,  inclusive  as  secretarias  dos  tribanaes* 
á  condição  do  fornecimento  pi*óvio  e  mensal  de  dados  estatísticos, 
relativos  ao  respectivo  serviço,  de  accordo  com  os  modelos  que 
forem  determinados,  podendo  impor  multas,  na  importância  de 
um  a  cinco  dias  dos  respectivos  vencimentos,  aos  autores  de  infor* 
mscQJs  erradas  ou  deficientes. 

15.  A  permittlr  que  o  cons3lho  fiscal  da  Caixa  Económica  de 
Porto  Alegre  despenda  até  a  qnantia  de  200:000$  para  a  aoquisi^o 
de  terreno  o  constrncçãLo  de  um  edificio  adequado  ao  funcciona- 
mento  da  mesma  caixa,  correndo  essa  despeza  por  conta  dos  re- 
cusos  próprios  desse  estabelecimento. 

16.  A  permittir  ao  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte 
de  Soccorro  da  Bahia  dispor  do  150:000|,  do  seu  fkindo  de  reserva, 
para  compra  ou  edificação  de  um  prédio  para  nelle  fúnecionar 
devidamente  essa  instituição  sem  ónus  algum  para  o  Tbosouro. 

Art.  27.  Fica  relevado  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  da 
rostituic&o  da  quantia  de  50:000$,  que  recebeu  do  Thesouro  Nacional 
para  soccorros  aos  indigentes  durante  a  ultima  secca. 

Art.  28.  As  verbas  destinadas  a  serviços  feitos  por  pe^aal  que 
nâo  conste  de  quadros  especificadamente  mencionados  em  tabeliãs 
do  orçamento  só  poderão  ser  despendidas  cada  mez  por  duodécimos 
vencidos,  não  sendo  licito  exceder  esses  daodecimos  sinão  quando 
em  algum  ou  alguns  mezes  anteriores  ellos  nâo  houverem  sido 
attiogidos,  mas  tâo  somente  na  proporção  da  economia  realizada, 
de  modo  qne  se  não  esgote  a  consignação  total  antes  de  findo  o 
oxercicio. 

Art.  29.  A  porcentagem  abonada  aos  collectores  e  escrivães, 
nos  termos  do  decreto  n.  1 193,  de  2  de  Julho  de  1901^'',  soi-á,  no  que 
exceder  do  600:000$,  na  importância  da  arrecadação,  de  0,3  %  . 

Art.  30,  As  moedas  de  prata  que  se  cunharem  de  ora  em 
diante  terão  o  valor,  peso,  titulo  e  módulos  seguintes  : 

Valor  era  réis  Peso  Titulo  Modulo 

2S0OO  20,000  900  33 

1$000  10,000  900  26 

$500  5,003  900  íf2 

§  l.^"  A  tolerância  para  mais  ou  para  menos  no  peso  das 
referidas  moedas  será  de  1  deeigramma  para  as  de  2$,  de  5  ccnti- 


*■  Decroto  n.  1193,  do  2  Jo  julho  de  1904  :  Fixa  as  porccntag.  ns 
dos  collectoro.4  e  escrivães  das  Collectorias  foderaes,  e  Já  outras  pro- 
videncias. (Publicado  no  Diário  Official  n.  154,  de  5  do  n;esnio  k^qz  a 
anuo.) 
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mmmaa  para  as  de  1$  e  de  25  milligrammas  para  as  de  $500 ;  o 
da  composi^  da  liga  monetária  ser&  de  2  millesimos  para  mais  ou 
par  A  menos. 

§  8.»  As  moedas  de  que  trata  o  art.  l»  teriLo  no  anverso  a 
effigie  da  Republica  com  o  barrete  nhrygio,  a  óra  do  cunho  no 
enxergo*  e  a  Inscripçao :  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 
e  no  reyerso,  em  algarismos  romanos,  o  poso  de  cada  moed^,  o  seu 
Talor  respectivo  e  a  inscrípçiU>  Ordem  e  Progresso  e  l&de  novembro 
de  1889. 

8  3.^  As  moedas  do  prata  niú)  serSo  admittidas  nem  na  receita 
e  despeza  das  estacões  publicas,  nem  nos  pagamentos  particularoi 

gdvo  o  caso  de  mutuo  consentimento  dest^)  sinâo  atô  a  quantia 
90$  (decreto  n.  625,  de  28  de  julho  de  1840,  art.  2^)«<^,  quanto  ás 
moedas  de  2$  e  1$,  e  até  10$,  quanto  ás  moedas  de  500  réis. 

§4.^  As  moedas  do  titulo  de  917  serão  desmonetizada3  e  re- 
cunhadas  de  accordo  com  as  disposições  do  art,  6<»  e  §  1®. 

O  cunho  da  prata  dos  particulares  será  regulado  pelo  art.  4<»da 
lei  n.  1083,  de  22  de  agosto  de  1860^^,  marcando  o  Governo  o  çtMntum 
d«i  senhoriagem,  conforme  estiverem  a  taxa  cambial  e  o  preço  da 
prata. 

Art.  31.  O  Governo  fica  autorizado  a  proceder  á  cunhagem  da 
prata,  aproveitando  a  prata  existente  oa  Casa  da  Moeda,  e  com  o 
producto  desta  cunhagem  e  por  meio  de  operações  de  credito,  a 
adquirir  mais  prata  e  proseguir  na  cunhagem,  para  substituir  por 
moeda  de  prata  as  notas  do  Thesouit)  do  2$,  1$  e  500  réis, 

Art.  32.  Ck)ntinuam  em  vigor  o  decreto  legislativo  n.  1111» 
de  V  de  novembro  de  1903^,  autorizando  o  credito  do  3:000$  para 
occorror  á  restituição  devida  aos  herdeiros  do  finado  Agostinho 
José  Cabral  e  o  den.  1072,  de  14  de  outubro  de  1903^,  para  a 
puUicaç&o  da  Revista  do  Club  de  Engenharia, 

Art.  33.  (Continuam  também  em  vigoras  disposições  <i) :  do 


*•  Art.  2^  do  decreto  n.  625,  do  28  de  julho  de  1840  :  As  moedas 
de  prata,  de  qne  trata  o  art.  !<>,  não  serão  admittidas  nem  na  receita 
•  despeza  das  estações  publicas,  nem  nos  pagamentos  entre  parti- 
culares, salvo  o  caso  de  mutuo  conseutimento  destes,  sinao  até  a  quantia 
de  vinte  mil  réis.  (CoU,,  pag.  i04,} 

^'  Ari.  40  da  lei  n.  1083,  de  82  de  agosto  de  1860  :  O  Governo  só 
polerá  permittir  o  cunho  da  prata  dos  particulares  em  caso  de  neces- 
nidade,  devenio  a  senhoriagem  pertencer  á  Fazenda  Publica.  (''oU., 
fog,  35,) 

**  Vide  *J>iarío  O/fidal»  n.  281,  de  2  de  dezembro  de  1903. 

*»  Vide  ^Diário  Otfíeiál*  n.  244,  de   18  de  outubro  de  1903. 

d)  Vide  decreto  n.  5875,  de  27  do  janeiro  de  i906,lettr«  a,  no  Acldi* 
tamonto  a  esta  lei.  -       . 

Poder  LogUlatlvo  -  1905  1» 
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art.  20^  ns.  15  e  16  da  lei  n,  1145.  dê  31  de  dezemhro  de  1903  "*; 
9M  áo  art.  32do  deereto  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1908^;  da 
art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  novembro  de  1901^*,  e  28  da  lef 
B.  1 145,  de  31  de  desembro  de  1903'^,  relativas  &  Imprensa  Nacional. 


^  ••  Art.  26  da  lei  n.  1145,  ds  91    d«  dsxembrodo  1908  :  ET  o  OertriA 
autorizado  : 

15.  A  restituir  ás  Gamaras  Mnnicipaes  de  Bom  jardim.  Rio  de  Ja* 
neiro,  Igaape,  S.  Paulo  e  á  Prefeitura  de  Bello  Horizonte,  Minas  Oeraee, 
a  importância  dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pagos  respectiTamente 
em  1696, 1900  e  1902,  pela  importação  do  material  para  o  serriço  de  abas- 
tecimento de  agua  e  desenyolyimento  de  força  eléctrica,  dispensadat 
as  formalidades  exigidas  nos  arts.  2»  e  O»  do  decreto  n.  947  A,  de  4  de 
novembro  de  1890,  anrindo-se  para  isso  os  necessários  créditos.  (Am  diM-^ 
postres  referidas  vêm  transcriptas  na  nota  n.  30  á  dita  lei  n»  Íi45 
de  i903.) 

16.  A  liquidar  suas  contas  com  os  Estados,  pagando-lhes  o  que  veri^ 
ficar  lhes  ser  devido,  abrindo  para  isao  os  necesearios  créditos.  (Avuiso, 
page.  63  e  64,) 

<^  Art.  32  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  :  Todos  os  pa» 
gamentos  de  despezas  de  materiaes  serão  centralizados  no  Thesouro  on 
nas  Delegacias,  com  excepção  daauelles  que  forem  feitos  pelas  Secre- 
tarias do  Congresso  e  pela  Mordomia  do  Palácio  do  Qovemo  e  dos 
que,  observada  aquella  centralização,  possam  retardar  a  marcha  doa 
respectivos  serviços,  pagamentos  que  continuarão  a  ser  eflfectuados  pelas 

Sroprias  repartições,  depois  de  nabilitadas,  mediante  registro  prévio  e 
e  distribuição  de  credito,  ouvido  o  Thesouro  sobre  a  conyeniencis  de 
serem  feitas  as  referidas  despezas  pelas  contadorias  respectiyas.  (AiovUo, 
poffs.  38  e  39.) 

"  Art.  27  da  lei  n.  834,  de  30  de  novemlvo  de  1901  :  Os  trabalhos 
graphicos  e  accessorios  das  repartições  e  estabelecimentos  públicos  da 
Capital  Federal,  para  cuja  despeza  são  consignadas  verbas  nesta  lei, 
serão  executados,  exclusivamente,  pela  Imprensa  Nacional,  não  devendo 
ser  ordenada,  nem  paga,  despeza  a^ma,  por  conta  das  mencionadas 
verbas,  sinão  de  conformidade  com  este  preceito.  Exceptaam-se  desta 
rogra  os  serviços  peculiares  da  Alfandega  da  Capital  Federal  e  os  da 
Repartição  de  Estatística,  que  continuarão  a  ser  feitos  nas  oficinas 
typographicas  dessas  repartições. 

Paragrapho  único»  Só  por  ordem -expressa  do  Ministro  da  Fazenda 
o  nos  termos  determinados  no  decreto  n.  1541  C,  de  31  de  agosto  de  1893, 
poderá  ser  feito  na  mesma  Imprensa  qualquer  trabalho  para  particolarts, 
com  o  pagamento  a  prazo,  e,  gratuitamente,  só  com  autorização  legis- 
lativa.   (Avulso» pag,  24.) 

"*  Art.  28  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  A  impor- 
tância das  verbas  votadas  nas  lois  de  orçamento  para  os  trabalhos  gra- 
phicos  e  accessorios  das  repartições  e  estabelecimentos  federaes  da  Cantai 
da  Republica   não  sahirá  do  Thesouro. 

A*  proporção  que  esses  trabalhos  forem  sendo  executados  pela  Im- 
prensa Nacional,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  e  á  vista  da  requií^ição 
da  repartição  respectiva  e  da  conta  da  Imprensa,  a  esta  será  creditada 
a  importância  dos  serviços  feitos,  até  o  máximo  das  verbas  votadas  para 
cada  repartição  ou  estabetecimento.  fi4i7u{so,  pag,  -66,) 


AGf06  DO  PODBR  LEGISLATIVO  1TB 

^  Ari.  34.  Asdespezas  com  ftmeraes  dos  ftincolonarios  públicos 
«  com  o  pagamento  de  ajodaa  de  casto  ficam  m^eitas  ao  registro  a 
posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  \6i  do  regala- 
mento  que  baixou  eom  o  deoreto  n.  1^409,  de  S3  de  deiembro  da 

18965*. 

Art.  35.  Ficam  approyados  os  créditos^  na  somma  de 
185:520(064,  ooTO,  e  ÍÍ2.838:flEB9|60d,  papel,  constantes  da  ta- 
beliã A. 

Art.  .36.  No  exercício  da  presente  lei  poderá  o  Presidente  da 
Republica  abrir  créditos  snpplementaree  para  as  verbas  incluídas 
na  tabeliã  B. 

Art.  37.  O  pagamento  a  credores  de  dividas  de  exercícios  findos 
será  foito  pela  verba—  Exercícios  findos  —  desde  que  os  créditos 
votados  para  de^iezas  do  iwspectivo  exercido,  quando  corrente, 
deixarem  saldos,  independendo  de  reUneionamento  para  pedido  de 
credito  do  Congresso  Nacional. 

Art.  38.  FieaextensíTa  a  disposi^do  art.  4«  da  lei  n.  3313, ' 
de  16  de  outubro  de  1886*S  ás  despezas  do  ftmeral  ou  luto  do  monte- 
pio dos  empregados  públicos. 

ArU  39.  E'  o  Governo  autorizado  a  expedir  novo  regulamento 
para  cobrança  dos  impostos  de  consumo,  podendo  reorganizar  o 
serviço  da  respectiva  fiscaliza^,  sem  augmento  de  despeza,  esta- 
belecer muitas  para  os  casos  em  que  se  tornarem  necessárias,  dimi- 


'^  AH.  iêi  do  x^gntom«Dto  n.  409,  de  S3  de  dexembro  de  1896: 
O  Tribunal  só  pôde  aparar  a  legalidade  de  despezas,  depois  de  realizadas, 
quando  constarem  de  ordens  de  pagamento  ou  de  mandados  de  suppri* 
mento  de  fundos,  e  de  operações  de  credito  devidamente  autorizadas  nos 
seguintes   casos  : 

a)  de  pagamsnto  de  letras  do  Thesomro  e  de  quaesqiier  titulos  da 
divida  fluctuante  e  dos  juros  devidos ; 

bj  de  despezas  miúdas  e  de  expediente  das  repartiçdea  ; 

c)  de  operações  do  credito  autorizadas  em  lei,  quando  for  necessária 
a  reserva  para  o  seu  bom  êxito  ; 

d)  de  supprimentos  de  fundos  para  compra  de  géneros  alimentícios, 
combnstivel  e  matéria  prima  p^ra  as  officinas  de  eatabelecimontos  públicos 
e  para  as  estradas  de  ferro ; 

e)  de  despezas  feitas  em  Bexiodo  da  ruerra  on  em  estado  de  sitio« 
(CoU. ,  jpaffs,  823  e  824,) 

»*  •»  Art.  4o  da  lei  n.  3313,  de  16  de  outubro  de  1886  :  A  disposição  do 
art.  3»  da  lei  n.  3271,  de  28  de  setembro  de  1685,  é  extensiva  ás  dividas  de 
exercicioB  findos,  (jne  provierem  de  vencimentos  de  aposentados  e  jubi- 
lad'os  ;  de  soldo,  meio  soldo  e  etapa  de  officiaes  e  praças  do  Exercito  e 
Axmada  do  serviço  activo,  inválidos  e  reformados,  de  pensões  e  m9nte- 
piM.  (Coa.,  past.  6í  €  62.) 
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nuir  razoavelmento  as  que  se  achaDi  estabelecidas  e  (àaer  quaesqaer 
outras  modificações  no  sentida  de  melhorar  o  garantir  a  arrecadação 
dos  mesmos  impostos. 

.  Art.  40.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Iria  B.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  art.  !<>  1 6o  e  n.  9348,  de  95  4e 
agosto  de  1673,  art.  90 

MINISTSRIO  da  justiça  E  negócios  INTERIOR!» 

Decreto-n»  5i46^  de  29  de  fevereiro  de  Í904 

Papel 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos 

subsídios  dos  senadores  e  deputados 1  «173: 150$000 

Decreto  n.  5149^  de  29  de  fevereiro  de  i904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  dos 
serviços  dos  debates  da  Gamara  dos  Deputados 
e  do  Senado T 151:811$923 

Decreto  n.  5í65,  de  Í4  de  março  de  Í904 

Abre  o  credito  para  os  serviços  da  Directoria  Geral 

de  Saúde  Publica 3.685:141$900 

Decreto  n.  5i86,  de  4  de  abril  de  i904 

Abre  o  credito  especial  para  as  despezas  ereadas 

pelo  decreto  n.  1152,  de  7  de  janeiro  de  1904.  27:684$160 

Decreto  n.  5/P5,  de  i8  de  abril  de  i904 

Abre  ó  credito  supplementar  &  verba  « Socoorros 

Públicos» 300:000$000 

Decreto  n.  5208^  de  2  de  maio  de  i904 

Abre  o  credito  para  a   installação  da  secçSo  da 

Justiça  Federal 7:600$000 
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1-- Papel 

Decreto  n.  Õ2i5^  de  ii  de  maio  de  i904  ^ 

Abre  o  credito  para  oocorrer  ás  despezas  com  a 

organização  do  Território  do  Acre MS:  10Q$000 

Decreto  n.  5236^  de  6  de  junho  de  Í904 

Abre  o  credito  sapplementar  á  verba  «  Soccorros 

Pablicos» 600:000$000 

Decreto  «.  5272^  de  1  de  agosto  de  Í904 

Abre  o  credito  sapplemeutar  à  verba  <  Soccorros 

P  ubUcos» 800 :  000$000 

Decreto  n.  5309,  de  i2  de  setembro  de  i904 

Abre  o  credito  supplementar  ás   yerkis  <  Subsidio 

dos  senadores  >  e  €  Subsidio  dos  deputados  ». .         618:750$000 

Decreto  n.  53Í0,  de  i2  de  setembro  de  Í90Â 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secretaria 
do  Senado  >  e  « Secretaria  da  Gamara  dos 
Dopatados» d8:0I6$6Ô6 

Decreto  n.  5330^  de  26  de  setembro  de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do 
joiz  substituto  do  presidente  da  Corte  de 
Appellação 62000$000 

Decreto  n.  5345^  de  Í7  de  outubro  de  i904 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas  «  Subsidio 

dos  senadores  »  e  €  Subsidio  dos  deputados  >.  •         dl8:75Q$000 

Decreto  n.  5346,  de  i7  de  outubro  de  i904 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas  €  Secretada 
do  Senado »  e  <  Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados» 80:000$000 

Decreto  n.  5370,  de  21  de  notenthro  de  i904 

Abre  o  credito  sapplementar  ás  verbas  «  Secretaria 
do  Senado  >  e  €  Secretaria  da  Camará  doe 
Deputados» 80:000$000 
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Decreto  n.  sarií,  df2tiênôveí»ibffâÊÍ9a4 

Abre  o  credito  supplementar  iê  verlMis  «  Sabsidio 
dos  BQ&adores  »  o  c  Sabsfdlo  dos  deputados». . 

Decreto  n.  5389^  de  ÍO  de  dezembro  de  í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com  a 
garantia  da  ordem  e  da  idgaraaça  pablicas. . . . 

Decreto  n.  5392 ^  de  i2  de  dezembro  de  1904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  yerbas  «  Subsidio 
dos  senadores  »  e  <  Subsidio  dos  deputados  >. . 

Decreto    n.  5393^  de  Í2  de  dezembro  de  i904 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  €  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados  »  e  <  Secretaria  do 
Seoado  > 

Decreto  n.  5405,  de  26  de  dezembro  de  Í9Ú4 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  do 
augmento  dos  vencimentos  dos  professores  dos 
Institutos  Benjamin  Constant  e  Nacional  de 
Surdos-Mudos 

Decreto  n.  54i6^  de  2  de  janeiro  de  i005 

Abre  o  credito  extraordinário  para  despezas  com 
o  alistamento  dos  eleitores  da  Republica 

Decreto  n.  5443^  de  30  de  Janeiro  de  Í905 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento  de 
despezas  com  o  fserviço  de  ezames  de  prepa- 
ratórios   

Decreto  n.  5487y  de. 20  de  março  de  i905 

Abre  o  credito  «ctraordtnario  para  aoqoisiçSo  de 
uma  tela  de  Aurélio  de^PlgoeiMdo ••• 

Decreto  n.  5500,  de  30  de  março  de  i905 

Abre  o  credito  extraorAnarfo  para  pagamento  de 
deflipezas  no  Território  do  Acre. 

t* 


Papel 
618:750|Q0a 

1.000:0001000 

618:750$000 

80:000$000 

34:153$S06 

1SO:000$000 

31:8891350 

80:0001000 

22:431$939 
11.485;gr8$844 
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Decreto  n.    Sf69   A,  de   Í7  de  março  de  i904 


Papel 


áll»  o    cmdito   extraordinário    para  despem 

"olad 


oriandas  de  negociações  entabofadas  para  so-  /wv^AAnn 

lu^  de  qaestSes  internacionaes 800:OOQiOUU 

Decreto  n.  5226,  de  30  de  maio  de  1904 

•ta* 

"l,000;OOQ$000 


Abre  o  credito  para  despesas  em  e  «JwBal  erta-        ^ftA-Aflnénm 
Iwlecido  pelo  Tratado  de  Petropolâ .«^.-iflOtOOO 


Ministério  Ai»  Marinl&i» 

Decreto  n.  549,  4e  23  4e  março  4e   f§95 

Papel 

Abre  o  credito  sopplementar  á  veita  <  Frates,  pai-  ^^  ^,  ^^^^  ^ 

sagens,  etc.  ».. 93;315$9I6 

iMinistevH»  Aa  Gki<»vra 

Decreto  n.  5'^7;?,  de  2  de  março  de  Í905 

Pafol 

Abre  o  credito  SQpjriementar  &  rerba  €  Transporte 

de  tropas,  etc.  > 480:372$875 

480:372$875 

Ministério  da  Xndixstria,  Viaç&o  e  Obras  Publicas 

Decreto  n.  5Í27,  de  2  de  fevereiro  de  i904 

Ouro  Papel 

Abre  o  credito  especial  para  conti- 
nuação do  proloogamente  da 
Estrada  de  Ferro  de  Baturitó. . 500:000$000 
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Decreto  n.  5128,  de  2  de  fevereiro 
de  Í904 

Ouro  Papel 

Abre  o  credito  especial  para  ser 
applicado  ao  custeio  de  diversas 
estradas  de  ferro d.421:000$000 

Decreto  n.  5Í99,   de  i9  de  abril 
de  i904 

Abre  o  credito  para  ser  applicado 
ás  obras  do  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasa 1.200:000$000 

Decreto  n.   52i0,  de  íO  de  maio 
de  Í904 

Abre  o  credito  especial  para  des- 
pezas  com  o  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Batarité •         350 :000$000 

Decreto  n.  5264,    de  30  de  julho 
de  Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
ser  applicado  ao  custeio  de  di- 
versas estradas  de  ferro 2.0C8:000$000 

Decreto  n.     528í,  de  9    de   agosto 
de   Í904 

Abre  o  credito  especial  para  pro- 
longamento da  Estrada  de  Perro 
de  Baturité 300:000$000 

Decreto   n.  5350,  de  í8  de  outubro 
de  i904 

Abre  o  credite  snpplementar  á 
verba  «  Revisão  da  rede  de  dis- 
tribuição »  —  4«  divisão — Obras 
publicas 550:000$000 

Decreto  n.  5363,   de  3  dê  no^mbro 
de  Í904 

Abre  o  credito  para  o  custeio  da  Es- 

tradade  Ferro  do  Paraná 5Ô7:100$000 
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Ouro 


Decreto  n.  3388^  de  6  de  dezembro 
de  Í904 

Abre  08  créditos  cspeciaes  para  a 
liquida^  de  taxas  de  tele- 
grammas,  sob  o  regimen  do  tra- 
Kigo  mutao 

Decreto  n.  548 í,  de  íú  de  março  de 
i905 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba 
8»  do  art.  16  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1900 
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Papol 


34:420$! 45  124:917|838 


5:814$000 


34:420$145   8.C8Ô:86I$d38 


Ministério   da  "Fasonda 

Decreto  n.  5144,  de  27  de  fevereiro  de  i904 

Ouro  Papel 

Abro  O  credito  para  occorrer  ao 
augmoDto  de  despeza  prove- 
niente das  alterações  feitas  nos 
quadros  do  pessoal  da  Fazenda 453:5J^$000 

Decreto  n.  5Í55^  de  5  de  março  de 
Í904 

Abre  o  credito  extraordinário  para  ia 
mudança  da  Delegacia  Fiscal  em 
Pemambuco 100:00i3$000 

Decreto  n.  5203,  de  23  de  abril  de 
Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do 
solicitador  da  Fazcn  la  Nacional 
perante  o  Supremo  Tribunal 2: 165;J:504 

Decreto  n.  52i7,  de  il  de  maio  de 
i904 

Abre  o  credito  para  despezas  com 
ajadas  de  custo  aos  empregados 
do  Território  do  Acre 20:000$000 
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Ouro  Papel 

Decreto  n.  5218 ^  de  i6  de  maia  de 
Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  do 
pessoal  e  material  da  Mesa  de 
Rendas  do  Acre 29Q:873$33a 

Decreto  n.  5223,  de  28  de  maio  de 
Í904 

Abre  o  credito  para  acquisi(^o  de 
uma  lancha  destinada  ao  Alto 
Jurui 30:000$000 

Decreto  n.  5262 y  de  30  de  julho  de 
i904 

Abre  o  credito  para  installação  da 
Mesa  de  Rendas  de  Bella  Vista, 
no  Estado  de  Matto  Grosso 1S:333$333 

Decreto  n.  5292 ^  de  27  de  agosto  de 
Í904 

Abre  o  credito  para  installação  da 
Mesa  de  Rendas  da  Foz  do 
rguassú,  no  Estado  do  Paraná 7:300|000 

Decreto  n.  5327 ,  de  24  de  setembro 
de  i90i 

Abre  o  credito  para  despezas  com  a 
acquisição  de  bens  da  compa- 
nhia Estrada  de  Ferro  União 
Sorocabana  e  Itúana 65.325:000$00a 

Decreto  n.  5343^  de  Í3  de  outulMro  de 
Í904 

Abre  o  credito  para  despesas  com  a 
Estrada  de  Ferro  União  Soroca- 
bana eitúana 2.168:8001000 

Decreto  n.  54i9^  de  7  de  janeiro  de 
i905 

Abreocredito  supplementar  á  verba 

€  Alfandegas  > •  • .  •  50:968(775 

Decreto  n.  5450^  de  4  de  fevereiro 
de  Í905 

Abr»  •  credito  supplementar  á  verba 
9»  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  de 
SI  de  dezembro  de  1903 n:800|00O 
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Ooro 
Deefko  fi.  5451^  de  4  de  fevereiro  de 
i905 

Al»re  o  credito  para  pagamento  de 
despezas  extraordloarias  oom  o 
ionico  de  laDçamento  de  im- 
postes ••• 

Deerelo  m.  5462,  ãa  i8  de  fevereiro 
dei905 

Abre  e  «redito  suiH;^ementar  &  yerba 
«Reeebedoria»  da  Capital  Fe- 
deral  

Decreto  fi.  S484,  de  Í8  de  março  de 
Í9a5 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba 

€  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  •••• 

Deereio  n.  5486^  de  i8  de  marçt^  de 
Í905 

Abre  o  ci*edito  sapplementar  á,  verba 

cAjudas  de  custo» • 

Decreto  n.  5^i,  de  25  de  março 
de  i905 

Abns  o  QTQiiio  sopplementar  Aver- 
ba <  Caixa  de  Amor tizaçSo  » .    151: 100|819 

Decreto  n.  5492^  de  25  de  março 
de  1905 

Abre  o  credito  sapplementar  á 

verba  «Alfitndegas» 

Decreto  n,  549S^  de  25  de  março 
de  d905 

Abre  o  credito  supplomentar  & 
verba  €  Juros  dos  depósitos  das 
Caixas  Económicas  e  Montes  de 
Soccorro» 

Decreto  n.  5497^  de  30  de  março 
de  1905 

Abre  o  credito  supplementar  & 
verba  €  Recebedoria  da  Capi- 
tal Federal > 


1S7 


Fapél 


10:0001000 


S0:825f370 


347:55ã$aM 


S0:000$000 


S07:375|817 


2.481 :216$d61 


12:I41$2ia 
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Ouro  Papel 

Decretd^n,  5498,  de  30  de  março 
de  Í903 

Abre  o  credito  sapplementar  & 
verba  €  Mesas  de  Rendas  e 
Ck)Iloctorias  » • •••. 20:COO$00''» 

151:100$819         71.682:2ô0$933 

RESUMO  ^''^^'"'^''''^^^^         ====^ 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça • 11.495:578^4 

Minislerio  do  Exterior I.OOO: 

Mioisterioda  Marinha 93:3151016 

Mioisterio  da  Guerra 480:372| 

Ministério  da  Industria 34:420$I45  8.086:86Ii838 

Ministério  da  Fazenda 151 :  10^19  71 .682:2G0$933 

185;52Q|964         92.fô8:389$8Õp 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  11^  da  Republica.— 
Liopoldo  de  Bulhões. 

Terbas  do  orçamento  para  ai  quaei  o  SoYdmo  poderá  abrir  credito  f«p- 
plementar  no  ezereiclo  de  1906,  de  aceordo  com  as  leis  ns.  358,  de 
9  de  setembro  de  1850,  2348,  de  25  de  agosto  de  1873  e  428,  de  1 
de  dezembro  de  1896,  art.  8^,  s.  2  e  art.  28  da  lei  n.  490,  de  6 
de  dezembro  de  1887 

MlnLsfcorio  d.a  Jixstiga  o  ^ogooLos  Intorioiros 

Soccorros  públicos» 

Subsídios  aos  deputados  e  senadores  »  Pelo  que  for  preoiSO  du« 
rante  as  prorogações. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Depilados  —  Pelo  seryi^ 
stonograpliico  e  de  redacção  e  publicaçlU)  dos  debates  durante  as 
prorogações. 

Ministério  das  Holaçòos  EJxtorioros 

Ej:traordinarias  n§  exterior. 

Ministorio  da  Marinha 

Hospitaes^  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Classes  inactivas^  Soldo  para  offlciaes  e  praças  reformadas  e 
invalidas* 
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Munições^  de  bocca  —  Pelo  sosienio  e  dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  oasos  fortaitos  de  ayaria,  naufrágios» 
alviamenio  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Para  commissdes  de  saque,  passagens  autorizadas  por 
lei»  fretes  de  volumes  e  ajudas  de  custo* 

Eveniuaes  —  Para  tratamento  de  offlciaes  e  praças  em  portos 
estrangeiros  e  em  Estados,  onde  não  ba  hospitaes  e  enfermarias,  e 
para  despesas  de  enterramento  e  gratificações  e  extraordinários 
determinadas  por  lei. 

Ministério  aa  Guerra 

Bospiíaes  e  enfermarias  —  Pelos  medicamentos  e  utensis  a 
praças  de  pret. 

Soldos  e  gratificações  ^  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  en- 
gajados e  prémios  aos  mesmos. 

^Iapa«  —  Pelas  que  occorrem  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  -  Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de 
oíSciaes  e  praças  reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  ofliciaes  que 
viajam  em  oommissfto  de  serviço. 

}íaterial  —  Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 

3Ilnisterlo  da  Industria»  Viac&o  e  Obra*  Pu1>lioas 

Garantia  de  Juros  ás  estradas  de  ferro,  aos  engenhos  centraes  /) 
portos  —  Pelo  que  exceder  ao  decretado. 

Allnisterio    da    B*aasenda 

Juros  da  ditida  interna  fundada  —  Pelos  que  occorrerem  no  easo 
de  íúndar-se  parte  da  divida  fluctuante  ou  de  se  fazerem  operações 
de  credito. 

Juros  da  divida  inscripta^  ete.  ^  Pelos  reclamados  além  do 
algarismo  orçado. 

Aposentados  —  Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além 
do  credito  votado. 

Ptfn«omsto5  — Pela  jwnsao,  meio  soldo/ montepio  e  Aineral» 
quando  a  consignação  nao  for  sufficiente. 

Caixa  de  Amortização—  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  commissões 
aos  cobradores,  quando  as  consignações  não  forem  sufficientes. 

*'  Alfandegas --^P^l^  porcentagens  aos  empregados,  quando  as 
consignações  excederem  ao  credito  votado. 
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MesM  de  Rmdaa  e  CoUectoriaa  —  Pelas  porceatagens  ao8  empre- 
gados, quando  Dão  bastar  o  credito  votado.  «k 

Commissão  no9  vtnfieéorei  particularee  de  estampilhas  ~~  Qoaado 
a  consigoação  votada  não  chegar  para  oooorfer  ás  deipens. 

Ajudas  de  custo  —  Pefos  que  forem  reclamadas  além  da  quantia 
orçada. 

Porcentijgem  pela  cobrança  executiísa  das  dipidas  da  União ^Féío 
oxecsso  da  arrecadação. 

Jirro^  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além 

das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesowro  -^  Idem  idem*  i 

Commissôcs  e  corretagem  ^  Pelo  que  for  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Juros  dos  empréstimos -do  Cofre  dos  Orphãos  —  Pelos  qne  forem 
reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  á  do  credito  votado* 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
Soccorro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercícios  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pensões,  ordenados. 
soldos  o  outros  vonoimentos  maricados  em  lei,  e  outras  despesas,  nos 
casos  do  art.  11  da  lei  n.  2330,  de  3  de  setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições  Pelos  pagamentos  reclamados^qnando 
a  importância  delias  exceder  á  consignat;^. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  n<>  da  Repnblioa»  — 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1454  —  DE  30  DE  DEZEMBRO  DE  1905 

Concede  a  pensão  mensal   de    300$  á  viuva   do  ex-Mnador  de  Jxnp«rie 
Dr.    Gaspar  da  Silveira  Martins,  .  _  - 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil:   ■ 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  en  saneciono 

a  sOjjuinte  resolução:  *  -  "^ » 1 

Art.  l.<>  E' concedida  a  pensão  mensal  íe  300t  á  viÁva   do 

ex-senador  do  Imporio  Dr.  Gaspar  da  Silveira  Maítins.  > 

Art.  2.0  Revogam-se  as  diJE^oeições  em  contrario.  ,  '  .- 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17*  da  R^nbUoft* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves*  .     ^< 
Leopoldo  de  Bulhpes^    >      ^^ 
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DKCRETO  N.  14õ5— de  30  de  dezembro  de  1905 
Approva  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1  .^  Ficam  approvados  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil, 
elaborados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  nas  sessões  de  20  de  julho  a  9  de  agosto  do 
coprente  anão, 

Paragrapbo  único.  Serão  consideradas  prescriptxs  todas  as 
acções  judiciaes  que  não  forem  intentadas  contra  o  oxtincto 
Banco  da  Republica  do  Brazil  até  o  dia  15  de  junho  de  1906. 
Art.  2.°  Si  forem  alienadas  as  acções  do  Banco  do  Brazil 
pertencentes  ao  Thesouro  Federal,  o  producto  da  alienação 
será,  integralmente,  destinado  á  reconstituição  dos  fundos  de 
resgate  e  de  garantia,  na  proporção  dos  empréstimos  feitos 
ao  Banco  da  Republica,  em  virtude  da  lei  n.  680,  de  20  de  se- 
tembro de  1900. 

Paragraplio  único.  Os  dividendos  das  acções  pertencentes 
ao  Thesouro  Federal  serão  applicados  ao   resgate  do  papel- 


Art.  3.0  Fica  derogado  o  art.  6<»  da  lei  n.  581,  de  20  de 
julho  de  1899. 

Art,  4. o  Fica  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
os  créditos  necessarioe  para  a  execução  desta  lei . 

Art.  5.^  RevogamHse  as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BulTiões. 

Emtatutafs  do  Banco  do  Brazil 

Approvados  pelo   decreto  n.    1455^  de  30  de  dezembro 
de  1905 

TITULO    I 

o  ROANIZAÇAO 

Art.  l.»  O  Banco  ítuiceioiiar&  sob  o  titulo  de  BíIbco  áo 
Brasil»  consjdarafida-ee  liquidado  o  Banco  da  Republica  éo 
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Brazil,  CUJ03  bens,  direitos  e  acções  serão  incorporados  e 
subrogados  ao  noTO  Bancu  pala  constituição  do  seu  capital. 

O  Governo,  pxgando,  nos  termos  da  lei  de  20  de  setembro 
do  1000  e  do  accordo  de  16  de  outubro  do  mesmo  anno,  as 
)n>cripçõo.s  ainda  não  ros^^atadas,  transferirá  o  activo  do  Banco 
da  Republica  d)  Brazil,  cm  liquidação,  ao  Banco  do  Brazil, 
que  o  receberá.  p3lo  valor  de  vinte  mil  contos  em  acções. 
Sendo  consideradas  prescriptas  todas  as  acções  que  não  forem 
intiintadas  contra  o  extincto  Banco  da  Republica  do  Brazil  até 
o  dia  15  do  junho  de  1900. 

Concedendo  aos  actuaes  accionistas,  como  equitativa  com- 
paasação  dos  prejuizos  nx  liquidação  da  conta  antiga,  uma 
parte  nos  lucros  da  conta  nova  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  o  Governo  entrará  com  dous  mil  e  quinhentos  contos  de 
rc^ús,  eai  dinheiro,  para  valorizar  as  acções  do  mesmo  Banco, 
elevando  assim  o  seu  activo  a  vinte  e  dous  mil  e  quinhentos 
contos  de  réis. 

O  Banco  do  Brazil  é  responsável  ao  Tliesouro  Feleral  pela 
restituição  da  somma  adeantada para  o  pagamento  das  inseri- 
pções  não  resgatadas,  dando  em  caução  os  bens,  direitos  e 
acções  do  activo  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  que,  por 
esse  motivo,  ficam  sob  a  gestão  exclusiva  do  presidente  do 
Banco  do  Brazil,  até  que  seja  completamente  realizada  a  resti- 
tuição. Cessará,  porém,  este  regimen  provisório  logoque  entre 
o  Governo  e  a  directoria  do  Ban«o  íor  convencionada  outra 
garantia  do  debito. 

Paragrapho  único.  Todos  os  actos  jurídicos  mencionados  no 
principio  deste  artigo  ficam  realizados  em  virtude  da  lei  que 
approvou  os  estatutos  do  Banco  do  Brazil,  sem  dependência  de 
sello,  nem  das  formalidades  ordinárias. 

Art.  S.o  A  sede  eo  foro  do  Banco  e  de  suas  agencias  serão 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  O  prazo  de  sua  duração  será 
do  trinta  annos,  contados  da  data  da  approvação  destes  esta- 
tutos. 

Art.  3.<>  O  Banco  poderá  estabelecer  filiaes  ou  agencias  cm 
qualquer  ponto  do  paiz  ou  fora  delle. 

TITULO  II 

CAPITAL  E  ACÇÕES 

Art.  4.0  o  capital  do  Banco  é  de  70.000:000$  em  350.000 
acções  de  200$  cada  uma. 

Destas  350.000  acções  os  actuaes  accionistas  do  Banco  da 
Republicado  Brazil  receberão  112.500  acções,  representando 
22.500:000$  nominaes,  em  troca  das  suas  actuaes  acções,  que 
serão  cancelladas;  112.500,  representando  22.500:000$,  serão 
tomadas  pelo  Thesouro  FederaliO  125.000  acções,  representaindo 
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25.000:000$,  serio  offerecidas  &  subscripçao  publioa,  na  qaal 
terão  preferencia  os  aocionistas  do  Banco  da  Republica  do 
BrazíL  «« 

p.  §  l.«  O  capital  das  135.000  ac^es»  a  subsererer»  será  reco- 
lhido por  prestações  :  20  •/•  ^^  ^^  da  sobscripç&o,  20  V» 
dotis  mezes  depois,  e  o  restante  segundo  as  conreníencias  do 
BaoGO,  a  juizo  da  directoria  e  do  conselho  fiscal,  com  a  t^uU 
dade  de  integralização. 

A  chamada  desta  parte  do  capital  poderá  ser  feita  por 
sMies,  também  ajuízo  da  directoria  e  do  concelho  fiscal. 

§2.*As  112.500  acções  tomadas  peio  Thesonro  Federal 
seiúo  realizadas  com  a  primeira  entrada  de  20  V«  o  o  ro^ 
tante  capital  com  os  bens,  direitos  e  acç9es  da  oonta  nora  do 
Banco  da  Republica  do  Brazií,  que  forem  necessários  para 
completal-o  oonrorme  o  valor  Terificado  pela  directoria  do 
noTO  Banco,  com  approvação  do  conselho  fiscal. 

§  d.«  Pela  mora  no  pagamento  das  entradas  pagará  o 
accionista  juro  á  razão  de  1  Vo  ao  mes ;  decorridos,  porém, 
60  dias  depois  da  data  determinada  para  a  chamada,  as  acções 
em  commisso  Àcrão  vendidas  em  leilão,  segundo  o  decreto 
n«  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

§  A/^  As  acções  trocadas  pelas  dos  accionistas  do  Banco  da 
Republica  do  Brasil  e  as  acções  tomadas  pelo  Thesouro  Federal 
serão  nominativas ;  as  acções  a  subscrever  serão  nominatíra'' 
ou  ao  portador,  á  vontade  dos  accionistas.  Será  sempre  Ikc* 
tada  a  conversão  das  acções  ao  portador  em  nominatiiii^ 
jamais  permittida  a  conversão  destas  em  acções  ao  por' 
Todas  as  acções  são  indivisíveis  em  relação  ao  Banc^^ 
reconhecerá  um  proprietário  para  cada  acção.  ^ 
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Art.  5.*  O  Banco  poderá 

1  ••  Receber  em  conta  correi 
ikzeodo*lhe  adeantamentos  de 
diante  bilhetes  do  Thesonro, 
antecipação  de  receita, 

O  Th«ouro  porá  I^^aq 
o8  saldos  qae  (eníia  d*''^^ 
Pisoaes  dosfirtados,  ^'        «n^^ 
peza  alguma.        >fv^  ^?3°<^  ^i"  moeda-papel  ou  metallica 

2.*  Receber  <*•  mo«nycnto  ejor  letras  ao  portador  ou 
em  conta  eone^gmo  não  mWrior  a  60  dias,  indicando  a  espede 
Bominatívas,/p5cB  o  capital;  e  os  juros  contados. 

que  se^^^,^  1906      /  43- 


^^'^^Pmesonro  Federal, 

^'ilJiirnecessidade,  me* 

fixada  por   lei  como 

que  forem  «Justadas. 

do  Banco,  quando  convier, 

i  qualquer  das  Delegacias 

'ui  as  importâncias,  sem  des- 
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vh^tude  delsentença  judiciaria 95 

N.  5474  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  março  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
747$719,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Manoel  Dias  de  Aquino  e  Castro,  em  virtude 

de  sentença  judiciaria t^') 

X.  5475  — RELAÇÕES  EXTERIORES— Decreto  de  6  de 
março  de  1905  —  Publica  a  adhesão  da  colónia 
britannica  das  ilhas  Bermudas  ao  Accordo  de 
Washington,  de  15  de  junho  de  1897,  relative  ã 
permuta  de^ cartas  e  caixas  com  valor  declarado.       96 

N.  5476  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  março  de  1905—  Suffpende  por 
dous  dias,  em  rela^  á  comarca  de  Nitheroy, 
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do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  estado  de  sitio 
declarado  pelo  decrato  n.  5461 97 

N.  5477  —  FAZKXDA  —  Decreto  de  II  de  março  de  1905 
—  Abre  ao  Miniflterio  da  Fazenda  o  credito  de 
2:G:>8$045  para  pagamento  d  Companhia  das 
Aguas  de  Maceió  e  outros 98 

N.  5478— JUSTKJA  K  NEGO0IO3  INTMRIORIÍS  —  De- 
creto de  Í3  de  março  de  1905  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Juijtiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  191:000$  para  despezas  com  as 
providencias  necessárias  para  garantia  da  ordem 
e  segurança  publicas 98 

N.  5479  —  JUSTI(;a  K  NEGÓCIOS  IN[TEHIORí':S  —  De- 
creto de  14  de  março  de  1905— Suspende  definiti- 
vamente o  estado  de  sitio  no  Districto  Federal 
e  na  comarca  de  Nitberoy,  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro 99 

N.  5480  —  JUSTIÇA  E  M.GOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  março  de  1905  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  600:000$  para  as  obras  de 
recon<jtrucção  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia 99 

N.  5481  «^  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  K")  de  março  de  1905— Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  do  5:814$,  supplementar  á  verba  8*, 
art.  16  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  para  pagamento  dos  juroBde  6  %  ao  anno 
garantidos  á.  Estrada  de  Ferro  Santo  Eduardo 
ao  Cachoeiro  do  Itapemirim,  relativo  ao  2°  se- 
mestre do  exercício  de  1904 100 

N.  54S2  — INDl/ísTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  16  de  março  de  1905  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  ser 
applicado  ás  despezas  com  a  creação  de  agendas 
de  Correio  nas  sedes  dos  municípios  que  ainda  não 
as  teem  e  custeio  do  respectiva  serviço  de  con- 
ducçãode  malas... 100 

N.  5483  —  FAZKNDA  —  Decreto  de  16  de  março  de  1905 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
80:ll.'i$948paraoccorrer  ao  pagamento  devido 
ao  marechal  Rufino  Enóas  Gustavo  Galvão,  Vis- 
conde de  Maracajú,  em  virtude  de  sentença  judi- 
ciaria       lOl 


I 


DO  PODBR  KXECUTIVO  9 

I*A03. 

N.  5484  —  FAZENDA  —  Decreto  de  18  do  março  de  1905 
—Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
347:552$324,  supplementar  á  verba  —  Mesas  de 
Rendas  e  Collectorias  —  do  exercicio  de  1904..      101 

X.  5485  —  FAZENDA  —  Decreto  de  18  do  março  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
22:092$  porá  as  despezas  de  installação  e  custeio 
e  as  de  pessoal  e  material  da  Mesa  do  Rendai^ 
da  villa  de  Salinas,  bahla  de  Tutoya,  no  período 

de  março  a  dezembro  do  corrente  anno 102 

N\  5486  —  FAZENDA  —  Decreto  de  18  de  março  de  1905 
—Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
20:000$,  sapplementar  á  verba  —Ajudas  de  custo 

—  do  exercicio  de  1004 i02 

N.  5487  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  I NT i^R ! OR KS  ~  De- 
creto de  20  demarco  de  líx;5— Abre  ao  Miuist-írio 
da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  00:000$  para  acquisição  da  graod;; 
tela  de  Aurélio  de  Figrueirodo,  conimemòrativa 
do  adrento  án,  Republica li)3 

N.  5188— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  ]NTER:0RES  —  De- 
creto de  20  de  março  de  1905  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nici  pio  de  Flores,  no  Estado  de  Pernambuco..      1)3 

N.  ri489  — JUSTIÇA  E  NEGOCÍOS  IXTERIORIÍS  —  De- 
creto de  fede  março  do  lyOõ— Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  do 
474:â05$225,  supplementar  á  verba— Soccorros 
públicos  —  do  exercicio  de  1904 lOÍ 

N.  5490  —  MARINHA  —  Decreto  de  23  de  março  de  1905 
— Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
93:al5$916,  supplementar  á  verba  ^6*  —  Fretes, 
passagens,  eco.,  quota  «  Pessoal  »— do  orçamento 
de  1904 107 

N.  5491  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  março  de  1905 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
151:100$819,  ouro,  supplementar  á  vèrba  —Caixa 
de   Amortização  —  do  exercicio  de   1904 107 

N.  5492—  FAZENDA  —  Decreto  de 25  de  março  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
267:375$817,  supplementar  á  verba  —Alfandegas 

—  do  exercicio  de  1904 lOS 

K.  5493  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  março  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2.481:216$^!,  supplementar  á  verba— Juros  dos 
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depósitos  das  Caixas  EcoDomicas  e  Montes  de 
Soccopro  —  do  exercício  de  1904 108 

.\\  5494  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  27  de  março  Je  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Parnaliyba,  no  Estado  do  Piauhy. .      109 

N.  5495  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  27  de  março  de  19iJ5  —  Crea  ama  bri- 
gada de  infantaria,  ama  de  cavallaria  e  uma  de 
artilharia  de  Guai*das  Nacionaes  na  comarca  de 
Macahubas,  no  Estado  da  Babia 109 

N.  54'jr.  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  28  de  março  de  1005  —  Approva  as 
despezas  feitas  pela  Companhia  Paulista  de  Vias- 
Fcrreas  e  Pluviaes,  durante  os  aunos  de  190.3  e 
r.i04,  por  conta  ^.o  capital  da  lilstrada  de  Ferro  do 
Rio  Claro  que  flca  elevadoa  ^  1 .002.376-2— 1 1 .      110 

N.  54!^7  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  março  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
12:141$218,  supplementar  á  verba  —  Recebedoria 

da  Capital  Federal  —  do  excrcicio  de  1904 111 

X.  540^  -^  FAZKNDA  —  Decreto  de  30  de  março  de  1905 

—  Abi*e  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
20:000$,  supplementar  á  verba— iMesas  de  Rendas 

e  Collectorias  —  do  exercício  de  1904 112 

N.  54:/0  —  MARINHA  —  Decreto  de  30  de  março  de  1905 
— IMabelece  algumas  alterações  nas  divisas  e 
distinctivos  dos  inferiores  e  outras  praças  dos 
coi*pos  de  marinha 112 

N.  r3500-.JU.STirA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30de  março  de  lU05~Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  22: 431  $039  para  occorrer  ao  paga< 
mento  de  despezas  no  território  do  Acre,  no 
exercido  de  1904 114 

N.  55)1— FAZiíxVD A— Decreto  de   1   de  abril  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
36:706.^3  para  occoiTer  ao  pagamento  devido 
ao  bacharel  Francisco  Ignacio  de  Carvalho  Mo- 
reira, em  virtude  de  sentença  judiciaria 114 

N.  \502— JUSTIUA  E  Ni^:G0C103  INTERIORES  —  De- 
lire to  de  3  de  abril  de  1005  —Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Cabo  Frio,  no  Kstado  do  Rio  de  Janeiro      115 

N.  530:í  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  abril  de  1905  —Crea  mais  uma  bri- 
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gada  de  infantaria  de   Guardas  Nadonaos   na 
comarca  da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia 115 

N.  5504  —  FAZENDA  —  Decreto  de  8  de  abril  de  1905 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
14l:356$630,  ouro,  e  2:110$02l,  papel,  para 
oocorrer  ao  pagimento  devido  a  Georçe  C.  Di- 
ckinson,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 11(> 

N.  5505  —  JUSTÍOA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  10  de  abril  de  1905— Crea  uma  brigada  de  in- 
fantaria de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Razo,  no  Estado  da  Bahia 116 

N.  S=506  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  1 1  de  abril  de  1905— Approva  os  es- 
tudos de  uma  variante  da  Estrada  de  Ferro  Vi- 
ctoria  a  Diamantina 117 

N.  5507  —  RELAÇÕES  EXTt:R10RES— Decreto  de  14  de 
abril  de  1905  —  Publica  a  adhesão  da  Republica 
Cubana  aos  accordos  assignados  em  Madrid  em 
14  de  abril  de  1891  relativos  á  repressão  das 
falsas  indicações  de  procedência  e  registro  inter- 
nacional das  marcas  de  fabricas  e  de  com- 
mercio 117 

N.  5508  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —Decreto  de  14  de 
abril  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  um  credito  extraordinário  de  62:000$, 
ouro,  afim  de  dar  execução  ao  disposto  no  art.  O^ 
do  decreto  n.    1321,  de  31  de  dezembro  de  1904      119 

N.  5509  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  14 
de  abril  "de  1905  —  Dispõe  sobre  a  cobrança 
dos  juros  de  que  tratam  os  arts.  30  e  31 
do  decreto  n.  2847,  de  21  de  março  de   1898. ...      110 

N.  5510—  FAZENDA  —Decreto de  15  de  abril  de  1905— 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
12:174$020  para  occorrer  ao  abono  de  quotas 
ao  actual  inspector  da  Alfandega  de  Santos,  An- 
tónio Roberto  de  Vasconcellos 120 

N.  5511  —  PAZiJNDA  —  Decreto  de  15  de  abril  de  1905— 
Abre  ao  Minibterio  da  Fazenda  o  credito  de 
100:000$,  destinado  á  reoonstrucção  do  próprio 
nacional  onde  fancciona  a  Sociedade  Propagadora 
das  Bellas  Artes,  nesta  Capital 120 

N.  5512— FAZENDA—  Decreto  de  15 de  abril  de  1905 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  I4:827|700para  oocorrer  ao  pagamento  devido 
a  Ricardo  Barradas  Muniz,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria 121 
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N.  5513  —  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  abril  de  1905  — 
Abre  ao  Ministério  da  Fazouda  o  credito  do 
10:000,^  para  pagamento  das  despezas  feitas 
pela  oainmissão  incumbida  do  inquérito  sobre  a 
industria  do  assucar  no  13razil 121 

N.  5514  —  FAZEXDA  —  Decreto  de  15  de  abril  do  1905— 
Concede  á  Real  Companhia  logleza  de  Seguidos 
contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida  autorização 
para  estabelecer  uma  agencia  na  Capitai  do  Es- 
tado da  B:ihia .* 122 

N.  5515—  KAZiíNDA  —Decreto  de  15  de  abril  de  1905— 
Concede  à  Real  Companhia  Ingleza  de  Seguros 
contra  os  Rjscos  do  Fogo  e  de  Vida  autorização 
para  estabelecer  uma  agencia  na  Capital  do 
Estado  do  Pará. 12â 

N.  5516  — FAZ  :NDA—  Decreto  de  15  de  abril  de  1903— 
Concede  á  Roal  Companhia  Ingleza  de  Seguros 
contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida  autorização 
parÀ  estabelecer  uma  agencia  na  Capital  do 
Estado  do  Amazonas 123 

N.  5517  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTi^RlORl-S  —  De- 
creto de  17  de  abril  de  1905— Crea  uma  brigada 
de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  uma  de 
cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  com  i^rcii  de 
Ilhéos,  no  distado  da   Bahia 123 

N.  5518  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  17  (lo  abril  de  1905— Crea  uma  brigada  de  in- 
fantaria e  uma  de  cavaliaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  de  Campestre,  no  Estado  da 
Bahia 124 

N.  5519  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  18  do  abril  de  1895— Concede  autori- 
zação á  cSão  Paulo  (Braziltan)  Rallway  Com- 
pany,  limited»,  para  continuar  a  funccionar  na 
Republica 124 

N.  '520  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  do  abril  de  1905— Approva  as  plan- 
tas o  o  orçameno  da  variante  do  «Bruderihal» 
da  linha  de  s.  Francisco,  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo— Rio  Grande 173 

N.  :)521  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  abril  de  1905  —  Approva  os  es- 
tudos doáuitivos  para  a  mudança  de  bitola  da 
Estrada   de  Farro  do  Recife  ao S.  Francisco...      173 

N.  55?2  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  18  de  abril  de    1905  —  ApproTa  a 
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planta  c  mais  documentos  referentes  ú.  construc- 
Qão  do  prolongamento  da  Entrada  do  Ferro  Cen- 
tral de  Pern  imbnco  entre  António  Olyntho  e 
Pesqueira  compreheodido  na  rede  das  í^:stradas 
arrendadas  á  Companhia  Great  Western  of  Brasil 
Raxlicay 173 

X.  5523— INDUSTRIA,  VUCÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  18  de  abril  de  1905  —  Approva  a 
plinta  e  mais  documentos  referentes  é,  cods- 
tracção  do  ramal  de  Itab  lyana  a  Campina  Grande 
oomprehendido  na  rede  das  h>iT.radas  de  ferro 
arrendadas  â  Companhia  Great  Western  ofBrazil 
Railvoay 174 

:i;.  5õ->4— INDUSTRIA,  VIAí/AO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  do  18  de  abril  de  1!)05  —  Concede  auto- 
rização é,  «Societó  Miuière  et  Induatrielle  Franco- 
Brésilienne»  para  funccionar  na  Republica 174 

N.  5õ2")  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28  de 
abril  de  1905  —  Revoíra  o  decanto  n.  :>b92,  de  Ode 
setembro  de  1809,  qué  creou  am  Consulado  em 
New-Caatle ,  Grft-Bretanha 20d 

^.  552^,  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  LNTERIORES  —  Decreto 
de  8  de  maio  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  da 
Jnstiç-v  o  Niígíícios  Iiiberií/res  o  credito  extraor- 
dinário do  6:000$  para  desrpezas  com  o  auxilio 
da  casa  em  que  luncciona  o  Institut  >  de  Piotec- 
ção  o  Assistência  (i  Infaocia  do  Rio  de  Janeiro..      209 

N.  5527  —  JUSTIÇA  E  NI':G0CI0S  INTERIORES—  Decreto 
de  8  de  maio  de  1905  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacioaaes  na  comarca 
de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. .  •      209 

N.  5Õ28  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
do  8  de  maio  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de  ca- 
vallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Avaro,  no  Estado  de  S,  Paulo 210 

N.  K20  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  maio  de  1905  —  Crea  uma  brig  ida  de 
artilharia  e  mais  duas  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  no  Departamento  do  Alto  .luruá,  no 
Território  do  Acre 210 

N.  5530  -  JUSTIÇA  V.  NEGÓCIOS  INTMUORES  -Decreto 
de  15  de  maio  de  19()5  —  Crea  uma  brigada  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  .comarca  de 
S.  José  do  Rio  Preto,  no  Estado  de  S.  Paulo....      211 

N.  5531  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  18  de 
maio  du  1905  —  Manda  executar  o  Tratado  de 
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limites  conoluido  no  Rio  de  Janeiro  entre  o  Brazil 

e  o  Ecuador  em  O  de  maio  de  1904 riil 

N.  5531  A  — RIÍLAgÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  18 
de  maio  de  i905  ^  Deolara  insubs^etente  o  Tra- 
tado de  Commercio  entre  o  Brazil  e  o  Peru,  em 
10  de  outubro  de  1891 214 

N.  5532  —  M;\RL\HA  —Decreto  de  20  de  maio  de  1905  — 
Dá  execuQão  ao  §  1»  do  ar t.  !<"  do  decreto 
n.  1186,  de  15  de  junho  de  1904,  na  parte  em 
que  restabeleceu  a  Escola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros do  Estado  de  Sergipe 214 

N.  5533—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -^  De- 
creto de. 22  de  maio  de  1905  —  Abre  ao  ISIinis- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
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DECRETO  N.  5416  —  de  2  be  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  ^histiça  e  Ne^^oeioa  TBterityres  o  credito  extra- 
ordinário de  Í50HH)0$,  para  oeeiorrer  és  dbspezas  com  o  alistamento 
de  eleitores  da  Republica. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aatorização  concedida  pelo  art.  144  da  lei  n.  1269, 
de  15  de  novembro  de  1904,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Jus^ 
tiça  e  Negócios  Interiores  o  credito,  extraordinário  io  J50:0()0$t 
para  occorrer  ás  despezas  com  o  alistamento,  á  que  se  referem 
a  mesma  lei  eo  decreto  n.  5391,  de  12  de  dezembro  do  citado 
anno,  de  eleitores  da  Reptiblica. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905,  IT^  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J»  J,  Seabra^ 


DECRETO  N.  5417  — de  2  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário do  34:164$193,  para  pagamento  devido  ao  alferes  da 
Brigada  Policial  desta  Capital  Ernesto  Pinto  Machado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil» 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.   1323,  desu  data,  resolve   abrir  ao  Ministério  da   Justiça 
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e  Neg:ocios  lateriores  o  credito  extraordinário  de  34: 164$193,  para 
pagamento  devido  ao  alferes  da  Brigada  Policial  desta  Capital 
Ernesto  Pinto  Machado,  em  virtude  de  seutença. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905, 17^  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /,  Seabra» 


DECRETO  N.  5418  —  de  2  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  500:000$,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  realização  do  Con- 
gresso ScientiQco  Latino  Americano  em  6  de  agosto  de  19(^. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1324,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de  500:000$,  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  realização  do  Congresso  Scientifico  Latino 
Americano  em  6  de  agosto  de  1905, 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1905, 17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/,  J,  Seabra, 


DECRETO  Ne  5419  —  de  7  de  janeiro  de  1905 


Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:368$776,  lupplementar 
%  verba  —  Alfandegas  —  do  exercício  de  19(M. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
nsando  da  autorização  constante  do  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1 145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art,  2%  g  29,  n,  2,  lettra  c,  do 
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decreto  legislativo  n.  392.  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:368$776,  sup- 
pJeraentar  á  verba  —  Alfandegas  —  do  orçamento  da  deepeza 
para  o  exercício  de  1904,  e  destinado  ao  pagamento  de  diife* 
rença  de  quotas  aos  empregados  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5420  —  de  7  de  janeiro  db  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  24*686t034* 
onro,e  913:3161796,  papel,  para  pagamento  de  dividas  de  exerci- 
eios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1335,' 
de>ta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  24:686$034,  ouro,  e  9]3:316$796,  papei,  para 
effectuar  o  pa-amento  das  dividas  de  exercícios  findos'  con- 
stantes da  relação  seguinte : 

Oupo  Papel 

Ministério  da  Marinha i  :001$l  10  364:4884185 

Ministério  da  Industria 23 :  684$924  205 :  308Í91 4 

Ministério  da  Justiça , 137:146^784 

Ministério  daGuerra '*  120:95^228 

Ministério  da  Fazenda, [[[  77:22^994 

Ministério  do  Exterior .\\  1:189$691 

Rio  de   Janeiro,   7  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  d£  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5421  —  de7  db  janeiro  db  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  554|351; 
para  pagamento  derldo,  em  virtade  de  aentença,  ao  Or.  Ra«l  de 
Souza  Mariini,  juiz  federal  no  Estado  do  Eipirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazH,* 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  leirislatiTQ  n .    1298» 
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ée  17  ée  ^eseittbro  nltimo,  resoh^e  abrir  ao  Ministério  ita  Fa^ 
z6Dda  o  credito  extraordmario  de  554$351,  para  pagamento 
ao  Dr.  Ranl  de  Souza  Martins,  .juiz  federai  no  Estado  do 
Espirito  Santo,  do  que  lhe  é  derido  em  virtude  de  sentenças, 
sendo  3591^11  de  principal  e  195$040  de  custas. 

Rio  de  Jaoeiro,  7  de  janeiro  de  1905,  17<>  daRepahIiea, 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5422  —  de  9  de  janeiro  de  1905 


Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  guardas  nacionaes  na  co- 
marca da  Vaccaria,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal. 


^  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
daVaccaria,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  bri- 
gada de  cavallaria,  com  a  designação  de  79»,  a  qual  se  consti- 
tuirá dedous  rcj^imentos,  sob  os.  157  e  158,  que  se  oi^gaoizarâo 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7,  /.  Seabra, 


DECRETO  N*  5423  — be  9  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Jnstiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  30:000|,  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com 
o  pessoal  e  material. do  Lazareto  de  Tamandaré. 

'■'  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  2»  do  decreto  iegis- 
latrva  n,  1325»  de  2  de  janeino   corrente,  resolve  abrir  ao 
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IfinwteFio  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  30:000$,  paraoccorrer  ao  pagamento  das  despezas 
com  o  pessoal  e  material  do  Lazareto  de  Tamaodaré,  de  accordo 
oom  a  tabeliã  que  acompanhou  o  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  RoDRiotJES  Alves. 
/.  /.   Seabra, 


DECRETO  N*  5424—  de  IO  de  janeiro  dg  1905 

ApproTa  o  regulamento  para  execução  da  lei  n.  1236,  de 
24  de  setembro  de  1904,  sobre  marcas  de  fabrica  a  de 
commercio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuiçao  que  lhe  confere  oart.  48,  n.l,  da  Con- 
stituição Federal  e  da  autorização  do  art.  36  do  decreto 
n.  Ià36,  de  24  de  setembro  de  1904,  resolve  approvar  o  regula- 
mento que  com  (ís>\j^  baixa,  assignado  pelo  Ministro  da  In- 
dustria. Viação  e^^bras  Publicas,  para  fiel  execução  da  lei 
referente  a  marcas  de  fabrica  e  de  commercio. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


Regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  542i,  da  presente  data, 
para  ezecnçâo  da  lei  n.  1236,  de  21  de  setembro  de  1904, 
sobre  marcas  de  fabrica  e  ào  commercio. 

CAPITULO  I 

disposições  preliminares 

Art.  1.^  A  efTectividade  das  garantias  estabelecidas  na  lei 
n.  1236,  de  24  de  setembro  do  19J4,  em  favor  das  marcas  de 
industria  (  ou  fabrica )  e  de  commercio,  depende  do  registro, 
deposito  e  publicidade  das  mesmas  marcas  (lei,  art.  S*"). 

Art.  2.0  Effectuar-«e-bão:  o  registro,  na  Junta  ou  Inspe- 
ctoria  Gommarcial  da  sede  do  estabelecimento,  ou  do  principal, 
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si  roais  de  um  da  mMma  espécie  pertencer  a  um  só  douo :  o 
deposito,  Ba  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro ;  e  a  puMi- 
ciclade,  pela  transcripção  da  certidão  do  registro  no  jornal 
que  inserir  o  expediente  oíficial  do  Governo  Federal  ou  £8ta« 
dual,  conforme  a  situação  do  estabelecimento,  principal  ou 
único,  for  na  capital  da  Republica  e  paiz  estrangeiro,  ou  em 
qualquer  Estado  da  União  (lei,  arts.  4<>  e  7«). 

Art.  3.0  O  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  effeltos 
por  quinze  annos,  findos  os  quaes  poderá  ser  renovado.  Con- 
siderar-se-ba,  poróm,  sem  vigor  si,  dentro  do  prazo  de  três 
annos,  o  dono  da  marca  não  fizer  uso  delia  ( lei,  art.  11  ). 

Art.  4.'*  As  garantias  da  citada  lei  n.  1236,  de  24  do  se- 
tembro de  1904,  serão  extensivas  a  brazileiros  e  a  estrangeiros 
cujos  estabelecimentos  estejam  fora  da  Republica,  desde  que 
concorram  as  seguintes  condições: 

1»,  que  entre  a  Republica  e  a  nação  em  cujo  território 
existam  os  referidos  estabelecimentos  baja  convenção  «ii idio- 
mática assegurando  reciprocidade  de  garaatias  para  as  marcas 
brazileiras  ' 

2>,  que' as  marcas  registradas  no  estrangeiro  o  tenham 
sido  na  conformidade  da  legislação  local ; 

3%  que  tenham  sido  depositados  na  Junta  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro  o  respectivo  modelo  e  certidão  do  registro; 

4',  que  a  certidão  e  explicação  da  mesma  marca  tenham 
sido  publicadas  no  Dtario  Official  (lei,  art.  33). 

§1.''  Gosarão  das  garantias  da  mesma  lei  os  estrangeiros 
que,  em  vez  de  depositarem  certidão  do  registro  feito  em  seu 
respectivo  paiz,  requererem  directamente  o  registro  de  sua 
marca  no  Brazil  (lei,  art.  33,  panigrapbo  único). 

§  2.0  Para  tomar-se,  porém,  effectivo  o  registro  assim 
requerido  directamente,  deverão  os  interessados  apresentar 
certidão  negativa  de  registro  em  seu  respectivo  paiz  o  do- 
cumento que  prove  ahi  explorarem  estabelecimento  commercial 
ou  industrial. 

Art.  5.0  Sob  a  denominação  de  marcas  intemacionaes  com- 
prehendem-se  todas  aqueilas  que,  em  virtude  das  convenções 
intemacionaes  approvadas  e  mandadas  observar  e  cumprir 

Selos  decretos  ns.  9233,  de  ^8  de  junho  de  1884,  2W0,  do  20 
e  novembro  de  1896,  2747,  de  17  de  dezembro  de  1897,  4858, 
de  3  de  juoho  de  1903,  e  5114,  de  12  de  janeiro  do  1904,  tiverem 
úáo  depositadas  na  Repartição  Internacional  da  Propriedade 
Industrial,  de  Berna,  e  lorem  devidamente  archivadas  na  Janta 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  6.^  Estas  marcas,  uma  vez  cumpridas  as  determina- 
;Qe9  expressas  nas  ditas  convenções  intemacionaes  e  satisfeitos 
38  requisitos  e  formalidades  da  legislação  brazileira,  equipa- 
ram-se  para  todos  os  effeitos  ás  qae  são  originariamente  i*egis- 
tradas  no  Brazil. 

Art.  7.0  Os  cidadãos  ou  súbditos  dos  paizes  que  íòrmam  a 
União  para  pi*otecção  da  propriedade  industrial  gosarão  no 
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Brazif,  relativamente  a  marcas  de  fabrica  e  de  commercío  e  ao 
Dome  cominercial,  das  mesmas  vantagens  e  garantias  que  a  lei 
brazi leira  faculta  aos  nacionaes.  Os  dos  paizes,  porôm,  que  n9o 
façam  parte  da  mesma  União  só  terão  os  direitos  porventura 
cousa::radGS  em  outras  tratados  ou  oonvenções  iutemacionaes 
espiciaes,  obsarvando-se,  em  todo  caso,  com  o  necessário  rigor, 
o  principio  da  reciprocidade. 

Art.  8.**  Os  estrangeiros  residentes  e  estabelecidos  no 
Brazil  são  equiparados  aos  nacionaes  cm  tudo  quanto  disser 
respeito  ás  garantias  asseguradas  pela  lei  n.  1236,  de  24  de 
setembro  de  1904,  em  favor  das  marcas  de  Êibrica  e  de  commercio 
6  ao  nome  commercial.  . 

Art.  9."*  iãm  favor  das  marcas  registradas  em  paizes  ed«- 
tmnireiros  que  armaram  as  convenções  acima  referidas  ou  a 
elias  adlierirem  prevalece  o  disposto  no  art.  9<^,  n.  3,  da  lei 
n.  123Ô,  de  :^4  de  setembro  de  1904,  pelo  prazo  de  quatro  meze8 
contados  do  dia  em  que  se  efléctuar  o  registro  segundo  a  legis- 
lação local,  desde  que  concorram  os  requisitos  indicados  nos 
ns.  2,  3  e  4  dj  art.  4<*  deste  regulamento  (lei,  art.  34). 

Art.  10.  Para  execução  do  que  preceituam  os  arts.  4»  e 
90  fará  o  Governo  constar  ás  Juntas  e  Inspectorias  Commer- 
ciaes  quaes  sus  nações  que  tenham  celebrado  com  a  Republica 
convenções  diplomáticas  assegurando  reciprocidade  de  garan- 
tias para  marcas  braziieiras,  bem  como  as  que  armaram  ou 
adhenrem  ás  convenções  citadas  acima. 

Art.  11.    Entende  se  por  indicação  da  proveniência  dos 

Í>roductos  a  designação  do  nome  geographico  que  corresponde  ao 
ogar  da  fabricação,  elaboração  ou  extracção  dos  mesmos  pro- 
ductos.  O  nome  do  lugar  da  producção  pertence  cumulativa- 
mente a  todos  os  productores  nelle  estabelecidos. 

Art.  12.  Ninguém  tem  o  direito  de  utilizar-se  do  nome  de 
um  logar  do  fabricação  para  designar  producto  natural  ou  arti- 
ficial fabricado  ou  proveniente  de  logar  diverso. 

Art.  13.  Não  haverá  failsidade  de  indicação  de  proveniência 
quando  se  tratar  de  denominação  de  um  producto  por  meio  de 
nome  geographico  que,  tendo  se  tomado  genérico,  designar  em 
linguagem  commercial  a  natureza  ou  género  do  producto.  Esta 
excepção  não  é  applicavel  aos  productos  vinícolas. 

Art.  14.  Os  productos  revestidos  ou  assignalados  por  falsa 
indicação  de  proveniência  poderão  ser  apprehendidos  á  requi- 
sição do  Ministério  Publico  ou  a  requerimento  da  parte  interes- 
sada. 

Art.  15.  Eífectuada  a  apprehensão,  em  qualquer  dos  dous 
casos  indicados  no  artigo  antecedente,  seguir  se*ha  o  processo 
estabelecido  no  presente  regulamento  para  os  outros  casos  de 
apprehensão. 

Art.  16.  E*  permittido  aos  syndicatos  ou  coUectividades 
indnstriaes  ou  mercantis  o  uso  de  marcas  que  assignalem  e  dis- 
tingam os  productos  de  sua  fabricação  ou  oommercio»  desde  que 
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aara  ^essa  effeito  se  si:geltdm  às  prescrípções  e  formalidades  esta- 
belecidas Da  vigente  legislação. 

Art.  17.  A  marca  de  industria  ou  de  commercio  s<5ment(3 
pôde  ser  transferida  com  o  género  de  industria  e  de  com- 
mereio  para  o  qual  tenha  sido  adoptada,  fazendo-se  no  registro 
a  competente  aanotação,  á  vista  de  documento  autbentico» 
Igual  anaotução  far-se-ha  si,  alteradas  as  firmas  sociaes,  sub- 
sistir a  marca.  £m  ambos  os  casos  ó  necessária  a  publici- 
dade, nos   termos  do  art.  2o  ( lei,  art.  12 ). 

§  1.^   E'  indispensável  para  a  transferencia  da   marca  a 

S*ova  do  deposito  complementar  do  seu  registro,  facendo-se  no 
to  deposito  a  necessária  annotação. 
§  2.°  A  publicidade  consistirá  na  transcrip^&o  integral  da 
certidão  do  registro  com  a  annotação  da  transferencia. 

Art.  18.  São  a)»plicaveis  ás  marcas  registradas,  de  accordo 
com  as  leis  anteriores,  as  garantias  conferidas  na  lei  n.  1296, 
de  24  de  setembro  de   1904  (  lei,  art.  35 ). 


CAPITULO  II 

MS  MARGAS  DE  INDUSTRIA  E  DE  COMMERCIO,  SEU  REGISTRO, 
DEPOSITO  E  PUBLICIDADE  ;  DOS  RECURSOS  ;  E  DAS  ACÇÕES,  SEU 
PROCESSO  B  PRBSCRIPQÃO 

Art.  19.  Será  admittido  a  registro  como  marca  de 
industria  e  de  commercio  tudo  aquillo  que  a  lei  não  prohiba  e 
faça  differençar  o  objecto  de  outros  idênticos  ou  semelbantes 
de  proveniência  diversa,  ainda  mesmo  qualquer  nome,  denomi- 
nação necessária  ou  vulgar,  íirma  ou  razão  social,  lettra  ou 
cifra,  comtanto  que  revistam  forma  distinctiva. 

§  1 .°  A  enumeração  feita  neste  artigo  é  puramente  enun- 
ciativa ou  exempLiíicativa  o  não  taxativa,  podendo  a  marca  de 
industria  e  de  commercio  ser  constituída  por  todo  e  gualquer 
signal  ou  meio  material  capaz  de  differençar  os  objectos  de 
outros  idênticos  ou  semelhantes  de  proveniência  diversa,  obser- 
vada a  limitação  do  art.  21  do  presente  regulamento. 

§  2.<>  O  tamanho  e  as  cores,  por  si  só,  não  podem  constituir 
marca  de  fabrica  e  de  commercio. 

§  3."^  As  marcas  podem  ser  usadas  tanto  nos  artigos  directa- 
mente, como  sobre  os  recipientes  ou  envolucros  dos  ditos  artigos. 

§  4.^  Ob  envolucros  ou  recipientes  para  serem  considerados 
elemento  constitutivo  da  marca  devem  ter  uma  forma  typica 
ou  caraeteristica  que  os  distinga  dos  que  a  industria  e  o  com- 
nereio  teem  commnmente  adoptado  para  revestir  ou  conter 
productos  e  mercadorias  e  que  não  podem  ser  registrados  como 

Í propriedade  exclusiva   por  pertencerem   ao  dominio  publico 
lei,  art.  d»). 

«     Art.  ao.  Si  da  marca  cujo  registro  for  solicitado  fizer  parte 
líitegrante  algum  fac-simile^  desenho,  represmitação  ou  indicação 
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de  medislbas,  prémios  on  diplomas  obtidos  em  exposições  indus- 
triace,  die^erão  os  interessados  exhibir  provas  de  que  effoctiva- 
ineat»  obtiveram  taes  reeompeDsas,  apresentando  os  ori^inaes 
doB  títslos  oa  eertrdôes  autiienticadas,  que  ihes  somo  restituídos 
depois  de  feito  o  registro. 

Ari.  21.  Não  podem  ser  admittidas  a  registro  as  marcas 
^ne  eoDtlTerem  ou  consistirem  em  : 

1«,  armas,  brazões  ou  distioctivos  públicos  ou  offlciaes. 
nacionaes  ou  estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não  tenha 
liavído  autorização  competente ; 

2*,  nome  commercial  ou  firma  social  de  que  legitima- 
mente não  possa  usar  o  requerente  ; 

3<>t  indicação  de  localidade  determinada  ou  estabeleci- 
mento que  não  seja  o  da  proveniência  do  objecto,  quer  a  esta 
indicação  esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não ; 

4°,  palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam 
offensa  individual  ou  ao  decoro  publico  ; 

5*^,  reproducção  de  outra  marca  já  registrada  para  objecto 
da  mesma  espécie ; 

6«,  imitaçio  total  ou  parcial  de  marca  já  registrada  para 
produeto  da  mesma  espécie  que  possa  induzir  em  erro  ou  con- 
rosão  o  comprador,  considerando-se  verificada  a  possibilidade  do 
erro  ou  ccníasão  sempre  que  as  differcnças  das  duas  marcas  não 
possam  ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  confrontação 
(lei,arts.  2<»e  8°). 

§  l.""  Na  autorização  a  que  se  refere  o  n.  1  deste  artigo 
Bão  se  còmpreheudem  as  armas  nacionaes,  que  não  podem  fazer 
parte  de  marca  por  ser  o  seu  uso  privativo  de  repartições  e  esta- 
Belecimeotos  da  ftepublica  (aviso  do  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Interiores,  de  19  de  ma^-ço  de  1894). 

§  2."^  Nas  marcas  não  são  admissíveis  medalhas  de  phan- 
tazia  que  possam  confundir^se  com  as  ooneedidas  em  exposições 
industriaes. 

S  3.«  W  também  prohibido  o  registro  de  marcas  : 

l"»,  de  preparados  pfaarmaceuticos  sem  a  declaração  do 
Bone  do  fabricante,  do  prodacto  e  do  logar  da  procedência 
(4ecreton.  452.  de  30  de  novembro  de  1897,  art.  1«,  lettra  l>) ; 

S",  de  productos  fabris  nacionaes  em  lingua  e^trangeií-a, 
8«m  m  nomes  do  fobrícante,  da  fabrica  e  da  locali^iade  desta,  ou 
a  do^amção  —  Industria  Nacional  —  em  caracteres  bem  visi- 
yeis,  não  bastando»  comtudo,  esta  ultima  indicfição  quando  as 
WUBtM  ae  deetifiarem  éi  assiguaiação  de  géneros  ou  substan- 
cias aáiiaentaras  (citado  decreto  n.   452,  art.    I^,  lettra  c,   e 

JkwL  £2.  Para.  effsctuar-se  o  registro  é  necessário  petição 
do  interessftáo  oa  asa  proeuraior  especial,  acompanhada  de 
três  exemplares  da  marca,  contendo: 

lo«  a  áeaarvp^  do  qua  constitua  a  marca,  com  todas  as 
ncsf  Iíoaç0e0  a  eaiaeteristicos  ; 
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2'*,  a  representação,  por  meio  de  desenho,  gravura,  im* 
pressão  ou  processo  análogo,  do  que  constítna  a  marca  com 
todos  os  seus  accessorios,  inclusive  a  tinta  oa  tintas  com  que 
deve  ser  u  ada  ; 

3",  declaração  do  género  de  industria  ou  de  commercio  a 
que  SC  destina,  bem  como  da  profissão  do  requerente  e  sea 
domicilio  ; 

4%  na  descripção  do  que  constituo  a  marca,  ao  interessado 
ou  ao  seu  procurador  é  permittido  declarar  que  a  mesma  marca 
pôde  variar  em  suas  dimensões,  typos,  cores  ou  disposição  de 
cores. 

§  1  .<>  Tanto  a  petição  como  os  exemplares  da  marca  devem 
ser  feitos  em  papel  consistente,  com  as  dimensões  de  33  centí- 
metros de  comprimento  e  22  de  largura,  com  margem  para 
encadernação,  sem  dobras  nem  juncturas,  sellados,  cada  um, 
datados  e  assignados  (lei,  art*  5«). 

%  2."*  Estai  disposições  são  applicaveis  ás  marcas  estran- 
geiras de  que  trata  o  art.  4'*  do  presente  regulamento. 

Art.  23.  O  secretario  da  Janta  Commercial  ou,  nas 
Inspectorias,  o  empregado  que  o  chefe  designar,  logo  que  lhe 
seja  apresentada  qualquer  petição  para  registro,  certificará  em 
cada  um  dos  modelos  o  dia  e  a  hora  da  apresentação,  dando 
recibo  ã  parte,  si  esta  o  exigir,  e,  informada  a  petição,  submet- 
tel-a-ha  a  despacho  (lei,  art.  6^).  i 

Art.  24.  Ordenado  o  registro,  o  secretario  da  Junta  ou  O 
empre)?ado  da  Inspectoria  Commercial  certifioal-o-ha  em  cada  um 
-!os  exemplares  da  marca  e  fará  archivar  com  um  delles  a 
petição,  poudo-lhe  o  numero  de  ordem,  que  notará  nos  demais 
èxemplvres entregues  á  parte  (lei,  art.  6*). 

Art.  25.  Dentro  de  30  dias  contados  aa  data  do  rM^istio 
publicará  o  interessado,  no  jornal  que  inserir  o  expediente 
offlcial  do  Governo  Federal  ou  Estadual,  a  certidão  do  mesmo 
registro  e  a  explicação  dos  caracteristicos  da  marca,  transcri- 
ptas  integralmente,  uma  e  outra,  da  descripção  exigida  no 
urt.  22,  n.  1,  do  presente  regulamento  ( lei,  art.  5%  n.  1 )/ 
e,  dentro  de  60  dias  contados  da  mesma  data,  depositara,  na 
Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  um  dos  modelos,  na  forma 
do  art.  4«  da  lei,  e  um  exemplar  da  folha  official  em  que  houver 
sido  feita  a  publicação  determinada  na  primeira  parte  deste 
artigo. 

§  l.^"  Na  publicação  poderá  a  parte,  querendo,  incluir  o 
desenho  ou  representação  da  marca  (lei,  arts.  2»,  4%  5«  e  7").* 

§  2.0  Uma  vez  feitos  o  registro  da  marca  em  qualquer 
Estado,  de  accordo  com  o  que  preceitua  este  artigo,  e  o  subse- 
quente deposito,  deverá  a  certidão  deste  ser  publicada  no  Diariç 
Official  da  União.  í 

§  3.^'  Si  forem  excedidos  os  prazos  fixados  neste  artigo  não 
poderá  ser  feito  o  deposito  da  maica,  salve  em  todo  caao  ao  \ 
respectivo  dono  o  direito  de  renovar  o  r^istro. 
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g  4.«  iDoorre  igualmente  em  privação  de  deposito  a  marca 
que  tiver  gido  registrada  sem  os  requisitos  do  art.  22  do  pre- 
sente regulamento. 

Art.  26.  Estes  documentos  serão  encadernados  no  fim  de 
todos  os  annos.  jantando-se  ao  volume  um  indicd  que  mencio- 
nará por  ordem  alpbabetica  a  natureza  dos  productos  a  que  as 
marcas  se  destinarem,  e  em  seguida  o  nome  do  proprietário,  o 
numero  de  ordem  do  archivo  e  o  logar  do  registro. 

Art.  27.  Os  documentos  relativos  aos  registros  feitos 
em  paizes  estrangeiros  serão  eacadernados  em  outro  volume, 
juntando-se-lbe  o  competente  índice. 

Art.  28.  Os  Índices  correspondentes  ao  anno  findo  serão 
publicados  no  Diário  Official,  no  mez  de  jalbo  seguinte. 

A  Junta  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro,  verificando  estar 
correcta  a  publicação,  que  íkrà  emendar  sendo  preciso,  commu* 
nical-o-ha  ao  Governo  para  os  fins  determinados  nas  convenções 
intemactonaes. 

Art.'  29.  As  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes  facultarão, 
a  quem  solicital<o,  o  exame,  dentro  da  Repartição  e  sob  a 
necessária  vigilância,  dos  documentos  arcbivados  ou  depositados 
sobre  marcas  de  industria  e  de  commercio. 

Art.  30.  No  registro  observar-se-ba  o  seguinte  : 

l»,  a  precedência  no  dia  e  bora  da  apresentação  da  marca 
estabelece  preferencia  para  o  registro  em  favor  do  rei^pectivo 
requerente ;  na  simultaneidade  desse  acto,  relativamente  a  duas 
ou  mais  marcas  idênticas  ou  semelhantes,  será  admittida  a 
daquelleque,  dentro  de  oito  dias.  provar,  a  juizo  da  Junta  ou 
Inspectorla  Gommercial,  tel-a  usado  ou  possuído  por  mais  tem- 
po; na  falta  deste  requisito  ou  da  respectiva  prova,  nenbuma 
será  registrada  sem  que  os  interessados  a  modifiquam  de  modo 
a  evitar  erro  ou  conítisão  (lei,  art.  9®,  n.  1,  combinado  com  o 
art,  8sn.  ô); 

2o,  movendo-se  duvida  sobre  o  nso  ou  posse  da  marca,  de* 
terminará  a  Junta  ou  Inspectoria  que  os  interessados  liquidem 
a  questão  perante  o  Juizo  Gommercial,  procedendo  afinal  ao 
registro  na  conformidade  do  julgado  ( lei,  art.  9",  n.  2  ); 

3*,  si  marcas  idênticas  ou  semelhantes,  nos  termos  do 
art.  21,  ns.  5  e  6  ( lei,  art.  8^  ns.  5 e  6),  forem  registradas 
em  Juntas  ou  In4)ectorias  diversas,  prevalecerá  a  de  data  ante* 
rior,  e,  no  caso  de  simultaneidade  de  registro,  qualquer  dos 
Interessados  poderá  recorrer  ao  Juizo  competente,  que  decidirá 
qual  deve  ser  mantida,  tendo  em  vista  o  que  se  acha  disposto 
no  u.  1  deste  artigo  (lei,  art.  9o). 

Art.  31.  Do  despacho  que  admittir  eu  negar  registro  de 
marca  de  industria  e  de  commercio,  poderá  interpor  aggravo, 
no  Districto  Federal,  para  a  Corte  de  Appellação,  e,  nos  Estados, 
para  o  tribunal  Judiciário  da  2»  instancia: 

]*,  quem  por  elle  julgar-se  prejudicado  em  marca  regis- 
trada; 
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2\  o  interessado  oos  casos  do  art.  21,  bs.  2.  3  e  5  ; 

3°,  o  offeodido  DOS  casos  do  art«  21.  d.  4»  primeira paH»  ; 

4*".  o  promotor  publico  nos  casos  do  mesmo  anigo,  n.  l  e 
D.  4.  segunda  parte ; 

5®.  quem  bouver  requerido  o  registro  (lei«  art.  9*). 

Paragrapbo  único.  O  aggravo,  no  caso  do  n.  2  deste  artigo, 
cabe,  ainda  que  o  dono  do  nome  commercial  ou  firma  ou  razão 
social  Dão  os  tenha  registrado,  não  seja  integral  a  reprodocção  e 
haja  accrescentameotos,  omissões  ou  alterações,  desde  q«e  se 
▼er.íique  possibilidade  de  erro  ou  confusão  (lei,  art.  9*  combi- 
nado com  os  arts.  10  e  13,  n.  9,  §  2o). 

Art.  32.  O  prazo  para  a  interposição  do  a^gravo  ser&de 
cinco  dias  contados  da  data  da  publicação  do  despacho ;  si, 
porém,  a  parte  não  residir  no  logar  em  que  ella  se  fizer  e  não 
tiver  abi  procurador  especial,  começará  a  correr  30  dias  depois 
(lei,  art.  9»). 

Art.  33.  Nem  a  falta  de  interposição  do  aggravo,  nem  o 
seu  indeferimento  ou  não  provimento  dirime  o  direito  q.ae  a 
outrem  assista,  na  forma  do  art.  31,  de  propor  acção  ; 

1»,  para  ser  declarada  a  nuUidade  do  registro  feito  contra 
o  que  determina  o  art.  21  ; 

2<>,  para  obrigar  o  concurrente  que  tenha  nome  idêntico  ou 
semelhante  a  modifical-o  por  forma  que  seja  impossível  erro  ou 
confusão  (art.  8^  n.  6.  parte  final). 

Esta  acção  cabe  somente  a  quem  provar  posse  anterior  da 
marca,  ou  nome  commercial  ou  industrial,  embora  não  a 
tenha  registrado,  e  prescreve  assim  como  o  referente  ao  art.  21, 
ns.  2,  3  e  4,  primeira  parte  (lei,  art.  8^  ns.  2,3  6  4),  si  não 
forem  intentados  até  seis  mezes  depois  do  registro  da  marca 
(lei,  art.   10). 

Art.  34.  A  Janta  Commercial  justificará  o  despacho  dentro 
de  48  horas  contadas  da  primeira  sessão  que  s  gair-se  à  api^ 
sentação  da  minuta  de  aggravo,  si  não  lhe  á^r  provimento. 
As  Inspectorias  Commerciaes  fiail-o-hão  dentro  de  48  horas  con- 
tadas da  apresentação  da  minuta,  si  igualmente  lhe  não  derem 
provimento. 

Art.  35.  São  competentes  para  tomar  os  termos  de  aggravo 
para  os  tribunaes  judiciários  da  2^  instancia  o  empregado,  nas 
Juntas  Commerciaes,  que  tiver  servido  de  escrivão  no  feito,  e, 
nas  Inspectorias,  o  que  for  designalo  pelo  chefe. 

A  remessa  dos  autos  para  a  superior  inbtancia  incumbe,  naã 
Inspectorias,  ao  mesmo  empregado,  e,  najs  Juntas,  ao  secretario. 

Art.  36.  Além  do  aggravo,  poderão  intentar  acção  de 
sullidade  do  registro  as  pessoas  mencionadas  no  art.  31  e  nos 
casos  respectivamente  ahi  previstos  (lei,  art     10). 

Art.  37.  Ao  dono  de  nome  commercial  ou  firma  social 
compete  acção  contra  e  concurrente,  na  mesma  espécie  de 
industria  ou- de comiiiercio,(|aQ  tenha  direito  a  nona  ou  firma 
idênticos  ou  semelhantes,  para  obrigal-o  a  modifical-os  de  noée 
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qae  Bão  possa  bayer  erro  oa  coDfasSo,  prorada  a  posse  anterior 
para  aso  coiminercial  ou  industriaL 

Paragrapho  uoico.  Esta  acção  tem  logar,  ainda  que  o  autor 
oâo  tenha  registrado  o  nome  ou  lirma,  e  não  baja  reproducção 
integral,  ii^aâ  co.n  accrescentamentos,  omissões  ou  alterações, 
comeaiiU)  que  se  Ué  possibilidade  de  erro  ou  confusão  (lei,  art.  10 
combinadK>  cora  o  art.  13  e  com  a  lei  n«  916,  de  24  de  outnbro 
de  ISCO,  art.  10.  §3*»). 

Art.  38.  As  acções  referentes  aos  factos  previstos  no  art.  21, 
ns.  5  e  6,  deste  regulamento  não  podem  ser  intentadas  sem 
exbibição  de  ;ertidão  de  registro  e  de  sua  publicação,  salvo, 
quanto  a  e»ta,  versando  sobre  factos  oocorrldos  dentro  do  prazo 
concedido  para  ioserção  do  documento  oa  folha  offlcial. 

Art.  39.  Fica  salvo  ao  prejudicado  pela  apropriação  àa 
marca  de  qae  anteriormente  usasse,  sem  fazel-a  registrar,  o 
direito  d)  pedir,  por  meio  de  acção  ordinária,  indemnização 
do  damooqae  houver  soffrído,  além  do  de  pedir,  dentro  dos 
prazos  legaes,  a  nuUidade  do  registro,  por  meio  de  acção  sum- 
maria. 

CAPITULO  III 

DE  OUTRAS  GARANTIAS  DA  MARCA  REGISTRADA  B  DA  SANCÇAO  PENAL 

Art.  40.  Será  punido  com  as  penas  de  prisão  de  seis  mezes  a 
um  anno  e  multa,  a  favor  do  Estado,  de  500$  a  5:000$,  aquelle 
que : 

I^,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  produeto  de  falsa 
proveniência  ; 

2"*,  usar  de  marca  alheia,  falsificada  no  todo  ou  em  parte; 

3"»,  vender  ou  ezpazer  à  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia,  nã^  ãundo  taes  objectos  de  proveniência  do  dono  da 
marca  ; 

4«,  vender  ou  expazer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia,  falsificada  no  todo  ou  em  pai^te ; 

5°,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  do  dono  ou  do  sen  le- 
gitimo representante,  por  qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte» 
marca  de  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  e 
publicada ; 

6°,  imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio,  de  modo 
que  possa  illudir  o  consumirlor ; 

7»,  usar  de  marca  assim  imitada  ; 

S**,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectes  revestidos  de  marca 
imitada; 

9*,  usar  de  nome  ou  arma  comraercial  que  lhe  aSo  pertença, 
Uçtí  eu  não  faça  parte  de  marca  registrada. 

§  1.*  Para  que  se  dê  a  imitação  a  que  se  referem  os  ns.  6 
a  9  deste  artigo  não  ó  necessário  que  a  semelhança  da  naixa 
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seja  completa,  bastando,  sejam  qaaes  forem  as  differeacas,  a 
possibiiirlade  de  erro  ou  oonfusâo,  na  forma  do  art.  8"*»  n.  6» 
parte  íitiai. 

§  2.0  Reputar-se-ha  existente  a  asnrpação  de  nome  oa  firma 
commercial  de  que  tratam  os  ns.  5  e  6,  quer  a  reproducção 
seja  integral,  qner  com  accrescentamentos,  omissões  e  altera- 
ções, comtanto  qae  haja  a  me^ma  possibilidade  de  erro  oa  con- 
fusão do  consumidor  (  lei,  arts.  13  e  37  )• 

Art.  41.  Será  punido  com  as  penas  de  multa  de  100$  a  500$» 
em  favor  do  Estado,  o  que  : 

!•,  sem  autorização  competente  usar,  em  marca  de  industria 
ou  de  commercio,  de  armas,  brazões  ou  distinotivos  públicos  ou 
ofSciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros ; 

2%  usar  de  marca  que  offenda  o  decoro  publico ; 

3*,  usar  de  marca  de  industria  ou  de  commercio  que  contiver 
indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da 
proveniência  da  mercadoria  ou  producto,  quer  a  esta  indicação 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não  ; 

4"*,  vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto  re- 
vestido de  marca  nas  condições  dos  ns.  1  e  2  deste  artigo ; 

5*,  vender  ou  expuzer  â  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  do  n.  3  (lei,  arts.  14  e  37). 

Art.  42.  Com  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior  será 
punido  aquelle  que  usar  de  marca  que  contiver  offensa  pessoal, 
vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  revestidos  ( lei, 
arts.  15  e  37  )• 

Art.  43.  A  acção  criminal  contra  os  delictos  previstos  nos 
ns.  1,  2  e  4  do  art.  41  será  intentada  pelo  promotor  publico 
da  comarca  onde  forem  encontrados  objectos  revestidos  das 
marcas  de  que  alli  se  trata. 

E*  competente  para  (>romovel-a  contra  os  dos  ns.  3  e  5 
do  mesmo  artigo  qualquer  industrial  ou  commercianle  de  genera 
similar  que  residir  no  logar  da  proveniência,  e  o  dono  do  esta- 
belecimento falsamente  indicado  ;  e  contra  os  dos  arts.  42  e  43  o 
offendido  ou  interessado  (lei,  art.  16  )• 

Art.  44.  A  reincidência  será  punida  com  o  dobro  das  penas 
estabelecidas  nos  arts.  40,  41  e  42,  si  níio  tiverem  decorrido 
dez  annos  depois  da  anterior  condemnação  por  algum  dos 
delictos  previstos  nesta  lei  (lei,  art.  17). 

Art.  45.  As  referidas  penas  não  isentam  os  delinquentes  da 
satisfação  do  damno  caosAcu),  que  os  prejudicados  fodiarão  pedir 
por  aoção  competente  (lei,  art.  18). 

Art.  46.  As  sentenças  proferidas  sobre  os  delictos  de  que 
trata  esta  lei  swão  publicadas  na  sua  Integra,  pela  parte 
vencedora,  no  mesmo  jornal  em  que  se   der  publicidade  aos 

Sistros,  sem  o  que  alo  serio  admittidas  á  ezeoufão  (lei» 
.  19). 
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Art.  47*  O  interessado  poderá  requerer : 

]<>,  busca  oa  vistoria  para  verificar  a  existência  de  ninroafl 
£ilsificadas  ou  imitadas,  ou  de  mercadorias  e  productos  que  as 
contenham ; 

2^,  apprehensão  e  destruição  de  marcas  falsificadas  ou 
imitadas  uas  ofBcinas  em  que  se  preparam,  onde  quer  que 
sejam  encontradas,  antes  de  utilizadas  para  o  fim  criminoso; 

3*,  destruição  das  marcas  falsificadas  ou  imitadas  nos  vo- 
lumes ou  objectos  que  as  contiverem,  antes  de  serem  despa- 
chados nas  repartições  fisoaes,  ainda  que  estragados  fiquem  os 
envolucros  e  as  próprias  mercadorias  ou  productos ; 

4«,  apprehensão  e  deposito  de  mercadorias  ou  productos 
revestidos  de  marca  ÍUsificada  ou  imitada  ou  que  indique  falsa 
proveniência,  nos  termos  do  art.  21, n.  3. 

§  1  .^  A  apprehensão  e  o  deposito  só  teem  logar  como 
preliminares  de  acção  ou  no  correr  delia,  ficando  de  nenhum 
eITeito  si  não  for  intentada  ou  proseguida  a  mesma  acção  no 
prazo  de  30  dias. 

§  2.«  Os  objectos  apprehendidos  servirão  para  garantir  a 
effectjvidade  da  multa  o  da  Indemnização  da  parte,  para  o  que 
serão  vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da  acção,  si  facil- 
mente se  deteriorarem,  ou  na  execução,  exceptuados  os  productos 
nocivos  á  sande  publica,  que  serão  destruídos  (lei,  art.  20). 

Art.  48.  A  apprehensão  dos  productos  falsificados  com 
marca  falsa  ou  verdadeira,  usada  dolosamente,  será  a  base  do 
processo  (lei,  art.  21). 

Art.  49.  A  apprehensão  será  feita  a  requerimento  da  parte 

ou  ex'0fficv> : 

a)  a  requerimento  da  parte,  por  qualquer  autoridade  poli- 
cial, pretor  ou  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  no  Districto 
Federal ;  e  nos  Estados,  pelas  autoridades  competentes  para  a 
busca; 

b)  ex-officio:  pelas  Alfândegas,  no  acto  da  conferencia; 
pelos  fiscaes  de  impostos  de  consumo,  sempre  que  encontrarem 
taes  falsificações  nosestabelecimentosque  visitarem,  por  qualquer 
autoridade,  quaodo  em  quaesquer  diligencias  deparar  com 
falsificações  (lei,  art.  22). 

Art.  50.  As  diligencias  do  art.  47,  ns.  1,  2,  3  e  4.  serio 
ordenadas  pelo  juiz  competente  ou  por  elle  requisitadas  aos 
chefes  das  repartições  ou  estabelecimentos  j^ublicos  onde 
existam  os  productos  ou  mercadorias  a  ellas  sujeitos,  sempre 
que  a  parte  »s  requerer,  exhibindo  certidão  do  registro  da 
marca  e  guardadas,  nos  casos  de  busca  e  apprehensão,  as  dis- 
posições da  lei  n.  1236,  de  24  de  setembro  de  ld04,  e  do  pre- 
sente regulamento  (art.  53  e  paragrapho  único). 
^  S  1.»  Sempre  òae  tiver  de  ser  effectuada  alguma  busca  e 
apprehensão,  nos  diversos  casos  a  que  se  refere  o  presente 
regulameuto,  o  Juiz  ou  autoridade  que  a  ordenar  nomeará  dous 
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peritos  do  sua  coafliaDça  para  TBriíicar  si  eflbcitivamonte  os 
objectos,  productos  oa  mercadoriaf  estão  revestidoa  ou  afissii^Qa- 
lados  por  maroas  fálsiflcadas,  imitadas  ou  indobitameote 
usadas. 

§  2.<»  Os  objectos  appreheodidosserãoreoolhidos  ao  deposito 
publico,  precedendo,  nas  repartições  fiscaes,  o  pagamento,  por 
portti  de  quem  houver  requerido  a  diligenoia,  de  todos  es  im- 
postos e  direitos  devidos  4  Fazenda  Nacional. 

Art.  5i .  E'  desneeessaria  a  eihibição  de  certidão  do  veg\^ 
tro,  sempre  que  se  tratar  de  marcas,  mercadorias  ou  productos 
nas  condições  do  art.  2i,  ns.  1«  2,  3  e  4,  aos  quaes  todos  sSo 
applieaveis  as  garantias  expressas  no  prasente  regulamento . 

Art.  52.  Peita  a  apprehensão  ex-officio,  nos  termos  do 
art.  49,  lettra  &,  serão  intimados,  por  edttaes,  os  donos  da  marca 
ou  seus  representantes  para  procederem  oontra  os  responsáveis, 
assignando-se-lbes  para  isso  o  prazo  de  30  dias,  sob  pena  de 
ficar  sem  eíTeito  a  apprehensão. 

^  1.»  Ficará  igualmente  sem  effeito  a  apprehensão  si^ 
até  30  dias  depois  de  realizada,  não  houverem  sido  feitas  a 
intimação  e  a  assignação  do  prazo  acima  estabelecido. 

§  2.^  Essa  intimação  e  a  astiignação  desse  prazo  serão  feitas 
a  requerimento  do  promotor  publico  competente. 

§  3.^  Si  es  donos  das  marcas  residirem  fora  da  Repablica  e 
não  tiverem  no  Brazii  representantes  com  plenos  poderes,  inclu- 
sive o  de  recebimento  de  primeiras  citações»  o  prazo  serã  de 
90  dias. 

§  4.<»  Perempta  a  apprehensão,  por  falta,  de  intimnção  e 
assignação  do  prazo  ou  pelo  não  comparecimento  do  dono  da 
marca,  subsistirá  em  todo  caso  o  direito  deste  a  requerer  nova 
apprehensão  e  a  propor  as  acções  que  no  caso  couberem  (lei, 
art.  23). 

Act.  53.  A  basca  e  apprehensão  a  requerimento  da  parte 
serão  ordenadas  mediante  termo.de  responsabilidade  assignado 
perante  a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

Paragrapho  único.  Nesse  termo  o  autor  tomará  o  oompro- 
misso  de  pi^r  as  perdas  e  damnos  que  causar  oom  a  busca, 
si  o  resultado  for  negativo  e  a  parte  oontra  quem  foi  requerida 
provar  que  o  dito  autor  agiu  com  ma  fé  (lei,  art*  24). 

Art.  54.  Feita  a  apprehensão  serão  arrecadados  os  livros 
encontrados  no  local,  assim  como  todos  os  machinismos  e  mais 
objectos  que  servirem,  directa  ou  indirectamente,  para  a  ÍU- 
sificação  (lei,  art.  25|. 

Art.  55.  Para  a  concessão  da  flanga  6  competente  a  auto- 
ridade que  efBectuar  a  apprehensão  (lei,  art.  26). 

Art.  56.  No  acto  da  apprehensão  serão  presas  em  flagrante 
as  pessoas  de  que  trata  o  art.  40  do  presente  regulamento  ( lei, 
arts.    13  e  37). 

Art.  57.  Feita  a  apprehen^o  proceder-se-ha  ao  corpo 
de  delicto  para  verificar-se  a  infracção  commettida  ( lei, 
art.  28). 
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Art.  58.  Dentro  de  90  dias  da  data  da  appreheosão,  salvo 
08  casos  previstos  no  art  5^6  aecn  paragraphos.  será  apresentada 
a  queixa  contra  os  responsáveis,  acompanhada  dos  autos  de 
apprehensâo,  corpo  de  delicto  e  prisão  em  flagrante,  si  esta 
tiver  sido  effectuada,  rol  de  testemunhas  e  indicação  das  dili- 
gencias necessárias. 

Art.  59.  O  foro  competente  para  as  acções  civis  e  crimi- 
naes  de  que  trata  o  presente  regulamento  ò  o  do  domicilio  do 
réo,  ouodo  iQgarem  que  forem  encontradas  as  mercadorias 
revestidas  ou  assignaladas  por  marca  Iklaificada,  imitada  ou 
indebitameúte  usada  (M,  art.  30). 

Art.  60.  Nas  acções  civis  a  jurisdicção  será  sempre  a 
commercial. 

Art.  61.  Nos  Estados  seguir-se-ha.  o  prooesso  determinado 
pela  respectiva  legislação,  competindo  sempre  o  julgamento, 
em  P  instancia,  á  justiça  singular.  No  Districto  Federai  é 
competente  o  Tribunal  Civil  e  Críminal  que,  nas  acções  crimi- 
naes,  observará  o  processo  estabelecido  no  paragraphp  pnico  do 
art.  100  da  lei  n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890,  no  que  lhes 
lor  applicavol  (lei,  art.  29  ;  decreto  n.  5618,  de  1874,  arls.  97  a 
109),  e,  nas  civis,  o  estabelecido  nos  arts.  236  e  seguintes  do 
regulamento  n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850,  não  incluídas, 
porém,  as  de  indemnização  pelo  danmo  causado,  que  serão 
processadas  pelos  meios  ordinários. 

Art.  62.  A  competência  de  que  trata  o  art.  12  da  lei  n.  221, 
de  20  de  novembro  de  1894,  é  relativa  ao  art.  60,  lettra  /;  da 
Constituição,  quando  as  acções  se  ftindarem  em  convenção  ou 
tratado  de  reciprocidade  (lei,  art.  31). 

Art.  63 .>  São  solidariamente  responsáveis  pelas  infracções 
dos  arts.  40,  41  e  42: 

1<»,  o  dono  da  offlcina  onde  se  preparem  marcas  falsificadas 
ou  imitadas ; 

2®,  a  pesÚBoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda ; 

3«,  o  vendedor  das  mesmas; 

4^,  o  dono  ou  morador  da  casa  on  local  onde  estiverem 
depositados  osprodnctos,  desde  que  não  possam  mencionar  quem 
o  seu  dono ; 

5<*,  aquelle  que  houver  comprado  a  pessoa  desconhecida  ou 
não  justificar  a  procedência  do  artigo  ou  producto  (lei,  art.  32). 

Art.  64.  As  causas  pendentes  sobre  marca  de  fabrica  e  de 
oommercio  e  nome  commercial,  tanto  em  primeira  como  em 
segunda  instancias,  serão  julgadas  pelos  juízos  o  tribunaes  a  que 
jà  tinham  sido  aífectas,  não  obstan  io  a  isso  os  princípios  de  com- 
petência estabelecidos  na  lei  ora  regulamentada. 

Art.  65.  Picam  revogados  o  regulamento  n.  9828,  de  31  de 
áOÊmkfO  de  1887,  e  demais  disposições  em  contrarSo/' 

Rio  de  Janeiro ,  10  de  janeiro  de  1905.—  Lauro  Sevetiano 
MúlUr. 

Poder  SzaeiítiTO  —  1M5  S 
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DECRETO  N.  5425  ^dr  11  db  janeiro  bb  I9(^ 


Abre  ao  Miniiterio  da  Guerra  o  eredito  de  59:4f2|500,  enpplementar 
á  v«rba  1$^»  eonsignaçio  —  Vantegene  de  íomgeos  e  í«rrag<eae«« 
de  art.  12  da  lei  a.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Ei?taáos  Unidos  do  Drazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n,  1341,  desta  data»  resolve  abrir  ao  Mioistcrio  da  (juerra  o 
credito  de  50:412$500,  supplementar  á  verba  15^,  consigiiavao— 
Vantaffeitsde  forrasens  e  ferrageos  —  do  art.  12  da  lei  n.  1 1 45 
de  31  de  dezembro  de  1903, 

lUo  da  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1905,  17°  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Auts, 
F^ncisco  de  Paula  ArgáUo» 


DECRETO]  N.  5426  —  db  II  BB  janeiro  de  1905 


Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  1:600$,  ra^a 
pagamento  de  voneimeiítos  que  competem  a  Maaoel  Caouto  do 
Naecimeato,  como  continuo  addido  á  Secretaria  de  Estado  da 
Guerra. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1342,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  1:600$,  para  pagamento  de  veiH 
cimentos  que  competem  a  Manoel  Canuto  do  Nascimento,  con- 
tinuo addido  á  secretaria  do  mesmo  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1905,    17»  da  Republica, 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves» 
Francisco  de  Paula  ÂrffoUo, 


.1-^ 
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DECRETO  N.  54S7  — db  12  de  janeiro  db  1905 

Public*  a  adbanão  das  índias  Neerlaadezaa  ao  aoeordo  de  Waahiogion 
d«  15  dA  innho  de  1997,  relativo  á  permula  de  cartas  e  caixas  com 
Talor  declarado» 

O  Presideoto  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
fkz  publica  a  adliesâo  das  lodlas  Neerlandezas  ao  accordo  do 
WasbiDgtoD  do  15  de  junho  de  1897,  relativo  á  permutado 
cartas  o  caixas  com  valor  declarado,  conforme  comnmnicoii  o 
Presidente  da  CònrederaçSLo  Suissa«  em  nota  de  25  de  outubro 
ultimo,  ao  Minbterio  das  Relações  Exteriores,  ciga  traducçao 
offlcial  a  esto  acompanha» 

Rio  de  Janeiro,   12  de  janeiro  de  1905,  17o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Brafico» 

(traducção) 

Berna,  ^de  outubro  de  1904. 

Sr.  Ministro  — Temos  a  bonra de  remetter  aV.  Ex.  aín* 
clusa  cópia  das  notas  que  a  Legação  dos  Paizes  Baixos  env.Berna 
S03  dirigro  em  O  de  setembro  ultimo  e  !7  do  corrente,  pedia- 
ào-no»  que  notifiquemos  aos  Governos  dos  paizes  contractantes 
a  adhe$ão  das  índias  Neerlandezas.  desde  1  de  março  de  1905, 
ao  accordo  internacional  concernente  á  permuta  de  cartas  e 
de  caikxas  com  vaior  declarado^  concluído  em  Washington  cm 
15  de  junho  de  1897. 

Esta  notificação  é  feita  a  V.  Ex.  pela  presente  nota,  em 
virtude  do  art.  15  do  dito  accordo  e  do  art.  24  da  Convenção 
Postal  Universal. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro^  a  segurança  de  nossa  alta 
consideração. 

Em  nome  do  (Conselho  Federal  Suisso  : 

O  Presidente  da  Confederação,  Conitesse, —  O  Chancellor  da 
Confederação,  Ringter, 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos 
Estados  Unidos  do  Brazii,  Rio  de  Janeiro» 

(traducç2o> 

legado  dos  Paízes-Baixos,  Berna,  9  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Presidente  — O  serviço  das  cartas  com  valor  declarado 
feríi  brevemente  introduzido  no  regimen  interno  das  índias 
Neerlandezas.  Tendo  em  consideração  a  conveniência  de  ser  esse 
serviço  igualmente  estabelecido  com  relação  aos  paizes  e^traa- 
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gelros,  de  opdem  do  mea  Goveroo  tenho  a  honra  de  notificar 
pela  presente  ao  Alto  Conselho  Federal  aadbesãodas  índias 
Neerlandezas  ás  estipulações  da  Convenção  de  Washington  de 
15  de  junho  de  1897,  concernente  á.  permuta  de  cartas  e  de 
caixas  cohi  valor  declarado. 

Rogando  a  V.  Ex.  que  se  sirva  de  accusar  o  recebimento 
desta  nota,  aproveito  a  occasião  para  lhe  renovar,  Sr.  Presi- 
dente, as  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração.  -- 
(Aasignado)  Rectheren, 

(  TRADUOÇlO  ) 

Berna,  17  de  outubro  de  1904, 

Sr.  Prcáidente  —  Em  resposta  ao  oíficio  do  Alto  Conselho 
Fedci-al.  do  16  de  setembro  ultimo,  a  respeito  da  adhesão  das 
índias  Neerlandezas  á  Convenção  de  Washington  de  15  de  junho 
de  1897  concernente  á  permuta  de  cartas  e  de  caixas  com  valor 
declarado,  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V,  Ex. 
que  essa  adliesão  começa  a  vigorar  de  1  demarco  de  1905, 

Rociando  a  V.  Ex.  que  se  sirva  de  accusar  o  recebimento  da 
presente  nota,  aproveito  a  occasião  para  lhe  reiterar  as  se- 
guranças da  minha  mais  alta  consideração.  —  ( Assignado  ) 
Viruly. 

.  SuaExcclIonoia  oSr.  R.  Comtesse,  Presidente  da  Confede- 
ração em  Berna. 


DECRETO  N.  5428  —  de  12  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  de  qvlnz» 
contos  de  réis  ( 15:000$),  papel,  supplemeatar  â  Í&  e  2*  consignação 
do  material  da  Terba  1&  do  art.  5«  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  do5  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n»  1322, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Este- 
rjores  um  credito  de  quinze  contos  de  réis  ( 15:000$),  papel, 
supplementar  á  1"  eá  2»  consignação  do  material  da  verba  1* 
do  art  50  da  lei  n .  1 145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  sendo  cinco 
contos  de  réis  para  as  despezas  da  1*^  consignação  e  dez  contos 
de  reis  para  as  da  segunda. 

Rio  de   Janeiro,  12  de  janeiro  de  1905,  17^  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
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DECRETO  N.  5tó9  — de  14  de  janeiro  db  1905 

Modifica  08  arto.  2^  e  6o  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5141, 
de  27  de  fevereiro  de  1904* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  que  lhe  confere  oart,  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição da  Republica  e  considerando  a  necessidade  de  harmo- 
nizar as  disposições  dos  arts.  2°  e  6°  do  reoful amento  annexo  ao 
decreto  n.  5141,  de  27  de  fevereiro  de  1904,  com  o  disposto 
no  art.  8°  da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902: 

Resolve  que  se  observe  o  mencionado  regulamento  com  as 
seguintes  modifícações : 

Ari.  l,''  Os  estabelecimentos  de  educação,  os  de  beneficência 
e  respectivos  hospitaes,  as  congregações  civis  ou  reli.uâosas  e 
easa&  de  saúde  que  actualmente  não  ^ozam  de  isenção  das 
ta^as  de  consumo  de  agua,  e  bem  assim  as  estalagens,  pa- 
garão segundo  o  consumo  verificado  por  hydrometro,  á  razão 
de  100  réis  por  metro  cubico ;  as  casas  de  banlio,  as  cocheiras 
e  quaesquer  estabelecimentos  em  que  o  consumo  seja  para  uso 
industrial  ou  de  commercio  pagarão  pelo  mesmo  modo,  á 
razão  de  150  réis  por  metro  cubico. 

Paragrapho  único.  Aos  grandes  consumidores,  industriaes 
ou  de  commercio,  átaxa  de  150réij  será.  feito  um  abatimento 
de  50  Vo ,  do  tantas  vezes  1  %  quantas  forem  as  parcellas  da 
4.000  metros  cúbicos  do  seu  consumo  em  cada  semestre. 

Art,  2.^  Coraprehendem-se  como  edtalageos  os  prédios  vuJr 
garmente  denominados  cortiços  e  avenidas,  excepto,  quanto  a 
estas,  quando  cada  casa  tenlia  esgoto  separado,  caso  em  que 
serão  lançadas  uma  a  uma  para  pagamento  da  contribuição, 
conforme  o  respectivo  valor  locativo. 

Art.  3.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1905, 17°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  5430—  de  14  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  52:652|400, 
para  as  despezas  com  as  obras  de  reparação  de  que  necessita  o  premio 
em  que  está  installada  a  Alfandega  do  Recife. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n,  1317, 
de  31  de  dezembro  ultimo  : 


l 
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Ueâolve  abrir  ao  Miaisterio  da  Fazoada  o  credito  extra 
ordinário  de  52:652$400,  para  as  despozas  cora  as  obras  de  ixy- 
paracão  de  que  necessita  o  prédio  em  que  OiXâ.  inslallada  a 
Alfandega  do  Recife. 

ftio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1905, 17<>  da  Republica. 
Fbancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5431  —  db  14  de  janeiro  de  1905 

Abre  ao  Mioistario  da  Fazenda  o  eredxto  extraordinário  de  Í03:862$i80, 
f>ara  pagameato  das  despesas  com  a  aoquiticão  de  novo  material  e 
transferencia  para  outro  edificio  da  Dei^acia  Fiacal  do  Thesouro 
Federal  em  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asandá)  da  autorização  contida  no  decreto  legiâlativo  n.  1332, 
de  3  do  corrente  mez : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  103:862$180,  para  pagamento  das  despezas  com  a 
acquisiçao  de  novo  material  e  transferencia  para  outro  edificio 
da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Fodei>al  cm  Pernambuco. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica. 
Francisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves»    ' 
Leopoldo  de  Bulliões, 


DECRETO  N.  5432  —  de  14  de  janeiro  de  1905 

Proroga  o  estado  de  sitio  no  território  do  Districto  Federal  e  na 
comarca  de  Nitheroy,  no  Eitado  de  Rio  de  Janeiro,  até  o  dia  16 
de  fevereiro  próximo  vindouro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  subsistem  os  motivos  que  determinaram 
a  prorogacâo  do  estado  de  sitio  no  território  desta  Capital  ena 
comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  decretado 
pelo  Congresso  Nacional,  e  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1299,  do 
14  de  dezembro  ultimo: 

Resolve»  nos  termos  do  art»  80  da  Coastituiçao,  prorogar  o 
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meociooado  estado  de  sitio  até  o  dia  16  do  fevereiro  próximo 
Tiodoiiro. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  janeiro  de  1905, 17o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 

DIGESTO  N.  5433  —  de  16  de  janeiro  de  1905 

Manda  olMWVar  as    disposições    proriforiaa  para  «zecação  da   lei 
n.  1338,  de  9  de   janeiro  do  oorreate  anno. 

O  Presidente  da  Repablica  doa  Estados  Unidos  do  Brazíl : 
Usando  da  attribniçao  que  lhe  confere  o  art.  48.  n.  1,  da 
Constituição,  resolve  mandar  que,  na  execução  da  lei  n.  1338, 
de  9  de  Janeiro  do  corrente  anno,  sejam  observadas  as  dispo- 
siçSes  provftonas.  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro*  16  de  janeiro  de  1905,  17*  da  Republica. 
FRANOiâco  DB  Paula  Rodrigues  Alves. 
J«  /•  Seabra. 

Bismiçia  pTorinrlu  m  a  execi^i  la  M 1. 1338,  it  9  le  ineln  de  1905, 
it  umK  Ríerea  laxetotau  (ib 

Art.  K«  O  Districto  Federai,  para  os  effeitos  da  adminis- 
trado da  justiça,  fiea  dividido  em  15  eiroamscripçOas  soè  a 
deoominaçio  de  —  preterias,  oomp rehendendo: 

A  1*,  as  fregnezias  da  Candelária  e  de  Paonetá  * 

A  ^,  as  de  Santa  Rita  e  ilha  do  Ctovemador  { 

A  3^,  a  do  Sacramento ; 

A  4\  a  de  S.  José ; 

A  5^,  a  de  Santo  António ; 

A  6^,  a  daOioria; 

A  7*,  as  da  LAgôa  e  Gávea ; 

A  8*,  a  de  ikint*Anna  ; 

A  9*,  a  do  l:)spirito  Santo ; 

A  10*,  a  de  S.  Christováo ; 

A  1 1*,  a  do  Gngenlio  Velho  ; 

A  iS*,  a  do  Engenho  Novo  ; 

A  i3^,  a  de  luhaúma  ; 

A  14',  as  de  Jacatièpaguà  e  Injà; 
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A  15^,  as  de  Campo  Grande,  Gaaratiba  e  Santa  Crot. 
Art.  2.0  A  jurisdicçào  eivei,  na  ordem  e  nos  limites  da 
competência  declarados  na  lei,  será  exercida  : 

§  1.0  Em  primeira  instancia  : 

I,  em  cada  pretoria,  por  um  pretor  e  três  supplentes ; 

II,  em  todo  o  Distncto,  pelos  juizes  de  direito,  cumulativa- 
mente, da  1*,  2*  e  3*  vara  cível  e  das  do  commercio,  mediante 
distribuição,  pelo  distribuidor,  dos  primeiros  requerimenios  para 
as  acções ;  e,  privativamente,  pelo  da  vara  dd  provedoria  e  de 
resíduos  e  da  dos  feitos  da  Fazenda  Muaicipal ; 

III,  nas  circumscripções  da  1*,  3*,  5»,  7»,  9»,  11*,  13*  e 
15"  pretor  ias,  pelo  juiz  do  direito  da  1*^  vara  orphanologioa  e 
de  ausentes;  nas  da  2%  4%  G»,  8»,  10»,  12*  e  14»,  p^o  juiz 
da  segunda  vara. 

§  9.0  Em  segunda  instancia  : 

I,  nas  circumscripções  da  1»,  4%  7»,  IO*  e  13*  preterias, 
pelos  juizes  de  dii-eito  da  I^  cível  e  da  do  commercio,  no  jnl^^ 
mento  dos  aggravos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças  dos 
respectivos  pretores.  Nas  da  2^,  5*.  8*,  11*  e  14*,  pelos  iuizes 
de  direito  da":2^  v.^ra ;  nas  da  3*,  6*,  9*,  12*  e  15*,  pelos  juizes 
de  direito  da  3^  vara ; 

II,  pelas  camarás  da  Corte  de  AppcUa^,  no  julgamento 
dos  aggravos  e  appel lapões  das  despachos  e  sentençiis  dos  juizes 
de  direito  das  varas  eiveis,  eommcrciaes,  orphaoologicas  e 
ausentes,  da  provedoria  c  de  resíduos,  e  dos  feitos  da  Fazenda 
MuDicípal ;  c  no  das  decisões  da  Junta  Commercial,  negando  ou 
adniittindo  registro  de  marcas  de  industria  ou  commercio,  ou 
cassando  a  matriculado  negociantes; 

III,  pelo  conselho  supremo  e  camarás  reunidas  da  Corte, 
nos  recursos  c  actos  especializados  na  lei. 

Art.  3. o  A  jurisdicção  criminal  será  exercida,  na  mesma 
ordem  e  nos  limites  das  riaspectivas  competências: 

§  I.«  Em  primeira  instancia: 

I,  nas  preterias,  pelos  pretores  e  seus  supplentes ; 

II,  nas  circumscripções  da  1*,  6*  e  11*  preterias,  pelo  juiz 
de  direito  da  1*  vara ;  nas  da  2*,  7*  e  12*,  pelo  da  2*  var  a 
nas  da  3»,  8»  e  13»,  pelo  da  3*  vara ;  nas  da  4»,  9*  e  14*,  pelo 
da  4*  vara ;  nas  5*,  10*  e  15*,  pelo  da  5*  vara ; 

III,  pelos  tribunaes  do  Jury,  sob  a  presidência  dos  juizes 
de  direito  das  varas  criminaes.  Ha  respectiva  ordem  nu- 
mérica. 

§  2. o  Em  segunda  instancia  : 

I,  nas  circumscripções  das  varas  criminaes,  pelos  juizes  de 
direito,  no  julgamento  dos  recursos  e  appellações  dos  despachos 
e^sehtonça^  dos  i^espectivos  pretores  ; 

II,  pelas  camarás  da  Corte  de  Appellação  no  julgamento 
dos  recursos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças  dos  juizes  de 
direito  das  varas  criminaes,  das  decisões  absolutórias  ou  con- 
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demnatorias  do  Jury,  c  das  de  kabeas-corpus^  denegado  pelos 
juizes  de  direi  :o. 

Art.  4.*»  Na  íDstracção  e  julgamento  das  causas  dos  juizes 
singulares  e  colleotiros  observar-se-ha  a  forma  processual 
declarada  na  leie  diáposições  vigentes  porellis  nãj  alieradas. 

Art.  5.<»  Os  feitos  eiveis,  couimerciaes  e  criminais,  da  com- 
petência das  camai-as  da  Corte  de  Appcilação,  serão  distribuídos 
indistincta  e  alternadamente  a  seus  respectivos  juizes  pelo  presi- 
dente da  Corte. 

§  1  .<»  Nos  aggravos  e  recursos  o  presidente  apenas  indicará 
a  camará  para  o  competente  Julgamento ;  e  apresentado  o 
feito  na  oonferencia  immediata  á  distribuição,  sortear-se-ba 
o  relator,  prooedendo-se  á  revisão,  em  me:>a,  e  ao  jul:^'amento 
na  seguinte  conferencia, 

Nestes  processos  funccionarà  como  escrivão  o  secretario. 

§  2.0  Nas  appellações,  o  juiz  a  quem  for  distribuído,  depois 
de  examinar  os  autos,  no  prazo  de  cmco  dias,  lançará  nellesa 
nota  do  visto^  datando  e  assignando ;  e  assim  su<cessi vãmente 
até  o  sexto  joiz,  que  os  apre^sentarâ  em  mesa  pedindo  a  desi- 
gnação de  dia  para  o  julgamento,  sorteando-se  em  seguida  o 
relator. 

Art.  6,^  Os  embargos  de  nullidade  e  os  infringentes  cumu- 
lativamente articulados,  quando  opposios  ás  sentenças,  em  se- 
gonda  instancia,  dos  juizes  de  direito,  serão  por  elles  julgados 
em  junta,  servindo  de  relator  o  que  tiver  proferido  a  sentença. 

Os  oppostos  ás  sentenças  das  camarás  da  Corte  de  Appel- 
laçio  serão  jalgados  pelas  camarás  reunidas,  independente  de 
nova  distribui^  e  sorteio. 

Art.  7.°  As  camarás  reunidas  não  podei^  fhncclonar  sem  a 
presença,  pelo  menos,  de  quatro  de  seus  respectivos  juizes,  além 
do  presidente ;  e  com  igual  numero  de  quatro,  além  do  seu 
respectivo  presidente,  poderão  funccionar  disjunc  ti  vãmente. 

Os  presidentes  das  camarás  terão  voto  de  qualidade. 

Art.  8.<>  Os  feitos  pendentes,  já  revistos  e  com  dia  pedido 
para  o  julgamento,  na  data  da  publicação  da  lei,  serão  julgados 
pelos  mesmos  juizes  da  revisão. 

Art.  9.0  Em  cada  uma  das  preterias  e  varas  de  direito 
funccionará  um  escrivão  privativo,  excepto  na  da  provedoria  e 
resíduos  que  terá  dous,  e  nas  orphanologicas  três,  sendo  um  de 
ausentes,  além  dos  eescreventes  juramentados  e  oíDciaes  de  jus- 
tiça necessários  para  a  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço, 
servindo  de  porteiro  o  official  semanário, 

Art.  10.  Em  cada  tribunal  do  Jury  haverá  dous  escrivães  e 
um  porteiro  ;  e  igual  numero  terá  a  Corte  de  Appeilação,  além 
do  secretario  e  pessoal  da  respectiva  secretaria. 

Art.  11.  No  provimento  dos  escrivães  e  demais  offlcios 
de  justiça  observar-se-ha  o  disposto  no  decreto  n.  9420,  de  ;^8  de 
abril  de  1885,  respeitadas  as  condições  da  serventia  vitalícia 
dos  actuaes  Ainocionanos.  • 

Os  que  não  houverem  sido  titulados  nesse  caracter  noderiLo 
ser  interinamente  conservados  até   o  provimento  dennítivot 
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assim  procedendo-«e  em  relação  aoi  nomeados  para  oe  noToa 
cilícios ;  devendo  os  pretendentes  habilitar-se  nos  concursos 
que  serão  annunciados  consecutivamente  á  posse  dos  Jaizes  com« 
petentes. 

Art.  12.  Os  autos  pendentes  serão  relacionados  e  remettidos 
ao«  cartonou  do  juizo  a  que  competir  a  continuação  do  conheci- 
mento delles,  observando-se  quanto  aos  inventários  a  resolução 
de  consulta  de  J5  de  novembro  de  1876  ;  e  os  findos  ficarão  sob 
a  guarda  dos  respectivos  Amcoionarios  até  ulterior  deliberação 
do  Ooverno. 

AS  dilações  e  termos  assignados  ficariU)  interrompidos  e  sus- 
pensos ató  a  remessa  e  entrega  do  feito  ã  competente  ju« 
risdicção. 

Art.  13.  O  ministério  publico,  sob  a  direc^  de  um  pro- 
curador geral,  exercerá  as  aitribniçOes  que  lhe  são  commet- 
tidas  pela  legishição  vigente. 

Art.  14.  Emquanto  não  se  proceder  á  qualificação  dos  ju- 
rados em  conformidade  da  lei,  subsistirá  a  actual»  prooe- 
dendo-se  ás  diligencias  para  a  nova  qualifica^. 

Art.  15.  Na  data  em  que  for  publicada  a  lei,  nomeados 
os  novos  desembargadores  e  designados  os  que  devem  formar 
cada  uma  das  camarás  da  Corte  de  Appellação»  se  reunirá 
o  tribunal  para  a  eleição  de  seu  presidente,  e  successivamente 
cada  uma  das  camarás  para  a  de  seus  respectivos  prosidentes. 

Na  mesnia  data  sei^  designadas  as  varas  de  direito  em  que 
deverão  funccionar  os  actuaes  juizes  do  extincto  Tribunal  Civil 
e  Criminal  e  sub-procurador  do  Districto,  e  providos  os  antigos 
e  novos  offlcios  pela  forma  determinada  na  lei. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1905.—  Dr.  /•  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5434  —  de  17  db  janeiro  de  1905 

Crôa  um  Consulado  em  Nice. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3^  da  lei  n.  3^  de 
8  de  novembro  de  1895,  decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creado  um  Consulado  em  Nice. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  janeiro  de  1905,  17*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubs  alves» 
Rio-'B9'anco, 


O  Dec-  10  n.  r]43Õ  náo  foi  publicado  no  Liario  Official 
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DECRETO  N.  5436  —  de  24  de  jaiwiro  de  1905 

Abre  ao  Bliaisterío  da  Induitria,  Viação  o  Obras  Publicai  o  credito 
de  20:000$  para  ocoorrer  ás  deipetai  oom  a  eonserraç&o  dai  obraa 
da  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas . 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
nsando  da  autorização  contida  no  n.  XXXIV,  art*  17,  da  lei 
n»  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  revigorada  noart.  15  da 
kn  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta : 

Arti^ro  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria»  Viagao 
o  Obra.^  Publicas  o  credito  de  20:000$  para  occorrer,  durante  o 
exercício  vi^rcnte,  ás  despezas  com  a  conservação  das  obras 
executada^  na  Lagoa  Rodrigo  de  Freitas, 

Rio  de  Janeii'0,  24  de  janeiro  de  1905,  17o  ^  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs, 
Lawro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N,  5437  ^  de  24  de  janeiro  db  1905 


Abre  ao  Ministério  da  laduitria.  Viação  e  Obrai  Publicai  o  credito 
de  600:000$  pura  aer  applicado  aos  trabalhos  do  prolongamento  da 
linha  do  centro  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  contida  no  art.  22  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903,  revigorada  no  art«  15  da  lei  ou  1316,  de 
31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único*  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$  para  ser  applicado  aos 
trabalhos  do  prolongamento  da  linha  do  centro  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil» 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1905, 17^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alve9« 
Lauro  Severiano  MSiUer^ 
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DECRETO  N»  5438  —  de  24  de  JANEQto  Dc    1005 

Abre  ao  Minittorio  d&  Industria,  Viação  a  Obras  Publicas  o  credito 
de  600:000$  para  ser  suplicado  ás  obras  de  alargameaio  da  bitola 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  de  Taubaté  a  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XX  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  revi^çorada  no  art,  15  da 
lei  n.   1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$  para  ser  applicado  ás 
obras  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  de  Taubaté  a  S»  Paulo. 

Rio  dc  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1905, 17o  ^  Republic&a 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  5439  —  de  24  de  janeiro   de   1905 

A^!v>  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
fio  230  000$  para  ser  applicado 'éLs  despesas  com  os  estudos  e  mais 
trabalhos  concernentes   á  ezpioração   de  minas  de  carvão  de  pedra 

nos  Kdladus  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UDídos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XXII,  art,  14,  da  lei 
n,  1310,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artíjro  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^o 
o  Obras  Publicas  o  credito  de  250:000$  para  ser  applicado  á3 
despez.is  com  o<  estudos  e  mais  trabalhos  concernentes  á  explo- 
ração d3  minas  de  carvão  de  pedra  nos  Estados  da  Republica» 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1905, 17«  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves. 
Lauro  Severiafio  Múllerp 
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DECRETO  N.   5440  — DE  24  de  janeiro  de  1906 

Abre  ao  Uinisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablieas  o  credito 
da  400:000$  para  as  obras  de  elevação  da  linha  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Érazil   entre  S.  Diogo  e    S.  CbnstOTão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n .  XII  do  art .  14  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  400:000^  para  ser  applicadoás 
obras  de  eleyação  da  linha  da  Estrada  de  Ferro  Centrai  do 
Brazil  entre    S.  Diogo  e  S,    Christovão, 

Rio  de  Janeiro,  24  de  janeiro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» 
Jjowro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  5441  —  de  26  de  janeiro  de  1905 

Pnblica  a  notificação  da  Republica  de  Panani  notificando  as  condi- 
ções da  sna  adhesão  á  Convenção  Postal  Universal  de  Washington. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
fkz  publico  que  o  Governo  da  Republica  de  Panamá,  atten- 
dendo  ãs  circumstancias  especiaes  que,  por  emquanto,  o  impos- 
sibilitam de  pôr  em  execução  todos  os  ajuntes  postaes  concluídos 
era  Washington  em  15  de  junho  de  1897,  resolveu  adherir 
unicamente  á  convenção  principal,  conforme  communicou  o 
Presidente  da  Confòdemção  áuissa,  em  nota  de  10  de  dezembro 
ultimo,  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção 
offlcial  a  este  acompanha,  ílcando  assim  alterada  a  primitiva 
notificação  do  referido  Governo,  publicada  pelo  decreto 
n.  5375,  de  25  de  novembro  do  anno  passado. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alvbs, 
Rio^Branco, 
(TRADUCÇÃO) 

^     Berna,  10  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro— Em  additamento  ã  nota  que  tivemos  a  honra 
de  dirigir  a  V.  Ex.  em  28  de  setembro  ultimo,  para  lhe  noti- 
ficar a  adhesão  da  Republica  de  Panamã  ú.  Convenção  Postal 
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Universal  e  aos  demais  actos  concluídos  em  Wasliin^ton  cm 
15  do  junho  de  1897,  e  tomando  a  liberdade  de  nos  referirmos 
ás  indicaçõ&s  constantes  do  %d  daquella  nota,  damo-nos  pressa 
em  llic  rcmettera  inclusa  cópia  da  nova  nota  que  nos  passou 
o  Governo  da  dita  Republica  para  nos  informar  que  adhore 
unicamente  á  Convenção  pnncipalde  Washmgton* 

Fazendo  esta  oommunicação  a  V.  £x.,  de  conformidade  com 
o  art.  24  da  Convenção  Postal  Universal,  julgamos  dever 
lembrar  que,  em  sua  nota  de  23  de  agosto  ultimo,  o  Governo 
do  Panamá  declarara  adherir  &  Convenção  PosUU  Universal 
e  aos  demais  actos  concluídos  em  Washington,  (La  solicitud  heclia 
por  este  Despacho  incluyc  la  adhesion  do  la  República  de  Pa- 
namá á  la  Convencion  Postal  Universal  y  demos  arreglos  ajus<> 
tadosen  Washington,  etc.) 

Queira  acceitar,  Sr*  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em   nome  do  Conselho  Federal  Suisso: 

O  Presidente  da  Confederação,  Comtesse.-^  O  Cbanceller  da 
Conílederação,  Ringier. 

A  S.  £z*  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Esirangeirog  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  5442-*-DB28DEJANBmoDE  ld05 

Ahté  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  extraordinário  de  3:990$fi94 
para  pasamento  de  porcentagens  ao  fiscal  do  Imposto  de  trans- 
porte,  relatiTas  ao  ezercicio  de  1904* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1336 
de  7  do  corrente  mez,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Faeenda 
o  credito  extraordimtrio  de  3:930$794,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  porcentagens  ao  fiscal  do  imposto  de  transporte,  rela- 
tivas ao  exercido  de  1904« 

Rio  de  Janeiro,  28  de  janeiro  de  1906,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioxtbs  Alves. 
Le<^ldo  de  Bulhões^ 
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DECRETO  N.  5443  —  de  30  de  janeiro  db  1905 

Abrt  ao  Miniitorio  da  Justiça  a  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  31:889(350,  para  pagamento  de  despesas  com  o  ser« 
▼ifo  de  exames  de  preparaiorios  que  se  effectuaram  extraor- 
dioariamence. 

O  Presidente  da  RepubUca  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil« 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n»  1248«  de  3  de  outubro  do  anno  passado,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  31:88â$350,  para  occorrer  ao  pagamento  de  despezas 
com  o  serviço  de  exames  de  preparatórios  que  se  eífoctuaram 
extraordioaríamente  em  novembro  e  dezembro  do  referido  anoo. 

Rio  de  Janeiro»  30  de  janeiro  de  1905,  l?»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/,  7*  Seabra^ 


DECRETO  N.  5444  —  DB  30  db  janeiro  de  1905 

Oraa  uma  brigada  de  eaTallaria  de  Gnardas  Nacionaes  na  comarca  de 
CamiaiOy  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  áo  decreto  n.  431»  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
CamitiU),  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavallaria,  com 
a  designa^  de  38*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
sob  ns.  75  e  76,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
aos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
eontrmrio. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra» 
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DECRETO  N.  5445  —  de  30  de  janeiro  de  1905 

Crea  mais  nma  bri£:ada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comam 
de  Nittieroy,  no  £atado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comaroa 
de  Nitueroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  60*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalliõesdo  serviço  activo,  ns.  178,  179  e  180,  e  um  do 
da  re  erva,  sob  n .  60,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
íicados  nas  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
ísições  em  contrario. 

Rio  de  Janeii*o,  30  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5446  —  de  30  de  janeiro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Gnavdaa  Nacionaes  aa  comarca 
de  Mogy  das  Cruzes,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  1896, 

decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Mo«:y  das  Cruzes,  no  Estado  deS.  Paulo,  nma  brigada  de  in- 
fantaria, com  a  designação  de  149*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  actiTOt  ns.  445,  446  e  447.  e  am  do  da 
reserva,  sob  n.  149,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quatift^ 
cados  nos  districtos  áa,  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  janeiro  de  1905,  17»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves 
/»  /,  Seabra^ 
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DECRETO  N.  5447  —  de  31  de  janeiro  de  1905 

Approva  a  planta  de  terrenos  e  prédios  necessários  á  construcção  da 
4»  Unha,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Braúl. 

O  PresidcQto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
deci*eta: 

Artigo  único.  £'approyada  a  planta  que  com  este  baixa, 
rubricada  pelo  d irectjr  geral  de  Obras  e  Viação  da  respectiva 
Secretaria  de  Estado,  contendo  a  indicação  do  terrenos  e  prodios 
neoesiarios  para  a  construcção  da  4»  linha  e  outros  melhora- 
mentos projectados  na  Estação  Central  da  Entrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  e  não  comprebendidos  na  que  foi  approvada  pelo 
decreto  n.  5016,  de  27  de  outubro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1905,  17®  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MiJller, 


DECRETO  N.  5448  —  de  1  de  fevereiro  de  1905 

Declara  que  em  Tisitas  officiaes  a  autoridades  navaes  e  navios  de 
guerra,  assim  nacionaes  como  estrangeiros,  deve  ser  usado,  nos 
climas  quentes,  o  uniforme  de  brim  de  linho  branco, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  lhe  expoz  o  vice-alrairante  Ministro  da  Ma- 
rinha sobre  a  convenieacia  de  ser  modificado  o  plano  do  uni- 
formes mandado  observar  pelo  decreto  n.  4341,  de  12  de  fevereiro 
de  1902,  no  sentido  de  harraonizal-o  cora  as  normas  recentemente 
adoptadas  era  diversas  marinhas  estrangeiras  por  occasião 
de  visitas  officiaes,  nos  cliTias  quentes,  decreta: 

Art.  1.®  Nos  climas  quentes  será  usado  o  uniforme  de 
dólman  de  brim  de  linho  branco,  calça,  sapatos,  bonnet,  luvas  de 
flo  do  Escossia,  tudo  da  mesma  cor,  cora  espada,  fiador  e 
talim  indicadas  para  o  primeiro  uniforme,  nas  visitas  oíUciaes 
a  autoridades  navaes  e  navios  de  guerra,  assim  nacionaes  como 
estrangeiros. 

Ari,  2.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  NoronJia. 


Poder  Ezdcatiro  —  im 
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DECRETO  N.  5449  —  de  1  de  fevereiro  de  1905 

Declara  que  as  nomeaçSeB  dos  officladB  encarreirados  de  artilharia  e 
torpedos  e  dos  machinistas,  assim  chefes  de  machinas,  como  in- 
cumbidos dos  apparelhos  eléctricos  dos  navios  de  guerra,  serão 
feitas  pela  Secretaria  de  Estado. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uiiidos  do  Brazil  : 

Considerando  que  a  estabilidade  do  pessoal  nos  navios  mo- 
dernos, além  de  o  familiarizar  com  o  funccionaniento  jd  da  arti- 
lharia e  torpedos,  já  das  machinas  motoras  e  dos  api»arelhos 
eléctricos  que  nellcs  se  conteem,  concorre  para  boa  conservação 
de  tão  importante  material  e,  portanto,  para  a  eíiiciencia  dos 
mesmos  navios ; 

Considerando  que  só  assim  .^e  poderá  fazer  eíTectiva  a  re- 
sponsabilidade dos  officiaes  incumbidos  da  immediatii  fiscalização 
do  armamento  e  dos  variados  macliini;;mos  ora  empregados ; 

Decreta : 

Art.  1.°  As  nomeações  dos  officiaas  encarreirados  de  arti- 
lharia e  torpedos  e  dos  machinistas,  assim  chef^^s  de  machinas 
como  incumbidos  dos  apparelhos  eléctricos,  serão  feitas  pela 
Secretaria  de  Estado. 

Art.  2.*  Rev)gara-se  as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1005,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO   N.    5450  —  de   4  de  fevereiro    de  1005 


Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  17:í^K)$,  suppicmeníar  á 
verba   n.  9  do  art.  25  da  lei  n,  1145,  de  31  de  dezembro  de  lí)03. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadrs  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  ^6,  n.  1,  da  lei 
B.  1145,  de  31  de  dezembro  do  IP03,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  ait.  2°,  §2«,n.  2,  lettrac, 
áo  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  do  outubro  de  189tí: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
17:800.^,  supplementar  á  verba  n.  9  do  art.  25  da  lei  n.  1145, 
de  SI  do  dezembro  de  1903,    para  occorrer  ao  pa'.^amento  do 
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porcentagens   devidas   aos  cobradores  da  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro,  até  31    do  março  próximo  futuro. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  fevereiro  de  1905,  17<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo   de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5451  —  de  4  de  fevereiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  lOrOOOÇ,  para  pagamento 
das  despezas" extraordinárias  feitas  com  o  serviço  de  lançament* 
dos  impostos  de  industrias  e  proíissõos  c  do  revisão  do  das  pennas 
d*agua. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  1<>,  §  19,  da 
lei  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1904,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  §2^,  n.  2,  lettra  c,  do 
dcicreto  legislativo  n .  39â,  de  8  do  outubro  de  1896: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$, 
p^ra  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com  o  sorviço  de 
lançamento  dos  impostas  de  industrias  e  profissões  o  de  revisão 
do  das  pennas  d'agua,  na  forma  do  art.  4°,  §  2^  do  rocfula- 
mento  anaexo  ao  decreto  n.  5141,  de  27  de  fevereiro  de  1904, 
e  art.  9^  do  que  baixou  com  o  decreto  n.  5142,  da  mesma 
data. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  fevereiro  d 3  1905,   17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
L^-npoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5432—  de  6  de  fevereiro  de  1905 


Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardaa  Nacionaes  no  mu- 
nicípio do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Estado  de  Pernambuco, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
■execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais 
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uma  brigada  ào  infantaria,  com  a  desi.L^nação  de  95",  a  qual 
so  constituirá  de  tros  batalhões  de  infantaria  do  scrviçD  activo, 
ns.  283,  284  e  28õ,  e  um  do  da  resí^rva.  s;»b  n.  95,  que  se  orga- 
nizarão com  08  guardas  qualificados  no<  distríctos  do  referido 
município ;  revogadas  as  disposiçõo^  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  do  fevereiro  de  1005,  17®  da  Republica, 
Francisco  de  Pat;la  Rodkigies  Alves. 
J.  ./,    Scabya, 


DECRETO  N.  5453  —  de  G  de  fevereiro  de  1905 

Dá   instrncções   para    as  eleições     federacs,  na    conformidade 
da  lei  n,   1269,  de  15  de  novembro  de  1904, 

O  Presidente  da  Republica  áo<  I]s\nl()s  Unidos  do  Brazii 
resolve  que,  na  conformidade  do  ái>if  -t^iv  no  í;rt.  151  da  lei 
n,  12G9,  de  15  de  novembro  de  lí*Ui,  m'  cbMnnem,  nas  eloiçõos 
federaes,  as  instrucçõe^  que  a  l'>'a'  íí.  '•>!iip.'uiham,  assi^nada- 
pelo  Ministro  da  Justiça  e  Ne.i^-oci»    I.tci  ioics. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevei-cvio  di^  l/o"),  17^  da  Republica. 
Francisco  de  Pallv  Rar»!::<,ri:s  Alves. 
/.  J.  S caibra. 

In&trucçOes  a  que  se  refere  o  decísía  n.  34&3,  desta  data,  para 
as  eleições  fedsrass 

CAPITULO   I 
das    eleições 

Art.  l.*»  A  eleição  ordinária  p-^ra  Presidente  eVice-Presi- 
denta  da  Rt-pubUca  se  realizará  nu  Uia  I  de  março  do  ultimo 
anno  do  período  presidencial,  por  su/:agi  j  directo  da  Nação 
e  maioria  absoluta  de  votos. 

Para^rapho  unlco.  No  caso  de  vaira  da  Presidência  ou 
Vice-Presidencia,  não  havendo  decorrido  d"ns  annos  do  periodo 
presidencial,  a  eleição  para  preencaimento  ua  vaga  se  efle- 
ctnarà  dentro  em  três  mezes  depois  de  aberta. 
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Art.  2.0  A  eleição  ordinária  para  os  cargos  de  deputado 
ao  Congresso  Nacional  e  renovação  do  terço  do  Senado  Federal 
se  effectaarÀ,  em  toda  a  Republica,  no  dia  30  de  janeiro,  flnda 
a  anterior  legislatura,  mediante  snffragio  directo  dos  eleitores 
alistados  na  conformidade  do  decreto  n.  5391,  de  12  de 
dezembro  de  1904. 

§  1  ."^  A  eleição  de  senador  se  fará  por  Bstado,  a  qoe  será 
equiparado  o  Districto  Federal. 

§  2.<»  Para  a  eleição  de  deputados,  os  BBtados  e  o  Districto 
Federal  serio  divididos  em  districtos  eleitoraes,  observado  o  dis- 
posto nos  arts.  58  e  IIK)  da  lei  n.  1S69,  de  15  de  novembro  de 
1904,  e  dar&o  212  deputados,  assim  distribuídos  : 

Amazonas 4 

Pará 7 

Maranhfio •  7 

Piauhy 4 

Ceará 10 

Rio  Grande  do  Norte.  ..••••  4 

Parahyba 5 

Penruambuco •    •    •  17 

Alagoas 6 

Sergipe 4 

Bahia 82 

E^rito  Santo 4 

Rio  de  Janeiro 17 

S.  Paulo 22 

Paraná 4 

Santa  CathaTtea 4 

Rio  Grande  do  Sul •     •  16 

Minas  Geraes 37 

Goyaz 4 

Matto   Grosso. 4 

Districto    Federal IO* 

CAPITULO  II 

BA  mUÊaUBÍUDASB 

Art.  3.*  Sâo  condições  de  elegflbilidade  : 

I.  Para  Presidente  e  Vlee-Presidente  daRoyublioa  : 

1%  ser  brasileiro  nato  ; 

2*,  estar  noerercioio  doe  direitos poliiioos  ; 

3*,  ser  maior  de  SS^anaot. 

n.  Para  o  Congresso  Nacional  : 

1*,  estar  na  posse  dos  direites  de  otdádlo  teuiildra  e  ser 
alistarei  oomo  eletioi^ ; 

2*,  para  a  Gamara  dotf  Depittaiâòs,  tisr  Hláitf  de  duatro 
mnnes  de  «IdMie  lm«ileiro«  e  pstra  o  Senado  mal»  ék  atàa 
annos  e  ser  maior  de  35  annos  dè  idiadÉi 
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CAPITULO  III 

DA  INELEGIBILIDAD& 

Art.  4.*  A  inelegibilidade  importa  a  nullidade  dos  votos 
que  recahirem  sobre  as  pessoas  qae  nella  incidam,  para  o  effeito 
de  coDsiderar-se  eleito  oimmediato  em  to  tos,  observado  o 
disposto  no  art.  T. 

Art.  5.»  Não  podem  ser  eleitos  Presidente  ou  Vice-Presi- 
dente  da  Republíoa  : 

1*,  os  parentes  consanguíneos  e  afflns  nos  \^  e  ^  gi*áos  do 
Presidente  e  Vice-^Presidente  qae  se  achar  em  exercício  no 
momento  da  eleiQão,  ou  qae  o  tenha  deixado  até  seis  mezes 
antes  ; 

2^,  03  Ministros  de  Estado  ou  os  qae  o  tiverem  sido  ató 
seis  mezes  antes  da  eleição  ; 

3%  o  Vioe-Presidente  que  exercer  a  presidência  no  ultimo 
anno  do  período  presidencial,  para  o  periodo  seguinte,  e  o  que 
a  estiver  exercendo  por  occasiâo  da  eleição. 

Paragrapho  único*  Entender-se-ha  por  ultimo  anno  do  pe- 
riodo presidencial,  para  os  eíTeitos  do  presente  artigo,  o  em 
que  se  der  a  vaga  que  tiver  de  ser  preenchida,  contando-se 
ató  90  dias  depois  da  mesma  vaga. 

Ari*  6.*  São  inelegíveis  para  o  Congresso  Nacional : 

§  l.""  Em  todo  o  território  da  Republica  : 

I,  o  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republicados  gover- 
nadores ou  presidentes  e  os  vice-governadores  ou  vice-presi- 
dentes  dos  Estados  ; 

II,  os  Ministros  do  Presidente  da  Republica  e  os  directores 
de   suas  Secretarias  e  do  Thesouro  Federai ; 

III,  os  chefes  do  Estado-Maior  do  Exercito  e  do  Estado- 
Maior  General  da  Armada ; 

IV,  os  magistrados  federaes  ; 

V,  os  presidentes  ou  directores  de  banco»  companhia  ou 
empreza  que  goze  dos  seguintes  favores  do  Governo  Federal : 

a)  garantia  de  juros  ou  qualquer  subvenção ; 

b)  privilegio  para  emissão  de  notas  ao  portador,  com  lastro 
em  ouro  ou  não ; 

c)  isenção  ou  reducção  de  impostos  ou  taxas  federaes,  ooa- 
fitantes  de  lei  ou  de  contracto ; 

d)  privilegio  de  zona  ou  de  navegação ; 

e)  contractos  de  tarifiis  ou  concessão,  de  terrenos. 

§  2.»  Nos  respectivos  Estados,  equiparado  a  estes  oDistricto 
Federal : 

I,  os  magistrados  estadoaes; 

II,  os  commandantes  de  districto  militar ; 

III,  os  ítinccionarios  investidos  do  cemmaodo  de  forças  de 
terra  e  mar,  ds  policia  ou  milícia,  não  comprehendidos  os 
oíBoiaes  da  Guarda  Nacional ; 
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IV,  08  fanccionarios  administratiTos  federaes  e  estadoaes 
demissiveis  independentemeote  de  sentença. 

§  3.*  Nas  oircumseripções  onde  exerçam  as  snas  AineçQes 
—  as  autoridades  policiaes. 

As  eausaa  de  inelegibilidade,  previstas  nos  três  para- 
graphos  deste  artigo,  vigoram  até  três  mezes  depois  de  cessada 
a  funoção  publica. 

Art.  7.*  O  immediato  em  votos  ao  inelegível  só  poderá  ser 
reconhecido  eleito,  si  tiver  reunido,  ao  menos,  metade  dos 
votos  por  este  obtidos.  No  caso  contrario  far-se-ha  nova  eleiçSe, 
para  a  qual  se  considera  prorogada  a  inelegibilidade  definida 
neste  decreto. 


CAPITULO  IV 

DO  PROCESSO   ELEITORAL 

Art.  8.«>  A  eleição  se  fará  por  secção  de  município,  nos 
termos  dos  arts.  26  e  44  do  decreto  n.  5391  òo  12  de  dezembro 
de  1904,  perante  as  mesas  encarregadas  do  recebimento 
das  cédulas  e  mais  trabalhos  do  processo  eleitoral  • 

Art.  9.<»  As  mesas  eleitoraes  serão  organizadas,  nos  diversos 
municipioB.  por  uma  Junta  composta  do  1°  supplente  do  substi- 
tuto do  juiz  seccional,  como  presidente,  sem  voto,  do  ajudante 
do  procurador  da  Republica,  também  sem  voto,  desmembres 
effectivos  da  commissâo  de  alistamento,  e  dos  seus  respectivos 
supplentes. 

S  1  .<*  No  Districto  Federal  funccionarão  o  \^  supplente  do 
substituto  do  juiz  de  secção  que  não  houver  servido  na  junta 
de  recursos,  e  o  1<*  procurador  seccional,  e  na  capital  dos 
Estados  o  procurador  da  Republica. 

§  2.^  O  P  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  serã 
substitoido,  em  suas  faltas  e  impedimentos,  pelos  outros 
supplentes,  na  respectiva  ordem. 

§  3.<»  Funccionarão  como  secretaries  da  janta  :  nos  diversos 
municipios,  o  ajudante  do  procurador  da  Republica  ;  no  Dis- 
tricto Federal,  o  T  procurador  seccional ;  e  nas  capitães  dos 
Estados,  o  procurador  da  Republica. 

Em  livro  próprio,  que  ficará  sob  sua  guarda,  lavrarão  os 
secretários  as  i^pectivas  actas. 

Art.  10.  No  dia  20  de  dezembro  do  ultimo  anno  de  cada 
legislatura  o  P  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  con- 
vidará, por  offido  e  por  edital,  os  membros  da  juuta  de  que 
trata  o  artigo  anterior  a  se  reunirem,  no  dia  30  do  mesmo 
mez,  no  edificio  do  governo  municipal,  ao  meio-dia,  para  a 
organização  das  mesas  eleitoraes. 

§  l."*  8i  o  lo  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  ató 
ao  dia  25  de  dezembro  não  tiver  convocado  a  referida  junta, 
será   feita  a  convocação  pelos  seus  substitutos,  e,  na   íálta 
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dttites,  pelos  proenradores  da  Republica  ou  aeos  ajndanles,  ou 
per  qualquer  dos  membros  da  junta. 

§2.<*  Em  todo  oaid,  haja,  ou  n&o,  coiiTocacão,  a  junta 
reanir-86-ba  no  dia  ílzado  para  a  organisacão  das  mesas,  e, 
na  íálta  do  \^  snpplente  do  substituto  do  juiz  seceioniá  e  de 
seus  immediatoe,  elegerá,  é  pluralidade  de  rotos,  o  pretoideile 
de  entre  os  seas  membros. 

S  3^<*  A  junta  fiinoeionarà  no  dia,  logar  e  hora  designados 
eom  os  memlHK)s  que  comparecerem,  n&o  sendo  permitiida  a 
substituição  dos  que  faltarem,  bonverem  íallecido  ou  mudado 
de  residência. 

Art.  11.  Cada  mesa  compor-se-ba  de  cinco  membros  effi»- 
ctivos,  havendo  igual  numero  de  supplentes,  que  terSo  de 
substituir  aquelles,  em  suas  faltas,  segundo  a  ordem  de  prece- 
dência. 

Paragrapho  único.  Essas  mesas  serão  constituídas  pela 
forma  prescripta  nos  artigos  seguintes. 

Art.  12.  Reunida  a  junta,  é  permittido  a  grupos  de  30 
eleitores,  pelo  menos,  fazer  a  indicação  de  n'esarios  para  a 
secção  a  que  pertencerem,  por  meio  de  officio  dirigido  ã  re* 
ftrida  junta  e  pessoalmente  entregue  por  qualquer  dos  seus 
signatários,  o  qual  cobrará  recibo,  em  quo  se  mencionarão  a 
data  da  entrega  e  o  numero  de  assignaturas  que  o  flrmam. 

§  l.<»  As  assignaturas  dos  eleitores  alludidos  deverão  ser 
do  próprio  punho  e,  uma  a  uma,  legalmente  recouhecidas 
por  tabellião  da  localidade  em  que  os  mesmos  residirem. 

§  S.O  Além  do  reconhecimento  das  firmas,  nos  termos  do 
§  l"*,  cada  eleitor  juntará  prova  de  alistamente  e  residência 
na  respectiva  secção  eleitoral.  A  prova  de  alistamento  será 
íbita  por  certidão  extrahida,  do  livro  competente,  peio  ftmc- 
cionario  incumbido  da  guarda  do  mesmo  livro,  devendo 
naquella  certidão  mencionar-se  o  numero  sob  que  se  aclia 
alistado  o  signatário  e  todod  os  dizeres  a  ello  referentes.  Esta 

rva  só  poderá  ser  supprida  pela  juntada  do  próprio  titulo 
sl&itor,  o  qual  lhe  será  restituído,  realizada  a  eleição  da 
mesa.  A  prova  de  residência  na  secção  respectiva  será  ftita 
paios  meios  estabelecidos,  para  a  de  residência  nos  mnnieipios, 
no  processo  do  alistamento  de  que  trata  o  art.  18,  §  3»,  do  de- 
creto n.  5391,  de  12  de  dezembro  de  1904. 

§  3.^  Cada  officio  de  apresentação  não  poderá  contbr  mais 
de  um  nome,  sob  pena  de  não  ser  tomado  em  consideração. 
§.  4.<>  O  tabellião   que   se  recusar  a  reconhecer  as  finmai 

Sra  o  disposto  neste  artigo  incorrerá  em  multa  de*  500$,  além 
responsabilidade  criminal ;  podendo,  em  caso  de  duvida, 
âkcer'o  reconhecimento  pelo  confjrocto  das  firmas  do  ofScio  eom 
as  do  livro  em  que  os  eleitores  se  inscreveram  por  oocasião  do 
álistunento. 

S5v<»  Nenhum  eleitor  poderá,  sob  pena  de  íálAidade, 
aasignar  mais  de  um  officio,  e,  si  o  fizer,  o  seu  nome  não  será 
contado,  panu  os  efliaitos  da.  lei,  em  nenhom   dos  offloios^ 
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§  6.<»  As  aiHPM6Dtag5es  feitaa  de  accordo  com  as  pre. 
scripções  deste  artigo  não  poderão  ser  recusadas. 

Ari.  13.  Si  es  officios  de  apresenta^  forem  em  numero 
soperior  ao  de  mesanos,  serão  preferidos  para  membros  effe- 
etivos  os  cidiodãos  apresentados  por  maior  namero  de  eleitores 
e  para  sappleotes  oa  que  lhes  se^irem. 

Psra^pho  único.  No  caso  de  igaaldade  do  numero  de 
aBSignaturas  da  apresentação,  decidirá  a  sorte  entre  effectivos 
e  sopplentes. 

Art.  14.  A'3  2  horas  da  tarde  do  mesmo  dia  30  de 
deiembro  a  junta  procederá  á  apuração  dos  officios  apresen- 
tados para  cada  secção  do  município.  Em  seguida  elegerá  os 
mesarios  ou  sopplentes  que  Deitarem,  ou  toda  a  mesa,  si  ne- 
ntnim  officio  tiver  sido  apresentado,  votando  cada  um  dos 
membros  da  junta,  que  tiver  o  direito  de  voto,  em  dous  nomes 
escolhidos,  unicamente,  dentre  os  eleitores  da  respectiva  secção, 
ooQforme  o  alistamento  feito,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
mesarios  ou  supplentes  a  eleger. 

§  l.<»  No  primeiro  caso,  completarão  as  mesas,  quer  como 
membroeefliectivoBt  quer  como  supplentes,  os  cidadãos  mais 
▼etados,  na  ordem  da  coiioeação,  decidindo  a  sorte  si  houver 
empate. 

§  2.*  No  caso  de  ser  a  eleição  para  toda  a  mesa,  conside- 
nr-se-hão  membros  effectivos  os  ]<>,  3»,  5«,  7»  e  9»  mais  votados, 
e  supplentes  oe  â>,  4'',  Ô"",  8"*  e  10»  ;  decidindo  igualmente  a 
sorte,  si  houver  empate. 

Art.  15.  Lavrada  a  respectiva  acta,  no  livro  próprio,  a 
que  se  refere  o  §  3<»  do  art.  9^,  o  presidente  da  junta,  sob  pena 
de  rsspoQsabitidade,  procederá  de  accordo  com  o  disposto  Ao 
§  3*  deste  artigo. 

§  1  .<^  Quando  deixar  de  ser  íbmeeido  o  livro  de  que  trata 
apresente  artigo,  ajunta  poderá  creal-o.  Este  livro  deverá 
ser  «berto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  presidente 
da  mesma  junta. 

%  2.*  Os  officios  que  tiverem  sido  apresentados  para  a  orga- 
nísaçio  das  mesas,  devidamente  rubricados  pelos  membros  da 
jtrntãi  serão  archivados  pelo  respectivo  secretario,  e  delles 
remettidas,  pelo  Correio  e*  registradas,  cópias  ao  poder  veri- 
ficador. 

§  3.«  Da  acta  da  reunião  da  junta  e  organiaação  das  messs 
eleitoj»e8,efB  cada  munidpio,  extrahir-se-hão,  immediatamente, 
as  neoessarias  cópias:  uma^  para  ter  publicidade  por  edital, 
leprodozido,  até  três  vezes,,  na  imprensa,  onde  a  houver  ;  e  as 
outrvts  para  sarem  remettidas  ao  presidente  da  commisdLo  de 
allstttmeato,  aám  de  que  este  possa  enviar  aos  presidentes  das 
masas,  na.  véspera  do  dia  designado  para  a  eleição,  a  cópia 
authentie  i  do  alistamento  das  secções  ;  aos  presideates  oas 
respectivas  juntas  aporadosas ;  ao  jois  seccional ;  á  Camará 
dos  Dentados  e  ao  senado  Federal,,  conforme  a  eleição  de  que 
se  tratar,  ou  a  ambos.  No  Distrioto-  Pedenal  a.  cópia,  deverá 
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ser  enviada  ao  juiz  seccional  que  nfto  houver  servido  na  junta 
de  recursos. 

§  4.""  A  nenhum  cidadão  serái  recusada  certidão  da  acta 
da  orij^nizaçao  das  mesas,  sob  pena  de  responsabilidade  cri- 
minal. 

Art.  16.  Dentro  em  três  dias  apôs  a  reunião  da  janta  o 
seu  presidente,  por  meio  de  cartas  ou  offlcios  registrados  pelo 
Correio,  communicarà  a  cada  um  dos  mesarios  eíTectivos  e 
supplentes  a  sua  eleição  e  a  designação  do  ediflclo  em  que 
tiver  de  íúnccionar  a  respectiva  mesa  eleitoral. 

Art.  17.  As  mesas  eleítoraes  constituidas  por  esta  forma 
presidirão  a  todas  as  eleições  para  preenchimento  de  vagas  que 
se  derem  no  periodo  da  legislatura. 

Paragrapho  único.  Nas  legislaturas  seguintes  áquella  ciua 
eleição  se  ejOTeotuarà  a  30  de  janeiro  de  1906  farão  parte  da 
junta  incumbida  de  organizar  as  mesas  eleitoraes  as  oom- 
missões  qae  tiverem  íúnocionado  na  ultima  revisão  do  alista- 
mento, observadas  as  disposições  respectivas. 

Art.  18.  Sempre  que  se  tiver  de  proceder  a  qualquer 
eleição  o  1<»  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional,  e,  na 
sua  falta  ou  impedimento,  o  seu  immediato,  mandará,  oom 
antecedência  de  20  dias,  affizar  edital,  ou  publical-o,  até  cinco 
vezes,  peia  imprensa,  onde  a  houver,  convidando  os  eleitores 
a  darem  os  seus  votos,  e  declarando  o  dia,  o  logar  e  a  hora 
da  eleição. 

Art.  19.  Os  objectos  e  os  livros  necessários  pnra  as  eleições 
serão,  com  a  devida  antecedência,  fornecidos,  nos  diversos 
Estados,  pelas  Delegacias  íiscaes,  no  do  Rio  de  Janeiro  pela 
CoUectoria  de  rendas  federaes  de  Nitheroy.  e  no  Distrícto 
Federal  pela  Secretaria  do  Interior  aos  \°*  supplentes  do 
substituto  do  jQiz  seccionalt  os  quaes,  no  caso  de  demora,  os 
requisitarão.  Esses  livros,  que  deverão  todos  trazer,  na  primeira 
folha,  o  carimbo  das  repartições  que  os  expedirem,  sorão  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelos  mrsmos  supplentes, 
e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelos  seus  immediatos,  e 
depoiff  enviados  ás  mesas  eleitoraes  os  que  forem  concer- 
nentes ao  respectivo  processo,  de  modo  que  a  entrega  se  faça 
ao  presidente  de  cada  uma  destas,  mediante  recibo,  na  véspera 
do  dia  azado  para  a  eleição,  ou  no  próprio  dia.  quando  se  der 
o  caso  previsto  no  art.  21,  1*  parte,  sob  pena  de  responsabi- 
lidade criminal,  além  da  multa  de  500$000. 

§  l."»  Os  livros  cqjo  fornecimento  compete  às  repartições 
mencionadas  neste  artigo  são  os  seguintes :  um,  pare;  as  actas 
da  junta  organizadora  das  mesas  eleitoraes,  em  cada  município  ; 
um,  para  as  assignaturas  dos  eleitores  que  comparecerem  às 
eleições,  em  cada  secção ;  om,  para  as  actas  das  eleições,  in- 
clusive a  de  installação  da  mesa,  em  cada  secção ;  um,  para 
a  transcripção  das  actas  das  eleições,  em  cada  secção ;  e  um 
para  as  actas  de  cada  uma  das  juntas  de  apuração  das  eleições. 
A  remessa  deste  ultimo  livro  serã  feita  aos  presidentes  das 
mesmas  juntas,  aos  quaes  se  refere  o  art.  42. 
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§  2.<>  Não  recebendo  as  mesas  os  livros  para  a  eleição, 
procedera  >,  não  obstante,  à  mesma  eleição,  servindo,  neste 
caso,  livros  ou  cadernos  rubricados  por  todos  os  mesarics. 

§  3.®  Nas  eleições  subsequentes  servirão  os  mesmos  livros, 
conforme  o  disposto  no  art.  39. 

§  4.0  A  remessa  dos  livros  de  que  trata  o  §  1»  deste  artigo 
será  feita  poio  Correia,  mediante  registro,  e  da  data  da  mesma  o 
foncclonario  que  os  enviar  Êirá  communicaçao,  por  olflcio,  ao 
presidente  da  junta  apuradora,  annexando  o  talão  do  registro. 

§  5.«  A  entrega  dos  livros  respectivos  aos  presidentes  das 
mesas  eleitorais  serã  feita  pelos  agentes  do  Ck)rreio,  mediante 
recibo,  que  enviarão  9.0  administrador  da  repartição,  o  qual, 
por  sua  vez,  o  ci*ansmittirá  ao  presidente  da  junta  apuradora. 

Art.  20.  No  Hia  anterior  ao  da  eleição,  reunidos,  no  ediâcio 
designado,  ãs  10  horas  da  manbã,  os  membros  da  mesa  elei- 
toraJ  elegerão,  dentre  si,  ã  pluralidade  de  votos,  o  sou  presi- 
dente. Este,  logo  depois  de  eleito,  designai*&  o  secretario,  o 
encarregado  da  chamada  dos  eleitores,  o  de  examinar  os 
tituloB  respectivos  e  o  de  verificar  a  regularidade  dos  envo- 
lueros  das  cédulas,  e  declarara  installada  a  mesa,  sendo  lavrada 
a  respectiva  acta  no  livro  competente,  dos  de  que  trata  o 
artigo  anterior. 

Art.  21.  Si  na  véspera  da  eleição,  até  ao  meio-dia,  não 
comparecerem  mesarios  e  supplentes  em  numero  sufflciente 
para  a  instatlação  da  mesa,  ficará  este  acto  adiado  para  o  pro- 
frio  dia  da  eleição,  ás  9  horas  da  manhã. 

Paragrapho  único.  Si  até  ás  10  horas  do  dia  da  eleição 
não  eompareoerem  cinco  mesarios,  dentre  effectlvos  e  sup- 
plentes, não  haverá  eleição  na  respectíva  se  ção ;  podendo  os 
eleitores  vutdr  na  secção  mais  próxima,  observado  o  disposto 
no  art.  24. 

Art.  22.  A  elei^  será  por  escrutínio  secreto,  mas  ó 
permittido  ao  eleitor  votar  a  descoberto. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será  dado  apre- 
sentando o  eleitor  duascedalas.  que  asslgnará  perante  a  mesa 
Peitoral,  uma  das  quaes  será  depositada  na  urna  respectiva 
e  a  outra  ficará  em  seu  poder,  depois  de  datadas  e  rubricadas 
ambas  pelos  mesarios. 

Art.  23.  A  eleição  começará,  ás  10  horas  da  manhã,  pela 
chamada  dos  eleitores,  na  ordem  em  que  estiverem  seus  nomes 
na  cópia  do  alistamento  a  que  se  refere  o  §  3''  do  art.  15. 

§  1.0  Na  falta  desta  cópia  os  eleitores  votarão,  por  ordem 
alphabetica,  com  a  simples  exhibição  de  seus  titules,  devida- 
mente legalizados. 

Esses  títulos,  rubricados  pelo  presidente  da  mesa  e  pelos 
Hscaes»  serão  archivados,  e  restituídos  aos  eleitores  depois  de 
definitivamente  julgada  a  eleição. 

§  2.»  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa  eleitoral  será  sepa- 
sado  por  um  gradil,  na  sala  em  que  se  reunirem  os  eleitores, 
de  modo,  porôm,  que  lhes  seja  possível  fiscalizar  o  processo 
eleitoral. 
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§  S.^'  O  eleitor  aio  poderá  ser  admittido  a  votar  sem  prévia 
exhibição  de  seu  titulo,  bastando  que  o  exbiba  para.  não  Itie 
ser  reoasado  o  voto  pela  mesa.  Entretanto,  si  esta  tiver  raides 
fundadas  para  suspeitar  da  identidade  do  eleitor,  tomará  o  seu 
voto  em  separado  o  reterá  o  titulo  ezbibido,  enviando-o,  oom 
a  cédula,  á  competente  junta  apuradora. 

§  4.«  Serão  também  retidos  pelas  mesas  eleitoraes  e  en- 
viadas ao  poder  veritioador,  juntamente  oom  as  autbenticas 
da  eleição,  os  títulos  provisórios  de  eleitor  expedidos  na  oonfor- 
midade  do  art.  51  do  decreto  n.  5391,  de  12  de  dezembro  de  1904. 

§  5. <>  Antes  de  depositar  na  respectiva  urna  a  cédula  ou 
cédulas  assignarà  o  eleitor  o  livro  de  presença,  de  maneira 
que  a  cada  linba  da  folha  corresponda  um  só  nome,  a  qual  aeii 

SíV  elle  também  numerada,  em  ordem  sucoessiva,  antes  de 
nçar  sua  assignatura. 

De  Igual  modo  nssignarà  o  eleitor  uma  ou  duas  listas,  con- 
forme a  eleição  de  que  se  tratar,  observando-se  o  disposto  no 
art.  25  quanto  ao  encerramento  das  mesmas  listas,  que  serão 
enviadas,  em  original,  ã  Gamara  dos  Deputados,  ou  ao  Seaado 
Federal,  com  a  cópia  da  acta  da  eleição.  Na  eleição  para  Pre- 
sidente e  Vioe-Presidente  da  Republica  a  lista  será  uma  e 
remettida  ao  Senado. 

§  6.®  B'  vedada  a  assignatura  por  outrem  do  nome  do 
eleitor  no  livro  de  presença  e  nas  listas  a  que  se  refere  o 
paragraplio  anterior,  sob  qualquer  pretexto,  oonsiderando-se 
como  ausente  aqnelle  que  nião  puder  fazel-o  pessoalmente. 

§  7.<*  Na  mesa  dos  trabalhos  estarão  os  livros  de  actas  e  de 
presença  'los  eleitores,  bem  como  a  urna  ou  umas,  feehadai  á 
chave,  as  quaes,  antes  da  chamada,  serão  abertas  e  mostradas 
pelo  presidente  ao  eleitorado,  para  que  veriílque  estarem  vasias. 

Art.  24.  Os  eleitores  em  cuja  secção  houver  recusa  de 
fiscal,  ou  em  que  não  ?e  reunir  a  mesa  eleitoral,  poderão  votar 
na  secção  mais  próxima,  sendo  seus  votos  tomados  em  sepa- 
rado e  âcando^lhes  retidos  os  titulos  para  serem  remettidos  á 
respectiva  junta  apuradora. 

Art.  25.  Encerrada  a  chamada  o  presidente  tàvk  laTCte 
termo  de  enoerramento,  em  seguida  á  assignatura  do  oItiMD 
eleitor,  e  nesse  termo  será  declarado  o  numero  de  eleitorea  que 
tiverem  comparecido  e  votado  e  dos  que  nio  o  houverem  feito. 
O  termo  de  encerramento  será  datado  e  assignado  pelos  mesartos 
e  flsoaes. 

g  l.<^  O  eleitor  que  eompareoer  depois  de  terminada  a 
chainada  e  antes  de  te  começar  a  lavrar  o  termo  de  eiloap- 
ramentono  livro  de  presença  e  nas  listas,  será  adfenittidoa 
votar. 

Nessa  ocoasião  votarão  os  eleitores  de  qoe  tratai  avt.  24^ 
e  os  flsoaes  que  forem  eleitores,-  conforme  dlspOe  o  art.  2S« 

S  2.*  Lavrado  o  termo  de  enoerramento  ftúN»  ha  a  Éípwnufio 
pelo  modo  seguinte  :  aberta  a  respeotiva  uma  pelo  presidente, 
oontará  este  as  cédulas  reeebidas,  e,  depois  de  anmnalar  o  nm« 
mero  deUas,  conforme  a  éíeiç^  de  que  se  tratar,  as  emmWQaiA 
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d9  aoeordo  eom  os  rótulos,  recolhendo^^as  immediatamente  À 
mesma  urna.  A'  proporção  que  o  presidente  proceder  á  leitora 
de  cada  cédula  deverá  passal-a  aos  tiscaes  e  aos  mesarios,  para 
a  verificação  dos  nomes  por  elle  lidos  em  voz  alta. 

§3.^0  voto  será  escripto  em  cédula  collocada  em  envolucro 
fechado  e  sem  distinctivo  algum,  podendo  ser  impressa  e  de« 
veado  tiuzer  a  indicação  da  eleição  de  que  se  tratar.  Embora 
não  se  ache  inteiramente  fechada  uiguma  cédula,  será,  não 
obstante,  apurada. 

A  cédula  que  não  tiver  rotulo  será  também  apurada, 
excepto  no  caso  de,  na  mesma  occasião,  se  pn  ceder  á  eleição 
para  mais  de  um  cargo  e  do  cada  eleitor  votar  com  mais  de 
uma  cédula. 

§  A.^  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  conti 
verem  alterações  por  íalta,  augmento  ou  suppressão  de  £obre- 
nome  ou  appeilido  do  cidadão    votado,   de  modo  quo  não  se 
possa  verificar  que  se  referem  visivelmente  a  individuo  deter- 
minado. 

§  5.*  As  cédulas  apuradas  em  separado  serão  rubricadas 
pela  mesa  e  remettldas  á  competente  junta  apuradora» 

§  6. o  Não  serão  apuradas  as  cédulas  : 

a)  quando  contiverem  nome  riscado  e  substituído  por  outro, 
ou  não ; 

b)  quando,  procedendo*se  a  mais  de  uma  eleição  conjun- 
ctanoenie,  contiverem  declaração  contraria  á  do  rotulo,  ou,  no 
caso  acima  previsto,  de  não  haver  indicação  no  envolucro  ; 

c)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  dentro  de  um  mesmo 
envolucro,  quer  estejam  escriptas  em  papeis  separados,  quer  no 
próprio  envolucro. 

Art.  26.  Na  eleição  para  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica  votará  o  eleitor  em  dous  nomes,  escriptos  em  cédulas 
distinctas,  sendo  uma  para  Presidente  e  outra  para  Vice-Pre- 
sidente. 

§  l.«  Na  eleição  para  senador  o  eleitor  votará  em  um  só 
nome  para  substituir  o  senador  cujo  mandato  houver  termi- 
nado. Si  houver  mais  de  uma  vaga  a  preencher  na  mesma 
occasião,  votará  o  eleitor  em  cédula  separada  para  cada  uma 
delias. 

§  2. o  Na  eleição  para  deputados  cada  eleitor  votará  em 
três  nomes  ncs  Estados  cuja  representação  constar  apenas 
de  quatro  deputados  ;  em  quatro  nomes  nos  disirictos  de  cinco  ; 
em  cinco  nos  de  seis  ;  e  em  í;eis  nos  districtos  de  sete  deputados. 

§  3.*"  Na  eleição  geral  da  Camará,  ou  quando  o  numero  de 
vagas  a  preencher  no  districto  for  de  cinco  ou  mais  deputados, 
o  eleitor  poderá  accumular  todos  os  seus  votos  ou  parte  delles 
em  um  só  candidato,  escrevendo  o  nome  do  mesmo  candidato 
tantas  vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe  quizer  dar. 

§  4.<>  No  caso  do  eleitor  escrever  em  uma  cédula  um  nome 
uma  só  vez,  só  um  voto  será  contado  ao  nome  escripto. 

§  5.  "^  Si  a  cédula  contiver  maior  numero  de  votos  do  que 
aquelles  de  que  o  eleitor  pôde  dispor,  serão  apurados  somente^ 
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Ha  ordem  da  coUocação,  os  nomes  precedentemente  escriptos, 
até  completar  o  numero    legal,  desprezando-se  os  excedentes. 

§  6. "*  Quando  se  tenha  de  proceder  a  alguma  elei^  de 
deputado  ou  senador  juntamente  com  a  de  Presidente  e 
Yjce-Presidento  da  Republica,  h  werá  uma  urna  especial  afim 
de  reaeber  os  votos  para  e^tes  últimos  cargos. 

§  7.^  Na  liypothese  da  2""  parte  do  §  P  haverá  outra  uma 
para  as  cédulas  da  eleição  do  senador  cuja  va^a  também  se 
tenha  de  preencher. 

Art.  27.  Concluida  a  votação  e  depois  de  lavrado  o  termo 
de  encerramento  no  livro  de  presença  e  nas  listas,  a  mesa 
dará  aos  candidatos  e  aos  flscaes ,  si  for  exigido,  boletim  datado 
e  assignado  por  ella,  declarando  o  numero  de  eleitores  que 
tiverem  comparecido  e  votado  e  o  numero  d(  s  que  houverem 
deixado  de  comparecer;  e,  terminada  a  apuração  dos  votos, 
immediatamente  llies  entregará  outro  boletim,  umbem  datado 
e  assigoado,  contendo  a  votação  que  cada  um  dos  candidatos 
tiver  obtido. 

§  l.<>  Os  candidatos  e  fiscaes  passarão  ri  oibo  de  ambos  os 
boletins,  no  acto  da  entrega  de  cada  um  delles,  do  que  se  fará 
menção  na  acta,  bem  como  si  se  recusarem  a  passar  o  dito 
recibo. 

§  2.*'  Terminada  a  apuração  o  presidente  proclamará,  em 
voz  alta,  o  resultiido  da  eloição,  procedendo  â  veiifl^ação,  si 
alguma  reclamação  for  apresentada  por  mesario,  eltntor,  fiscil 
ou  candidato,  e  fará  lavrar  no  livro  próprio  a  acta  da  eleiçã>, 
a  qual  será  asáignada  pelos  mesarios.  íiscaes  e  candidatos. 

§  3.*  A  eleição  começará  o  terminará  no  mesmo  dia. 

Art.  28.  Poderá  ser  fiscal  o  cidadão  brazileir\»  que  tenha  as 
condições  de  elegibilidade,  embora  não  esteja  alistado  eleitor  ;  e» 
sendo  eleitor,  ainda  que  de  outro  muuicipio,  mas  do  mesmo 
districto  eleitoral,  o  seu  voto  será  apurado  na  st- cção  em  que 
estiver  exercendo  o  oncargo  de  fiscal,  apresentando  o  seu  titulo. 

Art.  29.  A  nomeação  de  fiscal  será  feita  era  offlcio  dirigido 
à  mesa  eleitoral,  data'lo  e  assignado  pelo  candidato  ou  aen 
procurador,  independentemente  do  reoonhocim-ínt"  de  firmas, 
podendo  o  mesmo  oíficio  ser  entregue  em  qualquer  estado  em 
que   se  ache  o  processo  eleitoral. 

§  1.0  O  mesmo  direito  é  conferido  aos  eleitores,  desde  que 
formem  um  grupo  do  dez,  pelo  menos. 

§  2.°  A  mesa,  em  caso  algum,  poderá  recusar  os  fiscaes. 

AH.  30.  Da  acta  da  eleição  constará  : 

a)  o  dia  0  O  logar  e  a  hora  da  eleição  ; 
h)  o   numero  dos  eleitores  que  comparecerem  e  dos  que  fal- 
tarem ; 

c)  o  numero  de  cédulas  recolhidas  e  apuradas  para  cada 
eleiçJLO ; 

d)  ns  nomes  dos  cidadãos  votados,  com  o  numero,  por 
extenso,    dos  votos  obtidos  ; 
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e)  o  numero  de  cédulas  apuradas  em  separado,  com  a 
deelaraçSo  dos  motivos,  os  nouies  dos  votados  nas  mesmas 
oedalas»  e,  quaudo  pos&ivel,  dos  eleitores  que  assim  tiverem 
votado  ; 

f)o&  nomes  dos  mesarios  e  fiscaes  qne  se  recusarem  a 
assignar  a  acta  e  os  dos  que  o  fizerem  ; 

g)  todas  as  occurrencias  que  se  derem  no  processo  da  eleigâo. 

Art.  31.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta  no  mesmo  livro 
de  que  trata  o  art.  20,  será  esta  immediatamente  transcripta 
em  livro  de  notas  de  qualquer  tabellião,  ou,  na  falta  deste,  por 
escrivão  ad  kocy  nomeado  pela  mesa,  os  quaes  darão  certidãe 
da  meema  acta  aos  candidatos  e  fiscaes  que  a  pedirem. 

g  1.^  A  transcripQão  da  acta  por  escrivão  ad  hoc  será  feita 
em  Uvro  especial  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo 
1^  8upplent(3  do  substituto  do  juiz  seccional,  e,  na  falta,  pelo 
immediato,  e  por  ello  remettido  á  mesa  eleitoral,  juntamente 
com  os  livros  de  aotas  e  de  presença. 

§  2.**  A  distribuição  dos  tabelliães  e  escrivães  incumbe  á 
autoridade  qae  tiver  presidido  a  commissão  de  alistamento,  e 
será  publicada  por  editai,  reproduzido  na  imprensa,  onde  a 
houver,  com  antecedeucia,  pelo  menos,  de  dez  dias  ao  da  eleição. 

§  3.<*  A  transcripção  da  acta  será  assignada  pelos  membros 
da  mesa  e  pelos  fiscaes  que  o  quizerem. 

Art.  32.  Qualquer  eleitor  da  secção,  fiscal,  ou  candidato, 
poderá  offereccr  protestos  esci*ipto8  quanto  ao  processo  eleitoral, 
passando  a  mesa  recibo  ao  protestante.  Os  protestos,  depois  de 
rubricados  por  ella  e  de  contra-protestados  ou  não,  constarão  da 
acta  e  serão  appensos,  em  original,  á  cópia  da  mesma  acta  que 
for  remettida  á  respectiva  junta  apurauora. 

Art.  33.  Si  a  mesa  recusar  o  protesto  poderá  este  ser 
lavrado  em  livro  de  notas  de  tabellião^  dentro  em  24  horas 
após  a  eleição. 

Art.  34.  Na  eleição  geral  para  deputados  e  renovação  do 
terço  do  Senado  a  mesa  fará  extrahir,  no  mesmo  dia,  quatro 
cópias  da  acta  da  eleição,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos 
mesarios  e  concertadas  por  tabellião  ou  por  escrivão  ad  hoc^ 
serão  enviadas,  sob  r6glstro  postal  e  no  prazo  máximo  de  três 
dias,  aos  l''"  secretários  da  Gamara  dos  Deputados  e  do  Senado 
Federal  e  aos  presidentes  das  juntas  apuradoras  a  que  so 
refere  o  art.  42. 

§  l.<»  Nos  districtos  eleitoraes  cujas  sedes  forem  capitães 
de  Estado  e  no  Districto  Federal  serão  extrahidas  apenas  três 
cópias,  das  quaes  a  mesa  remetterã  uma  ao  l*"  secretario  da 
Gamara  dos  Deputados,  outra  ao  1<>  secretario  do  Senado  Federal, 
6  a  terceira  ao  presidente  da  junta  apuradora,  que  ó  a  mesma 
para  ambas  as  eleições. 

§  2.^  Na  eleição  para  preenchimento  de  vaga  de  deputado 
ou  de  senador  serão  extrahidas  duas  cópias,  das  quaes  uma  será 
enviada  ao  respectivo  l""  secretario  e  outra  ao  presidente  da 
competente  junta  apuradora,  qne  é  a  da  capitai    quanto  k 


48  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

eleição  de  senador,  e  à  do  respectivo  districto,  quando  se  tratar 
de  eleição  de  deputado. 

Quando  o  Estado  constituir  um  só  districto  eleitoral  a 
cópia  será  enviada  á  Junta  aparadora  na  capital. 

§  3.*  Na  eleição  para  Presidente  e  Vioe*Presideate  da  Re- 
publica, ser&oextrahidas  três  cópias  da  acta  respectiva,  inclusive 
a  da  formação  da  mesa,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos 
mesarios  e  concertadas  por  tabQliião  ou  escrivão  ad  hoc,  serão 
enviadas,  sob  registro  postal  e  no  prazo  máximo  de  três  dias : 
uma  ao  Vice- Presidente  do  Senado;  uma  ao  presidente  da 
junta  apuradora  da  capital  do  Estado;  e  uma  ao  juiz  seccional 
do  ElBtado,  ou  ao  Supremo  Tribunal  Fóderal  na  eleição  que  se 
realizar  no  Districto  Federal. 

§  4,""  A's  respectivas  cópias  remettldas  à  Camará  dos 
Deputados  ou  ao  Senado  Federal  acompanharão  as  listas,  em 
original,  de  que  trata  o  §  ò"*  do  art.  23. 

Art.  35.  A  mesa  eleitoral  fúnccionará  sob  a  direcção  do 
presidente,  a  quem  cumpre,  de  accordo  com  os.  mesarios, 
resolver  as  questões  que  se  apresentarem ,  regular  a  policia 
noi'ecinto  daassembléa,  prender  os  que  commetterem  crime, 
fazer  lavrar  o  respectivo  auto,  remettendo  immediatamente, 
com  o  mesmo  auto,  o  delinquente  à  autoridade  competente. 

Não  são  permittidas  discussões  prolongadas  entre  os  elei- 
tores e  entre  os  próprios  mesarios. 

Art.  36.  E'  prohibida  a  presença  de  íorça  publica  dentro 
do  edifício  em  que  se  proc3der  á  eleição. 

Art.  37.  Não  ha  incompatibilidade  para  os  membros  da 
junta  organizadora  das  mesas,  mesa  eleitoral  ou  junta  apura- 
dora entre  si* 

Art.  38.  Não  é  nullidade  a  falta  de  assignatura  de  mesario 
ou  fiscal  na  acta,  desde  que  se  declare,  mesmo  com  a  nota—  em 
tempo,  — o  motivo  por  que  deixou  de  fazel-o  um  ou  outro. 

Art.  39.  Os  livros  e  mais  papeis  concernentes  ao  processo 
da  eleição  serão  remettidos,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias, 
pelos  presidentes  ou  secretários  das  mesas  eleitoraes  aos  1«' 
supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional,  que  darão  recibo 
da  entrega  e  os  manterão  sob  sua  guarda,  á  disposição  do 
Congresso  Nacional,  até  a  conclusão  da  verificação  de  poderes 
dos  eleitos ;  depois  do  que  os  enviarão  aos  presidentes  das  com- 
missões  de  alistamento,  que  os  (árão  archivar  no  cartório  do 
competente  escrivão  do  judicial,  em  movei  apropriado,  cuja 
chave  ficara  em  poder  dos  mesmos  presidentes,  até  sereia 
requisitados  para  nova  eleição.  No  Districto  Federal  deverão 
os  referidos  livros  e  papeis  ser  enviados  ao  1®  supplente  a  quem 
se  refere  o  §  i""  do  art.  9"". 

Paragrapho  único.  Serão  fornecidos  novos  livros  quando 
os  existentes  não  possam  mais  servir,  por  já  se  acharem  esgo- 
tadas as  suas  folhas. 
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CAPITULO  V 

DA  APURAÇÃO 

Art.  40.  Para  a  eleição  de  Presidente  e  Vice-Preaidente 
da  Repnblica,  os  presidentes  das  commissôes  de  alistamento  oom- 
manioarão,  até  10  de  fevereiro  anterior  ao  dia  da  mesma  eleição, 
nos  Bstados  ao  respectivo  presidente  ou  governador  e  no 
Districto  Federal  ao  Ministro  do  Interior,  o  namero  de  seoçOes 
em  qoe  estiver  dividido  o  município  e  o  Districto  Federal, 
e  o  numero  de  eleitores  de  cada  secção. 

§1.^0  presidente  ou  governador  do  Estado  e  o  Ministro  do 
Interior,  em  vista  dessas  communicações  (que  requisitarão 
quando  faltarem),  organizarão  um  qaadro,  conforme  o  modelo 
annezo,  contendo,  por  ordem  numérica,  todos  os  municípios  e 
secQões  do  Estado,  e  todas  as  secçOes  do  Districto  Federal, 
bem  assim  o  nnmero  de  eleitores  de  cada  secção. 

§  2.''  Desse  quadro  remetterão,  antes  áo  dia  da  eleição,  uma 
oópia  anthentioa  ao  presidente  da  junta  apuradora  do  Estado 
ou  do  Districto  Federal,  e  outra  ao  Vice-Presidente  do  Senado. 

Art.  41.  A  apuração  geral  da  eleição  de  deputados  será 
feita  nas  sedes  dos  respectivos  districtos  eleitoraes,  e  as  de  Pre* 
sidente  e  Vice-Presidente  da  Republica  e  senadores  serão  feitas 
na  capital  dos  Estarlos  pela  mesma  junta  que  apurar  as  eleiçOes 
do  districto  da  capital. 

Paragrapho  anico.  No  Districto  Federal  todas  as  eleiçOes 
serão  aparadas  por  uma  só  junta. 

Art.  42.  A  junta  apuradora  compor-se-ha  : 

I.  Na  sóde  dos  districtos,  excepto  os  da  capital  dos  Estados 
e  do  Districto  Federal,  do  l^  supplente  do  substitato  do  juiz 
seccional,  como  presidente,  só  com  voto  de  qualidade,  e  dos  pre- 
sidentes dos  conselhos,  camarás  ou  intendências  municipaes  da 
respectiva  circumscripção  eleitoral,  ou  dos  seus  substitutos 
legaes  em  exercido. 

Na  falta  do  1*"  supplente  e  de  seus  inmiediatos,  presidirá  a 
junta  o  presidente  do  goveroo  municipal  da  sóde  do  districto. 

II.  Na  capital  dos  Estados,  do  substituto  do  juizo  seccional, 
como  presidente,  também  só  com  voto  de  qualidade,  e  dos  pre- 
sidentes dos  conselhos,  camarás  ou  intendências  municipaes  da 
respectiva  circumscripção  eleitoral,  ou  dos  seus  substitutos 
legaes  em  exercício. 

Na  falta  do  substituto  do  juiz  seccional,  a  presidência  com- 
petirá ao  presidente  do  governo  municipal  da  capital . 

III.  No  Districto  Federal,  a  junta  será  presidida  pelo  juiz 
de  secção  que  não  tiver  funccionado  na  junta  de  recursos,  ou  seu 
respectivo  substituto,  e  compor-se-ha  dos  juizes  das  preterias 
urbanas. 

Art.  43.  O  presidente  da  junta  convocará,  por  oiffido,  com 
antecedência  de  10  dias,  os  respectivos  membros,  e  na  mesma 
occasiâo  annunciarà  por  edital*  reproduzido  na  imprensat  onde 
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a  houver,  o  dia  e  a  hora  em  que,  nos  termos  do  art.  45,  deyeHú> 
começar  os  trabalhos. 

Paragrapho  único.  Na  &lta  ou  impedimento  do  presidente 
e  de  seus  substitutos,  servirá  o  membro  da  janta  por  esta 
eleito. 

Art.  44.  Caso  não  tenha  sido  feita  a  convocação,  os  cidadãos 

âue,  em  virtude  da  lei,  são  chamados  a  fazer  parte  da  junta 
everão  comparecer  no  dia,  legar  e  hora  designados  no  artigo 
seguinte  e  dar  começo  aos  trabalhos. 

§  l.<>  Ajunta  só  poderá  funccionar  com  a  presença,  ao 
menos,    de  cinco  de  seus  membros,  além  do  presidente. 

§2.'>Não  incorrem  em  multa,  nem  em  responsabilidade 
criminal,  os  qae,  por  causa  justificada,  deixarem  de  comparecer. 
Art.  45.  A  apuração  começará  30  dias  depois  do  da  eleição. 
§  l.«  A  junta  reunir-se-ha  no  edificio  do  governo  municipal 
da  sede  do  districto,  ás  11  horas  da  manhã,  e  ftmccionará, 
diariamente,  durante  o  tempo  necessário  para  a  conclusão  de 
seus  trabalhos. 

§  2.0  Servirâ.0  como  secretários  das  juntas :  na  capital  dos 
Bstados,  o  escrivão  do  juizo  seccional ;  nos  demais  districtos, 
um  dos  escrivães  do  judicial  da  comarca  da  sede,  designado 
pelo  presidente  da  junta ;  e  no  Districto  Federai,  o  escrivão  do 
juiz  que  presidir  a  respectiva  janta. 

Art.  46.  As  sessões  das  juntas  serão  publicas,  e  é  per- 
mittido  aos  candidatos  ou  aos  seus  procuradores  fiscalizar  o 
processo  da  apuração. 

Art.  47.  A  apuração  se  &rá  pelas  authentícas  recebidas 
eu  pelos  boletins  e  certidões  que  forem  apresentados  por  qual* 
quer   eleitor,  desde  que  nenhuma  duvida  offereçam. 

Art.  48.  Consideram-se  cópia  authentica  a  que  estiver 
devidamente  conferida  e  concertada  pelo  escrivão  que  houver 
feito  a  transoripção  da  acta,  e  boletim  authentico  o  que  tiver 
as   firmas  dos  mesarios  reconhecidas  por  notário  publico. 

Art.  49.  Na  eleição  para  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica  observar-se-ha  o  seguinte  : 

á  )  Si  faltarem  authentícas  de  uma  ou  mais  secções  dei- 
toraes  e  não  forem  apresentados  os  boletias,  ajunta  apuradora 
of  requisitirá  do  jaiz  seccional  do  Estado,  ou  do  Sopremo  Tri- 
bunal Federal,  quanto  ao  Districto  Federal. 

^)  O  1^  procurador  da  Republica  no  Districto  Federal,  e  o 
procurador  seccional  no  Estado,  assistirão,  como  fiscaes,  a  todo 
o  ^abalho  de  apuração,  e  forão,  em  seguida,  um  desenvolvido 
relatório,  que  remetterão,  sob  registro  do  Correio,  ao  Vice-Pre- 
j^dente  do  Senado. 

c)  Da  acta  da  apuração  serão  extrahidas  duas  cópias,  as 
quaes,  depois  de  assignadas  pela  junta  apuradora  e  pelo  l*»  pro- 
curador da  Republica  ou  pelo  procurador  seccional,  serão  remet- 
tidas,  no  prazo  máximo  de  três  dias,  e  registradas  pelo  Correio, 
«na  «o  Ministro  do  Interior  e  outra  ao  Vice-Presidente  do 
Sanado. 


s, 
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d)  A  acta  da  aporação  romettida  ao  Yioe-Presidente  do 
Senado  será  acompanhada  de  todas  as  aatbenticas  apuradas. 

Paragrapfao  nníoo.  O  processo  de  aparaçSo  no  Congresso 
Naeional  será,  regulado  pelo  respectivo  re^mento,  conforme 
diB|iõe  o  art.  4^  da  lei  n.  347,  de   7  de  dezembro  de  1895. 

Si  faltarem  aatbenticas,  cujo  numero  de  votos  possa  deter- 
minar a  eleição  de  am  dos  candidatos  ou  a  alteraçSLo  da  classi- 
fica^ destes,  o  Congresso  as  requisitará,  suspendendo  os 
trabalboe  da  apara^,  até  que  seja  satisfeita  a  saa  requisição. 

Caso  não  receba  esâas  aatbenticas,  não  obstante  todas  as 
diligencias  empregadas,  dará.  por  concluida  a  apurai  com  os 
etementos  de  que    dispuzer. 

Art.  50.  A  junta  iimitar-se-ba  a  sommar  os  votos  obtidos 
pelos  candidatos,  não  podendo  entrar  na  apreciação  de  nalU- 
dades  da  eleição  ou  da  inelegibilidade  dos  cidadãos  votados,  de- 
vendo mencionar  as  duvidas,  que  forem  encontradas,  sobre  a 
organização  de  qualquer  mesa  eleitoral,  fazendo  expressa 
menção  dos  votos  obtidos  pelos  candidatos. 

Art.  51.  No  caso  de  duplicata  a  junta  observara  as 
seguintes  disposições  : 

I.  Preferirá  a  authentica  da  eleição  realizada  no  logar 
previamente  designado. 

II.  Si  ambas  as  eleições  forem  feitas  no  mesmo  local,  pre- 
ferirá a  que  tiver  sido  realizada  perante  a  mesa  legalmente 
nomeada. 

in.  Faltando  á  junta  base  para  verificar  as  bypotbeses 
previstas  nos  números  anteriores,  deixará  de  apurar  as  dupli- 
catas, mencionando  na  acta  a  ocourrencia,  e  as  remetterá  ao 
poder  verificador. 

Art.  52.  Serão  apurados  os  votos  dados  ao  candidato  com 
o  nome  com  que  se  houver  apresentado  ou  com  o  que  for  notO' 
riamente  conbecido. 

Art.  53.  Dos  trabalhos  da  junta  lavrar-se-ha,  diariamente,  a 
acta  correspondente,  em  que  se  mencionará,  em  resumo,  o  tra- 
baUio  feito  no  dia.  designandoHse  a  votação  aparada. 

Art.  54.  Na  eleito  para  deputados  e  senadores,  con- 
cluida a  apuração,  lavrar-se-ha  a  acta  geral,  contendo  todas  as 
occurrencias  e  a  votação  total ,  e  nelia  se  fará  menção  das 
representações,  reclamações  ou  protestos  que  forem  apre- 
sentados perante  a  junta,  com  a  declaiução  dos  motivos  em 
que  se  fundarem.  Bm  seguida  serão  publicados  os  nomes  dos 
cidadãos  votados,  na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos. 

§  1  .<»  Da  acta  geral  extrahir-se-hão  as  cópias  neoessarian,  as 
qnaes,  depois  de  assignadas  pela  junta  apuradora,  serão  remet- 
tidas  :  uma  a  cada  uma  das  Secretarias  da  Gamara  dos  Depu- 
tados e  do  Senado  Federal ;  oatra  ao  juiz  seccional  nos  Estados* 
ou  ao  Ministro  do  Interior  no  Districto  Federal ;  e  uma  a  cada 
Hm  dos  eleitos  para  lhe  servir  de  diploma. 

As  oõpias,  qoando  impressas,  deverão  ser  concertadas  pelos 
membros  da  junta  e  igualmente  por  elles  assignadas. 
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§  2.^  CoD8Í'Iera-so  diploma  a  cópia  authentica  da  acta  geral 
da  apuração,  assignada  pela  maioria  dos  membros  da  junta  que 
tiverem  ftmccionado. 

No  caiio  dtí  duplicata  de  apuração  repntar-se-ha  simples 
contestHçâ^j  a  que  for  assignada  pela  minoria  da  junta. 

Art.  55.  Não  poderão  ter  eatrada  na  Secretaria  de  qual- 
quer das  casas  do  Congresso  livros  e  papeis  eleitoraes  não 
enviados  pelo  Correio  do  Estado  em  que  se  tiver  prooedido 
&  eleição,  salvo  cihibindo  espertadores  offlcios  assignados pela 
maioria  das  juntas. 

Art.  56.  Não  se  comprehendem  na  prohibiçao  do  artigo 
antecedente  documentos  destinados  a  instruir  ou  fundamentar 
as  contestações  que  qu.ilquer  candidato  tiver  de  apresentar. 


CAPITULO  VI 

DAS  NULLIDADES 

Art.  57.  As  eleições  só  podem  ser  annulladas  nos  casos 
expressamente  previstos  nente  capitulo. 

Art.  58.  As  infracções  do  presente  decreto,  ainda  que 
não  definidas  como  causa  de  nullidade  da  eleição,  sujeitarão, 
comtudo,  os  infractores  ás  penalidades  nelle  estatuídas. 

Art.  59.  São  nullas  as  eleições : 

1«,  quando  feitas  perante  mesas  constituídas  por  modo 
diverso  do  prescripto ; 

2^,  quando  realizadas  em  dia  diverso  4o  legalmente  des- 
ignado ; 

3*,  quando  haja  prova  de  fraude  que  altere  o  resultado  da 
eleição ; 

4<»,  quando  houver  recusa  de  mesarios  ou  de  fiscaes,  apre- 
sentados de  conformidade  com  a  lei ; 

5°,  quando  se  fizerem  por  alistamentos  clandestinos  ou  frau- 
dulentos. 

Art.  60.  São  annullaveis  as  eleições  : 

I<>,  quando  feitas  em  logar  diverso  do  designado  pelo  poder 
competente ; 

2**,  quando  começarem  antes  da  hora  marcada. 

Art.  61.  A  Camará  dos  Deputados  ou  o  Senado  Federal 
mandarão  proceder  a  nova  eleição  sempre  que,  no  reconheci- 
mento dos  poderes  de  seus  membros,  annuilarem,  sob  qual- 
quer ftindamento,  mais  de  metade  dos  votos  do  candidato 
diplomado,  deduzidos  do  calculo  os  votos  de  duplicatas  des- 
prezadas por  impossibilidade  de  verificação  da  legitimidade  de 
uma  das  sericij  de  actds. 
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CAPITULO   VII 

DAS  MULTAS 

Art.  62.  Além  das  multas  comminadas  dos  casos  já 
previstos  por  este  decreto,  serão  também   multados  : 

§  l.«  Pelos  presidentes  das  mesas  eleitoraes  : 

I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  cidadãos  escolhidos  para 
fazerem  parte  das  referidas  mesas,  si  se  recusarem  a  esse 
serviço  ou  abandonarem  os  trabalhos  sem  causa  justificada  ; 

II,  na  quantia  de  500$  a  1:000.>  repartidamente  entre 
os  membros  das  mesmas  mesas  eleitoraes,  si  não  se  reunirem 
nos  prazos  e  legares  marcados  ou  deixarem  de  cumprir  ou 
oamprirem  fora  dos  prazos  e  das  prescripçOes  estabeleoidas 
os  deveres  que  lhes  são  impostos. 

§  2.0  Pelas  autoridades  judiciarias  com  quem  servirem,  na 
quantia  de  100$  a  500$,  além  das  penas  de  fiiMdade :  os  secre- 
tários das  Juntas,  tabelliães,  escrivães  ou  pessoas  legalmente 
incumbidas  de  escrever,  transcrever  oa  copiar  livros,  papeis 
ou  actas  eleitoraes,  si  na  escriptu;*ação,  traslado,  cópia  ou 
editaes  que  fizerem,  ou  nas  certidões  que  passarem,  incorrerem 
em  falta,  transpondo,  omittindo,  acorescentando  ou  alterando 
nomes,  quadifioativos,  indicações,   datas  ou  números. 

Art.  63.  Os  casos  de  não  imposição  de  multa  pelas  auto- 
ridades competentes,  previstos  neste  decreto,  serão  suppridos 
por  acto  próprio,  ou  mediante  denuncia  de  qualquer  eleitor. 

Seio  Ministro  do  Interior  —  quanto  aos  presidentes  das  juntas 
e  apuração. 

Art.  64.  A  imposição  das  multas  pelos  presidentes  das 
mesas  eleitoraes  far-se-ha  por  termo  lavrado  pelos  respectivos 
secretários  e  assignado  pelos  mesmos  presiaentes,  que  o  remet- 
terSo,  por  offlcio,  no  Districto  Federal,  ao  1^  procurador  da 
Republica,  e,  nos  Estados,  aos  procuradores  seccionaes  e  seus 
ajudantes,  para  os  devidos  effeitos. 

Art.  65.  As  multas  impostas  pelo  Ministro  do  Interior 
eonstarão  de  termo  lavrado  na  Directoria  da  Justiça  da  Secre- 
taria de  Estado,  subscripto  pelo  respectivo  director  e  assignado 
pelo  mesmo  Ministro. 

Art.  66.  Das  multas  impostas  pelos  presidentes  das  mesas 
eleitoraes  haverá  recurso  para  os  presidentes  das  juntas  de 
recursos. 

Art.  67.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de 
três  dias  depois  da  intimação. 

Art.  68.  Incorrerão  na  multa  de  100$  a  500$.  alôm  da 
responsabilidade  criminal,  de  que  trata  o  art.  77,  os  fanocio- 
narioeque  se  recusarem  a  dar  as  certidões  a  que  são  obrigados. 

Art.  69.  Incorrerá  na  multa  de  200$  a  500$,  além  da 
penalidade  a  que  se  refere  o  art.  76,  o  P  supplente  do  sub- 
stituto do  juiz  seccional,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que  não  com- 
parecer no  logar,  dia  e  hora  designados,  afim  de  receber  os 
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offloios  do8  eleitores  fuira  a  organizacio  das  mesas  eleitoraes, 
recusar  taes  offloios,  ou  deixar  do  praticar  outros  actos  que 
lhe  incumbem. 

Ari.  70.  O  processo  para  a  cobrança  das  multas  será  o 
execDtiYo  âscal,  sendo  a  importância  delias  recolhida  aos  ooflres 
íederaes. 

CAPITULO  VIH 

DISFOSIÇÕBS  PENAES 

Art.  71.  Além  dos  definidos  no  Código  Penal,  serio 
coaiiderados  crimes  oootra  o  livre  exerdcio  dos  direitos  poli- 
ticos,  os  factos  mencionados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  72.  Deixar  qualquer  dos  membros  da  mesa  eleitoral 
/de  rubricar  os  boletins  da  eleição  dados  aos  âscaes : 

Pena—  de  dous  a  seis  mezes  de  prisão. 

Art.  73.  A  fraude,  de  qualquer  natureza,  praticada  pela 
mesa  eleitoral  ou  junta  apuradora,  será  punida  com  a  seguinte: 

Pena  —  de  seis  mezes  a  um  anno  de  prisão. 

§  l.o  A  íhlsifica^o  de  actas  eleitoraes  será  punida  com 
o  dobro  da  pena  estabeleeida  neste  artigo. 

§  2.0  Serão  isentos  dessa  pena  o  membro  ou  membros  da 
junta  aparadora  ou  mesa  eleitoral  que  contra  a  ílraude  pro- 
testarem no  acto  de  ser  praticada. 

Art.  74.  Deixar  o  Amecionario  federal  de  denunciar, 
promover  ou  dar  andamento  aos  termos  do  processo,  por  crimes 
oainidos  neste  decreto : 

Pena  —  suspensão  dos  direitos  politioos  por  dous  a  quatro 
annos  e  perda  do  emprego,  com  inhabiiitação  para  outro,  pelo 
mesmo  tempo. 

Art.  75.  O  cidadão  que  usar  de  titulo  falso  ou  alheio  para 
Totar  : 

Pena  —  prisão  por  dous  a  quatro  meies,  além  da  multa  de 
500$  a  1:000$,  de  que  trata  o  art.  53  da  lei  n.  1269,  de  15  de 
novembro  de  1904. 

Art.  76.  Deixar  o  1^  supplente  do  substituto  do  juiz 
seoeional,  ou  quem  o  substituir»  de  compareeer  no  logar,  dia 
e  hora  designados,  afim  de  receber  os  officios  dos  eleitores 
para  a  organização  das  mesas  eleitoraes,  recusar  taes  otfidos* 
ou  deixar  de  praticar  outros  actos  que  lhe  incumbem  : 

Pena  —  de  dous  a  seis  mezes  de  prisão,  além  da  multa  de 
que  trata  o  art.  69. 

Art.  77.  Deixar  qualquer  fíincclonario  de  dar  as  oertidOee 
a  que  é  obrigado  : 

Pena  —  de  um  a  três  meies  de  prisão,  além  da  multa 
a  qne  se  refere  o  art.  68. 

Art.  78.  Todas  as  vezes  qne  a  Gamara  dos  Dej^tades  oia 
o  SMiado  Federal,  na  vwifleação  e  reoonlieeimeato  cCm  podetei 
de  seus  membros,  julgar  nulios  ou  não  apurar  —  por  vícios  e 
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firftades  —  docHmentos  oa  actas  eleitoraes,  remetter&,  por  inter- 
médio da  respectiva  mesa,  as  mesmas  aotas  e  os  documentos  & 
competente  autoridade,  para  que,  pelos  meios  legaes,  se  torne 
effectiva  a  responsabilidade  dos  que  para  taes  íiraades  e  vioios 
bonverem  concorrido. 

Art.  79.  Os  crimes  definidos  neste  decreto  e  os  de  iguaf 
natureza  do  Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar 
a  dennncia  :  no  Districto  Federal,  ao  1®  procurador  da  Repa- 
blica,  perante  o  Juiz  seccional  que- não  houver  servido  na  junta 
de  recursos  ;  nas  comarcas  das  capitães  dos  Estados,  aos  pro- 
eoradores  da  Repablica,  perante  o  jaiz  seccional ;  e  nas  demais 
comarcas,  aos  ajudantes  dos  mesmos  procuradores,  perante  os 
snpplentes  do  SQbstitotodojoiísecokmal. 

g  1  .<»  A  denuncia  por  taes  crimes  poderá  ser  igualmente 
dada  perante  as  referidas  autoridades  por  cinco  eleitores»  ens 
uma  só  peti^. 

g  2.«  O  processo  correrá  perante  a  iusti^.  ftderaU  e  a 
forma  será  a  estabelecida  na  legislagio  vigente  para  os  crimes 
de  responsabilidade  dos  empreg^os  publioos ;  competinde  oripi- 
nariaoMDte  ao  Supreiao  Tribunal  Federal,  quando  o  enlpMlo  for 
o  governador  ou  presidente  do  Estado. 

g  3."*  As  penas  serão  aecrescidas  de  um  terço  quandooa 
crimes  forem  oommettidos  por  ítmcmonarios  pablicos* 

CAPITULO   IX 

DA  INOOBIPATZBIIilDAn 

Art.  80.  Durante  as  sessSes,  o  mandato  legislativo  é  incom* 
pativei  com  o  exercido  de  qualqaer  outra  ítocção  publica,  con- 
siderando-se  como  renuncia  do  mandato  semelbante  «samicie 
deiKnsdareooiíbeoido  ou  empossado  o  deputado   ou  senador; 

Art.  81.  Não  se  comprehende  na  disposição  dó  artigo 
anterior  o  desempenho  de  missões  diplomáticas,  commissQes  ou 
oonmanâos  ndlitares,  desde  que  preceda  licença  da  Camam  a 
que  perteiveir  o  representante  da  Nação,  e  nos  casos  de  guerra 
oo  naquelles  em  que  a  honra  e  a  integridade  da  União  se 
achem  empenhadas. 

CAPITULO  X 

UAS  VAGAS 

Art.  83.  O  cidadão  que  te  eleito  deputada  ou  senador 
pôde,  depois  de  reeoQheoide,  leoimoiaor  a  todo  tempo  o:  mandato. 

Art«  83.  Aos  gavemadeseei  nos  respeetiws  BBtados,  ei  ao 
Mlnietra  do  Interior,  no  Distrioto  Fisderai^  compete  pm^denoiav 
quanto  ao  preoashiasBlo  daS'  vagas  que  8ed«mii<  natrepro? 
sentagKo  namooal,  uma  ipsz  oooif  rovadas» 

Paragrapho  único.  Olur-se-fia  por  comprotadSt  a  renuncia 
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de  algum  representante,  quando  o  governador  do  Estado  ou 
o  Ministro  do  Interior  delia  tiverem  conhecimento  por  com* 
municacSo  da  Mesa  da  respectiva  Gamara  a  que  o  repre- 
sentante tenha  enviado  a  soa  renuncia,  e  a  vaga  assim  aberta 
aer&  preenchida  no  prazo  máximo  de  três  mexes,  contados  do 
recebimento  da  referida  communicaçSo.  De  igual  modo  se 
procedera  no  caso  de  failecimento  ou  outro  qualquer. 

CAPITULO   XI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art«  84.  B'  considerada  constrangimento  illegal,  salvo  a 
caso  de  flagrante  deiicto,  a  prisão  ou  detençSo  pessoal  de 
membros  das  mesas  eleitoraes,  das  juntas  organiindoras  das 
mesmas  e  das  juntas  de  apurai,  desde  que  estejam  constituídas 
até  terminarem  os  respectivos  trabalhos ;  bem  assim  a  prisão 
ou  deten^  pessoal  do  eleitor»  desde  cinco  dias  antes  até  cinco 
dias  depois  do  da  eleição. 

Art.  85«  Os  i-equerimentos  e  documentos  para  lins  eleitoraes 
serão  isentos  de  selios  e  de  quaesquer  direitos,  sendo  gratuito 
o  reconhecimento  de  firmas,  exceptuadas  as  certidões  de  que 
trata  o  art.  29  do  decreto  n.  5391,  de  12  de  dezembro  de  1904* 

Art.  86.  Correm  &  conta  da  União  as  despesas  necessárias 
&  exeou^^  deste  decreto. 

Art.  87.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro 
serviço  publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  das  eleições. 

Art.  88.  As  Mesas  da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado 
Fedei*al  teem  competência  para  se  dirigirem  aos  governadores 
dos  Estados  e  mais  autoridades  administrativas  e  judiciarias 
federaes  ou  estadoaes,  solicitando  qualquer  informação  ou 
documento  referente  a  matéria  eleitorâl. 

Art.  89.  As  mesas  eleitoraes  teem  competência  para  lavrar 
auto  de  flagrante  deiicto  contra  o  cidadão  que  votar  ou  tentar  ' 
votar  com  titulo  que  lhe  não  pertença,  e  para  anprehender 
o  titulo  suspeito ;  devendo  livrar-se  solto,  independentemente 
de  fiança,  o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  o  auto,  que 
serÀ  remettido,  com  as  provas  do  crime,  à  autoridade  com- 
petente. 

CAPITULO  XII 

DISPOSIÇIO    TRANSITÓRIA 

Art.  90.  Os  actuaes  eleitores  votarão  nas  eleições  para 
preenchimento  das  vagas  que  se  derem  no  período  da  presente 
Isgislatura,  observando-se,  no  respectivo  processo,  as  instrncções 
que  acompanharam  o  decreto  n.  4696,  de  11  dedezembro  de 
1902,  na  parte  em  que  lhe  forem  applicaveis. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  ftvereiro  de  I905«—  J.  J.  Seabra. 
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Modelos  a  que  se  refere  o   §  1®    do  art.   40  das  instrucções 
annexas  ao  decreto  n.  5453,  de  6  de  fevereiro  de  1905 

N.   1 


1   l^Seocão     

eleitores 

\ 

[••••»      » 

» 

Maaicipio  d. ••••••••... 

.,, ,,      * 

» 

/ eleitores 

» 

\ » 

» 

/    i»  SeoçSo 

eleitores 

\ 

Munieipio  d*««»«« 

(•••••      » 

» 

>  ...•  eleitores 

^ » 

» 

/    l^Saecão 

eleitores 

I 

Município  d.«*«* 

•••••      » 
•••••      » 
» 

» 

1 
1 

1 

^•••.«  eleitores 

•••••      » 

» 

» 

» 

i . 

» 

....  Ifnnielplos 

Seecõei 

EleitOM 

•••••••••••••••••••  4 

HW  ••••  éU  •  . 

..  da  i9..  ..♦ 

•  • 
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3V.  f^ 
Dhtsloto  Federal 


Secção 


eleitoresV 


Secção 


eleifcoMtV 


eleitores 


eleitorea 


Seoçõee 


Eleitoree 


cm-  ••••  dè 


dêí9. 
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DECRETO  N.  5454  —  de  8  de  fevereiro  db    1905 

Abre  ao  Ministério  das  Relates  Exteriores  nm  credito  extraordi- 
nário de  500:000$,  papel,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  execução 
do  accordo  provisório  concluido  em  12  de  julho  ultimo»  entre  os 
Oorernos  do  Braiil  e  do  Peru,  no  corrente  exercício  de  1606. 

O  Prasideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Attendendo  ao  qae  lhe  expoz  o  Ministro  do  Estado  das  Rela- 
ções Exteriores,  e  de  accordj  cjm  o  Tribunal  de  Contas,   pre- 
viamente ouvido,  como  dispõe  o  art.  â®,  §  2«,  n.  2,  lettrac, 
do  decreto  n.  392.   de  8  do  outubro  dô  1896  ; 

Usando  da  autorização  a  que  se  referem  o  §  S^^  do  art.  4»  da 
lei  n.  589,  d3  9  de  set jmbro  de  1850,  e  o  §  2<>  do  art,  25  da  lei 
n.  2792,  de  20  de  outubro  de  1877  ; 

Decreta: 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores um  credito  extraordinário  de  500:000$,  em  papel,  para 
oceorrer  á«i  d«3sp^s  com  a  execução  do  aecord  >  prr  visorio  con- 
doido  em  12  de  julho  ultimo,  entre  os  Governos  do  Brazil  e  de 
Paru,  Bo  oorronto  exercido  da  1905. 

Rio  de  Janeiro,  8  do  fevereiro  de  1905,  17^  da  Republica. 
Francisco  ixb  Paula  Rodriaues  Alvbs. 


DECRETO  N.  5455  —  de  8  de  fevereiro  de  1905 

Manda  executar  a  CoBvenção  de  Arbitramento  entre  o  Brasil 
e  o  Peru  para  a  solução  das  reclamações  de  seus  nacionaes, 
concluída  no  Rio  de  Janeiro  em  12  de  julho  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Tendo  o  Congresso  Nacional  approvado  pelo  docroto  n.  1211, 
de  30  de  julho  de  1904,  a  Convenção  de  Arbitramento  entrd  o 
BmzileoPerúpara  a  solução  das  reclamaçõds  de  seus  nacio- 
ittfls,  coneloida  no  RJo  de  Janeiro  em  12  de  julho  do  mesma 
aaao  o  tendo  sido  trocadas  as  oomp3tento3  ratificações  no  dia  1 1 
de  janairo  ultimo,  decreta  que  seja  observada  e  cumprida  tão 
inteiraniâiitti  como  nulla  se  contém. 

Rio  de  JaaeiíOv  8  de  DBvereiroide  1906,  17«  da  Republie». 

VKAKmSOO  BB  PAt^LA   ROl^RieUHI  ALVE9. 
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Convençfto  de  Arbitramento 
entre  o  Brazil  e  o  Peru 
para  a  solução  de  reclama- 
ções dos  seus  nacionaes 


ConTención  de  Arbitr^e  en- 
tre el  Peru  7  el  Brasil  para 
la  solución  de  las  reclama- 
clones  de  sus  nacionales 


O  Governo  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  o 
Governo  da  Republica  do  Peru, 
desejando,  no  interesse  das 
boas  relações  de  amisade  entre 
03  dons  Paizes,  que  sajara  ex- 
aminadas e  resolvidas  prompta 
e  equitativamente  as  reclama- 
ções dos  Sv3us  naciooaas  por 
factos  occorridos  no  Alto  Juruá 
e  no  AUo  Purús,  deram  para 
isso  as  necessárias  instrucções 
aos  Sõus  Plenipotooclarioa,  a 
saber: 

O  Presidente  da  Republica 
dos  £stado3  Unidos  do  Brazil  ao 
Sr.  Josó  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos do  Rio-Branco,  Ministro 
de  Editado  das  Relações  Exte- 
riores ;  e 

O  Presidente  da  Republica 
do  Purúao  Sr.  Dr.  Don  Uernán 
Velarde,  Enviado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotôn- 
ciario  da  mesma  Republica  no 
Brazil ; 

Oa  quaes,  devidamente  auto- 
rizados*  convieram  no  se- 
guinte: 


El  Gobiemo  de  la  República 
dei  Peru  y  el  de  la  República 
do  los  Estados  Unidos  dei  Bra- 
sil, deseando,  en  interés  de  las 
buenas  relaciones  de  amistad 
entre  los  dos  Paises,  que  sean 
examinadas  e  resuoltas  pronta 
y  equitativamente  las  recla- 
maciones  de  sus  nacionales  por 
liecbos  ocurridos  en  el  Alto 
Juruá.  y  en  ei  Alto  Purús, 
dieron  con  ese  objeto  las  ne- 
ceaarias  instrucciones  é,  sus 
Plenipotenciários,  á.  saber: 

El  Presidente  de  la  República 
dol  Pârú  ai  Seõor  Doctor  Don 
Hernán  Velarde  Enviado  Ex- 
traordinário y  Ministro  Pleni- 
potenciário de  la  mlsma  Repú- 
blica en  el  Brasil ;  y 

El  Presidente  de  la  Repú» 
blica  de  los  Estados  Unidos  dei 
Brasil  ai  Seâor  Josô  Maria  da 
Silva  Paranhos  do  Rio-Branco» 
Ministro  de  Estado  en  el  Des- 
pacho de  Relaciones  Exteriores; 

Los  cuales,  debidamentd  au- 
torizados, han  coQvenido  en  lo 
siguiente: 


ARTIGO  1* 


AaTIOULO  l^ 


As  reclamações  dos  cidadãos 
brazileiros  e  as  dos  peruanos 
por  pr€(juizo3  ou  violências  que 
tenham  ou  pretendam  ter  sof- 
Mdo  no  Alto  Juruá  e  no  Alto 
Purús  desde  1902  serão  deferi- 
das ao  JUÍZO  de  um  Tribunal 
Arbitral  qua  tei*á  assento  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  co- 
meçará a  f\uiccionar  seis  mezes 


Las  redamaciones  de  los  ciu« 
dadanos  peruanos  y  las  de  los 
brasileros  por  perjuicios  ó  vio- 
lências que  hayaa  ó  pretendan 
haber  suíVidj  en  el  Alto  Juruá 
y  en  el  Alto  Purús  desde  1902 
serán  deferidas  ai  juicij  de  un 
Tribunal  Arbitral  que  tendrá 
asiento  en  la  ciudad  de  Rio  de 
Janeiro  y  comenzará  á  fimcio- 
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depois  da  troca  das  ratiíicaçõos 
desta  Conveoção. 


nar  seis  meses  despues  de 
canje  de  las  ratiflcaciones  de 
esta  ConvencióQ. 


ARTIGO  2* 


ARTICULO  2o 


Formarão  o  Tribunal  dous  ár- 
bitros, um  bpazileirò,  outro  pe- 
ruano, nomeadoF  pelo  seus  re- 
spc^ivos  Governos,  um  raez 
depois  da  troca  das  ratificações 
desta  Cíonvenção.  e  um  sobre- 
arbitro,  escolhido  no  mesmo 
prazo  pelos  dous  Governos  den- 
tre os  cbefes  de  Missão  Diplo- 
mática acreditados  no  Brazíl. 


Formarán  el  Tribunal  dos 
árbitros, uno  peruano,  otro  bra- 
silero,  nombrados  por  sus  re- 
spectivos Gobiernos  un  mes 
despues  dei  canje  de  Ias  ratifi- 
caciones  de  esta  Convención,  y 
un  tercoro  dirimente,  escorrido 
en  el  mismo  plazo  por  Jos  dos 
Gobiernos  entre  los  Jofes  de 
Misión  Diplomática  acroditados 
cn  el  Brasil. 


ARTIGO  3* 


ARTICULO  3» 


Dentro  do  prazo  de  um  anno, 
contado  da  sua  primeira  re- 
união, ou  dentro  do  do  sois  me- 
zes,  sendo  possivel,  deverá  o 
Tribunal  examinar  e  resolver 
todas  as  reclamações,  com  a 
faculdade  de  as  julgar  confor- 
me direito  ou  ex  oequo  et  bono. 

Só  serão  examinadas  e  jul- 
gadas as  reclamações  recobidas 
pelo  Tribunal  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes  contado  da  aber- 
tura de  seus  trabalhos. 


Dentro  dei  plazo  de  un  ano, 
contado  desde  su  primeira  re- 
uniôn,  ô  dentro  dei  de  seis  me- 
ses, si  fticse  posible,  deberá  el 
Tribunal  examinar  y  resolver 
todas  las  reclamaciones,  con 
la  facultad  de  juzgarlas  confor- 
me á  derecho  6  ex  ccquo  et  bono. 

Solo  serán  examinadas  y  juiz 
gadas  las  i^eclamaciones  reci- 
bidas  por  el  Tribunal  dentro 
dei  plazo  de  seis  meses,  con- 
tado desde  la  apertura  de  sus- 
trabajos. 


ARTIGO  4* 


ARTICULO  4<> 


As  sentenças  do  Tribunal  se- 
râo  consideradas  pelas  Altas 
Partes  Contractantes  como  de- 
cisão satisftictoria,  perfeita  e 
irrevogável,  obrigando-se  tam- 
bém os  radamantos  previa- 
mente a  acceital-as  como  defi- 
nitivas. 


Las  sentencias  dei  Tribunal 
serán  consideradas  por  las  Al- 
tas Partes  Contratantes  como 
decision  satisfactoria,  perfecta 
e  irrevocable,  obligandose  tam- 
bien  los  reclamantes  previa- 
mente á  aceptarlas  como  de* 
fiaitivas. 
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ARTIGO  B'» 


ARTICULO  5» 


O  pagamento  das  indemni- 
zações resolvidas  será  feito  por 
um  Governo  ao  outro  dentro 
do  prazo  de  um  anno,  contado 
da  data  do  encerramento  das 
sessões  do  Tribunal,  sem  juros 
nem  deducção alguma. 


El  pa^o  de  las  indemniza- 
ciones  resueltas  será  hecho  por 
un  Oobierno  ai  otro  dentro  de 
plazo  de  un  afio  cantado  desda 
la  fecha  de  la  clausura  de 
las  sesiones  dei  Tribunal,  sin 
interés  ni  deducción  alguna. 


ARTIGO  6» 


ARTICULO  6« 


Cada  um  dos  dous  Governos 
pa^rá  03  honorários  do  seu 
arbitro  e  rs  dos  auxiliares 
deste,  assim  como  a  metade 
dos  honorários  do  sobrearbitro, 
que  serão  fixados  opportuna- 
mente. 


Cada  uno  de  los  dos  Go- 
bi^^rnos  paorarít  los  honorários 
de  su  árbitro  y  los  de  los  auxi- 
liares de  este,  asi  como  la 
mitad  de  los  honorários  dei 
torcer  o  dirimente,  que  sean 
senalados  en  su   oportunidad. 


ARTIGO    /O 


ARTICULO  ?• 


As  ratificações  da  presento 
Convenção  ssrão  trocadas  no 
Rio  de  Janeiro  no  prazo  de 
quatro  mezGS,  ou  antes  si  for 
possível. 

Em  fé  do  que,  nós,  os  Pleni- 
potenciários acima  nomeados, 
aas^iprnamos,  em  dous  exem- 
plares, cada  um  nas  lindas 
portugueza  e  cast3Jhana,  ap- 
pondo  nelles  os  nossos  respe- 
ctivos sellos. 

Feita  no  Rio  de  Janeiro,  aos 
doze  dias  do  mez  de  julho  de 
mil  novecentos  e  quatro. 


Las  ratificaciones  de  la  pre- 
sente Convenci ón  serán  canjea- 
das  en  Rio  de  Janeiro  en  el 
plazo  de  cuatro  meses  ô  antes 
siftiese  posible. 

En  fé  de  lo  cual,  nosotros,  los 
Plenipotenciários,  arriba  nom- 
brados,  Ia  suscribimos  en  dos 
ejemplaros,  en  Ias  lenguas  cas- 
toUana  y  portu<ruasa  cada  uno, 
poniéndoles  nuestros  respecti- 
vos SJllOS. 

Hecha  en  Rio  de  Janeiro  á 
los  doce  dias  dei  mes  de  Júlio 
de  mil  novecientos  cuatro. 


(L.  S.)  Rio-Branco. 

(L.  S.)  HernAn  Velarde. 


(L.  S.)  Hernân  Velarde. 
(L.  S.)  Rio-Branoo, 
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DECRETO  N.  5456  —  de  8  be  fevereiro  de  1905 

Fixa  a  intelli^encia  dot  decretos  n.  3259,  de  11  de  abril  de  1899  e 
n.  3263,  de  20  do  mesmo  mes  e  anoc,  que  approTaram  a  consoli- 
dação das  leis,  decretos  e  decisões  referentes  ao  Corpo  Couular 
Brazileiro  e  a  das  referentes  ao  Corpo  Diplomático. 

O  Presidente  da  Republica  d  )s  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondo  a  que  a  expedição  do  decreto  n .  3259,  de  11  de 
abril  de  1899,  que  approvou  a  consolidação  de  todas  a?  leis, 
decretos  e  decisões  referente-;  ao  Corpo  Consular  Brazileiro, 
e  do  decreto  n.  32C3,  de  20  do  mesmo  raez  c  anno,  que 
approvou  a  consolidação  das  leis,  decretos,  circulares  c  despachos 
referentes  ao  Corpo  Diplomático  Brazileiro,  não  teve  outro 
fira  sinão,  reconhecendo  a  conveniência  de  reunir  em  um  só 
corpo  todas  as  disposições  esparsas  sobro  o  assumpto,  authenticar 
e  consagrar  a  exact,idão  do  cada  uma  dessas  cousolidaçõas 
para  o  effeito  da  sua  fiel  observância,  decreta: 

Artij^o  único.  NaexecuçÃo  das  consolidações  approvadas 
pelos  decretos  n.  3259,  de  11  de  abril  de  1899  o  n.  3263,  de 
20  do  mesmo  mez  e  anno,  deve-se  entender,  e  já  assim  se  tem 
entendido,  que  as  disposições  consolidadas  não  ficaram  todas 
tendo  a  força  de  dvicrotos,  e  que  as  qu.)  tiverem  de  ser 
alteradas  e  revogadas  em  qualquer  tempo  o  devem  ser:  por 
meio  de  lei  ou  decretos  leiriálativos,  as  que  dimanarem  de  íeis 
ou  decretos  do  Congrossj  Nacional ;  por  moio  de  decreto,  as 
que  procederam  de  decretos  do  Poder  Executiv.> ;  o  por  meio 
de  simples  avisos,  portarias,  circulares  ou  despachos,  as  que 
tiverem  por  fonte  outros  avisos,  portarias,  circulares  ou 
despachos   do  Ministro   das  Relações  Exteriores. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  fevereiro  de  1905,    17»  da  Republica. 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco, 


DECRETO  N.  5458  (*)  —  de  U  de  fevereiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  49:400$,  para  ser  appli- 
cado  ás  despezas  com  o  aagmento  do  pessoal  e  material  do  Labo> 
ratorio  Nacional  de  Analysea. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do   BraziU 
usando  da  autorização  constante  do  art.  2°  d)  decreto  n.  13.061 


{*)  Com  o  n.  5457  não  houve  acto  algum. 
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de  26  de  dezembro  ultimo,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2<>,  §  2<»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le.íris- 
lativo  n.  392,  do  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazendao  credito  de  40:400*; 
para  ser  appl içado  ás  desptjzas  cora  o  auírmento  do  pessoal  ê 
material  da  verba  —  Laboratório  Nacional  de  Analysos  —  di» 
exercício  de  1905. 

Rio  do  Janoiro,  11  de  fevereiro  de  1905,  IT^da   Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO   N.  5459  —  de  13  de   fevereiro  de  11m35 

Providencia  sobre  a  convocação   e  presidência  da  commiBSão  de  alis- 
tamento de  eleitores  no  Districto  Federal. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Pastados  Unidos  do  Braz  11 : 

Considerando  que.  de  accordo  com  o  disposto  no  ??  4^  do 
art.  8<^  da  lei  n.  1269,  de  15  de  novembro  de  1904,  compe- 
tiria ao  prcííidente  do  Tribunal  Civil  d  Criminal  convoca:*  (? 
presidir  a  commissão  de  alistamento  de  eleitores  no  Di^i-ricii» 
Federal ; 

Considerando  que.  em  virtude  da  lei  n.  1338,  de  9  do  janeiro 
de  1905,  foi  oxtincto  aquelle  tribunal ; 

Considerando  (jue,  por  hr.ver  didxadode  existir  a  dispo<ivrio 
peculiar  ao  Districto  Fodoral,  onde  foram  creados  o.>  car^ros 
de  juiz  de  dii*eito,  doverá  ser  appiicado.  na  e^])ecio,  o  })VO(*eifo 
^'eral,  esubdecido  no  §  1«  do  citado  art.  8"  da  lei  n.  Í'^"w9.  iic 
15  de  novoml/ro  do   1U04  ; 

Decreta: 

Artigo  único.  N^>  Districto  Federal  a  convocação  e  a  pi\'-i- 
doncia  d.i  commissão  de  alistamento  de  eleitores  oomperom 
ao  juiz  de  direito  que  for  designado  pelo  presidente  da  Corte  (h^ 
Appeliação. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  1905,  17»  da   Repu^)licâ. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J,  J,  Seabra, 


C 
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DECRETO  N.  546§-««'ds:  13*  se  fbvbrjbibo  db^  1005 

mÊBPcm  á^èwaUê^  no  EstMld  de  tíl  PmIo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
pajpa  execu^  do  decreto  n,  43U  de  14-  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artilho  unieo.  Fica  creada  na  Guarda  Haoioiíai  <la  comavba 
deSafltoB^no  Estado  ée  S.  Paulo»  mal»  «ma  brigada  de  inH&i»- 
t&ria,  ooitt  a  desiçia^iâbo  de  150^,  a  tfsal  se  <xmmMr\á.'á^  trte 
batalhões  do  aerriço  activo,  m.  448^.  449*9  459^  e  mn  do  da 
reserva,  soIkh.  15d,  4}i«d  sd  orga»i2af§o  com  o^  gttardto  quali- 
ficados n08  distrtotos  da  refòrida  cmaarca  ;  revoltas  as  dtii- 
peeiçêes  em  eoaivaaiA, 

Rio  de  Janeiro,  13  de  fevereiro  de  190&,  r7<>  da  RoptíMca. 

Francisco  de  Paula  RoDRiauEs  Alves. 
J,  Jm  Seabra, 


DECRETO  N.  5461  —  db  15  de  fevereiro  de  1D05 

Proroga  aU  18  âr  mavc»  proiiato  Tindomro  o  ««tado  de  sitio  decla- 
rado pelos  deereloa  ds.  ISTO  e  Í297,  de  16  de  noTembro  e  16  de 
dezembro  do  anuo  passado,  e  btôt,  de  14  do  mez  findo. 

O   Presidente   da   Republica   dos  Estados  Unidos  doBrazil: 

Considerando  que  subsistem  os  fundamentos  dos  decretos 
ns.  1270  e  1297,  de  16  de  novembro  e  14  de  dezembro  do  anno 
passado,  e  n.  5432,  de  14  do  mez  findo: 

Ref^olve,  nos  termos  áo  art.  80  da  Constituição,  prorogar,  até 
o  dia  18  de  março 'prostoM»  vindouro,  o  estado'  de  sitio  estabe- 
leciéo  pelos  citado»  deeretos^  para»  o  Districto  Federal  e  parada 
comarca  de  Nitheroy,  no  Emdo  do  Rio  ds  Janeiro. 

Rio  de  Janeiro,  15  do   fevereiro  de  Í905,  17*  daí  Kepiiblicft. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra^ 


Feder  Ezeestivo  —  1905 


66  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


DECRETO   N.  5462— de  18  de  fevereiro  de  1905 

Abre  ao.  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  36:825$d70,8apple* 
nientar  á  verba— Recebedoria  da  Capital  Federal,  do  exer- 
cício de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  ar t.  26,  n.  \,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903.  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §2»,  n.  2,  lettra  c,  do 
docreto  leíçislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  36:825$370,  sup- 
plementar  â.  verba  —  Recebedoria  da  Capital  Federal,  do  orça- 
mento da  despeza  do  mesmo  Ministério  para  o  exercício  de 
1904,  para  occorrer  ao  pagamento  de  quotas  devidas  dos 
empregados  da  referida  repartição. 

Rio  de  Jan oiro,  18  de  fevereiro  de   1905,  17<^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bxdhões, 


DECRETO  N.  5463  —  de  20  de  fevereiro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comar- 
ca de   S.  Fclippe,  no  Estado  d*  Amazonas. 

O  Presidente  da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazif, 

Sara  execução  do  decreto  fi.  431,  de    14   de  dezembro  de  1896, 
ocreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
fio  S.  Felvppe,  no  Estado  do  Amazonas^  mais  uma  brigada 
(lo  iníUntaria,  com  a  designação  de  40*,  a  qual  se  constituirá 
(Io  três  batalhões  do  serviço  aetivo,  ns.  118,  119  e  120,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  40,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  fevereiro  de   1905,  17°   da  RepHblioa. 

Francisco  de  Paula   Rodrigiíes  Alves. 
/.  /,  Seabra, 
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DEORETO  N.  5464  —  BE  2S  DE  fetbbeiro  de  1905 

Xpptoy^L  o  regpEdamaiito  para  o  Corpo  de  CommisBftrios  da   Armada 

O  PiQsidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
tendo  601  rista  o  decreto  legislativo  n.  1175,  de  13  de  janeiro 
do  anno  próximo  pôssado,  que  reorganizou  o  Corpo  de  Gommis- 
sarios  da  Armada: 

Resolve  approvar  o  regulamento  para  o  mesmo  Corpo,-  que 
a  este  acompanha,  assignado  pelo  Vice- Almirante  Ministro  da 
Marinha,  ficando  revogados  o  que  baixou  com  o  decreto  n.  703 
de  30  de  agosto  de  1890  e  mais  disposigOes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1905,  H^  da  Republica. 

Francisco  bb  Pattla  Rodrigxtbs  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 

Replanento  do  Corpo  de  Cominissarlos,  aporovado  pelo  decreto 
D.  54i4  da  presente  data 

TITULO  I 

Do  Corpo  de  CommiflBarioiB 

CAPITULO  I 

EA  COMPOSIÇÃO  DO  CORPO 

Art.  1.^  o  Corpo  de  Commissarios  será  constituído  do 
seguinte  modo : 

1  commissario  geral  —  capitão  de  mar  e  guerra ; 

8  commissarios  de  1*  classe  —  capitães  de  fragata  ; 

8  commissarios  de  f^  classe  —  capitães-teaentes ; 
20  commissarios  de  3»  «lasse  —  prlmeiros-tenesAes ; 
40  eommissarios  de  4»  classe  —  segundos-tenentes  ; 
40  comaissarios  da  5»  classe  —  guardas-marinha ; 
10  sab-oommJssarlos — equiparados  aos  aspirantes  a  guardas- 
«ariíha^ 
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CAPITDLO  n 

BA  A1>ia80fi[« 

Art.  E.«  Ningaem  8er&  admittido  no  quadro  do  Corpo  de 

otndMOas: 

1%  ser  cidaffito  brazileftro  e  estar  no  goso  dos  direitoB  gMbb 

politioos ;  ^   ^  , 

^  ^,  ser  nuáor  deis  e  menor  {de  SOaaaos^^qiie  mBi  pro- 
sado ^m^eei^diode  idade  ondooamenfto  aatheomo  Qoe  iiro- 
dnzalé  «m  jiâm  e  a  saObstitiia ; 

3»»  isr  tK)m  preoadimealo,  o  qae  seri  provado  por  d^ 
MMAtoMoneo^a  ikillia eorrida ; 

4^,  ter  aptidão  physioa  para  a  Tida  do  mar,  o  que  será 
mUrado  em  inspec^  de  saúde ; 

9",  meslrar^se  Mbilitado  em  eonesrto  nas  seguintes 
matérias : 

a)  português; 

b)  francez; 

c)  inglês; 

d)  anthmetica,  espeoialmente  em  questSes  de  eonta- 
^KmdMe.  qr9lw«aa  mvMoo  ^  monetário*  cambia  •  ágio  4e 
moedas; 

e)  geograpbiafMaJ; 

f)  historia  do  Braul  ; 

g)  álgebra,  até  equações  do  29  gráo,  inclusive  ; 
h)  geometria  pratloae  noçOesde  stereometria  ; 
t)  nogSes  de  direito  publieo  e  administrativo  ; 

j)  pratica  da  escripturaçãk)  de  bordo  e,  em  geral,  do  serviço 
defaxenda.  * 

Art.  3.<»  AKm  das  matérias  Ib^Romlss  na  S^  oondiçSo  do 
artigo  antecedente,  es  candidatos  dever&o  mostrar-se  babeis  em 
calligraphia,  constituindo  a  boa  lettra  oondiçSo  de  preferencia 
na  classificagio. 

Art.  4.*'  Os  concursos  para  admissão  sei^o  públicos,  quanto 
&  prova  oral,  e  annnnoiados  com  um  mez  de  antecedência  no 
Diariõ  Official  e  em  mais  três  Joroaes  de  maior  circulação,  pelo 
Quartel  General  da  Marinba,  onde  serão  apresentados  os  reque- 
rimenlos  iastruidos  ds  aoeordo  cem  o  art.  2>. 

Art.  5.«  A  lista  de  inscripçâo  dos  candidatos  aeiA  eueuciads 
pelo  Chefe  4fte  Estado  Maior  Oeaecal  no  dia  iamediato  áiquelle 
em  Que  termifiar  o  praso  flzado* 

Parasravte  wmnK  Para  prova  de  habllitaçio  nio  serão 
nittidM  «Ai*tíias4aa  de  examea  fottoa  em  estabateimantos 
pablicof  àà^Mawfi^  ou  equipai^dos. 

Art.  6««  Paffto  oHmíso  de  que  traia  o  art.  2^  as  ma- 
leHaviBdlsaâas MrtodlvidMas  em  quatro  seofSes : 

c)  linguas; 
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d  gooiTVDllla^  liiitoria  e  diMio  ;, 

^  €icripttmçÍo  de  boidD« 

§  !.•  ParaaaeoQiodaerfoiíimidadoftdóii&ooinmlBsarioeeiíi 
logmr  dos  lentes  da  Bscola  NavaL 

g  2.«  Paoa.  cada  aeeoSo  sei^  nomeada,  pela  Miniaire  da 
liarfnba  orna  oommtaSo  examinadora,  oompoeta  de  duna 
lentes  da  Bsoola  NàTal»  aob  a  psesidèntia»  do  oomoússurie 
geral. 

AiU  7.*  O  esame  daoada  SBeoJfo  oosMlaiáide  d«ss  pnorrasi: 
eaeriptataeral. 

g  !.•  Na  jftQVdk  eaoripta  respeaáeria  m  osadUbtos,,  em 
fe^fnn^,  és  mesmas  qoestôsa^  conoedendb-se-làes  O'  praso 
imgrDcegaíval  de  trea  boras  paca  apre9Milasio«diui  pnvas; 

8  2.*  Gada  candidato»  será  arguido,,  na*  pnov»  ond,  por 
espaopnuMsa  maior  dftSO  núnatos  para  oada^mateia. 

àsBt.  8.*  As  proras  eaoriptas  das  4-  seoeSes  passetofa  iit 
oraes  e  serio  feitas  em  dias  saccessAros. 

Art.  9.*  SerSo  eliminados  do  concnrso  os  candidatos: 

'  que  forem  inliabilitados  em  nma  sec^  ; 

—  que  assignarem  uma  prova,  em  branco  ; 

—  qne  nio  comparecerem  &  prova  oral. 

Art.  10.  Um  oommissacio  deiâgnado  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinlia  «z«rDer&  as  floiDCQÕes  de  seoretario  do  cononrso*  sem 
dUreito  de  voto. 

Art.  11.  Ascommissões  examinadoras  organizarão  os  pontos 
para  as  provas  escriptas  e  oraes  de  cada  secção  e  os  sabmet- 
terto  &  approvagBU)  da  Secretaria  de  Estado. 

§  !••  O  ponto  para  prova  esoripta-será.  tirado  á  sorte  pelo 
l»rimeiro  examinando  na  ordem  alfdiabetica  e  será  o  mesmo 
para  todos  os  concorrentes  diamados  n0  mesmo  dia. 

g  2L»  O  ponto  para  prova  oral  será  também  tirado  á^  sorte, 
caliendo»  porém,  a  cada  examinando  am  ponto  especial  por  elie 
tirado. 

Art.  12.  O  merecimento  dos  examinandas  será  julgado  pehs 
notas  segointes  :  mà  —  O ;  soíMvel  —  1  e  2;  boa*3e4  e 
óptima— -5« 

Fturagraplio  nnico.  Cada  examinador  dará  a  sua  nota  er  a 
média  dessas  notas  constituirá  a  da  prova» 

Art.  13.  Finda  a  prova  oral  será  fovrada  uma  aota  pelo 
sBoretario,  na  qual  deverá  ser  consqrnado  o  raraitado  dos 
exames  do  dia..  Esta  acta  será  assignada  pelo  prendente  a  eza- 
minadbreffi 

Art.  14.  Conduidas  as  provas  oraes  rennir-se-háo  todos  os 
membros  das  oommissZtas  examinadoras  afim  de  procedtorem  á 
fffthsaHtftapSo  dos  candidatos,  de  aocordo  com  os  pontOB  constantes 
daa  aetAs  de  qne  trata  o  artigo  anterior. 

ParagraTOo  unioo.  Quando  dourou  mais  candidatos  tiversoi 
numero  f gnal  de  pontos,  a  dassiflca^  será  íbita  entre  estes  de 
aesozdo  eom  apremiencia estabelecida  no  art,  3*". 
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Art.  15.  Sei^  considerados  Inhabilitados  os  concorrentes 
que  não  reunirem  metade,  pelo  menos,  do  numero  de  pontos 
obtidos  pelo  classificado  em  1«  logar. 

Art.  16.  Ob  concursos  para  admissão  de  snb-conmiissarios 
serão  validos  pelo  prazo  de  seis  mezes. 

Art.  17.  Os  8ub-commissarios  serão  nomeados  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha,  a  quem  será  remettida  a  dasslflcação  dos 
candidatos  habilitados,  com  as  actas  e  provas  eecriptas. 

Art.  18,  Os  commissarios  e  sub-conmiissarios  nomeados 
em  virtude  do  presente  regulamento  contarâo  antiguidade, 
tempo  de  serviço  e  vencerão  soldo  da  data  da  apresenZação  ao 
Cheíe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  e  ao  Gommissarlo 
Geral,  ílajsendorse  lavrar  do  acto  um  termo  em  livro  próprio» 
no  qual  assignarão  coiguntamente  com  estas  duas  autoridades. 

Art.  19.  Os  snb-commissarios  nomeados,  que  deixarem  de  se 
apresentar  dentro  de  trinta  dias  contados  da  publica^,  no 
Diário  Ofíiciál^  de  suas  nomeacOes,  perderão  o  direito  ás  mesmas 
omeaçOes. 

CAPITULO  m 

no  OOMMISSA&IO  GERAL 

Art.  20.  Ao  Commissavio  Geral,  além  dos  deveres  que  lhe 
cabem  como  chefe  da  4*  Sec(^  do  Quartel  General  da  Marinha, 
compete: 

a)  velar  pelo  bom  desempenho  do  serviço  de  Fazenda  em 
quaesquer  estsM;^  em  que  sirvam  os  commissarios,  afim  de  que, 
achando-se  a  escriptura^  em  dia,  sempre  se  possa,  por  meio 
delia,  exercer  a  fiscalização  exigida  no  presente  regulamento  e 
mais  disposições  em  vigor  ; 

b)  propor  ao  Chefe  do  Estado  Maior  General  os  commis- 
sarios que  devam  ser  nomeados  para  commissões  de  embarque 
ou  de  terra,  bem  assim  os  que  devam  servir  como  chefes  de 
âkzenda  nas  forças  navaes ; 

c)  informar  ao  Governo,  pelos  tramites  le^aes,  de  seis  em 
seis  mezes  e'  extraordinariamente  quando  lhe  íor  determinado, 
sobre  a  conducta  militar  e  civil,  habilitações  e  zelo  de  seus  sub- 
ordinados, declarando  as  Mtas,  que,  porventura,  houverem 
commettido  e  o  modo  pelo  qual  desempenham  as  commissões 
de  que  se  acham  encarr^gpa^os,  afim  de  que  sejam  recompensados 
os  que  o  merecerem  e  punidos  os  culpados  ; 

d)  informar  e  dar  andamento  aos  papeis  e  documentos  re- 
ferentes ao  serviço  do  Corpo  ;  ^  ^    ^     ^*  :. 

e)  apresentar  em  tempo  opportuno  ao  Chefe  do  Estado 
Maior  General  o  relatório  circumstanciado  sobre  o  serviço  de 
fazenda,  durante  o  anno  que  findar,  propondo  os  melhoramentos 
que  Julgar  necessários  para  a  boa  marcha  do  serviço  ; 

f)  inspeccionar  mensalmente  a  escriptnra^  dos  navios  da 
Armada,  corpos  e  estabelecimentos  de  marinha  na  Capital  Fe- 
deral ;  e  nos  EstadoSt  quando  o  Governo  assim  o  determinar» 
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oommiinicaiido  ao  Gheíé  do  Estado  liaior  Gmeral  o  resultado 
do  eiame  que  fizer  e  propondo  as  providencias  que  Julgar 
aeeriadas ; 

g)  inspeccionar,  no  dia  immediato  ao  da  chegada,  a  esori- 
ptunMCSo  dos  navios  em  regresso  de  commissões  ; 

h)  em  drcamstancias  extraordinárias  e  quando  o  Ministro 
da  Marinha  determinar,  inspeccionar  a  esoriptnra^  dos  navios, 
ílotilhas  e  estabelecimentos  navaesíòra  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  21 .  Em  seas  impedimentos  e  fiJtas  será.  o  Gommlssario 
Geral  sabstitoido  pelo  modo  indicado  no  regalamento  annexo 
ao  decreto  n.  430,  de  29  de  maio  de  1890. 

Paragrapho  único.  O  Governo  poderá,  porém,  quando  a 
ausência  for  maior  de  60  dias,  em  virtude  de  iicena  ou  impe- 
dimeoto  legal,  designar  para  substitnil-o  o  mais  çantigo  dos 
commissarios  de  1*  classe,  si  dahi  nSo  resultar  pre  uizo  para  o 
serviço, 

Ârt.  22.  O  Commissario  Geral  só  se  corresponderá  com  o 
Ministro  e  com  as  demais  autoridades  civis  e  militares,  por  in- 
termédio do  Cheíb  do  Estado  Maior  General,  a  quem  est&  im- 
mediatamente  subordinado. 

CAPITULO  IV 

DOS  CHEFES  BE  FAZENDA 

Art.  23.  Quando  o  Governo  julgar  conveniente  poderft 
nomear  chefes  de  íkzenda  para  as  íbrças  na^aes  em  evoluçQes 
ou  estacionadas  em  portos  da  RepuUica  ou  no  estrangeiro. 

Art.  24.  As  esquadras  e  forças  navaes  em  operações  de 
guerra  terSo  sempre  um  chefe  de  fazenda. 

Art.  25.  Os  chefes  de  faizenda  desempenharão  as  suas 
ftmc^^es  de  accordo  com  as  instmcções  que  baixaram  com  o 
aviso  n.  3287,  de  6  de  novembro  de  1890,  attendendo  ás  alte- 
rações posteriormente  feitas. 

Art.  26.  Os  chefes  de  íhzenda  serSo  auxiliados  por  um  ou 
donssub-commissarios,  conforme  o  numero  e  a  importância  dos 
navios  queconstitnirem  a  força  naval. 

Paragrapho  único.  Na  íiilta  de  sub-commissarios  serio 
deslgnadospara  esse  serviço  commissarios  de  5*  classe. 

Art.  27.  A  correspondência  ofilcial  entre  os  chefes  de 
Ihiendae  o  Oommissano  Geral  será  sempre  encaminhada  por 
Intermédio  do  commandante  da  força. 

Art.  28.  Os  chefes  de  Dizenda  fazem  parte  do  estado  maior 
dos  commandos  em  chefe  ou  commandaates  de  íbrça  naval. 

Art.  29.  As  suas  nomeações  serão  íbitas  por  decreto  sob 
proposta  do  Quartel  General. 

Art.  30.  Como  consequência  do  provfanento  nos  legares  de 
chefes  de  íkzenda  das  íbrças  navaes,  fleam  revofadas  as  dis- 
posiçaes  do  decreto  n.  4542  A,  de  30  de  Junho  de  1870,  que 
uieumbiam  os  seeretaríoe  das  mesmas  Iwças  navaes  da  coiife- 
reociados  documentos  de  despesa  de  dinheiros. 
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qoB  ciMa  t>oB<viwBBíggirí<g  dos  oaviM  cbefis  dM  for^iiB  hiwms, 
no8  trabalhos  dos  conselhos  de  compras  dos  mesmos,  p  decpirto 
n.  8Sã6.de  11  (to  abiil  de  1899. 

Art.  31.  O  oonmiwwrío  do  MTio  «bafe  ou  oayitenea  jd^ 
pdda,  em  caso  algum,  aecumalM*  aa  ftoosOsa  de  ohsfo  de  ft^seoda. 

Paragrapho  unien.  No  ifnpsdimauto  jtempocario  do  ehefii 
de  íkzeiída,  substitvilHO-ba,  som  autoiiiaçio  4»  conimando  wl 
ohe&  ca  da  força  naival,  e  aonneneia  do  meam>  che/e  de  fa- 
assada,  orgnmwido,  quando  veoeba  dinheiros  ou  íii^  paci^ 
mentos,  uma  conta  esfUMíal,  que  liquidara  pemnte  o  momu^ 
chefe,  logo  que  oesse  o  impedimeniQ,  havendo  delle  quitação 
competente. 

CAPITULO  V 

DOS  POMtflSSARIOS 

Art.  3S.  Os  oomoiíssarips  sexfto  designados  para  eerrir  em 
commissões  cujas  categorias  estejam  de  accovao  com  as  snaa 
ciasses. 

Art.  33.  Os  cargos  de  chefes  de  &cenda  das  forças  navaes. 
commissarioe  de  repartições  e  estabelecimentos  de  marinha 
competem  a  commissarios  de  1*  e  2*  classes,  e  só  na  falta  abso- 
luta destes   poderão   ser  exercidos  pelos  de  3»  classe. 

Art*  34.  Nenhum  commissario  poderá  ser  empregado  em 
terra  ou  em  na^io  desarmado,  sem  que  tenha  o  tempo  de  em- 
barque oompleto  e,  pelo  manos,  oinco  annos  de  serviço  em  navios 
arsuiados,  sem  çonâr  o  tempo  passado  como  sub-commissario. 

Art.  35.  O  exercioio  de  uma  mesma  comxnissão  em  terra 
não  exoederd  de  três  annoSt  contados  da  data  da  terminação  do 
inventario. 

Paragra^  uolço.  Findo  esse  pra^o  será  o  commissano 
substituído. 

CAPITULO  VI 
POS  SUB-001f¥I8aiRIOS 

Ari.  36.  Os  suib-coopodasarioe  sarão  designados  para  servir 
nos  navios  de  V  e  8^  classea,oomo  auxUiares  dos  commisaarios  e 
chefes  de  fazenda  das  forçaa  uayaes. 

A^t.  37.  Sm  taep  jpiavios  terão  a  seu  cargo  a  escriptura- 
ção  dos  livros  de  soooorros  e  cadernetas,  que  serão  guardados 
pelo  coounissacio. 

Àrt.  38.  Em  um  mesmo  navio  ou  flotUbasó  poderá  servir 
um^  sub"Ooiiuni8sarip* 

Art»  39.  Sm  oas9  áe  marte,  suqpAnaãn  por  tempo  indeter* 
minado  em  virtude  de  disposições  legaes,  impedinotento  por 
motivo  de  molesUa»  suj^rlor  a  30  dias  ou  auiuincia  não  Juaw^ 
cada  por  mais  de  quiiw  dó  oonunlivatiQ  df  uavio  ou  força  em 
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qae  ãerwirmi,  te  lacnmbiíSo  osm\hoaaaiúaa%xkm  úa  esertoto- 
raciow  ezeroQuflo  o  flat  m  finoo^ei  de  recebedor  e  dístribmdar 
doe  géneros,  assigoando  as  reeeitaa  até  a  apreaeata^  do  fubett- 
tolo  legal. 

Paragiapho  único.  Quando  nSo  houver  mb^commissario 
que  ee  lãeumiia  do  serviço  a  que  se  refere  o  presente  artigo, 
será  commettida  a  eseriptura^o  ao  oí&cial  da  Armada  de 
menor  graduAçio. 

Art.  40.  Os  sub-oommiss«rio6  usariu)  o  uniforme  estabele- 
elde  para  oe  aspirantes  a  commissarios. 

Art.  41.0  sub-commissario  reprovado  em  exame  de  babi- 
Miaçio  só  poderá  requerer  noYO  exame  seismezes  depois ;  e,  si 
noTamente  for  reprovado,  será  eliminado  immediatamente  do 
quadro. 

CAPITULO  yn 

DAS  PR0M0Q5eS  ■  REBfXrNERAÇÕES 

Art.  42.  As  ragas  do  Gorpo  de  Ck)mmissario8  serfio  preen- 
chidas: a  de  Commissario  Geral  por  merecimento,  a  dos  outros 
postos,  da  4^  &  1*  classe»  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento. 

Paragrapho  único.  A  promoção  de  sub-commissario  a 
commissario  de  5"  classe  será  feita  pela  ordem  de  sua  classi- 
âca(^. 

Art.  43.  Constituem  merecimento  : 

a )  boa  prestação  de  contas,  attendendo-se  á  importância 
destas; 

&)  serriço  como  chefe  de  fazenda ; 

e )  maior  tempo  de  embarque,  principalmente  em  viagem  ; 

d)  desempenho  irreprehensivel  dos  deveres  de  sua  pro- 
llaâo; 


e)  boa  conducta  civil  e  milita? ; 


, ,  apresenta^  de  trabalhos  e  monograpbias  relativas  ao 
serriço  de  Cueenda,  que  revelem  inteIligenoia«  estudo. 

Paragrapho  único.  Estas  condições  só  serfto  consideradas 
nÁiaMtM  á  visia  das  informaçOes  que  prestar  o  Comsnissarlo 
Geral,  nos  termos  do  art.  20  do  presente  regulamente. 

Art*  44.  Nenhum  oommissario  poderá  ser  promovido  sem 
que  tenha  pelo  menos  dous  aonos  de  embarque  na  classe  a  que 
jporteaoar. 

Paragrapho  único.  O  tempo  de  embarque  a  que  se  refere 
este  artiffo  será  contado  da  data  em  que  o  officlal  assumir  a 
responsabilidade  no  navio  para  que  for  nomeado  até  aquelle  em 
que  desembarcar  por  ter  conduido  o  inventario  de  entrega. 

Art.  45i.  Nenhum  sub-aommisBario  será  promovido  a  com- 
nlsiario  de  5*  daaie  sem  ter  approva^  no  exame  a  que  se 
refere  o  artigo  seguinte. 
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Art.  46.  Apâs  am  anno  de  embarque,  os  sab-commissarios 
são  obrigados  a  mostrar-se  habilitados  em  um  ezanoe  que  con- 
stará do  seguinte : 


a )  legiala^^  de  ílusenda ; 


,  nomenclatura  de  apparelbo  dos  narios,  artilharia,  tor- 
pedosi  armamento  portátil  e  de  munições  navaes. 

Art,  47.  O  exame  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  será 
prestado  perante  uma  commissão  nomeada  pelo  Ministro  da 
Marinha  e  composta  de  dons  conmiissarios  de  qualquer  classe, 
presidida  pelo  Gommissario  Geral. 

Art.  48.  Os  chefts  de  fazenda  e  seus  auxiliares  contaiãe 
como  de  embarque  o  tempo  em  que  servirem  em  forças 
navaes. 

Art.  49.  Nenhum  commissario  poderá  ser  promovido  sem 
que  se  mostre  quite  com  a  Fazenda  Nacional,  com  relaçSo  a 
todas  as  gestões  que  tiver  tido  a  seu  cargo,  excepto  a  que 
estiver  gerindo  na  oocasiSo  de  ser  preenchida  a  vaga  que 
existir. 

Paragrapho  nnioo.  Só  poderão  ser  considerados  quites  com 
a  Fazenda  Nacional  os  conunissarios  que  exhibirem  provisão  do 
Tribunal  de  Contas. 

Art.  50.  O  commissario  que  não  tiver  acoesso  de  posto,  nm 
quota  de  antiguidade,  por  não  estar  ainda  liquidada  a  conta  de 
sua  ultima  gestíU),  irá  occupar,  quando  promovido,  o  seu  logar 
na  escala,  contando  antiguidade  da  data  em  que  se  não  rea- 
lizou aquelle  accesso. 

Paragrapho  único.  Não  terá,  porém,  direito  a  outra  qual- 
quer vantagem. 

Art.  51 .  Para  boa  execução  dos  dous  artigos  antecedentes, 
as  contas  dos  commissarios,  salvo  motivo  de  força  maior,  devem 
ser  liquidadas  pela  Contadoria  da  Marinha»  no  prazo  máximo  de 
60  dias,  para  a  gestão  de  um  exerdcio,  concedendo-se  mais 
50  %  do  prazo  fixado  por  anno  ou  fracção  de  anno,  maior  de  seis 
mezes,  accrescido  ao  periodo  de  um  exercido. 

Art.  5S.  A  Contadoria,  logo  que  receber  as  contas  dos 
commissarios,  enviará  ao  Quartel  General  um  recibo»  declarando 
os  livros  e  documentos  que  as  compõem. 

Este  documento»  depois  de  annotado  em  livro  próprio,  será 
remettido  ao  interessado. 

Paragrapho  único.  A  mesma  repartição  communicará  a 
data  em  que  for  remettido  ao  Tribunal  de  Contas  o  processo. 

Art.  53.  Findo  o  prazo  de  que  trata  o  art,  51,  sem  que  a 
conta  est^a  liquidada»  o  Commissario  Geral  dará  conhecimento 
por  eseripto  ao  Chefe  do  Estado  Maior  General»  para  que  este 
solicite  do  Ministro  as  necessárias  providencias,  afim  de  que  não 
sejam  pr^udioados  os  commissarios. 

Art.  54.  As  vagas  que  se  derem  na  5^  classe  só  serão  pre- 
enchidas quando  o  Governo  ]ulgar  necessário,  attendendo  á  con- 
veniência do  serviço. 


r 
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Art.  55.  Todos  os  commUsarios  de  4^  e  5>  classes  s^Loobri- 
gados  a  servir  em  nma  das  flotilhas  do  Amazonas  e  de  Matto 
Grosso  pelo  meooi  um  anno. 

Ari.  56.  O  montepio,  a  reforma,  medalha  de  mérito  militar 
e  em  geral  todas  as  concessões  feitas  aos  offlciaes  do  Ck)rpo  da 
Armada  serito  extensivas  aos  offlciaes  do  Corpo  de  Comminarios. 

Paragrapko  onico.  Ck>m  referenda  &8  graduações  aos  pos- 
tos immediatamente  snperiores  se  observará  o  disposto  na  lei 
n.  1815,  de  11  de  agosto  de  1904. 

Art.  57.  Os  sub-commissarios  n£o  teem  direito,  nem  ao 
montepio  nem  ao  Asylo  de  Inválidos.  Aqaelles,  poróm,  que  se 
invalioarem  por  moléstia  adquirida  em  acto  de  serviço  ou  por 
leão  ou  fenm^nto  em  combate  serão  reformados  com  o  soldo 
integral* 

Art.  58.  Os  commissarios  passarSo  para  a  reserva  nos  casos 
previstos  no  decreto  n.  5051,  de  25  de  novembro  de  1903. 

Art.  59.  A  reforma  compulsória  para  os  offlciaes  do  Corpo 
de  Commissarios  será  regulada  pelas  disposições  vigentes. 

CAPITULO  vm 

INVENTÁRIOS  B  BSORIPTURÀÇlO 

Art.  00.  Nenhum  inventario  durará  mais  de  ires  mezes. 
Quando  este  prazo  ibr  excedido,  salvo  motivo  de  íbrça  maior, 
communicado  pelo  chefe  do  estabelecimento  ou  commandante  do 
navio  em  que  servir  o  conmiissario  entregador,  tanto  este  como 
o  recebedor  perceberSo  somente  metade  da  g^tificaçao  atô  o 
encerramento  do  mesmo  inventario. 

Art.  61.  As  repartições  de  contabilidade  da  Republica 
incumbidas  de  tomar  contas  aos  commissarios.  devem  regular- 
mente oommunicar  ao  Quartel  General  o  resultado  desta  opera- 
çfo  com  08  esclarecimentos  exigidos  no  art.  20  lettra  c). 

Art.  62.  Os  commandantes  dos  Corpos  de  Marinha,  escola 
de  aprendizes  marinheiros,  dos  navios  surtos  no  porto  e  di- 
rectores dos  hospitaes  de  2*  classe  e  enítonarias  do  Rio  de 
Janeiro  íkrão  apresentar,  no  fim  de  cada  mez,  ao  Commissario 
Qeral  todos  os  livros  de  escripturaçSo,  para  serem  examinados 
na  forma  do  art.  20. 

§  1.*  Igual  procedimento  ter&o,  24  horas  depois  de  ftu- 
deados,  os  commandantes  dos  navios  que  chegarem  de  qoalquer 
commissio  excedente  a  um  mez. 

g  2.«  O  exame  da  escriptura^o,  a  cargo  dos  commissarios, 
nas  repartições  e  estabelecimentos  navaes  do  Rio  de  Janeiro, 
será  também  mensal  e  feito  nas  próprias  estações  pelo  Com- 
missario Geral. 

Art.  63.  O  exame  a  que  se  reíbre  o  artigo  precedente  po- 
derá ter  logar  extraordinariamente  e  pelo  modo  indicado  no 
mesmo  artigo,  todas  as  vezes  que  parecer  conveniente  ao  Com- 
missario Geral,  que,  para  esse  fim,  pedirá  as  ordens  necessárias 
ao  Chefe  do  Bstado  llaior  General. 
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CAPITUIJ&  IX 

1108  TBlfOnfBfTOB,  dkVÇlO  E  BMOALIAS 

Art.  64.  Os  olBeiaes  do  Corpo  de  CommiflBarioB  perc^ierâo 
•  ioldo  e  etapas  oorrespondentes a  seus  postos;  e,  nae  diversas 
ciTcamstancias  do  sea  serviço  especial,  terão  as  gratificações  e 
▼antagenò  designadas  em  lei. 

Paragrapbo  anico.  Quando  desembarcados,  por  motivo 
albeto  á  sua  vontade,  ou  em  prestação  de  eontas,  ficarão  addidos 
ao  Quartel  Qeneral,  percebendo  seldo,  etapas,  quantitativo  para 
criado  e  2/3  da  gratificação  de  embarque.  Nesta  srtua^^  coad- 
íttvariu)  08  trabalhos  das  secções  do  mesmo  Quartel  GeneraJ,  dos 
corpos  e  repartições  de  Marinha  e  serão  empregados  no  servigo 
de  inventários. 

Art.  65.  A  cau^  para  garantia  dos  géneros  e  mais 
objectos  sob  a  responsabilidade  dos  commissarioe  é  fixada  em 
500$000. 

§  1.0  Esta  caução  será  deseontadado  soldo,  ã  razão  de 
4I$666  mensalmente,  sendo,  porém,  permittido  o  desconto  em 
prestações  maiores  ou  o  deposito  de  toda  a  quantia  de  uma 
só  vez. 

§  2,^  A  importância  da  caução  será,  pela  Contadoria  da 
Marinha,  recolhida  em  deposito  á  Caixa  Boonomica,  de  aooordo 
com  o  decreto  n.  145  de  18  de  abril  de  1901. 

Art.  56.  Na  liquidação  das  contas,  si  houver  alcance,  a 
importância  deste  será  deduzida  da  caução  e  o  commissario 
obrigado  aos  descontos  mensaes  de  que  trata  o  §  1<>  do  artigo 
antecedente  para  perfazer  o  total  da  caução  fixada. 

Art.  67.  A  caução  só  será  restituída  ao  depositante  quando 
este  deixar  o  serviço  da  Armada  por  demissão,  reforma,  ou 
promoção  a  Commissario  Geral,  depois  de  liquidadas  suas  contas. 

Art.  68.  Os  sub«commissarios  vencerâo  60$  de  soldo  e  90$ 
de  gratificação,  mensalmente. 

Terão  alojamento  e  rancho  na  praça  d^armas. 

Art.  69.  Aos  commissarios  de  5*  classe,  gnardaa-marinha, 
será  expedida  patente,  logo  que  forem  promovidos  a  esta 
classe. 

Art.  70.  Os  sub-commissarios  contariLo  o  tempo  para  a 
reforma  e  obtenção  da  medalha  militar. 

CAPITULO  X 

niSPOSIQÕES  PENÀBS 

Art.  71.  Os  Officiaesdo  Oorpo  de  Commissarios  sô  poderia 
0ar  demtttidos  do  serviço  da  Armada  em  virtude  de  sentencia 
passada  em  julgado. 


^^ 
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_    .  O^qw  samogtwtfBm  tatobJBtadoi  para 

o  Mi  viço  ft  sra  carga  e  tirorauí  má^  comportaiiieala  oMl  iv 
■iiftkur  poderio  ser  reiratiiaíta  áe  meoido  ecn  o  itiaposte  ao 


Ari.  7t.  O  «omnlBsario,  tsojo  aAosnoo  eseeder  de  SM|^ 
•orá  sotaiettido  a  consdlio  de  nerra.  Será  tentem  j^ooeo- 
fBuifr  aq[Oille  enk  c^Ja  tomada  de  eentai  Hear  oYidMie  fae  o 
aJBawBOi  qcHltaer  qfieello  s^  nio  pr«f«io  do  evro  de  coicolo, 
omimioii>voliiiitana  do  laatjamenio,  mai  sim  de  doivio  dotao 
de  objectos  ou  Talores. 

Ari.  73.  Os  sttb^omnmissarfos  serâo  liTremente  demittidos 
mediairto  propoola  do  Oommftnario  Qeial  ou  do  eommapdaote 
deforga  oa  navio  em^qae  serrirem»  qoando,  em  inqvnrM 
poHcial  militar,  floar  prorado  o  sen  máo  eomportamente 
Uytaal,  dfisi&a  tm  ftblta  de  esae^io  ao  eumprimeoto  do 


Árt  74.  Aos  sub-oonunisssriOB  serio  appUea^eis  as  pesas 
estaMeddas  nos  OcNfigos  DJsei^inar  e  Penal  para  os  oflioiaes. 

Art  75.  Os  officiaes  do  Ck»rpo  de  Gommissarioe  Íoub  si^i- 
tos  a  todas  as  regras  e  ooBdiç5ÍBB  da  disciplina  militar  o  legis- 
láçfe  penal  em  Ylgat  na  Arnciada  oa  que  de  ftitara  voaba  a 
T^iorar. 

CAPITULO  XI 

DisposigOES  TRANsrnntiAS 

Art  TXk  Logo  qme  fbr  pnbitoado  o  mseixto  regolamonto 
o  Chelè  do  Bstado  Maior  Geaoral  maaaarA  aferir  iasorlpçSo 
para  as  provas  de  habilitaoão,  em  cononrso^  dossandidfttos  aos 
legares  do  sub-commissariosv  de  aooordo  com  os  arts.  2  e  3. 

Ari.  77.  Realizado  o  concurso  a  que  se  refere  o  art.  2*, 
pela  forma  estabelecida  no  presente  regulamento,  será  a  rela- 
ção dos  classificados  enviada  ao  Chefe  do  Estado  Maior,  que  a 
&rá  publicar,  mandando  abrir  logo  inscrip(^  para  o  preenchi- 
mento das  vagas,  em  concurso,  de  commissaríos  de  SS^  classe, 
sendo  concedido  para  a  insoripf^  o  prazo  de  oito  dias. 

Art.  78.  Para  o  concurso  de  que  trata  o  artigo  anterior  s6 
poderão  se  inscrever  os  candidatos  comprebendidos  na  relato 
neile  mencionada. 

Art.  79.  A  classificai^  dos  candidatos  habilitados  serã 
Mta  saaiBando-BOos  grá«s  das  approvaoões  á  totalidade  dos 
qno  tiverem  sido  obtidos  poios  mesmos  no  eonsorso  para  sab« 
commissarios. 

Art  80.  Terminadas  as  provas  serão  as  dasiificagões  e 
mais  papeis  referentes  aos  concursos  enviados  ã  Secretaria  de 
Estado. 

Art.  81.  Em  igualdade  de  condições,  serão  preferidos,  para 
o  preenchimento  das  vagas  existentes,  os  aspirantes  a  commis- 
sarios. 
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Art.  82.  Para  a  nomeação  de  sab-oommissario  nenhuma 
preferencia  terá  o  candidato  que  hoayer  concorrido  para  o 
logar  de  conmii98ario  e  não  for  escolhido. 

Art.  83.  Na  reorganiza^*  do  qoadro  o  Governo  nomeará 
somente  os  commissarios  que  Julgar  neceasarios  para  a  regula- 
ridade do  serviço. 

Art.  84.  Os  oommissarios  que  deixarem  de  se  apresentar, 
sem  motivo  justificado,  dentro  de  30  dicus  contados  da  publi- 
ca^ de  sua  nomeai  no  Diário  Official^  perderão  o  direito  á 
mesma  nomeação. 

Art.  85.  O  Quartel  General  communicará  á  Secretaria  de 
Estado  a  data  em  que  se  apresentarem  os  commissarios,  afim 
de  lhes  ser  enedida  a  patente. 

Art.  86.  Publicado  o  presente  regulamento,  o  Governo 
fixará  o  numero  de  commissarios  que  devem  servir  nos  esta- 
belecimentos e  corpos  de  marinha,  para  que  o  serviço  possa  ser 
Haito  com  regularidade  e  presteza. 

Paragrapho  único.  As  suas  attribuições  serito  fixadas  na 
mesma  occasião. 

Art.  87.  Os  commissarios  nomeados  para  as  comndssões 
cioadas  pelo  Governo,  de  accordo  com  o  artigo  precedente,  per- 
teberiU)  os  vencimentos  de  embarque,  em  navio  correspondente 
á  sua  classe,  at6  que  o  Congresso  Nacional  fixe  os  vencimentos 
inherentes  a  taes  oommissões. 

Art.  88.  Os  actuaes  commissarios  de  5^  classe  terão  patente 
desde  Já,  embora  não  tenham  completado  o  decennio  exigido 
pela  legisla^  anterior. 

Art.  89.  Feitas  as  nomeações  de  eonunissarlos.e  sub-com- 
missarios,  fica  extincta  a  classe  de  aspirantes  a  commissarios, 
considerados,  desde  loge,  exonerados  do  serviço  aquelles  que 
não  forem  aproveitados. 


TITULO n 

Dos  fieis 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  90.  Os  fieis  da  Armada  continuam  a  ser  regidos  pelo 
decreto  n.  3S34,  de  17  de  março  de  1899. 

Art.  91.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  tZ  de  fevereiro  de  1905.  —IJulio  César  de 
Norenha. 
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DECRETO  N.  5465  —  db  25  de  FEVBRBiao  de  1905 

Dá  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  sobre  annuncios  em 
cartazes  impressos  e  manuscriptos. 

O  Presidenteda  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil»  usando 
da  autorização eooferida  no  n.  1  do  art.  48  da  Gonstitnlç&o  da 
Republica,  resolve  que  na  arrecadação  do  imposto  de  annuncios 
em  cartazes  impressos  e  manuscriptos,  creado  pela  lei  n.  559,  de 
31  de  dezembro  de  1898,  art.  1«,  n.  43,  e  mantido  pela  lei  n.  1313, 
de  30  de  dezembro  de  1904,  art.  1<>,  n.  35,  se  observe  o  regula- 
meato  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  livereiro  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  bb  Paula  Rodrioubs  Alybs. 
Leopoldo  ã^  Bulhões, 


Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  de  aimooclos  em 

e  maDoscrlptos 


CAPITULO  I 

DA    INCIDÊNCIA   D«  IMPOSTO   E  SUA    TAXA 

Art.  I.*  O  imposto  de  annuncios,  creado  pela  lei  n.  559,  de  31 
de  dezembro  de  1896,  art.  1»,  n.  43,  e  mantido  ]>el&  lei  n.  1318, 
de  SOde  dezembrode  1904,  art.  r,  n. .%, recahe  soore  todos  os  car- 
tazes impressos  ou  manuscriptos,  afflzados  nos  legares  públicos 
ou  distriouidos  em  arulsos. 

Art.  2.*  Sâo  considerados  legares  públicos  todos  os  de  uso  e 
goso  do  publico,  como  as  ruas,  pragas,  largos,  estradas,  jardins, 
dtc.,  quer  urbanos,  quer  suburbanos. 

Psaragrapho  único.  O  imposto  abrangerá  os  annuncios  que 
forem  afixados  ás  portas  ejanellas  dos  edufloios  públicos  ou  pftr- 
ticularee,  dos  estabelecimentos  commerciaes  ou  industriaes,  oem 
como  aos  seus  muros,  paredes,  teSiados  e  dependências  que 
derem  vista  para  os  legares  públicos. 

Art.  3.*  A  taxa  do  imposto  é  de  30  réis,  por  exemplar,  paga 
em  estampilha  para  esse  fim  destinada. 
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CAPITULO  n 

j>jL  wxsGxjAzhQÍo  O»  iHForro 

Art.  4.<>  Os  cartazetimpreoios  não  potaâo  sabir  àas  oAoinas 
tjT^ographicas  ou  lithographicas,  oméè  forem  fgi^fdos»  smo^m 
aoharem  devidamente  seliados  e  oom  a  estampyte  kmtiUmlà 
por  earimi>o  que  imprima*  a  data  do  dia^.mes  eanflo. 

Ari.  õ."»  Todos  os  cartazet  impressos  oa  IfQiofrapiado»  de- 
verão conter  a  seguinte  declaração : 

Typographia  ou  Lithographia,  &*  ma n e  o 

nome  da  liicalidade. 

Art .  6.»  Os  aanuocios  mannscr iptos  seno  tam()em  sellados,  de- 
vendo, porém,  a  estampilha  ser  inutiUsada  peia  data  e  assignar 
tura  do  annnnciante. 

Paragrapho  único.  Compreheodem-se  no  numero  dos  manu- 
scriptos  os  cartazes  que  fbrem  feitos  com  lettras  typographicas, 

Í[oer  á  mâo,  quer  por  meio  de  typos  ou  chapas  próprias  para 
ettreiros  e  os  que  se  fizerem  por  machina  de  escrever,  carimbes, 
clichés,  etc. 

Art.  7.«  São  prohibidos  annnncios  e  reclames  de  qualquer  na- 
toresà,  qqe  revlstani  a  ffrma  e  diteves  e^  de  qmúeiíer  ttsdb  se 
assemelhem  ás  notas  do  Thesouro  •  (liOi  a  •  741 ,  de  So  de  dezembro 
de  1900,  art.  14V) 

Art.  8."*  Compeke  a  fiscalização  do  imposto  aos  agentes  flscaes 
do  imposto  de  consumo,  que  nao  terão  porcentagem  da  re- 
spectiva renda,  sendo-lhes,  porém,  abonada  metade  das  multas 
arrecadadas  em  virtude  dás  iníhioções  que  verificarem. 


CAPITULO  III 

DA  ESORIPTURACÃO  E  VENDA  DAS  BSTAtfPILRAS 

Art.  9.<*  Haverã  em  cada  estação  fiscal  um  livro  especial 
pam  a  eseripturaçfloda  venda  das  estampilhas  deste  imposto. 

A^  10.  Bstasestampilhas  serão  fòmeoidásdireotamente  pela 
Casa  da  Moeda  ã  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  às  Dele^racias 
Piscaese  AlfiuidegasnosEJStados,  asquaes  soi^rirão,  por  sua 
vec;  as  estações  que  lhes  fbrem  8ulKirdinad)BU». 

Art.  1  h  ilí  soa  venda  serã  íkcnitada  a  qualquer  individuo  e 

Art.  12.  O  Ministro  da  Fazenda  dêtimninarA  a  typo  e  ca^ 
raeteros  destas  estampilhas,  de  modo  a  dininguil^-as*  das  dos 
demais  impostos  cobrados  por  essa  fftma. 


ACTOS  00  IPODEB  EXECUTIVO  81 

CAPITULO  IV 

DAS  INFRAOgoiS 

Art.  13.  As  infraocõM  deste  regolamenio  mtio  oonstatadas 
por  meio  de  auto,  lavrado  eom  a  pfseka  elareza  e  indíTidnal»- 
aÊfçfo^Buok  IxyrrOes,  emendas  ou  lasiiras,  neacionaQdoHm  iieUe 
o  looal,  a  hora,  o  nome  do  infraetor,  le^teMwibas,  si  houver,  e 
mais  eireamstaneias  que  oooorrerem» 

Art.  14.  Siainfirao^se  yeriílcar  a  sespeito  de  anmmcios 
distribuídos  em  arulso,  o  auto  serl  acompanhado  dos  exem- 
plares gpe  poderem  ser  apprehendidos. 

Art.  15.  Tratando-se  de  cartases  inq^ressos  oa  manuseriptos, 
afixados  nos  legares  designados  no  arl.  2*»  ao  anto  acompa- 
nhará o  exemplar  em  que  se  der  a  infiraecio  e,  oaso  este  nSo 
possa  ser  desoollado,  se  íkrá  menfâo  èesCa  cireumstanoia,  de- 
vendo, porém,  o  auto  ser  assignado  por  d«as  testemunhas. 

Art.  16.  Versando  as  infracções  sobre  cartazes  impressos  ou 
lithographados,  o  auto  será  lavrado  contra  os  donos  das^  oíB- 
dnas,  seus  gerentes,  directores  i>a-  imiMssores ;  nias,  si  os  car- 
tases não  contiverem  a  declara^  exigida  no  art.  b',  será  ó 
antolaj^rado  contra  os  indlviduos,  firmas  commerciaes,  em- 
prezas  indastriaes,  companhias  ou  sociedades  anonymas  q«e 
fizerem  o  annnncio. 

Art.  17.  Xratanda«ede  cartazes  maB0S(>riptò8,  o  auto  s^ 
sempre  lavrado  contra  o  aninuicíaDte;  aias.  Bio  sendo  este 
oonheddo,  o  será  ccmtra  o  dono  do  estabelecimento,  ou  indivi- 
dnoB  a  quend  aproveitar  o  annnncio  e,  si  este  versar  sobre 
aluguel  de  casa,  contra  o  dono  do  prédio  ou  arrendatário. 

Art.  18.  Apresentado  o  auto,  o  chefe  da  reparti^  fiscal 
marcará  ao  atftoado  o  prazo  de  oi|*  dias  para  aefender-se  e, 
ezpinda  este,  com  a  defesa  ou  sefl  ella.  uo  caso  de  revelia, 
pro^rirá  o  seu  despaoho,  Aindamaatanao-p. 

CAPITULO  V 

DISPOSIÇÕES  PENAES 

Art.  19.  (^  infhtctores  dos  arts.  4«  e  5<>  sofOrerao  a  mulla 
de  20$  a  50$000. 

Art.  20.  Os  que  iníHngirem  o  art.  6o  incorrerão  na  multa 
de  50$  a  100$000. 

Art.  21.  Os  que  transgredirem  o  art.  ?•  serSo  punidos  com 
a  multa  de  1:000$000.  ( Lei  n.  741,  art.  14,  paragrapho  único.) 

Art.  22.  Nas  hypotheses  dos  arts.  16  e  17,  em  que  não 
puderem  ser  conhecidos  os  infractores  directos,  as  multas  com- 
minadas  nos  arts.  19  e  20  serão  impostas  aos  indivíduos 
ou  estabelecimentos  em  cujo  nome  se  fizer  o  annuncio  ou 
a  quem  este  possa  aproveitar,   excepto  quanto  á  infracção 
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do  art.  6^,  cnjà  pena  cate  6xol0s|Tamente  aos  donos  das  of- 
ficinas  liihoffraphicas  ca  ttpojrrap^icatf  ou  aos  que  tenham  & 
responsabilidade  da  sua  direcção  ou  gerência  e  será  applieada 
independente  de  noTo  auto,  deMe  4«0  áear  provada  a  infrac^ 
pelo  exame  e  estudo  do  processe  originário. 

Art.  ».   As  flMatis  *  ftt^  se  mímmi  es  aitigos  anteo^ 
dentes  ÈtíSo  impostas  m  de^re,  nas  rsiMdeneia^. 


CAI*ITtJjW>  VI 

I 

BOS  AfiCimSOS  ! 

Ari.  34.  D&s  deoirfes  dâs  cliófts  das  repartições  ílscaes 
baterá  reottiso  Yoltfhtatíol  qtMrdeYef&  ser  interposto  dentro  do 
prazo  de  titto  dias,  da  data  da  intimação: 

!•  Das  áo  director  da  Recebedoria^  administrador  da  Me8a^4a 
Rondas  de  Maeatiâ,  coUeetores  Msvaes  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  o  das  dos  delegados  flseaest  em  primeiva  ou  ss^aada 
instancia,  nava  o  Ministro  da  Paienda.  -.  ^ 

U.  Das  nos  pheÍBS  das  repartigdea  subordinadas  4s  Delega- 
cias Fiscaefl  nos  demais  Estados,  para  os  respeotíTos  deleia&s.  ::h 

Art.  Sõ»  Nenhum  roonoBo  será^  aeoeito  ssm  o  depcraito 
préTio  da  multa*  mediantov  o  qual  serão  oooamiahados  a  in- 
stansia  jsuperior,  ainda  quo  pecemptos»  afim  de  serem  oa  ido 
t(»&adod  «m  consideração. 

OAMVUIiO  VII 

Disposições  obrais  ^ 

Art.  2Ò.  O  presente  regulamento  entrará  em  vigor  trinta  ^ 

dias  depois  de  publicado  no  IhariQ  QgioiaL  ^ 

Art.  27.   Emquanto  nto  forem  as  repartições  flsoaes   sup-  H' 

padas  das  estampilhas  próprias  ds^te  imposto^  será  o  mesmo  %^ 

ooUado  fnédi&nte  estampilha  de  igual  taxa  do  imposto  do  ^ 
consnmo. 

Art.  f^.  Revdgafii-se  an  disposiç&es  ôm  ctetrario. 

Rio  de  ianeiro,  K  de  fet«reíro  de  19(i5*^  LeopMo  ée 
B^hdeê, 
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to 


DECRETO   N.    54Sô  ^de  25  jie  fbtkeiro   ob  1906 

Altera  a  tabeliã  de  relrÍb«ição  do  .pesaoal  4a  InapactorU  áa 

ftegoroa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  antosisa^o  constonte  do  art.  20,  lu  14,  da  lei 
m,  1316,  Áe  91  de  âessembro  de  1904,  Tesohre  ^netita^Ua  de 
ietribiii(^d dopessoal  da  ím^pectoia  tie  Setpiros,  simexa  ao 
decreto  n^  5672,  de  IS  de  desembro  de  i903,  tBeja  sobstitoida 
péla  ^e  a  esle  aoíraipaiiha. 

Rio  do  Janeiro^  25  do  fenreceiro  de  L905,,  17o  ^  RepabUca. 

FRANOISeO.  MS  PÀULà  RODRieUBS  ^YBSL* 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Tabeliã  de  retxlbniçâo  do  pessoal  da  Inspectoria  de  Seguros 


Pessoal 


CkaAi&caçio 

aniHul  de 

cada  empregado 


Twtal 
de  t;ada  classe 


1  Inspector 

2  Escripturarios 

6  Sub-inspectovea.* . .  ^ 

Fiscaes    de    companhias 

eitrangeiras,  de  6:000$ 

a  12:000$.    a  juizo   do 

Ministro  da  Fazenda 

1  Continuo 


•| 


ireoo$odo 


ícaMiooo 


67:2001000 


Rio  de  Janeiro,   ^   de  fevereiro   de  1905  —  Leopoldo  de 
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DECRETO  N.  5467  —  2>B  27  de    fevereiro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  •  Negoeiot  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  2i3:445$740,  para  despeaas  com 
a   reforma   da     Justiça    do   Districto  Federal. 

/ 
O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaoio  c9Dcedida  pelo  n.  V  do  ar t.  59  da 
lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  findo,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Intei'iores  o  credito  extra- 
ordinário de  213:445|740,  para' occorrer  ás  de^pezas  com  a 
reforma  da  Justiça  do  Districto  Federal  no  corrente  exer- 
cício* 

Rio  de    Janeiro,     37  de  fevereij^  de   l9Qò,    17«   da  Re- 
publica* 

Francisco  de  PXula  Rodrigues  Alves. 

J.   /.  Seabra» 


IlemonstxTaç&o  do  er edito  preciso  para. 
dlespezas  eom  a  refV>raia  cia  OTustiça  do 
Oistricto  F^edeiral 


Importância  a  despender-se  —  Tabeliã  n*  1 731 :  845|055 

Deduzindo-se  a  quantia 

orçada  na  lei  n.   1316, 

de  31  de  dezembro  de 

1904 682:758$118 

Menos: 

Quantia  já  desjMdndida 

da  1  a  29  de  janeiro 

—  Tabeliã  n.  2 42:048$803 

Rubrica  cPretoria  e  seu 

material»    onde  nâo 

houve  alteração....  123:310$000  164:358$803     518:399$315 

Credito  preciso 213:445$740 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  27  de  fevereiro  de  1905. 
—  Carvalho  e  Soujsa^  1°  offlcial,— Pelo  director  geral,  Rodriffues 
Barbosa, 
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!¥•  1  —  Demonstirac&o  da»  despeza»  a  Akzeir^ 
0e  oom  o  pe90oal  e  material  dar  «Justi^^a 
do  Distirloto  F^edeiral,  de  aeeordo  oom 
a  lei  n.  1339,  de  9  de  Janeiro  ultimo» 
€fae  A  reformou»  a  eoatar  de  30  de  Ja- 
neiro a  31  de  dezeml>ro  de  IQOtt 


Justiça  do  Distrlcto  Federal 

CÔRTB  DE  APPELLAÇlO 

Pessoal 

1  preâdeiite  (12:000$  de 

ordenado  6  ^000$ 
dd  gratificação).    16:596$775 
—  Pelo  exercicicio  ae 
presidente  (grati- 
ficação)       1:106$452 

2  presidentes    de   Ga- 

maras (12:000$  de 
ordenado  e  0:000$ 
de  gratificação)..    33:193$548 
Pelo  exercício    de 

Írosidentes,  gra- 
íficação  600$000.      1 :  106$451 
12  desembarg  adores 
(12:000$  de  orde- 
nado e  0:000$  de 
gratiflcaçãj) 199:1Ô1$290  251:164$516 

Secretaria 

1  secretario  (5:200|  de 
ordenado  e  2:600$ 
de  gratifica^)..     7: 191$936 

1  official  (3:200$  de  or- 

denado e  1:600$ 

de  gratificando). .      4: 425$806 

2  escrivães  (2:400$  de 

ordenado  e  1:200$ 

de  gratificação). .  6:638$710 
2   amanuenses    (2:080$ 

de    ordenado    e 

1:040$  de  gratifi- 
cai^)       5:753$549 

1  porteiro    ( 1:560$   de 

ordenado  e  780$ 

de  gratificação).      2:157$581 


âdoí  90  MDBK  sxBcmnvo 


2  cootinuos    (1:040$  de 
2  oAciaes    dè    jiutitfr 

1  correio  (666$667  de 
ordenado  •- 
333$333  de  grati- 


2r^6$774 


PrS44$D6T 


92ã$039    31:810$482 


PESSOAL  SEM  NOMEAÇÃO 

1  servente ,,,.. 

Material 


5  juizes  do  crime 
(9:100$  de  orde- 
nado e  5:900$  de 
gratificação).,.. 


3Qa|0OOt 


Objectos  de  expediente, 
livros,  jornaes, 
almanak  e  enca- 
dernações       2:500$000 

Acquisiçâo  e   concerto 

de  moveis ,  repôs-  * 

teiros    e   outros 
objectos 

17  assignatui*as  do  Diá- 
rio Official^  sendo 
uma  para  a  Se- 
cretaria e  17  ool- 
leoçoes  de  leis, 
sendo  16  para  o 
Tribunal  e  uma 
para  a  Secre- 
taria  

Impressões,  publicações 
e  despezas  miú- 
das e  eventuaes. 

Taxa  de  esgoto 

JUIZES  DE  DIREirO 

Pessoal 


57S$fm 


1:000$000 
13^11» 


4:51^18      286^374$278 


:lõ8|efô 
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3  juizes  do  eivei  (9:100$ 
de  ordenado  e 
3:900$  de  grati- 
ficação)     3õ:959$677 

3  juizes  do    commercio 

(9:100$  de  orde-  '    •'  "      • 

nado  e  3:900$  de  i         .  ' 

írratiflcação) 35:959$677        ^ 

2  juizes  de  orphãos 
(9:10(^  de  orde- 
nado c  3:900$  de 

gratificação)....     23:973$liO  ., 

1  juiz    da    provedoria  #• 

(9: 10(^  de  orde- 
nado e  3:900$  de        "  .  . 

gratificação) U  2Q84$Q95 

1  juiz  íos  Feitos  da  Fa-        '  ^    , , 
zenda  Mnicipal  .    ' 
(9:100$  de  ordenado                         .  • 
e  3:900$  de  gratifi- 
cação)     ll:98e$555    4. 

5  escrivães  do  crime 
(2:000$  de  ordenado 
e  1:000$  de  grati- 
ficação)      13:830$645  ^        , 

õ  oíQcifu»s  de  justiça 
para  o  crime  (800$ 
de  ordenado  e  400$ 
de  gratificação) 5:532$258 

1  porteiro    (1:600|  de 

ordenado  e  SOOk  de 

gratificação) 2:21S»903  âMWiM|M5. 

«■KW  IW    J    '    ■    ' 

PESSOAL  SEM  NOMEAÇÃO 

2  serventes  a  TBQfc  oadllak 

um 1:3S7$742 

211:92^7 
MaterM  .  ^  ^  \ 

Acquislção  e  eoneerto 
do  moveis  ^^tsáJto» 
objectos 1 :000$000 

21  assignaturas  do  Diá- 
rio Õfficial  e  21  col-  ' 
lecçoes  de  leis 'W^6d6 

Publicações  e  despezas 


^  1UX08  00  fOhm  Exacornre 

MINISTÉRIO  PUBUO» 

Pessoal 

1  procurador  geral 
(1^:000$  de  orde- 
nado e  6K)00$  de 
gratificação) 16:596$775 

5  promotores   publicas 

(6:000$  de  ordeaádo 
e  2:000$  degratit- 
cação) ..,,    36;881$716 

6  adjuntos  deproixKJlor 

(2:2[40$deordMao 
e  \:12Í$  de  grati- 

caçEo) .,.     18:õ8a$387 

1  curador    de    maMâs 

fallidas «....      4:42S$807 

1  curador  de   resíduos 

(4:480$  de  ordeaãio 
e  2:240$  de  gratii- 
cação) 6:196$130 

2  amanuenses    (1:560$ 

de  ordenado  e  78^ 

de  gratificação)....      4:315$I62 

1  continuo   (1:040$  de 

ordenado  e  ^20$  de 

gratificação) 1;438$387    8d:442$364 

TRIBUNÀES  DO  JVKT 

Pessoal 

4  escrivães  (3:120$  de 
ordenado  e  l:dM$ 
de  gratificação).»..    I7:260$Ô45 

2  porteiros  (1:560$  de 

ordenado  e  780$  de 

gratificação) 4:31S$161    21:575$806 

FBSSOAJ«  SEX  NOMBâÇ^O 

4  serventes  a  l2S$mds- 

saescadaunu^ 5:532$260 

27:108$066 
Material 

Despeza  com  o  senriço 

do  Jury 12:000í000 

Duas  assignaturas    do 

Diário  Offíeial  e  duas 

collecçoes  de  ieis« .,.         *  68$000    12:068$000       39: 17G$066 
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2íaterial  geral 


Para  transporte  do 
presos 1:000$000 

Alugaei  da  casa  e  mais 
despesas  da  Assistên- 
cia Judiciaria 6:000$000 

.Vjudas  de  custo  aos 
magistrados  e  mem- 
bros do  Ministério 
PubticD  nomeados  em 
Tirtude  da  reorgani- 
zação de  que  trata  a 
lein.  1338,  de  9  de 
janeiro  de  1905 14:400$000 

Installaçâo  do  2^  Tribu- 
naldoJury 80:000$000    10l:400$900 

731:845$055 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  27  de  fevereiro  de  1905.— 
Canoaího  e  Sousa ^  1»  oflacial.—  Pelo  director  geral,  Rodrigues 
Barbosa, 


yi.2  —  Deitioii8ti*a»çu4>  da.s  despezas  f^eitas 
com  o  peseoAl  da  irerl>a.  n.  13  do  ax*t.  ^« 
da  lei  de  ornamento  do  eicex*eieio  de 
IdOtf»  a  oontar  de  1  a  99  de  Janeiro  do 
ooi*]rente  anuo  —  Pretorias  exoluisive 

13 —  Justiça  do  Districto  Federal 

CÔRTB    DE     APPELLÂÇAO 

Pessoal 

Ipresidente  (com 
12:000$  de  ord3na- 
áo  e  6:000$  de  gra- 
tificação)...,       1:403$225 

Pelo  exercício  de  presi- 
dente (gratificação)  93$548 

1  Tioe-presidente  (com 
12:QOO$  de  ordenado 
e  6:00^  de  gratifi- 
ca^)       1:403$SS5 

Pelo  exercício  de  vice- 
preâdente  (gratifi- 
eação) 54$166 
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10  juizes  (a  12:000$  de 
ordenado  e  6:000$ 
de  gratificação).... 

Ao  juiz  quo  servir  no 
conselho,  (gratifica- 
ção)   

2  escrivães  (a  2:400$  de 
ordenado  e  1:200$ 
de  gratificação)... 

Secretaria 

1  secretario  (com  5:200$ 

de  ordenado  e 
2:600$  de  gratifica- 
ção)  

2  amanaesses  <a  2K)8Q$ 

ée  o  r  d  enado  e 
lK)40$de  gratifica- 
ção)  

1  pKírteiro  (^m  1:560$ 

de  ordenado  «  78(^ 
de  gratificação).,. 

2  continues  (a  1:040^  de 
ordenado  e  520$  de 


2 


Seiaes  de  Justiça  (a 
6e6$6eT  de  orde- 
&a(&  e  333S333  de 
gratificação). 


PESSOAL  SEM   NOMEAÇÃO 


14:032$$5S 


46i$774 


1  servente. 


561$290  17:594$486 


608$064 

486$45l 

182$419 
243$^6 


m$^\3      1:6710^75 


19:270$559 


74$838   19:345$397 


TRIBUNAL  CIVIL  E 
CRIMINAL 


Pessoal 

1  presidente  (com  9: 100$ 

de  ordenado  e  6:500$ 
■     de  gratificação ) . . .      1 :2i6$129 

2  vice- presidentas  (a 

9:10(%      de    orde- 
nado   e  5:200$   de 

gratificação) 2:âe9$560 

9  juizes  (a  9:100$  de  or- 
denado e  3:900$  de 
gratificação) 9:  UM$967 


àefm  ix>  waaM  buecdsto 


1  promotor  publico 
(com  4:480$  de  or- 
denado e  2:240$  de 
gratiâcacão) 

Secretaria 

1  secretario  (com  4:160$ 

de  ordenado  e  2:080$ 
de  gratificação).... 

2  amanuensjs  (a  1:560$ 

de  ordenado  e  780$ 
de  gratificação).... 

1  porteiro  (com  1:300$ 

deordenadé  «^0$ 
de  gratificação).... 

2  continues  (a  866$667 

de  ordenado  e 
433$333  de  grati- 
ífoaçio) 


PESSOAL  SEM  NOMEAÇÃO 

2  serventes  a  720$  cada 
um... 


523$870  13:090$535 


486$451 
364$838 
152$0Í6 


202$687   l:206t0ge' 


14:296$527 


MINISTÉRIO  PUBLICO 

Pessoal 

í  procurador  geral  do 
lâitncta  Peáaratl 
«eoia  12:000$  de 
ordenado  e  6:000$ 
de  gratificação) .      1 :  403$225 

1  sub-procurador  (com 

9:100$  de  orde- 
nado e  3:900$  de 
gratificação). ...      1 :  0I3$440 

2  proniotores  (ã  4:490^ 

de    ardeu '.do    e 

2*2«Cf  de  grstU 

flca^) \:0fTp4í 

7  adijontos  (a  2:240$  de 

arámtíãoe  1:120$ 

de  gratiíteação).  1:833$548 
1  curador  dos  resíduos 

(eo]B(4:4m$de<ir- 

flUiiwdii  a  2:240$ 

d»  gratt#Mioao)>         5^91870 


112$258        14:408$785 
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1  curador  das  massas 

fallidas  (gratifi- 
cação)   374$193 6:196$017 

TRIBUNAL  DO    JURT 

Pesioal 

2  escrivães  (a  3:  IS 

ordenado  o  1:^-^^ 

de  graUflcação). .         729$677 

1  porteira  (com   1:040$ 

de  ordenado  e 
520$  de  gratifi- 
cação)     121$612    851$289 

PESSOAL  SEM  NOMEAÇÃO 

2  serventes  (a  125$  men* 

saescadaum) 233$870         1:085$159 


juízo    dos    feitos   da 
fazenda  municipal 

Pessoa 

1  juiz  (com  9:100$  de 
ordenado  e  3:900$ 
de  gratificação).    1:013$445 

42:04a$803 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  27  de  (bvereiro  de  1905. 
—  Carvalho  e  Sowza,  !<>  officiaL 


DECRETO  N.  5468  —  de  27  de  fevereiro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Qnardai  Nacioaaee  na  comarca  de 
Porto  Feliz,  no  Estado  de  S.  Panio. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

§ara  execução  do  decreto  n»  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  miioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Porto  FeliZt  no  Estado  do  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  151*,  a  qual  se  constituíra  de  três 
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batalhões  do  serri^  activo  ns.  451,  452  e  453  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  151.  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca:  navegadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   27  de  fevereiro  de  1005,  17o  da  Republica. 

Francisco   db  Paula  Rodrigues   Al\-es. 
/.   /.  Seabra^ 


DECRETO  N.    5469  —  de  27  de  fevereiro  db  1905 

Grea  maia  uma  brigada  de   inâuitaria  da  Goardas  Naotonaes  na 
comarca  de  Jeromenha,  no  Kstado  do  Pianby. 

O  Presideite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896* 
decreta:  ' 

Aréigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jeromenha,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  42»,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  124,  12â  e  126  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  42,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca:  revogadas 
as  disposiçÇes  em  contrario.  ^ 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5470—  de  27  de  fevereiro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  oaTallaría  e  mais  orna  de  infantaria  de  GaardM 
Kacxonaes  no  município  de  Correntes,  no  Estado  de  Pernambueo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  do  Brazil 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  da  1896* 
decreta:  * 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  mu- 
nicípio de  CoLTen-.es,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  bri^adi 
de  cavallaria  e  mais  uma  de  inftuitaria,  esta  com  a  desi<'nacào 
de  9G»,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  servic )  °acf hrn 
ns.  286,  287  e  288  e  um  do  da  resei^va   sob  n.  96,  e  aqUelIa 
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oon  a  de  37%  ^ute  se  «enstituirá  de  doas  ne^imenton  ns.  73  e 
74,  os  fUMB  «e  organizarão  oom  ob  goardaÍB  qualificados  nos 
dâitrieto)  do  referiítoaiuiiicii^  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Jâaairo,  27  de  íèiiereiro  de  1905,  17»  da  ftepubtica. 

FRA5ICIS00  DB  PAULA  ROiíraOUES  ALVES. 

/,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  54E71  —  de  28  de  fevereiro  de  1905 

F^xa  o  praao  do  oomlimoto  od«brado  com  a  €omiMffíhla  <3«f»1  d* 
tfelhorametíboiíio  ManoiUto,  p«ra  o  wrvioe  de  oonserm^ do  porto 
do  Maranhão  e  prolongamento  do  reepectiTo  cães. 

O  Presidente  da  Repnblica  dos  JSstados  IJnidoB  do  Rraoil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Geral  de  Mtílkova- 
mentos  no  Maranhão,  decrota : 

Ari&go  vnieo.  O  fnso  à»  tiaao  annoe  estipulado  no  oontraeto 
de  31  de  deoombro  de  1903,  odebrado  com  aiq«ella  oompa- 
niiia  em  rixtude  do  decceto  n.SOgl,  de  2S  de  dezomlff»  d» 
mesmo  anno,  para  o  aarviço  de  eoneervação  do  porto  do  Ma* 
ranlúto  e  proloagsmeoto  do  respectivo  caas,  deverá  se  o^tar 
de  1  de  janeiro  do  corr^te  anno,  de  aooordo  com  a  diroosica» 
constante  do  art.  16  da  lei  n.  13161,  de  31  de  desembro  de 
1904,  que  approvou  o  referido  contracto. 

Rio  de  Janeiro,  2»  de  fevereiro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer. 


IffiCBXrre  N,  5472  —  DE  2  DE  março  de  1W5 

Atoe  ao  MiaiOenodaGaBrcaoiondito  da  qaanto  de  4B0:372|81&« 

t^s^.  -  do  aH.  12  da  Mn.  tM5, deSlde  deamtoo  de IW. 

a  FMsidente  da  Aspoblioa  d«  Ssiadi»  ITaidos  do  Bnadl» 
tendo  4Miiddo  oTritail  te  tonto»,  aa  ynna  áo  4li^Mto  y 
art.  ».  g  «•,  a-  2,  Mtea  cáe âsccetelj^stotiFa o.  fi»^ 
8  .deMtukndte  lA9ft»e«midod^  aufeartaoaonBfendayelo 
art.34,taMlaS,datei«.  1I4&,*  Hâe  deaemlm  de  190^ 
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reâojye  abrir  ao  Mmkterio  da  Goerra  o  credit'>  da  quantia  de 
480:37S$875,  supplemefitar  á  verba  15*  — Material  --  b.  3^  — 
Tnuasporfe  de  tropas«  etc«,  doari.  IS  da  citada  lei. 

Rio  de   Janeiro,   2  de  março  de  1905,   l?*»  da  Repablica» 
FrílNCisco  de  Pavia  Rodrigues  Alvbs. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  5473  —  de  4  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  568|672,  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  ao  Dr.  António  de  Olinda  Almeida  Cavalcanti, 
em  Tirtade  de  sentença  Jadiciaria. 

O  Preridente  da  Republica  dos  Efttadoe  Unidos  4o  Braeil, 
usando  da  autorizaçSo  oonstante  do  ari.  90, n.  18,  da  lei  a.  1816, 
de  31  de  dezembro  ultimo  e  tendo  oarido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  eenfonnidade  do  art.  2^,  §  2*,  m.  2,  iettra  c,  do  decreto 
legislatiTO  n.  392»  de  8 de  ootobro  de  1896: 

Resolta  alnrir  ao  Ministério  da  Fteeenda  o  crédito  de 
5581672»  para  eumprimeote  do  precatório  expedido  pdo  joiz 
federal  stibetitiito  ue  Penambvioo,  requisitando  e  pagamento 
da  importância  de  principal  e  ouitas,  doTidas  ao  Dr.  António 
da  Olinda  Almeid*  Caraicanti,  em  Tlrtude  de  sentença  áo  refe- 
rido Juis,  confirmada  por  acoordio  do  Supremo  Tribunal  Fe* 
deraf  de  29  de  dezembro  de  190K. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  março  de  1905,  IT  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DCCRBTO  N.  5474  ---  de  4  db  março  db  1905 

AbM  to  Ministério  da  Fazenda  o  efedito  de  7411719,  paca  ooomnt 
ao  pagãmente  derido  ao  Dr.  Manoel  Dias  de  Aquino  e  Oaetre,em 
Yirtnae  de  sentença  jadlelaría. 

O  Preâidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasiU 
iisando  da  autor iía^o  constante  do  at*t.  20,  n.  IS,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dekembro  ultimo  e  tendo  outldo  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  aii.  2»,  g  2<»,  n.  2,  Iettra  c» 
do  decreto  le^atiro  n.  392^  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Miníilcrio  da  Faseada  o  credito  de  7471719^ 
para  camprimeoto  do  preoati^io  expedido  pelo  Juis  feoecál 
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substituto  de  S.  Paulo,  requisitando  o  pa^mento  da  impor* 
tancia  de  principal  e  custas,  devida  ao  Dr.  Manoel  Dias  de 
Aquino  e  Castro,  em  virtude  de  sentença  do  referido  juiz,  confir- 
mada por  acoordão  do  Supremo  Tribunal  Federa],  de  25  de 
junho  de  1904. 
Rio  de  Janeiro,  4  do  março  do  1905,  17»  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al\'es. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5475  —  de  6  de  março  de  1905 

Publica  a  adhesSo  da  colónia  britannica  das  ilhas  Bermudas  ao  Ac- 
cordo  do  Washington,  do  15  do  junho  do  1897,  relativo  á  permuta 
do  cartas  o  eaiia^  eom  valor  declarado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll 
faz  publica  a  adhesão  da  colónia  britannica  das  ilhas  6ei*mu- 
das  ao  Accordo  de  Washington,  do  15  do  junho  do  1897,  rela- 
tivo á  permuta  de  cartas  e  caixas  cora  valor  declarado,  con- 
forme communicou  o  Presidente  da  Confedeiuçâo  Suissa,  em 
nota  de  30  de  novembro  do  anno  próximo  lindo,  ao^  Ministério 
das  Relações  Exteâoi^es,  cuja  traducçâo  ofllcial  a  este  acom- 
panha* 

Rio  de  Janeiro,  6  do  março  do  1905, 17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 

Traducçâo: 

Berna,  30  do  novembro  do  1904. 

Sr.  Ministro—  Temos  a  honra  de  informar  a  V.  Ex.  de  que, 
por  n  )ta  datada  de  3  do  corrente,  a  Legação  da  Grâ-Bretanha 
em  Berna  nos  communicou  a  adhesão,  a  começar  de  1  de 
janeiro  de  1905,  da  colónia  britannica  das  ilhas  Bermudas 
ao  Accordo  de  Washington,  de  15  do  junho  de  1897,  concer- 
nente á,  permuta  de  cartas  e  de  caixas  com  valor  declarado. 

V.  Ex.  verá  pela  inclusa  cópia  da  nota  citada  quo  a  diti 
colónia  não  admittirá  caixas  com  valor  declarado.  Diz-<e 
nessa  nota  que  o  niaoHnutm  admittido  pai*a  a  declaração  de 
valor  das  cartas  será  fixado  em  12  libras  sterlinas  (300  fi*s.). 
Ora,  segundo- uma  communicação  que  nos  foi  dirigida  pola  Le- 
gação da  Grã-Bretanha,  com  data  de  18  do  cor.^ontc,  um  lap?e 
introduziu-se  na  indicação  deste  niaosimum^  o  qual  foi  fíxad  * 
em  120  libras  sterlinas  (3.000  frs.)  e  não  12  (300  fi-s,). 


i 

i 
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Apressamo-Qós  em  notificar  esta  adhesãoa  V.  £x,,  de  con 
foi*midado  com  o  art.  15  do  mencionado  accordo  e  com  o 
art,  24  da  Convenção  Postal  Universal . 

Queira  acceitar,  Sr,  Ministro,  a  segurança  da  nossa  alta  con- 
sideração. 

Em  nome  do  Ck)nsollio  Federal  Suisso,  o  Presidente  da  Con- 
federação, Comtesse.-—0  Chancellei*  da  Confoderação,  Ringier, — 
A  S.  £x.  o  Sr.  Miaistro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro. 

Traducção: 

Berna,  3  de  novembro  de  1904. 

Sr.  Presidente  —  Em  cumprimento  de  ordem  que  recebi  do 
Marquez  de  Lansdowne,  tenho  a  honra  de  informar  a  V.  Ex. 
de  que  o  Governo  de  Bermuda,  do  accordo  com  o  Secretario 
do  Estado  para  as  Colonia>',  notificou  o  seu  desejo  deadherit*, 
desde  o  1°  de  janeiro  próximo,  ao  Accordo  Postal  Universal 
para  a  permuta  de  cartas  e  de  caixas  com  valor  declarado. 

A  participação  de  Bormuda  na  permuta  de  artigos  sem  valor 
declarado  será  limitada  ás  cartas  e  o  máximo  limito  do  re- 
gistro será  de  12  libras.  A  escala  das  taxas  que  na  colónia  se 
cobrarão  das  cartas  registradas  será  de  cinca  pence  pelas  pri- 
meiras 12  libras  do  valor  registrado  e  dous  e  meio  pence  por 
cada  12  libras  mais  ou  fracção  do  12  libras. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  renovar  a  V.  Ex.  as  se- 
guranças da  minha,  mais  alta  consideração.  —  Conyngham 
Grgctie,—  A  S.  Ex,  o  Sr.  Comtesse,  Presidente  da  Confederação, 


DECRETO  N.  5476  —  de  11  de  março  de  1905 

Suspende  por  douB  dias,  em  relação  á  comarca  de  Nitheroy,  do  Es-* 
tado  do  Rio  de  Janeiro,  o  estado  de  sitio  declarado  pelo  decreto 
n.546i. 

O   Presidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  a  que  devem  roalizar-se  no  dia  12  do  moz  cor- 
rente, no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  as  eleições  de  juizes  de 
paz,  resolve  suspender  durante  os  dias  11  e  12  do  marçi 
corrente,  em  relação  á  comarca  do  Nitheroy,  o  estado  de  sitio 
declarado  pelo  decreto  n.  5461,  de  15  de  fevereiro  ultimo. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  março  de  1905, 17o  d^  Republica. 

Francisco  de  Paul\  Rodrigues  Alves. 
/,  /,  Seabra, 


Poder  Executivo  —  IWõ 


98  ACTOS  DO  POD£U  £X£CUT1Y0 


DECRETO  N.  5477  —  de  11  DE  março  de  1905 

Abre  ao  Mininterio  da  Fazenda  o  credito   de   2:638|045    para  paga- 
mento á  Companhia  das  Aguas  de  Maceió  e  outros. 

O  Prosidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil« 
usaodo  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1268, 
de  13  do  novembro  do  1904: 

Resolve  abrii*  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:638$045 
para  pagamento  de  forragens,  agua  e  objectos  de  expediente 
aos  herdeiros  d  3  $abin>  Oiticica  Ferreira,  á  Companhia  das 
Aguas  de  Maceió  e  a  Francisco  &  Filhos,  proveniente  de  forneci- 
mentos feitor  p^r  conta  do  Ministério  da  Guerra,  nos  ox- 
ercicios  do  1894,  1896,  1897  e  1898. 

Rio  do  Janeiro,  11  d-3  março  de  1905, 17"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  5478  —  de  13  de  março  db  19:)5 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ncj^ocios  Interiores  o  credilo 
extraordinário  de  191:000$,  para  dospezas  com  as  providencias 
nicessarias  para  garantia  da  ordem   o  segurança  publicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  acoordo  com  a  2'*  parte  do  §  4«  do  art,  4*  da  lei  n.  589, 
de  9  de  setembro  de  1850,  e  oivido  previamente  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  cento  e  noventa  e  um  contos  de  róis.  • . 
(191:000$),  para  ocoorrer  ás  despezas  feitas  oom  as  provi- 
dencias necessárias  para  garantia  da  ordem  e  segarançi  pu-- 
bllcas,  perturbadas  pelo  movimento  sedicioso  de  14  do  novembro 
doanno  passado. 

Rio   de  Janeiro,  13    de   margo  de  1905^  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
/.  /.  Seabra» 
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DECRETO  N.  5479  --  db  14  LE  MARCO  PB  1905 

Suspende   definitivamente  o  estado  de  sitio  no    Difttiçto   Federil 
e  na  comarca  de  Nitheroy,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Preddente    da  Repablíca  dos  Estados  Unldoí  do  Brttil: 

Attondendo  a  qae  ceawram  os  motivos  qaa  detorminaraoi 
a  decreta^  do  estado  de  sitio  no  Distrioto  Federal  e  na  co« 
maica  de  Nitheroy»  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  : 

Resolve  suspender  definitivamente  o  estado  de  sitio  estabe* 
leeido  pelos  decretos  os.  1270,  de  16  de  novembro,  1297,  de 
14  de  dezembro  de  1904,  543S,  de  14  de  janeiro,  e  5461,  de  15 
de  fevereiro  do  oorrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1905,  Í7«  àaRepoblioa. 

Francisco  di  Paula  Rodrioxjbs  Alves. 
J.  /•  Seabra. 


DECRETO  N*  5480  -^  de  15  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Josttça  ê  Nesooiot  InteriorM  o  credito  extraor- 
dinário de  600:0001  para  at  obras  de  reoonstraoçSo  da  Faouldade 
de  Medicina  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU  á 
Tista  do  que  preceituam  os  arts.  4^,  §  3"*,  da  lei  n.  589,  de  9  de 
setembro  de  IfôO,  e  25,  §  '^,  da  de  n.  2793,  de  20  de  outubro  de 
1877,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  g  &», 
do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  dè  23  de 
dezemlH*o  de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  ceedito  extraordinário  de  600:000$  para 
as  obras  de  reconstrucção  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bania, 

Rio  de  Janeiro,  15  de  março  do  1905,  17o  d^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /,    Seabra » 
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DECRETO  N.  5481  —  de  16  DB  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  5:814$,  supplementar  á  verba  8^,  art.  16  da  lei  n.  il45«  de  31  de 
dezembro  de  1903,  para  pagamento  dos  juros  de  6  ^fo  ao  anno  ga- 
rantidos &  Estrada  de  Ferro  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  lia- 
pemirim,  relailTO  to  2^  semestre  do  ezereicio  de  1904 * 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  34  da  lei  n.  1145,  do 
31  do  dezembro  do  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e Obras  Publicas  o  credito  do  5:814$,  supplementar  á  verba  8', 
art.  16  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1003,  para  paga- 
mento dos  juros  de  6  %  ao  anno,  garantidos  á.  Estraaa  de 
Ferro  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  do  Itapemirim,  relativo 
ao  2°  somestro  do  exercicio  de  1904. 

Rio  de  ianoiro,  16  do  março  de  1905,  17®  da  Republica, 

FRXNCiscfo  DE  Paula   Rodrigues   Alves, 
Lauro  Severiano  Miiller, 


DECRETO  N.  5482  —  de  16  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  ViacSo  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  100:000$,  para  ser  applieado  ás  despesas  oom  a 
creação  de  agencias  de  Correio  nas  sádes  dos  munlcipios  que  ainda 
não  as  teem  e  custeie  do  respectiTO  serviço  de  conducção  de  malas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  contida  no  art.  144  da  lei  n.  1269,  de 
15  de  novembro  do  anno  flndo,  decrota  : 

Artigo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  100:000$,  para 
ser  applieado  ás  despezas  com  a  creação  de  agencias  de  Correio 
nas  sedes  dos  munlcipios  quo  ainda  não  as  teem  e  custeio  do 
respectivo  serviço  do  conducção  de  malas. 

Rio  de  Janeiro,    16  do  março    de    1905,  17o  (jg,  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Muller. 
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DECRETO  N,  5483  —  de  16  de  março  de  1905 

Abra  ao  Ministério  da  Fazenda  o  orddito  de  80:1Í3|948,  para  occorrer 
ao  pagamento  deTido  ao  marechal  Huflao  Enéas  Quatavo  Qalvão, 
Visconde  de  Maracajú,  em  Tirtude  de  sentença  judiciaria* 

O  Prasidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  coastante  do  art.  20,  n»  18,  da  iei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1004,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  29,  §  2<>,  n,  2,  lettra  o  do 
decreto  legislativo  n,  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
80 : 1 13$948,  para  cumprimento  do  precatório  expedido  pelo  juis 
federal  da  1*  vara  do  Dlstricto  Federal,  requisitando  paga- 
mento da  importância  de  principal  e  custai  devida  ao  marechal 
Rufino  Enéas  Gustavo  Galvão,  Visconde  de  Maracajú,  em  virtude 
de  sentença  do  mesmo  juiz,  confirmada  por  «-^ccordãQ  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  de  2  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  março  de  1005,  17o  d^^  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5484  —  de  18  de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  347:552$324,  snpple- 
mentar  á  verba  —  Mesas  de  Rendas  e  Gollectorias  —  do  exercício 
de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Es  fados  Unidos  do  Brazil, 
ugando  da  autorização  conferida  no  art.  34  da  lei  n.  1145,  do 
31  de  dezembro  de  1903,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
jaa  conformidade  do  art.  2*>,  §  2«,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n,  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Rjesolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazpnda  o  credito  de 
347:552$324,  supploraentar  á.  verba  18*— Mesas  de  Rendas 
©  CoIIectorias  —  do  art.  25  da  lei  n,  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  março  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5485  —  DE  18  de  março  de  1905 

Abr«  ao  Minittorio  da  Fazenda  o  eredito  de  22:<Kie$,  para  as  dee- 
pezaa  de  inatallaçio  e  oasieio  e  ai  de  peesoal  e  material  da 
Meia  de  Rendai  da  Tilla  de  Salinas,  bahia  de  Tutoya,  uo  período  de 
março  a  deaembro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  doi  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  do  art.  1«  da 
lei  d.  1164,  d) 9  de  janeiro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2»,  §  2<>,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  22:092$, 
destiaado  ás  despezíis  de  installação  e  custeio  e  ás  de  pessoal 
e  material,  no  período  de  março  a  dezembro  do  corrente 
anno,  da  Mesa  de  Rendas  da  villa  de  Salinas,  bahia  de 
Tutoya,  creada  pelo  decreto  n.  5282,  de  9  de  agosto  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  março  de  1905,   \7^  da  Republica. 

PaANcisoo  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO   N.   5486  —  de   18   de  março  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Faisnda  o  credito  de  20:000$,  sapplementar  á 
Terba  •»  Ajudas  de  custo  —  do  ezereieio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art,  34  da  lei  n.  1145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na 
conformidade  do  art.  S»,  §  2'».  n,  2,  lettra  c  do  decroto  legis- 
lativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$, 
sapplementar  á  verba  n.  22  —  Ajudas  de  custo  —  do  art,  25 
da  lei  n.    1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  março  de   1905,  n^da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões ^ 
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DECRETO  N.  5487  —  de  20   de  março  de  1905 

Alire  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  60:000$,  para  acquisição  da  çrande  tela  de  Aurélio 
de  Figueiredo,  com  memora  tWa  do  adrento  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ, 
u-sando  da  autorizaçau  concedida  polo  n.  III  do  ait.  3<>  da 
lein.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  resolvo  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interioroi  o  credito  extra- 
ordinário de  60:000$,  para  acquisição  da  grande  tela  do 
Aurélio  de  Figueiredo,  commemorativa  do  advento  da  Repu- 
blica. 

Rio  de  Janeiro,  20   do   março    de    1905,  17«  da  Ropublica. 

Francisco   de   Paula  Rodrigues  Alves. 
J.   J,  Seabra, 


DECRETO   N.   5488  —  de  20    de  março  de  1905 

Crea  uma  brigada  de^infantaria  de  Guardas  Naoionaes  no  ronnicipio 
de  Flores,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
para  execução  do  docreton.  431,  do  14  de  dozombro  do  1890, 
díícrela: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipi.) 
de  Flores,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  do  infan- 
taria, com  a  designação  de  97«,  a  qual  se  consituirá  de 
três  batalhões  do  sorviço  activo,  n.s.  íí8y,  WO  o  íí91,  e  um  do 
da  reserva,   sob  n.   97,  que  m  organizarão   com  os  gua.das 

ãualificados  nos  districtos  do  referido  municipio  ;  revogadas  aj 
ispoiiçoes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  març>  do  1005,  17<»  da  Republica. 

FRANCiáC)  DE  Paula    RoDRmuE^   Alves. 
/.    /.    Seabra , 
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DECRETO  N.    5489  — de    22  de  março   de    1905 

Abre  ao  Ministério  da  Jastica  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  474:205$225,  supplementar  á  Terba  —  Soocorros 
públicos  —  do  exercicio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  UqííIo3  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n,  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de 
accordo  com  o  disposto  no  art.  26,  §  1«,  da  lei  n.  1145.  de 
31  de  dezembro  do  1903,  abrir  o  credito  de  474:205$225, 
supplementar  á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exercicio  de 
1904,  para  pagamento  de  despezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1905, 17^  da  Republica. 

Frawisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /,  Seabra, 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  credito  de  100:000§,  com 
que  foi  dotada  a  verba  —  Soccorros  públicos  —  pela  lei  n,  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  o  os  créditos  supplementares  do 
300:000§,  600:000$  e  800:000$  que  succassivamonte  í-e  abri- 
ram á  mesma  verba  por  decretos  de  ns.  5193,  5236  e  5272, 
de  18  de  abril,  6  de  junho  e  1  do  agosto  do  1904,  foram 
despendidos  com  auxílios  aos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte  o  da  Parahyba  flagellados  pela  secca,  transporto  e 
roupa  aos  emigrantes  o  com  as  despezas  extraordinárias  com 
o  serviço  de  saúde  publica  nosta  Capital  e  nos  Estados,  re- 
stando de  taes  créditos  o  saldo  de  1:865$573,  como  se  vê  da 
demonstração,  que  a  este  acompanha. 

Havendo  ainda  despezas  a  pagar  na  importância  de 
476:070$798  de  transportes  do  emigrados  o  outras  determi- 
nadas pelos  serviços  extraordinários  de  saúde  publica  era 
consequência  das  epidemias  qu3  foram  combatidas  nos  últi- 
mos mezes  do  anno  passado,  d&spezas  essas  que  por  sua  na- 
tureza teom  na  verba  —  Soccorros  públicos  —  a  sua  classificação, 
torna-áo  por  isso  necessária  a  abertura  de  ura  credito  do 
474:205$225,  supplementar  ao  n.  36  do  art.  2""  da  lei  n.  1145, 
de  31   de  dezembro   do  1903, 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1905.—  /.  J.  Seabra, 
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Demonstração  das  despezas  pagas  por  conta  do  credito  snpple* 
mentar  á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  ezercicio  de 
1904,  aberto  pelo  decreto  n.  5872,  de  1  de  agosto  do 
mesmo  anuo 


FOLHAS 

Das  tripulações  das  lanchas 
Br,  Yéllez  e  Br,  Rocha  Faria, 
de  julho  a  novembro 

Da  tripulação  da  enfermaria 
fluctuante,  de  julho  a  ou- 
tubro  

Das  gratificações  aos  médicos 
da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  de  julho  a  outubro 

Dos  servente?  do  Laboratório 
Bacteriológico,  de  julho  a 
novembro , , 

Do  interprete  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz,  de  julho  a  ou- 
tubro  , 

Das  diárias  da  tripulação  da 
lancha  empregada  no  ser- 
viço nocturno,  de  julho  a 
outubro ..* 

Do  pessoal  extraordinário  do 
Hospital  Paula  Cândido,  de 
julho  a  outubro 

Do  pessoal  subalterno  supple- 
mentar  do  Hospital  do  Sâo 
Sebastião,  de  julho  a  ou- 
tubro  , . ,  • 

Dj  pessoal  empregado  no  ser- 
viço da  matança  dos  ratos, 
de  julho  a  outubro 

Do  pescai  subalterno  da  Inspe- 
ctoria  do  Serviço  de  Isola- 
mento e  De3infecção,de  julho 
a  outubro 

Do  pessoal  empregado  no  ser- 
viço de  recebimento  e  aga- 
salho de  retirantes  dos  Es- 
tados do  norte  na  Hospedaria 
da  Ilha  das  Flores,  om  julho 


13:617$000 

3:690$000 

2:460$000 

1:626$967 

200$000 

7:391$500 
4:316$350 

29:425$700 
34:048$200 

60:301$266 

480$500    163:557$483 


FORNECIMENTOS 

A'  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  de  junho  a  agosto. 


14:577$960 


lOÔ 
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Ao  Hospital  Paula  Candido^de 
junho  a  agosto 7: 167$151 

Ao  Hospital  doS.  Sebastião, de 
maio  a  agosto 104:500$088 

A'  Inspectoria  do  Serviço  de 
Isolamento  e  Desinfecção, 
em  maio,  julho  o  agosto. . . .  21 :601$499 

Ao  Lazareto  da  Ilha  Grande, 
cm  junho 500$000 

Ao  Instituto.  Sorotherapico  Fe- 
deral, em  abril  e  junho. , . ,  1 :274$235 

Aos  retirantes  dos  Estados  do 
norte  alojados  na  Hospe|- 
daria  da  Ilha  das  Flores  (ali- 
mentação ) 14:744$593  164:365$526 

Frete  de  oito  vapores  da  Com- 
panhia de  Navegação  Cos- 
teira para  transporte  dos 
retirantes  dos  Estados  ílagel- 
lados  pela  secca 400: 346$000 

Frete  de  lanchas  para  desem- 
barque dos  retirantes,  em 
maio,  junho  e  julho 1 :890$000 

Passagens  concedidas  pela 
Companhia  Novo  Lloyd  Bra- 
zileiro 01 :698$750 

Publicações  feitas  em  diversos 
jornaes 7:218$300 

Conta  da  Santa  Casa  de  Mise- 
ricórdia, de  enterramento 
de  pessoas  fallecidas  de  mo- 
léstias infecto-contagiosas. 
de  janeiro  a  setembro 976$000 

Gratificações  mandadas  abo- 
nar aos  D;s.  Júlio  Monteiro, 
Ernesto  Bandeira  de  Mello  e 
Luiz  Bandeira  de  GouvOa, 
por  serviços  prestados  n«>s 
hospitaes  da  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica 1 : 500*000         473:629$050 

Somma  das  despezas 801 :552$059 

Saldo  do  credito  supplementar 

íiberto  pelo  decreto   n,5236, 

do  O  de  junho  de  1904 54$252 

Quantia  niandada  anoullar  do 

credito  dn  4:000$   concedido 

íl  D.>le}?acia  Fiscal    do  The- 

aouro  Nacional  no  Estado  da 

Bahia,  era  virtude  do  aviso 
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n.  518,  de   12  de  fevereiro 

de   1904 3;363§380 

Credito  supplemeDtar  aberto 
pelo  decreto  n .  5272,  de  1 
do  agosto  de  1904 800:000^000  803:417$632 

Saldo  existente  nesta  data 1 :865$573 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  16  de  março  de  1905.— 
Rodrigues  Barbosa ^  director  da  secção. —  J.  Bordini^  director- 
geral. 


DECRETO  N.  5490  —  de  23  de  março  de  1905 

Abre  ao  MlniBlarioda  Marinha  o  oredito  de  93:315|916  ■npplementar 
á  Terba  26*  — Fretes,  passagens,  etc.,  qvota  «Pessoal»  —  do  orça- 
mento de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
asando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  art.  26,  n.  1, 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  art,  70,  §  5»,  in  fine,  do 
regulamento  annezo  ao  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  resolve,  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  Tribunal, 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  93:315$916,  supple- 
mentar  á  verba  26'  —  Fretes,  passagens,  etc.,  quota  cPossoal» 
do  orçamento  do  1904. 

Rio  do   Janeiro,   23  de  março  de  1905,  17°  da  Republica. 

Franchcode  Paula  Rodrigues  Alve^. 
Mio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5491  —  de  25  de  março  de   1905 

Abre  ao  Ministério  da  Paienda   o  credito  de  151:i00|819,  ouro,  snp- 
plementar  á  yerba  —Caixa  de  Amortisação  —  do  exereioio  de  1904. 

O  Pi*csidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1 145. 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas, 
na  conformidade  do  at*t.  2»,  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  dooutub.ode  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  CiOdito  de 
151:10C^19,   ouro,  supplementar   á   verba  n.    IO  —  Caixa  de 
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Amortização  —  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  do   dezembro 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  devido  ú,  American  Bank 
Note  Company,  pelo  fornecimento  de  notas  do  Thesoupo. 
Rio  de  Janeiro,  85  de  março  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5492  —  de  25  de  março  de  1905 

Abre  ao   Ministério  da  Fazenda   o  credito   de  267:37f5|817,  supple- 
mentar  á  Terba—  Alfandegas  —  do  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1145,' 
da  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas ,na  conformidade  do  art.  2%  §  2%  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  deB  ^e  outubro  de  1896: 

Rawlve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
267;375$817,  supplemontar  A  verba  —  Alfandegas  —  do  art.  25 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  quotas  devidas  aos  empregados  de  diversas  Alfiin- 
degas  e  relativas  ao  exeroioio  de  1904, 

Rio  de  Janeiro,  25  de  março  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N,  5493  --  de  25  de  março    de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2.481:21^261,  enpple- 
mentar  i  verba  «^  Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 
Montes  de  Socoorro  — do  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n,  1,  da  lei  n.  1145, 
de  31  do  dezembro  de  1903,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2°,  §  2^  n,  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n,  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  credito  de  2.481 :216|261  supplementar  á 
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yerba—  Juros  dos  depósitos  dos  Caixas  Económica  se  Monte- 
de  Socoorro  —  do  art,  25  da  lei  n.  1145,  do  31  de  dezembro 
de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  março  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  pe  Paula  Rodrigues  Alves  • 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N,  5494—  de  27  de  março  de   1905 

Cr«&   maii  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Parnahyba,  no  Estado  de  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
daParnaliybá,  no  fistado  do  Piauliy»  mais  uma  brigada  de 
infautaria  oom  a  designação  de  43*,  a  ^ual  se  constituiu  de 
tre3  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  127,  128  o  129,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  43,  que  se  organizarão  com  t)s  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  março  de     1905,  17o   ^^  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N,  5495  —de  27  de  março  de  1905 

Crea  uma  brigada  d«  infantaria,  ama  de  oaTallaria  e  uma  de  arti- 
lharia de  Guardaa  Naoionaei  na  comarca  de  Macahubas,  no  Estado 
da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Macahubas,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de 
infantaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia;  a  nrimoira, 
com  a  designação  de  78*,  que  se  constituirá  de  tves  oatalhões 
do  serviço  activo,  n».  232,  233  e  234,  e  um  do  da  reserva,  sob 
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n.  78  ;  a  sogunda,  com  a  desigDação  de  39*,  que  se  constituirá  de 
dous  legimeatod,  ns.  77  e  78 ;  e  a  terceira,  com  a  designação  de 
13%  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  do  pjsição 
O  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  13» 
os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca  ;  rovogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  março   de  1905, 17°  da  Republica. 

Francisco  de  Palla  Rodrigues  Alves, 
/,   /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5496  —  de  28  de  março  de   1905 

Approva  as  despesas  feitas  pela  Companhia  Paulista  de  Vias-Ferreaa 
e  Fiaviaes,  darante  ot  annos  de  1903  e  1904,  por  conta  do 
capital  da  Estrada  dê  Perro  do  Rio  Claro  que  fica  eleTado  a 
£  1,602.376-2-11, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulista  do  Vias- 
Ferreas  e  Fluviaes,  decreta: 

Art.  l.''  Ficam  approvadasas  dc^zas  na  importância  de 
741:874^167,  foi  tas  pola  referida  companliia  no  decurso  dos 
annos  de  1903  e  1904,  em  novas  construcções  com  applicação 
especial  ás  linhas  ferroas  que  faziam  parte  do  contracto  de 
4  do  outubro  de  1880,  o  constantes  das  contas  por  olia  apre- 
sentadas na  forma  da  clausula  2*  do  decreto  n.  4057,  de 
24  do  junho  de  1901. 

Art.  2.»  As  despezas  de  que  trata  o  artigo  procedente  se  ro- 
fcrom  ao  augmonto  da  estação  de  Brotas,  construcção  de  uma 
casa  na  estação  de  Araraquara,  de  uma  plataforma  na  de  Rio 
Claro,  de  casas  para  moradia  de  empro;^ado3  nas  estações  de 
Morro  Grande,  Annapolis,  Oliv  dra?  e  Ouro;  construcção  de 
8.673  metros  do  cercai,  incluindo  o  cust )  e  assentamento  de 
porteiras,  acquisição  e  montagem  de  100  vagões  tubulares, 
acquisiçâo  o  coUocação  do  freios  Westínghouso  em  vagões  de 
carga,  acquisiçâo  de  tre^  locomotivas  e  acquisiçâo  dos  seguin- 
tes machinismos :  trcs  tornos  para,  rodas  de  locomotivas,  uma 
machlna  de  aplainar,  quatro  tornos  mecânicos,  um  tomo 
horizontal  de  placas  para  aros,  uma  machlna  de  furar,  um 
martello  a  vapor  de  15  quintaes,  montagem  dos  machinísmos 
acima  mencionados,  montagem  de  locomotivas  o  vagões,  con- 
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strucção  de  casas  para  portadoi*es  cm  Corurabatahy  e  Forta- 
leza e,  finalmente,  conclusão  da  plataforma  da  estação  de  Rio 
Claro;  tudo  na  sommatotal  do  741:874$167,  s^ndo  716:1 40$367 
relíitivos  ao  anno  de  1903  e  25:733^800  ao  de  1904,  quan- 
tias estas  que,  ao  cambio  médio  do  12  3/32  naquolle  anno, 
e  12  1/16  no  ultimo,  correspondoin  i\  C  36.086—15—2  e 
£1.293—7—9. 

Art.  3.<»  A  importância  do  £37,380—2—11  e  ainda  a  de 
250:000$  ou  £  28.125,  do  que  trata  a  clausula  Vil  do  decreto 
n.  4057,  de  24  de  junho  do  1901,  são,  nos  termos  de^ô  de- 
creto, incorporadas  ao  capital  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
Claro,  que  assim  fica  elevado  a  £  1.602.376—2—11. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1905,   17°  da  Republica. 

Francisco   de  Paula   Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N,  5497  —  de  30  de  março  de  1905 

Abra  ao  Miaitkerio  da  Faseada  o  credito  de  12:141|2i8,  Bupplementar 
á  verba—  Raeebedoria  da  Capital  Federal  —do  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  e  tendo  ouvido  o  Trilmnal  de 
Contas,  na  confoimidade  do  art.  2°,  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n,  392,  de  8  do  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
I2:141$218,  supplementar  á  verba  9»  —  Recebedoria  da  Capital 
Federal  — do  ari.  25  da  lei  n.  1145,  do  31  do  dezembro  de 
1903,  para  pagamento  de  porcentagens  devidas  aos  cobradores 
da  mesma  Recebedoria, 

Rio  de  Janeiro,  30  do  março  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5498  •-  db  30  de  uarçodb  1005 

Abre  ao  Minitierio  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$,  tupplemeiítar  i 
▼erba  —  Meias  de  Rendae  e  GoUeotorias  —  do  exereieio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n,  1,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2**,  §  ^,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  do  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  20:000$, 
supçlemcntar  á,  verba  —  18*  —  Mesas  do  Rondas  e  Colle- 
ctorias  —  do  art.  25  da  Jei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
d3  1903, 

Rio  de  Janeiro,    30  de  março  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5499  —de  30  de  março  de  19i)5 

Ssiabeleoe  algum aa  alterações  nas  divisas  e  dlaiinekifos   dos 
inferiores  e  outras  praças  dos  corpos  de  marinha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
attendendo  ao  que  lhe  cxpoz  o  vice-almiranto  Ministro  da 
Marinha,  acerca  da  conveniência  de  asscmolliarem-so,  tanto 
quanto  possível,  aos  do  Exercito  as  divisas  e  di.'>tinctivo3  dos 
inferiores  e  outras  praças  da  Armada,  afim  de  que  mais  facil- 
mente se  possa  conhecer  a  sua  graduação,  classe  e  profissão, 
resolve: 

Art.  l.<*  Os  sargentos-ajudantos  dos  corpos  de  marinheiros 
nacionaes  e  infantaria  do  marinha  usarão  no  ante-braço 
esquerdo,  a  0'^,13  da  bocca  da  manga  do  paletot  ou  dólman, 
um  globo  idêntico  ao  da  bandeira  da  Republica,  com  0"*,02õ 
de  diâmetro. 

§  I."*  Os  sargentos-ajudantes  do  corpo  de  machinistas  navaes 
usarão  no  ante-braço  esquerdo,  r.  O™,  13  da  bocca  da  manga 
da  sobrecasaca  ou  do  dólman,  o  referido  globo  encimado  por 
um  cylindro. 

§  2.°  Oá  sargentoá-ryudantes  do  corpo  do  ofllciaes  inferiores 
da  Armada  usarão,  do  mesmo  modo,  um  globo  idêntico  enci- 
mado por  uma  ancora  do  0"*,040  de  comprimento,  disposta 
verticalmente. 
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6  3>o ^asiestdUttactfcfw  wuSáuboiÚiAoê  a  owajotD  iWlalot  de 
]M«io,aittl'ftnète,  iioidillHUB«Ae. pauso  gavante  e  na  a)t)ya- 
casaca»  e  de  metal  4Miraílatto»éenais4steaii8« 

Art.  2.«-0b  l««ie  d^uonMBttescdooorpo  ^  influrtaria  de 
marâba  'iisaxao  ;as  :actiiMii  dáviMs* 

§  l.o  Os  10*  sargentos  dos  corpos  do  marinheiros  naeionaes, 
de  machioiâtas  imkvims  ^e  «toioffictees  intoteres  da  Armada 
usarão  no  bri^ço  esquerdo,  com  espaço  entre  si  de  0^,003, 
cinco  ga15es.de  xNiro,  4e  eeiadio,  de  (r,007  de  largura,  em 
forma  de  angulo  com  o  vértice  para  l)aizo,  cosidos  sobre 
panno  preto. 

§  2.  <"  Os  20*  sargentos  dos  corpos  de  marinheiros  nacionaes 
o  deoffieiaestinfeEiores^da/ianKiaaa  usarão  quatro. galões,  em 
tudo  iguaes  aos  dos  1^  sargentos  dos  mesmos  corpos. 

Art.  B."" '  Os,cabos  do  ooi^o  de  infimtariajde  mai^iha  usarão 
as  afiÉaafls  divisas. 

§  l.<>  Os  cabos  doooBpo.demaiiiyieiros  naeiímaes  usarão  no 
braço  esquerdo,  com  espaço  entre  si  de  0»,003,  deus  galões 
.de  easonira  encarnada  det^,0Jr8  de  largura,  oosídos  sobre 
OjMumo  preto,  jdo  moBnío  ftMnoiíato  dos  estabelecidos  para  os 


§  2.0  jDs  cabos  de  feguiitas  .oootractados  usarão  divisas, 
iguaes,  nosldas,  por«m».«i«ire.  paoso  v^rde. 

•Art.  4.0  fintreos  lados  do  argolo  íbrmado  pela  divisa  e 
na  direo^  da  ^  sua  -biareotris  terão : 

.Os  oontra-mestres  ees:guacdiães  —  uma  «'ancora  com  0^^,030 
de  comprimento/  dimMtaJv^ortioalfnente ; 

os  fieis— um  peso  de  fórma  prismática ; 

os  escreventes  — uma  penna  disposta  horizontalmente  ; 

os  enfermeiros ^ um  cadnoeu  de  mercúrio; 

os  carpinteiros-calafates  —  um  esquadro  e  um  compasso 
ontrelaçados ; 

os  serralheiros  —  uma^bigorna  ; 

os  caldeireiros  —  uma  cruzeta  tubular ; 

08  armeiros  —  um  revólver  ; 

os  praticantes  do  corpo  de  machinistas  —  um  cylíndro  ; 

08  cabos  foguistas  contrastados  —  uma  h0lice  de  0^,050  de 
diâmetro,  oòm  três  palhetas  de  casemira  verde-mar,  tendo 
cada  palheta  0^,020  de  comprimento  sobre  0^,005  na  maior 
lacgura ; 

os  sargentos  e  cabos  do  corno  de.  marinheiros  nacionaes  — 
os  distinctivos  de  sua  especialiaade  marcados  no  plano  de  uni- 
fi>rme  approvado  pelo  decreto  a.  1714,  de  16  de  maio  de 
1894. 

g  l.<>  As  divisas  e  03  distinctivos  dos  inferiores  dos  corpos  de 
machinistas  e  de  offlciaes  infíBriores  da  Armada  terão,  como 
actualmente,  vivos  correspondentes  ã  classe. 

§  2.''  Os  distinctivos  dos  P*  e  2o*  sargentos  destes  dous  ulti- 
nac8  corpos  seiâo  bordados  .a  ouro  na  sobrecasaca  e  de  metal 
branco  nos  dolmans. 

Ptd«r  ExooatiTt  —  1905  8 


r 
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Art.  5.0  No  dólman  de  meada  03  galões  serão  de  cadarço  de 
lã  preta»  de  O^^tOld  de  largura,  do  formato  já  indicado,  cosidos 
na  manga,  com  espaço  entre  9i  de  O^^.OOd. 

Art.  6.0  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rox^rigues  Alves. 
Ju/to  Cezat  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5500  —  de  30  de  março  de  1005 

Abrd  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  22:431|939  para  oooorrer  ao  pagamento  de  despesas  no 
território  do  Acre,  no  ezercicio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  1%  n.  II,  da  lei  n.  1181» 
do  ^  de  fovereiro  do  anno  passado,  e  tendo  ouvido  previamente 
o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«,  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  do 
1896,  resolvo  abrir  ao  Ministt^rio  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordií^rio  de^3:431$939,  para  pagamento 
de  dospezas  cíToctuadas  na  Prefeitura  do  Alto  Juruá,  no  terri- 
tório do  Acro,  no  oxcrcicio  de  1904,  visto  ter  sido  insuí&cioato 
o  credito  de  que  trata  o  decreta)  n.  5215,  de  11  do  maio  do 
mesmo  anno. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  março  de  19d5,  n^  da  Republica. 
Francisco  de  Pai/la  Rodrigues  At.veS. 
/.  /.  SeQÒra, 


DECRETO  N,  5501  —  DE  1  DE  ABRIL  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  36:7(KI|S33  para  ocoorrer 
ao  pagamento  deTido  ao  bacharel  Francisco  Ignacio  de  Garrallio 
Moreira,  em  yirtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1310,  de  31  do  dezembro  de  1904,  c  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2»,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Ro-solvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crodito  de 
3C;70í3^3,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 


i 
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paio  Juízo  fòderal  do  Diâtricto  Federal^  requisitando  o  paga« 
mento  da  importância  de  differença  de  yencimentos  e  custas 
dOTida?  ao  bacharel  Francisco  Ignacio  de  Garvalhd  Moreira, 
em  Tirtude  de  sentença  do  referido  juiz,  confirmada  por 
acoordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  30  de  maio  de 
1903. 

Rio  do  Janeira»  1  de  abril  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5502  —  db  3  de  abril  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Qoardas  Nacionaes  aa 
comarca  de  Gabo  Frio,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896« 
oecreta: 

Artigo  único.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  CabD  Frio,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  miis  uma  brigada 
de  inftintaria  com  a  designação  de  61*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  n^.  181,  182  e  183,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  61,  que  se  or^nizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
/•  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5503  —  de  3  de  abril  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n*  431,  de  14  de  dezembro  de  189$^ 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
oom  a  desiisna^o  de  79»,  a  qual  se  constituirá  de  tre9  batj^lhões 


die  Éxam  ÊOtOÊm 

áo  flervi^  adtTvo,  ds.  £35,  236  b  £37,  e  um  4o  da 

flob  n.  ^  qnè  86  etgniiariD  com  os^uaifdM  QoalifiAadae 

noB^dii^iittoé  4a  reftrida«ttomanMi4i'evDgada8  as   disposU^ 

Rto  de  Janeiro,  3  dô^abrrl  de  1»05,  IT^  da  Republica. 

/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5504— -de  8  de  abril  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  14i:356$ô30,  ouro,  e 
2:il0$021,  pQi]»^l,  para  oeoovr«r  ao  pjagamento  decido  a  Gcorge  G. 
Dickinson,  cm  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  na  conforntldade  do^rt.  2»,  §  S»,  n.   2,  letlrac,  do 

decreto  legislativo  n.  392,  de  8  do  cutubro  de  1806: 

Resolye  abrir  ao  Minislerio  da  Fa^c^nda  o  credito  de 
141:3^6*630,  o«ro,  correspondente  a  £15,902 — 12  —  5,  « 
2íH(l$02l,  papel,  «para  occorrer  ao  pagamento  do  principal  e 
oustas,  a  que  foi  c  ndemnada  a  Fa2enda  Nacional  por  accordão 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  3  de  aprosto  de  1904,  na 
acção  contra  ella  movida  por  Oeorge  C.  Dibkinson. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  abril  de  1905,  \T  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5505  — de   10  de  abril  de  1905 

Crca  uaia  brigada  de  infantaria  do  Ouardas  Nacionacs  na  comarca 
de  R€izo,  nó  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Razo,  no  Estado  da  Baliia,  -uma  biigada  de  infantaria 
com  4  designação  de  80»,  a  qual  se  constituirá  de  tras  ibata- 
lliQes  do  serviço  activo,  n«.  238, 239  e  240,  e  um  do  da  reserva 
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aoi^n.  80|  qae^w  eegaaisasioKoia  os  giftaoAw»  ^a}tAettili»La«3 
dteferôtqap  da  v«ferida  «amanssk;   WTOgaáoa  ae^  dktojposBçõas:  em 

EiQ  db  Janeiro,  It^(te  ateil  de  tQQ5,.  n^^d»  RepoMic^* 

FkANCiscp  DB  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5506— de    U   de  abril  de  1905 

Approva  08  estatutos  de  ama  variaale  dU  Esitrada  de  Ferro  Viataria 
a  Diamantina. 

O  Fresideota  da  Republica  d(M  E9éKiMÍo»  Unl^ta  ás>  Brazit, 
atteodendo^  ao>  qu&  raqaereu  a  CbmpanMa  E>it)rada  de-  Perro 
▼ictona  a  Mutas,  deereta  : 

Artíga  ooico.  Elcaia  aporoTados  os  osíudos  da  ^ariaoie 
GompnebaDdida  entre  oa  kllometroa.  92*  e.  ]tl3^  dA  tragado,  a 
qgs»  se  re&ra  o  deokceio  n^  S20S,,  da  26:  de  ahrll  de  1^4,  da 
Estrada  de  Ferro  Ylctoria.  ai  Diamaaâna»  cem  a  aubr^ariante 
prfljectada  enice  as.  estacas  25a -t  ^  ^  508,  Hr^  ea  modlâea- 
çjSé.  eoire  as  estacas  O  ei  130  indicada  em.  tinta  asai  nas 

Saotas  que  com.  este.  baixam  rubricadas  pela  director  geral 
r  Obras  e  Yiaçlúx  da    Secretaria  de  Estada  da.  ladustriat 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Ria  de  Janeiro,  ti  da  abrii  de  l!9a&,  IT^-da  Republica. 

FHANCisoo-  DE  Paula  Rodbigtpg»  Alves. 
Lauro  Sewriana  MUler'. 


DECRETO  ÍT.  5507— de  14  de  abril   de    r905 

Ptdilica-  a  aúliesãv  da  Repabliea  Cubana  aòs  accortlos^  assig^tados 
em  Madrid  em  14  de  abril  de  1891  relativos  á  repressão  da»  falsas 
indicaçâas  de  proi^edancia  •  regi&tro  InteinacioAal  dae  mareas  de 
febricas  e  de  commercio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhesão  da  Republica  Cubana  aos  Accordos 
relativos:  1«,  á  repressão  das  £%isas  indicações  de  procedência, 
e  2»,  ao  registio   internacional  das  marcas  de  fabrica  e  de 
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oommercio,  assignados  em  Madrid  em  14  de  abril  de  1891« 
tendo  sido  o  segundo  completado  por  um  acto  addicional 
assignado  em  Bruxellas  em  14  de  dezembro  de  1900,  con- 
forme c3mmunicou  o  Presidente  da  Confederação  Sul^sa  em 
nota  d3  1  do  dezembro  do  1904  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, cijga  traducção  official  a  este  acompanha. 
Rio  do  Janeiro,   14  de  abril  de   1905,   17^  da  Republica* 

Francisco   de  Paula   Rodrigues   Alves. 

Rio~Branco, 

Traducção: 

Berna,  1  de  dezembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  ~  Temos  a  honra  de  communicar  aV.  Ex. 
que  o  Ministro  do  Estado  e  da  Justiça  da  Republica  Cubana 
nos  notificou,  em  data  de  7  de  novembro  ultimo,  a  acoessão  de 
seu  Governo  aos  Accordos  concdrnentes:  1"*,  &  repressão  das 
íkisas  indicações  de  procedência,  e  2^,  ao  registro  interna- 
cional das  marcas  de  íkbrica  e  de  commercio, — ^Accoi'dos  as- 
signados em  Madrid  em  14  de  abril  de  1891,  tendo  sido  o  se- 
gundo completado  por  um  acto  addicional  assignado  em  Bru- 
xellas em  14  de  dezembro  de  1900. 

Não  tendo  sido  indicada  nenhuma  data  especial  para  a 
estrada  em  vigor  dos  dous  Accordos  mencionados  nas  rela- 
ções entre  Cuba  e  outros  Estados  unionistas  que  adherlram 
a  esses  Actos,  teve-se  de  applicar  por  analogia  as  disposições 
do  arfc.  16  da  Convdnçao  da  União,  em  virtude  do  qual  esta 
produz  seus  eflèitos  um  mez  depois  da  notificação  feita  pelo 
Governo  sulsso  aos  dos  outros  Estados  contractantes.  Disso 
resulta  que  os  dous  actos  em  questão  entrarão  em  vigor  no 
que  diz  respeito  a  Cuba  no  l*»  de  janeiro  próximo. 

Foi,  ao  mesmo  tempo,  communicado  que  a  Republicado 
Cuba  deve  ser  classificada  entre  os  Estados  da  Ô*  classe, 
quanto  á  sua  participação  nas  despezas  do  Escriptorio  inter- 
nacioDal. 

Rogando  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  tomar  conhecimento 
do  que  precede,  aproveitamos  esta  occasião,  Sr.  Ministro,  para 
renovar-lhe  a  segurança  da  nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso,  o  Presidente  da 
Confederação,  Comiesse,--  O  Ghanceller  da  Confederação^ 
Rxngier. 

S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  doa  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazii  —  Rio  de  Janeiro. 
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DECRETO  N.  5503  ~  de  14  de  abril  de  1903 

Abra  ao  Minif  terio  das  Relações  Exterloree  um  crédito  extraordi- 
nário de  62:000$,  oarO|  afim  de  dar  execução  ao  diepoeto  no  art.  6<* 
do  deereto  n.  1321,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

O  Pi*eâideQto  da  Republica  dos  Estados  Unidoi  do  BrazH, 
usando  da  autorização  concodida  no  art.  6<>  do  decreto  n.  13^1, 
de  31  de   dezembro  de  1904,  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  aborto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
um  credito  extraordinário  de  62:000$,  ouro,  afim  de  dar  ex- 
ecução ao  disposto  no  art.  2^  do  mesmo  decreto,  sendo  14:000$ 
para  os  vencimentos  áo  Ministro  Residente  em  Bogotá  ; 
^:000$  para  os  vencimentos  dos  3<^'  Secretários  de  cada  uma 
das  Legações  em  Tokio,  Caracas,  Quito  e  Bogotá  ;  25:500$ 
para  as  ajudas  de  custo  desses  Amccionarios  e  2:500$  p9*ra  o 
aluguel  e  expediente  da  chancellaria  da  Legação  em  Bogotá. 

Art.  2.0  A  verba  orçamentaria  dotada  para  as  Legações 
no  Equador  e  Golumbia  fica  destinada  exclusivamente  á  Le- 
gação uo  Equador. 

Rio  de  Janeiro,  14  do  abril  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Rio^Branco, 


DECRETO  N.  5509  —  de   14  de  abril  de  1905 

Diipõe  sobre  a  cobrança  dos  juros  de  que  tratam  os  arts.  30  e  31  do 
decreto   n.  2847,  de  21  de  marco  de  '""'" 


O  Presidente  da  Republica  doj  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  Ih  3  expoz  o  Ministro  de  Estado  das  Relações 
Exteriores,  decreta : 

Art.  l.o  A  cobrança  dos  juro?  de  que  tratam  os  arte.  30 
e  31  do  decreto  n.  2847,  de  21  de  março  de  1898  (arts.  229 
e  230  da  Consolidação  das  Leis,  Decretos  e  Decisões  reíbrentes 
ao  Corp3  C<|Qsular  Brazileiro),  só  deverá  sar  elfectuada  pelo 
delegado  do  Tliesouro  Federal  em  Londres,  depois  que  este  Mi- 
nistério a  tiver  autorizado,  em  vista  de  reclamação  daquelle 
funccjouario. 
Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  14  de  abril  de  1905,  17o  da  Republica, 

Francisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco, 
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DECRETO  N»  5510*^  db.  15  DK.ABiaL  D£   1905 

Ai»6  ao  lliniat»U^d&  FaMiid»^^or6dít»»d»'i2a74tO0a|)|ur».ooM»r6r' 
ao  ai»iia(dB>qttOtas.*o  aetval*  inq^adlop  da  Aifandegft  de<  SaatM, 
António  Roberto  de  Vaflooaoalloflc 

O  Pfesiddate'  da  Republica^  dos  Edtftdos'  Unidos  d^  Bmati, 
usando  da  outorisaçao  constaciie  do  avt.   20,  av  10,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  .de  lOdá,,  o  ^«iiflb»  ouvido^  o  Tilbuaal^ 
de  Ckmtas»  oa.  coufof  midada  do-aiit.  29,  %,29,,m.  S,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  3tô,.d6  8  de  oiitubiv)  de  1896: 

Resolve  abcir  ao  Miniiterio/  dft  Fazendas  Oi  credita  de 
12:174$030,  afim  de'  ocoorrer  ao  abono  d^  uma  gratificação 
•corre3poBdeate'ao  vaAor  do"  10  ^u»ta»  anniiaesao  aoinial  inspe»- 
ctor  aa  Alfândega  de  Santos,  António  Robjrto  de  Vascon« 
cellos,  a  partir.  &  L  de  fóveretro  dor  1898.  até  31  de  dezembro 
de  1903,  equivalente  â  difBBrença.eir^e: 40* quafôift' que  deveria 
receber  pelo*  eocercicdo  db  sua  oamniiasâo  dv  inspector  c 
30  quotas  qne  íbram-pagas  de  aecordè  com  o  dOci^to  n.  2807, 
de  31  de  janeiro  de  1898. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  abril  de  1905,  l?»  da  Rcpublioa. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5511  —  de  15  de  abril  ds  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Faxendà*  o  ■credito '  de  100:000$^  destinado  & 
reoonstrucção  do  próprio  nacional  onde  funeeiona  a  Sociedade 
Propagadora  das  Bellas  Artes,  nesta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dm  Estados*  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  19,  dà  lei  n.  1316« 
de  ai  de  dezembro*  de  1904,  e?  tendo  ou>r4dò  o-  Tribunal  de 
Contas,  na  conformidade'  dt»  art.  2<',.§2»,  n;  2,' lettra  c,  do 
decreto lègisMiivon.  39^,  d»-8tdè  outubrade  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério, da  Fazendao  credito'd&  100:000|', 
destinado  &  reconstrucoão  dT^  próprio. nacsionaV  onde  fúncciona 
a  Sociedade  Propagadora  das  Beria^  Artes,  nesta  Capital, 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abidl  dd  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paxjla  Rodrigues  Alyes. 
Leopolãò  de' Bulhões. 


fn 


DECRETO  N.  5512  —  de  15  dr  abril  D£  1905 

Ahte  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  14:827|700  para  ooeorrer 
ao^pa^uncnto  dMddo  a^Bieardb  Bagnada<  Atoais^  em.  yirtude  d<K 
w^ntÊUtm  juôUâmriau 

O  Pi^esideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
uaaiiáio  da  autoDisação  constante  do  aci.  20,  n.  18,  da  lei 
lu  1316,.  de: 31  de*  dezembro  de  1904»  e  tondò  ouvido  o  Tribunal. 
de  Coi^tas(.  na  conrarmldade  do  art.  29^  §  2»,  n.  2^  lettcac^ 
do  decreto  legislatlro  n>  392f  de  8  de-  oikiubm  da  1896: 

Resolva  abrlp  ao  Ministério  da.  Fazenda  o  credito  de 
14:827$700  para  camprixnento  da  carta  pi'ecatoria  expedida 
peio  juíza  federal  da  1*  vas.v  do  Districto  Federal^  requisitanda 
pagamento  da  impjrtancia  de  principal  e  custas  devida,  a  Ri- 
cardo Barradas  Muniz,  em  virtude  de  sentença  do  mesmo  juiz, 
confirmada  por  accordao  do  Saprjmo  Tribunal  Federal  de  4  de 
janeiro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  ► 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5513  —  de  15  de   abril  de  1905 

Abre  ao<  Mittiitmrfo  áa  Faseada  o  credito  de  10:000$,%  para  pagaiaento 
daa  despesas  feitas  pela  commlBsâo  Incuiftbtda  do  ioqnerho  sobre* a 
industria  do  assacar  no  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Erazil, 
usando  d^  autorização  constante  do  ai^t.  20,  n.  6,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  djzembro  d  3  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  2",  §  2», 
n*  2,  lettra  c,  dio  decrete  legisltativo  n.  392,  de  d"  de  outvbro 
de  1896{ 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  FUzenda  o  credito  de  lOiOOOf 
para  ocoorrer  ao  pagamento  das  dospozas  feitas  pela  com- 
missão  incumbida  do  inquérito  sobra  a  indlUstria  ào  a^ssocar 
no  Brazií. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1905, 17^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5514  —de   15  de  abril  de  1905 

Concede  á  Real  Companhia  Inglesa  de  Segaroe  Contra  os  Risees  de 
Fogo  e  de  Vida  autorização  para  etiabeleoer  uma  agencia  na 
Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
attendend>ao  que  requereu  a  Real  Companhia  Ingleza  de  Se- 
guros contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida  autorizada  a  ítznc- 
cionar  paio  decreto  n.  3224,  do  23  do  fevereiro  de^l864  : 

Resolve  conceder  &  mesma  companhia  autorização  para 
estabelecer  uma  agencia  na  Capital  do  Estado  da  Bahia,  obser^ 
vadas  as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que«^ierem 
a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões» 


DECRETO  N.  5515  —  de  15  de  abril  de  1905 

Concede  &  Real  Companhia  Inglesa  de  Seffuros  contra  os  Riaeoe  de 
Fogo  e  de  Vida  autoriíaçâo  para  estabelecer  uma  agencia  na 
Capital  do  Eetado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  aD  quo  requereu  a  Real  Companhia  Ingleza  de  Se- 
guros contra  os  Riscos  de  Fogo  o  de  Vida,  autorizada  a  func« 
cionar  pelo  decreto  n.  3224,  de  23  de  fevereiro  de  1864: 

Revivo  conceder  a  mesma  cjmpanhia  autorização  para  esta- 
belecer uma  agencia  na  Capital  do  Estado  do  Pará,  observadas 
as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vierem  a  ser 
estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  abril  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N,  5516  —  de  15  de  abril  de  1905 

Concede  k  Real  Companhia  Ingleza  de  Seguros  contra  os  Riscos  do 
Fogo  e  de  Vida  *  antorizaçSo  para  estabelecer  uma  agencia  na 
Capital  do  Estado  do  Amaionas. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unid)s  do  Brazil, 
attendendj  ao  que  requereu  a  R^al  Companhia  Ingleza  de  So- 
gUi*os  Contra  os  Riscos  de  Fogo  e  de  Vida,  autorizada  a  fdnc- 
cionar  pelo  docreto  n.  3224,  de  23  de  fevereiro  de  1864: 

Resolve  conceder  â  mesma  companhia  autorização  para  esta' 
l)eleoer  uma  agencia  na  Capital  do  FiStado  do  Amazonas,  obser- 
vadas as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vieram 
a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro»  15  de  abril  de  1905,  11^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5517  -^  de  17  de  abril  de  1905 

Grea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  uma  de 
caTallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Ilhéos,  no  Estado 
da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
aecreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Ouarda  Kacional  da  comarca 
de  Illiéos,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia  e 
mais  uma  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria:  a  primeira, 
com  a  d&ngna^o  de  14%  que  se  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  aruilharia  de 
campanha,  ambos  sob  n.  14  ;  a  segunda,  com  a  de  81^,  que  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  s3rviço  activo,  ns.  241,  242 
e  243,  e  um  do  da  reserva  sob  n«  81 ;  e  a  terceira,  com  a  de 
40*,  que  se  constituii^á  de  dous   regimentos  ns.  79  e  80,  03 

tuaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
a  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  17  de  abril  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 
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DB€RST0^  ir,  5518  -*•  m»  17  d&  abril  im  1915 

Ot9Bt  uma  brigftdà  de^  iafèaiaria  »  mn»  de  «MmilUvtt^  d*  Oiuirtffe»  Ha» 
oioaaes  na  conarea  dê  6&iap«ito|  no*  Atado*  da  Bahia* 

O  Prosideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
«ara  execaçãa  do  deereto  n.  431',  de  14  de  dezenrBre  dè  1806, 
oecreta" : 

Artigo  uoioQ.  Ficam  oreadat^  na  GuatdaNaoíQnal  da  comarca 
de  Campestre,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  ia&ntarla 
e  uma  oe  caTallaría  :  aquelPa,  oom  a  designação*  de  88%  que 
âd  tronsiituirá  de  três  batalhões  do  sorviça  activo,  as.  2^4;  29^ 
e  246,  e  uiH  do  da  reserva  sob  n.  88-;  e  esta,  eo»  a  do'  4A\ 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  81  e  8^,  os  qvaes 
sd  organizarão  com  as  guardas  aiiaUâctados  nos  distriotoB  da 
referida  comarca  ;  revogadas  as  aisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17'  do  abrif  de  1905i    17»  da   Republica» 

Francisco  de, Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  H.  5619  —  b&  18  m  abril  ss  L99& 

Concede    autorização  á  «  São  Paulo  (Brazilian)  RailTfay   Com- 
pany,  limited»,.  para  coa.tinuar  a  fuuccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidbs  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  São  Paulo  (Brazilian)  RaUtoay 
Company,  limiUd,  autorizada  a  ftmceioHar  no  Bmi£  em 
▼irtude  dos  decretos  B9.  1759,  de  26  de  abril  de  1856^.  2499^ 
de  20  de  outubro  de  1859,  2569,  de  7  de  abril  de  186a  e 
2601,  de  6  de  junho  de  1860,  e  devidamente  r^rasentads^ 
decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorizado  á  São  Pauta  (flra- 
zUian)  Railvoay  Company,  limited^  para  continuar  a  ítmccionar 
na  Republica  com  os  seus  novos  estatutos,  mediante  as-  dausidas 
que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viação  6  Obra^  Publicas  e  ficando  a  mesma  companhia  obriy- 
gada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legisfação 
em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,   17«>  da  Republica, 

Irancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 
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Olauaulas  <iiie  acompa/Hliaiii  o  deoireto 


I 

A  ISão  Paulo  (Brazilian)  Hailvoay  Companp,  Umited,  ê  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  o  illimi- 
tados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  susei tarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com 
pactículacas,  i>odendoi8Br  demandado  e  receber  citavcio  inicial 
pda  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uni- 
camente ás  resp3ctivas  leis  ,e  regulamentos  e  ú,  jurisdição 
de  seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que, 
em  iempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar 
qualquer  excepçâx)  fundada  em  aeus  estatutos,  cujas  di^osiçoes 
não  podei^o  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  con- 
eemente  á,  execução  das  obras  x>u  serviços  a  que  elies  se 
referem. 

Kl 

Nenhum  artigo  dos  estatutos  poderá  ser  entendido  ou  in- 
terpretado cm  sentido  contrario  ás  clausulas  do  contracto 
celebrado  com  o  Gorerno  Federal  ou  dos  que  venha  a 
celebrar  com  os  Governos  dos  Estados,  prevalecendo  sempre 
esses  contractos,  quaesquer  quo  sejam  os  termos  e  inteIJigencia 
das  disposições  dos  respectivos  estatutos. 


IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  6  dada  som  prejuizo  do 
principio  de  aehar-se  a  companhia  sujeita  ás  dispasições  do 
direito  nctcional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


Fica  dependente  de  autorização  áo  Governo  Federal  oual- 
qtier  aliteração  que  a  companhia  tenba  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na 
Republica  si  infringir  esta  ckMisula. 


ISÔ 
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VI 

A  iofracçao  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja comminada  pena  especial «  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e,  no  caso 
de  reincidência,  pala  cassação  da  autorização  concedida  pelo  de- 
creto em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro»  18  de  abril  de  1905.  —  Lauro  Seteriano 
Múlhr. 


Eu,Eugène  Jules  Jacques  Hollendor  de  Jonge,  traductor  e 
interprete  commercial  juramentado  da  praça  deS.  Paulo» 
certifico  que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto 
em  inglez,  e  a  pedido  da  parte  o  traduzi  litteralmente  para 
o  idioma  nacional ;  a  respectiva  traducção  diz  o  seguinte, 
a  saber: 

OBSERVAÇÕES  DO  TRADUCTOR 

A  traducção  infra-escripta  é  conforme  com  o  original  an- 
nexo,  sendo  a  legalização  da  firma  do  cônsul  do  Brazil  em 
Londres  devidamente  reconhocida  na  Delegacia  Fiscal  em 
S.  Paulo»  aos  11  de  novembro  de  1904. 

Traducção  e  original  devidamente  soUados  sogundo  pre- 
screvem as  leis.  O  referido  é  verdade,  o  que  juro  sob  a  fé 
do  meu  officio. 

S.  Paulo,  19  do  janeiro  de  1905.—  O  traductor  publico,. 
E.  Hollmder, 


TRADUCÇÃO  DO  ORIGINAL 
ANNEXO 

SÃO  PAULO  (BRAZIUAN)    RAIL- 
WAY    COlíPANY,  LIMITKD 

Memorandum  de  associação  e  r^ 
gukimentos 

A  todos  que  estes  virem,  eu, 
John  William  Peter  Jauraldc, 
tabellião  publico  da  cidade 
de  Londres,  devidamente  no- 
meado e  juramentailo,  pelo 
presente  certifico  que  as  assi- 
gnaturas  «  H.  Gore  »,  subscri- 

Stas  ao  pé  das  inclusas  cópias 
o  memorandum  de  associação  e 
dos  regulamentos  da  «  S.  Paulo 


To  ali  to  whom  these  Pre- 
sonts  sball  come  I  John  Wil- 
liam Peter  Jauralde  of  tho 
City  of  London  Notary  Public 
duly  admitted  and  sworn  do 
hereby  Certify  that  the  signa- 
tures  cH.  Gore»  subscribed 
at  foot  of  tbe  annexed  Copies 
respectively  of  the  Memoran- 
dum  of  tlie   association  and 
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(BrazUian)  Railway  CompaDy, 
limited»,  respectiyamento,  são 
na  verdado  do  próprio  punho 
e  eâcripto  doHerbert  Gore,  quo 
está  dBTidamente  autorizado 
a  certificar  e  assigoar  taes 
cópias  pelo  official  do  registro 
das  sociedade  anonymas.  Cer- 
tifico mais  quo  os  referidos 
ntemorandum  de  associação  o 
regulamentos  da  dita  compa- 
nhia estão  registrados  no  car- 
tório do  registro  de  sociedades 
anonymas,  conforme  pi^e^creve 
a  lei. 

Em  fé  e  testemunho  do  que 
p(mho  o  meu  slgnal  e  sello  de 
ofiScio. 

Datado  em  Londres  aos  doze- 
nove  dias  de  outubro  do  anno 
do  Xosso  Senhor  de  mH  novo- 
centos  e  quatro. 

/.  W.  P.  Jauralde,  tabelliáo 
publico.  (Via-se  ao  lado  o 
sello  do  tabellionato.) 


rcgulations  of  the  »  San  Paulo 
(Brazilian)  Railway  Company 
Limitod>  are  of  and  in  thc  true 
and  proper  hand  and  hand- 
writing  of  Herbert  Gore  who 
isduly  authorised  to  certify 
and  sign  such  Copiei  for  the 
Registrar  of  Joint  Stock  Com* 
panies. 

And  I  ftirther  certify  that 
the  said  Memorandum  of  As- 
sociation  and  Regulations  of 
the  said  Company  are  regis- 
tcrod  at  the  Joint  Stock  Com- 
panies  Registration  Office  as 
provided  by  law. 

In  faith  and  testimony  whcre 
of  I  have  hereunto  set  my 
Hand  and  Seal  of  Offlco. 

Dated  in  London  this  niie- 
tccnth  day  of  October  in  the 
year  of  our  Lord  One  thousand 
nine  himdrcd  and  four. 

/,   W.  P.    Jauralde,  notary 

Sublic  (Via-se  ao  lado  o  scllo 
o  tabellionato,) 


Soguiam-se  o  reconhecimento  na  mesma  data  da  íirma 
deste  tabelliáo  pelo  cônsul  do  Brazil  em  Londres  F.  Alves 
Vieira  e  o  reconhecimento  em  onze  de  novembro  de  1904  da 
ílrma  deste  cônsul  pelo  delegado  íi.<cal  interino  do  Th&souro 
Federal  em  S.  Paulo  ;  tudo  sobre  os  sellos  e  com  as  for* 
malidades  legaos,  {Nota  dotraductor.) 


Registrado   35.088  —  27    de 
abrU   de    1903 

COMPANHIA  LIMITADA 

Meinorandum  de  Associação  da 
< São  Paulo  (BrazUan)  Rail- 
way Company  Limited  > 

Memorandum  de  asaociaçáo 

1 .  O  nome  da  companhia  é  1 .  The  name  of  the  Com- 
The  São  Paulo  (Brazilian)  Raih  pany  is  «  The  San  Paulo  (Bra- 
foay  Company^  limikd,  zilian)  Railway  Company,  Li- 

mited ». 


REGISTERED   35.0S8  —  27 
APR.  1903 

LIMITED    COMPANY 

Memorandum  of  Association  of 
the  €San  Paulo  ( Brazilian  ) 
Railumy  Comparty,  Limited  > 

Memorandum    of   Association 


«BB 
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'2,  o  esoFlpioiio  regateado 
da  compaiihia  tetté  «na  sdde  na 
In^laiorra. 

d.  Os  'fins  a  qae  «e^clestina  a 
compaoiMa  i^:  em  ppimeiFo 
l^ar,  eonstriur,  macrter  « 
teer  ítaccicmar  uma  -linlia 
ilarpea  *qiie    oomeee  ^m   vm 

Sonto  conveniente  da  cidade 
e  BantoB  ou  cipomnvisiithan- 
Xa,  passe  perlo  éa  cidade  de 
S,  Pauto -e  termine  na  cidade 
'de  Jundiahy  ou  perto  delia, 
'kído  no  Estudo  de  6.  Paulo, 
Srasil;  construir,  comprar,  ar- 
rendar, adquirir,  manter,  di- 
rigira ftteer  ítmceionar  ramaes 
de  linhas  terreas,  estradas,  ca- 
naes  e  outros  meios  de  com- 
municação  no  Bra:^l,  em  oon- 
nexão  com  a  linha  férrea  prin- 
cipal ;  construir,  comprar,  ar- 
rendar, adquirir,  manter,  di- 
rigir o  í^zer  funccionar  tele- 
graphos  eléctricos  ou  de  outra 
espécie  nas  Unhas  férreas,  es- 
tradas, canaes  e  outros  meios 
de  communicaçao  ou  ligação 
com  elles  ;  fibaer  accordos  com 
outras  companhias  ou  parti- 
culaares  para  explorar,  ahrir, 
administrar  e  ílazer  ílanccionar 
minas  de  carvão  e  de  pedras 
Gommuns  e  preciosas,  hem 
como  de  minérios  e  substan- 
cias terrosas,  fosseis,  metalli- 
cas  e  mineraes,  tudo  no  Brazil, 
e  também  arrendar,  vender, 
negociar  e  dispor  dos  mesmos ; 
introduzir  no  Estado  de  São 
Paulo  colonos  e  artistas  labo- 
riosos e. úteis ;  observar,  cum- 
prir e  obter  os  beneficies  de 
concessões  e  garantias  de  juros 
ou  dividendos  e  outros  lucros 
respectivamente,  já  realizados 
ou  que  se  realizarem  mais 
tarde,  e  os  contractos  e  con- 
venções já  feitos  ou  que  mais 
tarde  se  fizerem  com  o  Governo 
Federal  do  Brazil,  com  o  Co- 


:S.  The  Registered  Offiae  of 
tbe  CoRHMmy  is  4»  iie  eirta- 
i>Mtffaed  in  Snglaad. 

S.  Tlie  objètfts  Hor  <whioh  ihe 
Oompany  is  «stahliiAed  areUie 
making,  maintaiBixtg,  manar 
ging  anu  woorking  ^in  .th»  ftnst 
instanee  of  a^main  4ine^f  saift* 
way,  tio  commenoe  at  a  covvb» 
nient^point  at  or  in-iiíeiiaigli- 
-bQui4iood'Of  tiie  oOty  tffSodta» 
and  to  pass  near  toiífae  city  «f 
San  Pattlo,  and  'to  ^teraânale 
at  orneario^e  town  òf  Jsbh 
diahy,  ali  inthe  State  of  San 
Paulo,  in  Brazil ;  and  the  ma- 
king ,  purchasing ,  leasing , 
acqulring,  mainâining,  ma- 
naging  and  working  of  branca 
lines  of  railway,  roadSrCttmls 
and  other  means  of  oommmií- 
cation  in  Brazil,  in  eooneetioii 
with  the  main  Itne  of  railway; 
and  themaking,  puvdiasing, 
leasing,  aoquiring,  maintúai» 
ing,  managing  and  working  of 
electric  or  other  telegraphs  on 
or  in  connection  with  the  lines 
of  railway,  roads,  canais  and 
other  means  of  .oommAmioa» 
.tion ;  and  the  acranging  with 
other  companies  or  persons  for 
theexplormg,  opening,  mana- 
ging and  working  of  nmiesAf 
coal  and  of  ordinary  and  pre- 
ciousstones,  and  of  ordinary 
and  precious  metals,and  of  ear- 
thy, fóssil,  metailic  and  mineraE 
ores  and  8ubstances,all  in  Bra- 
zil, and  the  leasing  selling  and 
otherwise  dealing  with  and 
disposing  of  thesame ;  and  the 
introducing  into  the  State  of 
San  Paulo  of  induiitrious  and 
useful  artisans  and  colonists  ; 
and  the  observing,  performing 
and  obtaining  of  the  benefits  of 
theconcessions  and  guarantees 
of  interest  or  dividends  and 
other  profits  respectively, 
already   and  hereafier  made 


í 


ÀCtOS  00  PODEB  BXEGUnVO 


1^ 


Terno  do  £stado  de  São  Paulo 
e  com  outras  autoridades  fe- 
deiraes,  ejtaduae^  ou  locaes  do 
Bi*azii  e  nellc  resldoatos,  em 
referencia  a  qualquer  da^  em- 
prazas    da  co  npauhia  ;   con- 
struir, comprar,  arrendar,  ad- 
quirir, manter,  administrar  e 
fazer  funccionar  qualquer  li- 
nlia   férrea   futura  o   outras 
obras  no   Brazil,  como    pro- 
prietária, como  concessionaria, 
ou  mediante  contL'acto  do  tra- 
fegamento  com  os  proprietá- 
rios ou  concjssionarios  delia 
e   realizar    qualquor    empre* 
hendimento  e   operações     fu- 
turas ;  foz3r,   adoptar  e  levar 
a   effeito  qualquer  prolonga- 
mento e  augmjniio  dasempre- 
zas  da   companhia,  conforme 
esta  d3  tempos  em.  tempos  jul- 
gar expedito ;  epara  o  âm  de 
adquirir  quaesquer   outras  li- 
nhas do   estrada    de  ferro  ou 
obrcis  capazes  do  serem  usadas 
em   ligação  com  elias,   como 
ramaes  ou  p^-olongamentos  das 
linhas   da    companhia,     bem 
como    para  o  fim  de  obter  a 
direcção  delias,  tom  ir  e  possuir 
acções  e  outras  obrigações  de 
qualquer  companhia  que  pos- 
suir ou  que  se  formar  para 
adquirir   os  mesmos    títulos; 
e  a  execução  de  tudo  quanto 
a  companhia  de  tempos  em 
tempos  julgar    accessorip  ou 
conducente  ã  consecução  dos 
fins  acima,  respectivamente. 


4,  A    responsabilidade  dos 
accionistas  ó  limitada. 

5.  O    capital   nominal    da 
campanhia  é  de  (*)  £  2.000.000 


by,    and    the     contracts    or 
conventions    already  or    here 
after  entered    into  with,  the 
Federal    Government    of  Bra- 
zil  and  the  State  Government 
of  S:in  Paulo  and  other  autho- 
ritie^i,  general  or  provincial  or 
local,  of  and  within  Brazil,  in 
relation  to  any   of  the  Com- 
pany's  undertalung.s;   and  the 
mafeing,    purchasing,  leasing, 
acquiring,    maintaining,    ma- 
nagiug  aud   Avorkiug   ofsuch 
fui-ther  lines  of  railway  and 
other  works  in  Brazil,  eitlior 
as  owners  or  concessionários, 
or  undor  working  agreements 
with  the  owners  or  concossio- 
naries  thereof,  and  tho  carry- 
ing  into  effect  of  such  further 
undei*takings  and  operations, 
and   the  doing,   adopting  and 
carrying  into  effect  of  suche^- 
tonsions  of  and  additions  to 
any  of  tbe  Company's  underta- 
kings  as  the  Company   ftom 
timo  to  time  think  expedient; 
and  for  tho  purpose  of  acqui- 
ring  any  further  lines  of  llail- 
way  or  works  capable  of  being 
uscd  in  coiyunction  with,  or  as 
branches  or  exten^ions  of,  the 
Company'8  railways,  or  for  thií 
purpose  of  obtaining  the  con- 
trol  thereof,  to  take  and  hold 
tho  shares  and  other  obliga- 
tions  of  any  company  owniiig 
or  formed'  to  own  the  sarao  ; 
and  the  doing  of  ali  such  things 
as  the  Company  íVom  time  t?> 
time  think  incidental  or  on- 
ducive   to  the  attainment    of 
those  objects  resp^cti vely . 

4.  The  liabUlty  of  the  Sha- 
reholders  U  limited. 

5.  The  nominal  capital  of 
the  Company  is  (*)  £  2,000.000 


(*)  O  capital  foi  augmentado 
por  «apecial  resolução  datada 
Pod«r  Ex«eotiTO  —  1903 


(•)The  Capital  was  increaeed 
by     Special     Resolution,    da- 
9 
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em  diaheiro  inglez,  dividido 
em  100.000  acções  de  £  20 
cada  uma  e  sujeito  a  ser  au- 
gmentado. 


British  money,  divided  into 
100.000  shares  of  £  20  each, 
subject  to  be  inereased. 


Pelo  presente  certificamos 
que  o  impresso  acima  é  uma 
cópia  y  rdadeira  do  memoran- 
dum  do  associação  da  São 
Paulo  ( Brazilian )  Railway 
Companíjy  limited ,  conforme 
íbi  alterada  por  e.<pecial  re- 
solução da  companliia  ,  ap- 
provr.da  e  confirmada  re- 
spectivamente em  2  e  17  do 
oezembro  de  1902  e  homolo- 
gada por  sentença  da  Alta 
Corte  de  Justiça,  Divisão  da 
Chancellaria,  datada  de  IG  de 
abril  de  1003. 

Datada  aos  27  di.is  de  abril 
áe  1903, —Ar^nitageéc  Chapple, 
—  18  Bisliopsgate  Street  Within 
£.  C,  advogados  da  dita  com- 
panhia. 


\Ve  hereby  certify  that  the 
abovtí  is  a  true  print  of  the  Me- 
morattdum  of  Association  ofthe 
«  San  Paulo  (Brazilian)  Rail- 
way Company,  Limited  >,  as 
altéred  b\'  Special  llesolution  of 
the  company  passed  and  con- 
ftrmed  on  the  2nd  and  17  th 
day.s  of  december  1902  respec- 
tively  and  conftrmed  by  order 
oí  the  High  Court  of  Justice 
Chancery  Division  dated  the 
lOthday  of  april  1903. 


Dated  the  27th  day  of  april 
1903.— Ar mitaye  ã  Chapple.  — 
18  Bi.5h(ipsgate  Street  Within 
E.  C,  Solicitors  to  the  said 
company. 


Nós,  cujo.s  nomi.'S  e  residên- 
cias abaixo  se  lêem,  desejamos 
coostituir-nos  em  companhia, 
segundo  os  termos  deste  memo- 
randum  de  associação  c  re- 
spectivamente concordamos 
em  tomar  o  numero  de  acções 
do  capital  da  companhia,  lan- 
çado em  frente  dos  nossos 
respectivos  nomes  : 


\Ve,  tho  severtil  I)e^.^oas 
whoh;e  names  and  addre>ses 
ai^e  subácribed,  are  desirous  of 
beiíig  formed  into  a  company, 
in  puráuance  of  this  Metnoran- 
dum  of  A.ssociation,  and  we 
respectively  agree  to  take  the 
numberof  sharej  in  the  capi- 
tal of  the  company  set  oppo- 
site  to  our  respective  names: 


Numero   Jr   ac- 
Nomes  <>  residências  dos     çòps   tomadas 
subscriptores  por  cada  sub- 

Boriptor 


Robert  A.  Heath. 

J.  Henry  Reynoll 

(lo     Castro,     do 


100  acções 


de    12   de    outubro   de  189Ô  a 
£  4.000.000. 


Names  and  addrassas  of  **"^ÍS' ^t.!*'"'!! 
sabsoribtra  subaaribar. 


Robert  A.  Heath      100  shares 
J.  Henry  Reynell 
de   Castro,     of  One  huiidred 


ted    the     October,    1896, 
£4^.000.000. 


to 
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Manchester, 

86  King  Street, 

King  Street,  86. 

100  acções 

Manchester 

Benjamin    Gohen, 

Beiyamin      Co- 

New  Court.,  St. 

hen,New-Court, 

Swiihin^s  Lane.  ] 

.000 

> 

St.  Swithin's 
Lane 

John   Samuel,  32 

John  Samuel,  32 

Park    Lane....  1 

.000 

» 

Park  Làiio 

M.    B.   SampsoD, 

M.    B«  Sampsoii, 

13   Lombard 

13  Lombard 

Street 

100 

» 

Street 

Stephen  Sloigh, 

Stephen     Sleigli, 

South  Norwood. 

50 

» 

South  Noi»- 
wood 

Stophen    Busk,  12 

Stephen  Busk,  12 

Pancras  Lano.. 

50 

> 

Pancras  Lane 

Fredei*ick  de  Li  ti- 

Frederick de  Lis- 

le,     1  Grelham 

le,  1   Grelham 

Housj 

âoo 

» 

IIouso 

M.   S.  Colliiigs.  1 

M.  S.  ColUngs,  1 
GresJuim  ffouse 

Gresham  Houso, 

100 

» 

Martin  R.  Smith. 

200 

» 

Martin  R.  Smith 

Testemunha  das  assignaturas 
de  Josepb  Henry  Reynell  de 
Castro,  Benjamin  Cohen,  John 
Samuel,  Marnaduke  Blakê 
SampsoD.  —  Stephen  íSleigh,— 
South  Norwood. 

Testemunha  das  assignaturas 
de  Stephen  Sleigh,  Stephen 
busk,  FreJorick  \VilIiam  de 
Liale  ôManger  Smith  Cjllin«s. 
— J,Brend  Balten^  advogado, 
32  Great  George  Streot,  West- 
minster. 

Testemunha  das  assignatm*as 
de  Robert  Amadeus  Heath  e 
Martin  Ridley  Smith.  —  J, 
Brend  Batten. 

Datado  aos  vinte  e  dous  dias 
de  dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoaaia  enoye. 

Cópia  verdadeira ,  — ^.  Gore^ 
pelo  oálcial  do  registro  das 
sociedades  anonymas. 


100  shares 

Onethousand 
1.000  shares 

Onethousand 
1.000  shares 

One  hundred 
shares 

Fifty   shares 
50 

Fifty  shares 

Two  hundred 

Ouc  hundred 
100  shares 


Witness  to  tbe  signatures  of 
Joseph  Henry  Reynell  de  Cas- 
tro, Bei\jamin  '  Cohen,  John 
Samuel,  Marnaduke  Blake 
Sampson.  —  Stephen  Sleigh^ 
South  Norwood.. 

Witncss  to  the  signatures  of 
Stephen  Sleigh,  Stephen  Busk, 
Frederick  William.  dn  Lisle 
and  Manger  Smith  Collings.— 
/.  Brend  Batten,  Solicitor,  32 
Great  George  Strtiet,  West- 
minster. 

Witness  to  the  signatures 
of  llobort  Amadeus  Heath  and 
Martin  Ridley  Smith.— J.JBrewi/ 
Batten» 

Datcd  the  22nd  day  of  de- 
ccmber,  1859. 

A  true  copy.— £í.  Gore^  for 
Registrar  of  Joint  Stock  Coln- 
panies. 
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RB01STRA.D0  - 
MAIO 


-42.085—21  DE 
DE  1903 


Registered  —  42.085  —  21 

MAY    1903. 


ResoltiçÔesespeciaes  da  €S,  Paulo 
(Brazil%an)Railvoay  Compantj, 
Ihnitcd^f  approvada  sem  vinte 
e  nove  de  abril  de  1903 ^confir- 
madas em  vinte  de  maio  se- 
guinte» 

Res)luções  especiaes  appio- 
vadas  em  assembléa  imoral  op- 
dinaria  do,  São  Paulo  (Brazilian) 
Railway  Company  devidamonte 
convocada  e  reunida  om  Ter- 
minus  Hotel,  Cannun  Street, 
na  cidade  deLondrJá,  naquar- 
ta-feira  29  de  abril  de  1903, 
confirmadas  na  asserabléa  ge- 
ral extraordinária  da  compa- 
nhia, também  devidamente 
convocada  e  rcunidi  no  escri- 
ptorio  da  companhia  —  111 
Grosham  House  01  d  Broad 
Stroot,  na  mesma  cidade,  na 
quarta-íoira^  20  de  maio  do 
1903. 

1.  Do8(b.  a  confirmação  des- 
tas resoluções,  os  estatuto?  da 
companhia  e  todas  as  suas  al- 
terações e  additamentos,  feitos 
segundo  resolução  especial,  se- 
rão revo;?ados  e  annuUados 
como  de  facto  o  são  de  ora  em 
deaní.e.  Ci)mtudo,  esta  revoga- 
ção não  a';tingirá  a  validado 
do  augmento  de  capital  nem 
de  qualquer  outro  acto,  neg«)- 
cio  ou  cousa  feita  ou  praticada 
em  virtude  dos  ditos  est  ttutos. 


2.  Os  regulamentos  apresen- 
tados á.  assemblóa  e  assignados 
pelo  presidente  com  o  fim  de 
authentical-os  serão  tidos  e 
havidos  d)  ora  em  deante 
ocmo  regulamentos  da  compar 
nbJA,  em  logar  e  com  a  exclu- 


Special  Resolutions  of  lhe  ^San 
Paulo  {Brasilian  )  Railway 
Company^  Limited^,  passed  29 
th  april,  Í903,  confirmed 
20th  may,  Í903, 


Special  Rasolutions  passed  at 
the  Ordiuívry  (íeneral  Meeting 
íif  the  €San  Paulo  (Brazilian) 
Railway  Company,  Limited», 
duly  convcncd  and*^  held  at  the 
Torminus  Hotel,  Cannon  Street, 
in  the  city  of  London,  on  wed- 
nesday,  the  29th  day  of 
april '  1903,  and  cjnfirmod  at 
an  Extraordinary  General  Meet- 
ing  of  the  Company  also  duly 
couvened  and  held  at  the  Ofli- 
ces  of  ti  10  Company— N.  111, 
Gresham  House,  Óld  Broad 
Stroet,  ia  the  .said  city,  on 
wodnesday,  the  20  th  dav  of 
may,  1903. 

1 .  That  ft*om  and  after  the 
confirmatioa  of  thoso  Resolu- 
tions the  Articles  of  Associa- 
tioa  of  the  Company  and  ali 
altorations  thoreof  or  additions 
thereto  made  bv  Spocial  Re'ío- 
lutions  130,  and  íhey  aro,  hero 
by  repealed  and  annulled. 
Provided  ahvays  that  this  ro- 
poal  shall  not  aÍToct  the  vali- 
dity  of  the  incrcase  of  capital 
or  any  other  act,  matter  or 
thing  made  or  done  by  or  un- 
der  the  authority  of  the  said 
Articles  of  Association , 

2.  That  the  Regulations  pro- 
duced  to  the  meeting  and  for 
the  purpose  of  identification 
signed  by  the  Chairman  shall 
as  and  fh)m  the  same  time 
be,  and  they.  are.  hereby  made 
theRegulatibns  ofthe  Company 
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aão  de  todo.-?  os  regulamentos  in  the  place  and  to  the  exclu- 
ewtentes.—  Wví,  ff,  Moxeij,  sionofallexistingRegulations, 
secretario.  —TV*»  H.  Moxey,  socretary. 


SAO    PAULO     (BRAZILIAN)   RAIL- 
WAY  COMPANY,    LIMITED 

Octogésima  Sétima  Assembléa 
Geral  Ordinarict,  reunidft  em 
29  de  abril  de  1903 

iSâo  estes  os  regulamentos 
apresentados  á  assemblóa  o 
assignados  pelo  presidente 
para  o  fim  de  identificação.— 
M,  G.  Mega%r,  presidente. 

SÂO    PAULO    (BRAZILIAX)  RAIL- 
WA Y  COMPANY ,    LIMITED 

Asseínbléa  Geral  Extraordinária 
reunida  em  20  de  maio  de 
i903 

São  estes  os  regulamentos 
apresentados  á  .issembléa  e 
assignados  polo  presidente 
para  o  fim  de  identificação,— 
M,  G,  Megarc,  presidoute. 


SAN  PAULO  (BRAZILIAN)  RAIL- 
WAY     COMPANY,   HMITED 

Eighty  Seventh  Ordinary  Ge- 
fieral  Meeting,  held  on  the 
29ihajtril  i903. 

Thcse  aro  the  Regulations 
produc3d  to  the  Meeting  and 
for  the  purpose  of  Identifica- 
tion signed  by  the  Chairman. 
— ilf.  G.  Megaw,  Chairman. 

SAN   PAULO    (bRAZILIAN)    RAIL- 
WAY  COMPANY,     LIMITED 

Exlraordinary  General  Meeting  ^ 
held  on  the  20  th  may  Í903 


These   are  the  Regulations 

Í)roduced  to  the  Meeting  and 
òr  the  purpose  of  identifica- 
tion  signed  by  the  Chairman. 
—AT,  G.  Megaxo,  Chairman. 


Regulamentos  da  €  São  Paulo 
(BrazUian)  Railway  Com- 
pany,  Limited»,  adoptados 
I>elas  Resoluções  Especiaes 
da  Companhia,  approvados 
em  29  de  abril  de  1903  e 
confirmados  em  20  de  maio 
do  mesmo  anno 

Pica  resolvido  o  seguinte  : 

1  —  PRELIMINARES 

l.<*  As  disposições  contidas 
DO  quadro  A  da  primeira  lista 
anncxa  ds  leis  de  companhias 


Regulations  of  the  «San  Paulo 
(Brazilian)  Railway  Compa- 
ny,  Limited  »,  adopted  by 
Special  Resolutlon3  of  the 
Company  passed  on  the  29th 
day  of  april,  1903,  andcon- 
firmed  on  the  20^^  day  of 
may,  1903 

It  is  agrecd  as  follows : 

I  —  preliminary 

1.  The  regulations  contained 
in  Table  «A»  of  the  First  Sche- 
dule to  «The  Companies  Act, 
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de  1862  não  serão  applicavei» 
a  esta  companhia  ;  e  sórnente 
as  séguinte^á  disposições  pas- 
sarão a  ser  o  reíçulamentô  da 
companhia,  om  substituição  o 
excluindo  todos  os  regulamen- 
tos existentes  atô  20  de  maio 
de  1903. 

2.«»  Na  redacção  destes  arti- 
íços  as  seguintes  palavras  terão 
reáp.ícivaraento  as  signiflca- 
ções  quo  abaixo  llics  são  indi- 
cadas, salvo  havendo  no  texto 
alguma  cousa  contraria  a  ellas: 

a)  palavras  designando  so- 
mente o  numero  singular,  in- 
cluirão também  o  plural,  e 
vico-versa  ; 

b)  palavras  designando  s<3- 
mente  o  género  masculino, 
incluirão  também  o  feminino; 

c)  palavras  designando  so- 
mente pessoas,  comprohon- 
derão  corporações  ; 

d)  «Resolução  Especial»  o 
«R  ísolução  Extraordinária»  te- 
rão as  significações  que  lhes 
são  respectivamente  indica- 
das no  lei  das  companhias  de 
lR62(arts.  51  e  129)  ; 


e)  «mez»  significara  o  mez  do 
calendário. 


1862»,  shail  not  apply  to  this 
Company,  but  the  following 
shall  bethe  regulalions  of the 
Company,  In  the  place  and  to 
the  exclusion  of  ali  regulations 
existing  on  the  20^^  day  of 
may,  1903. 

2.  In  the  construction  of 
these  Articlas,  the  foUowiiig 
words  shall  liave  the  respe- 
ctivo meaningshereby  assigned 
to  them,  unless  there  bo 
something  in  the  context  in- 
consistent  therewith : 

a)  Words  denoting  the 
singular  number  only 
shail  include  the  plu- 
ral number  also,  and 
vice  versa ; 

b)  Words  denoting  the 
masculine  gender  ohly 
shall  include  the  fe- 
rainine  gender  aKso  ; 

c)  Words  denoting  per- 
sons  only  shall  in- 
clude cqrporations  ; 

d)  «  Special  Resolution  » 
and  «Exíraoinlinary 
Resolution»  shall  have 
tlie  moaniugs  assigned 
there  to  respectively 
by  the  Companies  Act. 
1862  (Sections  51  and 
129); 

e)  «Month»  shall  mean  a 
calendar  montli. 


lí— CAPITAL 

/.  Acções 

3.0  O  capital  da  companhia 
é  de  £  4.000.000,  dos  quaes 
C  3.000.000  em  acções  ordi- 
nárias e  ^  1.000.000  em  ac- 
ções p.'eferenciae3  não  cumula- 
tivas de  5  Vo. 

i.^  Nd  caso  de  liquidação 
da  companhia,   os   portadores 


II  —  CAPITAL 

i,  Shares 

3.  The  Capital  of  the  Com" 
pany  is  £  4,000,000  of  which 
£  3,000,000  is  Ordinarv  Stock 
and  £  1,000.000  five  per 
cent.  noncumulative  Prefe- 
rence  Stock. 

4.  In  the  event  of  the  win- 
difig-up  of  the  Cíimpany,  the 
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das  acções  preferencia  es  terão 
o  direito  de  receber  por  in- 
teiro, do  activo  da  companhia, 
as  quantias  pagas  sobre  taos 
acções,  com  prioridads  sobro 
o3  direitos  dos  portadores  do 
acções  ou  titules  ordinários  a 
serem  pagos  do  qualquer 
quantia  relativa  a  taes  acções 
ou  tituJos,  poróm  os  pjrtad jros 
dos  títulos  preferonciaes  nâo 
terão  direito  a  qualquer  re- 
clamação sabre  os  bens  do 
activo. 

No  caso  de  ser  reduzido  ojca- 
pital,  as  quantias  paí?as  ou  cre- 
ditadas sobre  a^  acções  ou  tí- 
tulos ordinários  serão  cancel- 
ladas  antes  das  quantias  pagas 
ou  creditadas  sobro  os  títulos 
preferonciaes.  Cada  espécie  de 
ti  tuJo  será  res  pecti vamen  te 
classificada  para  os  fins  do  divi- 
dendo, pelo  modo  abaixo  de* 
cl  arado. 

5.»  A  importância  pajíavel  a 
pedido,  sobre  cada  acção  da 
companhia  oíferecida  ã  sub- 
scripção  publica,  não  será  in- 
ferior a  5  Vo  do  valor  nominal 
da  acção. 

6.0  As  acções  do  capital  da 
companhia  podem  ser  distri- 
buídas ou  de  outra  qualquer 
forma  dispostas,  por  qualquer 
consideração,  a  quaesquer  pes- 
soas e  sob  08  termos  e  con- 
dições, tudo  conforme  deter- 
minar a  directoria,  que  po- 
derá, ao  eniittir  quaesquer  ti- 
tulo», fazer  ajuste  com  os  por- 
tadores de  taes  acções,  quanto 
a  difTerenças  na  importância 
das  chamadas  a  pagar  o 
quanto  ao  tempo  de  realizar 
taes  chamadas. 

7.0  Si  diversas  pessoas  forem 
registradas  como  co-portado- 
ros  de  alguma  acção,   as    re- 


holders  of  the  Preference  Stock 
shall  be  entitled  to  receive 
in  fuU  out  of  the  assets  of  the 
Company,  the  amounts  paid 
up  011  such  stock  in  priority  to 
the  claims  of  the  holder.s  of 
the  Ordiaary  Shares  or  Stock 
to  be  paid  any  amount  in  res- 
pect  of  such  íáhares  or  stock, 
but  the  holdoi*s  of  the  Prefe- 
rence Stock  shall  not  be  enti- 
tled to  any  further  claim  upon 
sucli  assets.  Ia  the  eveut  of  Ca- 
pital being  writteo  off  on  a  re- 
duction  of  Capital, the  amounts 
paid  or  credited  on  tlie  ordi- 
nary  sliares  or  stock  sliall  be 
written  oífbefore  tlio  amounts 
paid  or  credited  on  the  pre- 
ference stock.  Kacli  class  of 
stock  shall  respectively  be  en- 
titled to  rank  for  tlio  purposes 
of  dividend  in  the  manner  liore 
inafter  declared. 

5.  The  amount  payablo  on 
application  on  eacii  share  of 
the  Company  oíTered  to  tlie 
public  for  subscription  shall 
not  be  less  than  5  per  cent. 
of  the  nominal  amount  of  the 
share. 

6.  The  shares  of  the  capital 
of  the  Company  may  be  allot- 
ted,  or  otherwise  disposed  of, 
to  such  persons  and  for  such 
consideration,  and  upon  such 
terms  and  conditions  as  the 
Board  may  determine ;  and 
they  may  make  arrangements 
on  the  issuo  of  any  shares  for 
a  difference  between  the  hol- 
ders  of  such  shares  in  the 
amount  of  calls  to  be  paid  and 
the  time  of  payment  of  such 
calls. 

7.  If  Soveral  persons  are  re- 
gistered  as  joint  holders  of  any 
share,  their  liability  in  respect 
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sponsabilidadea  decorrentes  ro- 
cahirão  igual  e  solldaria- 
mon to  sobre  todaa  ellas. 

8.*»  A  companhia  nâo  será 
rasponsavel,  nem  poderá  sei* 
compeJlida,  mesmo  que  tenha 
aviso,  a  reconhecer,  de  qual- 
quer forma,  algum  fldeicom- 
misso  ou  outros  direitos  rela- 
tivos a  íilguma  acção  ou  quaes- 
quor  titules,  a  não  ser  o  direito 
absoluto  do  portador  respe- 
ctivo então  registrado,  ou  ou- 
tros direitos  no  caso  do  trans- 
mi-^ííão  do?  titulos,  pela  forma 
aqui  mencionada. 

O.""  Os  fundos  da  companhia 
não  serão  empregados  na  com- 
pra das  suas  próprias  acções 
ou  titulos,  nem  serão  empres- 
tados sob  garantia  delles. 

10.  No  se  lançarem  acções 
á  praça  a  companhia  poderá, 
pagar  uma  c  jmmissão  a  qual- 
quer pessoa  que  subscrever  ou 
concordar  em  subscrever  con- 
dicionalmente ou  não  qualquer 
numero  de  acções  da  compa- 
nhia, ou  que  agenciar  ou  con- 
cordar em  agenciar  subscripto- 
res,  condicionalmente  ou  não, 
para  Qualquer  numero  de  ac- 
ções da  companhia.  Todavia, 
a  commissão  pagável  ou  que 
se  combinar  pagar,  quer  ti- 
rada do  capital  ou  entregue 
em  acções,  não  excederá  de 
vinto  por  cento  do  valor  no- 
minal das  acções,  sobre  as 
quaes  a  commissão  for  paga 
ou  se  combinar  pagar.  A  com- 
panhia poderá  também  pagar 
corretagens.  Os  poderes  con- 
íbridos  á  companhia  por  este 
artigo  podem  ser  exercidos 
pela  directoria. 


thercof  shall  be  soveral  as  well 
as joint. 

8.  Tho  Company  shall  not 
be  bound  by  or  be  compcUed 
in  auy  wayto  recogniso,  even 
when'  having  noticc  theroof, 
any  trust  or  other  right  in 
raspect  of  a  share  or  any  stock, 
than  an  absoluto  right  thereto 
in  the  registercd  holdor  there 
offor  the  time  being,  orsuch 
other  rights  in  caso  of  trans- 
mission  thei'eof  as  aro  horeia- 
aftcr  mi^ntioned. 

9.  The  funds  of  the  Cora- 
pany  shall  not  be  expended  in 
the  purchase  of,  or  lent  upon 
tho  security  of  its  own  shares 
or  stock. 

10.  Upon  any  oíTer  of  shares 
to  the  public'  for  suljscriptiou 
tho  Company  may  pay  a  cora- 
mission  to  any  porson  in  con- 
sideration  of  his  subscribing  or 
agreeing  to  subscribe,  whether 
absolutely  or  conditionally,  for 
any  sharès  in  the  Company  or 
pròcuring  or  agreeing  to  pro- 
cure subscriptions,  whether 
absoluto  or  conditional,  for 
any  sliaros  in  tho  Company. 
Providod  that  the  commission 
paid  or  agreed  to  be  paid  out 
of  capital  or  by  the  applica- 
tion  of  its  shares  shall  not  ex- 
ceed  twenty  per  cent.  of  the 
nominal  amount  of  the  shares 
in  respect  of  which  it  is  paid 
or  agreed  to  be  paid.  The 
Company  may  also  pay  broker- 
age.  The  power  by  this  Ar- 
ticle  conferrod  on  ttíe  Company 
may  be  exercisod  by  the  Board. 


2,    Certificados     de     acções    e  2,    Certificates    of  shares    and 

titulos  stock 

11.  Cada  membro  terá,  livre  11.  Evory  Member  shall  be 

de   pagamento,    direito  a  um  entitlcd  wíthout  payment  to 
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certificado  dado  com  o  sello 
commum  da  companhia,  espe- 
cificando as  acções  tomadas,  a 
quantia  paga  o  o  numero  do 
títulos  subscriptos  por  otle. 

12.  O  cortiílcado  do  acções 
ou  titulos  registrados  em  nomo 
d  5  diversos  portadores  será 
entregue  ao  que  figurai*  cm 
primeiro  logar  no  Registro  do 
Membros. 

13.  Si  um  certificado  vier  a 
eatragar-s3  pelo  uso,  dnstruir- 
se  ou  perder-se  poderá  sor  re- 
formado mcjdiante  pagamento 
de  um  sMlling  (ou  menos,  con- 
forme a  companhia  em  assom- 
bléa  geral  estipular),  sujeito 
a  indemnização  com  ou  sem 
garantia,  conforme  a  directoria 
Julgar  conveniente,  e  depois 
das  provas  do  certificado  ter-se 
estragado,  destruído  ou  extra- 
viado, serem  consideradas  sa- 
ti;<facto.'ias  pola  directoria* 


one  certiíicate  under  the  Com- 
mon  Seal  of  the  Company,  spe- 
cifying  the  shares  held  by  him 
ana  the  amount  paid  up 
thci^oon,  or  the  amount  of 
stock  held  by  him. 

12.  The  còrtiflcate  of  shares 
or  stock  rc>gistered  In  the  na- 
mes  of  ioint  holders  shall  be 
delivered  to  the  holder  whose 
name  stands  first  on  the  Ke- 
gister  of  Mombí»rs. 

13,  If  a  certificate  be  worn 
out,  dostroyed,  or  lost,  it  may 
be  rcnewed  upon  payment  of 
one  shilling  (or  sucli  less  sum 
as  tho  Company  in  General 
Meeting  may  prescribe),  upon 
the  production  of  such  evi- 
donce  of  its  having  been  worn 
out,  destroyed,  or  lost,  as  the 
Board  may  consider  satisfac- 
tory,  and  upon  such  indomni- 
ty,  with  or  without  security, 
às  the  Board  may  requiro. 


.?•    Chamadas    sabre  acções 


3,  Calls  on  shares 


14.  A  directoriA  poderá, 
quan«Io  convier  (subordinada 
aos  termos  sob  que  as  acções 
teniiam  sido  emittidas),  fazer 
as  chamadas  que  julgar  neces- 
sárias, ralativas  a  todas  as 
enti'adas  nâo  realizadas  pelos 
membros  sobre  as  suas  acções, 
c jmtanto  que,  para  cada  cha- 
mada, seja  dado  aviso  de  21 
dias,  ao  menjs,  e  que  nenhuma 
chamada  exceda  a  um  quarto 
do  valor  nominal  de  qualquer 
acção,  ou  que  seja  pagável 
dentro  de  dous  mezes  depjis 
que  se  tomou  pagável  a  ultima 
chamada  precedente.  Cada 
membro  será  responsável  pelo 
pagamento  das  chamadas  assim 
feitas,  bom  como  pelo  paga- 
mf^no  M  possoas  ií  no  tempo 


14.  The  Board  may  from 
time  to  time  (subject  to  any 
terms  upon  which  any  shares 
may  have  been  issued)  make 
such  calls  as  they  think  fit 
upon  the  Members  in  respect 
oí*  ali  moneys  unpaid  on  their 
sharos,  provided  tnat  twent5'- 
one  days*  notice  at  least  be 
given  of  each  call,  and  that  no 
call  shall  exceed  one-fourth  of 
the  nominal  amount  of  a  share, 
or  be  made  payable  within  two 
months  after  the  last  prece- 
dlng  call  was  payable.  Each 
Momber  shall  be  líablo  to  pay 
the  calls  so  made,  and  any 
monoy  payable  on  any  share 
under  the  terms  of  allotment 
thereof,  to  the  persons  and  at 
the  times  and  places  appointed 
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e  logar  designados  pola  dire- 
ctoria de  qualquer  quantia 
devida  pelas  acções  sujeitas 
ás  respectivas  condições  do 
rateio.  As  chamadas  poderão 
ser  annulladas,  ou  adiado  o 
tempo  fixado  para  o  pagamen- 
to delias,  a  juizo  da  directoria. 
15.  Uma  chamada  será  con- 
siderada feita  quando  for  ap- 
provada  a  resolução  da  dire- 
ctoria autorizando-a. 

10.  Si  alguma  chamada  re- 
lativa a  qualquer  acção,  ou 
qualquer  dinheiro  pagável  so- 
bre alguma  acção  sujeita  ãs 
condições  de  rateio,  não  for 
paga  até  o  dia  marcado  para  o 
pagamento,  o  portador  ou  a 
pessoa  a  quem  cuube  tal  acção 
em  rateio  será  responsável 
pelo  pagamento  dos  juros  so- 
bro a  dita  chamada  ou  dinhei- 
ro, desde  o  respjctivo  dia  até 
que  seja  realmente  paga  á  rar 
zão  de  10  %  ao  auno,  ou  á 
taxa  inferior  que  for  fixada 
pela  directoria. 

17 •  Si  a  directoria  julgar 
conveniente,  paderá  receber  de 
qualquer  membro  que  queira 
pagar  adeantado,  além  das 
quantias  realihento  chamadas, 
todo  ou  parte  do  dinheiro  não 
pago  sobre  algumas  das  acções 
tomadas  por  elle ;  porém  este 
pagamento  adeantado  extin- 
guirá, até  onde  elle  abranger, 
as  responsabilidades  existentes, 
relativas  ás  acções  sobre  as 
quaes  elle  for  recebido.  Sobre 
08  dinheiros  assim  pagos  ade- 
antadoa,  ou  sobre  as  quantias 
(jue  de  tempos  em  tempos  exce- 
derem á  importância  das  cha- 
madas então  feitas  sobre  as 
acções  em  relação  ás  quaes 
foi  feito  o  mesmo  adeantar 
mento»  a  directoria  poderá  pa- 


by  the  Board.  A  call  may  be 
revoked  or  the  time  flxed  for 
its  payment  postponed  by  the 
Board". 


15.  A  call  shall  be  deemed 
to  have  been  made  at  the  time 
when  the  resolution  of  the 
Board  authorising  such  call 
was  passed. 

16.  If  any  call  payable  in 
rcspect  of  any  share,  or  any 
money  payable  on  an>'  share 
uuder  the  terms  of  allotment 
thereof,  be  not  paid  on  or  be- 
fore  the  day  anpointed  for 
pa}  meut,  the  holaer  or  allot- 
tee  of  such  share  shall  be  lia- 
bie  to  pay  interest  upon  such 
call  or  money  from  such  day 
uutil  it  is  actually  paid  at  the 
rate  of  ten  per  cent.  per  an- 
num,  or  such  less  rate  as  may 
be  fixed  by  the  Board. 


17.  The  Board  may,  if  they 
think  fit,  receive  from  any 
M»>mber  willing  to  advancé 
the  same  ali  or  any  part  of 
the  money  unpaid  upon  any  of 
the  shar(^  held  by  him  bpyond 
the  sums  actually  called'  for, 
but  such  advance  shall  extin- 
guish,  so  far  as  it  shall  extend, 
the  liability  existiug  upon  the 
sharcs  in  respect  of  which  it 
is  recMved.  Upon  the  money 
so  paid  in  advance  or  upon  so 
much  thereof  as  ft»om  time  to 
time  exceods  the  amount  of 
the  calls  then  made  upon  the 
sharos  in  respect  of  which  such 
advance  has  bjen  made,  tho> 
Board  may  pay  intere^ít  at 
such  rate,  if  any,  as  the  Mcm- 
ber  paying  such  sum  in  ad- 
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gar  juros  á  taxa  que  Tor  com- 
biBada  entre  éllà  e  o  membro 
qile  pagar  adeaotado. 


vance  and   the   Board  agree 
upon. 


4.  Transferencia  e  transmissão    4, 
de   acções  e  titulos 


Transfer  and   iransmission 
ofsháres  and  stock. 


18.  A  transferencia  de  qual- 
quer acção  ou  titulo  da  com- 
panhia será  feita  por  escrlpto, 
na  forma  commum  e  uâual,  c 
assignada  pelo  outorgante  e 
outorgado.  As  acções  e  tlf.uIos 
de  classes  diíferentes  nã )  serão 
transferidos  por  um  mdsmo  in- 
strumento sem  o  consentimen- 
to da  directoria.  Para  o  re- 
gistro de  qualquer  transferen- 
cia será  paga  á  companhia 
uma  laxa  que  parecer  razoável 
á  directoiia,  não  excedente  a 
dous  shilUngs  e  seis  pence, 

19.  A  directoria  poderá,  sem 
ai  legai*  qualquer  razão,  re- 
cu8ar-93  a  registrar  a  trans- 
ferencia de  acções  não  integra- 
lizadas,  feita  a  alguma  pessoa 
quo  ella  considerar  incapaz, 
ou  feita  por  algum  membro 
em  debito,  pessoal  ou  solida^ 
riamentc,  ou  que  est^a  sujeito 
a  qualquer  responsabilidade 
para  com  a  companhia  ;  po- 
derá igualmente  recusar  re- 
gistrar qualquer  transferencia 
de  acções  integralizadas  ou 
do  titolos,  fèita  a  menores  ou 
a  mentecaptos. 

20.  O  instrumento  da  trans- 
ferencia será  entregue  á  com- 
panhia, acompanhado  do  cer- 
tificado das  acções  Ou  titulos 
nelle  mencionados  e  das  pra- 
vas que  a  directoria  t>^3sa  ex- 
iídr  sjbre  o  direitio  do  tran^ 
mittente  ;  e  á  vista  delle  e  do 
pagamento  da  competente 
taxa  de  traúsferencia,  re^ 
salvado  o  direito  da  directo^ 
ria»    já   mencionado,    de   re- 


18.  The  transfer  ofany  share 
or  stock  in  the  Company  shall 
be  in  writing  in  the  usual  com- 
mon  form,  and  shall  be  signed 
by  the  transferor  and  transfe- 
rèe.  Shares  or  stock  ofdiffe- 
rent  classes  shall  not  be  trans- 
ferred  on  the  same  transfi^r 
form  without  the  consent  of 
the  Board.  There  shall  be  paid 
to  the  Gompany  in  respect  of 
the  i*egi8tration'^of  any  trans- 
fer such  fee,  notexceedingtwo 
shillings  and  six  pence,  as  the 
Board  dêem  flt. 

19.  The  Board  may,  without 
assigning  any  reason,  decline 
to  register  any  transfer  of 
shares  not  fullypaid  up  mad  í 
to  any  person  not  approved  by 
them  or  made  by  any  Member 
jointly  or  alone  indebted  or 
under  any  liability  to  the  Com- 
pany, or  any  transfer  of 
shares,  whether  fully  paid  up 
or  not,  or  of  stock  made  to  an 
infant  or  a  person  of  unsound 
mind. 


20.  The  instrument  of  trans- 
fer shall  be  lodged  with  the 
Company,  accompanied  by  the 
Certiflcate  of  the  shares  or 
stock  comprised  therein,  and 
such  evidence  as  the  Board 
may  require  to  prove  the  title 
of  the  transferor,  and  therê?- 
upón  and  upon  payment  of  the 
proper  fee  the  transferee  shall 
(subject  to  tho  Board's  right 
to  decline  to  register  hereinbe- 
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ousar  O  ragistro,  o  outorgado 
será  registado  como  membro 
quanto  ás  ditas  acções  ou  tí- 
tulos, retendo  a  companhia  o 
instrumento  de  transferencia. 
A  directoria  poderá  dispen- 
sar a  exhibição  do  certiâcado, 
á  vista  de  prova  bastante  de 
se  ter  elle  p ardido  ou  estrar 
gado, 

21.  Os  executores  ou  testar 
m.)nteiros  de  um  membro  fal- 
lecido  que  não  seja  co-porta- 
dor,  bem  como  no  caso  de 
morte  de  um  co-portador,  o 
sobrevivente,  ou  sobreviven- 
tes, sorão  rcconhecidoá  pela 
companhia  unicamente  como 
proprietários  das  acções  ou  tí- 
tulos registados  em  noni) 
do  membro  fallecido,  mas  nada 
do  que  aqui  se  contém  será  con- 
siderado de  modo  a  eximir  a 
herança  do  extincto  portador 
do  titulo  de  qualquer  respon- 
sabilidade sobre  as  acções  sub- 
scriptas  por  elle  juntamente 
com  outras   pe^soa*^. 

22.  Qu';lquer  pessoa  que 
succeder  no  direito  a  alguma 
acção  ou  titulo,  em  consequên- 
cia de  morte  ou  fallencia  do 
algum  membro,  ou  p^r  outra 
qualquer  forma  que  não  seja 
por  transferencia,  poderá,  su- 
jeita ás  regras  supramencio- 
nadas, sei»  registrada  como 
membro,  á  vista  do  certifi- 
cado da  acção  ou  titulo  e  das 
provas  que  forem  exigidas 
pela  directoria  ;  também  po- 
derá, em  logar  delia  mesma 
ser  registrada,  transferir  tal 
acção  ou  titulo,  sigeita  ás 
mesmas  regras. 

Por  qualquer  registro  pre- 
vist)  nas  condições  dest)  arti- 
go será  paga  á  companhia 
uma  taxa  conforme  a  directo- 
ria dotorminar,  não  excedendo 
a  dous   shiUings  e  seis  penee. 


fore  mentioned)  be  registered 
as  a  Member  in  respect  of  such 
shares  or  stock,  and  the  ins- 
trument  oftransfer  shall  be 
retained  by  the  Company.  Tho 
Board  may  waive  the  produc- 
tion  of  any  certiftcate  upon 
evidence  satisfactory  tothem 
of  its  loss  or  destruction. 

21.  The  executors  or  adminis- 
trators  of  a  deceased  Member, 
not  being  a  joint  holder,  and  in 
case  of  the  death  of  a  joint 
holder,  the  survivor  or  survi- 
vors,  shall  alone  be  recognised 
by  the  Ctompany  as  having  any 
title  to  the  shares  or  stock  re- 
gistered in  the  name  of  the 
deceased  Membsr,  but  nothing 
herein  contained  shall  be  taken 
to  release  the  estate  of  a  de- 
ceased joint  holder  trom  any 
liability  on  shares  held  by  hiih 
jointly  with  any  other  person. 


22.  Any  person  becoming 
entitled  to  a  share  or  any 
stock  in  consequence  of  the 
death  or  bankruptcy  of  a  Mem- 
ber, or  otherwisè  than  by 
transfer,  may,  subject  to  the 
regulations  hereinbefore  con- 
tained, be  registered  as  a  Mem- 
ber upon  production  of  the 
share  or  stock  certiâcate  and 
such  evidence  of  title  as  may 
be  required  by  the  Board,  oV 
may,  subject  to  the  said  regu- 
lation-!,  instead  of  being  iHigis- 
tered  himself,  transfer  such 
share  or  stock.  There  shall  be 
paid  to  the  Company  in  respect 
of  any  registration  under  this 
Article  such  fee,  not  exceeding 
two  shiilings  and  six  pence,  aa 
the  Board  dêem  fit. 
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5.  Ónus  sobre  acções 

23.  A  companhia  terá  o 
primeiro  o  absoluto  direito  de 
reten^  sobre  todas  as  acções 
não  inteí^ralizadas  o  sobre  os 
juros  e  dividendos  declarados 
ou  pagáveis  em  relação  ás 
mesmas,  para  garantia  das 
importaocías  devidas  (inclu- 
sive as  das  chamadas  fòitas 
mesmo  que  não  se  tenha  ven- 
cido o  tempo  marcado  para  o 
seu  pagamento),  e  das  respon- 
sabilidades existentes  para  com 
a  companhia  por  parto  do  seu 
portador  registrado  ou  de  al- 
gum dos  seus  co-portadores 
registrados ;  e  poderá  fòkzei* 
eflèctivo  esse  direito  de  reten- 
ção, peia  venda  ou  confiscação 
de  ioáaa  ou  de  algumas  das 
acções  sobre  as  quaes  o  mesmo 
onos  pesar,  com  a  condição  do 
que  tal  confiscação  não  será 
fiiita  sinão  no  casj  de  debito 
ou  responsabilidade  cujo  valor 
tenha  sido  fixado,  e  que  ^ò- 
mente  setdX}  confiscadas  tantas 
acções  quantos  os  examinado- 
res das  contas  da  companhia 
certificarem  ser  o  equivalente 
do  tal  debito  ou  responsabi- 
lidade, segundo  a  cotação  do 
mercado  na  occasião. 

6.  Confiscação  de  acções  e  cessão 
por  (abandono  de  acções  e  títulos 

24.  Si  algum  membro  deixar 
de  pagar,  no  dia  fixado  para 
o  seu  pagamento,  qualquer 
chamada  ou  dinheiro  pagável 
sob  as  condições  de  rateio  de 
uma  acção,  a  directoría  po- 
derá em  qualquer  tempo,  em- 
quanto  a  mesma  não  for  paga, 
expedir-lhe  um  aviso  pedindo 
para  pagal-a,  bem  como  os  ju- 
ros correspondentes  e  as  despe- 
zaB  em  que  a  companhia  tenha 


5.  Lien  on  shares 

23.  The  Company  shall  have 
a  fir^t  and  paramount  lien  on 
ali  shares  not  fulJy  paid  up, 
and  on  the  interest  and  divi- 
dends  dcclared  or  payable  in 
respect  thereof,  for  ali  monevs 
duo  to  (including  calls  maáe 
even  though  the  time  appoin- 
ted  for  their  paymcnt  may  not 
have  arrived),  and  liabilities 
subsisting  with  the  Company 
ft-om  or  on  the  part  of  the  re- 
gistered  holder  or  any  of  the 
registerod  holdei's  thereof, 
either  alone  or  jointly  with 
any  other  person,  and  may 
enforco  such  lien  by  saio  or 
forfeiture  of  ali  or  any  of  the 
shares  on  which  the  samo  may 
attach.  Provided  that  such 
forfeiture  shall  not  be  made, 
except  in  the  case  of  a  debt  or 
liability,  the  amount  of  which 
shall  have  been  ascertained, 
and  that  only  so  many  shares 
shall  be  so  forfeited  as  the 
Auditors  of  the  Company  shall 
certify  to  be  the  cquivalent  at 
the  then  markct  value  of  such 
debtor  liability. 


6,  Forfeiture  of  shares  and  sur- 
render  o f  shares  and  stock 

24.  If  any  Member  fail  to 
pay  any  call  or  money  payable 
under  the  terms  of  allotment 
of  a  share,  on  the  day  appoin- 
ted  for  pa3Tnent  thereof,  the 
Board  may,  at  any  time  while 
the  same  reraains  unpaid, 
serve  a  notice  on  him,  requi- 
ring  him  to  pay  the  same, 
together  with  any  interest 
that  may  have  accrued  thereon 
and  any  expensos  that   may 
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incorrido  em  consequência  do 
não  pagamento. 

25,  O  aviso  designará  um 
outro  prazo  não  menor  de  sete 
dias,  a  coutar  da  expedição 
do  aviso,  dentro  do  qual  tal 
chamada  ou  outros  dinheiros, 
e  todos  os  juros  e  despezas 
accrescidoá  por  motivo  do  não 
pagamento,  terão  de  ser  pagas, 
designando  também  o  lograr  em 
quo  o  pagamento  devera  ser 
feito  (o  logar  assim  designado 
será  o  escriptorio  registrado 
da  companhia  ou  algum  outro 
em  que  usualmente  são  pagá- 
veis as  chamadas),  e  mencio- 
nará que  no  caso  de  não  paga- 
mento até  o  dia  e  no  logar  mar- 
cado, a  acçãO  da  qual  é  devido 
esse  pagamento  acará  sujeita 
a  ser  confiscada. 

26.  Si  as  intimações  do 
aviso,  na  forma  acima,  não 
forem  attendidas,  a  acção  sobro 
que  versar  tal  aviso  poderá 
em  qualquer  tempo,  antes  de 
ser  feito  o  pagamento  das  im- 
portâncias devidas,  com  os  ju- 
ros e  despezas,  ser  confiscada 
por  uma  resolução  da  dire- 
ctoria para  esse  effeito. 

27.Qualquer  acção  confiscada 
será  considerada  de  proprie- 
dade da  companhi:\,e  poderá 
ser  consorvada,reentrar  em  ror 
teia,  sér  vendida  ou  disposta  de 
outra  qualquer  forma,  como  a 
directoria  julgar  conveniente.; 
e  no  caso  de  rateio  poderá  ser 
com  ou^em  a  importância  paga 
sobre,  ella  pelo  primeiro  pos- 
suidor, para  ser  creditada 
como  por  saldo  ;  mas  em 
qualquer  tempo,  antas  de  al- 
guma acção,  as.sim  confiscada, 
ter  sido  rateada,   vendida  ou 


have  been  incurred  by  lhe 
Company,  by  reason  ofsuch 
non-paymont, 

25.  The  notice  shall:  name  a 
further  day,  not  being  less 
than  seven  aays  ft*om  the  Ser- 
vice of  the  notice,  on  or  before 
-which  such  call  or  other 
monéy  and  ali  interest  and 
expensos  that  have  accrued 
by  reason  of  such  non-pay- 
ment,  are  to  bc  paid,  and  the 
piace  where  paymcnt  is  to  be 
made  (the  place  so  named 
being  either  the  Registered 
Ofllco  of  the  Company  ór  some 
other  place  at  which  calls  of 
Ck)mpany  are  usually  payable), 
and  shall  state  that  in  the 
event  of  non-payment  on  or 
before  the  day  and  at  the  place 
appointed,the  share  in  respect 
of  which  such  payraent  is  due 
will  be  liable  to  the  forfeited. 

26.  If  the  requisitions  of  any 
subh  notice  as  aforesaid  are 
not  complied  with,  the  share 
in  rospect  of  which  such  notice 
has  becn  givcn  may,  at  any 
time  thereafter.  before  pay- 
ment  of  ali  money  due  thereon 
with  iutércst  and  expensos 
shJill  have  been  made,  bè 
forfeited  by  a  resolution  of  the 
Board  to  that  effect. 

27.  Any  share  forfeited  shall 
be  doemed  to  be  the  property 
of  the  Company,  and  may  be 
held,  re-allotted,  sold  orother- 
wise  disposed  of  in  such  man- 
ner  as  the  Board  think  fit, 
and  in  case  of  re-aliotment, 
with  or  vithout  aoy  moaey 
paid  thereon  by  the  formar 
holder  being  croditéd  as  paid* 
up  ;  but  the  Board  m^y  aí 
any  tinlç  before  aoy  9h9s»j» 
forfeited  shall  have  beêa  xe* 
^lotted^  ^Id^  .  or  otherwise 
dísposea  of,  anuul  the  forfei- 
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disposta  de  outra  qualquer  for- 
ma, a  directoria  poderá,  annul* 
lar  a  confiscação  delia,  sob  as 
condições  que  julgar  conveni- 
entes, 

38.  Nâo  obstante  tal  confis- 
cação, qualquei*  membro  cujas 
acções  tenham  sido  confisca- 
das será  responsável  pelo  pa- 
gamento á  companhia  de  todas 
as  chamadas  e  outros  dinheiros, 
juros  e  de^pezas  devidas  em  re- 
lação a  taes  acções  ao  tempo 
da  confiscação,  bem  como  dos 
jui*os  sobre  ellas  desde  a  con- 
fisca^ até  o  pagamento,  á 
taxa  de  dez  por  cento  ao  anno, 
ou  a  taxa  inferior  que  for  fixa- 
da pela  directoria. 

29,  A  directora  poderá  accei- 
tar  a  cessão  de  qualquer  acção 
on  titulo,  com  o  fira  de  diri- 
mir qualquer  duvida  sobre  ser 
ou  não  devidamente  registrado 
o  portador  delia ;  bem  assim 
acceitar  a  cessão  gratuita  de 
acção  integra]  izada  ou  de  qual- 
quer titulo.  As  acções  ou  titu- 
les assim  cedidos  poderão  ser 
dispostos  na  mesma  forma 
como  as  confiscadas. 

30.  No  caso  de  novo  rateio 
ou  de  venda  de  acções  confisca- 
das ou  cedidas,  ou  de  qualquer 
titulo  cedido,  ou  ainda  da  ven- 
dado alguma  acção  em  execução 
do  direito  de  retenção  da  com- 
panhia, um  certificado  escripto 
sob  o  sellocommum  da  com- 
panhia, de  que  a  acção  ou  titu- 
lo foi  devidamente  confiscado, 
cedido  ou  vendido  de  conformi- 
dade com  os  regulamentos  da 
companhia,  contra  todas  as 
pessoas  que  reclamarem  tal 
acção  ou  tltul>,  será  prova 
bastante  dos  factos  nelle  men- 
cionados. 

Ao  adquirente  ou  a  quem  for 
i*ateado  será  entregue  um  cer- 
tificado de  propriedade,  e  alie 


turc  thereof  upou  such  condi- 
tions  as  they  may  think  flt. 


28.  Any  Member  whose 
shares  have  been  forfeited 
shall,  notwithstanding  such 
forfeituro,  be  liable  to  pay  to 
the  Company  ali  calls  or  otlior 
money,  interest,  and  expenses 
owing  in  respect  of  such 
shares  at  the  time  of  forfei- 
turc,  together  with  intorest 
theroon  IVom  the  time  of  for- 
feiture  until  payment  at  tliô 
rate  of  ten  per  cent.  per 
anuum,  or  such  less  rate  as 
may  be  fixed  by  the  Board. 

29.  The  Board.  may  accopt 
tho  surrcnder  of  any  share  or 
stock  by  way  of  comproraise 
of  any  question  as  to  the  hol- 
der  bcing  properly  rcgistored 
in  respect  theroof  or  auy  gra- 
tuitous  surrender  of  a  fuUy 
paid  .share  or  any  stock.  Anv 
share  or  stock  so  surrendereâ 
may  be  disposí3d  of  in  the  same 
manner  as  a  forfeited  share. 

30.  In  the  event  of  tho  re- 
allotment  or  sale  of  a  forfeited 
or  surrendered  share  or  of 
any  surrendered  stock,  or  the 
sale  of  any  share  to  enforco  a 
lion  of  the  Company,  a  certi- 
ficate  in  writing  undor  the 
Common  Seal  of  the  Company 
that  the  share  or  stock  has 
been  duly  forfeited,  surren- 
dered or  sold  in  accordanco 
with  the  regulations  of  the 
Company,  shall  be  suflicient 
evidence  of  the  facts  therein 
statod  as  against  ali  persoms 
daiming  the  sharo  or  stock'. 
A  certificate  of  proprietorship 
shall  be  delivered  to  the  pur- 
chaser  or  allottee,  and  ho 
shall-  be  re^fistercd  in  respect 
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será  registrado  o  considerado, 
d€^e  então,  como  portador 
da  acção,  e  desobrigado  de 
todas  as  chamadas  e  outros 
dinheiros,  juros  o  despeza^  de- 
vidas anteriormente  a  tal 
acquisição  ou  rateio,  e  não 
será.  obrigado  a  verificar  a 
applicação  da  importância  da 
compra  ou  equivalonto,  nem 
seu  direito  ú,  acção  ou  titulo 
será  aíTectado  por  qualquer  ir- 
regularidade havida  na  con- 
fiscação, cessão  ou  venda. 

7.  Conversão  de  acções  em  litulos 
e  reconversão  em  acções 

31.  Com  a  sancção  da  com- 
panhia, previamente  dada  em 
assembléa  geral,  a  directoria 
poderá  converter  quaosquer 
acções  integralizadas  em  titu- 
loíf,  o  poderá  também,  com  a 
sancção  acima  dita,  recon- 
verter taes  titules,  o  os  titulou 
existentes,  em  acções  integra- 
lizadas de  qualquer  denomi- 
nação 

32.  Os  diversos  portadores 
de  títulos  poderão  transferir 
setis  respectivos  direitos  ou 
alguma  parte  de  taes  direitos, 
na  mesma  forma  e  sujeitos  ás 
mesmas  regras,  segundo  as 
quaos  podem  ser  transferidos 
e  ás  quaes  estão  sujeitas  quaos- 
quer acções  do  capital  da  com- 

Sanhia,  ou  tão  approximadas 
ellas  como  as  circumstancias 
admittirem,  mas  a directoiia 
poderá  de  vez  em  quando,  si 
achar  conveniente,  fixar  a  im- 
portância mínima  de  títulos 
transferíveis,  e  determinar  que 
fracções  de  uma  libra  não  sejam 
transferíveis,  com  poderes,  en- 
tretanto, para,  á  sua  discrição, 
desprezar  a  observância  des- 
sas regras  em  casos  especiaes. 


thereof,  and  thereuxK>n  he 
shall  be  deemcd  the  holder  of 
tbe  share  discharged  ftom  ali 
calls  or  other  money,  intercst 
and  expensos  due  prior  to  such 
purchase  or  allotment,  and  he 
shall  not  be  bound  to  see  to 
the  application  of  the  pur- 
chase-mono}'  or  consideration, 
nor  shall  his  titio  to  the  shai'e 
or  stock  bo  alTocted  by  any 
irrogularlty  ín  the  forfeituro, 
surrendor,  or  salc. 


7.  Conversion  of  shares  into 
stock  and  re-conversion  into 
shares, 

31.  The  Board  may,  with 
the  sanction  of  the  Company 
previously  gíven  ín  General 
Meoting,  convert  cany  paid-up 
shares  into  stock,  and  may 
also,  with  such  sanction  as 
aforesaid,reconverfc  such  stock, 
and  tlie  existiug  stock  into 
paid-up  shares  of  any  dcuorai- 
nation. 

32.  The  several  holders  of 
stock  may  transfer  their  res- 
pectivo interests  thereín,  or 
any  part  of  such  interests,  ín 
the  same  manner  and  subject 
to  the  same  rogulations  as 
and  subject  to  which  any 
shares  ín  the  capital  of  the 
Company  may  be  transferred, 
or  as  near  thoreto  as  circum- 
stances  admit,  but  the  Board 
may  fVom  time  to  time,  íf 
they  think  flt,  flx  the  mini- 
mum  amount  of  stock  transfer- 
ablo,  and  direct  that  f^actions 
of  a  pound  shall  not  be  transfcr- 
able,  with  power  nevcrthe- 
less  at  their  discretion  to 
waive  the  observance  of  such 
rules  ín  any  particular  case. 
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38.  Os  iUuioSifiOBtoirftoiaos 
MHS  r«q^6Ctivos  periadoref  os 
mesmos  âireites  que  teriam 
sido  eonfBfbkwi  por  aeçoes  in- 
tegializadas^de  ralor  igual,  e 
da  classe  QODvertída  em^oapi- 
tal  <ilft  ogmpaDhji^mae  de  modo 
q«e,  «Kce^uado  o  ilkeitode 
jiarticipar  dosla<»tt  da^oom- 
paobia,  neniiiun  dssses  diieltos 
ísesrá  conforido  por  «ase  nu- 
isero  de  titules,  que  os  nâo 
comSérmjua  si  saistíssem  em 
acções  da   classe  eonvertida. 


8.  CmioUdaçãe  e  sidh^Mtão 
de  acções, 

34,  A  companhia  poderá.. em 
as9embléa  geral,  consolidar 
.suas  acções  ou  parte  delias 
em  acções  de  maior  valor. 

35.  A  companhia  ^poéerá^por 
especial  resolu<^,  subdividir 
suas  acções  ou  parte  delias  em 
acções  de  maior  valor,  e  po- 
derá, por  idêntica  resoluto, 
determinar,  no  que  concerne 
aos  portadores  das  acções  re- 
ffiiltantes  da  sulndivisâo,  que 
ama  ou  mais  acções  traham, 
com  relato  a  dividendos,  ca- 
pital, direito  do  voto  ou  qual- 
quer outro,  alguma  preferen- 
cia ou  vantagem  especial  sobre 
outra  ou  outras  acções  e  em 
comparação  com  ellas. 


38.  The  sMk,  Aatloosfer 
oniiie  holders  tlieieof  vsspee- 
tively  tbe  some  rights  as 
would  have  beencoBíbired  by 
ftilly  paid  diares  of  equal 
amouoitoftlieclass  ooawted 
,iA  tlie  capitai  of  ihe  Comuaiiy, 
*but  sothainoiíâ  of  aMh  vights, 
oKoept  the  right  to  parttoipate 
in  the  profits  of  the  CcwipaQjr, 
shall  be  oonfévred  by  aay  soch 
ameunt  of  siook  as  wouU  aot, 
if  eiisting  inshateft  of  tbo  eUss 
oeavorted,  have  coalhrred  such 
rights. 

8,  IConsolidatiwi    and  súbdivi- 
sioH^of  sharês. 

34.  The  Company  raay  in 
General  Meeting  consolidate 
itfi  shares,  cr  any  of  thom,into 
shares  of  a  larger  amount. 

35.  The  Company  may  by 
Special  Resolution  subdivide 
ite  sharesyorany  ofthem,  iato 
shares  of  a  smaller  amount 
and  may  by  such  resolution 
determine  that,  as  between 
the  holders  of  the  shmres  re- 
sulting  ft*om  such  subdivision 
onc  or  more  of  such  shares 
shall  have  some  preference  or 
special  advantage  as  regards 
dividend,  capital,  voting  or 
otherwise  over  or  as  compa- 
red  with  the  other  or  others. 


9.  ÁMffm^io  e  '7'ed$$$í^  de 
ee^tal. 


9«    Inorease  and  reducUofi  of 
capUai. 


36.  A  companhip,,  em  assem- 
bléa  geral,  poderá  de  t^npos 
em  tempos  augmentar  o  ca- 
pital da  companhia  pela  croa- 
çao  de  novas  acções. 

37.  .Estas  novas  aoções  serão 
de  tal  ou  tal  valor  e^emittidas 
por  tal  ou  tal  motivo,  sob  taçs 

Po4«r  IXMitif  o    1905 


36.  The  Company  iuGeaeral 
Meeting,  may,  frota  time  to 
time  in($rease  the  capitai  of 
the  Company  by  the  creation 
ofnew  shares. 

37.  Such  nfáw  shares  shall 
be  of  such  amount,  and  shall 
be  áasued  for  such  considera* 

10 
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e  taés  termos  e  condias  e 
'  com  esta  ou  aquella  preferen- 
cia ou  prioridade  (quanto  a 
dividendo,  distribuição  do  acti- 
vo, direito  de  voto  e  outras) 
sobre  as  demais  acções  ou  ti- 
'  tulos  de  qualquer  classe  já 
então  emittidos  ou  não^  ou  com 
clausulas,  subordinando-as  a 
outras  acções  ou  titulos  com 
relação  a  dividendos  ou  distri- 
buição do  activo,  conforme  a 
companhia  em  assembléa  geral 
determinar ;  e  sujeitas  a  esta 
determiuação,  ou  na  ibJta  delia, 
as  disposiçõei  destes  artigos  se 
applicarão  ;ío  novo  capital, 
peJa  mesma  fói*ma  e  sob  todos 
oá  respeitos,  c  mo  so  applicam 
para  os  titulos  ordinários  do 
capital  da  companhia. 

38.  A  cjrapaaUia  poderá,  por 
especial  resolução,  reduzir  seu 
capital,  pagando-o.  cancellan- 
do  o  capital  perdido  ou  n^o  re- 
preõcutado  pelo  activo  disponí- 
vel, reduzindo  a  responsabili- 
dade das  acções,  cancellando 
acções  não  tomadas  ou  não 
ajustadas  para  alguém  tomai- 
as,  ou  de  qualquer  outro  modo 
que  parecer  mai.>  conveniente  ; 
e  o  capital  poderá  ser  pago  sob 
a  condição  de  ."se.*  chamado  ou- 
tra vez  ou  sob  qualquer  outra 
cjiidição. 


tion,  on  such  terms  and  condi- 
•  tions,  and  with  such  prefe- 
ronce  or  prior  itj-  as  regards 
dlvidends  or  in  thc  distribútion 
of  assots,  or  as  to  voting  or 
otherwise  over  other  shares  or 
stock  of  any  class,  whether 
then  already  issued  or  not,  or 
\vith  such  stipulations  defer- 
ring  them  to'any  other  shares 
or  stock  with  regard  to  divi- 
dends  or  in  the  distribútion  of 
assets,  as  the  Gompany  in  Ge- 
neral Meeting  may  direct,  and 
subiect  to  or  in  default  of  any 
such  direction,  the  provisions 
of  these  Articles  shall  apply  to 
the  ncw  capital  in  the  same 
mannrT  in  ali  respects  as  to 
the  existing  ordinary  stock  of 
the  capital  ofthe  Gompany. 

38.  The  Gompany  may  by 
Special  Resolution  reduce  its 
capital  by  paying  olT  capital, 
cancelling  capital  whích  has 
been  lost  or  is  unreprosented 
by  availabie  assets.  reducing 
thc  liability  on  the  shares, 
cancelling  shares  not  taken  or 
agreed  to  be  taken  by  any 
person,  or  otherwise  a^  may 
secm  cxpediont,  and  capital 
may  be  paid  oíT  upon  the 
íboting  that  it  may  be  cailed 
up  again  or  othorwíse. 


IIT.    REUNIÃO   DE   MKMBROS 

i,    Convocaçdo    de    assembièas 
geraes, 

39.  As  asscrablóas  gcraes  da 
companhia,  que  nâ o  solam  as 
convocadas  pelos  membros  em 
Virtude  dos  pod.TC?s  adeante- 
mencionados,  realizar-se-hão 
nos  tempjs  e  loirares  que  ÍU- 
rom  desi,enados  pela  compa- 
nhia icm  assomblõa  íreral,  e  si 


III.  MEETINGS  OF  MEMBERS 

i.  Convening  of  general 
meetings, 

39.  The  General  Meotings  of 
the  Gompany  other  than  thosa 
convened  by  the  Members  un- 
der  the  power  hereinafter  con- 
tained,  shall  be  held  at  such. 
time  and  place  as  may  be 
prescribed  by  the  Gompanv  ia 
Uencral   Meeting,   and    ir  no 


I 


ACTOS  DO  rOOER  BZBCUnVO 


U7 


nenhum  tempo  e  logar  forem 
assim  designados,  haverá,  en- 
tão, asiembléas  gera^d  duas 
Tezes  úo  anno,  nos  dias  e  loca- 
res que  forem  detorminadas 
pela  directoria. 

40.  As  assemblôas  geraos 
acima  mencionadas  serão  de- 
nominadas assembJéas  geracs 
ordinárias ;  todas  as  outras  as- 
aembléas  geraes  serão  denomi- 
nadas assembléas  geraes  extra- 
ordinárias. 

41.  A  directoria,  sempre 
que  julgar  conveniente,  po- 
derá» convocar  uma  assembléa 
geral  extraordinária,  e,  ã  re- 
quisição dos  portadores  de  não 
menos  de  um  decimo  do  capi- 
tal emittido  da  companhia, 
cujas  chamadas  e  outras  som- 
mas  então  devidas  tenham 
>8ido  todas  pagas,  procederá 
immodiatamente  á  convocação 
de  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária, observando  as 
seguintes  provisões  da  lei  de 
-companhias  de  1900: 

1)  A  requisição  deve  decla- 
rar os  fins  da  assembléa,  ser 
assigna^la  pelos  peticionários 
e  depositada  no  escriptorio  da 
companhia,  podendo  constar 
de  diversos  documentos  de 
igual  forma,  cada  mn  delles 
assignadopor  um  ou  mais  pe- 
ticionários. 

2)  Si  os  directores  não  pro- 
Tidenciarem  de  modo  á  reu- 
nião se  realizar  dentro  de  21 
dias  da  data  em  que  for  a 
requisição  entregue  por  essa 
forma,  os  mesmos  peticioná- 
rios oa  soa  maioria  em  valor 
XK^derão  convocar  a  assembléa; 
oomtudo,  qualquer  assembléa 
assim  convocada  não  poderá 
reunir-se  depois  de  três  mezes 
da  data  de  tal  entrega. 

3)  Si  em  alguma  destas  reu- 
niões for  approvada  resolução 


time  or  place  is  so  prcscribed, 
a  General  Meeting  shall  be 
held  twice  in  every  ycaron 
such  days  and  at  such  place  bâ 
may  be  detcrmined  upon  by 
the  Board. 

40.  The  above-montioned  Ge- 
neral Meetings  shall  bo  called 
Ordinary  General  Meetings;  ali 
other  General  Meetings  shall 
be  called  Extraordinary  Gene- 
ral Meetings. 

41  •  The  Board  may  when- 
ever  they  think  flt  convene  an 
Extraordinary  General  Meet- 
ing, and  they  shall,  on  the 
requisition  of  the  holders  of 
not  less  than  one-tenth  of  the 
issued  capital  of  the  Oompany 
upon  which  ali  calls  or  other 
sums  then  due  have  beon  paid^ 
forthwith  proceed  to  convene 
an  Extraordinary  General 
Meeting,  and  the  foUowing 
provisions  of  the  Companies 
Act,  1900,  shall  have  effect:— 

(1)  The  requisition  must  state 
the  ol^ects  of  the  meeting 
and  must  be  signed  by  the 
requisitionists  and  deposited  at 
the  Office  of  the  Gompany,  and 
may  consist  of  several  docu- 
ments  in  like  form,each  signed 
by  one  or  more  requisitionists: 

(2)  If  the  Dircctors  do  not 
proceed  to  cause  a  meeting  to 
De  held  within  twentv-one  days 
trom  the  date  of  the  requi- 
sition being  80  deposited,  the 
requisitionists  or  a  migority  of 
them  in  value,  may  them- 
selves  convene  the  meeting,but 
anv  meeting  so  convened  shall. 
not  be  held  after  three  months 
írom  the  date  of  such  de- 
poslt: 

(3)  If  at  any  such  meeting  a 
rcsoiation  requlring  confii^mar 
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QU0  -ex^  confirmação  por 
outra  aa0eml)1âa,  os  direetoFes 
iiiimediatamanie  convocarão 
uma  segunda  aasembléa  geral 
extraordinária  paratonaaroo- 
aheciniAnto  da  resolijicão  e,  si 
julgar  oonveniente,  conãr- 
mal^acoinrejolação  espacial; 
e,  si  os  .directores  não  convo- 
carem a  aasemiâéa  dentro  de 
sete  dias  da  data  da  approva- 
ção  da  primeira  resolução,  os 
meamos  paticionarios,  ou  a 
maiona  iíeiles,  em  valor,  po- 
derão convocar  a  assemblda. 
4)  Qualquer  reunião  convo- 
cada pelos  peticionários  em 
'Virtude  deste  artigo  será,  tanto 
quanto  possível  ^convocada  pela 
mesma  fórma  por  que  o  são  as 
a^embléas  convocadas  pelos 
directores. 

42.  Um  aviso  de  sete  dias 
para  qualquer  assemblôa  geral 
(ei;ckiindo-8e  o  dia  em  que  o 
aviso  for  expedido  ou  conside- 
rado como  expedido»  mas  in- 
cluindo-se  o.dia  da  assembléa) 
especificando  o  dia,  a  hora  e  o 
iogar  da  reunião,  será  dado 
aos  membros  com  direito  a 
comparecer  c  votar,  pela  forma 
adeante  mencionada,  ou  por 
«Mitra  qualâuer  forma  que  for 
determinada  de  tempos  em 
tempos  peia  companhia  em 
assembléa  geral;  nãoobstante, 
o  não  recebimento  de  tatl  aviso 
.por  algum  membro  não  invali- 
oavã  os  actos  oie  nenhuma  .as- 
sembléa  geral. 

43.  O  aviso  convocando  uma 
assemblôa  gerai  ordinária  in- 
dicara a  natureza  geral  de 
qualquer  negocio  que  se  pre- 
tender tratar  nella  (alôm  de 
eleigão  de  directores,  de  ile- 
claração  de  dividendos,  de  elei- 
ção o  votã^^  dos  honorários 
dos  examinadores  das  .contas  e 
da  approvaçãodas  contas  apre- 


tion  at   another    meethig   is 
paeased,    the    IHrectors,   sbaii 
fortiiwitb  convene  a  f^irther 
Sxtraordinary  General  Meeting 
for  the  pnrpose   of  considera 
ing  the    resolution,     and    if 
thonght  flt  of  confirming  it  as 
a  Spedal  Resolution,   axid  if 
the  Directors  do  not  convene 
the  meetíng  velthin  SBven  days 
íh>m  the  date  .of  the  passing 
oftho  first  resolution,  tne  re- 
quisitionists,  or  a  ms^oiity  of 
them  in   value,    ma^  them- 
^Êlves  convene  the   meetiag. 
(4)  Any  maBting    convened 
4inder  this  Article   by  the  re- 
quisitionists  shall  be  convened 
in  the  same  manner  as  neariy 
as  possible  as  that  in  whlch 
meetings  are  to  be  cairveneáiyj 
Directors. 

42.  Sevcn  days*  ootice  of 
any  General  Mceting  (exclusive 
of  the  day  on  whichtheno- 
tice  is  served  or  deemed  to  be 
served,  but  inclusive  of  the 
day  of  tho  meetíng),  speci- 
lying  theday,  honr,  and  place 
of  the  meetíng,  shall  be  given 
to  the  Members  entitled  to 
attend  and  vcfUn  thereat  íq 
manner  herein  aftermentioned, 
or  in  such  othcr  manner  as 
may  from  time  to  time  be 
prescribed  by  the  Gompany  in 
General  Meeting;  but  the  non- 
receipt  of  such  notice  by 
anar  Member  shall  not  iavali- 
date  the  proceedings  at  any 
General  Meeting. 

43.  The  notice  convening  an 
Qrdinary  General  Meeting  shall 
State  the  general  nature  of 
any  business  intended  to  be 
transacted  ihereat,  other  than 
electing  Ddrectors.dedaring  di- 
vidends,  electing  and  võbing 
tho  remuneration  of  AudHors, 
and  considcring  the  accounts 
-presented  by  ifae  Board  and 
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MBtaárss  pel&  cUeeciori»  are* 
Istoâoa.  &  directoria,  e  dos 
exanniiUMiores  de  coatas). 

G  affiflD  ccm^ceando  uma 
aaa^iiblâa  geral  extraordinária 
indicará  a  natureza  geral  do 
amimpto  qae  se  pretender  tra- 
tar mella. 


the  oepente  of  the^  Boaiidf  aoé. 
the  AHditore.  The  notiee  coiiír- 
vaoing.  an  ExtraoErdinary;  Ge- 
neral Meeting  ahaU  staiie  tbe-. 
general  natuce  of  the  buaíness. 
intended  to  be  transacted  there 
at. 


2,  Actas  das  ass^mbléas  geraes        2, 


Proceedings  at  General 
Meetings 


44.  Cinco  mombroa  presen- 
tes pessoalmente  form'u*ão  quo- 
rum para  umaaaaembléa  geral. 

45.  Si  dentro  de  meia  hora 
depois  do  tempo  marcado  para 
a>  reunião  não  houver  quorum, 
a  assembléa»  si  foi  convocada. 
A- requisição  de  membros  ou 
por  elles;  será  dissolvida.  Em 
qualquer  outro  caso,  fieará 
adiada  para  outro  dia  da  pro* 
xima  semana  e  no  logar  que 
for  designado  pelo  presidente. 

46.  Em  qualquer  assembléa 
adiada,  os  membros  presentes 
e  com  direito  de  voto,  qual- 
q/aer  que  seja  seu  numero^terâo 
poderes  para  decidir  sobre  todas 
as  quesfòes  que  poderiam  le- 
galmente ser  tratadas  na  pri- 
meira reunião. 

47..  O  presidente  da  directo- 
ria, e  em  sua^  ausência,  o  vice- 
presidente,  si  houver,  presidii^ 
como  presidenta  a  cada  as- 
eembléa  geral  da  companhia. 

48.  Si  em  alguma  assembléa 
geral,  nem  o  presidente,  nem 
o  vice-presidente  estiverem 
presentes  d(Mitro  de  quinze  mi- 
itatos  depois  da  hora  marcada 
para  a  reunião,  ou  si  nenhum 
deiles  quizer  servir  como  pre- 
sidente, 06  directores  presentes 
escpOierão  um  de  seus  mem- 


44.  Five  Members  peraonaliy 
presont  shall  be  aquorum.at  a 
General  Meeting,. 

45.  If  within  half-4inrhour 
from.the  time  appointed  fiôr  the 
meeting.  a  quorum  be  not 
present,  the  meeting,  if  con- 
vened  uponthe  req^uisition  ef 
or  by  Members,  shall  be  dis* 
solved.  In  any  other  case  it 
shall  stand  adjoumed  te  sucb 
day  in  the  next  week,  and  tO' 
such  place  as  may  be  appoin*- 
ted  by  the  Chairmain. 

46.  At  any  adjoumed  meeting, 
the  Members  presont  and  en- 
titled  to  vote,  whatever  their 
number,  shall  have  power 
to  decido  upon  ali  matters^ 
which  could  properly  have- 
been  disposed  of  at  the  meeting 
from  wnich  the  adjoumment 
took  place. 

47.  The  Ghairman  oí  the 
Board,  or  in  his  absence  the 
Depnty'<:ihairman  (if  any),  shaii 
preside  as  Ghairman  at  every 
General  Meeting.  of  the  Gomr- 
paav. 

48.  If  at  any  General  Meeting. 
neither  the  Ghairman  nor  the 
Deputy-Ghairman  be  present 
within  âfteen  minutes  after 
the  time  appointed  fòr  holding 
the  meeting,  or  if  neither  of 
them  be  willing  to  act  as 
Ghairman,  the  Directors  pre- 
sent shall  choose  one  of  tneir 
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bros  para  servir,  e  si  o  dire- 
ctor escolhido  não  quizer  ser- 
vir, 08  membros  presentes  es- 
colherão um  deot;re  elles  para 
servir  como  presidente. 

49.  O  presidente,  com  o  con- 
sentimento da  assembléa,  po- 
derá adiar  de  tempos  em 
tempos  e  transferir  de  um 
Jogar  para  outro  qualquer  as- 
sembléa  geral,  mas  n3nhum 
assumpto  será  tratado  na  reu- 
nião adiada,  a  não  serem  os 
assumptos  não  concluídos  na 
reunião  da  qual  olla  seja  a  con- 
tinuação. 

50.  Cada  questão  submetti- 
da  a  uma  assembléa  geral  seiá 
decidida  definitivamente  pelo 
levantamento  das  mãos ;  e  no 
caso  de  igualdade  de  votos,  o 
presidente,  quer  na  votação 
symbolica,  quer  por  escrutínio, 
terá  voto  de  qualidade  em  ad- 
dição  ao  voto  ou  votos  a  que 
elle  tenha  direito  como  mem- 
bro. 

51.  Salvo  quando  for  pedido 
escrutínio,  em  qualquer  assem- 
bléa geral,  a  declaração  do 
presidente  de  que  uma  reso- 
lução fora  approvada  ou  não 
e  o  lançamento  para  esse  eíTei- 
to  no  livro  de  actas  da  com- 
panhia serão  prova  bastante  do 
facto ;  e,  no  caso  de  resolução 
que  exjja  determinada  maio- 
ria, a  declaração  de  qua  fôra 
approvada  pela  maioria  exi- 
giaa,  sem  consignar  a  prova 
do  numero  ou  a  proporção 
dos  votos  em  favor  ou  contra 
tal  resolução. 

52.  Sobre  qualquer  questão 
qne  não  seja  a  da  eleição  do 
presidente  ia  assembléa,  o  es- 
crutínio poderá  ser  pedido  pelo 
presidente  ou,  por  escripto, 
por  não  menos  de  cinco  mem- 
bros presentes  pessoalmenie, 


numbcr  to  act,  and  if  there 
be  no  Director  chosen  who 
shall  be  willing  to  act,  the 
Members  prdsent  shall  cboose 
one  of  their  number  to  act  as 
Chairman. 

49.  The  Chairman  may,with 
the  consent  of  the  meeting» 
adjourn  any  General  Meeting 
from  time  to  time  and  from 
place  to  place ;  but  no  bu- 
siness  shall  be  transacted  at 
any  adjjourned  meetingother 
thán  the  business  ieft  unfl- 
nished  at  the  moeting  from 
which  the  a^journment  took 
place. 

50.  Every  question  submit- 
tcd  to  a  General  Meeting  shall 
be  decided  in  the  first  instance 
by  a  show  of  hands,  and  ia 
caso  of  an  equality  of  votes  the 
Chairman  shall,  both  on  a 
show  of  hands  and  at  a  poli, 
have  a  casting  vote,  in  addi- 
tion  t)  the  vote  or  votes  to 
which  be  may  be  entitled  as  a 
Member, 

51.  At  any  General  Meetinír 
unless  a  poli  is  demanded,  a 
declaration  by  the  Chairman 
that  a  resolution  has  been  pas- 
scd  or  lost,  and  an  entry  to 
that  elfect  in  the  minute  líook 
of  the  Company,  shall  be  suf- 
ficient  evidence  of  the  fact, 
and  in  the  case  of  a  resolution 
requiring  any  particular  ma- 
jority,  that  ít  was  passed  by 
the  mjyority  required,  without 
proof  of  the  number  or  pro- 
portion  of  the  votes  recorded 
in  favour  of  or  against  such 
resolution, 

52.  A  poli  may  be  demanded 
upon  any  question  (other  than 
the  clection  of  a  Cbairman  of 
a  meeting)  by  the  Chairman» 
or  in  writing  by  not  less  than 
fivo  Members  present  in  person 
and  entitled  to  vote,  and  hold* 
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eom  direito  de  voto  e  possui- 
dores de  acções  ou  títulos  da 
companhia,  do  valor  nominal 
de  não  menos  de  50.000  libras 
esterlinas. 

53.  Si  íbr  pedido  escrutinio 
elle  será  feito  de  tal  ou  tal 
forma,  em  tal  ou  tal  Ijgar, 
quer  immediatamente  ou  em 
outra  occasião,  dentro  de  qua- 
torze  dias,  conforme  o  presi- 
dente, antes  de  levantar  a 
sossão.  determinar ;  e  o  resul- 
tado de  tal  escrutinio  será  con- 
siderado como  resolução  da 
companhia,  tomada  em  a^em- 
bléa  geral  na  data  de  realizar- 
se  o  escrutinio. 

54.  O  pedido  de  escrutinio 
não  impedirá  a  continuação 
da  reunião  para  tratar  de 
qualquer  assumpto  que  não 
seja  o  assumpto  sobre  o  qual 
foi  pedido  o  escrutinio. 


ing  togethor  shar->íi  or  stock 
of  the Gompany  of  thc nominal 
amount  of  not  less  thau 
£  50.000. 

53.  If  a  poli  is  demanded  it 
shall  be  taken  in  such  manner, 
at  stich  place,  and  eithor  im- 
mediately  or  at  such  other 
time,  withia  fourteon  days 
thereafter  as  the  Chairraán 
shall  before  the  conclusion  of 
the  meeting  direct  and  tho 
result  of  such  poli  shall  be 
deemcd  to  bo  the  resolution 
of  the  Gompany  in  General 
Meeting  as  at  the  date  of  ta- 
king  the  poli. 

54.  The  demand  of  a  poli 
shall  not  prevent  the  conti- 
nuanco  of  a  meeting  for  the 
transaction  of  any  business 
other  than  the  question  on 
which  a  poli  has  been  de- 
manded. 


3.   Yútos  em  ats&inbléas  geraes    3,    Votes  at  General    Meetings 


55.  Os  portadores  de  titu- 
les preferenciaes  não  terão, 
quanto  a  elles,  direit>  de  assis- 
tir ou  votar  nas  assembléas 
geraes  da   companhia,    sinão 

Suando  e  emquanto  o  divi- 
endo  preferencial  não  for  todo 
pago.  Neste  caso,  e  emquanto 
Bão  recomeçar  o  pagamento 
do  dividendo  preferencia],  elles 
terão  o  dÍL'eito  de  assistir  e 
votar  em  relação  aos  títulos 
preferenciaes,  pelo  mesmo  mo- 
do como  os  portadores  de  ti- 
tuio8  ordinários. 

56.  Sujeito,  quanto  a  votos, 
aos  termos  especiaes  sob  que 
tenham  sido  emittidas  quaes- 
quer  acções,  cada  membro  terá 
um  voto  por  cada  acção  ou  ti- 
tulo ordinário  que  possuir,  do 
valor  integral  de  20  libras 
esterlinas  nominaes. 


55.  The  holders  of  the  Pre- 
f  ^renco  stock  shall  not  be  en- 
titled  in  respect  thereof  to  at- 
tend  or  vote  at  tho  General 
Meetings  of  the  Gompany 
unlessand  until  the  Preference 
dividend  shall  not  be  paidin 
full,  in  which  case  they  shall, 
until  payment  of  the  full  Pre- 
ference dividend  be  r<ísumed, 
be  entitlod  to  attend  and  voto 
in  respect  of  the  Preference 
stock  in  the  same  way  as  the 
holders  of  the  Ordinary  stock. 

56.  Subjoct  to  any  special 
terms  as  to  voting  upon  which 
any  shares  may  be  issued 
every  Member  shall  have  one 
vote  in  respect  of  each  com- 
plete £20  nominal  value 
Ordinary  shares  or  stock  h< 
by  him. 
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57.  Oè  volos  pedem  ser  dados 
pasBoalmente  ou  por  procura- 
dor • 

58.  Si  algum  membro  for 
mentecapto,  poderá  votar  por 
seu  adtiiiQiBtrador*  curaiarko^ 
nis^  ou  outro  curador  legai. 

59.  Si  dvas  ou  mais  pessoas 
p608ttirem  conjuactameute,  ao- 
coes  ou  tituloi,  qualquer  uma 
de  taes  pessoas  poderá  nas  reu- 
niões, votar  pessoalmente  ou 
por  mandatário,  em  relação 
a  ellas»  como  si  fosse  a  única 
com  direito;  e,  si  mais  de  um 
de  taes  oo-possuidores,  estive- 
rem presentes  á  reunião^  quer 
pessoalmente  ou  por  manda^ 
tarios,  a  pessoa  dentre  as  que 
estejam  assim  presentes,  cujo 
nome  figurar  primeiro  no  re- 
gistro de  membros  em  relação 
a  taes  acções  ou  títulos,  será  a 
única  com  direito  de  voto. 

60.  Membro  algum  terá  o 
direito  de,  pessoalmente  ou 
por  procurador,  comparecer 
em  qualquer  assembléa  geral, 
votar  ou  de  exercer  qualquer 
privilegio  como  membro,  sem 
que  tenham  sido  pagas  todas 
as  chamadas  e  outras  quantias 
devidas  e  pagáveis  com  re* 
foreaoia  a  qualquer  acção  da 
qual  seja  proprietário;  e  ne^ 
nhum  membro  terá  o.  direito, 
de  votar  em  qualquer  assem- 
bléa geral  quanto  á  acção  ou 
titulo  que  elle  tenha  adquirido 
por  transferencia,  salvo  si,  pelo 
menos  três  mezes  antes  da  as- 
sembléa em  que  elle  sepro- 
puzer  a  votar,  elle  tiver  sido 
registrado  opmo  possuidor  da 
respectiva  acção  ou  titulo. 

61.  O  instrumento  de  man- 
dato será  esoripto  do  próprio 
punho  da  mandante  ou  de  seu 
procuradc» ;  e  si  tal  mandante 
for  ittna  ^rporação,  será  es- 
oripto sob  o  sello  commum^ 


57^  Votes  may*  be  given 
eitíier  pereonally  or  by  proxy. 

58.  If  aav'  Mmnber  be  of 
unsound  mmd,  he  may  vote 
by  bis  committee,  otiraiúr  bo- 
nis^,  or  other  legal  curator. 

50.  If  two.  or  mere  persons 
be  jeintly  entitied  to  ehares  or 
stock  any  one  of  sach  persons 
may  vote  at  any  meeting, 
either  peraonally  or  by  proxy 
in  respect  thereof  as  if  he 
were  solely;  entitled  thereto, 
and  if  more  t^an  one  ot  such 
joint  holders  be  present  at  any 
meeting,  either  personally  or 
by  proxy,  that  one  of  such 
persons  so  present  ^nrhose  name 
stands  ârst  in  theKegister  of 
Members  in  respect  of  such 
shares  or  stock  shall  alooe  be 
entitled  to  vote  in  respect 
thereof, 

60.  No  Member  shall  be  en- 
titled to  be  present  or  to  vote, 
either  personally  or  by  proxy, 
at  any  General  Meeting  or 
upon  any  x>oll,  or  to  exercise 
anv  priviiegc  as  a  Member, 
unless  ali  calls  or  other  money 
due  and  payablo  in  respect  of 
anv  &hare  of  which  he  is  the 
hofder  have  been  paid,  and  du 
Member  shall  be  entitled  to 
vote  at  any  meeting  in  respect 
of  any  share  or  stock  that  he 
hasacquired  by  transfer  un- 
less he  has  been  registorcd  as 
the  holder  of  the  sharc  or  stock 
in  respect  of  which  he  clainui 
to  vote  for  at  least  three 
months  previoualy  to  the  time 
of  holding  the  meotin<?  at 
which  he  proposes  to  vote. 

6r.  The  instrument  appoiai- 
ing  a  proxy  shaU  be  in  wri- 
ting  under  the  hand  of  the 
anpoiotor  or  his  attorncy,  or 
if  suchr  appointor  be  a  Corpo- 
ration, under  their  Commoa 
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da  mesma,  ou  da  próprio  puofao 
e  sob  o  sello  do  seu  pro- 
curador, pela  Í5rma  quo  a  di- 
rectoria de  tempos  em  tempos 
aj^i^yar* 

62.  Nenhuma  pessoa,  não 
sendo  membro  da  oompaaliía 
eoom  direito  pessoal  de  yoto, 
será  nomeada  maadataria;  to- 
davia» quando  for  uma  co"po* 
ra^oa  po^sruidora  registrada 
de  acções  ou  titulos  da  compa- 
nhia» o  mandatário  poderá  ser 

ânalquer  membro  ou  offlcial 
essa  corporação»  quer  seja»  ou 
nao,  membro  da  companhia;  e 
este  mandatário,  durante  o 
tempo  do  seu  maudato,  terá 
direito  de  assistir  em  pessoa  a 
qualquer  reunião,  fallar,  votar 
e  assignar  pedido  do  escruti- 
nio,  pelo  mesmo  modo  cjmo 
si  ibsse  o  portador  das  acções 
ou  titulos,  a  respeito  dos  quaos 
elle  tenha  sido  nomeado  man- 
datário. 

63.  O  instrumento  nomeando 
um  mandatário  será  deposi*- 
iado  no  escriptorio  registrado 
da  companhia  pelo  menos  dons 
dias  completos  antes  do  dia 
marcado  para  a  reunião,  na 
qual  a  pessoa  nomeada  em  tal 
instrumento  se  propõe  votar, 

4.  Assemblé€ís  de  classes  de 
menUMros. 

64.  Os  portadores  de  qual- 
quer classe  de  acçõjs  ou  ti- 
tulos poderão  em  qu&lquer 
tempo,  e  de  tempos  em  tem- 
pos, antes  ou  durante  a  liqui- 
dação, e  por  uma  resolução 
extraordinária  approvada  em 
reunião  de  tac:?  portadores, 
consentir  no  abandono,  em 
nome  de  todos  os  portadores 
de  acções  ou  titulos  da  classe, 
de  qualquer  preferencia  ou 
prioridade  ou  de  qualquer  di- 


Seal,  or  the  hand  or  seal  of 
their  attomey,  in  such  form  as 
the  Board  may  â*om  time  to 
time  approve» 

62.  No  pers^n  shali  be  ap* 
pointed  a  prozj  wha  is  not  a 
Member  of  the  Gompany  and 
entitled  to  vote  in  person;  pro- 
vided  that  where  a  Corpora- 
tion is  the  regifitered  holder 
of  shares  or  stock  of  the  Gom- 
pany  the  proxy  may  be  any 
member  or  offlcer  of  such  Cor- 
poration, whether  a  Member 
ofthe  Corapany  or  not,  and 
such  proxy  shali,  during  the 
continuance  of  bis  appoint- 
ment,  be  entitled  to  attend  in 
person,  speak,  vote,  and  sign 
a  demanu  fbr  a  poli  at  any 
meeting,  in  the  same  way  as  if 
he  were  the  holder  of  the 
shares  or  stock  in  rospect 
of  which  he  may  havc  beon 
appointed  proxy. 

63.  Tho  instrument  appoint- 
ing  a  proxy  shall  be  deposited 
at  tho  Registcred  Office  of  the 
Company  not  lass  than  two 
cloar  days  beforo  tho  day  for 
holding  the  meeting  at  which 
the  person  named  in  such  ins- 
trument proposes  to  vote. 

4,  Meeiings  of  classes  of  menp- 
bers, 

64.  The  holders  of  any  class 
of  shares  or  stock  may  at  any 
time  and  from  time  to  time, 
and  whether  bef  )ro  or  during 
liquidation,  by  an  extraordi- 
nary  rosoiution  passcd  at  a 
meeting  of  such  holders,  con- 
sent  on  bjhalf  of  ali  the  holders 
shares  or  stock  of  tho  class  to 
tho  abandonment  of  any  pre- 
ference  or  priority  or  of  any 
accrued  divid.^nd,  or  the  re- 
duction  for  any  time  or  per- 
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videndo  accrescilo,  ou  na  reda- 
cção, p)r  al^um  tempo  ou 
permanentemente,  dos  divi- 
dendos pagáveis  sobre  as  acções 
ou  titules,  ou  em  qualquer  al- 
teração destes  artigos  modifi- 
cando ou  canceUando  quaes- 
quer  direitos  ou  privilégios  das 
acções  ou  titulos  da  classe ;  ou 
em  qualquer  projecto  de  redu- 
cção  do  capital  da  companhia 
que  affecte  a  classe  do  acções 
ou  títulos  de  modo  nâo  auto- 
rizado por  estes  artigos,  ou 
em  qualquer  projecto  de  dis- 
tribuição (ainda  que  em  des- 
accordo  com  os  direitos  legaes) 
do  activo  em  dinheiro  ou  em 
espécie,  durante  ou  antes  da 
liquidação,  ou  em  algum  con- 
tracto para  a  venda  de  todas 
ou  de  parte  das  propriedades  e 
bens  da  companhia,  determi- 
nando o  modo  por  que,  entre 
as  diversas  classes  de  porta- 
dores de  acçõis  ou  titulos,  de- 
verá ser  distribuidj  o  preço  da 
venda  ;  e  ainda  consentir  em 
f?eral  qualquer  ajuste  ou  ac- 
cordo  com  a  companhia,  com 
outros  membros  ou  classes  de 
membros  e  com  credores,  o 
qual  ajusti)  ou  accôrdo  poderá 
ser  autorizado  ou  feito  pelas 
pessoas  que  nello  votarem, 
como  si  ellas  fossem  sui  júris 
e  possuid  )ras  de  todas  as  acções 
ou  titulos  dessa  classe ;  e 
esta  resolução  obrigará  a  todos 
08  portadores  de  acçõ3s  ou  ti- 
tulos de  tal  classe. 

Todavia,  nada  deste  artigo 
será  considerado  como  impli- 
cando a  nocessMade  de  qual- 
quer consentimento  para  a 
companhia  poder  exercer  os 
poderes  aqui  dados  em  relação 
a  novas  aoções  ou  a  qualquer 
cousa  que  si  não  fosse  este 
artigo  podia  ter  sido  feita  sem 
qualquer  consentimento  acima. 


manently    of    the    dividends 
payable  thereon,  or  any  alte- 
rations  in  these  Articles  va- 
rying   or  taking    away    any 
righfa  or  privileges  attached 
to  shares  or  stock  of  the  class, 
or  to  any  scheme  for  the  re- 
duction  of  the  Company'8  ca- 
pital   aifccting    the  class  of 
shares  or  stock  in  a  maoner 
not  otherwiso   authorised  by 
these  Articles,or  to  any  schemo, 
for  the  distribution    (though 
not  in  accordance  with  legal 
rights)  ofassets  in   moneyor 
in  kind  in  or   before  liquidar 
tion,  or  to  any  contract  for  the 
sole  of  the  whole  or  any  part 
of  the  Comnany^s  property  or 
business  determining  the  way 
in  ^hich  as  between  the  se- 
veral  classes  of  share  or  stock 
holders  the  purchase  conside- 
ration  shall    ba    distributed, 
and  gcnerally  consent  to  any 
compromise,*^  or  arrangemerit 
with  the  Company,  or  other 
members,  or  class  of  members 
or  creditors  wbich  tho  persons 
voting  therein  could  if  sui  júris 
and  holding  ali  the  shares  or 
stock  of  the  class  consent  to  or 
enter  into,  and  such  resolution 
shall  be  binding  upon  ali  the 
holders  of  sharos  or  stock  of 
the  class.  Provided  that  no- 
thing  in  this  Article  contained 
shall  be  deemed  to  imply  the 
iiecossity  for  any  consent  to 
the  exercico  by  the  Company 
of  the  pov^rers  hcrcby  given 
with  regard  to  new  shares,  or 
to  anything  which  but  for  this 
Article  might  have  beon  dono 
without  any  such  consent   as 
aforcsaid. 
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fô.  Qualquer  reunião  para 
os  fins  da  ultima  clausula  pre- 
cedente será  convDcada  e  re- 
tulada,  tanto  quanto  possível, 
o  me^mo  modo  que  uma 
aasembléa  geral  extraordiná- 
ria da  companhia.  Ck)mtudo, 
membro  algum,  não  sendo 
director,  terá  direito  a  aviso 
ou  a  assistir  á  reunião,  salvo 
si  for  possuidor  de  acções  ou 
iâtulos  da  classe  que  vae  ser 
affectada  pela  resolução  ;  e 
nenhum  voto  será  dado,  ex- 
cepto relativamente  ás  acções 
ou  títulos  daquella  classe.  O 
çuwrum  para  tal  reunião  (su- 
jeita ás  disposições  aqui  con- 
tidas para  reunião  adiada) 
será  de  membros  qu3  i)ossuam 
ou  representem  um  vigésimo 
das  acções  ou  títulos  daquella 
classe;  e  em  qualquer  reunião 
destas,  poderá  ser  pedido  es- 
crutínio pelo  presidente  ou  por 
eicripto  por  não  raeno3  de 
cinco  membros  presentes  pes- 
soalmente e  com  direito  de 
voto  na  reunião. 


65.  Any  mceting  for  the  pur- 
Pose  of  the  la  .t  preceding 
Cause  shall  be  convened  and 
conducted  in  ali  rcspects  as 
nearly  as  possible  in  the  same 
way  as  an  Extraordinary  Ge- 
neral Meeting  of  tho  Company, 
provided  that  no  Member,  not 
being  a  Director,  shall  be  cn- 
titled  to  notico  thereof  or  to 
attend  thereat,  unless  he  be 
a  holder  of  shares  or  stock 
of  the  class  intended  to  be 
alfect-id  by  the  resolution,  and 
that  no  vote  shall  be  given 
excopt  in  respect  of  shares  or 
stock  of  that  class,  and  that 
the  quorum  at  aay  such  meet- 
ing shall  (subject^to  the  pro- 
viBion  as  to  an  adjoumcd  meet- 
ing hereinbcfore  contained)  bo 
Members  holding  or  represent- 
ing  by  proxy  one-twentioth  of 
the  issued  shares  or  stock  of 
that  class*  and  that  at  any 
such  moeting  a  poli  may  bc 
demanded  by  the  Chairman  or 
in  writing  by  not  less  than 
flve  Mombors  present  in  person 
and  entitled  to  vote  at  the 
meeting. 


IV.    DIRECTORES 

i.  Numero  e  nomeação  de 
directores, 

66.  O  numero  de  directores 
não  será  meuDs  de  três  nem 
mais  de  sete. 

67.  A  companhia,  de  tempos 
em  tempos,  em  asscmblôa  ge- 
ral e  dent?o  dos  limites  adeante 
prescriptos,  poderá  augmen- 
tar  ou  reduzir  o  numero  de 
directores  então  em  exercício; 
e  si  passar  qualquer  resolução 
para  augmento,  nomeará  o 
director  ou  directores  addi- 
cionaes*  necessários  para  dar 


IV.    DIRECTORS 

1,  Number  and  appointment  of 
directors. 

66.  The  number  of  Directors 
shall  not  be  loss  than  three  nor 
more  than  seven. 

67,  The  Company  may  from 
time  to  time  in  General  Meet- 
ing, and  within  the  limita 
hereinbcfore  provided,  increase 
or  reduce  the  number  of  Di- 
rectors then  in  office,  and  upon 
passing  any  resolution  for  an 
increase,  may  appoint  the  ad- 
ditional  Director  or  Directors 
necessary  tocarry  the  same  into 
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cmnprimenio  a  easa  resolução, 
determinando  também  a  mo- 
cessão  em  que  tal  angmeoto 
oo  reducçao  de  numero  terá 
de  deixar  o  exercício  do  cargo. 
E^  artigo,  porém,  não  será 
considerado  autorização  para  a 
destituição  de  algum  director. 
68.  Os  directores  que  conti- 
nuarem (ou  o  director,  si  for 
voa  só)  poderão  agir  não  ob- 
stiinte  quaesquer  vagas  na  di- 
rectoria«  Todavia,  si  o  numero 
de  directores  for  infórior  ao 
mínimo  pre8cripto,os  restantes 
directores  ou  oirector  nomea- 
rão in-continetUi  um  director  ou 
os  directores  addicionaes  para 
perfazer  es:je  mlnimo«  ou  con- 
vocarão a  assembléa  geral 
para  fazer  a  nomearão. 

60.  Os  directores  poderão, 
em  qualquer  tempo  o  de  vez 
em  quando,  nomear  director 
uma  qualquer  pessoa  qualifi- 
cada, quer  para  preencher  uma 
vaga  casual,  ou  como  augmen- 
to  na  directoria ;  mas  de  modo 
que  o  numero  totaJ  de  dire- 
ctores não  exceda  em  tempo 
algum  o  numero  máximo  aci- 
ma fixado.  Entretanto,  o  dire- 
ctor nomeado  por  essa  forma 
exercerá  o  cargo  somente  até 
a  primeira  assembléa  geral 
ordinária  da  companhia,  e  será 
então  elegível  em  reeleição. 

70.  A  não  ser  um  director 
que  se  retiro,  nenhuma  outra 
pessoa  será  eleita  director  (ex- 
cito sendo  nomeada  pela  dire- 
ctoria) sem  ser  dado  ao  escrí- 
ptorio  registrado  da  compa^ 
nhia  aviâo,  dentro  de  não  me- 
nos dequatorze  o  não  mais  de 
vinte  e  um  dias,  da  intenção 
depropol-a»  bem  como  aviso 
eecripto  -fioc  ella  de  querer  ser 
eleita. 


effect,  and  may  also  deteraÉte 
in  what  rotaticm  imch  incnsa- 
sed  or  roduced  number  is  to  go 
out  of  otnoe,but  thi3  Áiftlafe 
shall  not  be  taken  to  authoriSB 
tbe  removal  of  a  Dirccton 


68.  The  contlnuing  Directora, 
or  Director  if  oniy  one,  may 
act,  notwithstanding  any  va- 
cancies  in  the  Boardw  Provi- 
ded  that  if  ihe  number  of  Uie 
Board  be  iess  than  the  prescri- 
bed  minimum,  the  remainlng 
Directors  or  Director  shall 
forth  with  appoint  an  addítional 
Director  or  Directors  to  malbB 
up  such  minimum,  or  convene 
a  General  Meeting  of  th.^  Còm- 
pany  for  the  purpo-;e  of  ma- 
king  snch  appointmcnt. 

69.  The  Directors  shali  have 
power  at  any  time  and  from 
time  to  time  to  appoint  any 
other  qualified  person  as  a 
Director,  either  to  fill  a  casual 
vacancy,  or  as  an  addition  to 
the  Board,  but  so  that  the 
total  number  of  Diroctors  shall 
not  at  any  time  exceed  the 
maximum  number  flxed  as 
above.  But  any  Director  so 
appolnted  shall  hold  ofiSlcú  only 
until  the  next  following  Ordi- 
nary  General  Meeting  of  the 
Company,  and  shall  then  be 
eligiole  íbr  re-election. 

70.  No  person  other  than  a 
rotiring  Director  shall  be  elec- 
ted  a  Director  (excopt  as  a 
Director  appointed  by  the 
Board)  unless  at  least  fourteen 
and  not  more  than  twenty-one 
clear  days'  notice  shali  have 
been  left  at  the  Registerod 
Office  of  the  Companv  of  the 
intention  to  propose  him,  to- 
gether  with  a  notice  in  writiBg 
by  himself  of  his  willingness 
to  be  elected. 
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71.  Os  aciuaes  directores  da 
ODmnnhia  são : 

Ki^bt  Honourable  LordBal- 
ftwtr  of  Bnrfeigh,  K.  T.;  Sir 
fldwin  Henry  Galsworthy ; 
Walter  Jolin  Hammond,  Es- 
-^re;  Matthew  Gearge  Me- 
gsw,  Eaamre,  e  Martin  Ridley 
amitfa,  âqorrQ. 


7L  Tbepresent  Directorsof 
tbe  Company  are  :— -The  Bifbt 
H(7a(K[rai)le  Lord  Bailbnr  of 
Burleigb,  K.  T.;  Sir  Ed^n 
Henry  Galfiworthy  ;  Walter 
John  Hammond,  Esquire;  Mârir 
thew  George  Megaw,  Esquire, 
and  Martin  Ridley  Smitb, 
ESquire. 


2.  Qualificação   e  remvmeração    2,  QiioUfiecSUon  .a$uí   renmne- 
de  dárêdares,  fialh»  of  directôrs. 


72.  A  QiiaiiâeaçãA  ^peoAMre- 
etor  8eB&.a.pos80  de  acções  ou 
iiialos  ordinários  da  coEipa- 
abia,  no  valor  nominal  de 
£.0Q0  libras  esterlinas. 

73.  06  directores  terão  o  di- 
reito de  receber  como  remu- 
neração, om  eada  aano,  a 
qiULDtía,  de  4.000  libras  ester- 
Jinas.  £sta  remuneração  será 
díTidMa  entre  os  directores  em 
tal  proporção  e  pela  forma  qve 
elles  de  tempo  ^m  tempo 
CQHibinarem,  em  partes  igoaes 
na  falta  de  acc  ;rao.  Qualquer 
director  em  exercicio  durante 
porte  de  um  anno  terá  direito 
a  uma  quota  proporcional  da 
remuuoração.  A  campaahia 
em  as^mbléa  ^^eral  poderá 
iMigmeatar  ou  diminuir  a  im- 
pedância dessa  remuneragão, 
permanentemente  ou  p^  pe- 
ríodo de  um  anno  ou  mais. 


72.  Tibe  qualification  of  a 
Director  sball  be  tbe  boldieg 
of  ordinary  shares  or  stock  uí 
the  company  of  tbe  nominal 
asionntof£  2,000. 

73.  The  Directers  shali  be  ^- 
titled  to  receive  by  way  of 
remuneration  in  each  yeartbe 
sum  oi  £  4,000.  Suob  remune- 
ration sbaÚ  bo  divided  amoBg 
tibe  Direciors  in  such  propor- 
tions  and  manner  as  tbey  shall 
ft^m  time  to  time  agree,  or,in 
diefault  of  agreement,  equally. 
Any  Director  hoidinf  oãlce  for 
part  of  a  year  sball  be  ontitled 
to  a  proportiooate  part  of  such 
remuneration.  Tbe  Gompaiiy 
in  General  Meeting  may  in- 
crease  or  decrease  the  amount 
of  such  remuneration,  eitber 
pcrmanGDtly  or  for  a  year  or 
longer  term. 


3,  Poderes    dos    directores 

74.  Os  negócios  da  compa- 
nhia serão  diiàgidos  pela  dire- 
ctoria, que  exei*cerá  todos  os 
poderes  da  companhia,8ujeito3, 
todavia.ás  disposições  de  quaes- 
qiier  leis  do  Parlamento  ou 
destes  rjptigos,  e  dos  regula- 
mentos, nâo  inconsistentes 
com  quaesquer  daqueilas  dis- 
posições ou  destes -artigos,  que 


3.  Povoers  of  director s 

74.  The  business  of  the  Oom- 
pany  shall  be  managed  by  tfae 
Board,  who  may  excrcise  ali 
the  powors  of  the  Company, 
subject,  nevortheless,  to  the 
provisions  of  any  Acts  of  Par- 
liament  or  of  these  Articies, 
andtosuchreguiations  (being 
not  inconsistent  with  any  suçh 
provisions  or  these  Articies)  as 
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forem  determinados  pela  com- 
panhia em  assemblôa  geral; 
mas  nenhum  regulamento  feito 
pela  companhia  em  assembléa 
geral  invalidará  qualquer  acto 
anterior  da  directoria  que  te- 
ria sido  valido  si  não  fosse 
foito  tal  regulamento. 

75.  Som  restringir  a  gene- 
ralidade dos  poderes  prece- 
dentes, a  directoria  pôde  pra- 
ticar 08  8e?uinte8  actos: 

a)  estabelecer  directorias  lo- 
caes,  commissões  directoras  ou 
consultivas  locaes.  agencias  lo- 
caes  no  Reino  Unido  ou  fora,  e 
nomear  um  ou  ma,isi  de  seus 
membros,  ou  outra  pessoa  ou 
pessoas  para  membros  delias, 
com  os  poderes  e  autoridade 
sob  08  regulamentos,  por  tal  ou 
tal  período  e  com  tal  ou  tal 
remuneração,  conforme  julgar 
conveniente;  e  pôde,  de  tempo 
em  tempo,  revogar  taes  no- 
meações ; 

b)  nomear  qu;Uquer  pessoa 
ou  pessoas,  quer  sejam  ou  não 
director  ou  directores  da  com- 
panhia,  para  retor  como  de- 
positaria da  companhia  qual- 
quer propriedade  delia  ou  na 
qual  a  companhia  seja  interes- 
sada, ou  para  qualquer  outro 
fim,  e  par^i  executar  e  fazer 
todos  os  actos  e  cousas  que 
sejam  necessários  em  relação 
a  tal  íideicommisso ; 

c)  nomear,  para  a  execução 
de  qualquei'  contracto  ou  rea- 
lização de  qualquer  negocio 
fora,  a  qualquer   pessoa    ou 

§essoas,i)rocurador  ou  procura* 
ores  aa  directoria  ou  da 
companhia,  com  os  poderes 
que  julgar  convenientes,  inclu- 
sive o  de  representação  per- 
ante todas  as  autoridades  le- 
gaes,  e  o  de  fazer  todas  as 
declarações  necessárias  do 
modo  a   fazer    com   que  as 


may  be  prescribed  by  the  Gom- 
pany  in  Goneral  Moeting,  but 
no  regulations  made  by  the 
Company  in  General  Meeting 
shall  invalidate  any  prior  act 
of  the  Board  whicn  ^^ould 
have  been  valid  if  such  regu- 
lations had  not  bDcn  made. 

75.  Without  restricting  the 
generality  of  the  foregoing 
powers  the  Board  may  do  the 
Ibllowing  things :  •— 

(A.)  Establish  local  boards« 
local  managing  or  consulting 
committees,  or  local  agencies 
in  the  United  Kingdom  or 
abroad,  and  appoint  any  one 
or  more  of  their  number,  or 
any  other  pcrson  or  persons  to 
bo  Members  thereof,  witíi  such 
powers  and  authorities,  under 
such  regulations,  for  such  pe- 
riod,  and  at  such  remune- 
ration  as  they  may  dêem  flt, 
and  may  from  time  to  time 
revoko  any  such  appointment; 

(B.)  Appoint  any  person  or 
persons,  whether  a  Director  op 
Directors  of  the  Company  or 
not,  to  hold  in  trust  for  the 
Company,  any  property  belong- 
ing  jto  the  Company,  or  ih 
which  it  is  interestí^d,  or  for 
any  other  purp^^es,  and  ex- 
ecute and  do  ali  such  Instru- 
ments and  things  as  may  be  re- 
quisite in  rolation  to  any  such 
trust ; 

(C.)  Appoint,  in  order  to  ex- 
ecute any  instrumeut  or  trans- 
act  any  business  abroad,  any 
person  or  persons  the  attorney 
or  attorneys  of  the  Board 
or  the  Company  with  such 
powers  as  they  dêem  fit,  inclu- 
ding  power  to  appcar  before 
ali  proper  authorities  and 
make  ali  nociissary  declara- 
tions  80  as  to  enable  the 
Company 's  operations  to  be  va» 
lidly  carried  on  abroad  ; 
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operações  da  companhia  no 
czterioL*  sejam  v^Uidameote 
effectuadas ; 

d)  tomar  emprestado,  levan- 
tar ou  receber  qualquer  »om- 
ma  ou  sommas  de  dinheiro 
com  tal  ou  tal  garantia  e  sob 
taes  ou  ta  is  condições,  quanf.o 
a  juro  ou  outras  responsabili- 
dades, como  julgar  conveniente 
e  para  o  âm  de  garantir  as 
mesmas  sommas  e  os  Juios,  ou 
para  qualquer  outro  flm,  crear, 
emittir,  fazer  e  dar,  respe- 
ctiyamente,  quaesquer  deben- 
tures  perpétuos  ou  resgatavais. 
hypothecas  ou  ónus  sobre  a 
emproza,  sobre  todas  ou  parte 
das  propriedades  presentes  ou 
futuras,  ou  sobre  o  capital  nâo 
chamado  da  companhia;  e 
quaosquer  deòentures,  títulos  e 
outros  valores  poderão  ser 
transferíveis  livres  de  quaes- 
quer taxas  entre  a  companhia 
e  a  pessoa  a  quom  os  mesmos 
:»ejam  emit-.id  :)S,  comtaoto  que, 
sem  a  sancção  da  as!íembléa 
^eral  da  companhia,  a  direct  > 
ria  não  tome  emprestado  nem 
levante  assim  qualquer  som  ma 
de  dinheiro,  que  faça  a  impor- 
tância levantada  ou  tomada 
por  empréstimo  pela  com- 
panhia e  que  então  figurar 
.  exceder  ao  c  ipital  subscripto 
o  existonte  da  companhia; 

e)  fazer,  lançar,  acceitar. 
endossar  e  negociar,  respecti- 
vamente, notas  promissoras, 
Icttras,cheques  e  outros  instru- 
mentos negociáveis,  ccmtante 
que  cada  mota  promissora,  let- 
trdkj  chequd  e  outros  instru- 
mentos negociáveis,  saccados, 
emittidos  ou  acceitos,  sejam 
assignados  peIax>essoa  ou  pes- 
soas que  a  directoria  nomear 
para  esse  íim  ; 

f)  coliocar  ou  emprestar  os 
fundos  da  companhia  não  pre- 


(D.)  Borrow,  raisc  or  secure 
any  sum  or  sums  of  money  on 
such  security,  and  upon  i^uch 
terms  as  to  iniíri^st  or  other- 
wise,  as  they  may  doem  fit, 
and  for  the  piírpose  of  securing 
the  same  and  interest,  or  for 
any  other  purpose,creatc>,iásue, 
make,  and  give  re^ectively 
anv  perpetusil  or  redeemable 
debentures  or  debonture  stock, 
or  any  mortgage  or  charge 
on  the  undertaking,  or  the 
whole  or  any  part  of  the  pro- 
perty,  pri  S;3nt  or  future,  or  un- 
called  capital  of  the  Compa- 
ny  and  any  debentures,  deben- 
ture  stock,  and  other  securities 
may  bo  made  assignable  free 
í^om  any  equiiies  between  the 
Company  and  the  pei-son  to 
whom  the  same  mav  be  is- 
sued :  Provided  thatthe  Board 
shall  not  without  the  sanction 
of  a  General  Meeting  of  thá 
Company  so  borrow  or  raise 
any  sum  of  mon.^y  which  will 
make  the  araount  borrowed 
or  raised  by  the  Company  and 
then  (iutstanding  exceed  the 
subscribed  capital  for  the  time 
bviing  of  the  Company  : 


{E.)Make,  draw,  accept,  cn- 
dorse  and  negotiate  rcspecti- 
vely  promissory  notes,  bílis, 
cheques  or  othiír  negotiable  ias- 
truments,  provided  that  everjr 
promissory  note,  bill,  che- 
que, or  other  negutiable  ins- 
trument  drawn,made,ur  accop- 
ted,  shall  be  signed  by  such 
person  or  persons  as  the  Board 
may  appoint  for  the  purpusc  ; 

(F.)  Invest  or  lend  the  fUnds 
of  the  Company  not  required 
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cisos  para  uso  immediato  em 
títulos  ou  com  as  garantias 
que  julgar  convenientes  (que 
nio  sejam  acçdes  ou  títulos  da 
própria  companhia)  e  variar 
taes  coUocaQões  de  Amdos  de 
tempos  em  tempos ; 

,g)  conceder  a  qualquer  dire- 
ctor gue  tenha  de  ir  para  fi)ra 
ou  tenha  de  pratar  algum 
serviço  extraordinário  a  re- 
muneração especial  que  julgar 
raioavel  pelos  serviços  pres- 
tados; 

h)  vender,  alugar,  trocar 
ou  dispor  dJB  outro  qualquer 
modo,  absoluta  ou  condicio- 
nalmente, de  todas  ou  de  al- 
guma parte  das  propriedades 
da  companhia  sob  taes  e  taes 
termos  e  condições  e  por  tal 
ou  tal  considerado,  conforme 
julgar  acceitaveis ; 

t)  entrar  em  qualquer  accor- 
do  com  qualquer  governo,  au- 
^ridade  local  ,  corpora^o  , 
associação  ou  pessoa  para  obter 
ou  dar  poderes  de  administra- 
ção, quer  com  respeito  a  taxas 
directas  ou  a  permuta  de  tra- 
fego e  outras  relações,  como 
para  dirigir  ou  tdoj&r  trafegar 
as  linhas  férreas  da  companhia 
e  para  tomar  por  arrenda- 
mento ou  adquirir  outras  li- 
nhas fttrreas; 

j)  affixar  o  sello  commum 
em  qualquer  documento  desde 
au6  tal  documento  seja  tam- 
pem assignado  por  um  director 
ao  menos  e  contra-^issignado 
pólo  secretario  ou  outro  em- 
pregado nomeado  pela^^directo- 
ria  para  esse  llm  ;       ^ 

li)  exercer  os  poderes  da  «Lei 
de  Sellos  das  Companhias»  de 
1864,  os  qnaes  são  pelo  presente 
dados  á  compasliia» 


for  immediate  «se  ia  or  upos 
soch  securities  as  they  dêem 
íit  (pther  than  shares  or  stoek 
of  the  Company),  and  from 
time  to  time  to  transpose  aay 
investment ; 


(O.)  Gran4.to  any  Director 
required  to  go  abroad  or  to 
render  any  other  extraonti- 
nary  serviço,  so^  speoial  re- 
muneratioD  for  the  eervioes 
rendered  as  th^  think  prvper; 

(H.)  Sell,  let,  exofaange,  or 
otherwise  dispose  of,  aosolu- 
tely  or  cenditionally  ail  or  any 
part  of  the  property  of  the 
Company,  upon  sueh  terms 
and  cosditions,  and  for  such 
consideration  as  they  may 
think  íit; 


(I.)  Knter  into  any  agree- 
ment  for  obtainiag  or  givtog 
running  powers,  or  with  re- 
gard  to  through  rates  or  in- 
terchange  of  traffic  or  other- 
wise, with  i^egard  to  the  ma- 
nagement  or  workiug  of  the 
Company's  raiiway,  or  for  the 
taking  on  lease  oraoquiriAg 
other  railways,  with  any  Go- 
vernment, tocai  Autàority, 
Corporation,  Association  or 
person; 

(J.)  A01x  the  CommonSeal 
to  any  document,provided  that 
such  document  oe  also  signed 
by  at  least  one  Director  asd 
countersigned  by  the  Secretary 
or  other  oíBcer  appointedtc^r 
that  purposc  by  tíie  Board ; 

(K.)  Exeroisethe  powers  of 

whieh  powens  are  hefehy  gi* 
v«n  to  the'Cknnpany, 
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4.    Trabalhos  dos  directores  4,    Proceedings  ofJHrectors 


76^  A  directoria  poderá  r^ 
unir-se  para  o  despacho  dos 
negócios,  para  prorogar  o  ro- 
gular  de  outra  forma  as  suas 
reuniões,  como  achar  conve- 
niente, e  para  determinar  o 
qtiorum  necessário  para  a  deli- 
beração das  questões.  Ató  ^^e 
fixar  de  outra  maneira,  o  quo- 
rum será  de  dous  directores. 

77.  O  presidente  ou  dous  di- 
rectores quaesquer  poderão 
convocar  a  reunião  da  directo- 
ria em  qualquer  tempo. 

78.  As  questões  tratadas  om 
aualquer  reunião  serão  deci- 
aldas  pela  maioria  de  vot')S  e, 
em  caso  de  empate,  o  presiden- 
te terá  um  segundo  voto  ou  do 
qualidade. 

79.  A  directoria  poderá  ele- 
ger um  preaidonte  e  um  vice- 

S residente  de  suas  reuniões  o 
^terminar  o  período  do  exer- 
cLcio  delles,  mas,  ai  não  for 
eleito  o  presidente  ou  o  vice- 
presidente,  ou  si  o  forem,  nem 
um  nem  outro  estiver  presente 
na  hora  marcada  para  uma 
reunião,  os  directores  escolhe- 
rão um  dentre  elles  para  pre- 
sidir ta!  reunião. 
Matbew  George  Mcgaw,  Es- 

âuire,  é  o  actual  presidente  da 
irectoria. 


80.  £xceptuando-se  os  pode- 
res de  tomar  empréstimo.^  ou 
fazer  chamada,  a  directoria 
poderá  delegai*  algum  doi  seus 
poderes  a  commissões  compo:^ 
tas  de  membro  ou  membros  da 
própria  directoria,  como  achar 
melhor.  Qualquer  commissão 
assim  formada,  no  exercido 
dos  poderes  delegados  desso 
modo,  se  sujeitará  a  quaesquer 
regulamentos  que,  de  tempos 
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76.  The  Board  may  raeet 
tògether  for  the  despatch  -of 
business,  adiourn  and  other- 
vríse  regulate  their  meetings 
as  they  thlnk  ôt,  and  may  de- 
termine the  quorum  necessary 
for  the  transaction  of  business. 
Until  otherwise  ftxed  the  quo- 
rwn  shall  bctwo  Directors. 

77.  The  Chairman,  or  any 
two  Directors,  may  at  any 
time  summon  a  meeting  of  the 
Board. 

78.  Questions  arisinff  at  any 
meeting  shall  be  decided  by  a 
majority  of  votes,  aud  iu  case 
of  au  equality  of  votes,  the 
Chairmaa  shaLi  have  a  second 
or  casting  vote, 

79.  The  Board  may  elect  a 
Chairman  and  Deputy-Chair- 
man  of  their  meetings,  and 
determino  the  period  for  which 
they  are  to  hold  oíficé,  but  if 
no  such  Chaii»man  or  Deputy- 
Chairman  be  elected,or  if  uci- 
ther  the  Chairman  nor  the  De- 
puty-Chairman  (if  any)  be  pre- 
sent  at  the  time  appointed  for 
holding  a  meeting,  the  Di- 
rectors prosent  shall  choose 
some  onc  of  their  number  to  be 
Chairman  of  such  meeting. 
Matthew  George  Megaw,  Ks- 
quire,  is  the  present  Chairman 
of  the  Board, 

80.  The  Board  may  delegato 
any  of  their  powers,  other  than 
thepowerá  to  borro  w  aud  make 
calls,  to  Committees,  consiç- 
ting  ofsuch  Memberor  Mera- 
berá  of  their  body  as  they  think 
fit.  Any  Committeo  so  formed 
shall,  in  the  cxerciso  of  the 
powers  80  delegated,  conforra 
to  any  regulations  that  may 
íVorn  time  to  time  be  imposed 
onit  by  the  Board. 

li 
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em  tempas,   Ibe  possam  ser 
impostos  pela  directoria. 

81 .  ÁS  reuftiSes  e  trabalhos 
de  uma  dessas  c^mmisssfões 
composta  de  doui  ou  mais 
membros^serio  regulados,taiito 
quanto  lhes  forem  applicaveis, 
pelas  disposti^Ses  aqui  contidas 
para  regular  as  reun£5es  o 
trabalhos  da  directoria,  si  não 
tiverem  sido  substituídas   por 

âuaesquer  instrucçõos  expedi- 
as peladireotoria  em  virtude 
da  ultima  clausula  precedente. 
8S.  Todos  os  aotos  praticados 
por  qualquer  reunião  da  di- 
rectoria, ou  de  uma  coramis- 
Bão  da  directoria,  ou  por  Qual- 
quer pes^a  agindo  como  dire- 
ctor, ainda  mesmo  que  depois 
se  descubra  ter  havido  algum 
vicio  na  nomeação  de  um  tal 
director  ou  da  pessoa  agindo, 
como  flca  dito,  ou  que  elles,  ou 
qualquer  dellcs  não  tinham 
qualidade,  S3rão  tão  validos 
como  si  todas  as  p  assoas  tives- 
dom  sido  devidamente  nomea- 
das e  possuissem  qualidade 
para  director. 

83.  A  directoria  fará  la- 
vrar, em  livros  destinados  a 
esse  fim,  as  actas  de  todas  as 
resoluções  o  traballios  das  as- 
scmblôas  geraes  e  das  reuniões 
da  directoria  ou  das  commis- 
soos  da  directoria  ;  e  eiitas 
actas,  assignadas  por  qualquei' 
pessoa  reputada  como  presi- 
dente da  reunião  a  que  cilas  se 
rcfbrirem,  ou  da  reunião  em 

3ue  foram  lidas,  serão   consi- 
oradas   como    prova   prima 
facie  dos  factos  nellas  narrados. 


81 .  The  meetings  and  pro- 
ceedi&gs  of  any  such  Commit^ 
tee,  consistiog  of  two  or  more 
Members,  shall  be  goveroed  by 
tko  provisions  herein  oontatned 
for  regulating  the  meetiiig.s 
and  proceedings  of  the  Board, 
so  fiar  as  the  same  are  at^- 
cabl«  thoreto,  aad  are  noi  su- 
persed  by  any  regulations  made 
oy  the  Board  under  the  last 
preceding  clauao. 

8â.  Ali  acts^done  by  any  meet- 
ing  of  the  Board  or  of  a  Com- 
mittoe  of  the  Board,  or  by  any 
persoo  actinff  as  Director,  shali, 
notwithstanding  that  it  be  af- 
tcrwards  discovored  that  there 
ivas  some  defect  in  the  appoint- 
ment  of  any  such  Director  or 
person  acting  as  aforesaid,  or 
that  they  or  any  of  them  werc 
disqualitied,  bc  as  valid  as  if 
every  such  person  had  been 
duly  appointeti  and  was  quali- 
fled  to  be  a  Director. 


83.  The  Board  sliall  cause 
minutes  to  bc  made,  in  books 
provided  for  the  purposc,  of  ali 
rcsolutions  and  proceedings  of 
General  Mectings  and  of  Meet- 
ings  of  the  Board  or  Com- 
mittees  of  tlio  Board,  and  any 
such  minutes,  if  signed  by  any 
person  purporting  to  be  the 
Chairman  of  the  meoting  to 
which  they  relate,  or  at  which 
they  are  rcad,  shall  be  recei- 
ved  as  prima  facie  evidence  of 
the  facts  therein  stated. 


5*    Desqualificaç/to  de  directof^s    5,    Disqualification  of  Direciors 


84.  O  cargo  de  directar  será 
considerado  vago: 

a)  si  O  director,  sem  a  san- 
oçâo  de  uma  assemblóa  geral, 


84.  The   Office   of   Director 
shall  be  vacaied — 

(A.)  If,  without  the  sanc- 
tion  of  â  General  ^!e  í t- 
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.AT  algsm  cargo  oulogar 

ramimerado  na  companhia, 
além  do  que  por  este  é  autori- 
zado ; 

à)  si  ficar  louoo,  tMii\  fizor 
ou  entrar  em  accordo  com 
seus  credores  ; 


c)  8i  deixar  de  ter  a  quali- 
ficiçâo  necessária ; 

d)  si  mandar  por  escripto 
sua  resignação  á  directoria, 
salvo  si  ta]  resignação  for 
retirada  com  consentimento 
da  directoria  dentro  de  14  dias 
da  data  em  que  a  mesma 
tiver  sido  recebida  no  escrí- 
ptorio  registrado  da  compa- 
afeia: 


«)  si  não  comparecer  ás 
reuniões  da  directoria  por  seis 
mezes  consecutivos,  sem  o  con- 
sentimento da  directoria. 

85.  Nenhum  directoi*  será, 
pelo  seu  cargo,  desqualificado 
para  contractar  com  a  com- 
panhia, como  vendedor,  adqui- 
rente, ou  em  outro  caracter ; 
nem  será  nullo  qualquer  con- 
tracto, ou  algum  contracto 
ou  accordo  feito  pela  compa- 
nbia  ou  de  parte  delia,  no  qual 
algum  director  seja  interessado 
de -qualquer  modo  ;  nem  qual- 

?uer  director,  quo  assim  con- 
ractar  ou  que  soja  interessado, 
«erá  responsável  em  proveito 
da  companhia  por  algum  lucro 
realizado  por  esse  contracto 
ou  accordo,  poi'  causa  de  tal 
director  exercer  es»  cargo  ou 
da  relação  fiduciária  estabele- 
cida pelo  cargo. 

Nenhum  director  votará 
como  director  em  rela^  a 


iag,  he  hoid  aay  of- 
âce  or  place  of  prcAt 
uoder    ihe   Company 
otherthan  herein  au- 
thorised. 
(b.)  If  he  become  of  un- 
souadmiad,  bankrupt, 
compound  or  euter  into 
any  arrangement  with 
his  creditors; 
(o.)  If  he  cease  to  hold  the 
necessary  quaiiflca- 
tion; 
(d.)  If  he  sond  in  a  written 
resignation      to     the 
Board,  uniess  such  re- 
signation is  withdrawn 
with  the  assent  of  the 
Board  within  fourteen 
days  from  the  date  on 
which  the  same  shall 
have  been  received  at 
the  reg^tered  offlce  of 
the  Company; 
(e,)  If  he  be  abswit  from  the 
Board  Meetings  costi- 
nuously  for  six  months 
without  theconsent  of 
the  Board. 
85.  No  Director  shall  bo  diís- 
qualifted  by   his   offioe   from 
contracting  with  the  Company 
either  as  vender,  purchaser  or 
otherwise,  nor  shall  aay  siich 
contract,  or  any  contract  or 
arrangement  entered  into  by 
or  on  behalf  of  the  Company 
in  which  any  Director  shall  be 
in  any  wav  mterested,  be  avoi- 
ded,  nor  shall  any  Director  so 
contracting,  or  being  so  inte- 
rested,  be  liable  to  account  to 
the  Company   f^r  any  proflt 
realised  by  any  such  contract 
or  arrangement  by  reason  of 
such  Director  h(^ding  that  of- 
flce, or  of  the  flduciary  relation 
therefoy  established.  No  Dire- 
ctor shall  as  a  Director  rote  in 
respect  of  any  contract  or  ar- 
rangement in  wMch  he  is  so 
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tal  contracto  ou  accordo  em 
que  elle  for  interessado,  como 
fica  dito  ;  e  a  natureza  do  seu 
interesso  deverá  ser  rovelada 
por  elle  na  reuniau)  da  directo- 
ria em  que  o  contracto  ou 
accordo  for  resolvido,  si  existir 
então  seu  interesse,  ou,  em 
qualquer  outro  caso,na  primei- 
ra reunião  da  directoria  depois 
de  realizar  o  seu  interesse. 


interestcd  as  aforesaid,  and  tbe 
natura  of  his  interest  must  be 
disclosed  by  him  at  the  meet- 
iog  of  thc  Board  at  which 
thc  contract  or  arrangement 
is  dett^rmined  on,  if  his  inte- 
rest then  exist,  or,in  any  other 
case,  at  the  first  mecting  of 
tho  Board  after  the  acquisition 
of  his  interost. 


6m   Retirada  e  destituição  de  di- 
rectores, 

86.  Na  primeira  assembléa 
geral  ordinária  de  cada  anno, 
um  terço  dos  directores  então 
existentes,  ou  si  seu  numero 
não  for  múltiplo  de  três,  então 
o  numero  próximo  a  um  terço, 
deixará  o  cargo. 

87.03  directores  quedevei*ão 
se  retirar  serão  aquelles  que 
estiverem  ha  mais  tempo  em 
exercicio.  Em  caso  de  igual- 
dade a  este  respeito,  os  dire- 
ctores que  deverão  se  reti  i*ar , 
sei'ão  determinados  pela  sorte, 
salvo  accordo  entre  elle^. 

88.  O  director  retirante  será 
reelegivel. 

89.  A  companhia,  na  assem- 
bléa geral  em  que  se  retirarem 
directores,  preencherá,  sem 
preguizo  de  alguma  resolução 
que  reduza  o  numero  de  di- 
rectores, os  cargos  vagos, 
nomeando  numero  igual  do 
pessoas  devidamente  qualifi- 
cadas. 

90.  Si,  em  alguma  assembléa 
om  que  devam  ser  eleitos 
directores,  os  Iodares  dos  di- 
rectores que  se  retirarem  não 
Jbrem  preenchidos,  então,  salvo 
qualquer  resolução  que  reduza 
o  numero  da  directores,  serão 
considerados  reeleitos    os  di- 


Retir&ment  and  remawd 
directors. 


of 


86.  At  the  first  Ordinary 
General  Medting  in  each  year, 
one-third  of  the  Directors  for 
the  time  being,  or  iftheir 
number  be  not  a  multiple  of 
three,  thcn  the  number  noarest 
to  one-third  shall  retiro  fW>m 
ofilce. 

87.  The  Directors  to  retire 
shall  ba  thase  who  have  bcen 
longe  st  in  oflice.  Ia  case  of 
cquality  in  this  raspect,  the 
Diractprs  to  retira,  uniess  they 
agree  amongst  themselves, 
shall  be  determined  by  baUot. 

88.  A  retiring  Director  shall 
be  oligiblc  for  re-election. 

89.  The  Gompany  at  the  Ge- 
neral Meeting  at  which  any 
Diractors  shall  retire  shall, 
subjoct  to  any  resolution 
reducingthe  number  of  Direc- 
tors, fill  up  the  vacated  oiBccs 
by  appointing  a  liko  number  of 
duly  qualified  persons. 

90.  If  at  any  meeting  at 
which  Directors  ought  to  be 
elected  thc  places  of  any  reti- 
ring Dirjctors  are  not  filled  up, 
then,  subject  to  any  resolu- 
tion reducing  the  number  of 
Directors,  the  retiring  Diree- 
tors  or  such  of  them  as  have 


▲0T08  DO  PODER  EXECUTITO 


165 


recforas  retirantes  ou  aquelles 
cugos  logares  não  forom  pre- 
enchidos e  quo  queiram  con- 
tinuar. 

91.  A  companhia.em  assem- 
blôa  geral,  poderá,  por  uma 
resolução  eztraordiaaria,  de^ 
tituir  Qualquer  director  antes 
da  expiração  do  seu  mandato, 
e,  por  uma  resolução  ordi- 
nária, nomear  outra  pessoa 
qualificada  em  seu  logar.  A 
pessoa  assim  nomeada  exer- 
oer&  o  cargo  somente  pelo 
tempo  em  que  o  director,  em 
cujo  logar  elle  foi  nomeado,  o 
exerceria  si  não  tivesse  sido 
destituido,  mas  poderá  ser  re- 
eleita. 

7.      Indemnização    a    directo^ 
res,  etc, 

9S»  Cada  dir^^ctor,  íimccio- 
nario  ou  empregado  da  com- 

Ssinhla  será,  pelos  seus  íún- 
os,  indemnizado  de  todas  as 
custas,  desembolsos,  despezas, 
perdas  e  reiponsabilidades  por 
eUe  incorridas  na  direcção  dos 
negócios  da  companhia  ou  no 
desempenho  dos  seus  deveres ; 
e  nenhum  director  ou  funcclo- 
nario  será  responsável  pelos 
actos  ou  omissões  de  qualquer 
outo)  director  ou  funccionario, 
ou  por  motivo  do  ter  figurado 
em  algum  recibo  de  dinheiro, 
não  recebido  por  elle  pessoal- 
mente, ou  por  qualquer  pre- 
juízo em  consequência  de  vi- 
cio de  titulo  de  alguma  pro- 
priedade adquirida  pela  com- 
panhia, ou  de  insufflciencia  de 
qualquer  garantia  sob  a  qual 
os  dinheiros  da  companhia  te- 
nham sido  empregaaos,  ou  por 
qualquer  prejuizo  incorrido 
por  intermédio  do  algum  ban- 
queiro, corretor  e  outros  agen- 
tes,  ou  sob  qualquer  ilmda- 


not  had  their  places  filled  up 
and  may  be  willing  to  act 
shall  be  deemed  to  have  boen 
re-elected. 

91.  The  Company  in  General 
Meeting  may,  oy  an  extraordi- 
nary  resolution,  remove  any 
Director  before  the  expiration 
of  his  period  of  offlco,  and  may 
by  an  ordinary  resolution  ap- 
point  another  qualified  person 
in  his  stead.  The  person  so  ap- 
pointed  shaU  hold  ofilcc  during 
such  time  only  as  the  Director 
in  whose  place  he  is  appointed 
would  have  held  the  same  if 
he  had  not  been  removed,  but 
shall  be  eligible  for  re-election. 


7 ,  Indemniiy  of  Directors,  etc. 


92.  Every  Director,  offlcer, 
or  servant  of  the  Company 
shall  be  indemnified  out  of  its 
fands  against  ali  costs,  char- 
ges,  expenses,  losses,  and  liabi- 
lities  incurrod  by  him  in  the 
conduct  of  the  Company 's  busi- 
ness,  or  in  the  discharge  of  his 
duties;  and  no  Director  or  ofilcer 
of  the  Company  shall  be  liable 
for  the  acts  or  omissions  of 
any  other  Director  or  ofilcer 
or  by  reaeon  of  his  having  joi- 
ned  in  any  receipt  for  money 
not  received  by  him  personally 
or  for  any  loss  on  account  of 
defect  of  title  to  any  property 
acquired  by  the  Company,  or 
on  account  of  the  insufilciency 
of  any  socurity  in  or  upon 
which  any  moneys  of  tho  Com-- 
pany  shall  be  invested,  or  for 
any  loss  incurred  through  anv 
banker,  brokei^or  other  agent, 
orupon  any  ground  whatever 
other  than  his  own  wilfUl  acts 
or  defaults. 


m 
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priofi  aetot  ou  mltas  Toluotar 


C0N9A8   B  DIVIDENDOS         V.  ACCOUNTS    AND     DIVIDERDS 


93.  A  dir^eiona  providen* 
ciará  para  que  Mjain  guar- 
dadas as  eontaa  do  actiTO  e 
pasaivo,  receita  e  despeza  da 
companhia. 

94.  Os  lsvL'03  das  coutas 
serM  guardados  no  esadptorio 
registrada  da  compaBhIa  ou 
em  outro  logar  ou  legares  que 
a  directoria  julgar  melhores» 
Salvo  com  autorização  da  dire- 
ctoria ou  de  uma  asaembléa 
geral,  nenhum  membro,  como 
tal,  terá.  o  direito  de  examinar 
quaesquer  livros  ou  papeis  da 
companhia  que  não  sejam  os 
registros  de  membros  e  de 
hypothecas  e  as  cópias  de 
instrumentos  ereando  qualquer 
b3rpotheca  ou  ónus  que  re- 
queira registro  em  virtude  da 
lei  de  companhias  de  1900. 
A  taxa  a  pagar  por  cada  exame, 
por  membros  ou  credores  da 
companhia  scgei  tos  4  ses^o  14 
da  Lei  de  Companhias  de  1900, 
serík  do  valor  de  um  shiUing, 
ott  de  quantia  inferior  que 
a  directoria  fixar  de  temi>os 
em  tempos. 

95.  Nas  assembléas  geraes 
ordinárias  do  cada  anno,  a  di- 
rectoria submetterá  aos  mem- 
bros o  balanço  geral  e  a  ex- 
posição das  contas  fechadas  em 
data  tão  recente  quanto  íbr 
possível,  examinados  como  vae 
determinado  adeante  e  acom- 
panhados do  relatório  da  dire- 
ctoria sobre  os  negócios  da 
companhia  durante  operiodio 
abrangido  pelas  mesmas  con- 
tas. 


i— ^COWtltf 

93.  The  Board  shaU  causA 
aceounts  to  be  kept  of  tha 
assets  and  liabilities,  recei|il9 
and  expenditure  of  the  Oam- 
pany. 

94.  The  books  of  aecoast 
ahall  be  kept  at  the  registateá 
oifice  of  the  Company*  ov  at 
such  other  place  cr  plaoes  as 
the  Board  think  fit.  fixoept  by 
the  authority  of  the  Boara  or 
of  a  General  Meeting,  no  Mem- 
ber  shall  be  entitled  as  such  to 
inspect  any  books  or  papers  of 
theCompany  other  than  the 
Registers  or  Membera  andof 
Mortgages,  and  the  copes  of 
Instruments  creating  any  mori- 
gage  or  charle  requiring  re- 
gistration  under  the  Camp»> 
nies  Act,  1900.  The  fee  to  be 
paid  for  each  insneetion  by  a 
Member  .or  creoitor  of  the 
C3mpany  under  Soction  14  of 
the  Gompanics  Act,  1900,  shail 
bethesum  of  one  shillíng,  or 
such  less  fee  as  the  Board  maj 
from  time  to  time  âx. 


95.  AttheOrdinary  General 
MeetÂnga  in  every  year  the 
Board  shali  submit  to  the 
Members  a  balance-sheet  and 
statement  of  aceounts,  maáe 
up  to  as  receat  a  date  as  prae- 
ticable,  and  audited  as  here- 
inafter  provided,  acoompa- 
nied  by  a  Report  ttam  utt 
Board  on  the  transactions  of 
the  Company  durinir  ^^  P^ 
riod  covered  by  sueh  aoeomis. 


V^ 
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96,  Uma  cópia  iHdwesaa  áo 
reiaiorio,  acompaahaao  do  ba- 
laii90  ureral  e  éMB(Hiâtra^  áe 
contas,  será,  pelo  menos,  s«fee 
dias  aiit3s  da  aasembléa  geral, 
entrcguo  ou  mandada  pelo 
correio  ao  enderoço  rogistradp 
de  oada  membro  com  direito 
de  aasiatir  e  votar  nella;  e  doas 
c^as  de  oada  um  deste»  do- 
cumentas serão  remetiidas  ao 
mouno  tempo  ao  secretario  dà 
Reparti(^tLe  Acções  e  de  Em- 
préstimos da  Bolsa  de  Loadres. 


2 — Tomada  de  cúnias 

97,  Pelo  menos  duas  rezes 
ao  anno,  as  contas  da  compa- 
nhia serão  examinadas  e  ▼ert* 
fieada  a  exactidão  do  balance 

.  geral  por  um  examinador  ou 
examinadores. 

98.  A  companhia,na  primeira 
asiembléa  geral  ordinária  de 
cadaanno^nomeará  um  exami- 
nador ou  examinadores  para 
exercerem  o  cargo  até  À  pri- 
meira aasembiéa  geral  ordi- 
nária do  anuo  sogointe,  seado 
obserradas  a^  seguintes  dispc- 
sições  da  lei  de  compaaiúas  do 
1000,  isto  é: 

1)  si  a  nomeação  de  exami» 
nadcHres  não  fbr  feita  em  uma 
annnbióa  geral  annoal»  o 
Tríbonal  do  Còmmerdo  {Board 
ofTradé)^  a  pedido  de  qual- 
quer membro  da  compaQliía« 
nomeará  um  examinador  da 
companhia  para  o  asno  cor- 
rente e  fixará  a  remuneração 
a  pagar  i)ela  companhia,  pelos 
sem  serviços ; 

2)  um  director  ouHmccáona* 
rio  da  companhia  não  poderá 
sor  nomeado  examinador  da 
companhia ; 

3)  os  dlrectoi^ii  da  comptr 
nhia  poderão  preencher  qual- 


96.  A  prletodi  cen  of  the 
report,  acconspaiii^  by  the 
balanee^beet  and  statement  o£ 
aecouAts»  sbaU  at  lesetseTea 
days  previous  to^e  Qeneral 
Meeting  be  delivered  or  sent 
by  post  to  the  registered  ad- 
dress  oí  ovory  Member  enti- 
tled  to  attend  and  vote  thereat^ 
and  two  copies  of  each  of 
these  doeuments  shall  atthe 
same  time  beibrwaided  to  the 
Secretary  oi  the  Share  and 
Loan  Department»  Stoek  £xr 
chaage,  Leiloa. 

2-^AudU 

97.  Twioe  at  least  inevery 
year  tbe  aeeounts  of  the  Com*- 
paay  shall  bo  examined  and 
the  correctness  of  the  balance- 
sheet  aseertained  by  an  Audi*^ 
tor  or  Auditora. 

98.  The  Co3ixpai«y  at  the  first 
Ordinary  General  Meeting  ia 
cach  year  shall  appoint  an 
Auditor  or  Auditei  to  hold 
Office  until  the  first  Ordinary 
General  Meeting  ia  the  foUow- 
iog  year,  and  the  following 
proTisianâ  of  the  Companies 
Aet,  lOOOi,  shall  have  effect 
(thatfcis  tosay)  i^ 

(1)  If  an  apfkoiaiment  of 
Auditors  is  noi  made  at  an 
Annual  General  Meeting,  the 
Board  of  Trade  may,  onthe 
applieation  of  any  Member  oí 
tbeCompaay,  appoint  an  Audi» 
toâr  of  the  Gompany  for  tha 
current  year,  and  fix  the  re-^ 
muneratioa  to  be  paid.to  hinx 
by  the  Company  fi)r  his  servi** 
oes  * 

(E)  A  Direotor  or  offioer  o£ 
the  Gompaay  shall  uot, beca» 
pable  of  being  appointed  Audi- 
tor of  the  Company ; 

<3)  The  Direcstors  of  the 
Company  may  flll  any  casual 
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quer  vaga  casual  do  cargo  de 
examinador;  porém,  emquauto 
durar  tal  vaga,  continuará  a 
íúnccionar  o  examinador  ou 
examinadores  sobrevivontes  ou 
restantes,  si  houver  ; 

4)  a  remuneração  dos  ex- 
aminadores da  companhia  será 
fixada  pela  companhia  em  aa- 
semblóa  geral,  excepto  a  re- 
muneração dos  examinadores 
nonieados  para  preencher  al- 
guma vaga  casual,  quo  será 
fixada  P3Í03  directores  ; 

5)  cada  examinador  da  com- 
panhia terá  o  direito  deão- 
oesso,  em  todos  os  tempos,  ao3 
livros,  contas  o  documentos 
da  companhia  e  o  de  exigir 
dos  directores  o  funccionarios 
da  companhia  as  informações 
e  explicações  qua  possam  ser 
necessárias  para  o  cumpri- 
mento dos  deveres  dos  exami- 
nadores. Oi  examinadores  as- 
signarão  um  certificado  ao 
pé  do  balanço  geral  decla- 
rando si  todos  os  seus  pedidos 
como  examinadores  foram,  ou 
não,  satisfeitos,  e  farão  um 
relatório  aos  accionistas  sobre 
as  contas  examinadas  por  elles 
e  sobre  cada  balanço  apresen- 
tado á  compauhia  em  assem- 
bléa  geral,  durante  o  exer- 
cício do  cargo ;  e  em  cada 
um  relatório  declararão  si  em 
sua  opinião  o  balanço  a  que 
se  referir  o  relatório  está 
organizado  convenientemente 
e  de  modo  a  dar  uma  idéa 
verdadeira  e  correcta  do  es- 
tado dos  negócios  da  compa- 
nhia, como  foi  mostrado  nos 
livros  da  companhia.  Este  rela- 
tório será  lido  perante  a  com- 
panhia, em  assembléa  geral. 

3 — Fundos  de  reserva 

99.  Anteí  de  recommendar 
qualquer  dividendo,  a  directo- 


vacancy  in  the  office  of  Auditor, 
but  while  any  such  vacancy 
continues  thesurviving  orcon- 
tinuing  Auditor  or  Auditors 
(if  anjõ  may  act ; 

(4)  The  romuneration  of  the 
Auditors  of  the  Company  shall 
be  fixed  by  the  Company  ia 
General  Meeting,  except  that 
the  remuneration  of  any  Au- 
ditors appointed  to  ftU  any 
casual  vacancy  may  be  fixed 
by  the  Directors  ; 

(5)  Every  Auditor  of  tho 
Company  shall  have  a  víehi  of 
access  at  ali  times  to  theuooks 
and  accounts  and  vouchers  of 
the  Company,  and  shall  be 
entitled  to  require  from  the 
Directors  and  ofiicers  of  the 
Company  such  Information  and 
explanation  as  may  be  neces- 
sary  for  the  performance  of 
the'  duties  of  tho  Auditors,  and 
the  Auditors  shall  sign  a  certi- 
ficatc  at  the  foot  of  the  balance- 
sheet  stating  whether  or  not 
ali  iheir  requirements  as  Au^ 
ditors  have  been  compUed 
with,  and  shall  make  a  report 
to  the  shareholders  on  the  ac- 
counts examined  by  them  and 
01  every  balance-shect  laid  be- 
fore  the  Company  in  General 
Meeting  during  their  tenurc  of 
ofllcp;  and  in  every  such  report 
fehall  stato  whether  in  their 
opinion  the  balance-sheet  re- 
ferred  to  in  the  report  is  pro 
perly  drawn  up  so  as  to  exhi- 
bit  a  true  and  correct  view  of 
the  State  of  the  Company's 
affairs  as  showa  by  the  books 
of  the  Company  ;  and  such  re- 
port shall  be  read  before  tho 
Company  in  General  Meeting. 

3.  —  Reserve  fund 

99.  The  Board  may.    bcfoi^e 

rwommcndijig  any  dividond. 


r 
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ria  poderá  pôr  do  lado  uma 
parte  dos  lucros  da  companhia 
que  ella  julgar  coDvenieate 
para  fundo  de  reserva,  afim 
de  fàzev  face  a  depreciaçõeâ 
ou  contingoncias,  ou  para  di- 
videndos e  bónus  c^peciaea, 
afim  de  igualar  dividendos, 
ou  para  reparar  ou  manter 
alguma  propriedade  da  com- 
panhia ou  para  outros  fins 
que  a  directoria  achar  úteis 
aos  intentos  da  companhia  ou 
a  qualquer  delles ;  e  essa  parte 
dos  lucros  junta  com  a  quan- 
tia que  existe  agora  ao  cre- 
dito do  fundo  de  reserva, 
poderá  ser,  por  conseguinte, 
applicada  de  tempo  em  tempo 
e  oa  maneira  que  a  directoria 
determinar ;  e  a  directoria 
poderá,  sem  os  collocar  de  re- 
serva, transportar  os  lucros 
que  não  julgar  prudente  di- 
vidir. 

100.  A  directoria  poderá  em- 
pregar o  fundo  de  reserva  em 
titules  do  renda,  como  julgar 
melhor,  desde  que  não  seja 
cm  acções  ou  títulos  da  com- 
panhia, e  poderá  de  tempos  em 
tempos  negociar  e  variar  taes 
titules  de  renda,  e  dispor  de 
todos  ou  de  parte  delles  em 
beneficio  da  companhia,  bem 
assim  dividir  o  mndo  de  re- 
serva em  fundos  especiaes  como 
achar  conveniente  com  plenos 
poderes  para  empregar  o  acti- 
vo constituído  pelo  fundo  de 
reserva  nos  negócios  da  com- 
panhia sem  ficar  obrigada  a 
conservar  o  mesmo  ÍUndo  se- 
parado do  resto  do  activo. 

4  —  Dividendês 

101.  A  companhia,  em  as- 
sembléa  geral,  declarará  um 
diridendo  a  pagar  aos  mem- 
bros,  de  accordo  com  os  di- 


set  aside  out  of  the  profits  of 
the  Company  such  sum  as  thoy 
think  proper  as  a  reserve  ftind 
to  meet  depreciation  or  contin- 
ffencies,  or  for  special  divi- 
aends  or  bonuses,  or  for  equa- 
lising  dividends,  or  for  repair- 
ing  or  maintaining  any  pro- 
perty  of  the  Company,  or  for 
such  other  purposos  as  the 
Board  may  think  conducire  to 
tho  objects  of  the  Company  or 
any  of  them,  and  the  same, 
together  with  the  amount 
now  standing  to  the  credit 
of  the  reservo  fúnd,  may  be 
applicd  accordingly  flrom  time 
to  time  in  suehman  ner  as 
the  Board  shall  determine; 
and  the  Board  may  without 
placing  the  same  to  reserve, 
carry  over  any  profits  which 
they  think  it  not  prudent  to 
divide. 

100,  The  Board  may  invcst 
the  reserve  fund  upon  such 
investments  (other  than  shares 
or  stock  of  tho  Company)  as 
they  may  think  flt,  and  íl^om 
time  to  time  deal  with  and 
vary  such  investments  and 
dispose  of  aU  or  any  part  thero 
of  for  the  benefit  of  tho 
Company,  and  divido  the  re- 
serve íúnd  into  such  special 
íUnds  as  they  think  fit,  with 
full  power  to  employ  the  assets 
constituting  tho  reserve  ftmd 
in  the  business  of  the  Company 
and  without  being  bound  to 
keep  the  same  scparate  tvom 
the  other  assets. 


4  —  Dividends 

101 .  The  Company  in  Gene- 
ral Meeting  mav  declare  a  di- 
vidend  to  be  paid  to  the  Mem- 
bers  according  to  their  rights 
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reitos  o  iateresses  delles  nos 
lucros,  mas  não  será  decla- 
rada dividendo  maior  do  que  o 
i*Gcommendado  pela  directoria. 

102.  Ad^rictos  ás  disposi- 
ç5e»do  art,  99  e  a  qnaeBquer 
preferencias  que  possam  ser 
dadas  sobre  emi^io  de  acçõe?, 
os  Iqcros  da  companhia,  di»- 
poniveis  em  cada  anno  para 
distribuição,  sarão  applicados 
primeiramen^.e  no  pagamento 
do  um  dividen^  não  cumu- 
lativo, 4  razão  de  5  Vo  ^^ 
anno  sobre  as  quantias  pagas 
pelos  titules  preferenciaes  da 
comjHmhia,  o  o  sal  do  será  dis- 
tribuído como  dividendo  entre 
03  possuidores  de  acções  ou 
titules  ordinários,  de  confor- 
midade eom  as  entradas  então 
realizadas  solnre  as  acções  ou 
títulos  possuídos  por  elles  res- 
pectivamente, que  não  sejam 
as  quantias  pagas  antes  do 
tempo  das  chamadas. 

103.  Quando,  na  opinião  da 
directoria,  a  posição  da  com- 
panhia permitfcir,  poderão  ser 
pagos  ao?  membros  dividendos 
interinos  por  conta  do  dividen- 
do úo  anno  que  correr. 

104.  A  directoria  poderá  de- 
duzir dos  dividendos  ou  juros 
pagáveis  a  qualquer  membro 
todas  as  importaiicias  em  di- 
nheiro que  sejam  devidas  por 
elTo  á  companhia,  relativas  a 
í^hamadis  e  outros  débitos. 

\0õ.  Todos  03  dividendos  e 
,11  ra^  pertencerão  eserâo  pagos 
(sulvo  direito  do  retenção  da 
í^nipanhia)  aos  membros  que 
li  ii  nrarem  no  registro  na  data 
vm  que  taes  dividendos  forem 
d<  oUi*ados  ou  na  data  em  que 
i^Míf  iuroi  for«m  pagáveis  res- 
r^«!i!Uvameite,  não  obstante 
fitialquer  subsequente  transf»- 


and  interosts  in  ttie  proftts,  bui 
no  larger  dividend  shall  be  de- 
clared  than  is  reoommended 
by  the  Board. 

108.  Subiect  to  tíie  provi* 
sions  of  Article  99  and  to  sny 
priorities  thatmay  be  given 
upon  the  issue  of  any  sharesi, 
the  proâts  of  theCompanyin 
each  year  available  íbr  distri- 
bution  shall  be  appiied  fint  in 

Sayment  of  a  non-cnmulatiT9 
ividend  at  the  rate  of  5  per 
cent.per  annum  on  the  amoonts 
paid  on  the  preference  stoclL 
of  the  Company,  and  the  ba- 
lance shall  bo  distributed  as 
dividend  among  the  holders  of 
the  ordioary  shares  or  stock  im 
accordanee  with  the  amminti 
for  the  time  being  paid  on  tbe 
share«$  or  stock  held  by  tbem  re- 
spoctivoly,oth(Mr  than  amounts 
paid  in  advance  of  calls. 


103.  Whenin  the  opinionoí" 
the  Board  the  position  of  tho 
Company  permits,  Ínterim  di- 
vidends  may  be  paid  to  the 
Members  on  account  of  the 
dividend  for  the  then  current 
year. 

104.  The  Board  may  deduet 
from  the  di  vidends  or  interest 
payable  to  any  Mèmber  ali 
such  sums  of  money  as  may  be 
due  ft*om  him  to  the  Gompaos: 
on  account  of  calls  or  otherwiae. 


105.  AU  divkdeads  and  in- 
terest shall  belong  and  bepaíA 
(subject  to  the  Company^s  iia^y 
to  those  Members  who  shall  be 
on  the  rcgister  at  the  date  at 
which  such  dividend  shall  be 
deelared,  or  at  tàe  date  os 
which  such  interest  shall  bo 
payabte  re^[)eetively,  wÂíwiÚt^ 
staading  any  subse^uait  traníh 
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roociaoa  traaaminràío  deacções 
ou  títulos. 

1€6,  SI  diversas  pessoas 
forem  registradas  como  oo- 
ponvidores  dd  alguma  acção 
oa  titulo,  qualanar  uma  delias 
podara  dar  reoibos  tostaete  de 
todoB  os  respectíTos  dividea- 
doee  juros  pagáveis. 

107.  Sem  o  coQsentimentoda 
aanubléa  geral  dividendo  al- 
gum gaaharA  juros  da  compa- 
nhia» 

VI.     AVISOS 

108.  A  companhia  poderá  ex- 
pedir aviso  a  qualquer  mem- 
bro, querpesssoalmenteou  pelo 
oorreioem  carta  franqueada 
dirigida  ao  seu  endereço  regis* 
trado. 

109.  Qualauer  membro  re- 
sidente fora  do  Reino  Unido  de- 
verá designar  um  endereço 
dentro  do  Reino  Unido,  ao 
qual  todos  os  avisos  para  elle 
serão  expedidos,  e  todos  os 
avisos  expedidos  a  tal  endereço 
serâo  considerados  como  bem 
expedidos. 

Si  não  for  designado  tal  en- 
dereço, o  membro  não  terá.  di- 
reito a  qualquer  aviso. 

1 10.  Qualquer  aviso  expedido 
pelo  correio  será  consiaerado 
como  sendo  expedido  no  dia  em 
que  for  poito  no  correio,  e 
para  prova  desse  serviço  será. 
auffieieate  protar  que  o  aviso 
foi  devidamente  endereçado  e 
posto  no  correio. 

111.  Todos  08  avisos  desti- 
nados aos  membros,  relativos  a 
alguma  acção  ou  titulo  do  di- 
versos co-possuidoros,  serão 
daáos  a  pessoa  de  entre  elles 
que  figurar  em  primeiro  logar 
no  registro  de  membros,  e  os 
avisos  assim  dados  serão  por 
todos   oe  possuidores   de  tal 


fer   or  transmission  of  sbares 
or  stock. 

106.  If  several  persons  are 
registered  as  joint  boldera  of 
any  share  or  stodL,  any  ene  of 
sueh  persons  may  give  eflbo 
tual  reoeipts  for  ali  dividenda 
and  int^rest  payable  in  respect 
thereof. 

107.  No  dividend,  unles» 
witb  the  consent  of  a  General 
Meeting,  sball  bear  interest  as 
against  the  Company. 

VI.    NOTICES 

108.  A  notice  maybe  served 
by  the  Company  upon  any 
Member  either  personailv  or 
by  posting  it  in  a  prepaid  let- 
teraddressed  to  such  Member 
at  his  registered  address. 

109.  Any  Member  residing 
out  of  the  United  Kin^dom  may 
name  an  address  within  the 
United  Kingdom  at  which  ali 
notices  shalJ  be  served  upon 
him,  and  ali  notices  servedaot 
such  address  shall  be  dcemed  tt 
be  vréll  served.  If  ho  shall  no 
have  named  such  an  address  he 
shall  not  be  entitled  to  any 
notices. 

110.  Any  notice,  if  served 
by  post,  shall  be  deemed  to 
have  been  served  on  the  day 
on  which  it  was  postcd,  and  ia 
proving  such  service  it  shall 
be  sufflcient  to  prove  that  the 
notice  was  properly  addressed 
and  posted, 

HL  AH  notices  directed  to  be 
given  to  the  Members  shall* 
with  respect  to  any  share  or 
stock  to  which  persons  are  Jointr 
ly  entitled,  be  given  to  which 
ever  of  such  persons  is  na- 
med ârst  in  the  Register  of 
Mombers,and  a  notice  so  given 
shall  be  sufflcient  notice  to  ali 
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acção  ou  titulo  tidos  por   bas-  the  holdors  of  such  share  or 

tante.  stock. 

112.  Cada  testameo toiro,  ad-  112.  Every  executor,  admi- 
mlnistrador,  commissão  admi-  nlstrator,  committee  or  trustee 
nistrativa  ou  ayndico  de  massa  ia  bankruptcy  or  liquidation 
fallida,  ou  em  liquidação, ficará  shall  be  absolutely  bouud  by 
para  todos  os  fins  obrigado  por  every  notice  so  given  as  afore^ 
todos  os  avis33  dados  na  forma  said,  if  sent  to  the  last  regis* 
acima,que  forem  remettidos  ao  tered  address  of  such  Member, 
ultimo  enderdço  registrado  de  notwithstanding  that  the  Com- 
um membro,  mesmo  que  a  pany  may  have  notiee  of  the 
companhia  tenha  aviso  da  death,  lunacy,  bankruptcy,  or 
morte,  enlouquecimento,  fal-  disabiJity  of  such  McmW. 
lencia  ou  incapacidade  de  tal 
membro. 

Cópia  verdadeira.— H.  Gare^  A  true  copy.  — B".  Gore,  for 
pelo  oíficial  do  Registro  das  Registrar  of  Joint  Stock  Com* 
Sociedades  Anonymas.  panies. 

S.  Paulo,  11  de  novembro  de  1904.— Wt^tam  Speers,  super- 
intendente   da   The  S,   Paulo  Railtoay  Company, 

Observações  do  traductor 

A  traducção  infra-escripta  é  cDn  forme  com  o  original 
annexo,  sendo  a  legalização  da  firma  do  cônsul  do  Brazil  em 
Londres  devidamente  reconhecida  na  Delegacia  Fiscal  em 
S.  Paulo,  aos  11  do  novembro  de  1904. 

Traducção  e  original  devidamente  sellados  segundo  pre- 
screvem as  leis.  O  referido  é  verdade,  o  que  juro  sob  a  fé 
do  meu  offlcio. 

S.  Paulo,  19  de  janeiro  de  1905.  —  O  traductor  publico, 
E,  Hollender, 

Reconheço  a  firma  supra.  —  S.  Paulo,  21  de  janeiro  de  1905. 
Em  testemunho  da  verdade,  o  2»  tabellião,  Chro  Liberato 
de  Macedo, 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  escripto 
em  Ingleze  que  b3m  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original, 
ao  qual  mo  reporto,  e  que,  depois  de  com  este  conferido  o 
achado  exacto,  tornei  a  entregar  a  quem  m*o  havia  apresen* 
tado.  Em  fó  de  que,  passei  o  presente,  que  assignei  e  sellel 
com  osello  de  meu  offlcio,  nesta  cidade  de  S.  Paulo,  aos  19 
de  Janeiro  do  anno  de  1905.—  Eugéne  Jules  Jaeques  SoUender  de 
Jonge,  traductor  publico,  interprete  commercial  juramentado. 

O  referido  ó  verdade,  o  que  juro  sob  a  fó  do  meu  officio. — 
E.  Hollender. 

Reconheço  a  firmasupradeE.  J.  J.  Hollender.—  S.  Paulo» 
21  de  janeiro  de  1905.—  Em  testemunho  da  verdade,  o  2» 
tabellião,  Claro  Liberato  de  Macedo. 
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DECRETO  N.  5520  •—  de  18  de  abril  de  IQÚS 

Approva  as  plantas  e  o  ornamento  da  variante  do  «  Braderthal »  da 
linha  de  S.  Francisco,  da  Estrada  de  Ferro  S.  Panlo— Rio  Grande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Forro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  plantas  o  o  orçamento 
que  com  eete  baixam  devidamente  rubricados,  concernentes  â. 
▼ariante  do  cBrikdertbal»,  na  extensão  de  9.800  metros,  entro 
as  estacas  2.709x10  e  3.248  da  linha  de  S.  Francisco,  da  Ei- 
trada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mídler, 


DECRETO  N.  5521  —  de  18  de  abril  de  1005 

Approva  os  estudos  definitivos  para  a  madança  de  bitola  da  Estrada 
de  Perro  do  Recife  ao  S.  Francisco. 

O  Presidente  da  Republica  do<3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  que  requereu  a  companhia  Great  Western  of  Brazil 
Mailway  e  do  que  dispõe  a  clausula  V  do  contracto  celebrado 
nos  termos  do  decreto  a.  5257,  de  26  de  julho  de  1904,  resolve 
approvar  os  estudos  definitivos  para  a  mudança  da  bitola  da 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  e  fixar,  para  os 
fins  da  clausula  XV  do  mesmo  contracto,  no  máximo  de 
£  145.458-7-9  (ouro)  e  495:321$  (papel),  sujeito  á  conversão  de 
que  trata  a  clausula  IX,  a  totalidade  do  respectivo  orçamento, 
que  com  a  demais  documentos  baixa,  rubricados  todos  pelo  di- 
rector geral  de  Obras  e  Viação  da  competente  Secretaria  do 
Estado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,  17o  (ia  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrtoues  Alves. 
Lauro  Sever iano  MúUer. 


DECRETO  N.  5522  — de  18  de  abril  de  1905 

Approva  a  planta  e  mais  docnmenio  referentes  á  construcção  do 
prolongamento  da  Estrada  da  Ferro  Central  de  Pernambaco  entro 
António  Olyntho  e  Pesqueira  comprehendido  na  rede  das  Estra- 
das arrendadas  á  Companhia  Greai  Westeni  of  Brazil  Railway. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
4i  vi<ta  do  que  requereu  a  Companhia  Great  Western  of  Brasil 
Mailway  o  do  que  dispõe  a  clausula  VI  do  contracto  celebrado 
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COS  termos  do  decreto  n.  5SST^áe26  de  Julho  de  1904,  re- 
mlre  approyar  aplaota  e  mais  estados  deftniUvos  para  con- 
clusão das  obras  de  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco  entre  António  Olyntho  e  Pesqueira,  bem 
como  a  nora  tabeliã  de  preçoe  e  respectivos  orçamentos  em 
substituição  dos  que  ibram  apre^ntadoi  pela  reforida  omo-- 
paohia,  ficando  assim  fixada  no  máximo  de  £  63.290—19—6 
(ouro)  e  2.299:108^12  (papel)  a  totalidade  dos  ditos  orça- 
mentos, que  com  os  demais  docum^tos  baixam,  rubricaèos 
pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da  respectiva  Secretaria 
de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5523  —  de  18  de  abril  de  1905 

Aprova  a  planta  e  mai8  documentos  referentes  á  construcção  do  ra- 
mal d»  Itabayana  a  Campina  Grandd  comprehendido  na  rede  daa 
Estradas  de  ferro  arrendadas  á  Companhia  Grcat  Western  of 
BraxU  Railway. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Ã  Tista  do  que  requereu  a  Companhia  Great  Weslem  of  Braxil 
Railvoay  e  do  que  dispõe  a  clausula  VI  do  contract3  celebrado 
nos  termos  do  decreto  n.  5257,  de  26  de  julho  de  1904, 
resolve  approvar  os  esmdos  definitivos  constantes  da  planta, 
perfis  longitudinaos  o  transversaes,  edificios  e  obras  de  arte 
para  a  construcção  do  ramal  de  Itabayana  a  Campina  Grande, 
bem  como  a  nova  tabeliã  de  preços  e  i*espectivos  orçamentos 
em  substituição  dos  que  foram  apresentados  p3la  companhia, 
Acando  assim  fixada  no  máximo  do  £  82.487-16-8  (ouro)  e 
3,980:340$143  (papel)  a  totalidade  dos  ditos  orçamentos,  que 
com  os  domais  documentos  baixam,  rubricados  pelo  director 
geral  de  Obras  c  Viação  da  r^ispoctiva  Secretaria  de  Estado» 

Rio  de  Janoiro,  18  de  abril  da  1905,  17°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5524  —  DB  18  de  ab&il  db  1906 

Concedo    autorização    á   «Scciétô  Minière   et    Industrielle  Frasco* 
Dré.^ilienne  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil, 
tatendendo  ao  que  requereu  a  Société  Miniére  et  IndusirieUe 
Franco^Brèsilienne,  devidamente  representada,  decreta: 
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Artígsvaioo.  B^oonoeâldaaiitorteoSo  á  S^déié  Mimiére  et 
AdutírteOe  JP^rmêeo^BrésOimtu^  para  fimeoionar  na  RepaWca, 
oom  ofl  68tatato8  que  apreaentoa,  sob  as  elansalas  que  a  este 
acompanham,  amlgnanas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Pablicas,  e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  oom* 
primento  das  formalidades  exigidas  pela  legislaofto  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abrii  de  i905,  l?»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RonaiauES  Alves. 
Lauro  íSeveriano  MãUer» 

Clausulas  ^t  acMipaaliain  o  decieto  a.  5524,  desta  data 

I 

A  Soeiété  Miniére  et  Industrielle  Frane<HBréiilienne  ô  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  c  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  cita(^  inicial  pela  sociedade. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  flcarSo  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  &  jurisdioç&o  de  seos 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  qae,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  ezcepçito 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  â  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  ellos  se  referem. 

III 

Pica  entendido  que  a  autorização  ó  dada  sem  prejoizo  do 
principio  de  acbar-se  a  sociedade  sigoita  áa  disposições  do  di- 
reito nacional  que  regem  as  sociedades  anoDymas, 

IV 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qual- 
quer alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  caseada  a  autorização  para  ftmccionar  na 
Republica  si  infringir  esta  clausula. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
esteja  commlnada  pena  especial,  será  punida  oom  a  multa  de 
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l:Q00|a5:000$  6»  DO  caso  de  reinddencia,  pela  oaasa^  da 
autoriza^  concedida  pelo  decreto  cm  virtude  do  qual  talxam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de   Janeiro,  18  de  abril  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
MuUêr. 


Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traduetor 

Siblico  e  interprete  commercial  juramentado  na  Praça  do  Rio 
e  Janeiro,  por  nomeação  da  Mm.   Junta  Commercial  da  Ca- 
pital Federal : 

Certifico,  pelo  presente,  que  me  foi  apresentado  nm  folheto 
eseripto  em  icuoma  fiiancez,  afim  de  o  traduzir  litteralmente 
para  a  lingua  yernacala,  o  qoe  assim  cumpri  em  razão  do 
meu  officio  e  cii^a  traducção  ó  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

Em  primeiro  de  dezembro  de  1904. 

Sociôtá  Miniòre  et  Industrielle  Franco-Brésilienne. 

(Sociedade  Mineira  e  Industrial  Franeo-Brazileira.) 

Perante  maitre  Grange,  tabellião  em  Pariz,  abaixo  assi- 
gnado, compareceram  o  Sr.  Emile  Lobstein,  negociante,  resi- 
aente  em  Pariz,  á  rua  Drouott  numero  dezenove,  e  o  Sr .  Charles 
Siptz,  capitalista,  morador  em  Paris,  Gité  Milton,  numero 
cinco,  os  quaes  estabeleceram  do  modo  seguinte  os  estatutos  da 
sociedade  anonyma  que  se  propõem  fUndar  : 

TITULO  I 

DENOMINAÇÃO,  FINS,   SEDE,  DURAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  !.<>  En tre OS  subscriptores  OU  proprietários  dasaeçõos 
que  Tão  ser  creadas  mais  adeante  fica  formada  uma  sociedado 
anonyma  na  conforzoidade  das  leis  de  Zi  de  Julho  de  1867,  1  de 
agosto  de  1893  e  16  de  novembro  de  1003. 

Art.  2.^  A  sociedade  toma  o  nome  de  Soei  té  Miniêre  et 
Industrielle  Franco- BrcsUienne  (Sociedade  Mineira  e  Industrial 
Franco-Brasileira)  • 

Art.  3.*  A  sociedade  tem  por  Am  : 

A  exploração  em  quaesquer  paizes  de  minas,  terras  mi- 
neiras ou  pedreiras,  alluviões,  seja  de  que  natureza  e  de  qne 
mineralização  forem  e  ct^a  propriedade,  concessão,  arrenda- 
mento, locação  ou  goso  sob  qualquer  forma  a  sociedade  poderá 
adquirir ; 

Extracção  e  ezplorac*So  de  mineraes,  metaes  ou  proJnctos 
quaesquer  do  solo  ; 
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A  partioipaçao,  sob  qaalqoer  forma,  em  quaesqaor  opera- 
ções da  mesma  natureza ; 

Compra  e  venda  de  mineraes  ; 

Beneficiamento  industrial  de  mineraes  e  fabricação  do 
quaeeqner  produetos  e  sub-productos ; 

Gonstruccão  ca  looaçSo  de  usinas,  ooastrac^o  e  costeio  de 
caminlios  de  ferro,  ctramway»,  estradas,  abastecimento  de  agua, 
esgotos  de  obras  publicas  ou  particulares,  necessárias  ou  uteis  ao 
fim  da  sociedade  e  exploraçSo  dos  mesmos; 

B,  em  geral,  quaesqner  operações  commerciaes»  industriaes 
e  financeiras  que  se  relacionem  aos  fins  supra  indicados. 

Art.  4.''  A  sede  da  sociedade  é  em  Cllcliy,  cantSo  de 
Neuilly  (Seine),  Gaes  do  Sena,  203. 

Poderá  ser  transferida  para  quaesquer  outros  logaros  no 
departamento  do  Sena,  a  critério  do  conselho  de  adminis- 
tra^. 

Por  simples  dedsSo  do  conselho  de  administração,  poder- 
ae*hSo  estabelecer  escriptorios,  agencias  e  succnrsaes  em  França, 
nas  colónias  ou  no  estrangeiro. 

Art.  5.*  E'  fixado  o  prazo  de  vinte  annos  para  a  dnraçSo 
dasoeiedade,  contado  do  dia  de  sua  constituição  definitiva. 

TITULO  II 

QUOTA  DE  CAPITAL  (APPORTS) 

Art.  6.«  Os  Srs.  Emiie  Lobstein  e  Charles  Spitas  entram 
para  a  sociedade  com : 

IS  o  direito  de  exploração  mineira  por  cinco  annos  da 
fkzenda  de  Gutinguta,  situada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
(Brazíl),  districto  de  Itabapoana,  mediante  um  aluguel  de 
Tinte  contos  de  réis  por  anno  (cercado  25.000  francos  an- 
nnaes); 

S»,  o  direito  de  explorado  mineira  da  propriedade  do  Som- 
pio,  situada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  districto  do  Carmo  ; 

39^  o  direito  de  exploração  mineira  da  propriedade  do  co- 
ronel Josô  Hermenegildo  da  Costa,  situada  no  Estado  de  Minas 
Oeraes,  districto  de  Mar  de  Hespanha. 

Desses  direito  de  exploração  mineira  declaram  ser  pro- 
prietários 08  Srs.  Lobstein  e  Spitz,  sob  o  nome  do  Sr.  Spitz  em 
virtude  de  actos  regulares  lavrados  no  Brazil ; 

4»,  o  beneficio  dos  esforços  empregados  para  o  fim  de  obter 
varies  outros  direitos  de  exploração  mineira  no  Brazil,  da 
mesma  natureza  que  os  que  acabam  de  ser  enumerados  sob  os 
ns.  1,  2  e  3  acima  e  de  todos  aqueiles  que  pudessem  vir  ulterior- 
mente a  obter  também  da  mesma  natureza  que  os  enumerados 

&»,  todas  as  plantas,  orçamentos,  relatórios  e  paa»>B  dados 
para  o  fim  de  chegar  á  constitui^  da  presente  sociedade; 

Po4er  Bzocativo  —  1905  iS 
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d»,  a  beoefiei»  dêa  cooperações  9tó  eatao  (Midaa  no  sentido 
de  deseoTolver  a  sociedade ; 

7«,  a  promessa  de  locação  por  prazo  de  3,  6,.  9»  1^  oo  15 
aonos,  á  escolha  dos  locatários,  de  uma  usina  sita  em  Clichy, 
Qual  de  Seine,  n.  203,  mediante  o  aluguel  de  oito  mil  Crancos 
por  anão. 

A  sociedade  terá  a  propriedade  e  o  goso  dos  bens  e  direitos 
trazidos,  a  contar  de  31  de  outubro  de  1904. 

Eila  será  substabelecida  e  subrogada  em  todos  os  direitos  e 
obrigacõea  ligados  a  esses  bens  e  direitos,  a  contar  do  mesmo  dia. 

Eila  preenoheçrá  directamente  as  formalidades  necessárias 
para  a  transmissão  regular  dos  referidos  bonse  direitos  na 
conformidade  da  leis  do  BraziU 

E'  conlèrida  aos  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz,como 
representação  do  que  trazem,  uma  parte  dos  lucros  da  presente 
sociedade,  conforme  acará  determinado  nos  arts.  41  e  46  lUte- 
riormente  nos  presentes,  e  que  será  representada  por  5.00O 
títulos  ou  quotas  de  ÍUndador,  que  serâLo  creadas  na  conformi- 
dade do  art.  42. 

Os  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz  s6  tei^o  direito  a 
esses  titules  depois  de  haver  a  sociedade  definitiramente  con- 
stituida  Mo  emittida  na  posse  regular  das  quotas  de  capital 
(apports). 

Além  disso  serão  os  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz 
reembolsados  da  quantia  de  vinte  e  cinco  mil  francos,  represen- 
tando, ao  cambio  de  oitocentos,  a  quantia  de  viuto  contos  de 
réis  por  elles  pagas  pelo  arrendamento  do  um  anno  adeantado 
para  a  exploração  da  fazenda  de  Cutlnguta,  e  da  importância 
de  frs.  25.535,60  por  eltes  despendida  em  estudos,  viagens  e 
missões  diversas,  gastos  dos  contractos  de  exploração,  despezas 
de  correspondência,  honorários  dos  engenheiros  e  despezas  di- 
versas conforme  contas  tiradas  no  Brazil  ató  31  de  outubro  de 
1904  e  em  Pariz  até  30  de  novembro  de  1'904. 

TITULO  III 

FUNDO  SOCIAL  •—  ACQOES 

Art.  7.0  O  fundo >ocial  é  fixado  na  quantia  de  quinhentas 
mil  íiraBcos,  divididos  em  cinco  mil  acções  de  cem  francos  cada 
uma,  que  serão  sabscriptas  em  numerário* 

Cada  uma  acção  dá  direito  a  uma  parte  igual  nos  lucros  e 
na  propriedade  do  aetivo  social. 

Art.  8.0  Aio^ortancia  daslaeçoes  a  subserever 'será}  pc^ 
gavdem  Pariz,  na  forma  segumte: 

Vinte  e  einco  firaneos  na  ocoasião  da  sub jcripção ;  e  os  se* 
tenta  e  einoo  francos  restantes  segando  deliberações  do  con- 
selho de  administra^  da  sociedade,  que  fixará  a  importância 
da  efaamada,  assim  oomo  a3  épocas  em  que  deverão  ser  feitos 
os  pagamentos» 
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A»  ohtmadas  serio  liaitas  por  maio  de  aTisos  puUmdos  em 
«m  jornal  de  annoacioB  legaes  em  Paris  com  quinan  dias  de 
antecedência. 

Ârt.  9.<»  Qoalqner  pagamento  em  atraso  yencerá  Juros  de 
pleao  direito  em  ravor  da  sociedade  á  razfto  de  6  V«  ao  aimo,  a 
oontar  do  dia  em  que  era  ezíglTBl  esem  dilaçSo. 

Art.  10.  Na  fiilta  do  pagamento  de  entradas  exigireis»  a 
sociedade  demanda  os  dcTedores  o  pôde  mandar  Tender  as 
aeções  em  atraso. 

Assim,  são  publicados  em  um  jornal  de  annanoios  legaes 
em  Paris  oe  respectivos  números  e,  15  dias  depois  da  publica- 
ção, procede-se  á.  venda  das  acções  por  conta  e  risco  dos  re- 
tardatários, já.  na  Bolsa  por  intermédio  do  corretor,  já  em 
praça,  por  intermédio  de  um  tabelliio  de  Paris,  sem  intimacío 
e  sem  mais  formalidades. 

Od  títulos  vendidos  ficam  nuUos  e  aos  compradores  se  en- 
tregam novos  titulos  com  os  mesmos  números. 

Do  preço  da  venda,  dedusidas  as  despesas,  dedus-se  na 
forma  do  direito  o  que  está  a  dever  à  sociedade  o  accionista 
expropriado,  que  responde  pela  differença  ou  beneficio  do  es- 
cedente. 

Qoalquer  titulo  em  que  não  estiverem  regularmente  lan- 
çadas as  chamadas  exigíveis  cessa  de  ser  negociável  e  os  respe- 
ctivos direitos  ficam  suspensos  até  perfeita  regularisação. 

Art.  11.  As  acções  são  nominativas  até  serem  integrali- 
sadas.  Depois  de  integralisadas  são  nominativas  ou  ao  portador» 
&  escolha  do  accionista. 

Os  titnlos  provisórios  ou  definitivos  das  acções  são  extra- 
bidos  de  talões  numerados  esellados  com  o  selio  da  sociedade 
e  revestidos  da  assignatura  de  dous  dos  administradores. 

Art.  12.  A  cessão  das  acções  ao  portadoí*  se  opera  pela 
simples  t radico  do  titulo. 

A  dos  titulos  nominativos  tem  logar  por  uma  deolaraçio  de 
transferencias  nos  registros  da  sociedade. 

As  assignatoras  aos  cedentes  e  dos  cessionários  podem  ser 
Isysçadas  nos  registros  de  transfereneia  ou  em  ra*mulas  de 
transferencia  e  de  acceite. 

Todos  os  gastos  resultantes  da  transferencia  são  feitos  pelo 
adquirente. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatura  das  partes  sQija 
certifieada  por  corretor  ou  servMtuario  publico. 

Os  titulos  sobre  os  auaes  houverem  sido  feitos  os  pagamen- 
tos vencidos  serão  os  únicos  admittidos ã  transferencia. 

Art.  13.  As  acções  são  incfivlírivels  e  a  sociedade  i^  reoo- 
lAeee  táBSo  um  unleo  proprietário  para  cada  act^o ;  todos  os 
co-propri0tarios  io^vises  de  uma  aeção  ou  aquelle»  que  tiverem 
dirtífo  a  essa,  s«;(a  a  que  titulo  for,  mesmo  de  usufruetuario  ou 
de  nú  proprietário,  são  obrigados  a  fitser-se  reptesenrtar  perante 
asoetodampor  uma  uuicae  mesma  pessoa  em  nome  da  qual  a 
ao^io  dem  ser  in«irlpta  st  o  titulo  for  uomiQatito. 
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03  representantes  oa  credores  de  um  accionista  nio  podem, 
sob  pretexto  algum,  provocar  a  apposiçio  de  sellos  noi  bens  e 
valores  da  sociedade,  nem  pedir  a  respectiva  partilha  ou  a 
Ucita^  dos  mesmos ;  são  obrigados  a  conformar*se  com  os 
inventários  sociaes  e  com  as  deliberações  da  assemblóa  geral* 

Art.  14.  Os  dividendos  de  qualquer  acção  nominatiya  ou  ao 
portador  são  devidamente  pagos  ao  portador  do  titulo  ou  do 
coupon. 

Qualquer  dividendo  não  reclamado  dentro  dos  cinco  annos 
de  sua  exigibilidade  prescreve  em  proveito  da  sociedade 

Art.  15.  Os  direitos  e  obrigações  ligados  ã  ac^  acom- 
panham o  titulo,  seja  em  que  mãos  estiver. 

A  propriedade  de  uma  acção  implica  de  pleno  direito 
adhesao  aos  estatutos  da  sociedade  e  as  decisões  da  assembléa 
geral. 

TITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  16.  A  socieiade  é  administrada  por  um  conselho 
composto  de  cinco  membros  no  mínimo  e  de  sete  no  máximo, 
tiranos  de  entre  os  sócios,  nomeados  e  destituiveis  pela  assem^ 
bléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  17.  Cada  um  dos  administradores,  na  vigência  de  seu 
mandato,  deverá  ser  proprietário  de  cincoenta  acções,  no  mí- 
nimo, caucionadas  em  garantia  de  todos  os  actos  da  gestão. 

Os  títulos  são  nominativos,  inalienáveis,  marcados  com  um 
carimbo  indicando  a  Inalienabilidade  e  depositados  na  caixa 
social. 

Art.  18.  Os  administradores  são  nomeados  por  seis  annos, 
salvo  renova^  do  mandato. 

O  primeiro  conselho  é  nomeado  por  seis  annos  pela  assem- 
bléa geral  constituinte  da  sociedade. 

No  fim  dos  primeiros  seis  annos  o  conselho  será  renovado 
por  inteiro.  £  depois  o  coiiselho  renovar- se-ha  todos  os  annos 
em  um  numero  de  membros  aue  baste  para  que  a  duração  das 
íúncções  de  cada  administraaor  não  passe  de  seis  annos. 

Os  membros  retirantes  são  designados  por  sorte  nos  pri- 
meiros cinco  annos  deste  novo  conselho  e,  depois  por  ordem  de 
antiguidade,  elles  podem  sempre  ser  reeleitos. 

O  conseliio  pôde  completar  o  seu  numero  até  o  máximo 
acima  fixado  e  prover  para  a  substituição  de  qualquer  admi- 
nistrador no  caso  de  vaga  por  íkllecimento,  demissão  ou  outro 
motivo ;  estas  nomeações,  íeitas  provisoriamente,  são  siu«)ita«  & 
confirmação  da  primeira  assembléa  geral  seguinte.  O  adminis- 
trador nomeado  em  substituição  de  outro  cugo  mandato  não 
havia  terminado  só  fdnccionará  durante  o  tempo  que  estiyer 
por  correr  do  exercício  de  seu  predecessor. 

Art.  19.  Todos  os  annos,  depois  da  assembléa  geral  ordi- 
nária, o  conselho  nomôa,  dentre  os  seus  membros»  um  presi- 
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dente  e,  si  julgar  conveniente,  nm  Tioe-presidenie.  No  caio  de 
ausência  do  presidente  e  do  vice-presideute,  o  conselho  designa 
aqaelle  de  seus  membros  que  deve  fancoionar  oomo  presi- 
dente. 

Art.  20.  O  conselho  de  administração  reanese  na  sede 
social  ou  em  qualquer  oatro  local  designado  nos  avisos  de  con- 
Tocação,  sempre  que  o  exigir  o  interesse  da  sodedade. 

As  delibeiracões  são  tomadas  por  maioria  de  votos  dos 
membros  presentes  ;  no  caso  de  empate,  decide  o  voto  do  presi- 
dente. 

£'  necessária  a  presença  de  três  administradores,  ne  mí- 
nimo, para  dar  viUidade  a  uma  deliberação. 

Ninguém  pôde  votai*  por  procuração  no  seio  do  conselho. 

Art.  21.  As  deliberações  do  conselho  de  administração  são 
oonstatadas  por  actas  que  serão  lavradas  em  um  registro  es- 
pecial, escripturado  na  sede  da  sociedade  e  assignado  pelo  admi- 
nistrador que  houver  presidido  á  seaM>  e  um  dos  administra- 
dores que  neila  tomarem  parte. 

As  cópias  ou  extractos  a  apresentar  em  Juizo  ou  fora  delle 
serio  certificados  pelo  presidente  do  conselho  de  administração 
ou  por  um  administrador. 

Art.  22.  O  conselho  tom  os  mais  amplos  poderes,  sem 
limitação  e  sem  reserva,  para  agir  em  nome  da  sociedade  e 
&zer  todas  as  operações  relativas  ao  objecto  da  mesma. 

Recebe  todas  as  quantias  que  puderem  ser  devidas  ã  socie- 
dade e  dá  quitações  e  recibos. 

Autoriza  desistência  de  penhoras  mobiliarias  ou  immobi- 
liarias,  de  embargos  ou  de  inscripções  hypothecarias,  assim 
oomo  desistências  de  privilégios  e  outros  direitos,  tudo  com  ou 
sem  pagamento ;  consente  quaeaquer  prioridades. 

Autoriza  quaesquer  instancias  judiciarias,  quer  como  autor, 
quer  oomo  réo  e  representa  a  sociedade  em  Juizo. 

Trata,  transige,  compõe-se  sobre  todos  os  interesses  da  so< 
ciedade. 

Determina  as  despezas  geraes  de  administração. 

Consente  em  tratos,  ajustes,  propostas  e  emprehendimentos 
por  empreitada  ou  por  outra  forma ;  pede  e  acceita  contractos 
de  arrendamentos,  concessões  e  modificações  de  concessões,  entra 
especialmente  em  arranjo  com  governos  ou  «mining  boards», 
proprietários  de  terrenos,  companhias  de  estradas  de  ferro, 
oompanhias  marítimas  e  outras  sociedades  de  beneflciamento 
de  minério  no  intuito  de  realizar,  facilitar  ou  de  estender  as 
operações  da  sociedade  e  ao  fazer  essas  operações  contrahe  com- 
promissos e  obrigações. 

Decide  sobre  os  estudos,  plantas  e  orçamentos  propostos 
para  a  execução  de  quaesquer  obras. 

Fixa  aos  devedores  da  sociedade  o  modo  de  pagamento  já 
por  annuidade  das  quaes  fixa  o  numero  e  a  importância,  já  em 
espécies,  já  de  outra  forma;  accoita  quaesquer  garantias  mo- 
veis e  immoveis. 
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Concedo  e  acoeita  arrendamentos,  com  ou  sem  promessa 
de  venda. 

Autoriza  a  compra,  venda,  permuta,  entrada  como  quota 
de  capital  apport  para  a  sociedade  de  quaesquer  conces- 
sões, bens  e  direitos  moveis  e  de  immoveís  e  direitos  immo- 
veis* 

Participa  ou  subscreve  acções  do  sociedades  com  fins  simi- 
lares ao  olgecto  social. 

Toma  por  empréstimo  as  quantias  necessárias  á  sociedade 
e  aos  seus  negócios,  faz  esses  empréstimos  do  modo,  ás  taxas, 
com  os  ónus  e  sob  as  oondiçòes  que  jutga  convenientes,  já  por 
meio  de  emissão  de  obrigaçòes,  j&  por  meio  de  abertura  de  cre- 
dito, Já  por  outra  forma. 

Pôde  hypothecar  os  immoveís  da  sociedade,  passar  anti- 
cliresese  delegações,  dar  penliores,  cauções  e  outras  garantias 
moveis  ou  immoveis,  seda  de  que  natureza  forem. 

Assigna  e  acoeita  bimetes,  saques,  letras  de  cambio,  che- 
ques e  effeitos  de  commercio,  aasigna  endossos,  abona  e  põe 
aval. 

Determina  o  emprego  dos  fundos  disponíveis  e  regula  o  em- 
prego das  reservas  de  qualquer  natureza. 

Autoriza  as  retiradas,  transferencias,  conversões  e  aliena- 
ções de  fundos,  titulos  de  renda,  créditos,  annuidades,  bens  e 
valores  quaesquer  pertencentes  á  sociedade  e  isto  com  ou  sem 
garantia. 

Nomeia  e  destituo  procuradores,  empregados  o  agentes,  de- 
termina as  suas  attribuições,  seus  honorários,  salários  e  gra- 
tificações do  modo  fixo  ou  de  outra  íôrma. 

Encerra  as  contas  que  devem  ser  submettidas  á,  assembléa 
geral  e  foz  um  relatório  sobre  essas  contas  e  sobre  a  situação 
dos  negócios  sociaes. 

Propõe  a  fixação  dos  dividendos  a  distribuir. 

Faz  e  autoriza  quaesquer  declarações  de  subscripção  e  de 
pagamento  relaiivas  a  augmento  de  capital  social  e  a  quaesQuer 
constituições  da  sociedade ;  as  declarações  autorizadas  podem 
ser  feitas  coojuntamente  por  dous  administradores  sem  poderes 
espeoiaes,  em   virtude  somente  dos  presentes  estatutos. 

Communloa  e  trata  oom  a  sociedade  civil  dos  portadores 
de  parte  de  fundador  nas  condições  determinadas  pela  assem- 
blda  geral. 

Elege  domicilio  em  todos  os  legares  que  forem  neoessa- 
rios. 

Preenche  todas  as  formaUdades  e  dá  quaesquer  oonseati- 
mentos  para  submetter  a  sociedade  ás  leia  dus  paizes  nos  quaee 
puder  ella  operar* 

Bmfim,  decide  sobre  todos  os  interesses  que  diaem  reqpeiio 
á  aémlntatraçio  da  sooiedade. 

Os  poderes  que  acabam  de  ser  conferidos  ao  conselho  de 
administração  são  enunciativos  e  não  limitativos  de  83ua  di- 
reitos ;   seus  poderes  deverão  ser  tão  amplos  eomo  os  do  ge- 
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rente  mais  autorizado  de  uma  aoctodade  commeroial  em  nome 
collectivo. 

Art.  23.  O  conselho  pôde  delegar  todo  ou  parte  dos  seos 
poderes  para  a  expedição  de  negócios  a  um  ou  mais  adminis- 
tradores, a  um  ou  mais  directores  esoolhido  mesmo  fora,  de 
8eu  seio. 

O  eonsrtho  determina  e  regala  as  attribuiooes  do  ou  dos 
administradores  delegados  ou  dâreotor^i,  e  flza»  si  hovyer 
logar,  o  numero  de  acções  nominativas  que  estes  últimos 
deverão  possuir  e  cujos  títulos  Hoarão  em  deposito  ná  caixa 
social. 

Detemina  os  honorários  fixos  ou  proporeionaes  apagar 
aos  administradores  delegados  ou  aos  directores. 

O  conselho  pôde  ainda  conferir  poderes  a  quem  entender 
por  meio  de  procuração  especial  e  para  determinado  ttm. 

Todas  as  esoripturas  de  cessão.  Tenda,  tranaferenoia^, 
ajostea,  tratos  ou  outras,  importando  compromisso  da  parte  da 
sociedade,  deverão  ser  assignadas  por  dous  admims(j?a>dores  ou 
por  um  aídministrador  e  um  director,  a  menos  que  haja  dele- 
^a^dada  a  om  sô  ou  a  mandatário  especial. 

Art.  24.  Os  administradores  recebem,  além  do  que  lhes 
destina  o  art.  41  mais  adeante,  quotas  de  presença,  ci^  im- 
portância ó  âxada  pela  assembléa  geral  e  que  o  conselho  re- 
parte entre  os  seus  membros  do  modo  que  julga  conveniente. 

O  administrador  encarregado  de  f  uncçoíss  espeoiaes  ou  de 
uma  missão  fora  neirá,  indemniiado  do  modo  quo  o  conselho 
de  administração  determinar.  Essfts  indemnizações  seiÂo  le- 
vadas à  conta  das  despezas  geraes  da  sociedade. 

Art.  25.  Os  administradores  da  sociedade  não  podem  Êizer 
com  ella  negocio  ou  empreitada  alguma  sem  obterem  para 
isso  a  autorização  da  assemoléa  geral  dos  accionistas,  de  aocordo 
com  o  art.  40  da  lei  de  24  de  julho  de  1867  ;  cada  anno  dá-se 
conta  ã  assembléa  geral  da  realização  dos  negócios  ou  das  em- 
preitadas por  ella.  assim  autorizadas* 

Mas  ê  £su!Ultado  -aos  administradores  obrigarem-se  com  a 
sociedade  para  com  terceiros  e  elles  podem  participar  em  todas 
as  operações  da  sociedade. 

TITULO  V 

COMMISSARIOS 

Art.  t6.  Cada  anno,  em  assembléa  geral,  noméa-se  um 
ou  mais  commtssarios,  sócios  ou  não,  incumbidos  de  preencher 
asfuncções  determinadas  pela  lei  de  24  de  jalho  de  1867 ;  si 
lionyer  diversos  commissarios'  elles  podei^  a,gir  Juntos  om 
aeparadamente, 

O  commissario  ou  os  commissarios  recebem  a  remuneração 
cuja  importaneia  é  âxada  pela  assembléa  geral. 
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TITULO  VI 

ASSEMBLÊA  GERAL 

Art.  27.  Aassembléa  geral  regularmente  comitiluida  re- 
presenta a  aniyersidade  dos  aecionistas. 

As  decisões  tomadas,  de  accordo  com  os  estatatos,  obrieam 
a  todos  08  accionistas,  mesmo  aos  ausentes,  incapazes  ou  olssi- 
dentes. 

Art.  28.  Cada  anno  realiza-se  uma  assembléa  geral  no 
correr  do  P  semestre. 

A  assembléa  se  realiza  na  sôde  social  ou  em  qualquer  outro 
local  determinado  pelo  conselho  de  administração. 

A  assembléa  pôde,  além  disso,  ser  convocada  extraordina- 
riamente, j&  pelo  oonsellio  de  administração,  j&,  em  caso  de 
urgência,  pelo  commissario  ou  pelos  commissarios. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  se  comp5e  de  todos  os  accio- 
nistas possuindo  25  acções  ou  numero  superior. 

Od  proprietários  de  menos  de  25  acções  se  poderão  reunir 
para  formar  esse  numero  de  acções  e  fkzerem-se  repre- 
sentar por  um  delles  ou  por  qualquer  outro  accionista  que  Já 
tenha  por  si  s6  o  numero  de  acções  necessário  para  fazer  parte 
da  assembléa. 

A  assembléa  geral  ordinária  está  regularmente  constituída 
quando  os  membros  presentes  ou  representados  representam,  ao 
menos,  uma  quarta  parte  do  fundo  sedai. 

Si  as  acções  representadas  não  representarem  uma  quarta 
parte  do  íúnio  social,  convoca-se  uma  segunda  assembléa  geral 
e  esta  delibera  validamente,  qualquer  que  seja  a  por^  do 
capital  representado,  mas  somente  com  referencia  aos  objectos 
constantes  da  ordem  do  dia  da  primeira  assembléa. 

Esta  segunda  assembléa  deve  realizar-se  com  15  dias  ao 
menos  de  intervaUo  da  primeira  assembléa,  mas  as  convocações 
podem  ser  feitas  com  10  dias  somente  de  antecedência  e  o  con- 
selho de  administração  determina,  para  o  caso  desta  segunda 
assembléa,  o  prazo  durante  o  qual  as  acções  ao  portador  pode- 
rão ser  depositadas  para  darem  direito  a  tomar  parte  na  as- 
sembléa. 

Ninguém  se  pôde  íiizer  representar  nas  assembléas  geraes 
si  não  por  um  procurador  que  seja  elle  mesmo  membi'o  da  aa- 
sembléa,  salvo  o  caso  previsto  no  §  2f*  do  presente  artigo ;  & 
forma  dos  poderes  é  determinada  pelo  conselho  de  adminis- 
tração. 

Art.  30.  Salvo  o  disposto  no  art.  29,  para  o  cajso  de  segunda 
assembléa,  as  convocações  são  feitas  por  meio  de  um  aviso 
inserto  em  um.  Jornal  de  annuncios  legaes  em  Pariz,  20  dias 
antes  da  reunião  para  as  assembléaa  ordinárias  e  10  dias  antes 
da  reunião  para  as  assembléas  extraordinárias. 

Para  as  assembléas  extraordinárias  os  avisos  devem  indicar 
o  objecto  da  reunião. 
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Art.  31.  08  DropHeUrios  de  acções  ao  portador  deyom, 
para  terem  direito  a  assistir  k  assembléa  gerai,  depositar  seus 
titaios  nas  caixas  designadas  pelo  conselho  de  administração 
15  dias  ao  menos  antes  da  época  marcada  para  a  reunião,  sairo 
no  caso  de  segonda  assembléa  acima  previsto. 

Para  as  assemblóas  extraordinárias  o  conselho  de  adminis- 
tração fixa  o  prazo  de  deposito  dos  titules  ao  portador. 

A  eada  depositante  de  acções  ao  portador  e  ao  proprietário 
de  2õ  acções  nominativas  ao  menos,  comtanto  que  a  transfe- 
rencia tenha  logar  mais  de  15  dias  antes  da  data  da 
assembléa,  entrega-se  um  cartão  de  ingresso.  Este  cartão  é 
nominativo  e  pessoal. 

Art.  38.  Quinze  dias  ao  menos  antes  da  reunião  da  assem- 
bléa geral  qualquer  accionista  podo  tomar  conhecimento  na  sôde 
social  do  inventario  e  da  lista  dos  accionistas  e  membros  da 
assembléa,  e  obter  uma  cópia  do  balanço  resumindo  o  inven- 
tario e  bem  assim  do  relatório  do  ou  dos  commissarios. 

Art.  33.  A  ordem  do  dia  é  confeccionada  pelo  conselho 
de  administração. 

Delia  só  constarao  as  propostas  emanadas  do  conselho  de 
administração  ou  dos  commissarios  ou  as  que  houverem  sido 
oonmiunicadas  ao  conselho  de  administração  um  mez  ao  menos 
antes  da  reunião,  com  a  assignatura  de  membros  da  assembléa 
representando  ao  menos  uma  quarta  parte  do  capital  social. 

Só  se  pôde  deliberar  sobre  os  objectos  constantes  da 
ordem  do  dia. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  do 
conselho  de  administração,  e  na  sua  ausência  por  um  adminis- 
trador designado  pelo  conselho. 

Os  dons  accionistas  mais  importantes  em  numero  de  acções 
presentes  e  que  o  acoeitarem  são  chamados  a  preencher  as 
nincçOes  de  escrutadores. 

A  Mesa  designa  o  secretario. 

Art.  35.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  dos  votos 
dos  membros  presentes. 

Cada  um  delles  t«m  tantos  votos  quantos  forem  os  grupos 
de  ^  acções  que  possuir,  mas  sem  poder,  em  caso  algum.  Já 
oemo  proprietário,  Já  como  mandatário,  reunir  mais  de  50  votos. 

O  eserntinio  secreto  realiza-se  quando  reclamado,  jã  pelo 
conselho  de  administração,  já  por  um  numero  de  membros  re- 
presentando ao  menos  uma  quarta  parte  do  capital  social. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  annual  ouve  o  relatório  do  ou 
doH  conmiissarios  sobre  a  situação  da  sociedade,  sobre  o  balanço 
e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administradores. 

Discute  o,  si  houver  logar,  approva  as  contas. 

Fixa  os  dividendos  a  dutribuir  sob  proposta  do  conselho  de 
administra^. 

Noméa  os  adnmistradores  e  o  commissario  ou  commissarios 
para  o  próximo  exercício* 
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Delibera  e  decide  soberanamente  sobre  todos  os  interesses 
da  sociedade  e  confere  ao  conselho  de  administra^  os  poderes 
snpplomontares  qae  forem  julgados  oonvenientes* 

A  asdemblôa  geral  annaal  pôde  ser  ordinária  e  extraordi- 
nária, si  reunir  ad  condiço3S  necessárias. 

Art.  37.  As  deliberais  da  assembléa  geral  sio  eonsta- 
tadas  por  actas  inscriptas  em  livro  especial  e  assignadas  pelos 
membros  da  mesa. 

Uma  folha  de  presença,  contendo  os  nomes  e  domicilio  dos 
accionistas  e  o  namoro  de  acções  com  quo  cada  um  eompareoe» 
é  certi  Içada  pela  Mesa  e  fica  annexa  á  acta  para  ser  prodorida 
a  qualquer  requerente. 

Art.  38.  As  cópias  ou  extractos  para  serem  produzidos  em 
Jnlzo  ou  fora  delle  das  deliberações  da  assembléa  geral  sao  as- 
signadas peio  presidente  do  conselho  de  administração  ou  por 
um  administrador. 

Depois  da  dissolução  da  sociedade  e  durante  a  liquidação, 
as  cópias  ou  extractos  são  certificados  por  dous  liqoidantes  ou, 
dado  o  caso,  pelo  único  liquidante. 

TITULO  Vil 

BALANCETES  —  INVENTÁRIOS 

Art.  39.  o  anno  social  começa  em  1  de  janeiro  e  finda 
em  31  de  dezembro. 

Por  oxcep(^,  o  primeiro  exercício  comprebenderà  o  tempo 
corrido  entre  a  constituição  definitiva  da  sociedade  e  o  dia 
31  de  dezembro  do  1905. 

Art.  40.  O  conselho  de  administração  extrahe,  cada 
semestre,  uma  demonstração  summaria  da  situação  activa  e 
passiva  da  sociedade. 

Esta  demonstração  fica  desde  logo  à  disposição  dos  com- 
missarios. 

Além  disso,  no  fim  de 'cada  anno  social,  fxz-se  um  inven- 
tario contendo  indicação  dos  valores  moveis  e  immoveis  da 
sociedade  e,  em  geral,  de  todo  o  activo  e  imissivo  da  sociedade. 

Este  inventario  ó  poeto  &  disposição  dos  commlssarioe 
quarenta  dias  ao  menos  antes  da  assembléa  geral ;  ô  apresen- 
tado á  assembléa  geral  e  qualquer  accionista  pôde  delle  tomar 
conhecimento,  antecipadamente,  na  sede  social,  asaim  octio  da 
lista  dos  aocioniatas. 

TITULO  VIU 

LT70R0S  —  FUNDO  BE  RESERVA 

Art.  41.  As  renias  liquidas,  deduzidas  as  anortiaiçSee 
mineiras  e  indostriaes,  as  indemnizações,  emolumentos,  grati- 
ficações ou  partes  de  interesse  concedidas  aos  administradofee» 
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delegados,  diroetoTes  e  agentes,  os  juros  e  amortizaoSo  dos 
«Mltaes  tomados  por  empréstimo  e  todas  as  despesas  geraes  e 
tooos  e  qnaesqaer  oatros  enoargos  sooiaes,  constitaem  os  lacros. 

Destes  lucros  líquidos  annuaes  retiram-se  : 

1  )  Cinoo  por  oento,  ao  menos,  dos  lucros  para  ftmdo 
de  reserva  prescripto  por  lei ;  esta  retirada  s6  ^  obrigatória 
quando  o  nindo  de  reserva  é  inferior  a  uma  decima  parte  do 
eapital  social. 

E )  A  quantia  necessária  para  distribuir  ás  acçOes  seis  por 
eento  a  titule  de  juros  ou  de  primeiro  dividendo  sobre  o  capital 
realizado  e  não  amortizado. 

Bstes  juros  serfto  cumulativos,  isto  ó,  si  os  lucros  de  um  ou 
de  mais  annos  nilo  permittirem  o  respeotivo  pagamento,  os  juros 
não  pagos  serào  addicionados  aos  juros  posteriores  e  serão 
tirados  dos  lucros  dos  annos  subsequentes. 

Do  excedente  retiram-se : 

1 )  Seis  por  centoa  ttribuidos  ao  conselho  de  administração 
que  distribnll-os-lia  entre  os  seus  membros  do  modo  que  en- 
tender. 

2)  Qualquer  quantia  que  a  assombléa  geral  decidir  por 
proposta  do  conselho  de  administrai^  para  ser  affectada  à  crea- 
ção  do  Amdo  de  reserva  extraordinário  ou  de  previdência, 
seja  qual  for  a  denomina^^  mesmo  a  titulo  de  transporte  a 
ezerdcio  novo. 

Finalmente  o  saldo  é  dividido  do  modo  seguinte  : 

1 )  Até  a  completa  amortização  das  acções,  representando 
eapítal  social  original. 

O  saldo  dos  lucros  é  repartido  em  partes  iguaes,  a  titulo 
de  amortiza^  por  todas  as  acções  originaes. 

2 )  Depois  da  amortização  completa  das  aeçOes  represen- 
tando a  cópia  original. 

O  saldo  dos  lucros  será  repartido  entre  as  acções  e  as  quo- 
tas de  fundador,  proporcionalmente  ao  numero  existente  destas 
duas  naturezas  de  valores. 

O  pagamento  dos  juros,  dividendos  e  amortizações  é  feito 
de  uma  ou  mais  vezes,  nas  épocas  fixadas  pelo  conselho  de 
administração,  que  pôde,  sem  esperar  a  reunião  da  assembléa 

Seral,  proceder  á  distribuição  de  um  adeantamento  sobre   o 
ividendo,  si  os  lucros  realizados  e  as  quantias  disponíveis  o 
l^ermittirem. 

As  aeções  amortizadas  serão  substituídas  por  acções  de 
renda  com  os  mesmos  números,  que  terão,  salvo  o  pagamento 
de  joros,  os  mesmos  direitos  que  a  acção  primitiva. 


TITULO  IX 

QtTOTAS  DE  FUNDADOR  ~  SOCISDADV  CIVIL 

Art.  4^.  Para  representar  a  parte  de  lucros  attribuida  aos 
St9.  Lobstein  e  Spitz,  fundadores,  seriLo  creados  cinco  mil  ti- 
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talos  ou  quotas  de  íandadores,  ao  portador*  namoradas  de  am  a 
olDco  mil,  dando  direito  cada  uma  a  am  qainto  de  mlllesimo 
(1/5000)  desta  parte  de  lucros,  e  ouga  forma  será  determinada 
pelo  eoDselho  de  administraçSo. 

Esses  titalos  oão  dariLo  ao  portador  direito  algum  de  pro- 
priedade no  actiro  social,  nem  direito  de  ingerência  nos  negó- 
cios da  sociedade. 

Os  portadores  de  quotas  são  obrigados  a  conformar-se  com  os 
estatutos  da  sociedade  e  com  as  decisões  da  assemblôa  geral ; 
nio  podem  especialmente  oppor-se  á  decisão  da  assemblea  que 
pronunciasse  a  dissolu^^  antecipada  da  sociedade. 

Em  caao  de  au^mento  do  capital  social,  s^a  em  Tirtude  de 
quotas  em  bens,  seja  em  espécie,  o  namero  das  qaotas  de  fun- 
dador n&o  poderá  ser  modidcado,  seja  qual  for  o  augmento  do 
capital,  salvo  approvaQão  da  assembléa  geral  dos  portadores  de 
quotas  de  que  tratará  o  art.  43,  ulteriormente  exarado  nos 
presentes. 

SOCIEDADE  CIVIL  DAS  QUOTAS  DE  FUNDADOR 

Art.  43. 1.  Forma-se  uma  sociedade  civil  que  existirá  entre 
todos  os  proprietários  actuaes  e  futuros  das  cinco  mil  partes  de 
fundador  acima  creadas  da  Société  Miniêre  et  Industrielle  Franco^ 
Brêsilienne, 

II.  Esta  sociedade  tem  por  objecto  pór  em  commum,  reunir 
e  centralizar  todos  os  direitos  e  acções  que  puderem  estar  li- 
gados ás  quotas  de  fundador,  de  modo  que  a  sociedade  civil  só, 
poderá,  e  com  exclusão  dos  portadores  de  quotas,  individual- 
mente, exercer  todos  os  direitos  e  acções  ligados  ás  quotas  e 
especialmente: 

Ck)ncluir  com  a  Société  Miniêre  et  Indiutrielle  Franco'Brési- 
liennê  quaesquer  tratados  e  arranjos  em  todas  as  circumstan- 
cias  necessárias  e  especialmente  em  caso  de  : 

Augmento  ou  reducção  do  capital  social  da  Société  díiniêre 
et  IndustrieUe  Franco^Brésilienne^  si  esses  augmentos  ou  reda- 
cções necessitarem  de  uma  modificação  nos  direitos  dos  porta- 
dores das  quotas  : 

Creação  de  maior  numero  de  quotas  de  fundadores  ; 

Creação  de  acções  de  propriedade  e  modificação  nos  estatutos 
da  Sooiété  Miniêre  et  Industrielle  Franco- Brêsilienne  si  essas 
alfectarem  aos  direitos  das  quotas  de  fundador ; 

Fusão  da  Société  Miniêre  et  Industrielle  Franco-Brésilienne 
com  qualquer  outra  sociedade  francesa  ou  estrangeira ; 

E,  de  um  modo  geral,  para  a  soiu^  de  quaesquer  ques- 
tões interessando  a  qualquer  titulo  as  quotas  de  fundador  sem 
que,  todavia,  os  presentes  possam  dar  á  sociedade  civil  dos 

Sortadores  de  qaotas  direito  algum  de  ingerência  nos  negócios 
a  Société  Miniêre  et  Industrielle  Flanco- BrésUienHe^  direito 
algum  de  accesso  ás  suas  assembláas  geraes. 
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m.  Esta  fodedade  oítíI  toma  a  denominação  de  Société 
Civile  dê$  parU  dê  pmdateurs  de  la  Société  Miniére  eí  Industrielle 
Franco^BrésUienne  (  Sociedade  Civil  daa  quotas  de  fandadores 
da  Sociedade  Mineira  e  Industrial  Franco-Brazileira). 

IV.  A  sôde  da  sociedade  é  em  Pariz«  rue  Drouot  n.  19  ; 
dera  ser  transferida  para  outro  ponto  qualquer  de  Pa 
per  decisão  da  assembléa  geral  dos  portadores  das  quotas. 

V.  Esta  sociedade  cítíI  existirá  de  pleno  direito  e  sem 
mais  formalidades,  a  contar  do  dia  da  constituição  definitiva 
da  Société  Miniéreet  Ifuhutrielle  Franco- BrésiHenne, 

Só  findara  com  a  eztinc^  dos  direitos  pertencentes  ás 
quotas  de  fundador. 

Por  deroga^  ao  art.  1.8Ô5  do  Código  Civil,  a  morte,  ia- 
selveDcia,  interdioção,  fallencia  e  mesmo  a  vontade  de  um  ou 
de  vanos  sócios  não  podem  acarretar  a  dissolução  da  sociedade 
antes  de  expirado  o  prazo  de  sua  dura^. 

VI.  Esta  sociedade  não  terá  títulos  particulares  ;  os  títulos 
das  quotas  de  ftindadores  enunciarão  que  estas  fazem  parte  da 
presente  sociedade  civil, 

A  propriedade  de  uma  quota  de  fundador  implicará  do 
pleno  (ureito  adhesão  ás  dispoáções  dos  presentes  estatutos  e  ás 
decisões  da  assembléa  geral  dos  portadores  de  quotas  de  fun- 
dador. 

Os  direitos  e  acções  ligados  á  quota  de  fundador  aoompa* 
nham  o  titulo  seja  em  que  mãos  ello  estiver. 

Fica  bem  entendido  que,  não  obstante  oommunhão  dos  di- 
reitos e  acções  ligpBulos  ás  quotas  de  fàndador  de  que  se  trata, 
cada  um  dos  portadores  de  quotas  conserva  a  propriedade  pes- 
soal e  exclusiva  de  suas  quotas,  pôde  alienal-as  c  tratar  ami- 
gavelmente para  o  respectivo  resgato  com  a  Société  Miniére 
et  IndíMtriélle  Franco- BrésHienne. 

O  resgate  de  uma  quota  pela  Société  Miniére  et  Industrielle 
extingue  seu  direito  social, 

VII.  A  sociedade  é  administrada  por  um  ou  dous  admi- 
nistradores nomeados  e  destituiveis  pela  assembléa  geral  dos 
societários  e  escolhidos  mesmo  fora  do  seu  núcleo. 

Havendo  dous  administradores,  estes  poderão  agir  Junta  ou 
separadamente. 

A  duração  das  ftincçdes  de  cada  administrador  6  illi- 
mitada. 

O  primeiro  administrador  único  será  o  Sr.  Frédéric  Oon- 
tran  Lobstein,  negociante,  residente  em  Pariz,  rue  Drouot  n.  19. 

VIII.  Em  caso  de  demissão,  destituição  ou  falleciraento  de 
qualquer  administrador,  tratar-se-ha  de  substituil-o  dentro  dos 
trás  mezes  do  acontecimento  que  houver  feito  terminar  sen 
mandato  ;  esta  substituição  será  feita  pela  assembléa  geral  dos 
portadores  de  quotas  de  ftindador. 

As  deliberações  contendo  nomeação  ou  destituição  de  admi- 
nistradores seião  depositadas  por  escripto  na  conformidade  dos 
presentes. 
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IX.  O  adminifttrador  ou  o^admiiiisiradores  em  exereicio  s&o 
iiiTeBtidoB  dos  mais  amplos  poderes  para  repreeentar  a  aode* 
ôade  cíTil  perante  a  Sodéíé  Miniére  eí  Industrielle  Franco- 
Brésilienne  e  perante  terceiros. 

Elles  terilo,  especialmente,  os  poderes  necessários  para : 

Receber  as  communicaç5es  e  propostas  da  Sociéié  Miniére 
et  Industrielle  Franco -Brésilienne  e  de  seu  conselho  de  admi- 
nistração ; 

Convocar  as  assembléas  geraes  dos  portadores  de  quotas  ; 

Transmittir  as  snas  dedsões  á  Soeiété  Mimére  et  Indus' 
trieUe  e  ftizel-aa  executar  ; 

Estabelecer  com  a  Societé  Miniére  et  IndustHeUe  as  conven- 
ções que  j  ulgarem  de  utilidade  para  os  interesses  da  sociedade 
ciTil  e  das  quotas  de  fundador  postas  em  commnm,  mas  sa- 
jeitas  á  approyação  da  assemblóa  geral  dos  portadores  de  quotaa 
de  que  se  yae  tratar ; 

Bxecutar  as  conyençoes  que  forem  autorizadas  por  essa 
assembléa. 

Os  administradores  terão  a  faculdade  de  delegar  e  transmit- 
tir todos  ou  parte  de  seus  poderes  e  de  constituir  mandatários 
espeoiaes. 

X.  Quando  for  necessário  fazer  reuniões  de  sócios,  estes 
serão  convocados  em  assembléa  geral,  por  intermédio  de 
administradores  ou  de  um  delies,  ou  na  falta  dos  adminis- 
tradoreSy  pelos  sócios  mais  diligentes,  reunindo  no  minimo  mil 
qaotas  e  autorizados  por  mandado  expedido  a  requerimento  pelo 
Sr.  preside.ite  do  Tribunal  Civil  do  Sena. 

A  assemblóa  poderá  ainda  ser  convocada  pelo  conselho  de 
administração  da  Soeiété  Miniére  et  Industrielle,  no  caso  em  que 
os  administradores  em  exercício  da  sociedade  civil  tiverem 
negligenciado  na  oonvoca^o  desta  assembléa  dentro  dos  15  dias 
do  requerimento  que  lhes  houver  sido  feito  pelo  referido  con^ 
selho. 

As  convocações  serão  feitas  por  meio  de  puUioações  feita» 
com  10  dias,  ao  menos,  de  antecedência  em  um  jornal  de  anaun- 
cios  legaes  de  Paris. 

As  formas  e  os  prazos  de  deposito  dos  títulos  serão  deter- 
minados peio  ou  pelos  administradores  da  sociedade  civil  e 
indicados  nos  avisos  de  convocação  ;  o  prazo  para  o  deposito  dos 
títulos  não  podwá  findar  mais  de  15  dias  antes  da  reunião,  qual- 
uuer  que  seja  a  data  da  convocação. 

XI.  A  assembléa  geral  dos  portadores  de  qaotas  se  compõe 
de  todos  08  portadores  de  quotas. 

Ella  é  presidida  pelo  maior  portador  de  títulos  que  estiver 
presente  e  aooeitar  a  inenmbencia. 

Os  dous  maiores  portadores  de  títulos  qoe  estiveimn  pare* 
sentes  e  acoeilarem,  depois  do  presidente,  preeneherão  as 
fimoções  de  eserutaderei. 

A  Mesa  designa  o  secretario. 
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A  assembléa  nSo  pôde  deliberar  validamente  sem  que  os 
membros  presentes  representem,  por  si  ou  como  procuradores, 
doas  terças  partes  das  quotas  existentes. 

Si  na  primeira  conyoca^o  a  assembléa  nSo  reunir  os  dous 
terços  das  quotas  de  fundador,  convocar-se-ha  uma  segunda 
assembléa  eom  10  dias  de  intervallo,  a  qual  deliberará  valida- 
mente  desde  que  reunir,  ao  menos,  a  motade  das  quotas  ezis* 
tentes. 

Em  qualquer  caso,  as  resoluções  para  serem  validas  devem 
ser  votadas  por  uma  maioria  de  quatro  quintos  dos  votos  dos 
membros  presentes . 

Cada  portador  de  quotas  tem  tantos  votos  quantas  quota» 
possnir  ou  representar,  sem  limitação. 

Ninguém  pôde  representar  quotas  de  fundador  si  não  for 
pessoalmente  membro  da  assembléa. 

O  administrador  ou  os  administradores  da  sociedade  civil, 
8i  lâo  forem  societários,  são  admittidos  â  assembléa  oom  voto 
consultivo. 

Lavrar-se-ha  uma  acta  da  sessão  na  forma  habitual ;  esta 
acta  e  a  folba  de  presença,  assignada  por  touos  os  membros 
presentes,  serão  assignadas  pelos  membros  da  mesa. 

Ab  cópias  e  extractos  das  actas  são  assignados  e  authenti- 
cados  por  ura  ou  dous  administradores  ou  pelo  único  admiois- 
trador. 

XU.  A  assembléa  delibera  e  decide  soberanamente  sobre 
todas  e  quaesquer  questões  que  possam  interessar  a  sociedade 
civil  e  que  forem  indicadas  nos  avisos  de  convocação. 

Nomêa  e  destitue  administradores  ;  toma  conhecimento  de 
aeuB  relatori03  e  dá-lhes  quitação. 

Examina,  rejeita  ou  autoriza  tratos,  transacções,  com- 
promissos e  modincações  nos  direitos  das  quotas  de  fundador  e 
eetatue  soberanamente  sobre  quaesquer  questões  que  de  qual- 
quer forma  interessem  aos  portadores  de  quotas. 

Confere  aos  administradores  quaesquer  poderes  supple- 
mentjures. 

Pôde  modifioar  os  presentes  estatutos. 

xm.  A  assembléa  geral  representa  a  universidade  dos 
portadores  de  quotas  ;  as  suas  decisões  obrigam  a  todos  os  sooie* 
tarios,  mesmo  os  ausentes,  incapazes  ou  dissidentes. 

XIV.  Os  gastos  exigidos  pelo  funoeionameato  da  sociedade 
civil  WJO  adeantados  pela  Société  Miniêre  et  IndustrieUe  Franco- 
Brésilienne^  e  retirados  por  ella  da  parte  dos  lucros  que  toca- 
rem ás  quotas  dos  fundadores. 

XV.  Os  administradores  da  sociedade  civil  representamna^ 
Talidamente,  tanto  como  autora,  como  na  qualidade  de  ré,  per- 
aata  a  S9MU  Mindérs  et  IndustrieUe  Franco-Brésilienne  e  per- 
ante os  portadcffes  de  quotas  individualmente,  os  quaea  não  se 
poderão  prevalece  para  oom  a  sociedade  civil  da  máxima: 
«  Niogoem  fMè  demandar  em  França  por  procuração.  » 
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TITULO  X 

MODIFICAÇÕES  DOS  ESTATUTOS  —  DISSOLUgÃO  —  LIQUIDACiO 

Art.  44.  A  assembléa  geral  pôde,  por  iniciativa  do  conselho 
de  administração,  fazer  nos  presentes  estatatos  as  modiâcações 
CDja  utilidade  for  reconhecida. 

Pôde  decidir  especialmente : 

O  angmento  do  capital  social  ama  0*1  mais  vexes,  já  por 
meio  de  i*ecebimento  de  bens,  já.  em  espécie ; 

A  creaç&o  de  acçOes  preferenciaes  com  direito  de  participar 
antes  das  outras  acções  na  divisão  dos  lucros  ou  no  rateio  do 
activo  sociaU  ou  nessas  duas  vantagens,  ao  mesmo  tranpo  ; 

A  modidcação  dos  direitos  respectivos  das  acções  das  diffe- 
rentes  categorias,  mas  com  reserva  de  ser  aoceita  essa  modifi- 
cação pela  assembléa  especial  dos  accionistas,  cujos  direitos 
houverem  sido  modificados; 

A  reducção  do  capital  social  por  meio  de  reembolso,  res- 
gate, permuta,  suppressao  de  acções  ou  de  qualquer  outro 
modo  ; 

A  modificação  dos  direitos  das  quotas  de  fundador  sujeita  à 
approvação  da  assembléa  dos  portadores  de  quotas,  prevista  no 
art.  43  ; 

A  prorogação,  a  reducção  de  prazo  de  duração,  ou  a  disso- 
lução antecipada  da  sociedade  ou  a  ÍUsão  com  outra  socie* 
dade; 

Mudança  do  nome  social ; 

Transmissão  ou  venda  a  terceiros  quaesouer  com  direito  a 
isso  de  todos  ou  partes  dos  bens,  direitos  e  obrigações,  activos  e 
passivos  da  sociedade,  e  bem  assim  entrar  com  os  mesmos  para 
qualquer  sociedade  ; 

Transformação  da  presente  sociedade  em  sociedade  do 
qualquer  outra  forma,  franceza  ou  estrangeira. 

As  modificações  podem  versar  mesmo  sobre  o  objecto  da 
sociedade,  sem  poder,  entretanto,  alteral-o  completamente  ou 
ãdteral-o  em  sua  essência. 

Nestes  differentes  casos  a  assembléa  geral  se  compõe  con- 
forme o  disposto  no  art.  29,  mas  não  será  regularmente  consti- 
tuída sem  que  os  membros  que  a  compõem  representem  a 
metade  do  rando  social. 

Caso  uma  primeira  assembléa.  composta  na  conformidade 
do  art.  29  jã  citado,  não  reunir  o  numero  de  acções  represen- 
tando a  metade  do  capital  social,  o  conselho  de  administrai^ 
poderá,  ao  proceder  a  uma  segunda  convocação  com  dez  dias 
livres  de  intervallo,  no  mínimo,  decidir  que  todos  os  accionistas, 
mesmo  aquelles  que  possuírem  uma  sé  acção,  poderão  assistir 
á  assembléa  fferal  extraordinária  novamente  convocada  e  quo 
cada  accionista  terá  tantos  votos  quantas  acções  representar, 
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já  por  si,  já  por  procuração,  sem  limitaçSo.  Mas  no  oaso  de 
usar^se  dessa  faculdade,  os  avisos  de  convocação  devem  disso 
íkzer  menção. 

ÁS  resoluções,  para  serem  validas,  devem  ser  votadas  por 
maioria  de  votos. 

Art.  45.  Em  caso  de  perda  de  três  quartaa  partes  do  fundo 
social,  os  administradores  devem  convocar  a  assembláa  geral 
doe  accionistas  para  o  âm  de  estatuir  sobre  a  questão  de  ser 
easo  de  decidir  a  dissoluçáo  da  sociedade. 

A  assembléa  fica  regularmente  constituída  logo  que  a  me- 
tade do  fiando  social  se  ache  representada  pelos  accionistas  pre- 
seates  de  pessoa  ou  por  procurador. 

Não  sendo  feita  convocação  pelo  conselho  de  administrando, 
os  commissarios  podem  reunir  a  assembléa  geral. 

No  me^mo  caso  qualquer  accionista,  sem  esperar  a  convo- 
ca(^,  pôde  pedir  a  dissolução  em  Juizo. 

Art.  46.  Ao  expirar  a  sociedade  ou  em  caso  de  dissolução 
antedpada,  a  assembléa  geral,  por  proposta  do  conselho  de 
adminiitração,  regula  o  modo  de  liquidação  e  nomêa,  si  for  o 
caso,  os  liquidantes,  um  dos  quaes,  pelo  menos,  será  escolhido 
dcQtre  os  membros  do  conselho  de  administração  em  exercicio 
por  occasião  da  dissolução  da  sociedade. 

Durante  a  liquidação,  os  poderes  da  assembléa  jz^eral  con- 
tinuam como  durante  a  existência  da  sociedade ;  ella  appro- 
varà  as  contas  de  liquidação  e  passará  quitação  aos  liqui- 
dantes. 

Os  liquidantes  teem  o  dever  de  realizar  mesmo  amiga- 
velmente todo  o  activo  movei  e  immovel  da  sociedade  e  li- 
quidar todo  o  passivo  e,  além  disso,  com  a  autorizado  da 
assembléa  geral  e  nas  condições  estabelecidas  ou  acceitas  por 
ella,  podem  fazer  a  transferencia  ou  a  cessão  a  quaesquer  par- 
ticulares ou  a  uma  sociedade  qualquer,  soja  como  entrada  para 
a  mesma,  contra  espécies  ou  contra  títulos  integralizados, 
quer  de  outra  forma,  de  toda  ou  parte  dos  títulos,  acções  e 
obrigações  da  sociedade  dissolvida. 

Liquidado  o  passivo,  o  saldo  do  activo  será  empregado,  pri- 
meiro, para  pagar  aos  accionistas  quantias  iguaes  ao  capital 
pago  sobre  as  acções  e  não  amortizado,  assim  como  para  pagar 
os  juros  cumulativos  ainda  não  pagos.  O  excedente,  si  houver, 
constituirá  lucros  e  será  repartido  entre  as  acções  e  as  quotas  de 
fundadores  proporcionalmente  ao  numero  então  existente  dessas 
duas  naturezas  de  valoros. 

TITULO  XI 

niVEROENCIAS 

Art.  47.  Quaesquer  divergências  que  surgirem  entre  os 
sócios  na  execução  dos  presentes  estatutos  serão  submettidas  á 
jurisdic^  dos  tribunaes  competentes  no  departamento  do  Sena. 

EzMQtiTO  —  1905  13 
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As  divergências  qae  disserem  respeito  a  interesse  geral  e 
coi  lectivo  da  sociedade  só  podem  ser  endereçadas  ao  conaeUio 
de  administração  ou  a  um  dos  seus  membros  cm  nome  da  col- 
lectividade  dos  acocionistas  em  virtude  de  uma  delibera^çfio  da 
assembléa  geral. 

Qualquer  accionista  qae  quizer  provocar  uma  divergência 
dessa  natureza  deve  fazel-o  pelo  menos  um  mez  antes  da  pró- 
xima assembléa  geral  por  meio  de  nma  communicação  ao  pre- 
sidente do  conselho  de  administraçak),  que  deve  incluir  a  pro- 
posta na  ordem  do  dia  desta  assemblóa. 

Si  a  proposta  referida  é  rejeitada  pela  assembléa,  nenhum 
accionista  pode  reproduzil-a  em  Juizo  em  interesse  partioalar ; 
gi  é  acolhi  .a,  a  assembléa  designa  um  ou  mais  commissarios 
para  acompanhar  a  questão. 

>   As  intimações  a  quo  der  logar  o  processo  serâo  dirigidas 
unicamente  aos  commissarios. 

Não  se  poderá  (azcr  aos  accionistas  ir^timação  alguma  indi- 
vidual. 

Em  caso  de  processo,  o  parecer  da  assembléa  devera  ser 
submettido  aos  tribunaes  ao  mesmo  tempo  que  o  pedido. 

Em  caso  de  contestação,  qualquer  accionista  deverá  eleger 
domicilio  em  Pariz  e  as  intimações  e  as  assignações  serão  deví- 
damenle  feitas  no  domicilio  por  elle  eleito  sem  levar  em  consi- 
deração o  domicilio  real. 

Não  sendo  eleito  domicilio,  as  intimações  judiciarias  e 
extra-judiciarias  serão  devidamente  feltras  na  sala  de  audien* 
cias  do  Tribunal  Civil  do  Sena. 

O  domicilio  eleito  formal  ou  implicitamente  comprehen- 
derà  attribuição  de  Jurisdicção  aos  tribunaes  competentes  da 
departamento  do  Sena,  seja-.se  autor  ou  réo. 

TITULO   XII 

CONDIÇÕES    DE    CONSTITUIÇÃO  DA  PRESENTE  SOCIEDADE  E  DOS 
AUGMENTOS  DO  CAPITAL 

Art.  48.  A  presente  sociedade  só  será  definitivamente 
constituída  depois  : 

l^',  que  todas  as  acções  houverem  sidv^  subscriptas  e  um 
quai*to  da  importância  das  ditas  acções  houver  sido  pago,  o 
que  será  constatado  por  uma  declaração  feita  pelos  fundadores, 
ou  por  acio  notariado,  que  será  lavrado  em  continuação  dos 
presentes  ;  nesta  declaração  serão  annexadas  a  lista  dos  subscri- 
ptores  e  a  relação  dos  pagamentos  efectuados ; 

2o,  que  uma  primeira  assembléa  geral,  ã  qual  todos  os  accio- 
nistas terão  direito  de  assistir  e  que  devera  representar  pelo 
menos  a  metade  do  capital  social,  tenha  : 

I.  Verificado  a  sinceridade  da  declaração  de  subscripção  e 
dos  pagamentos. 


r 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  195 

II.  Nomeado  um  ou  mais  commissarios  para  avaliar  os 
bens  com  que  entraram  os  Srs.  Emile  Lobsfein  e  Chai^le?  Spitz 
e  o  motivo  das  vantagoos  estipuladas  nos  presentes  estatutos 
em  proveito  dos  ítindadores  e  fazer  um  relatório  sobre  esse 
assumpto  na  segunda  assembléa  geral ; 

3<>,  e  que  uma  segunda  assembléa  geral,  constituída  do 
mesmo  modo,  tenha,  á  vista  do  relatório  dos  commissarioe,  que 
será  impresso  e  posto  à  disposi^  dos  accionistas  com  cinco  dias 
de  antecedência: 

I.  Approvado  os  bens  com  que  entraram  os  Srs.  Emile 
Lobstein  e  Charles  Spitz  e  as  vantagens  especiaes  estipuladas 
em  proveito  dos  fundadores. 

II   Nomeado  os  administradores  por  seis  annos. 

III.  Nomeado  um  ou  mais  commissarios,  de  accordo  com  o 
art.  32  da  lei  de  24  de  julho  de  1807. 

lY.  E  constatado  a  acquiescencia  dos  administradores  e 
dos  commissarios  presentes  á  reunião. 

Estas  duas  deliberações  deverão  ser  tomadas  nas  condições 
determinadas  pela  lei  de  24  de  j.ilho  de  1867. 

Nestas  assemblt^as  os  accionistas  poderão  excepcionalmente 
fazer-se  representar  por  procuradores  estranhos  á  sociedade. 

Por  excepção,  as  assembléas  geraes  conrstUuintes  da  socie- 
dale  serão  convocadas  por  meio  de  inserçOes  feitas  em  um 
jornal  de  annuncios  legaes  em  Pariz,  com  dous  dias  livres  de 
intervallo  para  a  primeira  assembléa  e  com  cinco  dias  livres 
de  intervallo  para  a  segunda  assembléa. 

Estes  prazos  são  appllcaveis  ás  assembléas  gemes  que 
tenham  de  estatuir  sobre  a  approvação  das  entradas  em  bens  no 
caso  de  augmento  do  capital  social. 

£,  no  caso  de  augment.o  do  capital  por  meio  de  entradas 
em  espécies,  a  assembléa  que  tiver  de  estatuir  sobre  a  verifi- 
cação da  sinceridade  da  declaração  de  subscripção  e  de  paga- 
mento poderá  sor  convocada  com  dous  dias  de  intervallo. 

Estes  prazos  só  serão  obrigatórios  no  caso  em  que  todos 
os  subscriptores  e  accionistas  não  estiverem  representados  nas 
assembléas. 


PUBLICAÇÕES 

Para  publicar  os  presentes  estatutos  e  os  actos  subse- 
quentes, são  dados  plenos  poderes  ao  portador  de  um  exemplar 
e  de  um  extracto  dos  ditos  actos. 


Do  que  lavrouHse  o  presente  instrumento  feito  e  passado 
em  Pariz  no  cartório  de  Maitre  Grange. 

No  anuo  de  1904,  em  1  de  dezemoro. 

E  feita  a  leitura  os  comparecentes  asdignaram  com  os 
tabelliães  (seguem-se  asassignaturas). 
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Em  seguida  está  escripto  : 

Registrado  em  Pariz  do  oitavo  cartório  de  tabelliães  em 
8  de  dezembro  de  1904»  1  fl.  57,  registro  12,  Yolome  856  ; 
recebi  3  íhincos  e  75  cêntimos.  —  BUout.  —  Grange. 

Bstava  o  sello  do  mesmo  tabelliSo. 

Visto  por  nós,  Maitre  Bastid,  juiz,  para  a  legalização  da 
assignatura  de  Mattre  Qrange,  tabellião.  No  impedimento  do 
Sr.  presidente  do  Tribunal  de  Prinieira  instancia  do  Sena.  — 
Pariz  aos  7  de  fevereiro  de  1905.  —  Bastia. 

Estava  a  chanoella  do  Tribunal  da  Primeira  Instancia 
do  Sena. 

Visto  para  a  legalização  da  assignatura  de  Maitre  Bastid 
apposta  ao  presente,  r^ariz,  aos  8  de  fevereiro  de  1905.  —Por 
delegação  do  guarda  dos  sellos,  Ministro  da  Justiça,  o  chefe  de 
repartição,  Be  la  Guette. 

Estava  a  chanceila  do  referido  Ministério. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  certiflca  verdadeira  a 
asignatura  do  Sr.  de  la  Guette.  —  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  de 
1905.— Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado,  Chorai» 

Estava  a  chxnoella  do  referido  Ministério. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sr.  Chorai « 
do  Ministério  dos  Estrangeiros.—-  Consulado  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  de  1905.  —  O  cônsul 
geral»  João  Belmiro  Leoni. 

Estava  a  chanceila  do  referido  Consulado  inutilizando  três 
estampilhas  consulares,  valendo  coliectivamente  5$000.  Nota 
de  emolumentos  consulares. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  quatro  ef^tampilhas  fe- 
deraes,  valendo  coliectivamente  550  réis). —  Rio  de  Janeiro, 
3  de  março  de  1905.—  Pelo  director  geral,  Arino  Ferreira  Pinto. 

Estava  a  chanceila  da  Secretaria  das  Relaçõec(  Exteriores. 

Achavam-se  colladas  e  devidamente  inutilizadas  com  o 
carimbo  da  Recebedoria  do  Thesouro  Federal  quatro  estam- 
pilhas federaes,  valendo  coliectivamente  9$600. 

2  de  dezembro  de  1904.  O  Sr.  Frédéric  Lohstein  accelta  as 
íUncções  de  único  administrador  da  Société  Civile  des  Parts  de 
Fondateurs  da  referida  sociedade. 


Perante  Maitre  Grange,  tabellião  em  Pariz,  abaixo 
assignado  : 

Compareceu  o  Sr.  Frédéric  Gontran  Lohstein,  engenheiro 
residente  em  Pariz,  rua  Drouot  n.  19. 
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O  qual,  depois  de  harer  tomado  conheaimento  de  um  aoto 
lavrado  pok>  Sr.  Orange,  tabelliâo  em  Pariz,  em  primeiro  de 
dezembro  de  mil  noTeceatos  e  qoatro. 

GoQtendo : 

!.•  OsestsítatOB  á^  Sodêtê  Miniére  et  Industrielle  Franco^ 
Brésilienne,  sociedade  anonyma  com  sede  em  Ciichy«  cães  do 
Seine  n.  202. 

2.<*  E  os  estatutos  da  Société  Civile  des  Parts  de  F(mdcAeur$ 
de  la  Société  Miniêre  et  Industrielle  F^anoo-Brésilienne  com  séde 
em  Panz,  á.  rua  Dronot  n.  19. 

Pela  presente  declarou  acoeitar  as  funcções-  de  primeiro 
administrador,  único  da  referida  Société  Civile  des  Parts  de 
F^ondateurs  de  la  Société  Miniêre  et  Industrielle  Franco- Br ésilienne 
qoe  lhe  foram  conferidos  pelos  referidos  estatutos. 

Esta  acceitaçao  foi,  pois,  feita  em  presença  de  : 

Sr.  Emile  Lobstein,  negociante,  residente  em  Pariz,  á  rua 
Drouotn.  19. 

E  o  Sr.  Charles  Spitz,  capitalista,  residente  em  Pariz, 
Gité  Milton  n.  5. 

Fundadores  das  sociedades  supramencionadas  no  presente. 

Os  quivss  signiâcaram  ao  Sr.  Frédéric  Gontran  Lobstein  a 
ena  acceitaçao. 

Do  que  lavrou-se  o  presente  acto  em  Pariz,  no  cartório 
do  tabelliâo  Oran  ff ,  no  anno  de  mil  novecentos  e  quatro  aos 
dooi  de  dezembro,  e  as  partes  assignaram  com  o  tabelliâo 
depois  de  feita  a  leitura. 

O  original  está  assignado  por  Frédéric  Lobstein,  Emile 
Lobstein,  Charles  Spitz  e  Grange,  este  ultimo  como  tabelliâo. 

Tem  a  menção  seguinte  : 

c  Registrada  em  Pariz  (oitavo  cartório  de  Tabelliães)  aos 
oito  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro,  folha  57, 
registro  14,  volume  856. 

Recebidos  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.  — 
Assignadoe :  Bitout.^  Grange.  » 

Visto  por  nós  Maítre  Bastid,  juiz  para  a  legalização  da 
aasignaiura  de  Maítre  Grange,  tabelliâo,  no  impedimento  do 
Sr.  presidente  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena. 

Pariz,  aos  7  de  fevereiro  de  1905.—  Assignado  :  Bastid. 

Estava  a  chancella  do  referido  tribunal. 

Visto  para  legalização  da  assigaatura  de  Maítre  Bastid, 
appostaá  presente.  Pariz,  aos  8  de  fevei-eiro  de  1905.— Por 
delegação  do  guarda  dos  sellos.  Ministro  da  Justiça,  o  sub-chefe 
de  repartição,  de  la  Guette, 

Estava  a  chancella  do  referido  Ministério. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.  de  Ia  Guette.—  Pariz,  8  de  fevereiro 
de  I9(^.—  Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegadot 
Chorai. 
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Estava  a  chanoella  do  Ministério  do0  Negócios  Estrangeiros 
em  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sr.  Chorat» 
do  Ministério  de  Estrangeiros.—  Consulado  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  de  1905. ~  O  connl  geral» 
JoUo  Belmiro  Leani, 

Estava  a  chaacella  do  referido  Consulado  inutilizando  trea 
selloB  consulares  do  Brazil,  valendo{collectivamente  5$000.  Nota 
de  emolumentos  consulares. 

Secretaria  das  Relações  Exteriores—  Reconheço  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro  Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz* 
—  Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1905. 

Sobre  quatro  estampilhas  federaes  do  Brazil,  valendo  ool- 
lectivamente  550  réis.—  Pelo  director  geral,  Arino  Ferreira 
Pinto.  Chancella  da  refúrida  Secretaria. 

Duas  estampilhas  federaes  valendo  oollectivamente  600  rs* 
inutilizadas  na  Recebedoria  do  Thesouro  Federal. 

5  de  dezembro  de  1904. 

Declaração  de  subscripção  e  de  pagamentos  : 

E  aos  5  de  dezembro  de  1904,  perante  Maitre  Grange,  ta- 
belliãoem  Pariz,  abaixo  assignado. 

Compareceram  : 

O  Sr.  Emile  Lobstein,  negociante,  residente  em  Pariz ;  rue 
Drouot  n.  19. 

B  Sr.  Charles  Spitz,  capitalista»  residente  em  Pariz,  Cito 
Milton,  n.  5. 

Os  quaes  depois  de  haverem  lembrado  que  conforme  acto 
lavrado  por  Maitre  Grange,  tabellíâo  abaixo  assignado,  em  pri- 
meiro de  dezembro  de  1904,  cuja  minuta  precede,  estabele- 
oeram  os  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma,  com  o  capital 
de  500.000  francos,  sob  a  donominação  de  Socièté  Miniére  et 
Industrielle  Franco-BrésUienne  tendo  por  objecto  a  explora^, 
em  qualquer  paiz,  de  minas,  construcçao  de  nsmas,  constmcç&o 
e  explora^^  de  estradas  de  ferro,  tramways,  e  outras  obras 
publicas  oa  particulares  necessárias  aos  fias  da  sociedade,  e 
outros  objectos  indicados  no  referido  acto,  e  cuja  sede  é  esta- 
belecida em  Clichy  (Seine),  Cães  do  Seine  n.  202. 

Declaram  pelo  presente  que  as  5.000  acções  de  100  fjrancos 
cada  uma,  representando  o  capital  da  sociedade  referida,  de 
500.000  frs.,  foram  subscriptas  em  sua  totalidade,  e  que  cada 
sabscriptor  entrou  com  a  quarta  parto  da  importância  de  cada 
uma  das  ac^es  por  elle  subscriptas. 

Em  apoio  de  suas  declarações  elles  apresentaram  ao  tabel* 
lião,  abaixo  assignado,  um  documento  contendo  a  lista  nomi- 
nativa dos  subscriptores  das  ditas  acções,  com  os  nomes,  pro- 
nomes, profissão  e  domicilio  de  cada  um  delles,  o  numero  de 
acções  subscriptas  por  cada  um  e  a  relação  das  entradas  reali- 
zadas. 
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Eaie  docamento  certiâcado  verdadeiro  pelos  comparecentes 
âooa  annexo  ao  presente,  depois  da  respectiva  menção. 

Do  que  lavron-se  o  presente  acto«  feito  e  passado  em  Pariz, 
no  cartono  de  Mattre  Grange,  nos  dia,  jnez  e  anno  acima  ref(^ 
ridos. 

E,  feita  a  leitura,  os  comparecentes  asaignaram  com  o  ta- 
beUião.  (Seguem-se  as  asaignatnras.) 

Em  seguida  está  escripto  : 

€  Registrado  em  Pariz,  aos  8  de  dezembro  de  1904,  fl.  57, 
registro  15,  vol.  856. 

«  Recebidos  3  frs.  e  5  oentimos.--  Bitautjk 

SOClÉxé  MINIÈRE  ET  INDUSTRXSLUS  FRANOO- 
BRÉSIUENNE 

(BOCIEDAJDB  MINEIRA  B  INDUSTRIAL  FRANCO-BRAZILEIRA) 

Lista  nominativa  dos  subscriptores  das  5.000  acções  de  cem 
finanoos  representando  o  capital  social,  e  relação  das  entradas 
realizadas  : 


Importância 


g  5  'O  *  t3  ™ 

.§  ^  Nomes,  prenomos,  pro-  o  S.S*  «.a*  g"? 

.^  fi3são     e     residência  ©«.fe  **  S  d-2 

;gn  dos  subscriptores  5  §  •  ^^  0-3 

►^  CO  Q     o»  r^** 

1  Aboilard  Oeorges,  indus- 

trial, 46   Avenue  de 

BreteuU,  Paris 100  10.000  2.500 

2  Aucoc,  Jean,  capitalista, 

87  Avenue  de  Wa- 

gram.  Paris, 500  50.000  12.500 

3  Roehm  Gnillaume  Jules, 

industrial,  35  Avenue 
de  la  Defense,  Po- 
teaux 50  5.000  1.250 

4  Boehm  Louis  Jules,  ca- 

pitalista, 63  Allôe  Ro- 

bertzaa  Strasbourg..  100  10.000  2.500 

5  Boin   Georges,  proprie- 

tário,  74  Avenue  de 

Wagram,  Paris 400  40.000  10.000 

6  Camot,  Marie  Adolphe, 

director  da  Escola  de 
Minas,  60  Boulevard 
St.  MSchdl,  Paris....  50  5.000  1.250 
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Importância 

J§9    Nomes,  preaomôâ.pro-  ©jS*  Vg  l* 

-rs        íissão    c     residência  cO©  **  8  ã-^ 

•2  **        dos^ttbscriptores  E  §5  «'S  S^ 

7  Desvernine,  Clement , 

oommisario  exporta* 
dor.lSRueNotreDame 
de  Lorette,  Paris. ...  400  40.000  10.000 

8  Dasart,  Maroel  Pierre, 

empregado  deBaoco, 
49Rue  des  Mathurins« 
Paris 40 

9  Duval,   Máxima,    pro- 

Srietarioa,  85  Avenae 
eVilliers,  Paris....  200 

10  Hochapfdly  Loais,  com- 

missario  exportador, 

4,  Rue  Martel,  Paris.  900 

11  Lotetein,  Emile,  nego- 

ciante, 19  Rue  Drouot, 

Paris 1.800 

12  Lobstein,  Frédôric,  ne- 

gociante, 7  Rue  Cau- 

chois.  Paris 100 

13  Lobstein,  Louis.  empre- 

gado no  commercio, 
8  Place  de  Vintimille, 
Paris 50 

14  Lobstein,   Paul,   nego- 

ciante, 150,    Avenue 

de  Wagram,  Paris..  50 

15  Lobstein  (Maiame  Pau- 

line  Kablé,  viuva  do 

Sr.  Micbel   Emile), 

capitalista,     15     bis 

Rue   Cauchois,  Paris  50  5.000  1.250 

16  Maury,  Dominique,  em- 

pregado de  Banco,  27 
Rue  de  Maubeuge, 
Paris. IO  1.000  250 

17  Mculle,  Adrien,    enge- 

nheiro de  minas,  24 

Rue  d'Amale,  Paris.  26  2.500  625 

18  PeflDiU,   Louis   Charles 

Jean  Marie,  enge- 
nheiro de  minas,  13 
Rue  Bosio,  Paris....  100  10.000  2.500 


4.000 

1.000 

20.000 

5.000 

90.000 

28.500 

180.000 

45.000 

100.000 

lã.500 

5.000 

1.250 

5.000 

1.250 
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J^  ^    Nomos,  prenomes.  pro- 

-2 

o. 

2« 

ii 

..j-        fissão     e     residência 

u  < 
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C9   C 

^  u        dos  sabscriptores 

a 

8| 

00  A 

M  «ti* 

"  o 

0 

tí 
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S  ff 

k: 

OQ 
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19    Spitz,  Charles  capita- 
lista,  5  Cito  Milton, 

Paris 

50 

5.000 

1.S30 

20    Spitz.  PliUippe  fiagèae, 
empregado  do  com- 

mercío,  5   Cite  Mil- 

ton, Paris 

25 

2.500 
500.000 

625 

\/*«^ 

Totaes,....,.. 

5.000 

125.000 

Certificada  verdadeira.— fmtZe  Lobstein. 
Certificada  verdadeira.— CA.  Spits. 

Registrada  em  Pariz,  aos  oito  dias  de  dezembro  de  mil 
no7erentose  quatro,  a  folhas  cincoenta  e  sete,  registro  quinze, 
volume  856. 

Recebidos  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.— 
Biiout. 

Estava  a  assignatura  do  tabellião  Grange. 

Visto  por  nós,  M.  Bastid,  juiz.  para  a  legalização  da  assi- 
gnatura de  Maitre  Grange,  tabellião.  No  impedimento  do  Sr. 
presidente  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena.  Pariz, 
7  de  fevereiro  de  1905.  Estava  uma  assignatura  illegivel.  Sello 
do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena. 

Visto  para  legaliza^  da  assignatura  de  M.  Bastid  ap- 
posta  à  presente.  Pariz,  8  de  fovereirj  de  1905.  Por  delegação 
do  guarda  dos  sellos.  Ministro  da  Justiça,  o  sub-chefe  de  re* 
IMirtição  (assignado),  de  la  Guelte.  Estava  o  sello  do  Ministério 
da  Justiça  da  Republica  Franceza. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.  do  la  Guette.—  Pariz,  8  de  fevereiro  de 
1905.— Pelo  ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado,  K. 
Charat. 

fistava  o  sello  do   Ministério  dos  Estrangeiros  da  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sr.  Chorat, 
<Io  Ministério  de  Estrangeiros.— Consulado  dos  Estados  Unidos 
do  Brazii  em  Pariz,  8  de  março  de  1905.— O  cônsul  gorai, 
João  Belmiro  Leoni.  Estavam  colladas  e  devidamente  inuti- 
lizadas pelo  sello  do  Consulado  do  Brazii  em  Pariz  três  es- 
tampilhas do  sello  consular  brazileiro  valendo  collectivamente 
5$000.  Nota  de  emolumentos  consulares. 
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Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  qaatro  estampilhas  fe- 
deraes  yalendo  collectivameote  550  réis). —  Rio  de  Janeiro,  3 
de  março  de  1905.—  Pelo  director  geral,  Arino  Ferreira  Pinto» 

Estava  a  chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Três  estampilhas  federaes  valendo  collectivameate  1$200, 
inutilizadas  pt;lo  carimbo  da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

24  de  dezembro  de  1904. 

DEPOSITO  DAS  DELIBERAÇÕES  CONSTITUTIVAS 

E,  aos  24  de  dezembro  de  1904,  perante  Maitre 
Grange,  tabeilião  em  Pariz,  abaixo  a8Signa'lo,  compareceu 
o  Sr.  Jean  Aucoc,  capitalista,  residente  em  Pariz,  Avenue  de 
Wagram  n.  87,  abrindo  na  quilldade  de  administrador  da 
Socicté  Mtniêre  et  Industrielle  Franco^ Brèsilienne^  S0CÍeda<l6 
anonyma  com  sé*l3  om  Clicliy  (Seine),  Qual  de  Seine  n.  202, 
o  qual,  pela  presente,  depositou  com  Maitre  Qranore  para 
servir  de  minuta  de  onde  devem  ser  ezti*ahidas  as  cópias 
que  necessárias  forem,  os  documentos  seguintes  coattatando  a 
constituição  doânitiva  da  Société  Miniére  et  Industrielle  Franco^ 
Brèsilienne^  cujos  estatutos  foram  estabelecidos  segando  acto 
passado  por  Mal  ire  Grange  em  primeiro  de  dezembro  corrente, 
conforme  minuta  que  precede. 

Os  documentos  sSo: 

1%  uma  cópia  da  escriptura  da  deliberaçSo  da  primeira 
assembléa  geral  constituinte  em  data  de  dez  dè  dezembro  de 
mil  novecentos  e  quatro  ; 

2°,  um  extracto  da  escriptura  da  deliberação  da  segunda 
assembléa  geral  constituinte  em  data  de  vinte  e  um  do  mesmo 
mez. 

Consequentemente,  esses  documentos  certiAc  idos  conforme 
pelo  Sr.  Emile  Lobitoin,  alministrador  da  referida  sociedade, 
ficaram  annexados  á  presente,  depois  de  feita  a  respectiva  menção. 

Para  as  publicações  são  dados  amplos  poderes  ao  portador 
dos  documentos. 

O  Sr.  Aucoc  declara  que  o  direito  de  exploração  da  pro- 
priedade de  Coíinguta  ó  um  direito  de  exploração  geral  e  que  o 
aluguei  da  exploração  ó  de  mil  francos  annuaes.  Do  que  lavroa- 
se  acto  em  Pariz,  no  cartório  de  Maitre  Grange,  no  dia,  mez  e 
anno  supra  mencionados. 

E,  feita  a  leitura,  o  compareoente  assignou  com  o  tabeilião» 
<Seguem-se  asassignatnras.) 

Em  seguida  está  escripto: 

«  Registrado  em  Pariz  aos  três  de  janeiro  de  IdOS»  Colhas 
três,  registro  dez,  volume  857. 

Recebidos  três  francos  e  setenta  e  cinco  cêntimos.— (Assi* 
gnado)  Bitout.^k 


l 


ACTOS  DO   FODBR  SZBOUTITO  203 

ANNEXOS 

I 

Sodété  Vlniàrd  et  Indnstrlelle  Franco-BrésiUenBe 

COPIA  DA  ACTA  DA  PRIMEIRA  ASSElfBLÉA  GBRAL  OONBTITUINTB 

No  anno  de  mil  novecentos  e  quatro,  hoje,  sabbado,  des  do 
desembro,  ás  tret  horas  da  tarde,  em  Pariz,  rae  Drouot,  na- 
moro dezeoove. 

Os  accionistas  da  Société  Minière  et  Industrielle  Franco- 
Brésilienne,  com  sede  em  Cllcby,  Qual  de  Seioe,  numero  202^ 
reoniram-se  em  primeira  assemblôa  geral  consi;ituinte. 

A  assemblôa  dedigoa  para  presidir  a  sessão  o  Sr.  Boin 
George.  O  Sr.  presidente  convida  para  escrutadores  os  dons 
accionistas  mais  fortes  presentes  (maiores  accionistas),  que 
aooeitam  e  são: 

Sr.  Hochapfel,  commissario  á  rua  Martel  n.  4  e  o  Sr.  Aucoc, 
capitalista,  87  avenue  de  Wagram. 

Cunstituida  assim  a  mesa,  escolhe  como  secretario  o 
Sr.  Fred.  LobeJtein,  19  nie  Dioaot. 

O  Sr.  presidente  constata  que  as  convocações  para  a  pre- 
sente  reunião  foram  feitas  no  exemplar  do  Petites  A/fiches  de 
sete  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro,  exemplar  este 
que  está  depositado  na  mesa  para  ser  annexado  ú,  acta. 

A  folha  de  presença  dá  como  presentes  de  pessoa  ou  por 
mandatário,  vinte  accionistas  representando  cinco  mil  acções  oa 
seja  a  totalidade  do  capital  social. 

O  Sr.  presidente  faz  lar  á  assemblôa  o  acto  lavrado  por 
Maitre  Grange,  tabelliâo  em  Pariz,  aos  cinco  de  dezembro  de  1904, 
nos  termos  do  qwú  os  Srs.  Emile  Lobstein  e  Gh^irles 
Spitz,  fundadores,  declararam  que  as  cinco  mil  acções  de  cem 
francos  cada  uma,  representando  a  quantia  de  quinhentos  mil 
francos,  que  constituo  o  capital  social  da  sociedade  em  formação, 
foram  sabscriptas  na  totalidade  e  qne  foi  paga  por  cada  sub- 
scriptor  a  quarta  parte  da  importância  de  cada  uma  das 
aoQões  por  uliesubscript<4S. 

Diversos  documeutos  em  reforço  dessa  declaração  foram 
depositados  na  mesa. 

O  Sr.  presidente,  em  seguida,  lembra  que,  em  vista  das 
entradas  de  bens,  feitas  pelos  Srs.  Bmile  Lobstein  e  Spitz,  edas 
vantagens  particulares  estipuladas  nos  estatutos  em  proveito 
dos  mesmos,  é  opportnno  nomear  um  oa  mais  commissarios 
encarrsgadus  de  apresentar  um  relatório  á  segunda  assembléa 
geral  sobre  o  valor  das  referidas  entradas  e  a  causa  das  van- 
tagens estipaladas. 

Depois  de  discutido  e  explicado,  passoa-se  á  votagao  das 
resoluções. 


/! 
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Primeira  resolução 

A  assembléa  geral  declara  haver  tomado  oonhecimento 
do  acto  de  declara(^  de  subscrípçâo  e  de  realização  de  en* 
tradas  de  capital  social^  lavrado  por  Maitre  Grange,  tabellião 
em  Paris,  em  doco  de  dezembro  de  1904,  e  bem  assim  dos 
documentos  em  apoio  depositados  na  mesa. 

Approva  tudo  e  reconhece  a  sinceridade  da  declaração  dos 
Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz  quanto  à  snbscripção  daâ 
cinco  mil  acções  de  cem  francos  cada  uma  representando  o 
capital  social  e  ao  pagamento  por  cada  um  dos  sulKscriptores 
de  vinte  e  cinco  mil  ft^ancos  sobre  cada  nma  das  acções  por  elle 
subscriptas. 

Posta  a  votos  esta  resoln^,  foi  ella  approvada  unani« 
memente. 

Segunda  resolução 

Em  vista  das  entradas  de  bens,  feitas  pelos  Srs.  Bmile 
Lobstein  e  Charles  Spitz,  e  das  vantagens  particulares  esti- 
puladas nos  estatutos  em  proveito  dos  mesmos  na  assembléa 
geral,  nomêa  o  Sr.  Maury  Dominique  commiasario  encar- 
regado de  verificar  o  valor  das  referidas  entradas  de  bens 
e  a  causa  das  vantagens  particulares  estipuladas  para,  em 
seguida,  na  conformidade  da  lei  fazer  nm  relatório  que  será 
impresso  e  posto  á  disposição  dos  accionistas  dentro  do  prazo 
prescripto  por  lei. 

Posta  a  votos  esta  resolução,  foi  ella  approvada  unani- 
memente. 

Mas  os  Srs.  Emile  Lolstein  e  Charles  Spitz,  que  fizeram 
as  entradas  em  bens,  abstiveram-se  de  tomar  parte  na  votação 
dessa  resoluçBLo. 

Levantasse  a  sessão  ás  quatro  horas. 

Assignados: 

G.  Potn,  presidente. 

Os  escrutadores  :  Hochapfel  e  Aucoc. 

O  secretario,  Fred,  Gobstein, 

Certificada  conforme. 

Um  administrador:  (Assignado)  J^red  Lobstein. 

Registrado  em  Pariz  aos  três  de  janeiro  de  mil  novecentos  e 
cinco,  folha  3,  registro  10,  volume  857.  Recebidos  três  francos 
e  setenta  e  cinco  cêntimos.— (Assignado)  Bitout. 

II 

Societi  Viniere  ei  Industriello  Franco-Brésilienne 

EXTRACTO  DA  ACTA  DA  SBGUNDA  ASSEMBLÉA  CONSTITUINTE 

No  anno  de  mil  novecentos  e  quatro,  quarta-feira,  vinte  e 
um  de  dezembro,  ás  três  horas  da  tarde,  em  Pariz,  rua  Drouot 
numero  dezenove. 
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Os  aocionistas  da  Sodété  Minière  et  IndmtrieUe  Franco-Brê- 
sUieHne,  sociedade  anonyma  em  formação,  com  sede  em  Clichy, 
Quai  de  Seine  n.  202,  reniram-se  em  s^g^imda  assembléa  geral 
constituinte. 

A  acoembléa  designa  para  presidir  a  sessSo  o  Sr.  Boin. 

O  Sr.  presidente  chama  para  servirem  de  escrutadores  os 
dons  aocionistas  mais  importantes  presentes  e  que  acceitam« 
qw  são  os  Srs.  J.  Aucoc  e  Hochapfel. 

ÂMesa,  assim  constituida,  escolhe  para  secretario  o  Sr. 
Frédéric  Lobstein. 

O  Sr.  presidente  constata  que  as  couTocações  para  a  pre- 
sente reunião  foram  feitas  no  exemplar  Petites  Âffiches,  de  15 
de  dezembro  de  1904,  exemplar  este  que  foi  depositado  sobre  a 
mesa  para  ser  annexado  ã  acta. 

A  íblha  de  presença  constata  o  comparecimento  de  vinte  ac- 
cionistas, pessoalmente  ou  por  mandatário^  representando  cinco 
mil  ac^^,  oa  seja  a  totalidade  do  capital  social. 

O  Sr.  presidente  &z  ler  á  assembléa  o  relatório  feito  em 
data  de  doze  de  dezembro  de  1904,  pelo  Sr.  Maury,  oommissario 
encarregado  de  estimar  o  valor  dos  bens  com  que  entraram  os 
Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz  e  a  causa  das  vantagens  es- 
tipuladas nos  estatutos  em  proveito  dos  mesmos,  relatório  este 
que  foi  impresso  e  posto  á  disposição  dos  accionistas  desde  antes 
de  13  de  dezembro  de  1904. 

Depois  de  algumas  interpellações  e  explicações,  a  assembléa 
passa  a  votar  as  resoluções. 

Primeira  resolução 

A  assembléa  geral,  depois  de  haver  tomado  conhecimento 
do  relatório  do  Sr.  Maury,  commissario,  e  adoptando  as  con- 
elosões  do  mesmo,  declara  approvar  o  referido  relatório  e  ap- 
provar  igualmente  as  entradas  em  bens,  feitas  pelos  Srs.  Emile 
Lobstein  e  Charles  Spitz,  e  as  vantagens  particulares  estipula- 
das nos  estatutos  em  proveito  dos  me8mo8,tudo  conforme  se  con- 
têm nos  estatutos  da  sociedade,  estabelecidos  por  acto  lavrado 
por  Mattre  Orange,  tabellião  em  Pariz,  em  primeiro  de  de- 
zembro de  1904. 

Posta  a  votos,  foi  esta  resolução  approvada  unanime- 
mente. 

Os  Srs.  Emile  Lobstein  e  Charles  Spitz,  fundadores,  absti- 
veram-se  de  tomar  parte  na  votação  desta  resolução. 

Segunda  resolução 

A  assembléa,  na  conformidade  dos  arts.  lô  e  18  dos  esta- 
tutos, nomeia  administradores  por  seis  annos: 

Os  Srs.  Charles  Spitz,  Emile  Lobstein,  FrOdéric  Lobstein, 
J..  Aucoc  e  L.  Hochapfel. 

Posta  a  votos,  foi  esta  resolação  approvada  unanime- 
mente. 
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Oá  Srs.  Charl68  Spitz,  Emile  Lobstein,  Frédéiic  LobBtein, 
Aaooce  Hochapfel,  presentes  á  se^^são,  declai*am  acoeitar  as 
ditas  foncções  de  administradores. 

Terceira  resolução 

Â  assembléa  nomeia  commissario  para  o  primeiro  anno  o 
Sr.  Maary,  e  como  commissario  suuplente,  o  Sr.  Louis  Lob- 
stein. 

Posta  a  votos»  foi  esta  resolução  approvada  unanime- 
mente . 

Os  Srs.  Maury  e  Louis  Lobstein,  presentes  á  sessão,  de- 
claram acceitar  as  funcções  qud  acabam  de  lhes  ser  con- 
fiadas. 

Quarta  resolução 

Em  virtude  da  adopção  das  resolações  que  precedem  e  da 
acceitação  dos  administradores  c  commissarios,  a  assembléa 
geral  declara  a  sociedade  definitivamente  constítuida. 

E  aos  portadores  dos  documentos  são  conferidos  plenos  po- 
deres para  fazer  as  publicações  legaes. 

Posta  a  votos,  fui  esta  resolução  approvada  unanime- 
mente; ás  três  e  meia  horas  levanta-se  a  sessão.— O  presi- 
dente, G.  Boin.-^Os  escrutadores,  J.  AticoceL,  Eocfiapfel .-^ 
O  secretario,  Fréd.  LobsUin, 

Certificado  conforme.  —  Um  administrador,  Frrd,  Lob^ 
steiii. 

Em  seguida  está  escripto: 

Registrado  em  Pariz,  oitavo  olDcio  de  tabellião,  em  três 
de  janoiro  de  1905,  folhas  3,  roírJstro  10,  volume  857. 

Recebido,  total  dous  mil  e  seis  firancos  e  setenta  e  cinco  cên- 
timos.—(A  ssignado)  Bitout. 

Eátava  a  assiguatura  do  tabellião  Grango  e  o  sello  offlcial 
do  mesmo. 

Visto  por  nós,  Maitre  Bistid,  juiz,  para  a  legalização  da 
assigoatura  de  Mait^o  Gr.iníre,  tabellião  no  impedimento  do 
Sr.  presidente  do  Tribunul  de  Primeira  Instancia  do  Sena. 
Pariz,  em  soto  do  fevereiro  de  1905.— (A  signado)  Bastid, 

Estava  o  sello  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena. 

Visto  para  legalização  da  assignatura  de  Maitr.i  Bastid 
apposta  á  presente.  Pariz,  em  oito  de  fevereiro  de  U)05. — Por 
delegação  do  guarda  dos  sellos.  Ministro  da  Justiça,  o  sub-chefe 
de  repartição,  (assigoado)  De  la  Guette, 

Estava  a  chanccUa  do  Ministro  da  Justiça  de  França. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  Dd  la  Gaette.  Pariz,  em  oito  de  fevereiro  de 
1905.— Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de  repartição  delegado,  (as- 
signado)  Chorais 
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Estará  a  ehaocella  do  Ministro  das  Relaçõss  Exteriores 
de  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  Terso  do  Sr.  Choi*at, 
do  Ministério  dos  Estrangeiros.—  Consulado  dos  Es^dos  Unidos 
do  Brazil  em  Pariz»  8  de  fevereiro  de  1905.— O  cônsul  geral 
(assignado),  João  Belmiro  Leoni, 

Estavam  colladas  e  devidamente  inutilizadas  pola  chancella 
do  Consulado  do  Brazil  em  Pariz  três  estampilhas  do  sello 
consular  brsusileiro  valendo  collectivamento  5$000.  Nota  de 
emolumentos  consulares. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz  (sobre  quatro  estampilhas  fe- 
deraes  valendo  collectivamento  $550).— Rio  de  Janeira.  3  de 
março  de  1905.— Pelo  director  geral,  (assignado)  Arir^o  Ferreira 
Finto. 

Estava  a  chancella  das  Relações  Exteriores  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

Estavam  duas  estampilhas  federaes  valendo  collectivamente 
2$  100,  devidamente  inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria  do 
Thesoiiro  Federal. 

Nada  mais  continha  o  folheto  e  annexos,  que  bem  e  fiel- 
mente traduzimos  dos  respectivos  ori^^inacs  escripíos  em  idioma 
francez,  aos  quaes  nos  i-eportamos. 

Em  fô  do  que  passei  a  presente,  que  sólio  com  o  sello  do 
meu  oíUcio  e  assiguo  nesta  cidade  do  Riu  de  Jauoiro  aos  nove 
dias  do  mez  de  março  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1905  (sobre  três  o  tampilhas 
no  valor  de  18$300). — Manoel  de  Mattos  Fonseca. 


Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commorcial  juramentado,  por  nomeação  da 
MM.  Junta  Commorcial  da  Capital  Federal,  certifico,  pela 
presente,  que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto  em 
idioma  francez,  afim  de  o  traduzir  para  a  língua  vei*nacula,  o 
qae  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio,  e  cuja  traducção  é  a 
seguinte: 

SOCIÉTÉ^MINIÈRE  ET  IXDUSTRIELLE  FRANCO -BRÉSILIENNE 

ESTRAHIDO  DO  RKGISTKO  DAS  DELIBERAÇÕES  DO  CaNSELUO  DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Sessão  de  28  de  janeiro  de  i005 

Presentes  08  Srs.  J.  Áucoc,  L.  Hochapfcl,  Emile  Lobstein, 
Prédéric  Lobstein,  Charles  Spitz. 
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O  Sr.  Emile  Lobstein  leva  ao  conhecimente  do  conselho  que 
elle  recobeu  dos  Srs.  Luiz  de  Rezende  e  Dr.  J.  Raymondo 
Pereira  da  Silva  uma  procuração  para  acceitar  em  seus  nomes 
respectivos  a  transferencia  do  quatrocentas  acções  subscriptas 
em  sea  nome  pelo  Sr.  Clément  Desvernines. 

Este  ultimo  transferiu  cem  acções  ao  Sr.  Dr.  J.  Raymundo 
Pereira  da  Silva  e  trezentas  acções  ao  nome  do  Sr.  Luiz  de  Re- 
zende, transferencias  essas  que  o  Sr.  fimilio  Lobstein  acceitoa  em 
seus  nomes. 

O  conselho,  tomando  conhecimento  do  facto  de  serem  os 
Srs.  Luiz  de  Rezende  e  Dr.  J.  Raymundo  Pereira  da  Silva 
accionistas,  nomea-os  administradores  da  sociedade. 

O  Sr.  Emile  Lobstein,  agindo  em  virtude  das  procurações 
que  lhe  passaram  os  Srs.  Luiz  de  Rezende  o  Dr.  J.  Raymundo 
Pereira  da  Silva,  acceita  essas  funcções  em  nome  dos  dous  novos 
administradores. 

Pariz,  9  de  fevereiro  de  1905.  Certificado  conforme. — 
O  presidente,  EmUe  Lobstein. 

Visto  para  o  simples  acto  de  legalização  da  assignatura  do 
Sr.  Lobstein  apposta  á  presente.  Pariz,  aos  15  de  fevereiro 
de  1905.  —  O  cominissario  de  policia  (assignado  illegivel). 
Estava  a  chancella  do  commissario  de  policia  do  Nono  Districto 
de  Pariz. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  commis- 
sario do  policia  do  Nono  Districto  de  Pariz.  17  de  fevereiro 
de  1905.— O  cônsul  geral  (assigoado),  João  Belmiro  Leoni,  Estava 
a  chancella  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Pariz.  Uma  estam- 
pjilhade  sello  consular  brezilelro  valendo  5$,  devidamente  inuti- 
Usada.  Nota  de  emolumentos  consulares. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni.  coDSul  geral  em  Pariz  (sobre  quatro  estampilhas  fo- 
deraes  valendo  collectivamente  550  réis).—  Rio  de  Janeiro,  10  do 
março  de  !905.—  Pelo  director  geral,  (assignado)  Arino  Fer- 
reira Pinto,  Estava  a  chancella  da  Secretaria  do  Bxterior.  Três 
estampilhas  federaes  valendo  collectivamente  l$ÔOO,  inutiliza- 
das na  Recebedoria  do  Tbesouro  da  Capital  Federal. 


Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  doque 
passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do  meu  offlcio  e  assigoo 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  10  dias  do  mez  de  março  do 
1905. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  março  de  1905  (sobre  duas  estam- 
pilhas no  valor  de  600  réis).—  Manoel  de  Mattos  Fonseca, 


DECRETO  Nv  55S5  —  i>b28  de  abril  de  1905 

Biovoga  o  deonto  n.  3392,  de  6  de  setembro  de  1899,  que  cveou  um 
ConEsalada  om  New^Ca6tle,0rã-Br«taiilia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  revogado  o  decreto  n.  3392,  de  6 
de  setembro  de  1899,  quo  creou  um  Ck)nsulado  em  New-Clastio, 
Grã-Bretanha. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  do  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiíhSranco, 


DECRETO  N.  5520  —  de  8  de  maio  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  6:000$,  para  despezas  com  o  auxilio  da  casa  em 
auc  fuDcciona  o  Instituto  de' Protecção  o  Assiíitcucia  á  Infância 
ao  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  com  o  decreto  legislativo  n.  1154,  de  7  do  janeiro 
de  1904,  e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70  ^  5°  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cn»dito  extraordinário 
de  6:000$,  para  despezas  com  o  auxilio  destinado  á  aluguel  da 
casa  em  quo  funcciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  ú, 
Infância  do  Rio  de  Janeiro,  do  período  de  1  de  janeiro  a  31  de 
dezembro  do  corrente  anne. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1005,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/•  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5527  —  de  8  de  maio  de  1905 

Crea  maifi    uma  brigada  de   iníkntaria    de    Guardas   Naoionaes  na 
comarca  de  Floríaao    Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazif, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazona^,  mais  uma  brigada 
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de  infantaria,  com  a  designação  de  41*,  a  qual  se  constituirá  de 
trcs  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  121,  122  e  123,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  41,  que  ae  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificado.^ no>  (listrictoá  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposiçaes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  maio  de  1905,  17»  da  Republica, 

FiiANcisco   DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   J,  Seabra, 


DKCRCTOX.  5528  — DE  8  de  maio  de   1905 

Grea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas   Naclonaes  na  comarca 
de  Âvaré,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  d<^crv^to  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  AvarO,  no  Kstado  do  S.  Paulo,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  desigua<;âo  de  60\  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
nientos  sol)  ns.  119  e  120,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  distr lotos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
tlispo8ÍçÕL's  rui  contrario. 

Rio  d'.*  Janeiro,  8  de  maio  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECKETO  N.  5529  —  de  15  de  maio  de  1905 

Crea  inr.i  brip-ada  do  artilharia  e  mais  duas  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionao^  no  Departamento  do  Alto  Juruá,  no  Territó- 
rio do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E>tados  Unidos  do  Br.izil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  do  aano 
próximo  pn  vsado,  que  organizou  o  Território  do  Acre,  e  nos 
termos  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  II nico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  Depar- 
tamento do  Alto  Juruá,  Território  do  Acre,  uma  brigadu 
do  artilharia  e  mai  i  duas  de  infcintaria,  aquella  com  a  desi- 
gnação <le  l^,  que  ;;e  con^itituirá  de  um  batalhão  de  artilharia 
de  po.iiçó.o  e  uni  regi raeato  de  artilharia  de  campanha,  ambr>s 
sobn.  1,  ee:t;i,  com  a- de  5*  e  G»,  que  se  constituirá»  do 
ires  bíitiilhues  do  .-serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada 
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uma,  sob  ns.  13,  14,  15  e  5,  e  16,  17,  18  e  6,  que  se''organizarão 
com  os  guardas  qualificados  no  referido  departamento ;  revo- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  maio  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  J,  Seabra, 


DECRETO  X.  5530  —DE  15  de  maio  de  1905 

Crea  uma  brífrada  de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes    na  comarca 
de  S.  Jo.sé  do  Rio  Preto,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  dccroto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  189G, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  José  do  Rio  Preto,  no  Estado  do  S.  Paulo,  uma  brigada  do 
infantaria  com  a  designação  de  152\  a  qual  so  constituirá  do 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  454,  455  e  456,  o  um 
do  da  reserva  sob  n.  152,  que  so  organizaiÃo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janoiro,  15  de  maio  de  1905,  iV»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra, 


DECRETO  N.  5531  —  db  18  de  maio  db  1905 

Manda  executar  o  Traatdo  de   limites  conclui  do  no  Rio  de  Janeifo 
entre  o  Brazil  e  o  Ecaador  em  6  de  maio  de  1904. 

O  Preflidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Tendo  o  Congresso  Nacional  approvado  pelo  decreto  n.  1310, 
de  28  de  dezembro  de  1904,  o  Tratado  de  limites  eoncluido  no 
Rio  de  Janeiro  entre  o  Brazil  e  o  Ecaador  em  6  de  maio  do 
mesmo  anno  e  ten  lo  sido  trocadas  as  competentes  ratificações 
no  dia  16  do  corrente  mez,  decreta  que  seja  observado  e  cum- 
prido tão  inteiramente  como  nelle  se  contém. 

Rio  da  Janeiro,  18  de  maio  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodkigubs  Alvbs. 
Rio~Branco, 
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Ttatidode  BadtM  «site  oBraiU 
6  o  Zenaãor 

A  Republica  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brasil  e  a  Republica  do 
Ecuadi.r,  desejando  evitar  pos- 
síveis diffleaidades  no  futuro  e 
cimentar  solida  e  duradoura- 
mente a  cordial  intelligencia 
que  entre  as  duas  nações  deve 
sempre  subsistir,  resolveram 
reatar  e  concluir  a  negociação 
iniciada  em  Quito  no  anno  de 
1853,  na  qual  o  Plenipotenciá- 
rio do  Brazil  e  o  do  Ecuador 
estavam  de  accordo  sobre  a 
necessidade  e  o  modo  de  definir 
a  ítenteira  dos  deus  paizes,  e 
para  esse  fim  nomearam  Pleni- 
potenciários, a  saber : 

O  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
nomeou  o  Sr.  José  Maria  da 
Silva  Paranhos  do  Rio-Branco, 
Ministro  de  Estado  das  Rela- 
ções Eiteriores  ;  e 

O  Presidente  da  Republica 
do  Ecuador  nomeou  o  Sr.  Dr. 
D.  Carlos  R«  Tobar,  seu  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário no  Brazil. 

Os  quaes,  depois  de  mos- 
trarem os  seus  respectivos 
PloM»  Podares,  que  acharam 
em  boa  e  devida  fónna,  con« 
vieram  nos  artigos  seguintes  : 


Tratado   As   limitei  entre   si 
leoador  j  el  Brasil 

La  República  dei  Ecuador  y 
la  República  de  los  Estados 
Unidos  dei  Brasil,  deseando 
evitar  diflcultades  posibles  en 
lo  futuro,  7  cimentar  sólida  y 
dnraderamente  la  cordial  inte- 
ligeneia  que  entre  las  dos  nacio* 
nes  debe  siempre  subsistir,  re- 
solvieron  reanudar  y  concluir 
ia  negooiaeión  iniciada  en  Quito 
el  ano  1853,  en  la  cual  el  Ple- 
nipotenciário dei  Ecuador  y  el 
dei  Brasil  estaban  de  acuerdo 
acerca  de  la  necesidad  y  el 
modo  de  definir  la  frontera  de 
los  dos  paises ;  y  con  tal  fin 
nombrsron  Plenipotenciários, 
á  saber : 

El  Presidente  de  la  República 
dei  Ecuador  ai  Sr.  Dr.  D.  Carlos 
R.  Tobar,  sa  Enviado  Extraor- 
dinário y  Ministro  Plenipoten- 
ciário en  el  Brasil ;  y 

El  Presidente  de  la  República 
de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil 
ai  Sr.  Josó  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos do  Rio-Branco,  Ministro 
de  Estado  de  las  Relaciones 
Exteriores. 

Qaienes,  después  de  mos- 
trarse  los  respectivos  Plenos 
Poderes  y  de  bailar  los  en  boena 
y  debida  forma,  eoavinieron 
en  los  articules  siguimites  : 


ARTIGO  I 

A  RepabUca  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  e  a  Ropublica  do 
Ecuador  concordam  em  que,  ter- 
minando favoravelmente  para 
o'  Ecuador,  como  esta  Re- 
publica espera,  o  litigio  que 
sobre  limites  existe  entre  o 
Ecuador  e  o  Peru,  a  fronteira 
entre  o  Brazil  e  o  Ecuador  seja. 


ARTICULO  I 

La  República  dei  Ecoadur 
y  la  Republica  de  los  Esta- 
dos Unidos  dei  Brasil  acuerdan 
que,  terminando  Ikvorable- 
mente  para  el  Ecuador,  como 
esta  República  espera,  el  litigio 
que  sobre  limites  existe  entre  el 
Ecuador  y  el  Peru,  la  frontera 
entre  el  Eksuador  y  el  Brasil, 
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sas  partes  em  qne  confinem, 
a  mesma  estipnlada  no  Artigo 
Yn  âa  Con  vençio  cdebrada  em 
Lima  pêlo  Brasil  e  pelo  Per6 
aoeS  de  oolobro  de  1851»  com 
a  modificação  constante  do 
lecorde,  também  assignado  em 
Lima,  de  11  de  flsrereiro  de 
1874,  para  a  permutação  de 
territórios  na  linha  do  Içá  ou 
Pntamajro,  isto  ó,  qne  a  fron- 
teira seja,  —  no  todo  oa  em 
parte,  conforme  o  resaltado  do 
sobredito  litigio,  —  a  linha 
geodésica  que  parte  da  booea 
do  Igarapé  Santo  António,  na 
margem  esquerda  do  Amazonas, 
entre  Tabatiogri  e  Letícia,  e 
termina  na  confluência  do 
Apaporis  com  o  Japurá  ou  Ca- 
qnetá,  menos  na  secção  do  rio 
Içá  ou  Putumayo,  cortada  pela 
mesma  linha,  ixide  o  alveo  do 
rio,  entre  os  pontos  de  ínter- 
sec^,  formará  a  divisa. 


en  las  partes  en  que  confinen, 
sea  la  misma  sefialada  por  éi 
Articulo  YII  de  la  GonvenciOn 
que  se  celeíbró,  entre  el  Brasfl 
7  el  Peru,  en  Lima  el  23  octa- 
bre  de  1851,  con  la  modiftcación 
constante  en  el  acuerdo,  asi- 
mismo  firmado  en  Lima  el  II 
febrero  de  1874,  para  la  per- 
muta de  território  en  la  linea 
dei  Iza  ó  Putamaje,  esto  es,  que 
Ia  f^ontera  sea,  •*  en  todo  ó  en 
parte,  sQgún  el  resultado  dei 
antedicho  litigio,  —  la  linea 
geodésica  que  va  de  la  boca  dei 
riachuelo  San  António,  en  la 
margen  izquierda  dei  Ama- 
zonas, entre  Tabatinga  y  Le- 
tícia, y  termina  en  la  confluên- 
cia dei  Apaporis  con  el  lapurá 
6  Caquetá,  menos  en  la  sección 
dei  rio  Iza  ou  Putamayo,  cor- 
tada por  la  misma  Unea,  donde 
el  álveo  dei  rio,  entre  los 
puntos  de  interseoción,  fiirmará 
la  díTísita. 


ARTIGO  n 

As  duas  Altas  Partes  Gontra- 
etantes  declaram  que,  ceie- 
brando  o  presente  Tratado,  não 
toem  a  inten^^  do  prejudicar 
qualquer  direito  que  possam 
provar  em  tempo  as  outras  na- 
ções vizinhas,  isto  é,  que  não 
teem  a  inten^^  de  modificar 
as  questSes  de  Imites  penden- 
tes entre  o  Brazil  e  a  Colômbia 
e  entre  o  fiouador,  a  Goiombia 
e  o  Peru,  propósito  que  o 
Brazil  também  não  teve  quando 
negociou  com  o  Peru  a  Conven- 
ção de  23  de  outubro  de  1851. 


ARTICULO  II 

Laa  dos  Altas  Partos  Contra- 
tantes declaran  que,  celebrando 
el  presente  Tratado,  no  tienen 
Ia  intención  de  perjudicar  nin- 
gdn  derecho  que  puedan  com- 
probar  ulteriormeiíte  las  otras 
nacíones  vecinas,  esto  é,  que  no 
tienen  la  intención  de  modificar 
las  euestiones  de  limites  pen- 
dientes  entre  el  Brasil  y  Co- 
lômbia y  entre  el  Ecuador,  Co- 
lômbia y  el  Peru,  propósito 
que  el  Brasil  tampoco  tuvo 
ouando  negocio  con  el  Peru  la 
ConvencióQ  de  23  octubre  de 
1851. 


ARTIGO  m 

Este  Tratado,  depois  de  appro- 
wmào  pelo  Podar  Legislativo  de 
~  r  uma  das  doas  Republicas, 


ARTICULO  IH 

Este  Tratado,  depués  de  apro 
bado  por  el  Poder  Legislauvo 
de  cada  una  de  las  dos  itepú- 
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será  ratificado  pelos  respeoti-  blicas,  será  ratificado  por   los 

vos.Governos  e  as  ratificações  respectivos    Gobiernos,  7  las 

serão  trocadas  no  Rio  de  Ja-  ratifioaclooes  seráa  canjeadas 

neiro,  em  Quito  oa  em  Santiago  en  Rio  de  Janeiro,   en  Quito  6 

do  Chile.  en  Santiago  de  Chile. 

Em  fó  do  que,  nós,  os  Pleni-  En  fó  de  lo  cual,  nosotros, 
potenciarios  acima  nomeados,  los  Plenipotenciários  arriba 
assignamos  o  presente  Tratado,  nombrados,  firmamos  este  Tra- 
em dous  exemplares,  cada  um  tado,  en  dos  ejemplares,  cada 
nas'  linguas  portugueza  e  cas-  uno  on  las  lenguas  ca&tellana  j 
telhana,  appondo  nelles  os  portuguesa,  poniendo  cn  ellos 
nossos  sellos.  nuestros  selios. 

Feito  na  cidade  do  Rio  de  Hecho  en  la  ciudad  de  Rio  de 

Janeiro,  aos  seis  dias  do  mez  Janeiro,  á  los  seis  dias  dei  mes 

de  maio  de  mil  novecentos  e  de  Mayo  de  mil  novecientos 

quatro,  y  quatro. 

(L.  S.)Rio-Branco.  (L.  S.)  C.  R.  Tobar. 

(L.  S.)  C.  R.  Tobar.  (L.  S.)  Rio-Branxo. 


DECRETO  N.  5531  A  —  de  18  de  maio  de  1905 

Do  clara  insubsistente  o  Tratado  cie  Commercio  ontre   o  Brazil  c  o 
Pcrú,  cm  10  do  outubro  de  18.71. 

O  Presidente  d%  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Brazil: 

Considerando  que  o  Tratado  do  Commercio  com  o  Peru  f  o 
denunciado  pelo  Brazil  em  18  de  maio  de  1904,  devendo  cessar 
nos  seus  effeitos  dentro  do  prazo  de  um  anno,  decreta: 

Ârt.  1 .0  Deixa  de  subsistir  no  todo  e  em  cada  uma  de  suas 
partes,  a  coutar  da  presente  data,  o  Tratado  de  commercio 
celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Republica  Peruana,  em  10  de 
outubro  de  1891 . 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco» 


DECRCTO  N.    5532—  DE  20  de  maio  de    1905 

Dá  d  xecuçao  ao  S  1^  do  art.  1*  do  decreto  n.  1186,  de  15dejuiiho 
de  1904,  na  parte  em  que  restaoeleceu  a  Escola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros do  Estado  de  Sergipe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  cumprimento  ao  disposto  no  §  1®  do  art.  1<>  do  decreta 
n.  1186,  de  15  de  junho  de  1904,  decreta: 
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Art.  l.«  Fica  restabelecida  a  Escola  de  Aprendizes  Mari- 
nheiros do  Estado  de  Sergipe  cora  o  effectivo  de  100  aprendizes. 

Art.  2.*»  O  respectivo  serviço  senL  regulado  pelo  decreto 
n.  9371,  de  14  de  fevereiro  de  1885,  e  maia  dispjsiçoes  em 
vigor. 

Art.   3.°  Revogara-io  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  maio  de  1905,  17o  ^a  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5533  —  de  22  de  llvio  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  30:000$  para  despezas  com  a  transbrencia  e  instai- 
lação  dos  tribunacs,  juizes  e  serventuários  da  justiça. 

O  Presidente  da  Republica  dos  ?]stados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  cora  a  autorização  contida  no  n.  IV  do  art.  59 
da  lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  ultimo,  rosolvo  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Intoriores  o  credito  extraor- 
dinário de  30:000$,  para  despezas  com  a  transferencia  e 
installação  de  tribunaes,  juizes  e  serventuários  da  justiça. 

Rio  de  Janeiro,   22  de  mv-iio  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5534  —  de  23  de  maio  de  1905 

Concede  autorização  á  «E.  Tarri,  Limited»,  para   funccionar 
na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  <E.  Turri,  Limited»,  devidamente 
representada,  decreta: 

Artigo  uoico.  E*  concedida  autorização  à  «  E.  Turri,  Li- 
mited» para  ftinccionar  na  ftepublioa  com  os  estatutos  que 
apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assigna- 
das  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e  fi- 
cando a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das  forma- 
lidades exigidas  pela  legislação  em  yigor. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1905,  17"*  da  Republica. 

Francisco  de|Pai7La  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


JUS 

Chusiiliis  i|ee  acominiiRiin  a  decreiD  n.  ISII4,  desta  èita 


A  E,  Twrri^  Limited  é  obrigada  a  ter  um  representante  na 
Brazil,  Qom  plenos  e  iUimitados  poderes  para  tratar  e  deâniti- 
Yamente  resolver  as  questões  qne  se  suscitarem,  quer  oom  o 
Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandada  e  rece- 
ber cita^  inicial  pela  companhia. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficario  sujeitos 
unioameote  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdiocão 
de  seus  tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que 
em  tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qual- 
quer excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cijgas  disposições 
não  podei^  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  con- 
cernente á,  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elíes  se  re- 
íbrem. 

III 

Fica  entendido  qne  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  syjeita  ás  disposições  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anoojrmas. 

IV 

Fica  dependente  de  antoriza^^  do  Governo  Federal  qual- 
quer alteração  que  a  companhia  tenha  a  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na 
Republica,  si  infringir  esta  clausula. 


A  infnj&ç^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
t^a  comminadapena  especial,  será  punida  com  a  moUa  de 
1:000$  a  5:000,  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  au- 
torização oonoedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as 
presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1905.  —  Latm)  Severiano 
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gwnpMiWa  40  rtspoxunbiliãafte   limiiftáa  per  acgoes 

isEaÊSBXHmm  e  artioob  de  assooiaçIo  de  <e.  tukri,  limitei)» 

Begistrada  ai6  de  fsvereiro  de  Í904 

K  O  nome  da  companhia  é  E.  Turri^  Limited, 

2.  A  sôde  social  registrada  da  companhia  será  situada  na 
Inglaterra. 

3.  A  companhia  tem  por  fim : 

a)  exercer  em  todos  os  seus  ramos  o  commercio  de  sedas  e 
flBizeadas  de  seda,  roapas  por  medida  e  ronpa  feita,  roupas  bran- 
CM  e  guarnições  de  toda  a  espécie,  colletes,  pelliças,  tecidos  para 
fatos,  artigos  de  armarinho,  modas,  bonets,  luvas,  rendas, 
plumas,  chapôos,  a  venda  e  compra  do  artigos  e  productos  de 
toda  a  espécie,  fitas,  passamanaria,  loques,  perftames,  flores  (ar- 
tifleiaes  e  natnraes)  e  também  commercio  de  depositários  de 
mercadorias,  de  fornecedores  de  provisões,  organizadores  de 
banquetes  públicos,  de  casas  de  pasto  e  hotéis,  de  vendedores  de 

reroB  ali(nentJc:os  permittidos.  de  empreiteiros  de  mercados, 
depositários  fornecedores,  de  fabricantes  e  negociantes  em 
geral,  em  mercadorias,  provisões,  moveis  e  roupas  por  atacado 
e  a  var^o,  e  todo  o  género  de  agencias  e  negócios  que  a  compa- 
nhia julgar  conveniente  emprehender  e  adquirir  ;  estabelecer 
e  explorar,  em  todas  as  partes  do  mundo,  qualquer  oom- 
mereio  similar,  do  mesmo  género  ou  habitualmente  explo- 
rado em  ooncurrencia  com  os  ramos  de  commercio  acima 
indioadoe,  ou  quaeequer  outros  negócios  que  a  companhia 
julgar  de  natureza  a  aproveital-a  directa  ou  indirecta- 
mente, ou  a  ftuiilitar  a  realização  de  um  dos  fias  da  com- 
panhia ; 

b)  a  compra,  a  Tenda,  a  fabricação,  a  reparaci^o,  a  modifl- 
ea^lo»  a  troca,  o  aluguel,  a  exportação,  o  trafico  de  todos  os  gé- 
neros de  artigos  ou  de  cousas  que  possam  ser  necessiiadas  para 
uma  das  emprezas  que  a  companhia  está  autorizada  a  explorar, 
ou  que  são  ordinariamente  comprados  ou  vendidos  pelas  pessoas 
me  exploram  esse  género  de  emprezas,  ou  que  possam  ser  o 
objecto  de  um  trafico  aproveitável  relativamente  a  qualquer 
uma  dessas  emprezas ; 

c)  entrar  em  transacções  com  todas  as  pessoas,  companhias, 
oorpmçies  ou  administrações,  para  a  eoncessSo  de  direitos  es- 
peeiaes,  priTiíegio^  e  vanta^^ns  e,  em  particular,  para  o  forne- 
cimento de  mercadorias ; 

d)  comprar,  tomar  por  eontraeto,  adquirir,  possuir  e  ex- 
Idenr  e  tomar  preductivos  quaesqner  bens,  em  plena  proprie- 
dade OH  a  titulo  de  locatário,  ou  obter  qualquer  outro  direito 
xesA  ou  iBoMliario,  que  convier  ao  fim  da  companhia  ou  que 
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for  destinado  a  servir  aos  oommercios  que  a  companhia  está 
autorizada  a  fazer  ou  posst^  ser  facilmente  explorado  com  os  di- 
tos commercius,  ou  que  a  companhia  Julgar  de  natureza  a  apro- 
veital-a,  directa  ou  indirectamente;  dar,  em  troca  desses  bens 
ou  direitos,  dinheiro,  ou  emittir  acções,  titules,  obrigações  da 
companhia  e  entrar  em  arranjoa  esse  respeito,  por  contractos  e 
convenções,  com  outras  companhias  ou  pessoas  ; 

e)  emprestar  ou  adeantar  dinheiro,  com  ou  sem  garantias ; 
descontar,  vender  e  comprar  letras  de  cambio,  ordens  de  paga- 
mento, e  outros  papeis  de  credito  negociáveis,  metaes  amoeda- 
dos ou  não ;  receber  dinheiro  ou  objectos  de  qualquer  valor  em 
deposito  ou  em  conta  corrente,  com  ou  sem  juros,  ou  em 
guarda,  e  garantir  as  obrigações  (e  o  pagamento  de  dividendos 
e  juros  de  títulos,  acções  ou  obrigações)  de  quaesquer  compa- 
nhias, casas  ou  pessoas,  todas  as  vezos  que  esses  empréstimos  ou 
garantias  possam  parecer  favorecer  aos  âns  da  companhia,  dire- 
cta ou  indirectamente,  ou  aos  interesses  dos  seus  accionistas ; 

f)  compi*ar,  tomar  por  contracto  ou  mediante  renda  annual, 
adquirir  de  qualquer  modo,  empregar  e  explorar  quaesquer 
patentes,  direitos  de  patente,  patentes  de  invenção,  marcas  de 
fabrica,  segredos  de  fabricação,  ou  qualquer  outro  direito  ou 
privilegio  que  a  companhia  julgue  vantajoso  ou  útil,  no  ponto 
ie  vista  de  seu  oommercio  ;  construir,  modificar,  regular,  en- 
iroter  e  melhorar  ediílcios,  estabelecimentos  e  fabricas  de  toda  a 
espécie ;  fabricar,  adquirir,  alugar  e  empregar  macbinas  de 
coser  e  outras,  fazer  e  empregar  desenhos  de  fabrica  ;  dirigir  e 
empregar  maohinas  para  a  producçao  e  a  distribuição  da 
força  e  da  luz  eléctrica,  pôr  à.  disposição  dos  freguezes  salas 
para  refrescos,  salões  de  leitura  e  de  correspondência,  te- 
lepbones  e  outros  apparelhos  e  fazer  qualquer  outro  uso  dos 
mesmos ; 

g)  pedir  emprestado  ou  obter  dinheiro  sob  qualquer  con- 
dição, para  as  necessidades  da  companhia  e  para  garantir  os 
ditos  empréstimos  e  seus  juros  ou  para  qualquer  outro  fim  ; 
hypothecar  ou  empenhar  o  património  da  empr^za,  a  totali- 
dade ou  uma  parte  dos  bens  da  companhia,  presentes  ou  fu- 
turos, ou  seu  capital  não  chamado,  e  crear,  emittir,  sacar» 
acceitar  e  negociar  obrigações  hypothecarias  e  outras,  perpe- 
tuas ou  reembolsáveis,  debentures  ou  debentures  stock^  quer 
com  participação  ou  não  —  participação  nos  lucros  ou  direitos 
de  voi;o,  quer  de  qualquer  outro  modo  opportunamente  deter- 
minado ; 

h)  sacar,  acceitar  e  negociar  letras  de  cambio,  ordens  de 
pagamento,  ou  outras  obrigações  ou  papeis  de  credito  negociá- 
veis ;  collocar  e  empregar  o  dinheiro  da  companhia  que  não  for 
immediatamente  necessário,  mediante  as  garantias  e  do  modo 
opportunamente  determinados  ; 

t)  estabelecer  e  manter  ou  auxiliar  o  estabelecimento  e  a 
manutenção  de  associações,  instituições,  caixas,  trusts^  associa- 
ções de  previdência,  de  natureza  a  servir  os  interesses  dos  em- 
pregados ou  ox-empregados  da  companhia,  de  seus  fâmulos,  ou 


í 
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de  suas  fó.milias  ;  conceder  pensões,  gratiflcações,  donativos  e 
provisões  ;  pagar  prémios  e  amiliar  o  pagamento  de  prémios 
de  seguros  contra  os  accidontes  de  vida  ou  contra  a  doença  ; 
assignar  ou  garantir  o  pagamento  das  sommas  destinadas  a 
um  tím  caritativo  ou  de  previdência,  a  exposições  ou  a  qual- 
quer outro  fim  de  interesse  putlico  ou  de  utilidade  geral ; 

J)  vender,  alugar,  tornar  productivo,  alienar,  permittir, 
empre^r  ou  explorar  de  qualquer  outro  modo  toda  ou  parte 
da  em  preza,  ou  todos  ou  parte  dos  bens  da  companhia,  em 
quaesquer  condições,  com  puderes  de  acceitar,  como  contra- va- 
lor, as  acções,  stocks,  tituLs  ou  obrigações  de  qualquer  outra 
companhia  britannica  ou  extr  ingeira,  e  de  converter  a  compa- 
nhia em  sociedade  anonyma  ou  em  sociedade  estrangeira  de 
'  qualquer  outra  forma  ; 

k)  agir  como  trustee  e  contrahir  as  obrigações  resultantes 
de  quaesquer  trusts  ;  fazer  o  commercio  de  banqueiro,  cambista, 
financeiro  e  agir  como  mandatário,  sob  qualquer  titulo,  para 
qualquer  negocio  e  um  flm  qualquer  ; 

l)  ser  promotor  ou  creador,  ou  auxiliar  a  promoção  ou 
crcação  de  qualquer  outra  companhia  ou  companhias,  forma- 
das com  o  íim  de  adquirir,  explorar  ou  tirar  de  qualquer  modo 
proveito  de  todos  ou  parte  dos  bens  e  direitos  activos  ou  passivos 
desta  companhia  ou  de  quaesquer  bens  em  que  essa  companhia  es- 
tiver interessada,  ou  em  qualquer  outro  íim,  com  poderes  de 
auxiliar  essas  companhias  ou  companhia,  pagando  ou  con- 
tribuindo para  o  pagamento  das  despezas  preliminares,  ou  ob- 
tendo para  elias  todo  ou  parte  do  seu  capital,  ou  subscre- 
vendo as  suas  acções  (de  prioridade,  usuaos  differidas),  ou  em- 
pres^ando-lhe8  dinheiro  por  subscripção  ás  suas  obrigaçõas  ou 
de  outro  modo ;  e,  além  disso,  p  igar,  por  conta  doá  fundos  da 
companhia,  qualquer  despeza  de  formação  ou  relativa  á  forma- 
ção, registro,  publicidade,  estabelecimento  dessa  companhia  ou 
de  qualquer  outra,  e  também  qualqiier  despeza  resultante  da  re- 
messa de  qualquer  circular  ou  aviso,  ou  de  qualquer  aviso, 
impressão,  seilos,  distribuição  de  procurações  ou  de  formu- 
las a  encher  pelos  accionistas  desta  companhia  ou  de  uma  com- 
panhia em  relação  com  esta  companhia,  ou  de  uma  qualquer  ou- 
tra Companhia ; 

m)  operar  no  Reino  Unido,  ou  em  qualquer  outra  parte,  a 
fusão  com  qualquer  outra  companhia,  cujos  âns  sejam,  em  todo 
ou  em  parte,  similares  aos  desta  companhia,  quer  por  venda  ou 
compra  (mediante  acções  ou  de  outro  modo)  do  activo  e  do  pas- 
sivo desta  companhia  ou  das  ditas  outras  companhias,  com  ou 
sem  liquidação,  quer  por  venda  ou  compra  (mediante  acções  ou 
de  outro  modo)  de  todas  as  acções,  stocks,  obrigações  ou  titulos 
desta  companhia  ou  das  ditas  outras  companhias,  ou  mediante 
asse  elação  ou  arranjo  análogo  á  associação,  ou  de  qualquer  ou- 
tra maneira ; 

n)  pagar  commiasões  a  qualquer  pessoa,  casa  ou  compa- 
nhia, tomando  em  consideração  as  auas  subsoripções  ou  pro- 
messas de  subscripção^  firmes  ou  condicionaes,  para  as  acções 
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desta  eompanhia  oa  de  qualquer  outra  oompanhia  com  a  qual 
esta  companhia  ^stiTer  ou  poaia  vir  a  aer  interessada,  ou  con- 
siderando  que  ellas  obtiveram,  ou  prometteram  obter,  subscrí- 
pçees  firmes  ou  condicionaes,  para  acções  desta  compaQhi&  eu 
de  qualquer  outra  companhia  acima  referida,  mae  de  sorie  que, 
no  que  disser  respeito  a  acções  desta  companhia,  não  sejam  vio- 
ladas as  disposições  da  lei  das  companhias  de  1900 ; 

o)  dar  a  qualquer  pessoa,  casa  ou  companhia,  que  subscre- 
ver ou  obtiver  subscrip^^as  para  o  capital  desta  companhia,  ou 
que  prestar  um  serviço  financeiro  ou  outro  qualquer  a  esta 
companhia,  ou  a  qualquer  companhia  ou  empresa,  em  que  esta 
companhia  tiver  interesses,  além  de  qualquer  outra  forma  de 
remuneração,  o  direito  de  subscrever  e  de  tomar  parte  na  re- 
partição das  acções  ou  outros  titules  a  serem  emittidos  por  esta 
companhia,  nas  condições  que  a  companhia  julgar  conveniente 
estipular ; 

p)  distribuir  entre  os  accionistas,  em  espécie  e  como  divi- 
dendos ou  prémios,  ou  como  reembolso  de  capital,  quaeaquer 
bens  da  companhia,  ou  quaesquer  productos  da  realiza-lo  dos 
bens  da  companhia,  mas  de  tal  modo  que  essa  distribuição  não 
seja  equivalente  a  uma  reducção  do  capital,  a  menos  de  se  ter 
obtÍQO  a  sancção  exigida  pela  lei ; 

q)  collocar  os  fundos  de  reserva  da  companhia  e  todo  o  di- 
nheiro de  que  a  companhia  nâo  tiver  necessidade  immediata 
para  seus  negócios,  comprando  stocks^  fundos  ou  acções,  ou  de 
outro  qualquer  modo,  salvo  em  acções  da  companhia,  conforme 
melhor  convier,  conservar  os  ditos  valores,  vendel-os  ou  dispor 
delles  de  outro  modo ; 

r)  possuir,  sob  o  nome  de  outras  pessoas,  quaesquer  bens 
que  a  companhia  for  autorizada  a  adquirir  ou  a  explorar,  ou 
Ikzer  quaesquer  commercios,  praticar  quaesquer  actos  ou  cousas, 
como  foi  dito  acima,  em  todas  as  partes  do  mundo,  quer  como 
outorgantes,  quer  como  outorgados  ou  trustees,  quer  por  inter- 
médio de  trustees^  de  outorgados  ou  de  outro  modo,  em  associa- 
ção ou  nâo  oom  outras  pessoas ; 

s)  praticar  quaesquer  outros  actos,  accessorios  ou  servindo  de 
meio  para  a  realizaçãx)  de  um  dos  fins  acima,  de  tal  modo  que 
a  palavra  companhia,  nesta  clausula,  sqa  considerada  como 
comprehendendo  toda  e  qualquer  associação  ou  reunião  de  pes- 
soas, incorporadas  ou  não,  e  domiciliadas  ou  não  no  Eeino 
Unido,  do  sorte  que  todos  os  objectos  oomprehendidos  em  cada 
um  dos  paragraphos  desta  classe  S€jam  reputados  independen- 
tes, excepto  quando  esses  paragraphos  venham  a  exprimir  o  con- 
trario. 

4.  A  responsabilidade  dos  aecioniata  ó  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  dexeseis  mil  libras  etter- 
Ufias^  dividido  em  íôjOOO  acções  de  uma  libra  cada  uma,  Á  com- 
panhia tem  o  poder,  de  vez  em  quando,  de  augmentar  ou  de 
reduzir  o  seu  capital,  e  de  emittir  acções  do  capital  originário 
ou  augmentado,  como  acções  ordinárias,  de  preferencia  ou  dff- 
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fmdafl,  e  de  ligmr  a  uma  oa  maitas  elaase»  dessas  acções 
^mesqaev  direitos  de  preferencia,  privilégios  ou  ctMdições  es- 
peciaes,  oa  de  reduzir  e  limitaras  suas  vantagens.  S^rà,  toda- 
Tia,  sempre  necessário,  emqoanto  e  capital  da  companhia  for 
diTitid»^i  o  for)  em  acções  de  dififeresies  classes,  que  es  di- 
reitos e  priTilegics  de  cada  classe  sejam  modificados  ou  varia- 
dos, somente  no  modo  seguinte:  essas  modificações  ou  variações 
podfifúo  ser  realizada»  com  a  sanção  áe  uma  resolução  extraor- 
dinária dos  titulares  de  acçOes  da  classe  em  questão,  devendo 
a  dita  resolução  ser  votada  em  uma  assembléa  especial  dos  ac- 
cionistas desta  classe,  e  na  qual  assembléa  estarâo  presentes, 
em  pessoa,  ou  representados  por  procuração  os  titulares  de 
pria  menoe  a  metade  das  acções  da  dita  classe. 

Nós,  abaixo  assignados,  cujos  nomes,  endereços  e  profissões 
eetio  abaixo  indicados,  desejamos  formar  uma  companhia  con- 
fi>rme  a  este  memerandum  de  associação  e  nos  compromettemos 
a  tomar  no  capital  da  companhia  o  numero  de  acções  indicado 
á  fipente  dos  nossos  respectivos  nomes. 


Nomes,  endereços  e  profissões   dos  subscriptores 


Numero  de 
acções  to- 
madas por 
cada  sub" 
scriptor 


ÍÔ  de  ferareiro  de  1904. 
Testemunhas  de  todas  as  assignaturas  supra. 


]Lieis7da0  Ck>Bipaiiliiaft  180d  a  1900 

CompanUa  de  responsabilidade  limitada  por  aoções 

ARTIGOS  DE  ASSOCIAÇÃO  DB  «  £•   TURRI,  LIICXTED  » 

Preliminares 

1 .  As  disposições  contidas  no  quadro  marcado  A  da  pri- 
meira cédula  da  lei  das  companhias  de  1862,  não  se  applicarâo 
a  esta  companhia. 

2.  Nestes  artigos,  a  menos  que  o  texto  ou  a  matéria  de 
que  se  trata  exija  um  sentido  differente: 

A  palavra  c  sede  social  »  significa  a  sede  social  então  regis- 
trada da  companhia ; 
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A  palavra  <  registro  »  significa  o  registro  dos  accionistas 
mantido  segando  as  prescripções  da  secção  XXV  da  loi  daa 
companhias  de  1862  ; 

«  Mez  »  significa  mez  do  calendário  ; 

As  palavras,  ás  quaes  am  sentido  especial  é  designado 
nas  leis  das  companhias  de  1862  a  1900,  teem  o  mesmo  sentido 
nas  presentes. 

As  palavras  no  singular  applícam-se  ao  seu  plural  e,  reoi* 
procamente,  as  palavras  no  masculino  comprehendem  o  seu 
feminino  ;  as  palavras  applicando-se  aos  individues  appUcam-se 
tamhem  ás  pessoas  moraes  (corporações). 

3.  A  companhia  adoptará  immediatamente  um  acto 
lavrado  a  12  de  janeiro  de  1904  entre  BlaiseJoseph  Limosin 
de  um  lado,  e  Enrico  Turri  do  outro  lado,  e  os  directores 
executarão  os  compromissos  alli  indir^adus,  com  plenos  poderes, 
todavia,  de,  em  qualquer  época,  quer  antes,  quer  depiis  d& 
adopção  do  dito  acto^  fazer  toda  e qualquer  modificação. 

A  base  sobre  a  qual  a  companhia  é  formada  consiste  em 
adquirir  a  companhia  os  bens  com prehend idos  no  dito  acto,  com 
as  condições  alli  indicadas,  salvo  as  modificações  que  fjoderão 
ser  feitas,  si  necessário  for,  como  está  declarado  mais  acima, 
e  não  se  poderá  apresentar  objecções  contra  o  diio  acto  pelo 
motivo  de  achar-se  um^.  ou  muitas  das  partes  deste  acto, 
como  promotor  ou  director,  em  uma  situação  fiduciária 
perante  esta  companhia,  ou  pelo  motivo  de  não  oonsUtuirem, 
neste  caso,  os  directores,  um  conselho  independeute,  e  cada 
accionista  da  companhia,  presente  ou  futuro,  é  considerado 
como  tendo  adherido  a  este  principio  fundamental. 

4.  Os  fundos  da  companhia  não  poderão  ser  applicados  á 
compra  das  acções  da  companhia,  ou  a  empréstimos  feitos  sobre 
garantia  dessas  acções. 

5.  A  compmhia  poderá  começar  as  suas  operaçõ(^49  depois  da 
sua  incorporação,  logo  que  os  directores,  com  os  seus  poderes 
discrecionarios,  julgarem  opporiuno  e  embora  esteja  somente 
repartida  uma  parte  das  acções. 

6.  Ad  acções  estarão  á  disposição  dos  directores,  que  pode- 
rão repartil-as,  ou,  de  outro  modo,  attribuil-as  a  taes  pessoas 
e  a  taes  condições,  com  ou  sem  premio,  e  nas  épocas  que  jul- 
garem opportunas,  com  excepção,  todavia,  da  applicação  das 
disposições  contidas  no  acio  mencionado  na  clausula  3*  das 
presentes,  no  que  diz  respeito  ás  acções  que  devem  ser  attri- 
buidas  em  virtude  do  dito  acto. 

No  que  diz  respeito  a  toda  repartição  (allotments),  a 
companhia  se  conformará  com  a  secção  VII  da  lei  das  compa- 
nhias de  1900. 

7.  Si  a  companhia  vier  a  offerocer,  em  qualquer  época, 
acções  á  subsoripção  do  publico  : 

c)  os  directores  não  poderão  proceder  a  repartição  alguma 
si  não  estiverem  subscriptos,  pelo  menos,  10  Vo  d^s  acções  assim 
subscriptas  e  si  as  sommas  pagáveis  no  acto  da  subscripção 
não  foram  pagas  e  recebidas  pela  companhia  ;  esta  disposição» 
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I)orém,  nao  será  mais  applicavel,  depois  de  ter  sido  realizada 
a  primeira  repartição  das  acções  oflèrecidas  á  subscrip^o  do 
publico ; 

b)  a  quantia  a  pagar  do  acto  da  subscripcão  por  cada 
ae^  assim  offerecioa  n&o  será  iníbrior  a  5  «"/o  do  capital  da 
acçfto; 

c)  os  directores  podem  exercer  os  poderes  a  que  a  compa- 
nliia  tem  direito  pela  sec^o  VIU  da  lei  das  companhias  de 
1900,  mas  de  modo  que  a  commissão  não  vá  além  de  15  ^/o 
sobre  as  acções,  todas  as  vezes  que  ellas  forem  offerecidas  ao 
publico. 

8.  Si,  segundo  as  condições  de  repartição  de  uma  accSo, 
todo  ou  parte  do  preço  da  sua  emissão  for  pago  por  prestações, 
oada  uma  dessas  prestações  será,  no  sen  prazo,  paga  á  com- 
panhia pela  pessoa  que  for  então  ioscrlpta  no  registro  como  ti- 
tular da  acção,  ou  por  seus  representantes  iegaes. 

9.  A  companhia  tem  a  faculdade,  emittindo  acções,  do 
fazer  arranjos  para  estabelecer  uma  differença  enti«  os  titu- 
lares dessas  acções,  no  que  diz  respeito  á  importância  das  cha- 
madas a  fazer  e  ao  prazo  dessas  chamadas. 

10.  Os  titulares  unidos  de  uma  acção  serão  individual  e  so- 
lidariamente responsáveis  pelo  pagamento  das  prestações  e  das 
chamadas  relativas  ã  integralização  dessa  acção. 

11.  Salvo  estipulação  contraria  aos  presentes,  a  compa- 
nhia terá  o  direito  de  tratar  o  titular  registrado  de  qualquer 
acção  como  sendo  seu  pleno  proprietário  e,  por  conseguinte, 
não  será  obrigada  (salvo  o  caso  de  um  julgamento  de  um 
tribunal  competente  ou  de  uma  disposição  expressa  da  lei) 
a  reconhecer  qualquer  direito  equitativo  ou  qualquer  pre- 
tenção  sobre  a  dita  acção,  por  parte  de  qualquer  outra  pessoa. 

Certi/fcddos 

12.  Os  certificados  de  acções  serão  emittidos  com  o  sello 
da  companhia,  assignados  por  dous  directores  e  referendados 

Selo  secretario  ou  por  qualquer  outra  pessoa  designada  pelos 
irectores. 

13.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  para 
as  acções  registradas  em  sou  Dome,  ou  certificados  separados 
para  cada  serie  de  suas  acções.  Todos  os  certificados  de  acções 
deyerão  especificar  os  números  das  acções  para  as  quaes 
foram  emittidas  e  a  somma  integralizada  das  ditas  acções. 

14.  No  caso  de  estar  usado  ou  riscado  um  certificado 
quando  apresentado  aos  directores,  estes  poderão  ordenar  que 
o  mesmo  seja  annullado  e  poderão  emittir  um  noTo  certificado 
no  seu  logar.  Em  ca^  de  perda  ou  destruição  de  um  certificado, 
mediante  prova  dada  dessa  perda  ou  destruição  com  a  con- 
dição de  ser  dada  aos  directores  uma  garantia  que  julgarão 
sufficiente,  novo  certificado  será  dado,  em  substituição,  ao  ti- 
tular do  dito  certificado  perdido  ou  destruído. 
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A  somma  de  um  schiUing  on  ama  sontma  mfinor  dateniu- 
nada  pelos  directorei  serÀ  paga  á  companhia  por  cada  certi- 
âcado  emittido  em  virtude  da  presente  clausola. 

Chamadas 

15.  Os  directores  podem  fazer  de  vez  em  quando  as  cha- 
madas que  julgarem  conveniente  dirigir  aos  accionistas  para 
obter  o  pagamento  das  partes  nSLo  integralizadas  das  acções 
possuídas  pòr  estes  últimos  e  que  não  tiverem  sido  declarados, 
Dostermoâda  emissão,  pagáveis  em  datas  fixas;  caia  accio- 
nista deverá  pagar  a  importância  de  qualquer  chamada  assim 
feita  ás  pessoas  e  nas  datae  e  logares  indicados  pelos  directores. 
Uma  chamada  pôde  ser  declarada  pagável  por  prestações. 

16.  Uma  chamada  será  eonsiderada  como  tendo  sido 
feita  na  occasião  em  que  a  resolução  dos  directores,  decidida 
essa  chamada,  for  adoptada. 

17.  O  aviso  de  qualquer  chamada  deverá  ser  dado  qua- 
torze  dias  de  antemão,  com  Indicação  das  épocas  e  logares  em 
que  essa  chamada  deverá  ser  paga. 

18.  Si  a  somma  pagável  de  uma  chamada  ou  prestação 
não  for  paga  no  dia  ou  antes  do  dia  do  seu  vencimeato,  a 
pessoa  que  for  então  titular  da  acção,  objecto  da  chamada  ou 
de  prestações  vencidas,  deverá  pagar  Juros  á  razão  de  10  libras 
por  cento  ao  anno,  desde  o  dia  indicado  para  o  pagamento 
até  a  época  em  que  o  pagamento  for  realizado,  on  oom 
outra  qualquer  taxa  de  juros  que  será  determinada  pelos 
directores. 

19.  Os  directores  podem,  8i  julgarem  conveniente,  recebsr 
de  qualquer  accionista  que  quizer  integralizar  de  antemão  toda 
on  parte  das  sommas  devidas  sobre  acções  que  elle  possue« 
além  das  chamadas  feitas  actualmente  e,  da  somma  que  for 
assim  paga  de  antemão  ou  da  parte  do  adeantamento  qae 
exceder  a  importância  das  chamadas  feitas  sobre  as  acções, 
objecto  dosses  pagamentos  por  antecipação,  a  companhia  po- 
derá pagar  juros  fixados  de  commum  accordo  pelo  accionista 
que  íizer  o  adeantamento  e  pelos  directores. 

Prescripção  de  direito  e  privUeffio 

20.  Por  falta  de  pagamento  de  uma  chamada  ou  da  uma 
prestação  no  prazo  fixado,  os  directores  poderão,  emquanto  a 
chamada  ou  a  prestação  não  for  paga,  notificar  ao  accionista 
para  pagal-a  e  pagar,  além  disso,  os  juros  accumulados  e  todas 
as  despezas  que  essa  falto,  de  pagamento  tiver  causado  á  com- 
panhia . 

21.  Kssa  notificação  indicará  um  dia  (pelo  menos  quatorze 
dias  depois  da  data  da  dita  notificação),  em  um  logar  ou  logares, 
para  o  pagamento  da  dita  chamada  ou  prestação  e  juros  e 
despezas  acima  mencionados.  A  notificação  conterá  também  a 
deciaiafão  de  que,  por  íalta  de  pagamento  no  dia  ou  antes  da 
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dia  e  nos  legares  indicados,  as  aoções,  objecto  da  chamada  e  da 
prestação  vencida,  serão  susceptiveis  de  serem  declaradas  prés- 
criptas. 

22.  Si  essa  notiâcação  ficar  sem  effeito,  toda3  as  acções 
para  as  quaes  ella  foi  dada  poderão,  emquanto  não  forem 
pagas  as  chamadas,  as  prestações,  os  juros  e  as  despezas,  ser 
declarad  is  prescriptas  por  uma  resolução  dos  directores.  £ssa 

Srescripção  se  applicará.  ao  direito  de  receber  todos  os  divi- 
endos   declarados   sobre   as  acções  prescriptas  o  aioda   não 
pagas  na  épcca  da  prescripção* 

23.  Todas  as  acções  assim  prescriptas  serão  reputadas 
propriedade  da  companhia,  o  os  directores  poderão  vendel-as, 
repartil-as  de  novo  ou  dispor  delias  de  outro  modo,  como  enten- 
derem mais  conveniente. 

24.  Os  directores  podem  emquanto  as  acções  assim  pres- 
criptas não  forem  vendidas  ou  novamente  repartidas,  ou  em- 
quanto não  se  tiver  disposto  delias  de  outro  modo,  annullar  a 
prescripção  nas  condições  que  entenderem. 

^.  Os  accionistas  cujas  acções  forem  declaradas  pres- 
criptas não  deixam  por  isso  de  serem  obrigados  a  pagar  e  de- 
verão pagar  immediatamente  ú.  companhia  todas  as  chamadas, 
prestações  e  juros,  bom  como  todas  as  despezas  devidas  ás 
mesmas  acções  na  época  da  sua  prescripção,  conjunctamento 
com  os  juros  da  importância  das  ditas  sommas,  que  começarão 
a  ser  contados  desde  a  prescripção  até  ao  pagamento,  á  razão 
de  dez  libras  por  cento  ao  anno,  o  os  directores  poderão  cobrar 
judicialmente  o  pagamento  de  tudo  ou  parte  que  for  devido,  si 
asiim  o  entenderem,  mas  não  são  obrigados  a  íazel-o. 

26.  A  companhia  terá  um  privilegio  do  primeira  classe 
sobre  todas  as  acções  registradas  em  nome  de  cada  accionista 
^em  um  só  nome  ou  em  nomes  unidos),  para  todas  as  dividas 
e  obrigações  coutrahidas,  sepaiada  ou  solidariamente,  para 
com  ou  com  a  companhia  ou  qualquer  outra  pessoa  com  ella, 
tenha  ou  não  chegado  a  época  do  vencimento  ou  do  cumpri- 
mento das  obrigações ;  e  nenhum  juro  equitativo  sobre  uma 
acção  polerá  ser  creado,  a  não  ser  com  a  condição  do  receber  a 
clausula  II  das  presentes  sua  inteira  a pplicação.  O  dito  privi- 
legio será  extensivo  a  toios  os  dividendos  declarados  nas  ditas 
acções.  Salvo  convenção  contraria,  o  registro  de  uma  trans- 
ferencia de  acções  operará  como  renuncia  da  parto  da  compa- 
nhia a  seu  privilegio  (si  ou  ver  logar)  sobre  as  ditas  acções. 

27.  Para  o  fim  de  exercer  esse  privilegio,  os  directores 
poderão  vender  as  acções  que  forem  o  objecto  do  mesmo,  pelo 
modo  que  entenderem,  mas  nenhuma  venda  poderá  ser  feita 
emqu:tnto  não  expirar  o  prazo  acima  marcado  e  emquanto  não 
for  dado  aviso,  notificando  por  escripto,  ao  accionista,  aos  seus 
procuradores  ou  administradores,  da  intenção  de  vender,  o 
emquanto  o  dito  accionista  ou  seus  prucuradores  ou  adminis- 
tradores não  tiverem  deixado  passados  sete  dias,  depois  da 
notificação,  sem  pagar  as  dividas  ou  sem  cumprir  as  ditas 
obrigações  ou  compromissos. 
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28.  o  prodncto  líquido  dessa  Tenda  servirá  para  pagamento 
do  saldo  total  ou  pardal  dessas  dividas,  obrigações  oa  compro 
missos,  e  o  restante  (si  bouver)  será  entregue  ao  dito  aoeio- 
nista,  aos  seus  procuradores,  administradores  ou  cessionários. 

29.  No  caso  de  uma  venda  depois  de  prescripção,  on  para 
exercer  um  privilegio  em  virtude  doe  poderes  dados  pelos 
presentes,  os  directores  poderão  Ikzer  inscrever  o  nome  do 
comprador  no  registro,  como  titular  das  acções  vendidas,  e 
esse  comprador  não  será  responsovel  pela  regularidade  da 
marcha  ou  modo  de  proceder  empregado  nem  pelo  emprego  do 
preço  da  venda.  Depois  de  ter  sido  sen  nome  inscrlpto  no 
reffistro,  como  titnlar  das  ditas  acções,  a  vaUdez  da  yenoa  não 
poderá  ser  contestada  por  ninguém  e  qualquer  pessoa  preju- 
dicada por  essa  venda  só  poderá  ter  recurso  exclusivo  contra  a 
companhia. 

Transferencia  e  transmissão  de  acções 

30.  O  acto  de  transferencia  de  qualquer  acção  deve  ser 
assignado  pelo  cedente  e  pelo  cessionário,  e  o  cedente  será  con- 
siderado como  titular  da  dita  acção  até  que  o  nome  do  cessio- 
nário seja  inscrípto  como  tal  no  registro. 

31.0  acto  de  transferencia  do  qualquer  acção  será  feito 
por  escripto  ena  forma  habitualmente  em  uso. 

3:^.  Todos  os  actos  da  transferencia,  serão  depositados  m 
sede  social  para  o  registro,  acompanhados  do  certificado  das 
acções  a  transferir  e  de  qualquer  outra  prova  que  a  companhia 
possa  pedir  para  estabelecer  o  titulo  da  cedente  ou  o  seu  di- 
reito de  transferir  as  acções.  Tudos  os  actos  de  transíérenoia 
que  forem  registrados  serão  conservados  pela  companhia. 

33.  Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transferencia  de  acções  e,  nesse  caso,  o  acto  de  transferencia 
será,  a  pedido,  restituído  á  pessoa  que  o  tiver  depositado. 

34.  Um  direito  não  excedendo  2  soh.  e  6  d.  poderá  ser  co- 
brado para  cada  transferencia  e  será,  si  quizerem  os  directores, 
pago  antes  do  registro  da  dita  transferencia. 

35.  Os  livros  das  ti^ansferencias  e  o  registro  dos  accionistas 
poderão  ser  encerrados  durante  um  período  que  os  directores 
nxaiuo,  mas  que  não  deverá  exceder  ao  todo  de  30  dias  por 
cada  ánno. 

36.  Os  executores  ou  administradores  de  um  accionista 
Ikllecido  ( que  não  for  um  de  muitos  titulares  unidos  )  serão 
as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia,  como  tendo  di<- 
reitos  sobre  as  acções  registraidas  em  nome  desse  accionista,  e 
no  caso  de  fallecimento  de  um  ou  de  muitos  titulares  unidos 
de  acções  registradas,  os  sobreviventes  serão  as  únicas  pessoas 
reconhecidas  pela  companhia  como  tendo  direitos  ou  interesses 
sobre  essas  acções. 

37.  Qualquer  pessoa  que  tiver  adquirido  direitos  sobre 
acções,  por  motivo  de  morte  ou  de  fidlenda  de  um  accionista, 
poderá,  apresentando  as  provas  da  qualidade  em  que  pretende 
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sf  ir,  em  Tirtade  da  presente  oLamula,  ou  uma  prora  de  seu 
titolo,  que  o&  directores  iolgarão  sofficiente,  ftoer  regiatrar-se 
eom  o  cooseniiiiienta  dos  directores  (  que  a  isso  não  serio  de 
modo  Blgum  forçados),  como  aoeiouista  titular  das  ditas  acções  ; 
poder-se-ba,  couformando-se  eom  as  regras  acama  indicadas, 
relativas  ás  transfereucias»  trauferir  as  ditas  acções. 

Esta  clausula  será  mais  adiante  lembrada  como  a  clausula 
de  transmissão. 

Tilulos  ao  portador 

( Share  warr^nts ) 

38.  A  companhia,  para  as  acções  inteiramente  integrali- 
zadas,  pôde  emittir  titules  ao  portador  (mais  adiante  chamados 
sTiare  warrants,  indicando  que  o  portador  ó  titular  das  acções 
que  alli  estão  especificadas,  e  eUa  p6de  prover,  por  meio  de  com- 
pras ou  de  outro  qualquer  modo,  ao  pagamento  de  dividendos 
jfluturos  sobre  as  acções  conprehendidas  nesses  wirrants, 

39.  Os  directores  poderão  determinar  e  modificar,  de  vez 
em  quando,  as  condições,  pelas  quaes  os  share  warrants  serão 
entregues  e,  em  particular,  as  condições  em  que  um  novo  share 
xoarrant  ou  um  novo  coupon  for  emittido  em  substituição  de 
um  outro  usado,  riscado,  perdido  ou  destruído,  as  condições 
nas  quaes  o  portador  de  um  s?iare  warrant  for  admittido  a 
assistir  e  a  tomar  parte  nos  votos  das  assemblôas,  as  condições 
nas  quaes  os  dividendos  forem  pagos  e  nas  quaes  um  s?iare 
H>arrant  possa  ser  restituído  e  o  nome  do  titular  inscripto  no 
registro  como  possuidor  das  acções  mencicMiadas  no  dito  share 
vktrrant,  Soò  o  beneficio  da  observação  destas  condições,  e  das 
presentes,  o  portador  de  um  share  warrarU  terá  todos  os  direitos 
de  um  accionista  da  companhia  e  terá  direito  de  assistir  a 
todas  as  assembléas  da  companhia  e  de  votar  nellas  por  pro- 
curação. O  portador  de  um  share  voarrant  será  submettido  ás 
condições  decididas  pelo  conselho,  que  estaifto  em  vigor  em  uma 
época  determinada,  quer  tenham  essas  condições  sido  decididas 
antes,  quer  depois  da  emissão  do  seu  ^uire  warrant. 

Augmento  e  reducção  de  capital 

40.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  pôde,  de  vez  em 
quando,  augmentar  o  seu  capital  pela  creação  de  novas  aeçees, 
na  somma  que  for  julgada  opportuna. 

41.  As  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  oondições 
e  eom  os  direitos  e  preferencias  que  a  assembléa  geral,  deci- 
dindo a  sua  creação,  julgar  opportuno  estipular  e,  si  nenhuma 
indicação  for  dada  a  esse  respeito,  nos  termos  e  oondições  deter- 
minadas pelos  directores,  por  exemplo,  e  essas  acções  podenio 
ser  emittídas  com  um  direito  de  prefereneia  ou  um  dirMto 
restrieto  sobre  os  dividendos  e  na  reparti^  do  activo  da  com- 
MBhia  e  eom  um  direito  especial  de  veto  ou  sem  direito  algum 
3e  voto. 
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'  42.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  pôde,  antes  de 
qualquer  emissão  de  novas  acções,  decidir  que  as  ditas  acções 
ou  algumas  dentre  ellas  sejam  primeiramente  offerecidas  a  todos 
os  accionistas  actnaes,  em  proporção  da  importância  do  capital 
que  possuirem,  ou  tomar  qualqaer  outra  resolução  relativa  á 
emissão  e  á  repartição  das  novas  acções;  mas,  na  falti  de  qual- 
quer decisão  ou  emquanto  não  puderem  ser  applicadas  as  decisões 
tomadas,  as  novas  acções  poderão  ser  tratadas  como  si  fizessem 
parte  das  acções  do  capital  originário. 

43.  Salvo  disposição  contraria  nas  condições  de  emisnia 
ou  nas  presentes,  todo  o  capital,  obtido  par  i  a  creação  de  novas 
acções,  será  considerado  como  parte  do  capital  originário  ordi- 
nário e  submettldo  ás  disposições  dos  presentes  quanto  ao  paga- 
mento das  chamadas,  das  prestações,  quanto  as  transferencias 
e  transmisi^ões,  á  prescripção,  á  renubcia,  etc. 

44.  A  companhia  pôde,  de  vez  em  quando,  mediante  reso- 
lução especial,  reduzir  seu  capital,  reeinbolsando-o  ou  anoul- 
lando  o  capital  perdido  ou  que  não  estiver  representado  por 
um  activo  r^al,  ou  reduzindo  a  somma  a  retirar  sobre  as  acções 
ou  de  qualquer  outro  modo,  que  for  julgado  vantajoso;  e  o 
capital  pôde  ser  reembolsado  com  a  condição  de  poder  ser  nova- 
mente chamado,  ou  de  qualquer  outro  modo.  A  companhia 
também  pôde,  mediante  resolução  especial,  subdividir  e,  me- 
diante resolução  ordinária,  consolidar  as  suas  acções  ou  algumas 
dentre  ellas. 

45.  A  resolução  especial  que  ordenar  a  subdivisão  de  acções 
poderá  decidir  que,  das  acções  formando  o  objecto  da  ditíi  sub- 
divisão, uma  ou  muitas  gosarão  de  certos  privilégios,  ou  van- 
tagens especiaes,  quanto  ao  dividendo,  ao  capital,  ao  direito  de 
voto  ou  a  qualquer  outro  ponto  de  vista,  sobre  as  outras  ou  a 
outra  acção  subdividida. 

Direito  de  obter  por  empreztiino 

AQ,  Os  directores  podem  de  vez  em  quando,  á  vontade, 
obter  por  empréstimo  e  garantir  o  pagamento  de  todas  as 
sommas  para  os  âns  da  companhia. 

47.  Oá  directores  podem  obter  por  empréstimo  e  garantir 
o  reembolso  das  sommas  emprestadas  do  modo  e  nas  condições, 
sob  todos  os  pontos  de  vista,  que  julgarem  vantajosos  e  em 
particular  pela  emissão  de  obrigações,  de  debeniures  <  stock» 
da  companhia,  dando  privilegio  sobre  todos  ou  parte  dos  bens  da 
companhia,  presentes  e  futuros,  inclusive  o  capital  que  aioda 
não  tiver  sido  chamado. 

48.  Obrigações,  debentures^  stock  ou  outros  valores  podem 
tomar-se  cessiveis ;  isentos  de  qualquer  ónus  equitativo  entre  a 
companhia  e  qualquer  pessoa,  a  qual  forem  emiitidos. 

49.  Obrigações,  debentures^  stock  ou  outros  valores  podem 
ser  emittidos  abaixo  do  par,  com  premio  ou  de  outro  modo,  e 
com  vantagem  especial  de  resgate,  sorteio,  attribuição  de  acções 
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direito  de  presença  e  de  Toto  das  assembléas  geraes  da  com- 
panhia, nomeação  de  directores  oa  de  outro  modo. 

50.  Os  directores  terão  um  registro,  conforme  a  secção 
XLIII  da  lei  das  companhias  de  1862,  onde  serão  inscrlptas  todas 
as  hypothecas  e  encargos  onerando  os  bens  da  companhia  e  se 
conformarão  com  as  disposições  da  secção  XIV  da  lei  das  com- 
panhias de  1900,  relativa  ao  registro  das  hypothecas  e  en- 
cargos inscriptos  nesse  resgate  e  a  qualquer  outra  disposição 
dessa  lei. 

Assembléas  geraes 

51 .  Á  assembléa  geral  regulamentar  da  companhia,  pres- 
cripta  pela  secção  XII  da  lei  das  companhias  de  1900,  serã 
realizada  um  mez  pelo  me.ios  e  menos  de  três  mezes  depois  da 
incorporação  da  companhia,  e  os  directores  se  conformarão 
com  as  outras  prescripções  desta  secção,  principalmente  sobre 
o  relatório  que  deve  ser  submettido  aos  accionistas. 

52.  As  assembléas  geraes  subsequentes  serão  realizadas 
pelo  menos  umu  vez  por  anno,  em  1905,  e  em  cada  anno  seguinte, 
na  época  e  logar  determinados  pela  companhia  em  assembléa 
geral,  ou,  si  a  assembléa  geral  não  decidir  nada  a  esse  respeito, 
em  épo&i  e  logar  que  forem  determinados  pelos  directores. 

5ã.  AS  assemblécis  geraes  acima  indicadas  serão  chamadas 
assembléas  ordinárias,  e  quaesquer  outras  assembléas  da  com- 
panhia serão  desigi^adas  pelo  nome  de  assembléas  extra- 
ordinárias. 

5i.  Os  directores  podem,  quando  julgarem  conveniente,  e 
devem,  quando  receberem  requerimento  dos  titulares  de  um 
decimo,  pelo  menos,  do  capital  emittido  da  companhia  sobre  o 
qual  todas  as  chamadas  ou  oui^ras  sommas  devidas  foram  pagas, 
proceder  sem  demora  á  convocação  de  uma  assembléa  geral 
extraordinária  e,  nesse  caso  de  requisição,  serão  observadas  as 
regi-as  seguintes : 

a)  cada  requerimento  deverá  indicar  o  objecto  da  assem- 
bléa requerida,  ser  assignado  pelos  requerentes  e  depositado  na 
sôde  social.  Poderá  ser  composto  de  muitos  requerimentos  da 
mesma  forma,  cada  um  dos  quaes  assignado  por  um  ou  mais 
requerentes ; 

b)  si  os  directores  da  companhia  não  tomarem  as  medidas 
para  a  reunião  de  uma  assembléa  nos  vinte  e  um  dias  da  data 
da  aprebentação  do  requerimento,  os  requerentes,  ou  a  maioria 
delles  em  valor,  poderão  convocar  a  assembléa,  mas  nenhuma 
assembléa  dessa  natureza  poderá  ser  rc^alizada  três  mezei 
depois  da  data  da  dita  apresentação  ; 

c)  8i,  em  uma  qualquer  dessas  assembléas  for  adoptada  uma 
resolução  que  deva  ser  confirmada  em  outra  assembléa,  os  dire- 
ctores convocarâo  immediatamente  uma  outra  assembléa 
extraordinária  para  deliberar  sobre  a  resolução  e,  si  julgarem 
necessário,  confirmal-a  como  resolução  especial ;  si  os  directo- 
res não   convocarem  a  assembléa  nos  sete  dias  posteriores  á 
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adopçSo  da  primeira  rosolnção,  os  requerentes  ou  a  maioria 
doe  mesmos  em  valor,  poderão  elles  mesmos  convoear  uma 
aaiembléa; 

d)  toda  a  assembléa,  convocada  em  virtude  da  primeira 
clanmila  petos  requerentes,  será  oonvocada  do  mesmo  modo, 
tanto  quanto  possiTol,  que  as  asaembldas  qoe  devem  ser  convo- 
cadas peios  directores. 

55.  Uma  notificação,  eipeciâcando  o  logar,  dia  e  hora  da 
assemblóa  e,  em  caso  de  negocio  especial,  a  natureza  geral 
desse  negocio,  será  dada  sete  dias  plenos  de  antemão,  quer  por 
annuncio,  qner  por  aviso  enviado  pelo  correio  ou  entregue 
de  outro  modo,  como  fica  dito  mais  adeante.  Com  o  consenti- 
mjento  por  escripto  de  todos  os  accionistas,  ama  assembléa 
raral  p6de  ser  convocada  em  nm  prazo  mais  cnrto  do  que  sete 
dias  e  pelo  modo  que  decidirem  os  ditos  accionistas.  Todas  as 
vezes  que  se  quizer  fazer  adoptar  uma  resoIn(^  especial,  as 
duas  assembléas  podenio  ser  convocadas  por  um  único  e  mesmo 
aviso,  e  não  se  poderá  aliegar  que  o  aviso  não  oonvoca  a 
segunda  assembléa  senão  no  caso  em  que  a  resolução  tiver  sido 
adoptada  na  primeira  pela  maioria  exigida. 

56.  A  emissão  aocidental  da  entrega  desse  aviso  a  accio- 
nistas não  terá  por  effeito  annuliar  uma  resolução  adoptada 
em  uma  dessas  assembléas. 

Modo  de  realizar  as  assembléas  geraes 

57*  A  missão  de  uma  assemblóa  ordinária,  com  esoep^ 
da  primeira,  consistirá  em  receber  e  em  examinar  a  conta  dos 
lucros  e  perdas  e  o  balanço,  os  relatórios  dos  directores  e  dos 
auditores,  em  eleger  os  funocionarios  da  companhia  para  os 
logares  que  se  forem  snccessivamente  desoccupando,  determi- 
nar dividendos  e  decidir  qualquer  questão  que,  em  virtude 
dos  presentes,  deve  ser  decidida  por  uma  assembléa  ordinária. 
Qualquer  outro  negocio,  tratado  em  uma  assembléa  extraor- 
dinária será  reputado  especial. 

58.  Três  memlm»  presentes  em  pessoa  constituiriLo  um 
quorum  para  uma  assembléa  geral,  e  nenhum  negocio  poderá 
ser  tratado  em  uma  assembléa  geral,  si  o  quorum  exigido  nio 
estiver  presente,  quando  começar  a  ser  examinada. 

59.  O  presidente  do  conselho  dos  directores  terá  o  direito 
de  presidir  qualquer  assembléa  |?eral,  ou,  si  não  houver  pre- 
sidente de  conselho  ou  estiver  ansence  por  oeeasião  de  uma 
anembléa,  os  aedonistas  presentes  em  pessoa  escolherão  um 
outro  director  como  presidente  e,  si  nenhum  director  estiver 
Iffesente,  ou  si  todos  os  directores  presentes  recusarem  a  pre> 
sidencia  06  membros  presentes  em  pessoa  escolherão  então  um 
dentre  elles  para  a  presidência. 

eú.  Si,  meia  hora  depoia  da  hora  marcada  para  a  aawm- 
bite,  não  houver  giisnim,  a  assembléa,  si  tiver  side  convocada 
a  requerimento  de  accionistas,  como  M  dito  adma,  será  dissol- 
vida ;  mas,  em  qoalquer  outro  caso,   será  traasferida  para  a 
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mefmo  dia  da  semana  sagninie,  ás  mesmas  horas  e  no  mesmo 
logar»  e  si,  em  uma  assembléa  assim  transferida,  ainda  não  for 
obtido  om  qttorum^  dons  membros  pelo  menos  presentes  em 
pessoa  ooQStítnirão  um  qttorum  e  poderão  tratar  dos  ne^^ios 
para  os  quaes  a  assembléa  tiver  sido  convocada. 

61 .  Toda  a  questão  submettida  a  ama  assembléa  devera 
ser  primeiramente  decidida  á  mão  levantada,  e»  no  caso  de 
igualdade  de  votos,  o  presidente  terá,  nos  votos  por  mão  le- 
vantada, como  no  caso  de  escrutínio,  um  voto  addicionai  pre- 
ponderante, além  dos  quepoderã  ter  como  accionista. 

62.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  no  caso  em  que 
um  escrutinio  for  pedido  pelo  presidente  ou  por  três  accio- 
nistas pelo  menos,  ou  por  um  accionista  ou  accionistas  titu- 
lares, ou  representantes  por  procuração,  ou  tendo  o  direito  de 
Totar  pelo  menos,  por  um  decimo  do  capital  representado  na 
assemnlôa,  uma  declara^^o  do  presidente  que  uma  resolu(^ 
foi  adoptada  por  uma  maioria  determinada,  ou  reputada  ou 
não  adoptada  por  uma  maioria  determinada,  ou  uma  men^ 
a  esse  respeito  no  registro  das  deliberações  da  companhia,  úxá 
prova  completa  do  facto  allegado  sem  que  seja  necessária 
provar  o  numero  ou  a  proporção  dos  votos  colhidos  para  ou 
contra  a  resolução. 

63.  Si  um  escrutinio  for  pedido  como  foi  dito  acima  serã 
realizado  do  modo  e  na  hora  e  no  logar  indicados  pelo  presidente 
da  assembléa,  sem  interrupção  ou  depois  de  uma  suspensão  ou 
adiamento  ou  de  outro  modo.  e  o  resultado  do  escrutinio  será 
considerado  como  a  decisão  da  assembléa  á  qual  este  escrutinio 
foi  pedido. 

64.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  pôde,  com  o  con- 
sentimento da  assembléa,  adial-a  para  outra  época  e  outro  logar 
mas  nenhum  negocio  poderá  ser  tratado  em  uma  assembléa 
adiada  si  não  estiver  na  ordem  do  dia  da  assembléa  cujo  adia- 
mento foi  decidido. 

65.  O  pedido  de  um  escrutinio  não  impedirá  acontinua<^ 
de  nma  assembléa  para  despacho  de  outros  negócios  differentes 
daquellB  para  o  qual  o  escrutinio  foi  pedido. 

66.  Qualquer  escrutinio,  pedido  rehitivamente  á  elei^ 
de  um  presidente  de  uma  assembléa  ou  relativamente  a  uma 
qnestSo  de  adiamento,  terá  logar  na  assembléa  sem  que  posaa 
haver  adiamento  na  realiza^^  do  mesmo. 

Votos  dos  aecUmisUis 

67.  Salvo  disposicGes  contrarias  nas  condições  de  emisâo 
€/a  nas  presentes,  em  uma  vota^  a  mão  levantada,  cada 
aeeiowigta  presente  em  pessoa  terá  um  voto,  e,  em  um  escru« 
tinio,  cada  accionista  presente  em  pessoa  ou  por  mandatário 
tei&  um  Toto  por  acção  que  possuir.  Nenhum  accionista  pre- 
mente somente  por  mandatário  terá  direito  de  votar  a  mão  le- 
vantada a  menos  que  esse  accionista  seja  uma  entidade  moral 
<eofporaçio)  representada  por  um  mandatário  que  não  sesía 
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accionista  da  companhia  ;  neste  caso,  este  mandatário  poderá 
votar  a  mão  levantada  como  si  fosse  accionista  da  com- 
panhia. 

68.  Qualquer  pessoa  que,  em  virtude  da  clausula  de  trans- 
missão, tiver  o  direito  de  transferir  acções  para  o  seu  nome, 
poderá  votar  em  uma  assembléa  geral  para  as  ditas  acções,  como 
si  estivesse  inscripta  no  registro  dos  accionistas  como  titular 
dessas  acções,  comtanto  que,  pelo  menos  qu  irenta  e  oito  horas 
antes  da  assembléa,  na  qual  deseja  votar,  tenha  fornecido  aos 
directores  a  prova  do  seu  direito  á  transferencia,  a  menos  de 
terem  os  directores  admittido  anteriormente  o  seu  direito  de 
votar  para  as  mesmas  acções. 

69.  No  caso  de  accionistas  reunidos  ou  associados,  regis- 
trados por  uma  acção,  cada  um  desses  accionistas  reunidos 
poderá  votar  em  uma  assembléa,  quer  pessoalmente,  quer  pjr 
mandatário,  relativamente  a  essa  acção,  como  si  fosse  o 
seu  único  titular  e,  si  mais  de  um  desses  accionistas  reu- 
nidos ou  associados  estiverem  presentes  em  uma  assembléa, 
pessoalmente  ou  por  mandatário,  aquelle  cujo  nome  for  o 
primeiro  a  ser  inscripto  no  registro,  como  tituloi  dessa  acção, 
será  o  único  com  direito  de  votar  no  que  disser  respeito  á  dita 
acção.  Muitos  executores  ou  administradores  de  uma  pessoa 
fallecida,  em  nome  da  qual  acções  serão  registradas,  serâo, 
neste  ponto  de  vista,  considerados  como  accionistas  reunidos 
ou  associados. 

70.  Os  votos  podem  ser  dados  pessoalmente  ou  por  manda' 
tario.  A  procuração  designando  um  mandatário  deverá  ser 
escripta  pelo  próprio  punho  do  mandante  ou  de  um  manda- 
tário ou,  si  o  mandante  for  un  a  (corporação)  entidade  moral, 
marcadii  com  o  seilo  da  dita  entidade  moral. 

71.  Ninguém  poderá  ser  designado  como  D?andatario  si 
não  for  accionista  da  companhia ;  todavia,  uma  corporação 
accionista  da  companhia  poderá  designar  como  mandatário 
nma  pessoa  fazendo  parte  da  administração  dessa  corporação 
seja  essa  pessoi  ou  não  accionista  da  companhia. 

72.  A  procuração  designando  um  mandatário  e  aquella  em 
virtude  da  qual  a  dita  procuração  tiver  sido  assignada,  si  for 
conveniente,  serão  depositadas  na  sede  social  da  companhia 
quarenta  e  oitj  horas,  pelo  menos,  antes  da  hora  da  assembiéa 
ou  da  hora  para  a  qual  uma  assembléa  for  transferida,  segando 
o  caso,  mas  nenhuma  procuração  será  valida  doze  mezes 
depois  de  assignada. 

73.  Um  voto  dado  em  virtude  de  una  procuração  será 
valido  apezar  da  morte  anterior  do  outorgante,  da  annullação 
da  procuração  ou  da  transferencia  das  acções  para  as  quaes 
foi  dado  o  voto,  a  menos  de  ter  sido  recebida  uma  notificação 
por  escripto  da  morte,  da  annullação  ou  da  transferencia  na 
sede  social  antes  da  assembléa. 

74.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  estar  presente  oa 
de  votar  sobre  qualquer  questão,  quer  pessoalmente,  quer  por 
mandatário  ou  como  mandatário  de   outro  accionista,   em 
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nenhuma  assembléa  geral  ou  em  nenhum  escrutínio,  ou  de  ser 
sentado  para  forirar  um  quorum,  emquanto  wma  chamada  ou 
uma  somma  qualquer  for  devida  por  elle  á  companhia  relati- 
vamente ás  suas  acções. 

Directores 

75.  Salvo  decisão  contraria  de  uma  assembléa  geral,  o 
numero  dos  directores  não  será  inferior  a  dous  nem  superior  a 
cinco. 

76.  Os  primeiros  directores  serão  designados  pelos  signa- 
tários das  pr^^sentes  ou  pela  maioria  dentre  elles,  por  um  acto 
escripto  e  assignado  por  olles. 

77.  Os  directores  terão  o  direito,  de  vez  em  quando  e  em 
qualquer  época,  de  designar  outras  pessoas  como  directores, 
comtanto  que  o  numero  total  dos  directores  não  exceda  em 
momento  algum  ao  maximum  âiado  mais  acima. 

78.  Os  directores  receberão,  como  remuneração  dos  seus 
serviços,  a  parte  dos  lucros  líquidos  da  companhia,  eapeciíicada 
no  art.  114,  e  ess^  parte  será.  dividida  entre  elies  na  proporção 
e  do  modo  que  determinarem,  de  commum  accordo,  e  si  não 
chegarem  a  um  accordo,  em  pai*tes  iguaes. 

79.  Os  directores  em  exercício  poderão  agir  apezar  de 
qualquer  vaga  no  conselho. 

80.  Haverá  vaga  do  logar  de  um  director : 

a)  si  elle  for  declarado  em  fallencia,  suspender  seus  paga- 
mentos ou  transigir  com  seus  credores ; 

b)  si  for  interdicto  (lunatic)  ou  ficar  doido  ; 

c)  si  não  assistir  ás  reuniões  do  conselho  durante  seis  mozes, 
sem  autorização  dos  outros  directores ; 

d)  si  der  a  sua  demissão  por  notificação  oscripta  á  com- 
panhia. 

81.  Nenhum  director  será,  por  causa  das  funcções  que 
exercer  desqualificado  para  cuntractar  com  a  companhia  como 
vendedor,  comprador  ou  a  qualquer  outro  titulo,  e  nenhum 
contracto  desse  género  ou  nenhum  contracto  ou  arranjo  pas- 
sado por  ou  em  nome  da  companhia,  no  qual  um  director  for 
intereâbado  de  um  modo  qualquer,  será  annullavel,  e  nenhum 
director  que  tiver  contractado  desse  modo,  ou  for  assim  inte- 
ressado, será  obrigado  a  da/  contas  á  companhia  dos  lucros 
que  tiver  realizado  com  esse  contracto  au  arranjo,  pelo  simples 
:fèU!to  de  exercer  as  fnnccões  de  director  ou  de  estar  por  isso 
encarregaio  de  defender  os  iotoTesses  da  companhia;  mas  fica 
aqui  declarado  que  a  natureza  do  interesse,  que  tiver  no  nego- 
cio, deverá  ser  por  elle  declarada,  na  reunião  dos  directores 
que  deliberará  soore  o  contracto  ou  o  arranjo,  si  esse  iniet-esse 
existir  então  e,  em  qualquer  outro  caso,  na  reunião  dos  dire- 
ctoveu  seguinte  a  acquisição  do  seu  interesse.  A  notificação 
geral  de  ser  um  director  associado  de  uma  casa  ou  sociedade 
determinada,  e  dever  ser  considerado  como  interessado  nos  ne- 
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gocios  dessa  casa  ou  sociedade,  produzirá  o  elfeito  de  revelação 
sufficioDte  para  a  appllc  ição  do  presente  artigo,  no  que  disser 
respeito  ao  mesmo  director  e  aos  seus  negócios  com  essa  casa 
ou  sociedade,  e  não  será  necessário  que  esse  director  faca  ama 
notificação  especial  para  cada  negocio  com  a  dita  casa  oa 
sociedade. 

82.  Um  director  poderá,  sem  prejuizo  das  suas  funcções 
de  director,  preencher  qualquer  outra  func^  remunerada  na 
companhia,  com  excepção  da  de  auditor,  e  poderá  ser  nomeado 
para  essas  fu noções  pelos  directores,  nos  termos  e  condições  e 
mediante  a  i^emuneração  que  decidirem. 

83.  A  companhia  deverá  ter  na  sô^le  social  um  registro, 
contendo  os  nomes  dos  seus  directores  e  gerentes  (estrangeiros), 
os  seus  en'iereçose  profissões  e  enviará  aos  escrivães  das  com- 
panhias uma  cópia  desse  registro  ;  de  vez  em  quando  notifi- 
cará também  ao  escrivão  todas  as  mudanças  que  se  realizarem 
na  direcção  e  na  gerência. 

Turno  ou  nwvimento  dos  directores 

84.  Na  assembléa  geral  ordinária,  que  será  realizada  em 
1905  e  em  cada  assembléa  geral  ordinária  seguinte,  um  terço 
dos  directores,  ou,  si  seu  numero  não  for  om  múltiplo  de  três, 
o  numero  delles  que  mais  se  approzimar  do  terço,  se  retirarão. 
Um  director  que  sahir  ficará  em  funcções  até  a  dissolução  da 
assembléa  na  qual  seu  successor  for  nomeado. 

85.  Os  directores  que  sahem,  como  acaba  de  ser  dito,  na 
assembléa  geral  ordinária  de  1905,  salvo  aocordo  a  intervir 
entre  os  directores  immediatamente  interessados,  serão  deter- 
minados por  sorteio ;  mas,  em  cada  anno  seguinte,  o  terço  oa 
o  numero  mais  approximado  do  terço  dos  directores  que  tiverem 
estado  mais  tempo  em  funcções  se  retirarão.  Entre  directores 
que  tiverem  estado  em  ftincções  durante  o  mesmo  tempo,  os 
directores  que  sahem,  na  falta  de  accordo,  serão  determinados 
por  sorteio.  O  tempo  dos  serviços  de  um  director  será  calculado 
desde  a  sua  ultima  eleição  ou  reeleição*  Um  director  que  sahe 
será  reelegi vel. 

86.  A  companhia,  em  qualquer  assembléa  geral  na  qaal 
directores  se  retirem,  como  fica  dito  mais  acima,  preencherá 
as  vagas  elegendo  um  numero  igual  de  directores  e,  sem  neces- 
sidade de  aviso  prévio,  poderá  preencher  qualquer  outra  vaga* 

87.  Si,  em  uma  assembléa  geral,  na  qual  devia  realizar-se 
uma  eleiç&o  de  director,  a  vaga  não  for  preenchida,  o  director 
que  sahe  ficará  em  funcções,  si  a  isso  aôseder,  até  a  dissolução 
da  assembléa  ordinária  do  anno  seguinte  e  assim  por  deante, 
da  anno  em  aono,  até  que  fique  preenchida  a  vaga,  a  menos 
qoe  se  decida  na  assembléa  reduzir  o  numero  dos  directores. 

88.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  pôde,  de  vez  em 
quando,  reduzir  o  numero  dos  directores,  e  pôde  também 
Jetorminar  a  ordem  na  qual  os  directores,  cujo  namero  será 
aMim  augmentado  ou  diminoido,  deveiSo  retirar-se. 
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89.  A  companhia  pôde*  por  deliberaçSLo  extraordinária* 
revogar  nm  director  antes  da  expirado  do  sea  mandato,  e,  por 
deliberação  extraordinária,  designar  uma  oatra  pessoa  para 
sabstituil-o.  A  pessoa  assim  designada  ficaiÀ  em  funogões 
somente  durante  o  tempo  que  deveriam  durar  as  íiincções  do 
director  que  ella  substituo,  no  caso  de  nfto  ter  sido  demittido. 

90.  Ninguém,  a  não  ser  nm  director  que  sahe,  poderá,  a 
menos  de  ser  proposto  ã  eleição  petos  directores,  ser  elegível 
ás  fODCções  de  director  em  uma  assembléa  geral,  si  não  tiver 
notificado  e  assignado  ou  si  um  accionista,  que  propuzsr  a  sua 
eleição,  oão  tiver  notitlcado  e  assignado  na  sóde  social,  sete 
dias  plenos  antes  da  assembléa,  uma  declara^  ou  uma  proposta 
de  candidatura. 

Directoret-gerentes  (  managing  director s ) 

91 .  Os  directores  poderão,  de  vez  em  quando,  designar  um 
on  mais  dentre  elles  como  gerente  ou  gerentes  da  companhia, 
quer  para  nm  periodo  determinado,  quer  sem  tempo  limitado 
e  pM)dem  também,  de  vez  em  quahdo,  demittir  ou  despedir  o  ou 
os  gerentes  e  subsiitnil-os. 

92.  Um  director-gerente  não  poderá,  emquanto  exercer  as 
soas  ftincções  (a  menos  de  ter  sido  nomeado  com  essa  condição), 
seip  submettido  ao  turno  dos  directores,  e  não  será  contado  para 
determinar  os  directores  que  deverão  retirar-se  pot*  turno,  mas 
será  submettido  ás  mesmas  regras,  no  que  diz  respeito  a  de- 
misrâo  e  a  revogação,  dos  outros  directores,  e,  si  cessar  as 
soas  fúnc^^^  de  director  por  qualquer  motivo,  cessará  ipto 
facto  de  ser  director-gerente. 

93.  A  remunera(^o  de  um  director-gerente  deverá,  de 
Tez  em  quando,  ser  fixada  pelos  directores  ou  pela  companhia 
em  assembléa  geral,  e  poderá  consistir  em  um  salário,  em 
uma  oommissão,  em  uma  parte  dos  lucros ;  em  um  ou  em  outro 
on  em  todos  estes  modos  de  remunera^. 

94.  Os  directores  podem,  de  vez  0m  quando,  conSar  o 
cenferir  a  um  director-garente  em  fiincçOes  os  poderes  exer- 
cidos em  virtude  dos  presentes  pelos  directores,  como  enten- 
derem conveniente,  e  podem  conferir  esses  poderes  para  pe- 
ríodos e  objectos  determinados,  nos  termos  e  condições  ou  com 
as  restricções  que  lhes  convierem,  podem  conferir  esses  poderes 
quer  cumaiativamente,  quer  com  exciunLo  ou  em  substitui^ 
de  todos  ou  de  alguns  dos  poderes  dos  directores  a  esse  re- 
speito, e  podem,  de  vez  em  quando,  revogar,  retirar,  mudar,  ou 
modificar  todos  estes  poderes  ou  alguns  delles. 

Modo  de  prooader  dos  directores 

95.  Os  directores  podem  reonir-se  para  o  despacho  dos 
negócios,  adiar  ou  determinar  de  outro  modo  as  suas  reuniões, 
mtÊO  entenderem.  Podem  determinar  o  quorum  necessário  para 
as  suas  deliberações.  Não  tendo  eitos  determinada,  dons  di- 
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rectores  constituirão  am  quorum.  Um  director  pôde,  em  qual- 
qaer  época,  e  o  secretario  deve,  á  requisição  de  um  director, 
convocar  uma  reunião  dos  directores. 

96.  As  questões  levantadas  em  cada  reunião  serão  deci- 
didas por  maioria,  e,  no  caso  de  igualdade  dos  votos,  o  pre- 
sidente x&rá,  voto  preponderante. 

97.  Os  directores  podem  eleger  um  presidente  para  suas 
reuniões  e  determinar  o  tempo  que  o  mesmo  devo  ficar  em 
funcQões ;  mas,  no  caso  de  não  terem  elies  feito  essa  elei|[$o, 
ou,  si  em  uma  reunião  determinada  o  presidente  eleito  estiver 
ausente  na  hora  marcada,  os  directores  presentes  escolberão 
entre  elles  um  presidente  para  a  reunião. 

98.  Uma  reunião  dos  directoras  em  funcções,  na  qual  um 
quorum  estiver  presente,  será  competente  para  exercer  todos 
ou  parte  dos  direitos  e  poderes  que  os  ustatutos  da  companhia, 
então  em  vigor,  conferirem  aos  directores  em  geral. 

99.  Os  directores  poderão  delegar  qualquer  dos  seus  pode- 
res a  commissões  compostas  de  um  ou  mais  dentre  elles,  como 
entenderem.  Toda  a  cummissão  assim  c^nstituida  deverá,  no 
exercício  dos  poderes  que  lhe  forem  dolegados,  cocforiuar-so 
com  as  regras  que,  em  qualquer  época,  lhe  serão  impostas 
pelos  directores. 

100.  As  reuniões  e  as  deliberações  das  commissões,  compre- 
bendendo  dous  ou  mais  membros  serão  sujeitas  ás  dist)osições 
dos  presentoã,  regulando  as  reuniões  e  as  deliberações  dos 
directores,  emquanto  essas  disposições  forem  applicaveis  e  não 
forem  substituídas  por  normas  estabelc^cidas  pelos  directores 
em  virtude  do  artigo  precedente. 

101.  Tudo  o  que  tiver  sido  feito  por  uma  reunião  dos 
directores  ou  de  uma  commissão  dos  directores,  ou  por  uma 
X)essoa  agindo  em  qualiiade  de  director,  mesmo  si  se  descobrir 
depois  uiQ  vicio  na  nomeação  desses  directores  ou  dessa  pessoa 
agindo  como  foi  dito,  ou  si  forem  todos  desqualificados,  ou 
que  um  delles  for  desqualificado,  será  valido  como  si  a  no- 
meação fosse  regular  e  que  não  tivesse  havido  desqualificação. 

102.  Si  um  director  consentir  em  prestar  serviços  exce- 
p^iooaes  ou  em  preencher  uma  missão  especial  no  estrangeiro 
ou  de  qualquer  outro  modo  no  interesse  da  companhia,  a  com- 
panhia o  remunerará,  quer  por  uma  Indemnização  fixa,  quer 
por  um  tanto  por  cento  sobre  os  lucros,  quer  de  outro  modo, 
como  o  determinarão  os  directores,  e  essa  remuneração  será 
supplementar  ou  substituirá  a  sua  remuneração  fixuda  pelo 
art.  114. 

Minutas 

103.  Os  directores  farão  manter  minutas  em  livros  des- 
tinados a  esse  fim  : 

de  todas  as  nomeações  dos  membros  da  administração  da 
companhia  ; 

dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  reunião  dos 
directores  ou  das  commissões  dos  directores ; 
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de  todas  as  resoluções  e  de  todos  os  trabalhos  das  assem- 
bléas  geraes,  das  reuniões  de  directores  e  commissões. 

E  essas  minutas  das  reuniões  dos  directores,  das  commis- 
soea  ou  da  companhia,  si  estiverem  munidas  da  assignutura 
do  presidente  da  reunião  em  questão,  ou  do  presidente  da  re- 
união seguinte,  serão  consideradas  como  fazendo  fé,  até  prova 
contraria,  das  menções  que  contiverem. 

Podfires  dos  directores 

104.  A  direcção  dos  negócios  da  companhia  competirá  aos 
directores,  e  os  directores,  além  dos  direitos  e  poderes  que  os 
presentes  lhes  conferem  expressamente,  poderão  exercer  quaes- 
quer  direitos  e  poderes  e  fazer  tudo  o  que  pôde  ser  feito  pela 
companhia  e  que  as  presentes  ou  as  leis  não  impedem  de  fazer  em 
assemblóa  geral,  salvo  a  applicação  das  presentes  e  das  regras 
que  a  companhia  poderá  adoptar  em  assembléa  geral,  com  a 
condição  que  essas  regras  não  annullem  actos  anteriores  dos  di- 
rectores que  teriam  sido  validos  si  essas  regras  não  fossem 
adoptadas. 

105.  Além  dos  podei'es  geraes  conferidos  pelo  artigo  pre- 
cedente e  sem  que  haja  limite  ou  restricção  desses  poderes,  e 
além  dos  outros  poderes  conferidos  pelas  presentes,  íica  aqui 
expressamente  declarado  que  os  directoreá  terão  os  poderes  se- 
guintes : 

1 )  do  pagaras  despezas,  salários  o  gastos  preliminares  ou 
accossorios  à  promoção  e  á  formação,  ao  estabelecimento  e  ao 
registro  da  companhia ; 

2)  de  comprar  ou  adquirir  de  outro  modo,  por  conta  da 
companhia,  quacsquer  bens,  direitos  ou  privilégios  que  a  com- 
panhia estiver  autorizada  a  adquir,  nos  preços,  termos  e  con- 
dições que  entenderem ; 

3)  de  fazer  pagamentos  á  sua  discrição  pelo  preço  de  quaes- 
quer  bens,  direitos  e  privilégios  adquiridos  pela  companhia  ou 
por  serviços  prestados  á  companhia,  quer  inteira  quer  parcial- 
mente em  dinheiro,  em  acções,  em  vales,  obrigações,  debentw 
res^  stocks  ou  outros  títulos  da  companhia,  podendo  essas  acções 
ser  emittidas  integralizadas  pelo  todo  ou  por  uma  parte  con- 
vencionada, e  ess3s  vales,  obrigações,  debentures,  stock  e  outros 
titulos  podendo  ser  garantidos  ou  não  especialmente  no  todo  ou 
em  parte  do  activo  da  companhia  e  do  seu  capital  não  cha- 
mado ; 

4)  de  garantir  a  execução  dos  contractos  e  compromissos 
da  companhia  por  meio  do  bypothecas  e  garantias  dadas  sobre 
todos  ou  parte  dos  bens  da  companhia  e  do  seu  capital  então 
não  integralizados  ou  de  qualquer  outra  maneira  que  enten- 
derem; 

5)  de  nomear  (o  á  sua  discrição  revogar  ou  suspender)  os  ge- 
rentes, secretários,  e  funccionarios,  agentes  ee  mpregados  para 
empregos  permanentes,  temporários  ou  especiaes,  como  enten- 
derem, e  de  determinar  as  suas  missões  e  poderes,  fixar  os  seus 
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salariofl  e  emolmneDtos  e  pediívlhes  garantias,  nos  casos  em 
qnejalguem  opportano  fazei- o,  eda  importância  qae  apre- 
ciarão ; 

6 )  de  acoeitar  de  um  accionista,  nas  condições  qae  elles 
conoorOarem,  o  abandono  de  todas  ou  parta  das  suas  acQões ; 

7  )  de  designar  qualquer  pessoa  (ou  sociedade)  para  acceitar 
e  deter  em  trust  para  a  companhia,  qualquer  bem  perten- 
cente á  companhia,  ou  no  qual  ella  lenha  um  intere^se,  ou  para 
outra  missão,  e  assignar  os  actos  ( desde )  a  fazer  tudo  o  que  for 
necessário,  relativo  a  esses  trusts,  e  de  prover  á  remunera^ 
dos  trustees ; 

8)  de  introduzir,  continuar,  defender,  transigir  ou  aban- 
donar qualquer  processo  intentado  a  requerimento  da  com- 
panhia ou  contra  olla  e  seus  propostos  ou  dizendo  respeito  de 
outro  modo  aos  negócios  da  companhia,  e  também  transigir  e 
conceder  prazo  para  o  pagamento  de  quaesquer  dividas,  de 
quaesquer  reclamações  ou  petições  feitas  pela  companhia  ou 
contra  ella; 

9)  de  fazer  e  dar  recibos,  quitações  e  resalvas  das  sommas 
pagas  á  companhia  e  das  reclamações  e  petições  da  companhia; 

10 )  de  determinar  quem  terá.  o  direito  de  assignar  em 
nome  da  companhia  as  letras  de  cambio,  notas  de  pagamento, 
recibos,  acceites,  endossos,  cheques,  quitações,  contractos  e 
documentos; 

1 1 )  de  coUocar  e  valorizar  ( tornar  productivo  )  o  dinheiro 
da  companhia  que  não  for  immediatamente  necessário  ás  ne- 
cessidades da  companhia,  com  as  garantias  e  do  modo  que  en- 
tenderem ;  e  de  modificar  e  realizar  esses  empregos  de  Amdos  ; 

12)  de  dar,  em  nome  e  por  conta  da  companhia,  e 
qualquer  director  ou  a  qualquer  outra  pessoa  que  estiver  in- 
correndo ou  estiver  ameaçada  de  incorrer  uma  responsabili- 
dade pessoal  no  interesse  da  companhia,  as  bypothecas  sobre 
os  bens  da  companhia  (  presantes  ou  futuros  )  que  julgarem 
opportuno  constituir ;  as  ditas  hypothecas  (mortgages)  con- 
tendo poderes  de  vender  e  outros  poderes,  e  qualquer  estipu- 
lação e  convenção  que  forem  combinadas; 

13)  de  dar  a  qualquer  conunissionado  ou  empregado  da 
companhia  uma  commissão  nos  lucros  de  um  commercio  ou 
de  um  negocio  determinado  ou  uma  parte  nos  lucros  geraes  da 
companhia,  devendo  essas  commissões  e  parto  nos  lucros  ser 
consideradas  como  despezas  geraes  da  companhia; 

14  )  de  reservar,  antes  de  orv^enar  o  dividendo,  sobre  os 
lucroâ  da  companhia  qualquer  somma  que  determinarem  como 
ftmio  de  reserva  para  fti^r  frente  a  eventualidades  impre- 
vhsia.s,  ou  para  dividendos  especiaes  ou  para  prémios,  reparos, 
Tntílhuramentos  e  manutenção  dos  bens  da  companhia  e  para 
ijuiiltiuor  outro  flm  que  os  directores,  no  seu  poder  discricio- 
nario,  julgarem  vants^oso  para  a  companhia,  e  de  collocar  (salvo 
appUcação  do  art.  4<»)  as  differentes  sommas  a^ssim  reservadas 
QOjiiO  entenderem ;  e,  quando  for  opportuno,  empregar  e  modi- 
ficar osses  ftindos  e  dispor  delles»  no  todo  ou  em  pwrte,  no  inte- 
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da  companhia;  e  de  dividir  o  ítindo  de  reserva  em  fundos 
especiaes,  como  entenderem,  ede  empregar  esse  íhndo  nos  ne- 
gócios da  companhia,  e  sem  obrigação  de  mantel-o  separado 
das  outras  partes  do  activo  da  companhia. 

Gerentes  locaes 

106.  Os  directores  podem,  de  vez  em  quando,  nomear  ge- 
rentes e  administradores  dos  negócios  da  companhia  em  uma 
localidade  determinada,  na  Inglaterra  ou  no  estrangeiro,  do 
modo  por  que  decidirem,  e  as  disposições  dos  três  artigos  se- 
guintes não  limitarão  os  poderes  geraes  conferidos  pelo  presente 
artigo. 

107.  Os  directores,  de  vez  em  quando,  e  em  qualquer  época, 
podem  estabelecer  um  conselho  local  ou  uma  agencia,  para  a 
gerência  de  um  negocio  da  companhia  em  uma  dessas  locali- 
dades determinadas  e  designar  qualquer  pessoa  para  fazer 
pane  desse  conselho  local,  ou  dessa  gerência  ou  agencia  e  fixar 
a  sua  remun  'ração. 

Os  directores,  de  vez  em  quando,  e  em  qualquer  época, 
podem  delegar  a  uma  pessoa  assim  designada  os  poderes  e  a 
autoridade  que  lhes  competirem,  salvo  os  poderes  de  lazer  cha- 
madas de  fundos ;  e  podem  autorizar  os  membros  desses  con- 
selhos locaes  ou  de  um  delles  a  preencher  as  vagas  que  se  derem 
nos  ditos  conselhos  e  a  agir  apezar  das  vagas.  Essas  designa- 
ções e  delegações  serão  feitas  nos  termos  e  nas  condições  que 
decidirem  us  directores,  que  poderão  sempre  demittir  as  pes- 
soas designadas  e  aanullarou  modificar  as  delegações. 

108.  Os  directores  podem,  em  qualquer  época  e  de  pez  em 
quando,  por  procuração  munida  do  sello^  designar  uma  ou  mais 
pessois,  como  mandataria  ou  mandatarias  da  companhia,  para  os 
fins  e  com  os  poderes  e  autoridade  (nos  limites  dos  que  as  pre- 
sentes dão  aos  directores)^  para  o  período  e  nas  con  iiçôes  que 
decidirem.  Qualquer  designação  desse  género  (si  os  directores 
assim  o  entendorc^m)  pôde  ser  feita  em  favor  de  um  ou  mais 
membros  de  um  conselho  local,  estabelecido  como  ficou  dito 
acima,  ou  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  casa,  ou 
em  favor  de  qualquer  conjuncto  variável  de  pessoas  no- 
meadas, directa  ou  indirectamente,  pelos  directores ;  e  qual- 
quer procuração  assim  dada  pôde  conter  os  poderes  que 
entenderem  dever  dar,  para  a  protecção  dos  que  tratarem  com 
os  mandantes. 

109.  Qualquer  delegatario  ou  mandatário,  designados 
como  foi  dito  acima,  poderá  ser  autorizado  pelos  directores  a 
subdelegar  todos  ou  parte  dos  poderes  e  autoridade  de  que 
estiver  investido. 

110.  A  companhia  pôde  exercer  os  poderes  conferidos  pela 
lei  sobre  os  sellos  das  companhias  de  1864,  os  quaes  poderes 
serão,  por  conseguinte,  conferidos  aos  directores. 

111.  Os  directores  podem  conformar-se  com  as  leis  de  qualquer 
paiz  em  que  a  companhia  tiver  de  realizar  negócios. 
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Secretario 

113.  O  primeiro  secretario  da  companhia  será  o  Sr.  Fraak 
Westwood,  118,  Queeu  Vlctoria  Street,  London  E.  C, 

Sello 

113.  Os  directores  garantirão  a  guarda  do  sello  qae  nunca 
será  utilizado  senão  com  a  autorização  dos  directores  ou  de 
uma  comiíiissão  dos  directores,  previamente  concoílida,  e  em 
presença  de  dous  directores,  pelo  menos,  os  qnaes  assignarão 
todos  os  documentos,  nos  quaes  o  sello  será  ainda  rubricado 
pelo  secretario  ou  por  uma  pessoa  designada  pelos  directores. 

Dividendos 

114.  Sob  a  vantagem  do  que  foi  dito  mais  acima  e  do  ar- 
tigo seguinte,  os  lucros  da  companhia  serão  applicados  pri- 
meiramente ao  pagamento  aos  accionistas,  de  um  dividendo  na 
taxa  de  5  V©  sobre  o  capital  integralizado  de  suas  acções  ;  em 
segundo  logar,  depois  do  pagamento  do  dito  dividendo,  o  res- 
taalo  (si  houver)  dos  ditos  lucros  será  dividido  como  segue  : 

a)  25%  serão  repartidos  entre  os  directores,  como  re- 
muneração dos  seus  serviços,  do  modo  determinado  pelo  art.  78  ; 

b)  75  °/o  serão  repartidos  entro  os  accionistas  como  divi- 
dendo supplementar  ou  emprt^gados  de  outra  forma,  como  a 
companhia  decidir  em  assembléa  geral. 

115.  O  capital  integralizado  do  acções,  em  adiantamento 
das  chamadas,  com  a  condição  do  dar  juros,  não  dará  dii^eito, 
emquauto  «lér  juroíí,  a  participar  tios  lucros. 

116.  A  companhia  em  assembléa  geral  pôde  declarar  um 
dividendo  a  pagar  aos  accioaistas,  sogundo  os  seus  direitos  e 
interesses  nos  lucros,  e  fixar  a  época  do  seu  pag:^raento. 

1 17.  Não  se  declarará  dividenio  mais  elevado  do  que  o  que 
recommenJarera  os  directores,  mas  a  companhia,  em  assem- 
bléa geral,  pôde  declarar  um  dividendo  menor. 

118.  Neahum  dividendo  será  pagável  de  outro  modo  a  não 
sor  [iclos  lucros  da  companhia  e  nenhum  dividendo  deverá  dar 
juros  contra  a  companhia. 

119.  A  declaração  dos  directores,  relativamente  á  impor- 
tância dos  lucros,  fará  prova  completa. 

120.  Os  directores  poderão,  de  vez  em  quando,  pagar  aos 
accionistas,  era  pagamento  per  conta  do  dividendo  futuro  a  ser 
distribuído,  os  dividendos  provisórios  que  julgarem  justificados 
pela  situação  da  companhia  ;  esses  dividendos  provisórios,  si 
os  directoroà  decidirem,  podem  ser  pagos  todos  os  mezes,  todos 
os  três  mozes,  ou  de  outro  modo. 

121.  0-1  directores  podem  reter  qualquer  dividendo  sobre  o 
qual  a  companhia  tiver  um  privilegio  e  applical-o  ao  paga- 
mento total  ou  parcial  das  dividas,  obrigações  ou  compro- 
missos, que  o  privilegio  garante. 
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!  122.  08  directores  podem  reter  os  dividendos  pagáveis  de 

acções  de  qae  moa  pessoa,  em  virtade  da  clansiíia  de  traos* 

I  smisnLo,  pôde  vir  a  ser  titalar  oa  que  mna  pessoa  em  virtade 

'  dessa   dausala*  tem  o  direito  de  transferir,  emqaanto  essa 

pessoa  não  íbr  titular  ou  não  tiver  realizado  a  transferencia. 

183.  No  caso  em  que  muitas  pessoas  estiverem  registradas 

como  titulares  associadas  de  uma  ao^,  qualquer  uma  delias 

pôde  dar  quitai  valida  de  quaesqner  dividendos  e  de  paga- 

I  mentos  por  conta  de  dividendo,  relativo  a  essa  accSo. 

I  124.  O  direito  de  cobrar  um  dividendo  de  acções  transfe- 

ridas nâo  terá  logar  emquanto  a  transferencia  não  for  regis- 
trada. 

125.  Ser&  dado  aviso  da  declaração  de  qualquer  dividendo 
provisório  ou  outro  aos  titulares  de  acções  registradas,  do  modo 
indicado  mais  abaixo. 

126.  Salvo  instrucções  contrarias,  qualquer  dividendo  pôde 
ser  pago  por  cheque  ou  warrant  enviado  pelo  correio  ao  ende- 
reço registrado  do  accionista  ou  da  pessoa  que  a  elle  tiver 
direito,  ou,  em  caso  de  titnlares  associados  de  acções,  áquelle 
que  estiver  inscripto  em  primeiro  logar  no  registro,  como  ti- 
tular dessas  acções.  Qualquer  chegue  desse  género  será  sacado 
á  ordem  da  pessoa,  á  qual  for  enviado. 

Contas 

127.  Os  directores  farão  executar  exactamente  as  contas 
das  receitas  e  despezas  da  companhia  e  das  operações  em  vir- 
tude das  quaes  essas  receitas  e  despezas  foram  feitas,  e  o  in- 
ventario do  activo  e  passivo  da  companhia. 

Os  livros  de  contabilidade  serão  cardados  na  sáde  social 
da  companhia  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  legares  designa- 
dos pelos   directores. 

128.  Os  directores  determinarão,  de  vez  em  quando,  de 
que  modo,  em  que  logar,  em  que  oocasião,  em  que  condições  e 
com  qual  methodo,  as  contas  e  livros  da  companhia  possam, 
porventura,  ser  examinadas  pelos  accionistas ;  e  nenhum 
a/ecionista  terá  o  direito  de  examinar  contas,  livros  ou  do- 
cumentos da  companhia,  si  esse  direito  não  lhe  for  conferido 
pela  lei,  por  uma  autorização  dos  directores  ou  por  uma  reso- 
lação  da  companhia  em  assembléa  geral. 

120.  Na  assemblôa  geral  ordinária  de  cada  anno,  excepto 
em  1904,  os  directores  apresentarão  á  companhia  uma  conta 
de  lucros  e  perdas  e  um  balanço,  contendo  uma  descripção 
sommaria  do  activo  e  do  passivo  da  companhia,  feita  em  uma 
data  anterior,  de  menos  de  seis  mezes  á  da  assembléa,  pelo  pe- 
ríodo decorrido  desde  as  contas  precedentes  e  o  balanço,  desde  a 
incorporação  da  companhia. 

130.  Cada  balanço  será  acompanhado  de  um  relatório  dos 
directores  sobre  a  situação  da  companhia,  sobre  a  somma  (si 
o  caso  se  apresentar)  que  recommendam  dever  ser  tírada 
dos  lucros  para  ser  distribuída  como  dividendo  aos  accionistas, 
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.  e  sobre  a  aomma  que  pfopomn  áeatlBar  ao  ftmdo  de  veserva» 
flef  ando  as  dispoiiçdes  doe  presentes  artigos  sobre  o  assompto  ; 
,  e  as  oontas,  o  relatório  e  o  balanço  serão  assignades  pelos  doas 
.  directores  e  rabricados  pelo  secretario. 

131 .  Uma  copia  dessas  contas,  desse  balanço  e  dessa  re- 
latório será  posta  á  disposição  dos  accionistas  em  qualquer 
oocasifto,  mas  o  balaoco,  as  contas  e  o  relatório  não  serão 
postos  em  cirealaçâo  ;  e  nenhuma  oopia,  nentiuma  certidão 
poderâo  ser  tomadas  ou  pablicadas,  si  os  directores  daeom- 
panbia  não  tiTorem  decidido  de  outro  modo  na  assemblóa 
geral. 

Verificação  de  coiUas 

132.  Pelo  menos  uma  vez  por  anno,  excepto  em  1904,  as 
contas  da  companhia,  senU)  examinadas,  e  a  verificação  da 
conta  de  lacros  e  perdas  e  do  balanço  será  feita  por  um  ou 
mais  auditores  (commissarios  de  contas). 

133.  A  companhia,  em  cada  assembléa  acerai  ordinária 
nomeará  um  auditor  ou  auditores  que  permanecenLo  nas  suas 
funcções  ató  a  assembléa  geral  ordinária  seguinte,  e  serão 
a^^plicadas  as  seguintes  prescripções: 

1)  si  nenhum  auditor  for  nomeado  em  assembléa  geral 
annual,  o  Board  of  Trade  (Ministério  do  Commercio)  poderá,  a 
pedido  de  um  accionista,  designar  um  auditor  para  o  anno  cor- 
rente e  fixar  a  remuneração  dos  seus  serviços,  que  lhe  será 
paga  pela  companhia ; 

2)  um  director  da  companhia  ou  um  funecioDario  da 
companhia  não  poderá  ser  nomeado  auditor  da  companhia ; 

3)  os  primeiros  auditores  da  companhia  poderão  ser 
designados  paios  directores  antes  da  assembléa  oonstitointe 
e,  si  assim  for,  permanecerão  em  funcções  até  a  primeira  as- 
sembléa geral,  annual,  a  menos  de  terem  sido  anteriormente 
demittidos  por  uma  reunião  dos  accionistas  em  assembléa 
geral,  e  neste  caso  os  accionistas  dessa  assembléa  nomearão 
aadltore» ; 

4)  os  auditores  da  companhia  podem,  em  todos  os  casos, 
preencher  as  Tagas  do  emprego  dos  auditores,  mas  até  ser 
essa  vaga  preenchida,  o  auditor  em  Amcçoes  ou  sobrevivente 
continuará  a  agir  nessa  qualidade ; 

5)  a  remuneração  dos  auditores  da  companhia  será  fixada 
pela  companhia  em  assembléa  geral,  a  não  ser  que  a  remune- 
ração dos  auditores  nomeados  antes  da  assembléa  constituinte 
ou  para  preencher  uma  vaga  tenha  sido  fixada  pelos  di- 
rectores; 

6)  qualquer  auditor  da  companhia  terá,  em  qualquer 
occasião,  direito  de  ver  e  consultar  os  livros,  contas  e  peças  da 
contabilidade  da  companhia,  e  o  direito  de  pedir  aos  directores 
e  foDocionarios  da  companhia  as  informações  e  as  explicações 
necessárias  para  cumprir  os  seus  deveres  de  auditor.  Qs  au- 
ditores assignarão  no  fim  do  balanço  declarando  si  os  seus  pe- 


r 


ACTOS  BO  PODBB    SXBOUTITO  .24S 

didos,  na  qualidade  de  auditor,  foram  satisfeitos,  e  liarão  um 
relatório  aos  accionistas  sobre  as  contas  por  eUes  examinadas 
e  sobre  cada  balanço  apresentado  a  companhia  em  ajBsemblêa 
geral  durante  o  tempo  que  durarem  as  suas  fkmcções.  Dirão 
em  cada  um  desses  relatórios  si,  na  sua  opinião,  o  balanço  a 
que  se  referem  foi  bem  feito,  de  modo  a  fornecer  um  estado 
sincero  e  e.^acto  da  situação  dos  negócios  da  companhia  tal 
qual  se  deprehende  dos  livros  da  companhia  :  esse  relatório 
serã  lido  na  companhia  em  assembléa  gerai. 

134.  Qualquer  conta  dos  directores,  depois  de  verificada  e 
approvada  por  uma  assembléa  geral,  será  julgada  definitiva, 
salvo  erro  descoberto  nos  três  mezes  que  seguirem  essa  appro- 
Tação.  Si  se  descobrir  um  erro  nesse  prazo,  será  immedlata- 
mente  rectificado  e  a  conta  ficará  então  definitiva. 

Avisos 

135.  Um  aviso  poderá  ser  iiotificado  pela  companhia  a 
qualqoOT  accionista,  quer  em  pessoa,  quer  pela  remessa  pelo 
Correio  em  uma  carta  sellada  sob  envoiucro,  ao  endereço  re- 
gistrado do  dito  accionista. 

136.  Os  titulares  registrados  de  acções,  cujos  endereços 
registrados  não  se  acham  no  Reino  Unido,  poderão,  de  vez  em 
quando,  notificar  á  companhia,  por  eseripto.  um  endereço  no 
Reino  Unido,  que  será  reputado  o  seu  endereço,  registrado  no 
sentido  do  artigo  precedente. 

137.  No  que  disser  respeito  a  accionistas  que  não  tiverem 
endereço  registrado  no  Reino  Unido,  um  aviso  pregado  na  sede 
social  será  reputado  ter-lhe  sido  notificado  validamente  vinte  e 
quatro  horas  depois  de  ter  sido  pregado. 

138.  Os  titulares  de  share-warranU^  sõIyo  disposição  ex- 
pressa contida  nos  ditos  share-warrants,  não  terão  direito  de 
receber  aviso  das  assembléas  geraes  da  companhia. 

139.  Qualquer  aviso  que  deva  ser  dado  pela  companhia  aos 
seus  accionistas  ou  a  alguns  delles  e  que  não  estiver  previsto 
pelos  presentes,  será  jul^^o  suffioientemente  dado  por  meio  de 
inserções  nos  jarnaes.  Qualquer  aviso  a  ser  dado  ou  que  possa 
ser  dado  por  annuncio  deverá  ser  publicado  uma  vez  em  dons 
jomaes  quotidianos  de  Londres. 

140.  Todos  os  avisos  relativos  a  acções  registradas  a  nomes 
associados  serão  dados  a  uma  ou  outra  das  pessoas  inscriptas 
no  registro,  e  um  aviso  dado  por  essa  forma  bastará  para 
todos  os  titulares  dessas  acções. 

141.  Qualquer  aviso  enviado  pelo  Ck>rrBio  será  julgado  ter 
sido  entregue  no  dia  immediato  ao  da  entr^;a  do  enveioppe  ou 
tira  contendo  o  dito  aviso  ao  Correio  e,  para  provar  a  remessa, 
será  sufflciente  provar  que  a  carta,  o  hivolucro,  ou  a  tira  cQn« 
iBSkéo  o  aviso  foi  dirigida  e  posta  no  Correio. 

142.  Quando  um  aviso  deve  ser  daéo  eom  oerto  numere  de 
dias  ou  pra2X)  qualquer  de  antemão^  o  dia  da  remessa,  sairo 
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disposi^  oontraria,  será  comprehendido  no  calculo  dos  dias 
ou  do  prazo. 

143.  A  assignatara  de  um  avião  qualquer  dado  pela  compa- 
nhia pôde  ser  escripta  a  mão  ou  impressa. 

Liquidação 

144.  Si  a  companhia  for  liquidada  (voluntariamente  ou  não), 
os  liquidadores  poderão,  com  a  sancçâo  de  uma  resolução  extnl- 
ordinária,  dividir  entre  os  accionistas,  em  dinheiro,  qnalquor 
parte  do  activo  da  companhia  e,  com  a  mesma  sanc<^,  trans- 
ferir qualquer  porção  do  activo  da  companhia  a  trustees,  nas 
condições  que  os  liquidadores,  com  a  mesma  sancção,  julgarem 
conveniente  Mtipular,  no  interesse  dos  accionistas  da  compa- 
nhia ;  si  houver  vantagem  em  fazel-a,  a  divisão  poderá  rea- 
lizar-se  de  modo  diíferente  do  dos  direitos  legaes  dos  accionistas 
e,  em  particular,  uma  classe  de  acções  poderá  ter  direitos  de 
prioridade  ou  especiaes,  ou  ser  excluída  no  todo  ou  em  partes  ; 
mas  no  caso  de  uma  divisão  differente  da  dos  direitos  legaes 
dos  accionistas,  qualquer  accionista  que  for  prejudicado  terá  o 
direito  de  manifestar  o  seu  dissentimento  e  os  direitos  que  delle 
resultam,  como  si  a  divisão  tivesse  sido  decidida  por  delibera- 
ção especial  dada  de  conformidade  com  a  secção  n.  161  da  lei 
das  companhias  de  1861. 

Garantia   e  responsabilidade 

145.  Qualquer  director,  gerente,  secretario  e  outro  ítmccio- 
nario  da  companhia  será  garantido  e  será  dever  dos  di- 
rectores garantil-á,  sobre  os  fundos  da  companhia,  do 
pagamento  de  quaesquer  despezas,  perdas  e  gastos  em  que 
tiver  incorrido,  ou  de  que  se  tiver  tornado  responsável,  em  vir- 
tude de  contractos  passados,  act(»  executados  por  elle,  ou  de 
qualquer  outro  modo,  no  exercido  de  suas  funcções,  inclusive 
despezas  de  viagem. 

146.  Nenhum  director  ou  funccionario  da  companhia  será 
responsável  pelos  actos,  recibos,  negligencias  ou  erros  de 
um  outro  director  ou  fhnccionario,  ou  por  ter  dado  com  elle» 
em  um  recibo,  uma  assignatura  de  pura  forma,  ou  por  qual- 
quer perda  ou  despeza  que  a  companhia  tiver,  procedente  de 
insumciencia  ou  defeito  de  titulo  de  um  dos  bens  adquiridos 
por  ordem  dos  directores,  por  e  em  nome  da  companhia,  ou 
pela  insafficiencia  ou  inexistência  de  uma  garantia  com  a 
qual  os  fiindos  da  companhia  foram  collocados ;  ou  por  uma 
perda  ou  prejuízo  causada  pela  fallencia,  pela  insoivabilidade 
ou  pela  deshonestidade  de  uma  pessoa,  em  cujas  mãos  foram 
depositados  valores  em  dinheiro,  títulos  ou  letras,  ou  pela  perda 
e  preijuizo,  causados  por  um  erro  de  Julgamento  ou  por  uma 
inadvertência  da  sua  parte ;  por  nenhum  outro  prcjuizo  ou 
insucoesso  qualquer,  oocorridos  no  exercido  das  suas  íhncç?^. 
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oa  relativo  ás  suas  fancções,  a  monos  do  ser  oausa  dos  mesmos 
a  sua  própria  deshonestidadé. 

Achilies  BiolchJni,  tradnotor  pablico  Juramentado»  rua  Pri- 
meiro de  Março  n.  49,  Rio  de  Janeiro. 

Certifico  que  me  foi  apresentada  uma  lista  de  sabsoriptores 
da  ac^QÕes  da  Companhia  E.  Turri  Limited,  escripta  no  idioma 
iDglBZf  oqja  traduoção  é  a  seguinte  : 

TaABUCCiO 
Nomes,  endereços  e  profissões  dos  snbscriptores 

Spencer  J.  Bennet,  73,  Irydale  Road«  Wayerley  Park,  S,  E., 
eacrevente  de  advogado. 

Geo.  J.  Phipps,  64,  Fiorence  Road,  Wimbledon,  escrevente 
e advogado. 

Herwy  Aall,  Gallington,  St.  Albans,  gentil-homem. 

Basii  F.  T.  Tryon,  1,  New  Court,  Lincoln*s  Inn,  W.  C, 
Urentii-bomem. 

Edwin  Kentfleld,  9,  Goldsmid  Rd.,  New  Southgate,  N., 
guardariiyroe. 

William  A.  PongeUy,  St.  Winiârad's  Road.  Teddington, 
gnarda-livros. 

H.  R.  Wilaon,  43,  Connaught,  St.,  W.,  gentii-homem. 

Bm  data  de  16  de  fevereiro  de  1904. 

Em  testemunho  das  assignaturas  supra,  Frederich  C.  R. 
Sneaihj  I,  New  Court,  Linooln^s  Inn,  W.  O.,  advogado. 

Por  traducçâo  fiel  do  original  inglez.  —  AchUles  Biolchini, 
tcadnctor  pablico.  Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1905. 

Publica 'fúrma 

(Impressas  as  armas  da  Republica  Brasileira. )  JoSo  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl 
em  Pariz.  Certifica  que  o  texto  portugnez  d»  paginas  ama  a 
sesseota  é  a  traduoç&o  fiel  dos  textos  annexos  em  francez  e 
inglez.  Em  fé  do  que  mandou  lavrar  o  presente  certificado, 
que  vae  por  elle  assignado  e  sellado  com  o  seUo  deste  consu- 
lado da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  aos 
treze  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro.—  O  cônsul  geral, 
João  Belmiro  Leom,  (Estavam  afflxadas  duas  estampilha  soon- 
salares  no  total  de  quatro  mil  réis,  inutilizadas  com  o  sinete 
do  mesmo  consulado.)  Recebi  francos  onze  e  trinta  e  cinco 
centésimos.—  Leoni,  (Lia-se  embaixo:  Este  documento  deve  ser 
apresentado  ou  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  ou  na 
Al&ndega  do  Estado  onde  deve  produzir  efliéito  para  a  neces- 
sária legalização.)  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do 
Sr.  João  Belmiro  Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz.  Rio  de  Ja- 
neiro, quatorze  de  fevereiro  de  mil  novecentos     cinco.   —  Pelo 
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director  geral,  Arino  Ferretra  Pinto  (sobra  estampilhas  fé^ 
deraes  no  total  de  quinhentos  e  cincoenta  róis).  (Carimbo  da 
Secretaria  do  Exterior.)  (Bfais  nma  estampilha  de  treieiítoe 
réis,  federal,  com  o  carimbo  da  Recebedoria  do  Rio  de  Ja» 
nelóa.)) 

Nada  mais  continha  o  documento  que  me  foi  apveaentadk^ 
e  pedido  em  publica  forma,  cego  documento  achava-se  appeoso 
a  três  textos,  um  em  francez,  outro  em  inglez  e  eutro  em 
português;  de  ciuo  documento  me  foi  pedida  uma  publica 
forma,  o  que  mandei  &zer,  ivztrahindo  a  presente  do  mesmo 
original  ao  qual  me  recorto,  em  poder  do  apresentante  a 
quem  entreguei  com  os  mencionados  textos  e  com  esta  que 
conferi,  e  por  achal-a  conforme  a  subscrevo  e  assigno  em 
publico  e  razo,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  17  de 
abril  de  1905.  Eu,  Ibrahim  Carneiro  da  Cruz  Machado,  ta- 
bellião,  a  subscrevo  e  assigno  em  publico  e  razo.  Em  testemu- 
nho da  verdade  estava  o  signal  publico. 


DECRETO  N.   5535  —  de  23  de  maio  de   1905 

Incorpora  a  Eeirada  de  Ferro  Ribeirão  a  Bonito,  no  Estado  de  Per- 
nambuco, á  rede  das  estradas  arrendadas  á  Cbmpanhia  Great 
Western  of  Brasil  Railtooip, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attendfindo  a»  que  se  acha  estabelecido  na  clausula  XI  do 
contracto  celebrado  com  a  The  Great  Weaterfi  of  Brcail  Railwa^ 
Company,  Limited,  em  virtude  do  decreto  n.  5257,  de  26  de 
julho  de  1904,  decreta  : 

Art.  1.»  Fica  incorporada  á  rode  das  estradas  de  ferro  arren- 
dadas À  Companhia  Great  Western  of  Brazil  RaiLíoay  a  Estrada 
de  Ferro  Ribeii^  a  Bonito»  no  Estado  de  PornambuQo,  nos 
termos  da  clausula  XI  do  contracto  acima  aUudido  e  em  oonee^ 
quoncia  da  desistência  fòita  pelo  governo  daquelle  Estada,,  ea 
ravoc  da  mesma  compantiia,  dos  direitos  e  privilégios  que  Uio 
assistiam  sobre  a  dita  estrada,  em  virtude  das  leis  ns»  1455^  de 
9  de  junho  de  L879,  el564,  de.6  de  junho  de  1^81,  e  respectivas 
contractos.. 

Art.  SL»  O  total  a.  iodenuúzar  á.  Companhia  Cfreaí.  Western, 
of  BwanL  Bailway  pelas»  despezas  feitas  com  a  estrada  RibeiriM>> 
a  Bonito,  até  a  presente  data,  será  de  £  10. 125,  fixado  na  men^ 
€UiiKida  oiausula  XI.  do-oontracto  de  arrendamento,  e  que  seria 
pag<4S  no  fim  do  prazo  dessa  contrasto  pela  fárma.descripta  ao 
[i:ii  igsapho  uBico  éa.  clausula  XV  do«  mesmo  eootracto  de 
jLiTcadame&to. 

Art*  3,''  Antes  de  começar  a  reoonstrueção  da- parte  em  tra^ 
rem>  da  estrada  Ribeirão  a  Bonito  ou.  seu  profongamento,  a. 
i\^7mda  companhia  fica  obrigada  a  submetter  á  approva^^ 


I 

I  Acvoft  iHi  p«raa  ^Mmufsfo  2ít 

do  GoTerno  o  orçamento  das  despezas  a  fazer,  teado  iâanbâja 
inteira  applicaçâo  o  disposto  na  clausula  IX  do  cont^^acto  de 
anreodftmento. 

Rie  de  Janeiro,  23  de  maio  de  1905,  17«  da  RepoUiea. 

!  Francisco  de  Paula  Rodrígubs  Alveí. 

Lauro  Severiano  Mãíler, 


DECRETO  N.   553Ô  — de  25  de  maio  de  1905 

Fixa  o  numero,  classe  e  vescimentos  do^  empregados  da  Secretaria 
das  R^ações «Exteriores, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bvazil: 

Fa^o  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono 
a  roMitiçio  seguinte : 

Art.  l,^  O  numero,  classe  o  vencimentos  dos  empregados 
da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  serão  os  constantes  da 
tabeliã  annexa. 

Art.  2.^  No  regulamento  que  for  expedido  para  execu(^ 
desta  lei,  poderá  o  Presidente  da  Republica,  sem  augmento 
de  de^peza,  modificar  o  actuai,  da  maneka  maia  cotr^eniente 
ao  senriço* 

Art.  3.«  Além  dos  vencimentos  fixados  na  tabela  annexa, 
perceberá  a  gratificação  extraordinária  de  3:000$000  o  funo- 
cionapk>  que  exercer  o  cargo  de  director  geral  e  tiver  mais 
dd 40  annoB  de  serviço. 

Art.  4.''  Na  deficiência  da  verba  votada,  fica  o  Presidente 
da  Republica  autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  pa^ra 
a  execui^  desta  lei. 

Art.  5.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  ^de  maio  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriou£S  Alve?. 
Rio^Branco, 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da 
aeor«tena  de  ICstade  das  R^ações  Exteriores  a  que  se 
refere  o  art.  ±^  do  desveto  n.  6536,  de- 35  de  laaio  de  i805. 

Mniístro  de  Estado : 

Ordenado 24:00(^000 

Representação 12:000$000 
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DÍSCRETO  N.  5537  —  de  2»  de  maio  de*  1905 

Grea  mais  unta  brigada  de  infantaria  de  Onardas  Nat^ionaes  na  comarca 
da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
para  execução  do-  decreto  n.  431,  de  14  de  dezeml»x>  de  189Ô« 
decreta : 

Artigo  UBico.  Fica  creada  aa  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Faxina,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  153*,  a  qual  se  con^tituirár  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  457,  458  o  45d,  e  um  do 
da  reserva,  scb  n.  153,  que  se  organizado  com  os  guardas 
qualifícados  nos  districtos  da  referida  comarc  i ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  maio  de  1905,  H»  da  Republica. 

Francisco   de  Paula   Rodrigues  Alves. 
J,    J,   Seabra, 

DECRETO  N.  5538-—  de  29  de  maio  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Cavangola,  no.  Estado  do  Minas  Gttra«s« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Carangola,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  unia  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  185*,  a  qual  se  constituirá  do 
três  batallvões  do  serviço  activo,  ns.  5â,  554  e  555,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  185,  que  se  organizarão  oom  os  guaráas 
qualidcadoe  nos  districtos  da  referida  {comarca  ;  refogadas 
as  disposições  em  contrario^ 

Rio  de  Janeiív,  39  de  maio  do  1905,  17<>  d»  Republica. 

Kran^bsoo  de  Paula  RomnauES  Alvjbb. 
J.  J.  Seabra. 


DECRETO   N.  5539^diS0deiluodb1805 

Concede  autoiriBação  á  «The  Rio  de  JaseÂro  Tramira?  Liglit  8i&i 
pQver  CoB^ny,  limited»,  para  f«neoi<maxlna  Ref  ublioa* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil» 
attendendo  ao  que  requereu  d^  The  Bio  de  Janeiro  Tramoa^ 
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IÃ§kt  anê-  Power  Company^  HSmUe^^  deTiAament»  representada, 
deereta: 

Artigo  QDieo.  K*  eoseedida  aolorisaçiaà  TftsRiade  Jámir» 
Tramiõaff  Light  anã  PtnMr  Compamyy  UnUtêd^  para  faDeoienar  Ba 
Raybiifla,  eom  oa  eatalatM  %n»  apieteotoiít  mediante  as  dan- 
enlaa  que  a  esta  acempanham»  assigaadas  pele  Ministro  da 
Industria^  Tlação  e  Obras  Pnbltoas,  e  âeando  a  mesBia.  companhia 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  eiigidas  pela  legislar 
çíá>  em  vigor. 

JUo  de  Janeiro,  90  de  maio  de   1905,  17*  da  RepubUca. 

Pramcisgo  db  Paula.  RonaieuBS  Alvbs. 
Lauro  S&veriãma  MSUUr. 

Clausulas  qoe  acompanliain  o  decreto  b.  !i!i39i  desta  data 

I 

A  The  Rio  de  Janeiro  Tramway  Ligkt  atUÍ  Power  Company^ 
limUed^  é  obrigada  a  ter  am  representante  no  Brasil  com  plenos 
eMlimitados  poderes  para  tratar  e  defloitiTamente  resolver  as 
q^aestôes  ^e  se  snseitavem,  quer  com  »  GoTerno,  qoer  eom 
particviaras^  podendo  ser  dem:mdadoe  receber  citaçae  inielal 
pela  Gompaaliia. 

n 

Todos  os  actos  qne  praticar  no  Brasil  íleario  sujeitos  nnica- 
menfe  ás  re^pectíTas  leii  e  regnlameatos  e  à  jnrisdio(^  de  sens 
tiibanaesje&eiarios  on  administrativos,  sem  qne^  em  temne 
algmn,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qnaiqner  ezcepi^ 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  âiq[K)SÍQões  não  poderão  ssrrir 
de  base  para  qualquer  reelamacSo  ooncemente  &  exeeuçio  das 
ohra»  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

IH 

Pisa  dependente  de  aoterisaçSa  do  Governo  qiialqeer  alte<* 
raçSo  que  a  companhia  tenha  de  fitier  nos  respectivos  estatutos, 
Ser«lhe-ha  cassada  a  autorisaoftO'  para  ítueeionar  na  EepuUica 
ai  iafríagir  estadaosula. 

IV 

A  infintacão  de  qualquer  das  daonlas^  paxá  a  qual  nSo 

4a  somminada  pena  espedal,  sesá  punida  eem  a  multa  de 

r  esoto  de  raia  il:(m$^  a  einoo  contos  d&  réis  (5:060$^  e  no 

D  de  reinsldensia  peia  sassaçia  da  autoriaacfto  conoedida 

pela  decreto  ena  vistadedo  %aaL  baiaam  as  presHitea  olamsiilas. 

Ria  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1905.— Xsurs  Se^erioêto 
MuUer. 
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Sa  abaixo  asalgnado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  tradoetor 
publico  e  interprete  oommercial  Juramentado  da  praga  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomeaçfto  da  meritisalma  Junta  Gommerdal  da 
Capital  Federal,  escriptorio,  ma  do  Ouvidor  n.  42,  sobrado: 

Certiíloopela  presente  qne  me  foi  apresentado  nm  doenmen* 
toescripto  em  idioma  inglez,  aflm  de  o  traduzir  para  a  liugoa 
yernacttia,  o  que  assim  cumpri,  em  rarâLo  do  meu  offloio  e  cuja 
traduoçSo  ô  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

Carta  patente  de  incorporação  da  The  Rio  de  Janeiro  lAghí 
and  Power  Company^  limited. 

Em  data  de  9  de  junho  de  1904.  Registrada,  11  de  Junho  de 
1904,— Joseph  Pope,  vice-registrador  geral  do  Canadá. 
Canada. 

Pelo  Hon  Riohard  William  Scott,  secretario  de  Bstado  do 
Canada. 

A  todos  que  a  presente  virem  ou  áquelles  a  quem  possa  esta 
concernir. 

Saudações. 

Considerando  que,  por  forca  e  na  conformidade  do  disposto 
uo  capitulo  XV,  do  II  Eduardo  VII,  e  conhecido  sob  a  denomina- 
ção de  Ths  Compagnies  Ad,  1902  (lei  das  companhias  de  mil 
novecentos  e  dous),  esta,  entre  outras  cousas,  estatuído  que  o 
secretario  de  Estado  p6de  por  cada  patente,  sellada  com  o  sello 
do  seu  offlcio,  conceder  a  qualquer  grupo  de  pessoas,  nunca  infe- 
rior a  cinco,  que,  tendo  cumprido  às  informações  do  Act.o  reque- 
rer, uma  Carla  constituindo  essas  pessoas  e  outras  que  eventual- 
mente forem  accionistas  da  companhia  por  ella  creada,  em  uma 
corporaçfto  e  entidade  politica  para  qualquer  dos  Úns  ou  otjeetos 
da  alçada  do  poder  legislativo  do  parlamento  do  Canadá,  excepto 
a  construcção  e  exploração  de  estradas  de  ferro  ou  de  linhas 
telegraphicas  ou  telephonicas,  negócios  bancários,  emissão  de 
papel-moeda,  negócios  de  seguros  ou  de  companhia  de  emprésti- 
mos, desde  que  os  requerentes  provem,  a  contento  do  secretario 
de  Estado,  haver  cumprido  os  vários  termos  e  condições  dicta- 
dos  peio  referido  Aei  e  nelle  contidos  e  pelo  mesmo  considerados 
condições  que  devem  preceder  a  expedição  dessa  carta. 

E  considerando  que  James  Steller  Lovell,  contador;  Wil- 
liam Bain,  guarda-livros;  Robert  Oowans,  empregado  de  advo» 
do;  Ernest  Wiillam  Mc  Neili,  empregado  de  advogado;  Richard 
Richardsun,  empregado  de  advogado;  Walter  Gow,  advogado,  e 
Miller  Lash,  advogado,  todos  da  cidade  de  Toronco  na  província 
de  Ontário,  requereram  em  carta  na  conformidade  do  dito  Aet, 
constituindo-os  e  áquelles  que  mais  tarde  vierem  a  ser  accionis- 
tas da  companhia  por  ella  creada,  em  uma  corporação  e  entidade 
politica  sob  o  nome  de  The  Rio  de  Janeiro  Light  and  Power  Com* 
pany^  HmUed,  para  os  fins  aqui  anteriormente  exarados,  e  que 
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piroTftram  cabal  e  satisí^ustoriamente  havorem  cumprido  todas 
af  estipalações  exigidas  pelo  dito  Act,  e  a  verdade  e  camprimen- 
to  de  todas  as  formalidades  que  devem  ser  cumpridas  antes  de 
flsr  expedida  essa  «Carta  Patente»  e  que  arohivaram  na  repar- 
tirão do  secretario  de  Estado  uma  duplicata  do  memorandum  de 
contracto  celebrado  pelos  ditos  requerentes,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  referido  Act, 

Saibam  que  eu,  o  referido  Richard  William  Scott,  secreta- 
rio de  Bstado  do  Canadá,  usando  dos  poderes  do  Act^  já  anterior- 
mente citado  em  parte,  por  esta  «Carta  Patente»,  constituo  os 
ditos 

James  Steller  Lovell, 

William  Bain, 

Robert  (lowans, 

Ernest  William  Mc.  Neill, 

Richard  Richardson, 

Walter  Gow,  e 

Miller  Lash. 

e  todos  aquelles  que  vierem  a  ser  accionistas  da  dita  com- 
panhia, em  uma  corporagfio  e  entidade  politica,  com  o  nome  de 
The  Rio  de  Janeiro  Light  and  Power  Company,  Hmited^  com 
todos  os  direitos  e  poderes  conferidos  pelo  mencionado  Acty  e 
para  os  fins  e  objectos  seguintes: 

a)  explorar  o  negocio  de  companhia  de  luz,  calor  e  fbrça  em 
todos  08  seus  ramos  e,  em  geral,  fornecer,  comprar,  arrendar 
ou  adquirir  por  outra  forma,  e  construir,  estender,  exigir,  esta- 
belecer, operar,  custear  e  executar  todas  as  obras  necessárias, 
estacões,  machinas,  machinismos,  installacões,  cabos,  Úos,  obras, 
linhas,  geradores,  accumuladores,  lâmpadas,  medidores,  transfor- 
madores o  apparelhos  relacionados  com  a  geração,  accumula^o, 
distribuição,  transmissão,  fornecimento,  uso  e  emprego  da 
electricidade  e  gerar,  aeoumular  e  distribuir  electricidade,  para 
fornecer  luz  eléctrica,  calor  e  força  motriz  e  para  fins  indus- 
triaes  ou  outros  quaesquer,  e  emprebender  e  celebrar  contractos 
e  accordos  para  a  illumina^  de  cidades,  villas,  ruas,  edifícios 
e  outros  legares  e  fornecer  luz  eléctrica,  calor  e  força  motriz 
para  todos  e  quaes(iuer  Úns  públicos  e  particulares  ; 

b)  abrir  poços  e  fazer  construir,  edificar,  erigir,  coUocar  e 
conservar  reservatórios,  obras  hydraulicas,  cisternas,  reprezas, 
boeiros,  encanamentos  mestres  e  ramaes  e  accessorios,  e  exe* 
cutar  e  fazer  todas  as  outras  obras  e  cousas  necessárias  ou 
condocentes  ã  captação,  armazenagem,  venda,  entrega,  medição 
e  distribuição  de  agua  para  gerar,  manter  e  desenvolver  força 
hydraulica,  eléctrica  ou  outra  força  mecânica,  ou  para  outros 
quaesquer  fins  da  companhia  ; 

c)  construir,  alterar,  trabalhar,  executar  ou  fiscalisar  e 
comprar,  tomar  por  arrendamento  ou  adquirir  por  outra  qual- 
quer forma  e  vender,  arrendar  ou  dispor  de  qualquer  modo  de 
obras,  encanamentos  mestres,  linhas,  machinas,  ou  installacões 
de  toda  sorte  ou  qualidade,  ou  estradas*  caminhos,  pontes  e 
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outras  qoaesqner  eaoBêã  ounsideradas  uteis  oa  exploraTeis  jun- 
tamente com  qualquer  parte  da  empresa  da  eompanliia  aa 
oooafaião,  ou  repatadaa  de  proveito  directo  ou  indireoto  á  compa- 
nhia, e  adquirir  direitoe  sobre  esaae  obras,  eneanameates  mes- 
três,  liuhas,  macMnas^  instailações,  estradas,  pontes,  caminlios 
ou  outras  qnaesquffir  cousas  ou  a  ellas  libados;  e  montar,  cansar- 
Yar  e  operar  por  meio  de  electricidade  ou  por  meio  de  fofva 
hydraulica,  ou  outra  qualquer  força  mecânica  todas  as  obras 
pertencentes  á  companhia  ou  nas  quaes  estiver  elia  interessada; 
e  contribuir,  subsidiar  ou  auxiliar  por  qualquer  outra  fórma, 
e  tomar  parte  na  construcção,  melhoramentos,  manutenção, 
exploração,  direcção,  execução  e  ílscalisação  das  mesmas  ; 

d)  opportunamente,  requerer,  comprar  ou  adquirir  por 
cessão,  transferencia  ou  por  outra  forma,  e  exercer,  executar  e 
gosar  dequaesquer  estatutos,  decretos,  ordens,  licenças,  poderes, 
autorisações,  exempções,  concesâões,  direitos  ou  privilégios  que 
quaesquer  Governos  ou  autoridades  supremas,  municipaes  ou 
locaes,  ou  corporações  e  outras  associações  publicas  tiverem 
podores  para  decretar,  fazer  ou  conceder;  e  pagar,  auxiliar  oa 
contribuir  para  levar  as  mesmas  a  ofTeito,  e  applicar  quaesquer 
dos  titules,  obrigações  e  bens  da  companhia  para  pagar  as 
custas,  despezas  e  gastos  a  ellas  referentes ; 

e)  explorar  qualquer  outro  negocio  de  fabricado  ou  de  outra 
espeoio  que  possa  parecer  á,  companhia  capaz  de  ser  convenien- 
temente explorado  juntamente  com  os  negócios  ou  fins  d^  oona- 
panhia  ou  que  directa  ou  indirectamente  augmente  o  valor 
ou  tome  proveitosos  quaesquer  bens  ou  direitos  da  compa- 
nhia; 

fi  requerer,  comprar  ou  adquirir  por  qualquer  outra  forma 
patentes,  «brevets  d*  invention»,  outoi^as,  Uceoças,  arrenda- 
mentos, concessões  e  similares,  conferindo  direito  de  uso  exclu- 
sivo ou  não  ou  direito  limitado,  ou  qualquer  segredo  ou  iníbr- 
mação  referente  à  invenção  que  possa  parecer  de  utilidade  a 
qualquer  dos  fins  da  companhia  ou  ci^a  acquisi^o  possa  ser 
julgada  de  vantagem  directa  ou  indirecta  para  esta;  usar, 
explorar,  desenvolver,  conceder  licenças  a  essas  referentes,  ou 
por  outro  modo  aproveitar  os  direitos  e  informações  assim 
obtidos ; 

g)  servir-se  de  quaesquer  fundos  da  companhia  para  com- 
prar ou  por  outra  forma  adquirir,  e  tomar,  possuir  acções, 
ou  outros  titules  garantidos  de  outras  companhia  ou  corpora- 
^,  e  organizar  qualquer  companhia  que  tenha  inteira  oa 
parcialmente  fins  semelhantes  aos  desta  companhia,  ou  qae 
explore  negocio  que  possa  ser  explorado,  de  modo  a  trazer 
resultado  directo  ou  indirecto  a  esta  companhia;  e  emqaante 
possuir  os  referidos  títulos,  exercer  todos  os  direitos  e  poderes 
de  proprietário  dos  mesmos,  inclusive  o  direito  de  votar  com 
elles  qoaado  for  sancdofliado  por  um  voto  de  dons  terços«  no 
mínimo,  do  Yalor  do  capital-acções,  representado  em  assemUte 
geral  da  companàia,  devidamente  convocada  para  tratar  do 
assampto  do  rsgolainenio; 
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A)  vesder,  arreodar  ou  por  outra  fdrma  dispor  âo0  %eiM  e 
emprebendimento  da  oompauhia  ou  de  parte  dos  mesmos  me- 
diante  a  reiribuifião  (preço)  que  a  companhia  julirar  eonve- 
niente«  e  especialmente  p<H'  aeçõea  debentures,  obrigações  ou 
títulos  garantidos  de  qualquer  outra  companhia  que  tenha  fins 
semelhantes  em  todo  ou  em  parte  aos  desta  companhia  ; 

i)  promover  o  rof^istro  da  companhia  e  o  seu  reconheci- 
mento em  qualquer  paiz  estrangeiro  e  nomear  nesses  paiaas, 
de  accordo  com  as  leis  dos  mesmos,  quaesquer  pessoas  para 
representar  a  companhia  e  acceitar  serviços  para  esta  compa- 
nhia ou  de  sua  parte  em  qualquer  pleito  ou  processo  judicial ; 

j)  entrar  em  qualquer  arraAJo  de  participação  de  lucros, 
Gommunhão  de  interesses,  cooperação,  risco  coojuaoto,  conces- 
soes  reciprocas  ou  outras  com  qualquer  pessoa  ou  companhia 
que  explorar  ou  se  occupar  ou  estiver  em  vias  de  explorar 
ou  de  se  occnpar  de  negocio  ou  transac(^o  que  esta  companhia 
está  autorizada  a  explorar  ou  a  se  occupar,  ou  íkzer  qualquer 
negocio  ou  transacção  que  possa  trazer  directa  ou  indirecta- 
mente vantagens  a  esta  companhia,  e  tomar  ou  por  outra 
forma  adquirir  acções  e  titules  garantidos  de  companhias 
nessas  condições;  e  vender,  possuir,  reemittir  com  on  sem 
garantia  taes  acções  e  titules  garantidos,  ou  com  elles  negociar 
de  outro  modo ; 

k)  fazer  fusão  com  qualquer  outra  companhia,  tendo  fins 
semelhantes  no  todo  ou  em  parte  dos  desta  companhia ; 

l)  fazer  tudo  aqaillo  que  for  incidente  ou  conducente  á 
obten^^  dos  fins  acima  ; 

m)  fazer  todas  e  quaesquer  das  cousas  acima,  no  Canadá 
ou  em  outro  qualquer  logar  como  principaes  agentes  e  pro- 
curadores ; 

n)  o  negocio  ou  fim  da  companhia  consiste  em,  opportu- 
namente,  fazer  qualquer  um  ou  mais  dos  actos  e  cousas  que 
no  presente  se  contém;  e  ella  pôde  negociar  em  paizes  estran- 

feiros  e  ter  um  ou  mais  escriptorios  e  escripturar  os  livros 
a  companhia   fora  do   dominio  do   Canadá,   salvo  ulterior 
disposição  de  lei ; 

o)  bacar ,  fazer,  acceitar ,  endossar,  descontar  e  passar 
notas  promissórias,  letras  de  cambio,  «Warrants»  e  outros 
eilèitos  transferíveis  e  negociáveis  ; 

p)  si  autorizados  em  regulamentos  accionados  por  dous 
terços  de  votos  em  valor  do  capital-acções  subscripto  da  com- 
panhia, e  representado  em  assembléa  geral  devidamente  convo- 
cada para  cooheoer  do  regulamento,  os  directores  poderão 
opportunamente  : 

Primeiro  —  Contrahir  empréstimos  de  dinheiro  sobre  o 
credito  da  companhia ; 

Segundo  —  Limitar  ou  augmentar  a  quantia  a  tomar  por 
em]irestimo ; 

T^roeiro— Emittir  obrigações*  debentures  e  outros  títulos 
garantidos  da  companhia  e  caucionar  on  vend^-os  pela  quan- 
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tia  e  preços  qae  possam  ser  considerados  oonyeoieDtes ,  mas 
nenhuma  dessas  obrigações,  debentnres  ou  outros  titulos  garan- 
tidos será  de  valor  menor  quede  100  dollars  cada  um ; 

Quarto  —  Hjrpothecar,  dar  de  penhor  ou  canção  ob  bens 
moveis  ou  immoveis  da  companhia,  ou  ambos,  como  garantia 
dessas  obriffaçoes,  debentnres  ou  outros  titulos  garantidos  e 
qualquer  dinheiro  tomado  de  empréstimo  para  os  fins  da 
companhia ; 

q)  em  geral  gosar  e  exercer  todos  os  poderes  conferidos 
pelas  leis  do  Dominio  do  Canadá  referentes  a  companhias 
organizadas  na  conformidade  do  artigo  anteriormente  referido 
na  presente. 

As  operações  da  companhia  serão  feitas  em  todo  o  Dominio 
do  Canadá  e  em  outro  qualquer  logar. 

A  sede  principal  dos  negócios  da  referida  companhia  no  Do- 
minio do  Canadá  ó  a  cidade  de  Toronto,  na  provinda  de  On- 
tário. 

O  capital-acções  da  referida  companhia  será  de  $25.000.000 
(vinte  e  cinco  milhões  de  dollars)  dividido  em  duzentas  e  cin- 
coenta  mil  acções  de  cem  dollars  cada  uma,  salvo  augmento 
deste  capital-acções,  conforme  o  disposto  no  referido  Act. 

£  que  os  mencionados : 

James  Steller  Lovell. 

William  Bain. 

Bobert  Gowans. 

Ernest  William  Mc.  Nhoill. 

Richard  Richardson. 

Walter  Gow. 

MiileLash. 

Serão  os  primeiros  directores  ou  directores  provisórios  da 
dita  companhia. 

Até  ulterior  determinação  pelos  regulamentos  da  compa- 
nhia, uma  resolução  por  escripto,  assignada  por  todos  os  dire- 
ctores será  tão  valida  e  effectiva  como  si  votada  fora  em  uma 
assembléa  de  directores,  devidamente  convocada  e  constituída. 

A  directoria  em  resolução  votada  por  maioria  de  seu  con- 
selho completo  pôde  designar  um  numero  de  directores  nunca 
inferior  a  três  para  constituir  uma  commissão  executiva,  com- 
missão  esta  que,  dentro  dos  limites  estabelecidos  nessa  resolução 
ou  nos  regulamentos  da  companhia,  terá  e  poderá  exercer 
os  poderes  da  directoria  na  direcção  dos  negócios  e  operações 
da  companhia  e  terá  poderes  para  autorizar  a  afflzação  do  sello 
da  companhia  em  todos  e  quaesquer  papeis  que  possam  requl- 
sital-a. 

Fica  bem  entendido  que  nada  do  que  no  presente  fica  ex- 
presso ou  se  contém  será  interpretado  como  autorizando  a 
construcção  ou  a  exploração  de  estradas  de  ferro  ou  de  linhas 
telegraphicas  ou  telephonicas  ou  negócios  hancarios  e  emissão 
de  papel-moeda  ou  negocio  de  seguros  ou  de  companhia  de  em- 
préstimo, pela  referida  companhia. 
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Pdjmio  Mt>  nmhaafsiguatora  e  com  o  sella  do  laea  oAolo 
em  Ottaira,  aos  nove  dias  de  Junho  de  mil  novaoenios  e  qmkto. 
(ÂflBignadoHiS.  W.  ScoU. 

Secretario  do  Estado.  •—  BstaTa  ^  sello  oflicial  do  referido 
secretario  do  Estado  do  Canadá. 

BMPAKTAMBNTO  DO  SECRETARIO  DE  ESTADO  DO  CANaDÂ,  REPAR« 
TIÇlO  DO    REGISTRADOR 

Otta^^^,  30  de  agosto  de  1904. 

Certifico,  pelo  presente,  qae  o  que  nesta  se  coatôm  é  oòpia 
liai  e  aatliMitioa  do  registro  da  oarta  patente  original  eonforme 
se  acha  no  limro  cento  e  oitenta,  íbihas  dnsentas  e  qaiase  (as^ 
aignado)  — P.  Pelletiêr,  vice-registrador  gerai  intennodo  Gck- 
nada. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  retro  de  P.  Pelletier, 
Tioe-regístrador  gerai  interino  do  Canadá,  nesta  cidade  de  To- 
ronto^e  pam  constar  onde  convier,  lavrei  o  presente  que  assigno 
e  vae  sellado  com  o  sello  das  armasdeste  vice-oonsulado,  devendo 
este  documento  ser  apresentado,  para  sua  completa  legalização, 
no  Ministério  das  RelacQes  Exteriores  da  Capitai  Federal  ou  em 
qualquer  das  al&ndegas  ou  delegacias  íiscaes  da  Republica.  — - 
Vice-oonsulado  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil  em  To- 
ronto, ao  segundo  dia  do  mes  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
qmXTo^-^  Geo  MussoH,  vice-consnl.  Estava  uma  estampilha  con- 
sular hrazileira  valendo  cinco  mil  réis,  inutilizada  pela  chanoella 
do  referido  vice-oonnulado. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  S.  G.  Musson,  vice- 
ooDSul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes,  va^ 
lendo  ooUecUvamente,  quinhentos  e  cincoenta  réis).  Rio  de  Ja- 
neiro, sete  de  outubro  de  mil  novecentro  e  quatro.  —  Pelo 
direotor  geral,  ÁleoMndrino  de  Oliveira,  Estava  a  chancella  da 
Secretaria  das  Relações  Exteriores.  Duas  estampilhas  fede- 
raes hrazileiras  valendo  oollectivamente  novecentos  réis,  in- 
utilizadas pelo  carimbo  da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente vertido  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que,  passei  a  presente,  que  séllo  com  o  sello  do 
meu  officio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  sete  do 
outubro  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rk)  de  Janeiro»  7  da  outubro  de  1904.—  Manoel  de  Mattos 
Fameoa, 

Bu  abaixo  asslgnado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
polHico  e  interprete  commercial  Juramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commercial  da 
Capital  Federal,  escriptorio  rua  do  Ouvidor  42  sobrado. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  do- 
eamento  escrípto  em  idioma  mglez,  afim  de  o  tradazir  para  a 

Poder  Ex«c«tiv*  —  190S  17 


258  ACTOS  DO  PODVR  EZECUTITO 

lííigna  vernácula,  o  qae  assim  cumpri  em  razSo  do  meu  oflielo 
e  cT]ga  traducção  é  a  seguinte  : 

TitADUCÇÃO 

Cartório  do  escrivão  dos  Parlamentos. 

Ea,  Samuel  Edmour  St.  Onge  Ghapleau,  escrivão  dos  Par- 
lamentos, guarda  dos  actos  originaes  das  legislaturas  das  anti- 
gas provindas  do  Canadá,  superior  e  inferior,  da  antiga  provín- 
cia do  Canadá,  e  do  Parlamento  do  Canadá,  certifico  que  o  do- 
cumento annezo  ô  cópia  âel  do  acto  original  votado  pelo  Parla- 
mento do  Canadá  na  sessão  do  mesmo,  realizada  no  quarto  anuo 
do  reinado  do  Sua  Magestade  e  sanccionado  em  nome  de  Sua 
Magestade  pelo  substituto  legal  do  governador  geral,  aos  decoito 
dias  de  jultLO  de  mil  novecentos  e  quatro,  ficando  registrado  no 
meu  cartório. 

Passado  e  asslgnado  por  mim  e  sellado  com  o  sello  da  cidade 
de  Ottawa,  Canadá,  aos  vinte  e  oito  dias  de  agosto  de  mil  nove- 
centos e  quatro.  —  Ed^nour  St.  Onge  Chapleau,  escrivão  do  Par- 
lamento. £stava  a  chancella  do  escrivão  do  Parlamento  do 
Canadá. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro,  de  Samuel  Ed- 
mour St.  Ongo  Ghapleau,  escrivão  dos  Parlamentos  nesta  ddade 
de  Toronto,  e  para  constar  onde  convier,  lavrei  o  presente,  que 
assino  e  vae  sellado  com  o  sello  das  armas  deste  vice-consa- 
lado,  devendo  este  documento  ser  apresentado  para  sua  com- 
pleta legalização  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  da  Capi- 
tal Federal,  ou  em  qualquer  das  alfandegas  oa  delegacias  flseaes 
da  Republica.  Vice-consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Toronto,  ao  segundo  dia  do  mez  do  setembro 
de  mil  novecentos  e  quatro,  Geo  Musson,  vice-consul.  Estava  a 
chancella  do  consulado  ao  lado  da  assignatura  do  cônsul  e  outra 
inutilizando  uma  estampilha  consular  orazíleira,  valendo  dnoo 
mil  réis.  Âchava-se  ainda  outra  ctiancella  do  mesmo  vice-oonsn- 
lado  sobre  um  sello  vermelho. 

Estava  preso  ao  documento  supra  o  seguinte  : 
ANNEXO 

CAPITULO  CENTO  E  DEZENOVB 

Acto  quo  ro8;:eiU  á  cRio  de  Janeiro  Light  and  Power  Goinpany, 
limited  »  ê  paru  mudar  o  sou  nome  para  «  The  Rio  de  Janeiro 
Tramway,  Licrht  and  Po^vcr  Gotnpany,  limited  ».  —  Approvado 
em  18  do  julho  do  1004. 

Considerando  quo  a  Rio  de  Janeiro  LigJit  and  Poicer  Company 
limited^  em  seu  requerimento  mostrou  estar  iucorporada  na 
conformidade  do  The  Companies  Act,  1902,  e  pediu  que  fosse 
decretado  o  que  abaixo  âca  exarado,  o  que  convém  conceder  o 
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pedido  nesse  requerimento :  —  Assim  Soa  Magestade,  em  Tista 
do  parecer  e  com  o  consentimento  do  Senado  e  da  Gamara  dos 
Commans  do  Canadá,  decreta  : 

Primeiro)— Fica  mudado  para  Tlie  Bio  de  Janeiro^  Tramway^ 
lÀghi  and  Power  Company,  limited^  o  nome  da  Eio  de  Janeiro 
Light  and  Power  Company,  limited,  chamada  daqui  em  deante 
na  presente  —  «A  Companhia  »  —  mas  essa  mudança  do  nome 
de  modo  nenhum  invalidará,  alterará  ou  afléctará  qualquer 
pleito  ou  processo  actualmente  em  andamento  ou  qualquer 
jal«ulo  proferido  pro  ou  contra  a  companhia;  os  quaes  nSo. 
obstante  essa  mudança  de  nome  da  companhia,  poderfto  prose- 
guir,  oontinnar  e  ser  levados  a  cabo  e  executados  como  si  nSo 
houvera  sido  lavrado  o  presente  acto  ; 

Segundo)— Sajeito  &s  leis  em  vigor  na  Republica  do  Brazil, 
e  medílante  a  necessária  autorização,  concestiU),  licença  ou 
consentimento  legislativo,  governamental,  municipal  ou  outrol, 
a  companhia  pôde,  dentro  da  Republica  do  Brazil,  fazer  estu- 
dos, estender,  construir,  completar,  custear  e  explorar,  e, 
opportunamente,  prolongar,  retirar  e  modificar  linhas  simples 
ou  duplas,  de  ferro  ou  de  aço,  de  vias  férreas  e  ramaes,  des- 
vios, vias  lateraes  e  de  carris  para  o  transito  de  vagões,  carros 
e  outros  vehiculos  a  ellas  adaptáveis,  nas  ruas,  estradas  e 
logradouros  públicos  e  ao  lon^o  dos  mesmos,  e  em  terras  com- 
pradas, arrendadas  ou  adquiridas  por  outra  forma  pela  com- 
panhia, e  bem  assim  linhas  e  instalIaçOes  telegraphicas  e  tole- 
phonicas  a  ellas  ligadas,  e  conceder  a  utilização  dessas  vias 
férreas  e  outras  obras  por  meio  de  arrendamento,  licença  ou 
por  outro  modo  mediante  paga,  e  receber,  transmittir  e  com- 
duzir  sobre  ellas  ou  por  meio  delias,  mediante  paga,  telegram- 
mas,  recados,  passageiros  e  cargas,  inclusive  malas,  cargas 
expressas  ou  não,  por  força  ou  energia  animal,  ou  por  força 
de  vapor,  pneumático,  eléctrica  ou  mecânica,  ou  por  uma 
combinação  delias  ou  de  qualquer  delias,  e  podem  mais  adqui- 
rir por  compra,  arrendamento  ou  de  outra  forma,  e  nos  ter 
mos  e  condições  que  forem  convôncíonados,  e  custear  e  expio* 
rar,  quaesquer  linhas,  existentes  ou  que  venham  a  existir,  de 
vias  férreas,  carris,  telegraphos  e  telephones,  e  para  todos  e 

guaesquer  dos  fins  supramencionados  a  companhia  pôde  colo- 
rar e  executar  os  contractos,  concessões  e  accordos  que  julgar 
necessários. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Masson, 
vice-consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes, 
valendo  eoUectivamente  quinhentos  e  cincoenta  róis).  Rio  de 
Janeiro,  sete  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro.  —  Pelo 
director  geral.  Alexandrino  de  Oliveira, 

Estava  a  chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Duas  estampilhas  federaes,  vaJendo  eoUectivamente  seis- 
centos réis,  inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria  da  Capital 
Federal. 
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Nada  mais  contiBlia  o  referido  documeato,  qna  bem  e  Aál- 
mente  verti  do  próprio  original,  ao  qual  nje  reporto. 

Em  fódo  que  passei  a  presente,  que  sedo  oom  o  sello  do 
meu  ofiSdo  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  sete 
de  outubro  de  mil  noreoentos  «  quatro. 

aio  de  Janeiro*  7  de  outubro  de  I90i.—Maaoei  da  MMa 
Fonseca. 

Eu  abaixo  assSgnado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  oonunercial  juramentado  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomeagio  da  Meritissima  Junta  Ckmimercial  da 
Capital  Federal,  escríptorio,  rua  do  Ouvidor  n.  4â,  sobrado. 


Certi-fioo  pela  presente  que  me  f(H  apresentado  um  do- 
cumento eserij^o  na  língua  inglesa  afim  de  o  traduzir  litteral- 
mente  para  a  língua  yemacuia,  o  que  assim  cumpri  em  razSo 
do  meu  officio  e  cuja  traduc<^  é  a  seguinte : 

TRADUCÇÃO 
Regulamento  n.  l 

REGULAMENTO  RBLATIYO  EM  GERAL  Â  TRANSACÇÃO  DOS  NEGÓCIOS 
£  ÁS  OPERAÇÕES  DA  «THE  RIO  DB  JANEIRO  LI6TH  AND  POVER 
COMPANT,   LIMITED» 

Fica,  pelos  directores  da  The  Rio  de  Janeiro  LighX  and 
Power  Company,  limited,  decretado  o  seguinte  regulamento  da 
mesma  companhia,  a  saber  : 

I 

A  sede  social  da  companhia  será  na  cidade  de  Toronto  e 
no  ponto  da  mesma  que  ív>r  opportunamente  determinado  pelos 
directores  da  companhia. 

11 

O  sello  do  qual  se  acha  uma  impressSo  feita  á  margem  do 
presente,  ser&  o  seilo  da  companhia. 

m 

Haverá  um  presidente,  e,  si  assim  determinar  a  directoria, 
um  ou  mais  de  um  vice-presidentes,  um  secretario  e  os  funccio- 
narios  de  outra  categoria  que  a  directoria  entender.  Uma 
pessoa  poderá  oceupar  mais  de  um  cargo.  As  attribuições  e 
remunerações  dosf  unooionarios  serão  opportnnamente  azadas 
pela  directoria,  mas,  na  falta  de  trato  em  contrario  com  a 
companhia,  o  emprego  de  quaesquer  funccionarios  sara  pelo 
tempo  que  a  directoria  entender. 
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IV 


Compete  ao  pussiáflitd  a.  wperiíHlcDáenBiai  9»tal  dos  ne- 
goeioa  e  daa  aporagãM  da  eoaupaobia» 

Bmfiiaaito  eatírer  presuite,  pEe8idir&  Mu  as  aiscoaUéas 
áa  aoiTq>aaliiai  e  as  imniSea  da  diraotoria*  Na  aaimoMi  áo 
presidente,  as  suas  ftanoçOes  passaito  a  lua  Tiae«-pt6iid«Dto. 


Ob  contracto»  6  obrigações  por  parte  da  oompanliia*  podem 
aer  feitos»  e  as  letras  de  caoiDio  e  ootas  promissórias  por 
parte  da  mstma  eompanhia  podem  ser  sacadas,  aeceitea  e 
endoesadaapelo  presideote  oo  ma  vio^presídeDte  e  oseeretario, 
oa  por  aqneiies  fiincckmarios  oa  pessoas  qae  a  diseetoria  oppor- 
tanamente  nomear. 

A  conta  bancaria  da  companhia  será  aberta  no  banco  qne 
08  directores  opportunamente  determinarem,  e  os  eheqoes 
contra  a  mesma,  a  descoberto  ou  não,  ser&o  assignados  por 
parte  da  compairiíia  pelo  presidente  ov  nm  Tice-presidente  e  o 
secretario,  ou  por  aqnelles  fonceionarlos  oa  pessoas  que  a  dire- 
ctoria opportnnamente  nomear. 

Os  cheques,  ordens  de  pagamento  de  dinheiro  e  outros 
itens  podem  ser  endossados  Ã  ordem  do  banca  da  companhia  para 
serem  depositados  ao  credito  da  conta  da  mesma  companhia 
por  qualquer  director  ou  pelo  secretario  ou  por  ontra  pessoa 
autorizada  pela  companhia. 

VI 

Bav«r&  mn  livra  para  transfòrencia  de  acções,  esoriptn- 
rado  na  forma  qoe  a  directoria  determinar,  eqnaesqner  trans- 
fereacias  áe  títuloe  de  capital  da  companhia  serâa  ^tas  nesse 
liyro  e  assigpadas  pelo  transl^ente  ou  por  seu  procurador, 
écFndaoMate  noneadepor  iastram.^Qito  esoriptO'.  0e  certificados 
de  accSes  e  os  endossos  nelles  serão  do  modo  qae  a  directoria 
estabeleser,  e  esses  certificados  serãa  sellados  com  o  sello  da 
companhia,  e  assignados  pelo  presidente  ou  um  rice-presidente 
e  o  seeretario. 

VII 

O  mandato  dos  directores  será  por  um  anno,  contado  da 
data  da  assembléa  geral  em  que  forem  elles  nomeados,  ou  ató 
serem  nomeados  seus  snccessores.  Toda  a  directoria  retirar- 
se-ha  na  assembléa  annnal  mt  qual  devam  ser  nomeadosr  díre- 
etorea,  mae  será  legível  per  meie  de  reeleigio  st  qualificada 
por  outra  forma.  Fica,  porém,. enlendido  que  qealqner  director 
oa  directores  poderá  oa  poderSo  em  qualquer  tempo  ser  desti- 
teidos do  seaearge e  eotro oa  ootros  someados  em  sen  eu  seus 
loganepeloa  aeeiaiuatas,  enr  assembléa  geral  espeeial,  con- 
vocada para  esse  fim. 
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Para  a  transacçSo  de  negócios,  quatro  directores  eonstl- 
tainU)  um  quorum. 

Poder-s.)-hão  realizar  reuniões  dos  directores  opportona* 
mente]  sem  aviso  formal»  si  todos  os  directores  estiverem  pre- 
sentes.] ou  si  os  que  estiverem  ausentes  tiverem  participado 
concordarem  com  a  realixa<^  dessas  assembléas,  e  estareoi 
impossibilitados  de  comparecer. 

As  reuniões  de  directores  poderSo  ser  formalmente  convo- 
cadas pelo  presidente  ou  por  um  vice-presidente,  ou  por  qnaes- 
quer  dous  directores. 

Deverá  ser  entregue,  enviado  pelo  correio  ou  pelo  telegra- 
pho,  a  cada  director  um  aviso  dessa  reunião  ao  menos  dous 
dias  antes  daquelle  em  que  se  deva  reaiianr  a  reunião. 

As  reuniões  de  directores  terão  logar  em  Toronto ;  com  o 
consentimento,  porém,  de  seis  directores  poder-se-ha  realizar  a 
reunião  noutra  parte. 

Vil! 

A  assembléa  annual  dos  accionistas  realizar-so-ha  no  escri*- 
ptorio  da  companhia  conforme  for  determinado  pela  directoria 
e  cada  anno  no  dia  que  for  marcado  pela  directoria. 

Não  haverá  necessidade  de  aviso  publico  ou  annuncio  de 
assembléas  de  accionistas,  annuaes  ou  especiaes,  mas  será  en- 
viado a  cada  accionista,  pelo  correio,  para  o  seu  ultimo  ende- 
reço postal  conhecido,  um  aviso  da  hora  e  do  logar  de  tal  as- 
sembléa, o  qual  serÀ  posto  no  correio  ao  menos  dez  dias  antes 
da  realização  dessa  assembléa.  Fica  entendido,  todavia,  que, 
sem  aviso  na  íõrma  acima,  poder-se-hão  realizar  assembléas 
geraes  de  accionistas  em  qualquer  época  e  logar  si  ahi  estive- 
rem presentes  todos  os  accionistas  da  companhia,  ou  represen- 
tados por  procurador  devidamente  constituído,  e  nessas  assem- 
bléas poder*se-hão  tratar  quaesquer  negócios  que  a  companhia 
pôde  tratar  em  assembléas  geraes  ou  especiaes. 

Approvado  pelos  directores  neste  dia  tre^e  de  Junho  de  mil 
novecentos  e  quatro. 

Em  fé  do  que  vae  apposto  o  sello  offlcial  da  companhia. 
—James  S.  Lovell,  presidente.— Wt7/»am  5atn,  secretario. 

Estava  impresso  em  relevo  o  sello  offlcial  da  The  Rio  de  Ja- 
neiro Light  and  Povoer  Company,  limited. 


Regulamento  n.  2 

RlâUIiAMBNTO  SOBRE  EMPRÉSTIMOS  DE  DINHEIRO  E  ElOSSlOD  K 
OBRIGAÇÕES,  STC.  PELA  «THE  RIO  DE  JANEIRO  UOHT  AND 
POWER  COMPANT,  LIMITED  > 

Fica,  pelos  directoras  da  The  Rio  de  Janeiro  lAghi  and 
Pouíor  Company,  limited^  decretado  o  seguinte  r^ulamento  da 
mesma  companhia,  a  saber: 
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Ot  directores  da  companhia  poderão  opportonamente  : 

a)  tomar  dinheiro  por  empréstimo  sobre  o  credito  da  com- 
panhia na  importância  e  sob  as  condições  que  lhes  parecerem 
necessárias  ; 

h)  eniittir  obrigações,  debetúures  o  outros  titulos  garan- 
tidos da  companhia  para  os  tlns  legitimes  da  companhia,  uni- 
camente» na  importância  e  sob  as  condições  que  parecerem 
convenientes,  mas  essas  obrigações,  debentures  ou  titulos  ga- 
rantidos nunca  serio  de  valor  inferior  a  cem  dollars  cada  um, 
e  poderão  caucionar  ou  vender  os  mesmos  títulos,  obrigações 
ou  debentures,  pelas  quantias  ou  preços  que  forem  julgados 
convenientes  ; 

c)  empenhar,  hypothecar  ou  caucionar  os  bens  moveis  ou 
immoveis  da  companhia  ou  ambos,  como  garantia  dessas  obri- 
gações, debeniures  ou  outros  titulos  ou  de  qualquer  quantia  le- 
vantada por  empréstimo  para  os  Úns  da  companhia. 

Approvado  pelos  directores  neste  df  a  treze  de  Junho  de  mil 
noveoentos  e  quatro. 

Em  /é  do  que  vae  apposto  ao  presente  o  sello  offlcial  da 
companhia.  —  James  S.  Lov3ll,  presidente.—  William  Bain^ 
secretario. 

Estava  impresso  em  relevo  o  sello  offlcial  da  The  Rio  de 
Janeiro  I/ght  and  Power  Company,  limited. 


Regulamento  n.  3 

REGULAHBNTO  REFERENTE  AO  SELLO  DA  <  THE  RIO  DE   JANEIRO 
TRAHWAY,  LiGHT  AND  POWER  COMPANY,  LIMrTED  » 

Fica,  pelos  directores  da  The  Rio  de  Janeiro  Tramv>ay, 
lÁghi  and  Potoer  Company^  limited,  decretado  o  seguinte  regu- 
lamento da  mesma  companhia,  a  saber : 

O  sello  que  se  acha  gravado  neste  documento,  &  margem, 
será  o  sello  da  companhia  em  substituição  do  sello  adoptado 
aos  treze  dias  do  mez  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Approvado  pelos  directores  aos  dous  dias  do  mez  de  se- 
tembro de  mil  novecentos  e  quatro. 

Em  fô  do  que  vae  apposto  ao  presente  o  sello  offlcial  da 
companhiB,.-^  James  S.  Lovell^  presidente.—  WiUiam  Satn,  se- 
cretario. 

Estava  o  sello  offlcial  da  T?mí  Rio  de  Janeiro  Traamoay , 
lÀghX  and  Povoer  Company^  limited, 

NÓS,  William  Mackensie,  presidente,  e  William  Bain,  se- 
eretario,  da  The  Rio  de  Janeiro  Tramtoay,  Light  and  Power 
Company^  UmUêd^  certificamos,  pelo  presente,  que  as  paginas 
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prcioMèatei  <»toteeixi  as  cApi»  Mt  e  oorreeta  èe  tadM  00 
regidamentos  da  referida  eomiHUihta  aetUalniente  em  vigor* 

Btai  fé  do  que  assigounoB  o  presente  e  o  seffiamos  eom  o 
sello  da  referida  companhia,  aos  deEoito  dias  do  mes  de  noiwm- 
bro  de  núk  moveeeaios  e  quatrOir^  Wimam  Matíiénsie,  presi- 
dísnte.—  WUUam  B«m,  seca^tario, 

BBtava  o  seilo  da  The  Rio  de  Jameird  Tramtdáy^  £Á§ht  a$&d 
Púmer  (hmpãinif,  limited* 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  supra  de  WilUam  Ua- 
ckenzie,  presidente,  e  William  Bain,  secretario,  nesta  cidade  de 
Toronto,  e  para  constar  onde  convier,  a  pedido  dos  mesmoB, 
lavrei  o  presente  que  assigno  e  vae  sellado  com  o  sello  das 
an&ae  deste  Yiee-Consulado,  devendo  este  documento  ser  apre- 
sentado, para  soa  completa  legalizaoSo,  no  Mffiisterlo  das  Re- 
laçdeB  Exteriores  na  Capital  Federal  oa  em  qualquer  das  AUíktt- 
degas  e  Delegacias  Fiecaes  da  Repnblica. 

Vice- Consulado  da  RepnfoliGa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
em  Toronto,  aos  dezoito  dias  do  mez  de  novembro  de  mil  no- 
vecentos e  quatit).—  Geo  Mtíssoni  vice-oonsnl. 

Estava  uma  estampilha  consular  brazf leira,  valendo  cinco 
mil  réis,  inatilizada  pela  chancella  do  referido  Vioe-Oonsulado. 
Nota  de  emolumentos. 

Duas  estampilhas  federaes,  valendo  collectivamente  doas 
m  i]e  quatrocentos  réis  devidamente  inutilizadas  pelo  carimbo 
da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Mussoq, 
vice*consul  em  Toronto  ( sobre  quatro  estampilhas  federaes, 
valendo  collectivamente  quinhentos  e  cincoenta  réis).  Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. — 
Pelo  director  geral,  Alexandrino  de  Oliveira. 

Estava  a  chancella  da  Secretaria  das  RelaçSes  Exteriores. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  séUo  com  o  sello  do  meu 
offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e. 
quatro  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  qttatto. 

Rio  de  Janeiro,  %i  de  dezembro  de  1^04;-^  Mmoeldé  Mattos 

Fonseca. 

Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  oommercial  Juramentado  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  por  nomeação  da  Meritissima  Junta  Commercial  da 
'  Capital  Federal,  es6rlpt(»*io,  rua  do  Ottvidor  4^«  sobrado. 

Cèrttíloo,  peia  presente,  que  me  fel  apresentada  uma  lista 
de  directores  eseripta  na  Uagua  ingleza  afim  de  a  traNkerÊ»  ntti^ 
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nhMíitd  pum  s  ^SÈgtA  nnnacalft,  o  <Qiid  tuMilii  ouniflrt  entru  to 
do  mm  orneio  e  ei^a  tradaCQio  é  a  sogointê: 

TRADlJCÇÃO 

1%ê  Mio  de  Jcmeiffi  TVamvMf/^  lAght  and  Po^mt  fíâmpemyy 
limUêd.  Nás,  William  Mackedsie,  praideate,  e  WUliam  Bain 
jaoretatio,  da  saprameocionada  compaBhia«  pela  presente  certi- 
AcMum  8  âeetaramos  que  a  liste  que  se  negjjte  ô  uma  lista  oom- 
pleta  de  todos  os  UireGtores  da  eompanhia  acima  citada,  com  as 
soas  retpectivas  oocapacoes  e  endereços,  a  sabor:  (Nota)--No 
documento  original  os  dizeres  abaixo  acham-se  discriminados 
em  trea  oolaninas,  com  os  seguintes  títulos: 

Nome— Occupação — Endereco  —  William  Mackeuzie,  presi- 
dente da  Canadian  Northern  BaUtoay  Company^  Toronto,  Ca- 
nadá ; 

Frederlc  Nicholls,  segundo  vice-presidente  e  director-geren- 
te  da  Canadian  General  Electric  Campany^  Toronto,  Canadá; 

Sir  Wm.  C.  Vankorne,  presidente  do  conselho  de  directo- 
res da  Canadian  Pacific  Railway,  Montreal,  Canadá; 

F.  C.  Pearson,  engenheiro  electricista  consultor,  Nova 
York,  Estados  Unidos  da  America  ; 

W.  L.  Buli,  banqueiro,  Nova-York.  Estados  Unidos  da 
America ; 

B.  R.  Wood,  vice-presidente  e  director-gerente  da  Central 
Canadá  Loan  and  Savings  Company,  Toronto,  Canadá  ; 

Z.  A.  Lash,  bacharel  em  direito,  Toronto,  Canadá. 

Em  fé  do  que  assignamos  aos  deioito  de  novembro  do  anno 
de  Noeso  Senhor,  mil  novecentos  e  quatro. --Wa^tam  iíackenzie, 
presidente.— Wt7/»a»t  Bain,  secretario. 

Bstava  o  sello  da  The  Rio  de  Janeiro  Tramicaij,  Light  and 
P&wer  Cõmpany,  linUted, 

Reoonheço  verdadeiras  as  assignaturas  supra  de  William 
Mackenzie,  presidente,  e  William  Bjiío,  secretario,  nessa  cidade 
de  Toronto,  e,  para  constar  onde  convier,  lavrei  a  presente  que 
assigno  e  vae  sedada  com  o  sello  das  armas  deste  Vice-Consulado, 
devendo  este  documento  ser  apresentado,  para  sua  completa 
legaliaçio,  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na  Capital 
Fedo-al  ou  em  qualquer  das  Alfandegai  e  Delegacias  Fiscaes  da 
Republloa. 

Yice-Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
em  Toronto,  aos  dezoito  dias  de  novembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.— Geo  Museon,  vice-eonsul. 

Bstava  oollada  e  devidamente  inutilizada  pela  chancclla  do 
mesDie  Vioe-Consulado  uma  estampilha  do  sello  consular  do 
Talor  de  cinco  mil  réis.— Nota  e  recibo  dos  emolumentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Mosson, 
Tice-consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes. 
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▼alendo  coUectivamente  quinhentos  e  cineoenta  réis).  Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  6  quatro. 
—  Pelo  director  geral,  Alexandrino  de  Oliveira, 

Chancelia  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Bstavam  colladas  estampilhas  federaes  valendo  coUectiva- 
mente seiscentos  réis,  devidamente  inutilizadas  pelo  carimbo  da 
Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do 
que  passei  a  presente,  que  sólio  com  o  sello  do  meu  officio  6 
assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  três  de  dezem- 
bro de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904. ^Manoel  de  Mattos 

Forneça. 

Eu  abaixo  assigcado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado  da  praga  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomea^^  da  Meritissima  Junta  Comercial  da 
Capital  Federal,  escriptorio,  rua  do  Ouvidor  42«  sobrado. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentada  uma  lista 
de  accionistas  escripta  na  língua  ingleza,  aâm  de  a  traduzir 
litteralmente  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em 
razão  do  meu  officio  e  cuja  traducção  é  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

The  Rio  de  Janeiro  Tramvcay^  Light  and  Power  Company^ 
limited. 

Nós,  Wíllíam  Mackenzie,  presidente,  e  William  Bain,  secre- 
tario, da  supramencionada  companhia,  pela  pr^^sente,  certáflca- 
mos  e  declaramos  que  a  lista  abaixo  é  uma  lista  completa  de 
todos  os  accionistas  da  companhia  nesta  data  com  o  numero  de 
accOes  possuídas  por  cada  um  delles  e  a  quantia  paga  sobre  ellas, 
bem  assim  como  as  occup:ic5es  e  endereços  dos  mesmos,  a 
saber:— 

(Nota)  No  documento  original  os  dizeres  abaixo  acham-ie 
discriminados  em  cinco  columnas  com  os  seguintes  títulos:— 


Nome  Occapação       Endereço 


Numero   de 
acções 


Importância 
das  entradas 
sobre  as  mes- 
mas 


William 
Mackenzie 


Presiden- 
te da  '«Ca- 
n  a  dian 
Northern 
Railway 
Company'"^ 


Toronto, 
Canadá. 


seis  mil 
a  c  Q  9es 
(6.000) 


seisoentee 
mil  doUars 
($600.000) 
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Prederio 
Nicholls 


SirWm.C. 
Vankorae 


F.C.Pear- 

800 


Segundo 
vice-presi- 
dente e  di- 
rector ge- 
rente  da 
"Ganadian 
General 
Electric 
CompaDy  '* 

Presiden- 
tedo  conse- 
lho de  di- 
rectores da 
'^Canadian 
P  aoi  âo 
Railway  '* 

Engenhei- 
ro ãeotri- 
oista  con- 
sultor 


Toronto, 
Canadá. 


W.  L.  Bali     Banqueiro 


HoD  G.A. 
Cox 


E.R.Wood 


Z.  Â.  Lash 


Presiden- 
te do  '*Ga- 
na  d  i  an 
Bank  of 
Commerce 

Vice-pre- 
sidente e 
director 
gerente  da 
"Central 
Canadá 
Loan  and 
Se  V  ings 
Company** 

Bacharel 
em  d  direi* 
to. 


mil  oito- 
centos e 
noventa  e 
quatro  ac- 
ções (1894) 


Montreal,       três  mil 

Canadá.       novecentos 

e  quarenta 

e  sete  ao« 

C5e8(3.947) 


NovaYork 
Estad  os 
Unidos  da 
Áme  rica 
do  Norte. 

NovaYork 
Estados 
Unidos  da 
America. 


Toronto, 
Canadá. 


Toronto, 
Canadá. 


três  mil 
nove  c  e  n- 
tos  e  qoa- 
rentaesete 
a  c  c  ô  e  s 
(3.947) 

três  mil 
novecentos 
e  quarenta 
e  sete  ac- 
ções (3.947) 

mil  nove- 
centos e  se- 
tenta e  três 
acções 
(1.973) 

mil  nove* 
centos  e  se- 
tenta 6  três 
acções 
(1.973) 


Toronto,    mil  tresen* 
Canadá.       tas  e  deze- 
nove  ac- 
ções (1.319) 


cento  e  oi- 
tenta e  nove 
mil  e  quatro- 
centos dollars 
($189-400) 


tresentos  e 
noventa  e 
quatro  mil  e 
setec  e  n  t  o  s 
d  o  1  1  a  r  s 
($394.700) 


tresentos  e 
nov  e  n  t  a  e 
quatro  mil  e 
setecentos 
do  1  1  a  r  s 
($394.700) 

tresentos  e 
noventa  e 
quatro  mil  e 
setec  e  n  t  o  s 
do  1 1  a  r  s 
($394.700) 

cento  e  no- 
venta  esete 
mil  e  tresen- 
t  o  s  dollars 
($197.300) 

cento  e  no- 
venta e  sete 
mil  e  tresen- 
tos  dollars 
($197.300) 


oentoetrin- 
ta  e  um  mil 
e  novecentos 
dollars 
($131.900) 


208  icvoB  ocy  poder  vxictnnvo  i 

I 

Nalumal  TrvLst  Company^  limited,  Toronto,  CanailA;  15.000 
(qaiOKe  mil)  aeçõeaç  am  siiUiio  e  qainliMitos  mld  iollars 
($1.500.000.) 

(Sommados)  qmreata  mil  (40.000)  aegta:  qaatro  milhões 
de  dollars  ($4. 000.000.) 

A  qaaatia  integral  de  qaatro  milhões  de  déUttrs  ($4.000.000.) 
foi  realizada  sobre  os  referidos  quatro  niflides  de  doUars 
($4.000.000)  de  acções. 

Em  fó  do  que  assigoámos  aos  dezoito  de  novembro  do  anno 
de  Nosso  Senhor  de  mil  novecentos  e  quatro  (asslgnadoe )  "W^. 
Mackenie^  presidente ;  William  Bain,  secretario. 

Reconheço  verdadeiras  as  assignatnras  supra  de  william 
Mackenzie,  presidente,  e  William  Bain,  secretario  nesta  cidade 
do  Toronto,  e,  para  constar  onde  convier,  lavrei  o  presente, 
que  assi/oio  e  vae  sellado  com  o  sello  das  armas  deste  Vice- 
Consulado,  devendo  este  documento  ser  apresentado,  para  sua 
completa  legaliza(^,  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na 
Capitai  Federal  ou  em  qualquer  das  alfandegas  e  delegacias 
flscaes  da  Republicas. 

V]ce*consuiado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
em  Toronto,  aos  dezoito  dias  de  novembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.  (Ássignado)  Oeo  Musson,  vice-consul. 

Estava  sellada  e  devidamente  inutilizada  pela  chancella 
do  mesmo  vioe-consulado,  uma  estampilha  do  sello  consular 
do  valor  de  oincoenta  mil  rdis.— Nota  e  recibo  dos  emolu- 
mentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  G.  Mnason, 
vice-consul  em  Toronto  (sobre  quatro  estampilhas  federaes  Ta- 
lendo  ooliectivamente  quinhentos  e  cincoenta  réis).— Rio  de 
Janeiro,  vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
Pelo  director  geral  (ássignado)  Alexandrino  de  Oliveira. 

Chancella  da  Secretaria  úêb  Rebiçõe»  Exteriores. 

Estavam  coUadas  estampilhas  federaes,  valendo  collecti- 
vamente  novecenU)s  róis,  devidamente  inutilizadas  com  a  chan* 
cellada  Recebedoria  da  Capital  Federal. 

Nada  mais  continha  o  reflorido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qiial  me  reporto.  Em  fé 
do  que  passei  a  presente,  que  sólio  com  o  sello  do  meu  offlcio 
e  assiffno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  três  de 
dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904.—  Mmnoel  de  Mattos 
Fonseca. 

PUBLICÀ-FÓaiCA 

Eo,  abaixo  ássignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traduetor 

Sublioo  e  interprete  oommeroial  Juramentado  da  praça  do  Rio 
e  Janeiro,  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commereial  da 
Capital  Fedeitkl  (esoriptorio :  rua  do  Ouvidor  n.  i2): 
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Gertilloofiela  liMBonte  t«ie  me  ioi  mnsaatedo  ^um  doeu* 
^  mio,  asorlpto  em  idiosa  iDglez,  «fim  (fe  o  traduir  i^an  a 
Uagút^  Femaeula,  o  que  asai»  oomj^rl  em  rasãa  do  meu  offlcio* 
e  eiga  traduogio  é  a  aeg^vinte  : 

Saibam  iodoB  que  a  pffeeeB;(e  virem  que  TA«  Bio  de  Jamiro 
lÀ^  and  Power  Company^  Hmited,  aompanhia  organizada  sob 
ae  leis  do  i^omioio  do  Caaiad&,  por  este  instrunaslo  designa» 
eoastítoo  e  nomeia  F.  8.  Pearsen,  da  eidade  de  New-York» 
eogaobeiro  eleetricista,  e  Aiezander  Maokeasie,  yioei^resi* 
dente  da  Tke  São  Piwlo  TramuMy,  Lifhi  and  Potoer  Cbmpoiíy, 
líMUUd^  residente  em  Paulo»  Bracil»  oa  quaiqoer  das  dona» 
aeos  TerdadeiroB  e  legaes  procuradores  ou  proenrador,  para 

reila,  em  seu  nome  e  de  sua  parte,  fazer  na  ddade  do  Rio 
Janeiro  e  em  quaesquer  outraji  localidades  do  BraziU 
Ameriea  do  Sul,  quaeequer  actos,  instmmeortos,  negocies  e 
counas,  e  aasignar,  seilar  e  passar  quaosquer  escriptos,  escri* 
ptuxas  e  docomeatos  que  necessários  forem,  ou  que  os  refe- 
ridos procuradores  ou  qualquer  delles  julgar  convenientefi, 
relatiTOS  ou  de  qualquer  modo  ligados  aos  emprebendimentos 
oa  negoeios  da  companbia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  ou  em 
qualquer  outra  localidade  do  BrazU,  inelusive  a  legalizado,  o 
registro  e  qualquer  outro  recoaliecimento  da  dita  companhia 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  em  outras  localidades  do  Brazil, 
a  celebração  de  contractos  e  aceordos  com  todos  e  quaesquer 
governos,  assembléas  legislativas,  conselhos,  camarás  ou  cor- 
porações municipaes»  fUncclonarios,  corporações  e  pessoas 
quaesquer,  inclusive  contractos  para  a  construcção  das  linhas 
férreas,  ebras  e  emprebendimentos  da  companhia  supracitada 
e  a  obtenção  de  direitos  e  concessões  dos  mesmos,  e  bem  assim 
a  nomeação  de  procurador  ou  procaradores  para  quaesquer 
fins  necessários  a  qualquer  dos  objectos  acima  ou  a  elles  con- 
dncsntes. 

S  a  companhia,  por  este  instrumento,  dá  poderes  aos 
rslSaridos  Pearson  e  Mackenzie,  ou  a  qualquer  delles,  para 
em  qualquer  tempo  substabelecer  em  qualquer  outra  pessoa 
ou  pessoas  poderes  para  agir  por  elles  respectivamente,  por 
força  da  presente,  com  a  amplitude  e  com  as  limitares 
(  8i  houver )  que  os  ditos  procuradores,  ou  que  o  dito 
procurador  entender  convenientes,  e,  em  qualquer  tempo, 
revogar  esses  substabelecimentos.  E  por  este  instrumento 
ratifica  e  confirma  tudo  quanto  os  supracitados  Pearsou  e  Mac- 
iLentíe  legalmente  fizerem,  ou  fizer  qualquer  delles,  ou  seu 
8Ql)etabe]eeido,  em  virtude  dos  poderes  conferidos  pelo  presente 
instrumento.  Em  fé  do  que  a  companhia  afõxou  á  presente  o 
sen  sello  ofScial  abonado  pelas  assignaturas  de  seu  presidente  e 
seeretario,  neste  segundo  dia  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.  Na  presença  de:  — Robert  Gowans.—W,  /•  Raljph.^Jams 
L.  Lovell^  presidente.— Vs/ZiVim  Bain^  secretario.— Estava  o 
sello  social  da  companhia  supracitado.  Reconheço  verdadeiras 
as  assignaturas  supra  Tke  Rio  de  Janeiro  Tramwai/,  Light  and 
Power  Company,  UmUed^  nesta  cidade  de  Toronto  ;  e,   para  con- 


270  ACTOS  DO  PODSa  BXICDTIVO 

star  onde  convier,  lavrei  o  presente,  que  assii^o  e  vaa  aellado 
oomosellodas  armas  deste  Tice-consalado,  devendo  este  do- 
cumento ser  apresentado,  para  soa  completa  legaliza^  no 
Ministério  das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal,  on  em 
qualquer  das  alfluidegas  e  delegacias  fiscaes  da  Republica.  Vioe- 
consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  em  To- 
ronto, ao  segundo  dia  do  mez  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
quatro.  -Geo  Muuon^  vice-consul.  Estava  a  cbanoelia  do  vice- 
consulado  do  Brasil  em  Toronto,  inutilizando  uma  estampilha 
do  sello  consular  brazileiro,  do  valor  de  cinco  mil  réis.  Reco- 
nheço verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  George  Mnsson,  vioe- 
oonsul  em  Toronto.  Sobre  quatro  estampilhas  federaes,  valendo 
collectivameote  quinhentos  ecinooenta  réis.  Rio  de  Jan^ro,  cinco 
de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro. ^Pelo  director  geral. 
Alexandrino  de  Oliveira.  Estava  a  chancella  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores.  Duas  estampilhas  federaes  valendo  coUe- 
ctivamente  seiscentos  róis,  inutilizadas  pela  chancella  da  Rece- 
bedoria do  Thesouro  da  Capital  Federal.  Nada  mais  continha  a 
referida  procuração,  quo  1)em  e  fielmente  verti  do  próprio  ori- 
ginal, ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que 
sello  com  o  sello  do  meu  officio,  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  aos  cinco  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
Rio  de  Janeiro,  cinco  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro. — 
Manoel  de  Mattos  Fonseca,  (Estão  coUadas  e  devidamente  inuti- 
lizadas duas  estampilhas  no  valor  de  mil  e  trezentos  réis,  e  em 
todas  as  folhas  acha-se  o  carimbo  do  traductor  publico  Fonseca. 
Era  este  o  teor  de  um  documento  que  me  apresentaram,  ao 
qual  me  reporto,  donde,  por  me  ser  pedida,  fiz  extrahir  a  pre- 
sente publica-fórma,  que  conferi,  subscrevo  e  assigno  em  pu- 
blico e  raso,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  seis  dias  do 
mez  de  outubro  de  mil  novecentos  e  quatro.  E  eu  António  Joa- 
quim de  Cantanheda  Júnior,  tabollião,  que  subscrevi  e  assigno 
em  publico  e  raso.— Em  testemunho  de  verdade  (estava  o  signal 
publico),  sobre  duas  estampilhas  federaes  valendo  coUectiva- 
mente  mil  e  quinhentos  réis,  António  Joaquim  de  Cantanheda 
Júnior,  

DECRETO  N.  5540  —  de  3  de  junho  de  1905 
Approva  os  novos  estatutos  da  Alliance  Assurance  Company,  limited 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Alliance  Assurance  Company,  limited, 
por  seu  representante  I.  B.  Ponsonby  : 

Resolve  approvar  os  novos  estatutos  da  mesma  companhia, 
que  a  este  acompanham,  sob  a  condição  de  só  poder  fazer  ope- 
rado de  seguros  contra  os  riscos  de  fogo. 

Riode  Janeiro,  3  de  junho  de  1905, 17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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«AJlianoe  ^««nrance  Oompanj'»  llmited» 

(Incorporada  aos  11  dias  de  abril  de  1902,  de  conformidade  com 
as  Leis  de  1862  e  1900,  relativas  a  Companhias) 


A  Lei  da  1886  sobre  a  «AlUance  Assurance  Company»  a  os 
astatutos  e  regulamentos  da  companlila 


49  e  50  Victoria.  —  Sessão  de  188  > 
A  LEI  DS  1886  DA  CALLIANCE  ASSURANCE  COMP.VNT» 

Disposições  das  secções 

Secção 
Preambulo. 

Titulo  resamido  e  começo 1 

Interpreta(^  de  termos 2 

Mndança  do  nome  da  companhia 3 

Revogação  de  leis 4 

Resalva  para  os  proprietários  das  apólices  existentes. .  5 

Resalva  para  seguros  e  pleitos 6 

Poder  de  intentar  e  contestar  acções  em  nome  do  offi- 

dal  principal 7 

Importância  e  divisão  do  capital  da  companhia 8 

As  acçõ^  ficam  revestidas  nos  accionistas  da  com- 
panhia   9 

Certidões  de  novas  acções 10 

Responsabilidades  dos  accionistas 11 

Expedições  de  intimações,  etc.  á  companhia 12 

A  companhia  não  isenta  das  disposições  de  leis  geraes 

futuras 13 

Custas  da  lei 14 


I£I  PARA  MUDAR  O  NOME  DA  CALLIANCE  BRITISH  AND  FOREIQN 
LIFE  AND  PIRE  ASSURANCE  COMPANY»  E  PARA  ESTABELECER 
DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  AO  SEU  CAPITAL  £  PARA  TODOS  OS  FINS 

(Sancção  Regia,  25  de  jnnho  de  1886) 
Preambulo 

Considerando  que,  no  anno  de  18^,  foi  organizada  uma 
Companhia,  sob  a  denominação  de  The  AlUance  British  and 
Foretgn  Life  and  Fire  Assurance  Company  (abaixo  designada 
a  companhia)  com  o  objecto  de  fazer  negócios  de  seguros  sobre 
Tida,  contra  incêndios  e  outros  ; 
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5  Jorge  IV  cap.  CXXXVH 

Conaideraado  que,  de  conformidade  com  a  lei  promulgada 
no  mesmo  aimo  (5  Jorge  IV  C.  CXXXVII)  ficou  autorisaoa  a 
companhia  para  intentar  e  contestar  acções  em  nome  do  pre- 
sidente em  exercício  em  qualquer  época  ou  no  de  qualquer 
outro  membro  da  companhia ; 

'-  Considerando  que,  em  data  do  dia  quatro  de  agosto  de  1884, 
foi  outorgada  mBa  eaeriptura  de  regulamento  para  estabelecer 
a  constituição  e  negócios  da  companhia,  a  qual  ainda  vigora  ; 

13  e  14  Yict.  cap.  1 

Considerando  que,  de  conformidade  ou  em  virtude  da  lei  de 
1850  da  Su/folh  Alliance  Life  and  Fire  Assurance  Company^ 
adquirio  a  companhia  pelas  considerações  alli  mencionadas  as 
acções,  bens  e  negócios  da  Suffolh  and  General  Country  Amicable 
Insurance  Office^  com  sujeição  a  uma  disposição  para  serem 
administrados  e  feitos  os  ditos  negócios,  em  nome  da  Su^lh 
Alliance  Life  and  Fire  Assurance  Company  ; 

Consideran^lo  que,  na  forma  da  referida  escriptura  de 
regulamento  (arts.  28  e  38),  a  maioria  de  dous  terços  dos 
votos  de  accionistas  habilitados  presentes  em  qualquer 
assembléa  geral  extraordinária,  especialmente  convocada  para 
tal  fim,  tem  o  poder  de  revogar  os  estatutos  existentes  ou  regu- 
lamentos da  companhia,  e  de  fazer  novos  estatutos  ou  regu- 
lamentos para  a  companhia,  comtanto  que  os  trabalhos  de  uma 
tal  assem  bléa  sejam  confirmados  por  uma  maioria  de  pelo 
menos  dous  terços  dos  votos  de  accionistas  habilitados  presentes 
em  uma  assembléa  geral  extraordinária  suocessiva,  convocada 
especialmente  para  tal  fim  ; 

Considerando  que  foram  devidamente  votadas  e  confir- 
madas por  duas  assembléas  geraes  extraordinárias,  especial* 
mente  convocadas  e  devidamente  celebradas  para  tal  fim,  de 
accordo  com  as  disposições  da  mencionada  escriptura  de  regu- 
lamento, deliberações  no  sentido  de  revogar  os  estatutos  e  regu- 
lamentos existentes  da  companhia,  contidos  na  citada  escriptura 
de  regulamento  e  para  em  seu  logar  fazer  e  adoptar  novos 
estatutos  e  regulamentos  para  a  administração  da  oompauhia  ; 

Considerando  que  é  conveniente  mudar  o  nome  da  com- 
panhia e  revogar  as  leis  citadas  e  dar  providencias  para  a 
continuação  e  governo  da  companhia  em  seu  novo  nome,  de 
conformidade  com  taes  estatutos  e  regulamentos  novos  ; 

Considerando  que  o  capital  actual  da  companhia  é  de  oiaco 
milhões  de  libras  (5.000.000),  dividido  em  cincoenta  mil  acções 
de  cem  libras  cada  uma,  sobre  as  quaes  foram  satisfeitas  onze 
libras,  ficando  oitenta  e  nove  libras  ^ ue  podem  ser  cobradas  ; 

Considerando  que  convém  providenciar  para  a  conversio 
das  acções  actuaes  em  acções  de  uma  donominaçio  inferior» 
mas  sem  alterar  as  proporções  respectlvamento  satisfeita»  e  as 
que  podom  ser  cobradas ; 
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Conaideraiido  qne  é  conTeniente  íkzer  as  disposições  rela- 
tivas a  oatros  assumptos,  como  nesta  lei  se  oontém ; 

£  considerando  que  os  objectos  desta  lei  não  podem  ser 
conseguidos  sem  autorisação  do  Parlamento  : 

PORTANTO  DIGNE-SE  VOSSA  MAQESTADE  CONCEDER 

Que  se  possa  decretar  e  seja  decretado  pela  Ezoellentissima 
llagestade  da  Rainha  pelo  e  com  o  conselho  e  consentimento 
dos  Pares  Espirituaes  e  Temporaes  e  dos  Communs  reunidos 
no  actual  Parlamento,  e  peia  autorisação  do  mesmo,  quanto 
segue  (a  saber) : 

Titulo  resumido  e  começo 

1.  Esta  lei  pôde  citar-se  como  a  lei  de  1886  da  AlUance 
A9sur€mce  Company, 

Esta  lei  começa  a  vigorar  (salvo  o  que  se  dispõe  em 
eontiario )  na  terceira  quarta- feira  depois  de  ser  ella  pro- 
mulgada, data  qne  abaixo  se  designa  como  o  começo  desta 
lei. 

Interpretação  de  termos 

2.  Nesta  lei,  salvo  exigindo  o  contexto  sentido  contrario : 
A  expressão  <  existente »  significa  existente  immediata- 

mente  antes  do  começo  desta  lei. 

A  expressão  c  acções  velhas  »  significa  as  acções  existentes 
do  capital  social. 

A  expressão  «  novas  acções  »  quer  dizer  as  acções  que  por 
esta  lei  substituem  as  acções  existentes. 

A  expressão  c  pessoa  »  comprehende  uma  entidade  moral. 

Mudança  do  nome  da  companhia 

3.  A  partir  e  depois  do  começo  desta  lei,  o  nome  da  com- 
panhia serã  de  Alliance  Assurance  Company^ 

Revogação, de  leis 

4.  A  partir  e  depois  do  começo  desta  lei,  a  citada  lei  do 
anno  quinto  do  reinado  d'el  rei  Jorge  quarto,  capitulo  oento  e 
trinta  e  sete,  e  uma  lei  do  anno  quarto  do  reinado  d'el-rei 
Guilherme  quarto,  capitulo  trinta  e  seis,  cqjo  titulo  ô  : 

<  Lei  para  habilitar  a  Suffòlh  a*\d  General  Country  Amicable 
Jnswrance  Office  a  intentar  e  contestar  acções  em  nome  de  um 
doe  seus  thesoureiros  ou  de  qualquer  um  dos  seus  directores  e 

2 ara  outros  fins  ã  mesma  relativos  »  e  a  citada  lei  de  1850 
%  Suffolh  AUiance  Life  and  Fire  Assurance  Company  ficarão 
revogadas,  sem  prejuízo  de  cousa  alguma  feita  ou  soffrida  em 
Tirtude  delias  respeoti vãmente.  Mas  não  obstante  tal  revoga(^ 
e  a  alteração  da  respectiva  escriptora  de  reiculamento  qvm 
acima  se  cita,  a  companhia  oonstituida  pela  dita  escriptura. 

Poder  EzMatlTt  •  1906  18 
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sob  o  nome  de  AlUance  British  and  Foreign  Life  and  Fire  Assu- 
rance  Company^  continuará  a  existir  sob  o  nome  de  AUianceAs" 
surance  Company  com  a  constituição,  objectos  e  poderes  e  sujeita 
aos  estatutos  e  regulamentos  para  a  sua  administração  e  ge- 
rência dos  seus  negócios  e  outros  assumptos  que  "vao  contidos 
nesta  lei  e  na  indicada  escriptura  de  regulamento,  alterada 
pela  forma  acima  citada,  ou  conforme  for  de  tempos  a  tempos 
legitimamente  alterada ;  e  os  accionistas  existentes  da  referida 
AlUance  British  and  Foreign  Life  and  Fire  Assurance  Company^ 
(sujeitos  às  disposições  desta  lei  e  da  dita  escriptura  de  regula- 
mento alterada  como  acima  se  cita,  ou  conforme  for  a  mesma 
legalmente  alterada  de  tempos  em  tempos)  serão  accionistas  da 
AUiance  Assurance  Company  ;  e  a  companhia  sob  o  dito  nome  de 
AlUance  Assurance  Company  e  qualquer  fideicommissario  ou 
fldeicommissarios  em  representação  delia  continuarão  a  possuir 
e  terão  o  direito  de  gosar  e  rebaver  todos  os  bens  de  qualquer 
espécie  (comprehendendo  cousas  em  suspenso)  que  immediata- 
mente  antes  do  começo  desta  lei  pertencessem  ou  se  ach^sem 
investidos  na  companhia,  ou  em  tal  fideicommissario  ou  ndei- 
commissarios  em  representação  delia,  ou  a  que  tivessem  direita 
a  companhia  ou  o  mesmo  fideicommissario  ou  fideicommissarios 
em  sua  representação. 

Rcsalva  para  os  proprietários  das   apólices  existentes 

5.  Não  obstante  a  revogação  e  alteração  que  adma  se 
indicam,  e  a  mudança  do  nome  da  companhia  e  quaesquer 
outras  disposições  desta  lei,  todas  as  apólices  existentes  da 
companhia  darão  aos  seus  proprietários  o  direito  ãs  mesmas 
garantias,  regalias  e  recursos  contra  o  capital  e  os  accionistas 
da  companhia  a  respeito  de  taes  apólices  que  teriam  tido 
aquelles  si  não  houvesse  sido  promulgada  esta  lei. 

Rcsalva  para  seguros  o  pleitos 

6.  Não  obstante  tal  revogação  e  alteração,  acima  indica- 
das, e  a  mudança  do  nome  da  companhia,  ou  qualquer  outra 
disposição  desta  lei  : 

a)  Todos  08  seguros,  escripturas,  hypothecas,  obrigações, 
contractos,  convenções,  garantias,  adjudicações  e  outros  actos 
e  cousas,  feito.^,  celebrados,  assignados  ou  executados  pela  ou 
com  a  companhia,  ou  qualquer  pessoa  ou  pessoas  em  sua  re- 
presentação, e  em  vigor  no  começo  desta  lei,  serão  validos  e 
(ffectivos  em  todos  os  sentidos  a  li^vor,  contra,  e  com  re- 
ferencia á  companhia,  como  si  não  houvesse  sido  promulgada 
esta  lei, 

b)  Nenhuma  acção,  arbitragem,  ou  outro  recurso  oa 
causa  de  recurso  pendente  ou  existente  no  começo  desta  lei, 
por,  com,  contra  ou  a  favor  da  companhia,  ou  de  qualquer 
pessoa  ou  pessoas  em  representação  desta,  ficará  nnlla  ou  pre- 
judicialmente affectada  pela  promulga^  desta  lei,  mas,  pelo 
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contrario,  poderão  elles  ser  continuados  ou  intentados  e  prosse- 
guidos por,  com,  contra  ou  a  íávor  da  companhia,  como  si  não 
tivesse  sido  promulgada  esta  lei. 

c)  Todos  os  livros  e  documentos  pertencentes  ou  concer- 
nentes á  companhia,  que  poderiam  ter  sido  admittidos  em 
prova,  no  caso  de  não  ter  sido  promulgada  esta  lei,  serão 
admittidos  em  prova  como  si  não  se  houvesse  promulgado 
esta  lei. 

Poder  de  intentar  e  contestar  acções  em  nome  do  ofXLcial 
principal 

7.  Todas  as  acções  e  todos  os  recursos»  sejam  eiveis  ou 
crimes  de  qualquer  espécie,  pela  ou  em  nome,  ou  contra  a 
companhia  poderão  ser  intentados  e  processados  em  nome  do 
secretario  ou  outro  offioial  principal  da  companhia,  como 
(conforme  íõr  o  caso)  autor  ou  réo  nominal  em  representação 
da  companhia ;  e  em  todas  as  accusaçdes  e  denuncias  poder- 
se-ha  declarar  que  os  bens  sociaes  são  os  bens  de  tal  secre- 
tario ou  outro  oíGcial  principal,  e  era  geral,  em  qualquer 
accusação,  denuncia  ou  outro  recurso  em  que,  a  não  ter  sido 
promulgada  esta  lei,  seria  ou  poderia  ser  necessário  declarar 
09  nomes  das  pessoas  que  compõem  a  companhia,  será  licito  e 
snffieiente  a  partir  e  depois  do  com^^ço  desta  lei,  declarar  o 
nome  de  tal  secretario  ou  outro  offlciai  principal ;  e  o  fal- 
lecimento,  exoneração  ou  despedida,  ou  qualquer  acto  de 
tal  secretario  ou  outro  offlciai  principal  não  annuilarão  ne- 
nbuma  de  taes  acções,  prosecuçOes  ou  outros  recursos. 

Importância  e  divisão  do  capital  da  companhia 

8.  O  capital  social  será  de  cinco  milhões  de  libras,  divi- 
dido em  duzentas  e  cincoenta  mil  acções,  cada  uma  do  valor 
nominal  de  vinte  libras,  e  cinco  de  taes  acções,  sobre  cada.  . 
uma  das  quaes  considera-se  como  satisfeita  a  somma  de 
duas  libras  e  quatro  shillings,  são  agora  substituídas  em  vez 
de  cada  uma  das  acções  existentes  de  cem  libras  do  capital 
da  companhia* 

As  acções  ficam  revestidas  nos  accionistas  da  companhia 

9.  1)  Todos  os  accionistas  existentes  da  companhia  recebe- 
rão em  substitui^  de  cada  acção  existente  de  cem  libras  do 
capital  social  que  elles  possuírem,  cinco  das  acções  de  vinte 
libras  creadas  por  esta  lei,  sobre  cada  uma  das  quaes  acções 
de  vinte  libras  considerar-se-ha  como  havendo  sido  satisfeit^k 
a  somma  de  duas  libras  e  quatro  shillings. 

2)  As  novas  acções  ficarão,  para  todos  os  íins  o  propósitos, 
sujeitas  e  ligadas  aos  mesmos  fldeicommissos  -^  poaeres,  dis- 
posições, declarações,  contractos,  attribuições,  direitos  der 
retenção  e  obrigações  que  immediatameate  antes  do  começo 
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desta  lei  resjieetiyamente  affeetassem  as  acções  relhas,  de 
modo  a  le^ar  a  effeito  e  não  mallogrâu*  ou  prejudicar  qual- 
quer escriptura,  contracto  ou  outro  instrumento,  ou  dispo- 
sta testamentária  ou  outra  das  mesmas  ou  que  as  affe- 
ctassem. 

Certidões  de  novas  acções 

10.  Os  directores  emittirão  ou  farão  emittir  certidões  das 
novas  acções  sob  quaesquer  condições  (havendo-as),  relativa- 
mente á,  entrega  para  serem  cancelladas,  ou  prova  de  perda  ou 
destruição  das  certidões  das  acções  velhas,  conforme  determi- 
narem elles. 

R68p<msabilldade  dos  accionistas 

11.  No  caso  de  Iiquida<^o  da  companhia: 

I>  A  pessoa  que  então  tiver  deixado  de  ser  accionista  da 
companhia  (abaixo  designado  accionista  pretérito),  não  teráa 
responsabilidade  de  contribuir  para  os  activos  sociaes  com 
relato  a  qualquer  divida  ou  responsabilidade  da  companhia 
oontrahida  depois  da  promulgação  desta  lei,  si  aquella  cessou 
de  ser  accionista  durante  o  espaço  de  um  anno  ou  mais,  antes 
de  dar-se  principio  á  liquidação. 

II)  O  accionista  pretérito  não  terá  a  responsabilidade  de 
contribuir  com  relação  a  qualquer  divida  ou  responsabilidade 
da  companhia  contrabida  depois  da  promulgação  desta  lei  e 
depois  da  data  em  que  deixou  elle  de  ser  accionista. 

in)  O  accionista  pretérito  não  terá.  responsabilidade  de  con- 
tribuir para  os  activos  sociaes  com  respeito  a  qualquer  divida 
OQ  responsabilidade  da  companhia  contrahida  depois  da  pro- 
mulgação desta  lei,  salvo  si  parecer  ao  tribunal  que  os  accio- 
nistas então  existentes  não  podem  satisfazer  as  contribuições 
que  se  exija  que  elles  façam,  de  conformidade  com  a  lei  de  186S 
sobre  companhias,  ou  com  qualquer  outra  lei  que  regalar  a 
liquidação  da  companhia. 

IV)  Nenhuma  quantia  devida  a  qualquer  accionista  da 
companhia  em  sua  qualidade  de  accionista,  por  dividendos, 
lucros  ou  por  outro  motivo,  será  considerada  como  divida  da 
companhia  pagável  a  tal  accionista,  no  caso  de  rivalidade 
entre  elle  e  qualquer  outro  credor  que  não  fôr  accionista  da 
companhia  ;  mas,  poderse-ha  tomar  em  conta  uma  tai  quantia 
para  os  propósitos  do  ajuste  anal  dos  direitos  dos  contribuintes 
entre  si. 

V)  Nenhuma  cousa  desta  lei  poderá  invalidar  qualquer 
disposição  contida  em  qualquer  apólice  ou  outro  contracto 
em  cuja  virtude  fica  limitada  a  responsabilidade  dos  accio- 
nistas individualmente  com  relação  a  qualquer  de  taes  apólices 
ou  contractos,  ou  em  cuja  virtude  só  us  ftindos  da  compaohia 
ou  alguns  delles  £»o  responsáveis  pelo  que  toca  a  tal  apólice  ou 
contracto. 
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£zp6âigd6s  de  intima^fto,  otc,  á  companliia 

13.  Km  todos  08  casos  em  que  Orneeessario  a  quaJLcMiwpgiao» 
intimar  á  companhia  qualquer  aviso,  citação  09  outro  re*- 
cprso  juridico,  em  qualquer  ac^  ou  [vocesso  que  fdr  í^ten- 
lado  ou  suscitado  coatra  a  companhia,  a  sua  respeotiva  intjlr 
macio  ao  secretario  ou  outro  official  prlocipM  da  compMbi^ 
então  em  ezercicio,  já  seja  em  pessoa,  ou  faaen4a4e  eotregi^ 
delia  em  qualquer  dos  escriptorios  principaes  da  companma 
existentes  a  esse  temi»  em  Londres,  Edimburgo  oji  Dublin, 
será  considerada  como  intima^  efteciiva  soaá.  con^paiAte* 

A  companliia  não  isenta  das  disposições  de  lais  geraas 
futuras 

13.  Nenhuma  cousa  contida  nesta  lei  isentará  a  compa^ 
nhia  das  diq[K)siç5es  de  qualquer  lei  geral  decretada  durante  a 
actual  ou  qualquer  futura  sessSo  do  parlamento  e  que  affecto 
as  companhias  de  seguros  organizadas  antes  de  ser  ella  decre- 
tada. 

Custas  da  lei 

14.  As  custas,  despezas  e  gastos  preliminares  e  inciden- 
taes  á  confecção,  obtenção  e  promulgação  desta  lei,  serão  pagos 
pela  companhia. 


£3st*.tujtos  e  JE^e^ixlajneato  cl«i  «AJlla.iice 
jâL8fiiujranoe   Oompa^ny» 

Be  data  de  14  de  abril  de  1886  ( conforme  foram  reformados 
por  deliberações  especiaes  da  companhia ) 
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Presidente  das  assembléas  geraes 31 

Adiantamento  das  assembléas  geraes 32 

Decisão  de  g u<>.stões  nas  assembléas  geraes 33 

Provas  de  deliberação 34 

Escrutínio 35 

Escala  dos  votos 35 

Procurações 37 

Restricção  do  direito  do  assistir  nas  assembléas  geraes 

e  de  votar 38 

Votos  dos  alienados  ou  idiotas 39 

V.  Directores  : 

Numero  dos  directores 40 

Poder  de  alterar  o  numero  dos  directores 41 

Habilitai^  dos  directores 42 

Votação  dos  directores 43 

Remuneração  dos  directores 44 

Podem  exonerar-se  do  cargj  de  directores 45 

Inhabilltação  para  o  cargo  de  director 46 

Poder  de  demittir  directores 47 

Vagas  casuaes  entre  os  directores 48 

Reuniões  da  directoria  e  numero  sufflcieate 49 

Presidente  e  vice-presidente 50 

Poder  do  agir  não  obstante  vaga 51 
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Artigo 

Validez  dos  trabalhos 51 

Os  poderes  geraes  da  companhia  attribaidos  aos  dire- 
ctores   52 

Poder  para  (kzer  reguiamentos 53 

Relatório  annoal  dos  directores 54 

VI.  Actas  : 

Actas  dos  trabalhos  da  directoria  e  das  assembléas 

goraes 55 

VII.  Conselhos  on  commissoes  : 

Nomea(^,  etc.  de  conselhos  locaes  ou  commissoes. •••  56 

VIII.  Contabilidade  e  fandos  : 

As  contas  devem  ser  escripturadas 157 

Fandos  e  gastos  em  separado  das  secçõôs  de  vidas, 

incêndios,  etc 57 

Inspeo^o  das  cuntas  e  Uvros 57 

IX.  Empregos  : 

Poder  do  empregar  os  dinheiros  da  companhia 58 

X.  Repartição  dos  lucros  : 

Avalia<^  perita  e  distribuição  dos  lucros  da  secção  de 

vidas 59 

Pagamento  de  lacros  da  secção  de  incêndios  aos  porta- 
dores de  apólices  de  i<egnros  contra  incêndios 60 

Épocas  da  srepartições  dos  lacros 61 

Provas  de  direito  de  partilhar  nos  lucros 62 

XI.  Dividendos  e  bónus  sobre  o  capital  acções  : 
Dividendos  e  bónus  sobre  o  capital  em  acções 63 

XII.  Conselho  fiscal  : 

As  contas  devem  ser  flscalisadas 64 

Habllita(^  do  conselho  fiscal 65 

Nomeação  do  conselho  fiscal 66 

Exoneraçãodo  conselho  fiscal 67 

Vagas  casaaes 68 

Direito  de  accesso  aos  livros  da  companhia 69 

XIII.  Outros  ofidclaes  : 

Poder  de  nomear  e  domittir  offlciaos 70 

XIV.  Protecção  dos  directores  e  dos  officiaes  : 

lademnisação  dos  directores  e  ofilciaes 71 

Limite  da  responsabilidade  dos  directores  e  officiaes.  ••  7t 

XV.  Avisos  : 

Expedi^  de  avisos 73 

Endereço  para  avisos  aos  accionistas  residentes   no 
I  exirangeiro 74 
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Artigo 

Quando  se  consideram  expedidos  os  avisos  pelo  Ckir- 

reio 75 

Aathentiddade  dos  avisos 76 

XVI.  Diversos: 

Assignaturas  de  apólices  e  outros  documentos  no  inte- 
rior e  no  extrangeiro 77 

Considera-se  feito  o  contracto  de  seguros  ao  pagar-se 

o  premio 78 

Poder  de  acceitar  renuncias  e  de  amortizar  annuidades  79 

£Bcriptorio  central  e  outras  casas  para  negócios 80 

XVII.  Poder  de  alterar  os  estatutos  e   regula- 
mentos : 

Poder  de  alterar  os  estatutos  e  regulamentos 81 

O  appendice : 

Fórmula  para  transferencia  de  acções. 
Fórmula  de  procuração  para  votação. 


Estatutos  e  regulamentos  (datados  de  14  de  abril  de  1886), 
para  a  administração  da  «Alliance  Assurance  Company», 
conforme  íòram  reformados  por  deliberações  especiaes  da 
companliia,  confirmadas  respectivamente  aos  26  de  ja- 
neiro de  1888,  20  de  março  de  i889,  25  de  março  de 
186  9,  27  de  março  de  1901  e  2  de  abril  de  1902. 

I  —  INTERPRETAÇÃO 
Interpretação  de  termos 

Art.  l.*»  Nestes  estatutos  e  regulamentos  as  palavras  que 
significarem  o  singular  comprehendem  o  plural,  o  plural  o 
singular,  e  o  masculino  o  feminino. 

€  A  companhia  »  quer  dizer  a  AUiance  Asiurance  Company. 

€  Mez  »  quer  dizer  mez  civil. 

€  Pessoa  >  indue  entidade  jurídica. 

€  Acç&o  >  significa  acção  do  capital  da  companhia. 

€  Accionista  >  quer  dizer  o  proprietário  de  ama  ao^  oa 
acções. 

€  Prestação  »  oomprehende  as  quotas  de  uma  presta^^. 

€  Fali  'ucia  >  inclue  insolvabllidade,  liquidação  por  ooneor- 
data  e  composição  com  credores  ante  os  tribunas s  ou  não. 

€  Director  vitalício  >  quer  dizer  uma  pessoa  que,  em  vir* 
tode  dos  contractos  mencionados  no  art.  2  A,  ou  em  virtude  de 
qualquer  delles,  fôr  director  vitalício  da  companhia. 

€  Acções  inicíaes  >  significa  as  acções  de  £  20  da  com- 
panhia, riza 

€  Novas  aoções  >  quer  dizer  as  acções  auto  das  pelo 
art.  2  B. 


àCfí»  BO  PODBE  BXBCDinFO  ^1 

II—  OBJBCTOS 

Objectos  da  companhia 

Art.  2."  Sfto  objectos  da  companhia  : 

I.  Fazer  o  negocio  de  seguros  sobre  Tidas  em  todos  os  seus 
ramos. 

II.  Fazer  o  negocio  de  seguros  contra  incêndio  em  todos 
08  seus  ramos. 

III.  Fazer  o  negocio  de  seguros  marítimos  em  todos  os  seus 
ramos. 

IV.  Fazer  o  negocio  de  seguros  contra  sinistro  em  todos  os 
seos  ramos. 

y.  Conceder  e  effactuar  outros  seguros  e  contractos  de 
garantia  ou  indemnisaçao  contra  qualquer  outra  espécie  de 
perda  ou  prejuizo  a  bens  ou  pessorus  que  resultar  por  qualquer 
lórma  que  fôr;  e  contra  qualquer  outra  espécie  de  risco  ou 
responsabilidade  (comprebendeodo  responsabilidade  para  com 
outras  pessoas  em  Tirtode  das  leis  de  responsabilidades  dos 
patrões,  leis  de  recompensa  aos  operários,  ou  qualquer  outra 
lei  do  parlamento),  quer  directa,  quer  indirectamente,  que  se 
suscitarem  em  consequência  de  se  dar  qualquer  successo,  ou  do 
acontecimento  ou  íklta  de  acontecimento  de  qualquer  eventua- 
liuade  que  fôr,  e  em  geral  fazer  e  executar  toda  e  qualquer 
outra  espécie  de  negócios  de  seguros  que  legalmente  possam 
ser  feitos  e  executados  e  que  não  vão  comprehendidos  em 
qualquer  dos  negócios  acima  descri ptos. 

VI.  Cone  ;der  e  vender  annuidades  de  todas  as  espécies. 

VU.  Empregar  os  numerários  da  companhia  em  quaesqner 
yalores  ou  coilocações  que  de  tempos  a  tempos  determinarem 
08  estatutus  e  regulameutos  da  companhia. 

VIII.  Fazer  contractos  com  emphyteuLas,  mutuários, 
mutuantes,  annuitaates  e  outros  para  o  estabelecimento, 
aocumulaç&o,  fornecimento  e  pagamento  de  fundos  de  amor- 
tização, fundos  de  resgate,  Aindos  de  depreciando,  fundos  de 
renova^,  fundos  de  dotação  e  quaesqner  outros  ítmdos 
especiaes,  e  isto  quer  em  consideração  de  um  só  pagamento, 
qaer  de  pagamentos  annuaes  ou  outros  periódicos;,  ou  por 
oatra  forma,  e  em  geral  nos  termos  e  condições  que  se 
ajustarem. 

IX.  Celebrar  e  levar  a  effeito  contractos  para  amalga- 
mar-se  ou  comprar  ou  haver  a  si  a  totalidade  ou  qualquer 
parte  dos  negócios  ou  bens  de  qualquer  companhia  ou  socie- 
dade autorizada  a  fazer  qualquer  espécie  de  negócios  que 
esteja  a  companhia  autorizada  a  fazer,  e  com  tal  objecto 
adquirir  e  possuir  aoç5es  ou  valores  de  qualquer  de  taes  com- 
panhias ou  sociedades,  e  celebrar  e  levar  a  efiTeito  contractos 
para  emprehender  e  cumprir  todos  ou  quaesquer  dos  con- 
tractos, responsabilidades  e  compromissos  de  qualquer  de  taes 
companhias  ou  sodedades. 
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X.  Emprestar,  adeantar  ca  depositar  numerários,  valores 
e  beas  a  oa  em  mãos  de  qaaesquer  pessoas,  companhias  e 
sociedades,  e  nas  condições  que  parecerem  convenientes. 

Xí.  Angariar  ou  tomar  emprestado  ou  garantir  o  paga- 
mento de  dinheiro  pela  forma  e  nas  condições  que  parecerem 
convenientes,  e  em  especial  mediante  a  emissão  de  debenturas 
ou  valores  hypothecarios,  quer  perpétuos,  quer  outros,  e 
onerados  ou  não  onerados,  sobre  todos  ou  qualquer  parte  dos 
bens  sociaes,  tanto  presentes  como  futuros,  comprehendeodo  o 
seu  capital  por  cobrar. 

XII.  Fazer  que  a  companhia  seja  registrada  ou  reconhecida 
em  qtialquer  pais.  Estado  ou  lagar  no  emtrangeiro,  e  effèctuar 
quaesquer  empregos  ou  depósitos  e  cumprir  com  quaesquer  con-^ 
dições  necessárias  ou  convenientes  afim  de  poder  faser  alli  os 
seus  negócios, 

XIII.  Or^anisar  ou  auxiliar  a  organisação,  dentro  ou  fora 
do  Reino  Uiiido,  de  qualquer  companhia  ou  sociedade  para 
fazer  quaesquer  negócios  que  em  qualquer  época  a  cumpa- 
nhia  esteja  autorizada  a  fazer,  e  possuir  ac^es  ou  valores 
ou  titulos  de  qualquer  de  taes  companhias  ou  socieJades,  e 
dispor  de  taes  acções,  valores  ou  titulos,  e  garantir  o  cumpri- 
mento de  todas  ou  quaesquer  das  obrigações  e  compromissos 
de  qualquer  de  taes  companhias  ou  sociedades,  mas  por  tal 
forma,  que  em  todos  os  casos  façam-se  ajustes  para  dar  Á 
companhia  o  domínio,  administração  e  beneficio  dos  negócios  de 
qualquer  de  taes  companhias  ou  sociedades. 

XIV.  Praticar  tudo  o  mais  que  fôr  accessorio  ou  conducente 
â  obtenção  dos  Uns  acima  indicados. 

XY.  Levar  a  effeito  os  objectos  supramencionados,  excepto 
em  tanto  quanto  se  dispõe  por  outra  forma,  quer  por  si  só,  quer 
em  união  a  qualquer  outra  pessoa  ou  associação  de  pessoas,  e 
em  qualquer  parte  do  mundo. 

Adopção  do  contractos 

Art.  2^  A.  Os  contractos  seguintes,  a  saber  : 

I)  um  contracto  de  datado  dia  22  de  janeiro  de  1902.  e 
celebrado  pela  Imperinl  Insurance  Company^  Limited^  de  uma 
parte,  e  o  excelleotissimo  Nathciniel  Mayer,  Lord  Rotbschiid, 
em  nome  e  representação  da  companhia,  de  outra  parte,  que 
ó  um  contracto  provisório  para  a  venda  e  transferencia  á 
companhia  dos  negócios,  activos  e  empreza  da  Imperial  /fwu- 
rance  Company,  Limited,  nas  condições  que  do  mesmo  coastam  , 
2)  um  contracto  datado  também  do  dia  22  de  janeiro  de  1902» 
e  celebrado  por  John  Hampton  Hale,  em  represdntação  da 
Imperial  Life  Insurance  Company,  de  uma  parte,  e  o  excelleu- 
tissimo  Nathaniel  Mayer,  Lord  Rothschild,  em  representação 
da  companhia,  da  outra  parte,  que  é  um  contracto  provisório 
para  a  venda  e  transferencia  ã  companhia  dos  negócios,  activos 
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6  empreza  da  Imperial  Life  Insurance  Compawj^   nas  condições 
qae  do  mesmo  constam  : 

Serão  adoptados,  confirmados  e  levados  a  effeito,  com  a 
faculdade,  porém,  para  que  possamos  directores  consentirem 
onalquer  modiflcaçào  dos  referidos  contractos  (durante  qualquer 
épochi  em  que  continuarem  elies  a  ser  provisórios),  que  a 
jaizo  delles  íôr  conveniente. 

Novas  acções 

Ârt.  2o  B.  Poderá  a  companhia,  por  deliberação  de  uma 
assembléa  gorai,  augmentar  o  seu  capital  mediante  a  creação 
de  250.000  novas  acções  de  £  1  cada  uma,  que  se  designarão 
novas  acções,  o  que  serão  emittídas  na  intoUigencia  de  que 
cada  uma  de  taes  acções,  quando  emittidas  e  integralisadas 
(quer  seja  o  seu  pagamento  effectaado  a  dinheiro  de  contado, 

3uer  pop  alguma  outra  consideração),  deverá,  sem  respeito  da 
ifferença  entre  a  importância  satisfeita  ou  creditada  por  sua 
conta  e  a  somma  que  de  tempos  a  tempos  for  paga  ou  credi- 
tada por  conta  das  acções  iniciaes  da  companhia  respectiva- 
mente, ter  o  mesmo  direito  quanto  a  dividendo  e  honus  e  o 
mesmo  direito  de  participar  nos  activos  no  caso  de  liquidação 
que  conferir  em  qualquer  época  uma  acção  inicial. 

m  —  ACÇÕES,  REGISTRO,  PRESTAÇÕES 

Natureza   das   acções 

Ârt.  3«°  1)  ÁS  acções  são  bens  mobiliários,  no  que  diz  res- 
peito aos  representantes  da  successão  movei  e  immovel,  do  um 
accionista,  e  para  todos  os  âns. 

2)  E'  indivisível  uma  acção. 

3)  As  acções  iniciaes  não  são  numeradas.  As  novas  acções 
serão  numeradas  de  1  a  250.000,  inclusivamente. 

Certidão  de  acções 

Art.  4.<>  1)  A  pedido  de  um  accionista  os  directores  passar- 
Ihe-hão  certidão  de  propriedade  de  suas  acções,  chamada 
certidão  de  acções. 

2)  Nenhum  accionista  terã  o  direito  de  ter  mais  de  uma 
certidão  de  acções  a  respeito  de  cada  uma  transferencia  de 
acções,  mas  poderão  os  directores,  si  assim  melhor  entenderem, 
emittir  duas  ou  mais  certidões  de  acções  a  favor  de  qualquer 
aodonísta  a  pedido  seu. 

3)  Uma  certidão  de  acçõesi  faz  prova  prima  fade  do  ti  tulo 
da  pessoa  que  nella  for  designada  como  accionista. 

Nova  certidão  por   cessão 

Art.  5.»  Ao  transferir-se  uma  acção,  a  companhia  deverá, 
a  pedido,  entregar  ao  cessionário  uma  nova  certidão  de 
acções. 
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Renovação  de  certidão 

Art.  6.»  1)  No  caso  de  deteriorar-ae  oa  estra^r-se  ama 
oertid&o  de  acções,  poderão  os  directores,  si  assim  o  enten- 
derem, e  apresentando-se  elia,  mandar  qne  sejs  caaoeliadta  e 
que  se  emitta  nova  oertidão  em  seu  logar. 

2)  No  caso  de  perder-se  ou  destruir-se  uma  certidão  de 
acções,  poderá  ser  emittida  em  seu  iogar  uma  nova  oertid&o, 
dando-se  á  satisfação  dos  directores  provas  da  perda  oa  des- 
truição, ou  oa  &Ita  de  taes  provas,  dando-se  a  indemnisação 
que  julgarem  adequada  os  directores. 

3)  Par-se-ha  nos  livros  da  comi)anhia  um  assento  relativo 
á  emissão  de  uma  nova  acção  e  da  indemnisação  (havendo-a). 

Registro  de  transferencia  de  acções 

Art.  7.0  A  companhia  terá  um  livro  chamado  registro  de 
transferencia  de  acções,  e  fará  escripturar  neile  pormenores 
resumidos  de  cada  transferencia  de  acções . 

Atíso  de  íideicommisso  InadmisaiTel 

Art.  8.^"  Nenhum  aviso  de  fideicommisdo,  expresso  oa  alle- 
gado  ou  coostructivo  poderá  ser  lançado  no  registro  de  trans- 
ferencia de  acções,  nem  ser  recebido  pelas  pessoas  que  esori- 
pturarem  tal  registro,  nem  poderá  ficar  affectada  a  companhia 
por  aviso  algum  de  qualquer  fideicommisso. 

Efieito  de   falta  de  inscripção  nos  registros 

Art.  9.»  1)  A  pessoa  que  receber  qualquer  parte  dos  lucros 
da  companhia  relativamente  a  qualquer  acção  não  tem  o 
direito  de  negar  que  ô  acdonista  somente  porque  o  seu  nome 
não  foi  inscripto  no  registro  de  accionistas  ou  no  registro  de 
transferencia  de  acções. 

2)  Nem  tem  a  companhia,  nem  um  accionista,  o  direito  de 
negar  que  é  accionista  qualquer  pessoa  a  quem  fosse  entregue 
uma  certidão  de  acções,  ou  a  quem  fôr  validameute  transferida 
uma  acção,  somente  porque  não  se  fez  tal  inscripçãp,  como 
dito  fica. 

Disposição  quanto  a  co-proprietarios 

Art.  10.  No  caso  de  achar-se  averbada  uma  acção  nos 
nomes  de  mais  de  uma  pessoa,  aquelia  pessoa  que  for  a  pri* 
meira  inscripta  no  Registro  de  accionistas  será  tratada  pela 
companhia,  no  que  diz  respeito  ao  direito  de  assistir  nas  aa- 
semblôas  da  companhia,  e  de  votar,  ao  direito  de  possuir  oerti- 
dão  de  acções,  e  ao  de  receber  avisos,  como  si  fosse  a  uoiea 
proprietária  ;  mas  os  co-proprietarios  de  um  acção  serão  solida- 
riamente responsáveis  pelo  pagamento  de  prestações  respei- 
tantes a  elia ;  e  no  caso  do  fallecimente  4e  qualquer  delles,  o 
sobrevivente  ou  sobreviventes  são  as  únicas  padsoas  reconhecidas 
pela  companhia  como  proprietária  ou  proprietárias  de  tal  aoçto» 


AlGIOS  DO  MDBft  KXBCUTfVO  S85 

Intimação  de  mudança  de  endereço»  ete.  pelos  aooioniitas 

Art.  11.  Qualquer  accionista  que  mudar  de  nome  oa  de 
residência,  oa  qae  sendo  do  sexo  feminino,  casar-se,  deverá 
immediatamente  reinetter  ao  escriptorio  da  companhia  aviso 
desse  ftbcto  por  escripto,  e  em  tal  aviso  deverá  indicar  o  seu 
novo  Bome  e  residência,  e  no  caso  de  qualquer  mulher  que 
se  casar,  o  nome  e  residência  de  seu  marido ;  é  licito  que  os 
directores  exijam  qualquer  prova  que  entenderem  da  mudança 
de  nome  e  do  casamento  respectivamente. 

Encerramento  do  regisiro  de  Iransferencia  de  acções 

Art.  12.  1)  Poderao  os  directores  encerrar  o  registro  de 
transferencia  de  acções  durante  qualquer  período,  não  superior 
a  14  dias,  no  1»  semestre  do  anno,  e  durante  periodo  idêntico 
no  2^  semestre  do  anno. 

2)  As  pessoas  que  na  data  de  tal  encerramento  se  acharem 
inscriptas  como  proprietárias  de  acções,  teem  pelo  que  respeita 
a  ellas  mesmas  e  a  seus  cessionários  o  direito  de  receber  o 
divldenilo  semestral  corrente  então  que  fôr  pagável  por  sua 
conta,  e  bem  assim  qualquer  bónus  qae  fôr  pagável  juntamente 
com  o  mesmo  dividendo. 

Prestações  e  modo  de  pagal-as 

Art.  13.  1)  No  caso  das  acções  iniciaes  podei€o  os  directores 
de  tempos  a  tempos  cobrar  aos  accionistas  as  prestações  que 
entenderem  sobre  as  importâncias  nâo  satisfeitas  por  conta 
delias. 

2)  Dever  se-ha  dar  a  cada  accionista,  com  a  antecedência 
de,  pelo  menos,  14  dias,  aviso  de  cobrança  de  uma  prestação, 
no  qual  se  indicarão  a  cpoca  e  o  logar  do  pagamento,  e  a  pes- 
soa a  quem  se  deverá  pagar  a  prestoção. 

3)  Cobra-se  uma  prestado  na  data  em  que  fôr  approvada 
a  deliberação  dos  directores  exigindo  a  prestação. 

4)  A  prova  da  deliberação  constitue  evidencia  sufflciente  da 
cobrança  da  prestação» 

Juros    iobre    prestações  não  satisfeitas,    e    confiscação  na  falta  de 
pagamento 

Art.  14.  1)  No  caso  de  não  satisfazer-se  uma  prestação 
sobre  uma  acção  inicial  ató  a  data  designada  para  seu  paga- 
mento, o  proprietário  da  acção  a  esse  tempo  deverá  (salvo 
determinando  o  contrario  os  directores)  pagar  juros  sobre  a 
guAntla  in-paga  ao  typo  de  5  »/<>  &o  anno,  a  contar  da  data  in- 
dicada para  o  pagamento  até  o  mesmo  pagamento. 

2)  Os  directores  poderão  em  qualquer  época,  emquanto 
estiver  por  pagar  uma  prestação  ou  qualquer  parte  delia, 
depois  da  data  designada  para  o  sen  pagamento,  expedir  aviso 
ao  portador  da  acç^  ezigindo-lhe  que  a  pague  com  quaesquer 
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juros  yeDcidos,  hem  oomo  todos  os  ficastes  occasionados  &  com- 
panhia em  consequência  desta  falta  ae  pagamento,  e  marcando- 
íhe  uma  data,  que  não  deverá  ser  inferior  a  14  dias  a  contar 
da  intimação  do  aviso,  e  um  logar  para  o  seu  pagamento,  e  de- 
clarando que,  no  caso  de  falta  de  pagamento,  poderá  ser  con- 
âscada  a  acção. 

3)  No  caso  de  tal  falta,  poderá  ser  confiscada  a  acção  me- 
diante deliberação  dos  directores  em  tal  sentido. 

EíTdi  to  da  confiscação 

Art.  15.  Uma  tal  confiscação  comprebende,  pelo  que  diz 
respeito  ao  accionista  cuja  acção  for  confiscada,  e  com  relação 
á  acção  Confiscada,  a  extincção  de  todos  os  seus  interesses  na 
companhia  e  de  todas  as  pretenções  contra  a  companhia  e  de 
todos  os  mais  direitos  ligados  á  acção. 

Applicação  das  acções  confiscadas 

Art.  16.  1)  Em  tal  caso  a  acção  confiscada  fica  perten- 
cendo á  companhia,  e  os  directores  poderão  vendel-a  ou  dar-lhe 
qualquer  outra  applicação  que  melhor  entenderem. 

2)  Poderão  os  directores  em  qualquer  época,  antes  de 
dispor-se  da  acção,  cancellor  a  sua  confiscado  sob  as  condições 
que  entenderem. 

3)  Si  o  producto  de  uma  acção  confiscada  e  vendida  assim 
fôr  mais  que  suíUclente  para  satisfazer  todas  as  prestações, 
juros  e  gastos  devidos  por  conta  delia,  pagar-se-ha  o  seu  exce- 
dente ao  accionista  cuja  acção  fôr  confiscada. 

4)  Si  não  fôr  sufficiente,  o  accionista  cuja  acção  f5r  con- 
fiscada continuará  a  ter  a  responsabilidade  de  pagar  á  com- 
panhia o  saldo  das  prestações,  juros  e  gastos  devidos  ao  tempo 
da  confiscação,  mas  poderão  os  directores,  si  assim  houverem 
por  bem,  transigir  com  clle  e  perdoar-lhe  o  seu  pagamento  ou 
qualquer  parte  do  mesmo. 

5)  Uma  certidão  por  escripto»  assignada  por  dous  directores 
e  referendada  pelo  secretario,  declarando  que  foi  confiscada  uma 
acção  pelos  motivos  e  no  dia  mencionados,  constituirá  prova 
terminante  dos  factos  delia  constantes  contra  todas  as  pessoas 
que  poderiam  ter  tido  direito  a  tal  acção,  si  não  tivesse  sido 
confiscada  esta. 

Pagamento  adeantado  de  prestações 

Art.  17.  Poderão  os  directores  receber  de  qualquer  accio- 
nista toda  ou  qualquer  parte  do  dinheiro  que  em  qualquer 
época  estiver  por  pagar  sobre  qualquer  acçiío  inicial  que  elie 
possuir,  nos  termos  e  condições  quanto  ao  pagamento  dos  juros 
pela  companhia  e  quanto  a  outros  assumptos  segundo  melhor 
entenderem  os  directores. 
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Traxi8f«rencia  de  acções 

Art.  18.  Todas  as  acções  da  companhia  são  transferíveis 
mediante  escriptura»  a  qnal  declarará  exactamente  o  preço 
pago  e  conterá  as  devidas  estampilhas  de  sello ;  a  escriptuS 
deverá  ser  conforme  o  modelo  constante  do  appendice  destes 
estatutos  e  regulamentos  ou  no  mesmo  sentido ;  deverá  ser  assi- 
gnada  tanto  pelo  cedente  como  pelo  cessionário,  e  deverá  ser 
entregne  á  companhia  para  ser  re^^istrada. 

Recusa  de  inseripçâo  de  transferencia 

Art.  19.  1)  Os  directores  poderão,  sem  disso  dar  explicação 
alguma,  recusar  o  registro  da  transferencia  de  qualquer  accào 
ou  acções  não  integralisadas  feita  a  qualquer  pessoa  que  elles 
considerarem  inelegível  para  accionista. 

2)  Poderão  os  directores  recusar-se  a  acceitar  como  accio- 
nista a  qualquer  mulher  casada. 

3)  A  companhia  poderá  recusar  o  registro  de  qualquer 
escnptura  de  tranâferencia  que  não  íôr  preparada  pela  com- 
panhia. 

Eíleito  do  registro  de  transferencia 

Art.  20.  Ao  registrar  a  companhia  a  escriptura  de  transfe- 
rencia de  alguma  acção,  fica  o  cedente  desobrigado  de  todas  as 
responsabilidades  relativas  a  tal  acção  (  excepto  qualquer 
responsabilidade,  havendoa,  que  estiver  ligada  a  elle em  vir- 
tude de  qualquer  Lei  Parlamentar,  no  caso  de  liquidação)-  e  o 
cessionário  vem  a  ser  accionista  da  companhia,  ficando  obri- 
gado a  pagar  todas  as  prestações  referentes  a  essa  acção,  e  a 
observar  todos  os  estatutos  e  regulamentos  da  companhia  que 
vigorarem  em  qualquer  época ;  e  fica  intitulado  a  todos  os  di- 
reitos, privilégios  e  vantagens  pertencentes  a  tal  acção. 

Transferencia  por  testamenteiros,  etc. 

Art.  21.  1)  As  acções  de  um  accionista  que  houver  falleclilo 
(não  sendo  co-proprietario  delias),  são  transferíveis  wr^I^ 
testamenteiros  ou  administradores,  e  isso  não  obstante  au^ 
quer  deixa  ou  disposi  w)  especificada  delias,  e  são  elles  as  úni- 
cas pessoas  reconhecidas  pala  companhia  como  tendo  direito 
algum  ás  mesmas.  uiioiw 

2)  Não  se  pôde  exigir  que  os  directores  perraittam  que  os 
testamenteiros  ou  administradores  transfiram  uma  acção  senão 
i^A  "^í®  ^í  entregue  a  companhia,  afim  de  ser  rSrado,  o 
Acto  de  honaologaçao  do  testamento  do  finado  e  uma  carta  de 

2Í?2i>'!ÍI!t^^*'' ""^T  ?^   '"f^^^^í    ®^s  directores  poderão 
exigir  que  todos  os  testamenteiros  que  homologarem  o  tes- 
tamento tomem  parte  na  transferencia.  v.ui  u  ws 
^11 J^/^^  o  testamenteiro  ou  administrador  de  um  accionista 
AUecido,  que  desejar  ser  accionista  em  seu  próprio  nome  com 
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respeito  ò  accão  ou  acções  do  referido  accionista  finado,  deverá 
mandar  aviso  por  escripto  ao  escriptorio  central  da  companhia 
indicando  esse  seo  desejo,  e  deverá  em  tal  aviso  declarar  o  sen 
nome,  residência  e  o  nnmero  das  acções  a  cujo  respeito  deseja 
ser  accionista.  E  si  esse  testamenteiro  ca  administrador  Í5r  ap- 
provado  pelos  directores,  deverá  elle,  dentro  de  12  mezes,  a 
contar  da  data  em  qae  tal  approvaçfto  fôr  devidamente  attes- 
tada,  assignar  uma  escriptnra  de  estipulações  que  será  prepa- 
rada pela  companhia  e  pela  qual  elle  se  obrigará  a  observar 
todos  os  estatutos  e  regulamentos  da  companhia ;  e  assim  que 
fôr  assignada  tal  esoriptura  de  estipulações,  será  elle  accionista 
da  companhia  com  relação  a  tal  acção  ou  acções. 

Transferencia  em  caso  do  fallencla  oa  alienação 

Art.  22.  O  fideicommlssaric  ou  subrogado  de  um  accionista 
fallido,  ou  o  curador  dos  bens  de  um  accionista  alienado,  poderá, 
fornecendo  as  provas  que  houverem  por  bem  os  directores,  e 
sujeito  aos  regulamentos  da  companhia  com  referencia  ás  cesr 
soes,  transferir  a  alguma  outra  pessoa  ou  pessoas  as  acções  de 
tal  accionista  fallido  ou  interdicto,  sem  que  s^a  aqnelle  in- 
scripto  como  accionista. 

Prova  de  titulo  ou  de  capacidade  para  transferencias 

Art.  23.  Os  directores  poderão  antes  do  registro  da  trans- 
ferencia de  uma  acção,  si  nas  circumstancias  do  caso  julgarem 
ser  isso  conveniente  os  directores,  exigir  que  se  exhibam  provas, 
mediante  declaração,  na  forma  da  lei  ou  por  outro  modo,  con- 
forme entenderem  os  directores,  do  titulo  de  qualquer  pessoa 
que  reclamar  o  direito  de  fazer  tal  transferencia  ou  com  respeito 
á  capacidade  do  cessionário  proposto. 

Emolumentos  a  pagar  por  certidões  novas  ou  na  inscripção 

Art.  24.  Poderão  os  directores  cobrar  quaesquer  emolu- 
mentos que  de  tempos  em  tempos  tenham  a  bem  fixar,  mas,  não 
superior  a  cinco  shillings,  por  qualquer  nova  certidão  de  acções 
ou  pelo  registro  de  uma  transferencia  de  acções,  ou  de  uma 
escríptura  de  estipulações. 

IV  —  ASSEMBLKAS    GERAES  DOS  ACCIONISTAS 
Assomblcas  gcraes  dos  accionistas 

Art.  25.  1)  As  reuniões  geraes  dos  accionistas  são  deno- 
minadas assemblôas  geraes. 

2)  Uma  vez  por  anno  celebrar-se-ha  uma  assembléa  geral» 
a  qual  será  designada  assembléa  geral  annual. 

3)  Todas  as  outras  assembléas  geraes  serão  denominadas 
asaembléas  geraes  extraordinárias. 


afins  DO  PODER  BZBCimiiO  299 

4)  Todas  as  assentbléas  gperaes  reunir-ae-hão  no  eseripiorio 
oentral  da  companhia»  ou  em  algum  outro  logar  conveniente, 
na  cidade  de  Londres. 

Trabalhos  das  assembléas  geraes 

Ari.  26.  1)  Os  tmbaUios  da  assembléa  geral  annoal  coa* 
sistirão  em  reoelier  e  discutir  o  relatório  doe  directores  e  as 
contas  e  balancete  certificados  pelo  conselho  fiscal;  preeneiíer 
vagas  entre  os  directores  e  o  oonselho  âsoal,  receber  o  annuncio 
da  directoria  respeitante  aos  dividendos  e  b<mus  dos  aeeíonJstad» 
e  repartição  dos  lucros  soelaes. 

2)  Todos  os  outros  trabalhos  são  especiaes,  e  só  poderao  ser 
íèitos  pela  assembléa  geral  extraordinária. 

Convocação  das  assembléas  geraes  extraordinárias 

Art.  27.  1)  Poderão  os  directores,  quando  assim  o  enten- 
derem, convocar  a  assembléa  geral  extraordinária^  e  deverão 
fazer  isso  havendo  pedido  poi*  escripto  assi^nado  por  vinte  ou 
mais  aceúmistas,  que  em  conjunto  possuam  não  menos  de  50.000 
acções  do  capital  SGcial»  quer  sejam  iniciaes  ou  novas,  ou  por . 
qaaesquer  cinco  dos  directores,  e  tal  pedido  deverá  declarar 
o  objecto  da  assembléa  geral  extraordinária  exigida  assim,  e  ser 
entregue  no  escriptorio  central  da  companhia. 

2)  No  caso  de  não  fazerem  isso  os  directores  durante  vinte 
e  um  dias  a  contar  da  data  da  entrega  do  pedido,  os  requisi- 
tantes, ou  no  caso  de  pedido  feito  por  um  ai^cionista,  quae;jquer 
dez  de  entre  elles  (jue  em  coi^uncto  possuam  não  menos  de 
50.000  acções  do  capital  social,  sejam  ellas  iniciaes  ou  novas, 
])oderão  por  si  mesmos  convocar  a  assembléa  geral  extraordi- 
nária, que  devera  celebrar-se  em  uma  data  não  posterior  a  seis 
semanas,  a  contar  do  dia  de  tal  entrega. 

Avisos  de  assembléas  geraes 

Art.  28.  l)*Com  antecedência  pelo  menos  de  10  dias  com- 

Sletos  serão,  mediante  annuncios  em  dois  diarioe  de  Londres» 
ados  avisos  nos  quaes  serão  indicados  o  logar,  dia  e  hora 
de  cada  sessão  da  assembléa  geral,  e  no  caso  de  uma  assem- ' 
bléa  geral  extraordinária,  indicando  os  fins  para  os  quaes  é  ella 
convocada. 

2)  Quando  for  adiada  uma  assembléa  geral  por  10  dias» 
dever-se-ha  dar  com  antecedência  de,  pelo  menos,  três  dias 
completos»  aviso  do  loffar  e  hora  da  assembléa  geral  adiada, 
annundando-se  como  dito  fica. 

Numero  para  as  assembléas  geraos 

Ar(.  29.  Para  constituir-se  uma  assembléa  geral  deverão 
aehar-se  presentes  em  pessoa  ao  menos  10  accionistas  que  pos- 
suam em  conjunto  não  menos  de  10.000  acções  do  capital  social, 
■quer  iniciaes  ou  novas. 

ExecatiTe  *  fM5  19 
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Caso  de  falta  do  numero 


Art.  30.  No  caso  em  que,  dentro  de  uma  hora  depois  da 
marcada  para  uma  aasembléa  geral,  não  se  achem  presentes 
pessoalmente  10  accionistas  que  possuam  o  numero  preciso 
de  acções,  fica  dissolvida  a  assembléa  geral,  si  fõr  convocada 
a  pedido,  o  não  será  celebrada;  mas,  não  sendo  convocada  assim 
a  assembléa  geral,  fica  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semana 
seguinte,  e  para  a  mesma  hora  e  logar ;  e  si,  dentro  de  uma 
hora  a  contar  dessa  hora,  não  se  achem  presentes  em  pessoa 
10  accionistas  que  possuam  o  preciso  numero  de  acções,  então 
fica  dissolvida  a  assembléa  geral,  a  qual  não  terá  logar. 

PrcsidoQtc  das  asscmbléas  goracs 

Art,  31.  1)  O  presidente  da  directoria,  ou  na  ausência 
delle  o  vice-presidente  da  directoria  (si  houver  vice-presi- 
dente), será.  o  presidente  de  todas  as  asscmbléas  geraes  de 
accionistas. 

2)  Não  estando  presentes  nem  um,  nem  outro  dentro  de 
quinze  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  assembléa 
gerai,  os  accionistas  então  presentes  em  pessoa  escolherão  um 
director  ou  outro  accionista  para  presidente  dessa  assembléa 
geral. 

Adiíunenlo  das  asscmbléas    ^oraes 

Art.  32.  A  assembléa  geral  poderá  adiar-sc  de  tempos  para 
outros  e  de  um  logar  para  outro ;  mas,  não  se  poderá,  tratar  de 
nenhum  trabalho  em  uma  assembléa  geral  adiada,  excepto 
o  trabalho  que  ficar  por  acabar  na  assembléa  geral  ori- 
ginal. 

Docisiio  (!c  qufstões  nas  asscmbléas  goraes 

Art.  33.  1)  Qualquer  deliberação  que  fôr  apresentada  a 
uma  assembléa  geral  deverá  em  primeiro  logar  ser  decidida 
symbolicamente  pelos  accionistas  pessoalmente  presentes,  e 
no  caso  de  empate  de  numeres  na  votação  symbolica,  o  pre* 
sidente  em  tal  qualidade  tem  um  voto  decisivo  ou  prepon- 
derante. 

2)  Não  se  pôde  pedir  escrutinio  por  oocasião  da  eleição 
de  presidente  de  uma  assembléa  geral,  ou  de  questão  de 
adiamento. 

Provas  (ie  doliberação 

Art,  34.  Km  uma  absemblí''a  geral  poder  se-ha  exigir  escru- 
tínio a  pedido  por  escripto  asslgnado  por  quaesquer  lOaccio 
nistas  pessoalmente  presentes,  mas,  salvo  o  caso  de  exigir-se 
assim  um  escrutinio,  a  declaração  do  presidente,  estabelecendo 
que  foi  approvada  uma  deliberação  e  o  assento  nesse  sentido 
lançado  nas  actas  dos  trabalhos  da  assembléa  geral  farão  provas 
terminantes  do  facto . 


s 
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Escrutínio 


Art.  35.  1)  No  caso  de  exigir-se  um  escrutinio,  veriflcar- 
se-ha  elle  pela  forma  e  no  logar  e  na  época,  que  não  ser&  de 
menos  de  seis,  sem  mais  de  21  dias,  a  contar  da  data  da  cele- 
bração da  assembléa  geral,  conforme  indicar  o  presidente  de  tal 
a&sembléa  geral. 

2)  O  resultado  do  escrutinio  considera-se  a  deliberação  da 
assembléa  geral. 

3)  No  caso  de  empate  de  votos  no  escrutinio,  o  presi- 
dente da  assembléa  geral  tem  em  sua  qualidade  o  voto  pre- 
ponderante. 

4)  O  pedido  de  um  escrutinio  não  veda  a  continuação 
de  uma  assembléa  geral  para  tratar  de  quaesquer  negócios, 
excepto  o  assumpto  a  cujo  respeito  deve  ter  logar  o  escru- 
tinio. 

5)  Si  quando  estiver  para  veriflcar-se  um  escrutinio  quaes- 
quer dois  accionistas  presentes  em  pessoa  pedem  por  escripto 
a  nomea(^  de  escrutadores ;  em  tal  caso  serão  nomeados  três 
escrutadores,  que  devem  ser  accionistas  habilitados  a  votar, 
sendo  um  pelo  presidente  da  assembléa  geral  e  dois  pelos 
accionistas. 

6)  Aos  escrutadores  serão  dadas  todas  as  fs^cilidades  para 
que  possam  averiguar  o  numero  e  validez  dos  votos  emittldos; 
eUes  deverão  apresentar  ao  presidente  da  assembléa  geral  um 
relatório  por  escripto  do  resultado  do  escrutinio ;  o  seu  rela- 
tório oa  o  relatório  de  quaesquer  dois  delles  constituirá  prova 
terminante,  e  o  presidente  deverá  de  conformidade  com  elle 
declarar  o  resultado  do  escrutinio. 

7)  Com  a  antecedência  de,  pelo  menos,  cinco  dias  antes  do 
marcado  para  o  escrutinio,  darse-ha  aviso  do  logar  e  da  data 
do  escrutinio  e  das  horas  do  mesmo,  mediante  annuncio  publi- 
cado ao  menos,  em  dois  diários  de  Londres. 

Escala  dos  votos 

Art.  36.  No  escrutinio  cada  accionista  terá  um  voto  por 
acção  que  possuir,  quer  inicial,  quer  nova. 

Procurações 

Art.  37.  1)  Os  votos  no  escrutinio  poderão  ser  emittidos 
ou  pessoalmente  ou  por  intermédio  de  procurador. 

2)  O  procurador  é  nomeado  em  instrumento  por  escripto, 
que  nesteis  estatutos  e  regulamentos  se  designa  procuração, 
sendo  assignado  pelo  mandante,  ou  si  é  corpo  moral  o  mandante 
anthenticado  com  o  seu  sello  social. 

3)  A  procuração  poderá  ser  segando  a  formula  contida 
no  appendice  a  estes  estatutos  e  regulamentos,  ou  no  mesmo 
sentido. 

4)  Não  pôde  ser  nomeada  procuradora  uma  pessoa  que  não 
ídr  accionista  habilitada  a  votar. 


298  J^CXOS  00  PODER  EXBGUTIVO 

5)  A  procuraoao  deve  ser  depoiitada  no  escriptorio  central 
da  companhia  com  a  antecedência  de,  pelo  menos«  48  horas 
antes  da  mareada  para  a  reunião  da  assemblôa  geral,  em  %iie 
tem  de  ser  nsada  aquella. 

6)  Será  YalidooYoto  emittido  de  aceordo  com  os  termos 
de  uma  procuração,  não  obstante  o  prévio  âillecimento  do  con- 
stituinte, ou  a  revogação  da  procuração,  ou  a  transferencia 
de  qualquer  ac^^o  a  cujo  respeito  se  emittir  o  voto,  com  tanto 
que  não  se  haja  recebido  no  escriptorio  da  companhia,  antes  da 
assembléa  geral  ou  escrutínio,  intimação  alguma  por  êscripto 
do  fatlleclmeDto,  revoga^^o  ou  transferencia,  tudo  authenticado 
ã  satisfação  dos  directores. 

Restricção  do  direito  de  assistir  nas  assembléas  geraes  e  de  votar 

Art.  38.  Nenhum  accionista  tem  o  direito  de  assistir  em 
uma  assembléa  geral,  nem  de  votar,  salvo  achando-se  satis- 
feitas todas  as  prestações  por  elle  devidas,  nem  o  de  assistir  a 
uma  assembléa  geral  ou  votar  com  relação  a  qualquer  acção 
<iue  elle  adquirir  mediante  transferencia,  excepto  si  se  achar 
inscripto  com  referencia  a  tal  acção,  pelo  menos,  três  mexes 
antes  da  assembléa  geral  ou  escrutínio. 

Votos  de  alienados  oa   idiotas 

Art.  39.  Qualquer  accionista  que  for  alienado  ou  idiota 
poderá  votar  por  intermédio  de  seu  curador,  e  taes  votos  po- 
derão ser  emittidos  pessoal  ou  repeesentativamente. 

V  —  DIRECTORES 
Numero  de  directores 

Art.  40.  Sujeito  á  reducção.  segundo  dispõem  estes  esta- 
tutos e  regulamentos  será  de  vinte  e  cinco  o  numero  de  dire- 
ctores da  companhia. 

Poder  de  alterar  o  nnmero  dos  directores 

Art.  41.  Poderá  a  companhia,  por  deliberação  especial,  re- 
duzir a  vinte  (porém,  não  menos)  o  numero  dos  directores. 

Habilitação  dos  directores 

Art.  42.  1)  A  habilita^  de  um  director  consistirá  na 
posse  de  100  acções  da  companhia  (quer  iniciaes,  quer  ntvas), 
mas,  um  director  vitalício,  nomeado  em  virtude  de  qualquer 
dos  contractos  antes  mencionados,  não  ficará  ohri^do  a  possuir 
tal  habiiilação  senfto  depois  de  feita  a  adjndicaçSo  de  novas 
acçies  em  harmonia  com  tal  contracto. 

2)  Nenham  director  poderá,  salvo  sendo  autorizado  por 
deliberação  dos  directores,  ocoupar  caz^o   algum  em  qual- 


ICIOS  DO  PODSa  BXfiCUTIVO  893 

qaer  outra  isompanliia  de  segaroB  sobre  Tidas,  contra  in- 
oendioSf  marítimos,  oa  contra  sinistros  ;  e  si  qualquer  director 
aio  estando  autorizado  assim,  acceitar  um  tal  cargo,  fica 
ipso  facto  yago  o  seu  cargo  de  director  da  companhia. 

Votação  dos  directores 

Art.  43.  1)  Na  assembléa  gerai  annual,  que  ae  celebrar 
em  cada  anno,  vagarão  os  seus  cargos  quatro  dos  directores 
que  tiverem  estado  em  exercício  pelo  mais  largo  tempo,  nSo 
aendo  directores  yitalicios ;  e  para  os  fins  deste  artigo  os  di- 
rectores em  exercício  ao  tempo  em  que  começaram  a  vigorar 
estes  estatutos  e  regulamentos,  são  considerados  como  havendo 
sido  eleitos  em  virtude  dos  mesmos. 

2)  A  assembléa  geral  annual  preencherá  os  legares  dos 
directores  a  vagar,  elegendo  igual  numero  de  accionistas 
liabilitados. 

3)  Poderá  ser  reeleito  o  director  que  tiver  de  vagar, 
achando-se  habilitado. 

4)  Com  a  antecedência  de  30  dias  completos  deve  ser  dado 
ao  secretario  aviso  por  escripto  do  nome  de  qualquer  pessoa 
(outra  qae  nâo  um  director  que  houver  de  vagar),  que  se 
tencione  propor  para  sor  eleita,  acompanhado  de  uma  declaração 
eflcripta,  assignáda  por  tal  pessoa,  expando  que  se  acha  prompta 
a  servir,  no  caso  de  ser  eleita. 

5)  Si  se  suscitar  duvida  ou  questão  alguma  quanto  á 
retirada  de  qualquer  director  ou  directores,  poderão  os  dire- 
ctores de  tempos  em  tempos  determinar  a  ordem  da  retirada  e 
arota^o  dos  directores,  e  poderão  alterar  as  disposições  destes 
estatutos  e  regulamentos  em  tanto  quanto  for  necessária  para 
talflm. 

Renuincração  dos  directores 

Art.  44.  1)  Salvo  havendo,  e  emqnanto  não  houver  dis- 
posição em  contrario  votada  por  deliberação  especial  da  com- 
panhia, cada  um  dos  directores  percebera  dos  fundes  socioes  a 
importância  annual  de  tresentas  libras. 

2)  Alôm  de  tal  importância,  o  presidente  e  o  vice-pre- 
sidente (si  (ôr  nomeado  um),  perceberão,  respectivamente, 
salvo  o  caso  e  até  ser  determinado  o  contrario  por  deliberação 
especial  da  companhia,  a  quantia  addicional  de  cem  libras. 

3)  Cada  uma  das  sommas  annaaes  mencionadas  neste  artigo 
poderá  si  assim  o  decidirem  os  directores,  ser  satisfeita 
uvre  de  impostos  de  contribuído  pessoal,  os  quaes  em  tal  caso 
deverão  ser  pagos  com  os  fundos  sociaes. 

Podem  exonerar-se  do  cargo  os  directores 

Art.  45.  Poderá  um  director  exonerar-se  do  cargo  dando 
jMis  directores,  oom  antecedência  de  um  maz,  aviso  por  escripto 
dA  q«e  tenciona  ílBizer  isso,  e  terá  effeito  a  sua  exoneração  ao 
espirar  o  mesmo  aviso. 
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Inhabili tacão  para  o  cargo  de  directores 

Árt.  46.  Vagará  por  inhabilitação  o  cargo  de  am  director  , 
sielle  deixar  de  possuir  a  necessária^ habilitação  em  acções 
ou  se  quebrar,  ou  perder  o  juizo,  ou  si  acceitar  qualquer  outro 
emprego  na  companhia,  a  que  estiver  ligado  algum  venci- 
mento ;  e  a  deliberação  dos  directores  declarando  oue  elle  se 
acha  inhabilitado,  como  dito  fica,  fiz  prova  termiaante  do  facto 
e  dos  motivos  de  sua  inhabilita^o  expostos  na  delibera^. 

Poder  de  demittir  directores 

Art.  47.  Pôde  a  companhia,  por  deliberação  especial,  de- 
mittir do  cargo  a  qualquer  director,  que  não  fdr  director  vi- 
talicio. 

Vagas  casuaes  entre  directores 

Art.  48.  Qualquer  vaga  casual  que  se  der  entre  os  dire- 
ctores, não  sendo  directores  yitalicios,  causada  por  morte,  ex- 
oneração, inh  hbilitaçâo,  demissão,  ou  por  outro  motivo,  poderá 
ser  preenchida  pelos  directores,  si  assim  o  eateaderem,  mas.  o 
director  nomeado  deste  modo  exercerá  o  cargo  tão  somente 
ató  a  assembiéa  geral  aanual  seguinte,  e  si  for  confirmada  sua 
nomeação  nessa  assemblóa,  então  exercerá  o  cargo  por  todo  o 
tempo  que  o  director  que  vagar  teria  tido  o  dir3ito  de  exercer 
esse  cargo. Puróm,  quaado  o  numero  dos  direccores  fór  deãO  oa 
mais,  os  directores  não  devera  preencher  nenhuma  vaga 
casual  em  virtude  desse  artigo,  sem  a  sancção  de  uma 
deliberação  extraordinária  votada  pela  companhia,  segundo  a 
definição  da  secção  129  da  lei  de  1862  sobre  sociedades  ano- 
nymas,  salvo  si  houver  deliberação  para  preenchei-a,  votada 
em  sessão  da  directoria  por  maioria  composta  de,  pelo  menos, 
três  quartas  partes  dos  directores  da  companhia  então  em 
exercício. 

Reaniões  de  directores  e  namero  sufiiciente 

Art.  49.  1)  Reunir-se-Iião  os  directores  ao  menos  uma  vez 
por  semana. 

2)  Estas  reuniões  hebdomadarias  são  sessões  ordinárias  ; 
todas  as  outras  (excepto  reuniões  de  commissões)  são  sessões 
extraordinárias. 

3)  Para  que  haja  numero  para  uma  sessão  ordinária  da 
directoria,  devem  estar  presentes  em  pessoa,  ao  menos,  três  di- 
rectores. 

4)  Para  que  haja  numero  para  uma  sessão  extraordinária 
da  direccoria,  devem  achar-se  pessoalmente  preseotes,  pelo 
menos  seis,  directores. 

5)  O  presidente,  ou  em  sua  ausência  ou  iohabilidade  para 
fUnccionar,  o  vice-presidente  (iiavendo-o),  ou  qaaesquer  três 
dos  directores  poderão,  mediante  aviso  por  escripto  ao  secre- 
tario, ou  á  pessoa  que  fizer  as  vezes  de  secretario,  exigir  a 
convocação  de  uma  sessão  extraordinária. 
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Presi>Iente  e  vice-presidonto 

Ari.  50.  1)  Os  directores  em  sua  primeira  sessão,  depois 
da  assembléa  geral  aanual  de  cada  anno,  eiej:er&o  a  um  dire- 
ctor, para  presidente  da  directoria,  e  poderão,  si  assim  o  en- 
tenderem, eleger  a  outro  para  vice-presidente. 

2)  O  presidente  e  o  vice-presidente  continuai^  em  exer- 
cido ató  o  encerramento  da  sessão  para  a  eieiQfio  de  seus  suces- 
sores. 

3)  O  presidente  e  o  vice-presidente  poderão  ser  reeleitos 
annualmente. 

4)  O  presidente  da  directoria  será  o  presidente  da  compa- 
nhia, e  da  mesma  sorte  o  vice-presidente  da  directoria  ser& 
vloe-presidenie  da  companhia. 

5)  Si  em  qualquer  sessão  da  directoria  não  se  achar  pre- 
sente o  presidente  dentro  de  dez  minutos  depois  da  hora  mar- 
mada  para  a  sessão,  presidirá  o  vice-presidente ;  mas,  não  ha- 
vendo vice-presidente,  ou  si  não  estiver  presente  então  o  vice- 
presidente,  os  directores  então  presentes  escolherão  a  um  de 
seu  grémio  para  presidente  de  tal  sessão. 

ô)  Havendo  alguma  vaga  casuai  no  cargo  de  presidente  ou 
vice-presidente,  serã  ella  preenchida  pelos  directores  o  mais 
cedo  que  convenientemente  for  possive],  dando-se  aos  directo- 
res, com  a  antecedência  de,  pelo  menos,  sete  dias,  aviso  da 
sessão  em  que  se  propõe  preenchel-a,  e  do  objecto  da  reunião ; 
mas  si  no  caso  de  vaga  casual  do  cargo  de  presidente  for  eleito 
para  preenchel-a  o  vice  presidente,  poderá  se/  a  vaga  do  cargo 
de  vice-prasidente  preenchida  na  mesma  sessão  sem  aviso 
espedflco. 

7)  O  director  que  for  eleito  para  preencher  uma  tal  vaga 
casual  exerce  o  cargo  somente  durante  o  tempo  que  teria  tido 
o  direito  de  exercer  tal  cargo  o  presidente  ou  vice-presidente 
que  deixar  de  fnnccionar. 

8)  O  director  que  servir  de  presidente  de  uma  sessão  tem, 
no  caso  de  empato  de  votos,  um  voto  decisivo  ou  de  qua- 
lidade. 

Poder  de  agir,  não  obstante  vaga 

Art.  51 .  1)  Poderão  funccionar  os  directores,  não  obstante 
vaga  alguma  entre  os  directores,  comtanto  que  haja,  pelo 
menos  cinco,  directores  habilitados  a  funccionar. 

Validez  dos  trabalhos 

2)  Todos  os  actos  dos  directores,  ou  de  uma  commissao  de 
directores,  ou  de  qualquer  pessoa  que  ainr  em  qualidade  de 
director,  no,  não  obstante  qualquer  defeito  em  sua  nomeai^o, 
ou  qualquer  inhabilitação  de  qualquer  pessoa  que  for  parte  ou 
executar  o  acto,  tão  válidos  como  si  não  houvesse  tal  defeito 
ou  inhabilitação. 
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Os  poderes   geraes  da  companhia  attribaidos  aos  directores 

Art.  52.  Poderão  os  directores,  em  additameato  aos  pode- 
res e  facilidades,  qae  estes  estatutos  e  regulamentos  expressa- 
zoente  conferem  aos  directores,  exercer  todos  os  poderes  e 
execatar  todos  os  actos  e  cousas»  que  iegalmeate  puderem  ser 
exercidos  ou  feitos  pela  companbia,  e  que  neoliama  lei  parla- 
mentar nem  estes  estatutos  e  regulamentos  expressamente 
mandem  ou  exijam  que  sejam  exercidos  ou  praticados  por  uma 
assemblóa  geral,  mas  tudo  sujeito  a  quaesquer  novos  estatutos 
e  regulamentos  que  de  tempos  a  tempos  estabelecer  a  com- 
panha ;  porem  nenhum  de  taes  novos  estatutos  e  r^ulamentos 
poderá  invalidar  acto  anterior  algum  da  directoria. 

Poder  da  diroctoria  para  fazer  r6galaniento8 

Art.  53.  Os  directores  poderão  de  tempos  em  tempos  fazer 
alterar  e  revogar  os  regnlamentos  para  a  administração  dos 
negócios  da  companhia  em  todos  os  seus  ramos,  para  destinar 
e  repartir  os  lucros,  para  regularizar  os  deveres  e  a  conducta 
de  seus  empregados,  e  para  quaesquer  outros  misteres  que 
devem  ser  regulados. 

Ficando  entendido  que  : 

a)  Qualqner  regulamento  que  nSo  se  coadunar  com  qual- 
quer lei  do  Parlamento,  nem  com  as  leis  do  logar  em  que  tenha 
elle  de  ser  levado  a  effeito,  nem  com  quaesquer  disposições 
desses  estatutos e  regulamentos,  é  nullo  ipso  facto. 

b)  Um  regulamento  qualquer  poderá  em  qualquer  época 
ser  rescindido  por  deliberação  especial  da   companhia. 

Relatório  annaal  doi  directores 

Art.  54.  1)  Os  directores  dever&o,  antes  de  cada  assembléa 
geral  annnal,  preparar  um  relatório  ou  relatorioSi  contendo  as 
informações  relativas  á  posição  e  progresso  dos  negócios  e 
assumptos  da  companhia,  conforme  puderem  ou  coosiderarem 
prudente  particbpar,  e  este  relatório  ou  relatórios  deverão  ser 
apresentados  e  lidos  na  mesma  assemblóa  geral  aonual. 

2)  Os  accionistas,  pedindo-os,  teem  direito  a  exemplares 
de  tal  relatório. 

VI— -ACTAS 
Actas  dos  trabalhos  da  directoria  e  das  assembléas  gerars 

Art.  55.  1)  Os  directores  farão  lançar  actas,  em  livros 
competentes«  dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada 
sessão  da  directoria,  e  de  cada  commissflbo  de  direetores,  de  todas 
as  ordens  dadas  pelos  direetores,  e  por  alguma  oommisÃo 
de  direetores,  e  de  todas  as  delibiirações  e  trabalhos  das  sessões 
da  directoria  e  das  commissOes  dos  directores  e  das  asssmbléas 
geraes. 
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2)  Estas  aetas,  si  parecerem  assignadas  pelo  presidente  da 
mesma  sessão,  ou  da  s?ssao  segainte,  são  admissíveis  oomo  fa« 
zeodo  prova  das  matérias  nellas  declaradas. 

VII— CONSELHOS  LOGASS  OU  GOMMISSÕES 

Nomeação,  etc,  de  conscliios  locaea  oa  commissões 

Art.  56.  1)  Poderão  os  directores  de  tempos  a  tempos  Dr>- 
mear  as  pessoas  que  entenderem  para  o  conselho  local  ou  com- 
missão  em  qualquer  logar  do  Reino  Unido,  ou  na  índia,  ou  em 
qualquer  colónia  ou  depondencia  britannica,  ou  em  qualquer 
paiz  estrangeiro,  com  os  poderes,  deveres  e  remuneração,  e 
sujeito  aos  regulamentos  que  determinarem  os  directores  de 
tempos  em  tempos. 

2)  Não  se  exigirá  habilitação  de  acções  para  poder-se  ser 
membro  de  um  conselho  local  ou  commissão,  a  menos  e  até  que 
íixem  08  directores  alguma  habilitação  mediante  regulamento. 

3)  Qualquer  vaga  de  um  conselho  local  ou  commissão  po- 
derá ser  preenchida  pelos  directores. 

4)  Poderá  ser  descontinuado  qualquer  conselho  local  ou 
conmiissão,  e  qualquer  membro  de  algum  conselho  local  ou  com- 
missão poderá  ser  demittido  pelos  directores. 

VIII— CONTABUJDADE  E  FUNDOS 
As    contas    devem    ser    eacrip luradas 

Art.  57.  1)  Os  dii*ectores  fiirão  escripturar  contas  comple- 
tas, exactas  e  claras  de  todas  as  sommas  de  dinheiro  recebidas 
e  gastas  pela  companhia,  dos  assumptos  que  se  referem  ás  re- 
ceitas e  despezas,  e  dos  bens,  activos  e  passivos  da  companhia. 

Fondos    castos    cm    separado   das    secções   do    vida», 
incêndios,  etc. 

2)  Devem  ser  escripturadas  contas  em  separado  das  receitas 
e  despezas  dos  departamentos  de  vidas,  incêndios  e  outros  da 
companhia  v  e  bem  assim  das  receitas  e  despezas  que  não  per- 
tençam a  alguma  secção  especial. 

3)  Os  gjãtos  e  despezas  de  todos  os  offlciaes,  agentes  e  cai- 
xeiros empregados  na  secção  relativa  a  seguros  sobre  vidas,  da 
companhia,  ficarão  por  conta  e  serão  p%gos  com  os  rendimentos 
receaidos  com  respeito  a  tal  secção,  e  do  mesmo  modo  os  gastos 
e  despezas  de  todos  os  offlciaes,  agentes  e  caixeiros  empregadas 
em  qualquer  outro  departamento  da  oompanhia  ficarão  por 
eonta  e  serão  satisfeitos  com  os  rendimentos  de  tal  depar- 
tamento. 

4)  Os  gastos  e  despezas  que  por  sua  natureza  aão  perten- 
çmm  a  qualquer  departamento  em  especial  serão  partilhados, 
pagos  e  satisfeitos,  conforme  determinarem  os  directores  de 
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tempos  a  tempos,  ficando,  porém,  eatendido  qae  não  se  poderá 
lançar  contra  a  secç&o  de  vida  uma  proporção  superior  a  um 
terço. 

Inspecção  (ias  contas  e  liyros 

5)  Nenhum  accionista  tem  o  direito  de  inspeccionar  conta 
ou  livro  ou  documento  algum  da  companhiai  excepto  conforme 
fòr  autorizado  por  estes  estatutos  e  regulamentei,  ou  pelos 
directores,  ou  por  deliberação  da  companhia,  ou  por  qualquer 
lei  em  vigor  em  qualquer  época. 

IX— EMPRBGOS 
Poder  de  empregar  o8  dinheiros  da  companhia 

Art.  58.  Os  numerários  da  companhia,  em  tanto  quanto 
não  forem  precisos  para  satisfazer  as  dividas  passivas  e  gastos 
immediatus  da  companhia,  poderão  ser  empregados  e  oollocados 
em  nomes  de  fideicommissarios  em  representação  da  com- 
panhia. 

I.  Na  compra  de  quaesquer  terrenos,  immobiliarios,  ou 
outros  bens  immoveis,  ou  em  quaesquer  interesses  nelles,  quer 
vitalícios,  quer  emphyteuticarios,  ou  em  posse  ou  sujeitos  ã  re- 
versão, ou  por  oatra  forma,  e  estejam  dentro  ou  fora  do  Reino 
Unido,  podendo  conservar,  negociar  e  dispor  de  quaesquer  de 
taes  terrenos,  immobiliarios,  bens  immoveis  ou  interesses,  pelo 
modo  que  entender  a  companhia. 

II.  Na  compra  ou  sobras  e  garantias  de  foros,  empraza- 
mentos, chãos  foreiros,  prazos,  censos,  laudemios,  ou  rendimen- 
tos, de  prédios  rústicos,  ou  quoesqaer  classes  de  rendimentos, 
ou  rendas  recebidas  ou  garantidas  por  terras,  quer  dentro,  quer 
fora  do  Reino  Unido. 

III.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  fundos,  aoçoes,  obri- 
gações, annuidades,  ou  outros  títulos  do  Governo  do  Reino 
Unido,  ou  do  da  índia,  ou  de  qualquer  colónia  ou  dependência 
britanuica,  ou  de  qualquer  paíz  estrangeiro,  comprehendendo 
quaesquer  dos  Estados  que  constituem  os  Estados  Unidos  da 
America. 

IV.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  títulos  do  Banco  da 
Inglaterra,  Banco  da  Escócia,  Banco  Real  da  Escócia,  Banco 
British  Linen  Company^  ou  Banco  da  Irlanda. 

V.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  debentnres,  Dèbênture 
Stock,  hypothecas,  obrigações,  ou  outrps  títulos  de  qualqner 
condabdo,  camará  munidpal  ou  outra,  commissarios  ou  outro 
corpo  publico,  ou  autoridade  local  que  em  qualquer  época 
tenham  autorização  legal  para  tomar  emprestado  ou  levantar 
dinheiro  no  Reino  Unido  ou  na  índia,  ou  em  qualquer  colónia 
ou  dependência  britanuica,  ou  em  qualquer  paíz  estrangeiro, 
comprehendendo  quaesquer  dos  Estados  que  oompõem  os  Estados 
Unidos  da  America. 
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VI.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  debentares,  De- 
benture  Stoeh,  hypothecat  oa  obri^aç^es,  oa  títulos  garan- 
tidos oa  prelaticios,  ou  acções  garantidas  oa  preferenciaes  de 
qualquer  companhia  de  estradas  de  ferro,  aguas,  canaes, 
docas,  depósitos,  terras,  hypothecas,  ou  gaz  ou  de  outro  meio 
de  illumioaçfto  dentro  ou  fora  do  Reino  Unido,  ou  de  acções 
ordinárias  ou  títulos  integraiisados  de  quaesquer  de  taes  com- 
panhias de  estradas  de  ferro  ou  outras,  como  dito  flca,  que  na 
época  do  emprego  estejam  pagando  dividendo  de  três  por  cento 
ao  anno  sobre  o  seu  capital  ordinário. 

VII.  Na  compra  ou  no  empréstimo  de  dinheiro  garantido 
pelas  apólices  de  seguros  sobre  vidas  emittidas  pela  com- 
panhia, ou  por  qualquer  outra  companhia  de  seguros  sobre 
Tidas. 

Vin.  No  empréstimo  de  dinheiro  sobre  garantia  pessoal 
com  a  obrigaç&o,  pacto  ou  empenho  solidário  de  qualquer 
pessoa,  e  de  dous  ou  mais  fiadores  ou  co-abonadores,  de  cuja 
responsabilidade  fiquem  satisfeitos  os  directores. 

IX.  Na  hypothese  ou  garantia  de  terras,  ou  de  qualquer 
interesso  ou  direito  em  terrenos,  quer  dentro,  quer  fora  do 
Reino  Unido. 

X.  Na  compra  ou  sobre  garantins  de  usoflructos,  ou  in- 
teresses em  propriedades  suas,  quer  actuaes,  quer  eventuaes, 
de  quaesquer  títulos  que  a  companhia  eâteja  autorizada  a 
possuir. 

XI.  Na  compra  ou  sobre  garantias  de  quaesquer  direitos 
ou  interesses  em  quaesquer  bens  mobiliários. 

XII.  Nos  debentures  ou  em  depósitos  em  qualquer  banco 
ou  companhia  que  fizer  negocio,  no  Reino  Unido,  na  índia,  ou 
em  quilquer  colónia  ou  dependência  britannica,  autorizados  a 
receber  dinheiro  sobre  debentures  ou  em  deposito. 

XIII.  Em  ou  sobre  quaesquer  valores  ou  garantias  ou  meio 
de  collocaçio,  sejam  on  não  autorizados  por  direito  para  o  em- 
prego de  fundos  de  fideicommissos  por  seus  fideicommissarios, 
ficando,  poróm,  entendido  que  será  preciso  o  consentimento 
prévio  de  não  menos  de  cinco  directores  presentes  na  sessão, 
para  cada  emprego  que  não  fôr  especificadamente  autorizado 
antes. 

Podendo  eiles  de  tempos  a  tempos  variar  e  transpor 
quaesquer  dos  valores,  ftmdos  ou  acções*  títulos  e  empregos 
adma  indicados,  mas  de  sorte  que  nSo  se  empregue  parte 
alguma  dos  ftmdos  sociaes  na  compra  ou  empréstimo  sobre 
quaesquer  das  acções  da  companhia. 

X  —  BBPARTIÇIO  DE  LUCROS 
Avaliação  perita  e  distribuição  dos  lucros  da  secção  de  vidas 

Art.  59.  1)  Os  directores  deverão  uma  vez  em  cada  quin« 
quennio,  ou  aos  intervallos  menores  que  elles  determinarem, 
mandar  investigar  a  posição  financeira  da  sec^  da  oompaniiia 
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que  86  oceapa  do  seguro  sobre  vidas,  e  fixarão  a  impor- 
tância dos  Incros  (si  os  houver)  qae  deva  ser  aonimciaâa  para 
repartir-se. 

2)  Um  qninto  destes  lucros  pertencerá  aos  accionistas  e  os 
anatro  quintos  restantes  serâo  repartidos  entre  os  portadores 
ae  apólices  sobre  vida,  que  tenham  o  direito  de  participar  nos 
lucros,  segundo  os  principios  e  pela  forma  qae  determinarem 
os  directores  de  tempos  a  tempos. 

3)  Nâo  obstante  o  que  aqui  se  declara,  será  licito,  por  de- 
liberação especial  da  companhia,  variar  a  proporção  dos  lucros 
qne  devem  ser  adjudicados  aos  accionistas  e  aos  portadores  de 
apólices  participes,  mas,  em  nenhum  caso  será  a  parte  dos  nlti- 
moi  inferior  a  quatro  quintos  de  taes  lucros. 

4)  As  pessoas  seguradas  por  apolicos  que  não  partilhem  noe 
lucros  não  terão  direito  a  participar  dos  lucros. 

Pagamento  de  lucros  da  secção  de  iacondios  aos  portadores  de  apólices 
de  seguros  contra  incondios 

Art.  60.  Será  licito  que  a  companhia  por  deliberação  espe- 
cial faça  um  pagamento  de  lucros  por  conta  dos  seguros  contra 
incêndios  aos  portadores  de  apólices  de  seguros  contra  incêndios, 
pela  íórma  e  nas  épocas  que  forem  determinadas. 

Épocas  das  repartições  de  lucros 

Art.  61.  Os  lucros  por  conta  das  secções  devida,  ioceu- 
dios  e  qualquer  outra  poderão  ser  repartidos  annualmente  ; 
ou  em  quaesquer  outras  épocas  que  determinarem  os  directo- 
res de  tempos  em  tempos. 

Provas  de  direito  de  partilhar  nos  lucros 

Art.  62.  Os  directores  antes  de  pagar  qualquer  proporção 
dos  lucros  poderão,  si  parecer  aos  directores  que  nas  circum- 
stancias  do  caso  é  isso  conveniente,  exigir  provas,  mediante 
declaração  em  forma  de  lei,  ou  de  outro  modo,  conformo  enten- 
derem os  directores,  do  titulo  de  qualquer  pessoa,  que  reclamar 
ter  o  direito  de  recebel-a. 

XI—- DIVIDENDOS  E  BÓNUS  SOBRE  O  CAPITAL  EM  ACÇOES 

Diyidendos  e  bónus  sobre  o  capital  em  acções 

Art.  63.  1)  Os  dividendos  e  os  bónus  sobre  o  capitai  em 
acções,  annunciadas  pelos  directores  na  aawmbléa  geral  annual, 
poderão  ser  pagos  em  uma  s6  quantia  ou  em  quotas,  segundo 
determinarem  os  directores. 

2)  Não  se  pôde  exigir  qne  os  directores  consintam  que  os 
testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista  íkUeoido 
recebam  dividendo  on  bónus  algum  relativo  a  qualquer  aogão 
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ou  aAQÕes,  senão  depois  qae  tal  acção  ou  acções  fiquem  aver- 
\jaãBm  em  nome  de  mn  novo  accionista  ou  accionistas. 

3)  Poderão  os  directores  de  tempos  em  tempos  distribuir 
aos  accionistas  quaesquer  diyidendos  interinos,  que  a  juizo 
delles  justificar  a  posição  da  companhia. 

XII— CONSELHO  FISCAL 
As  contas  devem  ser  fjscalisadas 

Art.  64.  As  contas  e  balancete  da  companhia  serão  exami- 
nados e  fisoalisados  pelo  menos,  uma  vez  em  cada  anno,  por 
um  conselho  fiscal  profissional,  composto  de  um  ou  mais 
membros. 

Habilitação  do  conselho   fiscal 

Art.  65.  Nenhnma  pessoa  é  elegível  para  o  conselho  fiscal 
si  não  f(5r  membro  do  instituto  de  contadores  encartados  de 
Inglaterra  e  Galles,  ou  de  alguma  outra  sociedade  de  conta- 
dores públicos  prodssionaes. 

Nomeação  do  conselho  íiscal 

Art.  66.  O  conselho  fiscal  ou  membros  do  conselho  fiscal 
serão  nomeados  pela  assembléa  geral  annual  em  cada  anno,  e 
poderão  ser  reeleitos. 

Exoneração  do  conselho  fiscal 

Art.  67.  Poderá  o  conselho  fiscal  vagar  o  cargo  em  qual- 
quer data,  intimando  aos  directores  por  escripto  que  deseja  ser 
exonerado. 

Vagas  casuaes 

Art.  68.  No  caso  de  qualquer  vaga  casual  entre  os  mem- 
bros do  conselho  fiscal,  poderão  os  directores  nomear  alguma 
pessoa  para  preencher  a  vaga  até  a  assembléa  geral  annual 
seguinte. 

Diraito  de  accesso  aos  livros  da   companhia 

Art.  69.  O  conselho  fiscal  ou  conselheiros  fiscaes  terão  a 
todo  o  tempo  razoável  o  direito  de  accesso  aos  livros,  contabi- 
lidade e  comprovantes  da  companhia,  e  assistir-lhes-ha  o  di- 
reito de  exigir  dos  directores  e  empregados  da  companhia 
qaaesquer  informações  e  explicações  que  forem  precisas  para 
poderem  cumprir  aquelles  com  os  deveres  do  conselho  fiscal  ou 
conselheiros  fiíscaes. 

XIII— OUTROS    OFFICIAES 

Poder  de  nomear  c  domittir    offlciaos 

Art.  70.  Os  directores  podeirâLo  de  tempos  em  tempos  no- 
mear  quaesquer  offlciaes,  agentes  e  serventes  da  companhia,  que 
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olles  considerarem  necessários,  e  poderão  prescrever-Uies  os 
seos  deveres  e  flzar-lhes  os  seus  vencimentos  on  remnneracão, 
que  serão  pagos  com  oa  íúndos  sooiaes;  e  podeião  demittir  a 
todos  oa  a  quaesqner  delles,  segundo  melhor  entenderem  os 
directores. 

XIV— PROTECÇÃO  nos  DIRECTORES  I  DOS  OFFICIJLBS 
Indemnisação   dos  directores  e  olliciaes 

Art.  71.  Todos  os  directores  e  offlciaes  e  todos  os  fideicom- 
missarios  da  companhia,  em  qualquer  época,  teem  o  direito  de 
ser  indemnisados  com  os  fUndos  sooiaes  contra  todss  as  custas, 
despezas,  perdas,  damnos  e  gastrs  em  que  incorrerem  ou  fizerem 
por  motivo  de  qualquer  contracto,  acto,  escriptura,  matéria  ou 
assumpto  feito,  praticado,  celebrado  ou  outorgado  por  elles  em 
nome  da  companhia,  e  de  que  a  companhia  lhes  pague  todos  os 
gastos  razoáveis  em  que  elles  incorrerem,  com  ou  por  causa  de 
quaesquer  recursos  juridicos  ou  arbitragem  por  conta  da  com- 
panhia, ou  de  outra  forma,  na  prosecnção  dos  s  tus  cargos, 
excepto  as  custas,  despezas,  perdas,  damnos  e  gastos  que  acon* 
tecerem  por  seu  próprio  descuido  ou  falta  voluntária. 

Limite  da  responsabilidade  doa  directores  e  oíUciaes 

Art.  72.  Nenhum  director,  fideioommissario  ou  offlcial  da 
companhia  6  responsável  por  dinheiro  que  efTdctivamente  nao 
receoer  elle,  nem  responde  por  acto,  recibo,  descuido  ou  ílsilta 
de  qualquer  outro,  director,  fldeicommissario  ou  offlcial,  ou  de 
qualquer  banqueiro,  corretor,  colleotor,  agente  ou  outra  pessoa 
nomeada  pelos  directores,  em  cajás  mãos  se  acham  depositados 
ou  chegam  bens  alguns  ou  dinheiro  da  companhia,  nem  por 
defeito  algum  no  titulo  de  qualquer  propriedade  de  tempos  a 
tempos  comprada,  arrendada  ou  tomada  por  ordem  dos  dire- 
ctores em  nome  da  companhia,  nem  pela  insufficiencia  de 
qualquer  garantia  ou  valor  sobre  o  qual  se  empresta  ou  se 
coUoca  dinheiro  algum  da  companhia  por  ordem  dos  directores, 
nem  por  qualquer  perda  ou  prejuízo  que  se  der  no  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  salvo  si  tal  perda  ou  prejuízo  tem 
logar  por  seu  próprio  descuido  ou  falta  voluntária. 

XV— AVISOS 

Expedição  de  arisos 

Art.  73.  A  companhia  poderá  expedir  um  aviso  a  qual- 
quer accionista  cego  domicilio,  segundo  constar  dos  livros  da 
companhia,  é  dentro  do  Reino  Unido,  isso  ou  em  pessoa  ou 
mandando-o  pelo  Correio  em  carta  franqueada,  endereçada  a 
elle  alli. 
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Endereço  para  avisos  aos  accionistas  residentes  no  extrangeiro 

Art.  74.  1)  qualqaer  accionista  que  não  tiver  residência 
dentro  do  Reino  Unido  poderá,  de  tempos  a  outros,  indicar  é, 
somnanhia  por  escripto  al^am,  endereço  no  Reino  Unido,  como 
sen  GomiMiio  para  a  expedic&o  de  avisos. 

2)  Â  companhia  poierá  expedir-lhe  aviso  mandando-o  pelo 
Correio  em  carta  franqueada,  endereçada  a  elle  alli. 

3)  Qualquer  de  taes  accionistas  que  em  qualquer  época 
não  houver  indicado,  como  dito  fica,  direcção  alguma  para 
expedição  de  avisos,  oonsiderar-se-ha  como  tendo  renunciado 
a  expedição  de  avisos. 

Quando   se  consideram  expediaos  os  aviros  pelo  Correio 

Art.  75.  O  aviso  que  for  mandado  pelo  Correio  considera-se 
intimado  ao  tempo  em  que  a  carta  que  o  contiver  devesse  ter 
sido  entregue  no  decurso  ordinário,  e  para  comprovar-lhe  a 
expedi(^  só  basta  provar  que  a  carta  que  encerrar  o  aviso  foi 
regularmente  endereçada  e  lançado  no  Correio. 

Authenticidadc  dos    nvisos 

Art.  76.  Qualquer  aviso  da  parte  da  companhia  ou  dos 
directores  é  sufflciente  si  declara  ir  assignado  pelo  secretario 
ou  outro  official  da  companhia,  devidamente  autorizado. 

XVI— DIVERSOS 

Assigna taras  do  apólices  e  outros   documentos  no  interior 
e  no  extra n^'c  iro 

Art.  77.  1)  As  apólices  de  seguros  e  outros  documentos 
( não  sendo  cheques ),  concedidos  pela  companhia  ou  em 
nome  delia,  dentro  do  Reino  Unido,  serão  validos  e  obrigatórios 
para  a  companhia  si  forem  assignados  por  um  dos  directores 
ou  por  um  dos  membros  dos  conselhos  locaos  ou  commisaões,  ou 
por  qualquer  outra  pessoa  ou  pessoas  devidamente  autorizadas 
para  tal  fim,  por  acta  dos  directores,  e  as  apólices  de  seguros  e 
outros  documentos  (não  sendo  cheques),  concedidos  pela  com- 
I>anhia  ou  em  nome  delia  fora  do  Reino  Unido,  serão  válidos  e 
obrigatórios  para  a  companhia,  sendo  assignados  como  dito  fica 
oa  por  qualquer  agente  ou  agentes  da  companhia,  devidamente 
aatorizados  para  tal  fim,  e  nomeados  por  procuração  bastante 
paasada  por  oous  ou  mais  directores  da  companhia. 

2)  Os  cheques  e  ordens  sobre  os  banqueiros  da  companhia 
serão  assignados  regular  e  sufficientemente,  si  o  forem  por  dous 
directores  ou  por  dous  membros  de  qualquer  conselho  local  ou 
commissão. 

3)  Os  recibos  de  prémios  de  seguros  ou  outros  pagamentos 
annuaes  ou  periódicos  a  favor  da  companhia  e  de  quaesquer 
outros  pagamentos  feitos  ã  companhia,  no  curso  ordinário 
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dos  negoeios,  aorão  sQfficientes  e  obrigam  a  oompanliim,  si  foreim 
assignados  por  qualqaer  official  ou  agente,  devidamente  no- 
meado OU  autorisado  pelos  directores  para  sgir  assim. 

4)  Os  recibos  assinados  na  devida  forma,  como  dito  ílea^ 
serão  quitações  competentes  e  efléctivas  de  qualquer  somma  oo 
sommas  de  dinheiro  que  elles  declararem  haver  sido  recebidas^ 
e  a  pessoa  ou  pessoas  a  quem  forem  entregues  nSo  terão  ne- 
nhuma obrigação  de  ver  que  applicação  se  dá  a  tal  dinheiro^ 
nem  terão  que  dar  contas,  nem  serão  responsáveis  por  qualquer 
perda,  destino  impróprio  ou  falta  de  applicação  delias,  nem 
terão  a  obrigação  de  indagar  quanto  à  regularidade,  ou  vaUdez 
da  nomeação,  ou  á  contiauação  do  exercício  de  qualquer  peswa 
ou  pessoas  que  passarem  ou  se  associarem  em  passar  qualquer 
do  taes  recibos. 

C  n  sidera -se   feito   o  contracto   de   seguros  ao   pagar-s?  o    premio 

Art.  78.  A  pessoa  que  effectuar  um  seguro  na  companhia 
considera- se  segurada  pela  companhia  assim  que  houver  pago 
o  primeiro  premio,  ou  um  deposito  por  conta  do  premio,  sobre 
a  apolico  que  se  contractar  conceder-Ihe ,  ainda  que  não  se 
haja  eíTeotivamente  emittido  a  mesma  apólice. 

Poder  de  acccitar  renuncias  e  de  amortizar  annuidadcs 

At.  79.  Os  directores  poderão  acceitar  a  renuncia  de 
qualquer  apólice  effectuada  na  companhia,  e  podez^  amortizar 
qualquer  annuidade  concedida  pela  companhia,  nas  condições 
que  em  cada  caso  julgarem  razoáveis. 

Kscriptorio  contrai  e  outras  casas  para  nesrocios 

Art.  80.  A  menos  e  emquanto  não  determinarem  o  con- 
trario os  directores,  o  escriptorio  central  da  companhia  conti- 
nuará a  ser  na  cidade  de  Londres,  e  os  directores  fornecerão  e 
manterão  ediftcios  convenientes  para  os  propósitos  ue  tal  escri- 
ptorio  e  de  quaesquor  outros  escriptorios  em  Londres  e  em 
outros  legares,  conforme  entenderem  elles  de  tempos  a  tempos. 

XVII— PODER  DE  ALTBRAR  OS  ESTATUTOS  E  REaULAHENTOS 
Poder  de  alterar  os  estatutos  e   regulamentos 

Art.  81.1)  Poderá  a  companhia,  de  tempos  a  outros,  por 
deliberação  especial,  revogar  ou  alterar  todos  ou  quaesqoer 
destes  estatutos  e  regulamentos,  ou  poderá  ftkzer  novos  esta- 
tutos e  regulamentos,  excluindo  ou  em  additameuto  aos  esta- 
tutos e  regulamentos  em  vigor  em  qualquer  época. 

2)  Quaesquer  estatutos  e  regulamentos,  ou  alteração,  feitos 
assim  por  meio  de  deliberação  especial,  terão  a  mesma  validez 
como  sf  originalmente  fossem  contidos  nestes  estatutos  e  re- 
gulamentos, e  ficarão  sujeitos  a  revogação  ou  alteração  por 
meio  de  qualquer  deliberação  especial  successiva. 
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O  APÊNDICE 
MODELOS 

/  —  Formuia  para  transferencia  de  acções 

Ea,  abaixo  assignado morador  em em 

coiLBideração  da  quantia  de que  me  foi  paga  por 

morador  em por  este  instrumento  cedo  ao  refòrido 

acQâo  (ou   acções)  da  AUiance  Assurance  Company, 

Limited,  que  se  acha  (m)  averlNida  (s)  em  meu  nome  nos  livros 
da  companhia. 

Para  que  sejam  propriedade  do  supracitado seus 

testamenteiros,  administradores  e  subrogados  (ou  snccessores 
6  subrogados),  sob  as  varias  condiçOes  em  que  eu  as  possua  ao 
tempo  deste  outorgamento.  E  eu,  abaixo  assignado  e  mencio- 
nado   por  este  instrumento  contracto    acceitar 

a  referida  acção  (ou  acções)  sob  as  mesmas  condições,  e  cum- 
prir e  satisfazer  todas  as  obrigações  e  responsabilidades  inhe- 
rentes  a  ellas,  e  observar  os  estatutos  e  regulamentos  da 
companhia,  como  si  ea  mesmo  tivesse  sido  parte  nos  taes  esta- 
tutos e  regulamento. 

Em  firmeza  do  que  assignamos  e  sellamos  o  presente,  aos 
dias de de 

II  —  Formula  de  procuração  para  votação 

Eu  abaixo  assignado,  accionista  da  AUiance  Assurance  Com- 

pany,  lAvnited,  pela  presente  nomeio  a  A.  B.  residente  em 

ou  na  falta  deste  C.  D.  morador  em ou  na 

íklta  deile  a  E.  F.,  residente  em (sendo  todos 

elles  accionistas  habilitados  a  votar),  por  meus  procuradores 
para   votar  em  qualquer  escrutínio  que  se  possa  exigir  na 

aasembléa  geral da  companhia,  que  deverá  celebrar-se 

no  dia de de ou  em  qualquer  sessão  adiada 

delia. 

Em  testemunho  do  que  esta  firmo  aos  dias. •  .de.  •  .de. .  • . 


Eo,  abaixo  assignado,  John  William  Peter  Jauralde, 
tabellião  publico  da  cidade  de  Londi*eSt  por  nomeação  real, 
devidamente  juramentado  e  em  exercício,  certifico  que  o 
documento  annexo,  marcado  com  a  lettra  A,  que  vae  por  mim 
rubricado,  é  um  exemplar  conforme  da  lei  de  1880  sobre  a 
AUiance  Assurance  Company,  e  dos  estatutos  e  regulamentos  da 
mesma  companhia. 

E  certifico  mais  que,  o  documento  aqui  igualmente  annexo, 
marcado  com  a  lettra  B,  e  também  por  mim  rubricado,  é  tra- 
duc^  fiel  e  conforme  da  referida  lei  e  dos  citados  estatutos  e 
refi^mentos. 

Poder  EzecutÍTO  — •  1905  SO 
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Em  fé  e  firmeza  do  quA  esta  asBigaei  o  sdiei  com  o  meu 
sello  offlcialem  Londres^»  aos  21  de  setembro  de  1904.—/.  W. 
P.  Jauralde^  tabellião  publieo. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatara  retro  de  John  Wílliam 
Peter  Jauralde,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  congtar 
onde  conTier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que 
assignei,  e  fizsellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consalado  da 
JE^epublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  em  Londres,  aos  26  de 
setembro  de  1904.— -F.  Alves  Vieira^  cônsul  geral. 

N.  291.— Recebi  11  s./3d.— Vi^Va* 

Reconheço  verdadeira  a  assignatara  do  Sr.  F.  Alves  Vieira. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1904.  —Polo  director 
geral,  L.  L.  femandes  Pinheiro. 


TRADUCÇAO 

(['estampilha) 

CERTIDÃO  DE  INCORPORAÇÃO    DE  UMA  COMPANHIA 
(Armas  reaes  e  sello) 

Pela  presente  certifico  que  a  Alliance  Assurance  Company 
Limited^  originalmente  constituida  por  escriptura  de  regula^ 
m^to  de  data  do  dia  4  de  agosto  de  1824,  sob  o  nome  de  The 
Alliance  British  and  JForeign  Life  and  Fire  Aisurance  Company^ 
mas  hqje  regalada  por  uma  lei  do  Parlamento,  49  e  50  vict. 
cap.  74  (em  cuja  virtude  foi  mudado  o  seu  nomo  para  o  de 
Alliance  Assurance  Company),  por  estatutos  e  regulamentos « 
pela  referida  escriptura,  conforme  foi  alterada,  foi  incorpo- 
rada como  sociedade  de  responsabilidade  limitada,  no  dia  <Kize 
de  abril  de  mil  novecentos  e  dois,  na  forma  das  leis  de  ld6â  e 
1900  sobre  sociedades  anonymas. 

Dada  sob  a  minha  firma  em  Londres,  hoje,  dezcseis  de  no- 
vembro de  mil  novecentos  e  três.— Jí.  F.  BartUit,  archivista 
de  sociedades  anonymas. 

Lei  de  1862  sobre  companhias,  secç.  174. 


Eu,  abaixo  assignado,  John  Willíam  Peter  Jauralde,  ta- 
bellião publico  da  cidade  de  Londres,  por  nomeai  real, 
devidamente  juramentaJo  e  em  exercício,  certifico  que  a  as- 
sigAatura  que  diz:  «H.  F.  Bartleit»,  posta  ao  fim  da  certidão 
de  incorporação  da  AlUance  Assurance  Company,  lAmited,  aqui 
azineza,  marcada  com  a  lottra  A^  epor  mim  rubricada,  é  aa- 
thentica  e  verdadeira,   e  de  própria  lettra  do  Sr.  Herbert 
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Pogelstrom  fiartJett,  o  qual  era  na  data  em  que  foi  passada  a 
mesma  certidão,  e  ainda  hoje  continua  a  ser,  o  archi vista  de 
fiociedades  anon3irmaâ. 

£  certifico  mais  que  o  documento  aqni  também  annexo, 
marcado  com  a  lettra  B^  e  por  mim  igualmente  rnbricado,  é 
tradncção  fiei  e  conforme  da  referida  oertidfto. 

fim  testemunho  e  firmeza  do  que  esta  assignei  e  sellei  com 
o  meu  seljo  oficial  em  Londres,  aos  dias  21  de  setembro  de 
1904.— J.  W.  P.  Jauralde,  tabellião  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  Wil- 
liam  Peter  Jauraide,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para 
oanstar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente, 
que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  em  Londres,  aos  26 
de  setembro  de  1904.— i^.  Alves  Vieira,  cônsul  geral. 

Reconheço  verdadeira  a  assignaturadoSr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1904.— Pelo  director 
geral,  L.L.  Fernandes  Pinheiro. 


DECRETO  N.  554;  —  de  3  de  junho  de  1905 

Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  «The  London  and 
Lanças hirc  Fire  Insurance  Company» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
attendendo  ao  que  requereu  a  ne  London  and  Laneaskire  Fire 
Insurance  Company,  devidamente  representada  : 

Resolve  approvar  as  alterações  feitas  nos  estatutos  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  10.273,  de  20  de  julho  de  1899,  e  que 
assim  modiôcados  a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905, 17o  d^  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alv«s. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


TRADUCÇÃO 

DA  CÓPIA  DO  ACTO  DA  INSTALLAQÃO  DA  COMPANHIA  CLONDON  AND 
LAMCASHIRE  FIRE  INSURANCE»  ESTABELECIDA,  EM  10  DE  DE- 
ZEMBRO DE  1861,  COM  REVISÕES  ATÉ  JUNHO  DE  1899;  PAGI- 
NAS 9^  A  114 

Saibam  quantos  o  presente  instrumento  virem  que  eu, 
DuQcan  Qrabam»  da  cidade  de  Liverpool,  n^otuante,  avista  do 
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que  reza  o  acto  da  installação  da  companhia  London  and  Lan- 
cashireFire  Insurance ^  datada  do  dia  10  de  dezembro  de  1861, 
ficou  estatnido  que  competiria  4  companhia,  ama  vez  autori- 
zada em  qualquer  assembléa  geral  extraordinária  por  uma 
maioria  nunca  inferior  adoistarcos  de  votos  dos  accionistas 
presentes,  pessoalmente  ou  representados  por  procuração,  al- 
terar ou  emendar  quaesquer  dos  artigos  do  dito  acto  da  instal- 
lação ou  fazer-lhe  qualquer  additamento,  autorizar  ao  presidente 
da  reunião  para  assignar  e  sellar  qualquer  acto  ou  actos  sup- 
plementares,  que  forem  preparados  para  evidenciar  quaesquer 
alterações,  emendas  ou  additamentos  que  por  ventura  venham 
a  ser  feitos,  e  cujo  acto  ou  actos  supplamentares  de  alteração, 
emenda  ou  additamentos,  uma  vez  selladoseassignados*  serão 
de  plena  e  conclusiva  evidencia  e  terão  forças  para  todos  os 
effeitos  6  serão  obrigatórios  a  todos  os  accionistas  pro  tempare 
da  companhia,  como  se  fossem  contidos  igualmente  no  referido 
acto  de  installação.    Que  em  uma  assembléa  geral  extraor- 
dinária dos  accionistas  da  companhia  devidament3  convocada 
e  effectuada  nos  Laa  Assodation  Raoms,  14  Cook  Street,  na 
supracitada  cidade  de  Liverpool,  no  dia  30  do  abril  de  1891,  a 
qual  eu,  o  mencionado  Duncan  Qraham  dirigi  como  Presidente, 
foi   unanimemente  resolvido   o  seguinte  :    Que   o  negocio  da 
companhia  será   fazer  e   effectuar    seguros  de    propriedade 
de   qualquer  natureza   contra   perda   ou   avaria  pelo  fogo ; 
fBaere  effectuar   seguros  contra  perda   ou   avaria   de  pro- 
priedade  de   qualquer   natureza  em  transito    por  terra  ou 
por  agua,  inclusive  perda  por  furto  ou  confisco ;  íhzer  e  effe- 
ctuar seguros  contra  perda  ou  avaria  em  consequência  de 
temporal,  furacão  ou  accidente  de  qualquer  natureza,  quer  em 
terra,  quer  na  agua,  quer  se  trate  de  propriedade  ou  de  pessoas; 
fazer  e  effectuar  toda  classe  de  re-seguros ;  fazer  taes  negócios, 
ou  fazer  quaesquer  transacções  ou  quaesquer  dos  actos  acima 
discriptos,  sejam  no  Reino  Unido,   nas  Colónias,   iominios  ou 
suas  dependências,  ou  em  paizes  estrangeiros ;  fazer  contraetar 
elevar  a  effeito  contracto   ou  contractos  para   emprehendi- 
mentos ;  pagar  e  cumprir  toda  ou  qualquer  parte  dos  seguros 
e  compromissos  de  outra  companhia  ou  sociedade,  comtanto  que 
nem  um  desses  contractos  prejudique  de  nenhuma  maneira  os 
direitos  e  interesses  dos  possuidores  de  quaesquer  das  apólices 
existentes  da  companhia;  dirigir,   arrendar,    hypothecar  ou 
operar  de  outro  modo  em  qualquer  propriedade  real  ou  pessoal 
adquirida  ou  mantida  pela  companhia,  de  accordo  com  o  acto 
de  mstallação  e  seus  actos  supplamentares ;  levantar  dinheiro 
para  os  fins  da  companhia   autorizado  pelo  acto  de  insullaçâo 
e  actos  supplementares ;  fazer  quaesquer  actos  como  dos  supra 
mencionados  por  intermédio  de  quaesquer  corporações,   com- 
panhias ou  pessoas ;  e  fazer  quaesquer  outras  operações  que 
conduzam  incidentemente  á  realisa^o  de  todos  ou  de  parte  dos 
supracitados  fins,  de  qualquer  modo  autorizados  pelo  dito  acto 
de    installação   ou  de    actos   supplementares.      (Comtanto, 
sempre,  que  qualquer  seguro  seja  feito  ou  effectuado  somente 
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de  aoeordo  com  as  supramencionadas  instrucçSes  e  que  faça 
parte  da  mesma  apólice,  com  um  se^ro  contra  perda  ou  avaria 
pelo  fo^o,  e  tanto  quanto  fôi*  razo.tvelmente  necessário  para 
o  desenvolvimento  da  secção  de  seguros  contra  fogo  da  com- 
panhia.) E,  com  o  fim  de  realizar  em  qualquer  dos  dominios« 
colónias  oo  dependências  do  Reino  Unido,  ou  em  qualquer  paiz 
ou  Estado  estrangeiro^  qualquer  dos  negócios  em  que  a  compa- 
nhia estiver  autorizada  pro  tempojiedk  fazer  là  pelos  seus 
a^rentes  ou  mesas  locaes,  ou  por  meio  do  outros  canaes  ou 
organizações,  a  companhia  pôde  formar  ou  auxiliar  a  formar 
qoalquer  companhia  e  pôde  possuir  e  dispor  de  acções  em  qual- 
quer companhia  existente  ou  que  venha  a  existir  de  accorão 
com  08  leis  de  taes  domínios,  colónias,  dependenci  iS,  paiies  ou 
Ei^dos  estrangeiros  respectivamente,  mas  no  exercio  dos  poderes 
a  oompannia  deverá  : 

a)  ter  no  seu  próprio  nom ),  ou  nos  nomes  de  seus  pro- 
curadores, uma  parte  do  capital  de  tal  companhia  suffioiente 
para  habilital-a  em  todas  as  suas  reuoiões  a  ter  uma  maioria 
de  Totos  correspondente  aos  que  presentemente  possuem  os  pro- 
prietários do  capital  de  tal  companhia  ; 

b)  reter  ou  assegurar-se  do  modo  mais  efficaz,  de  accordo 
com  as  leis  do  paiz  ou  logar  em  que  fôr  a  sede  de  tal  companhia, 
direito  absoluto  de  prohibir  tal  companhia  de  encarregar-se  ou 
acceitar  qualquer  negocio,    ónus,  compromisso  ou  qualquer 
espécie  de  negocio,  ónus  ou  compromisso.    Qae  o  presidente 
estl  autorizado  a  assignar  e  sei  lar  quaesquer  autos  ou  autos 
supplementares  que  forem  necessários  para  evidenciar  as  suas 
diversas  alterações  e  additamentos.  E  que  em  uma  subsequente 
assembléa  gaeral  extraordinária  dos  accionistas  da  companhia, 
devidamente  convocada  e  effectuada  no  mesmo  logar  no  dia  15 
de  maio  de  1891,  a  dita  supramencionada   primeira  resolução 
foi  confirmada,  tendo  sido,  outrosim,  unanl mente  resolvido  como 
segue,  a  Sdber :    Que  o  capital  da  companhia  seja  augmentado 
para  £  2.500,000 por  uma  emissão  de  2). 000  acções  addicionaes 
de  £25,  cada  uma,  para  sjrem  emittidas  pelos  directores  de  uma 
só  Tez  on  em  diversos  períodos,  com  todos  os  requisitos  quanto 
ao  premio  e  outros  mais  que  elles  pensem  fixar  de  tempos  em 
tempos,  e  que  o  presidente  está  autorizado  a  assignar  e  a  sellar 
o  acto  supplementar  evidenciando  esta  alteragâo.    Em  teste- 
munho do  que  e  em  virtude  e  obediência  ás  ditas  citadas  resolu- 
ções, e  para  evidenciar  e  dar  effeito  às  mesmas,  eu,  o  jét  referido 
Duncan  Grabam,  dou  aqui  testemunho  e  declaro  que  as  diversas 
alterações  acima  mencionadas  foram  devidamente  feitas,  e  de- 
vem, a  partir  desta  data,  operar  e  entrar  em  vigor  respecti- 
vamente.   Em  fó  do  que,  eu,  o  dito  Duncan  Qraham,  assigno 
do  meu  proprío  punho  e  séllo  neste  dia  20  de  maio  de  1891. 
!<•  S.  D.  Graham. 

Assignado,  sellado  e  entregue  pelo  mencionado  Duncan 
ivrabam  na  presença  .de  Wm.  Stone,  solicitador  em  Liver- 
pool. 
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da  London  a»d  Lancashire  Fire  Insurance  Company,  Passada  no 
dia  30  de  abril  de  Í9Í  .  Confirmada  no  dia  Í5  de  maio  de 
i89i. 

~  Em  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  cominmliía 
London  and  Lacashire  Fire  Insurance^  devidamente  convocada 
e  realizada  na  Law  Âssociation  Rooms,  14  Cook  Stree,  Liverpool, 
no  dia  30  de  abril  de  1891«  foi  devidamente  passada  a  resoloçao 
inA*a,  e  em  uma  subsequente  assembléa  gerai  extraordinária 
da  dita  companhia,  uevidamente  convocada  e  realizada  no 
mesmo  local,  no  dia  15  de  maio  de  1891,  foi  devidamente^  con- 
ílnnada  a  resolução  especial  que  se  segue:  Que  sigeiía  a  oon- 
ârmacSo  por  um  Tribunal  com  jurisdicção  de  aocordo  com  o 
acto  de  1890  ou  por  acto  do  Parlamento,  seja  alterado  o  acto  da 
Installação  em  relação  aos  fins  da  compaíibiat  e  que  o  negocio  da 
cooQopanbia  seja  ampliado  e,  limitando-se  a  clausula  2  o  substituin- 
do-se  pela  seguinte  clausula:—  2.  Que  o  negocio  da  compa- 
nhia será  fttzer  e  effeotuar  seguros  de  propriedade  de  qual- 
quer natureza  contra  perda  ou  avaria  pelo  fogo ;  fáser  e 
effectuar  seguros  contra  perda  ou  avaria  de  propriedade  de 
qualquer  natureza  em  transito,  por  terra  ou  por  agua,  inclu- 
sive a  perda  por  furto  ou  confisco  ;  íkzer  e  effectuar  seguros 
contra  perda  ou  avaria  em  consequência  de  temporal,  furacão 
ou  aooidente  de  qualquer  natureza,  quer  em  terra,  quer  em. 
agua,  quer  se  trate  de  propriedade  ou  de  pessoa  ;  fazer  e  effe- 
ctuar toda  a  classe  de  re-seguros ;  fazer  taes  negócios  ou  ftucer 
quaesquer  transacçSes  ou  quaesquer  dos  actos  acima  descriptos, 
seija  ao  Reino  Unido,  nas  colónias,  domínios  ou  suas  depen- 
dências, ou  em  paizes  estrangeiros  ;  fazer,  contractar  e  levar  a 
effeito  contracto  ou  contractos  para  emprehendimentos  ;  pagar 
e  cumprir  toda  e  qualquer  parte  dos  seguros  e  compromissoB 
de  outra  companhia  ou  sociedade,  comtanto  que  nem  um  desses 
contraetos  prejudique  de  nenhuma  maneira  os  direiuis  e  inter- 
esses  dos  possuidores  de  quaesquer  das  apólices  existentes  da 
companhia  ;  dirigir,  arrendar,  hypothecar  ou  operar  de  outro 
modo  em  qualquer  jpropriedade  real  ou  pessoal  adquirida  oa 
maatida  pela  companhia,  de  aocordo  com  o  acto  de  in- 
stailação  e  seus  actos  supplementaies ;  levantar  dinheiro 
paia  os  lias  da  companhia  autorizados  pelo  acto  de  instal- 
lação e  actos  supplementaies ;  ftizer  quaeequer  actos  como 
doB  supramenoionados  por  intermédio  de  quaesquer  cor- 
porações, companhias  ou  pessoas  ;  e  fazer  quaesquer  ou- 
tras operações  que  conduzam  incidentemente  á  realização  de 
todos  ou  de  parte  dos  supramencionados  fins  de  qualquer  modo 
autorizados  pelo  dito  acto  de  installa^  e  actos  supplementa- 
res.  (Ck)ntudo,  sempre  que  qualquer  seguro  seja  feito  ou  effe- 
ctuado  somente  de  aocordo  oom  as  supramencionadas  instruo- 
fões  e  que  fhça  parte  da  mesma  apólice,  com  um  seguro 
contra  perda  ou  avaria  pelo  fbgo  e  tanto  quanto  for  razoavel- 
mente necessário  para  o  desenvolvimento  da  secção  de  seguroe 
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eontra  ioga  da  ooaipnAra*)  fi,  oom  a  ílm  de  reallEav  e]ii'qiHd* 
quer  dos  doraiulofl,  eoloDlas  ou  dependeoeias  do  (Moo  Unido 
oa  em  quaJ^pier  ptiz  oq  Estado  escrangeino  qfualqoer  doo  ne, 
gocioa  em  que  a  eompafibia  estiver  antorisada  cpfo  têmpora» 
a  faser  lá  petos  seos  agentes  oa  mesas  locaes  o«  per  raeio  de 
ovtros  canaes  ou  organásações  ;  a  companala  pôde  formar 
oe  auxiliar  a  formar  qnalqa^r  companhia,  e  pôde  possuir 
e  dispor  do  aeções  em  qualquer  companhia  existento  oq 
qae  venha  a  existir*  de  aocordo  oom  as  leis  de  faes  domínios, 
colónias,  dependenoias,  paisses  on  Estados,  respectiTamente, 
mas,  no  exereteio  dos  poderes  a  companhia  deverá:  (a)  ter  no 
soQ  próprio  nome,  on  nos  Bomes  dos  seos  procuradores,  uma 
peurte  do  capital  de  tal  companhia  snfficieate  para  babilitai-a 
em  todas  as  soas  reuniões  a  ter  uma  maioria  de  votos  cor-' 
roçondente  aos  que  presentemente  possuem  os  proprietários  do 
capital  de  tal  companhia  ;  {b)  reter  ou  asse^rar-ae  do 
modo  mais  efficaz  de  accordo  com  as  leis  do  paiz  ou  logar 
em  que  for  a  sedo  de  tal  companhia,  direito  absoluto  de  pro^ 
hibir  tal  companhia  de  eocarregar-se  ou  de  acceitar  qualquer 
negocio,  ónus,  compromisso  ou  qualquer  espécie  de  negocio, 
onos  ou  compromissos,  Datado  de  20  de  n»io  de  1891.— 
D.  Crraham,  presidente. 


1891,— L.  —  N.<>  155. 

Corte  da  Chanoellaria  do  Condado  Palatino  de  Lancaster. 
Dlstricto  de  Liverpool. 

Quarta-feira,  no  2T  dia  do  mcz  de  maio  de  1891.  Na  causa 
da  companhia  LowjUê^  and  Lancashire  Fire  Inswramce  ;  e 

Na  causa  do  acto  das  companhias  do  1890  (M^morandum 
da  Associação) ;  e 

Na  causa  dos  actos  de  1850  a  1890  da  Corte  da  Chanoellaria 
de  Lancaster ; 

Por  petiçáo  da  companhia  Londan  and  Lancaàhkre  Fire  Insw 
ramce^  dirigida  no  dia  23  de  maio  de  1801,  ao  Right  Honourablo 
Cbanoeller  do  Ducado  e  Condado  Palatino  de  Lancaster,  depois 
de  ouvido  o  advogado  da  supplicante  e  depois  de  ouvida  a  pe- 
ti^  e  o  juramento  de  Charles  Oeorge  Foihergill.  r^istrado  no 
dia  26  de  maio  de  1S91  e  exhibido  como  já  foi  dito.  £  este  tri* 
bunal,  sendo  de  opinião  que  nenhuma  pessoa  ou  classe  de  pessoas 
tem  necessidade  de  ser  notificada  deste  acto,  confirma  as  alte^ 
rações  propostas  na  acto  da  installa^o  da  dita  companhia 
como  as  mesmas  declaradas  na  especificação  junta» 

Que  o  acto  da  inst^Ua^  seja  alterado  em  rela(^o  aos 
fins  da  companhia,  elimtnando-se  a  clausula  2  e  substituindo-se 
pela  dausula  seguinte : 

Que  o  néscio  da  companhia  será  fazer  e  effecriuar 
seguros  de  propriedade  de  (qualquer  aoiluresa  contra  perda  ea 
av«riamlo  íbgo  ;  faxer  efléctuar  seguros  contra  a  ponka  ou 
avaria  do  poopriódado  de  qimlquer  Batnresa  om  traaitlo^  por 
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ieirra  ou  por  agua,  inclnsiye  perda  por  Airto  ou  confisco ;  íázer 
e  effectuar  seguros  contra  perda  ou  avaria  em  consequência  de 
temporal,  furacão  ou  accidente  de  qualquer  natureza,  quer  em 
terra,  quer  em  agua,  quer  se  trate  de  propriedades  ou  de  pes- 
soas; fazer  e  effectuar  toda  a  classe  de  reseguros;  fazer  taes  ne- 
gocies, ou  fttzer  quaesquer  transacções  ou  quaesquer  dos  actos 
acima  descriptos,  seja  no  Reino  Unido,  nas  colanlas,  domínios 
ou  suas  dependências  ou  em  palzes  estrangeiros  ;  fazer  contra- 
ctar  e  levar  a  effeito  contracto  ou  contractos  para  emprehen- 
dlmentos  ;  pagar  e  cumprir  toda  ou  qualquer  parte  dos  seguros 
e  compromissos  de  outra  companhia  ou  sociedade,  comtanta 
que  nem  um  desses  contractos  prejudique  de  nenhuma  maneira 
os  direitos  e  interesses  dos  possuidores  de  quaesquer  das 
apólices  existentes  da  companhia  ;  dirigir,  arrendar,  hy- 
pothecar  ou  operar  de  outro  modo  em  qualquer  proprie- 
dade real  ou  pessoal,  adquirida  ou  mantiia  peia  companhia 
de  accordo  com  o  acto  da  instaUação  e  seus  actos  suppie- 
mentares ;  levantar  dinheiro  para  os  fins  da  companhia  au- 
torizados pelo  acto  da  instalLacão  e  actos  supplementares  ; 
fazer  quaesquer  actos  como  dos  supramencionados  por  in- 
termédio de  quaesquer  corporações,  companhias  ou  pessoas; 
e  fazer  quaesquer  outras  operações  que  conduzam  incidente- 
mente à  realização  de  todos  ou  de  parte  dos  supracitados  fins 
de  qualquer  modo  autorizados  peio  dito  acto  de  instaliação  e 
actos  supplementares.  (Comtanto,  sempre,  que  qualquer  se- 
guro s?ja  feito  ou  effectuado  somente  de  accordo  com  as  supra- 
mencionadas instrucções  e  que  faça  parte  da  mesma  apólice, 
com  um  seguro  contra  perda  ou  avaria  pelo  fogo,  e  tanto 
quanto  fôr  razoavelmente  necessário  para  o  desenvolvimento 
da  secção  de  seguros  contra  fogo  da  companhia). 

E  com  o  fim  de  realizar  em  qualquer  dos  domínios,  coló- 
nias ou  dependências  do  Reino  Unido,  ou  em  qualquer  paiz  ou 
Estado  estrangeiro  qualquer  dos  negócios  em  que  a  companhia 
estiver  autorizada  cpro  tempore»  a  fazer  lá  pelos  seus  agentes 
ou  mesas  locaes  ou  por  meio  de  outros  canaes  ou  organi- 
sações ;  a  companhia  pôde  formar  ou  auxiliar  a  formar 
qualquer  companhia  e  pôde  possuir  e  dispor  de  acções  em 
qualquer  companhia  existente  ou  que  venha  a  existir,de  accordo 
com  as  leis  de  taes  domínios,  colónias,  dependenci  is,  paizes  ou 
Estados  respectivamente,  mas,  no  oxôrcicio  dos  poderes  á  com- 
panhia deverá  : 

a)  ter  no  seu  próprio  nome,  ou  nos  nomes  dos  seus  pro- 
curadores uma  parte  do  capital  de  tal  companhia  sufficiente 
para  habilitai-a  em  todas  as  suas  reuniões  a  ter  uma  maioria 
de  votos  correspondente  aos  que  presentemente  possuem  os 
proprietários  do  capital  de  tal  companhia  ; 

6)  reter  ou  assegurar-se  de  modo  mais  efficaz.  de 
accordo  com  as  leis  do  paiz  ou  logar  em  que  fôr  a  sede  de  tal 
companhia,  direito  absoluto  de  prohibir  tal  companhia  de 
encarregar-se  ou  de  acceitar  qualquer  negocio,  ónus,   com- 
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promisso  ou  qualquer  espécie  de  negocio,  ónus  ou  compro* 
IZ1ÍS80.  Por  ordem  da  Corte,  L.  S,,  Entd.  /.  W,  1,  2  de 
junho  de  1891. 

CERTIFICADO  DE  REGISTRO 

da  ordem  do  tribunal  confirmando  a  alteração  dos  fins  ou 
forma  da  constituic&o.  De  accordo  com  a  S  2  (1)  de  53  +  54 
bict.  eh.  62. 

(Armas) 

A  companhia  Zxmcíon  and  Lancashire  Fire  Insurance,  tendo 
alterado  os  seus  fins  em  virtude  de  resoLuç&o  especial  con- 
firmada por  uma  ordem  dada  pela  Chancellaria  do  Condado 
Palatino  de  Lancaster,  districto  de  Liverpool,  trazendo  a  data 
do  dia  27  de  maio  de  1891.  Por  este  eu  certifico  o  registro 
da  dita  ordem  e  de  uma  cópia  impressa  do  acto  da  installa^ 
assim  alterado.  Dada  de  meu  próprio  puatio  om  Londres* 
neste  dia  8  de  junho  de  1891.—  /.  S.  PurcelL  Registros  das 
sociedades  anonymas. 

Saibam  quantos  o  presente  instrumento  virem  que  eu, 
Dancau  GraUam,  da  cidade  de  Liverpool,  negociante,  á  vista 
do  que  reza  o  acto  de  installação  da  cumf^anhia  London  and  Lan- 
cashire Fire  Insurance  datado  do  dia  10  de  dezembro  de  186U 
ficou  estatuído  que  competeria  á  companhia,  uma  vez  auto- 
rizada em  qualquer  assembléa  geral  ext**aorJinaria  por  uma 
maioria  nunca  inferior  a  dois  terços  dos  votos  dos  accionistas 
presentes,  pessoalmente  ou  representados  por  procuração, 
alterar  ou  emendar  quaesquor  dos  artigos  do  dito  acto  de 
installaçao  ou  fazer-lhe  qualquer  additamento.  autorizar  ao 
presidente  da  reunião  para  assignar  e  sellar  qualquor  acto  ou 
actos  supplemen tares  que  forem  preparados  para  evidenciar 
quaesquer  alteraçoas,  emendas  ou  additamento  que  porventura 
venham  a  ser  feitos,  e  cujo  acto  ou  actos  supplemen- 
tares  de  alteração,  emenda  ou  additamento,  uma  vez 
sellados  e  assignados,  serão  de  plena  e  conclusiva  evidencia  e 
terão  força  para  todos  os  eífeitos  e  serão  obrigatórios  a  todos  os 
accionistas  pro  tempore  da  companhia  como  se  fossem  contidos 
igualmente  no  referido  acto  de  installaçao ;  que,  em  uma 
aasembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  companhia 
devidamente  convocada,  e  effectuada  nos  Iaiio  Association 
Rooms,  14  Cook  Street,  na  supracitada  cidade  de  Liverpool,  no 
dia  4  de  mafo  de  1902  (assembléa  das  que  eu,  o  dito  Duncan 
Graham,  dirigi  na  qualidade  de  presidente  da  companhia) 
foi  resolvido  unanimemente  que  o  acto  da  installaçao 
da  companhia  fosse  alterado  nas  seguintes  particularidades,  a 
saber  :  Clausula  38.  ^  Que  as  seguintes  palavras  sejam  acere- 
scentadas  no  fim  da  clausula  38  :  cUm  director  ficará  sujeito  9 
deixau*  vago  o  seu  posto  em  cada  um  dos  seguintes  casos,  a 
saber:  l.<*  Si  deixar  de  ser  accionista  registi*ado,  de  um  nu- 
mero de  acções  exigido  como  caução  para  a  sua  nomeação  de 
director.  2.''  Si  oUe,  ou  a  firma  da  qual  for  sócio,  abrir  f^llencia. 
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OU  entrar  em  concordata  oom  a  maioria  do  sen  ou  dos  seas  cre- 
dores. 3.''  Si  se  tomar  director,  gerente,  empregado,  guarda* 
livros  ou  agente  de  qualqaer  outra  companhia  do  segoros 
contra  fogo  ou  de  seguros  contra  fo.^^o  e  vida.  4.^  Si  elle  deixar 
de  comparecer  ás  reuniões  de  directores  durante  um  periodo  de 
seis  mezes  do  calendário,  sem  licença  especial  para  ausentar-se 
da  administração  ;  e,  desde  que  isso  aconteça,  o  seu  cargo  de  di- 
rector será  considerarlo  vago  no  flm  de  um  mez  do  calendário»  a 
menos  que,  dentro  do  dito  referido  mez  a  administração«  ou 
uma  assembléa  geral,  passe  uma  resolução  de  que  elle  não  deve 
deixar  o  cargo.  Nenhum  acto,  porôm,  de  qualquer  administração 
de  directores  será  nulio  si  porventura  nelie  tomar  parte  qual- 
quer director  nas  condições  acima  referidas,  ainda  mesmo  que 
do  seu  não  comparecimento  resulte  numero  incompleto  de  dire- 
ctores para  constituir  a  mesa  exclusiva  de  taes  directoi^es.»  C tou- 
sula  51.  —  Esta  clausula  serã  eliminada  e  será  suhstituida  pela 
seguinte  clausula,  a  saber:  «51.  Que  todos  os  negócios  e  objectos 
da  companhia  serão  geridos  e  encaminhados  pelo  conselho  dire« 
ctor,  o  qual,  em  additamento  aos  poderes  e  autoridades  que  lhe 
são  conferidos,  expressamentj,  pelos  presentes,  pôde  exercer 
todos  06  ditos  poderes  e.  todos  os  referidos  actos  e  acções,  como 
si  fossem  exercidos  ou  feitos  pela  companhia,  que  não  são  nem 
por  este,  nem  pelos  estatutos  dirigidos  ou  requeridos  para  serem 
exercidos  ou  feitos  pela  companhia  em  assembléa  geral  ; 
e  06  poderes  conferidos  por  esta  clausula  não  podem  ser  limi* 
tados  ou  restringidos  pela  referencia  ou  inferência  de  termos 
de  qualquer  outra  clausula,  salvo  o  caso  em  que  tal  clausula 
exigir  expressamente  a  sancção  de  uma  assembléa  geral.»  Clau" 
suia  5^.  —Que  as  palavras  «sem  prejuízo  dos  poderes  geraes 
conferidos  pela  ultima  clausula  preoeiente  e  os  outros  poderes 
nesta  conferidos,  e  por  este  meio  expres:MLmente  declarado  que> 
—  sejam  substituídas  pelas  palavras —  « que  sujei  (as  ás  re- 
stricções  e  precauções  no  dito  acto  7  e  8,  Vict.  c.  110,  e  deste 
acto  da  instailação»— no  começo  da  clausula  52.  Clausula  53. — 
Que  na  olausula  53  a  palavra  —  «  e  >  seja  supprimida  imme« 
diatamente  antes,  e  as  palavras  «  e  emprehenaendo  >  —  sejam 
insertas  immeditamente  após  a  palavra  « adquirindo  >  ^  ;  e 

âue  na  mesma  clausula  a  palavra  -h:  e  >  seja  omittida,  imme- 
iatamente  ante»,  e  as  palavras  <e  responsabilidades  >  — 
sejam  insertas  immed  latamente  depois  da  palavra  —  « ftindos  > 
onde  está  mencionada  pela  primeira  vez.  ClausuLft  ií2. — 
Que  a  clausula  112  seja  eliminada  e  que  a  mesma  sqfa 
substituída  peia  olausula  que  se  sague:  « 1 12.  Que  quaesqner 
capitães  da  companhia  p  }dem  ser  empregados  a  juizo  dos  dire- 
ctores, quando  estes  julgarem  opportuno  e,  sem  prejuízo  da 
geaeralidade  das  autoridades  ooníéridafi  peías  palavras  pre- 
cedentes, e  é  expressamente  declarado  que  quaesquer  capitães 
podem  ser  empregados  pelos  directores  na  compra  ou  hypo* 
theca  de  stocks  parlamentares  on  fundos  públicos  do  Reino 
Unido,  garantidos  pelo  goverao  ou  ftindos  poolicos  ou  garantias 
dos  governos  dos  dominios«  colónias  ou  dependências  do  Reino 
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Unido  oa  de  qoalqaer  outro  paiz  ou  Raiado  extrangmra,  ou 
síoehs^  bonãs^  acções,  hypotheeas  ou  dehõMwre^  de  qualcpier 
companhia,  oorpora^o  ou  corporação  municipal,  local,  com~ 
mereial  ou  quaesquer  outros,  seja  no  Reino  Unido  ou  fera  delle, 
ou  na  compra  ou,  mediante  segurança  de  qualquer  proprie- 
dade, real,  pessoal  ou  de  outra  espécie,  seja  onde  fôr,  si  as 
mesmas  forem  de  idêntica  classe  das  seguranças  especificada- 
mente  mencionadas  nesta  clausula  ou  que  difflram  disso  seja 
no  todo  ou  em  parte,  e  esta  clausula  terá  os  mesmos  effeitos 
como  si  tivesse  sido  inciuida  no  acto  original,  e  deste  modo, 
todos  os  capitães  empregados  anteriormente  que  não  são 
incluídos  dentro  dos  termos  desta  clausula  serão  considerados 
como  devidamente  feitos.  E  ainda  mais,  sendo  resolYido  que 
o  nresidente  desta  assembléa  fosse,  e  por  isso  ficou,  <iutorizado 
a  nrmar  e  sellar  tantos  actos  ou  actos  supplementares  como 
forem  necessários  para  evidenciar  as  supramencionadas  alte- 
rações e  additamentos.  Em  testemunha  do  que  e  em  virtude 
e  em  obediência  á^  ditas  citadas  resoluções  e  para  evidenciar 
e  dar  effeito  ás  mesmas,  eu,  o  já.  referido  Dunoan  Graham, 
sou  aqui  testemunho  e  declaro  que  as  diversas  alterações 
acima  mencionadas  foram  devidamente    feitas,  e   devem   a 

Sirtir  desta  data  operar  e  entrar  em  vigor  respectivamente, 
m  fó  do  que,  eu,  o  dito  Duncan  Graham,  assigno  do  meu  pró- 
prio punho  e  sélio  neste  dia  1 1  de  maio  de  1892.~L.  S.  D.  Granam 
Assiguado,  seliado  e  entregue  pelo  mencionado  Duncan  Graham 
na  prés  nça  de  Wm.  Stone,  solicitador  em  Liverpool. 

Saibam  quantos]  o  presente  instrumento  virem  que  eu 
Dimean  Graham,  da  cidade  de  Liverpool,  negociante,  à 
-vista  do  que  rasa  o  acto  da  installação  da  companhia  London 
and  Lancashire  Fire  Insurance^  datada  do  dia  10  de  dezembro 
de  1861,  ficou  estatuído  que  competiria  &  companhia,  uma 
Tez  autorizada  em  qualquer  assembléa  geral  extraordinária 
por  uma  maioria  nunca  inferior  a  dois  terços  de  votos  dos 
accionistas  presentes,  pessoalmente  ou  representados  por  pro- 
curação, alterar  ou  emendar  qualquer  dos  artigos  do  dito 
acto  da  iostaliaç&o  ou  fazer-lhe  qualquer  additamento,  auto- 
rizar ao  presidente  da  reunião  para  assignar  e  sellar  qual- 
quer acto  ou  actos  supplementares  que  (bi'em  preparados  para 
evidenciar  quaesquer  alterações,  emendas  ou  additamentos  que 
porventura  venham  a  ser  feitos  e  cujo  acto  ou  actos  supple- 
mentares (uma  vez  seUados  e  assignados)  serâo  de  plena  e 
conclusiva  evidencia  de  alteração,  emeuda  ou  additamento  e 
terão  força  para  todos  os  eifeitos  e  serão  obrigatórios  a  todos 
00  accionistas  pro  tempore  da  companhia  como  si  fossem  con- 
tidos igoalmente  no  referido  acto  da  installação.  Que  em  uma 
assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  companhia 
dervidamente  conyocada  e  eflbctuada  nos  Law  AssoctatUm 
Bornnw^  14  Gook  Street,  na  supracitada  cidade  de  Liverpool, 
no  dia  37  de  abril  de  1899,  a  qual  eu,  o  mencionado  Duncan 
Gifaham*  dirigi  como  presidente,  foi  unanimente  resolvido 
o  segvÉnte  : 
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1.0  Que,  sqjeito  &  confirmação  por  um  tribunal  com  Ju- 
riadioção  de  accordo  com  o  acto  de  1890  {memorandum  da 
associação)  ou  por  acto  do  Parlamento,  seja  alterado  o  acto 
da  installação  em  relação  aos  fins  da  companhia,  inserindo* 
se  na  clausula  2^,  immediatamente  depois  das  palavras  €seja 
de  propriedade  ou  pessoa>^  as  seguintes  palavras  ou  alguma 
modificação  semelhante  :  Fazer  effectuar  seguros  de  propriedade 
contra  roubo,  furto,  penhora^  violência,  ou  quaesquer  outras 
contingências:  fazer  efíecituir  seguros  para  proteger  sócios^  «m- 
pregados,  e  outras  pessoas,  de  ou  contra  prejuiio,  damno  ou 
perda  em  consequência  de  fraude,  furto,  roubo  ou  outra  des/uh- 
nestidade  ou  negligencia  de  pessoas  ao  seu  serviço  ou  agindo  em  seu 
nome,  occupando  ou  por  occupar  qualquer  posição  fiduciária  ou 
administrativa  ou  posição  de  confiança ;  fazer  e  eflectnar  se- 
guros para  proteger  sócios,  empregados  e  outras  pessoas  de  ou 
contra  responsabilidade  por  accidentes,  quer  sejam  fataes 
quer  não,  que  occorrerem  aos  operários  ou  outras  pessoas  ao 
seu  serviço  ou  causados  por  operários  ou  outras  pessoas  ao 
seu  serviço,  ou  em  relação  a  quem  elles  deverão  estar  subor- 
dinados pelos  estatutos  ou  sob  quaesquer  regras  ou  obrigações. 
E  omittindo  á%  clausula  2  as  palavras  :  —  «  Comtanto  sempre 
que  tal  contracto  ou  contractos  possam  de  nenhum  modo  pre- 
judicar os  direitos  ou  interesses  dos  possuidores  de  quaesquer 
das  apólices  existentes  da  companhia.  >  E  omittindo  também 
da  clausula  2  as  palavras:  «Comtanto  sempre  que  nenhum 
seguro  ou  re-seguro  sujeito  às  condições  acima  beja  feito  ou 
effectuado  em  connexão  unicamente,  e  como  inclnido  na 
mesma  apólice  com  um  seguro  ou  re  seguro  contra  perda  ou 
damno  p^lo  fogo,  e  unicamente  ató  onde  for  julgado  razoavel- 
mente necessário  para  dar  impulso  aos  negócios  de  fogo  da 
companhia.  *. 

29 —  <  Que  o  presidente  seja  autorizado  a  assignar  e  sellar 
tal  acto  ou  actos  supplomentares  como  fdr  necessário  para  evi- 
denciar as  ditas  varias  alterações  e  additamento8.> 

3^  ^  «Que  os  directores  fiquem  autorizados  a  dar  quaesquer 
passos  que  julgarem  necessários  para  obterem  a  confirmação 
das  referidas  resoluções,  ou  de  qualquer  delias,  seja  por  meio 
de  um  tribunal  tendo  jurisdicção  de  accôrdo,  ou  por  acto  do 
Parlamento  como  jã  foi  mencionado,  conforme  elles  julgarem 
melhor  e  a  fazerem  tudo  que  julgarem  necessário  para 
levarem  a  eíTeito  os  mesmos  ou  darem-lhes  andamento.» 

Que  em  uma  subsequente  assembléa  geral  extraordinária 
de  accionistas  da  companhia,  devidamente  convocada,  e  eífo- 
ctuada  no  escriptorio  da  companhia,  45,  Dale  Street,  Liverpool, 
no  dia  15  de  maio  de  1899  a  dita  primeira  resolação  mencionada 
foi  unanimemente  coníirmada.  fim  testemunho  do  que  e  efai 
virtude  e  em  obediência  ãs  ditas  citadas  resoluções,  e  para 
evidenciar  e  dar  effeito  ás  mesmas,  eu,  o  jã  referido  Dunean 
Graham,  dou  aqui  testemunho  o  declaro  que  as  diversas 
altera',  ões  acima  mencionadas  foram  devidamente  feitas,  e 
devem,  a  partir  desta  data,  operar  e  entrar  em  vigor  respecti- 
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Tamente.  Em  fé  do  qne,  eu,  Duncan  Oraham,  assigno  do  meu 
TOoprio  paoho  é  séllo  neste  dia  16  de  maio  de  1899.  —  L.  S.  D. 
Graham,  Assignado,  sellado  e  entregue  pelo  mencionado  Duncan 
Qiaham  na  presença  de  L  Marton  Hoil,  solicitador  em  Liver- 

IM)Ol. 

RESOLUÇÃO  ESPECIAL 

da  London  and  Lancashire  Fire  Insurance  Cotnpany.  Passada 
no  dia  27  de  abril  de  1899.  Confirmada  no  dia  i5  de 
maio  de  Í899 

Km  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia 
London  and  Lancashire  JPire  Insurance ^  devidamente  convocada 
e  realisada  na  Law  Association  Roms,  14  Cook  Street,  Liver- 
pool, no  dia  27  de  abril  de  1899«  foi  devidamente  passada  a 
resola^  infra  e  em  uma  subsequente  assembléa  geral  extra- 
ordinária da  dita  companhia,  devidamente  convocada  e  reali- 
sada no  mesmo  local,  no  dia  15  de  maio  de  1899,  foi  devida- 
mente confirmada  a  resolução  especial  que  se  segue  :  Que, 
sijjeito  a  confirmação  por  um  tribunal  com  Jurlsdicçâo  de 
accôrdo  com  o  acto  de  1890  ou  por  acto  do  Parlamento,  seja 
alterado  o  acto  da  installação  em  relação  aos  fins  da  com- 
panhia, inserlndo-se  na  clausula  2^,  immediatamente  depois  das 
palavras  c  seja  de  propriedade  ou  de  pessoa »  as  seguintes 
jMklavras:  ou  alguma  modificação  semelhante:  c  Fazer  effectuar 
segnrcjs  de  propriedade  contra  roubo,  furto,  penhora,  violência, 
ou  qnaesquer  outras  contingências ;  fazer  e  effectuar  seguros 
para  proteger  sócios,  empregados  e  outras  pessoas,  de  ou  contra 
preinizo,  damno,  ou  perda,  em  consequência  de  fraude,  furto, 
roubo  ou  oatra  deshonestidade  ou  negligencia  de  pessoas  ao  seu 
serviço,  ou  agindo  em  seu  nome,  occupando  ou  por  occupar 
qualquer  posição  fiduciária  ou  administrativa  ou  posição  de 
confiança ;  fazer  e  effectuar  seguros  para  proteger  sócios, 
empregados,  e  outras  pessoas  de  ou  contra  responsabilidade  por 
aecidentes,  quer  sejam  fataes,  quer  não.  que  occorrerem  aos 
operários  ou  outras  pessoas  ao  seu  serviço  ou  causados  por 
operários  ou  outras  pessoas  ao  seu  serviço,  ou  em  relação  a 
quem  elles  deverão  estar  subordinados  pelos  e^atutos  ou  sob 
qnaesquer  regras  ou  obrigações.»  £  omittindo  também  da 
clausula  2  as  palavras  —  <  Ck)mtanto  sempre  que  tal  con- 
tracto ou  contractos  possam  de  nenhum  modo  prejudicar  os 
direitos  e  Interesses  dos  possuidores  de  qnaesquer  das  apólices 
existentes  da  companhia».  £  omittindo  também  da  clausula  2 
as  palavras  :  « Gomtanto  sempre  que  nenhum  seguro  ou 
re-seguTo  sujeito  ás  condições  acima  seja  feito  ou  effectuado 
em  connexão  unicamente,  e  como  incluído  na  mesma  apólice 
com  um  seguro  ou  re  seguro  contra  perda  ou  damno  pelo 
fogo,  e  unicamente  até  onde  fôr  julgado  razoavelmente  neces- 
sário para  dar  impulso  aos  negócios  de  fogo  da  companhia. 
Datado  de  19  de  maio  de  1899.  —  D.  Oraham^  presidente. 
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1899.  —  L.  n.8.23U 

Cròte  da  Ghancellaria  do  Condado  Palatino  de  Lancaster. 
Districto  de  Liverpool. 

Segunda-feira,  no  19°  dia  do  mez  de  junbo  de  1899. 
Na  cansa  da  companhia  London  and  Lancashire  Fxre  Insu^ 
rance  e 

Na  cansa  do  acto  das  companhias  de  1890  (memorandum 
da  associação);  e 

Na  cansa  dos  actos  de  1350  a  1890  da  Corte  da  Ghancellaria 
de  Lancaster ;  e 

Por  petição  da  companhia  London  and  Lancashire  Fire 
Insurance,  dirigida  no  dia  5  de  junho  de  1899,  ao  Right  Honoa- 
rable  Chanceller  do  Ducado  e  Condado  Palatino  de  Lancaster, 
depois  de  ouvido  o  advogado  da  supplicante  e  depois  de  ouvida 
a  petição  e  os  dons  juramentos  de  Frederick  Wiiliam  Pasooe 
Rutter,  numerados  34.313  e  34.399,  registrado respectivameata 
nos  dias  7  e  19  de  junho  de  1899  e  ezhibiiios  como  já  foi  dito. 
£  este  tribunal,  sendo  de  opinião  que  nenhuma  pe&>oa  ou  claase 
de  pessoas  tem  necessidade  de  ser  notificada  deste  acto,  con- 
firma as  alterações  propostas  no  acto  da  installação  da  dita 
companhia  como  as  mesmas  declaradas  na  especificação  janta: 
Que  o  acto  da  installação  seja  alterado  em  relação  aos  fins 
da  companhia,  inserindo-se  na  clausula  2  imme<liatameate 
depois  das  palavras  «seja  de  propriedade  ou  pessoa»  as  seguintes 
palavras,  a  saber  :  «  Fazer  e  eíTectuar  seguros  de  propriedade 
contra  roubo,  furto,  penhora,  violência  ou  qnaesquer  outras 
contingências ;  fazer  e  ejBTectuar  seguros  para  proteger  sócios, 
empregadus  e  outras  pessoas  de  ou  contra  prejuízos,  damno 
ou  perda  em  consequência  de  fraude,  furto,  roubo,  ou  outra 
deshonestidade  ou  negligencia  de  pessoas  ao  seu  serviço  ou 
agindo  em  seu  nome,  occupando  ou  por  occupar  qualquer 
posição  fiduciária  ou  administrativa  ou  posição  de  confiança  ; 
fiizer  e  efiiectuar  seguros  para  proteger  sócios,  empregados,  e 
outras  pessoas  de  ou  cont/a  responsabilidades  por  accidentes 
quer  sejam  fataes  quer  não,  que  occorrerem  aos  operários 
ou  outras  pessoas  ao  seu  serviço  ou  causados  por  operários  ou 
outras  pessoas  ao  seu  serviço,  ou  em  relação  a  quem  elles 
deverão  estar  subordinados  pelos  estatutos  ou  sob  quaesquer 
regras  ou  obrigações.  >  E  omittindo  da  clausula  2  as  palavi*aa: 
«Comtanto  sempre  que  tal  contracto  e  contractos  possam  de 
nenhum  modo  prejudicar  os  direitos  ou  interesses  dos  possui- 
dores de  quaesquer  das  apólices  de  seguros  existentes  da  ooia- 
panhia. »  E  omittindo  também  da  ciausala  ^  as  palavras  — 
«  comtanto  sempre  que  nenhum  seguro  ou  re-seguro  sujeito  ás 
condições  acima  seja  feito  ou  offectuado  em  counaião  unica- 
mente, e  como  induido  na  mesma  apulicc  com  um  seguro  ou 
re-seguro  contra  perda  ou  damno  pelo  fogo,  e  unicamenie  até 
onde  fôr  julgado  razoavelmente  necessário  para  dar  impulso 
aos  negócios  de  fogo  da  companhia».  Por  ordem  da  Corte  L, 
S.  27  de  Junho  de  1899.  Entd.  J.  P. 
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CERTIFICADO  BE  RBQISTRO 


da  ordem  do  tribanal  conârmando  a  alteração  dos  fins  ou 
f5rma  da  constituição.  De  aocôrdo  com  a  S.  2  (l)  de  53  e  54 
bict.  eh.  62. 

(Armas) 

A  companhia  London  and  Lancashire  Fire  Insurance^  tendo 
alterado  o  sen  acto  de  installaçãn  em  virtude  de  resolação 
especial  confirmada  por  uma  ordem  dada  pela  Ghancellaria 
do  Condado  Palatino  de  Lancaster,  districto  de  LiTerpooi,  tra- 
zendo a  data  do  dia  dezenove  de  junho  de  1899,  eu  por  este 
certifico  o  registro  da  dita  ordem,  de  uma  cópia  impressa 
do  acto  da  installação  assim  alterado.  Dada  do  meu  próprio 
punho  em  Londres,  neste  dia  sete  de  julho  de  mil  oitocentos  e 
noventa  e  nove.  Ernest  Cleave,  asscntant  registrar  das  socieda- 
des anonymas. 

Certifico  que  este  documento  é  traducção  fiel  da  cópia 
annexa  ao  acto  da  insta Ilaêão  da  London  and  Lancashire  Fire 
Insurance  Company,  estabelecida  em  10  de  dezembro  de  1861, 
com  revisões  até  junho  de  1899,  da  pagina  92  até  a  pagina  114. 

Consulado  Geral  da  Republica  dos  Bstados-Unidos  do  Brasil 
em  Liverpool,  aos  treze  dias  do  mez  de  setembro  de  1904. 

Traducção  n.  1.  —  7.  C.  Fonseca  Pereira  Pinto,  cônsul 
geral. 

Recebi  doie  libras,  dezoito  shillings  e  nove  dinheiros. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  J.  C.  da  Fonseca 
Pieira  Pinto,  cônsul  geral  em  Liverpool. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  1904.  —  Pela  directoria, 
Alexandrino  de  Oliveira, 


DECRETO  N.   5542  —  de  3  de  junho  de  1005 

Altera  o  quadro  da  divisão  dos  Estados  c  do  respectivo  po.-.soal  do 
!'.scalisação  do  imposto  de  consumo  anncxo  ao  decreto  n.  3059, 
de  28  de  maio  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorigação  constante  do  art.  2^4  da  lei  u.  041,  de 
J4  de  novembro  de  1899  o  do  art.  3°,  paragrapho  único  do 
decretou.  3.659,  de  22  de  maio  de  1900,  c  attencfendo  á  conve- 
niência de  alterar  o  numero  dos  fiscacs  do  importo  de  con- 
sumo em  diversos  Estados  : 

Resolve  que  o  quadro  da  divisão  dos  Estados  o  do  respe- 
ctivo pessoal  do  flscalisaçao,  annexo  ao  decreto  n.  3.659,  de 
22  de  maio  de  1899,  se^a  substituído  pelo  que  a  este  acom- 
panha. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5543  —  de  3  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  li:97i|926,para  oocorrer 
ao  pagamento  devido  a  Arthnr  Américo  Belém,  em  wtade  de 
sentença  jadiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UDidos  do  Brasil, 
usando  da  autorisação  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2^^,  n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
ll:971$d26,  para  comprimento  da  carta  precatória  expedida 
pelo  juiz  federal  da  1*  vara  do  Districto  Federal,  requisi- 
tando o  pagamento  da  importância  dos  vencimentos  e  custas 
do  processo,  devidos  a  Arthur  Américo  Belém,  ex-escriptu- 
rario  da  Ck)ntadoria  da  Marinha,  em  virtude  de  sentença  do 
mesmo  juiz,  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  de  4  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  junho  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Palla  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5544  —  de   5  de  junho  de  1905 

Approva  o  projecto  e  planta  das  obras  de  reconstmcção  do  cdificio 
da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  na  parte  destmida  por  in- 
cêndio, e  declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  não  só 
dos  13  prédios  indicados  na  referida  planta  como  os  de  ns.  2  a  26, 
situados  á  rua  das  Portas  do  Carmo,  mas  também  de  uma  nesga 
de  terreno  por  detrás  dos  prédios  ns.  20  a  26. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Resolve,  de  accordo    com  o  art.    5»  do  decreto   n.  4956, 
de  9  de  setembro  de  1903  : 

1«,  approvar  o  projecto  e  planta  das  obras  urgentes  de 
reconstmcção  do  edifício  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
na  parte  destruída  pelo  incêndio  ultimamnente  alli  havido  . 

2^,  declarar  de  utilidade  publica,  para  execução  das  ditas 
obras,  a  desapropriação  não  só  dos  13  prédios  de  ns.  2  a  26, 
situados  á  rua  das  Portas  do  Carmo,  mas  também  de  uma 
nesga  de  terreno  por  detrás  do")  prédios  ns.  20  a  26 ; 

Poder  ExacuixTO  —  1905  81 
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30,  mandar  observar,  na  desapropriação  dos  menciona- 
dos prédios  e  terrenos,  o  disposto  no  art.  41  do  alludido 
decreto. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5545  —  de  5  de  junho  de  19a5 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  no  de- 
partamento do  Alto  Aore,  no  território  do  Acre« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  do  anno  pró- 
ximo passado,  que  organizou  o  território  do  Acre,  e  nos  termos 
do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  departa- 
mento do  Alto  Acre,  no  território  do  Acre,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  com  a  designação  de  7*,  a  qual  se  constituirá 
do  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  19,  20  e  21,  e  um 
do  da  reserva  sob  n.  7,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
liftcados  no  referido  departamento ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  junho  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.    J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5546  —  de  5   de  junho  de  1905 

Cria   mais  uma  brigada  de    infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Santa  Cruz,  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido*<  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1890, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Cruz,  no  Estado  do  Espirito  Santo,  mais  uma  brigada 
de  inftintaria  cora  a  designação  de  27«,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  79,  80  e  81,  e  um 
do   da  referva  sob  n .  27,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
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qaaiificados  nos   districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   5  de  junho  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  7.  Seabra, 


DECRETO  N,  5547  —  de  6  de  junho  de  1905 

ReTalida    a   patente  de  priTÍlegio  de  inyençSo  n.  2.918, 
de  27  de  setembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Borlido,  Moniz  &  Comp,,  ces- 
sionarirs  da  x)atente  de  privilegio  de  invonçâo  n.  2918,  de  27 
de  setembro  de  1899,  concedida  a  José  Vicente  Marella  para  um 
apparelho  gerador  de  gaz  acetyleno,  denominado  c  Gazometro 
Universal  Marolla  »,  e  á  vista  das  allogações  com  que  justifi- 
caram a  sua  protenção,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  revalidada  a  patente  de  privilegio  de  in- 
venção n.  2918,  do  27  do  setembro  de  1899.  constante  da  relação 
que  acompanha  o  docroto  n.  4965,    de  15  de  setembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905,  17*>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  5548  —de  6   de  junho  de  1905 

Contracta  com  a  Compagnie  Auxiliaire  de  Chemins  de  Fer  au 
Brésil  o  arrendamento  e  a  construcçao  de  diversas  estradas 
de  ferro  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  altera,  em  conse- 
quência, os  contractos  existentes  entre  o  GoTcmo  e  a  mesma 
companhia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  das  autorizações  que  lhe  foram  conferidas  no  art.  15  da 
Tigente  lei  do  orçamento  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904» 
noa  termos  dos  ns.  XX,  XXIII,  XXiV  e  XXVI  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  epara  oe  fins  das  lettras 
a  e  c  do  n.  25,  art.  29  da  lei  n.  746,  de  2Q  de  dezembro  de  1900, 
decreta  : 

Artígo  único.  Fica  contractado  com  a  Compagnie  Auxiliaire 
de  Chemins  de  Fer  au  Brésil  o  arrendamento  das  Bstradas  de 
Ferro  do  Rio  Qraade  a  Bagé,  de  Santa  Maria  a  Passo  Fnndo 


^. 
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e  o  trecho  de  Alegrete  a  Unigiiayana,  sendo,  outrosim,  incorpe- 
radas  á  rede  por  essa  forma  constitaida  e  arrendadas  á  meama 
companhia,  as  linhas  férreas  da  margem  do  Taqoary  a  Ca- 
cequy  e  de  Gaceqay  a  Bagé ;  bem  como  as  de  concessão  estadual 
de  que  trata  o  decreto  n.  5549,  de  6  do  corrente  mez  de  janho» 
e  08  prolongamentos  e  ramaes  com  a  extensão  approzimada  de 
600  kilometros,  especificados  nas  clausulas  a  observar,  que  com 
este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  j^tado  da  Inaustria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905, 17<»  da  Republica. 

Francisco  be  Pauia  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


Claasulas  a  (|oe  se  refere  o  decreto  n.  51148,  desta  data 

I 

o  contracto  tem  por  objecto  : 

3.  O  arrendamento  deflnitiYo  das  seguintes  estradas  de 
ferro  federaes  : 

a)  do  Rio  Grande  a  Bagé  ; 

b)  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo ; 

c)  do  trecho  de  Alegrete  a  Uruguayana. 

2.  A  incorporação  á  rede  ora  constituída  e  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  que  flsizem  objecto  dos  contractos  de 
arrendamento  feito  com  a  Companhia  Auxiliaire  de  C?íem*ns  de 
Fer  au  Brésil  em  15  de  março  de  1898,  e  do  de  construcção  e 
arrendamento  fòito  com  a  mesma  companhia  em  31  de  dezembro 
de  1898. 

3.  Construcção,  conclusão  de  construcção  e  arrendamento 
definitivo  dos  seguintes  prolongamentos  e  ramaes  : 

d)  da  margem  do  Taquary  a  S.  Leopoldo ; 

e)  de  Cacequya  Alegrete; 

f )  de  Sant'Anna  do  Livramento  ; 

g)  da  Colónia  Caxias ; 

h)  conclusão  das  construcções  dos  trechos  das  actuaes 
estradas  que  o  necessitem»  especialmente  de  Alegrete  a  Uru- 
guayana. 

4.  Incorporação  ã  rede  ora  constituída  e  arrendamento 
das  seguintes  linhas  de  concessão  estadual  : 

t )  Porto  Alegre  a  Nova  Hamburgo  ; 

j  )  Nova  Hamburgo  a  Taquara  ; 

k)  Ramal  de  Couto  a  Santa  Cruz  ;  nos  termos  do  contracto 
que  for  lavrado  para  tal  fim  entre  o  Qovemo  Federal  e  o  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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5.  A  reyi^ão,  substital^^  e  angmento  de  material  fixo  e 
rodante,  edifldos,  dependências  e  bemfeitorias  das  estradas 
que  ficam  a  cargo  da  companhia  e  qoe  forem  precisos  em 
consequência  dos  prolongamentos  e  melhoramentos  determi- 
nados no  actnal  contracto  e  de  accôrdo  com  as  necessidades  do 
trafego,  a  joizo  do  Governo. 

U 

A  rede  de  viação  férrea  de  que  trata  o  presente  contracto 
e  ora  arrendada  á  Oompagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de  Fer 
au  BrésU  fica  constituída  pelas  estradas  de  ferro  indicadas  na 
clausula  I  e  mais  por  qualquer  outro  prolongamento  ou  ramal 

Soe  a  mesma  companhia  construir,  com  consentimento  ou  por 
sterminação  do  Governo,  passando  a  partir  da  data  da  assi- 
gnatura  do  contracto  o  arrendamento  de  toda  a  rede  a  ser 
regulado  unicamente  pelas  presentes  clausulas. 

m 

A  companhia  fará  as  obras  definitivas  do  trecho  de  Inhan- 
duhy  a  Uruguayana  nos  pontos  em  que  existem  passagens 
provisórias,  e  bem  assim  a  reconstrucçâo  de  qualquer  outro 
trecho  da  rede  que  o  necessite  e  angmentará  o  material  rodante, 
edificios  e  dependências  da  mesma  rede»  de  accôrdo  com  as 
necessidades  do  trafego,  tudo  a  juizo  do  Governo. 

IV 

A  rede  de  viação  férrea  de  que  tratam  as  clausulas  II  e  III, 
incluindo  as  estações,  offlcioas,  depósitos  e  mais  ediflcioá,  de- 
pendências e  bemfeitorias,  a  linha  telegraohica  e  todo  o  mate- 
rial fixo  e  rodante,  assim  como  o  material  em  ser  do  almoxari- 
f^o,  necessário  aos  differentes  misteres  do  trafego  da  rede  e 
devendo  corresponder  ás  necessidades  de  um  trimestre,  rever- 
terão para  o  domínio  da  União  em  15  de  março  de  1858,  sem  in- 
demnização  de  espécie  alguma . 


A  companhia  obriga-se  a  concluir  as  construcgões  e  melho" 
ramentos  indicados  na  clausula  I  e  entregal-os  ao  traíS^o,  sem 
anus  algum  para  a  União,  nos  seguintes  prazos  : 

a)  A  linha  de  Gacequy  a  Uruguayana,  dentro  do  prazo 
máximo  de  18  meses,  da  data  da  appro vagão  dos  estudos  dos 
trechos  que  forem  indicados  pelo  Governo  para  melhorar  o 
traçado  e  que  deverão  ser  apresentados  dentro  de  quatro  meses 
da  assignatura  do  contracto. 

g  1  .•  A  ponte  e  os  viaductos  sobre  o  rio  Santa  Maria  serâo 
construídos  provisoriamente  de  madeira,  caso  seja  reconhecida  a 
possibilidade  de  adoptar  esse  material,  e  concluídos  no  praao 
razoável  que  íòr  marcado  pelo  Governo,  à  vi&ta  das  condições 
loeaes.  Neste  caso,  a  companhia  apresentará  ao  Governo,  dentro 
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do  prtzo  de  doas  annos  da  assignatora  do  contracto,  o  projecto 
da  ponte  e  dos  viaductos  dednitivos  e  bem  assim  o  de  uma  pas- 
sagem inferior  em  taanel,  si  for  exequiv^ei. 

§  2,*  Caso  julgue  o  Governo  preferível  a  oonstrucçSo  im- 
mediata  da  ponte  e  dos  viaductos  definitivos,  por  não  ser  pos- 
sível o  emprego  provisório  de  madeira,  ou  por  qualquer  outra 
razão,  a  seu  juízo,  o  determinará  é,  oompanhia  que  fica  obrigada 
a  apresentar  áappro vagão  os  estudos  e  orçamentos  da  mesma 
ponte  e  viaductos  definitivos  dentro  do  prazo  de  12  mezes  da 
data  da  determinação  e,  sendo-lhe  confiada  a  construoção  nos 
termos  da  clausula  VII,  a  concluil-os4io  prazo  que  for  combinado, 
à  Yísta  dos  estudos  e  orçamento. 

b  )  O  ramal  de  SanfAuna  do  Livramento  dentro  do  praxo 
máximo  de  dous  annos,  contados  da  data  da  approvação  dos 
estudos,  que  deverão  ficar  concluídos  no  prazo  máximo  de  seis 
mezes  da  data  da  fixação  do  ponto  de  entroncamento,  nos  termos 
do  período  seguinte. 

Esses  estudos  serão  precedidos  do  reconhecimento  das  lonas 
que  o  Qovemo  inJica.r,  afim  de  ser  fixado  o  ponto  de  entronca- 
mento com  as  linhas  actuaes. 

c  )  A  linha  da  margem  do  Taquary  até  a  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  a  Nova  Hamburgo,  dentro  do  prazo  máximo  de 
dous  e  meio  annos  da  data  da  approvação  dos  estudos,  que  deve- 
rão ficar  concluídos  no  prazo  máximo  de  oito  mezes  da  data  da 
assignatura  do  contracto. 

d  )  A  linha  para  a  Colónia  Caxias,  dentro  de  dous  e  meio 
annos  da  data  da  approvação  dos  estudos,  que  deverão  ficar  con- 
cluídos dentro  de  nove  mezes  da  data  da  assignatura  do  con- 
tracto. 

Neases  estudos  serão  aproveitados,  sempre  que  for  possível, 
a  juízo  do  Governo,  os  trabalhos  Jã  ezecutadjs  pelo  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

e)  A  linha  do  Couto  a  Santa  Cruz,  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes,  a  contar  da  data  da  assignatura  do  contracto. 

fJAB  demais  conclusões  de  construcção  e  reconstrueçoes  e 
o  augmento  do  material  fixo  e  rodante,  estações  e  dependências 
e  edificios,  de  que  trata  a  clausula  I,  serão  feitos  á  medida  das 
necessidades  do  trafego,  a  juizo  do  Governo,  e  nos  prazos  razoá- 
veis marcados  pelo  mesmo. 

§  1  .*  Caso  a  incorporação  das  Unhas  estaduaes  de  que  tra- 
tam as  lettras  t  e  J  da  clausula  I  tenha  logar  depois  da  appro- 
va^  dos  estudos  das  linhas  de  que  tratam  as  lettras  c  q  d  á& 
presente  clausula,  os  prazos  de  2  1/2  annos  que  ahl  figuram  para 
a  conclusão  dessas  linhas  serão  contados  a  partir  da  data  da 
incorporação  das  mesmas  linhas  estaduaes. 

§  2.»  O  Governo  prorogará  cada  um  dos  prazos  de  que 
trata  a  presente  clausula  si,  a  juizo  do  mesmo  Govemo,  a  com- 
panhia encontrar  diíficuldades  de  mão  de  obra  para  atacar  simul- 
taneamente todos  08  serviços.  Finda  a  prorogação  concedida,  que 
não  excedera  de  seis  mezes,  e  salvo  a  hypothese  prevista  no 
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§  3^,  da  clausula  VIII,  a  companhia  pagará  pelo  excesso  de 
cada  um  dos  prazos  da  que  trata  a  preseate  clausula  as  maltas 
de: 

200â  por  dia  até  quatro  mezes  ; 
400$  por  dia  de  quatro  a  oito  mezes  ; 
1 :000$  por  dia  de  oito  mezes  em  deante, 

§  3.*  O  producto  dessas  multas  será  recolhido  pela  compa- 
nhia por  mezes  completos  ou  iacompletos  á  Delegacia  Piscai 
do  Thesooro  Federal  em  Porto  Alegre  dentro  do  prazo  de  10  dias 
da  data  de  entrega  da  guia  competente  fornecida  pelo  chefe  da 
âtfcalização.  ^ 

VI 

Os  estudos,  projectos,  orçamentos  e  construcções  necessários 
ás  linhas,  ediflcios  e  dependências  de  que  trata  o  actual  contracto 
seráo  feitos  e  apresentados  obserrando-se  as  instrucções,  condi- 
ções geraes,  especiQcaçoes  e  tabeliã  de  preços  que  acompanham 
o  presente  contracto  e  passam  a  ílsizer  parte  integrante  do 
mesmo. 

Paragrapho  único.  Na  execução  dos  trabalhos  serão 
aproveitados,  sempre  que  for  p|Ossivel,  a  juizo  do  Governo, 
as  obras  já  feitas  no  leito  das  linhas  e  bem  assim  o  material 
âxo,  rodante  e  de  construcçâo  que  pelo  Governo  for  entregue  á 
companhia  mediante  inventario  e  medição,  não  devendo  seu 
Tálor  fazer  parte  do  capital,  com  excepção  apenas  dj  das 
obras  ou  o  material  existente  no  ramal  de  Caxias,  na  impor- 
tância total  de  160:000$,  os  quaes  são  pagos  pela  mesma  compa- 
nhia, de  accordo  com  o  decreto  n.  5549,  de  6  de  junho  de  1905. 

vn 

Trimensalmente  proceder-se-ha  á  medição  provisória  dos 
trabalhos  executados  pela  companhia  darante  o  trimestre  e  sua 
avaliação  será  feita  applicando-se  a  tabeliã  de  preços  annexa  ao 
presente  contracto* 

§  1.^  O  material  importado  do  estrangeiro  para  ser  empre- 
gado nas  construcções  das  linhas,  edifícios  e  dependências  e  mais 
o  material  rodante  de  que  trata  a  clausula  III  e  cujo  preço  nSo 
esteja  indicado  na  tabeliã  de  preços  acima  declarada  será 
orçado  em  ouro,  sendo  este  orçamento  previamente  sujeito  á 
approva^  do  Governo.  Para  o  calculo  definitivo  do  valor 
servirão  as  flacturas,  competentemente  visadas,  das  fabricas  for- 
necedoras,  accrescidas  das  despezas  complementares,  reconhe- 
cidas pelo  Governo. 

Em  caso  algum  os  preços  de  taes  facturas  poderão  exceder 
aos  dos  orçamentos  previamente  approvados. 

Estes  preços  serão  convertidos  por  occasião  das  medições 
trimensaes  em  papel,  applicando-se  a  taxa  média  do  cambio  do 
trimestre  respectivo  e  não  soffrerão  mais  alteração  por  occasião 
das  medições  flnaes* 
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§  2.»  Caso  o  QoT0rno  Dãoapprove  o  orçamattio  apresantado 
pela  companhia  para  acqaisição  de  qnalqaer  desses  materiaes 
e  não  conrenha  a  esta  redozil-o»  terá  o  Governo  direito  de 
adqoiril-os  e  mesmo  de  proceder  á  montagem  ou  construeçto 
por  conta  da  companhia,  a  qnem  competirá  o  pagamento  das 
facturas  e  custo  da  mão  de  obra  atô  o  limite  de  preço  por  eiie 
proposto. 

§  3.^  Com  relaçfto  ás  obras  de  arte  especiaas,  como  pontes 
de  gi*andes  Tãos  ou  íbndacoes  difflceis  e  outras,  appiioar-se*ha 
igualmente  o  disposto  nos  §§  1«  e  2^  da  presente  clausula. 

§  4.<>  O  resultado  proveniente  das  medições  trimensaes  será 
incorporado  provisoriamente  ao  capital  da  companhia  para  os 
flnsda  clausula  X. 

Terminada  a  oonstrucção,  conclusão  de  constrac^  ou  re- 
construcção  de  quaesquer  linhas  de  que  trata  a  clausolm  IH, 
proceder-se-ha  á  medição  final,  flxando-se  então  definitivamente 
o  capital  correspondente  a  esse  trecho. 

§  5.^  Das  medições  provisórias  ou  definitivas  serão  cuida- 
dosamente excluídos  os  trabalhos  já  realizados  nas  linhas  ante- 
riormente á  data  deste  contracto  e  bem  assim  o  material  fixo. 
rodante  e  de  construcção  que  for  entregue  á  companhia,  nos 
termos  do  paragrapho  único  da  clausula  VI. 

%  6.^  Nas  medições  trimensaes  serâo  incluídas  qnaesquer 
quantias  pagas  pela  companhia  para  os  fins  e  nos  termos  dos 
^  2<^  e  3*  da  presente  clausula. 

§  7.«  Os  trunestres  para  medições  provisórias  terminario 
sempre  em  fins  de  fevereiro,  maio,  agosto  e  novembro. 

VIII 

Para  os  eflEéitos  deste  contracto  são  considerados : 
l."*  Como  capital  : 
Desde  Já  : 

a  )  a  quantia  de  3.903:000$  reconhecida  pelo  Qovemo  como 
o  capital  relativo  ao  contracto  de  15  de  março  de  1898,  já 
deduzida  a  oompetente  amortização  ; 

b  )  a  quantia  de  2.936:000$  que  foi  reconhecida  pelo  Go- 
verno como  capital  relativo  ao  contracto  de  31  de  deiembro  de 
1898,  Já  deduzida  a  oompetente  amortização  ; 

e  )  a  quantia  de  750:000$  correspondente  ao  valor  total  do 
ramal  de  Couto  a  Santa  Cruz,  construído  pela  companhia  e 
incorporado  ás  Unhas  federaes,  nos  termos  do  decreto  n.  5549, 
de  6  de  Junho  de  1905,  ficando  sem  valor  da  data  da  incorpo- 
ração os  contractos  lavrados  entre  o  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  a  Municipalidade  respectiva  para  a  construcção  deste 
ramal ; 

Semestralmente : 

d)  o  valor  das  novas  construcções  realizadas  durante  o 
semestre,  de  aocordo  com  as  medições  trimensaes  do  material 
lixo  e  rodante  accrescido  durante  o  mesmo  semestre,  devida- 
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mente  reconhecido  pelo  Governo,  na  forma  da  clauBola  Vil»  e 
bem  asBÍm  as  quantias  de  3.500:000$  e  160:000$  quando  a 
companhia  pagar  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  nos  termos 
e  em  Tirtude  do  contracto  entre  o  Governo  e  o  mesmo  Estado 
para  o  flm  da  incorporação  das  linhas  estaduaes  e  que  a  com- 
panhia se  obriga  a  cumprir  na  parte  que  lhe  diz  respeito  ; 

e)  quaesquer  dospezas  pagas  pela  companhia  por  determi- 
nação do  Governo,  nos  termos  do  §  0<>  da  clausula  VII. 

§  1.»  Nenhuma  quantia  será.  levada  á  conta  de  capital 
sem  approvação  do  Governo  e  sem  que  represente  despeza  por 
elie  previamente  autorizada. 

§  2.**  Uma  vez  terminadas  as  eonstrucções  das  novas  linhas 
de  que  tratai  clausula  V,  âxar-seha  definitivamente  o  capital 
da  companhia,  devendo  seu  máximo,  salvo  accôrdo  entre  o 
Governo  e  a  companhia,  ser  igual  a  37.000:000$000. 

§  3.<»  Caso  esde  máximo  de  37.000:00(^  seja  attio^do  antes 
da  completa  conclusão  das  linhas  de  que  trata  a  clausula  V  e 
não  convenha  ã  companhia  de  prompto  augmentar  o  capital, 
serão  prorogados  os  prazos  ahi  fixados  para  a  conclusão  das 
mesmas  linhas. 

§  4. o  Caso  depois  da  conclusão  das  linhas  de  que  trata  a 
clausula  V  o  máximo  de  37.000:000$  para  o  capital  da  com- 
panhia não  seja  attingido,  o  Governo  terá  o  direito  de  fazer 
applicar  a  differença  na  construcção  de  prolongamentos  ou 
ramaes  para  as  zoaas  coloniaes  e  de  outras  linhas  ou  ramaes 
complementares*  os  quaGS  passarão  a  constituir  parte  inte- 
grante da  presente  rode  e  subordinadas  ao  seu  regimen. 

§  5.<>  Este  capital  poderãem  qualquer  época  ser  augmen- 
tado  eventualmente»  si  assim  o  approvar  o  Governo,  para 
occorrer  a  necessidades  imprevistas  do  trafego  e  da  linha, 
especialmente  do  material  rodante. 

2.*  Como  renda  bruta : 

A  somma  de  todas  as  rendas  ordinárias,  extraordinárias  e 
eventuaes  arrecadadas  pela  companhia. 

3.«  Como  despezas  de  trafego  : 

Todas  as  que  forem  relativas  ao  trafego  das  linhas  e  prin- 
cipalmente á  conservação  ordinária  e  extraordinária  destas  e 
suas  dependências,  á  renovação  do  material  fixo  e  rodante, 
considerado  para  ejse  efTeito  tanto  o  que  for  recebido  do  Governo 
como  o  que  for  adquirido  pela  companbia  ;  as  despezas  resul- 
tantes de  accidentes  na  estrada,  roubos,  incêndios,  segurc>s  e  de 
todos  os  casos  de  força  maior,  as  despezas  de  administração  na 
Earopa,  que  não  poderâo  exceder  a  £  4.000  por  anno,  o  as 
despezas  de  fiscalização  por  purte  do  Governo,  fixadas  em 
100:000$  annuaes,  emquanto  durarem  as  eonstrucções  das  novas 
linhas  de  que  trata  a  clausula  V  e  60:000$  annuaes  por  todo  o 
resto  do  arrendamento. 

4.«  Como  renda  liquida  : 

A  differença  entre  a  renda  bruta  e  as  despezas  de  custeio 
angmentadas  das  contribuições  pagas  pela  companhia  como 
preço  do  arrendamento,  not  termos  da  ciausnla  IX. 


/$ 
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IX 


o  preço  de  arrendameato  da  rede  total  que  pertencerá  á 
caixa  de  resgate,  no3  termos  da  lattra  A,  art.  29,  n.  25,  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  constará  de : 

a)  5%  da  ronda  bmta  da  linha  de  Santa  Maria  a  Passo 
Fnndo  ató  900:000$  da  renda  bruta  annual ; 

d)  30  %  do  excesso  sobre  900:000$  da  renda  bruta  annoal 
da  linha  de  Santa  Maria  a  Passo  Fundo  ; 

c)  10  %  da  renda  bruta  da  linha  do  Rio  Grande  a  Bago  até 
2.000:000$  da  renda  bruta  annual ; 

d)  30  %  do  excesso  sobre  2.000:000$  da  renda  bruta  annual 
da  linha  do  Rio  Grande  a  Bagé  ; 

e)  30  %  do  excesso  da  renda  bruta  de  todas  as  demais 
linhas  que  constituírem  a  rede  de  que  trata  o  presente  contracto, 
além  de  4:200$  annuaes,  em  média,  por  kilometro  de  linha  em 
trafego,  quando  o  capital  da  companhia,  fixado  nos  termos  da 
clausula  Vlll,  for  igu  il  a  37.000:000$000. 

§  l.''  Caso  o  capital  da  companhia  a  que  se  refere  a  clau- 
sula VIIÍ  se  torne  superior  á  quantia  de  37.000:00  >$  ou  em- 
quanto  for  inferior  a  essa  quantia,  o  valor  da  renda  bruta  kilo- 
metrica  annual  de  4:200$  a  que  so  refere  a  lettra  e  da  presente 
clausula,  para  percepção  pelo  Governo  dos  30  %  do  excesso  de 
renda  bruta,  será  augmentado  ou  diminuído  de  10$  para  cada 
100:000$  ou  fracção  de  100:000$  de  augmento  ou  diminuição  da 
referida  quantia  de  37.000:000$00<í. 

§  2. o  Para  determinar  a  extensão  das  linhas  arrendadas 
para  o  effeito  de  fixar  a  renda  bruta  média  kilometrica,  nfio 
herão  levados  em  conta  nem  desvios  nem  linhas  duplas,  sendo 
computada  apeuas  a  distancia  real  do  centro  de  estação  inieial 
a  centro  de  estação  terminal,  contando-se  apenas  uma  yez  of 
trechos  de  linhas  que  fiquem  communs  a  duas  ou  mais  estra- 
das. A  medição  das  linhas  já  construídas  far-se-ha  logo  após  a 
assignatura  do  contracto,  e  a  das  linhas  a  construir  antes  de 
ser  entregue  ao  trafego  qualquer  trecho,  devendo  neste  ultimo 
caso  para  o  computo  da  renda  bruta  ter  em  consideração  o 
tempo  durante  o  qual  se  realizou  o  trafego  no  semestre ; 

f)  20  %  da  parte  da  renda  liquida  que  exceder  de  12  •/«  do 
capital  fixado  pela  forma  indicada  na  clausula  YllL 


O  Governo  poderá  occupar  temporariamente  a  estrada  de 
ferro,  no  todo  ou  em  parte,  indemnizando  a  companhia  pela 
íórma  descripta  na  clausula  XI. 


XI 


No  caso  de  occupação  temporária,  a  indemniza^  será  igval 
à  média  da  renda  liquida  dos  períodos  correspondentes  no  quin- 
quennio  precedente  á  occnpação  ou  nos  annos  anterioree, 
caso  não  haja  ainda  decorrido  um  quinquonnio  de  arrenda- 
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mento,  oa  a  média  da  renda  liquida  nos  mezes  anteriores,  caao 
não  baja  ainda  decorrido  um  anno. 

XII 

O  Governo  Federal  poderá  fazer  a  encampaoSo  do  contracto 
depois  de  15  de  março  de  1935,  pela  forma  ciescriota  na  clau- 
sula XIII. 

•  XIII 

No  caso  de  encampação,  a  indemnização  corresponderá  a 
25  %  da  renda  liquida  média  annual  verificada  no  ultimo  quin- 
quennio,  multiplicada  pelo  numero  de  annos  que  faltarem  para 
terminação  do  arrendamento  e  mais  o  capitai  fixado  nos  termos 
da  clausula  VIII,  deduzida  delle  a  competente  amortização,  cal- 
culada pela  formula 
(+0.06)n  — 1 

A=sa sendo  A  o  capital  primitivo,  a  a  dotação 

0.06 

annual  da  amortização  e  n  o  numero  de  annos  do  contracto 

a 
e  —  a  taxa  de  amortizaç^. 
A 

XIV 

A  tomada  de  contas  para  pagamento  das  porcentagens 
devidas  á  Fazenda  Federal,  de  que  trata  a  clausula  IX,  será 
feita  por  processo  idêntico  ao  que  estiver  estabelecido  para 
IHkgamento  da  garantia  de  juros. 

A  companhia  obrlga-se  a  exhibir,  sempre  que  lhe  forem 
exigidos,  os  livros  da  respectiva  escripturação  e  a  enviar  ao 
engenheiro  fiscal  até  o  dia  20  de  cada  mez  uma  relação  deta- 
lhada da  totalidade  dos  transportes  effectuados  peia  estrada 
durante  o  mez  anterior,  indicando  a  qualidade,  quantidade  e 
preços. 

§  1.»  Nas  tomadas  de  contas  começar-se-ha  por  fixar  o  ca- 
pital da  companhia,  a  extensão  kilometrica  em  trafego  du- 
rante o  semestre,  nos  termos  do  §  2<>  da  clausula  IX  e  o 
limito  da  renda  bruta  kilometrica  para  o  calculo  da  por- 
centagem devida  á  Fazenda  Nacional,  tudo  nos  termos  da 
clausula  VIII. 

§  2.^  No8  primeiros  semestres  de  cada  anno  as  rendas 
brutas  serão  consideradas  provisoriamente  como  a  metade  das 
rendas  annuas.  A  liquidação  definitiva  das  porcentagens  de- 
cidas &  Fazenda  Nacional  far-se-ha  na  tomada  de  contas  dos 
segundos  semestres  de  cada  anno,  tomando  então  em  conside- 
ra^ as  rendas  brutas  de  todo  o  anno. 

g  3.°  Goncluidas  as  tomadas  de  contas  semestraes,  a  compa- 
nhia recolherá  aos  cofres  da  Delegacia  Fiscal  em  Porto  Alegre, 


^  I 
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e  no  prazo  de  10  dias,  as  quotas  de  arrendamento  de  que 
trata  a  clausula  IX  e  aparâdis  nas  mesmas  tomadas  de 
contas. 

XV 

Ficará  a  companhia  constituída  em  mora  ipso  Juras  e  obri- 
gada por  isso  ao  pagamento  de  juro  de  9  %  ao  anno,  si  não  pagar 
dentro  de  10  dias  das  tomadas  de  contas  as  qaotas  de  arrenda- 
mento de  qae  trata  a  clausula  IX  ou  si  nâo  pagar  dentro  de 
10  dias  do  inicio  do  semestre  a  respectiva  quota  de  fisca- 
lização de  que  trata  o§  !<>  do  n.  3  da  clausula  VIII,  ou  8i 
não  pagar  dentro  de  10  dias  da  entrega  da  guia  de  reooihi- 
mento  peio  chefe  da  fiscalização  as  multas  de  que  trata  o  pre- 
sente contracto* 

XVI 

A  companhia  receberá  as  estradas  e  mais  dependências  i>or 
um  inventario,  ao  qual  serão  sempre  accrescentados  o  material 
novo  e  obras  novas  levadas  á  conta  de  capital  e  deduzido  o  ma- 
terial imprestável  que  não  for  substituído,  a  juizo  do  Governo, 
lavrando-se  um  termo  de  entrega,  no  qual  figurará  o  comx»- 
tente  recibo. 

Findo  o  arrendamento  ou  encampado  este  contracto,  a 
companhia  entregara  as  estradas  por  esse  inventario  com  os 
accrescimos  ou  deducçOes  que  elle  houver  soffrido. 

Esse  inventario  servirá  para  o  recebimento  pelo  Governo  e 
entrega  das  estradas  ó  companhia,  no  caso  de  occupação  tem- 
porária. 

xvn 

A  companhia  manterá,  em  perfeito  estado  de  conserva^, 
as  linhas,  ediflcios,  offlcinas  e  mais  dependências  das  estradas 
bem  como  o  material  rodante.  O  augmento  ou  substitui^ 
deste  material,  conforme  as  necessidades  do  trafego,  será  feito 
nos  termos  do  n.  5  da  clausula  I. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  o  Governo  entender,  extra- 
ordinariamente, mandará  inspeccionar  o  estado  das  linhas,  suas 
dependências  e  material  rodante . 

O  representante  do  Governo  será  acompanhado  pelo  da 
companhia  e  estes  escolherão  desde  logo  um  desempatador, 
decidindo  a  sorto  entre  os  dous  n  jmes  indicados,  um  pelo  repre- 
sentante do  Governo  e  outro  pelo  do  arrendatário,  caso  nio 
cheguem  a  um  accordo.  Desta  inspec^o  lavrar-se  ha  um  termo, 
consignando-se  os  serviços  a  fazer,  afim  de  assegurar  a  boa  con- 
servação da  estrada  e  regularidade  do  trafego,  bem  como 
lixando  os  prazos  em  que  elies  devem  ser  executados, 

A  companhia  fica  obrigada  a  dar  cumprimento  ao  que  lhe 
for  determinado  neste  termo  e  nos  prazos  estatuídos.  Nio  o 
fazendo,  será  multada  e  novos  prazos  seriLo  marcados  pelo 
Governo,  findos  os  quaes  procederá  este  nos  termos  da  clausula 
XXIV. 
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xvm 

O  trafego  não  poderá  aer  interrompido,  salvo  caso  de  força 
maior»  a  joiso  do  Governo. 

XIX 

A  companhia  obriga-se  a  manter  ou  admittir  trafego  mutuo 
com  as  estradas  de  ferro  a  que  for  applicavel,  e  bem  assim  com 
a  Reparti^  Geral  dos  Telegraphos,  na  forma  das  leis  e  regu- 
lamentos em  vigor  e  de  accordo  com  as  normas  adoptadas  na 
Estrada  de  Perro  Centrai  do  Brazil. 

XX 

A  companhia  não  poderá  despedir,  dentro  dos  primeiros  seis 
mezes  de  arrendamento,  qualquer  dos  empregados  de  ordenado 
mensal  ou  jornaleiro,  que  desempenhar  íúncções  nas  estradas 
nas  épocas  em  que  estas  lhe  forem  entregues,  sem  prôvio  aviso 
de  doas  mezes,  ou  pagamento  de  ordenado  correspondente  a  este 
prazo,  salvo  falta  grave  commettida,  e  neste  caso  a  juizo  do 
chefe  da  flscalisaçâo. 

XXI 

Salvo  autorisação  especial  do  Governo,  concedida  sempre  a 
titulo  provisório,  só  será  permittido  como  combustível  nas 
estradas  o  carvão  de  pedra. 

XXII 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  em  todas  as  saas 
linhas  e  durante  o  prazo  do  arrendamento  carvão  nacional  pela 
tariâk  mais  baixa  de  suas  tarifas  differenciaes,  com  altttimento, 
a  juízo  do  Governo,  até  40  V»*  Este  abatimento  reproduzir-se-ha 
nas  diversas  differenciações  da  tarifa.  Depende  de  accordo  entre 
o  Governo  e  a  companhia  maiores  abatimentos  os  que  além 
desse  limite  de  40  Vo  se  tomem  necessários. 

xxm 

Continaam  em  vigor,  applicadas  a  toda  rede  ora  constituída 
além  da  presente  clausula,  somente  as  clausulas  XII,  XIII,  XIY 
XV,  XVIII  e  XIX  do  contracto  de  15  de  março  de  1898,  cele- 
brado entre  o  Governo  Federal  e  a  Compagnie  AuxiUaire  de 
Chemins  de  Fer  au  BrésU,  ficando  de  nenhum  effeito,  á  parta*  da 
data  do  contracto,  não  só  as  demais  clausulas  do  referido  con- 
tracto de  15  de  março  de  1898,  como  o  contracto  lavrado  com  a 
mesma  companhia  em  31  de  dezembro  de  1898  para  construcção 
e  arrendamento  do  trecho  de  S.  Sebastião  a  S.  Gabriel,  inclu- 
sive as  clausulas  que  se  referem  ao  pagamento  pelo  Governo  á 
mesma  comjpanhia  da  garantia  de  6  «/o  sobre  o  capital  de 
2.<^:000$,  fixado  para  a  conclusão  das  obras  da  linha  de  S.  Se- 
bastião a  8.  Gabriel,  pelo  resto  do  tempo  que  ainda  íálta. ' 
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XXIV 


No  caso  de  concessão  parcial  ou  total  do  trafego  da  rede, 
sem  motivo  justificado ;  ou  no  de  demora  por  prazo  superior  a  60 
dias  do  inicio  dos  semestres  correspondentes  para  o  pagíimento 
das  quotas  de  fiscalisação,  ou  de  60  dias  das  datas  das  tomadas  de 
contas  para  o  pagamento  das  quotas  semestraes  de  que  trata  a 
clausula  IX  ou  de  60  diais  da  data  da  entrega  da  gma  de  reco- 
lhimento para  o  pagamento  das  maltas  impostas*  e  no  caso  de 
íálta  de  boa  conservação»  nos  termos  da  clausula  XVII,  a  com- 

Sanhia  ô  responsável  perante  o  Governo  por  prejuízos,  perdas  e 
amnos,  inclusive  a  boa  conservac&o  das  linhas  e  bemfeltorias 
das  estradas  que  constituem  a  rede.' 

§  I .«  A  renda  bruta  da  companhia  responde  pelo  pagamento 
das  contribuições  e  multas  estipuladas  no  presente  contracto. 
§  2.«  O  pagamento  das  contribuições  e  multas,  uma  vez  ex- 
pirados os  prazos  respectivamente  fixados  para  serem  recolhidas 
á  Delegacia  do  Thesouro  Federal  em  Porto  Alegre,  será  cobrado 
executivamente  nos  termos  do  art.  52,  lettras  bec,  parte  V,  do 
decreto  n.  3084,  de  5  de  novembro  de  1898. 

XXV 

o  Governo  reserva-se  o  direito  de  impor  multas  de  3:000$  a 
20:000^  por  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  presentes 
clausulas  para  a  qual  não  esteja  estipulada  pena  especial. 

XXVI 

Os  lubrificantes,  material  de  consumo  dalocomo^,  livros, 
impressos,  combustível  e  mais  material  do  almoiarifado,  exis- 
tentes nas  Estradas  de  Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé  e  Santa 
Maria  ao  Passo  Fundo,  serão  entregues,  mediante  inventario,  á 
companhia  e  por  ella  pagos  nos  prazos  que  forem  estipulados 
no  contracto  pelos  x>recos  do  custo. 

Paragrapho  único.  Havendo  justo  motivo  para  altera(^  de 
preço  de  custo  desses  materiaes,elle  será  fixado  por  uma  oommis- 
são  arbitral  constituída  pela  forma  Indicada  no  segundo  periodo 
do  paragrapho  único  da  clausula  XVII. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  l905.^Lauro  Severiano  M%dler. 


DECRETO  N.  5549  —  de  6  de  junho  de  1905 

Estabeleço  as  bases  de  um  accôrdo  a  celebrar  com  o  Governo  da 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  encorporação  de  linhas 
férreas  de  concessão  estadual  ás  linhas  federacs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  accôrdo  provisório  constante  do  termo  la- 
vrado em  18  do  fevereiro  do  corrente  aono  com  o  Governo  do 
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Estado  do  Rio  Grando  do  Sul  para  o  Am  de  constituir,  do  mesmo 
Estado,  uma  rede  geral  do  viação  ferroa  e  usando  da  autori- 
zação conferida  no  art.  15  da  vigente  lei  do  orçamento,  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904  e  n.  XXVI  do  art.  17  da  de 
n,  1145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  No  accôrdo  definitivo  a  celebrar  com  o  Governo 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  encorporaçâo  ás  linhas 
férreas  fedoraes  das  linhas  de  concessão  desse  E.^tado :  de  Porto 
Alegre  á  Nova  Hamburgo,  de  Nova  Hamburgo  á  Taquara,  do 
Couto  a  Santa  Cruz,  e  ramal  da  Colónia  Caxias,  serão  obser- 
vadas as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Sevcriano  Mtiller, 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5549,  desta  data 

I 

O  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  obriga-sc  a  encampar  as  Es- 
tradas de  Ferro  de  Porto  Alegre  á  Nova  Hamburgo  e  de  Nova 
Hamburgo  á  Taquara ;  estradas  estas  que  são  do  concessão 
estadual,  e  transferil-as  simultaneamenti^  á  posse  e  dominio 
da  União,  recebendo  no  acto  da  respectiva  escriptura  de  trans- 
missão a  importância  de  3.500 :000§000. 

Paragrapho  único.  Fica  marcado  o  prazo  de  dous  annos  para 
realizar-se  a  transferencia  de  que  trata  a  presente  claasula. 

II 

O  Governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  obriga-se  a  pro- 
mover a  encorporaçâo  ás  linhas  federaes  do  ramal  do  Couto 
á  Santa  Cruz  e  da  Colónia  Caxias,  ficando  o  Estado  e  a  Mu- 
nicipalidade exonerados  da  garantia  de  juros  relativa  ao  l^ 
destes  dous  ramacs,  compromettendo-se  o  Governo  Federal  a 
promover  a  conclusão  de  ambos. 

§  1.»  O  Governo  do  F^stado  do  Rio  Grande  do  Sul  será  in- 
demnizado da  quantia  de  160:000$»  representando  a  impor- 
tância do  material  já  adquirido  e  trabalhos  realizados  pelo 
mesmo  Estado  na  construcção  do  ramal  da  Colónia  Caxias  até 
a  data  da  entrega  ao  Govorno  Federal. 

§  2.»  Será  mantido  o  contracto  de  empreitada  em  vigor, 
lavrado  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  para  a  construcção 
dos  primeiros  55  kilometros  do  ramal  da  Colónia  Caxias  e 
pelos  preços  da  tabeliã  do  mesmo  contracto  de  empreitada 
ai  os  actuaes  contractantes  nâo  preferirem  dar  por  findo  o 
respectivo  contracto. 


/ 
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III 

O  Governo  Federal  fará.  construir  as  ligações  férreas  e 
ramaes  constantes  do  projecto  que  elaborou  e  do  qual  deu 
conhecimento  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  por  occasiâo  do 
termo  do  accôrdo  lavrado  com  o  Governo  do  mesmo  Estado,  a 
18  de  fevereiro  de  1905. 

Rio  do  Janeiro,  6  de  junho  de  1905.  -—  Lauro  Severiano 
Xúller. 


DECRETO  N.  5550  »  be  6  Dl  junho  de  1905 

Innova  o  contracto  para  a  construcção  das  obras  de  melhoramento 
do  porto  da  capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Internacional  de  Docas 
e  Melhoramentos  do  Brazil,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  innovado  o  contracto  celebrado  com  a 
Companhia  Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  do  Brazil 
para  a  construcção  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da 
capital  do  Estado  da  Bahia,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3569, 
de  23  de  janeiro  de  1900,  observadas  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905,  l?»  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


a  que  se  refere  o  decreto  n.  SliSO,  desta 

I 

As  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Bahia  que  constif- 
tuem  objecto  de  innovação  feita  pelo  presente  decreto  codql 
a  Companhia  Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  do 
Brazil,  e  constantes  dos  estudos  e  projectos  approvados 
pelo  decreto  n.  1143,  de  22  de  novembro  de  18^2,  ficam 
em  suas  linhas  geraes  modificadas  pelo  projecto  e  orçamento 
annexos,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação, 
sujeitos  ás  alterações  que,  a  juizo  do  Governo,  se  tomarem 
necessárias  durante  a  execução  dos  trabalhos. 

II 

O  alinhamento  do  cães,  a  situação  dos  armazéns,  otc«, 
obedecerão  ao  estabelecido  no  projecto  junto,  salvo  modificação» 
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devidamente  Justificada,  motivada  por  qualquer  circnmstan- 
cia  imprevista»  dependente,  todavia,  do  approvagâo  do  Go- 
vemo. 

O  cães  será  provido  de  postes  e  arganéos  de  amarra^^ 
e  collocados  de  50  em  50  metros  no  máximo,  estes  na  ÍIftce 
externa  do  eaes,  ao  nivel  das  aguas  máximas,  e  aqueJIes 
sobre  o  coroamento  do  cães. 

Ao  longo  do  cães  será  reservada  mna  ikixa  de  55  metros 
àe  largura,  dos  qnaes  cinco  metros  para  a  linha  de  movimento 
dos  guindastes,  seguindo-se-lhe  uma  ma  de  10  metros,  a  faixa 
de  20  metros  para  armazéns,  e,  finalmente,  por  trás  destes,  uma 
ma  de  20  metros  para  movimento  dos  vohiculos  do  trafego  da 
cidade* 

Os  armazéns  serão  de  ferro,  com  paredes  duplas,  telhado 
forrado  de  madeira  interiormente,  e  terão  janellas  e  ventila- 
dores, e  dotados  de  guindastes  aéreos,  linhas  férreas  e  mais 
accessorios  neoenarios. 

Todos  os  armazéns  serão  calçados  com  parallelipipedos 
de  pedra  ou  de  asphalto,  ladrilhos  apropriados  e  resistentes 
ou  mesmo  soalhados  com  barrotamento  conveniente. 

A  faixa  de  55  metros  do  cães  será  calçada  a  parallelipipedos 
de  pedra  ou  de  asphalto  ou  outro  meio  mais  conveniente,  a  jaizo 
do  Governo. 

A  companhia  construirá : 

a)  no  ponto  mais  adequado  do  cães  uma  rampa  para  des- 
embarque de  madeiras; 

b)  um  ou  mais  armazéns  para  depósitos  de  inflammaveis 
em  locai  apropriado,  fora  da  zona  do  cães ; 

c)  em  frente  ao  actual  mercado,  ou  em  outro  local  para 
onde  Ibr  conveniente  mudal-o,  uma  doca,  servida  por  um  ca- 
nal, apropriada  ás  embarcações  que  demandarem  o  mercado. 

III 

Dentro  do  prazo  máximo  de  40  dias  da  data  da  assignatura 
do  contracto  serão  apresentados  á  approvação  do  Governo  os 
estudos  definitivos  e  especificados  das  obras  a  fiizer,  seu  re- 
spectivo orçamento,  tudo  feito  de  aocôrdo  com  as  clausulas  I  e  II 
do  presente  decreto. 

No  mesmo  prazo  apresentará  a  companhia  também  á  ap- 
prova(^  do  Governo  a  rela^  completa  do  material  neces- 
sário para  o  inicio  das  obras,  nos  termos  da  clausula  iV . 

8  1  .<»  A  companhia  é  obrigada  a  cumprir  as  modificações, 
alterações  ou  accrescimos  que  o  Governo  iulgue  necessário  in- 
troduzir nos  estudos  ou  relação  do  material . 

§  2.0  O  Governo  poderá  conceder  uma  prorogação  de  prazo 
até  30  dias  para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  ou  da 
relação  do  material,  caso  a  companhia  não  o  tenha  feito  dentro 
do  prazo  de  40  dias  acima  fixado,  e  julgue  ponderáveis  os  mo- 
tivos por  ella  allegados, 
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IV 


Dentro  do  prazo  máximo  de  12  mezes  da  data  da  9wra^ 
yacÃo  da  relaçSo  do  material  necessário  ao  Ináeio  das  obras,  e 
de  qoe  trata  a  aJinea  2*  da  clausula  III,  deverá  a  companhia 
Iniciar  os  trabalhos  de  construoção,  o  que  não  poderá  faaer  «em 
possuir  no  local  do  trabalho,  prompto  a  Amocionar  e  aooeito, 
todo  o  material  indicado  na  relaçfto  approvada  pelo  Gorerao, 
e  que  eompor-6e*ha,  no  minimo,  do  seguinte  : 

a)  duas  dragas  apropriadas  com  a  capacidade  mínima  de 
200  metros  cúbicos  cada  uma  por  hora ; 

b)  quatro  batelões  de  transporte  com  capacidade  mínima 
de  200  metros  cúbicos  cada  um  ; 

0)  5.000  metros  cúbicos  de  pedra  de  alvenaria  em  depo- 
sito, devendo  a  companhia  ter  garantido  o  supprimento  minimo 
de  40.00 )  metros  cúbicos  annuaes  desse  material ; 

d)  500  metros  cúbicos  de  cimento  api-opriado  ás  obra«  ; 

e)  officinas  apropriadas  ao  reparo  do  material ; 

f)  material  de  transporte  e  accessorio  necessário  ao  tra- 
balho. 

Paragrapho  único.  Caso  a  companhia  deixe  de  iniciar  as 
obras  dentro  do  prazo  indicado  na  presente  clausula,  por  íklta 
de  todo  ou  de  parte  do  material  indicado  na  relação  appro- 
vada  pelo  Governo,  este  poderá,  attendendo  ás  razões  allegadas 
pela  companhia,  conceder  um  accrescimo  de  prazo  ató  três 
me^^,  no  máximo. 

V 

As  obras  de  melhoramento  do  porto  de  que  tratam  as 
clausulas  I  e  III  deverão  ficar  completamente  concluídas  at6- 
31  de  dezembro  de  1912. 

§  l.^  Durante  a  sua  execu($o  as  medições  semestraes  deve- 
rão accusar  trabalhos  realizados  durante  o  semestre,  de  valor 
nunca  inferior  á  vigésima  parte  do  valor  total  do  orçamento 
approvado,  ficando  a  companhia  obrigada  a  activar  a  constru- 
eção  de  modo  a  apresentar  na  medição  do  semestre  seguinte 
um  excesso  de  valor  igual,  no  minimo,  á  differença  para  menos 
encontrada  no  semestre  anterior. 

%2.^  Incorrerá  a  companhia  na  multa  de  10:000$  por  mez 
até  seis  mezes  de  demora  na  terminação  das  obras,  de  que 
trata  a  presente  clausula.  Findo  esse  prazo  de  seis  mezes  o 
Governo  marcará  novo  prazo  para  a  conclusão  das  obras. 

§  3.  ">  Si  as  obras,  depois  de  iniciadas,  forem  suspensas,  o 
Governo  marcará  o  prazo  que  julgar  conveniente  para  seu 
proseguimento,  que  se  deverá  realizar  de  modo  a  ser  cum- 
prida a  disposição  do  §  1^  da  presente  clausula. 

VI 

A  companhia  empregará,  quanto  possivel,  material  nado* 
nal,  inoiasive  cimento,  caso  alguma  fabrica  nacional  se  proponha- 
fornecer  em  iguaes  condições  de  qualidade  e  preço. 
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Do  material  que  possuir,  a  companhia  cederá  ao  Governo, 
pelo  mesmo  preço  que  houver  ousisuiOt  a  quantidade  de  que 
pvecisar  para  obras  publicas  em  andamento  no  porto  ou  na 
cidade  da  Bahia. 

De  todos  08  materiaes  serâo  fornecidas  amostras  ao  enge- 
lúieiro-fiscal,  sempre  que  as  reauisitar  para  experiência,  obri- 
gando-se  a  companhia  a  retirar  da  obra  os  que  não  forem  julga- 
dos em  condição  de  emprego. 

vn 

A  expensas  suas  manterã  a  companhia  um  systema  aper- 
íbiçoado  de  illuminaçâo  na  faixa  ocoupada  pelas  novas  con- 
gtmoQÕes,  comprehendendo  pharóes  e  bóias  illuminativae  nos 
pontos  do  ancoradouro  e  dos  molhes  em  que  se  tornarem  neces- 
sários, a  juizo  do  Governo. 

VIII 

A  companhia  terá  o  uso  e  goso  das  obras  até  31  de  dezem- 
bro de  1972. 

Em  1  de  janeiro  de  1973  reverterão  para  o  domínio  da 
União,  sem  indemnização  alguma,  as  obras,  terrenos  e  bem- 
feitorias,  assim  como  todo  o  material  fixo,  rodante  e  flu- 
ctuante. 

IX 

Durante  o  praoo  do  ccmtraoto  a  companhia  terá  o  usofiracto 
dos  terrenas  de  marinhas  que  florem  necessários  ás  obras 
e  iuas  dependências  e  que  ainda  não  estiverem  oooupados, 
bem  como  dos  desapropriados  e  aterrados.  De  aocordo  oom 
o  Governo,  a  companhia  poderá  arrendar  os  terrenos  açore- 
«ndos,  que  não  forem  necessários  aos  fins  desta  oonoessão, 
nem  á  abertura  de  ruas,  praças  ou  outros  logradonros  ou  edi- 
fleios  públicos,  fazendo  o  producto  do  arrendamento  parte  da 
renda  bruta  de  que  trata  a  clausola  XXI* 


O  Governo  reserva-se  o  direitode resgatar  as  obras,  a pai^ 
de  31  de  dezembro  de  I9ã2. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  de  modo  que,  reduzido  a  apo- 
lioes  da  divida  publica,  ao  par,  produza  uma  renda  equivalente 
a  6  %  de  todo  o  capital  eflfoctivamente  empregado  nellas,  dedu- 
zida a  amortização  de  que  trata  o  art.  1»,  g  4%  da  lei  n.  1746, 
de  13  de  outubro  de  1869. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  é  applica^rel  aos 
B—nn  ordinários  e  que  nio  abroga  o  divelfco  4e  desaproptia^ 
por  utilidade  publica  em  qnalqiisrépooa. 


/ 
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XI 


Para  remunerac^  do  capital  empregado  nas  obras  e  paga- 
mento das  despezas  de  custeio  e  conservação  respectiva,  bem 
assim  da  fiscalização  por  parte  do  Governo,  nos  termos  deste 
contracto,  a  companhia  perceberá  as  seguintes  taxas,  em  papel: 

a)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  oocupado  por  navio 
a  vapor  ou  outro  motor  moderno,  700  réis. 

b)  por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navio  não 
a  vapor  ou  outro  motor  moderno,  500  réis. 

c)  por  kilogramma  de  mercadorias  embarcadas  ou  desem- 
barcadas, 2,5  réis,  nos  termos  do  art.  19  da  lei  n.  1313,  de  30 
de  dezembro  de  1904. 

São  isentos  de  taxas  relativas  á  atracação  os  botes,  escaleres 
e  outras  embarcações  miúdas  de  qualquer  systema  empregadas 
no  trafego  do  pjrto,  e  as  que  pertencerem  a  navios  em  cai^  e 
descarga. 

xn 

E*  fixado  em  20.000:000$,  ouro,  o  capital  máximo  a  empregar 
nas  obras,  tendo  o  Governo  o  direito  de  exij;il-as  até  esse  má- 
ximo, que  poderá,  entretanto,  ser  augmentado  de  aocordo  com  a 
compiambia. 

g  !.•  Logo  que  forem  iniciadas  as  obras,  nos  termos  da 
clausula  IV,  ficam  desse  capital  de  20.000:000$,  ouro,  reconhe- 
cidos : 

a)  1.600:051$,  ouro,  correspondentes  a  3.600:114$919  (cam- 
bio combinado  de  12),  despendidos  pela  companhia  com  estados, 
administração,  pagamento  de  impostos  e  fiscalização  no  regi- 
men dos  contractos  anteriores ; 

b)  até  1.400:0001,  ouro,  valor  total  máximo  do  material 
necessário  ao  Inicio  das  obras,  e  de  que  trata  a  clausula  lY, 
cnja  fbauçfio  definitiva  será  feita  por  occasiáo  do  inicio  das  obras» 
á  vista  das  íbcturas  visadas  e  mais  documentos  completamente 
legalizados. 

§  2.*  Tendo  sido  a  quantia  de  que  trata  o  alinea  6  do  §  1«  da 
presente  clausula  computada  nos  preços  de  unidade  do  orça- 
mento gerai  a  que  se  reíére  a  clausula  I,  já  convenientemente 
augmentados  por  essa  razão,  seu  valor  será  diminuído  seme- 
stralmente, para  os  éíléitos  da  clausula  XIX,  da  importância 
igual  a  15  %  do  total  das  medições  semesti*aes  de  que  trata  a 
clausula  V  até  completo  desapparecimento. 

XIII 

A  companhia  deverá  íbrmar  um  fundo  de  amortizadto 
por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  liquides,  oalcnJa- 
das  de  mudo  o  reproduzir  o  capital  no  fim  do  prazo  da  oon- 


A  íorma(^  desse  íúndo  de  amortização  principiará,  o  mais 
tardar,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  1923. 
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XIV 

Qualquer  trecho  de  cães»  deflnitivo  oa  proTUrorio,  só 
poder&  ser  entregue  ao  trafego  mediante  autorização  do  Qo- 
Terno. 

Logo  que  fixrem  iniciadas  as  obras,  nos  termos  da  clau- 
sula IV,  e  durante  o  período  da  construccSo  em  que  nSo  haja 
trecho  algum  de  cães  em  trafògo  proTísorio  ou  deflnitiTo,  ser& 
cobrada  a  taxa  de  2  %  ouro  sobre  o  valor  total  da  importa- 
^sSiO  a  parte  necessária  para  produzir  6  %  ao  aono  do  cajidtal 
que  for  sendo  semestralmente  veriflcado  como  empregado  nas 
obras. 

Para  o  1<>  semestre  de  construoçEo,  inteiro  ou  flraccio- 
nario,  o  capital  será  o  de  que  tratam  as  lettras  a  e  &  do  g  !•  da 
clausula  XII,  accrescido  do  valor  das  obras  realizadas  nesse 
1*  semestre,  tendo  em  consideração  o  §  2*  da  mesma  clau- 
sula XII. 

Logo  que  s€|}a  inaugurado  qualquer  ou  quaesquer  tre- 
chos de  cães  serão  cobraâas  as  taxas  de  que  trata  a  clau- 
sula XI. 

Caso  no  ílm  de  cada  anno  se  veriâque  que  com  a 
applicação  de  taes  taxas  a  reoda  bruta  total  arrecadada  é 
inferior  a  6/70  do  capital  empregado  nas  obras,  diminuído  da 
competente  amortisação,  o  Governo  permittirá  ou  um  au- 
gmento  das  mesmas  taxas  tal  que  possa  produzir  esse  valor 
no  anno  seguinte,  ou,  quando  essa  elevação  não  convenha 
ou  8C||a  insufficiente,  a  cobrança  da  parte  da  taxa  de  2  «/o 
ouro  sobre  o  valor  total  da  importa^  que  produza  idên- 
tico resultado.  O  mesmo  procedimento  ser&  mantido  depois 
de  inauguradas  definitivamente  todas  as  obras. 

Todos  esses  cálculos  serão  (eitos  sobre  a  renda  bruta  e 
valor  total  da  importado  do  anuo  proximamente  findo,  não 
cabendo  ao  Governo  nenhuma  responsabilidade  para  com  a 
concessionaria  e  vice-versa,  caso  esse  accrescimo  de  taxa  sobre 
a  importação  fique  inferior  ou  superior  á  differença  do  anno 
antecedente. 

XV 

A  companhia  poderá  (kzer  todos  os  serviços  referentes  á  i 

esta  concessão  ou  qualquer  delles  por  preços  inferiores  aos  ' 
das  tarifiis  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  geral  e 

8emexcep(^  a  (àvor  ou  contra  quem  quer  que  seja.  Estas  | 

baixas  de  preço  &r-se-hão  effeotivas  com  o  consentimento  do  ^ 

Governo  e  depois  de  publicadas  por  annuncios  afflxados  nos  l 

estabelecimentos  da  companhia  e  insertos  nos  Jornaes.  Si  a  com-  i 

panhia  fizer  serviços  por  preços   inferiores   aos  das   tarifas  { 

apnrovadas,  sem  preencher  todas  estas  condições,  o  Governo  j 

poderá  mandar  applicar  as  reduoçSes  íèitas  ás  tarifiis  dos  { 

mesmos  serviços  e  os  preços  assim  reduzidos  não  poderão  [ 
mais  ser  elevados. 
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XVI 

O  serviço  de  carga  e  descarga  de  mercadorias,  uma  vez 
encetado,  ficarft  sajeito  á  fiscaliza^  da  Alfkndega,  qae  daff&  1 
companhia  as  precisas  instrncçOes.  Âlôm  disso,  fica  a  comps* 
nhia  sujeita  aos  regalamentos  e  instracções  qae  o  Ministano 
da  Fazenda  expedir  pa.'a  a  guarda,  conserva^  e  entrega  das 
mercadorias  recebidas  nos  seus  armazéns. 

xvn 

SeorSo  embarcadas  e  desembarcadas  gratuitamente  nos  «•- 
tabelecimentos  da  companhia  qnaesquer  sommas  de  dinhelvo, 
quer  pertencentes  á.  União,  quer  ao  Estado  da  Bahia,  ae  malas 
dos  correios  e  bagagens  dos  passageiros  ciris  e  militares,  e 
respectivos  petrechos  bellicos,  asâim  como  os  immigrantes  • 
raas  bagagens,  correndo  por  conta  da  companhia  o  transporte 
destas  ultimas  de  bordo  para  os  vagões  das  vias-ferreas  que» 
porventura,  vierem  ter  ao  cães. 

XVIII 

No  caso  de  movimento  de  tropas  federaes  ou  estaduaes  po- 
derão estas  utilizar-se  do  cães  e  mais  estabelecimentos  da 
companhia  para  embarque  e  desembarque,  sem  ficarem  sujeitas 
ao  pagamento  de  taxa  alguma. 

Deve,  outrosim,  a  companhia  facilitar  por  todos  os  meios  <m 
serviços  da  União  ou  do  Estado  da  Bahia;  dando-lhes  preferencia 
para  uso  de  seus  appareihos  e  do  cães,  sendo  esses  serviços, 
todavia,  indemnisados. 

XIX 

Para  pagamento  da  fiscalização  do  presente  contracto  €■• 
trarA  a  companhia  para  o  Thesouro  Federal,  por  semestres 
adeantados,  com  a  quantia  de  40:000$  anauaos. 

XX 

O  capital  empregado  nas  obras  será  fixado  semestralmente, 
applicande-se  os  preços  que  figuram  no  orçamento  a  que  se 
reíare  a  clausula  I,  em  moeda  nacional,  ouro.  Os  preços,  ora 
adoptados,  podeiuo  ser  modificados  pelo  Governo,  de  uocordo 
com  a  companhia,  em  qualquer  época;  tendo  em  vista  as  coq- 
diçjies  do  mercado  da  Bahia.  As  ol»*as  realizadas  durante  a 
semestre  serão  convenientemente  deítcriptas,  medidas  e  avi^ 
liadas  peio  engenheiro-flsoal.  Uma  vez  fixado,  o  capital  eoxsa- 
spondente  &  despeza  do  semestre  não  soffrerã  alteração, 

§  1.^  Pica  entendido  que  o  valor  das  obras  construídas  ba 
sesaestre  e  abandonadas  ou  alteradas  por  deliberação  do  Qo- 
-veamo  durante  a  exeeução  dos  tratolhos  e  a  que  se  refere  e 
final  áa  clausula  I,  deverá  ser  incluído  na  medi/^o  do  respe- 
ctivo semestre. 
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§  £••  Os  semestres  terminaarâM)  sempre  em  30  de  junho  e  31 
de  dezembro. 

§  3.<»  O  O^venie  expedirá  as  conveniantes  iasiraoQoes  para 
as  medições  semestraes  e  tomadas  de  contas. 

XXI 

Para  todos  os  elfeitos  do  contracto  e  depois  de  inangarado 
qualquer  trecho  de  cães,  definitivo  on  provisório,  s&o  conside^ 
rados : 

Renda  brata,  a  somma  de  todas  as  rendas  ordinárias  oa 
extraordinárias,  oventiiaes  oa  complementares ; 

Renda  liquida,  os  70  %  da  renda  brata ; 

Despezasde  custeio,  os  30  %  da  renda  bruta  para  attendeF 
aos  pagamentos  das  quotas  de  fiscaiizaçio  a  que  se  refere  a 
clausula  XIX  e  da  totalidade  das  despezas  necessárias  ao  serviço 
do  porto  e  snas  dependências,  nos  termus  dessa  concessão,  sendo, 
todavia,  excluidas  as  despezas  provenientes  de  accidentes 
oriundos  de  mà  execução  das  obras,  as  quaes  oorrerâo  por  conta 
da  companhia  e  não  serão  incluídas  no  capital. 

Parskgrapho  único.  Durante  operiodo  da  construcçSo,  sem 
trecho  algum  de  cães  em  exploração,  a  remunera^  do  capital 
empregado  nas  obras  serã  feita  nos  termos  da  primeira  parte 
da  clausula  XIV,  jã  estando  as  despezas  de  fiscalização  e  admi^ 
nistração  do  referido  periodo  incluídas  nos  preços  das  mesmas 
obras. 

XXII 

Para  determinação  da  renda  bruta,  bem  como  para  os 
efteitos  da  clausula  XX,  semestralmente  e  extraordinaria- 
mente, sempre  que  for  necessário  e  o  requisitar  o  engeoheiro- 
ílscal,  serão  presentes  a  este  ou  ao  representante  do  Thesouro 
Federal  designado  pelo  Ministro  da  Fazenda  os  balancetes  e 
mais  documentos  concernentes  ã  receita  e  ã  despeza. 

xxra 

As  duvidas  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  com- 
panhia sobre  a  intelligencia  das  clausulas  da  presente  concessão 
IKxierão,  si  asirim  concordarem  ambas  as  partes,  ser  decididas 
por  árbitros,  dos  quaes  um  serà  de  nomeação  do  Governo, 
outro  da  companhia  e  o  terceiro  por  mutuo  aõoôrdo  de  ambos 
ou  sorteado  entre  quatro  nomes  apresentados,  dous  por  cada 
um  dos  árbitros  anteriormente  nomeSaulos. 

XXIV 

Pela  inobservância  das  clausulas  da  presente  conoesaão, 
para  as  quaes  não  estejam  conmiinadas  penas  espeoiaes,  po^ 
derio  ser  impostas  ^  oQmpanhia,  pelo  engenheiro-fisoal,  com 
approvaçãado  Governo»  multas  dedOO$  at6  5:000$  e  o  dobro 
na  ratecidencia. 
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XXV 

A  companhia  íárá  dirigir  as  obras  por  am  engenheiro 
de  capacidade  technica  e  experiência. 

XXVI 

O  foro  para  iodas  as  questões  jadiciaes  entre  o  Gorerno  o 
a  companhia,  seja  esta  autora  oa  ri,  será  o  federai. 

XXVII 

Para  todas  as  operações  que  por  força  do  contracto  devem 
ser  feitas  em  ouro  regulará  o  cambio  de  27  d.  por  1$000. 

O  producto  das  taxas  que  ^o  fixadas  em  papei  deve  ser 
convertido  em  ouro  pela  média  do  cambio  á  vista  da  praça  da 
Bahia  durante  o  mez  em  que  tiverem  sido  cobradas. 

O  producto  das  taxas  fixadas  em  ouro»  embora  pagas  em 
papei,  será  computado  sempre  em  ouro. 

xxvm 

Para  garantia  da  fiel  execu(^o  do  contracto  ora  innovado 
&  companhia  fará  no  Thesouro  Federal  uma  caução  de  40:000$ 
antes  da  assignatura  do  mesmo  contracto. 

§  I.®  Esta  cauçáo  será  reforçada  todos  os  annos  com  uma 
quota  igual  a  1/4  %  da  renda  bruta  annual,  que  a  companhia 
depositará  no  Thesouro  Federal  até  30 dias  depois  da  approvação 
da  tomada  de  contas  respectiva,  em  moeda  corrente  ou  em 
apólices  federaes,  até  iOO:000$000. 

g  2.0  A  caução  e  seus  reforços  responderão  peias  multas  ou 
quaesquer  despezas  que  o  Governo  (aça  por  conta  da  compa- 
nhia, em  virtude  do  contracto,  deduzindo-se  delies  o  valor  das 
multas  ou  despezas,  caso  a  companhia,  intimada  a  pagar,  não 
o  faça  dentro  de  cinco  dias. 

§  3. o  Uma  vez  des&lcada  a  caução  e  seus  reforços  de 
qualquer  quantia  porefbito  da  applicação  do  paragrapho  an- 
terior, a  compai^a  ó  obrigada  a  integrai-os  dentro  de  15  dias 
da  intimação. 

XXIX 

A  rescisão  do  contracto  será  declarada  de  pleno  direito, 
por  decreto  do  Governo,  sem  dependência  de  interpellação  ou 
acção  judicial,  em  cada  um  dos  seguintes  casos  : 

a)  si  a  companhia  não  pagar  dentro  dos  primeiros  30  dias 
do  semestre  correspondente  á  quota  de  fiscalização  de  que  trata 
a  dausuU  XIX ; 

b)  si  não  integrar  a  cau^,  quando  desfalcada  dentro  do 
prazo  marcado  no  §  3<>  da  clausula  XXVIII ; 

o)  si  exceder  qualquer  dos  prazos  marcados  nas  clausulas 
UI,  IV  e  V  para  apresenta^^  dos  estudos  e  da  relação  do  ma- 
terial, e  para  o  inicio,  prosegnimento  e  conclusão  das  obras. 
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XXX 

Verificada  a  resoLâo  nos  termos  daclaiisala  XXIX,  nSo 
será  devida  â  companhia  icdemnização  alguma,  além  da  indi- 
cada na  ultima  parte  da  presente  clausula,  e  perJerÀ  em  favor 
da  UniSo  a  cau^^e  seus  r^orços  a  que  se  refere  a  clausula 
XXVIII.  Quanto  ás  obras  feitas,  que  ficam  de  inteira  proprie- 
dade do  Governo,  este  as  indemnizará  da  seguinte  fórmji:  50  % 
do  valor  que  para  as  mesmas  houver  sido  fixado  nos  termos  da 
clausula  XX,  deduzida  a  amortiza(Ão  respectiva. 

Bste  pagamento  poderá  ser  feito  em  dinheiro  ou  em  apó- 
lices federaes. 

XXXI 

Ck)ntinnam  em  vigoras  clausulas  4»,  7%  S\  12s  13»,  15«  (esta 
comas  alterações  do  decreto  n.  4956,  de  9  de  setembro  do  1903) 
e  20^  do  decreto  n.  3369,  de  23  de  janeiro  de  1900,  e  bem  assim 
a  isenção  de  direitos  de  que  gosa  a  companhia  para  o  material 
importado  necessário  aos  seus  serviços,  nos  termos  em  que  foi 
conoedida,  ficando  sem  valor  as  demais  clausulas  uão  s6  dosse 
decreto,  como  as  de  quaesquer  decretos  anteriores  referentes  á 
presente  coaces;:ão  e  que  ainda  vigorem. 

XXXII 

O  contracto  deve  ser  assignado  dentro  de  60  dias  da  publi- 
cação deite  decreto,  sob  pena  de  ficar  sem  effeito  a  presente  in- 
novaçSo. 

Rio  de  Janeiro»  6  de  junho  de  1900,-- Lauro  Severiano 
Màller. 


DECRETO  N.  5551  —  de  6  de  junho  de  1905 

Autorisa  o  Ministério  da  Fazenda  a  contractar  com  os  banqueiros 
N.  M.  Rotbschild  and  Sons,  de  Londres,  a  emissão  de  três  mi- 
lhões esterlinos  (£  3.000.000)  om  títulos  do  5  %  ao  anno  e  ao 
preço  de  noventa  a  sete  libras  esterlinas  por  cem. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolve  autorisar  o  Ministro  da  Fazenda  a  contractar  com 
oft  banqueiros  N.  M.  Rothschild  and  Sons,  de  Londres,  a 
emissão  de  três  milhões  de  iibi*as  esterlinas  (£  3.000.000)  em 
títulos  de  juros  de  cinco  por  cento  (5  y©)  ao  aano,  e  ao  preço  do 
Boventa  e  sete  libras  esterlinas  (£  97)  por  cem,  para  completar 
a  somma  de  oito  milhões  e  quinhentas  mil  libras  esterlinas 
(£  8.500.000),  destinadas  ás  obras  de  melhoramento  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  e  outras  complementares,  e  á  qual  se 
rofercm  o  decreto  n.  4839,  de  18  de  maio  de  1903,  e  o  con- 
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tracto  que  com  os  mesmos  banqueiros  foi  celebrado  cm  20  do 
citado  mez  o  anno. 

Rio  do  Janeiro,   6   de   junho  de    1905,  l?»  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  AL\-Ea. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5552  —  de  6  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  58:096$836, 
sapplementar  á  verba  1^  do  art.  5<>  da  lei  n.  1316,  do  31  do  deEem« 
bro  de  11)04,  na  parte  do  pessoal,  para  occorrer  ao  pagamento  da 
diílcronça  de  vencimentos  dos  funccionarios  da  respectiva  Secre- 
taria de  Estado,  entre  os  consignados  na  verba  e  os  qus  foram 
jixados  pelodecruto  n.  1343  A,  do  25  de  maio  de  19(6,  no  período 
do  27  de  maio  a  31  de  dezembro  de  1905. 

O  Proõideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  4»  do  decreto 
n.    1343  A,  de  25  de  maio  de  1905, 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Mini>torio  das  Relações  Exteriores 
o  credito  de  58:09()$836,  supplomentar  á  verba  1*  do  art.  5» 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  na  parte  do 
pessoal,  para  occorrer  ao  pagamento  da  diflTerença  de  ven- 
cimentos dos  funccionarios  da  respectiva  Secretaria  de  Estado, 
entre  os  consignados  na  referida  verba  e  os  que  foram  fixados 
pelo  decreto  n.  1343  A,  de  25  de  maio  de  1905,  no  período  de  27 
de  maio  a  31   de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1905,  17°  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco. 


DECRETO  N.  5553  — de  10  de  junho  de  1905 

Eleva  a  dons  por  cento,  ouro,  a  taxa  sobre   o  valor  oíTicial   da 
importação  rcalisada  pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  á  necessidade  de  habilitar  o  Thcsouro  Federal  oom 
os  recursos  indispensáveis  para  occorrer,  no  vigente  exercício» 
ao  augmento  de  despezas  com  o  pagamento  dos  juros  do 
empréstimo  de  três  milhões  esterlinos  (£3.000.000)  a  que  m 
refere  o  decreto  n.  5551,  do  6  do  corrente  mez,  contraotado 
com  os  banqueiros  N.  M.  Rothschild  and  Sons,  de  Londres, 
e  autorisad  j  pelo  art.  2»,  n.  4,  primeira  parte,  da  lei  n.  1313, 
de  30  do  dezembro  de  1904,  e  art.  7»,  paragrapho  único,  n.  4,  djl 
lei  n.  3314,  de  16  de  outubro  de  1886,  decreta  : 
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Art.  !.«  Pica  elevada  a  douspmr  cento  (2  Vo).  ouro,  a  taxa 
sobre  o  valor  official  da  importado  realisada  pelo  porto  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art,  2.*>  A  referida  taxa  de  dous  por  cento  (2  ®/o),  ouro, 
aerá  arrecadada  pela  Alfandega  desta  Capital  a  partir  de  15 
do  corrente  mez,  e  escripturada  sob  o  titulo  de  cHenda  com 
appiica^  especial  —Obras  do  Porto  do  Ro  de  Janeiro  »• 

Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigubs  Alyes. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5554  —  de  10  de  junho  de  1905 

Concede  á  «  Prensaische  National  Versichernngs  Oesellschafl »  aatori- 
sação  para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Preussiscke  National  Versiche- 
rungs  Gesellschaft,  autorisada  a  funccionar  pelos  decretos 
ns.  9983,  de  19  de  julho  do  1888  e  10.421,  de  2  do  novembro 
de  1889  : 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autorisação  para  esta- 
belecer uma  agencia  nesta  Capital,  observada?  as  condições 
importas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vierem  a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

DECRETO  N.  5555  —  de  12  de  junho  de  1905 

Crèa  nina  brigada  de  infantaria  de  guardas  naoionaes  na  comarca 
da  Viçosa,  no  EMado  de  Minas  Qeraes, 

O  Presidentd  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creadana  Guarda  Nacional  da  comaroa 
da  Viçosa,  no  Estado  de  Minas  Oeraes,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  186^,  a  qual  sd  constituirá  de 
tPBs  batalhõjs  do  serviço  activo,  ns,  556,  557  e  558,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  186,  que  so  organizarão  com  os  guardas  qualift- 
cados  nos  diestrictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Pbancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 
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DECRETO  N.  5556— de  12  de  junho  de    1905 

Crêa  uma    brigada  de  infantaria  do  guardas  nacionaes  na  comarca 
do  S.  Roque,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
deS.  Roque,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infanta- 
ria, com  a  designação  de  154*,  a  qual  se  constituirá  d9  três  ba- 
talhões do  serviço  activo,  m,  460,  461  e  46S,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  154,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos  disfcrictos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposiçi>cs 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  do  1905,  IT»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra, 


DECRETO  N,  5557  -  de  12  de  junho  de  1905 

Crôa  uma  brigada  de  infantaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de  arti- 
lharia de  guardas  nacionaes  em  Santo  António  de  Jesus,  no 
Estado  da  Babia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decrcíta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  Santo 
António  d.)  Jems,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infan- 
taria, uma  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  :  a  1%  om  a 
designação  do  83*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  ser- 
viço activo,  ns.  247,  248  e  249,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  83  ; 
a  2*,  com  a  de  42*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
ns.  83  e  84 ;  e  a  3%  com  a  de  15*,  que  se  constituirá  de  um 
batalhão  do  artilharia  do  posição  e  um  regimenta  de  artilharia 
de  campanha,  ambos  sob  n.  15  ;  os  quaes  se  organizarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  respectivos  districtos  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Manoel  de  Paula  Rodrigl-es  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5.558— de  13  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  100:000$  para  ser  applicado  á  propa- 
ganda dos  productos  agrícolas,  pastoris  e  mineraes  que  inte- 
rcMamaoBnsil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorisação  contida  no  n.  XLII  do  art.  17  da  lei 
n.  1145.  de  31  de  dezembro  de  1903  e  revigorada  no  art.  15 
da  yigente  lei  de  orçamento,  decreta: 

Artigo  nnico.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  100:000$» 
para  ser  applicado  á  propaganda  dos  productos  agrícolas,  pas- 
toris e  mineraes  que  interessapi  ao  Brazil,  durante  o  cor- 
rente anno. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1905, 11^  da  Republica. 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5559  —de  17  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  90:600|,  para  as  despezas 
de  material  dos  postos  fiseaes  do  Território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorisação  conferida  no  decreto  legislativo  n.  1181, 
de  25  de  fevereiro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2**,  §  2"",  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  dt)  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
30:000$,  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  de  mate- 
rial dos  postos  fiseaes  do  Território  do  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5560  —  de  17  de  junho  de   1905 

Pxoroffa  o  prazo  estipulado  para  o  fanooionamento  de  orna  eaixa  filial 
do  London  and  ÉrasUian  JSanA,  limited,  em  Manáos,  Estado  do 
Amazonas. 

O  Pr:*sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
attendendoao  que  requereu  o  London  and  Brazilian  Bank^ 
limited^  representado  pelo  gerente  da  sua  caixa  filial  nesta  Ca- 
pital, resolve  prorogar  por  quatro  annos  o  prazo  estipulado  no 
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decreto  n.  4009,  de  30  de  abril  de  1901,  que  coneedeu  autori- 
saçâo  ao  mesmo  banco  para  estabelecer  uma  agencia  na  cidade 
de  Manáos,  £stado  do  Amazonas,  observadas  as  condições  iuH 
postas  ás  agencias  de  bancos  pelas  disposições  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  junho  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

DECRETO  N.  5561  —  de  19  de  junho  de    1905 

Approva  o  regalamento  para  exeonção  Aa  lei  n.  1338,  de  9  de 
janeiro  do  corrente  anno,  que  reorganizou  a  jnatiça  do 
Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  48,  n.  1,  da 
Constituição  e  para  execução  da  lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  do 
corrente  anno,  que  reorganizou  a  justiça  do  Districto  Federal, 
resolve  approvar  o  regulamento,  que  a  este  acompanha, 
assignado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  N^focios  Infe- 
riores. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Se€tbra. 


Regrula^mento  a.  que  se   i*e€*eire  o   deoireto 
n.   SSSSOl,  desta/  data. 

TITULO  I 
Da  administração  da  Justiça  do  Districto  Federal 

CAPITULO  I 

DAS  AUTORIDADES  E  FUNCCIONARIOS  AUXILIARES 

Art.  1 .»  O  Districto  Federal,  para  os  fins  da  administração 
da  justiça,  é  equiparado  aos  Estados  da  UnuLo,  e  o  seu  território 
fica  dividido  em  15  circumscrlpções,  sob  a  denominação  de 
preterias,  comprehendendo  : 

A  1"^,  as  freguezias  da  Candelária  e  de  Paquetá  ; 

A  2*,  as  de  Santa  Rita  e  Ilha  do  Governador  ; 

A  3*,  a  do  Sacramento  ; 

A  4%  a  de  S.  José  ; 

A  5^,  a  de  Santo  António  ;  | 

A  6*,  a  da  Gloria  ;  j 
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A    7\  as  da  Lagoa  c  Gayea  ; 

A    8»,  a  de  SanfAnna  ; 

A    9*,  a  do  blspirito  Santo  ; 

A  10*,  a  de  S.  Ghristovão  ; 

A  1 1»,  a  do  lingenho  Velho  e  Nossa  Senhora  de  Lourdes ; 

A  12*,  as  do  língenho  Novo  ; 

A  13*,  a  de  Inhaúma  ; 

A  14*,  as  de  Irajá  e  Jacarepagná  ; 

A  15*,  as  de  Campo  Grandes  Guaratiba  e  Santa  Cruz. 

Art,  2.»  A  justiça  civil  e  criminal  é  exercida  por  15  pre- 
tores, 15  juizes  de  direitu,  dous  tribunaes  do  jury  e  uma  Corte 
de  AppellaçEo  (lei  n.  1.338,  de  1905,  art.  1«). 

Art.  S.*»  Dentro  doterritjrio  do  Districto,  ninguém  pôde 
subtrahir-se  á  jurisdicção  das  sobreditas  autoridades  ;  sendo, 
porém,  respeitadas  as  immunidades  das  Legações,  conforme  o 
Direito  das  Gentes,  e  as  isenções  concedidas  aos  Conluies  pelos 
Tratados  (lei  n.  1.338,  e  dcc.  n.  1.030  de  1890,  arts.  57 
e  3«). 

Art.  4.0  Os  pretores  teoín  jurisdicção  nas  respectivas  pre- 
torias,  funccionando  cada  um  com  três  supplentes  (lei  u.  1.338, 
art.  29). 

Art.  5. o  Os  juizes  de  direito  exercem  jurisdicção  privativa 
soba  designação  de  (lei  u.  1,338,  art.  3**)  : 

1*,  2*  e  3*  vara  eivei ; 

1*,  2*  e  3*  vara  comruercial ; 

1*   c  2*  vara  de  orphãos  e  ausentes  ; 

vara  da  provedoria  e  de  resíduos  ; 

vara  doe  feitos  da  Fazenda  Municipal  ; 

1*,  2»,  3%  4*  e  5*  vara  criminal. 

Art.  6.<»  Os  juizes  do  direito  das  varas  eiveis  e  comraer- 
ciaes,  o  da  provedoria  e  de  resíduos  e  o  dos  feitos  da  Fazenda 
Municipal  tiíera  jurisdicção  em  todo  o  Districto,  funccionando 
06  do  eivei  e  do  commercio  alternadamoate  por  distribuição, 
pelo  respectivo  serveutuario,  dos  primeiros  requerimentos  ou 
diligencias  judiciaes. 

Art.  7.<>  Os  juizes  de  direito  das  varas  de  orphãos  e  au- 
sentes exercem  suas  funcções: 

I,  o  da  primeira,  nas  circumscripçõei  da  1*,  3*,  5*,  7*,  O*, 
1 1*,  13*  e  lõ*  preterias ; 

II,  o  da  segunda,  nas  da  2*,  4^,  6*,  8',  10»,  12»  e  14*  prc- 
torias. 

Art.  8.»  Os  juizes  de  direito  das  varas  criminaes  exercem 
a  jurisdicção: 

I,  o  da  primeira,  nas  circumscripções  da  1*,  6»  e  11» 
preterias ; 

II,  o  da  segunda,  nas  da  2»,  7»  e  12»  pretorias ; 

III,  o  da  terceira,  nas  da  3»,  8»  e  13»  pretorias ; 
lY,  o  da  quarta,  nas  da  4»,  9»  e  14»  pretorias  ; 
V,  o  da  quinta,  nas  da  5»,  10»  e  15»  pretorias. 
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Art.  o.*»  A  Côrte  de  Appellação  compõe-se  de  15  juizes 
(desembargadores),  dos  quaes  um  exerce  o  cargo  de  presidente 
por  eleição  do  seus  pares  (lei  n.  1.338,  art.  4°), 

§1.'»  Tom  júri  ^dicção  em  todo  o  Districto,  e  divlde-se  era 
duas  camarás,  com  a  desiírnação  de  primeira  e  segunda^  prci^i- 
didas  por  um  dos  respectivos  juizes  da  sua  composição. 

§  2.«  Os  presidentes  são  eleitos,  em  escrutioio  secreto,  por 
um  amio,  não  podendo  ser  reeleitos  antes  de  decorrido  um 
triennio. 

§  3.0  A  eleição  se  realizará  na  ultima  semana  do  mez  de 
dezembro,  para  vigorar  no  anno  seguinte,  não  se  considerando 
eleito  o  que  não  obtiver  metade  c  mais  um  dos  votos  dos  pre- 
sentes ;  si  nenhum  reunir  a  maioria,  ou  no  caso  de  empate 
resolver-se^ha  pela  antiguidade. 

Art.  10.  Cada  um  dos  tribunaes  do  jury  compõe-se  de 
48  juizes  do  focto  (jurados),  sorteados  dentre  os  alistados  para 
esse  tim  (art.  105),  e  de  um  dos  juizes  de  direito  das  varas 
criminaes,  como  sou  pi^esidente  ;  c  dentre  aquelles,  doze  for- 
mam o  conselho  de  sentença  para  cada  sessão  de  julgamento. 

Art.  II.  Além  das  supraditas  autoridades  do  art.  2^  tem 
jurisdicção  no  Districto  Federal  o  juiz  dos  feitos  da  saúdo 
publica,  especialmente  creado  para  os  fins  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1.151,  do  5  de  janeiro  de  1904. 

Art.  12  São  funccionarios  auxiliares  da  administração  da 
justiçado  Districto  FaJeral. 

§  l.«  O  Ministério  Publico,  composto  do  (lei  n.  1.338, 
art.  ?• ) : 

um  procurador  geral  ; 

cinco  promotores  públicos  ; 

sois   adjuntos  de  promotor ; 

quatro  curadores,  sendo  :  um  de  orphãos.  um  de  ausentes 
o  do  evento,  um  de  resíduos  e  um  de  massas  fallidas. 

Para  o  serviço  do  seu  expediente  tem  dous  amanuenses  e 
um  continuo,  sob  a  direcção  do  procurador  geral. 

§  2.0  O  pessoal  da   Secretaria   da   Côrte  de  Appellaçã^ 
composto  de  ( lei  n.  1.338,  art.  S*» ) : 

um  secretario  ; 
um  oUlcial ; 
dous  amanuenses  ; 
dous  continues  ; 
um  porteiro ; 
um  correio, 

§  3.0  Os  seguintes  serventuários  e  empregados  de  justiça 
(lei  n.  1.338,  arts.  6»  e  58) : 

dez  tabelliães  de  notas  ; 
um  tabellião  privativo  do  protesto  de  letras  ; 
três  offlciaes  do  registro  geral  e  um  do  especial ; 
um  escrivão  privativo  de  cada  ama  das  pretorías  ; 
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um  de  cada  uma  das  varas  de  direito,  eiveis,  commerciaes, 
criminaes,  ausentes  e  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal ; 

dous  de  cada  uma  das  varas  de  orphãos,  e  da  provedoria  e 
resíduos ; 

dous  de  cada  um  dos  tribunaes  do  jury  ; 

um  de  cada  uma  das  camarás  da  Corte  de  Appellação  ; 

um  distribuidor  geral  ; 

um  contador  ; 

dous  partidores  ; 

um  depositário  publico  ; 

os  escreventes  juramentados  e  oíílciaesde  justiça  neces- 
sários ao  serviço. 

Art.  13.  Nojuizodos  feitos  da  Fazenda  Municipal,  o  mi- 
nistério publico  é  representado  por  três  procuradores  especiaes, 

Art.  14.  O  juizo  da  saúde  publica  compõe-se  de  um  juiz 
com  três  supplentes,  um  escrivão  e  os  oíiiciaes  de  justiça  neces- 
sários ao  serviço,  sendo  as  funcções  do  ministério  publico 
exercidas  poi*  um  procurador  e  um  sub-procurador. 

Art.  15.  E' mantido  o  juizo  arbitral  constituido  por  com- 
promisso das  partes,  nos  termos  do  decreto  n.  3.900,  de  26  de 
junho  de  1867. 

CAPITULO  n 

DA    NOMEAÇÃO    DOS    JUIZES,     MEMBROS    DO    MINISTÉRIO    PUBLICO 
£    DEMAIS    FUNCCIONARIOS 

Art.  16.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito,  pretores, 
procurador  geral,  promotores  públicos  e  curadores,  o  secretario 
da  Corte  de  Appellação  c  os  procuradores  da  Fazenda  Municipal 
são  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  (lei  n.  1.338, 
tirt.  8°) : 

§1.®  Os  desembargadores,  dentre  os  juizes  do  direito  na 
ordem  da  antiguidade  absoluta  (arts.  40  e  41). 

§  2.0  Os  juizes  de  direito,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis 
«m  sciencias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica, 
que  tenham,  pelo  menos,  seis  annos  de  exercício  em  cargo  de 
judicatura,  ministério  publico  ou  advocacia. 

§  3.^  Os  pretores,  d!entre  os  doutores  ou  bacharéis  cm  scien- 
cias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica,  que  tenham 
quatro  annos,  pelo  menos,  de  pratica  forense,  tendo  preferencia 
<i8  juizes  de  direito  era  disponibilidade,  reconhecidamente 
idóneos, 

§  4,®  O  procurador  geral,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis 
-em  sciencias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da  Republica,  com 
iseíA  annos,  pelo  meoos,  de  tirocinio  na  judicatura,  advoca<^ia,  ou 
no  ministerío  publico. 

§  5.<»  Os  promotores  públicos,  curadores  o  o  secretario  da 
Corte  de  Appella^o,  dentre  os  doutores  ou  bacharéis  em  scien- 
<5ias  jurídicas  e  sociaes,  com  três  annos,  pelo  menos,  de  pratica 
forense. 
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§  6.0  Os  procuradores  da  Fazenda  Municipal,  dentre  o& 
doutores  ou  bacharéis  em  sciencias  jurídicas  ou  sociaes,  ^ue 
tenham,  pelo  menos,  dous  annos  de  pratica  forense. 

Art.  17.  As  varas  de  direito,  para  o  efifeito  da  nomea^  dos 
juizes,  são  classificadas  em  três  categorias  ou  entrandas :  a 
primeira-*as  criminaes ;  a  segonda-^as  contenciosas,  eiveis^  com- 
merciaes  e  feitos  da  Fazenda  Municipal ;  a  terceira— «a  adminis- 
trativas, orphãos  e  ausentes,  provedoria  e  residao8(lei  n.  1.338» 
art.  8,  n.  11  alínea) . 

§  1 .  o  A  primeira  nomeação  será  sempre  para  amadas  viras 
criminaes,  observada  a  seguinte  proporção :  até  seis,  dentre  os 
pretores  ;  atô  cinco,  dentre  os  membros  do  ministério  publioo,  e 
advogados  de  reconhecida  aptidão  e  probidade  profissional ;  até 

Suatro,  dentre  os  juizes  federaes  ou  da  antiga  magistratura  em 
isponibilidade. 

g  2.<>  As  vagas  que  se  derem  na  segunda  e  terceira  «itran- 
oias  serão  preenchidas  pelo  juiz  mais  antigo  da  entrancia 
inferior. 

Art.  18.  Os  pretores,  salvo  os  nomeados  dentre  os  juizes  de 
direito  em  disponibilidade,  servem  pelo  tempo  de  quatro  annos, 
podendo  ser  reconduzidos  por  igual  tempo. 

§  1.0  A  reconducçâo  se  dará  mediante  requerimento 
devidamente  instruído  com  um  mappa  da  estatística  judiciaria 
dos  feitos  em  que  o  requerente  houver  funccionado,  e  informado 
pelos  presidentes  da  Corte  de  Afiliação  e  de  suas  oamaras  e 
juizes  de  direito  com  quem  tiverem  servido,  sobre  a  ido- 
neidade, zelo  e  intelligencia  no  desempenho  do  cargo. 

§  2.0  O  requerimento  e  documentos  serão  mandados  pu- 
blicar no  Diário  Official  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  19.  Os  supplentes  de  pretor,  os  adjuntos  de  promotor, 
o  official  e  amanuenses  da  Secretaria  da  Corte  de  AppeUa^o, 
e  os  da  Procuradoria  Geral  são  nomeados  pelo  Ministro  da  Jus- 
tiça (lei  n.  1.338,  art.  S»,  ns.  VI  e  VII): 

§  1.°  Os  supplentes  e  os  ady untos,  dentre  os  doutores  ou 
bacharéis  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes  por  Faculdade  da 
Republica,  com  dous  annos,  pelo  menos,  de  pratica  forense . 

§  2.0  O  official  eos  amanuenses,  dentro  os  cidadãos  bra- 
zileiros  de  reconhecida  idoneidade  para  o  cargo. 

Art.  20.  O  porteiso,  correio  e  continues  da  Corte  de 
Appellação,  são  livremente  nomeados,  dei^tre  os  oidadãos  fara^ 
zileiros,  pelo  respectivo  presidente  do  tribunal ;  e  o  eontiauo 
do  ministério  publico,  pelo  procurador  geral. 

Art.  21 .  Os  escrivães  das  oaoiaras  da  Corte  de  AppellaçSo, 
do  jurv,  das  varas  de  direito  e  preterias,  e  o  distribuidor  geral, 
contador  e  partidores  são  nomeados  peto  Ministro  da  Justiça, 
mediante  concurso,  nos  termos  do  decrete  n.  9.420,  de  28  de  abril 
de  1885  (lei  n.  1.338,  art.  8o,  n,  VH). 

Art.  22.  Osofflcios  sem  dados  como  serventia  vitalida  a 
quem  os  exerça  pessoalmente,  e  J&mais  conferidos  a  titulo  d» 
propriedade. 
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Art.  23.  Os  pretendentes  aos  oflEieios  de  Justiça  devem  habi- 
litar-se  perante  O  juiz  da  1*  vara  eivei  (lei  n.  1.338,  art.  15, 
n.  IV),  salvo  os  de  escrivães  da  Corte  de  Appellagão,  cega 
babilitaoâo  cabe  ao  respectivo  presidente. 

§  l.«  Para  o  respectivo  provimento,  o  juiz  oa  presidente 
do  tribunal  fará  affizar  editaes  convidando  os  pretendentes  a 
apresentarem  seus  requerimentos  dentro  do  prazo  de  trinta 
dias. 

g  2.<>  Em  acto  continuo  á  affixaçSo,  será  remettida  uma 
cópia  do  edital  ao  Ministro  da  Justiça,  com  a  declaração  do  dia 
em  que  foi  afflzado  e  publicado,  segundo  a  certidão  do  porteiro 
do  auditório. 

§  3.«  Nos  editaes  se  deverá  consignar  a  disposi^  legal 
que  creoQ  o  offlcio,  o  motivo  da  vaga  e  o  nome  da  pessoa  que 
servia  o  mesmo  offlcio. 

§  4.*"  Findo  o  prazo  de  trinta  dias  do  §  l»,  serão  remettidos 
ao  Ministro  da  Justiça  todos  os  requerimentos  dos  que  se  hou- 
yarem  apresentado  durante  o  dito  ]^razo,  acompanhados  de 
informaçfto  do  Juiz  que  tiver  annunciado  o  concurso  sobre  o 
merecimento  intellectual  e  moral  de  cada  requerente. 

§  5.^  Serâo  admittidos  a  concurso  os  cidadáos  maiores  de  21 
annos,  no  gozo  de  seus  direitos  civis  e  noliticos,  que  tiverem 
moralidade  e  aptidão  physica  para  o  desempenho  do  cargo, 
ajxresentarem  folha  corrida  e  se  mostrarem  habilitados  em 
exames  de  calligraphia,  lingua  portugueza,  arithmetica  e  de 
sufflciencia. 

§  6.«  SSo  dispensados  do  exame  de  sufflciencia  os  doutores 
e  baichareis  em  direito,  os  advogados,  e  os  serventuários  de 
offlcios  de  igual  natureza ;  e  da  fblha  corrida,  os  que  exercerem 
funcç5es  publicas  por  nomea^^o  effectiya. 

Art.  24.  Os  offlciaes  de  justiça  são  livremente  nomeados 
pekw  juizes  perante  quem  servirem»  dentre  os  cidadãos  brazileiros 
maiores  de  21  annos,  que  souberem  ler  e  escrever  correctamente, 
e  tiverem  a  moralidade  necessária,  sendo  os  da  Corte  de  Appel- 
la^  pelo  presidente  do  tribunal ;  e  bem  assim  os  eseroTentes 
jaraaentadoB,  mediante  proposta  do  respectivo  escrivão. 

Art.  25.  Os  porteiros  e  serventes  do  jury  íAo  nomeados  pelo 
juiz  de  direito  da  primeira  vara  criminal  (lei  n.  1 .338,  art.  20, 
n.  V). 

Art«  26.  O  depositário  publico  ô  de  livre  nomeação  do 
Presidente  da  Republica  (Reg.  n.  2*818,  de  1898,  art«  2*, 
§!•). 

Art.  27.  Os  ftmccionarios  do  juizo  da  saúde  publica  são 
nomeados  (dec.  leg.  n.  1.151,  art.  1«,  §§  13  e  17): 

§  1  .•  O  joiz,  o  procurador  e  o  Biib-]^ociiraaor,  peie  Pre- 
sidente da  Republica ; 

§  2.<>  Os  snpplentes,  pelo  Ministro  da  Justiça  ; 

S  3.»  O  esoriYão  e  os  officiaes  de  jostlça,  peio  respootivo 
Juiz. 
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CAPITULO  lU 

BO  COMPROMISSO,  POSSE  E  EXERCÍCIO 

Art.  28.  Os  juizes  e  ftmccionarios  do  ministério  publico,  os 
serventuários  e  empregados  de  justiça  não  podem  entrar  em 
exercicio  de  seus  cargos  sem  apresentar  á  autoridade  compe- 
tente, para  lhes  dsir  posse,  o  titulo  de  sua  nomeação,  o  qual 
deverão  solicitar  dentro  do  prazo  de  um  mez  da  publicação  no 
J)iarto  Official,  ou  da  prorogação  que  for  concedida. 

Art.  29.  Provando  a  parte  impedimento  legitimo  antes  de 
expirar  o  prazo,  ser-lhe-ha  concedida  uma  prorogação  por  me- 
tade do  tempo. 

Art.  30.  O  ftinccionario  que,  nos  prazos  dos  artigos  ante- 
riores, não  tirar  o  titulo  e  entrar  em  exercício  porderã  o  direito  á 
nomeação,  e,  verificado  o  lapso  de  tempo,  será  julgada  sem  effeiio 
e  declarada  a  vacância  do  logar  (lei  n.  1.338,  art.  11 ;  decreio 
n.  4.302  de  1868,  arts.  16  e  17). 

Art.  31.  São  competentes  para  dar  posse  (lei  n.  1.338, 
art.  11): 

§  l.«0  Ministro  da  Justiça,  ao  presidente  da  Corte  de 
Appellação. 

§  2.0  O  presidente  da  CÔrte,  aos  presidentes  das  respectíTas 
camarás,  desembargadores  e  pessoal  da  Secretaria,  juizes  de 
direito  e  da  saúde  publica,  pretores  e  sous  supplentes,  e  ao  pro« 
curador  geral  (lei  n.  1.338,  art.  27.  n.  II). 

g  3.<»  Os  juizes  de  direito  e  pretores,  aos  escrivães  e  offlciaes 
de  justiça  de  soas  respectivas  jurisdlcções. 

§  4.<»  O  juiz  de  direito  da  primeira  vara  eivei,  aos  serven- 
tuários dos  offlcios  de  justiça  sob  a  sua  immediata  inspecção. 

§  5.®  O  juiz  de  direito  da  primeira  vara  criminal,  aos 
escrivães,  porteiros  e  serventes  do  jury. 

§  6.»  O  procurador  geral,  aos  funocionarios  do  ministério 
publico. 

Art.  32.  A  posse  deve  ser  precedida  do  eompromisso,  que 
poderá  ser  pres&do  por  procurador,  de  bem  servir  o  caigo, 
mas  o  aoto  só  se  considera  completo,  para  os  effeitos  iegaes, 
depois  do  exercício. 

Art.  33.  Dentro  de  oito  dias  da  data  da  sua  entrada  em 
exercicio,  deverá  o  funccionario  remetter  a  respectiva  certidão 
á  Secretaria  da  Justiça  e  á  da  Corte  de  Appella^. 

Art.  34.  A  posse  dos  íúnccionaríos  da  saúde  publica  é 
dada  pelo  respectivo  juiz. 

CAPITULO  IV 

bk  MATRICULA  E  ANTIGUIDADE  DOS  JUIZES  E    FUNCCI0NARI08  DO 
MINISTÉRIO    PUBLICO 

Art.  35.  Todos  OS  juizes  de  direito,  pretores  eftmccionarios 
do  ministério  publico  devem  matricular-se  na  Secretaria  da 
CÔrte  de  Appellação. 
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Art.  36.  A  matricula  se  fará  em  vista  de  requerimento  do 
interessado,  instruído  oom  a  certidão  da  posse  e  exercício  do 
cargo,  e  deverá  conter  o  nome  e  idade  do  juiz  ou  funocio- 
nario,  data  da  primeira  nomeação,  posse  e  exercício,  as  inter- 
rupções e  seus  motivos,  e  as  reconducções. 

Art.  37.  A  lista  será  organizada  e  revista  annualmente 
pelas  camarás  reunidas  da  Corte  de  Appellação  (lei  n.  1.338, . 
aj^t.  24,  n.  111). 

Art.  38.  A  revisão  tem  por  fim  incluir  os  novos  juizes  e 
íúnccionarios  do  ministério  publico,  e  excluir  os  aposentados, 
dispensados,  fallecidos  e  os  que  houverem  perdido  o  cargo  po- 
sentença,  ou  acceitado  emprego  ou  commissão  estranha  á  ma- 
gistratura ;  e  outrosim,  a  dedução  do  tempo  que  se  não  conta 
na  antiguidade. 

Art.  39.  A  lista  será  publicada  no  Diário  Ofíicial  até  o  dia 
15  de  janeiro  de  cadaanno,  e  dentro  de  igual  prazo,  contado 
da  publiciçSo,  os  que  se  julgarem  prejudicados  poderão  recla- 
mar, decidindo-se  pela  forma  do  art.  299. 

Art.  40.  Por  antiguidade  entende-se  o  tempo  de  effectivo 
exercido  no  cargo,  deduzidas  quaesquer  interrupções,  salvo  por 
licença  não  excedente  a  seis  mozes  dentro  do  período  de  três 
annos,  ou  suspensão  em  virtuda  de  pronuncia  por  crime  de 
responsabilidade,  de  que  forem  absolvidos. 

Art.  41.  A  antiguidade  conta-se  da  data  da  posse  e  effe- 
ctivo exercício,  prevalecendo  em  igualdade  de  condições  (lei 
n.  1.338,  art.  8°,  n.  I): 

1*,  a  antiguidade  no  extincto  Tribunal  Civil  e  Criminal ; 
2<»,  a  data  da  nomeação ; 
3«,  a  idade. 

CAPITULO  V 

DA    RESIDÊNCIA,  LICENÇAS  B  INTBRRUPÇÕES  DE  EXERCÍCIO 

Art.  42.  Os  juizes  e  funccionarios  do  ministério  publico, 
serventuários  e  empregados  da  justiça  local  devem  residir 
dentro  dos  limites  do  Districto  Federal,  não  podendo  auseatar-se 
sem  licença. 

Art.  43.  São  mais  obrigados  : 

§  I.<»  Os  juizes  de  direito  a  comparecer  diariamente  ao 
Farum  e  ahi  permanecer  das  1 1  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  e 
bem  assim  os  pretores  na  sede  das  respectivas  preterias,  salvo 
quando  occupados  em  diligencia  judicial  (lei  n.  1.338,  art.  43). 

§  2.0  Os  serventuários  e  empregados  de  justiça  a  sissistir 
diariamente,  das  10  da  manhã  ás  4  da  tarde,  em  seus  cartórios 
e  empregos,  afim  de  attendei'em  ás  partes ;  salvo  os  do  re- 
^tro  geral,  que  permanecerão  das  6  da  manhã  ás  6  da  tarde 
(dec.  n.  370,  de  1890,  art.  40). 

Art.  44.  São  competentes  para  conceder  licenças  (lei  n.  1.338, 
art.  11  ;  dec.  n.  6.857,  de  1878): 
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l.<>  O  Ministro  da  Justiça,  até  aeis  mezoi,  aos  jai»8,  ftiac- 
ciooarios  do  ministério  publico,  serventuários  e  empregados  de 
jastiça ; 

2.<>  O  presidente  da  GÔrte  de  AppellaçSo,  até  um  mes»  aos 
referidos  Juizes,  ftmccioDarios,  serventuários  e  empregados  ; 

3.0  Os  jaizes  de  direito,  até  oito  dias,  aos  escrivães  e  empre- 
gados do  seu  juizo  (lei  n.  1.338,  art.  21.  n.  1). 

Art.  45.  As  licenças  concedidas  pelo  presidente  da  Corte  de 
Appellação  e  juizes  de  direito  serão  logo  participadas  ao  Ministro 
ÚA  Justiça. 

Art.  46.  As  licenças  serSo  dadas,  ou  por  moléstia  provada, 
que  inhiba  o  exercido  da  fUncção,  ou  por  qualquer  outro  mo* 
tivo  Justo  e  attendivel. 

§  l.<»  A  licença  por  moléstia  ák  direito  á  percepção  do  or- 
denado por  inteiro  ate  seis  meses ;  por  metade,  pelo  excesso,  ató 
outro  tanto  tempo,  dentro  do  mesmo  anuo. 

§  2.«  A  Uoença  por  outro  motivo,  que  não  o  de  moléstias 
importa  desconto  da  quinta  parte  do  ordenado,  até  três  mezes  ; 
da  terça  parte,  até  mais  três  mezes  no  mesmo  anuo,  e  da  me- 
tade, pelos  restantes  seis  meses. 

Art.  47.  A  licença,  em  hypothese  alguma,  dará  direito  á 
percepção  das  gratificações  do  exercício. 

Art.  48.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  con- 
cedidas, dentro  de  um  anno,  será  addicionado  ao  das  antece- 
dentes, para  o  fim  de  íkzer-se  o  desconto  de  que  trata  o  §  2<»  do 
art.  46. 

Art..  49.  Para  formar  o  máximo  de  seis  mezes  do  art.  46, 
serão  computados  os  prazos  das  licenças  concedidas  pelos  juizes 
de  direito  e  presidente  da  Gôrte  de  Appellação. 

Art.  50.  Esgotado  o  prazo  de  um  anno,  a  licença  será 
gozada  sem  vencimentos ;  e  só  se  concederá  nova  licença  com 
ordenado,  oa  parte  delle,  depois  que  tiver  decorrido  um  anno, 
contado  do  termo  da  ultima,  ainda  que  acabasse  sem  venci- 
mentos, qualquer  que  seja  a  autoridade  que  a  concedeu. 

Esta  disposição  comprehende  o  funccionario  exonerado  de 
um  cargo  e  nomcwuio  depois  para  outro  da  mesma  natureza. 

Art.  51.  Ficará  sem  effeito  a  licença,  si  o  (únccionaric  ane  a 
tiver  obtido  não  entrar  no  gozo  delia  dentro  do  prazo  de~  nm 
mez. 

Art.  52.  Não  se  concederá  Ecença  ao  ítmcclonario  nomeado 
que  não  houver  entrado  em  efifbctivo   exeicido  de  seu  cargo. 

Art.  53.  As  ioterrapções  de  exercício,  sem  licença  regu- 
larmente concedida,  não  serão  computadas  na  contagem  do 
tempo  para  a  antiguidade. 

CAPITULO  VI 

DOS     VENCIMENTOS 

Art.  54.  Os  Juizes,  funccionarios  do  ministério  puUioo  e 
empregados  de  justiça  do  Dístricto  perceberão  os  vencimentos 
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da  tabefla  annexa,  além  das  custas  pelos  aotos  qae  praticarem, 
taxadas  no  respectivo  regimento. 

Art.  55.  Os  vencimentos,  conforme  a  tabellá,  dividem-se 
em  ordenado  e  gratificação,  e  serão  abonados  a  contar  da  posse 
e  effeotivo  exercício. 

A  gratificação  em  caso  algnm  serái  abonada  ao  juiz  on  ítmc- 
cionario  fora  do  exercício ;  percebendo,  no  caso  de  sabstitoição» 
o  snbstitato  a  do  sabstltaido. 

Art.  56.  Os  vencimentos  serão  pagos  mensalmente  no 
Thesooro  Federal  (lei  n.  1.338,  arts.  27,  n.  IV,  e  30,  n.  VH). 

g  1.®  Os  dos  desembargadores,  joizes  de  direito  e  pretores, 
e  demais  íbnocionartos  de  jostiça  contemplados  na  tabeliã  annexa» 
em  vista  da  respectiva  folha  remettida  pelo  presidente  da  Corte 
de  Appeliação. 

1  2.»  Os  dos  funccionarios  do  ministério  pablico,  em  vista 
da  íolha  remettida  pelo  procurador  geral. 

Art.  57.  O  juiz  ou  ftmccionario  que  deixar  o  exercido  do 
cargo  sem  licença,  on  excedel-a  por  mais  de  oito  dias,  salvo 
força  maior,  perderá  todos  os  vencimentos. 

Art.  58,  Os  ftmccionarlos  não  incluidos  na  tabeliã  annexa 
só  peroebem  custas,  taxadas  no  respectivo  regimento,  pelos 
actos  que  praticarem  ;  e,  no  caso  de  substituição  dos  incluídos»  a 
gratificado  do  sabstituido. 

Art.  59.  Os  juixes  e  funccionarios  do  ministério  publico, 
além  dos  vencimentos  do  art.  54,  perceberão,  quando  no- 
meados, a  titulo  de  primeiro  estabelecimento: 

1,  os  desembargadores  e  o  procurador  geral,  um  conto 
de  réis ; 

n,  os  jnlaesde  direito,  oitocentos  mil  réis  ; 

III,  os  pretores,  os  curadores  e  promotores  pubUcos,  e  o  juiz 
da  saúde  publica,  quinhentos  mil  réis  ; 

IV,  os  adjuntos  dos  promotores  públicos,  duzentos  mil  réis. 

CAPITULO  vn 

DAS    SUBSTITUIÇÕES 

Art.  60.  Os  juizes  e  funccionarios  do  ministério  publico 
são  substituídos  (lei  n.  1.338,  art.  10) : 

I,  o  presidente  da  Corte  de  Appeliação,  pelos  presidentes 
das  camarás,  e  estes  pelos  juizes  respectivos,  na  ordem 
da  antiguidade  (art.  41) ; 

.  II,  os  desembargadores  de  uma  das  camarás,  reciproca- 
mente pelos  da  outra,  e  subsidiariamente  pelos  juizes  de 
direito,  nos  e  outros  na  mesma  ordem  da  antiguidade  ; 

III,  os  juizes  de  direito,  reciprocamente  entre  si  nasrespe- 
<^uvas  jorisdicções,  nos  impedimentos  ou  faltas  occasionaes ;  e 
subsidiariamente  pelos  pretores  na  mesma  ordem^  de  preteencia, 
em  Igualdade  de  condições,  os  vitalicios ; 

IV,  o  procurador  geral,  nos  impedimentos  occasionaes  ou 
temporários,  pelos  promotores  na  ordem  numérica,  e  nos  demais 
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casos  por  advogado  nomeado  pelo  Ministro   da  Justiça,   na» 
condições  doart.  16,  §4«; 

y,  os  curadores,  reciprocamente  entre  si,  e  subeidiaría- 
mente  pelos  adjunti»,  por  designação  do  procurador  geral ; 

VI,  os  j^romotores  e  adjuntos,  reciprocamente  entre  si 
por  designação  do  procurador  geral ; 

VII,  o  secretario  da  Corte  de  AppellaçSo,  pelo  oíBcial,  e 
este  e  os  demais  funccionarios  por  designação  do  presidente  do 
tribunal ; 

VIII,  os  eacríYães  das  varas  de  direito  e  os  das  preterias» 
poios  escreventes  Juramentados,  e  na  falta  por  pessoa  idónea 
nomeada  interinamente  peles  respectivos  juizes  ; 

IX,  os  escrivães  e  porteiros  do  jury,  reciprocamente  entre 
si,  e  subsidiariamente  por  pessoa  idónea  nomeada  interina- 
mente pelo  juiz  de  direito  da  primeira  vara  criminal ; 

X,  os  distribuidores,  contadores  e  partidores,  por  pessoa 
idónea  nomeada  interinamente  pelo  juiz  de  direito  da  primeira 
vara  eivei; 

XI,  os  procuradores  da  Fazenda  Municipal,  reciprocamente 
entre  si,  na  ordem  numérica ; 

Art.  61.  Nos  casos  de  substituição  reciproca,  o  Juiz  ou  foB- 
ocionario  substituto  accumulará  o  exercício  das  rancções  do 
substituído  ;  e,  si  desembargador,  continuará,  na  hypotheso  do 
n.  I,  do  art.  60,  a  ter  voto  e  serã  relator,   si  for  sorteado. 

Nos  casos,  porém,  de  substituição  subsidiaria,  não  se  dar& 
accumolação  no  exercício  das  funcçOes. 

Art.  62.  O  procurador  da  saúde  publica  ó  substituído  pelo 
sub-procurador,  e  no  impedimento  deste,  por  advogado  nas 
condições  do  art.  16,  §  6>,  nomeado  pelo  respectivo  juiz,  quando 
não  exceder  de  oito  dias  ;  oa  pelo  Ministro  da  Justiça,  quando 
por  maior  tempo. 

CAPITULO  vm 

DAS  INCOMPATIBILIDADES,   SUSPEIÇÕES  E  RECUSAÇÕES 

Art.  63.  Os  cargos  judiciários  e  os  do  ministério  publico 
são  incompatíveis  entre  si  e  com  quaesquer  outras  funoções 
publicas  (lei  n.  1.338,  art.  57  ;  decn.  1.030,  de  1890,  art.  46). 

Art.  64.  A  aooeitação  de  cargo  incompatível  importa  a 
renuncia  do  cargo  judiciário  ou  do  ministério  publico. 

Art.  65.  Os  officiose  empregos  de  justiça  são  incompatíveis 
com  quaesquer  outros  cargos  ou  fúncções  publicas. 

Art.  66.  Não  podem  ter  assento  simultaneamente,  na  Corte 
de  Appellação,  desembargadores  que  forem  entre  si  descendentes 
e  ascendentes  em  qualquer  gráo,  ou  oollateraes  dentro  do 
segundo  (dec.  n.  1.030,  art.   47). 

A  incompatibilidade  se  resolve  : 

1^,  antes  da  posse,  contra  o  ultimo  nomeado,  oa  o  menos 
idoso,  sendo  a  nomeação  da  mesma  data  ; 
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2^^  depois  da  posse,  contra  o  que  deu  causa  á  incompati- 
bilidade ;  e  si  for  imputável  a  ambos,  contra  o  mais  moderno. 

Art.  67.  No  mesmo  juízo  não  podom  servir,  conjuntamente, 
como  Juiz  de  direito,  pretor  e  supplente,  os  ascendentes  ou 
descendentes,  irmãos,  cunhados  durante  o  cunhadio,  tios  e  pri- 
meiros sobrinhos,  sogro e  genro,  padrasto  e  enteado. 

Si  a  incompatibilidade  occorrer  entre  juiz  vitalício  e  o 
pretor,  ou  supplente  não  vitalicio,  estes  perderão  o  logar. 

Ârt.  68.  Não  poderão  requerer  ou  funccionar  como  advo- 
gados, ou  representantes  da  União,  nem  exercer  offlcios  ou  em- 
pregos do  justiça  que'  lhes  sejam  si^^eitos,  na  Corte  de  Appellação, 
nas  varas  de  direito,  ou  nas  pretorias,  os  que  forem  parentes 
do  juiz,  nos  termos  acima  declarados. 

Art.  69.  Não  será  permittido  aos  que  se  acharem  entre  si 
ligados  pelos  grãos  de  parentesco  supra  mencionados,  exercer, 
no  mobmo  juízo,  ou  na  Corte,  oí&cio  e  emprego  da  mesma 
natureza. 

Art.  70.  A  incompatibilidade  resolve-se  em  prejuízo  do 
que  exercer  cargo  que  não  for  vitalício ;  e  entro  vitalícios, 
em  prejuízo  do  ultimo  nomeado,  ou  daquelle  que  lhe  der 
causa. 

Art.  71.  Serão  nullos  os  actos  praticados  pelos  juizes,  ser- 
Tentuarios,  ou  funccionarios  pubUcos,  depois  que  se  tornarem 
incompatíveis. 

Art.  72.  O  juiz  deve  dar-se  de  suspeito,  e  si  o  não  fizer, 
poderá  como  tal  ser  recusado  por  qualquer  das  partes : 

1<*,  si  for  ascendente,  descendente,  irmão,  tio  ou  sogundo 
sobrinho,  primo  irmão  de  alguma  das  partes,  ou  afflm  nos  ditos 
^rãos.  como  si  fôr  sogro,  padrasto,  ou  cunhado  ; 

2*,  si  o  juiz,  sua  mulher,  ascendentes  ou  descendentes  de 
um  ou  de  outro,  tiverem  pendente  de  decisão,  em  juízo,  causa 
em  que  se  controverta  questão  idêntica  de  direito ; 

3*,  8i  o  juiz,  sua  mulher,  parentes  ou  affins,  nos  grãos 
mencionados,  sustentarem  demanda  que  tenha  de  ser  julgada 
nor  alguma  das  partes ; 

4<»,  si  for  credor  ou  devedor,  tutor,  curador,  donatário, 
como  patrão  ou  commensal,  de  algum  dos  litigantes  ; 

5^,  si  for  administrador,  gerente  ou  membro  de  sociedade, 
porte  no  pleito  ; 

6»,  8i  por  qualquer  modo  for  directamente  interessado  na 
causa  ou  tiver  aconselhado  alguma  das  partes  sobre  o  seu 
objecto  ; 

7«,  si  for  amigo  intimo  ou  inimigo  capital  do  alguma  das 
partes  ; 

8^,  si  tiver  intervindo  na  causa  como  representante  do 
ministério  publico,  advogado,  arbitro  ou  perito. 

Art.  73.  A  8uspei(^  por  afiftnidade  cessa  pela  dissolução 
do  casamento  que  lhe  deu  causa,  salvo  sobrevindo  descendentes. 
Ma^,  ainda  dissolvido  o  casamento  sem  descendentes  vivos,  o 
Mgro,  o  padrasto  ou  o  cunhado  não  poderão  ser  juizdd  nas  causas 
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em  que  for  interessado  o  genro,  enteada  ou  cunhado,  e  vice* 
versa. 

Art.  74.  Aos  íúnccionanos  do  ministério  publico,  serven- 
tuários e  empregados  de  justiça,  âo  extensivas  as  presoripçôes 
do  art.  72  no  que  lhes  for  applicaveL 

Art.  75.  A  suspeição,  sob  pena  de  nullidade  do  processo, 
será  motivada  e  restricta  aos  casos  enumerados  no  art.  72. 

Art.  76.  A  suspeito  não  tem  logar,  nem  poderá,  ser 
acceita,  quando  a  parte  injuria  o  juiz,  ou  procura  de  propósito 
a  sua  causa. 

CAPITULO   IX 

DOS  DIREITOS  E  GARANTIAS    DOS    JUIZES  E    MAIS    FUNGCIONARIOS, 
DA  SUSPENSio  E  PERDA  DAS  PUNCÇÕES 

Art.  77.  Os  desembargadores,  juizes  de  direito  e  pretores, 
nomeados  dentre  os  magistrados  em  disponibilidade  ao  antigo 
regimen,  são  vitalícios  e  inamovíveis  ;  e  outrosim  os  serven- 
tuários de  justiça, 

Art.  78.  Os  pretores,  que  não  forem  nomeados  dentre  os 
juizes  de  direito  da  antiga  magistratura,  e  os  seus  supplentes, 
são  inamovíveis  durante  o  quatriennio  da  nomeação  ou  recon- 
ducção. 

Art.  79.  Os  fdnccionarios  do  ministério  publico  e  demais 
empregados  de  justiça  são  temporários  e  serão  conservados 
emquanto  bem  servirem. 

Art.  80.  Os  juizes  vitalícios  só  perdem  os  seus  cargos  ( lei 
n.  1.338,  art.  Q*): 

§  1.0  A  pedido  seu,  ou  por  sentença  condemnatoria. 

§  2o.  Em  virtude  de  aposentadoria  a  seu  requerimento 
ou  decretada  pelo  Presidente  da  Republica,  nos  casos  se* 
guintes: 

I,  invalidez  verificada  por  meio  de  exame  medico  legal, 
a  seu  requerimento  ou  do  representante  do  ministério  pubuco, 
julgado  pelas  camarás  reunidas  da  Corte  de  Appella^  ; 

II,  ter  completado  a  idade  de  70  annos. 

Art.  81 .  A  aposentadoria  será  concedida: 

§  l.<»  Com  todos  os  vencimentos,  si  o  magistrado  ou 
membro  do  ministério  publico  tiver  30  annos  de  exercioio. 

§  2.<>  Com  o  ordenado  por  inteiro,  si  contar  25  annos  ; 

§3.^  Com  o  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço, 
apâs  10  annos  de  exercioio. 

Art.  82.  Os  pretores  e  seus  supplentes,  durante  o  qua^ 
trieDnio,  só  perderão  os  seus  cargos  nos  casos  do  §  l^  do 
art.  80. 

Art.  83.  O  juiz  de  direito  que  não  acceftar  a  nomeaçSo,  que 
lhe  competir  por  accesso,  serã  declarado  avulso  e  não  perceberá 
vencimentos  (lei  n.  1.338,  art.  9<»,  paragrapho  único). 
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Art.  84.  Os  fleryentnarioB  de  officlos  de  justiça  perderão 
08  seoi  cardos  (dec»  n.  9,420,  de  1885,  art.  99): 

§  1.0  Nos  casos  do  §  l"»  do  art.  80. 

g  2.<»  No  de  impossiMIidade  para  o  senriço,  provenieiíte  de 
idade  aTaoçada,  eesiieira  oa  moléstia  iDcaravel,  verificada  por 
meio  de  exame  medico  legal  presidido  pelo  Juiz  de  direito  da  1* 
vara  eivei,  ou  pelo  presidente  da  Corte  de  Appellacão,  si  o  ser- 
ventuário fonccloiiar  perante  o  tribanal. 

Art.  85.  Verificada  a  im|KM5sifailidade  da  continua^  do 
esercicio,  o  Ministro  da  Justiça,  declarando  a  vacância  do 
officio,  nomeará  suceessor,  com  a  obrigação  de  pagar  ao  serven- 
tuário impossibilitado  a  terça  parte  do  rendimentk),  quando 
provar  a  íalta  de  outro  meio  de  subsistência,  e  bons  serviços  no 
exercício  do  cargo. 

g  1.0  O  successor  nomeado  servirá  durante  a  vida  do 
serventuário  impossibilitado,  salvo  si  commetter  crime  ou  erro 
que  o  inhabilite  para  o  cargo. 

§  2.0  O  successor,  obrigado  ao  pagamento  da  terça  parte 
do  rendimento  do  offlcio,  ficará  inhabiutado  de  continuar  na 
serventia,  si  não  satisfizer  esse  ónus. 

Art.  86.  Os  juizes  e  demais  Amccionarios  ficarão  sus- 
pensos do  ezercicio  de  suas  funcc5es : 

g  1.0  Quando  pronunciados,  ou  condemnados  em  crime 
eommnm  ou  de  responsabilidade,  salvo  quando  a  condemnação 
importar  a  perda  do  cargo  ou  Amcção. 

g  2.0  Quando  deixarem  o  exercício  sem  licença,  salvo 
moléstia  comprovada,  ou  não  o  reassumirem  ao  findar  o  tempo 
da  que  houver  sido  concedida. 

Art.  87.  Os  juizes  que  excederem  dos  prazos  legaes,  para 
os  despachos  e  sentenças,  sol&erâo  a  pena  de  desconto  em  seus 
vencimentos,  correspondente  a  tantos  dias  quantos  forem  os 
excedidos  (lei  n.  1.338,  art.  35). 

g  1.0  Os  que  deixarem  de  suspender  os  escrivães,  nos  casos 
do  art.  93,  incorrerão  na  pena  de  desconto  em  seus  venci- 
mentos, correspondente  a  um  mez,  além  da  responsabilidade 
criniinal  que  lhes  couber  (lei  n.    1.338,  art.  39). 

g  2.0  Os  que  incorrerem  em  omissões  criminaes,  de  que 
se  imo  seguir  prejuízo  publico  ou  particular,  ficam  sujeitos  á 
pena  de  advertência  e  censura  dos  superiores  hierarchicos. 

Art.  88.  A  pena,  no  caso  do  g  lo  do  art.  87,  será  imposta 
pek)  presidente  <m  Corte  de  Appellação,  mediante  representação 
motivada  do  prejudica(h>  ou  representante  do  ministério  publico, 
e  prévia  audiência  do  juiz  arguido. 

Art.  89.  As  omissões  de  deveres  dos  fonooionarios  do  mi- 
nistério publico  serão  passíveis  das  seguintes  penas  discipli- 
nares impostas  pelo  procurador  geral  (lei  n.  1.338,  art.  30, 
n.  II): 

I,  advertência  em  particular  ; 
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II,  censura  publica ; 

III,  suspensão  do  exercido  com  perda  dos  vencimentos  ató 
um  mez» 

Art.  90.  Do  despacho  da  imposição  de  pena,  no  caso  do 
art.  88,  cabe  recurso  para  as  camarás  reunidas  da  Corte  de 
Appellação. 

No  do  art.  89,  do  que  suspender  o  exercício  com  perda 
dos  vencimentos,  cabe  recurso  para  o  Ministro  da  Justiça. 

Art.  91.  O  presidente  da  Corte  de  AppellaçSo,  por  si  ona 
requisição  de  qualquer  desembargador  das  duas  camarás,  bem 
como  os  juizes  de  direito  e  pretores,  poderão  representar  ao 
Ministro  da  Justiça  sobre  faltas  e  irregularidades  dos  membros 
do  ministério  publico  (lei  n.  1.338,  art.  29). 

Art.  92.  As  omissões  dos  serventuários  e  empregados  de 
justiça  serão  passíveis  das  penas  disciplinares  seguintes, 
impostas  pelos  respectivos  juizes  perante  quem  servirem  : 

I,  advertência  em  particular  ou  nos  autos ; 

II,  suspensão  atô  três  mezes. 

Art.  93.  O  escrivão  que  conservar  autos  em  cartório  por 
mais  de  48  horas  depois  de  preparados  (art.  229),  não  cobral-os 
depois  do  vencimento  do  termo  ou  dilação  concedida,  recusar 
certidão  do  dia  em  que  foram  com  vista  ou  conclusos,  ou  cobrar 
custas  indevidas  (art.  230),  incorrerá  empena  de  suspensão  de 
um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  ou  pelo  presidente  da 
Corte  de  Appellação,  mediante  reclamação  da  parte. 

CAPITULO  X 

DO   VESTUÁRIO  DOS  JUIZES  E  MAIS  FUNCCIONARIOS 

Art.  94.  Os  juizes  e  fúnccionarios  do  ministério  publico 
usarão  nas  audiências  e  sessões  das  camarás  e  no  jury  : 

1,  os  desombargadores  e  juizes  de  direito,  do  vestuário  mar- 
cado no  decreto  n.  1.326,  de  10  de  fevereiro  de  1854 ; 

U,  os  pretores,  do  vestuário  marcado  no  decreto  n.  1.431,  de 
15  de  junho  de  1893; 

III,  o  procurador  geral,  do  vestuário  marcado  cara  os  des- 
embargadores no  decreto  de  1854,  com  gravata  igual  &  dos 
promotores  públicos  e  curadores  ; 

IV,  os  promotores  públicos,  curadores,  e  procuradores  dos 
feitos  da  Fazenda  Municipal,  do  vestuário  marcado  no  decreto 
n.  1.326,  de  1854; 

Y,  os  adjuntos  de  promotores  usarão  dos  vestuários  dos  pro- 
motores, quando  os  substituírem,  e  aos  curadores ; 

VI,  os  supplentes  de  pretores,  do  vestuário  marcado  para 
06  pretores,  quando  os  substituírem ; 

VII,  o  secretario  da  Corte  de  Appellação  usará  da  capa,  dos 
secretários  das  antigas  Relações. 
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CAPITULO   XI 

DOS  JURADOS     E  DO  MODO  DA  SUA  QUALIFICAÇÃO 

Art.  95.  São  aptos  para  jurados  os  cidadSos  maiores  de  21 
annos  de  idade  até  60,  que  reuDii*em  os  seguintes  requisitos 
(lein.  1.338,  arts.  23  e  52)  : 

1*»,  saber  ler  e  escrever ; 

2^,  estar  na  posse  dos  direitos  políticos  ; 

3«,  ter  de  rendimento  annual  1:200$,  no  minimo,  por  bens 
de  raiz,  ou  o  duplo,  quando  o  rendimento  provier  de  commei^cio, 
industria,  ou  emprego  publico. 

A  posse  de  titulo  scientifico  por  Faculdade  da  Republica  ou 
estrangeira  constitne  prova  de  renda. 

Art.  96.  A  funccão  de  jurado  ó  honorifica   e  obrigatória. 

Art.  97.  Para  effectuar-se  o  alistamento  dos  jurados,  os 
cbeíés  das  repartições  federaes  e  municipaes  são  obrigados  a 
remetter,  no  mez  de  outubro  do  cada  anno,  ao  juiz  de  direito  da 
1»  vara  criminal,  uma  relação  dos  funocionarios  públicos  com  a 
especificação  de  seus  vencimentos  annuaes,  e  outra  dos  brazi- 
leiros  contribuintes  de  impostos  predial  e  do  industria  e  profissão, 
oom  a  indicação  da  importância  a  que  estão  sujeitos. 

§  l.o  Na  mesma  ópoca  acima  declarada,  o  presidente  da 
Junta  Ck)mmercial  deverá  remettor  ao  mencionado  juiz  uma 
rela<^  dos  negociantes  brazileiros  matriculados,  ou  com  as  suas 
firmas  registradas. 

§2.^  A  impontualidade  na  remessa  das  sobreditas  relações 
sujeita  os  responsáveis  á  multa  de  20C$,  que  será  imposta  pelo 
juiz,  além  das  penas  em  que  incorrerem,  e  logo  communicada 
ao  competente  representante  da  Fazenda,  para  o  fim  da  sua 
cobrança  executivamente. 

Art.  98.  Recebidas  as  listas,  o  juiz  do  direito  as  fará  pu- 
blicar no  Diário  Official^  notificando  por  edital  aos  prejudicados 
a  reclamarem  contra  a  indevida  inscripção  ou  omissão,  dentre 
de  dez  dias    da  publicação. 

Art.  99.  Findos  os  dez  dias,  o  luiz  de  direito  convocará  o 
l''  promotor  publico  e  o  presidente  do  Conselho  Municipal  para 
se  reunirem  em  Junta  por  elle  presidida,  e  proceder-se  á  re- 
visão das  mesmas  listas  e  á  formação  da  geral. 

Art.  100.  A  junta  íánccionará  na  sala  das  sessões  do  jury, 
em  dias  successi  vos  e  reuniões  publicas,  providenciando  o  juiz  de 
direito  de  modo  a  ficar  conclvida  a  revisão  até  31  de  dezembro. 

Art.  101  •  No  alistamento  geral  serão  incluídos  os  cidadãos 
indevidamente  omittidos,  embora  não  tenham  reclamado,  o  ez- 
doidos  : 

1»,  todos  aqnelles  que  notoriamente  forem  oonceiíuados  de 
&lta  de  bom  senso,  integridade  e  bons  costumes  ; 

2»,  08  que  estiverem  pronunciados  por  despacho  irrevogável; 

3*,  08  que  tiverem  sofl!rido  alguma  conuenmaçfto,  passada 
em  julgado,  por  crime  de  homicídio,  furto,  roubo,  peculato,  fal- 
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lencia  fraudulenta,  estellionato,  Iklsidade  ou  moeda  falsa,  ainda 
que  já  tenham  cumprido  a  pnena,  ou  obtido  perdão  delia  ; 

40,  08  que  tiverem  aasignado  termo  de  bem-river  ou  de 
sefnu^ança,  emquanto  subsistirem  os  seus   effeitos  ; 

5«,  os  judicialmente  interdictos  da  administração  de  seus 
bens ; 

ô«,  os  incapazes  por  enfermidade  mental,  oa  physicameote 
impossibilitados ; 

7«,  as  praças  de  pret ; 

8°,  08  criados  de  servir. 

Art.  102.  Nâo  senio  alistados,  durante  as  respectivas 
funcções : 

l^',  o  Presidente  da  Republica  e  os  Ministros  de  Estado  ; 

2<>,  os  membros  do  Poder  Leg^islativo  ; 

30,  os  juizes,  serventuários  e  empregados  de  justiça  ; 

4«,  08  representantes  do  ministério  pabUco ; 

5*,  os  emi^regados  da  policia  e  segurança  publica ; 

6^,  08  militares  de  mar  e  terra  em  efléctivo  exercício. 

Art.  103.  Da  indevida  inscripção  ou  omissão,  na  lista  geral 
dos  jurados,  dar-se-ha  recurso  para  as  camarás  da  Corte  de 
Appellação. 

Art.  104.  Concluída  a  apuração  da  lista  geral,  será  lançada 
pelo  escrivão  em  um  livro  pai*a  esse  flm  destinado,  numerado  e 
rubricado  pelo  juiz  de  direito,  com  termo  de  abertura  e  enoersa- 
mento. 

Art.  105.  Organizada  a  lista  geral,  a  junta  fará  transcrever 
os  nomes  dos  alistados  em  pequenas  cédulas  de  igual  tamanho, 
e  no  dia  seguinte  mandará  ler  pelo  escrivão  a  lista  dos  cidadãos 
apurados ;  e  á  proporção  que  forem  proferidos  os  nomes,  o 
promotor  os  verificará  com  as  cédulas,  e  as  irá  lançando  em 
uma  urna,  que  será  fechada  apenas  terminada  esta  operado. 

Art.  106.  A  junta  revisora,  ao  apurar  a  lista  geral,  repetirá 
logo  em  outra  especial,  para  supplcntes,  os  nomes  dos  jurados 
úue  residirem  dentro  de  seis  kilometros  de  distancia,  contados 
da  sôde  do  tribunal  do  jury. 

Art.  107.  A  lista  especial  será  lançada  no  livro  em  segui- 
mento da  geral,  e  os  nomes  dos  jurados  nella  contemplados  serão 
também  escriptos  em  cédulas  para  serem  recolhidas  a  uma  uma 
especial  dos  supplentes. 

Art.  108.  A  lista  geral  e  a  especial  serão  assignadas  pelos 
membros  da  junta  e  publicadas  por  editaes  afixados  na  casa  do 
jury  e  pela  imprensa. 

Art.  109.  A  urna  geral  será  fechada  com  três  chaves  di* 
versas,  cada  uma  das  quaes  ficará  em  poder  de  cada  um  dos 
membros  da  junta  ;  e  a  especial  terá  duas,  de  que  seno  davi- 
cularios  o  juiz  de  direito  e  o  proonrador  gerai,  qi^e  o  será  também 
da  uma  geral. 

Art.  110.  As  umas,  livros  e  mais  papeis  relativos  aos  tra- 
balhos da  jimta  revisora  fieariU)  a  cargo  e  sob  a  guarda  em 
cartório  do  l«  escrivão  do  jory. 
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Axt.  Ill*  Â  revisão  ser&  feita  aonualniente,  tendo  por  fim 
inscreverem-se  na  lista  geral  os  cidadãos  que  dentro  do  anno  ti- 
verem adquirido  as  qualidades  precisas  para  ser  jurado,  e  ex- 
ciairem-86  os  que  as  houverem  perdido ;  e  bem  assim  os  que  ti- 
verem fallecido,  ou  mudado  do  Districto. 

Ârt.  112.  Os  membros  da  junta  que  deixarem  de  comparecer 
&  reunião,  sem  causa  justificada,  ficarão  sujeitos  á  multa  de  100$ 
a  400$,  imposta  pelo  juiz  de  direito,  com  recurso  para  o  presi- 
dente da  Corte  de  Appellação,  que  a  imporá  directa  e  imme- 
diatamente,  quando  a  omissão  lhe  for  imputável. 

Art.  113.  Quando  aconteça  não  se  Ikzer  em  tempo  a  re- 
visão, continuaiá  em  vigor  a  do  anno  antecedente,  fazendo-se 
effectiva  a  responsabilidade  dos  que  houverem  concorrido  para 
a  omissão. 


TITULO  U 

DA   COMPETÊNCIA 

CAPITUtO  I 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  114.  A  competência  do  juízo  nas  cansas  eiveis  ou  com- 
mereiaes  é  geral  ou  especial,  e  determinada  : 

%  \.^  Pelo  domicilio  do  réo. 

§  2.»  Pelo  contracto,  nos  casos  em  aue  a  parte  obrigar-se 
a  responder  ou  pagar  em  logar  certo,  salvo  si  o  autor  preferir 
o  foro  do  domicilio. 

§  3.<»  Pela  situação  da  cousa  demandada,  nas  acções  reaes 
contara  o  possuidor  do  objecto  litigioso,  podendo  o  autor  optar 
pek)  foro  do  domicilio. 

§  4.°  Pela  connexão  ou  continência  da  causa : 

I.  nas  causas  mixtas,  communs  e  entre  si  oonnexas ; 

II,  naquellas  em  que  concorrerem  muitos  réos  simultanea- 
mente obrigados  e  diversos  os  seus  respectivos  domicílios ,  pre- 
Talecendo*  em  tàl  caso,  aquelle  que  o  autor  escolher. 

§  5.°  Pela  proroga^o  da  jurisdicção  ;  voluntária,  nos  ca- 
800  de  incompetência  ratione  per  sonos ;  ou  necessária,  nos  casos 
de  ree(mven(^,  ou  interven^^  de  terceiros  assistentes,  op- 
poentes*  e  chamados  á  autoria. 

8  6.»  Pela  prevenção,  nos  casos  de  citação  p«*a  a  causa 
principal,  legalmente  feita  e  aoeusada  em  audiência,  não 
antedpada,  nem  í^audulenta. 

Art.  115.  O  domicilio  das  associações,  comj^anhias,  bancos, 
étc.,  ô  o  da  sede  da  sua  administrando  e  principal  estabeleci- 
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mento  ;  salvo  para  os  contractos  celebrados  ou  obrigações  con- 
trahidas  pelas  succursaes  oa  filiaes,  em  quo  será  competente  o 
jaizo  do  domicilio  destas. 

Art  116.  A  obrigação  do  íôro  do  contracto  passa  para  os 
lierdeii*os,  successoces  e  cessioaarios. 

Art.  117.  Oâ  herdeiros,  succesáores,  cessionários,  os  assis- 
tentes^ oppoentes,  e  os  chamados  á  autoria,  respondem  no  íôro 
em  que  corre  a  causa. 

Art.  1 18.  A  competência  sobre  a  causa  principal  estendesse 
a  todas  as  questões  incidentes  delia  dependentes. 

Art.  119.  Nas  causas  contenciosas,  quando  não  excepcio- 
nada a  incomp  itencia  do  juizo  no  primeiro  termo  assignado  á 
parte  para  fallar  no  feito,  a  Jarisdicção  considera-se  prorogada 
para  todos  os  efléitos  (lei  n.  1.338,  art.  50). 

Art.  120.  No  crime,  a  competência  é  determinada: 

§  l.«  Pelo  logar  do  delicto. 
§  2.<»  Peio  domicilio  do  róo. 
§  3.^  Pela  natureza  do  delicto. 

Art.  121 .  Nas  causas  crlminaes  a  incompetência  deverá  ser 
allegada  verbalmente  ou  por  escripto  antes  da  inquiri^;^  das 
testemunh;^,  ou  logo  que  o  réo  comparecer  em  juízo,  obser- 
yandO'Se  o  processo  do  art.  238,  §  4.<' 

Art.  122.  Exceptuados  os  casos  om  que  a  lei  manda  pro- 
ceder ex'Officio^  os  juizes  e  tribunaes  só  poderão  exercer  as  suas 
attribuições  a  requerimento  da  parte  interessada  e  nos  limites 
da  respectiva  circumscripção  territorial. 

Art.  123.  Os  juizes  e  tribunaes,  nos  feitos  submettidos  ao 
seu  conhecimento  jurisdiccional,  deixarão  de  applicar  aos  casjs 
occorrentes  as  leis  manifestamente  inconstitacionaes,  e  os  regula- 
mentos incompatíveis  com  as  leis  ou  a  Constituição  Federal. 
(lei  n.  221,  de  1894,  art.  13,  §  10). 

Art.  124.  O  conflicto  positivo  ou  negativo  das  autoridades 
judiciarias  entre  si,  ou  com  as  administrativas  não  federaes» 
será  julgado  pelo  Conselho  Supremo  da  Corte  de  Appellação. 

Art.  125.  São  excluídas  da  jurisdicção  das  autoridades  locaes 
(lei  n.  1.338,  art.  57  ;  dec.  n.   1.030,   art.  2«)  : 

I,  as  causas  privativas  da  justiça  federal ; 

II,  as  privativas  das  autoridades  administrativas  ; 

III,  as  transgressões  de  disciplina  e  os  crimes  da  competência 
da  justiça  militar  e  brigada  policial. 

Art.  126.  A  competência  dos  agentes  diplomáticos  e  consn- 
lares  para  receber  ou  legalizar  actos  civis,  arrecadar  e  liquidar 
heranças  dos  seus  nacionaes,  ô  respeitada  nos  limites  determi- 
nados em  lei  federal  ou  nos  tratados  (lei  e  dec.  cits.  arts.  57 
e5«). 

Art.  127.  O  exercício  da  justiça  ecolesiastica  em  matéria 
secular,  inclusive  na  de  casamentos  e  esponsaes,  não  tem 
sancção  civil  (lei  e  dec.  cits.  arts.  57  e  4*). 
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CAPITULO  n 

BA  GOMPCTENGIA  DOS  DIFFERBNTSS  JUIZES  E  TRIBT7NAES 
SECÇÃO  I 

DOS  PRET0RB8  B  SUPPLENTES 

Art.  128.  Aos  pretores  compete  (lei  n.  1.338,  art.  12): 
§  l.<»  NoclYél  e  oommereial: 

I,  processar  e  jnlgar  as  causas  contenciosas,  ordinárias, 
sammarias,  executivas  e  especiaes,de  valor  não  excedente  de 
cinco  contos  de  réis,  salvo  as  que  forem  commettidas  a  juris- 
dicção  especial  e  privativa; 

U,  processar  e  julgar  os  inventários  e  partilhas  entre 
maiores,  não  havendo  testamento,  cujo  monte  não  exceder  de 
cinco  contos  (art.  208); 

m,  processar  e  julgar  as  justificações,  vistorias  e  outros 
exames,  para  servirem  de  documento  ; 

IV,  homologar  as  composições  entre  partes  capazes  de  trans- 
igir e  as  sentenças  dos  juizes  árbitros,  nos  limites  da  sua  alçada 
jurisdiccional ; 

V,  processar  as  c.iu8a<{  de  divorcio  por  mutuo  consentimento 
(dec.  n.  181,  de  1890,  art.  85) ; 

VI,  exercer  as  attribuiçôes  não  contenciosas  relativas  ao 
casamento  esna  celebração  (dec.  n.  181,  de  1890,  arts.  8  a  IO, 
12,  13,  19,  22  a  35,  41  e  42),  e  as  referentes  ao  registro  civil 
(dec.  n.  9.986,  de  1888,  arts.  2°  e  25)  ; 

VII,  exercer  as  funcções  relativas  ás  eleições  de  intendentes 
munioipaes  (dec.  n.  5.160,  de  1904)  eao  alistamento  dos  guardas 
aaoionaes  (lei  n.  602,  de  1850). 

§  2.0  No  crime: 

I,  formar  a  culpa  nos  crimes  communs  da  competência  do 
jnry,  até  a  pronuncia  exclusive  ; 

II,  conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  nos  processos  que 
Jbrmarem ; 

III,  julgar  as  contravenções  processadas  pelas  autoridades 
poUciaes  (Goá.  Penal,  arts.  367  a  371,  374,  375  a  378,  382, 
391  a  399,  402  e  403 ;  leis  ns.  628,  de  1899,  art.  6%  e  n.  947, 
de  1902,  art.  10) ; 

IV,  processar  e  julgar: 

1*,  as  infracções  dos  termos  de  bem-viver  e  de  segurança  ; 

2o,  as  contravenções  do  livro  III  do  Ck)digo  Penal  não  espe- 
ciAeadasnon.  in  ; 

3o,  08  crimes  previstos  nas  seguintes  artigos  do  CkKiigo 
Penal: 

injurias verbaes  (art.  317)  ; 

nllnge  ao  pudor  (art.  282) ; 

damno  (art.  329,  §§  lo  e  2") ; 
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contra  a  segurança  do  trabalho  (arts.  204,  205  e  206) ; 

contra  a  inTiolabilidade  dos  segredos  (arts.  189,  190  e  191), 
com  excepção  dos  de  responsabilidade  dos  ranccionarios  ; 

contra  a  inviolabilidade  do  domicilio  (arts.  196,  ezclaido  o 
paragrapho  nnico,  ]97,  198,  199  e  200) ; 

farto  (art.  330,  §§  1%  2^  e  3") ; 

oifensa  physica  (art.  303)  ; 

celebração  do  casamento  contra  a  lei  (art.  284) ; 

os  commettidos  por  imprudência,  negligencia,  ou  imperieia 
(arts.   148,  1*  parte,  151,  1»  parte,  153,  §  1%  893  e  306). 

Art.  i29.  Aos  BQpplentes  de  pretor  compete  auxiliar  os  pre- 
tores, cooperando  no  preparo  e  instracção  dos  feitos  da  sua  alçada 
de  na  celebração  dos  casamentos. 

SECÇÃO  II 

vos   JUIZES  DE   DIHEITO 

Art.  130.  Aos  jaizes  de  direito,  em  geral,  compete  (lei 
n.  1.330,'  art.  21): 

§  1."^.  Fazer  parte  da  com  missão  especial  do  alistamento 
de  eleitores,  incumbindo  ao  mais  antigo  a  convocaçSo  e 
presidência  da  referida  commissão  (lei  n.  1.269,  de  15  de  no- 
vembro de   1904,  art.  8,  §   4-') 

§  2.^  Impor  correccionalmente  aos  escri^^s  do  sen  jnizo. 
por  j&ltas  do  oílicio  ou  irregularidade  de  conducta,  as  penas  dis- 
ciplinares do  art.  92,  e  conceder-llies  licença  até  oito  dias. 

SECÇÃO  III 

DOS  JQXZES  DE  DIREITO    DO  CtV£L 

Art.  131 .  Aos  juizes  de  direito  das  varas  civein  compete  (lei 
n.  1.338,  art.  14): 

§  l.o  Em  primeira  instancia: 

I,  julgar  as  causas  de  divorcio  por  mutuo  consentimento, 
processadas  pelos  pretores ; 

II,  homologar  as  sentenças  dos  juizes  arbiti^os  excedentes 
de  cinco  contos ; 

III,  processar  e  Julgar  as  causas  de  aaU;dade  do  casamento, 
as  de  divorcio  liiigioso  e  as  questões  de  impedimentos  (Jec. 
n.  181,  de   1890,  arts.  7°,  63  e  80) ; 

IV,  processar  e  julgar  as  causas  contenciosas,  não  com- 
mettidas  á  jurisdicção  especial  e  privativa,  de  valor  excedente 
a  5:000$000 ; 

V,  processar  e  julgar  as  causas  contenciosas,  de  valor 
inestimável  ou  de  qualquer  valor,  referentes  ac*  estado  ou  à  capa- 
cidade civil  das  pessoas ; 

YI,  processar  e  julgar  as  causas  administrativas,  que  nio 
forem  privativas  das  varas  esçeciaes  de  orphãos  e  ausentes,  e 
da  provedoria  e  resíduos,  ou  nao  pertencerem  aos  pretores  ; 


ACTOS  DO  PODER  BX^CUTIVO  371 

YU,  proceasar  e  jalgar  as  liquidações  forçadas  das  socie- 
dades de  credito  real  (dec.  n.  169  A,  de  1890,  art.  13,§  14) ; 

Ylil»  processar  e  jalgar  as  causas  de  seguro  sobre  a  vida. 

§  2.0  JBm  segunda  instancia  : 

Julgar  os  aggravos  e  appellações  : 

I,  o  da  1*  Tara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
1»,  4*,  7»,  10"  e  13*  preterias  ; 

n,  o  da  2*  vara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
»,  5*,  8»,  11»  e  14»  preterias ; 

III,  o  da  3*  vara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
3»,  6»,  9",  1»  6  15"  preterias. 

§  3.»  Em  única  instancia  :* 

Julgar,  constituídos  em  junta,  os  embargos  de  nullidade 
do  processo  ou  sentença  (Reg.  n.  737,  de  1850,  arts.  Ô72 
e  680),  e  00  infringentes  articulados  cumulativamente,  oppostos 
em  causa  cível  á  sentença  por  algum  delles  proferida  em  ^o 
de  appellaç&o ;  e  bem  assim  as  acções  rescisórias  para  a  annul- 
lação  das  mesmas  sentenças. 

Art.  133.  Ao  juiz  da  1*  vara  cível  compete  privativamente 
(lein.  1.338,  art.  15): 

I,  julgsu*  as  sospeições  oppostas  aos  pretores  e  aos  serven- 
tuários de  justiça,  pela  forma  do  art.  63,  §  10,  da  lei  n.  2.033, 
de  1871  ; 

n,  habilitar  os  pretendentes  aos  offlcios  de  justiça  ; 

III,  cumprir  as  precatórias  das  justiças  do  paiz,  dirigidas  á 
justiça  local  do  Districto  Federal,  salvo  as  que  forem  concer- 
nentes a  matéria  crime ; 

lY,  rubricar  os  livros  dos  tabelliães  de  notas  e  do  protesto 
de  letras,  e  dos  offlciaes  do  registro  geral  e  especial  de  titules  ; 

Y,  deddir  as  duvidas  oppostas  pelos  offlciaes  do  registro 
^eral  sobre  a  legalidade  dos  títulos  ; 

YI,  autorizar  os  sub-offlciaes  dos  registros  geral  e  especial  a 
passarem  as  certidões»  independentemente  da  subscripção  dos 
mesmos  offlciaes ; 

YU,  impor  aos  tabelliSes  e  offlciaes  dos  registros  geral  e 
especial  as  penas  disciplinares  do  art.  92. 

Art.  133.  Para  se  regular,  no  caso  de  aggravo  ou  appel- 
laçSo  de  sentença  do  pretor,  a  competência  do  Juiz  de  direito  da 
vara  cível  ou  commercíal,  devem  as  partes  na  petição  inicial 
declarar  a  natureza  da  causa. 

No  caso  de  omissão,  prevalecerá  a  jurisdicçSo  civil. 

SECÇÃO  IV 

DOS  JUIZES  DB  DIREITO  DO  GOXMBRCIO 

Art.  134.  Aos  Juizes  de  direito  das  varas  commerciaes  com- 
pete (lein.  1.338,  art.  14)  : 

g  l.«  Em  primeira  instaneia  : 

I,  processar  e  julgar  as  oaosas  coatenciosas  de  valor  exce- 
dente a  5:000$,  siyeitas  à  JurisdicçSo  commercíal  (Reg.  n.  737, 
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tit.  is  eaps.  m  e  IV),  salyoaf  qae  pertencerem  ao  jaiso  lèderal 
(l6Ín.2Sl,de  1894,  art.  12); 

II,  processar  e  julear  as  cansas  r^tivui  &  constituição, 
fnnccioDamento  e  liqulda^^  fbrgada  de  sociedadea  anonymasy 
qualqner   que  seja  o  seu  valor  ; 

III,  prooessar  e  julgaor  as  cansas  de  disseloQão  e  UqnidaçSo 
de  sociedades  mercantis,  nos  casos  dos  arts.  335  a  336  do 
Código  Commercial,  qualquer  qne  seja  o  sen  yalor ; 

iV,  processar  e  julgar  as  causas  de  indemnização  do  art.  78, 
§  3o  do  decreto  n.  4.856,  de  1903  (Bjeg,  n.  138,  de  1850.  art  116), 
ou  originariamente  derivada  de  contractos  ou  transacções  mer- 
cantis. 

§  2.0  Em  segunda  instancia  : 

Julgar  08  aggravos  e  as  appeUações  i 

I,  o  da  1«  vara,  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores  da 
1»,  4*,  7*,  10»  e  13»  pretorias ; 

II,  o  da  2^  vara,  dos  despachose  sentenças  dos  pretores  da 
2»,  5»,  8»,  11*  e  14»  pretorias  ; 

III,  o  da  3»  vara,  dos  despachos  e  sentença»  dos  pretores  da 
3»,  6»,  9»,  12»  e  15»  pretorias. 

§  3.0  Em  única  instancia  : 

Jnlgar,  constitnidos  em  janta,  os  embargos  de  nollidade  do 
processo  oa  sttitmça  (Reg.  n.  737,  de  1850,  arts.  672  e  080),  e 
os  infringentes  articulados  cumulativamente,  oppostos  em  causa 
commercial  á  sentença  por  algum  deUes  proferida  em  grio  de 
appellaçâo  ;  e  bem  assim  as  acções  rescisórias  paraa  annullaç&o 
das  mesmas  sentenças. 

Art.  135.  Ao  juiz  da  1»  vara  commercial  compete  priva- 
tivamente : 

Impor  aos  escrivães  dos  protestos  a  multa  de  1:000$,  a 
que  são  sujeitos  quando  não  teem  os  seus  livros  esoripturados 
em.dia  (lei  n.  859,  de  1902,  art.  3»,  §  lo  alínea), 

SECÇÃO  V 

DOS  JmUM    DS    ORPBÃOft   B  ADIBiniiS 

Art.  136.  Aos  juises  de  direito  das  varas  de  orphãos  e 
ausentes  compete  privativamente  (lei  n.  1.338,  art.  16): 

§  1 .0  No  tocante  &  jurisdicção  proj^iamente  orphanologica: 

I,  conhecer  e  julgar  administrativamente,  em  primeira 
instancia,  os  processos^de  iaventario  e  partilhas  em  que  forem 
herdeiros  menores,  orphãos  ou  interdictos,  salvo  quando  lega- 
tários do  bens  certos  e  especificados ;  e  bem  assim  os  de  inter- 
dicção,  tutelas,  curadorias  e  contas  de  tutores  e  coradares. 

II,  conhecer  e  julgar  contanciosameute,  em  primeira  ins- 
tancia, as  cansas  provenienies-dos  mencionados  procassosit  o  uma 
áependeaoia  dMes;: 
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m,  dar  tutores  e  curadores,  em  todos  os  casos  determinados 
nas  leis,  e  tomar-lhes  contas  nos  prazos  legaes,  e  sempre  que 
convenha  a  bem  dos  pupilos  e  coratelados,  removendo  os  que 
mal  desempenharem  as  suas  obrigações  ; 

IV,  supprir  o  consentimento  dos  pães  ou  tutores  para  o 
casamento; 

V,  declarar  emaneipados  os  que  provarem  ter  attingido  a 
idade  de  21  annos,  e  âkzer  expedir  carta  aos  que  conceder  suppri- 
mento  de  idade,  mediante  prova  da  capacidade  para  bem  se 
reger  e  governar ; 

VI,  conceder  licença  ás  mulheres  menores  para  venderem 
bens   de  raiz,  consentindo  os  maridos  ; 

Vil,  mandar  entregar  os  bens  dos  orphâos,  que  se  casarem 
sem  licença,  a  seus  maridos,  justificando  elles  capacidade  para 
regerem  taes  bens,  e  merecendo  por  sua  probidade  e  boa  con- 
dncta  essa  concessão ; 

Vm,  promover  a  inscripção  da  hypotheca  legal  dos  menores 
e  interdietos  na  forma  das  leis  ; 

IX,  dar  á  soldada  com  as  precisas  seguranças  os  orphãos  po- 
bres, sem  prejuízo  de  aprenderem  a  ler  e  escrever,  e  algum 
offlcio,  preferindo,  em  igualdade  de  oircumstancias,  os  parentes 
aos   esti*anhos  ; 

X,  praticar  todos  os  demais  actos  de  jurisdicção  voluntária 
no  intuito  da  protecção  á  pessoa  dos  orphãos,  e  administração 
proveitosa  de  seus  bens. 

§  â.o  No  que  especialmente  diz  respeito  á  jurisdicção  de 
ausentes  : 

I,  arrecadar,  inventariar  e  administrar,  na  forma  das  leis 
(dec.  n.  2.433,  de  1859,  e  dec.  n .  3.271.  de  1899),  os  bens  de  pessoas 
ausentes,  sem  se  saber  si  são  mortas,  si  vivas,  ou  dos  fallecidos  que 
deixarem  beas  e  não  estiverem  presentes  os  herdeiros,  descen- 
dentes ou  ascendentes  e  collateraes  dentro  do  segundo  grão,  ou 
quem  legitimamente  os  represente  e  seja  autorizado  a  receber  o 
que  lhes  pertencer ;  ou  não  existindo  cônjuge  sobrevivente,  her- 
deiro instituído,  ou  testamenteiro  que  acceite  a  testamentária  ; 

II,  conhecer  e  julgar  as  habilitações  de  herdeiros  dos  au- 
sentes; 

III,  processar  e  julgar  as  causas  quase  moverem  contra  os 
bens  de  ausentes  e  heranças  jacentes  ; 

IV,  mandar  fazer  a  entrega  dos  bens  de  ausentes  a  seus 
legítimos  herdeiros,  ou  a  quem  de  direito  pertencer. 

Ârt.  137.  Nas  disposições  do  paragrapho  antecedente  in* 
duem-se  os  espólios  de  estran^iros,  observadas,  no  caso  de  reci- 
procidade, as  disposições  do  aecreto  n.  855,  de  1851,  salvo  ha- 
vendo convenção  ou  tratado. 

Art.  138.  A  arrecadação  não  tem  logar  quando  negociante  o 
làUecido,  sem  deixar  herdeiros  presentes,  ou,  ainda  que,  não 
sendo  conunerciante,  tiver  credores  commeroiantes ;  procedeu- 
do-Mse  em  taes  casos  como  se  determina  nos  arts.  3C9  e  310  do 
Ck)digo  do  Commercio. 
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SBCÇAO    VI 

DO  JUXS  SB  DIREITO   DA  PROVEDORIA    B    RBSIDaOS 

Art.  139.  Ao  juiz  de  direito  da  vara  da  provedoria  eresidaos 
compete  privativamente  (lei  n.  1.338,  art.  17) : 

I,  abrir,  logo  que  sejam  apresentados,  e  fazer  cumprir  os 
testamentos  e  codicillos,  ordenando  o  seu  immediato  registro  e  a 
inscripção ; 

II,  reduzir  a  pablica-fôrma  o  testamento  noncapativo  ou 
particolar  in  artictUo  moriis,  com  assistência  do  curador  de  rem- 
duos  e  representante  da  Fazenda,  e  citação  previa  dos  interes- 
sados ; 

III,  processar  e  julgar  as  causas  de  nulidade  de  testamento, 
propostas  pelos  herdeiros  ab  intestato,  por  elle  desbordados  ou 
preteridos  na  saccessSLo  ; 

IV,  conhecer  e  decidir  contenciosa  ou  administrativamente 
de  todas  as  questões  pertinentes  à  execução  dos  testamentos  e 
delles  dependentes  ; 

V,  tomar  contas  aos  testamenteiros,  dentro  do  prazo  mar- 
cado pelo  testador  no  testamento,  ou  dentro  de  um  anno  e  mez 
contado  da  morte  do  testador,  quando  houver  omissio  sobre  o 
tempo  para  o  seu  cumprimento ; 

VI,  tomar  contas  aos  thesoureiros  e  quaesquer  responsáveis 
por  hospit:ies,  asylos  e  fundações  publicas  que  recebam  auxí- 
lios do  Thesouro,  ou  legados  ; 

VII,  remover  os  administradores  das  referidas  ftmdações, 
nos  casos  de  negligencia  ou  prevaricado,  nomeando  quem  os 
substitua,  si  do  outro  modo  não  estiver  previsto  nos  estatutos 
ou  regulamentos  ; 

VIII,  ordenar  o  sequestro  dos  bens  dessas  fundações,  alie- 
nados sem  as  cautelas  e  formalidades  legaes  ; 

IX,  prover  sobre  a  entrega  dos  legados  pios  não  cum- 
pridos (dec.  n.  834,  de  1851,  art.  36)  aos  hospitaes  ou  casas  do 
expostos ; 

X,  ÍIftzer  effectiva  a  arrecadação  do  residuo  (  dec.  n.  834, 
de  1851,  art.  35 )  e  a  sua  remessa  ao  Thesouro  Federai. 

XI,  processar  e  julgar  os  inventários  e  partilhas  dos  beos 
deixados  em  testamento,  não  havendo  orp^bos,  menores  ou 
in^erdictos,  interessados  na  universalidade,  ou  quota  parte  da 
herança  ( art.  136,  §  1«,  n.  I ),  ou  não  sendo  caso  de  anfidcadacão 
pelo  juízo  de  ausentes  (art.  136,  §  ^,  n.  I ) ; 

SECÇÃO  VII 

DO  jau  DB  DIREITO  D08  FEITOS  DA  FAZSNDA  MUNICIPAL 

Art.  140.  Ao  juiz  de  direito  da  vara  dos  feitos  da  Fazenda 
Municipal  compete  privativamente  ( lei  n.  1.338,  art.  18 ) : 

I,  processar  e  julgar  as  causas  em  que  a  Fazenda  Mani- 
cipal  ror  interessada  como  autora  ou  ró,  e  as  que  delias 
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forem  dependentes,  preventiras  e  assecuratorias  dos  direitos 
da  mesma  Fazenda ; 

II,  processar  e  julgar  o  executivo  fiscal  para  a  cobrança  da 
divida  activa  de  mipo  «.os,  contribuições,  foros,  laademios  e 
multas,  ou  proveniente  de  contractos  com  a  administração 
municipal  e  alcance  dos  responsáveis  à  Fazenda ; 

m,  processar  e  julgar  as  desapropriações  por  utilidade 
publica  municipal  ; 

IV,  processar  e  julgar  as  infracções  das  leis,  regulamentos  e 
posturas  municipaes. 

SECÇÃO  vrii 

DOS  JUIZES  DE     DIREITO  DO  CRIME 

Art.  141.  Aos  juizes  de  direito  das  varas  criminaes,  dentro 
dos  limites  de  suas  respectivas  circumscripções,  compete  ( lei 
n.  1.338,  art.  19): 

§  l.«  Em  primeira  instancia  : 

I,  a  pronuncia  ou  não  pronuncia  nos  summaiios  de  culpa 
procassaaos  pelos  pretores  ( art.  128,  §  2«,  n.  I ),  e  a  saa  instrucçao 
preparatória  para  o  julgamento  pelo  jury  ; 

II,  conceder  kàbeas-corpus,  sem  prejuízo  do  procedimento 
judicial  em  juizo  competente  (lei  n.  2.033,  de  1871,  art.  18,  §7«), 
aos  que  sofifrerem  ou  se  acharem  em  imminente  perigo  de 
sofiEter  violência  ou  coacção,  por  illegalidade  ou  abuso  de  podei 
das  autoridades  locaes  em  inferioridade  de  grão  na  ordem  das 
jnrisdicções  (God.  do  Proc.  Crim.,  art.  353  ;  lei  n.  2.033,  de 
1871,  art.  18);  • 

III,  exercer  alternadamente,  na  respectiva  ordem  numé- 
rica, as  f  uncções  de  presidente  do  jury ; 

lY,  processar  e  jalgar  os  crimes  previstos  nos  seguintes 
artigos  do  Código  Penal : 

1«,  tirada  de  presos  do  poder  da  justiça  e  arrombamento 
das  cadeias  (arts.  127  a  133); 

2»,  desacato  e  desobediência  ás  autoridades  (arts.  134 
6  135); 

3»,  incêndio  e  damno  (paragrapho  único  do  art.  148); 

4^  contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte  e  commu- 
nicação  (arts.  149  e  §  1%  152,  153  e  §§  2»  e  3»)  ; 

5»,  contra  a  saúde  publica  (arts.  156,  157,  g  29,  158,  159, 
160,  g§  1*  e  2o,  162,  163  e  164) ; 

6»,  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos  (arts.  165 
a  178); 

7«,  contra  a  liberdade  pessoal  (arts.  179  a  182); 

8s  contra  o  livre  exercício  dos  cultos  (arts.  185  a  188); 

90,  contra  a  inviolabilidade  do  domicilio  (art.  196,  para- 
grapho unioo) ; 

10,  fiilaidade  de  actos  públicos  e  particulares  (arts.  251 
a260); 
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11,  tMtemnnbo  fiiUo  (arte.  2ôl  a  264) ; 

12,  lenocínio  (arts.  277  e  278) ; 

13,  adultério  (arte.  270  a  281) ; 

14»  parto  supposto  e  oatroe  fingimeatoB  (arts.   285  a  888) ; 

15,  sobtraoQ&o  e  oooultação  de  menores  (arts,  289  a  292); 

16,  homicidio  inyolantario  (art,  297); 

17,  concurso  para  o  suicídio  (art.  299)  s 

18,  provocado  de  aborto  (arts.  300  a  302),  nio  resuUando 
a  mcM^te  da  molhar  ; 

19,  contra  a  honra  e  boa  fama  (arts.  315,  316,  319»  e 
320  e  paragraphos)  ; 

20,  damno  (arts.  326  a  328) ; 

21,  fUrto  (arts.  330,  §  4*,  e  331  a  333)  ; 

22,  fallencia  (arts.  336  e  337) ; 

23,  estellionato  (arts.  338  a  340) ; 

24,  oontra  a  propriedade  litteraria,  artística,  indostrial  e 
Gommercial  (arts.  342  a  355) ; 

V,  processar  e  julgar  os  íUnccionarios  pablicos,  que  não 
tiverem  íõro  privativo,  nos  crimes  de  responsabilidade  e  conne- 
xos  com  os  de  responsabilidade  ; 

YI,  conceder  flanga  provisória  ou  definitiva  nos  processos 
que  lhes  forem  affectos. 

§  2.<»  Em  segunda  instancia: 

julgar  os  recursos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças 
dos  pretores,  nos  feitos  cidmes  de  suas  respectivas  jurisdioções. 

Art.  142.  Ao  jaiz  de  direito  da  primeira  vara  criminal  com- 
pete privativamente  (lei  n.  1.338,  art.  20)  : 

I,  convocar  e  presidir  a  janta  revisora  da  qualificação  dos 
jurados  (art.  99 ) ; 

II,  fazer  parte  da  junta  revisora  do  alistamento  de  guardas 
naolonaes) ; 

III,  cumprir  as  precatórias  e  os  pedidos  de  extradicção  das 
jostiças  do  paiz,  dirigidos  á  jurlsdicção  criminal  do  Districto 
Federal. 

SECÇÃO  IX 
7}ÁS  camilkás  da  côrtb  de  appbllacão 

Art.  143.  A  cada  uma  das  camarás  da  Corte  de  Appellação 
compete  cumulativamente  (lei  n.  1.338,  art«  26)  : 

I,  conceder,  originariamente,  ordem  de  ?uibeas^corpus  a 
favor  dos  que  estiverem  illegalmente  presos  ou  ameaçados  em 
sna  liberdade,  por  determinação  dos  juizes  de  direito,  do  chele 
de  policia  ou  do  prefeito  do  Districto  Federal ; 

II,  conceder  ordem  de  habeas-corpus,  em  recurso  voluntário, 
quando  tenha  sido  denegada  pelos  juizes  de  direito  ; 

III,  advertir  ou  censurar,  nos  accordãos,  os  juizes  iníeria- 
res  e  mais  fúnccionarios,  por  omissão  e  faltas  no  estricto  cum- 
primento de  seus  deveres,   procedendo  na  forma  do  art.  157 
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do  Código  da  Processo  Criminal,  quando  em  autos  e  papeis  sub- 
metiidos  ao  seu  exame  jurisdiccional  descobrir  crime  de  respon- 
saJbilidade  ou  oommum; 

lY,  julgar  08  recursos  da  indevida  inscripção  ou  omissão 
na  lista  geral  dos  jurados  ; 

V,  julgar  00  aggravos  das  decisões  da  Janta  Commercial, 
negando  ou  admittindo  o  registro  de  marcas  de  industria  ou 
commercio,  ou  cassando  a  matriculai  de  negociantes ; 

VI,  julgar  as  appellações  e  os  aggrayos  no  auto  do  processo 
das  decisões  do  jury  e  do  seu  presidente,  sobre  as  questões  inci- 
dentes; 

Vir,  julgar  as  appellações  das  sentenças  homologadas  dos 
jaizes  árbitros,  nas  cansas  de  ralor  excedente  a  5:000$000  ; 

Vin,  julgar  os  recursos  e  appellações  dos  despachos  e 
sentenças  dos  juizes  de  direito  das  varas  criminaes,  nos  feitos 
por  elles  processados  e  julgados  em  primeira  instancia ; 

IX,  julgar  os  aggravos,  cartas  testemunhaes  e  appellações 
dos  despachos  e  sentenças  dos  juizes  de   direito  das  varas 
eiveis,  commerciaes,  orphios  e  ausentes,  provedoria  e  resíduos, 
e  dos  feitos  da  Fazenda  Municipal,  nas  causas  por  elles  prooes 
sadas  e julgadas  em  primeira  instancia. 

Art.  144.  A*s  camarás  rennidas  da  Corte  de  Appellação 
oompete  (lei  n.  1.338,  art.  24): 

I,  organizar  o  seu  regimento  interno  e  refoi^mal-o,  sendo, 
porém,  vedado  orear  disposições  de  caracter  processual ; 

II,  deliberar  sobre  matéria  de  ordem  e  serviço  interno,  que 
interesse  ao  tribunal,  quando  para  esse  ôm  convocadas  pelo 

S residente,  por  si   ou  requisição  de  um  ou  mais  desembarga- 
ores; 

III,  organizar  annnalmeate  a  lista  da  antiguidade  dos  juizes 
de  direito  (  art.  37),  qu9  deverá  acompanhar  o  relatório  dos  tra- 
balhos do  tribunal  (art.  140,  n.  18),  o  apresentar  ao  Presidente 
da  Republica,  por  intermédio  do  Ministro  da  Justiça,  o  nome 
ou  nomes  daquelles  a  quem  competir  a  promoção ; 

IV,  advertir  ou  censurar,  nos  accordãos,  os  juizes  e  funccio- 
narios  de  justiça  e  proceder  na  forma  do  art.  143.  n.lll.  quanto  aos 
crimes  verificados  em  autos  e  papeis  submettidos  ao  seu  exame  ; 

V,  julgar  da  invalidez  dos  magistrados,  mediante  exame  de 
sanidade,  na  forma  do  art.  80,  §  2»,  n.  I ; 

VI,  julgar  a  suspeição  opposta  aos  juizes  do  conselho  su- 
premo; 

VII,  julgar  os  recursos  das  deoisões  das  camarás  que  dene- 
garem a  ordem  de  habeas~carpu$  ; 

VIII,  julgar  os  recursos  dos  despachos  do  presidente  do  tri- 
bunal, determinando  ou  não  o  desconto  nos  vencimentos  dos  jui- 
zes e  membros  do  ministério  publico ; 

IX,  julgar  as  habilitações  em  autos  pendentes  perante  ellas  ; 

X,  julgar  em  primeira  e  única  instancia  : 

l^,  os  embargos  de  nullidade  e  os  infringentes  do  julgado 
(Reg.  n.  737,  art.  680),  cumulativamente  oppostos,  na  acção  ou 
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na  exdcucão,  aos  accordãos  proferidos  em  seganda  instancia  por 
qualquer  das  camarás  ou  por  ellas  reunidas  ; 

2®,  as  acções  rescisórias  para  annullaç^o  das  sentenças  dag 
mesmas  camarás,  ou  delias  reunidas,  em  juizo  ordinário  co  - 
tencioso ; 

3^,  os  crimes  communs  e  os  de  responsabilidade  de  seus 
membros,  dos  juizes  de  direito,  do  chefe  de  policia,  do  pro* 
curador  geral  e  do  prefeito  municipal. 

SECÇÃO  X 

DO    CONSELHO  BOPREMO 

Ârt.  145.  Ao  conselho  supremo  da  Corte  de  Âppallação 
compete  (lei  n.  1.338,  art.  25) : 

§  1.0  Processar  e  julgar  em  primeira  e  única  instancia  : 

l**,  as  suspeições  postas  aos  desembargadores,  juizes  de 
direito  e  ao  procurador  geral,  na  forma  dos  arts.  Ul  a  144  do 
decreto  n.  5618  de  1874  ; 

2^,  os  conâictos  de  jurisdicção  e  os  de  attribui^  das  auto- 
ridades judiciarias  do  Districto,  entre  si,  ou  com  as  administra- 
tivas que  não  forem  federaes. 

§  2.<^  Conceder  prorogação  de  prazo,  até  seis  mezes,  para 
se  proceder  a  inventario. 

§  3.®  Mandar  proceder,  a  requerimento  do  ministério 
publico,  a  exame  de  sanidade  dos  juizes  que,  por  incapacidade 
physica  ou  moral,  parecerem  inhabilitados  para  o  exercício  da 
judicatura. 

§  4.^  Proceder  na  forma  do  art.  143,  n.  III,  quando  em  autos 
e  papeis,  de  que  tiver  de  conhecer,  descobrir  crime  de  responsa- 
bilidade  ou  commum,  em  que  tenha  logar  a  acção  offlclal. 

§  5.''  Formar  a  culpa,  com  recurso  para  as  camarás  re- 
unidas (art.  275,  ns.  3''  e  4°),  nos  crimes  communs e  de  responsa- 
bilidade de  seus  membros,  dos  juizes  de  direito,  do  procuraulof 
geral,  chefe  de  policidi  e  prefeito  municipal. 

SECÇÃO  XI 

D08       PREIIDENTS8 

Art.  146.  Ao  presidente  da  Corte  de  Appellação  compete 
(lein.  1.338,  art.- 27)  : 

1**,  dar  posse  aos  desembargadores,  juizes  de  direito,  pre- 
tores, seus  supplentes  e  fúnccionarios  do  tribunal  ; 

2**,  nomear  e  demittir  os  empregados  a  que  se  refere  o 
art.  20  e  os  eocarre^ados  do  Forum^  e  designar  quem  os  sub- 
stitua em  seus  impedimentos ; 

3®,  dirigir  os  trabalhos  do  tribunal,  presidir  as  sessões 
das  camarás  reunidas  e  do  conselho  supremo,  propor  afinal  as 
questões  e  apurar  o  vencido  ;  não  consentindo  que  os  desem- 
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bargadores  fallem  sem  que  lhes  seja  concedida  a  palavra,  que  se 
interrompam  nos  aos  outros,  ou  que  fallem  por  mais  de  duas 
vezes,  excepto  si  for  para  pedir  ou  dar  algxim  esclarecimento,  ou 
para  modincar  ou  reformar  a  sua  opinião  ; 

4»,  manter  a  regularidade  dos  trabalhos,  usando  de  todos 
os  meios  suasórios  e  dos  coercitivos,  si  forem  necessários ; 
mandando  retirar  do  tribunal  os  assistentes  que  perturbarem  a 
ordem,  ou  prender  os  desobediente,  lavrando  o  respectivo  auto 
para  serem  processados ; 

50,  distribuir  os  feitos  eiveis,  commerciaes  e  criminaes, 
indistincta  e  alternadamente,  pelos  desembargadores  das  duas 
camarás  ; 

6»,  conceder  até  30  dias  de  licença,  com  ou  sem  ordenado, 
não  íiBLzendo  falta  ao  serviço,  aos  desembargadores,  juizes 
■  de  direito,  pretores  e  mais  empregados  de  justiça  (art.  44, 
n.  2); 

7«,  determinar  o  desconto  nos  vencimentos  dos  juizes  e 
membros  do  ministério  publico  (art.  87 ) ; 

8^,  justificar  ou  não  a  falta  de  comparecimento  dos  desem- 
bargadores e  empregados  da  Secretaria  da  Corte ; 

9^,  rubricar  os  livros  necessários  para  a  Secretaria  da 
Corte; 

10,  informar  os  pedidos  de  revido  e  os  recursos  de  graça, 
nos  crimes  julgados  pelas  camarás  reunidas  da  Corte ; 

11,  assignar  os  accordãos  com  os  juizes  dos  feitos  ; 

12,  expedir  em  seu  nome  e  com  sua  assignatura  as  ordens 
que  não  dependerem  de  accordão,  ou  não  forem  da  privativa 
competência  dos  juizes  relatores  ; 

13,  impor  correccionalmente  aos  empregados  da  Secretaria 
e  escrivães  da  Corte  as  penas  seguintes : 

I,  reprehensão  ; 

II,  suspensão  atô  15  dias ; 

III,  prisão  ató  cinco  dias  ; 

14,  conhecer  da  exigência  ou  percepção  de  salários  inde- 
vidos, na  forma  declarada  no  regimento  de  custas,  e  impor 
as  respectivas  penas  disciplinares  ; 

15,  suspender  os  advogados  e  solicitadores  do  exercício 
de  suas  funcções  ; 

16,  communicar  ao  Ministro  da  Justiça,  nos  mozes  de  ja- 
neiro, abril,  junho  e  outubro,  a  somma  total  da  taxa  judi- 
ciaria paga  no  trimestre  anterior  ; 

17,  remetter  mensalmente  ao  Thesouro  Federal  a  folha 
para  pagamento  dos  juizes  e  mais  funccionarios  de  justiça 
(art.  56,  §10); 

18,  relevar,  em  gráo  de  recurso,  mediante  prova  de  im- 
pedimento, as  multas  impostas  aos  jurados  (lei  n.  1.338, 
art.  52,  §  3°) ; 

19,  apresentar  annualmente,  até  15  de  janeiro,  ao  Mi- 
nistro  da  Justiça,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos 
da  Corte  e  do  estado  da  administração  da  justiça,  mencionando 
as  duvidas  e  difficuldades  na  execução  das  leis  e  regulamentos* 
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Art.  147.  Aos  presidentes  das  Gamaras  compete  : 

1*,  presidir  ás  sess5es  das  respectiyas  camarás,  áirlgináo 
e  mantendo  a  regularidade  dos  seos  trabalhos,  nos  termos 
e  peia  forma  dos  ns.  3»  e  4""  do  artigo  antecedente  ; 

2^y  asssignai'  os  accordãos  com  os  jalzes  dos  feitos ; 

3*^,  rubricar  os  livros  dos  cartórios  de  soas  respectivas 
camarás  ; 

4Pí  organizar  annaalxnente  os  mappas  estatísticos  de  saas 
camarás  ; 

S"",  conhecer  das  suspeições  postas  aos  escrivães  e  offldaes 
judiciaes  das  respectivas  camarás ; 

6<>,  informar  os  pedidos  de  revisão  e  os  recursos  de  graça» 
nos  crimes  julgados  pelas  camarás  respectivas. 

CAPITULO  m 

DO  SBCKEXJlRIO    DA    CÔRTB  E  IIAIS  BBCP&EGJLDOS 

Art.  148.  Ao  secretario  da  Corte  de  Appellação  compete  * 

§  I.*  Dirigir  08  trabalhos  da  secretaria  e  distribuir  ^ 
serviço  entre  os  amanuenses  e  continues,  de  accordo  oom  a^ 
instrucçoes  do  presidente. 

§  2.0  Organizar  e  conservar  na  melhor  ordem  o  archivo  e 
cartório  da  secretaria  e  a  bibliotheca  do  tribonal. 

§  3.^  Assistir  ás  sessões  das  camarás  e  do  conselho  su- 
premo para  lavrar  as  respectivas  actas  e  assignal-as  com  os 
respectivos  presidentes,  depois  de  lidas  e  approvaáas. 

§  4.""  Lavrar  as  portarias,  provisões  e  ordens,  e  escrever 
toda  a  correspondência  que  tenha  de  ser  assignada  pelo  pre- 
sidente . 

§5.''  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os 
autos  que  forem  apresentados  no  tribunal. 

§0.''  Fazer  duplo  registro  dos  autos  recebidos,  sendo  o 
primeiro  registro  por  ordem  chronologica  do  dia,  mez  e  anno 
da  apresentação,  e  o  segundo  por  ordem  alphabetica  dos  nomes 
das  partes. 

§  7. o  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  as 
assignaturas  e  propinas  dos  desembargadores,  escripturando-as 
por  verbas  de  receita  numeradas  em  livro  próprio. 

§  S.""  Passar  ás  partes  recibo  das  assignaturas  e  propinas,  o 
qual  será  tii*ado  de  um  livro  de  talão  e  terá  o  mesmo  numero 
de  ordem  dos  autos  respectivos  o  da  verba  de  receita. 

§  9.<>  Apresentar  os  autos  à  distribuição  na  véspera  da 
sessão  que  se  seguir  ao  recebimento  delles,  sendo  oriminaes,  ou 
ao  preparo,  sendo  eiveis,  examinando-os  previamente,  para 
ver  se  estão  na  devida  forma. 

§  10.  Lançar  em  livros  próprios,  e  notar  no  rosto  dos 
autos  a  distribuição   feita  ás  camarás  e  aos  desembargadores. 

§  11 .  Exercer  as  funcções  de  escrivão  nos  processos  da  com- 
petência do  conselho  isupremo,  e  nos  recursos  jalgados  pelas 
camarás,  sem  a  prévia  revisão  dos  juizes. 
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§  12.  Pamar  as  certídSes  que  forem  requeridas  dos  liTros  e 
doeomentos  existentes  no  tribunal. 

g  13.  Fazer  sellar  com  o  sello  do  tribunal  os  instrumentos 
e  papeis  que  dependam  dessa  formalidade. 

§  14.  Abonar  ou  não  as  íáltas  dos  empregados  da  seeretaria 
oom  recurso  para  o  presidente  da  Corte. 

Art.  149.  Ao  omcial  compete  substituir  o  secretario  nas 
suas  fidtas  ou  impedimentos»  e  eoadjUYal-o  em  todos  os  autos, 
termos  e  papeis,  como  os  escreventes  juramentados  dos  escrivães. 

Art.  150.  Aos  amanuenses  compete  auxiliar  o  secretario  no 
serriQO  da  secretaria,  arcliiyo  e  bibliotheca  do  tribunal,  ooníbrme 
as  ordens  e  instruccôes  que  delle  receberem. 

Art.  151.  Ao  porteiro  incumba: 

§  1.*  A  guarda,  oonserTaçio  e  asseio  do  edifício  e  dos 
moveis  e  utensílios  nelle  existentes. 

%2.^  Receber  os  moveis  por  inventario  escripturado  em 
Hvro  próprio,  oom  as  rubricas  de  entradas  e  sahidas. 

§  3.»  CkHnprar  todos  os  objectos  necessários  para  o  expe- 
diente, conforme  as  ordens  que  receber  do  presidente  on  do  se- 
cretario, prestando  mensalmente  contas  a  este,  que  as  sabmei- 
ter&t  com  seu  parecer,  á  approvação  do  presidente. 

§  4.0  £zercer,  no  que  lhe  for  ã^PP^^^avel,  as  obrigações  im- 
postas aos  porteiros  dos  auditórios  de  primeira  instancia. 

Art.  152.  Aos  continues  cumpre  fgaer  o  serviço  interno  da 
seeretaria  na  forma  determinada  pelo  respectivo  regimento,  e 
segundo  as  instrucções  do  seeretaria. 

CAPITULO  IV 

DO  JURY 

Art  153.  Aos  tribunaes  do  jury  compete  (lei  n.  1.338, 
art.  22): 

§  l.«  Julgar  08  crimes  comnrans  nSo  expressamente  attri» 
buídos  a  outra  Jurisdicção. 

§  2.0  Julgar  os  crimes  submettidos  k  soa  decisio,  não 
obstante  a  desciassiílcação  pelo  cons^ho  de  sentença. 

Art.  154.  Ao  presidente  do  tribunal  do  jury  compete  : 

§  1.0  Determinar  a  ordem  em  que  os  aecusados  devem  ser 
Sfubaieitídos  a  julgamento. 

§  2.»  Procisder  6  veridoaçio  e  contagem  das  oednlaa  con^ 
tendo  os  nomes  dos  jurados  sorteados  para  a  sessão. 

§  S."*  Conhecer  das  escusas  dos  jurados  e  testemunhas  que 
não  comparecerem,  impondo-lhes  a  multa  ou  pena  em  que  Incor- 
rerem. 

§  4.''  Proceder  ao  sorteio  dos  jurados  supplentes  e  mandar 
notifioa^es'. 

§  5.<>  MíMQter  a  ordem  e  polida  das  sesflTSes,  âusendo  sahir 
os  espectadores  que  não  se  acconuDodaraii,  prendendo  os  desobe- 
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dientes  ou  os  que  injuriarem  08  jurados  e  os  que  forem  encon- 
trados com  armas  defesas. 

§  ô.*"  Dar  curador  aos  réos  menores  e  nomear  defensor  aos 
que  não  o  tiverem. 

§  7.*  Interrogar  o  léo,  regular  os  debates  ea  inquiriçSo 
das  testemunhas. 

§  8.°  Decidir  as  questões  incidentes  de  direito  que  forem 
apresentadas,  as  pertinentes  á  orffaniza^o  do  processo,  ou 
relativas  a  diligencias  de  que  dependerem  as  deliberares  finaes 
do  jury  de  sentença. 

§  9.0  Submetter  aos  jurados  todas  as  questões  ocoorrentes 
que  forem  da  sua  competência. 

§  10.  Ordenar  ex-ofíicio  as  necessárias  diligencias  para 
sanar  qualquer  nullidade,  e  as  que  forem  solicitadas  para  mais 
amplo  esclarecimento  da  verdade  por  algum  jurado,  ou  reque- 
ridas pelas  partes. 

§  11.  Formular  os  quesHos  sobre  as  questões  de  facto  a 
que  devem  responder  os  jurados,  para  a  applicaoão  da  lei. 

§  12.  Proferir  a  sentença  de  absolvição  ou  condemnaçio, 
de  conformidade  com  a  lei  e  as  decisOes  do  jury  de  sentença,  e 
dar-lhe  execução  na  forma  de  direito. 

Ârt.  155.  As  decisões  do  jury  de  sentença  sobre  o  facto 
criminoso  e  suas  circumstancias  serão  tomadas  por  maioria  da 
votos,  sendo  o  empate  em  íávor  do  réo. 

Art.  156.  Nos  casos  em  que  pelas  respostas  do  jary  o  crime 
for  desclassificado  ( art.  153,  §  2«),  o  presidente  do  tribundi 
imporá  a  pena  para  o  mesmo  estabelecida. 

CAPITULO  V 

DO  MINISTÉRIO  PUBUCO 

Art.  157.  o  ministério  publico,  perante  as  autoridades 
constituidas,  ó  o  advogado  da  lei  e  fiscal  da  sua  execu^,  o 
procurador  dos  interesses  do  Districto  e  o  promotor  da  acção 
publica  contra  todas  as  violações  do  direito  (dec.  n.  1.030 
de  1890,  art.  164). 

Art.  158.  No  exercício  das  íúncções,  ha  reciproca  indepen- 
dência entre  os  fúnccionarios  do  ministério  publico  e  os  da  oraem 
judiciaria  (dec.  n.  1.030,  art.  178). 

Art.  159.  Nos  feitos  em  que  intervier  e  ftmccionar  o  minis- 
tério publico  é  dispensada  a  curadoria  a  lide,  observado  o 
disposto  no  art.  353  do  Código  Commerdal. 

SECÇÃO  I 

DO  P&0CU&4D0R  OEBLJLL 

Art.  160.  Ao  procurador  geral  do  Districto,  como  chefe  do 
ministério  publioo  e  o  seu  oreao  perante  a  Corte  de  Appella^» 
compete  (lei  n.  1.338,  art.  30) : 
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§  1.0  Deferir  o  compromisso  e  dar  posse  aos  promotores, 
cnradores  e  mais  ftmccionarios  de  que  se  compõe  o  ministério 
publico  (art.  12,  §  r  ). 

§  2.*>  Saperintender  os  respectivos  fanccionarios,  expedir 
instracções  sobre  matéria  concernente  ao  exercício  de  suas 
attribuições,  promover  a  sua  responsabilidade  e  impor-lhes  as 
penas  disciplinares  do  art.  89. 

§  3.«  Velar  pela  execução  e  fiel  observância  das  leis  e 
regulamentos. 

§  A,^  Requisitar  das  autoridades  competentes  as  diligencias, 
certidões  e  quaesquer  esclarecimentos  para  o  regular  desem- 
X>enho  de  suas  ítincções. 

§  5.0  Reclamar  perante  o  presidente  da  Corte  contra  a&lta 
de  audiência  e  sessão  nos  dias  e  horas  marcados,  demora  nos 
despachos  6  sentenças,  e  outras  faltas  dos  desembargadores, 
joizes  de  direito  e  pretores. 

8  6, o  Promover  o  andamento  dos  processos  criminaes  e  a 
execução  das  respectivas  sentenças. 

I  7.*  Denunciar  e  accusar  os  desembargadores,  juizes  de 
direito,  pretores,  chefe  de  policia  e  prefeito  municipal,  nos 
crimes  communs  e  de  responsabilidade. 

§  8.«  Inspeccionar  os  cartórios  dos  tabelliães  de  notas,  do 
registro  geral  de  hypothecas  e  do  especial  de  titules  e  do  de- 
posito publico. 

§  9.*  Designar  os  a(]ijunto8  que  devem  servir  nas  preterias 
e  &  sua  substituição,  bem  como  a  dos  curadores  e  promotores 
(art.  60  ns.  V  e  VI). 

§  IO.  Requerer  exame  de  sanidade  para  verificação  da 
incapacidade  physica  ou  moral  dos  juizes  (art.  80,  §  2^,  n.  I).    ' 

§  11 .  Remetter  mensalmente  ao  Thesouro  Federal  as  folhas 
para  pagamento  dos  vencimentos  dos  funccionarios  do  ministério 
publico. 

g  12.  Apresentar  ao  Ministro  da  Justiça,  até  o  dia  15  de 
janeiro  de  cada  anno,  um  relatório  minucioso  dos  trabalhos  do 
ministério  publico  no  período  findo  em  30  de  junho  do  anno 
anterior,  ao  qual  annezará: 

l"*,  o  quadro  dos  respectivos  funccionarios,  data  da  no- 
meai, licença  e  antiguidade,  designação  dos  que  se  distin- 
Igniram  por  seu  zelo  e  inteiligencia,  numero  das  acções  e  pro- 
cessos que  promoveram  ou  em  que  interferiram,  com  indicação 
da  data  do  seu  inicio,  da  soluto  ou  suspensão,  do  retardamento 
e  suas  causas ; 

2*,  01  recursos  que  interpnzeram,  exposição  succinta  de 
86U8  ítindamentos  e  a  solução  que  tiveram  ; 

3<>,  informação  sobre  o  desempenho  das  funcções  dos  ta- 
liellUies,  offlciaes  do  registro  geral  de  hypothecas  e  do  especial 
de  titulo*  particulares»  escrivães,  offlciaes  de  justiça^  agentes 
da  força  publica,  e  em  geral  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário ; 

4^  as  duvidas  e  difflcnldades  occurrentes  na  ezecu^  das 
leis  6  as  providencias  adequadas  a  melhorar  a  administração  da 
justiça. 
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g  13.  OfficiaT  Daa  appBllações  ê  reoarso»  criminaefl,  •  seus 
incidentes,  processos  de  Tuibeas-corpus^  saspeiçâo  dos  desem- 
bargadores e  jaizes  de  direito  e  connictoi  de  jarisdioQfto  ou  de 
attribnição. 

§  14.  OíHclar  nas  appellações  ciyeis  em  que  forem  inter- 
essados o  Districto,  menores,  orphãos  ou  interdictos,  e  ausentes, 
ou  versarem  sobre  o  estado  da  pessoa,  tutela,  curadoria,  ca«i- 
mento,  sua  nullidade  e  impedimentos,  tivorcio,  testamentária  e 
resíduos  e  nos  embargos  de  nuliidade. 

§  15.  Assistir  ás  sessOes  das  camarás  e  do  conselho  su- 
premo, com  direito  a  tomar  parte  na  discussão  de  todos  os  as- 
sumptos que  forem  objecto  de  julgamento  e  decislo  judicial,ant69 
de  submettidos  à  Totacfio  dos  respectivos  juises. 

SECÇÃO  11 

DOS  PROMOTORES  PUBUC08  B  A.P JUNTOS 

Art.  161.  Aos  promotores  públicos  compete  (lei  n.  I.3389 
art.  34) : 

§  \.^  Denunciar  os  erimes  de  acç£o  publica  (Ood.  Pen., 
art.  407;  leisn.  628,  de  1899,  e  n.  947,  de  1902),  da  compe- 
tência dos  juizes  de  direito  das  varas  criminaes,  assistindo  á 
formação  da  culpa  e  promovendo  os  termos  da  aceusação. 

§  2.*>  Dar  queixa,  mediante  requerimento  do  offsndido  oa 
pessoa  que  legalmente  o  represente,  provada  a  indigência  de 
meios  para  o  exercício  da  ac^o  penal,  que  liie  for  privativa, 
e  promover  os    termos   ulteriores  do  processo. 

§  3.<*  Additar  a  queixa  da  parte  nos  crimes  de  acção 
publica  e  dar  p^arecer  nos  de  acção  privada. 

§  4.""  Oíficiar  nas  fianças  e  outros  incidentes  dos  sobreditos 
processos,  e  interpor  as  appellaçoes  e  recursos  legaes  das  sen- 
tenças e  decisões  nelles  proferidas. 

g  5.<>  Cumprir  as  ordens  e  instracções  do  procurador  gerai 
relativas  ao  exercício  das  í\incçoes  e  solicitar  as  necessárias 
instrucções  e  conselhos,  nos  casos  duvidosos. 

§  6.0  Promover  o  andamento  dos  processos  criminaes  e  a 
execução  das  sentenças,  requisitando  das  autoridades  competen- 
tes a  extracção  de  documentos  e  as  necessárias  diligencias  para 
a  repressão  prompta  dos  crimes,  pesquiza  e  captura  dos  crinú- 
nosos. 

§  7.^  Oiferecer  o  llbello  ou  addital-o,nos  casos  dos  §§  2°  e  3*, 
e  accnsar  os  réos  no  julgamento  plenário,  quer  perante  os 
juizes  singulares,  quer  perante  o  jury,  em  todos  os  crimes  de 
acção  publica. 

§  8.<>  Visitar  mensalmente  as  casas  da  Dettn^o  e  de  Corre- 
cção, requerendo  quanto  convier  ao  livramento  dos  presos,  seu 
tratameuto  e  á  bygiene  das  prisões. 

§  9.»  Representar  ao  procurador  geral  sobre  as  duvidas 
e  lacunas  na  execução  das  leis,  e  bem  assim  das  irresol^ 
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ridades,  abusos  e  erres  que  obiormrem  na  praxe  dos  andi- 
tarios. 

§  10.  Dar  coQheoimento  ás  autoridades  competentes  das 
omissões,  negligencias  e  prevaricações  dos  ftmooiooasios  Aa 
adminisbuQão  da  justiça,  offereceodo  a  denuncia,  quando  for  da 
aoa  competência. 

§  11.  Requisitar  das  autoridades  competentes  as  dili- 
gencias, certidões  e  esolareoimentos  a  bem  dos  interesses  da 
justiça  e  regalar  desempenho  de  suas  funcções. 

§  12.  Apresentar  annualmente  ao  procurador  geral  o 
relatório  dos  serviços  a  sen  cargo. 

Art.  162.  Aos  adjuntos  dos  promotores  compete : 

§  ].<>  Exercer  nas  preterias  em  que  ftmccionam  as  attri- 
buiçdss  commettidas  aos  promotores  públicos  nos  paragraphos 
do  artigo  antecedente. 

%  2.^  Denunciar  e  intentar  a  aceusaçSo,  ató  flnal,  nos  crimes 
e  contravenções  da  alçada  jurisdiccional  dos  pretores,  inter- 
pondo os  recursos  legaes  e  promovendo  a  execução  das  respe- 
ctivas sentenças. 

§  3.*"  Denunciar  os  crimes  da  competência  do  jury,  pro- 
mover 6  assistir  á  formação  da  culpa  a  que  presidirem  os  pre- 
tores. 

§  4.<*  Inspeccionar  os  cartórios  do  registro  civil  e  fiscalizar 
a  escripturaçâo  dos  livros  respectivos  (dec.  n.  9.886,  de  1888). 

SECÇÃO   III 

DOS     CURADORES 

Art.  163.  Ao  curador  de  orpbãos  compete  : 

§  l.«  PuQccionar,  como  representante  dos  menores,  orpbâos 
e  interdictos,  em  todos  os  feitos  submettidos  á  jurisdicção  con- 
tenciosa dos  juizes  de  direito  das  varas  de  orpbãos. 

§  2.<>  Offlciar  nos  processos  de  inventários  e  partilhas,  tute- 
las, curadorias  e  demais  actos  de  jurisdição  administrativa  dos 
solnreditos  juizes. 

§3.''  Velar  pela  observância  das  formas  do  juizo,  em 
ordem  a  que  se  evitem  o  crescimento  de  custas  em  actos  supér- 
fluos ao  conhecimento  da  verdade  e  a  omissão  de  solenmidades 
legaes,  ou  estabelecidas  pelo  uso,  para  garantia  e  segurança  dos 
direitos  dos  orphãos. 

§  4.^  Interpor  os  recursos  legaes  das  sentenças  proferidas 
nas  causas  em  que  funoeionarem  ou  officiarem  e  promover  a 
sua  execução. 

§  5.""  Visitar  os  asylos  de  orphãos,  alienados  e  mendigos,  o 
requerer  o  que  for  a  bom  da  justiça  e  dos  deveres  de  humani- 
dade. 

§  6. <»  Representar  ao  procurador  geral  sobre  as  duvidas 
e  lacunas  occorridas  na  execução  das  leis,  solicitando  instrucçõos 
para  o  bom  desempenho  de  suas  aUri))uiçôes. 
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Art.  164.  Âo  curador  de  resíduos  compete  : 

§1.0  Oíficiar  nos  inventários  e  demais  feitos  da  jurisdioçSo 
contenciosa  e  administrativa  do  juiz  de  direito  da  provedoria  e 
resíduos,  incumbindo-ihe  : 

1<>,  promover  a  exhibicão  dos  test^imentos  em  poder  dos 
testamenteiros  e  a  intimação  dos  nomeados  para  prestarem  o 
compromisso  legal ; 

29,  requerer  a  prestação  de  contas  doa  testamenteiros 
negligentes  e  prevaricadores,  sob  as  penas  comminadas  na 
lei ; 

3*,  dilig:>nciar  a  eflfectiva  arrecadação  do  residuo,  quer 
■luando  tenha  de  ser  applicado  e  entregue  á  Fazenda  Nacional, 
quer  a  bem  do  cumprimento  dos  testamentos ; 

4'^,  promover  tudo  que  for  a  bem  da  execução  dos  testa- 
mentos, administração  e  conservação  dos  bens  do  testador ; 

5^,  interpor  os  recursos  legaes  nas  causas  em  que  offlciar 
e  promover  a  execução  das  respectivas  sentenças. 

§  2.<»  Requerer  a  notificação  dos  thesoureiros  e  quaesquer 
responsáveis  por  hospitaes,  asylos  e  fundações  publicas,  quL^ 
recebam  auxílios  do  Thesouro  ou  legados,  para  prestarem  contas, 
súh  pena  de  revelia  o  custas^ 

I  3.0  Requerer  a  remoção  das  mesas  administrativas  ou  dos 
jidministrailores  das  fundações  publicas  ou  de  utilidade  publica, 
nas  casos  de  negligencia  ou  prevaricação,  e  a  nomeação  de 
uuem  os  substitua,  si  de  outro  modo  não  estiver  previsto  nos 
oitatutos  ou  regulamentos. 

§  4.«  Requerer  o  sequestro  dos  bens  dessas  fandaçõas 
albeados  sem  as  solemnidades  legaes,  e  os  adquiridos  directa  ou 
indirectamente  poios  administradores  e  mais  offlcíaes  das  ditas 
fundações,  ainda  que  os  haja  comprado  por  interposta  pesso.^  e 
(!]n  hasta  publica. 

§  5.<>  Requerer  que  os  legados  pios  não  cumpridos  sejam 
entregues  aos  hospitaes  ou  casas  de  expostos. 

Art.  165.  Âo  curador  de  ausentes  compete  : 

§  1.0  Arrecadar,  inventariar  e  administrar  os  bens  de 
defantos  e  ausentes  (art.  136.  §  2%  n.  1),  representando  por  elles 
r^m  juizo  e  fora  delle,  demandando  e  sendo  demandado  pelo  que 
lues  disser  respeito. 

§  2.<»  Pôr  em  boa  guarda  e  conservação  os  bens  arrecadados 
e  dar  partilha  aos  herdeiros  habilitados,  quando  não  a  íáçam 
amigavelmente  nos  casos  em  que  lhes  é  permittido. 

§  3,°  Diligenciar  e  promover  pelos  meios  legaes  a  arre- 
cadação de  todos  os  bens  e  objectos  pertencentes  ao  património 
dos  ausentes  c  á  cobrança  de  todas  as  dividas  activas. 

§  4.'»  Solicitar,  nos  devidos  tempos,  a  arrematação  ou  ar- 
rendamento dos  ditos  bens,  conforme  o  disoosto  nos  regu- 
lamentos n.  2.433,  de  1859,  e  n.  3.271,  de  1899. 

§  5.0  Entre^^ar  nos  coft*es  públicos  todos  os  dinheiros  exis- 
tentes e  o  producto  do  todos  os  bens  e  eífeitos  arrecadados, 
Jiob  as  penas  comminadas  na  lei. 
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§  6.*  Offlciar  nos  processos  de  babilitacSo  dos  herdeiros  e 
em  todas  as  eausas  que,  nas  respectivas  jurisdiccões,  se  mo- 
verem contra  pessoas  ausentes  ou  forem  ellas  interessadas. 

Art.  166.  Ao  curador  de  massas  fallidas  compete  : 

§  1.»  Cooperar  com  os  syndicos  e  fiscaes  das  íallencias  no 
exame  dos  livros  dos  íkllidos  para  averiguação  de  suas  causas  e 
demais  actos  do  processo  que  lhe  sfto  attribuidos  no  decreto 
n.  4.855,  de  1903. 

§  2.^  Assistir  o  promotor  publico  nos  processos  criminaes 
contra  os  fallidos  e  seus  cúmplices,  diligenciando  e  promovendo 
OR  precisos  meios  para  a  devida  instrucçao  e  julgamento  dos 
referidos  processos. 

§  3.<»  Inspeccionar  o  cartório  dos  tabelliSes  de  protestos» 

Art.  167.  São  extensivas  aos  curadores  as  attribuições  dos 
§§  11  e  12  do  art.  161. 

CAPITULO  VI 

DO  DISTRIBUIDOR     GERAL 

Art.  168.  Ao  distribuidor  geral  incumbe  (dec.  de  2  de 
abril  de  1835)  : 

1»,  a  distribui(^  das  escripturas  e  dos  feitos  eiveis,  cri- 
minaes e  commerciaes  aos  tabelliães  e  aos  escrivães  das  respe- 
ctivas varas  de  direito  ; 

2»,  a  distribuição  dos  requerimentos  das  aoçdes  eiveis  e 
commerciaes,  pelos  respectivos  juizes. 

CAPITULO  vn 

DOS     CONTADORES 

Art.  169.  Ao  contador  geral  incumbe  (dec.  n.  2.861,  de 
1861;  Res.  de  Cons.  de  8  de  janeiro  de  1881): 

I,  a  contagem  dos  emolumentos,  salários  e  custas  nos  pro- 
cessos das  varas  de  direito  eiveis,  commerciaes,  feitos  da  Fa- 
zenda Municipal,  e  crimiaaes,  e  nos  das  preterias ;  bem  assim  a 
do  capital  e  juros  nos  referidos  processos  ; 

II,  fazer  o  calculo  para  o  pagamento  dos  impostos,  e  o  da 
adjudicação  da  herança,  havendo  um  só  herdeiro. 

Art.  170.  Ao  contador  da  Corte  de  Appellação  (dec.  de  2 
de  abril  de  1835 ;  Res.  de  Gons.  de  1881)  incumbe: 

I,  a  contagem  de  todos  os  autoi  Julgados  em  2^  instancia 
naquelle  tribunal,  na  forma  do  n.  I  do  artigo  antecedente  e  dos 
feitOB  da  saúde  publica  ; 

n,  a  distribui(^  e  contagem  de  todos  os  feitos  das  varas  de 
direito  de  orphãos  e  ausentes, ;  e  outrosim  o  calculo  do  n.  II 
da  reíèrido  artigo. 

Nos  feitos  da  provedoria  servirá  como  contador  o  próprio 
jnis. 
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capítulo  vm 

DOS      PARTIDORES 

Art.  171.  AoB  partidores  incumbe  (Alv.  de  81  de  jonho 
de  175(^  orgamzar  as  iiaTtilhas  jadiciaee,  quer  no  juízo  oonmuim, 
quer  bo  privativo  de  orpb&oa  ou  da  provedoria. 

CAPITULO  IX 

DOi    ISCRIVllS 

Art.  172.  I]Kninil)e  aotescrivftes  : 

g  1.*  Escrever  em  devida  forma  os  processos. 

§  2.<>  Observar  sempre  o  seu  regimento  no  ezercicio  dos 
actos  do  officio. 

§  3.<»  Comparecer  em  todos  os  dias  úteis  em  seus  cartórios 
( art.  43,  §  2« )  e  assistir  às  audiências  e  diligencias  judiciaes  a 
que  estiver  presente  o  juiz. 

§  4.0  Fazer  as  not)flcaçi5es  dos  despachos  e  as  diligencias 
que  forem  ordenadas  pelos  juizes. 

§  5.^  Prestar  ás  (artes  interessadas,  advogados  e  pro- 
curadores, quando  solicitarem,  informações  verbaes  acerca  do 
estado  e  andamento  dos  feitos,  salvo  em  assumpto  em  segredo 
de  justiça. 

§  6.0  Passar,  independente  de  de^cho,  as  certidões  que 
forem  requeridas  pelas  partes  e  pelo  ministério  publico  ou  seas 
procuradores,  seja  em  relatório,  seja  de  verbo  ad  verbum, 

§  7.<>  Fazer  á  sua  custa  os  actos  e  diligencias  mandadas  re- 
novar por  negligencia  ou  erro  próprio»  sem  embargo  das  penas 
em  que  possam  ter  incorrido. 

§  8.«  Promover  o  pagamento  da  taxa  judiciaria  e  fazer  os 
lançamentos  no  livro  para  isso  destinado. 

§  9.«  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  e  dar  conta  de 
todos  os  autos  e  papeis  que  lhes  xocarem  por  distribuição, 
ou  que  em  razão  de  seu  officio  lhes  forem  entregues  pelas 
partes,  dos  quaes  em  tempo  algum  poderâo  dispor. 

§  10.  Organizar  o  livro  de  tombo  de  seus  cartórios,  com 
indicação  dos  nomes  das  partes  pdla  ordem  alphabstica,  da  na- 
tureza dos  feitos,  uumero  de  ca&.um  e  ordem  cfaronologica  das 
datas  da  distribuição. 

Art.  173.  Aos  esevivães  das  pretorias  incumbe  especial- 
mente o  serviço  dos  assentamentos,  notais  e  averbações  ^o 
registro  civil. 

Art.  174.  Os  escritos  das  pretorias  suburbanas  podem 
exercer,  nas  respectivas  oircumsoripções,  asrftmc^s  de  tabel- 
liães  de  notas,  nos  termos  da  lei  de  30  de  outubro  de  1650  (  M 
n.  Í.S88,  art.  '6«,  atinea);  devendo,  porém,-ser  «miotadas  no 
distribuidor  geral  as  escripturas  lavradas  em  seus  cartorkie. 
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Ari.  175.  O»  escnvmta  jnramentadM  poden  ser  tooar- 
regadbsde  todo  o  serrfço  do  eartinm»  ineiusive  inqiiirMo  de 
testemunhas  e  termos  nos  autos,  sob  s  Ferooosabiiidade  w- 
oiiisiTa  do  esorií^o,  que  00  sub6ar07ar&  ( dea.  leg,.  m.  225 
às  I»4^  art.  6» ). 

CAPITULO  X 

SOB  OFFICIA»  lyE  J<I7STZÇA 

Alt.  176.  Aos  oíBciaes  de  justiça  iaoombe  : 

I,  fuer  as  citações,  penhoras,  seqosgtros,  prisões  e  mais  di- 
MgeDoias  ordenadas  pelos  juizes  perante  quem  serTÍrem ;. 

n,  ]ayrar  as  certidões  e  autos  das  diligencias  por  elles 
effectoadas,  cotando  é,  margem  os  salários  que  lhes  compe- 
tirem, na  forma  do  regimento  de  custas,  sob  as  penas  nelle 
comminadas ; 

m,  cnminir  todas  as  ordens  do  seu  joiz. 

Art.  177.  Ao  offldal  de  justiça,  servindo  de  porteiro  do 
auditório,  incumbe  apregoar  a  abertura  e  encerramento  das 
audiências,  aflizar  editaes  e  fazer  as  citações  nas  audiências  e 
praças. 

CAPITULO  XI 

DO  DEPOSITÁRIO  PUBLICO 

Art.  178.  Ao  depositário  publico  incumbe  a  guarda,  con- 
servação e  entrega  dos  bens  recebidos  e^  deposito,  nos  termos 
6  pela  forma  do  decreto  n.  2.818,  de  23  de  fevereiro  de  1898. 

CAPITULO  XII 
DO   juízo  arbitral 

Art.  179.  Todas  as  pessoas,  na  administração  e  livre 
disposi^  de  seus  bens,  podem  íázer  decidir  por  arbitro  ou 
árbitros  de  sua  escolha  as  questões  e  cjotroversias,  ainda 
mesmo  depois  de  affectas  ás  autoridades  judiciarias. 

Art.  180.  O  jnizo  arbitral  será  sempre  voluntário  e  re- 
gular-se-hao  seu  processo  e  julgamento  pelas  disposições  do 
decreto  n.  3.900,  de  26  de  junho  de  1867. 

Art.  181.  O  juizo  arbitral  s6  páde  ser  instituído  mediante 
oompromiaso  judicial  ou  extrajudicial  das  partes,  o  qual,  sob 
pena  de  nulUdade»  deve  conter: 

§  1.®  Os  nomes,  pronomes  e  domicilies  dos  arb&tros. 
§  2.0  O  ol^ecto  da  contestação  sqjeito  1  deotsãa  dos  ár- 
bitros. 
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Art.  182.  Além  dos  reqaisitos  essenciaes  do  artigo  ante- 
cedente, podem  as  partes  accrescentar  no  compromisso  as 
seguintes  declarações: 

§  1 .«  O  prazo  em  que  os  árbitros  devem  dar  a  sua  deoisio. 

§  2. «  Si  a  decisão  dos  árbitros  será  executada  sem  recurso. 

§  3.0  A  pena  convencional,  nanca  maior  que  o  ter^  do 
valor  da  demanda,  que  pagará  á  outra  parte  aquella  que  re- 
correr da  decisão  arbitral,  não  obstante  a  clausula  sem  recurso. 

§  4.«  Autorização  para  os  árbitros  julgarem  por  equidade, 
independente  das  regras  e  formas  de  direito. 

§  5. o  Autoriza^  para  a  nomeado  do  terceiro  arbitro,  no 
caso  de  divergência,  quando  não  o  nomearem  as  partes. 

Art.  183.  A  clausula  de  compromisso,  sem  os  requisitos  do 
art.  181  e  declarações  do  art.  182,  não  vale  sinão  como  pro- 
messa, dependendo  para  sua  perfeição  e  execução  de  novo  e 
especial  accordo  dos  compromittentes. 

Art.  184.  Fica  extincto  o  comp^romisso  : 

§  1.»  Divergindo  os  árbitros,  si  no  compromisso  as  partes 
não  tiverem  nomeado  o  tercairo  ou  autorizado  a  sua  no- 
meação. 

§  2.0  Escusando-se  qualquer  dos  árbitros  antes  de  acceitar, 
nSo  havendo  no  compromisso  substituto  nomeado. 

§  3.0  Fallecendo  ou  impossibilitando-se  por  qualquer  modo, 
antes  da  decisão,  algum  dos  árbitros,  si  no  compromisso  não 
houver  substituto  nomeado. 

§  4.^  Sendo  reconhecida  procedente  a  recusação  de  algum 
dos  árbitros,  não  havendo  no  compromisso  substituto  nomcukdo. 

§  5.0  Tendo  expirado  o  prazo  convencional  ou  legal  para 
a  decisão  dos  árbitros. 

§  ô.o  Fallecendo  alguma  das  partes,  sendo  algum  dos 
herdeiros  menor. 

Art.  185.  A  sentença  arbitral  só  pôde  ser  executada  depois 
de  homologada,  salvo  quando  proferida  por  juiz  de  1*  ins- 
tancia, ou  por  qualquer  membro  dos  tribunaes  superiores,  na 
qualidade  de  arbitro  uaico  e  commum  das  partes  ou  nomeado 
por  uma  delias. 

Airt.  186.  Si  o  compromisso  não  tiver  a  clausula  —  sem 
recurso^,  appellando  alguma  das  partes,  serã  a  causa  decidida 
em  2*  instancia  pela  forma  e  modo  por  que  são  julgadas  as 
causas  da  jurisdicção  ordinária. 

Art.  187.  Si  o  compromisso  contiver  a  clausula  —  sem 
recurso  — ,  poderão,  não  obstante,  as  partes,  sob  sua  respon- 
lEabilidade,  appellar  da  sentença  arbitral. 

Art.  188.  A  appellação,  nos  casos  do  artigo  antecedente, 
só  poderá  ser  conhecida  e  provida  : 

§  1.0    Sendo  nullo  ou  estando  extincto  o  compromisso. 

§  2.0  Excedendo  os  árbitros  os  poderes  conferidos  pelo 
compromisso. 

§  3.0  Preterindo  os  árbitros  as  formas  essenciaes  do  pro- 
cesso. 
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Art.  189.  Decidindo  o  juiz  ou  tribuaa:  saperlor  quQ  o 
compromisso  ô  nullo  ou  extiacta,  julgará  ntilU  a  decido  ais 
faitral  e  remotterá  as  partes  para  o  jtiuo  ordinário  ;  ou,  si  j4 
havia  lide  pendenta,  mandará  reverter  o^  autos  ao  jnizo  com- 
petente, para  se  proseguir  nos  termos  uLtorioros. 

Art.  190.  Decidindo,  outro.^jm,  o  juiz  ou  tribunal  auporior 
que  os  árbitros  excederam  os  hqus  podero^,  ou  que  houve  pre- 
terição das  formas  essenciae^  do  proeo^o,  jutg^^'^  QtilLa  a 
decisão  arbitral  e  mandará  quo  09  árbitros  jiiJg Liem  do  novo 
a  causa,  salvo  si  tiver  expirada  o  prazo  aouveacional  ou  iegal 
para  a  decisão. 

Art.  191.  A  pena  convâc^ioDal,  nos  c^áoâ  dos  artigos  an- 
tecedentes, ficará  sem  effeito ;  docididj,  porénu  nlom  verificar 
nenbum  deiles,  a  pena  será  d^^mandada  por  aeçao  de  dez  diasp 

TITULO  III 

DO     PROCESSO 
CAPITULO  I 

DO  PROCESSO  CIVIL  EM  PRlMEini   IX9TAXC1A 

Art.  192.  As  causas  eiveis  o  eomraercíaos,  propostaa  perantô 
as  autoridades  judiciarias  do  Dntricto  FederÊil^aorãa  processij^daa 
de  conformidade  com  as  disposições  do  decreto  n.  737,  ã&2õ  de 
novembro  de  1850,  e  prescrip^^jes  legaea  quo  regera  as  acções 
especiaes  nelle  não  comprebeudidas,  com  as  aiteraçoes  cons- 
tantes deste  regulamento. 

Art.  193.  Entre  as  mesmas  pessoas  g  na  mesma  acção  é 
permittido  cumular  diversos  pedidos,  quindo  for  a  mesma  a 
forma  de  processo  para  elles  e  tabelecida,  escoptuados  oa  que 
pertencerem  a  jaizo  especial  ou  privativo, 

§  1 .0  No  mesmo  processo  o  coiijuactamoníe,  o  réo  pôde  ser 
demandado  por  differentes  au^iores,  eoautor  demaaiar  diffe* 
rentes  róos,  com  relação  a  direitos  e  obrigações  que  tiverem  a 
mesma  origem. 

â  2.0  ET  também  permittido  deduzir,  coDJuuctimente  e  no 
mesmo  processo,  mais  de  um  pedido  contra  d i verias  pessoas, 
quando  um  dos  pedidos  for  consequência  do  outro, 

Art.  194.  As  pessoas  pobres,  som  os  meios  pecuniaiioa  para 
íázer  valer  seus  direitos  no  juizo  civil,  poderão  irapetrí^r  o 
beneficio  da  assistência  judicicU' la,  nos  termos  e  pela  forma  do 
decreto  n.  2.457,  de  8  de  fevereiro  de  1897  (lei  u.  L338,  art.  56),. 

Art.  195.  Os  termos  ou  prazos  judiciaes,  marcados  pela 
lei  ou  por  despacho  do  juiz,  correm  em  cartório  desde  a  data  da 
notifica^  OQ  citação,  som  necessidade  e  indepenJjn  temente  do 
serem  assignados  em  audiência. 

§  1*^  Os  prazos  ou  termos  judiciaes  são  00 n ti nuos,  perem- 
ptórios e  improrogaveis,    &alvo   Ibrça  maior  provada  i  não 
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podendo,  iRirém,  ser  daferidoB  os  que  íbrem  fixados  pela  leU 
qualquer  qoe  seja  o  motiyo  allegado<(  lei  a.  1.338»  art.  33; 
deo.  n.  K080,  arts.  163  e  154). 

g  8.*  Não  se  conta  no  prazo  o  dia  em  qne  elle  começar, 
mas  se  conta  aqnelle  em  qne  findar. 

S  3.»  O  pâão  qoe  se  findar  em  dia  ílBriado  ou  durante 
ai»  férias  s6  terminará  no  primeiro  dia  útil  seifainte. 

§  4.«  A  termina^  de  qualqner  praso  será  certificadas  nos 
aatúspelo  respectivo  eserivao,  não  dependendo  os  seus  eíTeitos 
de  lançamento  em  audiência,  nem  de  alguma  outra  formalidade, 

Art.  196.  Nas  causas  até  o  valor  de  500$,  a  petição  inicial 
deverá  conter,  além  do  nome  do  autor  e  do  réo  : 

I,  o  contracto,  transacção  ou  íkcto  de  que  resultam  o  direito 
do  autor  e  a  obrigação  do  réo,  com  as  necessárias  especificações  e 
estimativa  do  valor,  quando  não  for  determinado  ; 

II,  a  indicado  das  provas,  inclusive  o  rol  das  testemu- 
nlias. 

§  1 .0  Citado  o  réo,  a  quem  se  dará  cópia  da  peti^ 
inicial,  e  presente  elle  na  audiência  aprazada,  com  as  suas 
testemunhas,  que  poderá  levar,  si  as  tiver,  independente  de 
citação,  ou  á  revelia  do  mesmo  réo,  si  não  comparecer,  o  juiz 
ouvirá  as  testamunhas  de  uma  e  outra  parie,  mandando 
tomar  por  termo  os  seus  depoimentos. 

§  2.«  A  citação  da  testemunha  tão  somente  será  ordenada, 
si  a  parte  a  requerer. 

%  3.^  Concluídas  as  inquirições  e  tomado  o  depoimento 
de  qualquer  das  partes,  si  for  requerido  ou  ordenado  pele 
juiz,  serão  ellas  ouvidas  verbalmente,  juntando-se  aos  autos  as 
aliegações  e  documentos  que  offerecerem  ;  depois  do  que  serão 
conclusos,  e  o  juiz  proferirá  sentença  na  seguinte  audiência. 

Art.  WT.  Nas  causas  de  valor  até  1 :000$,  observar-ee-ha 
o  processo  summarío  dos  arts.  237  a  242  do  regulamento  n.  737, 
de  1850, 

Art.  196.  Nas  causas  de  valor  excedence  a  1:000$,  obser* 
var-se-ha  o  processo  ordinário  dos  arts.  65  e  subsequentes  do 
reibrido  refnílamento  de  1650. 

Art.  199.  Nas  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  se 
comprehendem  as  causas  que  tiverem  processo  executivo  ou 
íOrma  especial*,  derivada  da  natureza  da  acção. 

Art.  200^  O  valor  da  causa  para  a  computação  das  alçadas 
regalasse  pela  quantia  principal  pedida  na  acção. 

§  1 .«  Si  o  pedido  não  íbr  de  quantia  de  dinheiro,  o  autor  aa 
petição  ou  nos  2u*tigos  da  acção  deverá  declarar  o  valor  delle 
em  réis,  e,  si  o  réo  não  o  impugnar,  por  esse  valor  será  regulada 
não  só  a  fttrma  do  processo,  com  as  restricções  do  art.  199,  oomo 
a  competência  jurisdiccional. 

g  2.<»  A  impugnação  será  deduzida  coqjuntamente  com  a 
defesa,  declarando  o  réo  o  valor  ofibrecido  em  substituição. 

§  3.®  Si  não  houver  accordo,  o  valor  será  determinada  por 
arbitramento,  na  forma  do  art.  22U 
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Art.  ^1.  NaB<nui8a8de  despejo,  ovalar  será  determinado: 

!•  pela  importância  dós  alugueis  de  todo  o  i^azo  do  con< 
tracto,  si  o  arrendamento  for  por  tempo  determinado ; 

II,  pelo  aluguel  de  um  anno,  quando  o  arrendamento  for 
per  tempo  indeterminado. 

§  l.«  A  peti<$o  inicial  na  ac^^o  de  despejo  será  instruída 
com  o  respectivo  conheeimento  do  imposto  predial  para  a  aber- 
tura da  instancia. 

§  2.^  Os  embargos  oppostos  á  intimação  e  ao  mandado 
para  despejo  serão  suspensivos  e  recebidos  nos  próprios  autos, 
quanao  flmdados  : 

I,  em  bemfeitorias  feitas  com  expresso  consentimento  do 
senhorio  e  provadas  incontinenti ; 

II,  em  conti*acto  em  que  o  prédio  tenha  sido  hypothecado 
para  segurança  do  arrendamento. 

Art.  202.  Nos  interdictos  possessórios,  intentados  dentro  de 
anno  e  dia  da  lesão  da  posse,  observar-se-ha  a  forma  summaria 
dos  paragraphos  seguintes : 

Depois  de  anno  e  dia,  o  processo  será  o  ordinário. 

§1.0  O    autor,   na   acção  de   força    nova  espoiiativa   ou  ,1 

interdicto  recuperando^,  deverá  provar  a  sua  posse,  o  esbulho  e  o  |!|! 

tempo  em  que  foi  feito,  e  pedir  a  restituído  da  cousa,  com  seus 
rendimentos,  perdas  e  interesses. 

§  2.^  Na  ac(^o  de  força  nova  turbativa  ou  de  manuten^, 
ou  interdicto  retinendos,  o  autor  perturbado  na  posse  deverá  pro- 
var a  sua  posse,  os  actos  aggressivos  do  réo  e  o  tempo  em  que 
foram  commettidos  ;  e  pedir  que  o  réo  não  mais  o  perturbe  e  o 
indemnize  do  damno  causado,  com  a  comniinação  de  pena  para 
o  caso  de  nova  turbação. 

§  3.<»  Citado  o  rôo  e  accusada  a  citação  na  audiência  apra- 
zada, se  lhe  assignará  o  termo  de  uma  audiência  para  contestar; 
e  ando  o  dito  prazo  com  a  contestação  offerecida,  ou  delia  lan-  i 

çado  quando  revel,  a  causa  ficará  logo  em  prova,  assignando  o  ! 

juiz  uma  dilação  peremptória  de  vinte  dias.  Decorrido  o  termo 
probatório,  o  escrivão  abrirá  vista  por  cinco  dias,  successiva-  . ' 

mente,  a  cada  uma  das  partes,  e  em  seguida  faiá  os  autos 
conclusos  para  a  sentença. 

§  4.*  O  réo  não  poderá  defender-se  com  a  excepção  de 
domínio,  ainda  que  provado  iwxmtinenti,  dcando-lhe  salvo  o  j 

direito  á  acção  de  reivindicação.  ! 

§  5.<>  A  pena  comminada  para  os  casos  de  nova  turbação  | 

(§  2p)  será  pedida  por  acção  ordinária.  ! 

Art.  203.  Nos  interdictos  prohibitorios  ou  embargos  á  pri- 
meira, o  possuidor,   que  tiver  justos   motivos   para  receiar  I 
alguma  turbação   ou   violência,  poderá  requerer,  sob  conmii-  { 
nação  de  penas,  que  o  autor  da  ameaça  delia  se  abstenha. 

§  ],^  Intimado  o  réo  do  preceito  judicial,  si  comparecer  e  I 

embaírgar  o  preceito,  se  resolverá  em  simples  citação,  e  recebidos 
os  embargos-  como  contesta^,  a  causa  seguirá  o  curso  oidi^ 


I 


394  ACTOS  DO  PODBR  BXBOUTIYO 

nario  ou  o  summario  do  artigo  antecedente,  segando  a  natureza 
da  questão  sobre  que  versar  o  litigio. 

§  2. o  Si  o  rôo  não  comparecer  ou  não  embargar  o  preceito, 
o  juiz  julgará  por  sentença  a  pena  comminada,  que  se  tomará 
effectiva  por  acção  competente. 

Art.  204.  Nas  acções  de  nunciação  ou  embargo  de  obra 
nova,  o  dono  ou  possuidor  por  ella  prejudicado  em  sua  proprie- 
dade, servidão  ou  âm  a  que  é  destinada,  poder'&  requerer  man- 
dado tendo  por  âm  a  suspensão  da  obra  começada  e  a  demolido 
da  que  estiver  feita. 

§  1.**  No  auto  de  embargo  será.  declarado  o  estado  da  obra» 
intimados  os  operários  e  o  dono  ou  nunciado  para  não  mais 
continuarem,  sob  pena  de  attentado, 

§  2. o  Si  o  nunciado  proseguir  na  obra,  antes  de  levantado 
o  embargo,  o  juiz,  a  requerimento  do  nunciante  embargante, 
mandará  desfazer  o  que  depois  foi  feito,  tornando  as  cousas  ao 
estado  anterior,  depois  do  que  tomará  conhecimento  do  litígio 
da  nunciação . 

§3."*  Ck)Dcluida  a  diligencia  do  embargo,  o  nunciante  ac» 
cusará  a  notificação  na  primeira  audiência,  e,  offerecendo  os  seus 
artigos,  se  proseguirá  na  forma  summaria  do  §  S"*,  art.  S02. 

§  4.<>  O  juiz  poderá  conceder  licença  ao  nunciado  para 
continuar  a  obra,  prestando  caução  de  demoliendoy  nos  casos  em 
que  o  embargo  durar  por  mais  de  três  mezos,  ou  com  a  mora 
liouver  perigo  imminente  ou  damno  irreparável,  ou  si  pela 
vistoria  for  reconhecido  ser  o  embargo  doloso. 

§  5.<*  A  instancia  ficará  perempta  e  não  podorá  ser  reno- 
vada, si  a  acção  não  for  intentada  ou  seguida  dentro  de  três 
mezes,  salvo  impedimento  justo  e  legitimo. 

Art.  205.  Nas  acções  hypothecarias  e  pignoratícias,  ob- 
servar-se-ha  o  p.  ocesso  determinado  no  titulo  VII  do  decreto 
n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  sendo  os  embargos  do  de- 
vedor recebidos  ou  rejeitados,  discutidos  e  julgados  pela  forma 
dos  arts.  586  a  588  do  Regulamento  n.  737,  de  1850,  como  os  do 
executado. 

Art.  206.  O  executivo  fiscal  para  a  cobrança  das  dividas 
activas  da  Fazenda  Municipal  regular-se-ba  pelos  decretos 
n.  9.885,  de  29  de  fevereiro  de  1888,  e  n.  848,  de  11  de  outubro 
de  1890. 

Art.  207.  Nas  causas  de  desapropriação  por  necessidade 
ou  utilidade  publica  municipal  do  Districto  Federal,  serão  ouser- 
vadas  as  disposições  do  decreto  n.  4.956,  de  9  de  setembro  de  1903. 

Art.  208.  Nos  inventários,  cujo  acervo  não  exceder  do 
valor  de  5:000$,  o  cônjuge  sobrevivente  ou  pessoa  que  ficar  na 
poese  dos  bens  apresentará  ao  juiz  uma  petição,  na  qual  men- 
cionará 08  nomes,  idade  e  estado  dos  herdeiros,  os  bens  da 
herança  com  os  respectivos  valores  em  que  são  estimados,  as 
dividas  activas  e  passivas  e  as  doações  ou  dotes  que  devam 
ser  conferidos. 

§  l.<»  O  juiz,  nomeado  o  inventariante  e  deferido  o  jura- 
mento ou  compromisso,  ouvirá  os  interessados  em  prazo  qo^ 
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Dão  excederá  de  dez  dias»  inclusiTe  o  corador  de  orphãos,  qoando 
menor  ou  interdicto  algum  herdeiro,  e  o  procurador  da  fazenda, 
nos  casos  de  intervenção  necessária  para  o  pagamento  do  im- 
posto da  herança. 

§  2.«  Si  não  houver  impugnação,  o  juiz  ordenará  a  partilha, 
e  a  fará  reduzir  a  auto  por  elle  assi^nado  e  peL  s  partidores. 

§  3.®  Si  houver  impugnação  á  estimação  dos  bens  ou  sobre 
o  liquido  partivel,  proceder-se-ha  à  avaliação  judicial  por  lou- 
vados de  nomeação  dos  interessados  ;  e  decidiu  lo  o  juiz  de 
plano  as  reclamações  que  forem  suscitadas,  deliberara  a  par- 
tilha. 

§  4.<»  Sendo  maiores  todos  os  herdeiros,  comprehendidos  os 
emancipai  los  com  supplemento  de  idade  e  os  casados  maiores  de 
Tinte  annos,  poderão  fazer  a  partilha  amigável,  uma  vez  satis- 
feitos os  impostos  da  herança. 

g  5.0  As  subrogações  e  a  extincção  do  usufructo  serão  pro- 
cessadas e  julgadas  pelos  juizes  dos  respectivos  inventários. 

Art.  ^.  Nos  inventários,  cujo  acervo  exceder  de  5:000$, 
flerão  ob&ervadas  as  formulas  e  soiemnidades  de  direito. 

Art.  210.  Os  inventários  e  partilhais,  poreffeito  de  divorcio 
litigioso,  serão  processados  pelos  respectivos  juizes  da  sentença 
que  o  decretar,  observadas  as  disposições  dos  artigos  antece- 
dentes. 

Art.  211.  Nas  acções  de  deposito,  a  petição  inicial  deve  ser 
instruída  com  o  escripto  legal  do  deposito  convencional,  ou 
oom  o  auto  devidamente  formalizado,  nos  casos  de  depobito  ju- 
dicial, para  que  ao  depositário  seja  comminada  a  pena  de  prisão. 

Nas  48  horas  assignadas  para  a  restituição  e  entrega 
do  deposito,  o  depositário  poderá,  dentro  do  sobredito  prazo, 
offereeer  excepções  que  o  relevem,  ou  perimam  a  ac^, 
provando  incontinenU, 

Art.  212.  No  deposito  judicial  a  entrega  da  cousa  depositada 
será  requerida  nos  autos  da  execução,  autoando-se,  em  apartado, 
a  petição  e  mais  termos. 

§  I  .o  NuS  casos  de  prisão  do  depositário,  procede-se  executi- 
vamente contra  elle  para  o  pagamento  do  valor  depositado. 

§  2.®  Realizada  a  cobrança,  cessará  a  pena  de  prisão,  ou 
quando  cumprida  a  que  lhe  houver  sido  imposta  em  processo 
criminal. 

§  3.0  O  tempo  de  prisão  civil  não  poderá  exceder  de  dous 
mezes. 

Art.  213.  As  contas  do  depositário  judicial  serão  prestadas 
a  requerimento  de  qualquer  dc>s  interessados,  em  prazo  que 
o  juiz  designar  e  uão  excederá  de  dez  dias. 

§  l.<>  Notificado  o  depositário,  apresentará  este  no  prazo 
designado  uma  conta  corrente,  acompanhada  dos  diicumentos 
comprobatórios  das  respectivas  verbas  da  despeza  e  receita. 

§  2.®  Autoados  a  petição,  conta  e  documentos,  em  appenso 
aos  autos  da  execução,  serão  ouvidos,  no  termo  de  cinco  dias 
aasignados  coUectivamente,  o  exequente,  o  executado  e  os  cre<- 
dores  que  tiverem  concorrido  á  execução. 
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§  3."^  N&o  haTendo  impagnagSoi  o  joi?  prolbrirl  fogo  su- 
tença  sobre  as  contas. 

g  4. <»  No  caso  de  contesta^,  assignarA  aos  interessados 
uma  dilação  probatória,  nunca  maior  de  dez  dias. 

§  5.»  No  caso  dé  revelia»  a  responsabilidade  do  depositário 
será  liquidada  pelas  contas  que  prestarem  os  interessados,  em 
deyida  forma. 

§  6.®  Da  sentença  que  condemnar  o  depositário,  cabe  appel- 
laçÃo  no  s6  efléito  devolutiro. 

Art.  214.  O  processo  do  artigo  antecedente  será  extenuYO 
&  prestação  de  contas  a  que  são  obrigados  os  tutores,  curadores 
e  todo  aquelie  que  tiver  bens  alheios  sob  a  saa  guarda  e  admi- 
nistrado. 

Art.  215.  O  juiz  da  acção  é  o  competente  para  a  execuQSo 
da  sentença  e  de  todos  os  seus  incidentes. 

Art.  216.  Para  o  ingresso  da  execução,  basta  extrahir  man- 
dado, no  qual  será  inserta  a  sentença,  quando  esta  tiver  pas- 
sado em  julgado. 

Art.  217.  Nos  casos  de  recurso  Ião  somente  devointiTO« 
em  que  é  admissível  a  execução  provisória,  a  parte  vence- 
dora fl&rá  extrahir  a  competente  carta,  si  quizer  executar  a 
sentença. 

Art.  218.  Nas  execuções  de  sentença  sobre  cousa  certa  e 
em  espécie,  findo  o  termo  dos  dez  dias  assi^nados  para  a  en- 
trega (Reg.  n.  737,  de  1850,  art.  571),  e  delle  lançado  o  ex- 
ecutado, passar-se-ha  mandado  de  posse  em  ílkvor  do  exequente. 

§  l.<»  Si,  dentro  do  dito  prazo,  o  executado  oppnzer  em- 
bargos, não  poderão  ser  recebidos  antes  de  restituída  e  depo- 
sitada a  cousa,  objecto  da  condemnação,  ou  de  se^ro  o  juízo, 
na  forma  do  art.  576  do  Regulamento  n.  737,  de  1850. 

§  2,^  Feita  a  entrega  e  o  deposito,  o  exequente  poderá  le- 
vantar mediante  fiança. 

§  3.0  No  caso  de  alienado  depois  de  se  tomar  litigiosa  a 
cousa  demandada,  o  exequente  poderá  executar  o  terceiro  (Reg. 
de  1850,  art.  572),  ou  o  condemnado  pelo  valor  delia,  privia- 
mente  liquidado  no  mesmo  processo,  na  forma  do  art.  d73  do 
Regulamento  de  1850. 

Art.  219.  O  direito  de  remissão  de  tjdos  ou  alguns  dos  beos 
penhorados,  concedido  ao  executado,  sua  mulher,  aseendentes 
e  descendentes,  poderá  ser  exercitado  : 

§  1.0  Até  o  acto  da  primeira  praça,  mediante  o  oflféred- 
mento  e  deposito  do  preço  igual  ao  da  avaiia^^. 

§  2. o  Até  a  assignatura  do  auto  de  arrematação^  ou  da  oarla 
de  adjudicação,  mediante  o  offerecimen to  e  deposito  do  preço 
equivalente  ao  maior  lanço  nellas  obtido. 

§  3.<*  A  remissão,  nos  casos  do  n.  2,  não  poderá  seor  parolai, 
quando  tiver  havido  licitante  para  todos  os  bens. 

Art.  220.  Nos  oasos  de  arremata^^  judicial,  em  que  se 
verificar  a  pri^o  do  arrematante  pelo  não  pagamento  do  preço 
(Reg.  n.  737,  de  1850,  art.  565),  o  juiz  mandará  aonunoiar  oovi 
praça. 
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%  l.^^Si  o  arrematante  depoBitaro  preço  ató  o  dia  desi- 
gnado para  a  nova  praça,  subsistirá  a  ina  arremata^. 

§  2.<>  Si  os  bens,  na  segunda. praça,  forem  vendidos  por  um 
preço   inferior,  floará  o  arren^atante  obrigado  a  depositar 
oilferença. 

§  3.<»  fii  forem  Tendidos  por  um  preço  igual  ou  superior  ao 
da  primeira  arrematação,  cessará  a  responsabilidade  do  arre- 
matante quanto  ao  preoo. 

§  4.«  A  responsabilidade  do  arrematante  será  liquidada 
pelo  contador,  e  será  elle  executado  no  mesmo  processo,  a 
requerimento  do  exequente,  do  executado  ou  de  qualquer 
interessado,  autoando-se  a  fé  da  citação  e  seguindo-se  os  mais 
termos,  por  appenso. 

§  5.^  A  prMo  não  poderá  durar  mais  de  um  anuo  e  ces- 
sará antes  deile  si  o  arrematante  pagar  a  quantia  em  que 
estiver  liquidada  a  sua  responsabilidade. 

Art.  22\ .  Nos  arbitramentos,  exames  e  vistorias,  o  terceiro 
arbitrador,  perito  ou  louvado,  será  nomeado  pelo  juiz  do  feito, 
sem  depeadencia  de  proposta  das  partes  (lei  n.  1.338,  art.  46). 

§  l.<>  Compete  também  ao  juiz  a  nomeação,  nos  casos  de 
revelia  e  recusa  das  partes,  ou  quando  a  diligencia  for  ordenada 

§  2.^  Os  dous  outros  sevdLO  nomeados  pelas  partes,  e  sendo 
mais  de  um  autor  ou  réo,  na  falta  de  accòrdo,  prevalecerá  o 
voto  da  maioria  de  cada  um  dos  grupos,  ou  a  sorte,  no  caso  de 
empate. 

§  3.*  A  disposição  do  paragrapho  antecedente  não  é  appli- 
cavei  aos  louvados  ou  peritos  do  ministério  publico. 

Art.  2^.  Os  actos  judiciaes,  sob  pena  de  nuUidade,  não 
podem  ser  praticados  em  dias  feriados,  nem  durante  as  féi*ias, 
exceptuados  os  do  art.  224. 

Art.  228.  Somente  são  feriados,  além  dos  domingos  : 

I,  os  dias  de  festa  nacioual  declarados  taes  por  decreto  :  1» 
de  janeiro,  24  de  fevereiro,  21  de  abril,  3  e  13  de  maio,  14  de 
julho,  7  de  setembro,  12  de  outubro,  2  e  15  de  novembro 
(  decs.  n.  115  B,  de  14  de  janeiro  de  1893,  e  n.  3,  do  28  de  feve- 
reiro de  1891 ) ; 

II,  de  1  de  fevereiro  a  31  de  março  (  dec.  n.  546,  de  24  de 
dezembro  de  1898). 

Art.  224.  EHirante  as  férias  podem,  comtudo,  ser  tratados  e 
não  se  anapendem  pela  supervaniencia  delias  (dec.  n.  1.285 
de  1853)  : 

§  l.<»  Os  actos  de  jurisdicção  voluntária,  como  testamentos, 
contractos,  posses  e  todos  aquelles  que  fi>rem  necessários  para 
conservação  de  direitos  ou  para  evitar  damno  irreparável. 

§  S«<^  Os  arrestos,  sequestros,  penhoras,  depósitos,  prisões 
eiveis,  embargos  de  obra  nova  e  suspeições. 

g  3««  As  causas  de  alimentos  provisionaes,  soldadas  e  inter- 
dictoÁ  possessórios,  dação  e  remo^  de  tutores  ou  curadores 
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suspeitos,  e  as  da  nuUidade  ou  annulla^  de  casamento  e  di- 
vorcio (dec.  n.  181,  de  1890,  art.  113). 

§  4.<»  As  causas  de  penhor  e  deposito. 

§  5.0  Os  processos  de  habeas-eorpus^  forma(^  da  calpa, 
fianças  e  recursos  crimes. 

Art.  225.  Nas  disposições  dos  artigos  antecedentes  não  se 
comprehendem  os  actos  de  policia  administrativa  ou  judiciaria, 
as  ííessoes  do  jury  e  preparatórios  delias. 

Art.  225.  Só  aos  advogados  poderão  os  escrivães  mandar  os 
autos  com  vista  ou  em  confiança  debaixo  de  protooollo,  sob  pena 
de  responderem  pelo  descaminho,  ou  pelas  despozas  na  cobrança, 
ás  partes  interessadas. 

Art.  227.  Os  advogados  devem  fazer  entrega  dos  autos  em 
cartório,  independente  de  cobrança,  no  dia  em  que  findar  o 
termo  assignado  oa  o  legal,  da  vista  ou  em  confiança. 

§  1.0  Findo  o  prazo  e  não  entregando  o  advogado  os  antos, 
passar-se-ha  mandado  de  cobrança,  e,  si  dentro  de  cinco  dias  não 
os  devolver  a  oartorio,sorà  suspenso  de  suas  funcções  pelo  presi- 
dente da  Corte  de  Appellação,  a  requerimento  da  parte,  infor- 
mado pelo  escrivão,  até  que  faça  a  entrega  (lei  n.  1.338  art.  42). 

§  2.^  Recebidos  os  autos,  si  alguma  cousa  nelies  estiver 
escripta,  o  escrivão,  mediante  requerimento  da  parte  e  despacho 
do  juiz,  riscará  de  mudo  que  se  não  possa  ler,  e  não  ajuntará 
quaesquer  allegações  ou  articulados  com  que  vier  o  mesmo 
advogado,  a  quem  devolverá  ou  a  seu  constituinte,  lavrando  de 
tudo  o  respectivo  termo. 

§  3.0  Si,  dentro  do  prazo  da  vista,  o  advogado  allegar 
moléstia,  ser-lhe-hão  concedidos  mais  tantos  dias  quantos  corre- 
sponderem á  metade  do  prazo. 

Art.  228.  As  disposições  do  artigo  antecedente  são  appli- 
caveis  aos  representantes  do  ministério  publico  e  da  Fazenda 
Municipal,  aos  quaes  ô  concedido  o  dobro  dos  prazos  judiciaes, 
sendo-lhe&,  porém,  entregues  e  cobrados  os  autos  pelo  escrivão, 
logo  que  findem  os  sobreditos  prazos. 

No  caso  de  mora  na  entrega,  a  parte  poderá  reqnerer  ao 
juiz  que  designe  o  seu  substituto  legai,  impondo  ao  desidioso  a 
I>ena  de  desconto  de  tantos  dias  do  ordenado  quantos  tiverem 
sido  excedidos  (lei  n.  1.338,  art.  41). 

Art.  229.  Os  escrivães  não  podem  conservar  autos  em  car- 
tono, por  mais  de  48  horas,  depois  de  preparados,  sob  pena  de 
suspensão  de  um  a  três  mezes,  imposta  pelo  juiz  do  feito,  ou 
pelo  presidente  da  Corte  de  Appellação,  mediante  reclanuçfto 
da  parte  ( lei  n.  K338,  art.36 ). 

Art.  230.  Na  mesma  pena  incorrerá  o  escrivão : 

lo,  que  não  cobrar  os  autos  até  48  horas  depois  de  findos 

06  prazos  judiciaes  concedidos  aos  advogados,  representantes 

do  ministério  publico  e  da  Fazenda  Municipal,  independente  de 

requerimento  da  parte ; 

20,  que  recusar  certidão  do  dia  em  que  os  autos  foram 

com  vista,  ou  subiram  á  conclusão; 
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3<^,  que  cobrar  taxas  indevidas,  de  importância  superior 
ás  cotas  á  margem  dos  aatos,  oa  ao  recibo  que  deverá  dar 
aparte.  Verificado  o  excesso,  o  Juiz  mandará  restituir  em 
tresdobro,  e,  na  reincidência,  imporá  a  pena  de  suspensão 
(lein.  1.338,  art.  38). 

Ârt.  231  •  Os  juizes  devem  entregar  os  autos  com  os  seus 
despachos  e  sentenças  nos  prazos  estabelecidos  pela  lei. 

§  1.0  Em  falta  de  disposição  especial,  será  de  quarenta 
dias  o  prazo,  na  primeira  instancia,  para  as  sentenças  defini- 
tivas, e  de  dez  para  as  interlocutórias,  simples  ou  mixtas. 

Na  Corte  de  Appellação  será  de  sessenta  dias  para  os  accor- 
dão8,  e  de  cinco  para  cada  um  dos  desembargadores  examinar 
ou  rever  o  processo  ( lei  n.  1.338,  art.  34  ). 

§  2.<»  Findo  o  prazo  sem  que  os  autos  sejam  entregues, 
a  parte  prejudicada  poderá  requerer  ao  presidente  da  Corte  de 
Appellação  a  nomeado  de  outro  juiz  para  proferir  a  sentença 
e  proseguir  nos  termos  ulteriores  do  processo  e  a  imposição  da 
pena  do  art.  87  (lei  n.  1.338,  art.  35). 

Art.  232.  Os  autos  pendentes  serão  immediatamente  re- 
mettidos  aos  cartórios  do  juizo,  a  que  competir  a  continuação 
do  conhecimento  delles  ;  e  os  findos  passarão  para  os  archivos 
das  respectivas  jurisdicções,  onde  serão  recolhidos,  sob  a  guarda 
dos  competentes  serventuários. 

Art.  233.  A  mora  ou  recusa  na  remessa  dos  autos,  na  forma 
determinada  no  artigo  antecedente,  sujeitará  o  funccionario  a 
responsabilidade  criminai,  que  devera  promover  o  ministério 
publico. 

Art.  234.  Todos  os  despachos,  sentenças  e  accordãos  pro- 
feridos sobre  qualquer  pedido  controvertido,  ou  alguma  duvida 
soacitada  no  processo,  serão  fundamentados,  sob  pena  de  nuUi- 
dade. 

Considera-s^  não  fundamentado  e  incurso  em  sancção  de 
nullidade,  o  accordão,  sentença  ou  despacho  que  tão  somente 
reportar-se  ás  ailega^es  das  partes  ou  referir-se  a  outra  de- 
ci^LO  ( lei  n.  1.338,  art.  48  ). 

Art.  235.  As  sentenças  definitivas  que  passarem  em  jul- 
gado serão  registradas  pelos  escrivães  em  livro  especialmente 
destinado  para  esse  fim,  rubricado  pelos  respectivos  juizes 
(lei  n.  1.338,  art.  49). 

CAPITULO  11 

D3  PROGBSSO  CRIMINAL 

Art.  236.  No  processo  e  julgamento  dos  crimes  e  contra- 
venções da  competência  dos  pretores  (art.  128,  §  2",  n.  IV)  ob- 
servar-se-ha  o  disposto  no  art.  62  do  decreto  n.  1.030,  de  1890 
(lei  a.  1.338,  art.  45). 

§  l.«  OfTerecida  a  queixa  ou  denuncia,  o  pretor  mandará 
aatoal-a  e  fazer  as  oitaçOes  requeridas  para  a  primeira  audi- 
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eada  de  seu  joixo,  ordenando  a  citação  edital,  oom  o  rpraao  de 
Tinte  dias,  do  réo  que  nfto  for  encontrado,  para  ye^-fle  yroccMiar 
e  jal^ar,  sob  pena ae  revelia. 

§  2.<>  Nâo  comparecendo  o  réo  na  audiência  aprazada,  o 
pretor  inquirirá  summariamente  as  testeomnlias  da  atocusag&o, 
rõdnzindo-M  tudo  a  escripto. 

§  3.«  Comparecendo  o  róo,  o  pretor  o  fará  qualificar  e« 
nomeando-lhe  curador,  si  for  menor  ou  interdícto,  mandará 
ler4he  a  queixa,  receberá  a  defesa,  inquirirá  as  suas  testama- 
nhãs  em  seguida  ás  da  accusagão,  sendo  tudo  summariado  nos 
autos. 

§  4.0  Si  as  testemunhas  não  poderem  ser  inquiridas  na 
mesma  audiência,  continuará  o  processo  nas  seguintes,  ató  que 
estejam  colhidos  todos  os  esclarecimentos  necessários. 

§  5.0  Terminado  o  processo  preparatório,  poderão  as  parles 
dentro  de  24  horas  examinar  os  autos  no  cartório  e  offerecer 
allegações  escriptas  a  bem  de  seu  direito,  regulando-se  o  prazo 
de  modo  que  d&o  seja  prejudicada  a  defesa. 

Si  houvei'  mais  de  um  réo,  o  prazo  será  de  48  horas. 

§  6.<»  Findo  o  prazo  e  immediatamente  conclusos  os  autos, 
o  pretor  proferirá  a  sentença. 

Ari.  237.  As  disposições  do  artigo  antecedente  sãoappli- 
caveis  ao  processo  e  julgamento  das  infracções  das  leis,  regu- 
lamentos e  posturas  municipaes. 

Art.  238.  No  processo  e  Julgamento  dos  crimes  commnns 
da  competência  dos  juizes  de  direito,  observar-se-ha  o  disposto 
no  decreto  n.  707,  de  9  de  outubro  de  1850  (lei  n.  1 .338,  art.  44). 

§  1.0  Apresentada  e  recebida  a  queixa  ou  denuncia,  em 
devida  forma,  o  juiz  a  mandará  autoar  e  citar  o  rôo  e  testemu- 
nhas para  o  summario  da.  culpa,  nos  termos  e  peia  forma  dos 
arts.  142  a  146  do  Código  do  Processo  Criminal. 

§  2.0  A  formação  da  culpa,  estando  o  réo  preso,  deverá 
ser  concluída  no  prazo  de  oito  dias  do  offerecimento  da  queixa 
ou  denuncia,  excepto  quando  obstada  por  affluencia  de  negócios 
públicos  ou  outra  difficuldade  insuperável,  que  será  juatiiicada 
no  despacho  de  pronuncia  o  apreciada  pelo  tribunal  superior ; 

§  3.0  No  interrogatório  o  accusado  poderá  juntar  quaesqosr 
documentos  ou  justificações  processadas  nas  pretorias  (art.  128 
§  lo,  n.  Ill)  e  pedir  prazo  para  isso,  que  Ibe  será  concedido  ató 
três  dias  improrogaveis  (lei  n.  2.033,  de  1871,  art.  53) ; 

§  4. o  No  caso  de  ser  alienada  a  incompetência  do  juiz 
summariante  (art.  121),  si  o  juiz  a  reconhecer,  remetterá  o 
feito  à  autoridade  competente  para  proseguir,  a  qual  o  ratifi- 
cará, procedendo  somente  á  reinquiri^o  das  testemimhas,  si 
houvereiM  deposto  em  ausência  do  accusado  e  este  o  requerer  ; 
e  si  não  reconhecer,  continuará  no  summario,  como  si  não  fÔra 
allegada,  sendo  em  todo  caso  tomada  por  termo  nos  autos  a 
alludida  excepção  declinatoria,  ou  seja  offerecida  verbaUneate 
ou  por  escripto  (lei  n.  2.033,  art.  51). 

§  5.0  O  juiz  não  tem  arbítrio  para  recusar  ás  partes  quaes- 
quer   perguntas  ás    testemuniias,    excepto  si   não    tivorom 
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relação  alguma  com  a  expo^ção  íéita  na  qoeixa  oa  denuacia  ; 
defendo,  poróm,  ficar  consignadas  no  termo  da  inquiri^  a 
perganta  da  parte  e  a  recusa  do  jaiz  (lei  n.  8.033,  art.  52). 

§  e.^"  Encerrado  o  sammario  da  colna  e  conclusos  os  autos, 
o  juiz  summariante  procederá  oa  mandará  proceder  ex-offUio 
ás  diligencias  necessárias  para  sanar  qualquer  nullidade,  ou 
supprir  falta  que  prejudique  o  esclarecimento  da  verdade  (lei 
B.  261  de  1841,  art.  25§3<»). 

§  7.»  As  Justificativas  dos  arts.  38  a  35  do  Código  Penal  e 
08  casos  de  não  imputabilidade  previstos  no  art.  27  serão 
conhecidos  e  decididos  pelo  juiz  da  pronuncia,  com  recurso 
necessário  para  as  camarás  da  Corte  de  Appella^^,  quando 
definitiva  a  decisão ;  assim  considerada  a  que  julgar  Impro- 
oedente  o  procedimento,  por  estar  o  rôo  incluído  em  qualquer 
das  espécies  dos  referidos  artigos  (lei  n.  2.033,  art.  20;  lei 
B.  628,  de  1899.  art.  5<»  §  2o). 

Art.  239.  Proferido  o  despacho  de  pronuncia  e  tomando-se 
esta  irrevogável,  proceder-se-ha  aos  actos  preparatórios  do 

Slenario,  pela  forma  prescripta  nos  arts.  5<>  a  9"^  do  referido 
ecreto  de  1850 ;  e  terminados  aquelles  actos,  seguir-se-ha  a 
audiência  para  o  julgamento,  previamente  annunciada,  em 
que  serão  observadas  as  formalidades  dos  arts.  10  a  12,  sendo 
conclusos  os  autos  ao  juiz,  finda  a  discus^u)  oral,  para  a  sen- 
ten^  definitiva. 

Art.  240.  Nos  crimes  de  responsabilidade,  recebida  a 
queixa  ou  denuncia,  o  juiz  ordenará  a  audiência  do  accusado, 
expedindo  a  competente  ordem  para  que  responda  no  prazo 
de  quinze  dias  improrogaveis,  salvo  verificando-se  algum  dos 
casos  do  art.  160  do  Código  do  Processo  Criminal. 

Art.  241 .  Quando  concludente  a  resposta,  na  refutação  dos 
indicies  accnsadores,  demonstrando  á  evidencia  não  haver  cir- 
cumstancias  e  elementos  do  crime,  a  queixa  ou  denuncia  será 
r^eitada,  salvo  á  parte  o  recurso  do  art.  275,  n.  3. 

No  caso  contrario,  o  jaiz  fazendo  autoar  as  peças  instru- 
ctivas,  procederá  ao  summario  da  culpa,  pela  forma  do  art.  238. 

Art.  242.  A  queixa  ou  denuncia,  nos  crimes  communs, 
deve  ser  formulada  em  conformidade  do  art.  78  e  conter  os 
requisitos  do  art.  79  do  referido  codififo. 

Nos  crimes  de  responsabilidade  deverá  conter  os  do 
art.  152. 

Art.  243.  A  queixa  ou  denuncia  que  não  tiver  os  requisitos 
e  formalidades  legaes  não  será  acceita  pelo  juiz,  salvo  o  recurso 
voluntário  da  parto  ( lei  n.  2.033,  art.  50 ). 

Art.  244.  A  queixa  ou  denuncia  e  a  accusação  podem  ser 
dadas  por  procurador  devidamente  habilitado  e  previamente 
licenciado  pelo  juiz  ( lei  n.  261,  art.  92  ). 

Podem,  outrosim,  comparecer  por  procurador  os  réos,  em 
processos  de  crimes  afiançáveis  e  naquelles  em  que  se  livram 
soltos. 

Art.  245.  Nos  processos  por  crimes  de  acção  publica,  inten- 
tados pelo  ministério  publico,  poderá  a  parte  offendida  intervir 
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como  auxiliar,  assistindo-o  em  todos  os  actos  da  formação  da 
calpa  e  do  jalgamento  e  nos  recursos  por  elle  interpostos. 

Nos  que  forem  promovidos  por  accusação  particniar,  ao 
ministério  publico  incumbe  additar  a  queixa  ou  denaocia  e  o 
Jibellc,  promover  a  accusação  e  interpor  os  recursos  legaes 
( lei  n.  2.033,  art.  16  ;  Cod.  Pen.,  art.  403  ). 

Art.  246.  As  pessoas  pobres,  sem  os  moios  pecuai&rios  para 
fazer  valor  os  seus  direitos  em  juizo  criminal,  poderão  invocar  o 
beneflcio  da  assistência  judiciaria,  nos  termos  do  decreto  n.  2.457, 
de  8  de  fevereiro  de  1897  ( lei  n.  1.338,  art.  56.) 

Art.  247.  No  julgamento  dos  crimes  da  competeocia  do 
jury,  logo  que  passar  em  julgado  o  despacho  de  pronuncia,  o 
escrivão  farã  os  autos  com  vista,  por  três  dias,  ao  promotor 
publico  para  o  libello  accusatorio ;  ou  sendo  o  accusador  par- 
ticular, o  notificará  para  oíferecel-o  dentro  de  24  horas  im- 
prorogaveis,  sob  as  penas  do  revelia  e  perempção  da  ac^o, 
procedendo-se  nos  termos  e  pela  forma  dos  arts.  340  a  342  do 
Regulamento  n.  120,  de  31  de  janeiro  de  1842. 

Art.  248.  A  convocação  do  jary  será  precedida  do  sorteio 
dos  48  jurados,  que  teem  de  servir  na  sessão,  e  publicada  por 
editaes  na  conformidade  dos  arts.  328  a  331  do  referido  Re- 
gulamento de  1842. 

Art.  249.  A  notificação  ao  jurado  que  não  for  encontrado 
se  farã  com  hora  certa  e  será  publicada  pela  imprensa  (lei 
n.  1.338,  art.  52,  §  4°). 

Art.  250.  Formado  que  seja  o  tribunal  com  a  presença 
de  numero  legal  para  a  abertura  (Reg.  n.  120,  art.  344),  se  pro- 
cederá na  conformidade  dos  arts.  348  e  seguintes  do  Regulamento 
D.  120  de  1842,  e,  findos  os  debates,  o  juiz  de  direito  formulará 
as  questões  de  facto,  da  maneira  indicada  nos  arts.  59  a  64  da 
lein.  261,  de  1841,  para  a  devida  applicação  do  direito. 

Art.  251.  Os  jurados  que  faltarem  ás  sessões  ou,  tendo 
comparecido,  se  retirarem  antes  de  ultimadas,  serão  multados 
pelo  juiz  de  direito  com  a  multa  do  vinta  mil  róis  a  quarenta 
mil  réis,  por  dia  de  sessão  (lei  n.  1.338,  art.  52,  §  3«). 

§  1.0  As  multas  serão  cobradas  executivamente  pelo  juiz 
de  direito  presidente  do  jury,  tendo  para  esse  efifeito  força  de 
sentença  as  certidões  das  actas  do  respectivo  tribunal. 

§  2.°  O  processo  executivo  será  iniciado  ex^offido  pelo  juiz 
de  direito  que  tiver  presidido  a  sessão,  ezpedindo-se  edital  de 
citação,  com  o  prazo  do  dez  dias,  para  que  os  jurados  multados 
compareçam  a  pagar  em  24  horas  as  multas,  ou  apresentar 
escusa  que  os  releve  do  pagamento,  proseguindo-se  nos  termos 
do  processo  do  art.  310  do  Regulamento  n.  737,  de  1850 ;  cabendb 
recurso  da  decisão  que  não  relevar  a  multa  para  o  presidente  da 
Oôrte  da  Appellação  (art.  146,  n.  19). 

Art.  252.  As  sentenças  condemnatorias,  logo  que  passarem 
em  julgado,  serão  executadas  na  conformidade  dos  arts.  407  e 
seguintes  do  Regulamento  n.  120,  de  1842  e  art.  409  do  Código 
Penal,  observando-se  no  processo  da  liquidação  da  malta  e  sua 
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conYersão  em  prisão  o  disposto  no  decreto  n.  595  de  18  de 
março  de  1849,  e  lei  n.  1.696,  de  15  de  setembro  de  1869. 

Art.  S53.  A  execução  da  sentença  compete  ao  juiz  das 
acções. 

Art.  254.  São  nallos  os  processos  criminaes  nos  seguintes 
casos: 

§  1.0  Illegitimidade  do  queixoso  ou  denunciante. 

§  2. o  Incompetência,  suspeição,  peita  ou  suborno  do  juiz. 

§  3.«  Preterição  de  fórmula,  ou  termo  substancial. 

Art.  255.  São  formulas  ou  termos  substanciaes: 

1»,  o  corpo  de  deiicto  directo  ou  indirecto  nos  crimes  que 
deixam  Yistígios ; 

2?y  a  queixa  ou  denuncia  em  devida  forma  ; 

3^,  a  intervenção  do  ministério  publico  em  todos  os  termos 
da  acção  que  lhe  ó  privativa,  e  sua  audiência  nos  de  acção 
privada ; 

4"*,  a  inquirição  do  numero  legal  de  testemunhas  ; 

d"",  o  despacho  de  pronuncia  ou  não  pronuncia,  nos  crimes 
de  julgamento  do  jury  ; 

6°,  o  libello  nos  crimes  do  jury  e  de  responsabilidade  ; 

7»,  os  prazos  destinados  À  defesa,  entrega  da  cópia  do 
libello  e  rol  das  testemunhas  ao  preso ; 

8^,  a  presença  de  jurados  em  numero  legal ; 

9°,  a  citação  das  testemunhas  por  forma  le^l,  exceptua- 
dos os  casos  em  que  é  facultado  o  seu  comparecimento,  inde- 
pendente dessa  formalidade ; 

10,  a  intimação  ao  réo  para  sciencia  da  sessão  em  que 
deve  ser  julgado,  sendo  por  edital  ao  que  se  achar  solto  ou 
afiançado ; 

11,0  sorteio  dos  jurados  e  seu  compromisso  ; 

12,  a  incommuDicabilidade  do  jury  de  sentença,  devi- 
damente comprovada  ; 

13,  a  accusação  e  defesa ; 

14,  os  quesitos  e  respostas ; 

15,  a  sentença. 

Art.  256.  As  nuUidades  só  poderão  ser  pronunciadas  em  gráo 
de  appella^,  cumprindo  aos  juizes  da  sentença,  em  1*  instan- 
'Cia,  proceder  ás  necessárias  diligencias  para  sanal-as,  na  forma 
do  art.  25,  §  3^  da  lei  n.  261,  de  1841  (art,  238,  §  6"). 


CAPITULO     III 

DOS  RECURSOS 

SECÇÃO    I 
DO'  RECURSOS  CÍVEIS 

Art.  257.  Nas  causas  eiveis  e  commerciaes  são  concedidos 
os  seguintes  recursos: 

!•»  aggravo  de  petição  ou  instrumento  ; 
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2»,  caria  tesiemanhaTBl ; 
3*,  embargos  á.  sentença  ; 
4*»  appeliaçfto. 

Art.  258.  08  aggravos,  além  dos  casos  taxatlTamente  de- 
clarados no  art.  15  do  Regulamento  n.  143,  de  15  demarco  de 
1842,  art.  669  do  Regulamento  n.  737,  de  25  de  novembro  de  1850, 
desrato  n.  5.467,  de  1873,  art.  156  do  decreto  n.  370,  de  2  de 
maio  de  1890,  e  mais  dispo«iç5es  em  vigor,  somente  se  admittirão 
das  sentenças  interlocutórias  (lei  n.  138,  art.  54) : 

i,  que  importarem  a  termina^  do  processo,  íóra  dos  casos 
para  os  quaes  J4.  esteja  expresso  o  aggravo ; 

II,  que  decidirem  sobre  a  entrega  de  dinheiro  ou  de  quaes- 
qoor  outros  bens,  ou  sobre  a  venda  de  bens  em  praça  ou  em 
leilão  publico,  ou  por  qualquer  modo,  sem  ser  em  cumprimento 
de  sentença  anterior ; 

III,  que  nomearem  ou  destituírem  os  tutores,  curadores, 
inveiitarlanteB,  testamenteiros,  liquidantes  de  sociedades  mer- 
cantis, syndioos  de  sociedades  anonymas  em  liquidação  forçada 
e  quaesqver  depositários  judiciaes  ; 

IV,  que  concederem  ou  negarem  licença  para  a  venda,  troca, 
arrendamento,  hypotheca,  ou  qualqaer  acto  de  aliena^  ou 
de  obrigação  dos  bens  dos  menores,  dos  orphãos,  dos  interdictos, 
das  AindaçOes,  das  massas  ou  acervos  das  sociedades  mercaatis 
OQ  sootedades  anonsrmas  em  liquidação ; 

Y,  que  mandarem  lovantar  o  sequestro  em  inventaiio,  an- 
tes do  julgamento  dos  respectivos  embargos ; 

YI,  que  não  admittirem  ao  réo,  nas  acções  em  que  elle  se 
defenda  por  embargos,  provai-os  no  prazo  determinado  na  lei ; 

YIl,  que  não  concederem  o  triduo  legal  ao  terceiro,  na 
execução,  para  pTovme  os  seus  embargos  ; 

Ylll,  que  negarem  precatória  para  ser  tomado  o  depoimento 
pessoal  do  autor  ausente  ; 

IX,  que  negarem  carta  executória  para,  em  outro  termo  ou 
logar,  proceder-se  ã  penhora,  á  avaliação  e  ã  arrematação  dos 
bens  do  executado,  que  não  os  tem  no  termo  da  eausa  ou  da 
aoç^,   ou  os  tem  insuíBcientes ; 

X,  que  admittirem  a  disputa  da  preferencia  antes  do  acto 
da  arrematação  e  do  efléotivo  deposito  do  seu  preço,  ou  que  a  ne- 
garem nos  casos  permittidos  por  lei ; 

XI,  que  em  qualquer  processo  mandarem  previamente 
proceder  á  habilitação  do  herdeiro  ou  ordenarem  outras  pro- 
videncias relativas,  não  determinadas  na  lei ; 

XII,  que  nas  execuções  annullarem  a  arrematação  ou  qual- 
quer venda  solemnemente  feita,  que  jã  tenha  produzido  seus 
effeitos  iegaes,  salvo  si  a  alienação  foi  em  Araude  de  ex- 
ecução; 

XIII,  que  concederem  ou  negarem  o  supprimento  de  consen- 
timento para  o  menor  ou  orphão  poder  casar,  ou  do  marido 
para  a  esposa  apresentar-se  em  juizo,  nos  casos  em  que  a  lei 
o  permitte ; 
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XIV,  qae  decretarem  ou  q2o  a  liquida^  forgadadM  eoeá»- 
4ade8  anonymas  (dec.  n.  164,  de  1890)  e  de  credito  real  (doe, 
n.  169  A,  de  1890). 

Art.  259.  As  cartas  testemimhaTeis  sio  admintrete  aos 
casos  expressos  de  atfgraTOy  no  intoito  de  tomal-o  efléetivo, 
quando  denegado  pelo  jaiz  oa  nSo  for  admittido  depois  de  to- 
mado por  termo. 

Art.  260.  A  iDterposí^,j^roce6so  e  apresenta^^  dos  aggra- 
vos  Da  instancia  superior  serão  regulados  polo  dispoale  dos  arts. 
19  a  25  do  decreto  n.  143,  de  1842. 

S  l.<»  Apresentada  em  cartono  a  minatado  aggrayo  no  prazo 
das  24  boras  da  soa  interposiç&o,  o  escrivão  fará  os  avtes 
oom  Tista  ao  aggrayado.  por  igual  tempo,  para  coatrauoai* 
natar. 

§  2.0  O  aggravpnte  e  o  aggravado  poderio  juntar  documentos 
à  minnta  e  contraminiita. 

Art .  261 .  Os  aggravos  de  instrumento  serão  processados  nos 
próprios  autos,  oooao  os  de  peti^,  preparando  em  seguida  o  es- 
crivão o  respectivo  instrumento  no  pra^o  máximo  de  des  dias, 
no  qual  trasladara  as  petições  e  termos  de  sua  interposi^  • 
todas  as  peças  dos  autes  requisitadas  peias  partes  ou  ordena» 
das  pelo  juiz. 

Art.  26e.  O  aggravo  que  não  Ibr  preparado  dentre  de 
cineo  dias  contados  do  termo  da  sua  apresenta^  e  reoebimeate 
(dee.  n.  143,  de  1842,  art.  22),  considerarse  reoundado  e 
deserto. 

Art.  203.  As  decisões  sobre  aggravos  não  podem  ser  embar- 
gadas, nem  sigeitas  a  qualquer  outro  recurso  (Reg.  n.  143,  de 
1842,  art.  33  ;  dec.  n.  5.618,  de  1874,  art.  127). 

Art.  264.  Si  o  juiz  denegar  o  aggravo  ou  não  o  admittir  de- 
IK)i8  de  tomado  o  teimo,  a  parte  prcgudicada,  até  que  o  superior 
competente  Qonileça  e  decida  do  reeurso,  poderá  obstar  o  prose* 
.guimente  do  feito,  por  meio  de  representação  ao  presidente  da 
Corte  de  Aj^llação»  áastriiida  com  o  reoibo  do  pedido  de  carta 
teetemunhavel,  que  o  escrivão  é  obrigado  a  dar,  sob  as  peaas 
de  responsabilidade. 

Art.  265.  O  juiz  ou  tribunal  que  conhecer  da  carta 
testemunhavel  mandará  escrever  ou  seguir  o  aggravo,  oa 
tomará  logo  conbeciniento  da  matéria,  si  o  instrummito  íQr 
inetruido  de  modo  que  a  tanto  o  habilite,  independente  de  mais 
esclarecimento. 

Art.  266.  Os  embargos,  exceptuados  os  que  nas  cansas 
sununarias  servem  de  contestação  da  acção  (Disp.  prov.  art.  14  e 
Bjag.  n.  143,  de  1842,  art.  33),  só  poderão  ser  oppo^^tos  ássen- 
tenças  definitivas,  em  l*"  instancia,  nos  termos  e  pela  fórma  dos 
arts.  639  a  645  do  Regulamentou.  737,  de  1850. 

§  1.»  Os  embargos  eOBrecidos  ás  sentenças  dos  joiasi  de 
direito  e  das  camarás  da  Corte  de  Appella^,  em  2^  ou  em  «aka 
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instancia,  reger -se-hSo  pelas  disposições  do  decreto  n.  1.157,  de 
2  de  dezembro  de  1892. 

§  2.<>  Os  embargos  de  declaração  e  restituição  de  menores 
serão  admittidos  nos  termos  precisos  dos  arts.  640  e  641  do 
Regulamento  n.  737,  de  1850  ;  não  podendo  aquelles  versar  sobre 
a  subsistência  da  decisão  embargada  para  alterai -a. 

Art.  S67.  A  appellação  tem  logareinterpõQ-se: 

§  1.®  Para  as  camarás  daCk)rte  de  Appellação,  das  sen- 
tenças definitivas  ou  com  força  de  definitivas,  proferidas  nas 
causas  processadas  o  julgadas  pelos  juizes  das  varas  de  direito. 

§  2. <»  Para  os  juizes  de  direito,  das  sentenças  proferidas 
pelos  pretores  nas  causas  por  elles  processadas  e  julgadas, 
(art.  128). 

Art.  268.  A  interposição,  o  processo  e  o  prazo  para 
apresentação  das  appellações  na  instancia  superior  regem-se 
pelos  arts.  647  a  650  e  654,  §  1*>,  do  Regulamento  n.  737. 
de  1850. 

§  l.<>  Os  prazos  da  interposição  e  apresentação  são  fataes. 

§  2.»  No  mesmo  despacho  que  receber  a  appellação,  decla- 
rando si  em  ambos  os  effeitos  ou  no  devolutivo  somente,  o  juiz 
assignarã  o  prazo  dentro  do  gual  os  autos  devem  ser  apresen- 
tados no  juizo  superior. 

ii*^%  3.*^  O  prazo  conta-se  da  data  da  publicação  do  despacho 
quereceber  a  appellação,  indepeadente  de  outra  qualquer  dili- 
gencia ;  não  se  poderá  prorogar  ou  restringir,  nem  se  inter- 
rompe pela  super veniencia  das  férias. 

§  4.0  A  appellação  é  sempre  devolutiva,  e  suspensiva  em 
todas  as  causas  ordinárias,  nas  summarias  em  que  a  lei  expres* 
sãmente  o  declarar,  e  nos  embargos  oppostos  ã  execução,  pelo 
executado  ou  por  terceiro  senhor  e  possuidor,  quando  julgados 
provados. 

§  5.<»  Nos  casos  de  appellação  devolutiva,  ou  de  embargos 
recebidos  com  condemnação,  em  que  a  sentença  é  susceptível 
de  execução  provisória,  emquanto  pendente  o  recurso,  o  autor 
exequente  não  poderá  receber  a  importância  da  condemnação 
sem  prestar  fiança. 

Art.  269.  As  appellações,  tenham  sido  recebidas  em  ambos 
os  effeitos  ou  no  devolutivo  somente,  sobem  sempre  nos  próprios 
autos,  fazendoH9e  a  expedição  independente  do  traslado  ;  salvo 
em  execução,  quando  julgados  não  provados  os  embargos  do 
executado  ou  de  terceiro,  em  que  ficará  traslado  para  o  seu 
proseguimento,  pago  á  custa  do  appellante. 

Art.  270.  Julg^a  a  causa  em  segunda  instancia,  os  autos 
devem  baixar  ao  juizo  inferior  para  ser  instaurada  a  execu^, 
na  forma  do  art.  216. 

Art.  271.  A  appellação  que,  findo  o  prazo  legal,  não  tiver 
sido  remettida  para  a  instancia  superior,  será  pelo  juiz  da  causa 
julgada  deserta  e  não  seguida,  na  forma  dos  arts.  657  a  660  do 
Regulamento  n.  737,  de  1850,  e  art.  43  do  Regulamento 
o.  0.549,  de  1886. 
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DOn  RECURSOS   CRIUINA.E8 

Art.  272.  Das  decisões,  despachjs  e  sentenças  nas  causas 
criminaes  dSlo-se  os  segaintes  recursos  : 

1»,  recurso  ( tomado  era  sentido  estiicto )  ; 

2^,  aggravo  no  auto  do  processo  ; 

3*,  appellação ; 

4»,  im>testo  por  novo  julgamento. 

Art.  873.  Os  recursos  serão  sempre  voluntários,  salvo  os  de 
não  pronuncia  nos  crimes  de  responsabilidade,  e  os  do  n.  9  do 
art.  275. 

Art.  274.  Não  sâo  prejudicados  os  recursos  interpostos  pelo 
ministério  publico,  quando  expedidos  ou  apresentados  fora  dos 
prazos  fataes ;  sendo,  porém,  responsabilisados  os  funccionarios 
que  por  íkltasou  inexactidões  occasionarem  a  demora. 

Também  não  serão  prejudicados  os  recursos  interpostog 
pelas  partes,  quando  por  erro,  falta  ou  omissão  do  offlcial  do 
juizo  não  tiverem  seguimento  e  apresentação  em  tempo. 

Art.  275.  Dar-se-ha  recurso,  propriamente  dito,  das  de- 
cisões e  despachos : 

1<>,  que  obrigarem  a  termo  de  bem  viver  e  de  segurança ; 

2»,  que  declararem  improcedente  o  corpo  de  delicto  ; 

3»,  que  não  acceitarem  a  queixa  ou  denuncia  ; 

4"^,  que  pronunciarem  ou  não  pronunciarem,  nos  crimes 
commnns  ou  de  responsabilidade  ; 

5»,  que  concederem  ou  denegarem  a  fiança,  e  do  seu  arbi- 
tramento ; 

6\  que  julgarem  perdida  a  quantia  afiançada  ; 

7<',  que  commutarem  a  multa,  ou  impuzerem  a  comminada 
neste  regulamento  ; 

d"»,  que  forem  contrarias  ã  prescripção  allegada  ; 

9*,  que  julgarem  provadas  as  justificativas  dos  arts.  32  a 
35  e  derimentesdoart.  27  do  Código  Penal ; 

10,  que  denegarem  a  ordem  de  habeas- corpus  ou  a  soltura 
do  paciente ; 

11 ,  que  resolverem  sobre  a  indevida  inscripção  ou  omissão 
na  lista  geral  dos  jurados. 

Art.  276.  Os  recursos  serão  interpostos,  processados  e 
apresentados  na  instancia  superior,  noa  termos  e  pela  forma  dos 
arts.  72  a  7Ô  da  lei  n.  261,  de  1841,  e  art.  17,  §  1%  da  lei 
n.  2.033,  de  1871. 

Art.  277.  O  aggravo  no  auto  do  processo  dãse  dos  des- 
pachos e  decisões  do  juiz  de  direito  presidente  do  jury  sobre 
a  organiza^  do  processo  e  todas  as  questõei  incidentes,  de 
que  dependerem  as  deliberações  finaes  do  jury  de  sentença. 

O  aggravo,  para  sua  validade,  deve  ser  tomado  por  termo 
nos  autos,  dentro  de  cinco  dias  subsequentes  ao  conhecimento 
da  decisão. 
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Art.  278.    A  appella^  tem  logar  : 

1®,  das  sentenças  definitivas  de  condemna^  oa  absol- 
yi(^,  nos  crimes  e  contravenções  Julgados  pelos  juizes  de 
direito  e  pretores ; 

29,  das  decisões  definitivas  ou  com  força  de  definitivas 
proferidas  pelos  supraditos  juizes,  nos  casos  em  que  lhes  com- 
pete haver  por  ando  o  processo ; 

3<»,  das  sentenças  do  jury,  quando  contrarias  &  lei  expressa, 
ou  ás  decisões  dos  jurados ;  ou  quando  no  julgamento  forem 
preteridas  formalidades  substancMes. 

g  l.<>  As  appellações  serão  interpostas  e  expedidas  nos 
termos  e  pela  fórma  dos  arts.  451  e  453  do  Regulamento  n.  120» 
de  1842,  devendo  ser  apresentadas  na  superior  instancia  dentro 
do  prazo  do  art.  ^1. 

§  2.*  A  appellação  ter&  effeito  suspensivo,  si  a  sentença  for 
condemnatoria. 

Art.  279.  O  protesto  por  novo  julgamento  é  privativo  do 
condemnado  e  terá  logar  por  uma  só  vez  : 

§  l.^  Si  a  sentença  condemnatoria  ó  privativa  da  liberdade 
por  vinte  ou  mais  annos,  e  nio  houve  unanimidade  de  votos 
sobre  as  questões  da  prova  do  crime  ou  da  responsabilidade 
do  róo. 

§  2. <^  Si  a  sentença  condenmatoria  é  iMrivativa  da  liberdade 
por  mais  de  seis  annos,  e  alguma  das  referidas  questões  não 
foi  decidida  por  mais  de  nove  votos. 

§  3.*  O  protesto  por  novo  julgamento  deve  ser  feito  dentro 
de  oito  dias  da  notifica^  da  sentença,  ou  da  publioação  na 
presença  do  réo. 

§  4.0  O  protesto  invalida  outro  qualquer  recurso,  que 
tenha  sido  interposto. 

Art.  280.  Os  recursos  interpostos  pelo  ministério  publioo,  em 
processo  eivei  ou  criminal,  serão  distribuídos  e  jul^^os  inde- 
pendente de  preparo,  que  será  pago  afinal  pdia  parte  vencida. 

SECÇÃO    IV 

DO  PROCESSO  EM  SBGX7NDA  INSTANCIA 

Art.  281.  A  ordem  do  serviço  e  do  processo  nas  camarás  e 
no  conselho  supremo  da  CÔrte  de  Appella^  regular-se-faa  pelas 
disposições  do  decreto  n.  5.618,  de  2  de  maio  de  1874,  comas 
seguintes  alterações : 

§  l.«  Cada  uma  das  camarás  se  reunirá,  em  sessão  ordi- 
nária, duas  vezes  por  semana,  e  extraordinariamente  quando 
convocada  pelo  respectivo  presidente  por  conveniência  do  ser- 
viço (lei  n.  1 .338,  art.  26,  paragrapho  único) . 

§  2.*  As  sessões  ordinárias  começarão  ás  11  horas  da  manha 
e  durarão  quatro  horas,  sempre  que  o  serviço  o  exigir,  devend» 
ser  prorogadas  para  a  decisão  de  processos  que  não  sofflr&m  à»^ 
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mostdkf  oa  para  JnlgameDto  de  algama  oansa,  01:^0  relatório  oa 
discogsão  tenha  sido  iaiciado  (lei  o.  1.338,  ibid.). 

§  3.<>  As  sen9e8  extraordinárias  começarão  á  mesma  hora, 
e  se  encerrarão  qoando  acabar  o  serviço  para  que  tiverem  sido 
ccnvoeadas. 

§  4.»  As  camarás  não  podem  ítinccionar  sem  a  presença» 

Selo  menos,  de  qaatro  dos  respectivos  desembargadores,  além 
o  seu  presidente. 

Art.  2B2.  Nas  sessões  das  camarás  se  observará  a  seguinte 
ordem  dos  trabalhos : 

§  1.»  Veriâcação  do  numero  dos  desembargadores  pre- 
anteríor. 

g  2.»  Leitura,  disous«U>  e  approva(^o  da  acta  da  sessão 
anterior. 

§  3.<>  Distribuição  dos  feitos  pelos  juizes,  entrega  e  passa- 
gem de  autos  em  revisão ;  discussão  e  decisão  : 

!.•  de  petições  e  recursos  de  habeas-corjms  ; 

2.^  de  recursos  crlminaes  ; 

3.<»  de  agffrivos  e  cartas  testemunháveis ; 

4.«  de  reformas  de  autos  perdidos  na  Corte  de  Appellação ; 

5,^  de  habilitações  em  autos  pendentes  das  camarás; 

6.0  de  appella^^  criminaese  eiveis. 

§  4*^  Sori^io  dos  relatores  para  o  julgamento  dos  feitos. 

Art.  283.  Os  feitos  serão  distribuídos  indistincta  e  alterna- 
damente pelos  juizes  das  duas  camarás  (art.  146,  n.  5). 

Art.  284.  Cada  desembargador  tem  o  prazo  de  cinco  dias 
para  o  exame  e  revisão  de  cada  um  dos  feitos  submettidos  ao 
julgamen;o  das  camarás  (lei  n.  1.338,  art.  34) ;  e  examinados» 
lançará  n^elles  a  nota  do  visto,  apresentando  o  ultimo  revisor 
em  mesa,  com  o  pedido  de  dia  para  o  julgamento. 

§  l.^  Nos  aggravos,  cartas  testemunháveis  e  recursos,  os 
fòitoB  serão  examinados  em  mesa,  independente  do  visto,  no 
prazo  de  duas  sessões  (lei  n.  1.338,  art.  &3,  paragrapho  único). 

§  2.<>  Os  relatores,  nos  fòitos  em  que  houver  revisão,  serão 
sort^os  no  dia  designado  para  o  julgamento  (lei  n.  1.338, 
art.  26,  alin.) ;  nos  do  paragrapho  anterior»  serão  sorteados  na 
sea^ko  que  se  seguir  á  da  sua  apresentação  em  mesa  da  camará» 
a  que  houverem  sido  distribuídos»  e  na  immediata  terá  logar  o 
julgamento. 

§  3.*  A  distribuição  ou  o  sorteio  será  notado  no  rosto  dos 
antos  respectivos  pelo  secretario  (art.  148,  §  10),  sem  outra 
formalidade . 

§  4.»  Os  relatórios  serão  verbaes,  podendo  ser  lidos  si  o 
relator  os  tiver  escripto. 

Art.  285.  No  acto  do  julgamento,  em  seguida  ao  relatório, 
será  permittiLdo  ás  partes  que  o  requererem,  por  si  ou  seus 
jidTogados,  e  ao  representante  do  ministério  publico,  a  dis- 
cnasão  oral  de  suas  conclusões,  em  prazo  que  não  excederá  de 
um  quarto  de  hora  para  cada  um. 
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Art.  286.  Findos  os  debates,  abrir-se-ha  a  discussão  entre 
os  desembarg^adores,  sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  160,  §  15, 
começando  pela  questão  prejudicial  ou  pi*eiiminar  que  for 
suscitada. 

Art.  287.  Encerrada  a  discussão,  o  presidente  tomará  os 
votos,  a  começar  pelo  desembargador  mais  moderno,  e  seguindo 
até  o  mais  antigo. 

Art.  288.  A  decÍMÍo  se  vence  por  maioria,  votando  o  pre- 
sidente, no  caso  de  empate  ;  em  matéria  criminal,  o  desempate 
será  em  favor  do  réo. 

Art.  289.  O  accordão  será  redigido  pelo  relator,  salvo 
quando  vencido,  desigoando,  neste  caso,  o  presidente,  para 
redigil-o,  um  dos  desembargadores  cujo  voto  for  vencedor ;  e 
deverá,  conter  as  conclusões  das  partes  e  requisições  finaes  do 
ministério  publico,  os  fundamentos  de  facto  e  de  direito,  e 
as  decisões. 

Art.  290.  Os  feitos,  logo  que  passar  em  julgado  a  sentença, 
baixarão  ao  juizo  inferior,  depois  de  registrado  o  accordão, 
sem  íicar  traslado. 

Art.  291.  As  camarás  reunidas  funccionarão  em  sessões 
ordinárias  e  extraordinárias,  convocadas  pelo  presidonie  da 
Corte,  seguodo  a  exigeacia  do  serviço,  e  em  dias  differentes 
dos  designados  para  as  das  camarás  disjunctivamente. 

Art.  292.  Para  o  ftinccionamento  das  camarás  reanidas 
deverão  estar  presentes,  pelo  menos,  quatro  desembargadores  de 
cada  camará,  alem  de  seus  respectivos  presidentes  (lei  n.  1.338, 
art.  24,  paragrapho  único),  observando-se  na  ordem  dos  tra- 
balhos as  disposições  do  art.  282. 

Art.  293.  Não  teem  distribuição  as  reformas  de  autca 
perdidos,  nem  os  embargos*  salvo  os  do  art.  295  oppostos 
aos  accordãos  das  camarás,  continuando  nelles  o  mesmo  relator 
anteriormente  designado  ou  sorteado. 

Art.  294.  A  reforma  de  autos  extraviados  nos  cartórios 
ou  na  Secretaria  da  Corte  de  Appellação  será  processada  pelo 
mesmo  relator  do  feito  perdido  a&  o  ponto  em  que  deverão  ser 
julgados  reformados. 

§  l.o  Os  autos  reformados  substituirão  os  originaes. 

§  2.*^  Apparecendo  os  originaes,  prevalecerão  estes. 

Art.  295.  As  acções  rescisórias  e  os  embargos  de  nullidade, 
ou  os  infringentes  do  julgado  art.  (144,  u.  X,)  oppostos  na  exe- 
cução (Rog.  n.  737,  art.  583),  serão  distribuídos,  como  appel- 
lações,  pelos  desembargadores,  segundo  a  precedência  destes,  na 
ordem  em  que  houverem  sido  apresentados  no  tribunal. 

Art.  296.  Nas  cartas  testemunháveis,  o  provimento  da  in- 
terposição ou  seguimento  do  aggravo,  previne  a  jurisdicção  da 
camará  para  o  respectivo  julgamento. 

Art.  297.  Nas  petições  originarias  e  recursos  de  hab$as- 
corpus^  o  relator  será  sorteado  no  acto  da  sua  apresen  ia/ÇflLO 
em  mesa  da  camará,  a  que  houverem  sido  distribuídos,  e  por 
elle  exposta  a  matéria  sei*á  discutida  é  votada    na  mesma 
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Art.  298.  A  queixa  ou  denuncia,  nos  crimes  communs  ou  de 
responsabilidade  (  art.  144,  n.  X,  III),  sorá  distribuída  a  um  dos 
presidentes  das  camarás,  que  formará  a  culpa,  nos  termos  e 
pela  forma  dos  arts.  240  e  241 

Art.  299.  Nas  reclamações  contra  a  lista  de  antiguidade  dos 
juizes  ( art.  39),  o  desembargador  a  quem  for  distriboida  a 
petição  mandará,  ouvir,  em  prazo  que  não  excederá  de  dez 
diaâ,  os  magistrados  cuja  antiguidade  possa  ser  prejudicada,  e 
ao  procurador  geral. 

Findos  os  prazos  marcados,  com  as  respostas  ou  sem  ellas, 
o  processo  será  revisto  em  mesa  e  julgado  pela  forma  dos 
aggravos. 

Art.  300.  Nos  conflictos  de  jurisdicção  ou  attribuição,  depois 
da  audiência  das  autoridades  em  conâicto  positivo,  dispensada 
e8ta«  quando  for  negativo,  o  presidente  da  Corte  mandará  dar 
vista  ao  procurador  geral ;  e  com  o  parecer  deste  apresentará  o 
processo  em  mesa  na  primeira  sessão  do  conselbo  supremo. 
Feito  o  relatório  e  discutida  a  matéria,  será  proferida  a  decisão, 
que  se  tomará  por  accordão  escripto  pelo  relator  e  assignado 
pelos  tnes  membros  do  conselho. 

Art.  301 .  A  forma  de  processo  e  julgamento  do  artigo  ante- 
cedente, exceptuando  o  do  art.  298,  é  extensiva  a  todos  os  feitos 
da  competência  do  conselho  supremo. 

Art.  302.  O  conselho  supremo  reunir-se-ha  em  sessão 
ordinária  uma  vez  por  semana,  o  extraordinariamente  quando, 
pop  exigir  o  serviço  publico,  for  convocado  p?lo  presidente. 

Art.  303.  As  sentenças  criminaes,  nos  processos  da  com- 
petência originaria  e  privativa  d  is  camarás  reunidas  da  Corte 
de  Appellação,  podem  ser  embargadas,  nos  teimos  e  pela  forma 
dos  arts.  161  e  162 do  decretou.  5.618  de  1874. 

Art.  304.  A  interposição,  processo  e  julgamento  dos 
recursos  e  appellações  dos  despachos  e  sentenças  dos  pretores 
para  os  juizes  de  direito  serão  regulados  pelos  arts.  442  a  444, 
451  e  453  do  decrete  n.  120,  de  1842,  arts.  55  a  57,  59  e  62 
do  decreto  n.  4.824,  de  1871,  e  arts.  30,  31,  38,  39,  n.  2,  e  40 
a  45  do  decreto  n.  9.549,  de  1886. 

Art.  305.  Oa  embargos  de  nuUidade,  ou  os  infringentes 
cumulativamente  oppostos  ás  sentenças  dos  juizes  de  direito, 
em  gráo  de  appellação,  serão  julgados  em  junta  (arts.  131,  §  3"", 
e  134.  §3*). 

§  l.""  Os  embargos  serâo  offorecidos  dentro  de  cinco  dias  da 
intimação  da  sentença,  abrindo  o  escrivão  vista  a  cada  uma 
das  partes,  quer  singulares,  quer  collectivas,  por  dez  dias  im- 
prorogaveis»  para  a  impugnação  e  sustentação. 

§  2.<»  Findos  os  termos,  o  escrivão  fará  os  autos  conclusos 
ao  juiz  prolator  da  sentença,  que  o  examinará  e,  no  prazo  de 
cinco  dias,  passará  com  a  nota  de  —  visto  —  ao  juiz  que  se 
lhe  seguir  na  ordem  da  precedência,  e  este  ao  seguinte,  dentro 
de  igual  prazo. 
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§  S.''  O  terceiro  juiz,  que  tiTer  tíbío  o  processo,  pedirá  dia 
para  o  íolgamento,  que  será  deslgoado  e  mandado  pabiíearno 
Diário  Official  pelo  primeiro  joix. 

§  4.0  No  dia  annanciado,  feito  o  relatório  e  disentída  a 
matéria,  será  a  deci»o  tomada  por  aocordá>  escripto  pelo 
relator,  ou  por  um  dos  revisores,  quando  aqueile  for  yaneido. 

§  S.*"  Todos  08  editaes  e  despachos  de  auiieneia  dos  p 
tores,  Juises  de  1"  instancia  e  da  Corte  de  Appellaçio  deTem  i 
enviados  immediatamente  a  Imprensa  Nacional  para  i 
publicados  no  Diário  Official. 

Art.  306.  Nos  julgamentos  dos  embargos  de  nullidade  e 
acções  rescisórias,  oppostos  e  intentadas  contra  as  sentenças  doa 
juizes  de  direito,  officiará  o  promotor  designado  pelo  procura- 
dor geral. 

Art.  307.  Os  casos  omissos  serSo  regulados  pelas  disposÍQSes 
do  decreto  n.  1.030  de  1890  e  mais  leffisl<ftcâo  referente  á  organi- 
za(^  judiciaria,  que  náo  estiver  alterada  explicita  ou  impli- 
citamente pela  lei  n.  1.338,  de  9  de  janeiro  do  corrente  aaoo. 

TABBLLA  DE  VIKOIHBNTOS 


Corte  de  Appellação 

1  presidente  (12:000$  de  ordenado  e  6:000$ 

de  gratiflcaQão) 

Pelo  exercido   de  presidente,  gratifi- 
cai^)   

2  presidentes  de  camarás  (12:000$  de  or- 

denado e  6:000$  de  gratifieagao).«. . . 
Polo  exercício  de  presidentes,  gratifi- 
ca^ 6O0Í00O 

12  desembargadores  (12:000$  de  ordenado 
e  6:000$  de  gratificação) 

1  secretario  (5:200^  de  ordenado  e  2:600$ 
de  gratificação) 

1  official  (3:200$  de  ordenado  e  1:600$  de 

gratificação) 

2  escrivães  (2:400$  de  ordenado  e   1:200$ 

de  gratificação) 

2  amanuenses  (2:080$  de  ordenado  e  1 :040$ 
de  gratificação) 

1  porteii'0  (1:560$  de  ordenado  e  780$  de 

gratificação) 

2  contínuos  (1:040$  de  ordenado  e  520$  de 

gratificação) 

2  officiaes  de  jubliça  (666$667  de  ordenado 

e  333$333  de  gratificação) 

1  correio  (666$667  de  ordenado  e  333$333 

de  gratificação) 


18 

1 

36 

1 

216 


000$ 
200$ 
000$ 
200$ 
000$  272:400$ 


7:800$ 

4:800$ 

7:200$ 

6:240$ 

2:340$ 

3:120$ 

2:000$ 

1:000$ 

34:500$ 
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Juizes  de   direito 

5  juizes  do  crime  (9: 10Q|  de  ordenado  e 

5:900$  de  gratificação) 75:000$ 

3  juizes  do  eivei  (9:100$  de  ordenado  e 

3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

3  Juizes  do  commercio  (9: 100$  de  orde- 

nado e  3:900$  de  gratificação) 39:000$ 

2  juizes  de  orphãos  (9:100$  de  ordenado  e 

3:900$  de  gratificação] 26:000$ 

1  juiz  da  provedoria  (9:100$  de  ordenado 

e  3:900$  de  gratificação) 13:000$ 

1  juiz  dos  feitos  da  Fazenda    Municipal 

(9:100$  de  ordenado  e  3:900$  de  gra- 
tificação)        13:000$ 

5  escrivães  do  crime  (2:000$  de  ordenado 

e  1:000^  de  gratificação) 15:000$ 

5  officiaes  ae  Justiça  para  o  crime  (800$ 

de  ordenado  e  400$  de  gratificação).        6:000$    ^6:000$ 

Tribunaes  do  jury 

4  escrivães  (3: 120$  de  ordenado  e  1:560$ 

de    gratificação) 18:720$ 

2  porteiros  (1 :560$  de  ordenado  e  780$  de 

gratificação) 4:680$      23:400$ 

Pretorias 

15  pretores  (4:800$  de  ordenado  e  2:400% 

de  gratificação) 108:000$    108:000$ 

Ministério  Publico 

1  procurador  geral  (12:000$  de  ordenado  e 

6:000$  de  í?ratificação) 18:000$ 

5  promotores  públicos  (6:000$  de  ordenado 

e  2:000$  de  grattficação) 40:000$ 

6  adjuntos  de  promotor  (2:240$  de  orde- 

nado e  1: 12(^  de  gratificação) 20: 160$ 

1  curador  de  massas  ftillidas 4: 

1  curador  de  resíduos  (4 :  480$  de  ordenado 

e  2:240$  de  gratificação) 

2  amanuenses  (1:560$  de  ordenado  e  780$ 

de  gi*atificação) 

1  continuo  (1 :040$  de  ordenado  e  520$  de 
gratificação) 

Fórum  e  suas  dependências 

1  porteiro  (1 :600$  do  ordenado  e  800$  de 
gratificação), 


6:720$ 

4:680$ 

1:560$   95:920$ 


:400$   2:400$ 


Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de  1905,—  /.  /.  Seah-a. 
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DECRETO  N.  55^2  —  de  19  de  junho  de  1905 

Conccílf  no  Oyninasio  <rO  nraubery,  cm  Juiz  de  Fóra,  Estado  de 
Minas  OoracB,  os  privilctrios  c  garantias  de  que  goza  o  Gym- 
nasio    Nacional . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
('loveriio,  sobre  os  proorraiiinias  de  ensino  e  o  modo  por  que  são 
executados  no  Gymnasio  d'0  Granbery,  em  Juiz  de  Fóra,  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  resolve,  de  accôrdo  cora  o  art.  361  4o 
Código  dos  Institutos  OíRciaes  de  Ençino  Superior  e  Secundário, 
approvado  pelo  decreto  n,  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  con- 
ceder ao  <lito  Ci^tabeleci mento  de  instrucçâo  os  privilégios  e 
garantias  de    que  goza   o    Gymnasio   Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  junlio  de   1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Pavla  Rodrigues  Alves. 
/,  J,  Seabra, 


ir^CRETO  N.  5'SG4  (')  —  de  19  de  juniio  de  1905 

Cri-a  mais   uma  briírada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionacs  na  co- 
nuiríM  de  Alagoinhas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadcs  Unidos  do  Brazil,  para' 
exrcTiç«âo  do  discreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  nnicí3.  Fica  cromada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  AIa;roinlias.  .  no  Estado  da  Baliin,  mais  unia  brigada  de 
cíí.vallaria  com  a  designação  de  43»,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  85  e  S6,  que  se  organizarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  ns  disposições  em  contrario. 


cio 


.laneiro,    19  de  juiUio  de    1905,    17<»   da  Republica. 

Francisco    de  Paula   Rodrigues  Alves. 
J.    J,    Seabra, 


DECRETO  N.  5566  —  DE  20  de  junho  de  1905 

Concedo  anforização  ã  TJie  Araraquara  Estafes  Company,  Limited^ 
para  funecionarna  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  TTie  Araraquara  Estales  Company, 
Limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  The  Araraquara 
EtCites  Companijf  Limited^  para  Aineeionar  na  Republica  com  os 

(*)  Com  os  n«.  5^63  e  55G5  não  houve  acto  algum. 
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estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1905,  W  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seceriano  Múller, 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  5500,  desta  data 

I 

A  The  Araraquara  Estates  Company,  Limited,  é  obrigada 
a  ter  um  representante,  no  Brazil,  com  plenos  e  il limitados 
poderes  para  tmtar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos,  uni- 
camente, ás  resi)ectivas  leis  e  regulamentos  e  ã  jurisdicção  do 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  eem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não 
I>oderão  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  coucernente 
á.  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

III 

A  companhia  quando  resolva  explorar  no  Brazil  e  nos  ter- 
mos da  clausula  f  n.  1  dos  seus  estatutos,  a  industria  de  segu- 
ros contra  perdas  e  damnos  de  mercadorias,  provenientes  de 
desastres,  ou  de  outro  modo,  deverá  submetter-se  para  todos 
os  effeitos  de  direito,  ao  regimen  estabelecido  no  decreto  n.  5.072, 
de  12  de  dezembro  de  1903. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do  di- 
reito nacional,  que  regem  as  sociedades  anonymas* 

V 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  coiupauhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatu- 
tos. Ser-lhe-ba  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Repu- 
blica si  infringir  esta  clausula. 
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A  iafracQão  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  niSo 
esteja  commiQada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
um  conto  de  reis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  t^íb  (5:000$)  e  no 
caso  do  reincidência  pela  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clau- 
sulas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
Múller. 


Certidão  de  incorpora^  de  uma  companhia  (Estampilha) 
(Sello). 

Certifico  pela  presente  que  a  sociedade  denominada  The 
Araraquara  Estales  Company  Limited  foi  incorporada  de  confor- 
midade com  as  leis  das  companhias  de  1868  a  1900,  como  uma 
sociedade  anonyma  de  responsabilidade  limitada  aos  nore  dias 
de  abril  de  1903. 

Dado  sob  a  minha  assignatura  em  Londres,  aos  vinte  e  um 
dias  de  setembro  de  1904. —  James  Barber. 

Assistente  do  registrador  das  sociedades  anonymas,  leis  das 
companhias  de  1862,  sec.  174. 


Eu,  Alexandre  Ridgway,  tabellião  publico  nesta  cidade  de 
Londres,  por  alvará  régio,  devidamente  constituído  e  jura- 
mentado, abaixo  assignado,  certifico  pelo  presente  que  o  que 
antecede  é  traduoçâo  fiel  e  conforme  da  certidão  de  incorpora- 
ção da  sociedade  designada  The  Araraquara  Estates  Company^ 
Limited f  que  vae  aqui  annexa  sob  o  meu  sello  oflScial,  e  que  a 
mesma  certidão,  achando-se  revestida  da  assÍL^  natura,  que  reco- 
nheço ser  verdadeira  do  Sr.  James  Barber,  assistente  do  registra- 
dor das  sociedades  anonymas  na  Inglaterra,  é  digna  de  toda  fé  e 
credito,  assim  como  o  é  a  dita  traducção  tanto  nos  tribunaes  de 
justiça  como  fora  delles. 

Em  testemunho  do  que  para  fazer  constar  onde  conyier  e 
para  todos  os  effeitos  legaes  passo  o  presente  que  assigno  e  séllo 
em  Londres  aos  30  dias  do  mez  de  setembro  de  1904. 

Resalvo  a  rasura  que  diz  c  verdadeira  ».— A/ej:.  Ridgycaif 
not.  publ. 

Estava  o  sello  do  mesmo. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Alexander 
Ridgway,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  assignei  e 
fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  G  de  outubro  de 
1904.—  F.  Alvei  Vieira,  cônsul  geral. 

Chancella  do  referido  consulado^ 
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ReccnlMQe  irodâdeira  a  aarignatma  do  Sr.  F.  Alfw 
Vieira,  coosnl  geral  em  Lonires.  Rto  de  Jaoeira,  28  deabrM  éò 
1005.— Pelo  director  feral,  AteoandriíM  de  Oliveira. 

Chancella  da  Secretaria  das  RelaçQes  Bxteriores. 

fia,  Eduardo  Prederteo  Alexander,  tradactor  publico  jura- 
mentado» eertiíleo^qiie,  di(pois  de  examinar  miniicioeaBeiite  o 
anteoedeote,  o  «oM  perMtamente  bem  traduzido  na  Ungva 
nacional,  o  que  ganofto  com  a  minba  aasignatora  neste  .dia 
86  de  abril  de  1905.  Rio  de  Janeiro,  28  de  abril  de  1905.  — 
Edumrdo  Frederieê  Ahxander. 

Reconlieço  a  firma  do  tradactor  Eduardo  Prederleo  Ale- 
xander.  Rio,  29  de  abril  de  )905.—  Em  testemunho  da  TerdadOt 
Belmiro  Corrêa  de  Moraes, 

fiscriptura  e  Estatutos  de  Sociedade  da  Araraquara  StaleB 
Companyj  lAmUed, 

1  •  O  nome  da  Oompanhia  é  The  Araraquara  States  Compan^^ 
Limited, 

2.  A  Bêée  offlcial  da  companhia  será  situada  em  Inglaterra. 

3.  Os  fins  para  que  a  companhia  se  estabelece  são  : 

a)  adquirir  em  troca  das  acções  no  capital  da  companhia 
plenamente  ou  parcialmente  pafâs,  ou  por  compra  ou  de  outro 
modo,  toHas  e  quaesquer  das  obrigações  {Bonds  ou  Debentures) 
actualmente  pendentes  da  Irma  brasileira  de  negociantes  e  ca^ 
tivadores  de  café,  conhecidos  pelo  nome  de  Rose  &  Knowles 
(mais  abaixo  chamados  a  «flrma>)  sendo  uma  emissão  de  obri- 
nçôes  (Bonds  ou  Debentures)  no  total  yalor  nominal  de 
£  20.000,  segurada  por  uma  eseríptura  ou  outro  documento,  na 
forma  brazileira,  datada  aos  28  de  julho  de  1899,  e  feita  a  íávor 
dos  Srs.  Pry,  Miers  &  Go.  de  5,  Laurenoe  Ponntney  Hill,  na 
cidade  de  Londres,  negociantes,  juntamente  com  todos  os  juros 
Toncidos  ou  que  Tenham  a  yencer-se  com  respeito  as  obrigações 
(  Bonds  ou  Debentures  )  de  tal  modo  adquiridos  ; 

b)  assumir  o  beneficio  de  confirmar  e  levar  a  efléito  com 
ou  sem  modifica^  oerta  conyençio  provisória  feita  no  mes  de 
março  1903,  entre  Samuel  Fry,  como  representante  de  certa 
commis^U),  mais  abaixo  mencionada  por  Tne  Debeniure  Bolders 
Comnittee  nomeado  em  uma  Assembléa  dos  possuidores  de 
obrigações  (Bonds  ou  Debentures)  da  dita  emisa&o,  celebrada 
em  Londres  aos  13  de  fevereiro  de  1903  para  o  fim  de  proteger 
os  interesses  dos  possuidores  de  obnigaçOes  (Bonds  ou  Dwentures) 
collectivamente,  e  da  outra  parte  um  representante  agindo  em 
tkvor  da  «firma»,  cqja  convençfio  provisória  foi  emprehendida 
uara  efléctuar  a  liqvldaç&o  das  reclamações  dos  ditos  possui*' 
éatm  de  obrigações  iBonds  ou  JUbetUures)  oontra  a  <firma> ; 

c)  providenciar  para  o  pagamento  de  todas  as  castas,  en- 
cargos o  despeayi  .licitameAte  incorridas  pela  commisâo  The 
DebesUure  Solders  CommUtêe  no  desempenho  dos  fins  a  que  eDa 
«ra  destinada,  e  |iarticipar  em  quaesquer  arrapjos  acie  íbrem 
necessários  ou  deeoiayois  no  iotutio  de  indemnizar  a  dita  com* 
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missão  contra  quaesquer  reclamações  que  lhe  forem  feitas  por 
qualquer  possuidor  de  obrigações  {Bonds  ou  Debentures)  me  náo 
se  conformar  com  as  propostas  incorporadas  na  referiaa  con- 
venção provisória ; 

c{)  tomar  posse  do  laborar,  manejar,  explorar,  manter,  des- 
envolver e  utilisar  toda  ou  qualquer  parte  dos  terrenos, 
plantações,  moinhos  e  mais  bens  e  activo  da  firma,  e  obter 
concessões  para,  comprar  e  equiparar,  explorar,  manter,  des- 
envolver e  laborar  quaesquer  outr  3S  terrenos,  plantações, 
moinhos  ou  proi>riei:lades  nos  Estados  Unidos  do  Braztl  ou  em 
qualquer  outra  parte,  quer  em  connexão  com  os  ditos  terrenos, 
plantações*  moinhos  e  propriedades  da  firma,  quer  de  outro 
modo  ; 

e)  exercer  o  nejçocio  de  plantadores,  lavradores,  moleiros, 
donos  de  moinho,  commercianteâ,  exportadores,  importadores, 
correctores  e  banqueiros  em  todos  ou  em  quaesquer  de  seus 
ramos,  nos  ditos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ou  em  qualquer 
outra  parto,  e  qaaesquer  outros  negócios  que   pareçam  ser  ca- 

5 azes  de  desenvolver  directa  e  indirectamente  as  propriedades 
a  companhia ; 

f)  construir,  alugar  ou  adquirir  botes  e  embarcações  e  para 
exercer  o  negocio  de  tansportadores  de  passageiros  e  merca- 
dorias por  terra  e  por  m:ir,  donos  de  armazéns,  agentes  de  ex- 
pedição, proprietários  de  navios,  constructores  de  navios, 
fabricantes,  engeclieiroa  mecânicos  e  seguradores  contra  perdas  , 
e  damnos  de  mercadorias  provenientes  de  desastres  ou  de 
outro  modo  ; 

(f)  emprestar  dinheiro  ou  conceder  credito  com  ou  sem  ga- 
rantia a  qualquer  pessoa,  firma  ou  companhia  e  especialmente 
a  qualquer  pessoa,  firma  ou  companhia  que  tenha  negocio  com 
a  companhia  e  garantir  o  devido  desempenho  de  contractos  por 
qualquer  tal  pessoa,  firma  ou  companhia,  e  exercer  quaesquer 
negócios  ou  operações,  quor  financeiras  ou  commerciaes  que 
pareçam  susceptíveis  de  avançar  os  interesses  da  companhia. 

h)  entrar  erú  quasquer  contractos  ou  arranjos  com 
qualquer  governo  cu  autoridade,  quer  supremo,  municipal, 
local  ou  outro,  ou  com  (qualquer  companhia  incorporada, 
pessoa  ou  pesacaa  que  pareçam  ser  conducentes  aos  fins  da 
companhia  cu  qual^iuer  delles,  e  obter  de  semelhante  governo, 
autoridade,  compaiihia,  pessoa  ou  pessoas,  quaesquer  direitos, 
privilégios  e  concessões  que  a  companhia  entendor  conveniente 
obter,  e  levar  a  elfeito,  exercer  e  obedecer  quaesquer  de  taes 
arranjos,  direitos,  privilégios  e  concessões  ; 

t)  solicitar,  promover  e  obter  qualquer  decreto  parla- 
mentar, ordem  ou  licença  provisória  da  Board  of  Tmde  ou  do 
outra  autoridade  para  habilitar  a  companhia  a  levar  a  efTeito 
quaesquer  de  seus  fins  ou  para  effectuar  qualquer  modificação 
da  constituição  di  compTnhia  ou  para  qualquer  outro  fim  que 
pareça  ser  a  propósito  e  oppor-se  a  quaesquer  procedimentos 
ou  requisições  que  pareçam  capazes  de  prejudicar  directa  ou 
indirectamente  os  interesses  da  companhia ; 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  419 

J)  Tender,  dar  de  alaguei,  trocar,  desenvolver,  dispor  de, 
ou  de  outra  forma  lidar  com  a  empreza  ou  de  toda  ou  qual- 
quer parte  da  propriedade,  direitos  ou  privilégios  da  com- 
panhia mediante  quaesquer  condições,  com  poder  de  aoceitar 
qoaesquer  acQões,  obrigações,  {stock  ou  debentures)  ou  cauções 
de  qualquer  natureza,  quer  pagas  inteiramente,  quer  em 
parte,  em  pagamento  integral  ou  parcial  do  mesmo  ; 

k)  pagar  o  preço  de  qualquer  propriedade  adquirida  pela 
companhia,  por  médio  de  acções  ou  obrigações  (bonds  ou 
debentures)  da  companhia,  quer  pagas  por  inteiro  ou  em  parte  ; 

/)  comprar,  adquirir  por  subscripçáo  ou  de  outro  modo  e 
conservar  as  acções  ou  obrigações,  stocks,  quer  pagas  por  in- 
teiro ;  quer  pagas  em  parte,  de  qualquer  companhia  de  Reino 
Unido  ou  em  qualauer  outra  parte,  e  igualmente  os  títulos  e 
obrigações  stock  de  qualquer  ^verno  ou  Estado,  sejam  bri- 
tannicos,  coloaiaes  ou  estrangeiros,  cuja  acquisiçSo  pareça  ser 
conducente  aos  interesses  da  campanhia,  e  vender,  ou  trocar 
08  mesmos,  ou  feita  a  distribuição  do  activo,  ou  uma  divisão 
de  lucros,  repartir  em  metallico  o  valor  de  semelhantes 
acções,  títulos,  obrigações  ou  outros  valores  do  activo  entre 
os  sócios  ou  qualquer  classe  ou  classes  dos  sócios  desta  com- 
panhia ; 

m)  comprar,  adquirir,  utilizar,  proteger,  prolongar,  re- 
novar, vender,  dar  de  aluguel  ou  lidar  com  quaesquer  patentes, 
direitos  de  patente,  privilégios  de  invenções  ou  licenças,  e 
utilizar  ou  negociar  em  artigos  ou  invenções  privilegiadas, 
serventias,  licenças  fiscaes  e  outros  direitos  ou  privilégios 
capazes  de  ser  adquiridos  conveniente  ou  proveitosamente 
OQ  empregados  ou  alienados  em  connexão  com  quaesquer  dos 
âns  da  companhia ; 

n)  fazer  com  que  a  companhia  seja  registrada  ou  reco- 
nhecida de  accôrdo  com  as  leis  de  qualquer  colónia  ou  de- 
pendência da  Grã-Bretanha,  ou  nos  Estados  Unidos  do  Brazil 
ou  outro  qualquer  paiz  estrangeiro  ou,  aliás,  estabelecer 
por  parte  da  companhia  um  domicilie  legal  em  tal  colónia, 
<iependencia  ou  paiz,  e  obter-lhe  os  mesmos  direitos  e  privi- 
légios que  possuírem  companhias  ou  associações  locaes  de 
semelhante  natureza ; 

o)  pedir  emprestado  ou  levantar  ou  segurar  o  pagamento 
de  dinheiro  para  quassquer  dos  fins  da  companhia,  e  no 
intuito  de  segurar  o  mesmo  com  Juros,  ou  para  qualquer 
outro  motivo,  hypothecar  ou  onerar  a  empreza  ou  toda  ou 
q^ualquer  parte  da  propriedade  actual  ou  futura  da  companhia 
<incluindo  seu  capital  não  chamado)  e  crear,  emittir,  fazer, 
saccar,  aceitar  e  negociar  obrigações  ou  títulos  de  obrigações 
jierpetuas  ou  resgatáveis,  letras  de  cambio,  notas  promissórias 
ou  outras  obrigações  ou  instrumentos  negociáveis,  e  estabelecer 
e  prover  de  fundos  de  amortização  e  reserva  para  o  resgate 
ou  pagamento  de  obrigações  é  encargos ; 
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p)  adquirir  «a  matpvBhisaáeít  todo  on  qiialqtner  parte  d» 
nogioeio,  propriedades,  encargos  de  qvalqiier  peseoa  oaeom- 
panhia,  ezeroendo  qualquer  nefooio  semelhantev  análoga 
on  subsidiário  a  quaesquer  dos  fins  desta  companhia,  ou  capai 
de  ser  oon<^iizido  de  maneira  a  beneficiar  esta  companhia, 
iireta  ou  indirectamente  ou  possuindo  qaaes^asr  bens  ade- 
quados aos  ins  desta  companhia  ; 

q)  promover,  íhdlitar  e  sabscrever  a  qualquer  obra  pu- 
blica ou  empresa  que  offereça  facilidades  ou  vantagens  para  os 
fins  desta  companhia,  e  adquirir  e  coneervar  e  dispor  de  aoçQes 
ou  interesse  neUas ; 

r)  tomar  parte  em  qualquer  combina^*  e  encetar  e 
levar  a  effeito  qualquer  ajuste  referente  á  partilha  de  lucros, 
uniio  de  interesses,  cooperado,  associaçio,  conoesdU>  reciprtot 
ou  outra,  com  qualquer  pessoa  ou  companhia,  ezeroendo, 
oceupando-se  em  ou  prestes  a  exercer,  ou  oocupar  se  em 
qoAquer  negocio  ou  tranMMsç&o  em  que  esta  companhia  esteja 
autorizada  a  ezercer  ou  oooupar-se  de  qualquer  negocio  oa 
transacção  suaoeptivel  de  ser  conduzida  de  maneira  a  benefi- 
.  ciar  esta  companhia,  quer  directa,  quer  indirectamente,  e 
outro  sim  emprestar  dinheiro  a  garantir  os  contractos  de,  ou 
de  outro  modo,  auziliar  qualquer  tal  pessoa  ou  companhia,  e 
tomar,  ou  de  outra  forma,  adquirir  acções  e  títulos  de  qual- 
quer tal  companhia,  e  vender,  conservar  emittir  de  novo  com 
ou  sem  garantia,  ou  lidar  com  os  mesmos  de  qualquer  outra 
f6rma; 

s )  promover  qualquer  outra  companhia  afim  de  adquirir 
toda  ou  qualquer  parte  dos  haveres  e  passivo  desta  companhia, 
ou  de  adeantar  directa  ou  indirectamente  os  ol^ectos  ou  inte- 
esses  delia,  subscrever,  garantir  a  subscripQão  de  temar,  oo 
per  outro  modo,  garantir  e  conservar,  vender  ou  alienar 
acções,  obrigações,  títulos  (stock)  ou  titules  de  obrigações  de 
qualquer  tal  companhia  e  garantir  o  pagamento  de  quaesqosr 
obrigações  {débefitures)  ou  outros  titules  emittJdpe  por  qualqosr 
tal  companhia ; 

I )  fazer,  acceitar,  endossar  e  ezeeutar  notas  promissórias, 
conhecimentos,  letras  de  cambio  e  outros  intrumentos  nefo- 
ciaveis ; 

u )  empregar  e  dar  applicaçio  aos  numerários  da  com- 
panhia que  na  oeeasião  estivwem  disponiveis  sobre  os  valores 
e  da  maneira  que  de  tempo  a  tempo  Í5r  determinada ; 

r  )  conceder  pensões,  annuidades  ou  compensaçio  a  qnass- 
foer  ofBciaes,  empregados  ou  serventes  da  companhia,  ou  saas 
mulheres,  viuvas,  filhos  ou  parentes,  &zeiido  reservas  para  tal 
fim,  e  subscrevendo  ao  seguro,  e  contribuindo  e  offerecôido  do- 
iUKti;90S  a  «spoaiçõeB,  hospitaes  e  outros  eatabaleoimenios  por 
hlloss  ou  caritativos  ou  outros  fins ; 

•o)  lenrar  a  efibito  todos  ou  quacsquer  doa  fins  supraditos 
jcila  na  qualidade  de  iuMadoras  ou  agoortoa,  ou  assesiadus  m 
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em  «(uganQ^Mm  qwJqaer  penoei,  flriBa»  MBDCjação  •«  com- 
paahia  e  em  qaalqaer  parte  do  munda ; 

X )  praticar  todo  qoanto  fôr  incidental  ou  conducente  k 
realização  dos  fina  acima  exarados. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £25.000»  dividido  om 
25.000  acções  de  £  I  cada  uma.  Quaesquer  novas  acções  que  de 
tempo  a  tempo  se  crearem,  poderSo  de  tempo  a  tempo  ser  emit- 
tidas  com  as  garantias  ou  direitos  preferenciaes,  quer  com 
respeito  a  dividenio,  ou  reembolso  de  capital  ou  ambos,  ou 
qualquer  outro  priviligio  especial  ou  vantagem  sobre  quaesquer 
acções  emittidas  previamente  ou  que  então  estiverem  para 
emíttir,  ou  mediante  o  premio  ou  com  os  direitos  deferidos  oue, 
comparados  com  quaesquer  outras  acções  emittidas  aaterior- 
mente  ou  que  estiverem  para  emittir,  ou  sigeito  a  estas  condi- 
ções ou  disposições  e  com  ou  sem  o  direito  de  votar  e  geral- 
mente sob  os  termos  que  forem  determinados  pelo  ou  sob  os 
r^ulamentos  então  vigentes  da  companhia. 


Nõs,  as  varias  pessoas  cujos  nomes,  endereços  e  occupações 
vão  abaixo  indicados,  desejamos  constituir  uma  companhia,  de 
conformidade  com  estes  estatutos  de  sociedade,  e  concordamos 
individualmente  em  acceitar  o  numero  de  acções  no  capital  da 
companhia  que  apparece  ao  lado  de  nossos  nomes  respe- 
ctivos: 

Nomes ,  endereços  e  oocapa<}õe8  Numero  de  acções 

dos  sttbseriptores  tomado  por  ca- 

d»  snbseriptor. 

Arthur  M.  Wilson,  18,  Birchin  Lane  E.  C,  corre- 
tor de  fundos Uma 

Warwick  Webb,  Bush  Lane  House,  Gannon  St. 

E.  C,  solicitador , Uma 

Wm.  Wallis,  5  Laurence  Pountnay  Hill  £.   C, 

empregado  do  commerclo Uma 

H.  I.  Jones»  5  Laurence  Pountnay  Hill,  E.  C,  em- 
pregado do  commercio Uma 

G.  Hodion,  5  Laurence  Pountnay  Hill,  E.  C,  em- 
pregado do  commercio Uma 

L.  S.  Orey,  18  Birchin  Lane  E.  C,  empregado   de 

um  corrector  de  fundos Uma 

Herbert,  B.  Crabbe,  18  Birchin  Lane  £.  C,  em- 
pregado de  um  corretor  de  fundos Uma 

Datado  aos  7  dias  de  abril  de  1903.— Testemunha  ás  assi- 
gnaturas  supra:  Charles  E.  Bischoff  —  4,  Oreat  Winchester 
Street,  Lon<ires,  solicitador.  Cópia  fleU—  James  Barber,  assis- 
tente registrador  de  sociedades  anonymas.  Sella  impresso  de 
1  shilliBg. 
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ILieis  de  1<!$0^  a.  lOOO,  eoncernentes  a 
eompa»iili.isks 

Companhia  limitaia  por  acções 

Estatutos  da  oAraraqnara  Sstates  Companj^  Limited» 


TABELLA  c  A  > 

1.  Os  regulamentos  na  tabeliã  <  A  >  no  primeiro  sohedala 
de  lei  concernente  a  companhia  de  18ô2  não  lerão  applicaçlo  á 
companhia,  salvo  á  medida  qae  forem  repetidos  ou  contidos 
nestes  presentes. 

INTERPRETAÇÃO 

2.  No  presente  documento  as  palavras  que  apparecem  na 
primeira  columna  da  tabeliã  que  aqui  segue  terão  a  significa- 
ção que  lhes  fica  designada  ao  lado  respectivamente  na  se- 
gunda colmnna,  comtanto  que  nãj  seja  incompatível  com  o 
assumpto  ou  contexto. 

Palavras  Significaçáo 

Os  estatutos  Leis  sobre  companhias  de  1862  a  1900  e 

todo  outro  acto  que  em  qualquer  época  esteja 
em  vigor  relativamente  a  sociedades  anony- 
mas  e  affectando  a  companhia. 

O  presente  Estes  estatutos  de  sociedade  e  os  regula- 

docomento  mentos  da  companhia  que  em  qualquer  época 
estejam  em  vigor. 

Sede  Os  escriptorios  registrados  da  companhia. 

Sello  O  sello  social  da  companhia. 

Mez  Mez  lunar. 

Anuo  Anno  a  contar  de  1  de  janeiro  até  31  de 

dezembro  inclusive. 

Por  escripto  Escripto,  impresso,  lithographado  ou  pro- 

duzido por  qualquer  meio  de  substituir  a 
mão  de  lettra  ou  parte  de  uma  maneira  ou 
parte  de  outra. 

E  palavras  que  estejam  só  no  numero  singular  incluirio  o 
numero  plural  e  vice- versa. 

Palavras  que  se  refiram  só  ao  género  masculino  incluirão  o 
género  feminino  e 

Palavras  que  se  refiram  a  individues  incluirão  corporações. 

3.  Sujeitos  ao  ultimo  artigo  que  precede  e  não  sendo  inoom' 
pativeis  com  o  assumpto  ou  contexto,  quaesquer  palavras  desi- 

§  nadas  nos  estatutos  terão  a  mesma  significação  no  presente 
ocamente. 
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4.  Os  directores  assumirão  desde  Já.  o  beneficio  de,  confir- 
mando e  levando  a  elfeito  quer  com  ou  sem  modicafícaçâo,  a 
convenção  mencionada  na  sub-ciausula  (B)  da  clausula  3,  do 
contracto  de  sociedade,  e  a  companhia  poderá  começar  a  eiercer 
08  seus  negócios  logo  em  seguida  á  incorporação  da  companhia, 
ou  sendo  necessário  que  a  companhia  obtenha  um  certificado  do 
registrador  em  como  ella  se  acna  habilitada  a  funccionar,  então, 
nesse  caso,  logo  que  semelhante  certificado  tiver  sido  obtido. 

5.  Asôde  será  em  Londres  no  logar  que  os  directores  de 
tempos  a  tempos  possam  determinar. 

6.  Nenhuma  parte  dos  fundos  da  companhia  pederá  ser 
applicada  pelos  directores  na  compra  ou  sobre  garantia  de 
acções  da  companhia. 

7.  No  caso  da  companhia  offerecer  ao  publico  uma  emissão 
das  suas  acções,  a  minima  subscripção  com  que  os  directores 
poderão  proceder  á  distribuição  será  a  do  £1.000,  que  será 
calculado  exclusivamente  de  qualquer  quantia  pagável,  do 
qualquer  modo  que  não  seja  a  dinheiro. 

Ao  offerecerem-se  ao  publico  quaesquer  acções  para  sub- 
scripção, a  companhia  fica  autorizada  a  pagar  commissões, 
como  previsto  pelo  §  8»  (1)  da  lei  sobre  companhias  de  1900,  até 
a  somma  de,  ou  em  uma  proporção  que  não  exceda  20  «'/o  da 
quantia  nominal  das  suas  acções,  de  tempos  a  tempos  offorecidas 
para  subscripção. 

ACÇÕES 

8.  As  acções  estarão  á  disposição  dos  directores,  podendo 
elles  distribuir  ou  de  outro  modo  dispor  delias  e  nas  épocas, 
quer  «ao  par»,  quer  com  premio,  e  geralmente  nas  condições 
que  julgarem  a  propósito. 

9.  No  caso  de  dous  ou  mais  individues  serem  registrados 
como  co-possuidores  de  qualquer  acção,  qualquer  desses  indi- 
Tiduos  poderá  dar  efficazes  recibos  por  quaesiuer  dividendos, 
bónus  ou  outro  dinheiro  pagável,  referente  a  tal  acção. 

10.  Nenhum  individuo  será  pela  companhia  reconhecido 
como  possuindo  qualquer  acção  em  curadoria,  seja  qual  fôr, 
e  a  companhia  não  estará  obrigada  por,  nem  reconhecerá, 
qualquer  interesse  equitativo  contingente  faturo  ou  parcial 
em  qualquer  acção,  nem  interesse  algum  em  qualquer 
parte  fraccionaria  de  uma  acção,  nem  (salvo  o  contrario 
expressamente  previsto  neste  documento)  qualquer  outro 
direito  com  respeito  a  qualquer  ac<^  a  não  ser  um  direito 
absoluto  a  ella  por  inteiro  da  parte  do  possuidor  registrado  ou 
no  caso  de  um  titulo  de  acções,  da  parte  do  portador  do 
titulo  na  occasião. 

11.  Cada  sócio  registrado  terá  direito  sem  pagamento  a 
um  certificado  sob  o  sello  especificando  o  numero  de  acções 
que  elle  possue  e  a  importância  paga  por  conta  delias,  com- 
tanto  que,  no  caso  de  possuidores  collectivos,  a  companhia 
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não  seja  obrigada  a  emittir  mais  de  um  eertiftsado  &  todos 
06  poaBuidoree  coUectiyos  o  a  estrega  de  tal  oertiAeado  a 
qvaMuer  um  delies  seri  soíllciente  entrigpi  para  todos. 

12.  Rompendo-ae  oa  perdeado-fle  ^nalquer  destes  certi- 
ficados, poderá  ser  renovado  qaando  se  apreseatarem  as  pioras 
que  os  directores  exibirem,  sendo^  no  caso  de  romi^inento,  a  de- 
TOtUQ&o  do  orlffinal,  e  no  caso  de  perda,  a  execução  da  indem- 
niza^ (havendo-a)  e  em  qualquer  destes  casos  mediante  o  pa- 
gamento de  uma  somma  (não  sunerior  a  1  shiliog),  conforme 
08  directores  em  qualquer  época  aeterminarem. 

CHAMABAS  SOBRE  ACÇQIS 

13.  sujeitos  aos  regulamentos  deste  doenmento,  os  dire- 
ctores poderSo  de  tempos  a  tempos  íkzer  as  chamadas  qoe 
julgarem  couTenientes  aos  accionistas  com  respeito  a  todas  as 
sommas  de  dinheiro  por  pagar  sobre  suas  acçOes,  comtauto  que 
se  dêem,  pelos  menos,  sete  dias  de  antecedência  referente  a  cada 
chamada,  e  cada  accionista  será  responsável  pelo  importe  de 
cada  chamada  que  assim  Ibe  íbr  feita,  ás  pessoas  e  nas  datas  e 
legares  indicados  pelos  directores. 

14.  Deverá  considerar-se  uma  chamada  como  tendo  sido 
fbita  na  occasião  em  que  as  deliberações  dos  directores  que 
autorizem  essa  chamada  forem  votadas. 

15.  Os  possuidores  collectivos  de  uma  acção  serão  col- 
lectiva  e  individualmente  responsáveis  pelo  pagamento  de 
todas  as  chamadas  com  respeito  a  mesma. 

16.  Sçgeita  ás  condições  de  emissão  de  quaesquer  acções 
no  que  diz  respeito  ao  pagamento  de  prestações  sobre  as  mes- 
mas, nenhuma  chamada  deverá  exceder  50  %  do  valor  nomi- 
nal das  acções,  e  devem  decorrer  pelo  menos  dons  mezes  entre 
a  occasi&o  marcada  para  o  pagamento  de  uma  chamada  e  a 
que  íbr  designada  para  o  pagamento  da  seguinte  chamada 
(havendo-á). 

17.  Si  no  dia  marcado  para  o  pagamento,  não  se  pagar 
uma  chamada  pagável  com  rospeito  a  uma  acçáu,  o  possui- 
dor da  mesma  na  occasião  será,  á  discrição  dos  directores, 
responsável  pelo  pagamento  de  juros  sobre  o  importe  da 
chamada  a  uma  taxa  não  excedendo  10  %  ao  anno,  desde 
o  dia  indicado  para  seu  pagamento  até  a  occasião  do  real 
pagamento. 

18.  Qualquer  quantia  que,  segundo  as  condições  do  aver- 
bamento de  uma  acção,  for  pagaval  no  averbamento  ou  em 
qualquer  dia  determinado,  deverá  para  todos  os  fins  deste  do- 
cumento ser  considerada  uma  chamada  devidamente  feita  e 
pagável  na  data  destinada  ao  pagamento,  e  no  caso  de  falta  de 
pagaiQeoto  deverão  ter  effeito  as  disposições  deste  documento 
quanto  ao  pagamento  de  juros  e  despezas,  conftBcaçáo  e  cousa 
semelhante  e  todas  as  mais  estipulações  relevantes  deste  do- 
cumento» como  si  tal  somma  fosse  uma  chamada  devidamente 
íèita  e  avisada,  como  vae  aqui  designado. 
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19.  Ot  direetores  poderão,  de  tempos  a  tempofl,  á  emiflâo 
cleaocõeB,  provideociar  para  nma  dillèrença  eatre  os  possui- 
dores de  taes  acções,  qoanto  á  importanola  das  chamadas  por 
pagar  e  o  atraso  do  pagamento  dessas  chamadas. 

20.  Os  directores  poderio^  si  assim  o  entenderem,  cobrar 
de  qualquer  dos  accionistas,  quando  estes  a  desejem  pagar,  ã 
totalidade  ou  qualquer  parte  da  importância  das  suas  acções. 
aióm  das  quantias  cqjo  pagamento  for  eidgido,  e  por  essas  im- 
portâncias pagas  adeantadamente,  ou  por  qualquer  parte  delias, 
qBB  exceda  as  prestações  exigidas  ou  devidas  em  relação  ás 
acções  por  conta  das  quaes  se  fez  esse  adeantamento,  poderâo 
fls  direetures  pagar  ou  abonar  juros  a  uma  taxa,  seja  de  alga- 
rismo fixo  ou  diflèrente,  conforme  fòr  acanrdado  entre  os  dire- 
ctores e  o  accionista  pagando  tal  quantia  adeantada,  mas  quai- 
ifoer  quantia  que  na  occasiâo  for  paga  anteriormente  ás  cha- 
madas nâo  será  mcluida  ou  tomada  em  conta  na  verificação  do 
importe  áo  dividento  pagável  sobre  a  acção  em  relação  á  qual 
se  fez  tal  adeantamento. 

21 .  Nenhum  accionista  terá  o  direito  de  cobrar  qualquer 
dividendo  ou  assistir  ou  votar  em  qualquer  assembléa,  quer 
pessoalmente,  quer  por  procuração  ou  como  procurador  de 
OBtre  sócio  ou  durante  uma  votação  ou  exercer  qualquer 
privilegio  como  soclo  até  que  elle  tenha  pago  todas  as  cha- 
madas vencidas  nessa  occasifto  e  pagáveis  sobre  cada  acção 
que  elle  possua,  quer  isoladamente  ou  de  conta  unida  com 
MUklquer  outra  pessoa,  conjuntameate  com  juros  e  despezas 
(havendo-as). 

CONFISCAÇÃO  E   DIREITO  DE  RETENÇÃO 

22.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  a  totalidade 
ou  qualquer  parte  de  quaesquer  chamadas,  no  dia  ou  antes  do 
dia  áxado  para  o  pagamento  respectivo,  us  directores  poderão 
em  qualquer  occasiâo  subsequente,  emquanto  essa  chamada  ou 
qualquer  parte  deila  estiver  por  pagar,  avisai  o  exigindo  o 
pagamento  da  mesma,  ou  da  parte  ainda  não  pa;<a  augmon- 
tando  com  juros  a  uma  taxa  não  excedendo  10  Vo  ao  anno  o 
quaesquer  despezas  provenientes  da  £Bklta  de  tal  pagamento. 

23.  O  aviso  deverá  indicar  uma  data  (não  jpodendo  o  prazo 
eer  inferior  a  sete  dias  a  contar  da  data  do  aviso)  em  ou  antes 
de  que  deva  ser  paga  tal  chamada,  ou  parte  delia,  como  fica 
dito,  com  todos  os  juros  e  despezas  provenientes  da  tal  falta  de 
pagamento. 

Também  deverá  especificar  o  logar  onde  se  fará  o  paga^- 
mento,  declarando  que  no  caso  de  falta  de  pagamento  na  data 
ou  antes  da  data  e  no  logar  indicado,  as  acções  com  relação  ás 
quaes  a  chamada  tiver  sido  fòita  estarão  sujeitas  a  ser  confis- 
cadas. 

24.  Si  todas  as  prescripções  do  aviso  supracitado  não 
forem  satisfeitas,  quaesquer  acções  com  relação  ás  quaes  esse 
aviso  tenha  sido  dado,  poderão  em  qualquer  occasiâo  futura 
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antes  do  pagamento  de  todas  as  chamadas,  juros  e  despezas 
devidas  com  respeito  a  ellas,  ser  confiscadas»  após  uma  delibe- 
ração dos  directores  nesse  sentido. 

25.  No  caso  de  um  individuo  ter  direito  a  uma  ac^  por 
transmissão  e  nâo  se  ter  habilitado,  segundo  este  documento,  a 
ser  registrado  em  seu  próprio  nome  como  o  respectivo  possui- 
dor, ou  fazer  com  que  o  seu  nominatario  o  seja.  faltando  por 
três  mezes  depois  dclle  ter  recebido  aviso  dos  directores  para 
assim  se  habilitar,  essa  acção  poderá  em  qualquer  época,  expi- 
rado aquelle  prazo,  ser  confiscada  por  ama  deliberação  dos  dire- 
ctores nesse  sentido. 

26.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  confiscadas  de 
accordo  com  este  documento,  dar-se-ha  immediatamente  aviso 
da  confiscação  ao  possuidor  das  acções  ou  á  pessoa  que  tenha 
direito  ás  mesmas,  por  transmissões,  seja  como  fòr,  e  um  lança- 
mento  de  se  ter  dado  tal  aviso  e  da  connscação  com  a  respectiva 
data  deverá  immediatamente  ser  feito  no  registro  de  sócios  ao 
lado  opposto  ã  acção  ;  mas  as  prescripções  deste  estatu"^  são 
directoriaes  somente  e  nenhuma  confiscação  será  de  forma 
alguma  nuUificada  por  qualquer  omissão  ou  desleixo  em  dar  tal 
aviso  ou  fazer  o  lançamento  acima  mencionado. 

27.  Não  obstante,  qualquer  confiscação,  como  a  supraiita, 
03  directores  poderão  em  qualquer  data  antes  de  se  ter  dado 
outro  destino  á  acção  confiscada,  permitíir  o  seu  resgate  me- 
diante as  condições  de  pagamento  de  todas  as  chamadas,  bom 
como  juros  vencidos  e  as  despezas  incorridas  com  respeito  ás 
acções,  e  sujeito  a  quaesquer  outras  condições  (havendo-as),  con- 
forme entenderem . 

28.  Toda  a  acção  confiscada  passará  a  ser  propriedade  da 
companhia,  podendo  ser  annuilada  ou  vendida,  ou  distri- 
buída de  novo,  ou  dispondo-se  delia  de  qualquer  outra  maneira 
a  favor  da  pessoa  que  antes  da  confiscação  era  o  possuidor  da 
mesma,  ou  a  ella  tinha  direito  ou  a  qualquer  outra  pessoa 
nas  condições  e  da  maneira  por  que  os  directores  julgarem 
próprio. 

29.  Qualquer  sócio,  cujas  acções  tiverem  sido  confiscadas, 
será,  não  obstante  a  confiscação,  responsável  para  com  a  com- 
panhia pelo  pagamento  de  todas  ts  chamadas  feitas  e  por 
pagar  sobre  taes  acções  da  confiscação  e  os  juros  respectivos 
até  a  data  do  pagamento  da  mesma  maneira  em  todos  os  sen- 
tidos como  si  as  acções  não  tivessem  sido  confiscadas,  e  a  satis- 
fazer todas  as  reclamações  e  exigências  (havendo-as),  cuja 
liquidação  a  companhia  poderia  ter  forçado  com  respeito  ás 
acções  quando  foram  confiscadas,  sem  dedução  ou  abono  algum 
pelo  valor  das  acções  nessa  occasião. 

30.  A  confiscação  de  uma  acção  trará  comsigo  a  extincção 
nessa  occasião  de  todos  os  interesses  em  qualquer  pretenção  ou 
reclamação  contra  a  companhia,  relativamente  a  essa  acção*  e 
qualquer  outro  direito  ou  responsabilidade  incidental  a  essa 
acção  entre  o  accionista  cxiidk  acção  se  confiscou  e  a  companhia, 
excepto   somente  daquelles  direitos   que  por  este  documento 
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forem  expressamente  salvos  ou  que  segando  os  estatutos  são 
dados  ou  impostos  no  caso  de  sócios  antigos. 

31 .  Uma  declaração  estatutoria  por  escripto,  dizendo  que 
o  declarante  é  um  director  da  companhia  e  que  uma  acção 
íoi  devidamente  confiscada  de  accordo  com  este  documento,  e 
especificando  a  data  quando  elia  foi  confiscada,  será  prova  con- 
clusiva dos  ílDietos  nella  exarados  e  tal  declaração,  acompa* 
nhada  de  um  certificado  da  posse  legitima  da  acção  sob  o 
sello  entregue  a  um  comprador,  ou  adjudicatário  da  mesma 
constituirá  um  titulo  válido  a  acção,  ficando  o  novo  possuidor 
livro  de  todas  as  chamadas  feitas  anteriormente  a  tal 
compra  ou  adjudicação,  sem  ser  obrigado  a  ter  que  ver 
quanto  á  applicação  do  preço  da  compra ;  nem  será  o  seu 
titulo  á  acção  affectado  por  qualquer  facto,  omissão  ou  irre- 
gularidade relativamente  ou  concernente  ao  procedimento  em 
referencia  á  confiscação,  venda,  nova  distribuição  ou  dispo- 
si^  da  mesma. 

32.  A  companhia  terá  primeiro  o  supremo  direito  de  re- 
ten^  e  encargo  sobre  todas  as  acções  que  não  sejam  acções 
inteiramente  liberados  na  occasião,  registradas  no  nome  de 
cada  sócio  (quer  individual,  quer  solidamente  com  outros)  por 
todos  os  dinheiros  que  elle  ou  a  sua  massa  deva  á  companhia, 
quer  isoladamente  ou  conjuntamente  com  qualquer  outi« 
pessoa,  seja  sócio  ou  não,  e  quer  taes  dinheiros  sejam  pagáveis 
na  occasí&o  ou  não,  e  tal  direito  de  retenção  comprehenderà 
todos  08  dividendos  que,  em  qualquer  época,  se  declararem 
com  respeito  a  taes  acções. 

33.  Com  o  fim  de  porem  em  vigor  esse  direito  de  retenção, 
03  directores  poderão  vender  as  acções  sujeitas  ao  mesmo  do 
modo  que  julg  irem  conveniente,  mas,  nenhuma  vonda  deverá 
ser  feita  até  a  época  em  que  os  dinheiros  forem  actualmente 
pagáveis  e  até  que  uma  reclamação  e  aviso  por  escripto  indi- 
cando a  quantia  devida  e  exigindo  o  pagamento  e  notificando  a 
intenção  de  vender  á  revelia,  tenha  sido  prestada  a  tal  sócio,  ou 
á  pessoa  (havendo-a)  intitulada  por  transmissão  ás  acções  e  que 
elle  ou  elles  tenham  faltado  ao  pagamento  durante  sete  dias 
após  tal  aviso. 

34.  O  liquido  prodncto  de  qualquer  venda  assim  feita  de- 
verá ser  applicado  á  satisílsKão  da  quantia  devida,  e  o  resto  (si  o 
liouver)  deverá  ser  pago  a  tal  sócio  ou  pessoa  (havendo-a)  que 
tenha  direito  ás  acções  por  transmissão. 

35.  Ao  effectuar-se  qualquer  venda,  como  a  supracitada,  os 
directores  poderão  assentar  o  nome  do  comprador  no  registro 
como  possuidor  das  acções,  e  o  comprador  não  será  obrigado  a 
olhar  pela  regularidade  ou  validade  de,  ou  ser  affectado  por 
qualquer  irregularidade  ou  invlaidade  no  procedimento,  nem 
eerá  obrigado  a  olhar  pela  applicado  do  dinheiro  da  compra,  e 
depois  do  seu  nome  ter  sido  entrado  no  registro,  a  validade  da 
venda  não  deverá  ser  posta  em  duvida  por  pessoa  alguma  e  o 
remédio  de  qualquer  pessoa  ii^uriada  pela  venda  devera  ser  em 
damnos  somente  e  contra  a  companhia  exclusivamente. 
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RBNUNOIA    Dl  AOQOBS 

36.  Qoalaaer  sócio  poderá  raioDciar,  e  a  companhia  po- 
derá annair  a  renanoia  de  suaa  aoçOes*  oa  quasquer  delias, 
mediante  as  condicções  qae  íbrem  mutoameate  oombioadas 
entre  tal  sócio  e  os  directores;  sempre  oom  a  condia  de  que 
o  capital  da  companhia  não  seja  reduzido  por  outra  forma  que 
de  aceôrdo  eom  as  disposições  dos  estatutos.  Qaalqoer  aoç&o 
assim  renunciada  poderá,  elevar  o  mesmo  destino  que  uma  acçio 
confiscada. 

RBOISTRADORIA   COLONIAL 

37.  A  companhia  poderá  fazer  com  que  se  guarde  em  qual- 
quer colónia  em  que  exerça  os  seus  negócios  um  registro  filial 
de  sócios  residentes  em  tal  colónia,  e  a  palavra  colónia  nesta 
clausula  terá  a  significação  que  lhe  for  designada  pela  lei  1883 
(Registros  Ck)loniaes)  sobre  companhias  {Cnmpany's  Colonial  R»- 
gitters),  Aot.  1883)  e  os  directores  poderão  em  qualquer  época 
providenciar  como  entenderem  quanto  á  conservação  de  tal  re- 
gistro e  a  transferencia  de  acções  para,  ou  de,  tal  registro,  de  ou 
para  o  registro  príncipe l  ou  qualquer  outro  filial. 

TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

38.  Sujeito  às  restricções  deste  documento,  qualquer  sócio 
poderá  transferir  to  las  oa  quaesquer  de  suas  acções  na  com- 
panhia que  na  occasião  estejam  entradas  no  registro. 

39.  Todas  as  transferencias  de  acções  deverão  ser  feitas 
por  escriptura  na  forma  commum  usual,  e  deverão  ser  deixadas 
na  sede  da  companhia,  acompanhadas  do  certificado  das  acções 
e  quaesquer  outras  provas  (si^  as  houver)  que  os  directores 
passam  exigir  afim  de  estabelecer  o  direito  de  transferente. 

40.  Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transferencia  de  acções  que  não  sejam  inteiramente  liberadas, 
quando  o  possuidor  ou  um  dos  co-possuidores,  estetja  elle  só  ou 
conjuntamente  com  outra  pessoa  em  divida  para  com  a  eom- 
I)anhia  por  qualquer  modo,  quer  por  divida  ou  responsabi- 
lidade vencida  ou  por  vencer,  ou  qualquer  transferencia  de 
acções  incompletamente  liberadas  que  for  feita  a  favor  de 
qualquer  pessoa  não  approvada  por  eUes  como  traosferente. 

41 .  Uma  somma  não  excedente  de  2  shiJlings  e  6  pence  por 
cada  transferencia,  conforme  os  directores  de  tempos  a  tempos 
determinarem,  poderá  ser  cobrada  pelo  registro  de  uma  trans- 
Ibrencia. 

42.  O  livro  de  registro  de  transferencia  poderá  estar  fe- 
chado durante  os  sete  dias  logo  precedentes  a  cada  assemhléa 
geral  ordinária  da  companhia,  e  em  qualquer  outras  ooea- 
siOes  (si  as  houver)  e  durante  o  período  que  os  directores  poi- 
sam de  teirpos  a  tempos  determinar,  sempre  eom  a  condição 
de  que  não  poderá  ficar  fechado  por  mais  de  trinta  dias  em 
qualquer  anuo. 
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43.  FiUecendo  vm  acdonista,  os  sobreyiyentes  ou  o  sobre* 
▼ivente*  no  oaso  do  falleeido  ter  sido  eo-possuidor,  bem  oomo  os 
testamenteiros  ou  «dministradoies  do  defonto  no  oasodelle  ser 
o  possuidor  nnico,  seião  as  s6  pessoas  reconhecidas  pela  com- 
panhia como  tendo  titolo  algum  ás  suas  acções ;  mas,  nada  aqoi 
eontido  exonerará  a  massa  de  um  co^possuidor  falleoido  de  qual- 
quer responsabilidade  existente  e  devida  ou  pagável  i  data  da 
soa  morto  eom  respeito  a  qualquer  aoção  por  eUe  possuída  con- 
jmrtameote  oom  outrem. 

44«  Qualquer  pessoa  que  venha  a  ter  direito  a  imia  acçãe 
em  consequência  do  fallecimento  ou  insolvência  de  um  sodo, 
ao  apresentar  as  provas  de  titulo  que  os  directores  exigirem, 
e  sujeito  ás  condicções  mais  adeante  estipuladas,  poderá  ser  re- 
gistrado elle  mesmo  como  possuidor  da  acção,  ou  ^erá  optar 
para  que  alguma  pessoa  nomeada  por  elle  seja  registrada  como 
o  respectivo  transferido. 

45.  Si  a  pessoa  que  assim  veiu  a  ter  esse  direito  quizer 
registrar-se,  aeverá  entregar  ou  enviar  á  companhia  um  aviso 
por  escripto,  por  elle  assignado,  declarando  a  sua  vontade. 
Para  todos  os  uns  deste  documento  tocante  ao  registro  de  trans- 
ferencia, e  de  acçCes,tal  aviso  será  considerado  como  uma  trans- 
ftrencia,  e  os  directores  terâo  o  mesmo  poder  de  recusar  ou 
conftrmal-o  mediante  registro,  como  se  o  útcto  sobre  o  qual  se 
effectiiou  a  transmissão  não  tivesse  succedido,  e  o  aviso  fosse 
uma  transferencia  executada  pela  pessoa  de  quem  o  titule  de 
transmissão  se  derivou. 

46.  Si  a  pessoa,  que  assim  vier  a  ter  o  direito,  quizer  que 
o  seu  nominatario  seja  registrado,  manifestará  o  seu  desejo 
executando  uma  transferencia  de  tal  aoção  ao  seu  nominatario. 
Os  directores  no  que  diz  respeito  ás  transferencias  assim  ex- 
ecutadas, terão  o  mesmo  poder  de  recusar  o  registro  como  si  o 
fkcto  sobre  o  que  se  effectuou  a  transmissão  nao  tivesse  succe- 
dido, e  a  transferencia  festoe  uma  executada  pela  pessoa  de  quem 
se  derivou  o  titulo  por  transmissão. 

^.  Qualquer  pessoa  que  tenha  direito  a  uma  acção  por 
transmisno  terá  a  fiunildade  de  receber^  e  poderá  dar  uma  qui- 
tação por  qualquer  dividendo,  banw  ou  outra  quantia  pagável 
com  respeito  a  essa  acção;  mas,  não  terá  o  jus  de  receber  avisos, 
nem  de  assistir  ou  votar  nas  assembléas  4a  companhia,  ou, 
salvo  como  vae  acima  dito,  auferir  quaesquer  dos  direitos  ou 
panvUaglos  de  um  sócio  a  não  ser  e  até  que  se  faça  sócio  com 
refl(peito  a  essa  aoção. 

'^  48.  UÉsamoimaMo  excedente  a  £  riiiilings  e  6  penoe,*^ 
g«BÍo<i8direetores  de  tempos  a  tempos  determlnamBu,  deveeá 
ser  paga  pelo  registro  de  tranwistfío,  addicioaaiidoree4tae  qnae^ 
qosr  outros  eneargos  em  que  a  eompanhia  iaoorrer«  relativa- 
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CONVERSÃO  DE  ACç3BS  EM  TÍTULOS 

49.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  com  a 
sancção  da  companhia,  dada  previamente  em  assembléa  geral, 
converter  em  títulos  qnaesquer  acções  liberadas  oa  tornar  a 
converter  qnaesquer  títulos  em  acções  liberadas  de  denomina* 
ção  seja  qual  fôr. 

50.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas 
em  títulos,  os  diversos  possuidores  de  taes  títulos  pode^o 
transferir  respectivamente  os  interesses  que  nelles  tiverem  ou 
qualquer  parte  de  taes  interesses  da  maneira  que  a  companhia 
em  assembléa  geral  designar,  mas,  na  falta  de  semelhante  in- 
dicação, então  da  mesma  maneira  e  sob  os  mesmos  regula- 
mentos, snjeito  aos  quaes  qualquer  acção  liberada  pôde  ser 
transferida  ou  tão  approximado  a  isso  como  as  círcumstancias 
admittirem. 

51.  Os  diversos  possuidores  de  ti tnlos  terão  direito  a  par- 
ticipar nos  dividendos  e  laços  da  companhia,  segando  a  im- 
portância dos  interesses,  que  respectivamente  nelles  tiverem, 
e  taes  interesses,  deverâo,  na  proporção  das  suas  importâncias, 
conferir  sobre  os  respectivos  possuidores  os  mesmos  privilégios 
e  vantagens  para  os  fins  de  votação  perante  assembléas  da 
companhia,  e  para  oatros  âns  como  teriam  sido  conferidos  por 
acçoos  de  igual  valor,  mas,  de  modo  que  nenhum  de  taes  pri- 
vilégios ou  vantagens,  a  não  ser  a  participação  nos  dividendos 
e  lucros  da  companhia  sejam  conferidos  por  qualquer  parte 
divisível  de  títulos  consolidados  que,  si  existissem  em  acções,  não 
toriam  conferido  taes  privilégios  ou  vantagens. 

52.  Todas  as  disposições  deste  documento  referentes  a 
acções  que  são  applicaveis  a  acções  liberadas  terão  applicação 
a  títulos  e  em  todas  essas  disposições  as  palavras  «  acção  »  e 
€  accionista»  incluirão  «títulos»  e  <  possuidor  de  títulos  ». 

CERTIFICADOS  DB  ACÇÕBS 

53.  A  companhia  âca  por  este  documento  autorizada  a 
emittir  certificados  de  acções  sob  os  poderes  concedidos  pela  lei 
sohi*e  companhias,  de  1867,  e  os  directoras  poderâo  nessa 
conformidade,  oom  respeito  a  qualquer  acção  completamente 
paga  (sempre  quando  na  sua  direcção  julgarem  acertado  fa- 
zel-o)  mediante  um  pedido,  por  escripto,  assignado  pela  pessoa 
registrada  como  possuidor  de  tal  acção  ou  quando  ninguém 
tenha  sido  registrado  como  possuidor  pelo  adjucatario  de  tal 
acção,  authenticado  por  uma  ta[  declaração  estatutoria  ou 
outra  prova  (si  a  houver)  que  os  directores  possam  de  tempos 
a  tempos  exigir  quanto  ã  identidade  da  pessoa,  assignando  o 
requerimento  e  ao  receberem  o  certificado  (havendo-o),  de  tal 
acção,  acompanhado  da  importância  não  excedente  a  2  shíllings  e 
6  pence,  como  os  directores  de  tempos  a  tempos  possam  exigir* 
emittir  sob  o  sello  a  expensas  em  todos  os  sentidos  da  pessoa 
íliizendo  a  pedido,  um   certificado  devidamente  sellado,  decla- 
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rando  que  o  portador  do  mesmo  tem  direito  às  acções  nelle 
especificadas,  e  que  podem  em  todo  o  caso  em  que  se  emittir  um 
certificado,  providenciar  com  coupons  ou  de  outro  modo,  para  o 
pagamento  dos  divideados  futuros  ou  outras  sommas  sobre  as 
acções  incluídas  em  tai  certificado. 

54.  Sujeito  às  disposições  deste  documento  e  da  lei  sobre 
companhias  de  1867,  o  portador  de  um  certificado  aerá  consi- 
derado como  sócio  da  companhia  e  terá  direito  aos  mesmos 
privilégios  e  vantagens  como  teria  tido  si  seu  nome  tivesse 
sido  incluído  no  registro  de  sócios  como  possuidor  das  acções  es- 
pecificadas em  tal  Certificado. 

55.  Ninguém  como  portador  de  um  certificado  terá  di- 
reito: «)--a  assignar  um  podido  para  a  convocação  de  uma 
assembléa  ou  dar  aviso  de  intenção  de  submotter  uma  resolu- 
^0  a  assembléa  ou  &)— assistir  ou  votar  pessoalmente  ou  por 
procurador,  ou  exercer  qualquer  privilegio  como  sócio  em  uma 
assembléa  a  não  sor  elLe  co  caso:  a)  antes,  ou  na  occasiào 
de  apresentar  tal  pedido  ou  dar  tal  aviso  de  intenção  como  su- 
pradito, ou  no  caso:  b)  dois  dias, pelo  menos,  antes  do  dia  fixado 
X>ara  a  assembléa,  tenha  depositado  na  sede  o  certificado  em 
Tirtude  do  qual  ello  pretende  agir,  assistir  ou  votar  como 
acima  dito,  e,  a  não  ser  que  o  certificado  fique  assim  deposi- 
tado até  depois  da  assembléa  e  se  tiver  celebrado  alguma  pro- 
rogação  da  mesma. 

56.  Xão  se  receberá  mais  de  um  nome  como  de  pos^^uidor  de 
um  certificado. 

57.  A  qualquer  pessoa  que  assim  depositar  um  corti ficado 
será  entregue  uma  certidão  dando  o  seu  nome  e  endereço  e  de- 
screvendo as  acções  e  tal  certidão  facultar-lhe-ha  ou  o  seu  pro- 
curador devidamente  nomeado,  como  mais  adeante  fica  pre- 
scripto  o  direito  de  assistir  e  votar  em  qualquer  assembléa  ge- 
ral celebrada  dentro  de  três  mezes  a  contar  da  data  da  certi- 
dão da  mesma  maneira  como  si  elle  fora  o  possuidor  registrado 
das  acções  registradas  na  certidão. 

58.  A'  entrega  da  certidão  á  companhia  o  portador  da 
mesma  terá  o  direito  de  receber  o  certificado  em  relação  do  qual 
se  deu  a  certidão. 

59.  O  portador  de  ura  certificado,  salvo  o  que  vai  já  dito, 
não  terá  direito  de  exercer  direito  algum  como  sócio,  a  não  ser 
no  caso  em  que  qualquer  director  ou  o  secretario  lh'o  exija,  elle 
apresente  seu  certificado  e  declare  seu  nome  e  endereço. 

60.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  fazer  regu- 
lamentos quanto  ás  condições  mediante  as  q^uaes,  si  na  sua  dis- 
crepo o  julgarem  conveniente,  se  possa  emittir  um  novo  certi- 
ficado ou  coupon  em  qualquer  caso  de  um  certificado  ou  coupon 
estar  rompido»  obliterado,  perílido  ou  destruído. 

61.  As  acções  incluídas  em  qualquer  certificado  serão 
transferidas  pela  entrega  do  certificado  sem  qualquer  escri- 
ptura  de  transferencia,  e  sem  registração,  e  as  acções  assim  in- 
doidas  as  dispoeições  previamente  exaradas  com  referencia  á 
transferencia  das  acções  não  terão  appllcação. 
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€Z.  Ao  eatregtr  i^sompanliia  aeu  certificado  para  ler  eaa- 
eellad^v  e  yagknêã  uma  somina,  aão  exoadeododoii&flhiiliiigs^ 
sete  penoe,  segundo  os  directoores  de  tempos  a  tempos  preaoreTe- 
rem,  o  poitador  de  «m  certificado  terá  o  direito  a  ser  registrado, 
tnanto  as  acçSes  comprehendidas  no  certificado,  mm  a  compa- 
nhia de  lòrma  algvma  se  responsabilisará  por  qoaaavaer  per- 
das oa  fiamnosem  que  incorrer  qualqaer  pessoa  pelo  motivo  da 
companhia  nile  langar  no  sen  registre  de  sócios  na  occasiio  da 
devolnçio  de  um  certificado,  o  nome  de  algnma  pessoa  qne  nao 
se^a  o  Terdadeiro  e  legitimo  dono  do  certificado  devoâvido. 

AUGlfBNTO  DO  CAPITAL 

63.  Os  directores  com  a  sancção  da  companhia*  preTit- 
mente  dada  om  assembléa  geral,  quer  tenham  sido  emittidas 
todas  as  acçOes  autoriaadas  na  occasião,  ou  qaer  tenham  sido 
ou  não  liberadas  todas  as  acções  nessa  ocoasião  emittidas,  po- 
derão augmentar  seu  capital  mediante  a  crea^  e  emissão  de 
novas  acções,  devendo  ser  o  augmento  total  de  uma  somma  o 
dividido  em  acções  das  quantias  respectivas  qne  forem  designa- 
das na  deliberação  amtorizando  tal  augmento. 

64.  Sujeito  a  qualquer  indicação  ao  contrario  que  for  dada 
na  deliberação  autjrizandoo  augmento  decapitai,  offerecer-se- 
hão  todas  as  novas  acções  áquelles  sócios  que,  secando  as  pre- 
scripções  deste  documento  tenham  o  direito  a  receber  avisos  da 
companhia  em  proporção  ao  numero  de  acções  existentes  que 
elles  possuam.  Tal  offerta  será  feita  por  aviso  especificando 
quantas  novas  acções  estão  &  disposição  do  sócio  e  limitando 
un  prazo  dentro  do  qual  a  offerta  não  sendo  aceeita  será  con- 
siderada como  recusada  ;  e  depois  de  expirado  tal  praso,  ou 
recebeodo-se  do  sócio  a  quem  se  tenha  dado  aquella  noticia  qne 
elle  se  recusa  a  aoceitar  as  acções  offerecidas.  os  directores  po- 
derão dispor  das  mesmas  da  maneira  que  julgarem  de  maior 
beneficio  i>ara  a  companhia,  comtanto  que»  si,  devido  á  propor* 
ção  que  o  numero  das  novas  acções  tem,  em  referencia  ao  nu- 
mero de  acções  possuídas  por  sócios  tendo  direito  á  offerta  sn- 
pradita,  ou  qualquer  outra  razão,  surgir  alguma  diflfeuldade 
na  distribuição  das  novas  acções  ou  quaesquer  delias,  na  ma- 
neira antedita,  os  directores  poderão  dispor  das  acções  em  rela- 
ções ás  quaes  surgir  tal  difficuldade  da  maneira  qne  Julgarem 
de  maior  beneficio  para  a  companhia. 

65.  Excepto  nos  casos  em  que  difllBrentemente  se  estipule 
pelas  condições  da  emissão  ou  por  este  documento,  qualquer 
capital  obtido  por  meio  da  crea^  de  novas  acções  será  su- 
jeito ás  mesmas  disposições  quanto  ao  pagamento  de  chamadas, 
transferencia,  transmis^o,  confiscação,  direito  de  reten^  e  de 
outro  modo  como  si  tivesse  sido  parte  do  capital  original. 

ALTBRAÇÕB  DO    CAPITAL 

fifi.  A  companhia  poderá,  mediante  uma  deliberado  «fa- 
cial, modificaras  condições  contidas  no  seu  eontraote  de  weie- 
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dade  de  maneira  a  íbxer  as  segaintes  cousas  ou  quaesquer 
delias: 

a)  poderá  consolidar  e  dividir  seu  capital  em  acQões  de 
maior  quantia  que  suas  acções  existentes  ; 

h)  pela  subdivisão  de  suas  acções  existentes  ou  quaesquer 
delias  poderá  dividir  seu  capital  ou  qualquer  parte  delle  em 
acções  de  menor  quantia  do  que  aquelia  âxada  pelo  seu  con- 
tracto de  sociedade ; 

c)  poderá  re^luzir  sea  capital  de  qualquer  modo,  autori- 
zado pelos  estatutos. 

67.  Tudo  quanto  se  qui/^r  em  harmonia  com  o  artigo  pre- 
cedente será  feito  de  modo  prescripto  pelos  estatutos,  tanto 
quanto  forem  applicaveis,  e  á  medida  que  não  forem  assim 
vpplicayeis  de  accordo  com  as  condições  da  delibera^^  espe- 
cial autorizando  isso,  e  a  extensão  que  tal  deliberação  não  ror 
applicavel,  então  da  maneira  que  os  directores  julgarem  mais 
a  propósito. 

68.  Os  directores  em  qualquer  época  deverão  restituir  o 
capital  pago  com  a  condição  de  que  poderá  ser  chamado  outra 
vez  ou  não. 

69.  Qualquer  deliberação  especial  em  virtude  da  qual  se 
subdividir  alguma  acção  poderá  determinar  para  com  os  pos- 
suidores das  acções  resultantes  de  tal  subdivisão,  que  uma 
dessas  acções  tenha  preferencia  sobre  a  outra  ou  outras,  e  que 
os  lucros  applicaveis  ao  pagamento  do  respectivo  dividendo 
sejam  apropriados  de  conformidade. 

ACÇÕES  DB  PREFERENCIA 

70.  Quaesquer  novas  acções  que  de  tempos  a  tempos  se 
crearem,  poderão  a  qualquer  época  ser  emittidas,  com  qual- 
quer garantia  ou  direito  de  preferencia  quer  em  referencia  a 
dividendo  ou  reembolso  de  capital  ou  ambos,  ou  qualquer  outro 
priyilegio  ou  vantagem  especial  sobre  quaesquer  acções  emit- 
tidas preriamente  ou  por  emittir  nessa  occasião,  ou  a  tal  pre- 
mio, ou  a  taes  direitos  como  comparados  com  quaesquer 
aeçSès  emittidas  previamente  ou  por  emittir  nessa  occasião,  ou 
sujeitas  a  quaesquer  condições  ou  prescripções  e  com  ou  sem  se- 
melhante direito  de  votar  e  geralmente  sob  os  termos  que  foram 
estipulados  pela  deliberação  da  companhia  em  assembtéa  geral; 
sempre  com  a  condição  de  que  os  direitos  e  privilégios  de  qual- 
quer classe  de  acções  então  existentes,  não  seja  por  forma  al- 
guma prejudicada  ou  efEèctuada,  salvo  da  maneira  designada 
no  estatuto  seguinte. 

71.  Em  quanto  o  capital  estiver  dividido  em  acções  de 
difforentes  classes  todos  ou  quaesquer  dos  direitos  ou  privile- 
g-ies  pertencentes  a  qualquer  classe  poderão  ser  effectuados, 
alterados»  modificados  ou  alienados  da  forma  que  aprouver  aos 
directores,  com  a  sancção  de  uma  deliberação  extraordinária 
(segando  fica  definido  pela  secção  \W  da  lei  sobre  companhias 
de  1862)  votada  em  uma  assembléa  geral  dos  sócios  daquella 
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claaBe.  A  semelhante  aasembléa  geral  terão  applicaçlo  todas  as 
disposições  deste  documento  mutaiis  mutandis,m9S  de  forma  qne 
o  quorum  necessário  consistirá  em  nma  vigésima  parte  do  nn- 
mero  dos  sócios  da  classe,  possuindo  ou  representandaper  pro- 
curação uma  decima  parie  do  eapital  pago  ou  creditado  oomo 
pago  solnre  as  acções  emittidae  da  classe. 

PODER  DB  PEDIR  DINHEIRO  EMPRESTADO 

72.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos,  á  soa  dis- 
erição,  levantar,  pedir  emprestado  ou  garantir  qaalquer 
somma  ou  quesquer  sommas  de  dinheiro  para  os  fios  da  com- 
panhia, oomtanto  que  a  quantia  assim  levantada,  pedida  em- 
prestada ou  garantida  e  em  divida  em  qualquer  oceasiâo  não 
«cceda,  sem  a  sancção  de  uma  assemblôa  geral,  metade  do 
capiial  em  acções,  emittido  na  occasião ;  sempre  com  a  con- 
dição de  quo  aa  restricções  que  impõe  esta  clausula  não  affoctem 
ou  prejudiquem  o  direitos  dos  directores  a  pedir  emprestado 
dinheiro  a  descoberta  para  as  necessidades  correntes  da  com- 
panhia, ou  saocar,  acceitar,  negociar  ou  de  outro  modo  lidar 
no  curso  ordinário  de  negócios  com  qualquer  letra  de  cambio, 
nota  promissória,  cheque  ou  outro  documento  mercantil,  pelo 
qual  os  directores  possam  technicamente  ser  considerados  como 
pedindo  dinheiro  emprestado  por  parte  da  companhia. 

73.  Os  directores  poderão  levantar  ou  garantir  o  reem- 
bolso de  semelhantes  sommas  de  tal  modo  e  sujeitos  a  taes 
termos  o  condições  em  todos  os  respeitos  que  julgarem  conve- 
niente e  designadamente  pela  emissão  de  debentures  ou  deben- 
ture-stock  (obrigação)  da  companhia,  a  cargo  de  toda  ou  qual- 
quer parte  dos  bens  da  companhia  (taoto  actuaes  como  íútaros) 
inoluindo  o  seu  capital  que  não  houver  sido  chamado  na  occa- 
sião e  resgatáveis  ou  não  por  prestações  pagáveis  dos  lucros 
da  companhia  e  por  meio  de  um  fhndo  de  amortisação  ou  de 
qualquer  outra  forma,  e  geralmente  sujeito  aos  termos  e  con- 
dições e  do  modo  que  os  directores  possam  determinar. 

74.  Quaesquer  debentures,  obrigações  ou  outros  títulos  po- 
derão ser  emittidos  com  premio,  desconto  ou  de  outro  modo 
e  com  quaesquer  privilégios  especiaes  quanto  ao  seu  resgatd, 
restituição,  sorteios,  distribuição  de  acções,  assistência  e  vo- 
tação nas  assemblôas  geraes  da  companhia,  nomeação  de  dire- 
ctores ou  qualquer  outra  causa  que  sc^a. 

ASSEMBLEA3  GERAES 

75.  A  primeira  assembléa  geral  ou  a  estatutoria  rennir-se- 
ha  no  logar  e  na  occasião,  não  devecdo  ser  inferior  a  um  mez 
ou  superior  a  três  mezes  da  data  em  que  a  companhia  estiver 
habilitada  a  começar  negócios,  segundo  os  directores  d6te^ 
minarem. 

76.  As  assembléas  geraes  subsequentes  veriflcar-se*hão 
uma  vez  por  anuo  e  na  época  e  no  logar  que  os  directores 

;  determinarem. 
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77.  As  assemlMu»  gwae»  aoimá  mencf doaídas  ehamar-se-hão 
asannbléB»  ordinariM.  Todai  as  demais  assambléas  geBaes 
daooiniQar-Be-hSar '  eitraordtaar ias. 

79.  Os  direolsrâs  poéeiÃo  eoiivooar«  toda  vez  qoe  jalgaiem 
oomreniBiilfre  ao  reeabsrem  am  pedida  dos  possaidores  de  não 
moDos^de  uma  deelmar  paarie  do  eapUal  emitido  da  oompanbia, 
soère  o  qual  iaáas  as  chamadas  vencidas  tenham  sido  pagas; 
iflunediatameate  passarão  a  convocar  ama  assemblóa  geral 
extraordinária  da  com|Minhia.  O  pedido  deverá  especificar  o 
fim  da  ass^nbléae  deverá  ser  assignado  pelos  sapplieantes  e 
depositado  na  sede  da  companhia,  e  poderá  ser  composto  de 
diversos  docamentos  do  mesmo  teor,  cada  um  assignado  por  um 
oa  mais  supplicaotes.  Si  os  directores  da  companhia  não  pas- 
sarem a  Ostzer  com  que  uma  assemblóa  se  realize  dentro  d#  21 
dias  a  contar  da  data  da  pedido  assim  depositado,  os  suppli- 
cantes,  on  ama  maioria  dolles,  relativamente  a  valor,  poderão 
por  si  mesmos  convocar  a  assembiéa,  mas  qualquer  reunião 
assim  convocada  não  terão  logar  depois  de  decorridos  três  mezes 
a  contar  da  data  de  tal  d^osito. 

Si  em  qualquer  assembiéa  se  votar  uma  delibera^^  neces- 
sitando confirmação  em  uma  outra  subsequente,  os  directores 
passarão  immed latamente  a  convocar  uma  nova  assembiéa 
geral  extraordinária,  a  fim  de  considerar  a  deliberação  e,  si 
lhes  aprouver,  de  confirmal-a  como  deliberação  especial ;  e, 
si  os  directores  não  conrocarem  a  assembiéa  dentro  de  sete  dias 
a  contar  da  data  da  vota^  da  primeira  deliberação,  os  sap- 
plieantes ou  uma  maioria  delles,  relativamente  a  valor,  poderão 
por  si  mesmo  convocar  a  assembiéa.  Qualquer  assembiéa  con- 
vocada pelos  supplicantes  de  accôrdo  com  este  estatuto  deverá 
ser  convocada  da  mesma  maneira  ou  tão  approzimada mente 
quanto  for  possivel  daquella  em  que  as  assembléas  são  con- 
vocadas pelos  direotores. 


ACTAS  NAS  ASSEMBLÊAS  GERAES 

79.  Dar-se-ha,  na  maneira  mais  adeante  mencionada  aos 
sócios  que  sob  as  prescripçoes  mais  adean&e  exaradas  tenham 
direito  a  receber  avisos  da  companhia,  sete  dias  de  aviso 
pelo  menos  (exclusive  o  dia  em  que  for  prestado  o  aviso  ou 
considerado  prestado,  mas  inclusive  o  dia  para  o  qual  o  aviso 
è  dado),  especificando  o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assembiéa, 
e,  no  caso  de  negócios  especiaes,  a  natureza  geral  de  taes 
negocies.  A  omissão  inadvertente,  porém,  de  dar  tal  aviso 
a  qualquw  sócio,  ou  não  recebendo  elle  tal  aviso,  não  inva- 
lidará qualquer  deliberação  votada  ou  acta  havida  em  tal 
assembiéa. 

80.  Todo  negocio  será  considerado  especial  si  for  consum- 
mado  em  assembiéa  extraordinária ;  e  todo  o  que  for  feito  em 
assembiéa  ordinária  também  se  considerará  especial,  á  excepção 
do  recebimento  e  eontemplação  das  contas  e  dos  balanços,  dos 
relatórios  ordinários    dos    directores  e  revisores  de  contas. 
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da  declaração  de  dividendoi  e  da  eleição  de  directores  < 
funccionarios  em  vez  daquelles  que  se  retiram  por  vota 

81.  Qualquer  sócio  que  tenha  direito  a  assistir  e  ti 
uma  assembiéa  poderá  submetter  uma  delibera^  a  q 
assembléa  geral  comtaato  que,  pelo  menos,  4  data  p» 
antes  do  dia  nomeado  para  a  assembléa,  tenha  prestado 
panhia  um  aviso  po^  escripto,  por  elle  assiçnado,  cont 
deliberado  proposta,  e  declarando  sua  tenção  de  subm 
A  época  prescripta  acima  referida  será  tal  que,  entre  a 
prestação  do  aviso  ou  dello  se  considerar  prestado  < 
apropriado  á  assembléa,  não  haja  intervallo  de  menos  d< 
nem  de  mais  de  14  dias  completos. 

82.  Ao  recebimento  de  qualquer  aviso  como  o  mei 
no  ultimo  precedente,  o  secretario  deve  incluir  no  s 
da  assembléa,  em  qualquer  caso  onde  o  aviso  de  tei 
recebido  antes  do  annuncio  ser  emittido ;  e  em  qualqac 
caso  expedirá  a  todos  os  sócios  com  toda  a  brevidade  o  a 
tal  deliberação  será  proposta. 

63.  Nenhuns  negócios  se  efTectuarão  em  qualquer  as 
geral,  a  menos  que  assista  um  quorum  na  occasião  da  a£ 
começar  os  negocies ;  cinco  sócios  pessoalmente  presen 
stituirâo  um  gvorum  para  todos  os  fins. 

84.  Si  dentro  de  meia  hora,  desde  aquella  marca< 
a  veriâcação  do  uma  assembléa  geral,  não  se  achar  ] 
um  gi/orttfn^  a  assembléa,  sendo  convocada  a  pedido  do 
será  dissolvida.  Em  qualquer  outro  caso  ficará  adiada 
mesmo  dia  na  semana  seguinte,  á  mesma  hora  e  no 
logar  ;  e,  si  em  tal  assembléa  adiada  não  estiver  prés 
quorum  dentro  de  meia  hora  desde  aquella  marina 
realização  da  assembléa,  os  sócios  presentes  formai 
quorvuK 

85.  O  presidente,  com  consentimento  de  qualquer  as 
em  que  um  quorum  estiver  presente,  poderia  adial-a  de 
a  tempos  e  de  logar  a  logar,  segundo  a  assembléa  dete 
Toda  a  vez  que  se  adiar  uma  assembléa  por  dez  dias  c 
dar-se-ha  aviso  da  assembléa  adiada  da  mesma  manei 
o  aviso  de  uma  reunião  original.  Salvo  como  supra 
sócios  não  terão  direito  a  qualquer  aviso  de  adiamei 
dos  negócios  effectuaveis  em  uma  assembléa  adiada.  2 
negócios  se  tratarão  em  qualquer  assembléa  adiada 
áquelles  que  poderiam  ter  sido  tratados  na  assembléa 
proveiu  o  adiamento. 

86.  O  presidente  (havendo-o)  do  conselho  da  admin 
presidirá  a  todas  as  assembléas  garaes ;  mas,  si  não  boi 

S residente,  ou  si  em  qualqaor  assembléa  não  estiver  ] 
entro  de  15  minutos  depois  da  hora  marcada  para 
realização,  ou  si  se  recusar  a  tomar  a  presidência,  o 
presentes  escolherão  um  dos  directores,  ou,  não  1 
nenhuns  directores  presentes,  ou  si  nenhum  dos  dl 
presentes  quizer  fazer  as  vezes  do  presidente,  nomeai^ 
flocio  presente  como  presidente  da  assembléa. 
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7.  Em  qoalqaer  assembléa  geral  ama  deliberação  sab- 
ia aos  votos  da  mesma  será  decidida  por  meio  de  am 
Kameato  de  mãos  dos  sócios  pessoalmente  presentes  e  qae 
m  direito  de  votar ;  a  não  ser  antes  oa  na  occasião  de  se 
rar  o  resultado,  do  levantamento  de  mãos,  uma  votação 
ledida  por  escripto,  por  menos,  de  cinco  sócios  pessoed- 
)  presentes  e  qaaiidcados  a  votar.  A  não  ser  qae  ama 
ão  s^a  assim  pedida,  uma  declaração  feita  pelo  presi- 
da assembléa  que  uma  deliberação  tenha  sido  votada,  ou 
tenha  sido  votada  por  uma  maioria  especial,  ou  pedida, 
conclusiva,  e  um  lançamento  nesse  sentido  no  livro  das 
da  companhia  será  evidencia  sufflciente,  sem  prova  do 
ro  ou  proporção  dos  lançados  em  favor  de  ou  contra 
tier  deliberação. 

3.  Reqaerendo-se  uma  votação  na  maneira  supradita,  a 
ia  se  effectuará  na  data  e  logar  e  do  modo  que  o  presi- 
I  prescrever,  e  o  resultado  da  votado  se  considerará  a 
oração  da  assembléa  em  que  se  pediu  tal  votação. 
9.  Qualquer  votação  devidamente  podida  na  occa^io  da 
ío  do  presidente  de  uma  assembléa  oa  sobre  uma  questão 
iamento,  será  eíTectuada  na  assembléa  e  sem  adia- 
>. 

D.  Dando-se  o  caso  de  um  empate  de  votos,  seja  por  levan- 
ito  de  mãos  ou  com  votação,  o  presidente  da  assembléa 
ue  tiver  logar  o  levantamento  de  mãos  ou  em  que  a  vota- 
)r  pedida,  seja  como  for,  terá  o  direito  a  um  voto  addi- 
i  e  preponderante. 

1 .  O  pedido  de  uma  votação  não  deverá  obstar  a  conti- 
LO  de  uma  assembléa  para  transacto  de  qualquer  nego- 
heio  á  questão  sobre  que  a  votação  tiver  sido  pedida. 

VOTOS  DE  SÓCIOS 

3.  Quando  huver  um  levantamento  .de  mãos,  cada  sócio 
am  voto  somente.  No  caso  de  haver  uma  votação,  cada 
terá  um  voto  para  cada  acção  que  possoir.  A  nenhum 
será  negado  o  direito  de  votar,  pelo  motivo  delle  ser 
Bssado  pessoalmente  no  resultado  da  votação. 

3.  Si  qualquer  sócio  foi  julgado  doido,  idiota  ou  mente- 
>,  poderá  votar  pelo  seu  representante,  curator  bonis  ou 

curador  legal,  e  estas  pessoas  ultimamente  mencionadas 
ão  dar  seus  votos  quer  pessoalmente  quer  por  procura^ ; 
algum  sócio  for  de  menor  idade,  poderá  votar  pelo  seu 
,  administrador  ou  curador,  ou  por  qualquer  destes  ha- 
>  mais  que  um.  Sempre  com  a  condição  de  que  as  provas 
6  directores  exigirem  tenham  sido  depositadas  na  sede  da 
uihia  pelo  menos  três  dias  antes  do  dia  marcado  para  a 
nção  da  assembléa  em  que  se  propõe  dar  tal  voto  como 
lito. 

4.  Si  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  direito  em  commum 
%  acção,  então,  na  votação  sobre  qualquer  questão,  o  voto 
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de  um  settior  que  offmce  um  Toto»  iRSi" 
por  procura^.  s«rá  aoceiio  á  ezelviSe  dos  toíqb  dos  oi 
posauidorcs  regiatradoB  de  aoçio«  e  para  68te  fim  a  MBion 
súH  dêterminida  pala  ordem  em  <|iM6a nomes  figmama 
registro  dos  sociot. 

95.  Nonbum  aooio  terá  difeito  a  ^votar  em  lualqimi 
âembtéa  geral  realizada  depois  de  «xpirnAos  três  mes 
cont-ir  a  regisvro  da  compaaliia  com  reopeiU)  a  qnal 
acçaa  que  eUe  teniia  adquirido  por  meio  de  um  docuni 
de  tranafòreacLa,  a  meooe  que  a  tranafarencia  oom  re^ 
á  qual  elle  pretoode  Totar  teniia  sido  depositada  ec 
companhia  para  ser  registrada,  Tinte  e  um  dias  pelo  n 
antôs  (ia  data  do  se  Terlficar  a  amemMéa  em  que  eUe  prol 
Totar  6  que  tenha  sido  registrada. 

90.    Oã  vatua  poderão  ser  dados  quer  pessoalmente 
por  maDdatariu. 

97.  O  m^âtramento  nomeando  um  procurador  deverá 
por  eseripto  e  do  puoho  do  constitainte  ou  o  seu  constit 
ou,  ií  tul  coostituinte  for  uma  corporação,  então  aerá  sob  < 
Bell  o  com  m  um,  havendo-o,  e,  não  o  havendo,  então  sofo  a  1 
do  algum  offioial  devidamente  autorizado  para  aquelle  fim 

9H.  NiD^uTn  poderá  fanccionar  como  mandatário 
qualquer  oâsembléa  geral,  que  não  tenha  o  direito  em  seu 
prio  interesso  a  assisiir  e  votar  na  assen^léa  para  aqui 
dor  a  procui-uçào.  Fica  sempre  entendido  que  nada 
contido  obstará  a  que  um  director  ou  secretario  de  qual 
corporação  que  pobsa  ser  a  dona  registrada  de  acções,  pc 
a  procuração  de  qual  corporação  ou  assista  a  qualquei 
sembléa^  vot^indo  na  mesma  como  tal  procurador,  quer 
por  um  lovautamento  de  mãos  ou  mediante  uma  voti 
nao  tenha  o  direito  de  assistir  e  votar  em  seu  próprio  \> 
ficio. 

'^.  o  instrumento  ou  escriptura  nomeando  um  mand 
rio,  6  a  procuração,  si  a  houver,  em  virtude  da  qoi 
meumo  foi  assigoado,  deverão  ser  depositados  na  sóde 
meãos  48  horas  antes  da  data  marcada  para  a  realisaçãi 
assembléa  em  que  pretende  votar  a  pessoa  indicada  eo 
iaãtrumeoto ;  ai  lás  tal  pessoa  não  terá  o  direito  de  votar 
respeito  ao  mCí>mo. 

100.  Todoã  09  sócios  possuindo  aoçOes  lançadas  em  <] 
quer  Regiflro  Colonial  terão  o  de  votar  em  todas  as  ass 
hiéim  g^raes  e  outras  que  se  realizem  ou  que  possam  n 
sar-se  em  Loodraa,  quer  pessoalmente  quer  por  proeun 
ou  mandatário,  comtanto  que  o  nome  e  endereço  de 
procurador  sejam  lançados  no  registro  que  para  esse  fia 
guardado  na  íM^de  e  que  sua  procura^ção  seja  lá  depoeiti 
Qualquer  procurador  agindo  sob  este  estatuto,  no  caso  de 
procuração  o  ai  mi  ttir,  e  não  obstante  qualquer  cousa  eon 
EDstes  estatuto»,  poderá  exercer  quaesquer  direitos  que  p< 
riam  ter  sido  oxoroidos  pelo  sócio,  pesaoalmeute,  que  te 
dado  tal  procura  vão. 
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101.  Todo  instramento  nomeando  um  mandatário  deve«or 
OQoébido  nop  termos  seguintes: 

Tlie  Araraquara  Estates  Company,  Limited 

€  Eu iresidento sendo  sooio  da  Araraqwxra  EtUxêu 

'ompany^  lÀmited^  e  tanto  direito  a Totos,  pela  presente 

orneio  a residente  em outro  soeio  da  companhia,  ou 

a  íáita  delle,  ao residente  em outro  sócio  da  compa- 

liia  para  votar  por  mim  e  em  minha  TepresentaQfto.na  assem- 
léa  geral  da  companhia  (ordinária  ou  extraordinária,  8€ja 

ymoiôT)  que  deve  ter  logar  no  dia de e  em  qualquer 

iiamento  délla. 

Em  testemunho  do  que  asaigno  a  presente  na'3te  'dia 

B de » 


Ou  de  qualquer  outro  teor  que  os  directores  de  tempos  a 
impos  julgarem  conveniente;  comtaoto  que  qualquer  accionista 
ossuindo  acções  lançadas  em  qualquer  registro  colonial,  ou  seu 
rocurador,  possa,  á  sua  opção,  inserir  as  palavras  seguintes: 
un  qualquer  assembléa  da  companhia  que  tiver  logar  no 
mo...»,  em  vez  das  palavras  supracitadas  especificando  a 
Bombléa;  neste  ultimo  caso  a  procuração  deve  levar  um  sello 
)  10  shillings. 

BIRBCTORES 

108.  O  numero  de  directores  (que  não  sejam  directores 
crentes)  não  será  inferior  a  três  nem  superior  a  oito,  salvo 
le  os  accionistas  em  assembléa  geral  o  determinem  diiferente- 
lente. 

103.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  Warwick 
^ebb,  de  Bash  Lane  House,  Bush  Lane,  Cannon  Street,  na  cidade 
)  Londres,  solicitador,  Arthur  Maitland  Wilson,  de  18,  Airchin 
me,  na  cidade  de  Londres,  corretor  de  fundos,  e  Wiliiam 
'^allis,  de  SuíToIk  House,  5,  Laurence  Pouutney  Hill,  na  cidade 
\  Londres,  proprietário. 

Os  directores  que  então  íbrem  poderão  em  qualquer  oecasião 
Mnear  outro  director  ou  directores,  comtanto  que  o  máximo 
imerodos  administradores  não  exceda  o  limite  prescripto  pelo 
tatuto  antecedente,  mas  qualquer  director  assim  nomeado  não 
Nlerá  fUnccionar  si  não  até  a  seguinte  assembléa  geral  da 
mpanhia,  ficando  então  elegível  a  ser  reeleito. 

104.  A  qualificação  dos  primeiros  directores  e  de  qualquer 
rector  por  elles  nomeado  sob  o  estatuto  antecedente,  será  a 
»s8e  de  uma  acção  somente,  e  sem  embargo  do  facto  de  poderem 
r-se  retirado  por  votação  ou  differentemente,  ou  de  terem 
Io  reeleitos,  mas  salvo,  como  acima  dito,  a  qualificação  de 
a  director  será  a  posse  de  acções  da  companhia  na  importância 
minai  de  £  500  pelo  menos. 

Qualquer  director  que  tenha  de  possuir  uma  acção  para 
alificar-se  e  não  estiver  qualificado  na  oecasião  de  sua  uomea- 
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Qão,  poderá  fanccionar  antes  de  adquirir  a  soa  qualiflcacS 
mas  em  todo  caso  deve  obter  a  mesma  dentro  de  dons  mezes 
contar  da  data  da  sua  nomeacão«e,  si  não  fizer  isso,  seu  posto  i 
tornará  Tago. 

105.  Os  directores  serão  pagos  dos  ftindos  da  companhia  p< 
via  de  remuneração  pelos  seus  serviços,  a  somma  (si  algum: 
que  a  companhia  em  assembléa  geral  de  tempos  a  tempos  detei 
minar,  e  esta  deverá  ser  dividida  entre  os  directores  nas  propo 
ções  e  do  modo  que  elles  de  tempos  a  tempos  resolverem. 

106.  Nenhum  director  será  desqualificado  pelo  motivo 
seu  cargo  de  ser  nomeado,  e  de  fuaccionar  como  agente 
agente  gerente  da  companhia  ou  de  contractar  com  a  companh 
quer  individualmente  ou  como  sócio  de  uma  parceria  ou  com] 
nhia,  e  quer  como  vendedor,  comprador  ou  differentencieQ 
nem  se  poderá  evitar  qualquer  tal  agencia,  contracto  ou  arras 
ou  qualquer  contracto  ou  arranjo,  encetado  pela  companhia 
em  seu  beneficio  com  qualquer  companhia  ou  parceria  em  <] 
algum  director  seja  sócio  ou  de  outra  maneira  interessadc 
qualquer  director  contractando  desta  maneira  ou  sendo  sócio 
interessado,  não  será  responsável  para  com  a  companhia  < 
referencia  a  qualquer  lucro  auferido  de  tal  agencia,  contra 
ou  arranjo  motivado  por  tal  director  exercer  aquelle  cargo 
pela  connexão  fiduciária  assim  estabelecida;  mas  o  facto  de 
possuir  um  interesse  (quer  como  director  ou  sócio  ou  differen 
mente  seja  como  for)  deve  ser  por  elle  revelado  na  assemb 
de  directores  em  que  se  determine  o  contracto  ou  arraigo,  si  \ 
interesse  então  existir,  ou  em  qualquer  outro  caso  à  prime 
assembléa  de  directores  depois  da  acquisição  de  seu  interea 
Mas,  salvo  no  que  diz  respeito  ao  contracto  acima  referi 
nenhum  director  poderá  votar  como  director  quanto  a  qualqi 
contracto,  arranjo  ou  negocio  em  que  elle  esteja  interessado, 
sobre  qualquer  assumpto  dahi  proveniente;  e,  si  assim  vot 
sen  voto  não  será  contado,  nem  terá  valor,  para  o  fim  de  com 
tuir  um  quorum  de  directores  destinado  a  lidar  com  o  assum] 
em  questão. 

107.  Os  directores  que  continuam  a  funccionar  pode 
íázel-o,  não  obstante  qualquer  vaga  na  sua  corporação. 

108.  O  posto  de  director  tornar-se-ha  vago  pelos  seguiu 
motivos  : 

a)  si  elle  íkllecer ; 

b)  si  elle  se  tornar  lunativo  ou  incapacitado  meo1 
mente; 

c)  si  elle  fizer  bancarota  ou  fizer  composição  com  os  9 
credores  ; 

d)  si  elle  deixar  de  obter,  dentro  do  prazo  prescripto 
depois  deixar  de  possuir  o  necessário  numero  de  acçOes  pan 
qualificar  para  o  posto ; 

e)  si  se  ausentar  das  assemblôas  dos  directores  dum 
um  período  de  seis  mezes,  sem  obter  delles  licença  especial 
ausência. 
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Fica  entendido  que  esta  clausula  nSo  será  applicavel  a 
aJquer  director  qae  resida  permanentemente  fora  do  Reino 
ido  na  occasiio  de  soa  nomeaçfio,  ou  qne  esteja  ausente*  mas 
ktando  dos  negócios  da  companhia. 

109.  A  companhia  poderá,  por  deliberação  extraordinária, 
nover  qualquer  director*  nomeando  outra  pessoa  qualificada 
I  sua  vez. 

A  pessoa  assim  nomeada  exercerá  o  seu  cargo  somente 
rante  o  tempo  que  o  director  em  cujo  logar  ella  for 
meada  teria  exercido  aquelle  posto  si  não  tivesse  sido 
noTido. 

110.  Um  director  poderá  retirar-se  de  seu  posto  dando 
íflo  por  escripto  á  companhia  de  sua  intendo  de  assim 
)C6der. 

111.  Na  assembléa  estatutoria  todos  os  directores  deverão 
irar-se  de  seus  postos,  podendo,  todavia,  ser  reeleitos. 

Na  assembléa  geral  ordinária  celebravel  no  anno  de  1905 
)m  todas  as  assembléas  ordinárias  subsequentes,  um  terço  dos 
"eetores  ou  si  o  numero  delles  não  representar  um  múltiplo 

três,  entilo  o  numero  mais  approximado,  não  excedendo 
ntndo  a  um   terço,  deverão  resignar  os  seus  postos. 

Um  director  que  tenha  de  retirar-se  continuará  a  exercer 
lea  cargo  ató  a  dissolução  ou  adiamento  da  assembléa  em 
3  o  seu  successor  for  eleito. 

1 12.  Os  directores  que  se  devem  retirar  de  conformidade 
Q  o  estatuto  antecedente  serão  os  que  por  maior  período 
erem  funccionado.  Em  caso  de  igualdade  neste  sentido 
jra  com  dois  ou  mais)  os  directores  que  se  retirarem  deve- 
U  na  ftJta  de  accordo  entre  elles,  determinar  a  questão  por 
leio.  O  periodo  que  um  director  tenha  occupado  seu  posto 
Ã  contado  desde  sua  ultima  eleição  ou  nomea<^,  <}oando 
ativer  deixado  vago  o  seu  posto  previamente.  Um  director 
9  se  retira  será  elegível  para  reeleição. 

113.  A  companhia  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  os 
ectores  se  retirarem  da  maneira  ante-dita  preencherão  os 
tios  vagos  elegendo  igual  numero  de  pessoas  para  serem 
ectores ;  mas,  o  nome  e  endereço  de  qualquer  candidato  para 
áção  como  director,  e  não  nomeado  pelo  conselho  de  aâmi- 
itra^^o,  devem  ser  depositados  na  sede  da  companhia  pelo 
aios  três  dias  completos  antes  da  assembléa,  acompanhados 
T  aviso  de  sua  intenção  de  propol-o,  assignado  por  quem  o 
)p5e,  e  por  quem  o  apoia  e  por  uma  declaração  de  sua  von- 
e  de  íàncdonar,  assignada  por  elle  mesmo. 

114.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  uma  eleição 
directores  deva  ter  logar,  os  iogares  dos  directores  que  tive- 
a  que  retirar-se  não  forem  preenchidos  esses  directorev  ou 
que  não  tiverem  seus  legares  preenchidos  e  quiserem  ítinc- 
lar,  deverão  continuar  em  serviço  até  á  auembléa  ordina- 

áo  anno  seguinte  e  assim  por  deante,  de  anno  em  anno,  até 
$  os  seus  legares  estejam  preenchidos,  a  menos  que  s^ 
erminado  em  tal  assembléa  reduzir  o  numero  de  directores. 
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115.  Qoalquer  vacatura  oasoal  acontaesodo  eatre  osi 
otores  poder&  ser  preeaehida  por  ^les,  mas,  quali^iierp 
assim  escolhida  conservará  sea  posto  somente  até  a  aegi 
assembléa  geral  ordinária  da  companhia  e  seri  elegível 
uma  reeleito. 

116.  A  companhia  em  assembléa  gerai  poderá  de  tem 
tempos  aagmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores  e  p 
também  determinar  em  que  rotação  esse  numero  augmei 
ou  reduzido  terá.  de  deixar  o  posto. 

GERENtiA  LOCAL  E  DIRECTOR  GERENTE 

117.  Os  directores  poderão,  em  qualquer  occasião,  n( 
as  pessoas  (incluindo  qualquer  sócio  ou  sócios  do  sua  pi 
corporação)  que  julgarem  aptas  a  ftmccionar  como  uma 
misâU)  de  administração  dos  negócios  da  companhia  em 
quer  parte  do  mundo.  Os  directores  poderão  também,  de 
pos  a  tompos,  nomear  um  director  gerente  ou  dire 
gerentes  da  companhia,  e  todas  eesas  nomeações  serão,  oi 
prazo  fixo,  ou  sem  limito  quanto  ao  periodo  pelo  qual  a  ] 
ou  pessoas  assim  nomeadas  deverão  conservar  tal  poste 
directores  poderao,  de  tempos  a  tempos,  remover  ou  demi 
dos  seus  cargos  e  nomear  outra  ou  outras  para  fazer  as 
delles. 

118.  Os  membros  de  qualquer  conmiissão  de  adminis 
ou  um  director  gerento,  si  forem  membros  ou  membro  d 
selho  de  administração,  e,  emquanto  elles  ou  elle  cootíni 
a  exercer  tal  cargo,  não  serão  sigéitos  a  retirar-se  pela  ro 
nem  serão  tomados  em  conta,  quando  se  determinar  a  ro 
em  que  os  directores  se  retiraram,  mas  (sc^itos  ás  presci 
de  qualquer  contracto),  serão  sujeitos  ás  mesmas  estipo 
quanto  Ã  resignação  e  remoção,  que  os  outros  directo 
companhia.  Si  algum  director  gerente  for  membro  do  co 
da  administração  e  deixar  de  preencher  o  cargo  de  dii 
por  qualquer  motivo,  elle,  ipso  facto  e  immediatamente,  o 
de  ser  um  director  gerente  e,  cessando  de  ser  um  direct 
rente,  ipso  facto  deixará  de  ser  um  director. 

119.  A  remuneração  de  um  director  gerento  oud( 
cemmissão  de  administração  deverá  ser,  de  tompos  a  te 
fixada  pelos  directores,  e  poderá  ser  por  salário  fixo  o 
uma  commissão  ou  porcentagem  sobre  os  lucros,  ou  v* 
ou  parto  de  um  modo  e  parte  de  outro,  segundo  os  dire 
determinarem. 

120.  Os  directores  poderão  de  tompos  a  tempos  ooní 
e  conferir  sobre  qualquer  commissão  de  administracã 
sobre  qualquer  director  gerente  na  occasião,  quaesqiM 
poderes  praticáveis  pelos  directores  segundo  esto  docan 
conforme  julgarem  conveniento  e  poderão  conferir  taes  p 
para  o  prazo,  e  a  serem  exercidos  para  os  objectos  e 
sobre  oe  tormos  e  condições,  e  com  as  restricçõee  que  co 
rarem  convenientes,  e  poderão  conferir  taes  poderes  eoUa 
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DOite^ooiíi  oa  a  axeluaSo  de,  e  em  cnubetltiii^  úb  todos  ou 
inaesqaer  dos  poderes  dos  directores  nesse  sentido,  e  poderão 
ie  tesapes  a  tempos  refogar,  retirar»  alterar  ou  variar  todos 
^u^naesquer  desses  poderes. 

JLGBNTES  OBRENTBS 

121.  Os  directores  poderão  em  qualqner  época  nomear 
Lgentes  gerentes  da  companhia  podendo  ser  uma  ou  mais  delles, 
nembros  do  seu  conselho  de  administração  e,  sujeito  ás  con- 
Uçoes  de  tal  nomeação,  poderão  de  tempos  a  tempos  remover 
ai  pessoa  ou  pessoas,  nomeando  um  substituto  ou  substitutos,  ou 
)oderão  agir  como  na  sua  discre^  melhor  lhes  pareça. 

122.  A  remunerado  de  agentes  gerentes  será  de  tempo  a 
eoipo  âxada  pelos  directores,  podendo  ser  a  titulo  de  salário 
lU  commismo,  ou  participação  nos  lucros,  ou  por  todos  ou 
[uaesquer  destes  modos. 

123.  O  agente  gerente  ou  agentes  gerentes  deverão  con- 
Inzir  e  gerir  a  parte  pratica  dos  negócios  da  companhia,  mas 
onsultarão  aos  directores  sobre  todos  os  assumptos  de  impor- 
ancia  especial  em  prol  dos  interesses  da  companhia,  e  seguirão 
3  idéas  dos  directores  em  lidar  com  taes  assumptos  e  levar  a 
íTelto  os  princípios  geraes  da  companhia  e  elles  respectiva- 
lento  em  todas  as  occasiões  deverão  fornecer  aos  directores 
odas  as  informações  que  lhes  íorem  pedidas,  submettendo  á 
[ispecção  dos  directores  quaesquer  livros,  contas,  papeis,  ou 
ocumentos  relativos  aos  negócios  da  companhia. 

124.  Os  directores  podeiâo  de  tempos  a  tempos  confiar  a,  e 
inferir  sobre  o  agente  gerente  ou  agentes  gerentes,  ou  sobre 
ualquer  um  ou  mais  dos  agentes  gerentes  na  occasião,  além 
os  poderes  aqui  conferidos  sobra  o  agente  gerente,  quaesquer 
00  poderes  praticáveis  pelos  directoras  segundo  esse  documento, 
enforme  julgarem  conveniente,  e  puderão  conferir  taes  poderes 
ara  o  prazo  e  sobre  os  termos  e  condições  e  com  as  restricções 
ue  entenderem,  e  poderão  conferir  taes  poderes  collateralmente 
[>m,  ou  a  exclusão  de,  e  em  substituição  de  todos  ou  quaesquer 
06  poderes  dos  directores  nesse  sentido,  e  poderão  de  tempos  a 
ampos  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  todos  ou  quaesquer. 
esses  poderes. 

TRABALHOS  DOS  DIRECTORES 

125.  Os  directores  poderão  reonir-se  para  os  despachos  de 
Rocios,  adiar  e  de  outro  modo  regular  suas  assembléas  como 
àes  aprouver.  Fica  entendido  que,  não  havendo  decisão  em 
>ntrario  do  conselho  de  administração,  as  suas  assembléas  se 
aalizarão  em  Londres,  o  não  será  preciso  enviar  aviso  de 
uaiquer  assembléa  regular  que  se  verifique  em  qualquer  dia 
zado  com  o  conhecimento  e  consentimento  de  todos  os  membros 
D  dito  conselho,  ou  a  um  director  que  se  ache  ausente  do  Reino 
nido,  ou  caio  endereço  ignora-se.  Os  directores  também  po- 
srão  determinar  o  quorum  necessário  para  a  transacção  de 
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negócios,  mas  até  que  for  determinado  dtfferentemente,  três  i 
rectores  constituirão  um  quorum. 

126.  O  presidente  ou  vice-presidente  poderão,  em  qualqn 
occasi&o,  e  o  secretario  a  pedido  de  doas  directores,  convoo 
uma  assembléa  de  directores.  Qaestoes  que  se  levantan 
em  qualquer  assembléa  serão  decididas  por  maioria  de  votos 
no  caso  de  empate  de  votos  o  presidente  ou  vice-presiden 
(si  presidindo)  terão  um  segundo  ou  preponderante  voto. 

127.  Os  directores  poderão  eleger  um  presidente  e  vi( 
presidente  das  suas  assembléas  e  determinar  o  prazo  dnrant 
qual  elles  tenham  de  occupar  o  posto  ou  na  falta  de  tal  dei 
minação  o  presidente  e  vice-presidente  assim  eleitos  occupa; 
03  seus  postos  até  que  notifiquem  a  sua  resignação,  ou  ató  ( 
outro  presidente  e  vice-presioente  tenham  sido  nomeados 
tal  mauieira.  Si  em  qualquer  assembléa  o  presidente  não  esti 
presente  á  hora  indicada  para  a  mesma  ter  logar,  o  vice-pn 
dente  assumirá  a  presidência  e  na  sua  ausência  os  directo 
presentes  escolherão  algum  de  seu  numero  para  ser  preaide 
dessa  assembléa. 

128.  Uma  assembléa  dos  directores  que  então  forem,  eo; 
um  quorum  estiver  presente  será  competente  para  exercer  to 
ou  quaesquer  das  faculdades,  poderes  e  arbítrios  conforme 
regulamentos  da  companhia  então  vigentes,  e  revestidos  em, 
praticáveis  pelos  directores  em  geral. 

129.  Os  directores  poderão  delegar  quaesquer  de  seus  pode 
a  commissões  compostas  daquelle  membro  ou  daquelles  memb 
da  sua  corporação  como  entenderem.  Qualquer  commis 
assim  formada  deverá,  no  exercício  dos  poderes  assim  delegac 
coQformai*-se  com  qualquer  regulamento  que  de  tempos  a  i 
pos  lhe  seja  imposto  pelos  directores. 

130.  As  assembléas  e  trabalhos  de  qualquer  tal  commii 
composta  de  dous  ou  mais  membros  serão  governadas  p 
prescripçoes  aqui  contidas  para  o  regulamento  das  assemb 
e  trabalhos  dos  directores  tanto  quanto  as  mesmas  lhes  t 
applicação  e  não  forem  invalidadas  por  quaesquer  regulamei 
feitos  pelos  directores  conforme  a  clausula  antecedente. 

131.  Todas  os  actos  feitos  em  qualquer  assembléa 
directores  ou  de  uma  commissâo  de  directores  ou  por  qualq 
pessoa  funccionando  como  director,  não  obstante  ulteriormi 
se  reconheça  que  houve  algum  defeito  na  nomea(^  de 
directores  ou  pessoas  agindo  como  fica  dito,  ou  que  eUes 
qualquer  delles  tenha  sido  desqualificado,  serâo  tão  validos  c 
si  cada  uma  de  taes  pessoas  tivesse  sido  devidamente  nom( 
e  fosse  qualificado  a  ser  um  director  ou  tivesse  tido  o  diroit 
votar. 

132.  Os  directores  íkrão  com  que  as  actas  sejam  devidam 
lançadas  em  livros  fornecidos  para  esse  fim: 

a)  de  todas  as  nomeações  de  oflioiaes  ; 

b)  dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  assem 
irectores  e  de  qualquer  commls^o  de  directores ; 
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c)  de  todas  as  ordens  passadas  pelos  directores  e  qnalquer 
)minissão  de  directores ; 

d)  de  todas  as  deliberações  e  expedientes  de  assembléas 
^raes  e  de  reuniões  de  directores  c  commissões  ; 

e)  qualquer  tal  acta  de  quaesquer  reuniões  dos  directores 
1  de  qualquer  commissão,  ou  da  companhia,  si  der  a  entender 
ir  sido  assignada  pelo  presidente  de  tal  reunião,  ou  pelo  presi- 
mte  da  seguinte  reuoião,  será  recebida  como  evidencia  prima 
cie  do  assumpto  exposto  nessa  acta. 

PODERES  DOS  DIRECTORES 

133.  A  gerenda  dos  negócios  e  o  governo  da  companhia 
trão  investidos  nos  directores,  os  quaes,  além  dos  poderes  e 
itorldades  expressamente  conferidos  nelles  por  este  documonto, 
[>deião  exercer  todos  os  poderes  e  fazer  todos  os  actos  e  cousas 
ue  sejam  exerciveis  ou  possam  ser  feita^s  pela  companhia,  e  que 
em  por  este  documento,  nem  por  estes  estatutos  expressameote 
e  ordene  oa  seja  necessário  que  sejam  exerciveis  ou  feitas  pela 
ompanhia  em  assembiéa  geral,  mas  com  sujeição,  não  obstante 
uaesquer  regulamentos  feitos  pela  companhia  de  tempos  a 
smpos  em  assembiéa  geral,  comtanto  que  nenhum  regulamento 
ivalide  qualquer  acto  prévio  dos  directores  que  teria  sido  valido 
L  esse  regulamento  não  tivesse  sido  feito. 

134.  Sem  prejuízo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela  ultima 
lansnla  precedente  e  dos  outros  poderes  conferidos  por  este 
ocomento,  expressamente  se  declara  aqui  que  aos  directores  se 
everão  confiar  os  seguintes  poderes,  a  saber— poder  : 

1)  para  pagarem  as  custas,  encargos  e  despezas  de  e  inci- 
entaes  á  constituindo  e  registro  da  companhia; 

2)  para  a  seu  livre  arbítrio  pagarem  ou  acceitarem  paga- 
lento  por  quaesquer  direitos  ou  bens  adquiridos  pela  ou  por 
uaesquer  serviços  prestados  ã  companhia,  quer  inteira  ou 
larciaimente  em  dinheiro  de  contado  ou  em  acções,  bonds  (titu- 
os),  debentures  (obrigações)  ou  outros  valores  da  companhia. 
Quaesquer  taes  acções  poderão  ser  emittidas  quer  integralmente 
Migas  ou  com  a  quantia  creditada  que  se  tiver  pago  de  conta 
las  mesmas  segundo  for  convencionado,  e  quaesquer  de  taes 
)onds,  debentures  ou  outros  titules  poderão  ou  não  ser  especifl- 
«damente  a  cargo  de  toda  ou  qualquer  parte  dos  bens  da  com- 
Ninhia  e  seu  capital  não  chamado  ; 

3)  para  garantirem  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos 
WL  compromissos  contrahidos  pela  companhia,  quer  por  hypo- 
;beca  ou  gravame  sobre  todos  ou  quaesquer  dos  bens  da  compa- 
ihia  e  de  capitai  não  pago  na  occasião,  ou  por  qualquer  outro 
nodo  como  eiles  melhor  entenderem  ; 

4)  para  nomearem  gerentes,  agentes  ou  agentes  gerentes 
nediante  as  condições  e  pelos  prazos  que  os  directores  melhor 
mtenderem,  e  para  lhes  delegarem  tal  proporção  da  gerência 
)  governo  dos  bens  e  negócios  da  companhia  como  melhor  en- 
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tenctocem,  e  par&  Temnnerarem  taee  gerentes  oa  ageoates  g 
rentes  por  salário  ou  por  commissão  soore  a  reeeita  oa  laor« 
ott  differentemente  ou  por  parte  de  om  modo  e  parte  de  oatr 
outrosim,  para  nomearem  e  a  seu  livre  arbitrio  remoTerei 
ou  suspenderem  secretários,  officiaes,  caixeiros  e  servente 
por  serviços  permanentes,  temporários  ou  especiaes,  segnnd 
de  tempo  a  tempos  melhor  entenderem,  e  para  determinarei 
seus  deveres  e  fixarem  seus  salários  ou  emolumentoe  e  psra  n 
quererem  caução  em  taes  casos  e  até  tal  quantia  que  julgarei 
necessário ; 

5)  para  acceitarem  de  qualquer  sodo  nos  termos  e  m 
condições  que  se  combinarem,  uma  restituição  das  soi 
cOcções  ou  qualquer  parte  das  mesmas,  e  na  occasiâo  de  t 
restituição  para  de  novo  emittirem  as  acções  assim  restituid 
nos  termos  e  do  modo  semelhantes  áquelles  que  ant( 
riormente  neste  documento  se  estipulam  em  relação  a  acç& 
confiscadas ; 

6)  para  nomearem  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  acceit 
rem  e  possuirem  em  fidel*commisso,  em  beneficio  da  companli 
quaesquer  bens  a  ella  pertencentes  ou  nos  quaes  ella  s^a  int 
ressada  e  para  serem  lançados  em  qualquer  registro  como 
dono  ou  donos  dos  mesmos  ou  para  qualquer  outro  fim,  e  pai 
executarem  e  fazerem  todos  os  actos  e  cousas  que  forem  neoa 
sarios  em  relação  a  qualquer  fidei-cemmisso  e  para  anauUarei 
qualquer  tal  nomeação; 

7)  para  instituírem,  conduzirem,  defenderem,  transigirei 
ou  abandonarem  quaesquer  processos  legaes  por  ou  conti 
a  companhia  ou  os  seus  oíflciaes  ou  de  outro  modo  concei 
nentes  aos  negócios  da  companhia,  e  tacibem  para  es 
trarem  em  composição  e  concederem  um  prazo  para  o  pâg] 
mento  ou  satisfação  de  quaesquer  sommas  em  divida  e  c 
quesquer  reclamações  ou  exigências  por  ou  contra  a  con 
panhia ; 

8)  para  submetterem  a  arbitramento  quaesquer  reelamacõ€ 
ou  exigências,  feitas  por  ou  contra  a  companhia,  e  observarei 
e  cumprirem  as  respectivas  decisões  ; 

9)  para  executarem  e  passarem  recibo,  quitações  e  outrc 
descargos  por  dinheiro  pagável  à  companhia  e  pelas  reclmms 
ções  e  exigências  da  mesma ; 

10)  para  agirem  em  representação  da  companhia  em  todo 
os  assumptos  referentes  a  bancarotas  e  insolventes; 

11)  para  de  tempos  a  tempos  providenciarem  qoaiit 
ã  gerência  dos  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  d) 
maneira  que  melhor  entenderem,  e  especialmente  nomea 
rem  quaesquer  pessoas  como  procuradores  ou  agentes  di 
companhia  com  os  p  jderes  (incluindo  o  de  substabelecerem),  < 
mediante  as  condições  que  se  considerem  convenienti»» ; 

12)  para  executarem,  saccarem.  endossarem  e  accei- 
tarem quaesquer  letras  de  cambio,  cheques,  notas  promis- 
serias  ou  outros  instrumentos  por  a  companhia  ou  em  nome 
delia; 
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13)  para  empregarem,  emprestarem  e  dar  applicação  a 
naeaqoer  dos  dinheiros  da  companhia  que  não  se  precisarem 
Dmedlatamente  para  os  fins  delia,  sobre  taes  garantias 
iheias  ás  acções  da  companhia  e  de  maneira  que  ellea 
lelhor  entenderem,  e  para  de  tempos  a  tempos  variar,  cha- 
lar  ou  realizar  taes  empréstimos  ou  empregos  de  dí- 
tieiro; 

14)  para  executarem  em  nomo  e  representação  da  com- 
inhia  a  f^vor  de  qualquer  director  ou  outra  pf3.^soa  que  in^ 
>rra  ou  que  esteja  para  incorrer  em  qualquer  responsabilidade 
9S8oal,  quer  como  principal  ou  fiador  em  benefício  da  compa- 
iiia,  taes  hypothecas  ou  gravames  sobre  os  bens  da  companhia 
presentes  e  futuros)  como  melhor  entenderem,  o  qualquer  tal 
rpotheca  ou  gravame  poderá  conter  um  poder  de  râuda  e 
laesquer  outros  poderes,  convénios  e  estipulaçòos  sobre  que 

concordar ; 

15)  para  darem  a  qualquer  offlcial  ou  outra  pess^ja  om- 
^egada  pela  companhia  uma  commissão  sobre  os  lucros  da 
lalquBr  especial  n^^io  ou  transacção  ou  um  quinhão  do» 
icros  geraes  da  companhia,  e  tal  commissão  ou  qui£]hão  de 
icros  será  tratada  como  parte  das  despezas  de  exportação  da 
^mpanhia ; 

16)  para  antes  de  recommendarem  quaesqiiôr  dividendos 
:  providenciarem  pelo  pagamento  de  qualquer  dividendo  no- 
o  as  ac^^es  ou  qualquer  classe  especial  delias,  levarem  á 
nta  nova  a  quantia  que  julgarem  razoável,  ú  pôr  de  parte 
8  lucros  da  companhia  a  somma  ou  sommas  que  entenderem 
oprias,  como  fundo  ou  fundos  de  reserva,  para  encontro  de 
ntinencias  ou  para  equilibrar  dividendos,  (ou  para  cuncer- 
r,  melhorar  e  em  caso  de  depreciação,  restaurar  e  manter 
taesqoer  das  propriedades  da  companhia  e  para  quaesquei- 
tros  âns  que  os  directores  na  sua  absoluta  discrição  con- 
terem conducentes  aos  interesses  da  companliia  ;  e  para 
rem  applicação  ás  varias  sommas  assim  reservadas  em  taes 
ipregos  de  dinheiro  que  não  sejam  acções  da  oomjxiDhia 
mo  melhor  entenderem,  e  para  de  tempos  a  tempos  lidarem 
m,  e  variar  taes  empregos  dispondo  de  toda  ou  qualquer 
rte  delles  em  beneficio  da  companhia  e  dividirem  o  fundo 
L  Amdos  de  reserva  em  taes  fundos  especiaes  como  lhes 
rouver,  com  pleno  poder  de  empregarem  o  activo  eonsti-- 
indo  o  fundo  de  reserva  nos  negócios  da  companhia  rnsBmo 
n  serem  obrigados  a  guardarem  o  mesmo  separadamente  do 
3to  do  activo.  Fica  entendido  qualquer  tal  ftmdo  de  re- 
rva  (sujeito  a  e  sem  prejuizo  de  qualquer  contracto  ceie- 
ihdo  pela  companhia  em  referencia  ao  mesmo 3  poderá  com 
lancçSo  da  companhia  em  assembléa  geral  st  di^tri buído 
talmeate  ou  em  parte  a  titulo  de  bónus  enti^e  os  sócios  de 
meira  que  tal  assembléa  geral  possa  determinar  ; 

17)  para  entrar  em  todas  taes  negociações  e  contractos, 
escindir  e  variar  todos  esses  contractos,  e  executar  e  fazer 
los  os  actos,   feitos  e  cousas  em  nome  e  representação  da 
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companhia  que  considerarem  conveiiieDtes.  o  n  em  rei 
Qualquer  dos  assumptos  anteditos,  ou  differentemente,  ] 
fins  da  companhia. 

o  SELLO 

135.  Os  directores  deverio  íázer  disposições  para  a 
custodia  do  sello,  e  o  sello  nunca  deverá  ser  usado  ezoep 
a  autoridade  dos  directores  previamente  dada,  e  na  pr 
de,  pelo  menos  um  director  e  o  secretario  ou  algum  de 
nomeado  pelos  directores  os  quaes  assignarão  qualque 
mento  a  que  o  sello  ô  affixado,  e  a  companhia  agindo  m 
seus  directores  poderá  exercer  os  podei*es  da  lei  sobre  s( 
-companhias  de  1864. 

APROPRIAÇÃO  DE  LUCROS 

136.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  d 
um  dividendo  para  ser  pago  aos  sócios  conforme  seus  di 
interesses  nos  lucros,  mas  não  se  declarará  dividendo  n 
queaquelle  que  for  recommendado  pelo  conselho  de 
nistração. 

137.  Sii^eito  como  acima  fica  dito,  e  sujeito  aos  direi 
possuidores  de  quaesquer  acções  emittidas  ulteriormei 
condições  especiaes,  os  lucros  da  companhia  serão  di 
entre  os  sócios  em  proporção  ás  sommas  pagas  ou  crc 
como  pagas  sobre  as  acções  por  elles  possuídas  respectlTa 

13iÍB.  Nenhum  dividendo  deverá  ser  pagável  excej 
lucros  provenientesdos  negócios  da  companhia. 

139.  A  menos  que  for  differentemente  prescripto  pel 
dições  de  emissão,  quando  uma  acção  é  emittida  de] 
principio  de  qualquer  anno  económico,  ella  contará  em 
a  dividendo  só  da  data  do  seu  pagamento,  ou  das  resj 
datas  do  seu  pagamento,  si  tiver  sido  paga  por  prestaçõ 
como  parte  dos  termos  e  condições  da  emissão  delia,  ( 
ctores  por  deliberação  poderão  providenciar  que  qu 
acções  contarão  para  qualquer  dividendo  declarado  n 
ao  anno  em  que  taes  acções  forem  emittidas  sobre  a 
paga  sobre  elias  até  o  fim  de  tal  anno. 

140.  Os  directores  poderão  deduzir  e  reter  dos  div 
pagáveis  a  qualquer  accionista  todas  as  sommas  de  dinhc 
elle  dever  á  companhia  por  conta  de  chamadas  ou  difl 
mente. 

141.  A  declaração  dos  directores  quanto  á  importai 
lucros  líquidos  da  companhia  será  conclusiva. 

142.  08  directores  podeiúo  de  tempos  a  tempos  pa 
sócios,  por  conta  do  próximo  fbturo  dividendo  ooDravel 
videndos  interinos  que,  a  seu  juizo,  a  posição  da  cou 
justificar. 

143.  Dar-se-ha,  aos  possuidores  de  acções  registrai 
maioria  mais  adeante  especificada,  aviso  da  declaração  d 
quer  dividendo  quer  interino  quer  differente. 
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144.  Itailnim  ^videndo  aão  pago,  jram  bonus,  yenoerà 
08  coirtra  a  oompanhia. 

145.  A  menos  que  se  designe  de  outro  mado,  qnaloner 
idendo  ou  bonos  podará  ser  p:igo  por  cheqae  ou  oraem 
riada  pelo  correio  ao  endereço  registrado  do  sócio  que  a  eUe 
ba  direito,  ou  no  caso  de  possuidores  em  commum,  aquelle 
o  nome  figura  em  primeiro  logar  no  registro  com  respeito  a 
s  acções.  O  pagamento  de  dividendos  sobre  acções  oijyos 
lios  ao  portador  lenham  sido  emlttidos  poderá  ser  pnyviden- 
do  por  meio  de  coupons  annexos  ou  por  annexar  a  taes 
[lios. 

CONTAS 

146.  Os  directores  farâocom  que  se  guardem  contas  íleis: 

a)  do  activo  e  das  mercadorias  e  eífeitos  em  ser  da  com- 
Qhia; 

b)  das  sommas  de   dinheiro   recebidas   e  dependidas  pela 

Xnhia  e  o  assumpto  em  respeito  do  qual  tal  receita  e  dis- 
proveem ;  e 

c)  dos  créditos  e  passivo  da  companhia. 

147.  Os  livros  e  contas  serão  guardados  na  sedo  da  compa- 
ia  ou  em  tal  outro  logar  que  os  directores  julgarem  próprios. 

148.  Os  directores  deverão  de  tempos  a  tempos  determinar 
9m  qualquer  caso  especial,  ou  ciasse  de  casos,  ou  geralmente 
m  quaes  ópocas  e  logares  e  mediante  quaes  condições  ou 
rulamentos,  as  contas  e  livros  da  companhia  ou  quaesquer 
les  estejam  abertos  para  inspecção  dos  sócios,  nenhum 
iio  terá  direito  algum  de  inspeccionar  qualquer  conta,  livro 

documento  da  companhia;  excepto  se<nindo  for  conferido 
los  escatutos,  ou  autorizado  pelos  directores  ou  por  uma 
liberação  da  companhia  em  assembléa  geral. 

149.  Submetter-se-ha  á  companhia  na  assembléa  geral 
linaria  que  be  deve  celebrar  no  anno  de  19Q4  um  competente 
lanço  e  uma  conta  de  lucros  e  perdas,  bem  como  em  cada 
lembléa  geral  or  linaria  subsequente ;  e  uma  cópia  impressa 
s  mesmos,  acompanhada  de  um  relatório  dos  directores,  de- 
ra, dentro  de  prazo  de  não  menos  de  sete  dias  antes  de  cada 
aa  de  taes  íissembióas  ser  prestada  a  cada  sócio  da  compa- 
LÍa  da  maneira  como  aqui  mais  adeante  se  prescreve  que  os 
Isos  sejam  prestados . 

FISCALIZAÇÃO  B  INSPBCçIO  DE  CONTAS 

150.  Uma  vez  pelo  menos  em  cada  anno  as  contas  da  com- 
nhia  deverão  ser  examinadas  e  a  exactidão  da  nota  e  do  ba- 
nco averiguada  e  certificada  por  um  ou  mais  revisores  de 
ntas.  O  primeiro  revisor  ou  os  primeiros  revisores  deverão 
r  nomeados  pelos  directores  antes  da  assembléa  esta- 
toria,  e  sendo  assim  nomeados  deverão  continuar  a  exercer 
as  cargos  até  a  primeira  assembléa  geral  annuai,  a  menos  que 
rem  previamente  removidos  por  uma  deliberação  dos  accio- 
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nistas  em  assembléa  geral,  em  cujo  easo  os  accioniita?  c 
assem bléa  poderão  nomear  revisores.  Os  revisores  subseqi 
deverão  ser  nomeados  pela  companhia  em  assemblóa( 

151.  Nomeando-se  um  revisor  somente,  todas  as 
scripcões  aqui  contidas  referentes  a  revisores  serão  appii< 
a  elíe. 

152.  Os  revisores  poderão  ser  sócios  da  companhia 
nenhum  director  ou  outro  offlcial  da  companhia  poderã  s< 
meado  como  revisor  emquanto  elle  continuar  a  exercei 
cargo. 

153.  A  eleição  de  revisores  deverá  ser  effectuada 
companhia  na  assembléa  ordinária  de  cada  annn. 

154.  A  remuneração  dos  primeiros  revisores  ou  de  < 
quer  revisores  nomeados  para  preencherem  uma  vac 
casual  poderá  ser  fixada  pelos  direc^rcs  ;  as  eleições  d 
visores  posteriores  deverão  ser  determinadas  pela  oomp 
em  assembléa  geral. 

155.  Qualquer  revisor  que  tenha  de  se  retirar  do 
será  novamente  elegível. 

156.  Si  qualquer  vaga  casual  tiver  logar  do  posto  d 
visor,  os  directores  poderão  preenchel-a,  mas  qualque 
meação  assim  feita  será  invalidada,  caso  não  seja  appri 
pela  companhia  na  seguinte  assembléa  geral  e  durante  b 
tinuação  de  qualquer  vaga  poderá  funecionar  qualquei 
revisores  sobreviventes  ou  continuantes. 

157.  Si  não  se  eflèctuar  nenhuma  eleição  de  revisoi 
maneira  precipitada,  a  «BoardofTrade»  poderá,  á  requis!^ 
qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um  revisor  para  o 
corrente,  e  designar  a  remuneração  que  a  companhia 
pagar-lhe  por  seus  serviços. 

158.  Os  revisores  deverão  ser  fornecidos  com  uma  co] 
balanço  que  se  pretende  apresentar  á  companhia  em  assei 
geral,  sete  dias  pelo  menos  antes  da  assembléa  em  que  te 
ser  submettida,  e  será  o  dever  delles  conferil-a  com  as  c 
e  os  respectivos  papeis  comprobativos. 

159.  Aos  revisores  deverá  ser  entregue  uma  Jista  ca 
rica  de  todos  os  livros  guardados  pela  companhia,  e  a 
hora  terão  elles  o  direito  de  accessoaos  livros,  contas  e  p 
comprovantes  da  companhia,  e  terão  mais  o  direito  de  f 
dos  directores  e  officiaes  da  companhia  todas  as  informaç 
explicações  que  forem  necessárias  para  o  desempenho  dos 
deveres,  e  os  revisores  deverão  assignar  um  certificad( 
baixo  do  balanço  declarando  si  sim  ou  não  foram  cump: 
as  suas  exigências  como  revisores,  e  deverão  submettei 
accionistas  um  relatório  sobre  ascontas  por  elles  examini 
e  sobre  cada  balanço  apresentado  á  companhia  cm  assen 
geral  durante  a  permanência  dos  seus  cargos,  em  todos 
relatórios  deverão  declarar  si  na  sua  opinião  o  balanço  a 
se  refere  o  relatório  é  competentemente  lavrado,  afim  di 
a  exposição  verdadeira  e  exacta  do  estado  dos  negocio 
companhia,  como  fica  mostrado  p^los  livros  delia,  e  tal  i 
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>  deverá  ser  lido  perante  a  companhia  em  assembléa  ge- 
08  reylsores  poderâo  a  expensas  da  companhia,  si  assim 
■escrever  em  assembléa  geral,  mas  não  de  outro  modo, 
*egsT  contadores  oa  outras  pessoas  para  auxilial-os  na 
stigaçEo  de  taes  contas  e  poderão  em  relação  a  taes  contas 
Togar  08  directores  ou  qualquer  outro  offlcial  da  com- 
ia. 

▲VISOS 

160.  Um  aviso  poderá  ser  dado  pela  companhia  a  qualquer 

>  quer  pessoalmente,  quer  mandando-o  pelo  correio  firan- 
do,  em  uma  carta,  sobrescripto,  ou  envoltório,  dirigido  a 
sócio  para  o  seu  endereço  registrado  conforme  o  registro 

)CÍ03. 

161 .  Cada  possuidor  de  acções  registradas  ou  títulos  regis- 
Ds,  cujo  endereço  registrado  não  seja  no  Reino  Unido,  po- 
de tempos  a  tempos    dar  noticia  por  escripto  á  compa- 
de  um  endereço  no  Reino  Unido,  o  qual  será  considerado 

í  sen  endereço  registrado  na  acceitação  da  ultima  clausula 
Bdente. 

162.  Quanto  aos  sócios  que  não  tiverem  nenhum  endereço 
(trado  no  Reino  Unido,  um  aviso  exposto  na  sede  será  con- 
ado  como  bem  dado  a  elles  ao  expirarem  24  horas  depois 

ter  sido  assim  exposto. 

[63.  Qualquer  aviso  que  seja  preciso  ser  dado  pela  compa- 
aos  sócios  ou  a  qualquer  delles  e  para  que  não  se  faça  ex- 
amente  estipulação  neste  documento,  será  sufflciente  si  o 
)or  meio  do  annuncio. 

164.  Xo  que  diz  i*espeito  a  qualquer  acção  a  que  tenha 
ito  mais  que  uma  pessoa,  bastará  dar  aviso  áquelle  cujo 
3  figura  primeiro  no  registro  de  sócios,  e  isso  somente  si 
Bssoa  tiver  o  direito  de  receber  aviso  de  conformidade  com 
documento. 

165.  Um  possuidor  de  um  certificado  de  acções  poderá  de 
lOS  a  tempos  dar  noticia  por  escripto  aos  directores  de  ai* 

logar  na  Inglaterra  que  seja  reconhecido  como  seu  ende- 
para  intimações,  e  o  aviso  de  qualquer  assemblóa  geral 
rà  ser  dado  ao  possuidor  de  tal  certificado  de  acções  man- 
0-0  pelo  correio  em  carta  franqueia  dirigida  a  elle  para 
1  endereço  acima  referido,  mas  os  directores  poderão  de 
ws  a  tempos  exigir  que  qualquer  possuidor  de  um  certifl- 
de  acções  que  dá,  ou  tenha  dado  o  seu  endereço  como  já 
[>rcscripto,  apresente  o  seu  certificado  e  os  satisfaça  que 
d  o  possuidor  do  certificado  de  acções  a  cujo  respeito  elle 
ou  da  o  endereço. 

166.  Qualquer  intimação,  aviso,  ordem  ou  outro  documento 
ienhade  ser  enviado  ou  prestado  á  companhia,  oa  a  qual- 

cfilcial  delia,  poderá  ser  enviado  ou  prestado,  depositan- 
na  sede  ou  enviando-o  pelo  correio,  em  carta  franqueada, 
reçada  á  companhia  ou  tal  oficial. 
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167.  Todo  o  aviso  que  for  enviado  pelo  correio  será 
siderado  como  tendo  sido  dado  na  occasião,  quando  a  cart 
tendo  o  mesmo  foi  lançada  no  correio,  e  em  prova  de  tal 
será  sufflciente  provar  que  a  carta,  oontendo  o  aviso,  foi 
damente  enviada  e  deitada  no  correio. 

168.  Quaesquer  avisos  dados  por  anonncios  deverâi 
publicados  em  dous  jornaes  diários  de  Londres,  o  em  tal 
jornal  ou  jornaes,  havendo-os,  quer  no  Reino  Unido,  qu( 
outra  parte,  segundo  os  directores  possam  de  tempos  a  U 
determinar. 

LIQUIDAÇÃO 

109.  Si  a  companhia  entrar  em  liquidaçio,  os  liquida 
(quer  voluntários  quer  offlciaes)  poderão,  com  a  sancçãod^ 
deliberação  extraordinária,  dividir  entre  os  contribuinte 
metallico,  qualquer  parte  do  activo  da  companhia ;  e  po 
com  semelhante  sanoçâo  investir  em  âdei-commissarios 
quer  parte  do  activo  da  companhia  sobre  taes  fidei-coí 
sarios  em  beneficio  dos  contribuintes  que  os  liquidadore 
igual  sancção  entenderem  a  propósito. 

170.  Sobre  qualquer  venda  ou  ajuste,  quer  sejam  feit 
conformidade  com  a  secção  n.  161  da  lei  sobre  companhi 
18G2,  quer  diflferentemente,  a  deliberação  especial,  conflrn 
as  mesmas,  poderá,  sujeita  onde  for  necessária  a  confira 
por  assembléas  das  classes  como  anteriormente  fica  presci 
providenciar  pela  distribuição  ou  apropriação  das  acçõ» 
nheiro  de  contado  ou  outros  benefícios  cobráveis  como  coo 
sacão,  de  outro  modo  que,  de  accordo  com  os  direitos  aos  q 
si  não  existisse  tal  sguste,  os  contribuintes  da  companhia  ti 
tido  direito,  e  em  especial  póde-se  dar  a  qualquer  cias» 
rei  tos  de  preferencia  ou  especiaes,  ou  poderá  ser  excluida  in 
mente  ou  em  pane,  mas  nada  neste  estatuto  será  consid( 
como  privando  qualquer  sócio  do  direito  de  desconfomu 
nem  de  direitos  de  subserviência  que  lhe  teria  competido 
arrapjo  tivesse  sido  feito  de  accordo  com  as  prescripçõi 
secção  n.  161  da  lei  sobre  companhias  de  1862. 

INDEMNIDADE 

171.  Os  directores,  revisores,  secretario  e  outros  ofla 

3ue  então  forem  da  companhia  e  oa  fidei-commissarios  (hí 
o-os)  funccionando  na  occasião  relativamente  a  quaesqaei 
gocios  da  compauhia  e  todos  elles  e  cada  um  de  seus  herde 
testamenteiros  e  administradores  deverão  ser  indemnizai 
garantidos  livre  de  i*esponsabilidade  mediante  o  activo  e  li 
da  companhia  contra  todos  os  processos  de  lei,  custas,  enca 
perdas,  damnos  e  despezas  que  elles  ou  quaesquer  deli» 
quaesquer  dos  seus  henieiros,  testamenteiros  ou  administrad 
possam  ou  venham  a  incorrer  ou  soffrer  por  motivo  de  ai 
acto  feito,  contribuído  a,  ou  admittido  na  execuoâo  dos 
deveres  ou  dever  suppostos  em  seus  respectivos  cargw 
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imbeneias,  excepto  ^«oUes  (si  os  hoayer)  em  qoe  elles  pos- 
i  íDoorrer  ou  soffrer  por  motivo  de  sua  negligencia  calpaYel 
faltas  respectivamente  e  nenhiim  delles  serl  responsável 
•s  actos,  recebimentos,  neg^genda  oa  falta  dos  outros,  sem 
tomar  parte  em  quaesquer  recebimentos  por  amor  de 
rormlda<)e,  ou  por  quaesquer  banqueiros  ou  outras  pessoas 
quem  quaeequer  dinheiros  ou  liens  pwtencentes  á.  oom- 
kiia  possam  sar  deixado»  ou  depositados  para  segura  custodia, 
>ara  in;»ufflcieQCia  ou  qualquer  Mta  em  algum  titulo  me- 
ite  o  qual  os  dinheiros  de,  e  pertencentes  á  companhia, 
m  oollucadoB  ou  empregados,  ou  por  qualquer  outra  pjorda, 
rtunio  uu  avaria^  que  possa  aoonteoer  na  oxecuç&<i  de  seus 
lectivos  cargos  e  incumbências,  ou  em  relação  aos  mesmos, 
o  si  acontecerem  pelo  motivo  de  sua  própria  negligencia 
»avel  ou  falta  respectivamente. 


Nomes,  endereços  e  occupações  do8  snbscreventcs 

Arthur  M.  Wilson  —  18,  Bierchin  Lane,  E.  C.  Corretor  do 
los. 

Warwick  Webb  —  Busà  LAne  House.  Canon  Street,  E.  C. 
ditador, 

William  Wallis~5,  Laurenee  Pountney  Hill.  B.  C.  Em- 
;ado  de  commercio* 

H.  J.  Jones  — 5,  Laurenee  Pountney  Hill— E.  C.  Em- 
:ado  de  commercio. 

G.  Hudsim  —  5,  Laurenee  Pountney  Hill—  B.  C.  Empregado 
ommercio. 

L.  S.  Grey  —  18,  Birchin  Lane,  E.  C.  Caixeiro  de  corretor 
iondos. 

Herbert  B.  Crabbe  —  18,  Birchin  Lane  —  E.  C.  Caixeiro  de 
Bítor  de  nmdos. 

Datado  aos  7  dias  de  abril  de  1903.  Testemunha  das  assigna- 
s  supra.  —  Charles  E.  Bischoff.  4,  Qreat  Winchester  Street, 
lon.  Solicitador. 

Bu,  Eduardo  Freierioo  Alexander,  traductor  publico  jura- 
tado,  da  liogua  ingleza,  etc.,  interprete  commercicil  da 
^  do  Rio  de  Janeino,«oertifioo  qme,depois  de  reler  e  examinar 
em  paginas  precedentes,  tradnoçío  do  inglez  para  a  lingua 
3nal  dos  estatutos  annexos^  com  47  paginas  impressas, 
conforme  e  exacta  a  tradncQfto,  o  que  attesto  com  a  minha 
^oatuia. 

Datado  e  assignado  sobre  uma  estampilha  de  300  róis.  Rio, 
e  abril  de  1905. —  Eduardo  Frederico  Alexander. 

Seguia-se  depois  da  chancella  do  referido  traductor— Re- 
eço  a  arma  do  traductor  Eduardo  Frederico  Alexander. 
29  de  abril  de  1905.  Em  testemunho  da  verdado.—  Belmiro 
ia  de  Moraes.  9Q|  em  estampilhas  federaes,  inutilizadas 
aoebedoria  do  Thesouro  Federal. 
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DECRETO  N.  5567  —  de  20  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
de  600:000$,  supplementar  á  consignação  --  Revisão  di 
novas  canalizações,  etc. —  3*  divisão —  da  verba  11*,  art 
vigente  lei  de  orçamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
usando  da  autorização  contida  no  art.  15  da  lei  n.  l 
31   de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$,  supplementai 
si;?naçâo  —  Revisão  da  rede,  novas  canalizações,  etc. 
visão  —  da  verba  11»,  art.  13,  da  vigente  lei  de  orç 
aâm  de  ser  applicado  ás  despezas  da  mesma  natureza 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1905,  17«>  da  Republic; 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Av 
Lauro  Severiano  Mãller 


DECRETO  N.  5568  — de  26  de  junho  de  1905 
Di    nova  organização  á   Força  Policial  do  Districto 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  d 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreta  n.  132G, 
janeiro  ultimo,  decreta  : 

Art.  1.°  A  Força  Policial  do  Districto  Federal  sei'á 
zada  do  modo  constante  do  quadro  annexo,  assignado 
nistro  da  Justiça e  Negócios  Interiores. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contr 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905, 17°  daRepub 

Francisoo  de  Paula  Rodrigues  Alyi 
J»  /.   Seabra. 


Regulamento  para  a  Força  Policial  do  Districto  Federa 
se  refere  o  decreto  0.5568  desta  data 

SECÇÃO  I 

CAPITULO    I 

da  orgamzaçã  o 

Art,  l.o  A  Forca  Policial  do  Districto  Federal  ser 
tolda  de  um  estado-maior,  incIusíTe  os  médicos,  pharm 
e  empregados  da  Contadoria,  de  um  regimento  de  ca 
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m  três  corpos  a  ires  esqoadrões  cada  um»  e  de  dous  regi- 
entos  de  infantaria,  com  três  batalhões  a  trõs  compaohías, 
mbemcada  um. 

Art.  2.0  A  Força  Policial  estará  immediatamaDte  subordi- 
kda  ao  Ministro  da  Justiça  e  À  disposição  das  autoridades 
diciaes  para  o  serviço  que  estas  requisltarom,  cm  bem  da 
úem  e  segurança  publica  no  Districto  FederaL 

Paragrapho  unico.  A  Força  Policial  terá  eatagõea  e  postos 
(liciaes  apropriados  a  este  serviço,  bem  como  todo  material 
Ksessario  de  transporte  rápido  e  de  commuQícaçõâs  electrioaa, 

Art.  3.<»  Em  caso  de  guerra  externa  ou  iat,erna,  o  Governo 
Mlerá  ntiUsar-se  da  Força  Policial  para  auxiliar  o  Exercito  em 
)erações,  dando  então  aos  seus  corpos,  si  julgar  cgaveaJente, 
mesma  organizaçSo  dos  corpos  do  Exercito. 

CAPITULO  II 


DâS  promoções  E  NOMEA.ÇOES  DE  OFFICIAES 

Art.  4.«  As  promoções  ou  nomeações  de  officiaes  para  â 
)rça  Policial,  bem  como  as  transferencias  do^?  de  patente 
iperior  e  capitães  de  uns  para  outros,  cargos,  serão  feitas 
)r  decreto  do  Governo  e  sobre  proposta  do  respectivo  comman- 
knte. 

Art.  5.®  O  accesso  aos  postos  será  gradual  e  suocossivo, 
isde  alferes  até  major,  inclusive. 

Art.  6.'  Além  do  general  ou  coronel  comm^ndunte,  os  postos 
L  hierarchia  militar  na  Força  Policial  são  : 

Alferes ; 
Tenente; 

Major; 
Tenente-coronel. 

Art.  ?.•  O  commandante  da  Força  Policial  aerá  um  ge- 
ural  ou  coronel,  um  ou  outro  do  quadro  effecUvo  do  Eiercito. 

Art.  8.«  Os  postos  de  tenentes-coroneis  o  dn  majores  flscaea 
irão  exercidos  por  officiaes  do  Exe/cito,  eíTectivos,  que  te- 
bam,  pelo  menos,  o  posto  de  capitão. 

Art.  9.0  Os  cargos  de  assistentes  do  pessoal  o  material 
»mpetem  aos  officiaes  suporiores  da  Força  Policial,  e  poderão 
jnbem  ser  exercidos  por  officiaes  do  Exercito,  eSíBctivos,  com 
posto,  pelo  menos,  de  capitão. 

Paragrapho  único.  Estão  nos  mesmos  casos  os  cargos  de 
icretario,  ajudante  de  ordens,  dos  regimentos,  em  quaaaqaer 
)8toB  subalternos. 

Art.  10.  A  promoção  a  major  será  sempre  por  merecimento. 

Paragrapho  único.  Esta  disposi^o  appiicase  também  ao 
)sto  de  major  inspector  do  serviço  sanitário. 

Art.  11.  As  vagas  de  capitão  e  tenente  arregimentados  e 
)  capitão  medico  serão  preenchidas  doua  terços  por  mereci- 
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mento  e  um  terço  por  antiguidade,  de  modo  que  a.  ama  pn 
çio  por  antigiddade  preoedam  sempre  duas  promo^ 
merecimento. 

Art.  IS.  As  vagas  de  tenente  medico  serfto  pieeneh 
por  doutores  em  medicina,  habilitados  em  cunenrso,  sendo 
toidos,  em  egoaldade  de  condições,  os  faonitativos  que  tenl 
sorrido  como  internos  no  hospital  da  Porca  Policial. 

Paragrapho  unioo.  A  escolha  do  Qovemo  recabirá  s 
nm  dos  candidatos  dassificados  nos  dous  primeiros  togares. 

Art.  13.  A  y:iga  de  tenente-pharmacentico  serápreeoe 
por  promoção  do  alferes-pharmacentico  mais  antigo  e  a  d< 
leres  pharmaceutico  por  nomeação  do  que  em  concurso 
dassincado  em  um  dos  dous  primeiros  legares. 

Art.  14.  O  concurso  para  a  admissão  de  médicos  e  pha 
ceu ticos  constará  de  uma  prova  pratica,  uma  escripta  e  c 
oral,  sendo  o  programma  organizado  por  uma  commisâc 
meada  polo  commandante  da  Força  Policial  e  composta  de 
pector  do  serviço  sanitário  e  dous  médicos  para  o  primeiro 
e  do  mesmo  inspector,  um  medico  e  o  tenente-pfaarmace 
para  o  segundo. 

§  l.*"  Os  concurrentes  devenio,  ao  inscrever-se,  exhib 
seus  diplomas  ou  publicas-fórmas  delles,  justiflcada  a  im] 
bilidade  de  apresenta(^  dos  orjginaes,  folha  corrida  o  o 
quaesquer  documentos  que  julguem  conveaieates,  como  ti 
de  idoneidade  ou  prova  de  serviços  prestados  â  sciencia 
Republica. 

§  2.®  A  commissão  julgadora  será  composta  do  inspect 
serviço  sanitário  e  de  quatro  médicos,  no  exame  dos  doai 
e  do  mesmo  inspector,  três  médicos  e  o  tenente- pharmacei 
no  dos  pharmacuticos. 

§  3.^  A  commissão,  terminadas  as  provas,  classificai 
candidatos  e  remetterã  as  provas  escriptas,  com  a  classific 
ao  commandante  da  Força  Policial,  que,  por  sua  vez,  as  i 
mittirá  ao  Ministro  da  Justiça. 

§<  4»  O  Governo,  em  instrucçdes  espeoiaes,  prescrevi 
prooesso  do  concurso. 

Art.  15.  As  vagas  de  alferes  serão  preenchidas  pelos  ofl 
inferiores  mais  antigos  e  habilitados,  dentre  os  indicadi 
art.  20,  sendo  preferidos  os  de  mais  serviço  e  melhor  coi 
tamen<4>. 

Art.  16.  As  propostas  para  a  promoção  dos  officiaes 
enviadas  ao  Ministro,  dentro  de  30  dias  contados  da  dat 
que  as  vagas  se  abrirem. 

Art.  17.  As  propostas  de  promoção  por  merecimento, 
eomo  as  propostas  pant  o  posto  de  alferes,  serão  organii 
depois  de  ouvidos  os  commandante»  dos  regimentos  e  o  iasf 
da  Contadoria,  reunidos  em  commissão,  sob  a  presidenc 
oommandante  da  Força  Policial. 

§  1."*  Esta  commissão  examinara  detidamente  os  aas 
mentes  dos  offisiaoB  e  offleiaes  inlèriorea  e  emittirápai 
joitiâsand^a  elafliiAsa<^  qjiie  âoer. 
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§  2.®  Haveado  deBaccordo  na  clasaitlcaçâo,  os  raombros  d 21 
loria  se  assignaràa  vencidos,  Justitíc^ândo  us  seus  votos  > 

§  3.<*  Em  qualquer  casij,  o  p^r^cea'  da  CDtnmissão  acompa- 
Tú,  a  proposta  do  oom  mandante  da  Força  PoiiciaL 

§  4.*^  Quando  se  tratar  de  promoção  de  eapj  tio 'medico, 
í  parte  da  cominissão  o  inspector  do  serviço  saaitario. 

§  5.°  Os  pareceres  se.ão  registrados  oa  secretaria  da 
ça  Palicial  e  as8ignad'>s  por  toda  a  commis^ão . 

Art.  18.  Para  cada  vaga  que  tiver  de  ser  preenchida  por 
recimento,  a  proposta,  do  commandaniç  da  Força  Policial  ín* 
Birá  três  nomes. 

Art.  i9.  O  offlcial  que  uma  yez  figurar  em  proposta  para  a 
»moç&o  por  merecimento,  uão  deixará  de  mr  iaoluído  uas  que 
teriormente  forem  a pre^ botadas,  ^tvo  si  houver  soffrido 
ia  que  o  coUuque  em  condições  de  inferioridade  ao  que  o 
Atituir,  ou  quando  estiver  eomprobeudído  Das  dispoi^içõos  do 
.  28. 

Art.  20.  Só  ooncorrorão  á  promoção  ao  1°  posto  os 
gentes  ígudaotes  e  quartéis- mestres^  os  I""' sargentos  escri-^ 
irarios  e  cbefes,  os  2**'  sargeatos  amanuenses  e  2"'  sargentos 
iirriels. 

Art.  21.  São  também  condições  para  oacceaso  ao  posto 
alferes : 

1.*  Dous  annos,  pelo  menos,  de  serviço  eíFectivo  na  Farça 
iclal; 

2.»  Sargenteação  de  companhia  ou  esquadrão,  por  mais  de 
I  mezes; 

3.<*  Exame  pratico  da^í  armas  de  cavai  taria  e  infantaila. 

Art.  22.  O  exame  pratico  das  <u~ma^  é  também  condição 
cessaria  para  a  promoção  aos  pos^tos  da  capitão  e  major. 

Art.  23,  Ck)DstitU6m  mereci  meato  para  a  promoção  : 

1.0  Capacidade  de  com  mando; 

2.*  Subordina^ ; 

3»«  Moralidade ; 

4w«  Vaior  ; 

5.«  Critério ; 

6.»  Zelo ; 

7.<>  Probidade ; 

8.<»  Intelligencia ; 

9.*  Boa  conducta  cíyí!  e  militar  ; 

10*  Bons  ser^ços  prestados  oa  paz  ou  na  guerra. 

Paragraptio  unieo.  Eâtas  qualidade^i  devei  ão  sâr  compro- 
las  pelos  assentamentos. 

Art.  24.  Oà  sjrviços  de  guerra  serão  sompre  título  do  pre- 
encia  para  a  promovo,  havendo  igualdade  de  outras  condi- 
»  de  merecimento. 

Art.  25.  Para  o  preenclumento  das  vagas  de  alferes  3era# 
nados  em  consideração  os  serviços  prestados,  sem  nota  que 
abone,  no  Exercito,  Armada  e  Corpo  de  Bombeiros  do  Dia- 
sto  Federal* 
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Art.  26.  Em  tempo  de  paz,  o  interaticio  para  o  acoea 
um  a  outro  posto  ser&  de  dous  annos.  Nâo  havendo^  p( 
officiaes  com  o  interstício  completo,  o  Goverao  poderá  proo 
aquelles  que  contarem,  pelo  menos,  o  de  am  anno. 

Art.  27.  Actos  de  bravura,  assim  considerados  em  t 
de  guerra  pela  autoridade  competente,  dão  direito  á  pron 
que  neste  caso  poderá  ser  feita  independentemente  do  i 
sticio  e  dos  princípios  de  antiguidade  e  merecimento. 

Art.  28.  Os  omciaes  e  praças  nâo  poderão  ser  promo^ 

l."*  Emquanto  estiverem  cumprindo  sentença ; 

2»^  Emquanto  se  acharem  respondendo  a  processo  no 
civil  ou  militar ; 

3 •<»  Quando  tiverem  sido  Julgados  em  inspecção  de 
incapazes  do  serviço  militar ; 

4.<»  Quando  se  acharem  ausentes  illegalmente  ; 

5.0  Quando  estiverem  suspensos  do  exercicio  do  post 
forma  do  art.  758. 

Art.  29.  Somente  o  official  mais  antigo  no  posto  de  c 
deu  a  promoção  por  antiguidade  poderá  reclamar  contr 
allegando  preterição. 

Paragrapho  único.  Essa  reclamação,  porém,  só  pode 
admittida,  quando  apresentada  dentro  de  seis  mezes,  coi 
da  data  da  ordem  do  dia  que  houver  publicado  a  promo^ 

Art.  30.  E*  fò^ultativo  ao  Governo  graduar  no  posto  i 
diatamente  superior  o  offlcial  mais  antigo  de  cada  posto. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  ó  applicavel  aos  m( 
inclusive  o  major  inspector,  que  serão  graduados  sem  pi 
da  graduação  dos  omciaes  arregimentados. 

Art.  31.  O  provimento  effectivodos  cargos  exercid 
offlciaes  subalternos  é  de  attribui^^  do  commandante  da 
Policial,  sob  proposta  dos  chefes  das  repartições  ou  regim 
Aos  commandantes  destes  competinLo,  nos  respectivo! 
mentos,  as  nomeações  interinas,  que  serão  participadas  á 
autoridade. 

Art.  32.  O  dentista  e  o  veterinário  serâo  contracta 
emquanto  servirem,  terão  as  honras  de  tenente  aquelie  e 
alferes  este,  cabendo  as  suas  nomeações  ao  Ministro  da  Ji 
sob  proposta  do  commandante  da  Força  Policial,  que  c 
dos  pretendentes  aos  cargos  documentos  comprobatórios  d 
habilitações. 

Art.  33.  Para  servir  como  auditor  na  Força  Policii 
nomeado  por  decreto  do  Governo  um  bacharel  ou  doutor 
relto,  que,   emquanto  exercer  o  cargo,  terá  as  honras  i 
pitão. 

Art.  34.  O  Governo  poderá  mandar  admittir  comoin 
do  hospital,  sem  vencimento,  ató  seis  alumnos  dos  três  u 
annos  do  curso  de  medicina.  Os  internos,  emquanto  sen 
gozarão  das  honras  de  alferes  e  terão  direito  á  alimenta 
residência  no  hospital. 

Art.  35.  No  impedimento  ou  Iklta  de  qualquer  dos  pbi 
centicos,  poderá  o  commandante  da  Força  PoliciaU  com  i 
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iuiocix^o  do  Ministro,  contractar  outro  pharmacoutico  diplo- 
nado  para  auxiliar  o  serviço. 

Art.  36.  Para  servir  na  pharraacia  da  Força  Policial  podengo 
er  taunbem  contractados  pelo  commandante  até  dous  práticos 
íom  as  necessárias  habilitações,  verificadas  por  uma  commissão 
somposta  de  dous  médicos,  um  dos  quaes  será  o  inspector  do 
lerviço  sanitário,  eum  pharmaceutico. 

CAPITULO  III 

DO  EXAME  PRATICO  DAS  ARMAS 

Art.  37.  O  exame  pratico  para  o  posto  de  major  constará 
ie  : 

!••  Formatara  e  divisão  de  um  corpo  e  batalhão  de  infan* 
^ria  ; 

2.*  Manobras  geraes  de  corpo  e  batalhão,  sob  voz  de  com- 
nando,  oom  explicações  dos  deveres  indlviduaes  ; 

3.«  Foro  militar  e  serviço  policial ; 

4.®  Bscripturação  geral  da  Força  Policial  com  especialidade 
31  de  um  corpo  e  batalhão  ; 

5.®  Conhecimento  da  legislação  e  ordens  geraes  em  vigor  na 
FoTçSk  Policial ; 

6.^  Deveres  do  commandante  e  fiscal  de  um  regimento, 
l)6m  como  do  superior  de  dia  e  assistentes  do  pessoal  e  do 
material. 

Art.  38.  O  exame  pratico  para  o  posto  de  capitão  constará 


ie ; 

1 .0  Formatura,  divisão  e  movimentos  de  uma  companhia  e 
Ie  um  esquadrão ; 

2.«  Manobras,  sob  voz  de  commando,  de  uma  companhia  e 
Ie  um  esquadrâo,  com  explicações  dos  deveres  individuaes  ; 

3,"*  Formulário  dos  processos  adoptados  na  Força  Policial ; 

4.0  Escriptura^o  geral  dos  corpos  e  batalhões,  com  especia- 
lidade a  de  uma  companhia  e  de  um  esquadrão ; 

5.®  Parada  geral  diária  e  serviços  das  guardas,  policia- 
mento e  destacamentos ; 

6.*  Conhecimento  dos  regulamentos  e  ordens  geraes  em 
vigor  na  Força  Policial ; 

T.""  Deveres  de  um  capitão  nos  seus  diversos  misteres  mili- 
tares epoliciaes. 

Art.  39.  O  exame  pratico  para  o  posto  de  alferes  constará 
áe: 

1.*  Formatura,  divisão,  movimentos  e  evoluções  de  um  pe- 
lotão e  de  um  esquadrão  ; 

2.0  Nomenclatura  das  armas  em  uso,  dos  seus  aooessorios  e 
modo  de  empregal-os  ; 

3.0  Nomenclatura  das  peças  de  equipamento  e  modo  de 
equipar  ; 
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4.*  Nomenclatura  das  peças  de  arreiamento  e  mod( 
arreiar  ; 

5.»  Manejo  das  armas  e  exercieios  de  fogo  a  pé  e  a 
vallo  ; 

ô.""  Trabalhos  de  equitação; 

7.»  Deveres  do  commandante  de  uma  guarda  ou  posto 
ciai,  bem  como  de  uma  seatinella,  rooda  ou  patrulha ; 

8.»  Escripturação  dos  livros  e  organização  dos  mappas, 
laçOes  e  mais  papeis  de  uma  companhia  e  de  um  esquadrão 

9.^  Redacção  de  partes  e  documentos  offioiaes. 

Art.  40.  Os  exames  práticos  se  effeetuarâx)  nos  meze 
março  e  setembro  de  cada  anuo,  em  dias  com  antecedência 
gnados  pelo  commandante  da  Força  Policiai. 

Art.  41.  A  commissão  examinadora  será  composta  do 
mandante  da  Força  Policial,  como  presidente,  e  de  qi 
offioiaes  superiores,  preferindo-se  os  commandantes  de 
m^tos. 

.    Art.  42.  Os  alferes  poderão  prestar  exame  pratico  p: 
posto  de  capitão. 

CAPITULO  IV 

.DA  ANTIGUIDADE,   PRECEDÊNCIA,  TEMPO  DE   SERVIÇO  E  DE  PI 

Art.  43.  A  antiguidade  para  a  promoção  dos  offlciaes 
contada  pelo  tempo  de  serviço  effèctivo  que  no  mesmo 
prestarem  na  Força  Policial,  ou  em  commissão  de  que  tei 
sido  encarregados  por  autoridade  competente. 

Art.  44.  O  tempo  de  serviço  prestado  na  Força  Po 
nas  diversas  phases  de  sua  existência  será  levado  em  con 
antiguidade  de  posto,  em  promoção  de  igual  data,  e  compi 
para  todos  os  effeitos  legaes,  salvo  o  disposto  no  art.  50. 

Art»  45.  Promovidos  ao  posto  de  alferes  na  mesma 
mais  de  um  inferior  de  qualquer  graduação,  será  considerado 
antigo  o  que  contar  maior  tempo  de  serviço  na  Força  Poli 
no  caso  de  igual  tempo  de  serviço,  o  mais  graduado  ;  e,  1 
mente,  o  que  tiver  mais  idade,  quando  também  fôr  igi 
graduação. 

Art.  46.  A  precedência  entre  os  offlciaes  da  Força  Po 
caberá  sempre  ao  mais  graduado,  ou,  no  caso  de  igualdai 
posto,  ao  maifl  antigo,  2dnda  que  este  tenha  sido  anteriorn 
mais  moderno. 

Art.  47.  Os  offlciaes  do  Exercito  em  serviço  na  Força  Po 
se  procederão  entre  si,  conforme  a  graduação  e  antiguidade 
tiverem  no   Exercito. 

Art.  48.  As  honras  militares  concedidas  a  offldae 
Força  Policial  não  lhes  dão  precedência  alguma^ 

Art.  49.  A  precedência  entre  as  praças  graduadas,  í 
as  excepções  previstas  neste  regulamento,  será  regulada 
classes  respectivas  pelo  tempo  de  serviço  eflbotivo  prestadi 
Força  Policial. 
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§  1  •<*  As  praças  graduadas  na  fórma  do  art«  166  teem  pre- 
eneia  em  relação  ás  de  postos  effeetiTos  inferiores  é,  gn^ 

1^0. 

§  2.»  Entre  duas  praças  ^ra  luadas  no  mesmo  posto,  uma 
Kiti vãmente  e  a  outra  na  fórma  do  art.  166,  tem  aquellaa 
cedência,  seja  embora  mais  moderna. 

Art.  50.  Não  serã  contado  para  eflféito  algum  : 

1.0  O  tempo  de  prisão  imposta  por  sentença  definitiva  dos 
t)unaes  civis  ou  militares  ; 

2.''  O  do  licença,  p^ra  tratar  de  interesses  particulares,  ou 
saúde,  sem  inspecção  da  junta  medica ; 

3."  O  de  licença  excedente  de  seis  mezes,  obtida  pelos 
[ciaes  mediante  inspecção  de  saúde,  dentro  de  um  anno,  ou 
[as  praças  dentro  dos  três  arnios  do  alistamento,   excepto, 

qualquer  dos  casos,  quando  a  moléstia  fôr  aiquirida  em 
»  de  serviço  ; 

4. o  O  de  ausência  illegal ; 

5.0  O  de  suspensão,  por  castigo,  do  exercício  do  posto  ; 

6.0  O  de  deserção  e  o  de  serviço  antes  delia  prestado  ; 

7.0  O  de  prisões  disciplinares  impostas  ás  praças  por  mais 
quarenta  dias,  dentro  dos  três  annos  de  cada  alistamento  ; 

8.0  O  de  tratamento  dos  oíliciaes  e  praças  em  hospicios  de 
enados  ; 

9.^  O  de  tratamento  das  praças  de  pret  nos  hospitaes,  exce- 
Qte  de  quarenta  dias,  dentro  dos  três  annos  de  cada  alista- 
mto,  salvo  quando  a  moléstia  tiver  sido  adquirida  em  acto 
serviço. 

Art.  51.  Será  contado  aos  officiaes,  para  todos  os  efiéitos 

;ae8,  o  tempo  de  pri^o  disciplinar ;  o  de  tratamento  em 

tspitaes  ;   o  em  que  aguardarem,  com  parte  de  doente,  ordem 

inspecção  de  saúde,  e  o  de  serviço  gratuito  e  obrigatório 

r  lei. 

Art.  52.  Será  também  contado  para  todos  os  efléitos  legaes, 
o  só  aos  ofSciaes  como  ás  praças,  o  tempo  de  dispensa  do 
fviço  concedida  pelos  commandantes  da  Força  Policial,  dos 
gimentos,  chefes  ue  corpos  ou  batalhões. 

Art.  53.  O  tempo  de  serviço  em  campanha  será  contado 
lio  dobro  para  a  reforma  dos  officiaes  e  praças. 

Art.  54.  O  tempo  do  serviço  prestado  no  Exercito,  Armada 
i  Corpo  de  Bombeiros  do  Districto  Federal  será  contado,  com  as 
strioções  do  art.  50,  para  a  reforma  dos  officiaes  e  praças  da 
^rça  Policial  que  nesta  já  hauverem  servido,  pelo  menos,  três 
mos. 

Art.  55.  Será  contado,  para  todos  os  effeitos  legaes,  o  tempo 
)  serviço  prestado  na  Força  Policial  pelos  officiaes  do  Exer- 
to. 

Art.  56.  Aos  officiaes  e  praças  submettidos  a  processo  no 
TO  dvil  ou  militar  será  contado,  para  todos  os  effeitos  legaes, 
>  caso  de  sentença  absolutória  definitiva,  todo  o  tempo  de 
*iinu). 
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Art.  57.  Somente  no  caso  de  amnistia  será  contado 
sertor  o  tempo  de  serviço  anterior  á  deserção,  o  ao  conde 
por  qualquer  crime  o  tempo  de  prisão  que  houver  cun 

Art.  58.  Não  será  levado  em  conta  para  a  conclui 
qualquer  peaa,  seja  ou  não  disciplinar,  o  tempo  pass» 
tratamento  nos  hospltaes. 

Art.  59.  Aos  presos  que  obtiverem  habeas^corpus  ou 
gem,  seja  esta  na  casa  de  residência  ou  na  cidade,  tambc 
será  levado  em  conta  para  a  conclusão  da  pena  de  pi 
tempo  em  que  gozarem  desse  favor. 

Paragrapho  único.  Sel-o-ha,  porém,  o  tempo  de  me 
que  o  réo  passar  no  interior  do  quartel,  de  conformidade 
paragrapho  único  e  lettra —&  — do  art.  787. 

Art.  60.  A  prisão  preventiva  será  levada  em  coi 
cumprimento  da  pena  integralmente,  ou  com  o  desço 
sexta  parte,  quando  a  mesma  pona  fôr  de  prisão  com  tra 

Art.  61 .  Tratandose  de  pena  disciplinar  imposta  a  ] 
terá  applicação  também  o  disposto  no  artigo  antecedente, 
feito,  porém,  o  desconto  da  sexta  parte  somente  qui 
prisão  preventiva  se  houver  effectuado  no  xadrez  e  a  pei 
posta  fôr  a  de  prisão  em  cellula. 

Art.  62.  O  tempo  de  prisão  disciplinar  imposta  a  oí 
ou  praças  que  j&  estiverem  presos  e  sigeitos  a  processo,  s^ 
ser^L  contado  da  data  em  que  concluírem  a  sentença,  ou 
absolvidos. 

Art.  63.  As  praças  condemnadas  por  crime  de  doi 
quando  tenham  de  continuar  alistadas,  contarão  o  novo 
de  praça  do  dia  em  que  concluírem  a  pena,  e,  quando  fore 
doaidas  ou  indultadas,  da  data  do  decreto  respectivo. 

Art.  64.  A  praça  que  desertar,  depois  de  condi 
tempo  de  serviço  a  que  era  obrigada,  não  perde  o  tempo  ai 
á  deserção,  devendo  ser  excluída  após  o  cumprimento  da 

Ari.  65.  O  indulto  em  seus  elfeitos  não  diífere  do 
para  contagem  da  antiguidade  e  tempo  de  serviço  ou  de  ] 
e  só  poderá  ser  concedido  ao  offlcial  ou  praça  condei 
em  ulLima  instancia. 

CAPITULO  V 

DAR  EFORM A 

Art.  66.  A  reforma  dos  offlciaes  e  praças  da  Força  P 
somente  será  concedida  no  caso  de  invalidez,  provada  ei 
pecção  de  saúde. 

Art.  67.  Serão  reformados  no  mesmo  posto,  com  o  sol 
inteiro,  os  otUciaes  que  contarem  de  20  a  25  annos  de  se] 
com  o  soldo  também  por  inteiro  e  a  graduação  do  postei 
diato,  os  que  contarem  de  25  a  30  annos ;  com  o  posto  imm 
e  o  soldo  por  inteiro  deste  posto,  os  que  contarem  de 
35  annos.  e  no  posto  immediato  com  o  respectivo  soldi 
graduação  do  subsequente  os  que  contarem  mais  de  35  a 
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Art.  68.  O  posto  mais  elevado  para  a  reforma  dos  offlciaes 
i  o  de  coronel. 

Art.  69.  Os  offlciaes  que  se  invalidarem  antes  de  20  annos 
pletos  de  serviço,  serão  reformados  com  tantas  vigésimas 
tes  do  respectivo  soldo  quantos  os  annos  de  serviço  ;  mas  si 
ivalidez  provier  de  lesões,  desastres  ou  moléstias  adquiridas 
acto  de  serviço,  serão  reformados  com  o  soldo  por  inteiro. 
Art.  70.  O  vencimento  da  reforma  não  poderá  em  caso 
im  ser  inferior  á  terça  parte  do  soldo. 

Art.  71.  Além  do  soldo  devido  aos  offlciaes  que  se  reforma- 
L,  ser-lhes-ha  abonada  uma  gratificação  annual  correspon- 
te  a  cada  anno  de  serviço  que  exceder  de  25,  sendo  essa  gra- 
»ção  de  120$  para  os  offlciaes  superiores  e  de  80$  para  os 
itães  e  subalternos. 

Art.  72.  Para  obtenção  das  vantagens  da  reforma  se  consi- 
%vá  como  effectivo  o  offlcial  graduado. 

Art.  73.  Os  offlciaes  do  Exercito,  que  occuparem  na  Força 
icial  postos  superiores  aos  seus  e  nesta  corporação  se  in- 
isarem  para  o  serviço  militar,  serão  considerados,  para  os 
itos  da  reforma,  como  si  fossem  somente  offlciaes  da  Força 
icial. 

Art.  74.  A  reforma  das  praças  de  pret  será  concedida  com 
[S  terços  do  soldo,  si  a  praça  contar  de  20  a  25  annos  de  serviço ; 
L  o  soldo  por  inteiro,  si  tiver  de  25  a  30  annos,  e,  nas  seguintes 
lições,  si  contar  mais  de  30  annos: 

l.^  Em  cabo  de  esquadra  com  o  soldo  respectivo,  os 
pecadas   e  soldados  em  geral; 

2.^  Em  2<» sargento,  com  o  soldo  deste  posto,  os  cabos  de 
uadra ; 

3.°  No  posto  de  sargento-ajudante  e  com  o  respectivo  soldo 
l*»"  sargentos  enfermeiros,  corneteiros  ou  clarins,  condu- 
zes, avtiflces  e  mestres  de  musica  ; 

4.®  Em  1*»  sargento  com  o  respectivo  soldo  os  29^  sargentos  ; 

5.0  Em  alferes,  com  o  soldo  deste  posto,  os  sargentos- 
lantes,  quarteis-mestres  e  demais  i»«  sargentos,  inclusive 
tirrieis. 

Art.  75.  As  praças  que  se  invalidarem  em  consequência  de 
)es,  desastres  ou  moléstias  adquiridas  em  acto  de  serviço, 
lo  reformadas  com  o  soldo  por  inteiro,  qualquer  que  seja  o 

tempo  de  serviço. 

Art.  76.  As  fracções  excedentes  de  seis  mezes  serão  contadas 
10  um  anno  completo  para  a  reforma  dos  offlciaes  o  praças. 

Art.  77.  O  scldo  da  reforma  dos  offlciaes  e  também  das 
ças,  quando  ainda  estiverem  alistadas,  será  abonado  desde  a 
a  do  respectivo  decreto. 

Art.  78.  As  praças  que  se  reformarem  depois  de  ex- 
ídas  da  Força  Policial,  perceberão  o  soldo  da  reforma  desde  o 
da  baixa. 

Art.  79.  Depois  de  excluída  com  baixa,  a  praça  de  pret  só 
lerá  obter  reforma  si  a  pedir  dentro  do  prazo  de  um  anno 
tado  da  data  da  exclusão. 
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Art.  80.  Ooflicial  perderÀ  direito  â  reforma  : 

1  .*  Quando  por  qualquer  motivo  íôr  demittido  ; 

2.0  Quando  desertar. 

Paragrapho  único.  Esta  ultima  disposição  appiica 
bem  ás  praças  de  pret. 

Art.  81.  Os  oíficiaes  e   praças  reformados  não 
residir  fóra  do  Districto  Pederal,  sem  permissão  do  Qoi 

Ai't.  82.  Mo  terão  direito  á  reforma  os  civis  que  ei 
cargos  na  Força  Policial,  ainda  que  tenham  graduai 
litares. 

CAPITULO    VI 

DOS  VENCIMENTOS,  CONSIGNAÇÕES,  DESCONTOS,  ABONC 
GRATIFICAÇÕES 

Art.  83.  Os  vencimentos  dos  officiaes  oompõem-se  i 
etapa  e  gratificação  de  exercicio,  e  os  das  praças  de 
soldo  e  etapa,  conforme  a  tabeliã  anoexa,  sob  n.  4. 

Art.  84.  O  commandante  da  Força  Policial,  os  offl 
periores,  os  capitães-ajudantes,  o  pagador  e  os  P*  escrip 
da  Contadoria,  o  fiscal  do  serviço  sanitário,  o  secretari 
dante  de  ordens  do  commandante  da  Força  Policial,  < 
regado  das  arrecadações,  os  quarteis-mestres  e  secrets 
regimentos  e  os  pharmaceuticos,  perceberão  mais  as  grat 
mensaes  de  residência,  estipularias  na  mesma  tabel 
não  tenham  morada  nos  quartéis. 

Paragrapho  único.  Essa  gratificação  será  abonada, 
quando  os  officiaes  estiverem  considerados  doentes  c 
ciados. 

Art.  85.  As  praças  engajadas  na  forma  do  art.  1 
mais  uma  gratificação  diária  do  300  réis. 

Art.  86.  Além  dos  vencimentos  correspondentes  a 

gostos,  perceberão  os  officiaes  e  praças,  quando  em  ser^ 
o  Districto  Federal,  uma  gratificação  diária,  que 
8$  para  o  commandante  da  Força  Policial,  de  6$  para  os  t 
coronéis,  de  5$  para  os  majores,  de  4$  para  os  capitãe 
para  os  subalternos  e  de  500  réis  para  as  praças  de  prel 
Art.  87.  Os  vencimentos  serão  pagos  mensalmente, 
de  folhas  e  relações  organizadas  de  accordo  com  os 
adoptados. 

Art.  88.  O  soldo  é  devido  aos  officiaes,  desde  a  ( 
decreto  da  promoção  á  effeotividade  do  posto,  e  ás  praça 
o  dia  do  alistamento,  oa  do  accesso  aos  postos  a  qu< 
promovidas. 

Art.  89.  A  gratificado  de  exercício  e  a  etapa  sei 
nadas  aos  officiaes,  desde  o  dia  da  publicação  da  prom 
Força  Policial. 

Art.  90.  A  etapa  dos  officiaes  será  sempre  correspi 
ao  posto  effectivo  e  abonada  pela  forma  seguinte:  ao  i 
oa  coronel  commandante  dez  ou  oito  vezes  a  impo 
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et^  diaaria  ile  praça  de  pret ;  ao  tenente-eoMiMU  «ete  ; 
m^r,  atóã  ;  ao  capilao,  eineo  ;  ao  tenente,  quatro  e  m€ia  e 
alferes,  quatro. 

Art.  91.  A  etapa  das  praças  de  pret  será  fixada  na  impor- 
icia  por  que  se  eontractarem  os  géneros  necessários  &  alimen- 
^  maria  de  eada  praça  arranchada,  de  conformidade  can 
ab^la  annezasob  n.  6. 

Art.  92.  Quando  algum  offlcial  íôr  promovido  em  resarci- 
mto  de  preterição  que  tenha  soffrido,  o  soldo  do  novo  posto 
I  será  abonado  desde  o  dia  da  antiguidade  mandada  contsur 
decreto  da  promoção. 

Art.  93.  Os  of?(^iaes  do  Exercito  em  serviço  na  Força  Po- 
ial, além  dos  vencimentos  que  lhes  couberem,  perceberão 
lis,  pelo  Ministério  da  Guerra,  o  soldo  de  sua  patente  no 
ercito. 

Art.  94.  O  bacharel  ou  doutor  em  direito,  nomeado  para 
i»titiiir  ioterinamente  o  auditor,  perceberá  os  mesmos  ven- 
nentos  deste,  seodo  pago  pela  Caixa  da  Força  Policial  o  que 
tar  na  verba  própria. 

Art.  95.  Os  pharmaceuticos  contractados  nos  termos  do 
L  35  perceberão  os  mesmos  vencimentos  dos  alfere&-pharma- 
iticos,  os  quaes  serão  pagos  pelo  modo  indicado  no  artigo 
acedeu  te. 

Art.  96.  O  soldo  dos  officiaes  e  praças  da  Força  Policial, 
ectivos  ou  reformados,  não  está  sujeito  ao  pagamento  de 
idas  e  não  pôde  p(Nr  estas  ser  gravado,  salvo  irataado-se  de 
ntos  contrahidos  com  a  Fazenda  Nacional,  os  quaes  serão 
1^  pela  forma  estabelecida  neste  regulamento.  Todavia,  para 
[>agamenio  de  dividas  que  affectem  aos  créditos  da  corpo- 
;ão,  poderão  as  autoridades  competentes,  em  caso  de  queixa, 
ienar  qãe  se  fòçam  descontos  razoáveis  nos  vencimentos  do 
redor. 

Art.  97.  Osofficiaes  não  poderão  fazer  consignações  men- 
ta de  quantias  superiores  ao  soldo  liquido  de  suas  patentes 
[itro  do  mesmo  praso. 

§  l.«  A-^  consignações  terão  prazo  fixo  de  duração  e  só 
"ão  validas,  quando  autorizadas  pelo  commandante  da  Fotçà, 
licial,  ouvido  o  inspector  da  Contadoria. 

§  2.<>  A  Força  Policial  não  se  responsabilisa  pelo  pagamento 
quantias  consignadas  por  ofilciaes  que  por  qualquer  motivo 
am  excluidofl. 

§  S.^^Os  descontos  provenientes  de  consignações  serão  sus- 
loe,  durante  o  tempo  em  que  o  oíficial  tiver  os  seus  vencjmen- 
I  reduzidos,  em  consequência  de  prisão  para  processo,  sentença, 
raça  para  tratar  de  interesses  particulares  ou  de  saúde, 
ipensão  de  exercício  ou  baixa  a  hospitaes. 

Art.  98.  A  praça  de  pret  não  poderá  fiizer  consigna- 
is. 

Art.  99.  Os  ofilciaes  considerados  doentes  no  quartel,  para 
lardarem  inspecção  de  saúde  ou  reforma,  não  terão  direito  á 
aificação  de  exercício. 
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Art.  100.  As  praças  consideradas  doentes  no   quartel, 
terem  sido  julgadas,  em  inspecção  de  saúde,  incapazes  do  i 
viço  militar,    perderão  somente  a  gratiâcação  de  engaja 
quando  a  ella  tiverem  direito. 

Art.  101.  Os  offlciaes  e  praças  que  em  serviço  viajarem  ; 
mar  com  direito  á  alimentação,  softreTãc  o  desconto,  estas 
toda  a  etapa  e  aquelles  do  metade,  durante  os  dias  que  pen 
necerem  a  bordo. 

Art.  102,  Não  perderá  vencimento  algum  o  official  < 
deixar  o  exercicio  de  suas  ftincções  para  desempenhar  qualq 
commissão  de  que  fôr  encarregado  por  autoridade  competei 
nem  aquelle  que  fôr  chamado  a  desempenhar  serviço  grati 
e  obrigatório  por  lei. 

Art.  103.  Salvo  ocaso  previsto  no  art.  129  ou  ode  c 
contos  ]^ra  indemnisação  de  prejuizos  dados  á  Fazenda  ] 
cional,  os  offlciae»  e  praças  reformados  teem  sempre  dir 
ao  soldo  respectivo,  mesmo  no  caso  de  prisão,  pronuncia 
condemnação. 

Art.  104.  Os  vencimentos  dos  offlciaes  e  praças   em  ^ 
de  licença  soffrerão  os  descontos  estabelecidos  no  capitulo 
deste  regulamento. 

Art.  105.  O  official  que  fôr  recolhido  ao  Hospício  Nacio 
de  Alienados  terá  direito  somente  á  metade  do  soldo,  duraot 
tempo  que  alli  permanecer,  sendo  as  despezas  com  o  seu  tra 
mento  pagas  peia  Caixa  da  Força  Policial. 

Paragrapho  único.  Tratando-se  de  praças  de  pret,  i 
derão  ellas  todos  os  vencimentos,  corrôndo  também  p 
Caixa  da  Força  Policial  as  despezas  que  fizerem  naquelle  es 
beleci  mento. 

Art.  lOG.  O  official  condemnado  ou  preso,  sujeito  a  i 
cesso  civil  ou  militar,  percebera  soldo  simples,  tendo, 
rém,  direito  ã  alimentação  preparada  no  quartel,  na  imi 
tancia  correspondente  a  uma  etapa  de  praça ;  e  as  praças  te 
direito  á  etapa  como  arranchadas  o  ã  quinta  parte  do  sol 
descontando-se  á:\s  engajadas  a  respectiva  gratificação. 

Art.  107.  O  official  oa  praça  que,  a  pedido,  f5r  submeti 
a  conselho  para  justiflcar-se,  não  será  por  isso  privado  de  i 
liberdade  nem  perderá  vencimento  algum,  sinão  depois  de  c 
demnado  em  ultima  instancia  á  pena  de  prisão,  devendo,  dura 
o  processo,  fiizer  o  serviço  que  ihe  tocar. 

Art.  108.  Od  descontos  do  vencimentos,  por  eífeito  de  pri2 
serão  suspensos  quando  os  presos  obtiverem  haheas-cor^ 
ou  a  casa  de  residência  ou  a  cidade  por  menagem. 

Art.  109.  O  official  condemnado  á  pena  de  demissão 
posto  não  perceberá  vencimento  algum,  desde  a  data  da  s 
tença,  e  ao  ser  esta  publicada  será  logo  ezoluido  da  Foi 
Policial. 

§  l.<»  A  pena  de  prisão,  comminada  na  mesma  seatea^ 
será  cumprida  no  estado-maior  da  Força  Policial,  oa  no 
qualquer  dos  regimentos. 
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§  2.^  No  oaso  de  ter  o  official,  devido  &  demora  na  publi- 
lo  da  sentença,  recebido  yencimentos  depois  de  condemnado^ 

será  obrigado  a  restituil-os. 

Art.  110.  O  official  suspenso  das  fancções  de  seu  posto,  na 
ma  do  art.  758,  perceberá  soldo  e  etapa. 

Art.  111.  O  official  preso  disciplinarmente,  sem  fazer  ser- 
),  soffirerá  o  desconto  da  gratiflcaçâo  de  exercício. 

Art.  112.  As  praças  pi'esas  disciplinarmente  em  fortaleza 
lerão  metade  do  soldo  e  a  graiificação  de  engajados,  si  a 
9rem. 

Art.  113.  A  malta  imposta  ás  praças  presas  ou  detidas  no 
irt^l,  a  que  se  refere  o  art.  728,  não  poderá  excederem  cada 
z  á  importância  da  metade  do  soldo,  mais  a  totalidade  da 
tiâcaçao  de  engajado  correspondente  a  30  dias. 

Art.  114.  O  official  inferior  submettido  a  conselho  de  dis- 
[ina  não  soíTrerá  por  isso  nenhum  desconto  em  seus  ven- 
entos. 

Art.  115.  Os  descontos  de  vencimentos  por  effeito  de 
âo  ou  detenção  começarão  do  dia  da  prisão  ou  deten^^o  pre- 
tiva.  Quando  a  prisão  ou  detenção  preventiva  se  effectuár 
um  mez  e  a  pena  disciplinar  com  multa  fôr  arbitrada  no  mez 
uinte^se  fará  neste  o  desconto  da  importância  correspondente 
mbos ;  mas,  si  o  official  ou  praça  presa  ou  detida  preventiva- 
ite  em  mez  anterior,  fôr  submettido  a  processo,  se  lhe  fará 
^  da  importância  que  não  houver  sido  abatida,  procedendo-se 
devidos  descontos  pela  forma  estabelecida  nos  arts.  130  e  131. 

Art.  116.  No  caso  de  sentença  absolutória  definitiva  ou 
imnistia,  serâo  restituídos  os  vencimentos  descontados  por 
ito  de  prisão. 

Art.  117.  Quando  o  temço  de  prisão  imposta  por  sentença 
menor  que  o  da  prisão  já  sofTrida,  serão  também  resti- 
Los  os  vencimentos  descontados  a  mais. 

Art.  118.  Ficando  sem  efféi to  alguma  prisão  disciplinar  im- 
\Ã  a  official  OQ  praças,  os  vencimentos  que  houverem  sido 
untados  serão  igualmente  restituídos. 

Art.  119.  Os  officiaes  e  praças  presos  sentenciados,  que 
>m  perdoados  ou  indultados,  perceberão  todos  os  seus  ven- 
entes,  desde  a  data  do  decreto  de  perdão  ou  indulto. 

Art.  120.  A  praça  que  desertar  ou  fôr  expulsa  perderá  por 
igo  todo  vencimento  a  que  tenha  feito  jús  no  mez  da 
lu^io,  sendo  essa  importância  applicada  á  amortisação  ou 
amento  das  dividas  que,  porventura,  tenha  na  Força  Policial, 
resto  reverterá  á  Caixa  de  Economias. 
Art.  121 .  O  desertor,  ao  ser  reincluido,  soffrerá  no  soldo  o 
(onta  necessário  para  pagamento  da  divida  que  houver  con- 
lido  com  a  Fazenda  Nacional  antes  ou  por  occasião  da  deser- 

levando-se  em  conta  qualquer  quantia  que  tenha  perdido» 
enfermidade  do  artigo  antecedente. 
Art.  122.  As  praças  engajadas,  que  forem  condemnadas, 
terão  direito  á  respectiva  gratiâcação,  mesmo   depois  de 
oadas  ou  indultadas. 
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Art.  1S3.  OsofflciaM  e  pragas  não  perceberão  Tenein 
al^nm,  quando  consideradoe  aoseotes  sem  licença. 

Art.  124.  Os  vencimentos  pagoa  a  mais  serão  restíii 
por  qnem  os  houver  reeebido,  ou,  quando  isto  não  fôr  posa 
por  quem  os  tiver  saocado  ou  pago  indevidamente. 

Art.  125.  Os  officiaes  e  praças  que  baixarem  ao  hoi 
perceberão,  aquelles  meio  soldo,  e  estas  a  quinta  pari 
soldo ;  si,  porém,  houverem  baixado,  em  consequência  de 
lestia  00  ferimentos  recebidos  em  acto  de  serviço,  peroet 
o  Soldo  por  inteiro,  descontando-se  das  praças  engagad 
respectiva  gratifica^. 

Art.  12Õ.  Os  vencimentos  das  praças  em  tratamento 
ho^itaes,  presas  ou  licenciadas,  serio  recolhidos  ao  cofr 
Contadoria,  até  que  elias  possam  recebel-os ;  entretanto,  qu 
se  tratar  de  praças  casadas  ou  que  sirvam  de  arrimo  a  pa 
de  sna  lámilia,  poderâo  os  vencimentos  ser  pagos  nas  é] 
próprias,  mediante  requerimento  dirigido  ao  commandaal 
Força  Policial. 

Art.  127.  Os  officiaes  e  praças  vencerão  etapa  pelo  c 
ou  repartição,  no  dia  da  baixa  ao  hospital,  e  soldo  no  dia  da 
salvo  quando  esta  fòr  motivada  por  dedlecimento. 

Art.  128.  No  dia  do  alistamento  não  tem  a  praça  di 
à  etapa,  assim  como  não  perceberá  soldo  nem  gratificação 
engsgado  no  dia  em  que  fôr  excluída. 

Art.  129.  0$)  officiaes  e  praças  reformados,  quando  baixa 
ao  hospital,  perderão  dous  terços  dos  vencimentos  da  reform 

Art.  130.  Os  descontos  de  vencimentos  serão  feitos 
quinta  parte  do  soldo  nas  dividas  dos  officiaes  superiores, 
800$,  e  nas  dos  capitães  e  subalternos,  até  600$,  ou  pela  t 
parte,  desde  que  o  debito  exceder  ás  referidas  quantias. 

Art.  181.  As  dividas  contrahidas  pelas  praças  serão  i 
mnizadas  por  descontos  da  quinta  parte  do  sokLo  e  da  qv 
parte  da  gratificação  de  engajado,  até  a  quantia  de  80$,  o 
terça  parte  nas  dividas  superiores  a  essa  quantia. 

Art.  132.  Os  descontos  da  terça  parte  do  soldo  serão  sal 
tsidos  pelos  da  quinta  parte,  quando  as  dividas  fios 
reéozidas  ãs  quantias  para  estes  fixadas. 

Art.  (33.  Sobre  a  importância  liquiihi  do  soldo  que  n 
aos  officiaes  e  praças  presos  ou  em  tratamento  no  hospital,  S( 
eflbctuados  os  descontos  para  pagamento  das  dividas  i  Fau 
Nacional. 

Art.  134.  Tratando-se  de  praças  graduadas,  reoolhidac 
hospital,  mas  rebaixadas  temporariamente,  o  desconto  se  i 
sobre  o  soldo  da  gradua^  e  não  sobre  o  de  soldado. 

Art.  135.  A  divida  de  medicamentos  fornecidos  pela  pi 
macia,  na  ÍÒrma  do  art.  446,  ou  de  objectos  recebidos  daassiff 
cia  do  matm*iai,  será  reunida  a  qualquer  outra  que  os  offid 
ou  praças  Já  tenham,  prooedendo^ie  aos  descontos  de  acca 
com  osarts.  130  e  131. 

Art.  180.  £*  vedado  aos  chefes  de  corpos  ou  batalhões,  cc 
mandantes  de  esquadrão  ou  companhia*  âuaimn  oa  autorisare 
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>b  qoalquer  pretozto,  descontos  nos  veneimentos  du  praças, 
im  ordem  do  oommaDdante  do  r^meato. 

Ari.  137.  A  divida  proveniente  de  extravio  oa  estragr^^  ^e 
laeequer  artigos,  salvo  as  excepções  previstas  neste  regu- 
mento,  serÀ  sempre  do  valor  integral  dos  mesmas  artigos, 
ja  qual  15r  o  tempo  de  nso  qae  tiverem,  prooedendo-ee  ao 
reconto  de  acoordo  eom  o  preço  corrente. 

Art.  138.  O  official  que  substitoir  ontro  em  qualquer 
irgo  perceberá,  além  do  soldo  e  etapa  do  sen  posto,  mais  a 
ratlfloaçio  de  exerciciodo  substituído,  quando  esta  fôr  maior. 

Art.  139.  Ao  offlcial  inferior  promovido  a  alferes  e  ao 
iintão  promovido  a  major,  mandará  o  commandante  da  Força 
olicial  abonar  pela  Contadoria,  si  o  estado  do  oof^  o  pormittir, 
>  primeiro  a  quantia  de  400$  e  ao  segando  a  de  660$,  as 
enes  serão  descontadas  na  conformidade  do  art.  130. 

Paragrapho  único*  Esse  abono  s6  poderá  effectuar-se  dentro 
>8  primeiros  30  dias  que  se  seguirem  à  publica^^o  da  promoção 
sk  Força  Policial. 

Art.  140.  Ao  offlcial  ou  praça  qne  seguir  em  diligencia 
tfa  fora  do  Districto  Federal  poderá  o  commandante  da  Força 
olicial  mandar  adiantar  pelo  regimento  parte  ou  toda  a  impor 
meia  dos  vencimentos  liquides  de  um  mez. 

§  1  .^  Havendo  probabilidade  de  demora  maior  de  30  dias  na 
[ecn^  da  diligencia,  o  adiantamento  poderá  ser  dos  venci- 
mentos líquidos  correspondentes  a  dous  mezes. 

§  2.0  Em  qualquer  caso,  os  vencimentos  serão  descontados 
itegralmente  para  indemnisação  á  Caixa  da  Força  Policial. 

Art.  141 .  Em  caso  de  fallecimento  de  pessoa  da  família  do 
ficial,  a  qual  tenha  vivido  a  expensas  deste,  poderá  o  Minis- 
*o  mandar  abonar  pela  Contadoria  da  Força  Policiai  toda  ou 
Etrte  da  quantia  fixada  no  art.  139,  fazendo-se  o  desconto  pela 
^rma  estabelecida  no  art.  130. 

Paragrapho  único.  Esse  abono  s6  poderá  ser  concedido,  si 
»r  solicitado  dentro  do  prazo  de  15  dias  contados  do  dia  do 
.liecimento. 

Art.  142.  O  adiantamento  de  soldo,  salvo  o  disposto  nos 
*t8.  139  e  140,  6  da  competência  exclusiva  áo  Ministro  e,  a 
lo  ser  no  caso  do  art.  141,  só  poderá  ser  feito  aos  offlciaes  que 
lo  estiverem  soffrendo  descontos  em  seus  vencimentos  por 
[vidas,  consignações  ou  processo  e  ainda  assim  havendo  motivo 

BtO. 

Paragrapho  uoioo.  Em  casos  normaes  o  adiantamento  de 
»Ido  não  poderá  exceder  ás  quantias  fixadas  no  art.  139. 

Ari.  143.  A  cada  um  dos  inspectores  e  mestres  de  musica 
)Tk  abonada  pela  caixa  do  regimento  uma  gratificação  corre- 
K)ndente  a  4  Vo  ^^  renda  bruta  mensal  de  caaa  banda. 

Art.  144.  Peita  a  deducção  de  que  trata  o  artigo  antece- 
mte,  metade  das  gratificações  recebidas  por  tocatas  será  divi- 
da  em  tantas  partes  iguaes,  quantas  sejam  necessárias  para 
le  se  possa  fazer  pelos  músicos  que  tiverem  executado  o  ser- 
iço,  a  seguinte  distribuição  :  ao  mestre  cinco  partes  e  as 
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fracções  indivisíveis,  a  cada  um  dos  músicos  de  >  classe  1 
2^  duas  e  meia  o  de  3*  duas,  e  a  outra  metade  livre  de  pe 
despezas,  próprias  das  bandas  de  musica,  recolhida,  como 
á  Contadoria. 

Art.  145.  O  pagador  da  Contadoria,  além  dos  venci] 
próprios,  terá.  mais  para  quebras  a  quantia  de  50$  mensi 

Art.  146.  O  commandante  du  companhia  de  refoi 
perceberá,  alóm  do  soldo  da  reforma,  mais  a  etapa  e  ^ 
cagão  do  seu  posto. 

Art.  147.  Os  práticos,  contractados  de  accordo  com  oi 

*  perceberâo  pela  Caixa  da  Força  Policial,  si  no  orçamento 

consignar  verba  especial,  a  gratiAcação  mensal  marcada 

bella  annexa  sob  o  n.  5,  e   terão  direito  á  alimentaçã 

hospital. 

Art.  148.  A  praça  que  capturar  um  desertor  da  Fo: 
lioial  ou  outra  que  esteja  ausente  sem  licença,  terá  din 
primeiro  caso,  á  quantia  de  20$  e  no  segundo  k  de  10$ 
tadas  pela  Caixa  da  Força  Policial  e  depois  descontadas  d 
do  capturado. 

Art.  149.  As  gratificações  mensaes  discriminadas  na 
n.  5  para  os  offlciaes,  praças  e  civis  que  exercerem  os  en 
nelia  mencionados,  i>erão  abonadas  pela  Caixa  da  Força  F 

Paragrapho  único.  Pela  mesma  Caixa  será  também  a 
a  gratificação  diária  de  400  réis  ás  praças  que,  até  o  i 
de  30,  forem  empregadas  em  obras  e  reparos  nos  quai 
concertos  de  moveis  e  outros  artigos  pertencentes  á  Por 
licial. 

Art.  150.  Exceptuadas  as  gratificações  de  que  trata  o 
antecedente,  nenhuma  outra  poderá  ser  abonada  pela  d 
Força  Policial,  sem  ordem  expressa  do  Ministro  da  Justi< 

CAPITULO  VII 


DAS  UOENÇAS  £  DISPENSAS  DO  SERVIÇO 

Art.  151.  Nenhuma  licença  será  concedida  aos  oflii 
praças  da  Força  Policial  sinão  pior  motivo  justificado  e  á  i 
requerimento  devidamente  ioformado  pelas  autoridade 
potentes. 

Paragrapho  único.  Os  commandantes  dos  regimei 
chefes  de  repartições  declt^rarão  em  suas  informações  q 
licenças  obtidas  pelos  requerentes  dentro  dos  uUimos  doze 

Art.  152.  Compete  exclusivamente  ao  Ministro  da 
a  concessão  de  licenças  de  mais  de  15  dias  aos  offlciaes  e 
da  Força  Policial. 

Art.  153.  As  licenças  para  tratamento  de  saúde,  em ' 
de  inspecção  da  Junta  medica,  serão  concedidas  com 
etapa,  aos  offlciaes  até  seis  mezes  dentro  de  um  anoi 
praças  também  com  soldo  e  etapa,  pelo  mesmo  prazo, 
dos  três  annos  de  cada  alistamento. 
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Paragrapho  único.  As  licenças  que  ultrapassarem  o  limite 
iicado  só  poderão  ser  concedidas  aos  oíflciaes  com  soldo 
nples,  e  ás  praças  com  meio  soldo,  salvo  si  a  moléstia  que 
motivar  tiver  sido  adquirida  em  acto  de  serviço. 

Art.  154.  Os  officiaes  ejoraças  ^ue  obtiverem  licença  para 
alquer  fim  sem  inspecção  da  junta  medica,  perceberão 
nelles,  soldo  simples  nas  licenças  não  excedentes  de  60  dias, 
ntro  de  um  anno,  e  estas  a  metade  do  soldo,  nas  que  não 
ssarem  do  mesmo  prazo,  dentro  dos  três  annos  de  cada  alista- 
3n^,  não  tendo  nem  uns  nem  outras  direito  a  vencimento 
^um  pelos  dias  que  excederem  aos  referidos  prazos. 

Art.  155.  O  tempo  da$  licenças  para  tratamento  de  saúde. 
1  virtude  de  parecer  da  junta  medica,  será  contado  do  dia  da 
specção,  e  o  das  demais,  a  partir  do  dia  em  que  o  interessado 
trar  no  goso  da  licença,  o  que  deverá  fazer  dentro  dos  seis 
i8  seguintes  ao  da  publicação  desta  na  Força  Policial. 

Art.  156.  O  official  que,  de  accordo  com  o  parecer  da  junta 
klica,  precisar  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde,  será  con- 
ierado  doente  no  quartel,  si  não  estiver  no  hospital.  A*  Secre- 
ria  da  Justiça  se  remetterá  a  acta  da  inspecção  com  o  reque- 
neoto  do  interessado  ;  si  este  não  apresentar  o  requerimento, 
ntro  do  prazo  de  quatro  dias,  será  recolhido  ao  hospital,  para 
i  ser  tratado,  fazendo-se  disto  menção  no  offlcio  de  remessa 
acta. 

Paragrapho  único.  Tratando-se  de  praça  de  pret,  estas 
nardarão  no  hospital  a  publica(^  da  licença,  salvo  ordem  em 
itrario  do  commapdante da  Força  Policial. 

Art.  157.  Os  officiaes  e  praças  licenciados  não  poderão 
sentar-se  do  Dlstricto  Federal  sem  permissão  do  Governo. 

Art.  158.  O  sello  das  licenças  será  pago  em  estampilhas 
ladas  nas  respectivas  guias  e  inutilisadas  com  a  data  e  a 
(ignatura  do  commandante  da  Força  Policial,  sendo  esse  paga- 
into  publicado  em  detalhe. 

Art.  159.  São  isentas  de  pagamento  do  sello  as  licenças 
kcedidas  aos  officiaes  e  praças  para  tratamento  de  saúde,  em 
tude  de  inspecção  da  junta  medica. 

Art.  160.  O  commandante  da  Força  Policial  poderá  conceder 
S  quinze  dias  de  dispensa  do  serviço  com  todos  os  vencimentos 
[ualquer  official  ou  praça,  e  os  commandantes  de  regimentos 
\  oito  dias  e  os  chefes  de  corpos  ou  batalhões  até  quatro  dias 
í  officiaes  e  praças  dos  seus  respectivos  regimentos,  corpos 
batalhões. 

CAPITULO  VIII    ' 

DA  PROMOÇÃO  E  REBA.IXAMBNTO  DE  PRAÇAS 

Art.  161.  Serâo  preenchidas  :  pelo  commandante  do  regi- 
Dto,  com  approvação  do  da  Força  Policial,  as  vagas  do  estado- 
nor  do  regimento,  sob  proposta  do  capitão-ajudante  ;  pelo 
ííe  de  corpo  oa  batalhão,  com  appvovação  do  commandante  do 
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rcgjtaieatoi  aob  proposta  éo  re9i»eetivo  ooniiiiftiidaiile  de  es 
àtSto  08  companhia,  as  yagaa  de  iaíerioves  »  mais  pra^^as  gn 
das  áe  fileira. 

Paragrapbo  anioo^  Os  commandaotos  da  Porca  Poj 
e  de  regiooiento  podarão  deixar  de  approvar  qaaiqqsr  dena^ 
postas,  publicando,  porôm,  as  razões  do  seaaeto  e  determia 
flfljam  apresentadas  novas  propostas. 

Ari.  162.  Nenhuma  prsça  será  elevada  a  cabo  de  esqu 
sem  <i«e  seja  approvada  em  exame  de  leitara,  eseripta  e  o| 
^oes  sobre  números  inteiros  e  bem  assim  no  eonheeiment 
deveres  de  cabo  em  todas  as  coadiçêes  4o  serviçal. 

g  !.<>  Para  a  promoção  a  2f^  saiyeiito  oa  íbrrieU  cc 
seri  das  quatro  opera^Ses  sobre  ftacções,  metrologia, 
niaaoâo  de  papeis  de  companhia  ou  esquadrão  e  devera 
efficiaas  inferiores  em  todas  as  drcuiBstaaeftas  de  serviço. 

S  2.*  Para  a  promo^  a  1*'  sargentos  escripturari» 
sargenuxi  amanuenses,  o  exame  constará  mais  de  calllgT« 
redacção  simples  e  analyse  frammatlcal. 

S  3.^  O  exame  será  prestado  perante  uma  conu 
nomeada  pelo  fiscal  do  regimento,  composta  de  um  capitão  c 
doas  officiaes,  a  qual  lavrará  parecer,  qoe  acompaaaafá  t 
posta  coigunctameate  com  as  provas  escriptas. 

Art.  163.  As  praças  propostas  par^  js  legares  de  1" 
gentes,  mestre  de  musica,  artífices,  enfermeiro,  condi 
cometa  ou  clarim-mór,  si  não  possuírem  documentos  que  pi 
as  suas  habilitações,  serão  examinadas  próviameate  poi 
commissão  de  três  membros,  presidida  per  um  official,  é 
íkrá  parte,  pelo  menos,  um  profissional. 

Paragrapbo  único.  Quando  se  tratar  do  preenchimen 
vagas  de  músicos,  clarins,  cometas,  tamsores  e  arl 
enfermeiros,  cooductores,  as  praças  escolhidas  serão  ta 
examinadas  em  presença  do  offlcial  que  tiver  de  apresei 
proposta,  e,  tanu>  neste  como  no  caso  anteoedeale^  será  la 
mn  parecer  que  acompanhará  a  proposta. 

Art.  164.  O  aocesBO  das  praças  de  pret,  desde  o  po 
2*  sargento,  inclusive,  ató  os  de  sargente-i^ante  oa 
telrflieetre,  será  gradual  e  soseessivo,  excepto  o  de  mef 
musica,  1<«  sargentos  eseripturarios  e  2»'  sargentos  amami 
1«'  sargentos  artífices,  enfermeiros,  conductorei,  cometei 
clariBs-móres. 

Art.  165.  Poderio   também,   independentemente  ds 
dição   do  artigo  precedente,    volver  aos   postos   qae  t< 
occupado,   si  forem  approvadas   no  mesmo  exame,  as 
rebaixadas  a  pedido,  e  as  que,  tendo  sido  excluídas  com 
voltarem  ás  fileiras  da  Força  Policial,  dentro  do  prazo  ( 


Art.  166.  Por  conveniência  do  serviço,  ou  como  recon 
de  serviços  prestados,  poderá  o  eemmandaBte  do  regii 
com  approvaçfto  do  coamaadante  da  Fonçè,  Policial,  gz 
era  cabo  de  esquadra,  2®  e  r  sargentos,  íàrríeis,  as  fniçs 
tíveren  as  necessárias  habilitações. 
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Paragrafiio  «iiieo.  BBtaa  praças  tenta  prelioreiícia,  em 
pialdade  de  condições,  para  a  grâdaação  efiactira. 

Ari.  IÕ7.  As  praças  geaduadas  que,  em  virtude  de  transfe- 
^ncia  de  regimento,  forem  r^aixadas  por  falta  de  vaga,  devem 
ir  iadnitas  na  primeira  que  se  amrir  no  posto  respectivo, 
i  não  foram  transferidas  a  bem  da  disciplina. 

Art.  16S.  A  praça  graduada,  trsuisferidadeamparaoatro 
3rpo,  poderá  ser  incluída  com  gradua^  inferirar,.  quando  não 
ouver  vaga  de  seu  posto,  e  assim  aguardar  que  essa  vaga  se 
bra. 

Art.  169.  Os  anspeçadas  transferidos  de  um  para  outro 
eglmento  não  serão  rebaixados,  pelo  facto  de  não  haver  vaga 
o  sen  posto. 

Art.  170.  A*s  praças  graduadas  que  pedirem,  se  poderá 
onceder  rebaixamento  para  a  ultima  classe  ou  para  a  gra- 
nação  immediata. 

Art.  nt.  A  praça  graduada  que  desertar  W  ídr  cod- 
emnada  em  ultima  instancia,  por  tribunal  civil  ou  militar,  a 
aais  ée  três  mezes  de  prisão,  será  definitivamente  rebaixada 
ara  simples  soldado,  no  acto  da  publicação  da  deserção  ou 
ia  sentença  no  corpo. 

Art.  172.  Os  sargentos-ajudantes  e  quarteis-mestres,  os  T" 
argentes  do  estado  menor  e  de  fileira  e  os  2^"  sargentos  de 
KWtos  effectivos  que,  dentro  de  doze  mezes  consecutivos,  com- 
letterom  seis  transgressões  de  disciplina,  com  alguma  das 
iroumstancias  aggravantes  mencionadas  no  art.  719,  pra- 
icarem  acção  aviltante  ou  se  embriagarem  mais  de  uma  vez, 
erâo  rebaixados  deflnitivamonte  para  a  classe  de  soldado,  por 
irdem  do  commandante  da  Força  Policial,  sobre  deci:Ão  do 
onselho  de  disciplina  organizado  no  regimento  a  que  pertencer 
)  culpado,  o  qual  poderá  ser  também  expulso,  conforme  a  gra- 
idade  das  faltas  aue  tiver  commettido. 

Art.  173.  A  baixa  definitiva  do  posto  das  praças  de  gra- 
uação  efTectiva,  não  m^icionadas  no  artigo  antecedente,  e  das 
e  qualquer  gradua^  honorária,  será  imposta  por  simples 
ieterminação  do  commandante  do  regimento  ou  de  autoridade 
uperior  competente,  mas  sempre  como  correctivo  de  faltas 
^ves. 

Art.  174.  A  praça  graduada,  accusada  de  não  ter  a  neces- 
laria  aptidão  para  bem  cumprir  os  seus  deveres,  será  sub- 
netttda  a  conselho  de  disciplina,  sendo  inferior,  e  rebaixada 
MnitivameQtB  á  ultima  classe  por  determinação  do  com- 
oandante  da  Força  Policial,  si  se  provar  a  accusação  ;  sendo; 
K>r6m,  de  outras  graduações  effectivas,  em  qualquer  posto, 
terá  rabaizada  definitivamente  pelo  commandante  do  regimento, 
ndepjndeníA  de  audiência  do  conselho  de  disciplina,  desde 
[oe  a  falte  de  aptidão  tenha  sido  verificada  por  uma  com- 
nissão  presidida  pelo  fiscal. 

Art.  175.  A  praça  rebaixada  definitivamente,  em  virtude 
le  sentença  ou  na  conformidad?  dos  arts.  171  e  172,  só  poderá 
>bter  novo  accesso  após  um  anno  de  bom  oompcú^tamento ; 
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e  a  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  após  seis  meies, 
tando-SB  uma  e  outra  a  novo  exame. 

Paragrapho  uaico.  Em  qualquer  hypothese  o  accesso 
sempre  gradual  esuccessivo,  nos  termos  do  art.  164. 

Art.  176.  A  baixa  de  posto  deflnitiYa,  nas  condiçõ( 
art.  173,  poderá  importar,  conforme  as  circumstancias 
responsabilidade  para  a  commissâo  que  tiver  anteriom 
examinado  e  approvado  a  praça. 

CAPITULO  IX 

DO    ALISTAMENTO,   ENGAJAMENTO,     EXCLUSÕES     B     EXPUL8ÕI 

PRAÇAS 

Art.  177.  Os  claros  dos  regimentos  serão  preenchidc 
alistamento  de  voluntários  que  saibam  ler  e  escrever,  braii 
ou  estrangeiros,  de  provada  moralidade,  com  18  a  40 
de  idade,  e  com  a  precisa  robustez  verificada  em  inspec( 
saúde. 

§  l  ."^  Para  o  alistamento  de  brazileiros  menores  de  vi 
um  annos  se  exigirá  licença  das  pães,  pretores  ou  ta 
conforme  a  b3rpothe8e. 

§  S.''  Os  estrangeiros,  qualquer  que  seja  a  sua  idi 
poderão  alistar-se  com  licença  do  respectivo  cônsul  o  de\ 
além  disso,  fallar  r3gularmente  a  lingua  portugueza  e  p 
residência  na  Republica,  desde  dons  annos,  pelo  menos. 

§3.^  Não  poderá  haver  em  cada  regimento  mais 
estrangeiros  alistados. 

Art.  178.  £m  igualdade  de  condições  sorão  preferidas  i 
alistamento  cis  ex-praças  do  Exercito,  Armada  e  Corpo  de 
beires  do  Districto  Federal,  que  tiverem  servido  com  bom 
portamento,  provado  pela  certidão  de  assentamentos. 

Art.  179.  A  praça  que  servir  na  Força  Policial  por  c 
de  seis  annos,  sem  soffrer  pena  por  effeito  de  sentença, 
isenta  do  alistamento  militar,  sendo  somente  obrigada  a 
parte  da  reserva,  na  forma  da  lei  que  vigorar. 

Art.  180.  Os  individues  que  se  alistarem  e  os  dese; 
que,  depois  de  soltos,  continuarem  no  serviço,  prestari 
regimentos  o  compromisso  em  uso. 

Art.  181.  As  praças  de  bom  comportamento  que,  â 
tempo  de  serviço,  desejarem  continuar  alistadas,  ou  que, 
sido  excluídas  por  aqueile  motivo,  voltarem  ás  fileiras  d 
de  seis  mezes,  serãa  consideradas  engajadas  com  direito  é 
tifica(^  fixada  no  art.  85,  a  qual  lhes  serÀ  abonada  de» 
dia  em  que  comegar  o  novo  alistamento. 

Art.  182.  A  nova  praça  dos  engajados  será  contai 
mesmo  dia  em  que  concluírem  o  tempo  da  praça  anterior  ( 
dia  em  que  voltarem  ás  fileiras. 

Art.  183.  As  praças  que,  no  serviço,  attingirem  à  ida 
56  annos,  não  poderão  mais  reen^ar-se. 
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Ari.  184.  ÁS  praças  que  concluírem  o  tempo  do  serviço  e 
lo  desejarem  engajar-se  serão  excluídas  com  baixa,  desde  que 
itejam  quitos  com  a  Fazenda  Nacional. 

Art.  185.  A's  praças  excluídas  com  baixa  será  entregue  um 
;testado,  assignado  pelo  commandante  do  regimento  e  ru- 
icado  pelo  da  Força  Policial,  do  serviço  que  tiverem  prestado 
do  seu  comportamento,  ou  a  respectiva  certidão  de  asseu- 
kmentos,  si  pagarem  os  emolumentos  devidos. 

Art.  186.  A  praça  que  em  inspecção  da  junta  medica  fdr 
ligada  soffrer  de  moléstia  ou  defeito  pbysico  que  a  torno  in- 
ipaz  de  continuar  no  serviço,  será,  por  ordem  do  Ministro^ 
Lcluida  com  baixa,  mesmo  quando  tenna  divida,  desie  que  não 
possa  pagar ;  si,  porém,  apresentar  requerimento  devidamente 
K^umentado,  pedindo  reforma,  não  será  excluída  e  se  aguardará 
le  o  Governo  resolva  sobre  a  sua  pretenção. 

Art.  187.  Não  se  fará  effectiva  a  baixa  concedida  á  praga 
le  estiver  respondendo  a  processo  no  foro  militar,  presa  disci- 
inarmente,  ausente  sem  licença,  em  diligencia,  licenciada  ou 
^nte  no  hospital,  salvo,  neste  ultimo  caso,  si  declarar  ter 
eios  para  tratar-se  fora  do  estabelecimento. 

Art.  188.  Em  casos  especiaes  poderá  o  Ministro  ordenar 
exclusão  de  qualquer  praça,  desde  que  esta  indemnise  a 
Lzenda  Nacional  do  que  estiver  a  dever-ihe. 

Art.  189.  As  praças  reclamadas  como  desertores  de  outras 
rporaçoes  militares,  serão  excluídas  e  apresentadas  ás  au- 
ridades  competentes,  perdendo  a  garantia  de  fardamento 
3s  vencimentos  nos  termos  do  art.  120. 

Art.  190.  Todas  as  demais  praças  de  pret  não  meneio- 
bdas  no  art.  172,  que  p8lo  seu  máo  comportamento  não 
I verem  continuar  no  serviço  da  Força  Policial,  serão  excluídas  e 
pulsas  dos  regimontos  a  que  pertencerem,  mediante  requisição 
itificada  do  commandante  do  regimento. 

Art.  191.  Os  individues  viciosoi,  os  que  já  houverem  cum- 
ido  sentença  por  crimes  aviltantes,  tiverem  retrato  nas  gale- 
is de  criminosos  da  policia  civil,  ou,  finalmente,  houverem 
lo  expulsos  de  outras  corporações  armadas,  e  que,  illudindo 
autoridades  da  Força  Policial,  conseguirem  alistar-se  em  suas 
eiras,  serão  também  delias  excluídos  e  expulsos,  logo  que  taes 
ctos  sejam  verificados. 

Art.  192.  As  praças  condemnadas  á  pena  de  expulsão  oon- 
Qctamente  com  a  de  prisão,  serão  immediatamente  excluídas 
apresentadas  á  autoridade  civil  competente. 

Art.  193.  Será  também  excluída  da  Força  Policial,  por  ordem 
Ministi*o,  ficando,  poróm,  aggregada,  até  que  se   restabe^ 

^,  a  praça  que  fôr  recolhida  ao  Hospício  Nacional  de  Alie- 

dos. 
Art.  194.  As  praças  que,  por  qualquer  motivo,  íorem  ex- 

Isas  da  Força  Policial»  não  poderão  ser,  em  caso  algum, 

idmittidas  em  suas  fileiras,  nem  ter  ingresso  nos  qaarteis. 
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CAPITULO    X 


UA  SUBSTlTtTlÇAO  BAS  PRAÇAS  DB  P&<T 


Árt^  195,  Ã'  praça  quo  hoarer  aervido  mais  de  me 
tem^o  de  seu  contnioto  poáerd,  a  VfmJstro  da  Justiça  o 
Wxiu  ii63de  qudapresentoaabstituto  idóneo  para  cl^^oi} 
tempo. 

Art.  196,  A  praça  substituída  aão  será  abrigada  < 
úã  flltíirasi  âí  o  siibâtUuto  desertar  ou  fkliecer  antes  de  a 
o  tempo  de  sorviço. 

Art.  197.  O  tempo  de  serviço  prestado  pelo  id 
deotro  do  contracto  do  substitui Jo^  lhe  será  con  lado  pai 
oseffeitos,  raeDos  para  o  engajamento, 

Art.  198,  Si  a  praç^i  aub^tituida  se  alistar  nov 
ier-lhe-á  também  conto  do,  pam  todos  os  e  fiei  tos,  meno 
eogajanienio,  o  tem pí>  de  serviço  que  tiver  prestado  di 
prazo  que  o  suu  substituto  ficou  obrigaLlo  a  concluir. 

Art.  199.  Findo  o  tempo  da  praça  âubatituida,  | 
substituto  continuar  no  serviço,  si  fôr  Julgado  apto  ei 
cQ&o  áa  ãaúlo. 

Art.  SíOO.  O  substituto  só  terá  direito  ás  vanta 
praça  eogajada»  quando  tiver  servido  três  anãos  con 
data  em  que  concluir  o  tempo   do  substítuido,  ou  de^iss 
data  em  diante,  quando  já  noa  ver  servido  na  Força 
anteriurraeute  pelo  mesmo  prazo, 

Art.  âOl,  Não  será  deacontado  para  batia  o  hempu 
o  substituto  frequentar  a  instrucçao  de  recrutas, 

Art.  20 ^,  O  substituto  será  responsável  pelm  áM 
traiiidas  pelo  s^ibstituido  pam  com  a  Fazenda  Nucí 
essas  dividas  furem  ver! doadas  depois  da  eiclusão  i 
substituidai 

CAPITULO   XI 

DO  trf4lF0RMi: 

Art.  S03.  O  uniforme  do  pe^oal  da  For^a  Policial  i 
a  ser  o  do  plano  adoptado  pelo  decreto  n^  'J835,  d 
nOTembro  de  lyOU,  com  as  alterações  exiátíntes* 

Para^rapbo  único.  No  serviço  interno  e  o  os  actos  € 
que  uáo  exijam  o  uso  da  eapada»  os  offlciaes  poderão  a 
uniforme  branco  com  galões  dourados, 

Art.  204.  O  Governo  podei-à  alterar  o  aui forme 
julgar  conveniente. 

An.  305.  Os  offlciaes  do  Eiercito  que  servirem  r 
Policial,  com  e^ccepgão  do   eommandante,  quando  (Ãr 
são  obrigados  a  usar  o  oniforme  desta  corporação  n 
maturas  e  actos  ofliciaes* 

Art.  ^J)6>  As  consignações  de  fardamento  para  in 
serão  arbitrada»  annoalmente  polo  Ministro,  segundo 
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lentos  de  áespesa  apresentadoB  pelo  oommandante  da  Força 
íetal. 

ArL  207. 0  fardam^to  será  distribuído  ás  praças  de  accordo 
i  as  três  tabeliãs  anaexas  a  este  regulamento. 
Art.  208.  Para  garantia  do  fardamento  recebido  pelas 
^,  se  descontará  do  soldo  de  cada  uma,  no  primeiro  anno  do 
íamento,  ou  em  maior  prazo,  quando  neste  não  fôr  possível, 
lantia  de  144$  em  prestações  mensaes  de  12$,  a  qual  será 
lihida  á  Contadoria  em  deposito  especial. 
Paragrapho  único.  As  quantias  depositadas  serão  résti- 
as, quando  as  praças  obtiverem  baixa,  concluírem  o  seu 
ipo  de  serviço,  ou  forem  promovidas  a  alferes,  deduzindo^se 
iportaneia  das  dívidas  para  com  a  Fazenda  Nacional. 
Art.  209.  As  praças  que  desertarem  ou  forem  expulsas 
má  conducta  ou  em  virtude  de  sentença,  perderão  o  direito 
iportanoia  descontada  para  garantia  do  fardamento ;  de- 
lo  essa  importância,  no  caso  de  dividas  por  ellas  contrabidas» 
a  applicação  de  que  tratam  os  ai*t-(.  120  e  121 . 
Art.  210.  Os  desertores,  quando  forem  postos  em  liberdade 
ntínuarem  alistados,  as  praças  que  concluírem  o  tempo  de 
rico  e  eootinuarem,  tendo  recebido  a  garantia,  soffrerão 
soldo  respectivo  novos  descontos  para  a  garantia  do  far- 
leoto,  o  qual   lhes  será  abonado  de  conformidade  com  o 

210. 

Art.  211.  Quando  o  substituído  deixar  incompleta  a  quantia 
ia  para  garantia  do  fardamento,  será  esta  integrada  por 
oQtos  mensaes  do  soldo  do  substituto. 
Art.  212.  Reverterá  em  favor  do  substituto  a  importância 
ontada  do  soldo  do  substituído  para  garantia  do  fardamento, 
>  não  tenha  de  ser  applícada  ao  pagamento  de  dívidas  por 

contrahidas. 

Art.  213.  Na  relação  de  vencimentos  do  mez  em  que  se 
^taar  o  alistamento  ou  engajamento,  o  commandante  da 
panhia  ou  esquadrão  sacará  o  valor  total  do  fardamento  a 
*ibuir  no  primeiro  anno  de  praça  comprehendendo  as  peças 
inaes,  e  no  começo  do  segundo  e  do  terceiro  annos,  sacará  a 
ortancia  das  peças  a  distribuir  nesses  dous  annos. 
Art.  214.  Será  também  sacada  nas  relações  de  venci- 
tos  a  importância  das  peças  de  fardamento  novas  aue  forem 
[*ibuidas  gratuitamente,  para  imiformídade,  em  substituição 
extraviadas  ou  inutilisadas  em  serviço,  bem  como  a  ímpor- 
lia  das  peças  que  forem  distribuidas  de  conformidade  com  a 
•lia  n.  3. 

Art.  215.  A  praça,  ao  alistar-se,  ou  ao  engajar-se  depois 
oncLuido  o  tempo  de  serviço,  receberá  a  vencer  um  ex- 
dar  áe  cada  peça  do  fardamento  designado  na  tabeliã  n.  1, 
o  as  luvas,  de  que  receberá  dous  pares.  Dahi  em  diante  o 
amcuotto  será  abonado  á  proporção  que  íorem  terminando 
razoe  do  dunM^o  fixados  para  as  suas  differentes  peças,  de 
o  que,  ao  findar  o  teraeiro  anno  do  alistamento,  est^a  a 
;a  paga  de  todas  as  peças  do  uniforme. 
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Ârt.  216.  As  praças  transferidas  da  cavallaria  para  a  ini 
teria  devem  entregar  em  bom  estado,  para  serem  recolhid( 
arrecadação  do  regimento,  o  poncho  e  as  platinas  que  não  tenli 
mais  de  dous  terços  do  tempo  de  duração,  recebendo,  na  inf 
teria,  capote  para  uniformidade.  As  transferidas  desta  p 
aquella  arma  entregarâo  o  capote,  dadas  as  mesmas  condíçc 
e  receberão  platinas,  poncho,  e  dous  pares  de  luvas,  tudo  pi 
uniformidade.  Tanto  umas  como  outras  pagarão  integralme 
das  peças  citadas  as  que  não  apresentarem  ou  estiver 
estragadas. 

Art.  217.  A  praça,  ao  ser  posta  em  liberdade  por  absolvi^ 
perdão  ou  conclusão  de  sentença,  ou  que,  expirado  o  prazc 
alistamento,  continuar  a  servir  para  recuperar  tempo  que 
qualquer  motivo  tenha  perdido,  pagará,  pela  forma  esta 
lecida  no  art.  218,  as  peças  de  fardamento  de  que  precisar  e  ( 
tempo  de  duração  exceder  do  que  lhe  faltar  para  obter  ba 
e  receberá  as  demais  peças  de  conformidade  com  o  que  dis 
o  art.  214,  levandu-se  em  conta  a  favor  da  praça  absoh 
o  tempo  de  prisão,  caso  não  tenha  recebido  fardamento  ] 
tabeliã  n.  3. 

Art.  218.  A  praça  submet!;ida  a  processo  por  crime  que 
o  de  deserção,  não  receberá  fardamento  algum  pela  tabeliã  i 
e  o  da  tabeliã  n.  3  somente  lhe  será  abonado,  depois  de  dec 
ridos  seis  mezes,  sem  que  tenha  sido  seutenciada,  ou  quando 
definitivamente  condemnada  e  não  estiver  comprehendida 
art.  240. 

Art.  219.  A  praça  excluída  por  qualquer  motivo,  exoe 
os  mencionados  no  art.  220,  pagará  as  peças  de  fardame 
recebidas  e  não  vencidas,  levando-se-lhe,  porém,  em  co 
a  importância  correspondente  ao  tempo  do  uso  das  mesi 
peças. 

Art.  220.  A  praça  excluída  por  incapacidade  physíca( 
herdeiros  das  que  ílsillecerem  não  serão  obrigados  a  indemnj 
a  Fazenda  Nacional  das  peças  de  fardamento  recebidas  e 
vencidas,  as  quaes  deixarão  de  ser  ari*ecadada8,  cumprindo 
sejam  destruídas  pelo  fogo  as  que  houverem  servido  a  pn 
affectadas  de  moléstias  contagiosas. 

Art.  221 .  Não  terá  direito  ao  abono  de  fardamento  a  pi 
que  estiver  considerada  incapaz  para  o  serviço. 

Art.  222.  Não  será  também  abonado  nem  pago  em  dinh< 
á  praça  excluída  o  fardamento  que  por  qualquer  motivo  toi 
deixado  de  receber  na  época  própria. 

Art.  223.  As  peças  de  fardamento  já  usadas  que  hou 
na  arrecadação  dos  regimentos  serão  distribuídas  em  sul 
tnição  daquellas  que  por  negligencia  tenham  sido  estragai 
inutilísadas  ou  extraviadas,  procedendo-se  ao  desconto  da  ree 
ctiva  importância,  com  deducção  da  quantia  correspondente 
tempo  de  uso.  As  ditas  peças  podem  ser  também  distribui 
para  uniformidade,  ás  praças  que  vierem  transferidas  de  ou 
arma. 
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Art.  224.  A  praça  que  extraviar  ou  inutilisar  em  serviço 
una  peca  de  fardamento  receberá  outra  gratuitamente  em 
itituiçio,  desde  que  âque  provado  não  ter  havido  descuido 
legligencia  de  saa  parte. 

Art.  225.  Será  igualmente  substituída  a  peça  de  uniforme 
ilisada  por  delinquentes  em  acto  de  prisão,  devendo  a  Caixa 
'orça  Policial  ser  indemnisada  da  importância  integral  por 
n  de  direito,  sempre  que  isto  for  possível. 
Art.  226.  As  peças  de  fardamento  distribuídas  para  uni- 
oidade  ou  em  substituição  d^  outras  inutllisadas  ou  extra- 
ias se  vencerão  no  mesmo  dia  em  que  deveriam  vencer-se 
íeças  substituídas. 

Art.  227.  As  peças  de  fardamento  inteiramente  novas 
3m  ser  acceitas  nas  arrecadações  em  pagamento  de  outras 
se  tenham  estragado,  inutilisado  ou  extraviado. 
Art.  228.  Nas  arrecadações  dos  regimentos  haverá  os  ne- 
arios  distlDctivos  para  serem  distribuídos,  não  só  com  as 
L8  de  fardamento  a  que  devem  ser  adaptados,  mas  também 
Qdo  alguma  praça  passar  a  usai- os.  A*  assistência  do  material 
ecolherão,  para  ser  vendidos,  os  emblemas  e  botões  ama- 
os  que  forem  substituídos. 

Art.  229.  Aos  músicos,  cornetas,  tambores,  clarins,  enfer- 
ros,  artífices  e  ordenanças  se  distribuirá,  além  das  peças  de 
iamento  a  que  tiverem  direito,  mais  um  par  de  distinctivos 
netal  com  a  duração  legal  de  um  anno. 
Art.  230.  Os  distinctivos  das  praças  graduadas  serão  adqui- 
s  por  ellas. 

Art.  231.  O  fardamento  deixado  por  desertores  será  reco- 
o,  si  estiver  em  bom  estado,  Ã  arrecadação  do  regimento. 
Art.  232.  O  fardamento  vencido  pelas  praças  em  trata- 
ito  no  hospital,  licenciadas,  ausentes  illegalmente  ou  em 
^encia,  somente  será  pedido,  quando  ellas  se  apresentarem 
uptas  para  o  serviço,  contando-se  o  tempo  da  duração  da 
b  do  vencimento. 

Art.  233.  O  substituído,  antes  de  ser  excluído,  pagará  inte* 
[mente  todajs  as  peças  de  fardamento  estragadas,  as  que 
r  extraviado  e  ainda  as  que  não  se  ajustarem  ao  corpo  do 
itituto,  abonando-se  a  este  as  peças  pagas. 
Art.  234.  O  abono  de  fardamento  ao  substituto  será  regu* 
}  pela  data  de  praça  do  substituído. 
Art.  235.  Na  data  da  promoção  ou  engajamento  do  sar- 
to-ajndante  ou  quartel-mestre  se  abonarão  todas  as  peças 
fardamento  da  tabeliã  respectiva,  com  excepção  do  poncho 
apote,  não  se  exigindo  a  restitui^  de  nenhuma  das  peças 
ibidas  peia  tabeliã  n.  1 . 

Art.  236.  O  vencimento  das  peças  abonadas  pela  tabeliã 
I  será  sempre  regulado  pela  data  da  promoção. 
Art.  237.  No  caso  de  exclusão  do  serviço  ou  engajamento 
argento-ajudante  ou  quartel-mestre,  serão  pagas,  na  forma 
belecida   no   art.  238,  as  peçAS  que  não  estiverem  ven- 

3. 
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Art.  238.  O  offidal  inferior  promoTído  a  alferes  pagai 
pecas  de  fardameoto  nio  vencidas,  levando-se  em  eonta  a 
íáTor  a  importância  correspcmdente  ao  tempo  de  uso  das  mes 
peças. 

Art.  238.  O  sargento-ajodante  on  qnartel-mestre  que  i 
baixa  definitiva  do  posto,  só  ter4  direito  ao  fardamento  di 
beila  n.  1  quando  estiverem  vencidas  as  peças  recebidas  ; 
tabeliã  n.  2,  devendo  pagar  as  que  lhe  forem  abonadas  j 
uniformidade. 

Art.  240.  Na  data  da  reinclusão  do  desertor  ser-lhe-á 
nado  todo  o  fardamento  da  tabeliã  n.  3. 

Art.  241.  Não  se  abonará.  fò.rdamento  algam  á  praça 
demnada,  que  de^a  ser  posta  em  liberdade  em  prazo  menc 
quatro  mezes. 

Art.  242.  O  preao  posto  em  liberdade  não  é  obrigado  i 
stituir  o  fardamento  não  vencido,  que  tenha  recebido 
tabeliã  n.  3. 

Art.  243.  Não  terá  direito  a  fardamento  a  praça  qu 
tiver  em  tratamento  no  Hcspicio  Nacional  de  Alienados. 

Art.  244.  O  fardamento  do  1*  uniforme  oonstitnirá  c 
dos  regimentos. 

Art.  245.  Uma  vez  ezcluidas,  não  poderão  mais  as  ex-pi 
da  Força  Policial  usar  o  respectivo  uniforme. 

Paragrapbo  único.  As  reformadas  poderão  eontinw 
usal-o  com  os  distioctivos  que  forem  determinados  pelo 
verno. 

CAPITULO  XII 

DA    ESGRIPTURAÇÃO 

Art.  246.  A  escriptura^o  dos  regimentos  e  repartiçõe 
Força  Policial  será  feita  de  accordo  com  os  modelos  approy 
pelo  Governo. 

Paragrapho  uoico.  As  alteraçGes  occorridas  com  os  oflk 
do  estado-maior  da  Força  Policial  e  repartições  annexas  s 
registradas  no  livro  próprio,  que,  de  conformidade  com  aqu* 
modelos,  deve  existir  na  secretaria  do  commando  geral. 

Art.  247.  Para  a  escripturação  das  repartições  e  regime 
serão  fornecidos  os  livros  adoptados,  bem  como  os  artigo 
expediente  mencionados  na  respectiva  tabeliã. 

Art.  248.  Exceptuadas  as  certidões  de  que  trata  o  art. 
e  as  que  forem  necessárias  ao  serviço  publico,  eu  ao  abon 
meio  soldo,  montopio  e  pensões,  nenhuma  outra  será  extr»l 
dos  livros,  sem  ordem  do  Ministro  da  Justiça. 

Art.  249.  Nas  assignaturas  dos  papeis  offlciaes  não  i 
permittido  o  oso  de  ornatos  calligrai^cos  ou  firmas. 

Art.  250.  A  escripturação  ^ó  poderá  ser  alterada  oa  m 
ficada  por  ordem  do  Ministro,  á  vista  de  propasta  justiâcadi 
commandante  effectivo  da  Força  Policial. 
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DOS  FUNERAES,   ESPOLIO,  MONTEPIO  E  MEIO  SOLDO 

Art.  251,  Aos  officiaes  e  praças  que  fallecerem  serão  pre- 
adas  as  mesmas  honras  fúnebres  que  as  do  ExerMto. 

Art.  252.  Nâo  serão  prestadas  honras  fdnebres  aos  officiaes 
i  praças  que  as  dispensarem  em  testamento,  ou  quando  suas 
milias  manifestarem  esse  desejo. 

Art.  253.  As  honras  íhnebref^  aos  officiaes  e  p^^As  refer- 
idas, que  fallecerem  fora  do  hospital,  somente  seriLo  prestadas 
ando  forem  por  escripto  solicitadas  por  pessoa  da  famiiia  do 
ilecido. 

Art.  254.  Ck>m  o  enterramento  de  official  effeotiyo  ou 
formado  despenderá  a  Caixa  da  Força  Policial  até  a  quantia  de 
0$,  e  com  o  de  praça  de  pret,  também  effeotiva  ou  reformada, 
}  a  de  60$000. 

Paragrapho  único.  Quando,  por  qualquer  circumstancia,  as 
spezas  do  enterro  forem  feitas  pela  famiiia  do  official  ou 
aça,  aquellas  quantias  lhe  ser&o  entregues,  caso  sejam  recla- 
idas  dentro  do  prazo  de  60  dias. 

Art.  255.  Quando  falleccr  alguma  praça,  deverá  o  com- 
Lndante  da  companhia  ou  esquadrão  mandar  faz^^r  em  sua 
)sença  o  inventario  dos  objectos  por  ella  deixados,  para  o  que 
neará  um  sargento,  o  sargento  furriel  ou  quem  suas  vezes 
)r,  e  mais  uma  praça,  e  entregará  ao  major  fiscal,  por 
los  assignada  e  dentro  de  seis  dias,  a  relação  dos  mesmos 
tectos. 

Art.  256.  O  espolio  das  praças  que  fallecerem  nos  quartéis 
em  hoepitaes  será  vendido  em  leilão,  no  quartel  do  regimento, 
ktro  de  oito  aias  depois  do  fallecimento,  assistindo  a  esse  acto 
hefe  do  corpo  ou  batalhão,  o  commandante  da  companhia 
esquadrão  e  mais  um  outro  official,  sendo  o  producto,  reunido 

vencimentos  que  não  tenham  sido  pagos  ao  fallecido,  re- 
hido  á  Contadoria  da  Força  Policial,  afim  de  ser  tudo,  depois 
deduzida  a  importância  das  dividas  á  Fazenda  Nacional, 
aettido  ao  juiz  de  direito  competente,  si  não  se  apresenta- 
D  dentro  do  igual  prazo  os  herdeiros  devidamente  habili- 
os. 

Art.  257.  Com  os  officiaes  que  fallecerem  nos  hospitaes  ou 
i  quartéis  e  não  tiverem  famiiia,  se  procederá  também  na 
iformidade  da  disposição  antocedeote,  sendo  o  inventario  de 
I  trata  o  art.  254  feito  por  três  officiaes  nomeados  pelo  fiscal 
regimento. 

Paragrapho  único.  Quando  o  official  fallecido  pertencer  ao 
ido-maior  da  Força  Policial,  serão  nomeados  no  detalhe  res- 
tivo  08  officiaes  que  devam  encarregar-se  do  inventario  e  do 
lo. 
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Art.  258.  08  artigos  fiicilmente  contaminaveia,  qu 
verem  servido  a  officiaes  e  praças  Mlecidas  de  molestú 
tagiosas,  serão  destruídos  pelo  fogo,  descarregando-se 
pertencerem  á  carga. 

Art.  259.  O  montepio  dos  officiaes  será  reguladc 
decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  4e  1890,  4e  aecordo  i 
de  n.  2448»  de  1  de  fevereiro  de  1897. 

A3rt«  260.  Para  abono  de  meio  soldo  ás  famili&s  doi  d 
«erá  observada  a  lei  que  vigorar  no  Exercito  ao  tem| 
que  occorrer  o  fallecimento. 

Art«  261 .  A*s  famílias  dos  officiaes  do  Exercito  em  i 
na  Força  Policial  será  abonado  o  meio  soldo  correspondi 
seu^poírtio,  si  este  Í5r  superior  ao  que  occuparem  no  Exei 
data  do  fallecimento. 

CAPITULO   XIV 


DAS    RECOMPENSAS 

Art.  262. 0  official  que,  em  serviço  extraordinário,  se 
com  reconhecido  critério,  intelligeneta  e  dedicação,  ser 
forme  a  importância  do  serviço  que  prestar,  distinguido 
«eguintes  recompensas  : 

l.^  Elogio  em  ordem  do  dia  da  Força  Policial  ou 
gimento; 

2«*  Elogio  em  nome  do  Governo,  transcrevendo-se  em 
do  díA  o  aviso  do  Ministro  da  Justiça  que  o  houver  coo 
cado  ; 

3.^  A  medalha  de  distincção,  de  ouro  ou  prata,  crea 
decreto  de  14  de  dezembro  de  1889 ; 

4.0  Quaetquer  outras  recompensas  de  que  o  Govi 
julgar  merecedor. 

Art.  263.  Si  o  serviço  de  que  trata  o  artigo  ante( 
lôr  infestado  por  praça  de  pret,  a  estas  poderão  ser  cone 
^ém  das  recompensas  mencionadas  ahi  e  no  art.  166,  dJ 
do  serviço  com  todos  os  vencimentos  até  15  dias  e  a  grati 
de  10$  a  50$,  a  juízo  do  commandante  da  Força  Policial. 

iUrt .  2Ô4.  Pai'a  ser  concedida  a  reeonomnsa  de  que  tn 
§§  go  e  3<*  do  art.  262,  o  conunandante  da  Força  Policial  o 
ao  Ministro  da  Justiça,  declarando  o  nome  do  official  ou  j 
quaes  os  serviços  prestados. 

Art.  265.  Os  officiaes  e  praças  da  Força  Policial  < 
tempo  de  guerra  externa  ou  interna  forem  aproveitada 
auxiliar  o  Exercito  em  operações,  gozarão,  oom  suas  úunH 
todas  as  vantagens  que  forem  concedidas  aos  dessa  coroe 

Art.  266.  Será  connderada  remida  a  divida  ooniraai( 
a  Fazenda  Nacional,  ou  com  a  Caixa  4a  FVirça  Policial,  pe 
eiaA  4m  praça  que  falleoer  em  consequência  de  ferimento 
sastre  em  acto  de  serviço. 
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DO  CONSELHO   ADMINIBTRATFrO 

Ari.  267.  o  conselho  administratiyo  da  Forga  Policial  se 
iporá  do  commandante  desta,  como  presidente,  dos  coniman* 
tes  dos  reginientos^  do  inspector  da  Contadoria,  do  inspector 
^rTiço  sanitário  e  do  assistente  do  material. 

Art.  '^6S.  O  coQselho  se  reunirá  mendaimente  e  simpre  que 
ommandante  da  Força  Policial  julgar  necessário,  ou  fõr 
aerido  pela  maioria  dos  membros  do  mesmo  conselho. 

Art.  269.  Para  que  o  conselho  possa  deliberar,  bastará  que 
Eushe  presente  a  maioria  de  seus  membros,  inclusive  o  presi- 
te,  que  terá  voto  no  conselho,  e  mais  o  de  qualidade,  no  caso 
empate. 

Art.  270.  O  secretario  da  Força  Policial  sel-o-á  também 
^naelho  administrativo. 

Art.  271.  Compete  ao  conselho  a  applicaçio  e  fiaoaàiaauç^ 
toda  a  receita  e  despeza  da  Força  Policial,  para  o  que  lhe 
L  presente  mensalmente  o  balancete  a  que  se  refere  o  n.  8  do 
.370. 

Art.  272.  Nenhuma  despeza  se  fará  ,por  conta  da  Caixa  da 
ça  Policial,  sináo  em  viiiiude  de  deliberação  do  conselho, 
ro  as  que  forem  permittidas  aos  commandantes  do  regi- 
itos  pelo  presente  regulamento.  Todavia,  o  commandante  da 
ça  Policial,  em  casos  urgentes,  poderá  autorizar  as  que  não 
sderem  de  um  conto  de  róis,  dando  conhecimento  de  seu  acto 
sonselho  na  primeira  reunião. 

Art.  273.  Nenhuma  autoriza^  para  compras,  obras  ou 
certos  será  concedida  pelo  conselho  ou  pelo  commandante  da 
ça  Policial,  sem  que  se  saiba  previamente  a  despeza  a  fa- 
-fle.  e  sem  que  seja  ouvido  o  inspector  da  Contadoria, 
a  informar  si  ha  credito  na  verba  votada  ou,  no  caso  con- 
rio,  si  a  despeza  pôde  correr  por  conta  da  Caixa  da  Força 
Icial. 

Art.  274.  As  obras  ou  concertos  que  excederem  á  quantia 
sinco  contos  de  réis  não  poderão  ser  executadas  sem  autori- 
ão  do  Ministro. 

Art.  275.  Sempre  que  íôr  possível,  correrão  por  conta  da 
xa  da  Força  Policial  as  despezas  com  obras  e  reparos  nos 
LPteis,  aoqaisição  e  concertos  de  moveis  e  utensílios  e  em 
ai  todas  aquellas  que  não  figurarem  nas  verbas  do  orça* 
ito. 

Art.  276.  As  actas  do  conselho,  sempre  que  íôr  possível, 
lo  lavradas  no  mesmo  dia  das  sesàões,  mencionaião  iodas  as 
Lberações  por  elle  tomadas  e  serâo  immediatamente  aei- 
idas  por  todos  os  membros  presentes. 

Art.  277.  Os  membros  do  conselho  poderão  propor  em 
âo  qualquer  medida  qoe  lhes  pareça  conveniente  em  beoe- 
o  dos  cofires  públicos  ou  em  proveito  das  praças« 
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Art.  278.  Ao  coasolho  compete  organizar,  na  épo 
petente,  as  tabeliãs  de  distribui^  de  géneros  e  fom 
quaes  serão  submettidas  á  approvaçiU)  do  Ministro. 

Art.  279.  Compete  ao  conselho  administrar  a  eai 
âcente,  de  accurdo  com  o  estabelecido  no  cap.  XIX. 

CAPITULO  XVI 


DOS  FORNECIMENTOS  E  CONTRACTOS 

Art.  280.  Os  fornecimentos  de  armamento,  arre 
equipamento,  fardamento,  quando  não  for  manufactu 
oâcinas  da  Força  Policial,  moveis,  instrumentos,  a 
muares,  objectos  de  expediente,  géneros  para  o  rai 
pragas,  forragem,  medicamentos  e  outros  artigos,  as 
o  serviço  de  lavagem  de  roupas  do  hospital,  ser 
por  contractos  celebrados  em  sessão  do  conselho  admin 
mediante  concurrenoia  publica,  chamada  pelo  Diari 
ou  jornaes  de  grande  circnlação,  quando  assim  fôr  necc 

Paragrapho  único.  A  acquisição  de  material  apre 
manufactura  do  fardamento  poderá  ser  feita  directan 
fábricas  nacionaes  ou  estrangeiras. 

Art.  ^1.  A  acquisição  de  artigos  de  pequena  imp 
e  que  não  sejam  da  natureza  daquelles  que  devam  fl( 
contractos  semestraes  ou  annuaes,  se  realizara  por  in 
da  assistência  do  material. 

Art.  282»  Só  podei^  concorrer  aos  fornecimentos 
habilitar  previamente,  ezhibiodo,  em  requerimento  dl 
commandante  da  Força  Policial,  documenio  com  que  ] 
gociar  nos  artigos  em  licitação,  e  ter  pago,  como  m 
estabelecido,  o  imposto  da  casa  commercial,  relativo  a 
semesti^  vencido,  e  recibo  da  Contadoria  de  haver  d( 
na  mesma  repartição  a  quantia  de  500$000. 

Art.  283.  Tratando-se  de  firmas  sociaes,  bastará, 
deposito,  a  certidão  do  contracto  social,  extrahida  dos 
registro  da  Junti  Commercial. 

Art.  284.  As  propostas  serão  feitas  em  duplicata, 
1*  via  sellada,  e  mencionarão  : 

1.»  A  qualidade  e  o  preço  da  unidade  de  cada  artij 

2.^  Os  números  e  marcas  das  respectivas  amostras 
a  natnreza  do  artigo  o  permiitir ; 

3."*  O  prazo  improrogavel  da  enti*ega  total  ou 
quando  esta  não  possa  ser  feita  de  prompto  ; 

4."*  Declaração  expressa  de  sujeitar-se  o  proponenti 
do  deposito  de  500$,  si  deixar  de  comparecer  para  aí 
contraciiu,  dentro  do  prazo  que  fôr  fixado  no  Diário  OffU 

5.^  Indicação  da  casa  commercial  do  proponente. 

Art.  285.  Os  proponentes,  cugas  propostas  forem  t 
depositarão  na  Contadoria  uma  quantia  arbitrada  pelo  < 
para  garantia  do  sou  contracto. 
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Ari.  286.  As  propostas  mencionarão  no  sobrescripto  a  es- 
pécie do  artigo  proposto  e  os  números  e  as  marcas  das  amostras 
que  apresentarem. 

Art.  287.  As  propostas  serão  depositadas  pelo  proponente, 
oa  por  sen  representante  legal,  no  mesmo  dia  da  sessão,  até 
meia  hora  antes  da  marcada,  em  uma  caixa  existente  na  secre- 
taria, e  as  amostras  entregues  na  mesma  repartição,  afim  de 
serem  examinadas  pelo  conselho. 

Art.  288.  As  amostras  dos  artigos  aoceitos  não  serão  resti- 
tuídas ;  se  incluirão,  porém,  na  conta  do  fornecimento  para 
serem  pagas  co^junotamente  com  as  quantidades  oontracta- 
das. 

Art.  289.  As  amostras  dos  artigos  que  não  forem  acceitos 
deverão  ser  retiradas  dentro  de  48  horas,  sob  pena  de  serem 
recolhidas  ao  Deposito  Publico,  ficando  os  respectivos  donos 
sc^eitoe  ao  pagamento  das  despezas  da  remoção. 

Art.  290.  Quando  a  natureza  do  artigo  e  a  conveniência  do 
serviço  aconselharem  que  as  amostras  ou  modelos  seiam  apresen- 
tados pelo  conselho  administrativo,  não  se  admittirão  outros ; 
devendo,  porém,  os  da  Força  Policial  ser  franqueaios,  até  o  dia 
marcado  para  a  sessão  do  referido  conselho,  ao  exame  de  quem 
quizer  concorrer. 

Art.  291  •  A  escolha  das  amostras  apresentadas  pelos  pro- 
ponentes éda  attribnição  doconsellio  administrativo,  por  exame 
próprio  ou  auxiliado  por  peritos  de  sua  confiança. 

Art.  292.  No  dia  e  hora  marcados  nos  annuncios  para  a 
abortara  das  propostas,  e  reunido  o  conselho,  fará.  este  a  escolha 
das  amostras  e  mandara  entrar  os  proponentes,  na  presença  dos 
qoaes  se  abrira  a  caixa  em  que  houverem  sida  depositadiis  as 
propostas.  Estas  serão  separadas  por  artigos,  senJo  excluídas, 
desde  logo,  aquellas  cqks  amostras  forem  todas  rejeitadas,  e 
procedendo-se  em  seguida  ã  leitura,  apreciação  e  julgamento  das 
restantes. 

Art.  293.  As  propostas  que  se  referirem  a  artigos  rejei- 
tados nSLo  se  abrirão  e  serão  guardadas,  até  um  anno,  com  a  nota 
amostrca  rejeiiadas^  escripta  pelo  secretario  e  ruoricada  pelo 
presidente  do  oonselho,  podendo  ser  destruídas  no  fim  desse 
tempo  as  que  não  tiverem  relação  com  alguma  questiU)  pendente. 

Art.  294.  E*  prohibido  aos  contractantes  proferir  palavras 
oa  ílazer  signaes  que  possam  perturbar  oa  influir  no  processo  do 
jalgamento. 

Art.  295.  Aquolle  que  infiringir  a  dispo:íiçSo  do  artigo  an- 
!  terior  será  obrigado  a  sahir  da  sala  do  conselho,  ficando  por  este 

I  íàoto  rejeitada  a  sua  proposta. 

!  Art.  29fi.  No  acto  da  abertura  de  cada  proposta  o  secre- 

I  taxio  do  conselho  íkrá  a  chamada  do  proponente,  para  verificar 

si  este,  oa  pessoa  devidamente  autoriza  i a,  se  acha  presente.  No 
caso  de  aosencia,  o  secretario  deixará  de  abrir  a  proposta  e 
lançará  no  sobrescripto  amanota  assignada,  declarando  o  motivo 
por  qae deixou  de  ser  a  proposta  tomada  em  consideraf^,  nota 
que  o  presidente  rubricará. 
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Ari.  297.  Si,  darante  a  leitara  oa  exame  de  qualquer 
posta,  o  conselho  reconhecer  que  ha  nella  omisão,  eraend 
rasura  que  possa  occasionar  duvida,  o  presidente  exigirá 
o  signatário  ou  seu  representante  a  resolva  de  prompto  e 
escripto. 

Art.  298.  A  approvação  das  propostas  acceítas  será 
suceessivamente  por  artigos  ;  mas.  quando  acontecer  eacoí 
rem-se  duas  ou  mais  propostas  em  idênticas  circumst&D 
preferirá  o  conselho  a  do  licitante  que  propuzer  por  esc 
maior  abatimento  no  preço. 

Ai*t.  299.  Concluído  o  trabalho  de  apuração  de  tod 
propostas  concernentes  ao  mesmo  artigo,  resolverá  o  com 
em  acto  seguido,  qual  ou  quaes  devem  ser  acceítas.  O  secrc 
lançará  em  cada  uma  a  nota  approvadu  em  sessão  de,..,i 
rando  por  extenso  todas  as  circumstancias  qu^  não  estiu 
mencionadas  e  possam  prevenir  qualquer  duvida  ;  e  la 
nas  outras  a  nota  rejeitada  em  sessão  (2e. . .,  declarando  o  n 
da  rejeição. 

Paragrapho  único.   Bitas  notas    serão   rubricadas 
membros  do  conselho,  na  mesma  occasião. 

Art.  300.  Logo  que  terminar  este  processo  e  ainda  en 
sença  de  todos  os  concurrontes,  se  procederá  à  rubrica  ou  i 
fiição  do  selio  e  á  arrecadação  dis  amostras  ou  modelos 
artigos  acceitos. 

Art.  301.  O  sello  se  porá  sobre  lacre  em  cartões,  de' 
estes  prender-se  às  amostras  de  modo  que  só  destruindo  o 
posa&m  ser  delias  draligados. 

Art.  302.  Em  uma  das  foces  do  cartão,  que  será  rabr 
pelos  membros  do  conselho  e  pelo  proponente,  se  decian 
nome  di  ste,  e  o  preço  e  a  data  da  sessão  em  que  foi  aco 
proposta.  « 

Art.  303.  Finda  a  sessão,  sempre  que  fôr  possível,  o  i 
tario  do  co  iselho  lavrará  uma  acta,  que  será  assignada 
membros  arste,  mencionando  os  nomes  dos  proponentes,  a 
tidade,  qualidade,  numero,  marca  e  preço  de  cana  um  dos  a 
aceeitos,  com  as  declarações  que  o  conselho  julgar  convenii 
e  qoaesquer  outras  condições  apresentadas  pelo  propon 

Art«  304.  lambem  se  mencionará  na  acta  o  numer 
propostas  que  na  o  forem  tomadas  em  considera^,  e  o  da 
forem  excluídas,  dedarando^se  o  motivo  dá  r«(iei(^o. 

Art.  305.  £m  seguida  serão  lavrados  os  contracto 
artigos  acceitos  pelu  ooaiielho,  e  os  proponentes  preferidos 
chamado»  pelo  Dianj  Official  para  assignal-os  em  pran 
sob  pena  de  perda  do  deposito  feito  para  a  habilita^  á 
currencia. 

Art.  306.  Os  contractos  feito9  em  uma  sossSq  docon 
sefSò  lavrados  wn  um  6b  termo,  no  qual  se  mencionar; 
coBdições  esfíecijmB  conoeraentes  ao  fornecimento  de  cad^ 
tigp  e  qoaesquer  clausulas  relativas  aos  contractantas. 

Art.  307.  NbdlaimmellatoáquefllcemqTseea^raro] 
para  a  assignatura  dos  conti  actos,  se  íiíurá  o  encerramento 
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abaixo  das  assignaturaa  dos  contractantes,  declarandcHM  o  nome 
dos  qne  não  tiverem  comparecido. 

Paragrapho  único.  Esta  declaração  será  rubricada  pelo  pre- 
sidente do  conseitia,  qne  providenciará  immediatamente'  para 
qne  se  escriptiire  como  receita  da  Força  Policial  a  importuida 
dos  depósitos  feitos  por  aqnelies  que  não  assignarem  oi  con- 
tractos. 

Art.  308.  Feito  o  encerramento,  será  o  contracto  submettido 
á  approTa^  do  Ministro,  com  as  primeiras  vias  das  propostas 
admfttidas  á  concurrencia. 

Art.  309.  Dos  artigos  que  deixarem  de  ser  contraetados,  no 
todo  ou  em  parte,  se  organizará  uma  relação,  afim  de  ser  an« 
nunciada  nova  concurrencia. 

Art.  310.  O  fornecedor  que  deixar  de  entrar  com  o  artigo* 
pedido,  dentro  do  prazo  estipulado  no  cont  acto,  incorrerá  na 
multa  de  25  Vo  do  valor  do  mesmo  artigo,  imposta,  ã  vista  de 
officio  dirigido  ao  commandante  da  Força  Policial,  pelo  chefb  da 
repartição  ou  commandante  do  regimento,  em  que  se  der  a 
inirac^o  ;  e  si  o  excesso  do  prazo  fôr  de  mais  de  15  dias,  ser& 
a  multa  de  50  Vo»  ficando  o  contracto  rescindido. 

Paragrapho  único.  Não  haverá  recurso  da  imposição  da 
multa  em  qualquer  dos  casos  deste  artigo. 

Art.  311.  No  caso  de  rejeito  de  artigos  por  serem  imper^ 
feitos,  o  commandante  da  Força  Policial  poderá,  attendendo  ás 
circumstancias,  marcar  um  novo  prazo  para  o  concerto  ou 
substituição,  tornando«-se  eflbctiva  a  multa,  somente  depois  de 
findo  o  novo  prazo. 

Art.  312.  Os  objectos  rejeitados,  não  retirados  pelos  propo- 
nentes dentro  do  prazo  que  lhes  fôr  marcado,  serão  removidos 
para  o  Deposito  Publico,  correndo  por  conta  dos  donos  as 
despesas  da  remo^. 

Ar(«  313.  Os  contractantes  de  géneros  são  obrigados  a  for- 
necel-os  aos  ofilciaes  da  Força  Policial  pelo  preço  do  contracto» 
dinheiro  á  vista,  ou  mediante  vales  devidamente  legalisados, 
qne  serão  mensalmente  resgatados. 

Art.  314.  Os  contractos  para  fornecimento  de  géneros  ali- 
mentícios das  praças  e  de  forragem  para  a  cavalhada  serâò- 
celebrados  semestralmente» 

Art.  315.  Os  géneros  ou  eomedoriás  necessárias  á  alimen» 
taçao  áus  praças  arranehadas  nas  estações  e  postos  poUdaes, 
bem  como  a  illumina^  daqueiles  em  qne  não  houver  gas 
corrente,  serão  fornecidos  pelos  regimentos;  entretanto, po- 
derão ser  contractados  senestralmente  com  negociantes  estabe- 
lecidos nas  localidades  respectivas. 

Art.  316.  As  propostas,  em  forma  de  contracto,  serão  apre- 
sentadas, convenientemente  fechadas  e  em  duas  vias,  das  quaes 
unsa  seilada,  ao  oommaiidante  da  estação  ou  posto,  que  as 
enviaará  ao  commandante  do  regimento  por  intermédio*  do 
major  fiscal,  afflfm-  de  ser  esoolhida  a  que  mais  vantagens  oflb- 
reeer,  fuando  nto  ttower  conveniência  de  chamar^se  oonour- 
renma  especial;  a«  lérma  ésste  regukynesko. 
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Art.  317.  Escolhida  a  proposta,  se  enviará  á  Contadoria 
via  que  estiver  sellada,  ficando  a  outra  archivada  na  secretai 
do  regimenio. 

Art.  318.  Além  da  declaração  de  sujeitar-se  ás  condiçõ^ 
impostas  neste  regulamento  aos  fornecedores  em  geral,  devera 
constar  da  proposta  mais  as  seguintes  obrigações,  por  parte  é 
proponente  : 

1.^  Attender  pelo  preço  combinado  os  vales  de  genen 
de  primeira  qualidade  ou  comedorias  bem  preparadas,  qi 
lhe  forem  dirigidos  pelo  commandante  da  estação  ou  posto 

2.^  Adianiar  as  quantias  necessárias  á  compra  dos  artig< 
qaQ  não  puder  fornecer ; 

3.»  Avisar  ao  mesmo  commandante,  com  antecedência  < 
dez  dias,  quando  se  resolver  a  não  continuar  com  o  fomec 
mento. 

Art.  319.  Quando  tratar-se  de  fornecimento  de  géneros 
estes  forem  mais  caros  que  os  da  tabeliã  adoptada.  aatSuo  tod 
mencionados,  com  os  preços  respectivos,  em  relação  que  se: 
annexada  á  proposta. 

Art.  320.  Quando  também  não  fôr  possivel  contractar- 
o  fornecimento  na  localidade,  se  fará  a  dinheii*o  a  acquisiçl 
dos  géneros  ou  comedorias,  bem  como  a  despeza  com  a  illuni 
nação  a  kerosene,  adiantando  o  quartel-mestre,  de  quinze  e 
quinze  dias,  ao  commandante  do  destacamento  a  importanci 
necessária  a  um  e  outro  fim,  sendo  que  a  que  (5r  destinada  z 
rancho  deve  ser  equivalente  á  da  etapa  das  praças  arranchada 
e  será  abonada  á  vista  do  recibo  passado  em  relação  nomini 
do  pessoal,  rubricada  pelo  fiscal  do  regimento  e  pelos  com 
mandantes  das  companhias  ou  esquadrões  a  que  pertencerem  t 
mesmas  praças. 

Art,  321.  Si  as  refeições  das  praças  arrancbadas  nas  est 
ções  e  postos  forem  contractadas  por  preço  inferior  ao  da  etai 
que  vigorar,  será  recolhida  á  Caixa  de  Economias  a  importanc 
que  exceder  á  do  contracto. 

Art.  322.  Em  caso  algum  a  alimenta^  das  praças  arrai 
chadas  nas  estações  e  postos  poderá  ser  contractada  por  pre^ 
superior  ao  da  etapa  ilíada. 

Art.  323.  A  forragem  para  os  cavallos  destacados  nas  eet 
ções  e  postos  será  fornecida  pela  arrecadação  geral  do  reg 
mento  de  cavallaria,  ou  mediante  concurrencias  especiae 
feitas  para  as  localidades,  por  quem  de  direito. 

CAPITULO  XVII 

DAS  COMMISSÕES 

Art.  324.  Uma  commissão  de  três  offloiaes,  nomeada  pel 
commandante  da  Força  Policial,  por  solicitação  dos  chefòs  d 
repartições  ou  oommandantes  de  regimentos,  examinará  os  ax 
tiffos  que  se  tomarem  imprestáveis,  contando-oa  e  conferindo-o 
pela  rela(^  que  acompanhar  a  requisição.  De  tudo  se  lavran 
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um  termo  com  os  esclarecimentos  que  forem  necessários,  entre 
08  quaes  a  Indicaç&o  dos  artigos  ainda  susceptiveis  de  con- 
certo. 

Art.  325.  A'  Yista  do  termo  de  exame,  que  será  feito  em 
duas  yias«  ficando  ama  no  regimento  ou  repartição  e  sendo  a 
outra  enviada  ao  commandante  da  Força  Policiai,  mandará,  este 
escolher  os  artigos  estragados  á  assistência  do  material,  aflm  de 
rerem  concertados  ou  coasumidos,  conforme  a  bypotiiese. 

Art.  3^.  Para  proceder  ao  consumo  dos  artigos  será  no- 
meada pelo  commandante  da  Força  Policial  ama  uutra  com- 
missão  que,  fazendo  separar  os  metaes  e  tudo  quanto  estiver  em 
condições  de  ser  Tendido  ou  api*oveitado  nas  officinas,  como 
matéria  prima,  mandará  queimar  ou  inutiiisar  completamente 
os  outros  artigos,  depois  de  conferil-os  pelo  termo  da  com- 
missão  de  exame.  £m  seguida  se  lavrará  também  um  termo 
em  duas  vias,  das  quaes  uma  será  remettida  ao  commandante 
da  Força  Policial,  ficando  a  outra  archivada  na  assistência  do 
mateiial. 

Art.  3â7.  A*  vista  do  termo  apresentado  pela  commissâo, 
mandará  o  commandante  da  Força  Policiai  descarregar  os  artigos 
consumidos,  cabendo  ao  assistente  do  material  providenciar 
sobre  a  venda  dos  que  para  isso  tiverem  sido  separados. 

Art.  328.  Não  x>oderão  fazer  parte  dessas  commissões  offl- 
ciaes  do  regimento  ou  repartição  a  que  pertencerem  os  artigos. 

Art.  3*^9.  O  presidente  cUls  commiasOes  de  exame  ou  de 
consumo  será  de  posto  pelo  menos  igual,  quando  possível,  ao  da 
autoridade  da  repartição,  regimento  ou  corpo  em  que  taes  com- 
missdes  tiverem  de  funccionar. 

Art.'  330.  Quando  o  exame  tiver  de  ser  feito  em  animaes, 
o  commandante  do  regimento  nomeará  uma  commissâo,  com- 
posta de  dous  offlciaes  e  o  veterinário,  a  qual,  á  viáta  da 
reia<^  poi  este  previamente  organisada  e  depois  da  indis- 
pensável verificação,  lavrará  um  termo,  em  que  declarará  si 
os  ditos  animaes  estão  imprestáveis  e  qual  o  valor  estimativo 
e  a  moléstia  ou  def-3Íto  physico  de  cada  um.  Desse  termo,  a 
primeira  via  será  enviada  ao  commandante  da  Força  Policial  e  a 
segunda  archivada  na  secretaria,  para  ser  depois  entregue  & 
cononissão  encarregada  de  vender  os  animaes. 

Art.  331 .  A  veada  dos  animaes  imprestáveis  se  eHectuará, 
de  ordem  do  commaudante  da  Força  Policial,  em  hasta  publica, 
azmundada  no  Diário  Official  e  em  outros  jornaes  de  grande 
dreulação,  sendo  delia  encarregada  uma  commissâo  de  três 
offleiaes  do  regimento,  sob  a  presidência  do  respectivo  fiscal. 
A  commissâo  lavrará  um  termo  em  duas  vias,  no  qual  men- 
cionará a  quantia  apurada  e  o  preço  poi*  que  fòr  vendido  cada 
animal,  sendo  a  primeira  via  remettida  ao  commandante  da 
Força  Policial  por  intermédio  do  commandante  do  reisiniento,  o 
a  segunda  archivada  na  secretaria  deste  com  o  termo  de  exame. 

Art.  332.  Os  animaes  vendidos  serão  excluidos  do  regi- 
mento no  mesmo  dia,  e  entregues  ao  arrematante,  depois  de 
contramarcados  por  ordem  da  commisiâo. 
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Art.  333.  A  importância  arreeadada  eam  a  venda  de  anir 
mães  será  recolhida  á  Contadoria  da  Forca  Policial,  depois  de 
deduzida  a  quantia  correspondente  a  2  «/o*  Q^e  será  paga  como 
gratiflcaçio  á  praça  que  tiver  feito  o  pregão. 

Art.  334.  Para  o  exame  dos  cavallos  e  maares  que  forem 
adqai**idos  para  o  Porca  PuUcial,  será  nomeada  pelo  oom«> 
mandante  da  mesma  uma  commissão  composta  de  quatro 
offlciaes  competentes  e  o  veterinário,  a  qnal,  depois  de  minucioso 
exame  em  todos  os  animaes  e  das  experiências  a  qae  deve  su- 
jeita?* cada  um,  lavrará  e  entregará  áquella  autoridade  um 
termo,  menciunando  quantos  foram  acceitos  e  quantos  rejeitados 
por  não  se  acharem  nas  condições  estat)elecidas  no  contracto. 

Art.  335.  A  resenha  dos  animaes,  que  tiverem  de  ser  in- 
cluídos no  regimento  de  cavallaria,  será  organisada  por  uma 
commissão  nomeada  pelo  respectivo  commandante  e  composta 
de  douâ  offlciaes  e  o  veterinário. 

Art.  336.  O  armamento,  arreiamento,  equipamento,  farda- 
mento e  todos  os  demais  artigos  que  se  destinarem  á  asaistanda 
do  material,  serão  examinados  por  uma  commissão  composta 
do  assistente,  do  encarregado  das  arrecadações  e  mais  três 
offlciaes.  a  qual  lavrará  no  respectivo  talão  um  termo  doo 
artigos  que  forom  acceitos,  mencionando  também  os  que  tiverem 
sido  rejeitados. 

Art.  337.  Quando  se  tratar  de  instrumentos  cirúrgicos  ou 
medicamentos,  drogas  e  vasilhame  para  a  pharmacia,  fiuão 
parte  da  commiasão  examinadora  um  medico,  no  primeiro  caso, 
e  um  pharmaceutico  no  segundo. 

Art.  3.S8.  Os  artigos  mencionados  na  disposição  antecedente^ 
quando  forem  enviados  ao  hospital,  serão  alli  recebidos  pela 
forma  estabelecida  no  art.  454. 

Art.  339.  Para  o  desempenho  de  qualquer  oommissão  que 
não  seja  de  serviço  ordinário  dos  regimentos  ou  repartições^ 
devem  ser  designados  os  offlciaes  que,  a  juízo  do  respectivo 
chefe,  forem  os  mais  aptos  para  exercel-a. 

SECÇÃO  II 
CAPITULO  XVUl 

DO    ESTADO-MAIOR  DA  BRIOADA  B  RSPARTIÇÕfiS  ANNEXAS 
DO    eOMMANDANTS 

Art.  340.  O  commandante  da  Força  Policial,  como  sua  jpíri- 
meira  autoridade,  é  o  principal  responsável  perante  o  Ministro 
da  Justiça  pela  administra^  e  disciplina  da  corpora^  ^ 

Art.  341.  Ao  commandante  da  Força  Policial  compete,  alam 
de  outros  deveres  e  attribuições»  de  que  trata  este  regulamsnto  : 

K<»  Corresfonder^se  directamente  oom  o  Ministro  satoe 
tudo  que  fôr  concernente  á  disaiplina  e  administração  d»  Fov^ 
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Pottcial,  e  com  o  dbííé  de' policia,  no  que  disser  respeito  á  distri- 
boicão  (la  ftE^rça,  em  condigões  ordinárias  ou  extraordinárias,  do 
serviço  polieiai ; 

2.®  Observar  cuidadosamente  a  conducta  dos  seus  commau- 
dados,  laminando  si  cumprem  fielmente  os  seus  deveres  e,  no 
caso  contrario,  compellil-os  a  iaso ; 

3.<'  Providenciar  de  modo  a  serem  attendidas  com  a  máxima 
promptidio  as  requisições  de  força  feitas  pelo  chefe  de  polida  e 
seus  delegados  ; 

4.»  Visitar  frequentemente  os  quartéis  e  repartições,  e 
inspeccionar  a  eseripturação  respectiva ; 

5.**  Punir,  dentro  dos  limites  marcados  neste  regulamento, 
08  offlciaes  e  praças,  pelas  foltas  disciplinares  que  forem  submet- 
tidas  á  sua  autoridade  ; 

6. o  Nomear  conselho  de  investigação  ou  de  guerra ; 

7.<»  Nomear  semestralmente  um  offlcial  subalterno  para 
exercer  o  cargo  de  agente  do  hospital ; 

8.»  Nomear  quem  deva  substituir  os  offlciaes  que  nâo 
tiverem  substituto  indicado  neste  regulamento ; 

9. o  Propor  ao  Ministro  as  nomeações,  transferencias  e  x»*o 
moções  de  que  trata  o  art.  4^  ; 

10.®  Mandar  syndicar,  sempre  que  julgar  necessário,  por 
um  ou  mais  offlciaes,  de  imitas  que  lhe  conste  tenham  sido  pra- 
ticadas por  offlciaes  ou  praça  ; 

11.0  Mandar  reinduir  nos  corpos  a  que  pertencerem  os 
desertores  reconduzidos,  que  lhe  forem  apresentados  ; 

12. «  Julgar  definitivamente  das  decisões  dos  conselhos  de 
disciplina,  a  que  furem  submettidos  os  offlciaes  inferiores,  por 
miáo  procedimento  ou  falta  de  aptidão  para  o  cumprimento  de 
seus  deveres  ; 

13. o  Providenciar  para  que  os  offlciaes  e  praças  sejam  ins- 
truídos convenientemente  no  serviço  de  policiamento  e  nos 
exercícios  práticos  da  arma  a  que  pertencerem,  e  bem  assim  para 
que  os  regimentos  façam,  sempre  que  fôr  possivel,  exercieios 


14.0  Mandar  publicar  em  detalhe  as  quantias  entradas  para 
o  cofre  da  Contadoria,  bem  como  os- dias  de  reunião  do  conselho 
administrativo  e  qualquer  outro  ílaMsto  que,  não  tendo  caracter 
reservado,  possa  contribuir  para  a  regularidade  do  serviço 
geral; 

15.*  Ordem^  que  se  desconte  do  soldo  dos  offlciaes  ou  praças, 
pelo  modo  estabelecido  neste  regulamento,  a  importância  dos 
damnos  que,  sem  motivo  justificado,  causarem,  por  ac^  ou 
omissão,  á  Fazenda  Nacional ; 

16.»  Autorizar  todos  os  pagamentos  que  devam  ser  eflfòctna- 
dos  pela  Contadoria ; 

17.0  Fazer  constarem  detalhe  a  importância  das  multas 
impostas  aos  fornecedores ; 

18.«  Mandar  alistar  ou  engajar  nos  regimentos,  dopeis  de 
inspeceionadost  os  paisanos  ou  praças  que  isto  pretenderem  e  se 
acinrem  nas  condições  exigidas  neste  regulamento  ; 
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19.®  Mandar  excluir  dos  regimentos,  quando  fòr  necessário, 
as  praças  a  que  se  referem  os  arts.  17ãt  189.  190,  191  e  198 ; 

20. <>  Mandar  submetter  á  inspecção  de  saúde  iodos  os  offl- 
ciaes  que  estiverem  mais  de  três  dias  com  parte  de  doente,  e 
bem  assim  os  officiaes  e  praças  que  requererem  licença  para  tra- 
tamento de  saúde  e  reforma  ; 

21  ••  Transferir  de  uns  para  outros  regimentos  os  officiaes 
subalternos,  inferiores  e  mais  praças  de  pret,  a  pedido  oa  a 
bem  do  serviço,  ouvindo  a  respeito  os  respectivos  conunan- 
dantes; 

22.0  Apresentar  ao  Ministro  os  officiaes  promovidos  ; 

23.0  Classificar  os  officiaes  subalternos  promovidos  ; 

24. *  Despachar  os  pedidos  feiíos  aos  fornecedores  de  artigos 
destinados  á  assistência  do  material  e  os  que  a  esta  reparti^ 
forem  dirigidos  pelos  regimento  ; 

25.0  Presidir  o  conselho  administrativo  e  as  commissões 
de  exame  pratico  das  armas  ; 

2Ô.«  Rubricar,  de  acoordo  com  os  modelos  adoptados,  os 
livros  a  cargo  das  assistências  do  pessoal  e  material  e  da  secre- 
taria, assignaado  os  termos  respectivos ; 

27.0  Enviarão  Ministro,  nas  épocas  próprias,  os  mappas 
mensaes  e  annuaes  em  uso,  e  bem  assim  um  mappa  diário,  dis- 
criminativo do  pessoal  fornecido  no  dia  anterior  para  os  diversos 
serviços  ; 

28.0  Remetter  annualmente  ao  Ministro,  até  31  de  janeiro 
de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  do  movimento  geral 
e  até  31  de  agosto  as  folhas  de  conducta  dos  officiaes  e  officiaes 
inferiores  ; 

29. o  Assignar  as  fés  de  officios  ou  certidões  que  mandar 
extrahir  dos  livros  pertencentes  ao  estado-maior  ; 

30. o  Prestar  ao  Ministro  com  a  possível  brevidade  os  escla- 
recimentos que  puder  colher  sobre  fkltas  graves  de  que  SQJam 
accusados  na  imprensa,  officiaes  ou  praças  ; 

31. *>  Encaminhar  os  requerimentos,  queixas  ou  represen- 
tações que   forem  dirigidas  ao  Ministro  por  officiaes  ou  praças 

32.0  j^i^  g3  afastar  da  capital  sem  licença  do  lAinístro  ; 

33. o  Autorizara  venda  dos cavalloH,  muares  e  artigos  Jul- 
gados imprestáveis  peias  commissões  de  officiaes,  que  próvia- 
mente  nomear,  ordenando  em  seguida  a  competente  excluâu)  ou 
descarga  ; 

34.0  Mandar  também  descarregar  os  artigos  dados  em 
consumo ; 

35.0  Providenciar  sobre  o  adiantamento  de  vencimentos  a 
que  se  referem  os  aris.  139  e  140  ; 

36.0  Nomear  os  officiaes  que  com  o  assistente  do  material 
e  encarregado  das  arrecadações  devem  examinar  os  artigos 
fornecidos  á  Força  Policial  e  providenciar  em  detalhe  para  que 
estos  artigos  sejam  incluídos  na  carga  respectiva  ; 

37. <^  Nomear,  também  em  janeiro  de  cada  anno,  umaoom- 
missão,  da  qual  fát&  parte  o  assistente  do  material,  para 
balancear  as  arrecadações  da  repartição  a  cargo  desse  official; 
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38.^  Não  permittir  nem  tolerar  a  menor  alteraçio  nos  uni- 
formes estabelecidos ; 

39. <»  Requisitar  transporte  para  os  offlciaes  e  praças  que 
em  serviço  tiverem  de  transitar  em  estradas  de  ferro  ; 

40.*  Conceder  aos  ofBciaes  o  praças  dispensa  do  serviço  de 
conformidade  com  o  art.  160  ; 

Al.^  Organisar  instracções  dentro  deste  regulamento,  para 
a  l)oa  marcba  e  regularidade  do  serviço  o  das  offlcinas. 

Art.  3tô.  O  commandante  da  Força  Policial  em  suas  faltas 
ou  impedimentos  será  substituído  pelo  mais  gi*aduado  ou  mais 
antigo  dos  offlciaes  do  exercito  que  servirem  na  mesma. 

Art.  343.  O  commandante  da  Força  Policial  deve  residir, 
sempre  que  í(5r  possível,  no  respectivo  quartel. 

Art.  344.  O  commandante  da  Força  Policial,  em  caso  de  res- 
ponsabilidade por  algum  delicto  sujeito  ao  tÒro  militar,  respon- 
derá perante  o  Ministério  da  Guerra,  de  accordo  com  a  lei  que 
vigorar- 

DO  ASSISTBNTB  DO  PB8S0AL 

Art.  345.  Ao  assistente  do  pessoal,  orgam  de  transmissão 
das  ordens  do  commando,  incumbe  : 

l.<»  Conhecer  perfeitamente  todas  as  ordens  e  disposiçQes 
concernentes  ao  serviço  da  Força  Policial ; 

2.»  Dictar  aos  ajudantes  dos  regimentos  as  ordens  do  dia  e 
detalhe,  depois  He  lidos  ao  commandante  ; 

3.®  Escalar  diariamente  o  serviço  gei*al  e  designar  os  regi- 
mentos que  tenham  de  prestal-o  ; 

4. o  Expedir  aos  chefes  de  repartições  e  regimentos,  obser- 
vadas as  regras  da  disciplina,  todas  as  ordens  do  commando 
geral  relativas  ao  serviço  ordinário  e  extraordinário,  que  os 
mesmos  tenbam  de  prestar  e  não  houverem  sido  consignadas  no 
detalhe ; 

5.^  Reunir  as  partes  e  mais  papeis  concernentes  ao  seu 
cargo,  que  tenham  de  ser  presentes  ao  commandante  da  Força 
Policial,  extractal-os  e  explical-os,  afim  de  facilitar  o  despacho; 

6.®  Participar  immediatamente  ao  commandante  da  Força 
Policial  qualquer  occurrencia,  relativa  ao  seu  cargo,  que  neces- 
site da  intervenção  desta  autoridade,  e  sobre  a  qual  s^a  ur- 
gente providenciar; 

7.0  Rondar,  sempre  que  fôr  possível,  as  estações,  postos  e 
patrulhas,  dando  parte  das  irregularidades  que  encontrar ; 

8.«  Organisar  com  o  máximo  cuidado  os  mappas,  relações e 
quaesquer  outros  papeis  que  tenham  de  ser  fornecidos  pela 
reparti^  a  seu  cargo  ; 

9.«  Velar  pela  regularidade  da  escripturação  e  bem  assim 
pelo  asseio  e  conservação  das  dependências  a  seu  cargo  é  dos 
respectivos  moveis  e  utensílios  ; 

IO.""  Fornecer  á  secretaria,  até  o  dia  8  de  cada  mez,  afim 
de  serem  lançadas  no  respectivo  livro  de  assentamentos,  as 
alterações  occorridas  com  todos  os  offlciaes  do  ôstado  maior ; 
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11.''  Entregar  á  seoretaria,  afim  de  serem  archivados. 
todos  08  documentos  que  tiyer  recebido  para  cumprir  deflpaclio^ 
nelles  lançados  pelo  commandante  da  Força  Policia^  e  bem 
assim  as  partes,  mappas  diários,  roteiros  e  outros  papeis  envia- 
dos pelos  regimentos  e  repartições  ou  pelos  oflSciaes  e  ioíério- 
res  de  serviço ; 

12.*  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  do  livro  de 
registro  de  roteiros  das  guardas  erternas  ; 

13."*  Organizar, em  oocasiões  de  formatura  da  Força  Policial, 
o  mappa  geral  da  força  e  achar-se  com  a  necessária  auteoedencia 
no  logar  designado  para  a  reunião  dos  regimentos,  afim  de  in- 
dicar a  cada  um  a  sua  collocação,  conforme  as  instrucções  que 
houver  recebido. 

Art.  346.  O  assistente  do  pessoal,  para  o  bom  desempenho 
de  suas  obrigações,  terá  os  empregados  necessários,  tirados 
dentre  as  praças  dos  regimentos. 

Art.  347.  O  assistente  do  pessoal  será  substituído  em  suas 
íkltas  ou  impedir^entos  pelo  major  ou  capitão  que  o  comman- 
dante da  Força  Policial  nomear. 

Art.  348.  O  assistente  do  pessoal  deve  residir  no  quartel 
central  da  Força  Policial  ou  em  suas  immediações. 

DO     SBCRETA&IO 

Art.  349.  Ao  secretario  da  Força  Policial,  que  será  um 
official  da  confiança  do  respectivo  commandante,  incumbe : 

l.''  Fazer  expedir  a  correspondência  ordinária  e  reservada 
que  lhe  fôr  ordenada  pelo  commandante ; 

2.0  Reunir  e  entregar  diariamente  ao  commandante,  logo 
que  este  chegue  á  secretaria,  toda  a  correspondência  que  em 
sua  ausência  houver  recebido ; 

3.*  Manter  em  dia,  e  de  aceordo  còm  os  modelos  adoptados, 
a  escripturaçáo  de  todos  os  livros  da  secretaria ; 

4.*'  Providenciar  sobre  a  organização  e  conservai^  do 
archivo,  do  qual  não  deixará  sahir  livros  ou  documentos,  sem 
ordem  do  commandante  o  recibo  da  pessoa  que  os  pedir,  de- 
vendo verificar,  ao  serem  restituídos,  si  se  acham  no  estado  em 
que  foram  entregues,  e,  no  caso  ccmtrario,  participar  o  fiíeto  ao 
commandante ; 

5.0  Escripturar  de  próprio  punho  os  livros  de  actas  das 
sessões  do  conselho  administrativo  e  de  contractos  para  o  forne- 
cimento de  géneros  e  outros  artigos ; 

6.*>  Conferir  e  subscrever  ais  fés  de  officios  ou  certidões 
que  forem  extrahidas  dos  livros  a  seu  cargo ; 

7.0  Prestar  ao  assistente  do  pessoal  os  esdarecifflentos  qna 
se  tornarem  necessários  ao  desempenho  de  suas  attribui^es ; 

8.0  Velar  pelo  asseio  da  reparti^  e  dos  moveis  e  utensílios 
nella  existentes. 

Art.  350.  O  secretario  será  auxiliado  nos  trabalhos  a  sea 
cargo  pelos  empregados  estrictamente  necessários,  que  serio 
escolhidos  dentre  as  praças  dos  regimentos. 
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Art«  351.  Pftra  nibstitoir  o  seeretario  em  bobb  ÍUtas  ou 
impedimentos,  o  eommandante  da  For^a  Policial  nomeara  um 
offlcial  superior,  eapiUo,  ou  <Aeial  sabaltemo. 

DO  AJUDANTE  DE  ORDBKS 

Art.  352.  Ao  ajudante  de  oídeas  do  commandante  da  Força 
Policial,  que  8er&  de  livre  escolha  deste,  compete  : 

1.°  Acompanhar  o  oommandante  em  todos  os  actos  de  ser- 
tíqo  e  solemnidades ; 

2.«  Transmittir  fielmente  as  ordens  verbaes  que  receber  do 
commandante  ; 

3. o  Rondar  as  guardas,  estações,  postos  e  patrulhas,  por 
nidativa  própria  ou  ordem  do  commandante,  dando  parte  das 
irregularidades  que  encontrar ; 

4.^  Auxiliar  o  assistente  do  pessoal  ou  o  secretario,  quando 
isto  lhe  íôr  determinado  pelo  commandante ; 

'  5.«  Encarregar-se  de  quaesquer  outros  trabalhos  espeoiaeSt 
ordenados  pelo  mesmo  commandante. 

Art.  ^.  Em  suas  faltas  ou  impedimentos  o  ajudante  de 
ordens  do  commandante  será  substituído  por  um  capitão  ou 
offldal  subaltumo  nomeado  por  esta  autoridade. 

CAPITULO  XIX 

DA    GONTABORI A 

Art.  354.  Compete  á  Contadoria  : 

1  .<*  A  escriptura^  e  o  exame  de  toda  a  receita  e  despeza 
da  Força  Policial,  devendo  notar  qualquer  irregularidade  que 
encontrar  e  indicar  o  msio  de  sanal-a  e  evitar  a  sua  repro- 
duoçio  ; 

t.^  Informar  não  só  sobre  as  pretenções  que  por  sua  nata- 
resea  lhe  competirem,  como  tambiem  sobre  as  duvidas  propostas 
"pelo  Thesouro  Federal  a  respeito  de  vencimentos  e  em  geral 
sobre  quaesquer  assumptos,  cujo  exame  lhe  fôr  commettido ; 

3.*  Organizar  os  orçamentos  para  as  despezas  com  o  pessoal 
e  material  da  Força  Policial,  os  quaes  serão  annualmente  apre- 
sentados &  Secretaria  da  Justiça  ; 

4.<'  Justificara  necessidade  dos  créditos  supplementares  e 
extraordinários,  apresentando  as  competentes  tabeliãs  expli- 
cativas ; 

5«o  Oi^anizar  os  papeis  necessários  ao  recebimento  de  di- 
JiheiroSt  com  a  indicação  das  verbas  orçamentarias  por  onde 
corre  a  despeza,  devendo  os  mesmos  papeis  aet  assignados  pelo 
oommandante  da  Força  Policial. 

Art.  355.  Alôm  do  pessoal  especificado  no  quadro  da  Força 
Policial,  a  Contadoria  terá  mais,  como  auxiliares,  três  sargentos 
e  bem  assim  uma  nraça  para  o  serviço  de  ordenança,  conserva- 
do e  asseio  da  mobília  e  dos  utensílios  da  repartição. 
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Paragrapho  único.  O  numero  desses  inferiores  poderá  aer 
augmentado,  oomo  também  poderfto  ser  aproveitados  ofBciaes 
arregimentados,  coroo  auxiliares  do  serviço,  ooníòrme  as  exi- 
gências do  mesmo. 

Art.  c50.  A  Contadoria  é  independente  de  qualquer  outra 
repartição  e  estará  immediatamente  sqjeita  ao  commando  da 
Força  Policial,  do  qual  receberá  as  necessárias  ordens  para  o 
desempenho  do  serviço  que  lhe  cabe,  devendo  fanccionar  todos 
os  dias  úteis  das  9  1/2  horas  da  manhã  às  3  1/2  da  tarde,  salvo 
caso  urgente  e  extraordinário,  em  que  seja  mister  prolongar  os 
trabalhos. 

Art.  357.  Haverá  na  Contadoria  uma  casa  forte  para  guar- 
dar o  cofre.  Pelo  dinheiro  e  valores  ahi  recolhidos  sao  respon- 
sáveis o  inspector,  o  pagador  e  o  primeiro  escripturario,  in- 
cumbido da  escripturaçao  do  caixa  geral,  cada  um  dos  quaes 
deverá  ter  uma  chave  differente,  náo  só  do  coft*e,  como  da 
casa  forte. 

Art.  358.  As  contas  que  tiverem  de  ser  pagas  na  contado- 
ria sel-o-hão  em  duas  vias,  e  em  três,  aquellas  cujas  verbas  se 
acharem  consignadas  na  lei  do  orçamento  e  os  pagamentos  deve- 
rem ser  realizados  no  Thesouro  Federal,  á  vista  das  primeiras 
vias.  Nesto  caso,  as  segundas  vias  serão  enviadas  á  Secretaria 
da  Justiça  e  as  terceiras  archivadas  na  Contadoria. 

Art.  359.  Nenhuma  conta  será  paga,  sem  que  a  ella  esteja 
annexo  o  pedido,  ordem  ou  autorização  que  motivou  a  despeza ; 
e  os  pagamentos  serão  feitos  somente  aos  signatários  dos  respe- 
ctivos documentos  ou  a  quem  apresentar  procuração  legal. 

Art.  360.  Os  procuradores  deverâo  reformar  as  procurações 
em  janeiro  de  cada  anuo  e  os  de  ausentes  apresentar  em  junho, 
também  de  cada  anno,  certidão  de  vida  do  seu  constituinte. 

Art.  361.  As  primeiras  vias  de  documentos  de  despezas 
pagas  pela  Contadoria  servirão  para  justificar  a  escripturaçao 
uo  livro-caixa  geral,  devendo  as  segundas  ser  enviadas  á  Secre- 
taria da  Justiça  com  os  balancetes  referidos  no  §  9»  do  art.  370. 
Exceptuam-se  desta  disposição  as  folhas  de  offlciaes  e  relações  de 
vencimentos  de  praças,  eifectivas  e  reformadas,  cujas  primeiras 
vias  serão  remettidas  ao  Thesouro,  ficando  as  segundas  archi- 
vadas na  Contadoria. 

Art.  362.  Os  documentos  de  receita  serão  em  uma  sô  via, 
devendo  constar  do  detalhe  da  Força  Policial  todas  as  quantias 
que  entrarem  para  o  coft*e,  excepto  as  que  forem  mencionadas 
nas  folhas  de  oflíiciaes  e  relações  de  vencimentos  das  praças. 

Art.  363.  No  dia  31  do  dezembro  de  cada  anno  os  saldos 
de  todas  as  contas  coiTontes  serão  reunidos  ao  da  Caixa  de 
Economias,  excepto  os  de  garantia  de  fardamento,  de  depósitos 
e  da  caisa  beneficente. 

Art.  364.  Os  depósitos  não  reclamados,  dentro  do  prazo  da 
dous  annos,  sorão  também  recolhidos  á  Caixa  de  EconcMnias. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  provenientes  de  auseu* 
tes  e  deAintos,  que  deverão  ser  i*emettidos  á  autoridade  compe- 
tente. 
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Ari.  966.  As  oonttt  dos  lbni6eedorei  que*  aiiaGUlos  do  res- 
pectivo pagamento,  nio  compareoerem,  aerão  eecriptaradaa  em 
deposito. 

Art.  806.  Das  verbas  votadas  pelo  Coagresso  Naoional  para 
as  despessas  eom  o  pessoal  se  reoeberá  mensalmeate  no  Tàeeonro 
Federal,  por  adiantaaiento,  a  quantia  necessária  a  cada  mez  do 
exeicloio,  ajostando-se  contas  eom  o  mesmo  Tlieswiro,  também 
mensalmente. 

Art.  967.  Salvo  os  descontos  por  motivo  de  liceoça, 
todas  as  qoantins  por  qoalqner  motivo  abatidas  dos  veaei- 
mentos  dos  offioiaes  e  praças,  e  bem  assim  as  que  provierem  de 
•oonomias  feitas  no  íkrdamento,  rancbo  on  ibrrageoe,  da  venda 
de  estrume  ou  de  artigos  imprestaveiB«  das  maltas  impoatas  aos 
fornecedores  e  de  tocatas  das  bandas  de  musica,  oonstitoisio 
renda  da  Caixa  da  Porga  Policial. 

Art.  968.  A  caixa  fornecerá  mensalmdnte  aos  qnarteis- 
mestres  dos  corpos,  agente  do  hospital  e  encarregado  das  arre- 
cadações da  assistência  do  material,  ama  quantia  flxadbi  pelo 
conselho  administrativo,  para  ocoorrer  ás  despesas  miadas  e 
erencuHes,  ficando  essa  quantia  representada  no  cotte  como 
dinheiro  existente,  ató  a  apreseataçfto  das  contas,  por  um  recibo 
Tisado  pelos  chefes  dos  regimentos  e  repartiçSes  oom  o 
—  poffue-se  —  do  commandante  da  Força  Policial. 

Art.  969.  O  pagamento  das  folhas  e  relações  de  venci- 
mentos será  feito  por  adiantamento,  á  vista  desses  documentos, 
esoriptorando-se  a  despesa  no  dia  em  qoeterminar  a  coníbrencia, 
que  será  feita  dentro  do  mesmo  mez. 

DO  INSPECTOR 

Art.  370.  Compete  ao  inspector  : 

l.""  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos,  manter  a  ordem  e 
regularidade  do  serviço  ; 

2.*"  Organizar  e  submetter  à  consideração  do  commandante 
da  Força  Policial,  na  época  por  este  designada,  o  relatório  annual 
dos  trabalhos  da  Contadoria,  indicando  as  medidas  que  entender 
eonvenientes  para  o  aperfeiçoamento  dos  serviços  aíBoctos  á  sua 
repartição ; 

3.  <"  Organizar  e  remetter  ao  commandanteda  Força  Policial, 
até  31  de  julho  de  cada  anno,  as  relações  de  condncta  dos  offl- 
oiaes  do  quadro  effectivo  da  mesma  repartição ; 

4.''  Enviar  também  ao  rnesmo  oommaadante,  nos  primeiros 
oito  diasqoe  se  seguirem  à  termina^^  dos  trimestres,  os  mappas 
trimensaes,  e  até  o  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anuo,  o  mappa 
annoal  da  carga  e  descarga  dos  moveis  e  utensílios  pertsn- 
oentes  à  sua  repartiçSo  ; 

5.<>  Remetter  igualmente  ao  commandante,  até  o  dia  10  de 
cada  mes,  orna  relaifio  das  alterações  occorridas  com  os  ofllciaes 
do  quadro  da  Contadoria  e  que  ião  tenham  sido  pnbUoadaa  em 
ordem  do  dia  ou  detalhe  da  Força  Policial,  aflmdesoanm 
lançadas  no  respectivo  livro  de  aswntamenitos ; 
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6.<*  Solioitar  dos  ehefes  das  repartições  e  commandantes  dos 
regimentos  as  informações  e  esclarecimentos  necessários  para  a 
sola^  dos  trabalhos  da  Contadoria ; 

7."^  Executar  os  trabalhos  e  prestar  quaesquer  informações 
e  pareceres  qne  o  oommaodante  da  Força  Policial  exinr ; 

8.«  Apresentar  mensalmente  ao  commandante  da  Força 
Policial,  para  ser  presente  ao  conselho  administratiYo,  um 
quadro  demonsti^atÍTO  do  estado  do  credito  de  cada  uma  das 
contígnações  da  lei  do  orçamento  e  também  o  balancete  da 
receita  e  despeza  da  Força  Policial ; 

9.®  Organizar  trimestralmente  o  balancete  de  toda  a  re- 
ceita e  despeza  da  Caixa  da  Força  Policial,  afim  de  ser  enviado, 
com  as  segundas  vias  dos  documentos  de  despeza,  á  Secretaria 
da  Justiça ; 

10. •  Declarar  por  escripto  nos  pedidos  apresentados  pelo 
assistente  do  material,  si  ha  credito  para  pagamento  dos  artígos 
a  que  elles  se  referem  e  qual  o  artigo  da  lei  de  orçamento 
em  que  estfio  comprehendidos,  ou  si  a  despeza  deve  correr  por 
conta  da  Caixa  da  Força  Policial ; 

1 1  .<^  Mandar  cumprir,  por  despacho  escripto,  todas  as  ordena 
do  commandante,  lançadas  nos  documentos  de  receita  e  despeia 
depois  de  notadas,  classificadas  e  averbadas  nos  livros  compe- 
tentes ; 

12.^  Julgar  definitivamente  as  contas  tomadas  na  Conta- 
doria e  dar  quitai  aos  responsáveis ; 

13. o  Expedir  as  guias  de  vencimentos  dos  officiaes  excUidos 
da.  Contadoria  com  transferencia,  fazendo-as  registrar  previa- 
mente no  livro  competente ; 

14.<>  Prestar  aos  chefes  das  repartições  e  aos  commandantes 
de  regimentos  as  informações  ejesciarecdmento  que  lhe  forem  so- 
licitaaos  para  a  boa  marcha  do  serviço  ; 

15.*  Dar  sciencia  aos  mesmos  commandantes  e  chefes,  que 
tenham  de  organizar  folhas  de  vencimentos,  da  data  em  ^ne 
devem  sustar  os  descantes  provenientes  de  consignações  feitas 
por  officiaes ; 

16.0  Corresponder-se  directamente  como  commandante  da 
Força  Policial  ou  com  quaesquer  outras  autoridades,  no  desem- 
penho das  attribuições  do  seu  cargo ; 

17.0  Propor  ao  commandante  da  Força  Policial  os  auxiliares 
e  as  praças  necessárias  ao  serviço  da  reparti^ ; 

18 .o  Participar  immediatamente  ao  commandante  da  Força 
Policial  qualquer  irregularidade  que  verificar  na  escri- 
ptura^o  ou  na  guaroa  dos  dinheiros,  indicando  o  res- 
ponsável ; 

19.0  Balancear  mensalmente  os  dinheiros  do  cofre  e  assigoar 
o  competente  termo,  que  será  lançalo  no  livro  de  carga  e  des- 
carga de  dinheiros,  a  cargo  do  pagador  ; 

20.  o  Participar  ao  commandante  da  Força  Policial  o  recebi- 
mento dos  adiantamentos  mensaes  feitos  pelo  Thesouro  Federal 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  pessoal,  afim  de  ser  a  im- 
portância publicada  em  detalhe ; 
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21. •  Fazer  parte  do  oonselho  administrativo  da  Força  Po<* 
licial ; 

22.  <'  Ponir,  de  conformidade  oom  o  art.  756,  §  2^,  os  offlciaes 
e  praças  qae  servirem  na  repartição  a  seu  cargo  ; 

23. o  Dar  conhecimento  aos  offlciaes  da  Contadoria  das  inito* 
maçoea  qae  a  respeito  de  cada  um  houver  prestado  nas  folhas 
annuaes  de  conducta ; 

24.^  Solicitar  do  commandante  da  Força  Policial  a  nomeação 
de  uma  commis^o  para  examinar  os  artigos  pertencentes  & 
earga  da  reparti^,  quando  estiverem  inutiliz  vdos ; 

25.<>  Submetter  á  inspecção  do  conselho  administrativo  um 
balancete  da  receita  e  despeza  da  caixa  beneficente. 

Art.  371.  O  inspector,  em  seus  impedimentos  ou  faltas* 
será  substituído  pelo  pagador,  ou  por  outro  offlciai,  a  juizo  do 
commandante  da  Força  Policial. 

BO    PAGADOR 

Art.  372.  Ao  pagador  incumbe  : 

!.•  Receber  do  Thesonro  Federal  as  quantias  mensalmente 
destinadas  ao  pagamento  das  despezas  com  o  pessoal  effectivo 
e  praças  reformadas  da  Força  Policial,  recolhenio«as  immedia* 
lamente  &  casa  forte  em  presença  dos  clavicularios,  que  veri- 
àcarSo  a  sua  exactidão ; 

2.^  Receber  outras  qoaesquer  quantias,  que  lhe  forem  en- 
tregues, com  guia  ou  conhecimento  em  forma,  visados  pelo  inspe- 
ctor,  passando  o  competente  recibo ; 

3.®  CfTectuar,  ã  vista  de  documento  ou  cheque  numerado  e 
legalizado,  oe  pagamentos  determinados  pelo  inspector ; 

4.^  Escripiurar  o  livro  de  carga  e  descarga  de  todas  as 
quantias  lecebidas  e  pagas,  apresentando  diariamente  ao  inspe- 
ctor, ao  encerrar-se  o  expediente,  o  total  da  receita  e  da  despeza, 
e  o  saldo  que  íica  em  cofre  ; 

5.^  Balancear  o  cofi*e  no  ultimo  dia  de  cada  mez,  ou  quando 
o  inspector  determinar,  devendo  assistir  a  esse  acto,  para  au- 
thentical-o,  o  primeiro  escripturario  e  o  mesmo  inspector ; 

6.<>  Conferir  diariamente  os  pagamentos  feitos,  veriâcando 
06  documentes  respectivos  com  o  empregado  encarregado  do 
escripturar  o  iivro-caixa  geral,  para  o  que  serão  suspensos  os 
pagamentos  meia  hora  antes  de  encerrar-se  o  expediente  ; 

7.^  Encerrar  a  somma  do  livro  de  carga  e  descarga  de  di- 
nlielros,  no  ultimo  dia  de  cada  mez,  lançando  os  saldos  para 
o  mez  immediato,  em  seguida  ao  termo  do  balanço ; 

8.®  £scripturar  o  livro  de  dividas  dos  offlciaes  effectivo»  e 
reformados  e  organizar  a  relação  dos  descontos  mensaes  e  con- 
sigrnaçdes  dos  mesmos  offlciaes  ; 

9.«  Entregar  na  thesouraria  do  Thesouro  Federal,  à  vista 
de  guia  assignada  pelo  commandante  da  Força  Policial,  o  saldo 
dsks  quantias  recebidas  por  adiantamentos  mensaes  para  as 
deflpezas  do  pessoal  bem  como  a  importância  dos  impostos 
sobre  vencimentos»  sellos  de  patentes  e  montepio,  pagos  pelos 
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(íáloitteB,  aiAfesentatidõ  ao  iwsp&gtcff  aM  tftdta^Ses  K»9eetiYBs, 
que  serão  arohivadas,  depois  de  rubricadas  por  aqoellè  eon» 
àiiiâante  e  eaoripturadas  nos  liVMi  6ompé(£iMá ; 

10. «  Requisitar  as  pravas  qtté  pr^isar  para  Aia  guarda, 
todfts  as  vezes  que  tiver  de  reóebe»  dHÊuMm)  fora  da  repar- 
ti^. 

Ari.  373.  O  pagador  em  suas  faltas  ou  Impèdlméiftor  será 
siAffitituido  pelo'  primeiro  eísért^rUirailOf  ^ue  lâo  tiver  a  seu 
èal^<}  a  eseriptiiraçãô  do  caixa  gênh  otf  poft*  òtitrò  offloilá,  si 
assim  o  râ^tender  o  comtuandánte  ^k  Força  Pdlioial,  sendo  em 
taes  casos  balanceado  o  cófire  po^  mti  e^riptorario  e  o  sub- 
stituto em  presença  do  inspector,  do  <(tté  se  lavrará  tetíno,  que 
tMtos  asBf gnairSo  no  livro  respedtSvo. 

DOS   PRIMBIROS    ESCBXS^KÁmoB 

Art.  374.  Ao  primeiro  eseripturario  mais  antigo  in- 
cumbe: 

1.0  Velar  pela  boa  ordem  e  reguIaHdadé  do  serviço 
levando  ao  conhecimento  do  inspector  as  faltas  em  que  incor- 
rerem os  empregados,  e  compelltndo  estes  a  trazerem  em  dia  a 
escrípturação  de  que  estiverem  enciarregados  ; 

2.»  Inspeccionar  o  archivo  e  riSo  perpiitlir  a  retirada  de 
documento  algum,  sem  ordem  escripta  do  inspector  e  recibo 
da  pessoa  a  quem  fôr  entregue,  {vovidenciando  sobre  a  sua 
restituição ; 

3.<>  Verificar  si  são  feitos  pelos  corpo8,no  soldo  dos  officiaes  e 
praças,  os  descontos  da  importância  dos  artigos  que  Ihès  foram 
rorneoidos  pela  assistência  do  nòaterial,  devendo  para  isso 
tomar  nota  de  todos  os  detalhes  da  Força  Policial  que  orde- 
nat^om  taes  descontos ;  e  proceder  de  modo  idêntico,  com  re- 
lação a  quaesquer  outros  descontos*  determinados  em  detalhe, 
ou  em  ordem  do  dia  ; 

4.0  Examinar  e  inspeccionar  os  trabál&os  dos  deinais  escri- 
pturarios  e  auxiliares,  oorricpndò,  antes  de  lançar  o  seu  — 
visto  —  e  rubrica,  os  erros  ou  defeitos  que  encontrai  ; 

5.<»  Organizar,  coiguntamentè  com  os  demais  empregados,  a 
folha  de  vencimentos  e  os  ajustes  de  contas  dos  adiantamentos 
para  despeza  com  o  pessoal  efféctivò  e  praças  reformadas,  e 
vem  assim  as  contas  para  pagamento  do  material  e  todos  os 
trabalhos  que  lhe  forem  commetttdos  pelo  inspector ; 

6.^  Mandar  archivar  diariamente  o  expediente  e  dbciàiien- 
tos  processados  e  registrar  nos  livros  competentes  todos  os 
papeis  entrados  e  sabidos  da  repartição, 

Art.  375.  Ao  outro  primeiro  e8èrttj4ui'arío  inentnbe  : 

1  ••  Assistir  aos  balaúçod  d6s  dinheiros  do  coflre'e  awlgnar 
*  tíB  tonnoB  respectivos,  seiidò  pieiiM  me^jaios  âÈAitííàB  to^on- 
ÀVel  oomo  c&viculario'; 

d.«  Ter  a  seu  cargo  bs  liVroÉ  7-  teáijta--  ^làl  éjgoyjSHPOr* 
Mtitè,  conservMdo  sotápté  oítt*  áiáhà  hMJ^tn^  'óMslAJtMi^B^^t 


oae  |ím4.  eom  ^ea^^  e  b^6íqI(o,  pcide^  cier  ^im7ia4to  aa  dos 
4&0(]^jl^  091760^  j^Tjm  lípBg^iiQolo  esorjij^tararip,  panao  tocl;^ 

Art.  376.  Qaalquer  dos  primeiros  esoriptvu^rios  ser^ 
sabstitiHidp,  Qo  <^i^  da,  l^)ta.^  ii]M>Q4im9a]^>,  pelo  seçiindb 
eaoriptu,rarip  mí^  ^ai^igo. 

jm  sBfl|»oos  «soi^vnnffiÀAíQS 

Art.  377.  ^08 .8i3gi4^dp$  ascriptarariofl  incumbe  : 

l.""  DjQseiApBntiar  jcçt9i  e^c^tidão  e  zelo  tpdos  os  ser 
que  lhes  /orem  distrpijbuvios  pelo  iòapector  ^ú  peb  pr 
eseripturario  mais  auiigÒ  ; 

2.**  PrQOQPMT,  sfluçiffx  .e  classificar  os  doqumeQtoc  de 
receita  e  despeza,  ,aeo4o  respoosaveis  pelas  quaiitias  qué  4^ 
mais  forem  pagas  em  .cQi^q,aeacia  de  erros  ou  yioios'  ç^ 
com^ett^resQL  m  Gx»»m^. 

Art.  ^8.  Vífk  dps  se^ojados  escrú;>turarios  será  desigaa^P 
)  inspector  para  de^mpeahar  as  funcç9QS  ^o  s^cbi Vista, 
Qdo  um  infor^r  aomo.j^iiixiiiar. 

Ari.  379.  Oa  ,^apdos  escriptorarios  em  e^us  Imfiedi- 
meo^  OQ  falt;»^  serão  ;^^bstituidos  pelos  oâciaes  aomea499 
pelo  çommandÍBunte  4a  F^rga  t^olicial,  sob  proposta  do  inspector. 

PpS  417XILIA&ES 

Art.  380.  Aos  auxiliares  incumbe  conservar  conTantente- 
mente  escriptorados  e  sempre  em  dia  os  livros  de  que  iasti- 
Terem  encarregados,  e  executar  os  trabalhos  de  expediente  qpm 
lhes  forem  distribuídos  pelo  inspector  ou  pelos  primeiros  esori- 
ptorarios. 

Art,  381.  O  segundo  .eseripturario  deeí^nado  para  zelar  o 
archivp  será  por  elle  responsável  e  deverá  oonservai-o  na 
melhor  ordem  e  aisseio,  de  modo  que  com  fleu^ilidade  se  encon- 
trem 08  docameotM  ou  i^yros  j^cisos.  E*-lhe  vedado  fornecer» 
flgm  re<yibo  e  ordem  do  inspector,  qualquer  livro  ou  documento 
pedido  peioe  regimentos  e  repartições,  devendo  examinaI*o 
emdadofl^mente,  quando, restituído,  para  dar  parte  ao  inspector 
dois  vicies  ou  damnoe  q^e  verificar. 

Dâ.  0(MiEPA.NS[A  DE  REFORMADOS 

Art.  382.  A  companhia  .de  reformados,  conatjltuida  por 
toáas  as  praoaajqioe  oht&vérem  r^orma,  será  commjjidada  por 
um  capitiLo  de  reconhecida  probidade,  nomeado  peJo  Miidsteo 
da  Justiça. 

Art.  383.  Ao  .,ç9fflrq;y\dante  cila  comp^n^iafe  cçiffimados 
incumbe : 

1.0  M^itieipnlaiCtJÍKt^  .^  1^^^?^  reforoM^^a  em  livro  espe- 
o|al«  a?i$p.cionÀqf4ó  .(^  ,r0a|peot]LVos  sijsrnaes  característicos»  e.jbeni 
aãsim  as  alteragões  que  com  ellas  se  derem  ató  a  sua  ex^cl^e^ ; 


/^ 
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2.«  Organizar  mensalmeate  e  em  três  Tias  as  folhas 
de  vencimentos,  entregando-as  ao  inspector  da  Ck>ntadoria,  para 
serem  processadas  e  submettidas  ao  pague-se  do  commaado  da 
Forca  Policial ; 

3.®  Receber  da  Contadoria,  em  dias  previamente  designados, 
a  importincia  das  folhas  de  vencimentos  e  eflectnar  o  paga- 
mento ás  praças  ou  a  seus  procuradores  legaes,  na  mesma 
Ck)ntadorla  e  sob  a  immediata  fiscalização  do  inspector; 

4.<>  Organizar  mensalmente  as  guias  para  o  recolhimento 
ao  cofre  da  Contadoria  dos  vencimentos  das  praças  que  f^Ue- 
cerem  e  das  que  n&o  comparecerem  ao  pagamento,  bem  oomo 
dos  descontos  por  baixa  ao  hospital,  e  outros  que  forem  orde- 
nados pelo  commando  da  Forca  Policial ; 

5.*  Comparecer  assiduamente  na  Contadoria,  onde  traba- 
lhará e  terá  um  compartimento  para  archivo  da  companhia, 
ci^a  ordem,  asseio  e  regularidade  zelará  ; 

G."^  Apresentar,  no  começo  de  cada  anno,  ao  commandante 
da  Forca  Policial,  o  mappa  demonstrativo  do  movimento  da 
companhia  no  anno  anterior,  jantando  a  elle  uma  relato 
nominal  das  praças  existentes  e  das  que  tiverem  failecido  ; 

7.^  Participar,  por  escripto,  ao  commandante  da  Força  Poli- 
cial, as  aíteraç5es  que  occorrerem  com  as  praças  da  companhia. 

Art.  384.  Na  flGdta  ou  impedimento  do  commandante  da 
companhia,  será  designado  pelo  commandante  da  Força  Policial 
umofflicial  subalterno  effectivopara  substituil-o. 

Art.  385.  A  çraça  reformada,  que  tiver  procurador  para 
receber  seus  vencimentos,  é  obrigada  a  apresentar-se  pessoal- 
mente ou  enviar  certidão  de  vida  ao  commandante  da  compa- 
nhia, no  pagamento  de  junho  de  cada  anno. 

DA.   CAUA   BENEFICENTE 

Art.  386.  A  Caixa  Beneficente  da  Força  Polidal  do 
Districto  Federal  tem  por  fim  soccorrer  os  offlciaes  e  praças  aue 
forem  reformados  ou  que  se  invalidarem  e,  no  caso  de  íkue- 
cimento,  tanto  de  uns  como  de  outras,  prover  &  subsistência 
de  suas  fitmilias. 

Art.  387.  O  fondo  da  Caixa  será  formado  com  a  dedacçio 
mensal  de  um  dia  de  soldo  dos  offlciaes  e  praças,  20  %  das 
multas  impostas  por  íkltas  disciplinares,  multas  das  contri- 
buições em  atrazo,  jóia,  donativos  particulares  ou  legados  e 
juros  do  capital  assim  constituído . 

Art.  388.  A  jóia  será  de  12  dias  de  soldo  e  deve  ser  paga  n» 
decurso  do  primeiro  anno  de  contribuição. 

Art.  389.  Terfto  direito  a  uma  pensão  igual  ao  meio  soldo: 

I.  O  ofllcial  ou  praça  que  obtiver  reforma  pelo  Ifinisterio 
da  Justiça,  depois  de  cinco  annos  de  contribui^. 

U.  O  offlcial  ou  praça  que  íôr  reformado,  por  se  ter  Inva- 
lidado em  acto  de  serviço,  qualquer  que  seja  o  tempo  de  con- 
tribui^. 
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in.  A  YiuTa,  si  Tiver  honestamente  e  não  estiver  divor- 
ciada, alhos  menores  de  21  annos  ou  interdictos  e  filhas 
solteiras  do  contribuinte,  legítimos  ou  legitimados,  e  que  tenha 
o  tempo  de  contribuiçSo  fixado,  ou  que  faliecer  em  conse- 

Snencia  de  lesões,  desastres  ou  moléstias  adquiridas  em  acto 
e  serviço,  embora  n2o  estei]a  quite  com  a  Caixa,  sendo  metade 
para  a  viuva  e  a  outra  parte  distribuída  em  igualdade  pelos 
Ukos. 

IV.  06  mesmos  parentes,  dtados  na  dispodçSo  anterior,  no 
caso  de  loucura  do  contribuinte  que  esteja  nas  oondiçQes  refe- 
ridas na  primeira  parte  da  mencionada  disposiç&Ot  sendo,  po- 
rém, a  pensão  abonada  somente  emquanto  durar  a  enfermidaide. 

Panigrapho  único.  Não  existindo  os  parentes  acima  designa- 
d06«  a  pens&o  será  abonada  â  mãi  viuva,  e,  na  falta  desta,  divi- 
dida em  pirtes  iguaes  pelas  irmis  solteiras  do  contribuinte,  si 
nma  e  optras  viviam  a  expensas  deste. 

Art.  390.  O  official  ou  praça,  que,  não  tendo  feito  toda  a  con- 
tribaição,  obtiver  reforma  íóra  do  caso  previsto  no  art.  389  n.  II« 
não  terá  direito  á  pensão  e  perderá  em  beneficio  da  caixa  tudo 
com  que  honver  contribuido,  salvo  si  qnizer  continuar  a  pagar- 
as mensalidades,  o  qne  lhe  ô  permittido,  mas  em  beneficio  uni- 
camente da  família. 

Esta  disposição  éappiicavel  em  proveito  próprio  aos  her- 
deiros dos  qne  íkllecerem  nas  mesmas  condições. 

Art.  391  •  Por  morte  do  ofilcial  que  esteja  quite  da  contri- 
buição e  Jóia,  a  Oaixa  concorrerá,  para  as  despezas  de  luto  dos 
parentes  que  tiverem  direito  á  peuMO,  com  a  quantia  de  lOOi, 
até  o  posto  de  capitão  e  com  a  de  150$,  quando  se  tratar  de 
official  de  patente  superior. 

§  1.*  Si  o  fallecido  Í5r  inferior  eflèctivo  ou  praça  de  venci- 
mMitos  equivalentes,  o  auxilio  será  de  40$  ou  de  30$,  quando  ÍOr 
praça  de  menor  catM[oria. 

§  2.«  Estes  benencios  lâo  extensivos  aos  mesmos  parentes 
dos  contribuintes  Já  excluídos  do  serviço  da  Força  Policial. 

Art.  S9S.  Perderão  a  respectiva  quota,  em  fftvor  da  Caixa, 
as  filhas  ou  irmãs  que  se  casarem,  os  filhos  quando  attlngirem  a 
maioridade,  on  quando  antes  delia  se  emanciparem,  e  a  viuva 
ou  mãi,  si  contranir  segundas  núpcias. 

O  mesmo  se  dará  com  o  íallecimento  de  qualquer  dos 
herdeiros  pensionistas,  salvo  quando  se  tratar  da  viuva  do 
contribuinte,  porque  neste  caso  a  quota  que  lhe  cabia  será 
distribuída  com  igualdade  pelos  filhos  menores  e  filhas  sol- 
teiras. 

Art.  393.  O  oficial  ou  praça  que  desortar,  ou  a  praça 
exduida,  na  forma  do  art.  190  deste  regulamento,  perderá  todas 
as  contribuições  e  o  direito  a  qualquer  beneficio. 

Art.  394.  Aos  ofliciaes  e  praças  excluídos  por  dispensa 
d*  oommissão,  a  pedido  ou  em  virtude  de  processo,  a  que 
tenham  respondido^  é  permittido  continuar  com  as  contribuições 
a  que  eram  obrigaidos,  mas  somente  em  beneficio  da  mulher 
e  nllios.  ou  mãi  viuva  e  irmãs  solteiras. 
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Aft.  305.  As  praças  eidonias  osm  baka  par  inoapaeiittda 
pliTsioa,  «aso  não  queiram  ooatinoar  a  oontribitir  para  os  âas 
mcseioDados  no  artigo  anterior,  perderiu>  o  diseito  ás  ooqM- 
bulgões  j&  feitas.  Si,  porém,  se  yeriflcar  qob  a  fra«a  está  Im- 
possibilitada de  prover  os  meios  de  subsistenoia,  poderio  eor 
resfeitaídas  aa  mensalidades  oorraspoadentes  aos  três  iiUimes 
aaoos  de  alistameoto,  dependendo  o  aeto  de  approvacâa  do 
Ministro  da  Justiça. 

Art.  996.  B*  licito  aoa  oíBoiaes  e  pcragas  adiantar  a  im- 
portância da  jóia  de  oraa  só  tos,  ou  em  daas,  três  e  quatro 
prestações ;  também  é  permittido  contribidr  de  uma  só  ves,  com 
a  quota  velatira  aos  cinco  aonos  de  que  trata  o  art  380  n.  1, 
para  terem  desde  logo  direita  aos  oeneflcíos  da  Oaísa,  ou 
pelaíórma  acima  estabelecida. 

Art.  397.  A  pensão,  salvo  os  casos  previstos  no  art.  389, 
n.  II  e  III,  é  relativa  ao  meio*soido  do  posto  em  que  se  liada  a 
contriboiçSo. 

Art.  398.  O  reformado  na  eflbcti vidado  do  posto  immadiato 
ao  superior,  desde  que  esteja  nas  oondiçóas  eaigidas  no 
art  389,  o.  I,  terá  direito  ao  meio-soldo  do  novo  posto,  uma 
vez  que  satisfaça  a  dlíSarença  da  jóia,  sem  prejuiso  da 
contribuição  correspondente  ao  novo  posto  a  que  d  obrigado. 

Art.  399.  O  oíncial  graduado  e  o  que  tiver  mais  de  30  aonos 
de  serviço,  inclusive  o  tempo  prestado  no  Sxeieito,  Armada  ou 
Corpo  de  Bombeiros,  poderd  concorrer  com  a  oontribiii<^  cor- 
respondente ao  posto  eíléctivo  em  que  lhe  couber  a  reforma, 
aflm  de  garantir  desde  logo  os  seus  direitos,  devendo,  porém, 
entrar  previamente,  na  l&rma  da  disposiçio  anteoedente,  eom 
a  differeoça  da  jóia. 

Paragrapho  «nico.  Qs  requerimentos,  solicitando  antori- 
sação  para  essas  contribuições,  serio  acompaoliados  da  respi^ 
ctiva  íe  de  officio. 

Art«  400.  O  oficial  que  obtiver  acoesso  em  posto  effeetivo, 
somente  terá  direito  aos  respectivos  beneíleios,  quando  pagar, 
de  aceordo  oom  os  arts.  387  e  395,  a  difEavença  (&  Jóia,  dentro 
dos  praaus  mencionados  nos  arts.  388  e  396. 

Art.  401.  A  Caixa  será  administanida  pelo  conselho  admi- 
nistrativo da  Força  Policial. 

Art.  40^  Todo  o  movimento  da  Caixa  constará,  dos  livros 
eqpeciaes  queibrem  necessários,  a  juízo  do  conselho  administra- 
tivo, entra  os  quaes  baverd  um  para  lançamento  de  entradas  e 
sabidas  da  diuàenros  e  valores,  um  para  maMcnIa  de  todos  os 
contribuintes  e  registro  das  alterações  que  occorrerem  oom  éllm 
e  suas  fiuniiias,  um  para  lançameaito  das  aotas  de  cooselbe,  :nm 
de  taláo  de  titulos  de  pensão  e,  finalmente,  un  de  talão  ds 
recibos  das  mensalidades  pagae  palas  contrièuiQiee,  que  não 
perteooarem  sio  quadoo  eífecttvo  o  Força  Poiádal  •  de  quassqoer 
outms  quantias  reoabidas  esm  aa  g«ias  m  que  sa  retev  a 
art.  421. 

Paiagtapho  oaieo.  €s  livros  aerão  ruMoados  psio  oona- 
mandante  da  Força  PolicialekispectordaCantadoriat  cabeado  ao 
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ocnuoUio  organiiar  OB  modekw  pftra  a  asoríptiiração  e  resolver 
sabre  o  mais  qae  íôr  necessário  4  soa  regolaridade  e  clareza* 

Ari.  é03«  A  eseriptoração  da  Caixa  acará  a  e»rgo  da  Conta- 
doria» sob  a  immediata  direeçio  do  respectivo  inspector,  que 
deve  sabmettaUa  à  ijispeccâ4>  do  conselho  administrativo  na  bua 
r9Uiio  mensal. 

Alt.  404.  O  coDunaadante  remetteeà  trimensalmente  ao 
Ministério  da  Justiça  «m  balancete  do  moviaiento  da  Caixa, 
oom  ezpiicaQão  das  pensQes  concedidas,  soa  natureza  e  impor- 
taada  e  das  que  caiilrem  em  commisso  e  os  motivos. 

Art*  405.  Nenhuma  despeza  poderá  ser  feita  sem  prévia 
sciencia  e  autorisagão  do  conselho. 

Art.  406.  Os  contribuintes  devam  apresentar  ao  comman- 
dante  uma  declara^  escripta  em  uma  folba  de  papel  inteira, 
sem  emenda,  nem  rasura,  nem  entrelinhas,  assignada  por 
elle  em  presença  de  duas  testemunhas,  de  preferencia  officiaes 
da  Força  Policial  ou  outras  corporações  miUtares,  e  visada 
paio  âseal  do  regimento  ou  chefe  da  repartição  a  que  per- 
tencer, contendo  o  nome  da  esposa  em  primeiras  ou  segundas 
mipeias*  época  e  It^r  da  celebra^  do  casamento ;  nomes  dos 
filbos  e  filhas,  legitimos  ou  legitimados,  com  a  data  do  nasci- 
mento e  baptismo  de  cada  um,  especificando  os  legitimos  e  legi- 
timados, e,  finalmente,  es  nomes  dos  pais  e  das  irmãs  solteiras, 
também  com  as  indica(,*des  do  nascimento  e  baptismo  de  cada 
uma,  tudo  da  aceordo  com  o  n.  Ill  paragéapho  único  do 
art.  380. 

%  \.^  Ao  contribuinte  cumpre  tambsm  declarar,  pelo  mesmo 
modo  indicado,  as  alterações  que  se  derem  com  os  membros 
de  sua  familia  e  que  poMam  influir  sobre  o  abono  da  pentòo. 

§  â.»  As  declarações  que  por  loucura  do  contribuinte  não 
puderem  ser  feitas  por  elle,  sel-o*hão  pelos  seus  parentes,  cor- 
roboradas oom  attestado  de  dous  oiedicos,  cujas  firmas  serão 
reconhecidas  por  tabellião. 

§  3.9  As  declaraçSes  dos  contribuiates  excluidos  da  Força 
Pi^iciaL,  serão  também  visadas  pelo  fiscal  do  regimento  a  que 
elles  pertenciam  n  b  data  da  ezciu^Lo. 

§  4. o  Todas  as  declarações,  depois  de  rubricadas  pelo  com- 
mandaoteda  Força  PoUdai  e  inspector  da  Contadoria,  serão 
numeradas  e  devidamente  registradas  e  archivadas. 

§  5.»  A  falta  de  declarações  do  contribuinte,  ou  os  erros  « 
omissões  destas  não  excluem  a  aoçao  doe  parentes  que  se  con- 
sideranmi  prc^ieados,  ficando,  uesse  caso,  suspenso  o  paga- 
mento da  pensão,  a  qual,  soliriÁi  a  duvida,  será  paga  a  quem 
de  direito,  sem  prejuiso  do  tempo  decorrido. 

Art.  407.  O  omiselho  adlministcatí>ro  tem  competência  para 
fiscalizar  as  declarações  dos  contribuintes  mencionados  no  artigo 
antesedeote  e  corrigir  as  altsarações  indébitas  onomisades  que 
verificar. 

Art.  408.  V  da  attribni^  do  conselho  administrativo  a 
esduaão  dos  pensienistaB  eoontnbuintes  que  por  quakiaor  mo- 
tivo pordetem  (BSl  seus  direitos. 
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Art.  409.  Das  decisões  do  ooaselho  administrativo  haTorá 
recarso  para  o  Ministro  da  Justiça. 

Art.  410.  O  conselho  será  solidário  nas  faltas  conmettidAS 
na  gerência  dos  dinheiros  da  Caixa,  e  por  elles  respoadari  pe- 
rante 08  tribonaes  competentes,  alóm  das  penas  admini8trati?as 
de  que  o  Ministro  da  Justiça  julgar  passíveis  os  respoosaTâis. 

Art.  4  L 1  •  Os  descontos,  bem  como  quaesquer  quantias  de  ou- 
tras origens,  serão  depositados  no  ooflre  da  Força  Policial  até  que 
possam  ser  applicados  na  compra  de  apólices  da  divida  publica. 

Paragrapho  único.  No  mesmo  cotre^  entretanto,  ficará  depo' 
sitada  a  quantia  que  o  conselho  julgar  necessária  para  ocoorier 
ás  diversas  despezas  uiensaes. 

Art.  412.  O  pagador,  devidamente  autorizado  pelo  conselho, 
representará  a  Caixa  na  compra  de  apólices  e  recebimento 
dos  juros  respectivos. 

Mc-c>,Art.  413.  Ao  pensionista,  logo  que  assim  seja  considerado, 
entregar-se-ha  um  titulo,  pelo  qual  se  cobrará  em  favor  da 
Caixa  a  quantia  de  3$,  que  será  descontada  da  pensão,  ou  parte 
da  pensão,  no  primeiro  mez  em  que  fôr  esta  abonada. 

Paragrapho  único.  Os  titulos,  devidamente  numerados  e 
sellados  por  conta  dos  interessados,  serão  assignados  pelo  oom- 
mandante  da  Força  Policial  e  inspector  da  Contadoria. 

Art.  414.  Servirá  de  base  para  a  percepção  da  penáoo 
decreto  de  reforma,  publicado  em  ordem  do  dia  da  Força  Policial, 
oUt  no  caso  de  fallecimento  do  contribuinte,  as  certidões  do  casar 
mento,  do  oblto,  do  baptismo,  ou  do  registro  civil  do  nascimento 
de  todos  os  filhos,  ou  as  certidões  de  casamento  da  mãi  e  oblto 
do  pai»  bem  como  do  baptismo  ou  registro  civil  do  naseimento 
das  irmãos  solteiras,  além  de  quaesquer  outros  documentos  que 
forem  necessários,  cumprindo  que  sejam  todos  comparados  com 
as  declarações  de  que  trata  o  art.  406. 

Paragrapho  único.  A  petiço,  convenientemente  documen- 
tada, será  dirigida  ao  conselho. 

Art,  415.  A  importância  das  mensalidades,  multas  ejoias, 
em  atrazo,  do  contribuinte  que  fôr  reformado  ou  falleoer,  será 
descontada  da  pensão,  em  prestações  mensaes»  conforme  Í5^ 
resolvido  pelo  conselho. 

Art.  416.  A  caixa  não  dará  pensão  maior  do  que  a  que  cor- 
responder ao  meio  soldo  do  posto  de  coronel,  eioepto  o  caso  do 
general  commandante. 

Art.  417.  As  pensões  não  poderão  soffirer  penhora,  embar- 
gos ou  descontos  para  pagamento  de  dividas,  salvo  os  qa0  P^^ 
vierem  das  jóias  ou  contribuições  em  atrazo. 

Art.  418.  Prescreverá  a  pensão  que  não  f&r  reclama^ 
dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  excepto  quando  o  peosioiuBta 
Í5r  menor,  ou  interdicto.  . 

Art.  419.  O  abono  da  pensão  não  se  interrompe  pelo  iac<o 
de  exercer  o  pensionista  algum  cargo  remunerado. 

Art.  420.  Os  pensionistas  são  também  obrigados  á  oontn- 
bui^  mensal  de  que  trata  o  art.  387,  a  qual  será  abatida  p^ 
porcionalmente  da  penfião  ou  parcella  de  pensão  que  percebem- 
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Art.  481*  Os  descontos  das  mensalidades  dos  offlciaes  e 
praças  da  Forga  Policial  serSo  fòitos  nas  folhas  de  vencimentos 
e  entregues  mensalmente  á.  Contadoria,  por  meio  de  golas  em 
doas  Tias,  conferidas  e  visadas  pelas  autoridades  competentes. 

A  importância  dos  descontos  de  muitas  será.  entregue,  tam- 
bém, como  as  precedentes,  por  melo  de  guias  em  dupUcata,  con- 
feridas pelo  1*  escripturario  da  Contadoria  e  visadas  pelo  re- 
spectivo inspector,  devendo  o  pagador  passar  recibo  nas  segun- 
das vias  de  todas  as  guias. 

Art.  422.  A  inscripção  dos  contribuintes  no  livro  compe- 
tente, será  feita  á  vista  das  guias  mencionadas  na  disposição 
anterior. 

Art.  423.  Os  contribuintes  que,  nSo  entrando  nas  folhas  de 
vencimento  da  Forca  Policial,  deixarem  de  realizar  pontual- 
mente as  suas  mensalidades,  iccorreiSo  em  uma  multa  de  SO  «/o 
em  cada  contribuindo,  no  primeiro  trimestre,  que  se  elevará  a 
50  Vo  no  segundo  trimestre,  e  no  primeiro  dia  do  terceiro  per- 
derfto  o  direito  de  contribuir  e  às  quotas  que  tiverem  pago,  si  não 
tiverem  attendidoaos  avisos  prévios  que  lhes  foram  feitos. 

Art.  424.  As  contribuições  que,  por  escassez  de  vencimen- 
tos, não  puderem  ser  descontadas  em  um  mez,  sel-o-hão  nos 
mezes  seguintes  ;  os  descontos,  porém,  não  poderão  exceder  à 
importância  d  desuadismenap  lasede  cada  vez,  salvo  pedido  do 
contribuinte. 

Art.  425.  Não  será  restituída  a  diíTerença  de  soldo  ou  jóia 
com  que  houverem  contribuído  as  praç«s  de  pret  graduadas, 
que  forem  rebaixadas  definitivamente  para  a  ultima  classe,  ou 
para  a  graduação  immediata;  quando,  porém,  a  praça  não 
houver  pago  ainda  toda  a  jóia  correspondente  ao  seu  novo 
soldo,  aquella  differença  será  levada  em  conta  a  seu  favor. 

Art.  426.  Todos  os  pensionistas  são  obrigados  a  apresentar 
certidão  de  vida,  passada  por  autoridade  competente,  de  doze 
em  doze  mezes,  si  não  recebem  pessoalmente  as  respectivas 
pensOes. 

Art.  427.  Nenhum  titulo  pertencente  á  CaLia  poderá  ser 
alienado,  senão  em  casos  especiaes  e  com  prévia  autoriza^  do 
Ministro. 

Art.  428.  Asdespezas,  mesmo  com   as  beneficências,  em- 

âuanto  o  capital  da  caixa  não  attingir  a  1 .000:000$  (  mil  contos 
e  réis )  não  deverão  exceder  os  rendimentos  do  mesmo  capital 
e  mais  um  terço  das  contribuições,  podendo  o  conselho  reduzir 
provisória  e  proporcionalmente  as  pensões,  quando  as  despeza^ 
forem  superiores  aos  recursos  aqui  fixados;  mas,  desde  que  se 
eleve  aquella  somma,  poderão  ser  applicados  até  dous  terços  das 
contribuições  em  beneficências. 

Art.  429.  Os  offlciaes,  que  também  o  forem  do  exercito, 
quando  dispensados  da  oommissão,  continuarilo  a  contribuir 
para  a  Caixa,  não  beneficiando,  porém,  a  si,  mas  semente  à  sua 
ramiUa.  A  contribuição,  neste  caso,  será  correspondente  ao 
posto  que  tinham  na  Força  Policial  por  occasião  da  dispensa, 
sem  direito  a  acoesso. 
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CAPITULO  XX 

DA  ASaiSXBNOIA    DO  MATKJ^IAL 

Ajrt.  430.  A  assiatencia  do  material  estar;&  sabordií^ada 
dir^tamante  ao  commaadante  da  Fprça  Policial  e  serádjrigiila 
pelo  assisteate  cio  material. 

Art.  431.  Compete  á  assistenoiado  maAerial : 

l.<»  A  guarda  e  coaservação  do  armamento,  ai^reiamMito, 
equipamento,  fordamouto  e  de  todo^  os  artigos  recebidos 
dos  fornecedores,  ou  repartições  e  officinas*  esoripta- 
rando-os  de  accordo  com  os  modelos  adoptados  ; 

2.<*  A  acquisição  dos  artigos,  ciyo  fomucimento  não  houver 
sido  coQtractado ; 

3.°  A  inspecção  dos  mappas  da  carça  e  descarga  do  Bia- 
terial,  enviados  pelos  regimentos  e  repartições,  bem  como  dos  ào 
fardamento  recebido  e  distribuído  pelos  m69(Oos  regimentos  ; 

4.<»  A  organização  annual  dos  mappas  geraes  da  carg»  e 
descarga  do  material  e  cLd  fardamento   recebido  e  consMmido  ; 

5.^  O  fornecimento  dos  artigos  pedidos  pelos  regimentos  e 
repartições. 

DO    ASSISTENTE 

Art.  432.  Ao  assistente  do  material  compete  : 

1  .*"  A  iniciativa  e  responsabilidade  na  direcção  dos  diversos 
serviços  a  seu  cargo,  no  que  será  auxiliado  por  offlciaes  subal- 
ternos e  pelas  praças  que  forem  necessárias,  seindo  um  áxm 
offlciaes  encarrefi:ado  das  arrecadações  e  depósitos  ; 

2.«  Organizares  pedidos  de  tudo  quanto  Í9r  preciso  para 
supprimento  das  arrecadações,  devendo  antes  de  subm^ttel-os  a 
despacho  do  commandante  da  Força,  apresental-os  ao  ipspe* 
ctor  da  Contadoria,  para  que  este  faça  a  declaração  eúgidJa  do 
art.  370,  n.  10; 

•  3,^  Adquirir  no  mercado,  ou  mandar,  quando  lhe  fôr  or- 
denado pelo  commandante,  os  artigos  para  os  quaes  não  haja 
fornecedor  contractado,  tendo  o  cuidado  de  dirigir-se  a  diversos 
negociantes,  aflm  de  fazer  a  compra  âquelle  que  ]|iais  vantagens 
offerecer ; 

4.0  Providenoiar  sobre  a  venda  dos  objectos  que  Aâo  tenham 
mais  utilidade  pa  Força  Policial,  bepoi  como  dos  metaes  retirados 
de  artigos  dados  em  consuma»  recolhoAdo  á  Contadoria  a  ImffxC' 
tançia  apurada  ; 

5.0  Organizar  os  pedidos  em  duas  vias,  ^endo  uma  pjras^  tf» 
talão,  que  constituirá  para  si  documento  jus^catiyo,  e  a  outra 
para  ser  entregue  ao.forneoodor,  queeomeila  oaveiá^ooumen- 
tar  a  respecUva  conta ; 

6^0  ASi^isttr  ao  recebimmto  de  todos  m  «rtig^  pedido^  aqi 
fprnecpdores,  'Comprados  no  mercado  ou  n^puíacturados  ]W> 
offloinas  para  supprimento  ,d^  arrecíauiaçõiies,  edepoHtos,  e  iqote* 
mente  com  os  offlciaes  previamente  nomeados  pelo  Çjoyirn^nflante, 
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yeriflcftr  o  seà  peso,  medida,  qualidade  e  quantidade,  faseado 
lavrar  utn  termo  do  resultado  desse  exame  e  veiificagão  do 
talSo,  <íiíe  assignará  com  toda  a  commissão,  é  passando  recitK) 
na  primeira  via,  a  qual  deverá,  âcar  em  poder  do  fornecedor ; 

7.<»  Entregar  diariamente  ao  commaudan  te,  uma  relação  de 
todos  os  artigos  entrados  para  as  arre<^daç5ds  e  depoditos,  salvo 
os  recolhidos  pelos  regimentos  e  repartições,  afim  de  serem  pu- 
blicados em  detalbe ; 

S,^  Receber  todas  as  contas,  acompanhadas  dos  pedidos  ou 
Tequisições  que  as  motivaram,  nos  termos  do  arts.  347  e  358, 
enviando-as  em  protocollo  ao  inspector  da  Contadoria,  as  quaes 
depois  de  processadas  serão  remettidas  ao  commandante,  anm  do 
fler  lançado  o  pague  sé  ; 

9.**  Não  permittír  que  seijatíi  recebidos  nas  arrecadaçSes 
fardamento,  roupa  e  outros  artigos  que  não  sejam  perfeita- 
mente manufacturados,  conforme  o  plano  do  uniforme,  typos  e 
modelos  adoptados ; 

10.  Fiscalizar  o  bom  acondicionamento  e  asseio  de  iodos  os 
artigos  depositados  nas  arrecadações  depósitos  a  oÃcinas»  bem 
assim  a  respectiva  limpeza ; 

11.  Inspeccionar  minuciosamente  os  mappas  da  caí^ga  e  des- 
carga do  material,  enviados  pelos  regimentos  e  repartições,  e 
bem  assim  os  do  fardamento  recebido  e  distribuído  ás  praças  de 
prét  dos  mesmos  re^imeotos,  podendo  no  começo  de  cada  anno 
solicitar  do  commandantè  officiaes  de  sua  confiança  para  atixi- 
lial-o  nesse  serviço,  findo  o  qual  dará.  parte  á.  mesma  autoridade 
dos  enganos  ou  omissões  que  tiver  verificado  ; 

12.  Organizar  e  fazer  registrar  no  respectivo  livro,  atá  15 
de  fevereiro  de  cada  anno,  legalizando-o  com  a  sua  aasignatura, 
o  mappa  da  carga  geral  do  material,  discriminando  as  cargas  e 
dascarffas  feitas  durante  o  anno  anterior,  e  bem  assim  o  mappa 
geral  do  fardamento  recebido  e  consumido  no   mesmo  anno ; 

13.  Fazer  registrar  com  a  máxima  iiiontualidaJe  e  exacti- 
dão 08  mappas  mensaes,  que  deve  ass^rnar,  dé  entradas  e 
sabidas  de  fardameoto,  arreiamento,  equipamento  e  outros ; 

14.  Providenciar  para  que  sejam  cuidadosamente  re^^ 
tradas  no  livro  próprio  as  cargas  e  descargas  dos  artigos  exis- 
tentes nas  est  ições,  postos  e  guardas  externas,  verificando  ao 
mesmo  tempo  si  essas  alterações  são  feitas  nos  mappas  remetti- 
dos  pelos  respectivos  commandantes ; 

15.  Ter  sempre  em  arrecadado  as  peças  de  fiirdanifinto 
necessárias  para  attender  aos  pedidos  dos  regimentos ; 

16.  Não  permittir  que  sejam  recebidos  nas  arrecadações 
e  depósitos  artigos  remettidos  pelos  regimentos  e  reparti^^, 
«em  as  competentes  guias  despachadas  pelo  commandantè  da 
Força  í^olicial,  nas  quiiies  deve  lançar  o  seu  visto ; 

1*^.  Vertftoar  a  exactidão  das  guias  dos  artigos  remdttldds 
aos  eòrpos  e  repartições,  guias  que  devera  assignar ; 

18.  Provldenoíar  para  que  toda  a  escrlpthra^se  caíiserVe 
èm  dia  ò  seja  feita  com  a  máxima  oorreoção  e  de  aôcotdb  òom  os 
inoSélOs  adoptbdoá ; 
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19.  Balancear  em  janeiro  de  cada  anão,  jantameate  com 
a  commissão  nomeada  pelo  commandante,  todos  os  artigos 
(^ue  o  mappa  da  carga  indicar  como  tendo  passado  do  anno 
anterior,  afim  de  se  verificar  si  eiles  se  acham  nas  arrecadações, 
devendo  constar  do  termo  da  commissâo  as  faltas,  sobras  oa 
damnos  que  foicem  notados  ; 

20.  Prestar  aos  commandantes  de  regimentos  e  chefes  de 
repartições  oa  delles  solicitar  todas  as  informações  neces- 
sárias ao  serviço ; 

SI.  Providenciar  para  que  todos  os  documentos  sQjam 
convenientemente  archivados,  depois  de  emmassados  e  rotu- 
lados ; 

22.  Não  consentir  que  seja  fornecido  artigo  algum  pedido 

{telos  offloiaes  e  praças,  sem  que  esteja  publicada  em  deta- 
he  da  Força  Policial  a  ordem  de  fornecimento,  bem  como  o 
competente  desconto,  devendo  rubricar  o  pedido  antes  de 
attendel-o ; 

23.  Indicar  ao  commandante  os  offlciaes  e  praças  de 
que  precisar  para  anxiliares  do  serviço  a  seu  cargo ; 

24.  Fiscalisar  por  si  e  por  seus  auxiliares  o  serviço  das 
offlcinas,  illuminação  eléctrica,  telephones  e  caixas  de   aviso  ; 

25.  Fazer  relacionar  o  pessoal  empregado  nas  offlcinas  a  aea 
cargo,  bem  como  a  ferramenta  que  lhe  fôr  distribuída,  e  apre- 
sentar mensalmente  ao  commandante  ama  relação  da  matéria 
prima  consumida  nas  mesmas  offlcinas  ou  em  reparos  nos 
quartéis ; 

26.  Observar  a  conducta  dos  offlciaes  e  praças  que  estive- 
rem ã  sua  disposi^o,  velando  por  que  todos  cumpram  escrupa- 
losamente  os  s^us  deveres ; 

27.  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  Força 
Policial ; 

28.  Assignar  a  folha  de  vencimentos  dos  offlciaes  pertencen- 
tes ao  estado-maior,  exceptuados  os  da  Contadoria,  médicos  e 
pharmaceuticos ; 

29.  Assignar  também  as  guias  de  vencimentos  dos  offlciaes 
excluídos  do  estalo-maior  com  transferencia  para  os  corpos  ou 
repartições  annexas,  fazendo-as  registrar  próviamonte  no  livro 
para  isso  destinado ; 

30.  Redigir  e  assignar  os  annuncios  chamando  concorrência 
para  o  fornecimento  de  géneros,  forragens,  cavallos  e  maares, 
rai'damento  e  de  todos  os  artigos  de  que  a  Força  Policial  pessa 

Í^recisar;  bemcomo  paraa  venda  de  animaes  imprestáveis, 
avaffem  de  roupa  do  hospital  e  execução  das  obras  e  concertos 
que  íorem  necessários  nos  quartéis  ; 

31.  Conservar,  até  a  organiza^  dos  mappas  annoaes, cópia 
de  todas  as  ordens  do  dia  ou  detalhes  da  Força  Policiai  que  ae 
referirem  á  carga  e  descarga  nos  regimentos  e  repartições,  bem 
como  separadamente  dos  que  tratarem  de  carga  e  descarga  nas 
estações  e  postos ; 

32.  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  dos  livros  de 
carga  e  descarga  dos  moveis,  utensilios  e  moni^  das  goaidas 
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externas  e  das  estações  e  postos  policiaes*  cuja  escriptaração 
iaspeoeioaará  por  si  ou  por  seus  auxiliares,  sempre  que  fôr 
po»iyel ; 

33.  Fazer  organizar  e  assignar  um  balancete  mensal  das  des- 
pezas  erentuaes  que  tiver  feito,  para  ser  remettido  á  Contadoria, 
de  aocordo  com  o  art.  368 ; 

34.  Dar  parte  ao  commandante  das  irregularidades  que  se 
verificarem  nos  diversos  serviços  a  seu  cvrgo. 

Art.  433.  O  assistente  do  material  será  substituído  em  suas 
Daltas  ou  impedimentos  pelo  official  superior  que  o  commandante 
da  Força  Policial  designar. 

DO  ENCARREGADO  DAS  ARRECADAÇÕES  B  DEPÓSITOS 

Art.  434.  Para  o  acondicionamento  do  armamento,  equipa- 
mento, fardamento,  arreiamento,  utensílios  e  dos  materiaes  em 
geral,  haverá  as  arrecadações  e  depósitos  necessários  na  assis- 
tência, as  quaes  estarão  sob  a  guarda  de  um  dos  offlciães  auxi- 
liares da  mesma  assistência. 

Art.  435.  Ao  encarregado  das  arrecadações  e  depósitos 
incumbe : 

l.«  Velar  pela  conservação  e  asseio  das  arrecadações  e  depó- 
sitos e  de  todos  os  artigos  que  lhe  forem  confiados ; 

2.«  Assistir  ao  recebimento  dos  artigos  destinados  ás  arre- 
cadações e  depósitos,  verificando  o  seu  peso,  medida,  qualidade 
e  quantidade ; 

3.*  Nâo  receber  artigo  algum  remettido  pelos  regimentos  e 
repartições,  nem  fornecer  os  que  forem  pedidos  por  ofiiciaes  e 
praças,  sem  que  estejam  as  guias  ou  pedidos  despachados  pelo 
commandante  e  visados  pelo  assistente ; 

4.<*  Assistir,  em  presença  do  recebedor,  á  contagem  ou  pesa- 
gem dos  artigos  que  tiverem  de  ser  remettidos  aos  regimentos 
ou  repartições,  verificando  si  os  documentos  para  entrega 
delies  estão  revestidos  das  formalidades  legaes,  exigindo  recibo 
no  próprio  documento,  e  organizando  e  dando  ao  recebedor 
uma  guia,  que  será  assignada  pelo  assistente,  de  todos  os  artigos 
entregues;  ficando,  emfim,  responsável  para  com  aquelie 
official  pelos  enganos  ou  omissões  que  forem  notadas  na  mesma 
guia; 

5.*  Não  emprestar  objecto  algum  a  seu  cargo,  sem  ordem 
escripta  do  assistente  do  material,  e  não  admittir  nas  arrecada- 
ções e  depósitos,  sob  qualquer  pretexto,  artigos  pertencentes 
a  particulares,  entendendo-se  com  o  assistente  sobre  a  remoção 
para  o  Deposito  Publico  daquelles  aue,  tendo  sido  rejeitados 
pela  commissão  de  recebimento,  nao  forem  retirados  pelos 
Ibrneoedores  dentrj  do  prazo  que  se  lhes  tiver  marcado  ; 

6.*  Fazer  cuidadosamente  a  escriptura^  a  seu  cargo,  dar 
numeração  seguida  a  todos  os  documentos  que  receber  e  conser- 
Tal*o0  convenientemente  enunassados  e  rotulados,  afim  de  facili- 
tar qualquer  insfpecção  ou  busca ; 
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1.^  Heigatar,  ai6  o  dia  10  de  cada  mei,  oom  a  apveflentiflo 
das  eontas  das  despezoB  feitas,  o  docamento  a  qne  ae  refere  o 
art.  368; 

8.»  Prestar  promptameDte  ao  assisteaie  do  material  qaaes- 
faer  esolareoimentoe  ooncernentee  aos  diversos  serriçoe  a  seu 
cargo ; 

9.*  Auxiliar  o  assistente  do  material  em  outros  serviços, 
quando  isso  íõr  per  elle  ordeuado. 

Art.  436.  O  encarregado  das  arrecadasses  será  sufastituido 
em  suas  faltas  ou  impedimentos  por  um  offidal  nomeado 
pelo  conmiandante  da  Força  Policial,  sob  proposta  do  aasia- 
tente  do  material. 

CAPITULO  XXI 

DO  SBRVIÇO  SANITÁRIO 

Art.  437.  O  servigo  sanitário  da  Força  Policial,  será  dirigido 
por  um  inspector,  com  o  posto  de  msgor,  tendo  como  Immediato 
auxiliar  um  capitão,  que  exercerá  as  ftmcçoes  de  fiscal. 

Art.  438.  Para  tratamento  dos  offlciaes  e  praças,  ídcIusíto 
os  reformados,  haverá  um  hospital  com  todas  as  condições  apro- 
priadas. 

Art.  439.  Náo  serSo  tratados  no  hospital  os  doentes 
atacados  de  moléstias  epidemicas  e  contagiosas,  os  qoaes  serio 
recolhidos  a  hospitaes  eq^eoiaes,  por  conta  da  Caixa  de  Bco- 
nomias. 

Art.  440.  As  enfermarias  do  hospital,  serâo  em  numero  de 
duas,  uma  de  cirurgia  e  a  outra  de  medicina,  oom  uma  seo^ 
destinada  exclusivamente  aos  doentes  de  tuberculose  pulmonar, 
sendo  cada  uma  delias  dividida  em  três  compartimentos,  um  para 
os  offlciaes  de  patente,  outro  para  os  offlciaes  inferiorai,  inclu- 
sive os  rebaixados  temporariamente,  e  o  terceiro  para  as  demais 
praças  de  pret. 

Art.  441.  Haverá  um  medico  efflaetivamenie  encarregado  do 
serviço  clinico  em  oada  ení^rmaria,com  o  posto  de  capino,  e  um 
com  o  posto  de  tenente  em  cada  regimento,  ao  qual  ficará  addido. 

Paragrapho  único.  Quando,  por  motivo  de  lieença,  prisão  ou 
outro  qualquer  que  não  seja  dic^ensa  de  serviço,  não  fflr  possí- 
vel essa  distribui^,  o  conuaandante  da  Força  Policial  desi- 
gnará um  medico  para  snbstitair  a  que  estirer  impedido. 

Art.  442.  Como  dependência  do  hospital  haverá  tamhom 
uma  pharmaoia,  provida  dos  i^parelhos,  medicameatos  e  dro- 
gas mais  necessárias,  a  qual  será  dirigida  por  um  tenente 
auxiliado  por  alferes,  pharmaeenticos  diplomados. 

Art.  443.  Serão  convenientemente  preparadas  ao  hoe^tai 
duas  salas,  uma  para  opeiftç5es  cirúrgicas  e  a  oulra,  em  log»r 
aíkstado,  para  deposito  de  cadaveiee. 

Art.  444.  Asdespeiae  áo  hospital^  paraasquaos  nio  li^ 
vevba  espeeial  na  lei  orçMMAtaria,  corfevão  por  conta  da  Gaixa 
da  Força  PoIidaL 
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Art.  445.  Jer^p^.Mt^tft  ao  íorneçiip&nto  da  pied^c^entos 
.fieljSi  pbiarmaçi^  pA,,j^mcÍ9^  0  praças. consideradas doepm eia 
seos  quartéis,  oa.com  liceaça  ou  dispensa  do  seryiço.para  ira- 
tanitfito,d6  flfSkAde,^  be^ assim  as  pessoas  de  suas  famílias  legi- 
Umas,  que  yi,y^rdpA.8^<p  mesmo, tecto  p  forem  tratadas  o|:|.9;|[^- 
min^das  por  m^cos  dÍ9(  Força  Po|icjlal. 

Paragraplu>.  AiáiCjO,  Çonaideram-se  pessoas  de  fai^ailia,  para 
os  effeitos  deste  artigo,  a  mulher,  filhos,  mãi  ^viuva,  irmãs  sol- 
teiras pu  Yiúy/is  ^  iirpOLãos^^eupres  de  18.  annps. 

Art.  446.  Serão  cobrados  dos  officiaes  ou  praças  em  onjas 
nomes  forem  passadas  as  receitas,  ISO'»/»  da  importância  dos  me- 
dicamentos e  vasilhame  aahidos  da  pharmacia  para  doentaç  que 
o&o  astc^jam  em  tratameato  no  hospital. 

Art.  447.  Será  observado  o  mesmo  formulário  ^  .qpe 
fizer  uso  a  Santa  Caaa, de  Misericórdia  do  Distríc^  Fe40W' 

Art.  448.  Fora  das  condições  estabelecidas  neste  rjBgjáia- 
mento,  nenhuma  receita  será  aviada  na  pharmacia ;  cumprindo 
ainda  que  os  meiicos,emsuasprescripç5es,  se  restrinjam,  sempre 
que  íôr  possível,  aos  medicamentos  que  nella  existirem  ou 
f(vem  do  contracto,  e  observem  escrupulosamente  o  receituário 
adoptado. 

Art.  449.  As  receitas  serão  feitas  em  meia  folha  de  papel 
commum,  tendo  margem  suíficiente  para  serem  cosidas  qo  flm 
de  eada  mez  em  forma  de  caderno ;  devem  si^r  escripias  ^r 
extenso,  com  a  data,  nome  e  graduação  do  medico,  a  grsMiuaçao, 
morada  e  regimento  do  oíficial  ou  praça  a  quem  íor  destinada  a 
imscrípção  e,  t^átandorse  de  pessoa  da  família  dos  mesmos 
mUitares,  o  n<^e  desta  e  o  gráo  do  parentesco. 

Art.  4^.  O  inspector  do  serviço  não  poderá  impor  aos 
médicos  seas  Sjuboridinados  systemas  ou  doutrinas  medicas;  si, 
porém,  occorrer  circumstancia  que  lhe  faça  receiar  ser  a  pra- 
tica de  algum  facultativo  prejudicial  á  saúde  e  vida  dos  .en- 
farmos,  tomará  as  prondeácias  que  lhe  parecerem  coavenientes, 
participando  immediatamente  o  facto  ao  commandante  ;,^ 
Força  Policial,  para. resolver. 

Art.  451.  Só  por  ordem  de  autoridade  competente  p^erão 
OB  médicos  passar  attestados  de  moléstia,  solicitados  por  ojQQlcjLaes 
ou  praças. 

Art.  453.  O  inspector,  o  ôsçal  e  o  medico  mais  graduado 
ea  inais  antigo,  que  estiver  prompto,  formarão  a  junta  medica 
de  saúde,  que  terá  por  flm  inspeccionar : 

l.<!  Os  oíQciaes  .que  ^stivei^m  com  parte  de  doente»  desde 
saais  de  três  dias; 

2.*  Os  officiaesepra^ças  que  pedirem  licença  para  trata- 
mento de  saúde ; 

3.<*  Os  offlciáies  o.  peaçasque  requererem  licença; 

4.<>  Os  indiv^doAS  4110  poret^nderem  assentar  praça  na  Força 
Policial; 

5.*  AS  praças  que,  conclaido  o  tempo  de  serviço,  desejarem 
laagajarHge; 
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6.®  Os  offloiaes  e  praças  uão  comprehendidas  nos  casos  an- 
teriores, qnando  isso  fôr  determinado  pelo  cominandante  da 
Força  Policial. 

Paragrapho  cmico.  Por  conveniência  do  serviço  ou  por 
algum  outro  motivo  justo,  poderá  ser  substituído  por  um  dos 
médicos  mais  graduados  ou  mais  antigos,  e,  com  prévia  autori- 
sacão  do  commandante,  qualquer  dos  membros  da  junta  de 
saúde. 

Art.  453.  A  junta  de  saúde  não  poderá  fnnocionar  sem 
ordem  do  commandante  da  Força  Policial. 

Art.  454.  Os  instrumentos,  medicamentos,  drogas  e  vasi- 
lhame mencionados  no  art.  337,  que  forem  remettidos  para  o 
hospital,  serão  ahi  de  novo  examinados  pelo  fiscal  do  seniço 
sanitário,  medico  de  dia  e  tenente  pharmacentico,  sendo  este 
substituído,  no  exame  do  instrumental  cirúrgico,  pelo  medico 
encarregado  da  enfermaria  de  cirurgia. 

DO  INSPECTOR 

Art.  455.  O  inspector  do  serviço  sanitário  será  também  o 
director  do  hospital. 

Art.  456.  Compete  ao  inspector  do  serviço  sanitário  : 

1.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  seus  subordinados  todas 
as  ordens  em  vigor  e  as  que  forem  expedidas  por  autoridade 
competente ; 

2."^  Corresponder-se  directamente  com  o  commandante  da 
Força  Policial,  ou  com  os  cheíés  de  repartições  ou  regimentos, 
quando  íôr  mister  solicitar  ou  prestar  alguma  informação ; 

3.^  Inspeccionar  frequentemente  todas  as  dependências  do 
hospital,  especialmente  as  enfermarias,  pharmacia  e  agencia, 
e  bem  assim  os  quartéis,  estações  policíaes.  prisões,  etc.,  dando, 
em  bem  da  hygiene  e  do  serviço  sanitário,  as  providencias  que 
estiverem  om  sua  alçada  e  solicitando  da  autoridade  compe- 
tente as  que  desta  dependerem ; 

4.0  Presidir  a  junta  medica  de  saúde ; 

5."»  Participar  ao  conmiandante  o  fallecimento  de  qualquer 
doente ; 

6.<*  Inform^àr  também, sem  demora,  ao  mesmo  commandante, 
quando  baixarem  ao  hospital  doentes  de  moléstias  epidemicas 
ou  contagiosas,  declarando  a  procedência  dos  mesmos  e  as  me- 
didas que  tiver  tomado,  e  solicitando  as  que  dependerem 
daquella  autoridade ; 

7.^  Presidir  o  concurso  dos  candidatos  aos  legares  de  te- 
nente-medico  e  alferes-pharmaceutico ; 

8.^  Solicitar  do  commandante  da  Força  Policial  autorisaçio 
para  as  despezas  extraordinárias ; 

9.«  Mandar  organisar  pelo  agente  um  balancete  mensal  das 
despezas  eventuaes  que  se  fizerem  e  envial-o  oom  as  respectivas 
contas  á  Contadoria,  de  conformidade  com  o  art.  368; 

10.  Enviar  ao  commandante,  deatro  de  oito  dias,  depois 
de   terminado   cada    trimestre,  os  mappas    trimensaes    das 
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cargas  e  descargas  dos  medicamentos,  drogas,  instrumentos 
cirúrgicos,  utensilios  e  outros  artigos  a  cargo  da  pharmacia, 
enfermarias  e  agencia;  até  31  de  janeiro,  o  mappa  geral  das 
cargas  e  descargas  annnaes  dos  mesmos  artigos;  e  até  31 
de  julho,  as  folhas  de  conducta  dos  médicos  e  pharmaceu- 
tioos; 

11.  Remetter  diariamente  ao  mesmo  commandante,  até  ás 
11  horas  da  manhã,  uma  parte  sobre  as  occurrencias  havidas 
nos  sertiços  a  seu  cargo,  durante  as  ultimas  2i  horas,  e  um 
mappa  do  movimento  do  hospital ; 

12.  Remetter  também  ao  commandante,  até  o  dia  10  de  cada 
mes,  uma  rela^  das  alterações  occorridas  com  os  médicos  e 

pharmaeeuticos  e  que  não  tenham  sido  publicadas  em  ordem 
do  dia  ou  detalhe  oa  Força  Policial,  e  bem  assim  as  relações 
dos  offlciaes  e  praças  que  tiverem  recebido  medicamentos  da 
pharmacia,  afim  de  promover-se  a  indemnisa^  de  que  trata 
o  art.  446 ; 

13.  Enviar  à  Contadoria,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  o 
mappa  de  distribuição  de  dietas  e  de  géneros  extraor- 
dinários ; 

14.  Avisar  ao  conmiandante,  sempre  que  os  fornecedores 
incorrerem  em  multa  por  falta  de  entradas  de  géneros  pedidos 
eu  rejeitados; 

15.  Não  permitiir  que  seja  eliminado  da  carga  do  hospital 
objecto  algum,  sem  ordem  do  commando  geral,  publicada  em 
ordem  do  dia  ou  detalhe,  salvo  os  medicamentos  e  di*ogas 
receitados  pelos  médicos ; 

16.  Solicitar  do  mesmo  commandante  autorisação  para 
descarregar  os  objectos  que  tiverem  sido  destruídos  pelo  fogo, 
por  haverem  servido  a  doentes  íallecidos  de  moléstias  con- 
tagiosas; 

17.  Remetter  ao  commandante  para  terem  o  conveniente 
destino,  as  jóias,  dinheiro  e  objectos  de  valor  dos  doentes 
qae  fallecerem  ou  forem  transferidos  para  outros  hospitaes  ; 

18.  Rubricar  os  livros  das  diversas  repartições  do  hospital, 
menos  o  de  protocollo,  assignando  os  respectivos  termos  ; 

19.  Velar  pelo  asseio  e  regularidade  de  toda  a  escriptu- 
ra^  da  repartição  a  seu  cargo  ; 

20.  Mandar  organizar  e  assignar  os  pedidos  dos  artigos 
necessários  ao  hospital  e  bem  assim  as  guias  dos  que  houverem 
de  ser  recolhidos  á  assistência  do  material ; 

21.  Punir,  dentro  dos  limites  doart.  757,  n.  II,  os  offlciaes 
6  praças  que  servirem  sob  suas  ordens  ; 

22.  Dar  ao  commandante  da  guarda  as  instrucções  que 
Ibe  parecerem  convenientes  &  disciplina  e  boa  ordem   do 

liospital; 

23.  Syndicar  cuidadosamente  e  informar  o  commandante 
das  íkltas  eommettidas  por  offlcia^  ou  praças,  que  estiverem 
8o^  8uai  ordens,  e  que  devam  ser  resolvidas  por  aquella 
aatoridade,  sobretudo  quando  taes  fiBtltas  forem  noticiadas 
pela  imprensa ; 
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S4.  PmyvidenoiAr,  deoimlbziiildade eom a tabeUa^ em ^igôr, 
sdbl^  a  Ãllmtfíitaecao  dos  offioiaes  em  serviço'; 

á5.  Apresentar  aamiallaiente  um  relatório  ajmnmrtaft- 
clado'do  estado  áo  hospital,  iiidieando  todas  as  soas  necasii- 
dadés  eas  medidas  hygíenteas  que  lhe  parecerem  ceoTsaíenteg, 
não  só  ao  hospital  como  aos  diversos  quartéis,  e  bem  assim  as 
4tie  jQlgfar  necessárias  em  bem  da  economia  do  serviço ;  infor- 
inando  sobre  as*  moléstias  mais  importantes,  bavidas  diiraQte'0 
àtíno,  e  o  tratameiito  que  mais  tiver  a|n*oveitado,  e  jantando 
mn  mappa  nosologico  dos  officiaes  e  praças  que  tiverem  bai- 
nado  ao  hospital,  bem  eomoqnaesqoer  outros  doanmentos  que 
èmterider  de  dtilidade  ; 

26.  'Solicitar  do  eommandante  a  nomeai  das  commiSMes 
necessárias  para  examinar  os  ãTtigòs  inutilisados  ; 

27.  Transmittir  ao  commandante  a  l"*  via  dos  avtos  ée 
corpos  de  deiicto,  feitos  no  hospital,  faxendo  arehivar  na  se- 
cretaria a  2"  via  dos  mesmos  documentos  ; 

28.  iDformare  encaminhar  os  requerimentos,  queixas  oa 
representações  apresentados  por  offlciaes  *e  praças  doentes  on 
empregados  no  hospital ; 

29.  Soliciíar  do  commandante  autorisaçio  -para  íi&zer 
comt>arecer  À  junta  de  ssúde  o  offlcial  oa  praça  que  estiver 
doente  no  hospital  e  precisar  ser  submetti  lo  á  inspee^  ; 

30.  Ordenar  que  no  hospital  se  proceda  a  autopsia,  sempre 
que  'julgar  necessário,  devendo  prevenir  o  commandante; 

Hl.  Exigir  dos  médicos  em  serviço  nos  regimentos  as 
informações  escriptas  que  julgar  convenientes  é,  organisação 
do  i^elatorio  annual  ou  a  qualquer  outro  fim  ; 

32.  Pater  constar  aos  médicos  e  pharmaoentioos  as  iníbr- 
ma^sque  a  respeito  de  cada  um  tiver  prestado  nas  foUias 
annuaes  de  conducta  ; 

^.  Providenciar  para  que  os  offlciaes  emarregados  de 
vMtar  GB  doeútes  não  encontrem  difflouldades  aõ  desempenho 
desse  dever ; 

34.  propor  as  prciças  que  detam  ser  empp^iadas  nas 
diversas' repartições  do  hospital ; 

i35.  F%2ér  plu^te  do  conselho  ^luiministrativo. 

Art.  457.  Em  falta  ou  impedimeoto  doinspentor  do  serviço 
«arÉitario,'será  nonteadopara^sabstituilH)  o  medico  tseal. 

'w)  WscaL 

Art.  458.  O  fiscal  doiserviçosaaitario^ieráio^capiiao^nBBdioo 
'iÉais'antffo. 

Art.  459.  Cómpérte  ao  fiscal  doserviço  sanitacio: 

1.0  Auxiliar  o  inspector  em  todos  os  serviços  :qae  aasta 
es^dk)  affisctos  e  âdbstittiil-o  étti*seas  Impédjmentos ; 

2.<»  Obsènrvar  e  Tatw*  ewnprir  áâme&te  as  orásns  te  ia- 
átrtis^s  relativas  ao  serviço  ^sanitário,  tomando  as  'pstyvi- 
dèneiàs  Mque  estivev^tm  «m  soa  «alçada,  jsu  dirigiaio^^a  b» 
inspector,  quando  fôr  necessária  a  intervenção  ^dsafes; 


I 


BKiGcnvo  '517 

a/  BiMBlteaF  o  bom  aoondieifiDaimiAo  a  oouerYa^  do 
insiminental  cirúrgico,  assim,  oomo  das  meáíoaiKieolDat  drogas 
e  vtansllios ; 

i."*  ¥eiar  por  qo»  sejam  oonserradas  em  boas  oondiQdes 

1'Biiioaa  as  divenas  repartioSas  do  bospitai*.  eaigiad»  am 
as  o  máximo  asseio  ; 

S."*  Awexi^un  esBrapulosamaate  as  faitaa  attríbmdas  a 
officiaes  ou  praças  empregadas  no  hospital,  afim  de  pwtar  ao 
inspector  aa  devidas  imoniiaíCõeB ; 

ô;""  Assistir  &  entrada  dos  géneros  destínados  á  avreoada- 
9Ío  da  agencia,  íáiendo^se  acompanhar  dos  dois  medíDos  en- 
eamgadoe  das  enfermarias,  do  medioo  de  dia  ae  luMqpfetal 
e  do  agente,  com  os  quaes  yeriflcar&  a  quantidade  e  qua- 
lidade dos  mesmos  géneros,  r^eitando  es  qne  não  estiverem 
naa  oooiyfoes  do  oonteaoto  e  mandando  lavrar  no  taMLo  de 
vales  qoinzenaeB  o  respectivo  termo,  qne  seirá  pear  todoa  as- 
signado; 

7»«  Verificar  oom  os  mesmos  offlciaeaa  quantidade  a  estado 
dos  géneros  depositados  na  agencia,  que  passarem  de  uma 
para  euira»  quinaena ; 

8.<>  Piscalisar  a  entrega  de  todo  o  matensá  a  oai^n  do 
agente  e  bem  asnm  os  géneros  existentes  na  respeelífva  ar- 
recadação, qnando  o  mesmo  agente  tiver  de  ser  substítudo, 
fazendo-se  aoompanhar,  neste  ultimo  serviço,  dos  officiaes  a 
^oase  refere  o  n.  6  deste  artigo; 

9.^  Ter  a  seu  cargo  uma  grade  para  abonar  o  mmero 
de  dietas  e  rações  consumidas  diariamente ; 

10.  Veiiflear  si  as  dietas  e  refeições  dos  officiaes  de  serviça 
8ão  bem  preparadas  ; 

1 1 .  raâiisar  todo  o  serviço  oMnieo  e  pharmaoeutico  ; 

12.  Verificar  a  cansa  do  estrago  de  artigos  pertencentes 
á  carga  do  hospital,  quando  disso  reoeber  purte,  e  informar 
immediaiamente  o  inspector,  afim  de  qne  este  solicite  as  peo- 
yié&mam  qoe  no  caso  oonberem  ; 

13.  Fiscalisar  e  rubricar  os  mappas  de  carga  e  desearga 
da  eoafermaria  de  cirurgia,  pharmacia  e  agenda,  o  de  eon- 
nnmo  de  medicamentos,  os  oe  entradaa  e  sahida0  dos  fe- 
neros  para.  dietas  e  extraordinários,  as  livranoas  passada»  aos 
fornecedores,  os  vales  a  estes  dirigidos,  os  vales  pareiaas  e 
geraes  de  dietas,  as  conta»  de  todas  as  dei^eflas  feitas,  as 
relações  dos  officiaes  e  praças  que,  não  estando  em  tratamento 
no  hospital,  receberem  medicamentos  da  pharmaoia ;  as  re- 
ceitas aviadas  na  mesma  pharmacia,  as  altas  dos  officiaes  e 
pvaoas  abem  assim  quaesquer  outros  papeis,  de  ciija  oonfereaeia 
íôT  encarregado ; 

14.  iBspaecienar  o  serviço  de  lavagem  da.ronpa  do  hos- 
lAMI,  exanlnando  e  logalisando  oom  a  sua  rabrioa  os  xeape- 
etivos  deonmentos* ; 

15.  Examinar  e  rubricar  as  declarações  feitas  pelos  fbar- 
aneootteos  nas  receitas  qne  tratarem  de:  medâcamentos  nio 
ItorncpMosrPor  nio  existirem  na  pharsBBU^ia  ; 
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16.  Assígiiar  e  arpreaentâr  ao  inspector  o  mappa  geral  do 
moYimento  «liario  das  enfermarias  ; 

17.  Velar  por  que  se  oonserve  em  dia  e  s^  feita  com 
o  devido  asseio  e  de  accordo  com  os  modelos  respectivos,  toda 
a  escriptura^  das  enfermarias,  pharmacia  e  demaia  depen- 
dências do  hospital ; 

18.  Rubricar  as  folhas  e  assignar  o  termo  do  livro  de 
protocollo  ; 

19.  Examinar  e  verificar,  de  acoordo  com  o  ari.  454,  os 
medicamentos,  drogas,  vasilhame  e  instrumentos  cirúrgicos 
Temettidos  ao  hospital,  fazendo  lavrar  um  termo  que,  depois  de 
assignado  pelos  offlciaes  que  fizerem  parte  da  commissão»  ficará 
arcbivado  na  secretaria ; 

20.  Fazer  parte  da  Janta  de  saâde  ; 

21.  Apresentar  ao  inspector,  para  dar-lhes  o  destino  legal, 
os  oUectos  de  valor  e  dinheiro  deixados  pelos  offioiaes  e  praças 
que  lallecerem  ou  forem  transferidos  para  outros  hospitaes  ; 

22.  Verificar  si  são  queimados  os  objectos  que  serviram 
a  doentes  follecJdoí  de  moléstias  contagiosas  ; 

23.  Escalar  o  serviço  diário  que  deva  ser  feito  no  hospital 
pelos  médicos  e  internos. 

Art.  460.  O  fiscal  do  serviço  sanitário  deverá  residir» 
sempre  que  fôr  possível,  nas  proximidades  do  hospital. 

Art.  461 .  Em  suas  faltas  ou  impedimentos,  o  fiscal  do 
serviço  sanitário  será  substituído  pelo  capitão-medico  mais 
antigo. 

DOS   BNCARKBOADOS    DAS  ENFERMARIAS 

Art.  462.  Ao  medico  encarregado  de  enfermaria  incumbe: 

!.•  Visitar  diariamente  os  doentes  da  enfermaria  até  ás 
dez  horas  da  manhã,  repetindo  a  visita,  das  seis  horas  da  tarde 
ás  sete  da  noite,  quando  houver  doentes  graves  ; 

2."^  Examinar  cuidadosamente  os  doentes  que  entrarem  para 
a  enfermaria  e,  firmado  o  diagnostioo,  logo  que  fôr  possível» 
escrevel-o  na  papeleta,  que  deverá  rubricar*  e  na  qual  irá 
notando  as  particularidades  que  a  moléstia  apresentar  em  aaa 
marcha,  bem  como  as  diótas  e  extraordinários  que  prescreTer 
e  mais  esclarecimentos  que  Julgar  de  utilidade ; 

3.«  Solicitar  do  inspector  do  serviço  sanitário  a  nomeaçlo 
de  médicos  para  conferencias,  os  quaes  se  reuniião  sob  a 
presidência  do  mesmo  inspector,  ou  do  medico  fiscal : 

a  —  Quando  se  apresentar  á  sua  observação  moléstia  re- 
vestida de  caracter  grave  e  que  ponha  em  risoo  a  vida  do 
paciente  ; 

b  —  Todas  as  vezes  que  para  a  enfermaria  entrarem 
doentes  em  numero  considerável,  e  com  symptomas  que  íaçtoa 
receiar  desenvolvimento  de  alguma  moléstia  epidemica  ou  oon- 
tagiosa ; 

e  —  Quando  tiver  de  praticar  alguma  operação  importante, 
principalmente  si  a  indicação  para  ella  não  fôr  clara  e  poBitiY&; 
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4.«  Participar  ao  inspector,  por  intermédio  do  âscal,  quando 
lhe  parecer  que  algum  doente  está  soffrendo  de  moléstia  in- 
curável, de  alienação  mental  ou  de  enfermidade,  cigo  trata- 
mento exija  mudança  de  clima,  afim  de  ser  o  doente,  em  qual- 
quer dos  casos,  submettJdo  á  inspecção  da  junta  de  saúde  por 
ordem  do  commandante  da  Força  Policial,  a  quem  aevék  par- 
ticipado o  facto  ; 

5.**  Lançar  na  papeleta  de  cada  doente,  por  occasião  da 
visita,  as  prescripções  por  extenso  e  o  modo  de  applioaçdio  dos 
remédios,  transcrevendo  tudo  depois  no  livro  de  receituário, 
que  enviará  k  pharmacia  ; 

6.**  Escrever  igualmente  por  extenso  o  numero  de  vezes  e 
o  modo  por  que  deverão  ser  ministrados  os  remédios,  quando 
inlçar  conveniente  afastar-se  das  regras  prescriptas  no  formu- 
lário adoptado  ; 

7.«  Par  alta  aos  officiaes  ou  praças  que  se  restabelecerem, 
tiverem  de  ser  transferidos  para  outro  hospital,  ou  fallecerem, 
declarando  na  papeleta  o  motivo  da  alta,  com  data  e  assigna- 
iura,  e  mencionando,  quando  se  tratar  de  falleoimento,  a  hora 
em  que  houver  occorriao  ; 

8.**  Passar  o  attestado  de  óbito  dos  doentes  que  fsillecerem 
na  enfermaria  ; 

9/  Assignar  as  altas  e  nellas  mencionar  os  dias  de  soccorri- 
mento  do  doente  pelo  hospital ; 

10.  Notar  na  alta  do  offlcíal  ou  praça,  que  precisar  de 
convalescer,  o  numero  de  dias  precisos,  afim  de  que  possa  ser 
observada  a  convalescença  no  regimento  respectivo  ;  não 
podendo,  entretanto,  conceder  mais  de  quatro  dias  ; 

1 1 .  Comparecer  ás  sessões  da  junta  de  saúde,  quando  delia 
íôr  membro ; 

12.  Proceder  à  autopsia,  em  presença  do  inspector  ou  dos 
médicos  por  este  designados,  sempre  que  o  diagnostico  tiver 
sido  duvidoso,  ou  quando  por  qualquer  motivo  se  tomar  eila 
necessária  ou  íôr  determinada ; 

13.  Manter  em  completo  asseie  e  boa  ordem  a  enfermaria 
a  seu  cargo ; 

14.  Coníbrir  e  rubricar  os  vales  diários  de  diótaspara  os 
doentes  da  enfermaria  ; 

15.  Velar  por  que  a  escripturacão  da  enfermaria  se  conserve 
em  dia,  e  s^a  feita  de  conformidade  com  os  modelos  adoptados ; 

16.  Apresentar  diariamente  ao  medico  fiscal  o  mappa  do 
movimento  de  doentes  na  enfermaria ; 

17.  Comparecer  á  secretaria  do  hospital,  sempre  que  tiver 
alta  de  sua  enfermaria  ateum  offlcial  ou  praça,  afim  de  registrar 
no  livro  próprio  a  moléstia  de  que  sofflreram  ; 

18.  Informar  e  encaminhar  os  requerimentos  de  licença 
apresentados  pelos  offlciaes  ou  praças  doentes  na  enfermaria- 
declarando  na  informação  a  moléstia  de  que  estes  estiverem 
acoounettidos; 

19.  Bzaminar  e  rubricar  os  recibos  de  roupas  e  utensillofl 
passados  pelo  1*  sargento  enfermeiro  ao  enfermeiro-mór ; 
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tao.  Dar  paírte  ao  fiMil,  quaoSo  80  Mralrs^oa  extraviar 
9à(\xúi  aiHilgo  pertenconie  à  carga  daenférmaria^  prestando  ob 
eselai^taiêntofl  neoessarios; 

^l.  Fazer  parte  da  (^mmiss&oâeqtietraiEnxK^otfM.  6$7  e 
8  dor  |j|.H.  459 ; 

^.  Fazer,  qnaiiáò  tòt'  o  ettoatrégadò^da  enfenAaria  de 
cirurgia,  os  cnrativos  que  não  paderem  oa  nã#  deverem  ser 
eonAadoB  aos'  eafermeifos; 

ÁH.  4tô.  O  medieò  ebcai^egadb  dá  eiiítMilMà  de  ^Bii%^gia 
lerá  a  sea  cargo  o  material  cii^argicò  e(  xélai^i^  tòidadodaiàeiita 
a  sua  conserva^,  cumprindo-lhe  aiiídá^  ot^riisái*;  de  oòníbr- 
liddadé  óom'  os  modelos  em  uso  na  PÒt^  l^bMfeiát,  os'  reãpéòtivos 
sta^pas  trlmeosaes  e  o  adatial,  apt^dtkiidfPòtf  iias  éôooas  pro- 
j^riasao'  medieo  fiscal,  para  terem  b-  cdnireaieiite  destiilo. 

Art.  464.  Os  médicos  encarregados  das  enMteatíte  sêfio 
substítaidos  em  suas  f&Iáts  ou  iifiiléditóeíitbs  pêlo*  tenentes 
médicos  m&i6  antigos. 

DOS  PHlRttACCtAUbS 

Art.  465.  Ao  tenente  pharmatieuticò  idêhihbe: 

1.^  DiHgir  todos  00  trabalhos  na-  pbftrtnaoia  e'  fisoallsar  o 
serviço  dos  seus  subordinados,  dando' parte  das  faltas  qne  estes 
comnlètterem ; 

^.^  Velar  péla^  goarda  e  conseryaçib  de  todo  o  material  da 
ph%rmacia,  8<)ndo respontevel pelos extravioSos  estragos  que 
se  derem  por  desotiido  ou  negligencia  ; 

3.®  So^metter  á  rubrica  dò  médico  ílscal^tedas  a»  receitas 
avulsas  aue  forem  aviadas,  as  quaes  deverão  ser  nameradas  e 
organisadEas  em  cadernos  mensaes  qae  ficarib  arehivados  ; 

4.^  Designar  os  serviços  que  dçvdúi  ser  feitos  na  pharmacia 
pelos  alferes  phsrmaoeutioes  e  pelos  pi^tieos  ;•• 

5.^  Escripturar  no  livro  competente  todas  as  drogas,  medi- 
cameútoB  e  utensílios  que  receber  parado  supprímento  da 
iriàarmacia,  e  os  que  delia  sahirem  por  qualquer  motivo,  oi^gi^ 
nisàndo,  nte  éí»oeas  ptx>pfia8  e  de  aécordo  coA  ós  modelos 
adoptados,  os  mappas  respectivos : 

6.^  Fazer  pedido,  poi^  intermédio  da  ageUdacde  tudo  quanto 
se  tornar  necessário  ao  suppriniento  dà  phanrmacia ; 

T.'' Organisar  e  apresentar  também  ao  medico  fiscal,  até 
o  dia  8  década  mez,  relação  nomlual,  por  corpos,  batalhões  oa 
regimentos,  dos  oAciaes  e  pt^aças  a  queiot  a  pharmacia  houver 
fornecido  medicamentos,  de  conformidade eom  o  art.  446,  meií- 
cionando  aimportaneia  dos  mesmos  mddtoamelitos  e  do  res- 
pectivo vasilhame  ; 

8»^  Examinar  everiilcar  como  fiseàl'do  s^viçe  e  medieo  de 
dia  ao  hospital,  os  medicamentos^  dfogss  e-atèsSiUos  remettidos 
para  a  pharmacia  ; 

9.^  Dar  parte  ao  meSrâo  íiseaiV  sempre"  qiie  S0  estragar 
qualquer  artigo  a  seu  cargo,  eQilicattdo  aeausa  do  estraga; 
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]0.  Proceder  ás  analyseer  qualitatlTAs  e  quantitativas 
das  substancias,  cujo  exame  fôr  determinado,  para  o  que  haverá 
na  Pharmacia  os  apparelhos  e  reagentes  de  mài»  oommum 
appueaoão. 

Art.  466.  O  tenente  pbarmaoeutieo  será  auiiliado  em 
todas  as  suas  obrigações  paio  alferes  pharmaceatieo  níais  antigo 
q«e  o  substituirá  em  seus  impedimentos  ou  faltas,  cabendo-lhe, 
neste  caso,  as  attrlbuiçoes  e  responsabilidades  inhereotes  ao 
cargo. 

Art.  467.  Os  pharmaceuticos  nSo  poderão  possuir  pliar- 
maeia  em  seu  ou  alheio  nome. 

Art.  468.  Os  pharmaceuticos  devem  residir  no  quarte 
central  ou  em  suas  proximidades. 

Art.  4C9.  O  serviço  de  dia  á  pharmaoia  será  feito  alterna- 
damente pelos  alferes  pharmaceuticos. 

Art.  470.  Ao  phartnáceutico  de  dia  Incunibe: 

1.*  Aviar  eom  pramptidao  e  o  máximo  cuidado,  todo  o 
receituário  constante  dos  livrds  resrpectivos  ou  folhas  avulsas 
afliignadas  pelos  medieos  da  Força  Policial  ; 

2,^  Não  substituir  por  outro  o  medicamento  preseripto, 
cdnda  que  este  nSo  exista  na  pharmacia,  nem  alterar  sua 
quantidade,  quando  esta  lhe  pare';er  exagerada^  oumprindo-lhé, 
nesle  caso,  consultar  o  inspector  ou  fiscal  do  serviço,  ou,  na 
ausência  destes,  o  medico  de  dia  ao  hospital,  e  despachar  ou  não 
a' receita,  ooníbrme  a  declaração  que  nella  fizer  o  medico  con- 
sultado.; prevenindo  na  sagunda  hypothese  o  facultativo 
q«e  houver  passado  a  receita,  a  qual  juntaorá  á  sua  pai^ 
diária; 

3.«Dedararpor  baixo  do  receituário,  com  data  e  assigna- 
tura,  quando  houver  íálta  do  medicamento  pedido,  que  deixa 
por  esse- motivo  deaviar  a  formula  ;  procedendo  do  mesmo 
modo,  quando  se  tratar  de  receita  avulsa,  a  qual  devolverá,  si 
oontiver  somente  a»  fórmula  não  despachada,  ou,  no  caso  con- 
trario, conservará  como  documento  de  descarga  dos  outiros 
medicamentos  fornecidos,  fazendo  então  aquella  deolaração  em 
papel  separado ; 

4.^  Não  aviar  receita  alguma  de  medico  estranho  ao  serviço 
da  Força  Polieial ; 

5.**  Não  entregar  artigo  algum  da  pharmacia,  senão  á- vhita 
áé  documento  devidamente  legalisado ; 

6.^  Faxer  o  desdobramento'  das  formulas  aviadas  durante  o 
serviço  para  a  devida  eseripturação  ; 

7.®  Pernoitar  no  hospital,  ou  em  sná  residenoiav  si  esta  for 
no  quartel  centnd  ; 

8."^  Dirigir  ao  medico  fiscal  uma  parte  das  ooourrenoias 
havidas  naè  suas  24  horas  de  servige. 

Art.  471.  O  pharrnacdutiòo  de  serviço  fará  aS  suas  refeições 
no  hospital,  caso  não  more  no  quartel  central. 

Art.  472.  OspraticoíÉ  de  pharmacia  auxiliarão  os  pháiraia- 
oenticos  de  dia. 
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DOS  INTBRNOS 

Art.  473.  Aos  internos  incumbe: 

1  .^  Observar  com  a  máxima  reralaridade  todas  as  ordens 
einstmcçôes  qae  receberem  dos  médicos,  inspector  e  fiscal,  com 
Téldi/fijo  ao  serTÍço  do  hospital  ; 

2.^  Auxiliar  o  medico  de  dia  ao  hospital,  sempre  qae 
isto  íôr  reclamado,  para  o  que  será  escalado  um  delles  que, 
durante  as  24  hoi*a8  de  serviço,  não  poderá  aflBustar-se  do  hospital 
sem  licença. 

Art.  474.  O  interno  de  dia  ao  hospital  entrará  de  serviço 
ás  9  horas  da  manhã. 

DO  MEDICO  DE  DIA  AO  HOSPITAL 

Art.  475.  O  serviço  de  dia  ao  hospital  será  feito  pelos  me 
dicos,  com  excep^  do  major  inspector  e  capitão  fiscal. 

Art.  476.  Competeao  medico  de  dia: 

1.®  Observar  escrupulosamente  as  ordens  geraes  e  as 
instrucçOes  do  inspector  do  serviço  sanitário  na  parte  medica ; 

B.""  Receber  os  doentes  que  baixarem  ao  hospital,  designar- 
ihes  a  enfermaria  em  que  devem  ficar,  administrar-lhes  os 
medicamentos  que  o  seu  estado  reclamar,  e  marcar-lhes  a  dieta 
que  julgar  mais  conveniente ; 

3.0  Prestar,  no  inter vallo  das  visitas  dos  médicos  encarre- 
gados das  enfermarias,  os  soccorros  de  que  necessitarem  os 
doentes  a  quem  sobrevierem  accidentes,  e  observar  aqueUes  que 
lhe  forem  recommendados  pelos  mesmos  médicos,  podendo  mo- 
dificar o  tratamento,  segundo  as  indicações,  mas  ex^cando  na 
papeleta  o  motivo  dessa  alteraçfto; 

4.<»  Fazer  com  o  medico  do  promptidão  o  auto  de  corpo 
de  delicto  dos  officiaes  ou  praças  que  bailarem  ao  ho^tal, 
em  consequência  de  ferimentos  ou  qualquer  outras  lesões 
physicas,  devendo  apresentar  o  referido  documento  em 
duas  vias  e  dentro  de  uma  hora,  depois  de  substituído  no 
sorviço ; 

5.«  Verificar  os  óbitos  que  occorrerem  na  ausência  dos 
médicos  encarregados  das  enfermarias,  mencionando  na  parte 
diária  a  moléstia  que  determinou  a  morte,  e  o  dia  e  hora  do 
fallecimento,  mandando  desinfectar  a  enfermariat  quando  jul- 
gar necessário  e  apressando*se  em  participar  o  faeto  aos 
mesmos  médicos,  para  que  estes  possam  em  tempo  passar  o 
attestado  e  foser  as  devidas  declarações  na  papeleta ; 

6.^  Mandar  queimar  em  sua  presença  os  objectos  que  tive* 
rem  servido  a  doentes  atacados  de  moléstias  oontagiosas» 
Êtzendo  mensão  dos  mesmos  objectos  na  sua  parte  diária  ; 

7.®  Fazer  ou  auxiliar,  quando  determinado  pelo  inspector  do 
serviço  sanitário,  a  autopsia  do  doente  íkllecido  fora  do  hospital* 
sem  assistência  medica,  si  o  cadáver  houver  sido  removido  para 
o  mesmo  estabelecimento ; 
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8.^  Passar  09  attestados  dos  óbitos  que  occorrerem  Das  cir- 
camstancias  do  numero  antecedente,  aadvo  quando  se  proceder 
à  autopsia  e  nesta  figurar  somente  como  simples  auxiliar ; 

9.^  Observar  si  os  medicamentos  eão  convenientemente 
administrados,  dando  aos  enfermeiros  os  necessários  esclareci- 
mentos, todas  as  vezes  que  elles  tiverem  duvidas  ; 

10.  NSo  se  afastar  do  hospital,  sob  pretexto  algum,  nem 
delle  se  retirar,  emquanto  não  fôr  substitaido,  salvo  em  casos 
urgentes,  quando  iK)r  autoridades  competentes  forem  recla- 
mados os  seus  serviços  momentaneamente  e  dentro  do  quartel 
central; 

11.  Examinar  e  verificar,  em  companhia  do  medico  fiscal 
e  do  piíarmaceutico,  o  vasilhame,  medicamentos  e  drogas  rece- 
bidos no  hospital  para  a  pharmacia,  e,  com  o  mesmo  fiscal  e  o 
medico  encarregado  da  enfermaria  de  cirurgia,  os  instrumentos 
que  a  esta  forem  destinados  ; 

12.  Responder  perante  o  inspector,  durante  as  24  horas  em 
que  estiver  de  serviço,  pela  limpesa,  boa  ordem  e  regularidade 
do  serviço  do  hospital  e  suas  dependências  ; 

13.  Inspeccionar  o  serviço  dos  empregados  do  hospital  e  es- 
pecialmente dos  enfermeiros ; 

14.  Mencionar  na  parte  diária  os  nomes  e  regimentos  dos 
offieiaes  e  praças  que  tiverem  alta,  por  qualquer  motivo,  e  dos 
que  baixarem  ao  hospital ; 

15.  Reclamar  immediatamente  dos  regimentos  as  baixas, 
quando  n&o  tiverem  acompanhado  os  doentes  remettidos  para 
o  hospital; 

16.  Verificar  si  as  dietas  s&o  bem  preparadas  e  fiscalisar 
a  sua  distribuição ; 

17.  Apresentar  ao  medico  fiscal  e  ao  inspector,  na  pre- 
sença do  agente,  a  amostra  das  rafeições  destinadas  aos  doentes 
e  offieiaes  de  serviço  ; 

18.  Faser  parte  da  commissão  encarregada  do  exame  e 
verifica(^  dos  géneros  que  entrarem  para  a  arrecadação  e  dos 
que  passarem  de  um  para  outro  agente  ou  de  uma  para  outra 
quinzena,  e  verificar  a  qualidade  e  quantidade  dos  que  são  rece- 
bidos diariamente  dos  fornecedores  e  dos  que  devem  sahir  da 
arrecadai^  para  a  cozinha,  de  conformidade  com  o  mappa,  que 
rubricará ; 

19.  Rubricar  as  declarações  feitas  pelo  enfermeiro-mór 
na  baixa  dos  doentes  que  trouxerem  dinheiro,  objectos  de  valor 
ou  quaesquer  outros  artigos  que  não  estejam  mencionados  no 
inventario ; 

20.  Substituir  o  encarregado  da  enfermaria,  que  não  com- 
parecer para  a  visita  até  a  hora  determinada,  o  que  mencionará 
na  soa  parte  diária  ; 

21.  Providenciar,  na  ausência  do  inspector  e  fiscal  do  ser- 
viço, sobre  os  casos  urgentes,  tendo  o  cuidado  de  não  infrigir 
as  ordens  geraes  e  instrucções  em  vigor  ; 

22.  Attender  ás  consultas  medicas  que  lhe  forem  feitas 
pelos  offieiaes  ou  praças  e  suas  famílias  ; 
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SB.  Apreventar  aomeifieoâsoaU  uma  hom  depois  de  ter 
sidt>  âttbfltitaldo,  uma  parte  oircamstancUula  de  tado  quanto 
tiver  oocofrido  no  hoepltal  dnrante  o  seu  serriço. 

Art.  477.  O  medico  de  dia  ao  hemital  tevá  por  este  as 
refetçQes  e  eiotrará  de  serviço  ás  9  horas  da  manhft. 

00-   BíffiMCO    EM^   S&RVfÇO  KO  «BÔIUBNTO' 

Art.  478.  O  medleo  em  serviço  no  regimento,  observará 
eserttpulosameBte  todas  as  ordens  geraes  e  instruoçSes  refe- 
rentes ao  serviço  sanitário  e  as  do  oommandante  do  regimento, 
na  parte  disciplinar  e  administrativa. 

AH.  479;  iBombe  ainda  ao  medieo  em  serviço  no  regi- 
mento: 

I  .<»  Oompareoer«  das  d  ás  9  horas  da  manhã«  no  respieotivo 

âoartel,  prira  examinar  as  praças  que  lhe  forem  apresentadas, 
eôlarando  no  livro  competente  os  nomes,  graduações  e  com- 
panhias on  eequadroe»  das  que  baixarem  ao  hospital^  e  bem 
assim  as  moléstias  de  qne  se  acharem  afiféetadas,  «{uando  forem 
de  fácil  diagnostico^  declaração  q«e  também  consignará  nas 
baixas,  as  quaes  assignará  ; 

2.»  Visitar,  na  mesma  occasião,  as  prisões  e  outras  depen- 
dências do  quartel,  mencionando  no  respectivo  livro  o  estado 
em  que  as  encontrar,  e  as  medidas  qua  em  bem  d^  hjgieue  lhe 
pareçam  convenienles ; 

3.0  Acudir  promptaniente,  desde  que  nâo  esteia  impedido 
por  outro  serviço,  ao  chamado  de  qualquer  offlcial  on  praça  do 
regimento  que  necessite  de  seceorros  madicoa»  quer  para  si, 
quer  para  pessoa  de  sua  família ; 

4. o  Fazer  parte  da  commisMo  encarregada  de  examinar  a 
qualidade  e  quantidade  dos  géneros  alimentícios  que  eotracem 
para  a  respectiva  arrecadação,  e  bem  assim  dos  que  passarem 
de  uma  para  outra  quinzena  ou  de  um  para  outro  agente ; 

5.»  Examinar  todos  os  dias^  pelo  menos  uma  das  refeições 
destinadas  ás  praças  do  regimento,  dando  parte  dos  defeitos 
que  encontrar  no  seu  preparo  ; 

6.*  Submetter  á  consideração  cki  cemmandante  do  negi- 
mento,  por  intermédio  do  ma^or  fiscal,  qualquer  providanela 
que  julgar  necessária  a  bem  da  saúde  geral  das  praças ; 

7.«  Inspeccionar  os  officiaes  que  derem  parte  de  doentes 
dedarantio  por  escrlpto  si  encontrou  <m  não  moléstia  e  no  caso 
aíii4nativo  qual  o  diagnostico  ; 

S.^  Participar  inunediatamente  ao  major  fiscal,  quando 
verificar  qne  alguma  praça  simula  doença,  afim  de  que,  infor- 
mado o  commaodaoité  do  regimento  sQJa  a  praga  devida- 
mente punida ; 

9.*  Mondonar  nolivro  de  visitas,  na  primeira  opportuni- 
dade,  os  nomes  dss  oífioiaes  ou  praças  que  baixarem  ao  hospital 
extraordinariamente- ; 

19.  Marchar  sempre  com  o  regimento  em  qqalquer  for- 
matura ; 
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11.  Conieryar«8e  no  quartel,  quando  todo  o  regimento 
ativer  de  promptidão ; 

12.  Yaocinar  contra  a  varíola  todos  os  individmos  que  se 
alistarem  no  regimento  e  que  não  julgar  isentos  dessa  moléstia; 

:13.  Pro«eder,uma  vez  por  anno,  á  reyaocinAção  anti-vario- 
lica  nas  praças  do  regimento  que  nio  Ihepareeerem  immnoes  ; 

14.  Participar,  sem  perda,  de  tempo,  ao  oommaodante  do 
regimento  e  ao  inspector  do  serviço  sanitário  o  apparecimento 
no  quartel  de  qualquer  moléstia  epidemioav  ou  imminencia 
delia,  tomando  desde  logo  as  providencias  que  estiverem  ao 
seu  alcance,  afim  de  impedir  a  propaga(^o  ; 

15.  Solicitar,  por  intermédio  do  commandante  do  regi- 
mento, a  inspecção  de  saúde  de  qualquer  praça  que  lhe  pareça 
sofft*er  de  moléstia  incurável  ou  defeito  physico  que  a  tome 
incapaz  do  serviço  ; 

16.  Visitar,  nos  dias  designados  pelo  commandante,  as 
estações  e  postos  policiaes  guarnecidos  por  pessoal  do  regimento, 
aconselhando  as  medidas  hygienicas  que  julgar  neeessarias  e 
solicitando  as  que  dependerem  de  autoridade  superior  ; 

17.  Attender,  por  occasião  da  visita  diária,  as  consultas 
medicas  que  lhe  forem  feitas  pelos  ofâciaes  ou  praças  do  regi- 
mento e  suas  famílias  ; 

18.  Deixar  dito  em  sua  residência,  quando  sahir,  o  logar 
para  onde  fôr,  afim  de  ser  facilmente  enoon trado  em  oasos 
extraordinários. 

Art.  480.  No  impedimento  ou  falta  do  medico  em  serviço 
no  regimento,  será  designado  pelo  commandante  d&  Força  Poli- 
cial, na  forma  do  art.  441,  paragrapho  único,  o  medico  que 
deva  substituil-o. 

DO  HBníco  DE  promptjdIo 

Art.  481.  Diariamente  será.  escalado  pelo  assistente  do 
pessoal,  um  medico  para  o  serviço  de  promptidão. 

Art.  482.  Ao  medieo  de  promptidão  incumbe: 

!.<>  Acudir  oom  a  maior  presteza  a  todos  os  chamados  dos 
quartéis,  estações,  postos,  etc.,  onde  sejam  reeíamades  os  seus 
serviços; 

2.«  Substituir  os  m^oos  dos  regimentos  aab  obrigações  qne 
estes  não  puderem  desempenhar,  quando  se  acharem  de  dia  ao 
hospital; 

3.«  Fazer  oom  o  medico  de  dia  ao  hospital  os  carpos  de 
delieto  dos  oíficiaes  e  praças  que  baixarem  ao  hespltal  em  con- 
sequência de  ferimento  ou  quaesqoer  outras  lesões  pkyAicas; 

4.*  Passar  o  attestado  de  óbito  do  offtcial.ou  praça  que 
íállecer  fora  do  hospital,  sem  assistência  medica,  e<  quando  isso 
Hão  lhe  íõr  possível,  requisitar  a  remoção  do  cadáver  para 
aq«elle estabelecimento,  afimxie  ahi  fazernse  a  autopsia; 

5*«  Genser^uir^se  no  quartel  central,  d'ondexSó  podeirá  afas^ 
tar-se  nos  casos  previstos  neste  xegulameiito,  éenreadapsivenif 
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ao  oíficial  de  dia  &  Força  Policial,  sempre  que  tiver  de  sahir,  e 
quando  regressar ; 

6.<»  Dirigir  ao  oommandante,  por  intermédio  do  officíaJ 
de  dia,  logo  que  seja  substituído,  uma  parte  em  qae 
relatará  os  serviços  que  tiver  prestado,  assim  oomo  qualquer 
faoto  que  tenha  ocoorrido  e  sobre  o  qual  seja  mister  provi- 
denciar-se,  apresentando  ao  fiscal  do  serviço  sanitário  ama 
cópia  da  mesma  parte. 

Art.  483.  O  medico  de  promptidSo  se  alimentará  no  hos- 
pital e  entrará  de  serviço  ás  9  horas  da  manhã. 

Art.  484.  O  serviço  de  promptidâo,  será  feito  por  todoi 
os  médicos  da  Força  Policial,  menos  o  inspector  e  o  fiscal. 

DO  AOENTB  DO  HOSPITAX 

Art.  485.  Será  nomeado  semestralmente  um  oíficial  subal- 
terno para  agente  do  hospital,  afim  de  incumbir-se  da  alimea- 
tação  dos  doentes  e  ofilciaes  de  serviço. 

Art.  486.  Ao  agente  do  hospital  incumbe: 

l.<>  Ter  a  seu  cargo  todo  o  material  destinado  ao  serviço 
do  hospital,  com  excepção  dos  instrumentos  cirúrgicos  e  da 
pharmacia ; 

2.^  Fazer  com  antecedência,  no  fim  de  cada  quinzena,  os 
vales  dos  géneros  necessários  ao  hospital  nos  15  dias  seguintes, 
tomando  para  base  dos  seus  calculoB  o  consumo  da  quinzena 
anterior ; 

3.<»  Organisar  também  os  vales  diários  dos  géneros  que  não 
puderem  ser  fornecidos  quinzenalmente  ; 

4.®  Comprar  no  mercado  os  géneros  que  não  forem  em 
tempo  apresentados  pelos  fornecedores ; 

5.0  Fazer  retirar  todos  os  dias  da  arrecadado,  com  o 
auxilio  do  cozinheiro  e  em  presença  do  medico  de  dia  ao  hos- 
pital, 08  géneros  destinados  á  alimentação  dos  doentes  e  offleiaes 
de  serviço,  entregando  nessa  occasião  ao  mesmo  medico  o 
mappa  respectivo,  afim  de  ser  por  elle  conferido  e  rubri^uuio  ; 

6.0  Apresentar  ao  medico  de  dia  ao  hospital,  e  com  elle 
ao  fiscal  e  inspector  do  serviço,  a  amostra  das  refeições  desti- 
nadas aos  doentes  e  offleiaes  de  serviço  ; 

7.0  Exercer  a  máxima  vigilância,  no  sentido  de  impedir 
que  se  desencaminhem  os  géneros  sabidos  da  arrecada^  para 
consumo  do  hospital ; 

8.°  Apresentar  no  dia  1»  de  cada  mez,  ao  inspector  do  ser- 
viço sanitário,  para  ser  por  este  assignada,  a  folha  dos  médicos 
e  pharmaceuticos,  receber  a  importância  na  Contadoria  e 
fazer  o  respectivo  pagamento  ; 

9.0  Entregar,  até  o  dia  8  de  eada  mez,  os  papeis  relativos  á 
agencia  do  hospital ; 

10.  Ornnisar  e  apresentar  ao  medico  inspector,  para  assi- 
gnar,  os  pedidos  de  todos  os  artigos  necessários  ao  hospital,  e 
reçistral-os,  bem  como  os  da  pharmacia,  no  livro  competente» 
onae  serão  também  iegalisados  pelo  mesmo  inspector  ; 
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11.  Proyidenciar  para  que  sejam  mantidos  em  rigoroso 
asseio  os  utensílios  e  todas  as  dependências  da  repartição  a  seu 
cargo; 

12.  Organisar  o  mappa  do  gaz  consumido  no  hospital ; 

13.  Organisar  e  registrar  no  livro  próprio,  por  occasião 
de  deixar  o  cargo,  mn  mappa  do  material  sob  sua  responsabi- 
lidade, mencionando  as  entradas  e  sabidas  e  os  motivos  das 
descargas  ; 

14.  Apresentar,  nas  datas  regulamentares  os  mappas  tri- 
mensaes  e  o  annnal  da  carga  e  descarga  dos  artigos  perten- 
centes á  agencia ; 

15.  Organisar,  afim  de  ser  assignado  pelo  inspector  do 
serviço  sanitário,  o  mappa  annual  ae  carga  e  descarga  dos 
artigos  pertencentes  ao  hospital ; 

16.  Extrahir  e  conservar,  até  a  conferencia  do  mappa 
annual  de  carga  e  descarga,  cópia  das  ordens  do  dia  ou  detalhe 
da  Força  Policial,  que  se  referirem  a  cargas  e  descargas  de 
artigos  em  qualquer  das  repartições  do  hospital ; 

17.  Fazer  em  duplicata  e  apresentar  ao  medico  fiscal,  o 
lialancete  da  despeza  geral  mensalmente  feita  pelo  hospital, 
conforme  suas  especialidades,  devendo  tal  balancete  ser  acom- 
panhado dos  documentos  justificativos  da  despeza,  cujas  contas 
deve  conferir  para  serem  enviadas  á  Contadoria  até  o  dia  10 
de  cada  mez,  em  resgate  do  documento  a  que  se  refere  o 
art.  368; 

18.  Escripturar  com  o  devido  cuidado  e  de  accordo  com  os 
respectivos  modelos,  todos  os  livros  e  talOes  a  seu  cargo  ; 

19.  Organisar  o  pret  das  gratificações  para  o  cozinheiro 
do  hospital  e  seu  ajudante,  receber  a  importância  respectiva  e 
fòzer  o  devido  pagamento  ; 

20.  Dar  parte  escripta,  quando  tomar  posse  do  logar,  do 
estado  em  que  encontrar  os  artigos  a  cargo  do  agente ; 

21 .  Nâo  entregar  artigo  algum  confiado  á  sua  guarda,  senão 
&  vista  de  documento  devidamente  legalisado  ; 

22.  Fazer  parte  da  commissão  encarregada  de  examinar  a 
qualidade  e  quantidade  dos  géneros  remettidos  para  a  arreca- 
da^, assim  como  dos  que  passarem  de  uma  para  outra  quin- 
zena ou  de  um  para  outi'o  mez  ; 

23.  Examinar  e  verificar  com  o  medico  de  dia  ao  hospital 
e  auxilio  do  cozinheiro,  os  géneros  remettidos  diariamente  pelos 
ibmeoedores  para  consumo  do  hospital ; 

24.  Participar  por  escripto  ao  medico  fiscal,  sempre  que 
forem  extraviados  ou  estragados  artigos  que  pertençam  ã  sua 
carga,  informando  sobre  as  causas  dos  mesmos  extravios  ou 
estiagos  e  indicando  os  responsáveis,  quando  os  houver  ; 

&.  Tratar  dos  enterros  dos  doentes  que  ílallecerem  ; 

26.  Estar  presente  &  contagem  da  roupa  sqía  do  hospital  e 
á  organização  do  competente  rol,  no  qual  lançara  o  sen  eonfere^ 
assistindo  também  ao  recebimento  da  mesma  roupa,  quando» 
limpa,  fôr  apresentada  pelo  contractante : 

27.  Dirigir  o  serviço  de  distribuição  de  dietas  aos  doentes ; 
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2S.  OemotYQXíiSfim^te  ^pi  «ou  ped^r  «a  <^)2^  ia  arreca- 
dação. 

Art.  487.  Para  auxilial-o  no  serviço  e  especialmeote  ba 
guardaeeooiBrTdcãodo  materijal,  o  agiote  terá  o  l""  sargento 
eDfermeironmór  e  m^ia  um  cabo  eofermeiro,  servindo  aquelle  de 
âel.  Um  e  outro  sardo  rasponsaveia  pelos  objectos  que. Unas 
forem  entregues. 

Art.  488.  O  agente  do  hospital  fica  immediatamente  mb- 
ordinado  ao  inspector  e  fiscal  do  serviço  sanitário,  dos  quaes 
receberá,  todas  as  ordens  relativas  áM  suas  obrigações. 

Art.  489,  O  cargo  de  agente  só  poderá  ser  exercido  por  ujoot 
mesmo  oQeial,  depois  de  seis  mezes  de  soa  ultima  agencia. 

DOS  AMANUENSES  DO   HOSPITAL 

Art.  490.  Os  amanuenses  do  hospital  serão  offleiaes  iafe- 
ríores  com  as  precisas  habilitações. 

A^t.  491.  Ao  amanuense  do  hospital  incumbe: 

l.""  Tei'  a  seu  cargo  e  conservar  em  dia,  a  escriptttr^^ão 
de  todos  os  livros  da  secretaria  do  hospital,  inclusive  o  de 
entradas  e  sahidas  de  doentes,  cujas  moléstias,  entretanto, 
serão  nelle  registradas  pelos  médicos  encarregados  das  enfer- 
marias ; 

2.0  Organisar  os  mappas  e  relações  que  deverem  ser  forne- 
cidos pela  secretaria  do  hospital,  bem  como  quaesquer  outros 
papeis  que  forem  exigidos  pelo  inspector  do  serviço  sanitário  ; 

3.°  Fazer  e  expedir  toda  a  correspondência  do  hospital^ 
guardando  o  sigiUo  necessário  ; 

4.0  Archivar,  depois  de  convenientemente  emmaçados  e 
rotulados,  todos  os  papeis  pertencentes  ã  secretaria ; 

ò.""  Velar  pela  guarda  e  conservado  dos  livros  e  do- 
cumentos existentes  na  secretaria,  não  os  confiando  a  pessoa 
alguma,  sem  autorisação  do  inspector  do  serviço  sanitário  e 
recibo  de  quem  os  pedir,  devendo  examinal-os,  logo  qae 
sejam  restituídos,  afim  de  poder  informar  ao  mesmo  inspector 
quando  verificar  que  não  se  acham  no  estado  em  que  foragi 
entregues. 

DO  BNFERMEIRO-MÓR 

.Art.  498.  O  cargo  de  enfermeiro-mór  será  exercido  peio 
1^  sargento  enfermeiro  mais  antigo 

Art.  493.  Incumbe  ao  enfermelro-mór: 

1.^  Dirigir  os  enfermeinoa  e  seus  ajudantes  e  obrigal-os  9bo 
exacto:  cumprin^epto  dos  8e^s  deveres ; 

Z.""  AvvwfíáAT  6  ^soripturar  no  livro  próprio  o  fard^unento 
.e.tudo  mais  que  pertencer  aos  doontes  que  6i3t?;arem  para.o 
.  hospital,  moDcionando  no  verso  da  baixa  o  dinheiro,  in^s 
e  demais  objectos  que  o  doante  trcuxer  comsigo  e  não  tivo- 
.rem  sido  incluídos  ao  inventario,  sendo  esta  .dí^l/uraição  rubri- 
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cada  pelo  medico  de  dia  ao  hospital  e  lida  em  voz  alta  ao 
doente; 

3.^  Restituir,  mediante  recibo  passado  no  livro  competente 
oa  declaração  firmada  por  duas  testemunhas,  quando  alguma 
praça  nio  puder  escrever,  tudo  quanto  pertencer  aos  doentes 
que,  restabelecidos,  obtiverem  alta  ;  tendo  igual  procedimento 
oom  os  que  forem  removidos  para  outro  hospital,  si  para  tal 
receber  ordem  do  medico  inspector,  levando  neste  caso  o  recibo 
ou  declaração  á  rubrica  do  medico  fiscal ; 

4.0  Entregar  ao  medico  fiscal,  para  terem  o  destino  conve- 
xiiente,  todos  os  objectos  e  dinheiro  deixados  pelos  doentes  falle- 
cidos  ou  removidos  para  outros  hospitaes,  salvo  o  disposto  na 
segunda  parte  do  numero  precedente,  fuzendo  no  uvro  de 
registro  a  necessária  declaração,  que  será  pelo  mesmo  medico 
rubricada ; 

5.  o  Receber  do  agente  a  roupa  e  utensílios  necessários  ao 
serviço  das  enfermarias,  passando  o  competente  recibo,  que  será 
rubricado  pelo  medico  fiscal ; 

6.^  Entr^ar  aos  enfermeiros,  mediante  recibo  rubricado 
pelo  medico  encarregado  da  respectiva  enfermaria,  a  roupa  o 
utensilios  de  que  cada  um  precisar  ; 

7.*  Assistir  com  os  enfermeiros  e  i^udantes  destes  ás  visitas 
dos  facultativos,  quando  outro  serviço  não  os  inhiba  disso ; 

8.*  Fazer  os  vales  geraes  das  dietas  e  extraordinários,  assim 
como  das  rações  de  etapa  para  os  ofiãciaes  de  serviço,  apresen- 
iando-06,  antes  de  entregal-os  ao  agente,  ao  medico-fiscal,  para 
serem  conferidos  e  rubricados  ; 

9.**  Organizar  e  apresentar  ao  medico  fiscal,  para  ser  por 
€ste  conferido  e  assignado,  o  mappa  geral  do  movimento  das 
enfermarias ; 

10.  Entregar  ao  amanuense  as  papeletas  dos  offleiaes  o 
praças  que  tiverem  de  sahir  do  hospital,  afim  de  serem  archi- 
vadas,  depois  de  passadas  as  respectivas  altas  ; 

1 1  •  Assignar  nas  altas  o  inventario  do  fardamento  e  objectos 
que  pertencerem  aos  ofiãciaes  e  praças ; 

12.  Dirigir  o  serviço  de  distribuição  de  dietas ; 

13.  Responder  pela  regularidade  do  curativo  dos  doentes; 

14.  Não  sahir,  nem  consentir  que  o  fó^am  os  seus  subordi- 
nados, sem  prévia  licença  do  medico  de  dia ; 

15.  Providenciar  sobre  a  substituição  do  enfermeiro  que 
obtiver  licença  para  sahir  do  hospital ; 

16.  Nomear  por  escala,  diariamente,  um  enfermeiro,  para 
ficar  ás  ordens  do  medico  de  dia  e  auxiliar  a  policia  do  estabe- 
lecimento ; 

17.  Nomear,  também  diariamente,  por  escala,  dous  qtsartos 
de  vigilantes  compostos  de  um  enfermeiro  e  um  servente,  para 
velarem  nas  enfermarias,  das  IO  horas  da  noite  ás  6  da  manhã, 
e  prestarem  aos  doentes  os  serviços  de  que  estes  necessi- 
tarem ; 

18.  Sncher  as  papeletas  de  aocordo  oom  as  baixas,  entre- 
gando estas  ao  amanuense  para  serem  arçliiyi^s  ,* 
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19.  Ck>ntar  em  presença  do  agente  a  roupa  «u^a  do  hos- 
pital e  organisar  o  competente  rol,  qae,  depois  de  leeeber 
o  e&i^ere  do  mesmo  agente  e  a  rubrica  do  medico  íiscâl,  en- 
tregará com  a  roupa  ao  contractante  da  lavagem,  do  quem 
exigirá  recibo,  passado  no  talão  respectivo  ;  e  receber  depcns, 
ainda  com  o  agente,  a  roupa  limpa,  que  deverá  conrartr 
peie  rói ; 

tBO.  Fiscalizar  com  assiduidade  todos  os  serviços  de  mas 
subordinados,  dando  parte  das  omissões  ou  fiiltas  que  observar. 

Art.  494.  O  enfermeiro-mór  será  responsável  niosópelo 
extravio  ou  estrago  dos  artigos  que  estiverem  a  seu  cargo, 
se  isto  succeder  por  descuido  seu,  como  também  pelas  faltas 
ccMnmettidas  pelos  seus  subordinados,  das  quaes  souber  e  não 
der  parte. 

nos  ENFERMEIROS 

Art.  495.  Cada  enfermaria  do  hospital  terá  um  1^  sargento 
enfermeiro,  e  os  cabos  enfermeiros  indispensáveis. 

Art.  496.  Ao  enfermeiro  incumbe: 

1  .*  Receber  e  acoommodar  convenientemente  os  doentes  qae 
entrarem  para  a  sua  enfermaria,  fomeoendo-lhes  a  ronpa  do 
hospital,  na  occasião  em  que  o  enfermeiro-^raór  arraeodar  o  íkr- 
damento  e  objectos  pertencentes  aos  mesmos  doentes  ; 

2.^  Acompanhar  o  mcxiico  encarregado  da  enfermaria 
durante  as  visitas  diárias,  tomando  nota  dos  medicamentos  pre- 
jjieriptos  para  applical-os  pontualmente  nas  horas  marcadas ; 

3;^  Fazer  os  curativos  que  pelos  facultativos  ou  pelo  enfer- 
meiro-mór lhe  forem  ordenados  ; 

4.0  Organizar  o  vale  diário  de  dietas  de  sua  enfermaria  e 
entegnd-o  ao  enfermeiro-iiiór,  depois  de  rubricado  peio  medico 
encarregado  da  enfermaria ; 

6.''  Apresentar  ao  medico  encarregado  da  enfermaria  o 
mappa  diário  do  movimento  de  doentes  ; 

6. o  Fazffl*  retirar  a  roupa  da  cama,  para  ser  lavada,  e 
o  colchSo  para  ser  exposto  ao  sol,  logo  que  íklieeer  algum 
doente  e  o  cadáver  fôr  removido  para  o  respectivo  deposito,  e 
ikzer  queimar  o  colchão  em  presença  do  medico  de  dia  e  desin- 
fectar a  roupa  antes  de  ser  lavada,  si  esses  artigos  heuTeiem 
servido  a  doentes  de  moléstia  contagiosa ; 

7.«  Receber  do  enfermeíro-mór,  passando  o  covapeteate  re- 
cibo, tdda  a  roupa  e  uten^ios  necessários  ao  serviço  da  eofer- 
maria,  ficando  por  elles  responsável ; 

'8.  ">  Distribuir  as  dietas  aos  doentes ; 

9.«'Náo  permittirque  entrem  na  enfermaria  fracas  ea 
paisanos,  sem  licença  do  medico  de  dia  ; 

10.  Impedir  que  os  doentes  recebam,  sem  prsssripodwme- 
dicas,  alimentos  ou  bebidas  alcoólicas  de  qualquer  eqpedie  ; 

1 1 .  "Mo  sahir  do  hospital,  eom  -licença  do  raedioo  de  dim» 
precedendo  it^rmação  úo  edfermeiroHSiór ; 
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1!^.  Responder  pelo  estado  e  eonsenração  dos  artigos  que 
estiverem  sob  sua  guarda*  bem  como  por  qualquer  irregulari- 
dade observada  no  servigo  que  lhe  incumbe. 

Ârt.  497.  Os  cabos  ou  soldados  enfermeiros  cumprirão  as 
ordens  dos  enfermeiros  em  todo  o  serviço  e  os  substituem  em 
goas  faltas  ou  impedimentos. 

CAPITULO  XXII 

Bo  AUDrroa 

Art.  498.  O  auditor  fúncoionará  nos  conselhos  de  guerra 
instaurados  na  Forca  Policial*  excepto  nos  que  forem  convo- 
cados para  julgar  a  deserção  «le  praças  de  pret,  caso  em  que 
será  substituído  por  um  capitão. 

Art.  499.  No  conselho  de  guerra  incumbe  ao  auditor  : 

1.  o  Fiscalizar  a  marcha  do  processo,  no  tocante  à  obser- 
TUida  das  disposições  le^es  e  regulamentares ; 

2/  Auxiliar  o  juiz  mterrogante  na  inquirição  das  teste- 
munhas e  interrogatório  do  róo  ; 

3.»  Dirigir  o  escrivão  nos  trabalhos  de  escripta  do  pro- 


4.^  Ck>inmunicar-se,  de  ordem  do  presidente  do  conselho, 
com  as  autoridades  militares  ou  civis,  no  sentido  de^obter  dili- 
gencias que  evitem  delongas  na  marcha  do  processo  ; 

5.<>  Ter  os  autos  sob  sua  guarda  e  responsabilidade,  desde  a 
primeira  reunião  do  conselho  até  o  enoerramoAtodoB .trabalhos 
e  remessa  do  processo  &  autoridade  competente ; 

6.«  Responder  por  escripto,  d^atro  de  vijite-e  quatro  horas, 
&  «Uegação  feita  pelo  róo  de  incomgetencia  do  .conselho  de 
^^oerm»  para  conhecimento  da  aoeusaçao ; 

7.  o  Não  conflar  aos  réos  ou  seus  advogados  o«  autos  do  pro- 
eesBo,  seoio  para  a  extracção,  em  ava  presisaça^  de  apontamentos 
Beoessarios  ã  de£asa  ; 

8.0  Dirigir  a  organiza^  do  processo  e  rabiscar  os  respe- 
ctivos termos,  bem  oomo  as  folhas  dos  autos  ; 

9.''  Riscar  aa  folhas  em  branco  iateroaladaa  nos  i^utosodo 
ofiiiselho,  conservando  em  branco  .as  que  se  seguirem  ao,  tevmo 
de  encerramento  e  remessa  do  processo ; 

10.  Eserever  a  sentença  do  conselho. 

Art*  500.  Ao  auditor  compete  ainda: 

1.?  informar  os  requerimentos  sojbre  QCQefiSsãordeiDMQagQm, 
jbuEfindo  a  clasaifloação  do  ceiaie  e  .dizendo,  a  ^pena  qneilhe 
^M^rvmoDde; 

£••  Advogar,  no  foro  commum,  os  interesses  dos  roOciaes  e 
^vnçaa,  quando  anhmeUido». a  proeano  :criiainal  .por.deiictoa 
oommettidoB  no  exercício  de  suas  f  nncções  ; 

3.*  Atvogar  ím  bitejrasses.da  Fi»rça  PoUmal: 

4.^  Prepacar  e  jqlgar  op  pnmsso».  d^  jvitlQfMie  ^  non* 
tepio,  melo  soldo,  pendes,  etc.  ; 


/^ 
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5.^  Informar  sobre  questões  de  direito*  que  se  prendam  á 
administração  da  Força  Policial. 

Art.  501.  O  auditor,  nos  impedimentos  excedentes  de  um 
mez,  será  substituído  por  um  outro  bacharel  ou  doutor  em 
direito,  nomeado  pelo  Ministro  da  Justiça,  sobre  proposta  do 
commandante  da  Força  Policial. 

SECÇÃO  III 
CAPITULO    XXIII 

DOS    REGIMENTOS 

DO    CO>aMANDANTE 

Art.  502.  O  commandante  do  regimento  é  a  principal  au- 
toridade deste  e  como  tal  responsaTel  pela  sua  administração  ê 
disciplina  e  peia  obserrancia  das  ordens  emanadas  das  aatori- 
dades  competentes. 

Art.  503.  Ao  commandante  do  regimento  compete: 

l.«  Ck>rresponder-8e  directamente  com  o  commandante  da 
Força  Policial  oa  com  qualquer  outra  autoridade,  quando  assim 
convier  ao  serviço  publico; 

2.«  Velar  pela  boa  conservação  do  quartel  e  de  todo  o 
material  do  regimento; 

3,^  SatisÊLzer  as  requisições  feitas  pele  chefe  de  policia  e 
seus  delegados,  de  pessoal  do  regimento  para  serviço  policial 
extraordinário  e  urgente,  dando  conhecimento  disso  immediata- 
mente  ao  commandante  da  Força  Policial ; 

4.0  Nio  admittir  que  os  offlciaes  e  praças  do  regimento 
usem  de  uniíbrmes  que  nio  sejam  os  do  plano  adoptado ; 

5.<*  Observar  cuidadosamente,  tanto  a  capacidade  como  os 
defeitos  de  cada  um  dos  seus  conunandados,  não  somente  para 
sua  sciencia,  mas  também  para  que  possa  prestar  com  jus- 
tiça e  exactidão  as  informações  que  forem  necessárias; 

6.^  Dar  conhecimento  aos  offldaee  e  offlciaes-inferiores  das 
nlbrmações  que  prestar  sobre  a  conduota  de  cada  um,  afim 
de  que  aquelies  que  tiverem  procedido  incorrectamente  possam 
corrigir-se  dos  defeitos  apontados; 

1.^  Esforçar-se  para  que  os  officiaes  e  praças  adquiram 
perfeito  conhecimento  dos  seus  deveres  e  os  cumpram  estricta- 
mente,  providenciando  no  sentido  de  Ibes  ser  ministrada  fre- 
quentemente a  necessária  instrucção  pratica  e  profissional ; 

8.0  Fazer  observar  o  maior  respeito  e  subordinado  entre 
os  offlciaies  e  praças; 

9.*  Punir  08  ofiSciaes  e  praças  pelas  íhltas  disciplinares 
que  commetterem; 

10.  Attender  ás  reclamações  de  todos  os  seus  subordinados» 
quando  forem  Justas  e  couberem  na  sua  alçada ; 
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11.  Inspeccionar  freqaentemente  os  corpos  ou  batalhões 
e  as  díTcrsas  repartições  e  dependeDcias  do  regimento,  bem 
como  as  estações  e  postos  policiaes  servidos  por  oí&ciaes  e 
praças  do  sen  oommando ; 

12.  Prover  os  postos  de  officiaes-inferiores  e  das  demais 
praças  graduadas  nos  termos  deste  regnlamoato; 

13.  Classificar  os  sargentos  de  fileira,  os  mnsicos,  cornetas 
clarins  e  tambores ; 

i4.  Transferir,  dentro  do  regimento,  praças  de  uma  para 
outra  companhia  ou  esquadrão,  a  pedido  ou  a  bem  do  serviço  ; 

15.  Dar  parte  ao  commandante  da  Força  Policial  e  trans- 
mittir  as  que  lhe  forem  dirigidas,  de  fajctos  occorridos  com 
officlaos  e  praças,  quando  tenham  de  ser  resolvidos  pelo  mesmo 
oommandante ; 

16.  Prestar  ao  commandante  da  Força  Policial,  informações 
escriptas  com  os  esclarecimentos  que  puder  colher,  sobre  factos  de 
certa  gravidade,  em  que  se  hajam  envolvido  ofiãciaes  ou  praças 
do  regimento,  e  que  ienham  sido  noticiados  pela  imprensa ; 

17.  Publicar  em  ordem  do  dia  os  alistamentos  de  praças 
e  os  engajamentos  mandados  verificar  pelo  commandante  da 
Força  Policial,  as  promoções,  transferencias,  baixas  de  posto, 
exclusões,  e,  finalmente,  tudo  que  alterar  para  mais  ou  para 
menos  o  pessoal  e  os  animaes  do  regimento ; 

18.  Nomear  conselho  de  investigação,  qaando  receber 
parte  sobre  actos  criminosos,  conselho  de  guerra  para  julgar 
das  deserções  de  praças,  e  conselho  de  disciplina  para  veri- 
ficar a  má  oonducta  ou  inaptidão  dos  ofiãciaes-ínferiores ; 

19.  Nomear,  quando  julgar  nece^ísario,  um  ou  mais  ofÍ- 
ciaea  p^ura  syndicar  de  faltas  attribuidas  a  ofllciaes  ou  praças 
do  regimento; 

20.  Nomear  mensalmente  um  ofiScial  subalterno  para  ec- 
ercer  o  cargo  de  agente  do  rancho  do  regimento  ; 

21.  Assignar  os  pedidos  de  todos  os  artigos  necessários 
ao  regimento  que  tenham  de  ser  fornecidos  pela  assistência 
do  material,  e  bem  assim  as  guias  dos  que  tiverem  de  ser 
recolhidos  á  mesma  repartição ; 

22.  Mandar  attender  pela  arrecadado  geral  do  regi- 
mento, por  meio  de  despacho  lançado  nos  pedidos,  os  artigos 
de  que  precisarem  os  corpos  ou  batalhões  e  as  diversas  re- 
partições ; 

23.  Não  ordenar  despeza  alguma,  sem  autorização  do 
commandante  da  Força  Policial,  salvo  as  dos  destacamentos  que 
não  tiverem  fornecedor,  as  de  supprimento  de  géneros,  quando 
os  fornecedores  deixarem  de  satisfazer  os  pedidos  ou  de  surotítuir 
a  tempo  os  rejeitados,  as  que  correrem  por  conta  da  caixa  da 
musioa  e,  finalmente,  as  de  natureza  urgente  em  beneficio  do 
serviço; 

S4.  Enviar  á  Contadoria,  no  primeiro  dia  útil  de  cada  mez 
a  folha  dos  vencimentos  dos  officiaes;  até  o  dia  6,  as  relações  de 
vencimentos  das  praças,  e  ató  o  dia  10  os  vales  de  fornecimento 
e  mappas  de  distribui^  de  géneros  e  de  forragens ; 


/X 


534  ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 

25.  Enviar  á  Contadoria^  ató  o  dia  10  de  cada  mez»  aa 
oontaa,  rubricadas  pdo  major  fiscal,  das  despesas  feitas  peL» 
regimento,  de  conformidade  com  o  art.  368,  íkseiído-as  aooni* 
panhar  de  um  balancete  explicativo,  que  asssignará; 

26.  Participar  ao  commandante  da  Força  Polieisl,  quando 
qualquer  forneoÍBdor  incorrer  em  multa ; 

27.  Ck)ntractar  o  famecimento  do  rancho  ás  praças  do  re;> 
gimento,  destacadas  nas  estações  e  postos  polioiaes; 

28.  Contractar  a  musica  do  rogimenU^  por  intermédio  do 
respectivo  inspeotor  e  com  approvação  do  commandante  da 
Força  Policial ; 

29.  Nomear,  á  sua  escolha,  dentre  os  offlciaes  do  regi- 
mento, o  inspector  da  banda  de  musica ; 

30.  Nomear  offlciaes  subalternos  de  sua  confiança  para 
exiarcerem  interinamente  os  legares  vagos  de  quartel-mestie  e 
ajudante,  secretario,  submettendo  o  acto  á  approvação  do 
commando  da  Força  Policial,  a  quem  enviará  propoeta  para  o 
provimento  effectivo  destes  cargos,  desde  que  tenha  verifieaáo 
as  habilitações  e  capacidade   dos  offlciaes  escolhidos  ; 

31.  Nomear,  dentre  os  offlciaes  e  praças  do  regimento  da- 
Tidam^ite  habilitados,  os  respectivos  instructores  ; 

32.  Mandar  reincluir  as  praças  desertoras  que  se  aprasen* 
tarem  ou  forem  capturadas; 

33.  Ordenar  a  exclusão  das  praças  que  desertarem  e  das 
que,  tendo  conduido  o  tempo  de  serviço,  não  deverem  oa 
não  desejarem  contiDuar  alistadas,  bem  como  dos  cavallos 
e  muares  que  morrerem  ou  forem  vendidos  em  hasta  pa- 
blica; 

34.  Mandar  organizar  e  assignar  o  termo  de  deser^  das 
praças  que  commetterem  esse  crime  ; 

35.  Assignar  e  remetter  ao  commando  da  Força  Polidal* 
ató  as  11  horas  do  dia,  o  mappa  diário  do  regimento,  bem  como 
uma  parte  diária  das  occurrencias  havidas  nos  quartéis,  esta- 
ções, p^Vstos,  eto» ,  e  que  devam  ser  conhecidas  por  aquella  auto- 
ridade; 

36.  Enviar  ao  commandante  da  Força  Policial,  ató  o  dia  SI 
de  Janeiro  decadaanno,  um  mappa  da  carga  geral  do  regimento, 
especificando  as  cargas  e  descargas  feitas  durante  o  anno,  e  outro 
mappa  do  íkrdamento  recebido  e  distribuído  ás  praçes  durante 
o  anno  e  do  que  ficar  existindo  em  arrecadação  a  31  de  dezembro, 
e  bem  assim  os  ajustes  de  contas  de  fardamento  dos  corpos  ou 
batalhões ; 

37^  Enviar,  também  ao  commando  da  Força  Policial,  até  a 
mesma  data,  os  demais  papeis  annuaes  do  regimento ;  ató  o  dia 
10  de  cada  mes  os  mappas  e  relações  mensaes,  inclusive  a  daa 
alterações  ocoorridas  no  regimento  com  o  medico  áhi  em 
serviço,  e  ató  31  de  julho  as  folhas  de  conducta  dos  officiaienn 
ofilciaes  inferiores  do  regimento ; 

38.  Remetter  igualmente  ao.  commandante  da  ForgaPolii- 
oial,  na  dpoca  que  por  este  íôr  designada,  um  relatório  aaonai  « 
circumstanciado  do  movimento  geral  do  regimento ; 


ÀCTOft  DO  POftXII  BXBCimTO  535 

39.  Convocar  e  presidir  as  aessoes  do  conselho  administra 
1iTo  da  caiia  da  musica  do  regimento,  enviando  até  o  dia  \Q  de' 
cada  mez,  ao  commandante  da  Força  Policial,  o  respectivo  ba- 
lancete, eompeteotemen  te  documentado  e  acompanhado  do  sal  do 
a  ser  recolhido  á  Contadoria ; 

40.  AssigDac  e  rabricar  as  fés  de  offioiose  certidões  de 
assentamento  que  forem  extrahidas  doff  livros  respectivos  ; 

41 .  Ordenar  o  desconto  no  soldo  dos  ofiOlciaes  oa  praças  do 
regimento  da  importância  dos  artigos  que,  sem  motivo  justifi- 
cado,  inutilizarem  ou  extraviarem ; 

42.  Ordenar  a  descarga  dos  artigos  pertencentes  ao  regi- 
mento, que  forem  extraviados,  fazendo  recolher  à  respectiva 
arrecadado  gerai  os  que  estiverem  imprestáveis,  afim  de  serem 
opportunamente  examinados  por  uma  commissfto,  cuja  nomea- 
ção requisitará,  do  cominando  da  Força  Policial ; 

43.  Rubricar  os  livi*os  de  sua  secretaria,  assigoando  os 
termos  respectivos,  de  accordo  com  os  modelos  em  vigor  ; 

44.  Visitar,  quando  julgar  convenieate,  as  enfermarias 
onde  estiverem  em  tratamento  officiaes  ou  praças  de  seu  r^i- 
mento,  afim  de  atiender,  quando  for  possível,  a  qualquer  recla- 
mação que  lhe  fizerem ; 

45.  Nâo  redrar  força  dos  quartéis,  sem  prévia  ordem  do 
oommandante  da  Força  Policial,  salvo  nocajso  previsto  no  n.  3 
deste  artigo  ; 

46.  Conceder  dispensa  do  serviço,  dentro  dos  limites  mar- 
cados neste  regulamento,  aos  offlciaes  e  praças  do  seu  regimento; 

47.  Conceder  aos  offlciaes  e  praças  de  seu  commando  per- 
missão para  usarem  luto ; 

48.  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  Força 
Policial ; 

49.  Encaminhar,  devidamente  informados,  os  requeri- 
mentos,  queixas  ou  representações  dirigidas  á  autoridade  supe- 
rior por  offlciaes  e  praças  do  regimento ; 

50.  Mandar  desarranchar  as  praças  de  pret  que  estiverem 
nas  condições  estabelecidas  neste  regulamento  ; 

51.  Concederás  praças  de  pret  licença  para  se  casarem, 
dentro  dos  limites  esta^belecidos  pelo  commandante  da  Força. 
Policial ; 

52.  Mandar  substituir  os  offlciaes  e  praças  do  regimento, 
destacado»  nas  estações  opostos  polidaes,  prevenindo  o  comman- 
dante da  Força  Policial,  quando  a  substituição  for  de  offlciaes 
ou  de  todo  o  destacamento  ; 

53.  Prestar  aos  chefes  de  repartições  ou  regimento  as  in* 
formações  que  no  interesse  do  serviço  publico  lhe  forem  solici- 
tadas. 

Art.  504»  Para  o  provimento  effectivo  dos  cargos  de  aju- 
dante, quartel^mestre  e  secretario,  não  deve  o  commandante 
interino  do  regimento  apresentar  proposta,  sem  acquiesoencia 
do  eommaadante  effeetivo,  quando  este,  por  qualquer  droum- 
flianoia,  estiver  atestado  do  commando. 
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Art.  505.  O  commandaate  do  regimento  será  sabstHoido 
nas  soas  faltas  ou  impedimentos  pelo  respectivo  major  fiscal. 

Art.  506.  O  commandante  do  regimento,  sempre  que  fôr 
possível,  terá  residência  no  quartel» 

DO   MAJOR  FISCAL 

Art.  507.  O  major  fiscal  é  responsável  perante  o  eomman- 
dante  do  regimento  por  todo  o  serviço  que  a  este  couber. 

Art.  508.  Incambe  ao  major  fiscal : 

l.^  Ter  completo  conhecimento  da  Instrucção  pratica  da 
arma  a  qne  pertencer,  bem  como  da  legislação  em  vigor  na 
Força  Policial  e  do  systema  de  esoripturaçáo  neUa  adoptado, 
especialmente  na  parte  referente  aos  regimentos  ou  bata- 
lhões; 

2.<>  Observar  e  fazer  cumprir  com  exactidão  e  pontualidade 
as  ordens  geraes  e  instrucções  relativas  ao  serviço  do  regimento, 
corrigindo  as  faltas  que  encontrar  e  participando  immediata- 
mente  ao  commandande,  quando  fôr  necessária  a  intervenção 
deste; 

3.®  Inspeccionar  escrupulosamente  a  escripturaçSo  da  casa 
da  ordem,  arrecadação  geral,  agencia,  companhias  ou  esqua- 
drões, etc,  providenciando  para  que  esteja  sempre  em  dia  e 
s^a  feita  com  a  maior  regularidade,  sendo  responsável  pela 
exactidão  de  todos  os  papeis  sujeitos  à  sua  fiscalização  e  ao 
seu  visto ; 

A,^  Rubricar  os  livros  a  cargo  da  casa  da  ordem,  arreca- 
dação geral,  agencia,  companhias  ou  esquadrões,  e  outros  indi- 
cados aos  modelos  em  vigor,  assignando  os  competentes  termos 
de  encerramento ; 

5.«  Conferir  as  folhas  e  rela^Ses  de  vencimentos,  pedidos, 
mappas,  escalas,  prets,  guias,  snustes  de  contas  e  todos  os 
demais  papeis  que,  de  conformidade  com  os  modelos  em  uso  na 
Força  Policial,  deve  rubricar  ; 

6.»  Mandar  organizar,  conferir  e  assignar  a  escala  do  ser- 
viço e  alterações  dos  ofilciaes^  a  qual  entregará  á  secretaria 
até  o  dia  8  de  cada  mez ; 

7.0  Rubricar  todas  as  contas  das  despezas  feitas  pelo  regi- 
mento, bem  como  os  vales  do  dinheiro  para  os  destacamentos; 

8.0  Inspeccionar  assiduamente  todas  as  dependências  do 
quartel,  especialmente  o  i*ancho,  alojamentos,  arrecadações  e 
cavaUariças,  bem  como  as  estações  e  postos,  fazendo  as  suas 
visitas  em  heras  incertas,  afim  de  verificar  si  os  diflérentes 
serviços  são  feitos  com  a  devida  regularidade; 

9.*  Escalar  os  ofliciaes  precisos  para  o  serviço,  organizar 
e  assignar  o  detalhe  diário,  de  accordo  com  as  ordens  do  com- 
mandante, fazendo-o  registrar  no  livro  respectivo  ; 

10.  Ouiar  os  offlciaes  no  cumprimento  de  seus  deveres, 
particularmente  na  acquisi(^o  dos  conhecimentos  peculiares 
á  sua  arma  e  ao  serviço  policial,  e  providenciar  para  que  os 
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inferiores  e  pragas  conheçam  também  as  suas  obrigações,  se- 
C^undo  as  circumstancias  em  que  se  acharem  ; 

11.  Propor  ao  commandante,  as  modificações  que  julgar 
oonveiiientes  ao  serviço  do  regimento,  tendo  em  vista  que  não 
flejam  contrarias  ás  prescripçoã  deste  regulamento  ou  ás  ordens 
de  autoridade  superior ; 

12.  Fiscalizar  o  serviço  das  rondas,  patrulhas,  guardas  e 
instmcçSo  pratica  do  regimento,  providenciando  para  que  teija 
feito  de  accordo  com  as  ordens  geraes  e  particulares  deste ; 

13.  Auxiliar  o  commandante,  de  modo  que  não  haja  omissão 
ou  irregularidade  no  serviço  ; 

14.  Responder  pela  pontualidade  das  formaturas  geraes  do 
regimento  eoem  assim  pela  execução  geral  de  todos  os  exerci- 
oioB,  que  serão  feitos  sob  sua  direcção,  quando  não  estiver  pre- 
sente  o  commandante ; 

15.  Não  permittir  que  entrem  para  as  arrecadações,  gé- 
neros alimentioios  ou  forragens  e  ferragens  que  não  sejam  de 
boa  qualidade,  para  o  que  os  examinará  previamente  em  com- 

Sanhia  dos  offlciaes  de  que  trata  o  art.  597  e,  depois  de  veri- 
car  a  sua  quantidade,  fará  lavrar  no  talão  de  vales  quinzenaes 
o  competente  termo,  que  será  por  todos  assignado  ; 

16.  Verificar  nas  arrecadações,  conjuntamente  com  os 
mesmos  offlciaes,  a  quantidade  e  estado  dos  géneros,  forragens 
e  ferragens  que  passarem  de  uma  para  outra  quinzena  ; 

17.  Assistir  também  á  entrega  dos  géneros,  forrageis 
e  ferragens  existentes  nas  arrecadações,  no  que  se  fiurá  acom- 
panhar dos  offlciaes  a  que  se  refere  o  art.  597  e  bem  assim  á 
ao  material  da  agencia,  quando  o  agente  for  substituído,  ru- 
bricando nos  livros  respectivos  os  mapp as  que  este  apresentar 
ao  seu  substituto ; 

18.  Ter  a  seu  cargo  uma  grade  para  abonar  o  numero  de 
etapas  das  praças  e  outra  para  o  abono  das  rações  de  forragens 
dos  animaes,  de  conformidade  com  as  alterações  publicadas  em 
ordem  do  dia  ou  detalhe,  afim  de  poder  fiscalizar  diariamente 
as  grades  e  vales  da  agencia  e  das  companhias  ou  esqua- 
drões; 

19.  Mandar  fazer  os  toques  especiaes  para  as  formaturas 
e  03  demais  que  forem  necessários ; 

20.  Vigiar  attentamente  o  comportamento,  aptidão  e  de- 
feitos dos  offlciaes  do  regimento,  intervindo  com  a  sua  autori- 
dade, ou  recorrendo  á  do  commandante,  quando  fôr  mister 
cobibir  qualquer  abuso ; 

21.  Inspeccionar,  sempre  que  fòr  possível,  os  destaca- 
mentos antes  de  marcharem,  e  assistir  ás  paradas  das  guardas 
ou  de  outras  forças  que  tenham  de  sahir  dos  quartéis ; 

S2.  Corrigir,  em  occasião  de  exercício  ou  formatura» 
qualquer  erro  que  observar,  sem,  entretanto,  perturbar  as 
vozes  do  commando ; 

23.  Apresentar  o  detalhe  diário  ao  commandante,  antes  de 
pablíeado,  não  o  podendo  alterar  depois,  sem  ordem'  da  mesma 
autoridade ; 
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24.  ProTidenciar  para  que  se  conserre  aâSzada  na  sala  das 
ordoDs  e  no  estado-maior  uma  relação  das  residências  de  todoí 
08  offlciaes  do  regimento  ; 

25.  Informar-86  cuidadosamente  de  todas  as  Mtas  com- 
mettidas  por  offlciaes  ou  praças  do  regimento»  aflmde  prestar 
ao  commandante  os  necessários  esclarecimentos ; 

26.  Verificar  o  motivo  do  estrago  ou  extravio  de  artigos 
pertencentes  ao  regimento  e  informar  ao  commandante  para 
tomar  as  providencias  que  se  tornarem  precisas ; 

27.  Escali^r  os  offlciaes  que,  com  o  commandante  de  com- 
panhia ou  esquadrão,  devem  fioizer  o  inventario  dos  artigos 
extraviados  pelas  pragas  que,  não  estando  destacadas,  se  ausen- 
tarem iilegaimenie ; 

28.  Nomear  a  commissão  que  deve  inventariares  objectos 
deixados  pelos  offlciaes  do  regimento,  que  Mlecerem  e  lâo 
tiverem  família ; 

29.  Presidir  ao  leilão  de  que  tratam  os  arts.  256,  257 
e  814; 

30.  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  caixa  da 
musica  do  regimento  ; 

31.  Visar  as  receitas  passadas  pelos  médicos  da  Força 
Policial  ás  praças  do  regimento  e  ãs  suas  famílias,  quando  não 
íorem  da  competência  do  chefe  de  corpo  ou  batalhão  ; 

32.  Viciar  as  enfermarias,  onde  estiverem  em  tratammito 
offlciaes  ou  praças  do  regimento,  transmittindo  ao  commaa- 
dante  as  reclamações   que  porventura  lhe  forem  feitas ; 

33.  Assignar  e  apresentar  ao  commandante  o  mappa  diário 
do  regimento. 

Art.  509.  O  maior  fiscal  serã  substituído  em  suas  ílsiltas  on 
impedimentos  pelo  chefe  de  corpo  ou  batalhão  mais  antigo  do 
regimento, 

Art.  510.  O  major  fiscal  deve  residir  no  quartel  ou  em  suas 
immediações,  sempre  que  fòr  posaiveL 

DO  AJUDANTE 

Art.  51 1 .  O  s^adante  do  regimento  é  o  assistente  immediato 
do  major  fiscal  em  todos  os  serviços  que  a  este  estão  aflíéctos» 

Art.  512.  Ao  ajudante  do  regimento  incumbe  : 

1  .^  Commandar  o  estado  menor  do  regimento  ; 

2.  «Vigiar  com  escrupuloso  cuidado  tudo  que  ooeorrer  no 
regimento  e  providenciar,  quando  estiver  na  sua  alçada,  para 
sanar  asíliltas  ou  irregularidade^i  que  observar,  reDorrendoao 
major-fiscal  e,  na  ausência  deste,  ao  commandante,  quando  tàt 
necessária  a  interven^^  de   qualquer  destas  autoridades ; 

3.«  Ter  perfeito  conhecimento  da  legislação  em  vigor  na 
Força  Policial,  da  instrucção  pratica  de  sua  arma  e  de  todas  as 
ordens  relativas  ao  serviço  próprio  do  regimento ; 

4.»  Conhecer  também  a  escriptura^  geral  do  regimento» 
especiaimente  a  parte  que  estiver  a  seu  cargo  ; 
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S.!*  Instruir  os  offlciaes  infdriorea  do  estado  menor  em  todas 
as  saas  obrigações,  referentes  nSbo  só  aos  diversos  serviços 
diários,  mas  também  aos  exercícios  militares  da  arma  respe- 
ctiva; 

ô.<>  Fiscalizar  e  responder  pelo  asseio,  uniformidade  e 
postura  militar  de  todas  as  praças  de  pret  do  estado  menor  do 
regimento; 

7. o  Mandar  conduzir  ao  logar  designado  para  a  parada  geral 
diária,  o  pessoal  do  regimento  que  tiver  sido  escalado  para  o 
serviço  de  guarnição  e  outros,  para  o  que  ordenará  fazer  os 
toques  necessários,  prevenindo  o  offlcial  de  estado-maior  ; 

8.<»  Passar  revista  a  todas  as  guardas,  piquetes,  destaca- 
mentos, patrulhas  e,  em  geral,  a  todas  as  praças  que  entrarem 
de  serviço,  antes  de  serem  mandadas  para  os  seus  destinos ; 

9.«  Rondar  f)[*equentemente  as  estações,  postos,  guardas  e 
patrulhas,  participando  qualquer  falta  ou  irregularidade  que 
notar; 

10.  Escalar  o  serviço  dos  offlciaes  inferiores,  cabos  de 
esquadra,  cornetas  ou  clarins  e  tambores  e  ter  uma  escala  dos 
offlciaes,  aflm  de  poder  designar,  na  ausenda  do  major  fiscal, 
aquelle  a  quem  competir  qualquer  serviço  que  se  tome  preciso, 
dando  disso  conhecimento  ao  miajor,  logo  que  este  chegue  aa 
quartel; 

11.  Procurar  conhecera  conduota  civil  e  militar  de  todos 
os  offlciaes  inferiores  do  estado-menor  e  concital-os  ao  exacto 
cumprimento  de  seus  deveres ; 

12.  Verificar  diariamente,  pelos  mappas  dos  corpos  ou  ba- 
talhões, a  força  prompta  de  cada  um,  afim  de  poder  escalar  os 
serviços  que  estiverem  a  cargo  do  regimento ; 

13.  Reunir  todas  as  partes,  relações  e  mais  papeis  que 
tenham  de  ser  presentes  ao  major,  notando  as  alterações  que 
se  derem  e  particularmente  aquellas  que  forem  objecto  de 
detalhe ; 

14»  Ter  sob  sua  guarda  o  archivo,  moveis  e  utensílios  da 
sala  das  ordens  e  velar  pela  sua  boa  conservação ; 

15.  Copiar  diariamente  e  á  hora  determinada,  o  detalhe 
da  Força  Policial  e,  depois  de  o  ler  ao  commandante  e  major 
fiscal,  organizar  com  este  o  detalhe  do  regimento,  que,  com 
a  sua  assistência,  será  depois  dictado  pelo  sargento-ajudante  aos 
sar^enteantes  das  companhias  ou  esquadrões  e  aos  offlciaes  in- 
feriores para  esse  fim  enviados  pelas  estações  e  postos  policiaes ; 

16.  Remetter  copias  das  ordens  do  dia  e  detalhes  do  regi- 
mento aos  commandantes  das  estações  e  postos  policiaes  que 
não  puderem  mandar  copial-os,  por  se  acharem  em  pontos 
muito  aílastados  do  quartel ; 

17.  Apurar  com  antecedência,  em  occasiSo  de  exercícios 
ou  formaturas  geraes,  pelos  mappas  diários  dos  corpos  ou  ba- 
talhões, todo  o  pessoal  prompto  no  regimento,  verificando  em 
seguida  si  essa  apurado  comoina  com  os  mappas  da  força,  apre- 
sentados pelos  mesmos  corpos  ou  batalhões,  dando  parte  ao 
major  dos  enganos  ou  omissões  que  encontraír; 
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18.  Retirar,  com  a  devida  antecedência,  em  formataras  ge- 
raes,  de  umas  para  entras  companhias  on  esquadrOes,  eatenden- 
do-se  previamente  com  os  chefes  dos  respectivos  corpoB,ou  bata- 
lhões, as  praças  que  forem  necessárias,  de  modo  a  ficarem  todas 
as  companhias  ou  esquadrões  com  i^al  numero  de  filas,  man- 
dando antes  do  toque  de  avançar^  tocar  pontos  ao  aUnhamento^ 
e  fazendo-os  tomar  as  distancias  necessárias  para  soas  compa- 
nhias ou  esquadrões,  findo  o  que  participará  ao  fiscal,  de  qaem 
receberá  ordem  para  mandar  íàzer  aquelle  toque; 

19.  Velar  por  que  haja  o  maior  escmpulo  e  exactidão  na 
escripturação  dos  livros  da  casa  da  ordem  e  na  organizaf^  de 
todos  os  mappas,  relações  e  mais  papeis  que  tenham  de  ser 
fornecidos  pela  mesma  repartição ; 

20.  Não  permlttir  que  os  cornetas,  clarins  oa  tambores 
alterem  os  toques  estabelecidos  nas  respectivas  ordenanças ; 

21 .  Prender  qualquer  praça,  sempre  que,  a  bem  da  disci- 
plina, for  necessário,  dando  logo  parte  ao  major  fiscal  e  pre- 
venindo o  chefe  do  corpo  ou  batalhão  ; 

22.  Instruir  as  praças  de  pret  do  eatado-menor  no  modo  de 
fazer  as  continências  militares  com  ou  sem  armas ; 

23.  Ser  activo,  vigilante  e  dedicado  no  exercício  de  suas 
fioncções,  de  modo  a  estar  sempre  prompto  em  todas  as  ocoa- 
slões  necessárias,  sendo  o  primeiro  a  apresentar-se  para  as  for- 
maturas geraes  do  regimento ; 

24.  Entregar  á  secretaria,  afim  de  serem  archivados,  os 
documentos  que  tiver  recebido  e  cujos  despachos  já  tenha  cum- 
prido, e  bem  assim  os  mappas  diários,  partes  de  estado-maior, 
roteiros  e  todos  os  demais  papeis  que  devam  ser  archivados  oa 
mesma  repartição ; 

25.  Organizar  o  mappa  da  força,  sempre  que  houver  ordem 
de  formatura  geral  do  regimento; 

26.  Apresentar  proposta  para  o  provimento  das  vagas  áo 
estado-menor  do  regimento ; 

27.  Fiscalizar  a  instmcção  pratica  ministrada  ás  praças 
nas  escolas  de  recrutas ; 

28.  Fiscalizar  o  serviço  interno  e  externo  do  regimento. 
Art.  513.  O  t^ndante,  em  seus  impedimentos  ou  faltas,  será 

substituído  pelo  capitão  do  regimento,  mais  antigo. 

Art.  514.  O  ajudante  deve  residir  no  quartel  e,  quando 
isto  não  seja  possível,  em  suas  immediações. 

DO   QUARTEL-MESTRE 

Art.  515.  O  quartel-mestre  será  escolhido  pelo  oomman- 
dante  do  regimento,  dentre  os  tenentes  de  sua  confiança. 

Art.  516.  Ao  quartel-mestre  incumbe: 

I<>.  Ter  a  seu  cargo  a  arrecadação  geral  do  armamento,  ar- 
rolamento,  equipamento,  fardamento  e  utensílios,  cuidando 
em  que  todos  os  artigos  se  conservem  perfeitamente  asseiados  e 
sejam  guardados  convenientemente,  de  tal  sorte  dispostos 
sejam  guardados  convenientemente,  de  tal  sorte    dispostos 
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qneeBtdjam  sempre  a  coberto  do  tempo,  solicitando  para  isso 
as  providencias  que  forem  necessárias  ; 

2.^  Levar  ao  conhecimento  do.  major  fiscal,  prestando  os 
devidos  esclarecimentos,  o  estrago  ou  deterioraçSo  de  qnalqaer 
artigo  confiado  à  soa  gnarda ; 

3.*  Examinar  todos  os  dias  a  arrecadação,  fazendo  as 
mudanças  necessárias  para  a  conserva^  dos  objectos  nella 
depositados ; 

4. o  Fazer  pesar,  medir  ou  contar  tudo  quanto  houver  de 
guardar  na  arrecadando ; 

5.«  NSo  fornecer  cousa  alguma  sem  documento  competente* 
mente  legalisado  e  recibo  pagado  por  quem  de  direito  ; 

6.*  Organizar  e  sabmetter  á  assignatura  do  commandante* 
no  dia  1*  de  cada  mez,  a  folha  dos  vencimentos  dos  offlciaes  do 
regimento,  receber  Ba  Ck)ntadoria  a  sua  importância  e  fazer  o 
devido  pagamento  ; 

7.*  Providenciar  para  que  sejam  registrados  nos  livros 
competentes  todos  os  pedidos  feitos  &  assistência  do  material, 
submettendo-os  em  seguida  á  assignatura  do  commandante  do 
regimento ; 

8.*  Organizare  registrar  nos  respectivos  livros  os  mappas 
mensaes  de  íkrdamento.  armamento,  equipamento,  utensilios  e 
outros  artigos  entrados  para  a  arrecadação  e  sahidos  durante  o 
mez; 

9.«  Apresentar  ao  fiscal  do  regimento,  até  20  de  janeiro  de 
cada  anno,  um  mappa  da  carga  geral  do  regimento  durante  o 
anno  findo,  especificando  as  cargas  e  descargas  feitas,  e  bem 
assim  outro  do  fardamento  receoido  e  distribuído  aos  corpos  ou 
batalhões  durante  o  mesmo  anno,  e  do  que  ficou  existindo  em 
arrecadação  em  31  de  dezembro,  registrando  ambos  os  mappas 
no  livro  para  isto  destinado ; 

10.  Registrar  nos  livros  próprios  as  guias  de  vencimentos 
de  offlciaes  que  tiver  passado  e  as  que  houver  recebido ; 

11.  Organizar  o  mappa  do  gaz  consumido  no  quartel  do 
regimento ; 

12.  Extrahir  e  conservar,  até  a  conferencia  dos  mappas 
annuaes,  cópias  das  ordens  do  dia  reglmentaes,  e  detalhes  que 
autorizarem  carga  ou  descarga  em  qualquer  companhia,  esqua- 
drão ou  repartição  do  regimento ; 

13.  Receber  da  Contadoria  quaesquer  quantias  mandadas 
fornecer  ao  regimento  pelo  commandante  da  Força  Policial, 
exceptuadas  aquellas  cujo  recebimento  competir  aos  comman- 
dantes  de  companhia  ou  esquadrões ; 

14.  Resgatar  na  naesma  repartindo,  até  o  dia  10  de  eada 
mez,  com  a  apresenta^  das  contas  das  despezas  feitas,  o 
documento  a  que  se  refere  o  art.  368 ; 

15.  Conservar  em  dia  e  perfeitamente  organisada  a  escri- 
ptoração  a  sen  cargo,  rotulando  e  archivando  cuidadosamente 
todos  08  documentos,  de  modo  a  poder  prestar  promptamente 
qualquer  informa^  que  lhe  seja  exigida  pelo  major  ou  pelo 
commandante  do  regimento ; 
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16.  Apresentar  proposta  para  o  preencbimento  da  Taga 
de  sargento  quartel-mestre ; 

17«  Indiflar  ao  oomniAndaate  do  regimento  as  praças  que 
forem  precisas  para  o  serviço  da  arrecadação ; 

18.  Conseryar  sempre  em  seu  poder  as  duTes  da  arre- 
oadação ; 

19.  Ter  a  seu  cargo  todas  as  offlcinas  que  se  estabeleoerem 
propriamente  no  regimento,  relacionando  o  pessoal  nellas  em- 
pregado e  a  ferramenta  distribuída,  devendo  apresentar  maosal- 
mente  ao  major  fiscal  uma  relação  explicativa  da  matena  prima 
recebida  e  consumida  em  cada  uma  delias. 

Art.  517.  O  quartelomestre  será  nomeado  pelo  eommando 
da  Força  Policial»  sobre  proposta  de  commandante  do  regimento. 

Art.  518.  Em  suas  íaltas  ou  impedimentos  o  quarteí-mesire 
será  substituído  por  um  subalterno,  à  escolha  do  oommandaote 
do  regimento. 

Art.  519.  O  quartel-mestre  residirá  no  quartel  ou  em  soas 
proximidades^  sempre  que  Í5r  possível. 

DO   SECRETARIO 

Art.  530.  O  cargo  de  secretario  do  regimento  será  exercido 
por  um  alferes  da  confiança  do  respectivo  conunandante. 

Art.  5S1 .  Incumbe  ao  secretario: 

l.o  Fazer  e  expedir  toda  a  correspondência  do  regimento* 
guardando  o  necessário  sigillo  ; 

2.*  £smerar>se  para  que  seja  feita  em  dia,  com  eserupuloso 
cuidado  e  de  accordo  com  os  modelos  em  vigor,  a  eseriptmnKío 
dos  livros  a  seu  cargo  ; 

S.*"  Organizar  o  archivo  do  regimento,  velando  pela  soa 
guarda  e  boa  conservação,  bem  como  pelo  asseio  da  reparti(^  e 
dos  moveis  e  utensílios  nella  depositados ; 

4.<>  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  o  migor  fiscal  exí* 
gir  e  forem  relativos  ás  suas  attribuições ; 

5.*  Não  consentir  que  sejam  retirados  documentos  ou  livros 
da  secretaria,  sem  ordem  do  commandante,  e  recibo  de  quem  os 
pedir,  tendo  cuidado  de  examinai-os,  quando  restituidos»  afim  de 
Terifioar  ai  se  acham  no  estado  em  que*  foram  entregues*  dando 
farte  ao  commandante,  si  tal  não  aoontecer ; 

6.*  Apresentar  ao  commandante  do  regimento,  logo  qna 
este  chegue  á  secretaria,  toda  a  correspondência  que  em  sua  aa- 
\8encia  houver  reoebído ; 

7.«  Subscrever,  depois  de  conferii-as  cuidadosamente,  as 
fésdeoi&cio  e  certidões  4e.  assentamentos  extrahidas  dos  livros 
oompetentes ; 

8.0  Esctípimar* de  próprio  pnnho  o  livro  de  reoeita  e  ides- 
-  pesa  da  caixa  da  musica ; 

9.0  Organizar,  de  accordo  com  o  IbrmuJajrio  adonftádo,  o 
apresentar  ao  commandante  para  aasignar,  o  termo  dejbssrçao 
das  praças  que  por  esse  crime  íbrem  exduidas'  do  regimento^ 
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«imeBmdolhe  os  demais  docaoaentofl,  que  com  o  megmo  termo 
serio  archirados. 

Art.  522.  O  seoretario  será  auxiliado  no  desempenho  de  seus 
deTeres  por  inferiores  do  estado-menor  e  pelas  praças  qae 
íSoKrem  necessárias,  de  soa  confiança* 

DO  YETBRUIARIO 

Art.  523.  Ao  yeterinario  incumbe : 

1.^  Responder  pelo  curativo  de  todos  os  animaes  doentes ; 

2.0  Instruir  os  ferradores  na  maneira  de  sangrar  e  curar  os 
animaes; 

3.0  Percorreras  cavallariças  todas  as  manhãs,  por  occasião 
da  limpeza»  afim  de  examinar  e  ourar  os  animaes  doentes,  fa- 
zendo recolher  á  enfermaria  aquellescinas  moléstias  exigirem 
maior  desvelo  no  tratamento,  e  em  seguida  visitar  com  o  1»  sar- 
gento ferrador  a  mesma  enfermaria,  para  fazer  o  curativo  dos 
animaes  nella  existentes ; 

4.0  Apresentar  ao  major  fiscal,  terminado  o  curativo  dos 
animaes,  uma  nota  com  os  números  e  esquadrões  daquelles 
que  estiverem  em  condições  de  ter  alta  da  enfermaria  e  aos  que 
a  ella  devam  ser  recolhidos,  afim  de  íkzer-se  a  necessária  publi- 
ca^ em  detalhe  do  regimento ; 

5.0  Voltar  ás  cavallariças  e  á  enfermaria,  acompanhado  do 
ferrador  de  dia,  entre  4  e  5  horas  da  tarde,  para  passar 
nova  revista  nos  animaes,  à$ãiáo  iMurte  ao  major  fiscal  ou,  em 
soa  ausência,  ao  offlcial  de  estado-maior,  das  faltas  que  observar; 

6.*  Prevenir  ao  ofiScial  de  estado-maior,  todas  as  vezes  que 
tiver  de  visitar  ou  curar  os  animaes  doentes  ; 

7.0  Ter  a  seu  cargo  no  quartel  uma  ambulância,  imvida 
doe  iD9b*umentos,  appareihos  e  medicamentos  neoessarioe  ao 
ourativo  dos  animaes ; 

8.0  Participar  immediatamente  ao  major  fiscal,  quando 
apparecer  qualquer  moléstia  contagiosa  entre  os  animaes,  afim 
de  serem  tomadas  as  necessárias  providencias  ; 

9. o  Não  consentir  que  se  appliquem  remédios  aos  animaes» 
aem  sua  ordem,  salvo  nos  omos  em  que  se  tome  indispensável 
e  urgente  o  eurativo ; 

10.  Examinar  escrupulosamente  os  animaes  que  SBhou- 
^rarem  de  comprar  ou  vender,  classificando,  no  segundo  caso,  as 
moléstias  ou  defeitos  physieos  de  cada  um ; 

11.  Piseaiiaar  o  serviço  de  mareai  dos eavaUos  amuares 
adquiridas  paia  a  Fosga  Policial : 

12.  Faaer  parte,  de  aoeorao  com  o  art.  507,  g  1?,  da 
mtamóaÃú  «asavregadade  examinar  e  Torifloar  as  forragens  e 
ferragens  que  entrarem  para  a  arrecadação  ou  passarem  de 
asna  para  oatva  quinaeoa,  ou  de  om  para  outro  agente  ; 

13.  Indicar  ao  capitiu)-ajudante  quem  deva  ser  ol*  sargento 
Itamuioi^már  e  os  artíftoes  ÍBnradoves ; 

14.  Bsoriptpgar  auádadosamante  o  iiyrodeoargaedesoaxga 
dos  medicamentos,  drogas,  instrumentos  e  .utensílios  sob  sua 
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ffuarda,  apresentando  ao  major  fiscal,  dentro  dos  oito  primeiros 
dias,  depois  de  findo  cada  trimestre,  o  mappa  das  alterações 
occorridas ; 

15.  Apresentar  também  ao  major  fiscal,  atê  o  dia  5  de  cada 
mez,  o  mappa  dos  medicamentos  e  drogas  consamidos  com 
o  tratamento  dos  cavallos  e  muares,  afim  de  ser  ordenada 
a  respectiva  descarga,  e  bem  assim  o  mappa  de  moYimento 
da  enfermaria  dos  animaes. 

Art.  524.  O  Teterinario,  em  snas  faltas  ou  impedimentos, 
será  substitaido  pelo  ferrador-mór,  mas  somente  nos  serviços 
compatíveis  com  a  graduação  deste. 

CAPITULO  XXIV 

DOS  OFFICIAES  DO  CORPO  OU  BATALHÃO 


Art.  525.  o  chefe  de  nm  corpo  ou  batalhão  exerce  o  eom- 
mando,  a  administração  dessa  íracção  do  regimento,  perante 
c^jo  commandante  responde  pela  boa  ordem,  disciplina  e 
asseio  do  corpo  ou  batalhão. 

Art.  526.  Ao  chefe  compete: 

1  .<>  Transmittir  ao  commandante  do  regimento,  por  inter- 
médio do  fiscal,  com  visto  ou  juizo  seu,  todos  os  papeis  prove- 
nientes dos  esquadrões  ou  companhias  ; 

2.0  Executar  e  fò.zer  executar  todas  as  ordens  emanadas  do 
regimento  para  o  corpo  ou  batalhão ; 

3.^  Inspeccionar  fy^equentemente  os  esquadrões  ou  compa- 
nhias, para  que  nada  falte,  e  esteja  sempre  em  condições  de 
bem  informar  ao  commandante  e  ao  fiscal ; 

4.0  Comparecer  com  os  offlciaes  do  corpo  ou  batalhão  á 
ordem  regimental ; 

5.<>  Rubricar  os  livros  a  cargo  dos  esquadrões  ou  compsk- 
nhias ; 

6.^  Enviar  ao  commandante  do  regimento  na  época  própria 
as  relações  de  conducta  dos  offlciaes  e  inferiores,  emittindo  o 
seu  Juízo,  de  quc:  dará  conhecimento  a  cada  um  em  particular ; 

7. o  Conferir  as  folhas  e  relações  de  vencimentos  que  tive- 
rem de  ser  entreg^ies  ao  major  fiscal ; 

8. o  Apresentar,  depois  de  aceeita,  a  proposta  de  promoçSo 
nos  esquadrões  ou  companhias  á  approvaç&o  do  commandante 
do  regimento  que,  discordando,  mandará  fazer  outra  e  promo- 
verá fora  da  referida  proposta,  si  depois  de  oito  dias  não  receber 
nova; 

9.0  Fazer  parte  do  conselho  administrativo  da  caixa  da  ma- 
sica  do  regimento ; 

10.  Assistir  á  entrosa  de  commando  de  esquadrão  ou  com- 
panhia, e  á  conferencia  do  material  constante  do  mappa  carga 
que  rubricará  no  livro  próprio ; 
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11.  VMar  atittitaniento  o  oomportamento,  aptidão  e  de< 
feitos  dos  offlciaes  e  inferiores  do  corpo  ou  batalhão,  iaterrindo 
com  soa  autoridade,  oa-  seoerrendo  á  do  major  ou  oomman- 
daate  do  resimeoto^  qpiando  fôr  mister  c jhilxir  qualquer  abuso ; 

12.  Ck>rrigir  em  occasião  de  exercido  ou  formatura,  qual-* 
quer  erro  que  obsaryar  no  oorpo  ou  batalhão,  sem  entretanto 
perturbar  as  Tozes  de  oommando ; 

13.  Informar-se  eqidadirwamente  de  todas  as  fledtas  commet- 
tidas  por  c^ciaesou  praças  do  corpo  ou  batalhão,aflm  de  prestar 
ao  major-fiscdl  ou  oommandaute  do  regimento  os  neceasarios 
eselareeiíDeutos; 

14.  Verifbcar  o  motivo  do  estrago  ou  extravio  de  artigos 
pertencentes  ao  corpo  ou  batalhão  e  informar  ao  fiscal  e  comr 
mandante  para  tomarem  as  devidas  providencias ; 

15.  Indicar  06  offlciaes  que  com  o  commandantedeesquadriU) 
ou  companhia  devem  íkzer  o  inv^itario  dos  artigos  extraviados 
pelas  praças  que,  não  estando  destacadas,  se  ausentarem  illdgal- 
mente  * 

lô!  Presidir  no  corpo  ou  batalhão,  ao  leilão  de  qoe  tratam 
os  arts.  256  e  257 ; 

17.  Visar  as  receitas  passadas  pelos  médicos  da  Força  Poli- 
cial ás  praças  do  corpo  ou  batalhão  e  ás  suas  f  ^milias ; 

18.  Visitar  as  enfermarias,  onde  estiverem  em  tratamento 
offlciaes  ou  praças  do  corpo  ou  batalhão,  transmittiDdo  ao  com* 
mandante  e  ao  fiscal  as  reclamações  que  porventura  lhe  forem 
feitas; 

19.  Fiscalizar  e  responder  pelo  asseio,  uniformidade  e  com- 
postura militar  dos  offlciaes  e  praças  do  corpo  ou  batalhão  ; 

20.  Guiar  os  offlciaes  no  cumprimento  de  seus  deveres,  par- 
ticularmente na  acquisição  dos  conhecimentos  peculiares  á  sua 
arma  e  ao  serviço  policial,  e  providenciar  para  que  os  inferiores 
e  praças  conheçam  bem  suas  obrigações,  segundo  as  circumatau- 
cias  em  que  se  acharem ; 

21.  Fiscalizar  o  serviço  de  rondas,  patrulhas,  guardas  e  in- 
struocão  pratica  do  corpo  ou  batalhão,  providenciando,  quanto 
em  si  couber,  para  aue  sej^ai  feito  de  aocordo  com  as  ordens  ge« 
raes  e  particulares  do  r^imento  e  da  Força  Policial ; 

22.  Participar  aos  nacaes  os  castigos  impostos  ás  praças  de 
9008  corpos  ou  batalhões,  para  que  sejam  publicados ; 

23.  Exercer,  noslimiteadesteregulamento,  com  relato  ao 
corpo  ou  batalhão,  outras  ftmcções  semelhantes  ás  do  comman- 
dante  e  do  fiscal,  tendo  sempre  cuidado  de  não  invadir  as  at- 
tribuições  destes. 

Art.  527.  O  chefe  de  corpo  ou  batalhão  é  substituído  em  seus 
impedimentos  ou  faltas  pelo  capitão  mais  antigo  do  regimento* 

DO  COMMA.NDAJrrE  DB    COMPANHIA     OU   ESQUAORIO 

Art.  528.  Ao  commandante  de  companhia  ou  esquadrão 
incumbe: 

1.^  Responder  perante  o  chete  de  corpo  ou  batalhão  pela 
boa  ordem  e  disciplina  de  sua  companhia  ou  esquadrão  e  pon- 
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tual  obseryancia  das  disposições  deste  regulamento  na  parte  qae 
lhe  diz  respeito ; 

2.^  Ter  perfeito  conhecimento  das  leis,  regulamentos,  for- 
mulários e  ordens  geraes  em  vigor,  bem  como  da  instnio^Lo 
pratica  de  sua  arma ; 

3.0  Conhecer  também  perfeitamente  a  escripturação  geral 
de  um  corpo,  principalmentd  a  parte  que  estiver  a  seu  cargo ; 

4.<»  Instruir  as  praças  do  seu  commando  no  modo  por  que 
devem  proceder  em  todas  as  condições  do  serviço  e  observar  si 
desempenham  os  seus  deveres  com  exactidão ; 

5.<>  Conhecer  a  aptidão,  habilitações  e  defeitos  de  cada  um 
dos  seus  commandador,  de  modo  a  poder  prestar  promptamente 
qualquer  informação ; 

(5.0  Attender,  sempre  que  estiver  na  sua  alçada,  ais  recla- 
mações justas  dos  sous  commandados ; 

7/  Manter  em  dia  o  cm  perfeita  ordem  a  escriptara^  da 
companhia  ou  esquadrão,  tendo  o  cuidado  de  fazel-a  de  accordo 
com  os  modelos  adoptados  ; 

S.<^  Conservar  em  ordem  e  convenientemente  emmaçados  e 
rotulados  os  documentos  pertencentes  ao  archivo  da  companhia 
ou  esquadrão ; 

Q.*"  Inspeccionar  com  a  máxima  attenção  os  papeis  que  tiver 
de  .'issignar  ou  rubricar,  aâm  de  evitar  erros  ou  omissões,  pelos 
quaes  será  responsável ; 

10.  Organizar  e  assignar  as  relações  mensaes  dos  venci- 
mentos das  praças  da  companhia  ou  esquadrão,  receber  na  Con- 
tadoria a  importância  respectiva  e  fazer  o  pagamento  em  pre- 
sença dos  officiaes  subalternos  que  estiverem  promptoi ; 

1 1 .  Dar  parte  por  escripto  ao  chefe  do  corjx)  ou  batalhão 
das  oceurrencias  que  houver  durante  o  pagamento  dos  venci- 
mentos das  praças,  mencionando  os  nomes  das  que  não  foram 
pagas  e  os  motivos  que  a  isso  deram  logar ; 

12.  Recolher  á  Contadoria,  dentro  de  três  dias  depois  de 
feito  o  pagamento  dos  vencimentos  das  praças,  as  quantias  per- 
tencentes ás  que  não  foram  pagas,  por  se  acharem  doentes  no 
hospital,  licenciadas,  cm  diligencia  ou  ausentes  illegalmente ; 

13.  Abonar  ãs  praças  da  companhia  ou  esquadrão,  com 
toda  a  pontualidade,  o  fardamento  a  que  tiverem  direito,  para 
o  que  apresentará  em  tempo  os  respectivos  pedidos  ; 

14.  Apresentar  ao  chefe  de  corpo  ou  batalhão  proposta  para 
a  promoção  de  offlciaos  inferiores,  cabos  de  esquadra  e  anspe- 
çadas  na  companhia  ou  esquadrão  de  seu  commando  ; 

15.  Zelar  a  flel  execução,  por  parte  dos  seus  commandados, 
de  todas  as  ordens  e  instrucções  vigentes  no  corpo  ou  batalhão  ; 

16.  Assignar  e  mandar  entregar  todas  as  manhãs  ao  chefe 
de  corpo  ou  batalhão,  por  occasião  da  parada,  afim  de  ser  apre- 
i^entado  ao  major  fiscal,  o  mappa  diário  da  companhia  ou  es- 
quadrão; 

17.  Não  fazer  descontos  nos  vencimentos  das  praças,  sinão 
por  ordem  da  autoridade  competente ; 
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18.  Verificar  si  são  guardados  na  arrecadação  respectiva  e 
marcados  convenientemente  pelo  sargento  furriel  os  objectos 
pertencentes  ás  praças  que  se  ausentarem  illegalmente,  baixarem 
ao  hospital,  obtiverem  Ucença  ou  seguirem  em  diligencia ; 

19.  Inspeccionar  frequentemente  o  armamento,  fardamento, 
correame  e  todos  os  demais  artigos  que  estiverem  na  arrecada- 
do ou  em  poder  das  praças,  dando  parte  em  tompo  dos  extravios 
ou  estragos  que  occorrerem,  afim  de  serem  tomadas  as  provi- 
dencias necessárias ; 

20.  Assistir  ao  inventario  dos  objectos  deixados  pelas  praças 
que  íállecerem  ou  desertarem  e  dos  que  forem  extraviados  por 
aqoellas  que,  não  estando  destacadas,  se  ausentarem  illegal- 
mente,  procedendo,  com  relação  a  estas,  de  conformidade  com  o 
formulário  adoptado,  e  a  respeito  daquellas,  de  accordo  com  os 
arts.  255  e  814; 

21 .  Assistir  ao  leilão  de  que  tratam  os  arts.  256  e  814 ; 

22.  Apresentar  nas  épocas  fixadas  as  partes  referentes  &s 
praçaâ  que  se  ausentarem  illegalmente,  ou  que  desertarem,  e 
bem  assim  a  parte  de  reconducção  dos  desertores  que  se  apre- 
sentarem ou  forem  capturados,  tudo  de  conformidade  com  o 
formulário  em  uso  na  Força  Policial ; 

23.  Apresentar  em  tempo  ao  chefe  do  corpo  ou  batalhão  o 
mappa  da  íorça  prompta,  todas  as  vezes  que  houver  ordem  de 
ormatura  geral  para  a  companhia  ou  esquadrão  de  seu  com- 
mando ; 

24 .  Visitar,  pelo  menos  uma  vez  por  mez,  as  praças  que  es- 
tiverem em  tratamento  no  hospital,  e  attender,  quando  puder, 
ou  transmittir  ao  chefe  de  corpo  ou  batalhão,  as  reclamações 
justas  que  fizerem ; 

25.  Proridenciar  para  que  se  conserve  afflxada  no  aloja- 
mento uma  relação  das  moradias  dos  oíQciaes  da  companhia  ou 
esquadrâo,  bem  eomo  das  praças  que  não  tiverem  residência  no 
quartel ; 

26.  Fazer  relacionar  convenientemente  todo  o  armamento 
distribuído  ás  praças,  com  designação  do  numero  ou  marca  de 
cada  arma ; 

27.  Verificar  que  sejam  previamente  marcadas,  de  accordo 
com  o  art.  580  n.  7,  todas  as  peças  de  fardamento  e  correame 
distribuídos  ás  praças ; 

26.  Apresentar  até  o  dia  20  de  janeiro  de  cada  anno  o 
mappa  annual  das  cargas  e  descargas  de  armamento,  equipa- 
mento, arreiamento  e  mais  artigos,  feitas  durante  o  anno  findo 
na  companhia  ou  esquadrão,  e  bem  assim  a  relação  do  ajuste  de 
contas  do  fardamento  recebido  e  distribuído  ás  praças  durante 
o  mesmo  anno  ; 

29.  Entregar  ao  chefe  do  corpo  ou  batalhão  todos  os  mezes, 
até  o  dia  8,  a  escala  de  alterações  do  pessoal  e  o  mappa  das 
cargas  e  descargas  feitas  na  companhia  ou  esquadrão  no  mez 
anterior  ; 

30.  Rubricar  os  pernoites  e  yales  de  sua  companhia  ou  es* 
quadrão ; 
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31.  Apresantar  em  tempo  o  agiast^de  oouím  dás  jwaçaB 
eiehiidas  oom  Imiia  do  seryiço  e  o  das  que  tiT6rem  de  ser 
oKpalsaa,  as  gaias  daqneilas  que  deslacafam  cm  que  forem 
transferidas*  assim  oono  todos  os  damaia  papeis  qae  tirarem  da 
ser  preparados  na  oonpaDhôa  ou  esqiDuvão  de  see  oommaado  ; 

38,  Averigoar  coidadosamente,  aatesde  tomar  qaalqaer 
delUiereçftov  ae  lUtas  praticadas  pelos  seos  oommafidados,  que 
forem  trazidas  ao  seu  eonbeoimeato ; 

33.  Informar  e  passar  ás  mãos  do  chefe  do  oorpo  OV'  MalliSa 
os  requerimentos,  queixas  oa  representações  qae  lhe  forem  apre- 
sentadas pelas  praças  da  companhia  ou  esqaadrão  ; 

34.  £idgir  dos  offlciaes  subalternos  a  ooamayação  que 
deUes  necessitar  em  bem  da  ordem,  instracção  e  disoifáina  da 
companhia  oa  esqnadrfio. 

Art.  539.  Os  commandantes  dos  esquadrões,  além  das  obri- 
gações adma  mencionadas,  devem  ser  solícitos  em  inspeccionar 
os  animaes  e  cavallariças,  providenciando  para  qee  aqoelles 
seijam  bem  tratados  e  estas  se  conservem  sempre  limpas. 

Art.  530.  As  propostas  apresentadas  pelosommasdantein*- 
terino  da  companhia  ou  esquisuIrSo,  para  o  preenchimento  das 
vagas  de  1^*  sargentos  chefes  e  furriel  levarão  o  concordo  do 
commandante  effectivo,  quando  este  puder  ser  consultado. 

Art.  531 .  Quando,  por  qualquer  motivo,  vagar  o  commando 
da  companhia  ou  esquafirâo,  será  designado  para  dle  o  subal- 
terno mais  graduado  ou  mais  antigo  do  Regimento,  que  estiver 
em  exweicio  de  seu  posto. 

DOS  OFPICIABS  SUBALTERNOS 

Art.  532.  Aos  offioiaas  subalternos  incumbe: 

1  .•  Auxiliar  a  manutenção  da  disciplina,  a  instruo^  e  or* 
dem  da  companhia  ou  esquadrão,  segundo  as  recommendaçdes 
do  respectivo  commandante  ; 

2.*  Estar  a  par  da  legislação  em  vigor,  do  seu  systema 
de  esoriptnração,  com  especialidade  na  parte  refereete  ds 
companhias  ou  esquadrões  e  áâ  agencias,  do  serviço  de  poli<Ha- 
mento,  e  bem  assim  de  todas  as  ordens  geraes  e  particulares  do 
regimento; 

3.0  Conhecer  bem  a  instrucção  pratica  de  sua  arma,  |>ara 
ensinar  e  dirigir  qualquer  força,  cujo  cornmando  lhes  fôr 
confiado; 

4.^  Procurar  também  conheoer  os  offlciaes  iiDariores  e  as 
demais  praças  do  oorpo,  principalmente  os  de  sua  eon^^anhia  ou 
esquadrão; 

5.^  Assistir  ao  pagamento  dos  vencimentos  das  praças  de  pret. 

Art.  533.  Os  subalternos  do  regimento  de  oavallaría  devem 
também  conhecer  os  cavaUos  e  muaresdo  seu  esi^uadrâo. 

Art.  534.  Ao  subalterno  mais  graduado  ou  antigo,  qoe  es* 
tiver  prompto  no  quartel,  cabe  responder  por  todo  o  serviço  da 
companhia*  os  esquadrão,  na  ausência  do  respeetlvo  comman- 
dante. 
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i  CAPITULO  XXV 

I 

I  DD  ESTADO  MENOR  DOS  REGIUENTOS 

I  DOS   INFERIORES  KM  OBRAL 

Art .  535.  09  io^eriore»  em  gemi,  <alâm  éo  luibiiltafdos'e8pe- 
eàaes,  é&vem  ter  actiYid«de,  selo,  movalidade  e  prudmiaia,  mr 
liabeis  no  exercício  de  soa  arma  e  poasoir  todas  as  fiialídaáis 
constiJtatiTasdo  bom  soldado,  de  modo  que  a  soa  ooodacta  sirva 
de  eiemplo  aos  seos  suliordinados. 

Art.  536.  Deyem  mais: 

l.**  Evitar  familiaridade  ou  transacção  pecnmaria  oom  os 
ealios  de  esquadra,  anspeçadas  e  oatros  seus  subordinados  ; 

2/  Mostrar  a  maior  firmeza  no  desempenho  dos  seus  de- 
veres, usando,  porém,  de  moderação  e  evitando  ^toda  sorte  de 
Tiotencias; 

3.0  Informar  os  seus  superiores  de  qualquer  Mta  que  veri- 
ficarem ou  souberem  ter  âdo  praticada  por  algum  dos  seus 
subordinados; 

A.^  Veiar  pelo  asseio  e  boa  ordem  dos  alojamentos  e  mais 
dependências  da  companhia  ou  esquadrão  ou  das  repartições» 
officínas,  etc.,  em  que  forem  empregados ; 

5.0  Exercer  a  devida  vigilância,  no  intuito  de  impedir  que 
as  praças  joguem,  disputem*  ou  façam  algazarra  nos  aicôa- 
mentos; 

ô.<>Usar  sempre  o  uniforme  do  regimento,  salvo  autori- 
zação superior  em  contrario  ; 

7.«  Não  sahir  á  rua,  quando  prompto  no  serviço,  sem  licença 
da  autoridade  competente. 

DO  SARGENTO  AJUDANTE 

Art.  537.  0'8arg«ito  ajudante  é  o  assistente  immediato  do 
ajudante. 

Art.  538.  Ao  sargwito  ajudante  incumbe: 

1  ."*  Ter  perfeito  conhecimento  da  todas  as  ordens  relativas 
a(>  serviço  do  regimento,  e  bem  assim  da  instmoçio  pstaiioa  de 
aua  ama,  principalmente  na  parte  que  íôr  nesessana  'aor-bmi 
desempenho  das  suas  fhncções  ; 

2.«  Auxiliar  o  ajudante  em  todes  os  serviços  queeste  desi- 
gnar, inclnsive  a  instruc(^o  áoB  offloiaes  inUsriores,  com  os 
qaaes  evitará  qualquer  Ihmlliaridade,  tratando-os,  entretanto, 
oom  benignidade ; 

3. <^  Exigir  de  todos  os  officiaes  inferieresdo  regimeotoa 
'xnaxima  oorvecçao  no  ;âel  cumprimento  dos  seus  deveres,  não 
perdendo  ao  mesmo  tempo  oocasião  de  lhes  dar*  exemptos  de 
moralidade,  obediência,  circumspecção,  garbo,  xelo,  asseio,  acti- 
vidade e  iut^íesse  pelo  serviço ; 

4.<'  Vigiar  com  actividade  e  perseverança  a  conducta  indi- 
Tidual,  habilitações  e  defeitos  de  todas  as  praças  de  pret' do 
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regimento,  oom  especialidade  os  offlciaes  inferiores,  afim  de 
prestar  conscienciosamente  as  informações  necessárias ; 

ò.^  Conservar  em  sea  poder  a  escala  dos  offlciaes  inferiores, 
cabos  de  esquadra,  clarins  oa  cornetas  e  tambores,  para  indicar, 
na  ausência  do  ajudante,  os  que  devam  ser  designados  para 
qualquer  serviço  extraordinário : 

6.«  Pezer  chegar  &  forma  e  pasar  revista  a  todos  os  desta- 
camentos, guardas,  piquetes  e  patrulhas,  antes  de  entregal-o6 
na  parada  ao  ajudante ; 

7.0  Organizar  com  o  ajudante,  e  de  acoordo  com  os  modelos 
respectivos,  os  mappas,  relações  e  todos  os  demais  papeis  que 
houverem  de  ser  fornecidos  pela  casa  da  ordem; 

8.0  Velar  pelo  asseio,  garbo,  correcção  no  modo  de  fazer  as 
continências  e  pela  uniformidade  de  todas  as  praças  de  pret 
do  regimento ; 

9.0  Prender  qualquer  praça  do  regimento  que  encontre  em 
fiBilta,  dando  loffo  parte  ao  ajudante,  ou,  na  ausência  deste,  ao 
offlcial  de  estado-maior ; 

10.  Informar  ao  ajudante  e,  em  sua  ausência,  ao  offlcial  de 
estado-maior,  de  qualquer  irregularidade  que  lhe  constar  ter  aiáo 
praticada  por  praças  do  regimento,  dentro  ou  fora  do  quartel ; 

11.  Dictar  aos  sargenteantes  e  aos  offlciaes  inferiores  en- 
viados pelas  estações  e  postos,  e  detalhe  e  a  ordem  do  dia  do 
regimento,  conferindo-os  depois  cuidadosamente ; 

12.  Veiar  peia  conservaç&o  e  asseio  do  archivo,  moveis  e 
utensílios  da  casa  da  ordem. 

Art.  539.  O  sargento  ajudante,  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos, será  sulâtituido  pelo  1*  sargento  mais  habilitado,  embora 
não  seja  o  mais  antigo. 

DO  SARGENTO   QUARTEL-MESTRE 

Art.  540. 0  sargento  quartel-mestre  6  o  auxiliar  immediato 
do  quartel-mestre  e,  como  tal,  deve  ter  as  habilitações,  morali- 
dade e  probidade  indispensáveis  para  o  cabal  desempenho  desse 
cargo  de  confiança. 

Art.  541.  Ao  sargento  quartel-mestre  incumbe: 

l.o  Executar  com  o  mais  escrupuloso  cuidado  todos  os  tra- 
oalhosde  escripta  e  contabillidade  que  lhe  forem  confiados  pelo 
quartel-mestre,  ficando  responsável  para  comella  por  qualquer 
erro  ou  omissão  ; 

2.®  Velar  pelo  asseio,  boa  ordem  e  conservação  de  todos  os 
artigos  depositados  na  arrecadação ; 

3.0  Fiscalisar  o  serviço  das  praças  empregadas  na  arreca* 
dação,  exigindo  que  cumpram  fielmente  os  seus  deveres  e« 
quando  assim  não  acontecer,  dar  parte  ao  quartel-mestre ; 

4.0  Desempenhar  todas  as  obrigações  do  quartel-mestre 
quando  esse  não  estiver  no  quartel,  afim  de  evitar  prqjuizos  ao 
serviço. 

Art.  542.  Em  sua  falta  ou  impedimento  o  sargento  quartel- 
^  mestre  será  substituído  por  um  offlcial  inferior,  indicado  peio 
quartel-mestre. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  551 

DO    1"*  SARORNTO     ESCRirTURARIO 

Art.  543.  Ao  l»  sargento  escriptararío  mais  antigo  Ia- 
cnmbe  : 

1 .«  Auxiliar  o  secretario  em  tudo  quo  lhe  fòr  ordenado  ; 

2.^'  Não  retirar,  nem  permittir,  sob  pretexto  algum,  que  os 
demais  empregados  retirem  documento.^  ou  livros  da  secretaria* 
sem  ordem  do  secretario ; 

3.^  Velar  que  os  documentos  retirados  dos  maços,  para 
qualquer  veriflcaçEo,  sejam  depois  collocados  nos  seus  respecti- 
T08  legares ; 

4.0  Guardar  as  chaves  da  secretaria,  depois  de  encerrado  o 
expediente,  si  não  residirem  no  quartel  o  commandante  ou  o  se- 
cretario, e,  quando  obtiver  licença  para  sahir  do  quartel,  não 
as  entregar  senão  ao  empregado  previamente  designado  pelo 
secretario ; 

5.*  Mandar  fazer  todas  as  manhãs,  cm  sua  presença,  a  lim- 
peza  da  secretaria; 

6.0  Zelar  a  conservação  e  boa  ordem  do  archivo,  moveis 
e  utensílios  da  secretaria. 

Art.  544.  As  disposições  contidas  no  artigo  antecedente 
são  também  applicaveis  ao  1^  sargento  escripturario,  empregado 
na  secretaria  da  Força  Policial  ou  repartições  outras. 

DO  l"^  SARGENTO  MESTRE  DE  MUSICA 

Art.  545.  O  cargo  de  l""  sargento  mestre  de  musica  sorã 
preenchido  por  promoção  do  respectivo  musico  de  1<^  classe  mais 
habilitado  e  de  melhor  comportamento. 

Art.  546.  Ao  mestre  de  musica  incumbe  : 

I  .^  Dirigir  e  reger  a  musica  em  todas  as  occasiões  que  tenha 
de  tocar  dentro  ou  lora  do  quartel ; 

2,^  Velar  pelo  asseio  individual  dos  músicos,  assim  como 
pela  boa  conservação  e  limpeza  do  instrumental,  armamento  e 
correame  que  lhes  forem  distribuídos,  e  de  todos  os  artigos  quo 
pentenoerem  â  carga  do  inspector,  dos  quaes  terã  uma  rela- 
ção; 

Z.^  Conservar  também  em  sen  poder  uma  relação  das 
peças  de  musica  existentes  no  archivo,  providenciando  para  que 
estejam  todas  convenientemente  arrumadas,  e  nfto  emprestal-as 
a  pessoa  alguma,  senão  por  ordem  de  autoridade  comjpetente  ; 

4, o  Fskzer  a  reduc^  das  partituras  e  extrahir-lhes  as 
partes; 

5.0  Examinar,  em  presença  do  capitão  ajudante  e  do 
Inspector,  os  músicos  que  estiverem  em  condições  de  obter 
accesso  de  classe,  fazendo  de  modo  a  permlttir  áquelles  a 
escolha  dos  que  devam  figurar  nas  propostas  ; 

ô.«  Indicar  ao  inspector  as  praças  necessárias,  em  condições 
de  ser  aprendizes ; 

7.«  Ensaiar  a  banda  uma  vez  por  dia,  durante  as  horas 
fixadas  pelo  commandante  do  regimento ; 
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8.0  losjpeccioaar  diariaaieate  <m  útftrameatos  em  serviços 
afim  de  verificar  si  estão  oa  não  em  perfeito  estado ; 

9.*  Solicitar  do  Inspeeto  as  providencias  neoesarias  para 
o  concerto  dos  instromentos  que  se  estragarem,  justifleaiido  em 
teapo  a  eaosa  do  estrago  ; 

«10.  Dar  parte  ao  inspector  de  todas  as  Mtas  e  irregulari- 
dades que  verificar  ou  lhe  constar  terem  sido  praticadas  peloe 
músicos,  ciyo  comportamento  vigiará  coidadosaments. 

Ari.  547.  O  P  sargento  mestre  de  masica  será  .snfastitaido 
nos  seus  impedimentos  oa  faltas  pelo  musico  de  classe  mais  gm- 
doado  oa  de  mellior  comportameato«  ao  qual  incombe  o  ensino 
dos  9J^rendi£es. 

DO   lo  SAROBNTO   CLARIM  aU  €ORRE«AiWÓa 

Art.  548.  O  I*"  sargento  darim-mór  ou  corneu-mór  é  o 
Aetb  immediato  dos  clarins  oa  cometas  e  tambores,  e  deve 
conbecer  perfeitamente  todos  os  toqaes  das  dllTerentes  armas. 

Art.  549.  Ao  clarim  oa  corneta-mór  innombe  : 

K®  Ensinar  os  toques  do  clarim  oa  cometa  ás  praças  da 
banda,  ás  horas  fixadas  para  isso  ; 

S.«  Examinar  dianamente,  antes  de  começar  o  eosino» 
todos  06  instrumentos,  dando  parte  ao  ajudante,  quando  en- 
contrar algum  delias  estragado,  afim  de  ser  o  dono  re^nsabí- 
lisado ; 

3.»  Reunir,  com  a  necessária  antecedência,  todos  os  clarina 
oa  cornetas  e  tambores,  sempre  que  houver  formatora  gerai  do 
regimento,  aâm  de  executarem  juntos  os  toques  respectivoa  ; 

4,^  Nao  alterar,  nem  permittir  que  os  seus  subordinados 
alterem,  sob  pretexto  algum,  os  toques  das  Ordenanças^  que  são 
as  mesmas  do  Exercito ; 

5.*  lodicar,  dentre  os  aprendizes  de  masica,  os  que  tiverem 
aptidão  para  tocar  clarim  ou  corneta,  ensinar-lhes  os  diflbrentes 
toques,  de  modo  qae  haja  sempre  no  regimento  três  praças  no 
caso  de  soppiir  as  faltas  que  se  derem  nas  respectivas  bandas ; 

6.*  Responder  perante  o  ajadante  pelo  asseio  e  anifimni- 
dade  dos  clarins  oa  cometas  e  tambores  em  todas  as  occasiges 
de  íbrmatura. 

Art.  550.  O  cora0ta<mór  fisoalisará  também  o  «nsíiio  des 
tambores,  do  qual  será  encarregado  o  mais  habilitado  dos  re- 
spectivos tocadores. 

Art.  551 .  O  clarim  ou  corneta-mór,  em  suas  ÍUtas  oa  im- 
pedimentos, será  substituido  pelo  clarim  ou  corneta  de  bom  com- 
portamento, qae  íOr  mais  habilitado. 

DOS  1«    SAROeNTOS  ARtlPICBS 

Art.  552.  Os  I**  sargentos  artífices  seiioos  mais  haUli-^ 
tados  e  de  melhor  comportamento  dentre  as  praças  iqne  tiverem 
offlcio. 
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DO    SLECTAieiSTA 

Art.  563.  Ao  I«  sargento  electricista  incambe: 

l.»  Cuidar  da  conserraoSo,  flBcalizar  o  (tinocionamento  e  as- 
sistir &  limpeza  das  machinas,  caldeiras  e  aocnmuladores  ; 

2.«  Mandar  engaobetar  e  eonoertar  qualquer  junta  oa  vai- 
mia  que  estiyer  yasando  ; 

3.«  Providenciar  de  modo  que  nSo  Mtem  otjectos  de  lim- 
peza, combustível  e  outros  artigos  necessários  &  boa  marcha  do 
serviço; 

A,^  USo  permittir  que  os  macfainlstas  e  fognistas  de  serviço 
abandonem  os  seus  postos ; 

5.''  Dar  parle  immediata  de  qualquer  novidade  que  notar 
nas  macbinas,  caldeiras  e  accumuladores  ; 

6.<>  Não  consentir  pessoa  alguma  ligar  ou  desligar  qualquer 
-ÈOf  tanto  dos  dynamos  eomo  do  quadro  de  distribuição,  nem 
apertar  ou  afflrouxar  qualquer  parafuso  dos  mesmos  ; 

7.«  Não  consentir  carregar  os  accumuladores,  nem  au- 
gmentar  ou  diminuir  o  liquido  delles,  sem  provia  licença  ; 

8.*  Não  consentir  aos  machinistas  deslocarem  as  escovas 
dos  dynamos ; 

9.*  Não  permittir  &  permanência  de  pessoas  nem  de  ob- 
jectos  estranhos  dentro  das  casas  de  machinas  e  accumuladores  ; 

10.  Dar  providencia  immediata  para  a  substituição  de  fios 
e  lampacUs  queimadas,  conforme  as  ordens  em  detalhe  da  Força 
Policial ; 

11.  Não  consentir  descarregar  os  accumuladores  abaixo  de 
210  volts; 

12.  Inspeccionar  sempre  o  circuito  de  fio,  para  evitar  o 
eorto  circuito  e  a  terra ; 

13.  Velar  pelos  serviços  do  elevador  e  mais  installações  de 
energia  eléctrica. 

Art.  554.  O  electricista  é  substitoido  em  suas  faltas  ou  im- 
pedimentos pelo  cabo  artífice  mais  habilitado. 

DO  AXMEIRO 

Art.  5j55.  Ao  1«  sargento  armeiro  incumbe: 

l.o  cioncertar  o  armamento  da  Força  Policial,  dando  conta 
ao  assistente  do  material  da  matéria  prima  que  empregar  nesse 
serviço; 

2.«  Solicitar  do  mesmo  assistente  as  feiramentas  e  tudo 
mais  que  íôr  necessário  á  execução  dos  trabalhos  de  que  Í5r  en- 
carregado; 

3.0  Conservar  em  seu  poder  uma  rela^,  rubricada  pelo 
major  assistente,  de  todos  os  instrumentos  que  estiverem  a  seu 
cargo; 

4.*  Informar  sobre  o  custo  da  materia  prima  eminregada 
noB  concertos  que  fizer  e  tiverem  de  ser  pagos ; 

5*^  Indicarão  major  aisistenteos  artífices  com  as  neeessarias 
habilitações  para  auxilial-o  no  desempenho  de  seus  deveres. 
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Art.  556.  Em  falta  ou  impedimento  do  armeirot  será  elle 
substituído  pelo  cabo  artífice  mais  habilitado. 

DO    CARPINTEIRO 

Art.  557.  Ao  1®  sargento  carpinteiro  incumbe: 

1.0  Dirigir  o  pessoal  nos  differentes  serviços  a  cargo  da  of- 
ficina,  exercendo  a  necessária  fiscalização ; 

2.0  Ter  sob  sua  guarda  a  ferramemta  e  matéria  prima,  apre- 
sentando ao  assistente  do  material,  sempre  que  lhe  fôr  exigida 
e  mensalmente,  uma  nota  da  ferramenta,  com  declara^  do  es- 
tado em  que  se  acha,  bem  como  da  matéria  prima  recebida  e 
empregada ; 

3.^  Inspeccionar  com  actividade  as  praças  empregadas,  de 
modo  que  não  se  distraiam  em  serviços  estranhos  aos  determi* 
nados; 

4.0  Cumprir  as  ordens  que  lhe  forem  dadas  pelo  assistente 
do  material,  ao  qual  informará  diariamente  de  tudo  que  oc- 
correr  naofficina; 

5.<*  Conservar  em  seu  poder  ama  relação,  rubricada  pelo 
assistente,  da  ferramenta  e  utensílios  que  tiver  a  seu  cargo  ; 

6.«  Obrigar  as  praças  empregadas  a  guardarem  a  ferramenta 
que  tiverem  recebido,  findos  os  trabalhos  diários  ; 

7.0  Manter  a  ordem  e  moralidade  entre  as  praças  empre- 
gadas, indicando  ao  assistente  do  material  aquellas  cijga  perma- 
nência nãa  convenha  na  officina  ; 

8.^  Verificar  diariamente  a  presença,  na  officina,  do  pessoal 
da  mesma,  dando  immediatamente  parte  dos  que  faltarem ; 

9.0  Dar  parte  ao  assistente  do  material  de  qualquer  estrago 
occorrldo  na  ferramenta,  utensilios  ou  matéria  prima  perten- 
centes á  carga,  indicando  o  responsável ; 

10.  Apresentar  ao  assistente  do  material  pedido  do  que  fdr 
necessário  ú.  oíficina,  da  qual  nada  poderá  ser  retirado  sem 
ordem  da  autoridade  competente. 

Art.  558.  Em  falta  ou  impedimento  do  carplnteii*o  será 
elle  substituído  pelo  cabo  artífice  mais  habilitado* 

DO    CORRIEIRO 

Art.  559.  Ao  1*  sargento  corrieiro  incumbe  : 

1.0  Fazer  os  concertos  necessários  nos  sellins  e  arreios  dos 
cayallos  e  muares,  dando  conta  diariamente  ao  quartei-mestro 
da  matéria  prima  que  tiver  empregado ; 

2. o  Indicar,  por  intermédio  do  quartel-mestre,  uma  pra^ 
com  aptidão  necessária  para  auxilial-o ; 

3.0  Guardar  convenientemente  toda  a  ferramenta  que  tiver 
recebido,  da  qual  conservará  uma  relação,  rubricada  pelo 
q^uartel-mestre ; 

4. o  Solicitar  do  qnartel-mestre  o  fornecimento  dos  artigos 
necessários  ã  execução  dos  concertos  de  que  fôr  incumbido ; 
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5.»  Informar  sobre  a  importância  da  matéria  prima  em- 
pregada em  concertos  que  tenham  de  ser  pagos. 

Art.  560.  Em  sua  folta  ou  imp^imento  será  o  corrieiro 
substituido  pelo  cabo  artiflce  mais  habilitado. 

DO  PERHADOR 

Art.  561.  Ao  1»  sargento  ferrador  incumbe: 

l.<>  Dirigir  todo  o  serviço  de  ferragem  dos  animaes,  sendo 
responsável  por  qualquer  irregularidade  que  occorrer  em  con- 
sequência de  descuido  seu ; 

2.»  Corrigir  os  defeitos  que  notar  no  serviço  dos  ferradores 
e  ensinar  o  officio  ás  praças  que  para  aprendel-o  houverem 
sido  escolhidas ; 

3.<>  Receber  do  agente,  mediante  vales  rubricados  pelo 
official  de  estado-maior»  e  que  serão  depois  substituídos  pelo 
mappa  respectivo,  as  ferraduras  e  cravos  necessários,  apresen- 
tando áquelle  official  uma  nota  dos  que  forem  empregados  em 
cada  animal ; 

4.^  Zelar  a  ferramenta  e  utensílios  que  houverem  sido  en- 
tregues á  ferraria,  e  dos  qnaes  possuirá  uma  relação  rubricada 
pelo  quartel-mestre ; 

5.<»  Dirigir  o  serviço  de  marcação  dos  animaes  comprados 
para  a  Força  Policial ; 

6.<>  Nomear  diariamente  um  ferrador,  cujo  nome  será  pu- 
blicado em  detalhe  do  regimento,  para  incumbir-se  de  qual- 
quer serviço  que  se  tornar  necessário,  depois  de  encerrado  o 
expediente ; 

7. «  Substituir  o  veterinário,  quando  na  sua  ausência  fôr 
mister  acudir  com  urgência  a  algum  animal ; 

S,""  Auxiliar  diariamente  o  veterinário,  durante  a  visita  que 
este  âzer  pela  manhã  aos  animaes  doentes. 

Art.  562.  O  1»  sargento  ferrador  em  suas  faltas  ou  impedi- 
mentos será  substituído  pelo  ferrador  mais  idóneo. 

fO   TELEPHONISTA 

Art»  563.  Ao  1*  sargento  telephonista  incumbe: 

1.0  Zelar  os  apparelhos  telephonicos  e  caixas  de  avisos  po- 
liciaes; 

2.0  Verificar  diariamente,  ao  meio-dia,  si  os  relógios  das  es- 
tações regulam  com  o  do  quartel  central ; 

S.^'  Não  consentir  que  na  sala  da  mesa  telephonica  perma- 
neçam pessoas  estranhas  ao  serviço ; 

4.0  Examinar  pela  manhã  si  as  communicações  se  fazem 
facilmente,  solicitando  immediatas  providencias  sobre  qualquer 
concerto  de  que  careçam  as  linhas  ou  apparelhos; 

5.0  Transmittir  com  presteza  as  communicações  que  lhe 
forem  determinadas; 

6. o  Dar  immediato  conhecimento  ao  commando  geral,  ao 
assistente  do  pessoal  e,  na  ausência  destes,  aos  offlciaes  de  dia 
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á  Força  Policial,  dofl  avisos  qae  receber  sobre  aurríco  policial» 
incêndio*  etc,  tomando  nota  da  hora  em  que  foram  rece- 
bidos; 

7.«  Attender  com.promptidão  aos  chamados,  de  modo  qae 
não  haja  demora  nas  providencias  solicitadas  ; 

8.0  Providenciar  para  que  a  mesa  telephonica  esteja  sempre 
isenta  de  ligações  indiscretas,  dando  parte  do  infractor,  para 
que  seja  severamente  punido  ; 

9.**  Não  permittir  s^jam  transmittidos,  sem  ordem,  pela 
mesa  teiephonicat  commonicações  ou  recados  de  pessoas  estra- 
nhas ao  serviço  da  Força  Policial. 

Art.  564.  O  T  saigeato  telephoniita  será  s«bititQádo  em 
seus  impedimentos  por  um  dos  cabos  telepbooistas  de  prom- 
ptidão. 

SO   CONDUCTOR 

Art.  565.  Ao  1»  sargento  oonductor  ineombe  : 

l.«  Dirigir  todo  o  serviço  de  transporte,  provideaeíaiido^ 
Mkoio  que  nada  liailte  nos  vehicolos  a  seu  cargo ; 

2.^  Distribuir  pelos  oMsmos  vehiculos  o  pessoal  e  mãtmial 
necessários  aos  diflEérentes  serviços ; 

3.0  Zelar  por  todo  o  material  em  ordem  a  que  esteja  sempre 
prompto  para  sahir  com  a  nuixima  j)resteza  ; 

4.^  Velar  pelo  trato  e alimentação  dos  animaes  e  pelahy- 
giene  e  asseio  das  respectivas  cocheiras  ; 

5.<»  Dar  parte  immedlatamente  ao  aasisteate  do  matoial 
ou  ao  official  de  dia  á  For^  Policial,  de  qualquer  fiUta  ou 
desarranjo  nos  vehiculos,  indicando  os  responsáveis ; 

6.0  Instruir  os  cabos  conductores  em  seus  deveres  e  mis- 
teres, de  modo  a  fozer-se  o  serviço  interno  com  a  maior  ordem 
e  regularidade  e  o  esterno  ainda  obedecendo  ás  piesoripções 
mxmicipaes. 

Art.  566.  O  1«  sax^ntocendttotor  será  substitaido  emaeas 
impedimentos  pelo  cabo  conductor  mais  antigo. 

DOS  Z^  SARGENTOS  AMANUENSES 

Art.  567.  Ao  2*  sargento  amaimense  incumbe  auxiliar  • 
lo  sargento  escriptarario,  cumprindo  fielmente  todas  as  orieBS 
que  lhe  forem  dadas  pelo  referido  inferior,  p^o  secretario  ou 
pelo  chefe  da  repartição. 

DOS  CABOS    ORDENANÇAS 

Art.  568.  Os  cabos  ordtoBanças  serão  esooDiidos  d^tre  os 
cabos  de  esquadra  mais  habilitados  e  diligentes ;  seno  emprie- 
gados  junto  ás  autoridades  que  a  elles  teem  direito  e  poderio 
reverter  ao  serviço  de  fileira,  sempre  que  assim  o  ezgam  as 
conveniências  do  mesmo  serviço. 
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DOS    CABOS  ARTTPICSS 

Art.  569.  Os  cabos  artifloes*  serão  tirato  dfentreoB  de 
ffi^ra-  oo  pmç9as  ttmplee,  com  offldo  coirespaBdendo  aos  seiv 
TÍ908  e  conYenieDcias  da  Força  Policial. 

Art.  570.  Oorapete-^lhes  cumprir  as  ordens  dos  !••  sargentos 
artiâces,  no  tocante  aos  differentes  serviços  das  (^Icinas. 

D03     MÚSICOS 

Art.  571.  Aos  mvsicos  cabe  zelar  os  seus  instrumentos 
ezecatar  com  cuidado  e  perfeição  as  partes  que  lhes  farem  dis- 
tiiboidas  e  cumprir  todas  as  ordens  e  instrucçOes  em  Tigôr  na 
banda* 

Art.  572.    Os  músicos  serio   divididos  em  três   classes. 

DOS  artífices 

Art.  573.  Os  artiftoes  serão  tirados  dentre  as  praças  mais 
habilitadas  nos  misteres  das  differentes  oficinas. 

Art.  574.  Incumbe-lhes  executar  com  diligencia  e  pon- 
tuaUdadB  os  serviços  que  lhes  forem  distribuídos,  conservando 
do  melhor  modo  a  sua  ferramenta. 

DOS  CORNETEIROS  E  TAMBORES 

Art.  575.  Aos  corneteiros  e  tambores  cabe  zelar  os  seus 
instrmnentos  e  cumprir  todas  as  ordens  e  instrucçoes  em 
▼Igor  na  banda. 

DOS  CONDUCTORES 

Art.  576.  Aos  conductores  incumbe  o  fiel  cumprimento 
das  ordens  que  receberem,  zelando  os  vehiculos  de  que  são 
encarregados  e  evitando  castigar  inutilmente  os  respectivos 
animaes. 

CAPITULO  XXVI 

DAS    PRAÇAS    DOS    CORPOS      OU    BATALHÕES 
D08     i''"    SARGENTOS   CHEFES 

Art.  577.  Asargenteação  das  companhias  ou  esquadrões 
será  exercida  pelos  respectivos  1^*  sargentos  chefes,  salvo  caso 
de  força  maior,  ou  quando  algum  outro  official  inferior  desejar 
aperíúçoarnsie  nesse  sarviço  e  fõr  attendido. 

Art.  578.  Ao  1<»  sargento  chefe  incumbe  : 

1  .o  Organizar  as  relações  de  venci  oentos,  escalas,  mappas 
diários,  vaSes^  pernoites,  guias,  prets,  baixas,  ajustes  de  contas 
e  pedidos,  sendo  nesse  trabalho  coadjuvado  pelos  demais  offl- 
ciaes  inferiores ; 
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2.0  Passar,  pela  forma  estabelecida  neste  rogralamento, 
as  revistas  diárias   ás  praças   da  companhia  ou  esquadrão  ; 

S.'*  Fazer  chegar  á  forma,  ao  toque  de  rancho,  e  apre- 
sental-as  ao  agente,  no  refeitório,  todas  as  praças  arranchadas 
que  estiverem  no  quartel,  entregando  ao  mesmo  offlcial  uma 
nota  assignada  das  que  por  motivo  justificado  não  compare- 
ceram á  formatura ; 

4.^  Revistar  e  conduzir  ao  logar  da  parada  as  praças 
erigidas  para  os  diversos  serviços  ordinários  e  extraordinários, 
tendo  o  cuidado  de,  antes  do  toque  de  avançar,  prevenir  ao 
ajudante,  quando  por  qualquer  circumstancia  nâo  possa  apre- 
sentar todo  o  pessoal   escalado  ; 

5.0  Verificar,  ao  toque  de  instrucção,  si  estão  presentes 
todas  as  praças  que  a  ella  devem  comparecer,  e  fazel-as  apre- 
sentar ao  instruotor  pelo  cabo  do  dia  ; 

6.0  Copiar  o  detalhe  do  regimento  na  sala  das  ordens  e 
lel-o  immedlatamente  ás  praças,  que  na  occasião  devem  estar 
formadas  no  alojamento  ; 

7.0  Escalar,  logo  depois  de  publicado  o  detalhe,  o  ser- 
viço que  tiver  de  ser  prestado  pelas  praças  da  companhia  ou. 
esquadrão,  afflxando  no  alojamento  o  respectivo  papel  e  lendo-o 
mais  tarde  ás  praças  por  occasião  da  revista   de  reoolher ; 

8.0  Assignar  os  pernoites  e  vales  de  rancho  ou  forragens, 
bem  como  o  inventario  das  baixas  passadas  ás  praças  da 
companhia  ou  esauadrão,  que  forem  recolhidas  ao  hospital  ; 

9.°  Não  se  afastar  do  quartel  sem  deixar  um  outro  ofil* 
ciai  inferior  substituindo-o  ; 

10.  Prevenir  immediatamcnte,  si  adoecer  alguma  praçi, 
ao  offlcial  de  estado-maior,  e  também  ao  commandante  da 
companhia  ou  esquadrão  si  estiver  no  quartel ; 

11.  Informar  ao  commandante  da  companhia  ou  esqna- 
diuo  de  todas  as  occurrencias  havidas  durante  a  sua  ausência. 

Art.  579.  Os  l»'  sargentos  chefes  não  farão  serviço  algum 
de  escala,  nem  oocuparão  empregos  que  possam  distrahil^os 
de  suas  funoções. 

DOS   SAR0EXT03     FURRIÉIS 

Art.  580.  Ao  fiirriel  Incumbe: 

1 .0  Guardar  os  artigos  que  se  acharem  na  arrecadação 
e  conserval-o8  perfeitamente  limpos  e  bem  arrumados  ; 

2.0  Conservar  em  seu  poder  um  mappa  discriminativo 
desses  artigos  e  do  aimamento,  equipamento  e  arreiamento 
que  estiver  em  poder  das  praças  ; 

3. o  Arrecadar  e rotular  tudo  quanto  pertencerás  praças 
que  se  ausentarem  illegalmente,  baixarem  ao  hospital,  ob- 
tiverem licença  ou  seguirem  em  diligencia  ; 

4.0  Auxiliar  o  inventario  dos  artigos  deixados  pelas  praças 
que  fallecerem  ou  extraviados  por  aquellas  que,  não  estando 
destacadas,  se  ausentarem  illegalmente,  e,  para  o  eíSúto  do 
art.  814,  os  objectos  particulares  por  estas  abandonados ; 
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5.<»  Receber  e  guardar  o  armamento  distribaido  ás  praças 
que  se  recolherem  do  serviço,  exigindo  que  todas  as  peças 
estejam  convenientemente  limpas  ; 

ô.»  Não  permittir  que  nenhuma  arma  esteja  fora  da  ar- 
recadação, principalmente  á  noite,  sinão  por  m«tivo  de  ser- 
Tiço; 

7.0  Marcar  com  os  numeres  da  companhia  ou  esquadrão 
e  com  03  daf)  praças,  todas  as  peças  de  armamento,  equipamento, 
arreiamento  e  fardamento  que  tenham  de  ser  entregues  ao 
pessoal. 

A  marca  da  túnica  será,  externamente,  do  numero  da 
praça,  com  tinta  vermelha,  na  face  anterior  da  manga  direita, 
na  altura  do  punho ; 

S."»  Zelar  a  conservação  dos  utensilios  existentes  nos  alo< 
jamentos  das  praças,  os  quaes  revistará  diariamente  ; 

9.0  Deixar  quem  o  substitua  no  quartel,  quando  obtiver  li- 
cença para  sahir  á  rua. 

Art.  581 .  Aos  furriéis  de  cavallaria  cumpre  ainda  examinar 
e  contar  diariamente  nas  cavallariças  as  cabeçadas  de  prisão, 
arreiatase  utensilios  do  respectivo  esquadrão. 

Art.  582.  Os  furriéis  serão  auxiliados  no  cumprimento  dos 
seus  deveres  por  um  cabo  designado  pelo  commacdante  da 
companhia  ou  esquadrão. 

Art.  583.  Os  furriéis  não  farão  serviço  externo  ordinário, 
não  podenk>  ser  distrahidos  de  suas  fancções  e,  portanto,  ne* 
nhum  emprego  occnparão. 

Art.  584,  O  furriel  será  substituído,  em  suas  faltas  ou  im- 
pedimentos, por  um  29  sargento  nomeado  pelo  oommandante 
do  regimento,  sob  proposta  do  da  companhia  ou  esquadrão. 

DOS   2^8   SARGENTOS 

Art.  585.  Aos  2«'  sargentos  incumba  auxiliar  a  escrjptu* 
ração  e  mais  serviços  do  esquadrão  ou  companhia,  sob  as  vistas 
e  responsabilidade  do  1^  sargento  chefe,  e  de  accerdo  com  as 
ordens  do  respectivo  commandante. 

DOS   CAllOS  DE  ESQUADRA   E   AN8PKÇADA*« 

Art.  586.  Os  cabos  de  esquadra  serão  tirados  d'entre  os 
aospeçadas  ou  soldados  de  boa  conducta  que  satisfizerem  as 
elegendas  do  art.  162. 

Art.  587.  Os  anspeçadas  serão  escolhidos  d'entre  os  soldados 
de  bom  comportamento. 

Art.  588.  Nos  serivços  de  patrulha,  guarda,  dia  á  com- 
panhia ou  esquadrão  e  em  qnaesquer  outros  de  que  forem  in- 
cuxnbidoe,  devem  os  oabos  de  esquadra  e  anspeçadas  velar  por 
que  08  soldados  cumpram  as  suas  obrigações,  ministrando-lhos 
06  6Sclarecim^tos  qie  para  íbso  se  tomarem  necessários. 
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DOS    SOLDADOS 

Ari.  589.  No  pontual  cumprimento  das  ordeoa  qoe  ree»» 
berem  dos  seus  superiores  se  resumem  00  dereres  gentes  do 
soldado,  a  quem  incumbe  ainda: 

1.0  Estar  sempre  prompto,  a  hora  e  no  logar  que  lhe  ídr 
determinado ; 

2.*  Zelar  o  asseio  e  conserva^  do  armameato,  equipa- 
mento, fardamento  e  do  tudo  quanto  estiver  a  seu  cargo ; 

3.^  Fazer  a  devida  continência  aos  seus  superiores ; 

4.0  Bvitar  rixas  ou  disputas  com  os  seus  oamaradas  ou 
com  paisanos ; 

5.®  Não  jogar  a  dinheiro  no  quartel  nem  fora  delle ; 

6.<>  Não  Tender  ou  empenhar  peças  de  aeua  uniformes ; 

7.®  Não  sahir  á  ruadesuniformiãulo; 

8.<>  Satisfazer  pontualmente  os  débitos  que  contrahir. 

SECÇÃO  IV 
CAPITULO  XXVU 

DO  SERVIÇO  INTERNO  DOS  QUARTÉIS 

Art.  590.  o  toque  de  alvorada  será  íéito  ao  romper  do  dia 
por  todos  os  clarins  ou  cornetas  e  tambores,  que  ae  reunirâo 
um  quarto  de  hora  antes,  em  logar  determinado. 

Art.  591.  O  horário,  programma  e  frequência  das  esooias 
proâssionaes,  em  que  se  ministre  nos  regimentos  instruo^ 
apropriada  ao  serviço  policial,  serilo  reguladas  pelo  commaado 
da  Forca  Policial. 

Art.  592.  O  funccionamento  das  differentes  officinas,  para 
cada  uma  das  quaes  haverá  sempre  um  1^  sargento  artiâce, 
será  também  regulado  por  instrucgões  especiaes. 

Art.  593.  As  refeições  das  praças  arranohadaa  serSodistri* 
buidas  :  no  verão,  o  almoço  ás  7  horas,  o  jantar  a  l  e  a  ceia  ás 
6  Vs ;  no  inverno,  o  almoço  ás  7  Ví>  o  jantar  á  1  Vs  e  a  oeiaás6. 

Art.  594.  O  horário  dae>  refeições  pôde  ser  alterado  pelo 
commandante  do  regimento,  conforme  as  exigências  do  serviço. 

Art.  595.  Ao  toque  de  avançar  para  o  rancho^  as  praças 
marcharão  formadas  e  devidamente  uniformisadas,  sendo  con- 
duzidas pelos  sargenteantes  das  companhias  oa  esquadrões. 

Art.  596.  Depois  áô  almoço,  o  ajudante  mandará  fiuser  os 
toques  para  a  parada  diária,  devendo  executar-se  o  de  avançar 
ás  9  horas  da  manhã  ;  formar-se-á  então  a  parada,  oonstltoida 
pelo  pessoal  que  entrar  de  guarda  ou  de  qualquer  outro 
serviço  que  deva  ser  rendido  de  24  em  24  horas. 

Art.  597.  Os  géneros  que  entrarem  para  as  arrecadações 
dos  regimentos  ou  passarem  de  uma  para  outra  quinzena  ou  de 
um  para  outro  agente,  serão  examinados^  pesados  on  medidos 
em  presença  do  major^fiseal,  olfioial  de  eetaao-maior,  medico  em 
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serviço  no  regimento,  agente  e  um  outro  offlcial,  que  no  regi- 
mento de  cavallaria  será  o  coadjurante  de  dia. 

g  !.<>  Qoando  se  tratar  de  forragens  e  ferragens,  o  medico 
8er&  subetitaido  pelo  yeterinario,  ou,  na  falta  deste,  pelo  co- 
adinTante ;  cumprindo  também  que  a  commissão  ouça,  como 
informante,  o  1»  sargento-ferrador,  a  respeito  dos  craTOS  e 
teraduras. 

§  2.^  Os  géneros  e  foiTagens  fornecidos  diariamente  e  os  que 
tíTerem  de  sahir  das  arrecadações  para  o  consumo  diário,  senLo 
também  examinados,  pesados  ou  medidos,  aquelles  em  presença 
do  oí&cial  de  estado-maior  e  do  agente,  auxiliados  pelo  cozi- 
nheiro, e  estas  pelos  mesmos  officiaes,  e  mais  o  coaiQuTante  e 
officiaes  inferiores  de  dia  aos  esquadrões. 

Art.  598.  Por  occasião  do  pagamento  dos  rencimentos 
mensaes  das  praças  de  pret,  se  procederá  á  leitura  das  trans- 
gressees  de  disciplina,  parte  penal  do  regulamento  em  vigor 
6  deveres  das  praças  nos  seus  diversos  serviços,  sendo  a  leitura 
feita  nos  esquadrões  ou  companhias  por  um  dos  subalternos. 

Art.  599.  Aos  sabbados,  em  horas  que  não  prejudiquem 
•atroB  serviços,  se  procederá  á  vasculhação  e  lavagem  dos  alo- 
jamentos, prisões  e  mais  dependências  do  quartel. 

Art.  600.  De  todos  os  toques  que  se  tiverem  de  fozer  no 
quartel,  deve  ter  prévia  sdencia  o  official  de  estado-maior,  ex- 
cepto aquelles  que  forem  determinados  pelas  autoridades  supe- 
riores. 

Art.  601.  Nenhuma  força  marchará  ou  se  dispenará, 
quando  se  recolher  ao  quartel,  sem  consentimento  do  omolal  de 
estado-maior,  salvo  quando  Í5r  commandada  por  oíBeial  mais 
graduado  ou  mais  antigo. 

Art.  602.  Ao  toque  de  alvorada  se  apresentarão  ao  official 
de  estado  maior  no  regimento  de  cavallaria  o  coadjuvante  e  os 
officiaes  inferiores  de  ma  aos  esquadrões. 

Art.  603.  A  limpeza  dos  anlmaes  do  regimento  começará 
um  onarto  de  hora  depois  do  toque  de  alvorada ;  as  praças  for- 
mano  nos  alojamentos  vestidas  á  vontade  e  munidas  dos  apps^ 
relhos  de  limpeza,  e,  feita  a  chamada  pelos  sargentos  dos  es- 
quadrões, marcharia)  para  as  cavallariças,  onde  serão  apresen- 
tadas ao  coadjuvante  de  dia,  a  quem  os  mesmos  sargentos  darão 
parte  das  que  sem  motivo  justificado  deixarem  de  compareoer, 
entregando  ao  mesmo  tempo  aos  inferiores  de  dia  aos  esquadrões 
ama  rela^  das  que  compareceram  á  formatura,  com  os  nú- 
meros dos  animaes  que  houverem  de  limpar. 

Art.  604.  A  limpeza  será  feita  sob  a  vigUancia  do  coadju- 
vante e  dos  officiaes  inferiores  de  dia,  que  lao  consentirão  quo 
as  praças  maltratem  os  animaes.  Estes  serão  limpos  com  almo- 
ftçã,  pente  e  brussa,  não  devendo  ser  lavados  na  estaco 
invemosa,  salvo  si  o  coadjuvante  o  julgar  necessário. 

Art.  60S.  Os  animaes  não  serão  recolhidos  ás  baias,  sem 
que  sejam  revistados  pelos  inferiores  de  dia  aos  esquadrões,  os 
quaee  mandarão  tosar  os  que  disto  houveram  mister, 
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Art.  606.  Termiaada  a  limpeza  dos  animaes  e  a  das  eaval- 
lariças,  qae  será  feita  peia  leepeetiTa  groarda,  as  praças  regres- 
sarão íbnnadas,  seb  o  x^OIBmaDao  dos  iaferioires  «de  dia>  aos  seus 
alpjamentos,  participando  o  eoadjavaote  na  oaMioa  oosaalfi»  ao 
offlcial  de  estadinmaior  as  faltas  oooorridas,  para  fii^^cste  «e 
mencione  em  anaparte. 

Art.  607.  O  offlcial  de  estado-maíor,  ioformade  -áe  iester 
oonoloida  a  limpeca»  percorrerá  em  seguida  as  oaTallanças, 
para  examinar  si  estíLo  limpas,  providenciando,  iamedlalaawmte 
para  sanar  as  irregularidades  ou  faltas  que  encontrar. 

Art.  608.  A's  boras  determinadas  daa  tabeliã  am  Ttgèr  no 
r^imento^a  qual  deverá  estar .affizada  na  salado  astado-mater, 
na  sala  dus  ordens  e  jias  cavaUaricas,  mandará  o  olllciai  de 
estado-maior  íkzer  o  toque  de  officiaes  inferiores  de  dia  aos 
esquadrões  <e,  verificada  a  presença  destes  e  do  coadjuvante, 
o  ioque  de  raçiSes  ou  agua  aos  animaes.  Para  a  distribuição 
de  agua  seráo  estes  puxados  por  todo  o  pessoal  de  folga,  um  a 
um,  ou  pelas  praçasdos  esqnadi^ões  que  forem  escaladas. 

Art.  609.  As  rações  serão  distribuídas  aos  animaes  pelos 
gnsrdas  das  cavallariças. 

Art.610.  O  commandante  ^0  regimento  poderá  alterar  as 
boras  das  rações  e  agua  aos  animaes,  quando  as  conveniências 
do  serviço  o  exigirem. 

Art.  611.  A'9  quintas-feiras,  e  sempre  que  for  necessário, 
as  praças  de  folga  farão  a  lavagem  das  baias  e  mangedoiras,  de 
modo,  porém,  que  esse  serviço  não  complique  com  as  boras  das 
jeações. 

DO  OPFICIAX  DE  DIA  Á  FOAQA  POLICIAL 

Art*  612.  Ao  offlcial  de  dia  á  Força  PoHcial  incumbe: 

1  .<>  ApresentarwK  ao  commandaate  da  Força  Policial  logo 
que  tome  posse  do  serviço  ; 

2.®  Receber  do  seu  antecessor  os  presos  reoolbidos  ao  esta- 
tado-mai€xr,  bem  como  o  material  a  seu  cargo,  organizando 
e  assignando  a  relação  daquelles  e  o  mappa  des(es,  que  serão 
entregues  com  a  parte  diária  ; 

3.^  Aoooipanhar  o  commandante  da  Força  Policial  ou 
qualquer  outra  autoridade  superior  que  entrar  noc  quartl ; 

4.»  Gonservaivse  sempre  unifomnsado  e  armado,  não  po- 
dendo adàstar-se  do  quartel  central  sob  pretexto  algum  ; 

5.<»  Providenciar,  na  ausência  do  commandante  da  Fdrça  Po- 
licial e  do  assistente  do  pessoal,  acerca  da  requisito  de  força  e 
de  tudo  quanto  f6r  a  bem  do  serviço  urgente,  podendo  atnrir  os 
offldos  que  trouxerem  a  nota  de  urgência  e  &2er  aos  regimen* 
tos,  por  intermédio  dos  respectivos  officiaes  de  esiado-maior, 
quando  não  estiverem  preseôítes  as  autoridades  e  saperiores,  as 
requisições  necessárias,  dando  de  tudo  jiarte  em  tempo  ao 
oommando  geral  ; 

6.»  Requisitar  do  regimento  respectivo,  na  ausência  do  as- 
sistente do  pessoal,  a  força  neoessaria  para  substituir  a  de  piom- 
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7.<>  Eotrogar  ao  aisistente  do  pessoal,  loffo  que  ÍOr  4ttMi- 
ioido,  uma  fMurta*  dirigida  ao  «oBUBando  geral,  na  qvalt^atafá 
abníoiosaQieato  todas  m  ooonvreneiaa  <iiie  se  iig?arem  dado  d«- 
rameoeesseryiçoJiiDUiido  6  menaa  parte  aa  dirigídaa  fito 
ttedieo  e  oflioial  da  pmmtldao. 

Art.  613.  O  offlclal  de  dia  á  brigada  entrará  de  senrlço  is 
^boraadaniaoiíi. 

Art.  614.  €  sarviga^dedia  4  Forca  Pofieial  seir&  íSsito  pel^s 
capitifeB  mais  antigos  dos  regimentos,  que  estacionaran  ao 
^putftel^esAtral. 

DO  OFFICIAL   DE  ESTADO-MAlOa 

Art.  615.  Em  cada  regimento  ser&  nomeado  diariamente 
nm  official  para  p  serviço  de  estado-maior. 

Art.  616,  O  serviço  de  estado-maior  será  feito  pelos  com- 
mandantes  de  companhias  on  eaqnadr?tes  e  pelos  sabaltemos 
mais  gradnados  ou  antigos  que  estiyerem  promptos,  em  easos 
de  necessidade. 

Art.  617.  O  official  de  estado  maior  entrará  de  senriço  á 
hora  da  parada  diária,  e,  desde  então  até  que  seja  substituído, 
é  responsável  por  todo  o  serviço  do  regimento  e  velará  por  que 
elie  se  efléctuo  conforme  ao  ordens  em  vigor,  conserrândo-se 
sempre  uniformizado  e  armado, 

Art.  618.  Ao  official  de  estado-maior  incumbe  ainda: 

1  .•  ApreseoCar-se  ao  oommandante,  fiscal  e  chefias  de  corpos 
0a  batalhões,  qaando  chegarem  ao  quartel ; 

&.*  Não  i)e  afitftai*  do  auarceUsob  pretexto  algum,  observar 
cuidadosamente  tudo  quando  ocoorrer,  assistir  aos  diversos  ser^ 
viços  ás  horas  determmadas,  fiscalizai- os  e  corrigir  as  faltas  que 
se  derem  em  contravenção  das  ordens  estabelecidas ; 

3.*  Attender  promptamente,  na  ausência  do  commandante« 
do  mt^or-fiscal  e  do  i^udante,  ás  requisições  de  força,  feitas  per 
autoridades  competentes,  e  resolver  sobre  tudo  quanto  for  a 
bem  de  serviço  urgente,  podendo  abrir  os  offlcios  que  trouzerem 
essa  nota ; 

4.«  Providenciar  sobre  a  substituição,  no  quartel  central 
ou  no  do  regimento  de  eavallaria,  da  força  de  promptúfio  que 
tiver  sahido  em  serviço; 

5.<*  Inspeoeloiiar  as  prisões,  latrinas,  banheiros,  corpo  da 
guarda,  cozinha,  refeitório  e  mais  dependências  do  quartel  do 
regimento,  exigindo  em  todas  a  maior  ordem  e  asseio  ; 

6.«  Assistir  á  enirega  dos  presos  de  um  a  outro  comman- 
dante  da  guarda  de  qsartei  ; 

7.«  Rondar  durante  a  noite  as  sentinellas  das  companhias 
e  as  qae  forem  fornecidas  pelas  guardas  do  quartel ; 

8.0  Fazer  parte,  de  accordo  eom  o  art.  594  e  o  respectivo 
1%  da  commiisão  ineombida  de  examinar  e  verificar  a  quali- 
ie  e  quantidade  4os  géneros  allmentieios  ou  forragem'  e  fer- 


/ 


564  ACTOS  DO  PODSR  WntOQTlTO 

ragens  que  entrarem  i>ara  as  arrecadações,  e  bem  assim  dos  qae 
passarem  de  uma  para  outra  quizena  ou  de  um  paia  outro 
agente; 

9.»  Examinar  e  Yerificar,  de  conformidade  comog  2<*  do 
citado  artigo,  os  géneros  alimenticios  ou  forragens  que  tiverem 
de  sahir  das  arrecadações  ou  forem  recebidos  diariamente  dos 
fornecedores  para  o  rancho  das  praças  ou  sustento  dos  ani- 
mães; 

10.  Apresentar  ao  major-fiscal  e  ao  commandante  do  regi- 
mento,  acompanhado  do  agente,  a  amostra  da  reíbiçfio  das 
praças; 

11.  Assistir  ás  refeições  das  praças  arranchadas  no 
quartel,  Yerificando  si  estão  bem  preparadas  e  de  aooordo  com 
a  respectiva  tabeliã ; 

12.  Assistir  também  á  distribuição  das  rações  aos  presos 
das  celluias ; 

13.  Examinar  as  refeições  que  tiverem  de  ser  enviadas  ás 
praças  em  serviço  fora  do  quartel,  providenciando  prompta- 
mente  para  sanar  qualquer  irregularidade  que  observar  ; 

14.  Mandar  fazer  o  toque  geral  para  a  leitura  do  detalhe 
ás  praças  do  regimento ; 

15.  Providenciar  para  que  se  realizem,  ás  horas  fixadas,  a 
instrucção  de  recrutas  e  o  ensaio  de  clarins  ou  cometas  e 
tambores ; 

16.  Fazer  executar  ás  horas  próprias  o  castigo  de  marchar 
em  accelerado,  imposto  a  praças  do  regimento  ; 

17.  Inspeccionar  o  serviço  de  illuminação  do  quartel,  pro- 
videnciando para  que  as  luzes  fiquem  a  meia  força  ao  toque  de 
silencio ;  e,  si  fôr  necessário  que  a  luz  da  sala  das  ordens,  das 
companhias  ou  esquadrões  ou  de  qualquer  outra  dependência  se 
conserve  com  toda  a  força,  mencionar  isto  em  sua  parte,  para 
justificar  o  augmenio  de  consumo ; 

ia.  Percorrer  frequentemente  as  cavallariças  e  observar 
si  os  animaes  estão  limpos  e  bem  tratados,  e  si  a  agua  e  rações 
são  dadas  ás  horas  marcadas  e  de  conformidade  com  as  tabeliãs 
e  ordens  em  vigor ; 

19.  Fiscalizar  o  curativo  dos  animaes  doentes  ; 

20 .  Fiscalizar  também  o  serviço  de  ferra  dos  animaes  e  or- 
ganizar o  mappa  das  ferragens  empregadas  ; 

21 .  Não  permittir  que  saiam  do  quartel,  por  empréstimo, 
animaes  do  corpo,  salvo  para  serviço  publico  de  outras  corpo- 
rações militares ; 

22.  Assistir  á  revista  medica,  â  qual  fisurá  compareoer 
todas  as  praças  doentes  e,  para  o  fim  indicado  no  art.  479, 
Q.  12,  os  indivíduos  que  na  véspera  se  tiverem  alistado  no 
regimento ; 

23.  Acompanhar  o  commandante  e  o  fiscal  do  regimento, 
sempre  que  estes  percorrerem  o  quartel ; 

24.  Não  consentir  que  as  praças  recolhidas  ás  celinlas 
tenham  comsigo  instrumentos,  com  que  possam  danmificar  a 
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prisão,  cigarros,  phosphoros,  etc,  bem  como  capote  oa  qual- 
qaer  peça  de  panno  mescla  perteaceate  aos  seas  uniformes  ; 

S5.  Assignar  a  baixa  das  praças  que  adoecerem  depois  da 
roTista  medica,  e  rubricar  o  roteiro  da  guarda  do  quartel,  re- 
laçio  de  presos  e  mappas  diários  dos  géneros  e  forragens  que 
sahirem  das  respectivas  arrecadações  ; 

26.  Passar  as  revbtas  diárias  determinadas  neste  regula- 
mento; 

27.  Conservar  comsigo  as  chaves  das  cellulas  do  regimento ; 

28.  Entregar  ao  major  fiscal,  uma  hora  depois  de  rendido, 
uma  parte  do  que  houver  occorrido  durante  o  seu  serviço,  de- 
vendo nella  mencionar  também  as  horas  em  que  marcharam 
oa  se  recolheram  as  guardas  ou  patrulhas,  destacamentos  ou 
qaaesquer  outras  forças ; 

29.  Mencionar  em  sua  parte  os  nomes  das  praças  que  es- 
tiverem faltando  ao  quartel  e  desde  quando ; 

30.  Entregar  ao  seu  sucoessor  a  segunda  via  da  parte 
diária; 

31.  Juntará  sua  parte  diária  os  mappas  dos  géneros  sa« 
hidos  da  arrecadação  para  as  praças  arranchadas,  das  forragens 
distribuídas  aos  animaes,  dos  animaes  que  foram  ferrados,  dos 
moveis  6  utensílios  existentes  no  estado  maior  e  no  corpo  da 
guarda,  o  roteiro  da  mesma  guarda,  a  relação  dos  presos,  os 
peomoites  das  companhias  ou  esquadrões,  as  altas  remettidas 
pelo  hospital,  a  parte  do  coadjuvante  de  dia  e  quaesquer  outros 
documentos  que  houver  recebido. 

Art.  619.  O  official  de  estado  maior  terá  â,  soa  disposição 
um  offlciai  inferior  para  organizar  os  papeis  que  tiver  de 
apresentar,  e  executar  as  suas  ordens. 

Art.  620.  O  official  de  estado  maior  do  regimento  de  ca- 
vallaria  será  auxiliado  pelo  coadjuvante  de  dia. 

Art.  621  •  Pelo  rancho  do  regimento  serão  fornecidas  as 
reibiçõesdo  official  de  estado-maior. 

DO  COADJUVANTE 

Art.  622.  Diariamente  será  escalado  no  regimento  de  ca- 
▼aliaria  um  official  subalterno  para  coadjuvar  o  de  estado  maior 
e  ooomiandar  a  força  de  promptidão,  quando  esta  Í5r  utitisada 
em  qualquer  serviço  externo. 

Art.  623.  Ao  coadjuvante  incumbe  mais: 

l.<>  Apresentar-se  ao  official  de  estado-maior»  logo  que 
tomar  posse  do  serviço,  e  ao  commandante,  mt^oJ^  fiscal  e  chefes 
de  eorpoB  ou  batalhões,  quando  chegarem  ao  quartel ; 

2.^  Assistir  á  limpeza  e  flscalisar  a  alimenta^  dos  ani- 
maes do  regimento,  auxiliado  pelos  inferiores  de  dia  aos  esqua- 
drões, e  de  conformidade  com  as  disposições  deste  regulamento  ; 

3.^  Auxiliar  o  official  de  estado-maior  em  todos  os  serviços 
que  este  designar ; 

4.<^  Apresentar-se  ao  official  de  estado-maior,  depois  que  se 
eonolnir  o  serviço  de  limpeza  dos  animaes  e  cavallariças  e  de 
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diitribuiofcs  te  ra^^Ses  oa  agua  aos  aniittaes,  afloi  de  iaíbnuil-o 
de  tado  quanto  se  houver  psunado ; 

5/  Fazer  |Mirta,  de  eoofbrmidade  oom  o  art.  597  e  reqpeetivo 
§  I»,  da  commisflfto  que  deve  eiamtnar  e  Terf  ftcar  a  qualitode  e 
qtiantidade  dos  géneros  alimentícios,  ou  ft»TageoB  e  toragena 
que  entrarem  para  a  arrecada^,  ou  que  passareau  de  uma 
paitt  OQtra  quinzena  ou  de  um  para  outro  agente ; 

6.0  Examinar  e  verificar,  de  conformidade  como^S*  di^ 
quelle  artigo,  as  forragens  que  tiverem  de  ser  eoiisiiaiiíla0  pelos 
animaes  durante  o  dia ; 

?.<'  Não  se  afastar  do  quartel  sinão  em  ebjetto  de  serviço ; 

8.«  Dar  conhecimento  ao  oficial  de  estado  maior  dos  nn- 
meros  e  esquadrões  de  animaes  que  estiverem  deÉfemulos,  e 
auzilial-o  na  fiscalização  do  serviço  de  ferra  dos  mesmos  ani- 
maes ; 

9.«  Estar  sempre  uniformisado  e  promptk>  para  sahir  do 
quartel,  quando  íôr  requisitada  a  força  de  proroptidio  ; 

10.  Relacionar  as  praças  de  promptidão,  não  permittiudo 
clUe  se  desuniformisem  ou  saiam  á  rua ; 

íK  Prevenir  ao  oficial  de  estado-malCMr,  quando  alguma 
praça  da  força  de  promptid^  adoecer  ou  abandonar  o  aervlço, 
afim  de  ser  substituída ; 

12.  Passar  revista,  ás  horas  próprias,  à  f<R^  de  prom- 
ptidão,  dando  parte  ao  offieial  de  estado  á»9  praças  qoe  não 
comparecerem ; 

13.  Apresentar  ao  oficial  de  estado-maiar,  ao  ser  rendido, 
uma  parte  minuciosa  do  que  houTer  ocoorrido  no  serviço  a  seu 
cargo,  devendo  fiizer  menção  do  numero  de  animaes  que  cada 
esQuadrão  tiver  em  argolas,  da  quantidade  da  forragem  dia- 
tribuida  e  das  ferraduras  e  cravos  empregados. 

Art.  6^.  Quando  o  coadjuvante  de  dia  tlTer  de  sahir  paia 
algum  serviço  externo  e  não  houver  no  quartel  um  oficial  de 
patente  para  substituil-o  immediatamente,  serã  disso  inoumbida 
um  inferior,  ató  que  chegue  o  oficial  que  fôr  nomeado. 

Art.  625.  O  serviço  do  coadjuvante  será  de  24  horas  e  co- 
meçará ás  9  da  manhã. 

Art.  026.  O  coadjuvante  terá  pelo  ranáro^do  regimento  as 
snas  refeições. 

DO  AOEirra 

Art.  627»  Cada  regim^to  escalará^raensalmeate  um  oficial 
subalterno  como  agente»  para  enearremr-se  da  alimenUçie  das 
praças  arranchadas  e  da  distribuição  éa  foinragen»  aos  aaimaes. 

Art.  628.  Ao  agente  incumbe  nu^: 
.    l.^^Tera  seu  cax^  e  sob  sua  re^nsabtlidade  todoeos 
moveis,  louça  e  utenslliee  de  rancho ; 

2.*  Organizar  no  fim  de  cada  quimena  eremettor  aos  for* 
secedores,  depois  de  rubricados  pelo  major-fisoal,  os  vai»  de 
géneros  ou  forragens  necessárias  para  quinae  dfaa,  tomando 
como  base  dos  seus  ealcuioe  o  consumo  da  quinaena  astsrlor ; 
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3.»  Organizar  tasibema  eayiac  aaa  fornecadorai,  éapoli 
da  rabrioadíoB  pelo  major-fi8oaI«  os  yales  diários  da  geneioa  oa 
íbiragena  que  não  paderem  ser  fornecidos  qninzenalmonte  ; 

4»<»  Entregar  diariamente  ao  major-âfleaJ?os  rales  qne  hourer 
recebido  das  companhias  on  esquadrões^  afim  de  serem  por  ella 
conferidos  com  os  pedidos  diários-  da  agencia»,  que  Itie  serio 
também  apresentados ; 

5.»  P^Lzer  parte»  de  conformidade  com  o  art,  597  da  eom- 
missão  incambida  de  verificar  a  qualidade  e  goantídade  dos  gé- 
neros» forragens  e  ferragens  que  se  destinarem,  às  arrecadasses 
do  regimento,  e  bem  assim  dos  que  passarem  da  una  para 
outra  quinzena,  ou  de  um  para  outro  mez ; 

6.*  Examinar  e  verificar  os  géneros  remettidoe  diariamente 
pelos  fornecedores  para  o  rancho  das  praças»  bem  como  as  for- 
ragens enviadas  também  diariamente  para  sustento  dos  animaes, 
todo  de  conformidade  com  o>art.  597,  §  d» ; 

7**  Retirar  das  arrecadagoes,  de  accordo  com  a  mesma  dis- 
poBi(^»  os  géneros  ou  forragens  neoessarias  ao  consumo  diário» 
organisando  previamente  os  mappas  respectivos,  que  deve  na 
oocasião  entregar  ao  ofllciaL  de  estado^maior»  paca  serem 
rubricados  ; 

8.*  Registrar  no  livro  para  esse  fim  destinado,  e  apresentar 
ao  seu  successor,  o  mappa  de  todos  os  artigos  que  constituírem  a 
oarga  da  agencia ; 

9i«  Ckínservair  emdia,  deaeecMrdo  com  os  modelos  adopta- 
dos» a  escripturaçSo  do»  livros  e  taldes  da  ageaoia ; 

10.  Levar  ao  conhecimento  do  mig'or-l8Cal  o  estrago  ou 
eitravio  de  louça  ou  qualquer  artigo  pertencente  á  carga  da 
aflNicia»  prestando  por  eseripto  esclarecimentos  sobre  as  causas 
e  os  responsáveis  de  tal  estrago  ou  extravio»  afim  de  serem 
tomadas  as  devidas  providencias ; 

11.  Dar  parte»  por  eseripto»  logo  que  receber  os  artigos  a 
cargo  da  agencia,  do  estado  em  que  os  encontrar  ; 

12.  Examinar  e  conferir,. antes  de.  transmittú-as  ao  major- 
fiscalt  todas  as  contas  apresentadas  pelos  fornecedores ; 

13.  Esforçar-se  por  que  sc|ja  bem  preparada  a  comida  des- 
tinada ás  praçaaarranchadas ; 

14..  Naa  consentir  qae  dos  caldeirões  se  tire  oomida»antea  da 
hora  marcada  para  o  rancho»  e  assistir  com  o  offlcial  de  estado- 
maior  á  distribuição  do  mesmo  rancho,  afim  de  que  esta  se 
&0a  com  regularidade  e  caiba  a  cada  praça  a  sua  ração  oomr 
pieta; 

15*  Aprea&ataxi  ao  official  de  estado-maior  e  com  este  ao 
commandante  e  fiscal  do  reg^ento  a  amostra  das  refeições  das 
p^aiaa; 

16,.  Exigir  dos  sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões» 
qnaado  apresentarem  as  praças  no  refeitório»  uma  nota  com  os 
números  daquellas  que  não  tiverem  comparecido  por  motivo  joa- 
tificado; 

17.  Providenciar  sobre  aguarda  e  conservação  das  refeições 
das  praças  que  estiverem  de  serviço ; 
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18.  Examinar  e  apresentar  ao  offlcial  de  estado-maior  as 
refeições  que  tiverem  de  ser  enviadas  ás  praças  em  serriço  fora 
do  quartel ; 

19.  N&o  consentir  que  as  praças  desarranchadas  se  atiliflem 
das  refeições  das  arrancbadas ; 

20.  Exercer  a  devida  vigilância,  de  modo  a  eyitar  qoe 
ejam  desencaminhados  os  géneros  sabidos  da  arrecada^  para 
o  rancho  das  praças ; 

21 .  Não  permittír  que  praça  alguma  arrauchada  retire  do 
refeitório  as  suas  rações ; 

22.  Comprar  no  mercado  os  géneros  ou  forragens  que  não 
forem  em  tempo  remettidos  pelos  fornecedores ; 

23.  Entregar,  até  o  dia  8  de  cada  mez,  todos  os  papeis  da 
agencia; 

24.  Velar  por  que  seja  mantido  o  mais  rigoroso  asseio  lúLo 
sô  nos  utensílios  como  em  todas  as  dependências  da  agencia  ; 

25.  Conservar  sempre  comsigo  as  chaves  das  arrecadações 
de  géneros  e  de  forragens  e  de  ferragens. 

Art.  629.  O  agente  terá  para  auxilial-o,  como  fiel,  um 
offlcial  inferior,  e  como  empregados  do  rancho  as  praças  que  o 
commandante  do  regimento  julgar  necessárias. 

DO    INSPECTOR  DA  BANDA   DB  MUSICA 

Art.  630.  O  inspector  da  banda  de  musica  será  um  official 
nomeado  pelo  commandante  do  regimento. 

Art.  631.  Ao  inspector  da  banda  de  musica  incumbe: 

1  .<*  Responder  perante  o  commandante,  o  fiscal  e  o  ajudante 
do  regimento  pela  fiel  executo  de  todos  os  encargos  commettl- 
dos  á  banda ; 

2.*  Inspeccionar  constantemente  os  instrumentos  entregues 
aos  músicos  e  o  armamento,  correame,  utensílios  e  mais  artigos 
que  estiverem  em  sua  carga«  dando  parte  ao  capitito-ajudaote 
de  qualquer  estrago  ou  extravio  que  verificar ; 

S.^"  Organizar  e  trazer  sempre  em  dia  um  mappa  da  carga 
e  descarga  de  todo  o  material  que  estiver  a  seu  cargo ; 

4.«  Numerar  e  marcar  com  o  sinete  do  regimento  todas  as 
peças  de  musica  existentes  no  archivo  e  zelar  a  sua  conser- 
vação, não  permittindo  empréstimo  de  qualquer  delias,  sem  oi^- 
dem  do  commandante  do  regimento  e  recibo  da  pessoa  a  qoem 
fôr  entregue ; 

5.*  Entregar  trimestralmente  ao  capitão-ajudante,  para  ser 
coníérido  e  archivado  na  secretaria,  um  mappa  discriminatíTo 
de  todas  as  peças  de  musica  pertencentes  á  banda ; 

6.*  Indicar  ao  ajudante  quem  deva  preencher  as  vagas  de 
mestre  da  musica  e  músicos,  devendo,  antes  de  organizar  a 
rela^  destes,  ouvir  a  opinião  do  mestre  e  assistir  ao  exame  4e 
que  trata  o  art.  163,  paragrapho  único ; 

7.0  Indicar    ao  capitão*ajudante,  quando  fôr  mister,  as 

S raças  que  o  1«  sargento  mestre  de  musica  julgar  em  oondições 
e  serem  aprendizes  de  musica ; 
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8.^  Organizar  a  folha  e  eíTâctaar  o  pagamento  das  quotas 
que  Goaberem  aos  mosicos  pelas  tocatas  remaaeradas,  entre- 
gando ao  conselho  administrativo  da  caixa  respectiva,  a  cajas 
sessões  comparecerá,  a  importância  que  tiver  de  ser  recolhida 
&  Contadoria; 

d.""  Requisitar,  por  intermédio  do  capitão  ajadante,  os  ar- 
tigos necessários  à  banda  e  bem  assim  os  concertos  de  que  ca- 
recerem os  instrumentos ; 

10.  Assistir  aos  ensaios  da  banda  e  comparecer  aos  legares 
em  que  ella  tenha  de  tocar,  sempre  que  for  possível. 

Art.  532.  As  funcQões  do  cargo  de  inspector  da  musica 
não  impedirão  que  o  official  exerça  qualquer  outro  emprego  no 
quartel  do  regimento  ou  faça  o  serviço  interno  que  lhe  tocar  por 
escala. 

DO    INFERIOR   DB   DIA  AO   RBOIMENTO 

Art.  633.  Diariamente  será  escalado  um  official  inferior 
para  o  serviço  de  dia  ao  regimento. 

Art.  534.  Ao  inferior  de  dia  ao  regimento  incumbe: 

!.•  Comparecer  á  parada  diária  e  apresentar-se  ao  official 
de  estado-maior,  logo  que  este  tome  conta  do  serviço  ; 

2.«  Cumprir  escrupulosamente  as  ordens  que  receber  do 
official  do  estado-maior,  auxiUando-o  na  execução  dos  seus 
deveres ; 

3.0  Assistir  ã  visita  medica,  tomando  nota  dos  nomes,  com- 
panhias ou  esquadrões  corpos  ou  batalhões  das  praças  que  bai- 
xarem ao  hospital ; 

4.»  Oi^anizar  os  papeis  que  lhe  forem  indicados  pelo 
official  de  estado-maior,  de  accordo  com  as  instrucções  que  delle 
receber; 

5.<»  Fiscalizar  o  serviço  do  cabo  e  das  demais  praças  encar- 
regadas da  fachina  do  quartel ; 

6.»  Acompanhar  o  official  de  estado-maior  nas  revistas 
diárias; 

7.«  Não  se  a&star  do  quartel  durante  as  suas  24  horas  de 
serviço; 

8.«  Dar  parte  ao  official  de  estado-maior  de  tudo  que  ob- 
servar em  contrario  ás  ordens  estabelecidas  no  regimento. 

DOS  OFFICIABS' INVBRIORBS  DE  DIA  AOS  ESQUADRÕES 

Art.  635.  Pela  sala  das  ordens  do  regimento  de  oavallaria 
será  escalado  diariamente  um  official  inferior  de  dia  a  cada  um 
dos  esquadrões. 

Art.  636.  Ao  inferior  de  dia  ao  esquadrão  incumbe: 
1 .«  Apresentar-se  ao  official  de  estado-maior  e  ao  coadju- 
▼aate  de  dia,  logo  que  entrar  de  serviço  ; 

2.<>  Assistir  á  limpeza  dos  cavallos,  muares  e  cavallariças, 
ao  reèeUmento  das  forragens  destinadas  á  alimentação  dos  ani* 
maee  e  a  todas  as  distribuições  de  rações  e  dadas  de  agua ; 
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3*0  iQspeooioiíar,  tanto  de  dia  oomo  á  noite,  ae  caFaUaiiças, 
rerifioando  si  ae  respectivas  sontiaeUaa  estão  vig ilaates. ; 

4,^  Estar  presente  á  formatara. das  praças  de  folga  ínomiL- 
bidae  de  dar  agaa  aos  animaes  e  condosiL-as  ás  cavaUariças  ; 

5.<»  Não  permittir  qoe  os  animaes  sejam  soltos,  seoio-  ás 
boraa  determinadas,  ou  por  conselho  do  veterinário ; 

6.0  Acompanhar  o  veterinário  na  visita  aoa  aniinaes  do* 
entes  de  seu  esquadrão  ; 

7.0  Assistir  á  serragem  do  capim,  e  aUãiík . para  as  rações, 
mandando  aproveitar  o  retraço  secco  nas-  cavaUasiQas.  i^axa 
cama  dos  animaes ;. 

8.0  Tomar  nota  dos  números  dos  animaes  que  se  desfer- 
rarem e  iaformac  disso  o  coadjuvante  de  dia; 

9.(»  Participar  immedlatamente  ao  coadjuvante  de  dia 
qualquer  occurrencia  que  se  der  ou  falta  que  ootar  no  serviço ; 

10.  Não  se  retirar  do  quartel  sem  prévia  licença  do  offieial 
de  estado-maior,  tendo  o  cuidado  de  deixar  quem  o  substitua. 

Art.  Ô37.  Os  offioiaes  inferiores  de  dia  aos  esquadrões  en- 
trarão de  serviço  ás  9  horas  da  manhã. 

DO  COHBCANDANTB  DA  GUARDA  DO  QUARTEE. 

Art.  638.  O  commandants  da  guarda  do  quartel  serã 
delia  inseparavel,  assim  como  as  praças  que  a  compõem. 

Art.  639.  Ao  comnuuidaBte  da  ^ro^rda  do  quartel  ineimbe: 

1  .<»  Tomar  conhecimento  de  todas  as  ordens  existentes  na 
guarda  edar  aos  seas  commaodados  as  explicagoes  aeeesnrias 
paia  a  sua  boa  execução  ; 

2.«  Examinar  cuidadosamente,  por  occadão  de  tomar  posse 
da  guarda,  os  livros,  moveis,  utensílios  e  munição,  bemeoans 
todas  as  dependências  da  mesma  guarda,  dando  parte  das 
fitltas  que  encontrar ; 

3.*  Zelar  o  asseio  do  xadrez  e  cotpo  da  guarda  e  a  conser- 
vação dos  moveis  e  utensílios  a  seu  cargo,  não  consentindo  qm 
peasoa  alguma  converse  com  os  presos,  sem  permissão  do  oflicial 
de  estado-maior; 

4.  <>Goii8ervar-se  sempre  armado  e  miformisado ; 

5.*  Mo  pôemíiííjf  qutí.  jMmm  estraahdi  timha  ingressa  no 
quartel,  sem  consentimento  do  offieial  de  estado-maior; 

6.«  Prohibir  algazarra  ou  s^uataaento  de  outras  praças, 
on  de  pessoas  estranhas  na  guarda  ou  em  suas  immediaçdes ; 

7.<»  Velar  por  que  as  sentinelias  façam  a  devida  conti- 
nência aos  seus  superiores ; 

8.<>  Conservar  formada  a  guarda  emquanto  se  renderem  as 
sentineUasv  tanto  de  dia  como  de  noite ; 

9^.*  Verificar,  qosindo  fôc  oocasiio  de  render  as  sentinelias, 
si  seguem  com  o  cabo  da  guarda  devidamente  formadas  todss  as 
praças  que  doven  compor  o  ^Fusrta ; 

10.  Velar  por  que  as  praças  da.  guarda  se  oonsarvena  lui- 
formizadas,  nio  pemdttindo  que  joguem,,  diapatem. 
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algazarra»  profiram  palavras  obcooaa  <m  pratíqawn  qualquer 
aoto  reprovado ; 

11.  NSo  conaentir  que  praça  alguma  saia  da  guarda  aeaão 
em  olíecto  de  senrivo ; 

lí.  Receber  de  seu  antecessor,  em  presença  do  offlcial  de 
estado-maior  e  á  vista  da  relação  respectiva,  todes  os  presos 
gae  estiverem  no  quartel ; 

13..  Não  recolher  preso  algum,  sem  conhecimenio  do  ^Scial 
de  estado-miUor ; 

14.  Não  soltar  nem  entregar  preso  algum,  sem  que  para 
isso  receba  ordem  do  oflãcial  de  estado-iiaior,  fiizendo  depois  a 
oompetente  nota  na  suarola^ ; 

15.  Formar  a  guarda  em  semi-circulo,  aporta  do  xadrez 
ou  das  cellnlas,  todas  as  vezes  que  tiver  de  abrir  essas 
prisões  ; 

16.  Revistar  as  praças  que  tiverem  de  ser  recolbídas  ás 
pris5e8,  retirando-lhes  qualquer  arma  ou  objecto  com  que 
possam  damniflcal-as,  bem  como  os  phoâphoros,.  cigarros,  cha- 
rutos, ou  cachimbos  das  que  se  destinarem  ás  cellulas ; 

17.  Satisfazer,  com  prévia  ordem  do  offlcial  de  estado- 
maior,  as  requisições  de  força  da  guarda  que  lhe  forem  dirigidas 
pelas  autoridadei»  civis,  para  serviço  urgente  ede  pouca  duração, 
mencionando  no  roteiro  do  serviço  o  nome  das  praças  que  com- 
puzerem  a  força  pedida,  bem  como  as  horas  em  que  sahirem  e 
se  recolherem ; 

18.  Fazer  fechar  o  portão  do  quartel  depois  do  toque  de 
recolher; 

19.  Mandar  apresentar  ao  offlcial  de  estado-maior  todas  as 
praças  que  entrarem  no  quartel  depois  da  revista  de  recolher; 

20.  Formar  a  guarda  por  oocaaiâo  das  revistas  diárias  não 
só  para  verificar  si  falta  alguma  praça,  mas  também  para  inspec- 
cionar o  estado  do  armamento  e  correame  de  cada  uma; 

21  •  Rondar  durante  a  noite  as  sentinellas,  aUemando  esse 
serviço  com  o  inferior  da  guarda,  si  o  commaodante  fôr  offlcial 
de  patente,  ou  com  o  cabo,  quando  fôr  offlcial  inferior; 

22.  Exercera  máxima  vigilância  no  sentido  de  impedir 
que  entrem  no  quartel  bebidas  alcoólicas ; 

23.  Dar  immediatamente  parte  ao  offlcial  de  estado-maior, 
quando  adoecer  algum  preso  ou  praça  da  guarda; 

24.  Não  consentir  que  sejam  retirados  moveis  ou  utensílios 
do  eorpo  da  guarda  nem  de  outras  dependências  do  quartel,  salvo 
ordem  do  offlcial  de  estado-maior ; 

25.  Não  deixar  que  praça  alguma  sala  ã  ma,  sem  que  es- 
teja uniformizada,  limpa  e  aevidameate  licenciada ; 

26.  Providenciar  para  que  sejam  conduzidas  ao  refeitório, 
á  hora  do  rancho,  as  praças  arranchadas,  íkzendo  para  esse  fim 
renderas  sentinellas; 

27.  Arrecadar  o  armamento  e  quaesquer  outros  artigos 
deixados  por  praças  que  abandonarem  a  guarda»  apresentando 
todo  ao  offlcial  de  e^^o-maior,  para  dar-lhes  o  conveniente 
destino; 
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28.  Averigaar  cuidados^ente  as  faltas  commettidas  por 
praças  da  guarda,  afim  de  prestar  as  informac^tos  que  forem  ne- 
cessárias; 

29.  Escriptarar,  de  conformidade  oom  os  modelos  respe- 
ctivos os  livros  de  registro  de  roteiros  de  serviço  e  o  de  carga  e 
descarga  dos  artigos  pertencentes  á  guarda  ; 

30.  Organizar  e  entregar  ao  offlcial  de  estado-maior,  antes 
de  ser  subetitoido,  a  relação  dos  presos,  ci^as  colpas  e  penas  se- 
rio extrahidas  das  ordens  do  dia  ou  detalhes  em  qne  hoaverem 
sidopnlilicadas; 

âl.  Organizar  também  e  entregar  ao  mesmo  offlcial,  quando 
fôr  substituído,  o  roteiro  do  serviço  com  todas  as  occurren- 
cias  havidas,  e  bem  assim  o  mappa  dos  moveis  e  utensílios  da 
guarda; 

32.  Conservar  em  seu  poderus  chaves  do  xadrez. 

Art;  640.  O  commandante  da  guarda  do  quartel  será  re- 
sponsável pelas  faltas  de  qualquer  natureza  que  occorrerem  na 
guarda,  desde  que,  informado  delias,  nenhuma  proTidencia 
tenha  tomado. 

DO   CABO   DA   GUARDA   DO     QUARTEL 

Art.  641.  Ao  cabo  da  guarda  incumbe: 

1 .0  Não  permittir  discussão  entre  as  praças  da  guarda  ; 

2.^  Assistir,  logo  depois  do  toque  de  alvorada,  a  limpeza  do 
alojamento  das  praças  e  conserval-o  em  perfeito  estado  de  aaseiOi 
até  o  momento  em  que  a  guarda  teoha  de  ser  rendida ; 

3.*  Substituir,  ás  horas  próprias  e  com  as  devidas  formali- 
dades, as  sentinellas,  dando  parte  de  qualquer  occurrencia  ha- 
vida  durante  esse  serviço  ou  nos  postos  das  sentinellas  substi- 
tuídas ; 

4.*  Corrigir  qualquer  ordem  que  não  seja  bem  transmittida 
pelas  sentinellas  ao  serem  substituídas,  e  lembrar  as  que  por 
ventura  forem  omittidas ; 

5.<»  Conservar  luz  durante  a  noite  no  alojamento  das 
praças; 

6. o  Rondar  durante  a  noite  as  sentinellas,  ás  horas  desi- 
gnadas pelo  commandante  da  guarda; 

7.*  Prevenir  o  offlcial  inmrior  da  guarda,  todos  as  vezes 
que  fôr  hora  de  render  as  sentinellas ; 

S.^  Acordar  as  praças  durante  a  noite,  guando  tiverem  de 
entrar  como  sentinellas,  si,  por  qualquer  circumstancía,  estas 
tiverem  de  ser  rendidas  sem  o  brado  d'armas ; 

9.*  Conduzir  aò  refeitório,  por  occasião  das  refeições,  todas 
a9  praças  arranchadas,  primeiramente  as  que  não  se  acharem 
de  sentinella,  e  depois  as  que  estiverem  nesse  serviço  e  qae 
serâo  previamente  substituídas ; 

10.  Velar  para  que  as  praças  se  conservem  devidamente 
uniformisadas,  tanto  de  dia  como  de  noite ; 

11.  Não  consentir  que  as  praças  estraguem  os  moveis  e 
utensílios  existentes  no  respectivo  alojamento  ; 
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12.  Dar  parte  de  qualquer  irregularidade  que  notar  uo- 
procedimento  não  aô  ias  praças  que  estirerem  no  corpo  da 
guarda,  como  das  que  se  acharem  de  sentinelia. 

Ari.  642.  Os  deveres  dos  cabos  das  guardas  externas  serão 
também  regulados  pelas  disposições  contidas  no  artigo  prece- 
dente. 

DA  SENTINELLA  DAS  ARMAS 

Ârt.  643.  A  sentinella  das  armas  se  postará  á  entrada  prin- 
cipal do  quartel,  perto  do  corpo  da  guarda,  com  o  fim  de  ^gial-o 
edefendel-o  de  qualquer  aggressão. 

Art.  644.  Incumbe  á  sentinelladas  armas,  além  dos  dereres 
geraes  das  sentinellas: 

!••  Não  deixar  entrar  pessoa  alguma  desconhecida,  sem 
ordem  do  commandante  da  guarda ; 

2.^  Bradar  ds  armas^  sempre  que  se  approximar  da  guarda 
qualquer  força,  ajuntamento  tumultuoso,  indiriduo  perseguido 
pelo  clamor  publico,  ou  pessoa  que  tenha  direito  á  continência 
da  pajrte  da  guarda,  e  bem  assim,  quando  lhe  fôr  ordenado,  quer 
para  a  rendição  das  sentinellas,  quer  para  as  formaturas  de 
revistas,  quer  por  outro  motivo  extraordinário  ; 

3.<*  NEo  consentir  que  sejam  introduzidas  no  quartel  be- 
bidas alcoólicas ; 

4.*  Impedir  que  se  retire  do  quartel,  sem  ordem,  qualquer 
novel  ou  utensílio ; 

5.<>  Não  deixar  que  praça  alguma,  ou  qualquer  outra  pessoa 
pegue  nas  armas,  sem  estar  presente  o  commandante,  inferior 
oa  cabo  da  guarda ; 

6.^  Não  permittir  que  as  praças  de  folga  saiam  do  quartel, 
senoi  licença  ou  desuniformisadas; 

7.«  Prevenir  o  commandante  da  guarda,  por  intermédio  do 
rospectivo  inferior  ou  cabo,  do  regresso  de  qualquer  praça  que 
teaba  foltado  ás  revistas  nocturnas ; 

8.»  Passar  â  sentinella  mais  próxima,  de  quarto  em  quarto 
de  hora,  logo  depois  do  toque  de  silencio,  o  brado  de  alerta  e 
observar  si  esse  brado  ó  transmittido  ás  demais  sentinellas, 
dando  immediatamente  parte  ao  cabo  da  guarda,  quando  tal  não 
acoaiecer. 

DA  SENTINELLA  NO  XADREZ 

Art.  645.  Além  dos  deveres  geraes  das  sentinellajs,  incumbe 
à  sentineUa  do  xadrez: 

1  .•  Não  cons^tir  que  os  presos  conversem  com  pessoas  de 
fora»  sem  autorização  superior  ; 

2.*  Impedir  que  sejam  introduzidas  no  xadrez  bebidas 
alcoólicas  de  qualquer  espécie,  e  bem  assim  armas  ou  instru- 
mentos com  que  se  possa  damniftcar  a  prisão  ou  os  utensílios 
eila  existentes  ; 


f 
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S.^NKopermittir  qaaos  presos  âispotem.  Jflgimn,  fkçam 
algazarra,  profiram  palaTras  obcenas  oa  pratiquem  actas  det- 
honestos ; 

i.^^NaodeittrqaeospsQSOBaseoBserTfim  emivajesinde- 
oontes ; 

5.'  Velar  por  que  no  xadrez  seja  mantida  a  neceMueia 
limpeza; 

a.*  Não  permitttr  que  a  prisio  fiqtie  ás  escaras,  darante 
a  noite; 

7.*  Responder  e  transmittir  &  «entinella  mais  prsxima  o 
brado  de  aimfta, 

DOS    COMMAKDANTSS  E  OUAJ|I>Afl   DAS  GAT^ILLAR&ÇAS 

Art.  646.  Cada  esquadrão  nomeará  diarianente  nm  cabo 
de  esquadra  ou  anspeçada,  como  commandaate»  e  quatro  sol* 
daidos  para  a  guarda  da  cavallariíoa,  os  quaes,  TestMos  &  tou- 
tade,  mas  com  daoencia,  compareeerio  também  á  parada  áiana, 
formfAdo  á  retaguarda  desta. 

Art.  647.  Ao  commandante  da  guarda  das  caTaUariças  in- 
cumbe: 

l.<»  Conduzir  a  guarda  ao  seu  posto,  quando  marchara 
parada  geral,  e  receoer  do  seu  antecessor  os  utensílios,  as  ca- 
beçadas e  os  animaes  existentes  nas  caYallariçaSy  assim  como 
a  forragem  i)ara  as  rações,  examinando  tudo  e  dando  logo 
parte  ao  official  inferior  de  dia  ao  esquadrão  de  qualquer  irre- 
gularidade e  ao  forriel  do  esquadrão  das  fiailtas  de  cabeçadas 
e  utensílios  que  notar ; 

2.»  Distribuir  o  serviço  que  deve  ser  feito  pelas  pra^^as  da 
guarda  ; 

3.0  Manter  uma  sentlnella  especialmente  incumbida  de 
evitar  que  os  animaes  se  escoucêem  ou  se  soltem  e  que  as 
praças  de  outros  esquadrões  tirem  as  cabeçadas  ou  algum 
utensílio  da  cavallariça  ; 

4.0  Nâo  permittir  que  as  praças  se  afostem  para  looge  da 
cavallariça,  sem  motivo  justificado ; 

5.°  Velar  por  que  as  praças  não  maltratem  oom  pancadas 
oS  animaes,  duodo  parte  immediatamente  ao  inferior  de  dia  ao 
esquadrão  daquella  que  transgredir  esta  disposição  ; 

6. o  Não  consentir  que  praça  alguma,  que  se  recolha  ao 
quartel  a  cavallo,  se  retire  da  cavallariça,  sem  qm  primeiro 
substitua  a  cabeçada  do  freio  pela  de  pri^U),  desaperte  as  cllhas 
e,  decorrido  algum  tempo,  tire  o  sellim  e  esflregue  o  lombo  do 
animal  com  retraço  secco  ; 

7.0  Dar  parte  ao  official  inferior  de  dia  ao  esquadrão  si 
algum  animal  adoecer,  ou  ÍOr  recolhido  de  qualquer  serviço, 
ferido  ou  maltratado  : 

•  8.0  Informar  também  o  inferior  de  dia,  sempre  q;BeBe( 
ferrar  algum  animal ; 


▲eros  DO  ycftfSB.  KZBOurrr o  975 

9.<»Não  consentir,  sairo  ordem  em  contrario,  que  praga 
al^roma  encilhe  cavallo  que  não  s^a  o  de  sua  montada,  o  que 
Teríficará  pela  relação  afflzada  na  caraUariça ; 

10.  £ntregar,  quando  por  qualquer  motivo  tirer  de  deixar 
o  commando  da  guarda  da  oayallarlça  antes  de  rendido,  todos 
oe  objectos,  por  contagenu  ao  soldado  mais  antigo,  o  qual  sup- 
prirá  a  sua  falta,  cumprindo  todas  as  mas  obrigações. 

Art.  648.  AsseatincUas  auxiliarão  também  a  limpexa  das 
caTaliariças  e  serão  rendidas  ás  mesmas  horas  que  as  da  guarda 
do  quartel. 

IK>8  G4B08  SB  DIA  E  PLA»TãES 

Art.  649.  Cada  companhia  ou  esquadrão  nomeara  diaria- 
mente um  cabo  de  esquadra,  ou  anspeçada,  e  três  soldados  para 
08  serviços  de  dia  e  plantões  aos  respectivos  alojamentos. 

Art.  650.  Ao  cabo  de  dia  incumbe: 

l.o  Manter  em  perfeito  asseio  o  alojamento  das  praças; 

2.^  GQa8ervar''8e  no  recinto  da  companhia  ou  esquadrão, 
para  atlender  promptamente  a  qualquer  ord^Ki ; 

3.«  Veiar  por  que  os  plantões  se  conservem  attentos  «  vi- 
gilantes e  cumpram  fielmente  todas  as  ordens  que  receberem  ; 

4.^  Não  consentir  jogo,  disputa  ou  algazarra,  no  alojamento  ; 

5.**  Apresentar  ao  facultativo  em  serviço  no  regimento 
por  occabião  de  sua  visita  medica,  as  graças  que  se  acharem 
doentes  bem  cumo  as  que  se  tiverem  alistado  no  dia  anterior, 
e  ao  instructor,  ás  horas  próprias,  os  soldados  que  frequen- 
tarem a  instruoção. 

Art.  651 .  Os  plantões  serão  coUocados  ás  portas  dos  aloja- 
mentos, munidos  de  um  apito,  para  darem  signal,  quando  se 
aproximar  algum  official  ou  quando  occorrer  qualquer  fleicto 
grave  no  recinto  ou  immediações  da  compinhia  ou  esquadrão. 
O  signal  será  de  um  só  apito,  quando  o  offici.U  fôr  subalterno 
de  dois  si  fôr  official  superior,  e  de  três  quando  se  tratar  do 
commandanle  da  Força  Policial. 

Art.  65S.  Ao  plantão  incumbe  ainda: 

\.^  Zelar  o  asseio  do  alojamento  ; 

2.^  Revistar  os  objectos  que  os  seus  camaradas  pretenderem 
retirar  do  alojamento,  quando  suspeitar  que  não  lhes  pertencem ; 

S.""  Não  permittir  que  as  praças  toquem  em  objectos  das 
que  estiverem  ausentes  ; 

4.»  Impedir,  depois  do  toque  de  silencio,  que  entrem  no  alo- 
jamento praças  de  outras  companhias  ou  esquadrões,  sem  li- 
cança  do  sargenteaste ; 

6.^  Avisar  o  cabo  de  dia,  quando  vir  jogo  ou  notar  outras 
irregularidades  praticadas  por  praças. 

Art.  653.  Os  cabos  de  dia  e  plantões  comparecerão  á  pa- 
rada geral  devidamente  uoiformisados,  os  cabos  armados  de 
espada  ou  sabre  e  os  plantões  somente  com  talim  ou  cinturão. 

PajBgrapho  único.  Os  cabos  de  dia  se  apresentarão  ao  offi- 
cial de  estado-maior,  logo  depois  de  marchar  ainrada. 
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DO   COZINHEIRO  E   SEU  AJUDANTE 

Art.  654.  O  cozinheiro  do  regimento  e  seus  ajudantes  aer^ 
escolhidos  entre  as  praças  de  bom  comportamento,  oom  aa 
necessárias  habilitações. 

Art.  655.  Ao  cozinheiro  incumbe: 

l.«  Receber  diariamente  do  agente  tudo  quanto  Í5r  pre- 
ciso para  as  refeições  das  pragas  do  regimento ; 

2.<>  Preparar  a  comida  com  perfei(^,  asseio  e  pontuali- 
dade; 

3.^  Velar  por  que  nio  sejam  desencaminhados  os  géneros 
ou  comedorias  que  estiverem  sob  sua  guarda ; 

4.«  Conservar  bem  resguardados  os  alimentos  das  praças 
que  deixarem  de  comparecer  ao  rancho  por  motivo  justo; 

5.®  Auxiliar  o  offlcial  de  estado-maior  e  agente  no  exame  de 
géneros  a  que  se  refere  o  art.  597,  §  2? ; 

6.®  Manter  em  rigoroso  asseio  não  só  a  cozinha  como  todos 
os  utensílios  a  seu  cargo. 

Art.  656.  Ao  ajudante  incumbe  auxiliar  o  cozinheiro  em 
todos  os  seus  deveres  e  substituil-o,  quando  elle  por  qualquer 
motivo  tenha  de  afostar-se  da  cozinha. 

Art.  657.  Ao  cozinheiro  do  hospital  e  ao  seu  ajudante  cabem 
as  mesmas  obrigações  dos  cozinheiros  e  seus  ajudantes  doe 
regimentos. 

DAS   REVISTAS     Dl  ARI  AS 

Art.  658.  As  revistas  diárias  comprehendem  a  das  6  horajs 
da  manhã,  a  do  meio-dia,  a  do  recolher  e  as  incertas,  e  serão 
passadas  pelos  sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões,  em 
presença  do  offlcial  de  estado-maior* 

Art.  659.  Nas  revistas  das  6  horas  e  do  meio-dia  se  obser- 
vara o  seguinte: 

1  ••  Um  quarto  de  hora  antes  mandará  o  offlcial  do  estado- 
maior  que  o  corneta  ou  clarim  de  retém  fiiça  o  toque  de 
chamada  geral  para  reunir  a  banda  no  logar  designado ; 

2.<>  Executado  o  toque  de  revista  por  toda  a  banda,  os 
sargenteantes  formarão  as  praças  nos  seus  respectivos  alojar- 
mentos,  verificando  pela  escala  de  serviço,  e  em  presença  do 
offlcial  de  estado-maior,  as  que  faltarem ; 

3.«  Finda  a  revista,  mandara  o  offlcial  de  estado-maior 
faizer  o  toque  de  debandar. 

Art.  660.  Para  o  regimento  de  cavallaria  a  revista  daa 
6  horas  da  manhã  será  substituída  pela  formatura  da  limpesa. 

Art.  661.  Na  revista  de  recolher  serão  observadas  as  for- 
malidades seguintes: 

1.0  Um  quarto  de  hooa  antes,  o  offlcial  de  estado-maior 
mandará  fazer  o  toque  para  a  reunião  da  banda  de  clarins  ou 
cornetas  e  tambores  no  logar  designado; 

2,^  Terminado  o  toque  de  recolher  e  fechado  o  portão  do 
quartel,  o  offleial  de  estado-maior  percorrerá  as  companhias 
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OU  esquadrões,  e  ahi  os  sargenteantes,  que  deverao  ter  formado 
todas  as  praças  que  tenham  de  responder  á  revista,  procederão 
á  chamada  pela  escala  do  serviço,  em  presença  do  dito  official, 
a  quem  entregarão  os  pernoites  devidamente  rubricados ; 

3.0  A  exactidão  da  chamada  feita  pelos  sargenteantes  será 
vériflcada  pelo  offlcial  de  estado-maior  por  meio  dos  pernoites  ; 

4. o  Emquanto  o  offlcial  de  estado-maior  passar  a  revista, 
08  sar^nteantes,  em  ctga  companhia  on  esquadrão  já  houver 
eila  sido  feita,  lerão  a  nomeação  do  serviço  de  soas  praças  para 
o  dia  seguinte,  a  qual  deverão  ter  afflxado  no  alojamento  logo 
éepois  de  publicado  o  detalhe  ; 

5.«  Ck>ncioida  a  revista  e  antes  de  fechado  o  portão,  os  sar- 
genteantes apresentarão  ao  offlcial  de  estado-maior  as  praças 
que  pernoitam  fora  do  quartel,  as  quaes  o  mesmo  offlcial  dei- 
xará sahir,  depois  de  verificar  si  estão  devidamente  legalisadas 
as  licenças  que  apresentarem,  mandando  em  seguida  fazer  o 
toque  de  debandar, 

Art.  662.  Uma  hora  depois  do  toque  de  recolher,  mandará 
o  offlcial  de  estado-maior  tocar  silencio  ( ultimo  toque  ordinário 
que  se  fay  á  noite ),  para  que  todas  as  praças  se  recolham  ás 
soas  companhias  ou  esquadrões,  onde  poderão  conversar,  mas 
de  modo  a  não  perturbar  o  repouso  das  que  quizerem  dormir. 

Art.  663.  Nas  revistas  incertas,  que  assim  se  denominam, 
por  serem  effectuadas  em  hora  que,  á  noite,  o  offlcial  de  estado- 
maior  julgar  mais  conveniente,  mandará  o  dito  offlcial  cha- 
mar os  sargenteantes  das  companhias  ou  esquadrões  e  com  elles 
contará,  mesmo  nas  camas,  as  pragas  que  estiverem  nos  aloja- 
mentos, podendo,  entretanto,  em  casos  extraordinários,  fazer 
formar  as  praças  e  veriflcar,  peto  pernoite,  si  todas  se  acham 
j^eaentes. 

Art.  664.  O  offlcial  de  estado-maior  deve  passar,  pelo  menos, 
uma  revista  incerta. 

Art.  665.  As  fintas  que  o  offlcial  de  estado-maior  verificar 
nas  revistas  sei^  levadas  verbalmente  ao  conhecimento  do 
major^ fiscal,  si  estiver  no  quartel,  independentenvdnte  da  men- 
fpuo  na  parte  respectiva. 

Art.  666.  Sempre  que  o  sargenteante  Í5r  menos  graduado 
ou  mais  moderno  que  os  demais  offloiaes  inferiores  da  compa- 
nhia ou  esquadrão,  estes  delxarâo  de  entrar  em  forma  por 
occasião  das  revistas,  permanecendo,  entretanto,  no  alojamento, 
para  se  apresentarem  ao  offlcial  de  estado-maior,  quando  este 
apparecer. 

DA  ESCOLA   DB  RBGRUTAS 

Art.  667»  O  commandante  do  regimento  nomeará  para  in- 
struir as  praças  ainda  i&a  hi^iitadas,  offlciaes  com  a  neces- 
flaria  aptuBto,  os  quaes  serâo  dispensados  do  serviço  externo  do 
qoarM,  para  poderem  com  mais  assiduidade  cumprir  os  deveres 
deesB  eargo,  e  comparecer  ás  horas  reservadas  ao  ensino.  Isto  é, 
daa  5  ás  7  horas  da  manhã  e  das  4  ás  6  da  tarde  no  verão,  e  das 
e  ás  8  horas  da  maalúb  e  das  4  ás  6  da  tarde  no  inverno. 
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Art.  668.  Serio  também  nomeados  pelo  oommaodante  do 
regimento  para  coadjuvarem  os  instruetores  no  ensino  dos  re- 
crutas mais  atrasados,  offlciaes  inferiores  ou  cabos  de  esquadra 
dos  mais  habllitadus,  que  serão  da  mesma  forma  dispensados  do 
serviço  externo  do  quanel. 

Art.  660.  As  escolas  serão  divididas  por  olasses,  em  rela^ 
ao  grão  de  adiantamento  dos  recrutas. 

Art.  670*  A  instrucção  comprehenderá  desde  a  posi(^  do 
soldado  em  forma  até  a  escola  de  pelotão  ou  esquadrão,  bem 
como  os  deveres  do  soldado  em  todas  as  oondiQões  do  serviço. 

Art.  671.  Os  recrutas  86  poderão  ser  escalados  para  serviço 
interno  do  quartel,  e  ainda  assim,  na  falta  de  praças  promptas. 

Art.  67;^.  A'  propor^  que  os  recrutas  se  lorem  habilitando, 
os  instruetores  irão  informando  o  major-flscal,  que  verificará 
por  si  ou  pelo  ajudante  a  aptidão  de  cõuia  um,  e  apresentara  ao 
oommandante  os  nomes  dos  que  estiverem  em  condições  de 
passar  a  promptos  do  ensino. 

Art.  673.  O  ensino  serã  ministrado  pelos  compêndios  ad- 
optados no  Exercito. 

Art.  674.  O  commandante  do  regimento  poderá  alteraras 
horas  da  instruo^,  marcadas  neste  regulamento,  sempre  que 
túT  conveniente  ao  serviço. 

DA  PACHINA    DO  QUARTBL 

Art.  675.  Cada  regimento  terá  um  cabo  de  esquadra  eu- 
eturregado  de  dirigir  a  limpeza  do  quartel,  conforme  as  ina- 
trucçOes  que  receber  do  omcial  de  estado-maior. 

Art.  676.  Todos  os  presos  de  correc^  e  bem  assim  aqu^es 
ci^as  sentenças  não  os  excluírem  dos  trabalhos  do  quartel, 
devem  ser  tirados  do  xadrez,  ao  amanhecer,  pajm  as  lachinas 
do  aquartelamento.  Serão  escoltados  por  praças  para  esse  fim 
detalhadas,  ou  por  praças  da  guarda  do  quartel,  que  flcario 
responsáveis  por  elies,  emquanto  fora  do  xadrez. 

Art.  677.  Quando  não  houver  presos  ou  o  numero  destes 
não  íôr  sufflclente  para  o  serviço  da  fachina,  serão  em  detalhe 
exigidas  das  companhias  ou  esquadrões  as  praças  necessárias. 

SECÇÃO   V 
CAPITULO  XXVIII 

DO    SERVIÇO    EXTERNO 

Art.  678.  Além  da  força  destacada  nas  estações  e  postos 
polioiaes  e  da  empregada  na  guarda  dos  ediflcios  públicos  e  em 
outros  serviços  externos,  a  Força  Policial  fornecerá  diariamente» 
para  o  policiamento  da  cidade,  o  pessoal  disponível,  flcando, 
-todavia,  de  promptidão,  no  Quartel  Central,  uma  força  de  infan* 
teria  e  no  quartel  do  regimento  de  cavalLaria,  uma  outrai  com- 
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mandadas  por  officiaes  subalteraos,  para  serem  utilizadas  em 
serviços  extraordinários  ur^ntes, 

Paragrapho  único.  Sempre  que  íôr  possirel,  ficará  no 
Quartel  Central  um  batalhão  ou  mesmo  regimento  de  reservas 
X>ara  casos  extraordinários,  ou,  em  circumstancias  normaes, 
para  dar  mais  folga  ás  praças,  &cilitando  ministrar-se-lhe» 
instruGção  profissional. 

Art.  679.  Quando  alguma  das  forças  de  promptidão  fôr 
empregada  em  serviço,  será  logo  nomeada  outra  para  substituil-a 
no  quartel. 

Art.  680.  A  força  utilizada  no  policiamento  da  cidade, 
bem  como  a  que  estiver  destacada  nas  estações  e  postos,  s6 
poderá  ser  reduzida  ou  empregada  em  outros  serviços,  com 
aequiescencia  do  Chefe  de  Policia. 

Art.  681.  Quando  as  autoridades  nolidaes  necessitarem  de 
força  para  serviços  extraordinários,  deverão  requisitada  por 
eseripto,  ou  verbalmente  em  casos  urgentes,  dos  conmiandaiites 
da  Força  Policial  ou  dos  regimentos,,  do  assistente  do  pessoal, 
do  official  de  dia  á  Força  Policial  ou  do  offlcial  de  estado-maior 
de  qualquer  dos  regimentos. 

Art.  68â.  O  pessoal  destacado  nas  estações  e  postos  estará 
d  dispod^  das  respectivas  autoridades  e,  exceptuadas  as 
praças  striotamente  necessárias  ao  serviço  das  mesmas  esta^ 
çRes  e  postos,  será  empregado  no  policiamento  dos  logares  por 
ellas  indicados,  conforme  melhor  convier  ao  serviço  da  circum- 
scrip^. 

Art.  683.  As  ordenanças  dos  delegados  de  policia  serão 
tiradas  da  íbrça  destacada  na  respectiva  ciroumscripção,  quando 
não  forem  designadas  pela  Força  Policial. 

DO  SUPERIOR  DE  DIA 

Art.  684.  A  nomeação  para  o  serviço  de  superior  de  dia 
será  feita  nominalmente  pelo  assistente  do  pessoal. 

Art.  685.  Para  o  serviço  do  superior  de  dia  serão  escalados 
06  chefes  de  corpos  ou  batalhões. 

Art.  686.  Ao  superior  de  dia  incumbe  : 

l.«  Assistir  e  commandar,  quando  o  tempo  permittir,  a 
parada  geral  diária ; 

%.^  Verificar  si  a  força  destinada  ao  serviço  da  guarnição 
está  completa  e  convenientemente  uniformisada  ; 

3.<>  Apresentar-se  com  os  officiaes  de  ronda  ao  commandante 
da  Força  Policial,  afim  de  partieipar-lhe  as  occurrenciaà  havi* 
das  na  parada  e  receber  as  ordens  que  essa  autoridade  tenha  a 
dar-lhe  ; 

4.^  Visitar  as  guardas,  bem  como  as  estações  e  postos 
urbanos  que  lhe  forem  designados  pelo  commandante  da  Força 
Policial,  ao  menos  uma  vez  durante  o  dia,  afim  de  verificar  si 
os  diversos  serviços,  inclusive  o  de  escripturaçâo,  são  feitos  com 
regularidade,  si  o  corpo  da  guarda,  xadrez  e  mais  dependências 
se  conservam  assolados  e  os  utensílios  em  bom  estado,  providen- 
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eiando  immediaiamente  de  f6rma  a  fazer  oesour  qaalqaor  folta 
que  encontrar ; 

5.«  Rondar  as  mesmas  guardas,  estações,  pestos*  patmlhas 
e  hospital  da  Força  Policial»  pelo  menos  uma  Tei  aurante  & 
noite; 

6.*  Determinar  aos  otAciaes  de  ronda  as  horas  em  que  á&v^ 
râo  rondar  as  guardas,  patrulhas,  estações,  postos  e  theatros, 
distribnindo  o  serviço  por  elles  com  igualdade  ; 

7.^  Comparecer  aos  espectáculos  e  divertimentos  paUioos; 
para  fiscalisar  as  praças  da  Força  Policial  que  ahi  estiverem  de 
serviço,  e  mandar  apresentar  aos  regimentos  respectivos  as 
de  folga  que  encontrar  sem  licença  depois  da  revista  de  recolher; 

8.«  Comparecer  aos  incêndios,  afim  de  tomar,  na  aosencia  da 
autoridade  competente,  as  providúicias  necessárias,  oo  aoxiiial-a 
si  lá  já  a  encontrar  ; 

9.«  Tomar  conhecimento  da  origem  e  cireamstaneias  de 
qoalqoer  ocoarrencia  que  possa  alterar  a  ordem,  tranqoillidade 
ou  segurança  publicas,  informando  immediatameate  ao  oQmmaB^ 
dante  da  Foiça  Policial,  ou,  na  ansencia  deste,  providenciaiido 
como  for  mais  conveniente ; 

10.  Remetter  ao  eommandante  da  Força  Policial»  p(w  inter- 
médio do  assistente  do  pessoal  e  até  ás  1 1  horas  da  maiidba  do  dia 
em  que  fôr  rendido,  uma  parte  em  que  mencionará  o  modo  por 
qne  foi  feito  o  serviço,  os  factos  que  occorreram,  quantas  vetes  e 
a  que  horas  elie  e  os  officiaes  seus  auxiliares  londaram  as  guanias, 
estações,  postos  e  patrulhas,  fazendo  acompanhar  esta  parte  das 
qne  ihe  tiverem  sido  enviadas  pelos  officiaes  de  ronda,  commaii- 
dantes  de  guardas,  estações,  postos  e  patrulhas. 

Art.  6»7.  Quando,  por  qualquer  cireamstancia,  não  com- 
parecer á  parada  o  superior  de  dia,  será  elle  substituído  pelo 
offleial  seu  immediato,  em  serviço,  atá  que  a  autoridade  oom* 
patente  providencie. 

Art*  688.  Quando  o  ajadante  do  regimento  qoe  fomeoer  o 
pessoal  para  a  guamiçáo,  fôr  mais  antigo  qne  o  sapecior  de 
dia,  seiuo  as  suas  attribnições  na  parada  eiercidas  peio  mais 
graduado  ou  mais  antigo  dentre  os  officiaes  que  entrarem  de  ser» 
Tico,  inclusive  os  officiaes  de  ronda. 

DOS  OFFICIAES  DE  RONDA 

Art.  689.  Ao  offleial  de  ronda  incumbe : 

l.o  Apresentar-se  ao  superior  de  dia,  e  com  elle  assistir  a 
parada  da  força  que  entrar  de  serviço  ; 

8.«  Acompanhar  o  superior  de  dia,  d^ois  da  parada» 
quando  este  for  apresentar-se  ao  eommandante  da  Força  Po- 
ãdal; 

3.0  Visitar  e  rondar  as  guardas,  estações,  postos,  patru- 
lhas e  theatros  ^oe  lhe  forem  designados  e  ás  horas  determi- 
&adas  pelo  sapenor  de  dia  ; 

4.^  Apresentar-se  ao  snperior  de  dia  para  executar  as 
ordens  qne  delle  receber  em  occasiao  de  incêndio,  oa  quando 
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occorrer  de  dia  ou  á  noite  algum  acontecimento  extraordinário 
na  cidade,  que  tenda  a  alterar  a  ordem  ou  segurança  publicas  ; 

5.®  laíomiar  o  superior  de  dia  de  todas  as  irregulari- 
dades que  observar  no  serviço,  de  cuja  fiscalização  estiver  en* 
carregakào  ; 

6»«  Cumprir  fielmente  todas  as  ordens  concernentes  ao 
serviço,  que  Ibe  forem  dadas  pelo  superior  de  dia ; 

7.0  Enviar  ao  superior  do  dia,  até  as  10  horas  da  manhS 
do  dia  em  que  íôr  rendido,  uma  parte  circumstaaciada,  mencio- 
nando as  horas  em  que  tiver  rondado  as  guardas,  estações; 
postos,  patrulhas  e  theatros,  e  o  que  houver  notado. 

Ari.  690.  Os  offlciaes  de  ronda  serão  escalados  nos  regi- 
mentos designados  pelo  detalhe  da  Força  Policial. 

Art.  691.  £m  falta  de  offlciaes  de  patente,  serão  escalados 
08  inferiores  que  forem  necessários  para  auxiliar  o  serviço 
de  ronda,  as  patrulhas,  guardas  ou  postos  commandados  por 
inferiores. 

DO  OFFICIAL  DE  PROMPTIDÃO 

Art.  692.  O  official  de  promptidão  no  Quartel -Central  serã 
um  subalterno  escalado  pelo  regimento  que  íôr  designado  no 
detalhe  da  Força  Policial. 

Art.  603.  Incumbe  ao  offlcialde  promptidão : 

1  .<*  Apresentar-se,  logo  depois  da  parada,  ao  commandante 
da  Força  Policial,  ao  assistente  do  pessoal  e  ao  respectivo  official 
de  dia  ; 

2.»  Conservar-se  sempre  uniformisado  e  armado,  de  modo 
&  poder  sahir  immediatamente  do  quartel  com  a  força  de  seu 
eonunando,  para  qualquer  serviço  externo  que  lha  fôr  deter- 
minado ; 

3.*  Permanecer,  durante  as  suas  vinte  e  quateo  horas  de 
serviço,  no  Quartel  Gentxal,  de  onde  só  poderá  a^tar-se  em 
o1](Jecto  de  serviço  ; 

4.*  Ter  sob  suas  vistas  a  força  que  estiver  de  promptidão, 
ctgas  praças  dever&  relacionar,  não  consentindo  que  saiam  á 
rua  ou  se  desuniformisem  ; 

5.*  Requisitar  do  offlciai  de  dia  &  Força  Policial  a  substi- 
tuição de  qualquer  praça  que  adoecer  ou  ab.indonar  o  serviço  ; 

6. <»  Passar  revista,  ás  horas  regulamentares,  á  força  de 
seu  oommando,  dando  pavte  ao  official  de  dia  á  Força  Policial 
das  iáltas  que  observar  ; 

7.«  Entregar  ao  offlciai  de  dia  á  Força  Polidal,  logo  que 
aeja  substituido,  uma  parte  das  occurrencias  que  tiver  havido 
durante  o  seu  serviço. 

Art.  694.  O  offlciai  de  promptidão  entrará  de  serviço  is 
noTe  hoinus  da  manhã,  devenao  comparecer  á  parada  geral  oom 
m  força  de  seu  cocnmando. 

Art.  695.  Ao  official  de  promptidão  será  fomeeida  alimen- 
tai^ peio  caneho  de  regimento. 


582  Acios  DO  PODn  luoonro 


DO  OOHMANDÀNTB  DB  ESTAÇÃO  OU  POSTO  POLICIAL 

Art*  696.  Ao  oommandante  de  esta^  ou  posto  policial 
incumbe  : 

l.«  Auxiliar  a  autoridade  no  policiamento  da  drcum- 
scrip^  em  que  servir,  não  intervindo,  porém,  de  modo  algum 
nas  attribuicões  dessa  autoridade  ou  de  qualquer  outra,  limi- 
tando-se  a  prestar-lhe  a  coadjuvação  que  for  mister  ao  serviço, 
quando  requisitada ; 

2.0  Instruir  frequentemente  as  praças  de  seu  oommando 
nos  differentes  ramos  do  serviço  e  especialmente  no  modo  por 
que  devem  proceder,  quando  estiverem  de  ronda  ou  patrulha ; 

3.0  Inspeccionar  diariamente  o  armamento,  &rdameato  e 
mais  artigos  de  uniforme  das  praças,  participando  immediata- 
mente  ao  fiscal  do  regimento  as  Mtas  e  irregularidades  que  en- 
contrar ; 

4.<»  Designar  as  praças  que  tiverem  de  rondar  os  locara 
indicados  pela  autoridade  policial,  entregando-lhes  uma  relato 
assignada  das  ruas,  travessas,  beccos  e  praças  que  constituirem 
os  postos  de  cada  patrulha ; 

5.^  Rondar  e  flizer  rondar  durante  o  dia  e  à  noite,  em 
horas  indeterminadas,  as  patrulhas  de  sua  circumscripc^ ; 

6.^  Revistar  as  praças  que  tiverem  de  sahir  a  serviço, 
tendo  o  cuidado  de  examinar  si  as  destinadas  a  rondar  logares, 
onde  existem  caixas  de  aviso  policiaes  e  de  incêndio,  levam  as 
respectivas  chaves ; 

7.»  Velar  pela  limpeza  do  recinto  da  esta^  ou  posio^ 
assim  como  pelo  asseio  do  pessoal  e  material  a  seu  cargo ; 

8.0  Conservar-se  sempre  uniformisado  e  prompto  a  acudir 
a  qualquer  conflicto,  providenciando  para  que  as  praças  estejam 
nas  mesmas  condiç<:^ ; 

9.*  Evitar  a  reunião  de  pessoas  estranhas  ao  serviço  nos 
compartimentos  destinados  ao  pessoal,  excepto  quando  i^ 
occorrer  por  motivo  do  mesmo  serviço. ; 

10.  Fazer  recolher  immediatamente  ao  xadrez,  quando 
houver  ordem  da  autoridade  competente,  os  individuos  presos, 
com  excepção  daquelles  que  gozarem  de  reconhecidas  garantias, 
os  quaes  ficarão  na  sala  da  estação  ou  posto,  atô  que  a  autori- 
dade resolva  sobre  o  destino  que  devam  ter ; 

11.  Mandar  avisar  ao  corpo  de  bombeiros,  bem  como  ao 
oommandante  geral,  superior  de  dia  e  ao  delegado  respe- 
ctivo, sempre  que  se  manifestar  incêndio  na  sua  circumscripçao, 
devendo  a  elle  comparecer  com  o  pessoal  disponível,  afim  de 
prestar  os  perviços  que  forem  requisitados,  quer  quanto  & 
extincção,  quer  quanto  ã  guarda  do  ediflcio  incendiado ; 

12.  Não  consentir,  na  ausência  da  autoridade  policial,  qoe 
pessoas  estranhas  ao  corpo  do  bombeiros  e  á  polida,  penetrem 
no  edificio  em  que  houver  incêndio,  evitando  também  que  se 
commettam  furtos  ou  se  procure  occultar  vestígios  que  possam 
conduzir  á  verificação  da  origem  do  incêndio ,  e  nené  intuito 
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ooUocará  sentinellas,  que  só  serão  retiradas,  qv^do  para  isso 
receber  ordem ; 

13.  Recolher,  nos  casos  de  prisão  em  flagrante,  e  na  au- 
sência da  autoridade  local,  todos  os  objectos  que  se  relacionem 
com  o  delicto  praticado,  taes  como,  armas;  Instrumentos  pró- 
prios para  roubar,  etc.,  para  que  se  possa  lavrar  o  auto  de 
modo  completo,  não  consentindo  também  que  as  testemunhas  se 
retirem  antes  de  inqueridas  pela  autoridade  competente  ; 

14.  Guardar,  sempre  que  íôr  requisitado  pela  autoridade 
civil,  todos  08  objectos  apprehendidos  a  indivíduos  presos, 
solicitando  recibo,  quando  restituir  os  mesmos  objectos ; 

15.  Mandar  recolher  ao  Quartel  Central  os  desertores  da 
Força  Policial  que  lhe  forem  apresentados,  e  aos  respectivos 
regimentos  as  pragas  que  forem  encontradas  procedendo  mal ; 

16.  Prender  e  mandar  apresentar  ao  quartel  do  regimento 
as  praças,  sob  seu  commando,  que  commetterem  faltas  graves, 
relatando  estas  minuciosamente  na  parte  especial  que  deve 
dirigir; 

17.  Fazer  também  apresentar  ao  delegado  da  círcumscri- 
pção,  para  que  este  faça  a  devida  communJca<^o  ao  corpo  ou 
estabelecimento  a  que  pertencerem,  as  praças  do  Exercito,  Ar- 
mada, Guarda  Nacional,  Bombeiros,  etc.,  encontradas  promo- 
vendo desordem,  envolvidas  em  conflicto  ou  embi*iagadas,  bem 
como  06  desertores  das  mesmas  corporações  que  forem  presos ; 

18.  Observar  e  fazer  observar  a  mais  rigorosa  disciplina 
entre  os  seus  commandados,  não  permittindo  que  joguem,  façam 
algazarra,  travem  rixas,  profiram  palavras  obcenas,  ou  pra- 
tiquem acções  deshonestaÍB ; 

10.  Guardar  toda  a  reserva  sobre  os  factos  occorridos  na 
estação  ou  posto,  não  os  revelando  senão  a  quem  de  direito  ; 

20.  Providencior  de  modo  que  nunca  se  faça  esperar  o 
auxilio  da  força  de  seu  commando,  quando  requisitada  por  au- 
toridade competente ; 

21.  Não  consentir  que  as  praças  sob  seu  commando  andem 
&  paisana  ou  desuniformisadas ; 

22.  Providenciar  para  que  seja  substituído  o  rondante  que 
effectuar  qualquer  prisão  em  flagrante,  afim  de  que  oile  possa 
Ir  á  delegacia  prestar  o  seu  depoimento ; 

23.  Ministrar  promptamente  ao  delegado  da  circumscri- 
pçSo  todas  as  informações  que  requisitar  com  reia^  ao  ser- 
viço de  que  estiver  incumbida  a  forca  de  seu  commando; 

24.  Bvitar  o  desperdício  de  gaz  na  estação  ou  posto; 

25.  Fazer  á  assistência  do  material,  por  intermédio  do 
fiscal  do  regimento,  pedido  justificado  dos  utensílios  necessários 
Á  esta^  ou  posto ; 

26.  Organizar,  nas  épocas  competentes,  e  dirigir  à  mesma 
reparti(^o,  também  por  intermédio  do  fiscal  do  regimento,  os 
pedidos  de  artigos  de  expediente  para  a  estação  ou  posto  de  &òn 
oommando ; 

27.  Enviar  directamente  á  referida  assistência,  logo  que 
assumir  o  oommandcr  e  nas  datas  fixadas  no  modelo  adoptado  o 
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mappa  da  carga  e  descarga  dos  moveis,  utensílios,  mnnioio  e 
outros  artigos  pertencentes  á  Força  Policial ; 

28.  Ter  sempre  em  dia  e  conTenientemente  escripturadotf 
08  livros  e  talões  pertencentes  á  est  «^  ou  posto,  inspeocio- 
nando-os  cuidadosamente  ao  assumir  o  commando,  afim  de  dar 
parte  das  irregularidades  que  encontrar  ; 

29.  Organizar,  de  accordo  com  o  formulário  adoptado, 
a  parte  de  ausência  e  o  inventario  dos  artigos  extraviados 
pelas  praças  que  se  ausentarem  sem  licença,  fazendo  recolher 
ao  quartel  do  regimento,  convenientemente  relacionados,  o 
armamento,  fardamento  e  todos  os  demais  artigos  deixados 
pelas  mesmas  praças ; 

30.  Enviar  todos  os  dias  ao  respectivo  fornecedor  um  vale 
dos  géneros  ou  comedorias  necessários  ás  praças  arranchadas, 
verificando  si  as  refeições  são  bem  preparadjis  e  os  goieros  de 
primeira  qualidade  e  na  quantidade  ped.da,  devendo  rejeitar 
os  que  não  estiverem  em  boas  condições;  e  havendo  da  parte  do 
fornecedor  demora  ou  recusa  na  substituição  desses  géneros  ou 
comedorias,  dirigir  o  vale  a  outro  negociante  da  localidade  que  o 

Sueira  attender,  dando  immediatamente  parte  de  tudo  ao  nseai 
o  regimento,  afim  de  serem  tomadas  as  devidas  provideneíAe ; 

31.  Adquirir  por  vales  dirigidos  aos  fornecedoras,  a  quan- 
tidade de  kerozene  e  pavios  de  lampeões  que  estiver  fixada 
para  a  iUuminação  das  estações  e  postos,  onde  não  houver  gax 
corrente,  sendo  estes  vales  pagos  também  na  Contadoria ; 

32.  Piocader  de  accordo  com  o  art.  319,  quando  não  houver 
fornecedor  contractado  para  o  destacamento  do  seu  commando ; 

33.  Organisar  e  remetter  ao  fiscal  do  regimento,  ao  dia 
1  de  cada  mez,  as  relações,  separadas  por  companhias  ou  esqua- 
drões, das  praças  que  tiverem  arranchado  polo  destacamento  no 
correr  do  mez  anterior,  sendo  as  mesmas  relações  enviadas  4 
Contadoria  com  as  de  vencimentos,  depois  de  conveniente- 
mente conferidas  pelo  fiscal  do  regimento,  afim  de  eíTeotuar-se 
naquella  repartição  o  pagamento  aas  fornecedores,  ou  aos  seus 
procuradores  legalmente  habilitados,  á  vista  dos  vales  que 
nella  ficarão  archivados ; 

34.  Enviar,  também  no  mesmo  dia,  ao  citado  offlcial  ama 
parte  do  consumo  mensal  de  kerozene  e  pavios  e  do  numero  de 
lampeOes  que  tiverem  funecionado  durante  o  mez ; 

35.  Providenciar  sobre  a  substituição  do  fornecedor  de 
géneros  ou  comedorias,  logo  que  deste  receba  avlâo  de  que  não 
quer  continuar  como  tal,  para  o  que  se  entenderá  com  os 
negociantes  da  localidade,  indagando  quaes  os  que  desejam 
encarregar-se  do  fornecimento,  e  remettendo  ao  fiscal  do  regi- 
mento  as  propostas  que  receber  e  que  devem  ser  feitas  de 
accordo  com  os  arts.  316,  318  e  319  ; 

3ô.  Chamar  ooncurrencia  entre  os  mesmos  negociantes, 
quinse  dias  antes  da  terminação  de  cada  semestre,  para  o  for- 
necimento de  rancho  ás  praças  do  destacamento,  enviando  as 
propostas  ao  fiscal  do  regimento,  na  f6rma  da  disposição 
anterior ; 
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37.  Ministrar  áb  pessoas  que  desejarem  contractar  o  foroe- 
cimeoto,  todos  os  escla/ecimentos  que  solicitarem  ; 

38.  Propor  ao  commandaate  do  regimento,  por  intermédio 
do  respectivo  fiscal,  a  substituição  do  fornecedor,  quando  para 
isto  tiouver  motivos,  que  serão  indicados  por  escripto  ; 

39.  Ter  o  cuidado  de  só  arranchar  as  praças  na  estação  ou 
posto,  no  dia  seguinte  áiquelle  em  que  ahi  se  apreseâtarem ; 

40.  Remetter  diariamente  ao  fiscal  do  regimento,  até  às 
10  horas  da  manhã,  o  roteiro  do  serviço  com  todas  as  occur- 
rendas  havidas  durante  as  ultimas  24  horas ; 

4L  Enviar  também  ao  superior  do  dia,  até  ás  IO  horas  da 
manhã,  quando  a  esticão  ou  posto  tiver  sido  visitado  ou  ron- 
dado por  elle  ou  pelos  offlcíaes  de  serviço,  uma  parte  minuciosa 
de  todas  as  occurrencias  dignas  de  menção ; 

42.  Mencionar  diariamente  no  roteiro  do  serviço  os  bata- 
lhões, as  companhias  e  números  das  praças  arranchadas,  bem 
oomo  os  nomes  das  que  se  apresentarem  por  ter  destacado  e  das 
que  forem  mandadas  recolher  ao  regimento,  declarando  mais, 
com  relação  a  estas  ultimas,  as  horas  em  que  partirem  da 
estação  ou  posto ; 

43  Averiguar  cuidadosamente  as  faltas  que  forem  prati- 
cadas por  praças  da  força  de  seu  commando  e  chegarem  ao  seu 
conhecimento,  para  relatal-as  minuciosamente  nas  partes  que 
contra  as  mesmas  praças  dirigir ; 

44.  Conceiier  ás  praças  desarranchadas  licença  para  almo- 
çarem ou  jantarem,  sem  prejuízo  do  serviço ; 

45.  Não  permiitir  que  as  praças  de  folga  saiam  da  estação 
ou  posto,  senão  por  motivo  justo,  desarmadas,  marcando  lhes 
neste  caso  a  hora  em  que  devem  regressar,  afim  de  evitar  pre- 
juízo ao  serviço ; 

46.  Ler  ou  mandar  ler  ás  praças  de  seu  commando,  por  um 
official  inferior,  as  ordens  do  dia  regimentaes ; 

47.  Fiscalizar  o  serviço  da  sentinella  da  estação  ou  posto» 
e  verificar  ai  ella  faz  a  devida  continência  aos  seus  supe- 
riores ; 

48.  Proceder  na  conformidade  do  art.  701  n.  10,  no  caso 
de  ataque  ou  tentativa  de  ataque  à  estação  ou  posto ; 

49.  Paasar  as  revistas  diárias  estabelecidas  neste  regu- 
lamento. 

Art.  697.  O  commandante  da  estação  ou  posto  policial  será 
responsável  por  todas  as  faltas  commettidas  pelo  pessoal  de 
gea  commando,  desde  que  delias  tenha  conhecimento  e  não  tome 
as  devidas  providencias. 

Art.  698.  O  commandante  da  estação  ou  posto  mandará 
uma  praça  copiar  ou  receber  o  detalhe  no  quartel  do  regimento, 
4  bora  determinada.  Quando  isso  não  íôr  possível,  ser-lhe-ha 
enviada  uma  cópia  do  mesmo  detalhe. 

Art.  699.  Os  oommandantes  de  estações  e  postos,  bem  como 
as  respectivas  praças,  devem  ser  substituídos  mensalmente, 
ique  íôr  possível. 


/? 
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Art.  700.  O  eommandaiite  da  esta^  ou  posto,  quando 
tirer  de  ausentar-se  em  objecto  de  serviço  ou  com  licença  da 
commandante  do  regimento  será  sabetituido  pelo  official  oa 
praça  mais  graduada  da  força  de  seu  commando. 

DOS  OOMMANDANTES  DE  GUARDAS  EXTERNAS 

Art.  701.  Ao  oommaadante  da  guarda  externa  incumbe: 

1  ,^  Cumprir  fielmente  todas  as  ordens  em  vigor  no  corpo 
da  guarda,  e  bem  assim  as  que  receber  do  superior  de  dia  ou  do 
seu  antecessor  no  commando  da  guarda ; 

2.«  Manter  convenientemente  uniíormisadas  as  praças  da 
guarda,  não  consentindo  que  joguem,  travem  rixas,  &cam 
algazarra,  profiram  palavras  obcenas  ou  pratiquem  ac^Ses 
deshonestas  ; 

3.«  N|lo  dar  licença  para  sahir  da  guarda, senão  á  praça 
que  allegar  motivo  justo,  e,  ainda  assim,  nunca  por  tempo  que 
possa  prejudicar  o  serviço  ; 

4.^  Examinar  as  rações  enviadas  ã  guarda  para  as  praças 
arranchadas,  verificando  si  estão  de  accordo  com  a  tabeliã  em 
vigor; 

5.«  Mandar  jantar  e  ceiar,  meia  hora  antes  da  distribolçio 
do  rancho  no  regimento,  as  praças  arranchadas  disponíveis, 
fixando-se-lhes  a  hora  em  que  devem  regressar,  quando  as 
refeições  não  forem  servidas  na  guarda  ; 

6.^  Velar  por  que  as  sentinellas  se  conservem  attentas  ao 
que  se  passa  e  fti^çam  a  devida  continência  aos  seus  superiores ; 

7.0  Não  mandar  render  as  sentinellas,  sem  que  preceda  a 
formalidade  de  chamada  ds  armas  e  formatura  da  guarda,  veri- 
ficando si  seguem  com  o  respectivo  cabo  todas  as  praças  que 
tiverem  de  entrar  de  sentinella ; 

S.^  Formar  iminediatamente  a  guarda  o  aasim  conserval-a, 
em  caso  de  tumulto  ou  incêndio  próximo,  até  que  cesse  o  motivo, 
prestando,  quanto  possível,  o  numero  de  praças  que  fôr  exigido 
por  autoridades  civis  ou  militares,  para  qualquer  serviço  rela- 
tivo ao  acontecimento ; 

9,<>  Não  permittir  desordens,  insultos,  offensas,  actos  cri- 
minosos, etc,  perto  da  guarda  ou  á  sua  vista,  diligenciando 
prender  os  delinquentes  ou  prestar  o  auxilio  que  para  esse 
effeito  fôr  requisitado ; 

10.  Mandar  formivr  e  municiar  o  pessoal  da  guarda,qQando 
por  motivos  bem  fundados,  julgar  que  periga  a  segurança  do 
seu  posto,  não  fazendo,  porém,  uso  das  armas»  senão  quando 
reconhecer  que  não  lhe  serã  absolutamente  possível  conservar 
de  outro  modo  o  mesmo  posto  ;  e  si  o  tempo  e  outras  circókn- 
stancias  o  permittirem,  dará  primeiramente  parte  ao  supe- 
rior de  dia,  ou,  na  ausência  deste,  a  qualquer  outra  antoridaile 
superior,  antes  de  lançar  mão  desse  recurso  extremo  ; 

11 .  Recolher  ao  corpo  da  guarda  qualquer  pessoa  que,  em 
suas  proximidades,  cahir  ferida,  accommettida  de  algum  ati    ~ 
eu  embriagada»  arrecadar  o  dinheiro,  jóias  ou  outros  obji 
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que  essa  pessoa  trouxer  oomsigo  e  entregar  tudo,  mediante 
recibo,  á  autoridade  policial,  a  quem  deverá  ter  dado  aviso ; 

12,  Fazer  com  o  derido  cuidado  e  de  accordo  com  os  mo- 
delos em  uso,  a  escrípturação  dos  livros  de  roteiro  de  serviço  e 
de  carga  e  descarga  dos  moveis,  munido  e  outros  artigos  que 
estiverem  sob  sua  guarda  ; 

13*  Providenciar  para  que  sejam  conservadas  em  completo 
asseio  todas  as  dependências  da  guarda ; 

14*  Conservar-se  sempre  uniformisado  e  armado,  não  po- 
dendo afastar-se  da  guarda,  senão  em  objecto  do  serviço  urgente 
6  próximo  do  seu  posto  ; 

15.  Evitar  reunião  de  pessoas  estranhas  ao  servi*;o,  nas 
dependências  da  guarda  ; 

16.  Solicitar  sem  demora  do  superior  de  dia,  si  comelle 
puder  na  occasião  communicar-se  ou,  no  caso  contrario,  do 
offlcial  de  dia  á  Força  Policial,  a  substituição  e  remoção  das 
praças  que  adoecerem  ou  forem  victimas  de  algum  desastre, 
prestanaolhes os  socoorros  urgentes  de  que  precisarem,  com  os 
recursos  de  que  puder  dispor  no  logar  ; 

17.  Prender  e  remetter  ao  regimento  respectivo  as  praças 
da  guarda  que  commetterem  alguma  falta  grave  e  por  isso  não 
devam  continuar  no  serviço,  pi*evenindo  immediatamente  ao 
superior  de  dia ; 

18.  Arrecadar  o  armamento  e  mais  artigos  deixados  pela 
praça  que  abandonar  a  gaarda,  e  remettel-o  ao  regimento  a  que 
ella  pertencer ; 

19.  Informar  o  superior  de  dia  e  os  officiaes  de  ronda, 
quando  visitarem  ou  rondarem  a  guarda,  de  todas  as  occurren* 
das  dignas  de  menção; 

20.  Evitar  o  desperdício  de  gaz  nos  compartimentos 
reservados  á  guarda ; 

21.  Rondar,  durante  a  noite,  as  sentinellas,  alternando  esse 
serviço  com  o  inferior  da  guarda,  si  for  offlcial  de  patente,  ou 
oom  o  cabo,  si  íôr  offlcial  inferior ; 

22.  Informar-se  escrupulosamente  das  faltas  praticadas  por 
graças  da  guarda,  afim  de  prestar  os  esclarecimentos  que  forem 
precisos; 

23.  Remetter  ao  superior  de  dia,  até  as  10  horas  da  manhã, 
uma  parte  minuciosa  de  todas  as  occurrencias  havidas  na 
guarda;    apresentar  ao  fiscal  do  regimento,  logo   que  seja 

[  rendido,  o  roteiro  do  serviço,  em  que  serão  mencionadas  as 

^  mesmas  occurrencias,  e  ao  assistente  do  material  o  mappa  dos 

moveis,  utensílios  e  muni^  existentes  na  guarda. 

Art.  702.  Os  commandantes  de  guarda  serão  responsáveis 

por  todas  as  fEdtas  de  cumprimento  de  ordens,  extravio  de 

otensilios,  negligencia,  relaxamento,  ou   máo  comportamento 

1  das  praças  da  guarda,  introduc^  de  bebidas  alcoólicas  ou 

I  armas  de  qualquer  natureza  nas  prisões,  si  em  tempo  não 

I  prenderem  os  culpados  ov  delles  não  derem  parte. 
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DO  OFFICIAL  INFERIOR  DA.  GUARDA 

Art.  703.  Das  guardas  commandadas  por  offlcial  de  patente 
fyrá,  parte  am  offieial  Inferior. 

Art.  704.  Ao  offlcial  inferior  da  guarda  incumbe  : 

l.o  Coadjuvar  o  commaodante  da  guarda  em  todos  os 
serviços  que  este  designar ; 

2.0  Fiscalizar  o  serviço  do  cabo  da  guarda  e  das  lenti- 
nellas,  bem  como  o  comportamento  das  demais  praças,  exigindo 
que  todas  cumpram  os  seus  deveres  e  observem  fielmente  os 
preceitos  da  discipliaa ; 

3."^  Auxiliar  a  escripturação  da  guarda,  conforme  as  ordens 
que  receber  do  respectivo  commandante  ; 

4."  Nâo  permittir  que  seiam  rendidas  as  sentinellas,  sem 
prévia  autorização  do  commandante  da  guarda ; 

b.^  Inspeccionar  o  serviço  de  limpeza  em  todas  as  depen- 
dências da  guarda ; 

6.^  Rondar  as  sentinellas  durante  a  noite,  às  horas  deter- 
minadas pelo  commandante  da  guarda  ; 

7.''  Dar  parte  ao  commandante  da  guarda  de  todas  as 
faltas  ou  irregularidades  praticadas  pelas  praças. 

DAS  SENTINELLAS  EM  GBRAL 

Art.  705.  A  sentinella,  além  das  obrigações  especiaesdos 
postos  respectivos,  tem  mais  as  seguintes: 

1 .»  Estar  sempre  alerta  e  em  posição  de  ver  tudo  quanto  se 
passar  em  roda  de  seu  posto ; 

2.»  Nâo  abandonar  a  sua  carabina,  nem  permittir  que 
toquem  nella ;  conservar-se  sempre  de  pô,  nâo  lhe  sendo  licito 
nem  mesmo  recostar-se ; 

3.»  Não  beber,  comer,  fumar,  ler,  cantar  ou  assoviar 
durante  a  sentineLla»  nem  fallar  senão  por  necessidade  és 
serviço ; 

5.*  Conserrar-se  uniformisada,  como  qaando  entrou  de 
guarda ; 

6.»  Fazer  a  devida  continência  a  seus  superiores,  de  aocorde 
com  a  respectiva  tabeliã  ; 

7.^  Não  reoolher-se  ã  guarita,  senão  quando  chover,  devendo 
delia  sahir,  quando  tiver  de  fazer  alguma  continência  ; 

8.^  Prender  as  praças  oq  paisanos  que  com  ella  quiserem 
travar  questões ; 

9.»  Não  permittir  gritaria  ou  qualquer  espécie  de  motim 
perto  de  seu  posto ; 

10.»  Resistir  áquelle  que  pretender  atacar  ou  forçar  o  seu 
posto; 

11.»  Bradar  ás  armas,  sempre  que  tiver  de  prevenir  o 
commandante  da  guarda  de  algum  aconteeimento  extraor- 
dinário, ou  quando  se  sentir  doente  e  não  puder  continiiar  o 
serviço ; 
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12  >  Não  oonsentír  qae  se  fratiquem  acçSes  indecorosas 
em  qualquer  ponto  que  avistar  do  seu  posto  ; 

13.^  Conservar  no  maior  asseio  as  immediaQões  do  seu 
posto; 

14.*  Não  communicar  á  pessoa  alguma  as  ordens  que 
houver  recebido,  salvo  á  sentineila  que  a  tiver  de  render ; 

15.»  Transmittir  fielmente  ao  seu  substituto  todas  as  ordens 
relativas  ao  posto. 

Art.  706.  As  sentinellas  poderão  passear  pela  frente  do 
posto,  sem,  entretanto,  afastar-se  mais  de  dez  passos  para  cada 

DO  OFFICIAL  INF8RI0R  OU  GABO  DE  DIA  AO  HOSPITAL 

Art.  707.  Pela  sala  das  ordens  de  cada  regimento  será 
escalado  diariamente  um  offlcial  inferior  ou  um  cabo  de  es- 
quadra para  o  serviço  de. dia  ao  hospital. 

Art.  708.  Ao  offlcial  inferior  ou  cabo,  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  incumbe: 

1.*  Comparecer  á  parada  diária,  apresentando -se  em 
seguida  ao  offlcial  de  estado-maior ; 

2.»  Reunir,  á  hOi'a  determinada  e  com  licenga  do  offlcial 
de  estado-maior,  as  pragas  que  baixarem  ao  hospital  e  a 
elle  conduzil-as,  bem  como  as  que  tiverem  baixa  extraor- 
dinária ; 

3."^  Acompanhar  ao  quartel  as  praças  que  tiverem  alta  do 
hospital,  apresentando-as  ao  oíflcial  de  estado-maior  ; 

4.®  Solicitar  do  sargenteante  da  respectiva  companhia  ou 
esquadrão  uma  escolta,  para  acompanhar  a  praça  presa,  por 
sentenciar  ou  senteociada,  que  baixar  ou  tiver  alta  ; 

5.«  Assistir  á  revista  medica  e  organisar  uma  relação 
do0  nomes,  corpos  ou  batalhões,  companhias  ou  esquadries,  das 
praças  que  tiverem  de  baixar  ao  hospital,  entregando  a  mesma 
relação  ao  seu  successor; 

6. o  Permanecer  no  quartel,  de  onde  só  poderá  afastar-se 
em  serviço. 

DAS  RONDAS  S  PATRULHAS 

Art.  709.  A'  praça  rondante  e  á  patrulha  incumbe: 

l.«  Rondar  os  postos  que  lhe  forem  designados,  a  passo 
Tmgoroso  e  sempre  pelo  meio  da  rua,  parando  somente  quando 
íôr  necessário  observar-  alguma  cousa,  e  só  então,  ou  em  ooca- 
sião  de  grande  chuva,  poderá  V)mar  o  passeio  ; 

2.<»  Deter  e  conduzir  inmiediatamente  á  presença  da  auto- 
ridade policial  da  circumscripção  : 

a)  Ab  pessoas  que  encontrar  na  pratica  de  qualquer  crime, 
oaem  íhga,  perseguidas  pelo  clamor  publico,  e  para  esse  fim 
as  aluirá,  mesmo  fora  do  posto  ou  circumscripção  em  que  esti- 
Ter  de  serviço ; 
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b)  As  pessoas  que  encontrar  com  apparelhos  oa  instru- 
mentos próprios  para  roubar  ; 

c)  Os  pronunciados  á  prisão,  nSo  afiançados  e  oontra  os 
quaes  conste  haver  mandado  de  prisão  expedido  por  juiz  compe- 
tente, e  bem  assim  os  evadidos  da  prisão  e  os  desertores  do  Exer- 
cito, Armada  ou  outras  corporações  militares,  que  conheça,  ou 
quando  fur  solicitado  o  seu  auxilio  ; 

d)  As  praças  das  mesmas  corporações  que  encontrar  pro- 
movendo desordem,  ou  embriagadas,  salvo  cirenmstancias 
especiaes ; 

e)  Os  oue,  a  cavallo  ou  com  vehiculos  de  que  sejam  eon- 
ductores,  derem  causa  a  algum  sinistro  nas  ruas  ou  praças 
publicas ; 

f)  Os  que  trouxerem  comsigo  armas  prohibidas,  sem  licença 
da  autoridade  policial ; 

g)  Os  que,  em  legares  públicos,  forem  encontrados  na  pra- 
tica de  jogos  prohibidos ; 

h)  Os  que,  perturbando  o  socego  publico  com  altercações, 
rixas,  vozerias  ou  gritos,  uão  attenderem  ás  admoestações  qae 
lhes  forem  feitas ; 

i)  Os  que,  depois  das  10  horas  da  noite,  conduzirem  vobi* 
mes  suspeitos,  como  trouxas  de  roupa,  bahús,  malas,  moveis, 
etc.,  e  não  explicarem  as  procedências  de  taes  volumes ; 

j)  Os  vadios,  turbulentos,  bêbedos  por  habito  e  prostitatas, 
que  ofTenderem  o  decoro  e  perturbarem  o  socego  pubuoo  ; 

A)  Os  mendigos  e  menores  que  andarem  vagindo,  profe- 
rirem palavras  indecentes,  interceptarem  o  transito  em  grupos 
ou  atirarem  pedras; 

l)  Os  que  forem  encontrados  com  as  vestes  ensanguen 
tadas  ou  com  qualquer  outro  indicio  de  haverem  perpetrado  um 
crime ; 

m)  Os  que  estiverem  a  damnificar  arvoredos,  ediflcios  e 
ebras  publicas  e  particulares  ; 

n)  Os  que  conduzirem  objectos  suspeitos  de  terem  sido 
achados,  furtados,  ou  passados  j^t  contrabando  ; 

o)  Os  que  pela  sua  maneira  de  proceder  demonstrarem 
soflb*imento  mental,  bem  como  os  que  forem  encontrados  a 
dormir  nas  ruas,  praças,  adros  de  templos,  ou  Jogares  seme- 
lhantes ; 

p)  As  crianças  perdidas  e  os  individues  que  transitarem 
pelas  roas  vestidos  de  modo  ofTensivo  ã  moral ; 

ç)  Os  que  encontrar,  ã  noite,  parados  junto  de  alguma 
porta,  nuiro  ou  cerca  e  interrogados  não  derem  explicações 
satisfactorias ; 

3."»  Colligir  todos  os  vestígios  dos  factos  criminosos,  tendo 
cuidado  em  evitar  que  os  delinquentes  lancem  fora  os  olijectos 
e  instrumentos  que  possam  esclarecer  o  crime,  e  verificar, 
com  assistência  de  testemunhas,  quando  fôr  possível,  oachaido  e 
identidade  dos  mesmos  objectos  e  instrumentos,  si,  apezar  da 
vigilância,  forem  lançados  fora; 
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4.<»  Partieipar  á  autoridade  policial  da  respectiva  estação: 

a)  Si  nas  praças,  ruas  e  praias  ha  auimaes  mortos  ou 
immundioies  ; 

b)  Si  a  iliumiaação  publica  ftmcciona  regularmente ; 

c)  Si  na  zona  que  lhe  cabe  rondar  ha  algum  ajuntamento 
illidto  ou  sociedade  suspeita ; 

d)  Si  no  seu  posto  de  vigilância  algum  prédio  está  com  as 
portas  ou  janellas  do  pavimento  térreo,  em  horas  avançadas  da 
noite,  abertas  e  sem  luz,  não  se  achando  em  casa  o  respectivo 
morador  para  ser  prevenido ; 

e)  Si  teve  conhecimento  do  algum  caso  de  moléstia  sus- 
peita ou  contagiosa,  occorrido  em  sua  zona ; 

f)  Si  tem  motivos  e  quaes  sejam,  para  receiar  que  ntk 
mesma  zona  alguma  desordem  ou  tumulto  venha  a  realizar-se  ; 

g)  Si  no  sen  posto  de  ronda  transitam  pessoas  suspeitas, 
devendo,  desde  logo,  acompanhal-as  até  o  posto  immediato,  a 
cujos  rondantes  informará  da  occurrencia ; 

5.0  Avisar,  em  caso  de  incêndio  em  algum  prédio,  os  mora- 
dores e  viziohos,  dirigindo-se  sem  perda  de  tempo  ao  registro  de 
signaes  mais  próximo,  para  dar  aviso  ao  Corpo  do  Bombeiros,  e 
seguindo  logo  a  encontrar-se  com  este  para  indicar-ihe  o  logar 
do  sinistro ; 

6.0  Acudir  ao  logar  onde  se  houver  commettido  algum 
crime  e  prestar  auxilio  a  qualquer  autoridade,  bem  como  ao 
official  de  justiça  que  no  exercício  de  suas  funcções  encontrar 
resistência ; 

7 .  o  Acudir  com  presteza  aos  apitos  de  soccorro  ou  incêndio, 
embora  partam  de  outro  posto ; 

S.^  Usar  da  maior  delicadeza  e  atteação  para  com  as  pes- 
soas com  quem  tratar,  ainda  que  estas  procedam  de  modo 
diverso ; 

9.«  Não  desamparar  o  seu  posto  senão  nos  casos  previstos 
neste  regulamento,  ou  quando  decorrer  meia  hora,  sem  que  tenha 
chegado  o  seu  substituto  ; 

10.  Permaneoerattento,  não  podendo  conversar,  ftamar,  ?en- 
tar-se,  nem  tomar  bebidas  alcoólicas,  durante  as  horas  de  serviço; 

11.  Não  maliratar  de  modo  algum  as  pessoas  cuja  pri^o 
effectuar,  nem  consentir  qu&  outros  o  façam,  e  só  em  defesa 
própria,  de  terceiro,  da  propriedade  alheia  ou  em  caso  extremo 
oe  resistência,  íiaizer  uso  de  sua  arma ; 

12.  Evitar  que,  em  botequins,  tavernas  e  outras  casas 
de  negocio,  haja  ajuntamentos  que  perturbem  o  socego  pu- 
blico, participando  o  fausto  á  autoridade  competente,  si  não  for 
iibttendida ; 

13.  Ordenar  o  fechamento,  ás  10  horas  da  noite,  de  ta- 
vernas, botequiQvS,  etc.,  cujos  proprietários  não  tenham  licença 
para  negociar  depois  dessa  hora ; 

14.  Avisar  a  autoridade  policial,  na  respectiva  estação, 
quando  encontrar  alguma  pessoa  morta,  não  consentindo  que  se 
jDude  a  posição  do  cadáver,  atô  que  a  referida  autoridade  se 
apresente  no  local ; 


/^ 


98S  ACTOS  BO  PODEB  EZioumro 

15.  Tomar  nota  do  numero  do  TeMeulo  ou  do  nome  do  seu 
PTí^prit^^ario  iwsbtir\>  911  íOBiw^tor,  q*3C  infrigir  as  púi- 
turas  municipaefl  ou  regulamentos  políciaes,  e  fazer  conduzir 
para  o  Deposito  Publico  os  vehiculos  encontrados  em  aban-* 
dono ; 

16.  Prestar  prompto  auxilio,  sempre  que  ouvir  gritos  de 
socoorrono  interior  de  alguma  casa,  e  effectuar,a  prisão  do 
aialíéitor,  que  será  levado  á.  presença  da  autoridade  policial  na 
esta^  respectiva ; 

17.  Prestar  do  mesmo  modo  o  auxilio  qu<«  lhe  fbt  pedido 
pelo  dono  ou  inquilino  de  alguma  casa,  para  evitar  qaali^aer 
desordem,  ou  deter  algum  criminoso,  podendo,  ne^  caso,  pe- 
netrar na  casa  e  devendo  conduzir  o  delinquente  á  presença  ái 
autoridade  da  oircumscripção ; 

18.  Avisar  a  autoridade  competente  quando,  em  sen  posto, 
alguma  pessoa  for  accommettida  de  enfermidade  repentina,  oa 
quando  encontrar  algum  doente  em  abandono,  nas  ruas  oa  largos, 
necessitando  de  soccorro  medico ; 

19.  Proceder  de  igual  modo,  quando  no  seu  poeto  appareeer 
alguma  pessoa  ferida  ou  espancada  ; 

20.  Envidar  todos  os  esforços,  nos  dous  casos  acima  indi- 
cados, para  que,  sem  perda  de  tempo,  sejam  soccorridos  os  pa- 
cientes» recorrendo  á  pharmacia,  si  houver  no  seu  posto,  até 
que  a  autoridade  competente  providencie ; 

21.  Encaminhar  as  pessoas  que  lhe  pedirem  informações, 
por  se  terem  transviado  ou  ignorarem  o  caminho  de  suas  habi- 
tações; 

22.  Attender  ao  pedido  dos  moradores  do  sen  dhstriciú^ 
para  bater  á  porta  da  pharmaeia,  chamar  medico  ou  parteira, 
transmittindo  esse  pedido  aos  seus  companheiros  do  posto  im- 
mefliato,  si  o  recado  tiver  de  ser  levado  aJém  da  zona  de  soa 
vigilância ; 

23.  Não  permittir  que  os  carregadores  transitem  eom 
volumes  pelos  passeios  d;is  ruas  ou  praças,  e  que  os  vehiculos 
parem  ou  estacionem  sobre  as  linhas  próprias  de  outros,  ou  se- 
lam conduzidos  de  modo  que  embaracem  o  transito  ; 

24.  Arrecadar,  arrolando-os  em  presença  de  testemunhas, 
si  as  houver,  todos  os  objectos,  dinheiro  ou  papeis  de  credito  que 
encontrar  nas  ruas  e  praças  ou  que  sejam  tidos  como  roubados 
oa  furtados,  entregando-os  à  respectiva  autoridade  policial 
ainda  que  seja  conhecido  o  pretendido  dono ; 

25.  Prender  e  apresentar  ao  commandante  da  estação  ou 
posto  os  desertores  da  Força  Policial  que  encontrar,  e  beoa  assim 
as  praças  desta  corporação  que  se  portarem  de  modo  irregular 
nas  ruas,  desde  que  não  se  traie  de  superiores  seus,  porque,  em 
tal  caso,  participará  o  íkcto  ao  referido  commandante,  afim  de 
que  este  providencie  i)ara  a  prisão  do  culpado ; 

26.  Informar  o  commandante  da  estação  ou  posto  de  qual- 
quer entemidade  que  a  acoommetta  e  a  inhiba  de  continuar  no 
seu  posto,  afim  de  ser  substituída  ; 
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27.  Restituir  ao  eommanianie  da  ettag^  en  posto,  quando 
íôr  sabstitnida,  arelaç&o,  que  tiyer  recebido,  das  roas,  praças, 
fraresias  e  beoees  do  sea  posto  de  rooda. 

Ari.  710.  As  patrulhas  darfio  o  si^rnal  de  ayrta,  de 
quarto  em  quarto  de  hora,  apitando  demoradamente,  uma  aò 
-vez,  duas  veses  quando  precisarem  de  soceorro,  e  três  no  caso 
de  ine«idio. 

UNIDADES  POUCIAEB 

Art.  711.  A  composição  das  unidades  polioiaes  será  a  se- 
guinte : 

1  ••  Uma  esquadra  ou  patrulha:  um  cabo  de  esquadra,  um 
anspeçada  e  três  soldados  ; 

2.*  Uma  seeçao  ou  três  esquadras  :  um  sargento,  três  cabos, 
ires  anspeçadas  e  noTe  soldados ; 

3.®  Um  pelotão  ou  três  secções:  um  offlcial,  três  sargentoa, 
nove  eabos,  nove  anspeçadas,  vinte  e  sete  soldados  e  um  oorne- 
teiro  ou  clarim ; 

4.«  Um  esquadrão  eu  companhia:  um  capitão,  um  tenente, 
dous  alíéres,  um  primeiro  sargento  chefe,  um  sargento  ítirriel» 
nove  segundos  sargentos,  vinte  e  sete  cabos,  vinte  e  sete  anspe- 
çadas, oitenta  e  um  soldados  e  quatro  clarins  ou  corneteiros. 

Art.  712.  Sempre  que  fór  possível,  uma  patrulha  será 
constituída  por  uma  esquadra.  Quando  seja  preciso  dividil-a, 
irá  o  cabo  com  um  soldado  e  o  anspeçada  com  os  dous  outros, 
O  cabo  é  o  chefe  de  sua  esquadra ;  commaoda-a  e  é  o  respon- 
sarei pelas  irregularidades  do  serviço  confiado  á  esquadra,  e 
bem  assim  pela  instruo(^o,  asseio,  comportamento  e  garbo 
militar  de  suas  praças. 

Art.  713.  Devendo  a  cavallaria  agir  de  preferencia  nos 
arrabaldes,  por  causa  das  grandes  distancias  a  percorrer, 
eonrém  que  as  patrulhas  ou  esquadras  sejam  indivisíveis,  pois, 
quando  tenha  de  prender  delinquentes  que  se  internem  em 
mattos  ou  picadas  inaooessiveís  aos  animaes,  ficará  uma  ou 
duas  praças  segurando  os  oavallos.  e  as  quatro  outras  ou  três, 
apeadas,  íkrão  a  prisão. 

Art.  714.  Uma  secção  poderá  guarnecer  os  pequenos  postos 
em  que  íôr  dividida  cada  circumscrip^o  policial.  O  pelotão 
guarnecerá  as  estações  das  circumscripções  poiiciaes.  Uma 
companhia  ou  esquadrão,  ou  mesmo  um  batalhão  ou  corpo,  será 
o  pisoai  para  uma  grande  estaco  ou  zona,  habitada  por 
turbulentos  e  desordeiros. 

Art.  715.  As  guardas  das  repartições  federaes  que  inde- 
pendem dos  ministérios  da  ga«*ra  e  da  marinha  e  não  forem 
de  pessoa,  sanU>  dadas  pela  Força  Policial  com  effectivo  neoes^- 
sano,  e  a  estas  guardas  também  incumbe  o  policiamento  e  -vi- 
gilância dos  logares  oircumTizinhos. 

Art.  716.  As  guamiçOes  para  pontos  distantes  poderão 
ser  conduzidas  em  carros  aprc^riados.  Pelo  mesmo  processo 
âtr-se-ha  a  conducção  de  presos. 

SX«MIÍT«  -  10I5  ss 
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DX3  CAIXAS  DB  AVISOS  POLICIAES 

Art.  717.  o  serviço  das  caixas  de  avisos,  assentas  nas  mas 
ou  praças,  em  logares  convenientes,  será  incorporado  ao  serviço 
telephonico  da  Força  Policiai  e  destinarse  a: 

l."^  Estabelecer  communicações  eléctricas  seguras  entre  os 
postos  e  suas  estações,  de  modo  a  poder-se,  em  qualquer  mo- 
mento e  rapidamente,  concentrar  fracções  de  força  em  deter- 
minados pontos ; 

2.0  Poder  a  patrulha  requisitar  a  presença  do  carro  de 
conducçSo  de  presos ; 

3."*  Permittir  á  estaç&o  informar-se  de  todas  as  oocurreo- 
cias  de  sua  circumscripçâo,  chamando  cada  patrulha  pelo  toque 
da  campainha  da  caixa  respectiva ; 

4.<»  Facultar  a  qualquer  cidadão,  em  urgente  emergência, 
desde  que  tenha  uma  chave  especial  e  numerada,  requisitar  a 
presença  da  força ; 

5."^  Estabelecer  vigilância  mais  effectiva,  não  permittindo 

âue  as  patrulhas  durmam  em  seus  postos,  sendo  obrigadas  a 
ar  o  sl<nial  em  cada  caixa  nos  extremos  do  quarteirão, 
quando  no  passeio  de  ronda  por  ella  passem  ;  e  registrando  o 
apparelho  receptor  tanto  esses  signaes  come  a  hora  em  que 
eram  passados. 

SECÇÃO  VI 
CAPITULO  XXIX 

DAS  TRANSGRESSÕES  DA    DISCIPLINA,   CASTIGOS  B  SEUS   LTMITB3 
DAS  TRA.N80RE88ÕB8  EM  OBRAL 

Art.  718.  Constituem  transgressões  da  disciplina  militar, 
todos  os  actos  offecisivosá  decência,  ao  socego  e  Á  ordem  publica, 
e,  em  geral,  quaesquer  faltas  não  qualificadas  tomo  crimes. 

Art.  719.  São  circumstancias  aggravantes  da  transgressão 
dadisciplida : 

!•<>  A  accumulação  de  duas  ou  mais  transgressões  ; 

2.<>  A  reincidência; 

6.^  O  ajuste  de  duas  ou  mais  pessoas  ; 

4.«  O  ser  a  transgressão  commettida  durante  o  serviço  ou 
em  ra?ão  deste  ; 

6.^  O  ser  offensiva  da  honra  ou  dignidade  da  corpora^. 

Art.  720.  Considera-se  oircumstancia  attenuante  da  trans- 
gressão da  disciplina  o  ter  o  transgressor  bom  comportamento. 

Art.  721 .  Consideram-se  justificativas  da  transgressão  da 
disciplina  as  ciix^umstancias  seguintes  : 

].•  Ter  sido  commettida  por  ignorância,  claramente  reco- 
nhecida, do  ponto  de  diãoiplina  infringido  ; 

2.«  Ter  sido  commettida  por  motivo  insuperável  para  o 
transgressor  ; 
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3.<>  Ter  sido  commettida  por  oocasiio  de  praticar  o  trans- 
granor  alguma  acçSo  meritória  no  interesse  do  socego  publico 
ou  em  deíbsa  da  honra  ou  propriedade  sua  ou  de  outrem. 

DA8  TRAiraOKBMÕES    EM    FARTXOULAB. 

Art.  728.  SSo  transgressões  da  disciplina  : 

1  .•  Autorizar,  promover  ou  assignar  petiç5es  ooUectiYas 
entre  offlciaes  ou  praças  ; 

2.«  Promover  ou  tomar  parte  em  ri&s  entre  offlciaes  ou 
praças; 

3.^  Publicar  pela  imprensa  correspondência  ou  outros  do- 
cumentos offlciaes,  embora  não  reservados,  sem  licença  da  auto- 
ridade competente ; 

4.»  Fazer  communicações  á  imprensa  sobre  objecto  de  ser- 
viço, sem  estar  legalmente  autorizado  ; 

5.*  Provocar,  pela  imprensa,  discussões  com  os  seus  supe- 
riores ou  camaradas  ; 

6,^  Representar  a  corpora^  em  qualquer  solemnidade,  sem 
estar  para  isso  devidamente  autorizado ; 

7.<>  Dirigir  petiço  em  objecto  de  serviço  ou  queixar-se  do 
superior  sem  licença  deste  ou  sem  ser  pelos  tramites  legaes,  ou 
dar  queixa  inftmdada  ; 

8.<>  Usar  do  direito  de  queixa,  em  termos  inconvenientes, 
ou  censurar  o  seu  superior  em  qualquer  escripto  ou  impresso  ; 

9.»  Representar  contra  qualquer  pena  antes  de  começar  a 
cumpril-a ; 

10.  Faltar  ao  respeito  devido  ao  superior  hierarchieo,  seja 
por  escripto  ou  verbalmente  ; 

11*  Desrespeitar  qualquer  autoridade  civil ; 

12.  Deixar  de  íieizer  continência  ao  seu  superior,  ou  por 
occasião  de  tocar-se  o  hymno  brazileiro,  içar-se  ou  arriar-se  a 
bandeira  nacional ; 

13.  Fallar  mal  do  superior  ou  camarada  ; 

14.  Deixar  o  official  de  patente  de  comprimentar  e  seucbefe, 
quando  este  comparecer  ao  respectivo  regimento  ou  reparti(^ ; 

15.  Fumar  em  presença  do  superior  ou  estando  de  senti- 
neUa,  patrulha,  ronda  ou  em  fónna  ; 

16.  Tratar  o  seu  subordinado  com  injustiça  ou  off(Mxdel-o 
com  palavras ; 

17.  Neg^  ao  subordinado  licença  para  queixar-se  ; 

18.  De^Uiar  o  seu  camarada  ou  com  elle  disputar  ; 

19.  Demorar  a  execu^^  de  ordens  ou  esqueoer-se  de  cum* 
pril-as ; 

SO.  Não  dar  parte  ao  superior  da  executo  das  ordens  que 
delle  tiver  recebido ; 

21.  Dar  toque  sem  ordem ; 

22.  Disparar  armas  sem  ordem  ; 

23.  Mogtrar-ee  negligente,  quanto  ao  asseio  peSK>al,  prciju-. 
dicar  o  de  outras  praças  ou  a  limpea»  do  quartel  ou  não  ter  » 
este  respeito  o  euiaado  devido ; 
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m.  Dononv  80»  armM,  niiifbníias,  cavallOB,  on  •  mais 
que  mitrer  a  mu  caergo  ou  deiíaln»  qoe  se  arrainnnoo  astra- 
C^em ; 

25.  Apresentar-se  desasseiado  ou  deBaniformisado  para  o 
serriço,  oa  nesse  «atada  salúr  do  quartel ; 

26.  Errar,  ou  estragar  por  descuido  ou  n^gUgeaciat  a  es- 
cripturação  de  qoaesquer  livios,  mappas,  escalas  ou  relações  a 
•ossargo,  ou  assigaál-os  estando  ernulos  ou  desasseiados ; 

27.  Ser  negligente  ou  desidioso  no  serviço  de  que  estiver 
insumbido ; 

28.  Trabalhar  mal,  de  propósito,  em  qualquer  ezereieio 
euiserylço ; 

29.  Serrir-se  de  armas,  uniformes  e  cavallos  alheios,  ou 
pedil-os  emprestados  a  seus  superiores  ou  camaradas  ; 

30.  Pedir  dinheiro  emprestado  a  seu  superior  ou  subor- 
dinado ; 

31.  Contrahir  diridas  e  não  pagal-as  ; 

32.  Usar  armas,  que  n&o  sejam  as  adoptadas  na  Força 
Policial ; 

33.  Faltar  ao  serviço  ou  a  qualquer  formatura  ; 

34.  Deixar,  sem  ordem,  a  guarda,  patrulha,  ronda  ou  outro 
qualquer  serviço,  antes  de  sor  rendido  ; 

35.  Recusar-se  a  receber  os  vencimontos  ou  uniforme  que 
se  lhe  derem ; 

36.  Embriagar-se  ; 

37.  Casar-se  o  ofSctal  sem  provia  participsKão  ao  eomman- 
dante  do  regimento  e  a  praça  de  pret  sem  licença  deste  ; 

38.  Conduzir  grandes  embrulhos,  estando  fardado  ; 

39.  Maltratar  preso  que  lhe  fôr  entregue,  ou  no  acto  da 
effeetúar  a  prisão,  sem  ter  havido  resistência  ; 

40.  Provocar  oiHiiUctoe,  embora  não  se  sirva  de  armas  e 
Uesde  não  resulte  fiacto  criminoso  ; 

41.  Sahir  armado  do  quartel,  sem  ser  em  objecto  de  serviço  ; 

42.  Ausentar-se  sem  licença,  por  tempo  que  nio  constitua 
deser^  ; 

43.  Deixar  de  apresentarnse,  finda  a  licença,  ou  depois  de 
saber  que  esta  foi  cassada,  não  tendo  ainda  decorrido  o  tempo 
necessário  para  ser  a  ftJta  qualificada  como  deserção  ; 

44.  Deixar  de  aprssentar-se,  findo  o  castigo  que  lhe  tiver 
sido  imposto ; 

45.  Jogar  a  dinheiro  dentro  ou  fora  do  quartel ; 

46.  Offender  a  moral  por  actos  ou  palavras ; 

'  47.' Dormir,  seotarn»  ou  recostar^se,  estando  de  sentinelia, 
ronda  ou  patrulha ; 

48.  Perturbar  o  silencio  depois  do  toque  de  recolher,  oa 
fazer  algazarra  dentro  do  quartel,  ou  nas  repartições  oada 
estiver  de  serviço  ; 
* "    49.  'Fallar  ou  conversar»  estuAdo  em  forma  ou  de  ffft«t^nftlla  ; 

50.  Paser  aceosações   fiUsas; 

5U  Babar  KIra  do  quartel*  ao  toque  dereeolher,  sem  ser  ena 
serviço,  ou  sem  licença  especial ; 


A»M  DO  vmm  uuuiimio  W7 

58.  Receber  de  pessoa  iacompetente  osdem»  aeaha  oa 
oontra-senha ; 

53«  Sioudar  moléstia,  ]iara  esquivar-se  ao  serriço  ; 

54.  Vestlr-se  a  praga  de  pret  k  paisana,  sem  licença  as- 
ngnada  pelo  commaQdante  do  regimento,  visada  pelo  da  Fbrça 
Policial ; 

55.  Introduzir  no  quartel  bebidas  alcoólicas  ou  miarias 
inflammavBis  ou  ezploeiTaB,  sem  permisiio  4a  Auíoridaáe  com- 
petente ; 

56.  Sahir  do  quartel  ou  nelle  peneCraar  por  outro  logar  que 
aio  seja  o  que  para  isto  estiTer  designado,  salTO  ordem  ou  mo- 
tivo de  força  maior ; 

57.  Entrarem  oompniimonto  eu» <|ne estafa  •  superior» 
I  a  devida  perminsio  ; 

58.  Paser  transacções  pecuisirias  com  os  seua  oatedi* 


50.  Conversar,  ou  de  qualquw  lórma  eatendAr-ie  «oai 
presos  incommunicaveis ; 

60.  DeLiaréè  preitar  auxiláo,.quairào  reclamado,  para  a 
prisSo  de  aàgom  delinquenie,  mesmo  estando  de  folga,  ou  sendo 
on^regade  ; 

61.  Nio  reeolher-ae  promptamente  ao  quartel,  quando 
souber  que  ó  procurado  para  serviço  ; 

6ft.  Re<^amar  contra  o  serviço  para  que  íôr  nomeado,  antes 
de  prestal-o  ; 

63.  Deixar  de  punir  ou  de  promover  a  puniçfto  do  inferior, 
em  caso  de  ftilta  ou  transgressão  da  honra  ou  do  dever  militar. 

Art.  723.  As  transgressões  especificadas  no  artigo  antece- 
dente não  excluem  quaesquer  outras  comprehendidas  no  art.  718, 
e«  quando  revestidas  de  ciroumatanoias  que  Uiea  dôom  o  ca- 
racter de  crime,  ficam  si^eátas  ás  penas  que  a  estes  correspon- 
deram» 

DOS  GAsnoos  DisaiPLiw&iiaB 

Art.  784.  Sao  castigos  disciplinares  : 

Para  os  offlciaes  de  patente  : 
1.*  Admoestado  ; 
2.*  Repr^iensão ; 
3.^  Deten^ ; 
4.*  Prino. 

Para  os  offlciaes  inferiores  e  outras  praças  de  gradaa(iiaès 
efléctivas  ou  honorárias : 
1.**  Reprehensao ; 
2^^  Detenção  ; 
3.0  Prisão; 

4.0  Baixa  temporária  do  posto  ; 
5.«  Baixa  definitiva  do  posto. 

Pana   os  soJdadoe,  cometas*  daiins,  artiftoes   e   outits 
praças  de  pret,  aeoi  graduação : 
l.<»  Reprehensao; 
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2.»  Deien^ 
3.*  PriB&o. 


Art.  725.  A  admoestação  e  a  reprehemâo  podem  aer  appli- 
cadas  : 

1,<*  Verbalmente; 
2.0  Por  escripto. 

Art.  726.  A  admoestação  e  a  reprehensão  Torbaes  serSo 
feitas  : 

1 .  •  Partienlarmente ; 

2.*  No  circulo  dos  offlciaes  de  posto  igaal  ou  saperior  ao 
do  culpado; 

3.«  No  circulo  de  todos  os  offlciaes; 

4.«  No  circalo  de  todos  os  offlciaes  inferiores,  si  o  culpado 
pertencer  a  esta  nltima  classe. 

Paragrapho  único.  A  reprehensão  ás  demais  pragas  de 
pret  será  feita  na  fluente  da  respectiva  companhia  oa  es- 
quadrio. 

Art.  727.  A'  prisão  ou  detenção  dos  offlciaes  inferiores 
poderá  ser  addicionada  a  pena  do  dobro  do  serviço  de  escala. 

Art.  728.  A*  prisão  ou  detenção  das  praças  sem  gradua^^ 
poderão  ser,  conforme  a  gravidade  da  transgresriU),  addi- 
oionadaH  as  seguintes  penas  accessorlas : 

1.®  Correr  em  accelerado,  com  equipamento  em  ordem  de 
marcha ; 

2.»  Dobro  de  serviço  na  guarda,  com  equipamento  em 
ordem  de  marcha ; 

3.«  Carga  de  armas ; 

4.»  Fachina ; 

5.*  Repetição  de  instrucção  pratica  na  escola  de  recrutas  ; 

6.*  Diminuição  do  numero  aas  refeições  diárias  ; 

7.''  Diminui^  da  ra<^  em  uma  ou  mais  refeições  diárias ; 

8.*  Privai  de  yicios  tolerados  ; 

9.*  Isolamento  do  culpado  emcellula  especial. 

Paraflrapho  único.  Esta&  mesmas  penas  poderão  ser  tam- 
bém appucadas  ás  praças  graduadas,  quando  rebaixadas  tem- 
porariamente, com  excepto  dos  offlciaes  inferiores. 

Art.  729.  A  prisão  ou  detenção  disciplinar  imposta  aos 
offlciaes  inferiores  ou  a  quaesquer  outras  praças  de  pret,  nos 
quartéis  dos  seus  regimentos,  poderá  ser  também  acompanhada 
de  multa,  que  variará  de  1/4  á  metade  do  soldo  e  á  totalidade 
da  gratificação  de  engajado,  durante  todo  o  castigo  ou  parte 
delle. 

Art.  730.  Os  offlciaes  de  patente,  quando  punidos  discipli- 
narmente com  priínU),  senLo  recolhidos  ao  recinto  de  uma  lor- 
taleza  ou  á  saía  do  estado-maior  do  corpo. 

Art.  731.  Os  offlciaes  inferiores  seião  presos  em  casa  fa- 
chada de  fortaleza  ou  quartel ;  os  1^'  sargentos  mestres  de  mu- 
sica, cometas  ou  clarins-móres  e  artífices  no  corpo  da  guarda  do 
quartel  ou  fortaleza;  e  as  demais  praças  em  ladreses  oa 
celiulas  de  fortaleza  ou  quartel. 
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Art.  733.  A  detençio  dos  <^eiae8  e  praças  será  cumprida 
aempre  no  recinto  do  quartel. 

Art.  733.  A'  mesma  priíâOi  destinada  aos  officiaes  inferiores 
e  aos  1"^  sar^ntos  mestres  de  musica,  cometas  ou  clarins-móres 
e  artífices,  serão  recolhidos  aquelles  que  estiverem  rebaixados 
temporariamente . 

Art.  734.  Os  castigos  disciplinares  de  qualquer  natureza 
infligidos  aos  ofiiúlaes  e  inferiores  serio  sempre  averbados  no 
respectivo  livro  de  assentamentos. 

Art.  735.  Todo  offloial  ou  praga  de  pret  graduada  é  com- 

S tente  para  prender  preventivamente  o  seu  inferior  em  posto» 
vendo,  porém,  &zel-o  á  ordem  da  autoridade  a  que  estiver 
immedlatamente  subordinado  o  delinquente  e  que  tenha  com- 
petência para  punil-o. 

Art.  730.  E*  expressamente  prohibido  o  trancamento  de 
notas  de  castigos  impostos  pelas  autoridades  competentes,  salvo 
no  caso  de  injustiça  manifesta  na  impoe%icão  dos  mesmos  castteos. 

Art.  737.  As  autoridades  superiores  ás  que  por  arbiirio 
próprio  podem  impor  castigos  disciplinares,  são  competentes 
para  oohibir,  dentro  dos  limites  de  suas  attribniçOes,  os  abusos 
commettidos  na  imposição  dos  ditos  castigos,  procedendo  contra 
o  autor  desses  abusos  na  forma  das  leis  em  vigoroso  verificarem 
que  houve  manifesta  injustiça  na  applicaçio  de  taes  penas. 

Art.  738.  A  averiguação  dos  abusos  commettidos  na  impo- 
sição de  castiços  disciplinares  pôde  ser  feita  por  ordem  da 
legitima  autoridade  superior,  eso-offido^  ou  8obi*e  representação 
do  que  se  considerar  lesado,  apresentada  e  encaminhada  de  con- 
formidade com  as  ordens  em  vigor. 

Art.  739.  O  reconhecimento  motivado  da  iojustíça  de  um 
castigo  disciplinar  isenta  o  punido  dos  eflèitos  danota  respectiva, 
a  qual  não  será  lançada  em  seus  assentamentos,  nem  nas  escalas 
de  alterações  destinadas  á  secretaria  do  regimento. 

Art.  740.  Si  já  estiver  lançada  no  livro  de  assentamentos  a 
nota  do  castigo,  quando  se  reconhecer  a  injustiça  deste,  a  sua 
annullação  só  poderá  ser  feita  por  ordem  do  Ministro  da  Justiça. 
Si  não  estiver  lançada,  porém,  poderá  a  nota  ser  aonullada  por 
determinação  do  oommandante  da  Força  Policial  ou  do  com- 
mandante  do  regimento,  quando  o  castigo  tiver  sido  imposta 
no  mesmo  mez. 

Art.  741.  A  injustiça  praticada  na  applica^o  de  castigos 
disciplinares  já  lançados  no  livro  de  assentamentos,  deve  ser 
verificada,  antes  de  qualquer  deliberação  da  autoridade  com- 
petente, por  uma  commissão  de  três  membros,  de  postos  iguaes 
ou  superiores  ao  da  autoridade  que  tiver  imposto  o  castigo 
reputado  ii^usto,  salvo  quando  esta  autoridade  fôr  o  comman- 
dante  da  Força  Policial»  caso  em  que  a  verificação  ficará  ao 
«riterio  do  Ministro. 

Paragrapho  único.  A'  esta  commis^  serão  presentes  as 
partes  ou  quaesquer  outros  documentos  que  tiverem  motivado  o 
castigo  6  bem  assim  a  fé  de  oflloio  ou  certidão  de  assentamentos 
do  orneia!  ou  praça  punida. 
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BA0  mBOKâB  B  &IMITBS  A  OBSULVAA  VA  IMPOSEÇla  DOS  OABSCttOS 

DISCIPLINJlllBS 

(iS'  Art»  742.  Nenhum  castigo  disdY>liimr,  eioepto  a  ad« 
■loesta^  6  a  reprohenflio  Torbaes,  seri  mfligidOt#ein  dacUfxoâo 
escripta  da  qualidade  do  mesmo  castigo,  seu  limite,  aoa  oaosa 
6  oiroumstancias  aggra  vantes  ou  atteauantes,  sá  as  boavar,  seodo 
todo  publicado  em  ordem  do  dia  ou  detaUie  do  regimento* 

Art.  743.  Os  castigos  dtaeipliiiafai  abaixo  meiíwonadoe  nio 
BoderSo   exceder  oe  umiAes  seguintes,   em  oada  fUta  a  que 
'  lorem  appUcadoe  : 

l.«  O  dobro  do  serviço  de  guarda,  a  15  yeses,  a  meio  dia  de 

2.*  A  deten^  ou  prisão,  a  30  dias  ; 

3.0  A  balia  temporária  do  posto^  a  60  dias. 

Paragrapbo  onioo.  Bste  ultimo  oaetigo  imo  poderá  ear 
imposto  por  menos  de  10  diae» 

Art.  744.  Os  oíBeiaes  de  qualquer  posto,  quando  presos  ou 
detidos  disciplinarmente  do  quartel,  poderão,  nio  kavendo 
ineouTeniente,  laser  o  serviço  que  lhes  competir,  e  sãmente 
ser&o  substituídos  nos  cargos  que  oooiqMtrem,  qnando  asdas  o 
exigir  a  disciplina  ou  a  necessidade  do  serviço. 

Art.  745.  A  detenção  ou  prisão  imposta  ãs  praçss  de  pret, 
sem  as  penas  accessorias,  não  isenta  os  pacientes  de  qualquer 
serviço  que  lhes  incumbir,  salvo  quando  isso  fôr  oonYeniente  á 
disciplina. 

Art.  746.  A  carga  de  armas  nunca  excederá  do  pese  de  sete 
carabinas,  posta  sobre  os  hombros.  Este  castigo  e  o  de  marchar 
em  accelerado  só  poderão  ser  applioados  durante  o  dia  e  no  in- 
terior do  quartel,  e  não  deverão  durar  mais  de  quatro  horas 
por  dia,  sendo  duas  de  manhã  e  duas  á  tarde. 

Art.  747.  Serão  feitas  no  quartel  as  guardas  com  e^pa- 
meato  em  ordem  demaocha,  sendo  deste  aUiviado  o  paciente  du- 
rante a  noite. 

Art.  748«  A  íkchina  consiste  na  limpesa  do  quartel  e  suas 
dependências,  na  limpesa  das  armas  e  mais  petrechos  eiMentes 
nas  arrecadaçães,  no  serviço*  da  conduoção  de  agua,  lenha  e 
outros  semelhantes,  em  aterros  e  nas  otaras  de  reparos  de 
quartel. 

Art.  749.  A  repeti^^  de  instrucção  pratica  não  exncederá 
de  quatro  horas  por  dia,  sendo  duasde  manhã  e  duas  á  tarde. 

Art.  750.  Na  diminuído  da  ração  e  do  ncunero  de  ralhi- 
tôes  diárias  se  attenderá  sempre  ao  estado  physioo  do pasíente. 
Brta  pena  po(torá  ser  applioaoa  durante  todo  o  tempo  «a  prlitíM»^ 
dNmrvada  a  olansola  acima  deolarada. 

Art.  75< .  O isolamentt» do  padenteem oeilula  espeeial pe- 
derá  ser  por  todos  ou  parte  doe  dias  de  prino. 

Art.  752.  A  baixa  deflolTa  do  posta  dos  oflMaes  IníMores 
e  das  demais  praças  graduadas  poderá  ser  acompanhadas  da  tcaai- 
Itorencia  do  rebaixado  para  outro  regimento^  batalhão  ou  ooiiio, 
companhia  ou  esquadrão. 
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Ali.  %3.  Ali  peBsui  aooefliorias  poderio  ser,  cosforoie  a 
gravidada  da  truiflgreeafio,  applieadaa  até  ire»  coiyaiijtamenta» 
uma  yez  que  não  s^am  incompatíTeis  ou  graremente  prejiH 
diciaes  ao  estado  physico  do  paciente. 

Art.  754.  O  tempo  dos  castigos  se  oontará  da  hora  em  qne 
o  castigo  começar  ató  que  tenham  decorrido  tantas  Te2ses  24 
horas  qoantos  fi>rem.os  dias  determlDadoa. 

Art.  755.  Ficam  também  sujeitos  ás  penalidades  estabele- 
cidas neste  regulamento  o»  paisanos  que  ezereerem  cargos  na 
F^rça  Policial,  oom  oa  sem  nonras  militares. 

DAS  AUTORIDADES  A    QUEM    COMPBTS   DIPOR    OS  OASTiaOS  DISCIPLIKASBS 

Art,  756.  Sâo  competentes  para  impor  os  castigos  disdpli* 
nares: 

1.»  O  Ministro  da  Justiça  e  o  oommandante  geral  a  qaal- 
qoer  offlcial  ou  praça ; 

£.o  Os  commaodantes  dos  regimentos,  os  inspectores  da 
Oontadorla  e  do  serviço  sanitário  aos  offlciaes  e  praças  que 
Mrvirem  sob  suas  ordens ; 

3*^  Os  chefes  de  corpos  ou  batalhões*  commandantes  de 
companhias  ou  esquadrões  e  os  offlciaes  commaodantes  de  des- 
tacamentos, ás  praças  que  servirem  zia  fracção  de  seu  oom- 


Art.  757.  AS  autoridades  mencionadas  no  artigos  aatece- 
ddntes  podem  impor,  a  arbítrio  próprio,  dentro  dos  limites  mar- 
eados  neste  regulamento,  os  castigos  disciplinares  abaizo  desi- 
gnados : 

1  .<»  O  Ministro  da  Justiça,  o  commandante  da  Força  Policial 
e  os  commandantes  de  regimentos:—  a  admoestação,  reprehen- 
no,  deten;^,  priâo,  multa,  baixa  de  posto,  temporária,  ou 
definitiva,  naí6rma  dos  arts.  172  e  173,  e  bem  assim  todos  os 
castigos  accesâorios ; 

%,9  Qg  inspectores  da  Contadoria  e  serviço  sanitário  —  a 
admoesta^  e  a  reprehen^,  as  quaes  serão  participadas  á 
autoridade  competente,  quando  feitas  a  offlciaes  de  patente, 
afim  de  serem  registradas  no  livro  de  assentamentos ; 

3.^  Os  chefias  de  corpos  ou  batalhões,  os  commandantes  de 
oompanhias  ou  esquadrões  e  os  offlciaes  commandantes  de  des- 
tacamentos —  a  admoestação,  a  reprehensão,  a  detenção  e  o  AtH 
Itfo  do  serviço  no  reduto  da  companhia  ou  esquadrio,  ou  np 
^^aartel  do  destacamento,  cumprindo-lhes  dar  sciuncia  ao  eoi& 
mandante  do  regimento,  por  intermédio  do  respectivo  fiscal, 
quando  impuserem  qualquer  dos  dois  últimos  castigos. 

Art  758.  Além  dos  castigos  disciplinares  específioados  no 
aurttgo  antsfledente,  poderá  o  eosMnandaatft  da  Força  Policial, 
em  casos  d^negligeneia  repetida  no  cuiftiffLmento  de  deveres, 
ou  ÍUtas  muito  graves,  suspender  do  exercido,  por  ten^  indo- 
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termiiiado,  e  pof  conveniência  do  servido  ou  disciplina,  qualquer 
offlcial  da  Força  Policial,  dando  immediatamente  sciencia  ao 
Ministro  da  Justiça. 

CAPITULO  XXX 

DAS  I>£SBRQ5BS  E  AUSÊNCIAS  ILLBGAES 

Art.  759.  Será  considerado  desertor  : 

1.0  o  offlcial  ou  praça  qae,  sem  licença,  fadtar  ao  quartel 
do  regimento  oa  destacamento,  aquelle  por  espaço  de  vinte 
dias,  e  esta  de  oito  dias  consecutivos ; 

2.»  O  offlcial  ou  praça  qne,  viajando  de  um  para  oairo 
logar,  ou  cuja  licença  estando  terminada  ou  cassada,  deixar 
de  apresentar-se,  sem  motivo  Justo,  no  ponto  do  seu  destino, 
30  dias  depois  daquelle  em  que  deveria  chegar,  ou  daquelle 
em  que  tiver  terminado  a  licença,  ou  souber  que  esta  foi  revo- 
gada. 

Art.  760.  Quando  algum  offlcial  de  patente  deixar  de  compa- 
recer,durante  48  horas  seguidas,ao  regimento  ou  repartição  a  qae 

Sertencer,  sem  que  esteia  para  isso  lecralmunte  autorizado,  será 
eclarado  ausente  em  ordem  do  dia  da  autoridade  competente 
e,  como  tal,  mencionado  nos  mappas,  escalas  e  relações  de  alte- 
rações, e  chamado  por  editaes,  mandados  publicar  pelo  comman- 
dante  da  Força  Policial  no  Diário  Official  e  em  jomaes  de  grande 
circulaçãf. 

Art.  761.  Declarado  ausente  o  offlcial  e  dentro  das  pri- 
meiras 24  horas  que  se  seguirem  &  terminação  do  praio  de 
espera,  marcado  no  art.  673  para  a  sua  apresenta^,  será  con- 
vocado um  conselho  de  investiga^  para  a  formai  da  culpa 
do  indiciado. 

Art.  762.  A  pronuncia  do  indiciado,  no  caso  do  artigo  an- 
tecedente, importará  a  sua  exclusão,  que  será  determinada  pelo 
commandante  da  Força  Policial  e  participada  immediatamente 
ao  Ministro  da  Justiça,  ficando  o  processo  archivado  na  se- 
cretaria, para  servir  de  base  ao  conselho  de  guerra  no  caso 
de  captura  ou  apresentação  do  culpado,  da  qual  deverá  o  Mi- 
nistro ser  logo  informado. 

Art.  763.  A  contagem  de  tempo  para  a  qualifica^  da  de- 
serção dos  offlciaes  e  praças  será  feita  por  dias  completos,  a 
partir  da  hot'a  em  que  o  offlcial  tiver  faltado  ao  serviço  oo  da 
primeira  revista  em  que  for  notada  a  íUta  da  praça. 

Art.  764.  A  qualificação  da  deserção  dos  offldaes  aerí 
feita  de  accordo  com  o  formulário  observado  no  Exercito,  e  a 
das  praças  de  pret  pelo  que  foi  adoptado  na  Força  Policial,  em 
aviso  do  Ministério  da  Justiça,  de  4  de  outubro  de  1899. 

Art.  765.  Os  offlciaes  e  praças  que  se  ausentaria  do 
quartel  illegalmente  por  tempo  qne  não  constitua  deserçio» 
serão  punidos  disciplinarmente,  a  juizo  da  autoridade  que  tiTor 
de  impor  o  castigo. 
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CAPITULO  XXXI 

DO  CONSELHO  DE  AYERIOUAÇAO 

Art.  766.  Para  o  eflbito  da  demissão  dos  offlciaes  de  patente 
será  nomeado  um  conselho  de  aTeríguagão,  incambido  de  apurar 
a  responsabilidade  dos  mesmos  ofEiciaes»  quando  accusadosde: 

!.•  Pratica  de  acção  aviltante; 
2.^  Máo  comportamento ; 

3.*  pyta  de  gravidade  excepcional»  não  comprehendida  nos 
números  antecedentes. 

Paragrapbo  único.   Entende-se  por  máo  comportamento: 

a)  insubordinação  reiterada  ; 

b)  incontinência  publica  e  escandalosa ; 
c>  vicio  de  Jogos  prohibidos ; 

d)  embriaguez  repetida  ; 

e)  desídia  lia bitual  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Art.  767. 0  conselho  serã  composto  de  um  official  superior, 
como  presidente,  e  de  quatro  vogaes  de  postos  iguaos  ou  mais 
elevados  do  que  o  aceujôdo . 

§  1.»  O  mais  moderno  dos  vogaes  escrevera  os  termos  do 
processo  e  o  mais  graduado  ou  mais  antigo  exercera  as  Aino- 
ções  de  interrogante. 

§  2.*  Em  nenhum  caso  fará  parte  do  conselho  offlcial  do 
regimento  a  que  pertencer  o  accusado. 

Art.  768.  O  conselho  será  nomeado  pelo  commandante  da 
Força  Policial,  por  deliberação  própria,  ou  em  virtude  de  or- 
dem do  Ministro  da  Justiça. 

Art.  769.  Ao  conselho  serão  enviados,  com  o  acto  da  no- 
meação, a  fé  de  offlcio  do  offlcial,  cópias  authenticas  de  todas 
as  folhas  de  conducta,  de  que  constarem  informações  e  juizos 
sobre  o  seu  máo  comportamento,  e  bem  assim  os  esclarecimen- 
tos que  forem  necessários  e  os  originaes  de  quaesquer  do- 
cumentos que  possam  corroborar  a  accusação. 

Art.  770.  O  conselho  se  reunirá  no  prazo  de  três  dias  con- 
tados da  data  da  nomea^^o,  e  depois  dos  termos  preparatórios 
do  processo  passará  logo  á  Inquirição  das  testemunhas  em  nu- 
mero nunca  menor  de  três  nem  maior  de  cinco,  previamente 
requisitadas  á  autoridade  competente. 

Art.  771.  Logo  que  o  conselho,  á  vista  dos  depoimentos 
das  testemunhas  e  mais  peças  do  processo,  se  declarar  habilitado 
para  aguizar  da  accusação,  o  presidente  ÍSará  organisar  um  ex- 
tracto âel  dos  pontos  da  accusação  e  documentos  e  mandará 
intimar  o  accusado  para  comparecer  perante  o  conselho,  afim  de 
ser  interrogado,  marcando-lhe  para  isso  dia  e  hora,  dentro  do 
prazo  de  três  dias. 

Paragrapho  único.  Esse  documento  a  que  o  notificado  op- 
porá  o  seu  scienU^  datodo  e  aasignado,  será  annexo  ao  pro- 
cesso. 


.^ 


Art.  772.  Comparooendo  o  offioiíl  accasado,  será  interro- 
gado sobre  todos  os  pontos  da  accosacSo,  sendo-lhe  íkcoltado 
nesse  acto  produzir,  por  si  ou  per  advogado,  defesa  escripta  on 
orai,  offerecer  testemunlias  em  numero  nunca  superior  a  cinco, 
e  juntar  documentos. 

Art  773.  Findo  o  interrogatório,  o  consslho,  apreciando  de- 
Tidamente  a  prova  produzida,  iarrará  o  sen  parecer  e  rsmet- 
terá  o  processo  ao  commandante  da  Força  Policial,  que  o 
transmittirá  ao  Governo. 

Art.  774.  O  conselho  fonccionar&  em  sessões  seoretas  e  ja- 
mais o  prooesso  correrá  à  revelia  do  accusado,  salvo  ai  este  se 
recusar  a  comparecer,  do  que  se  lavrará  termo. 

Art.  775.  NaorganJsa^  do  processo  será  observado  o  for- 
mulário em  uso  no  Ezerciti),  para  conselhos  de  inquirição  em 
casos  semelhantes. 

Art.  77ô.  Quando  parecer  ao  commandante  da  Força  Poli- 
cial que  as  decisões  do  conselho  de  averiguado  nio  foram  pro- 
feridas do  accordo  com  as  provas  ooHigidas,  deverá  o  mesmo 
commandante  deciaral-o,  com  as  razoes  de  oonviocio,  no  offlcio 
de  remessa  do  processo.  Bm  qualquer  hypothese,  o  Ooverno 
decidirá  como  entender  de  justiça. 

Art.  777.  A  nom  )a<^  do  conaelho  será  dispensada,  quanéo 
os  actos  de  que  trata  o  art.  766  houverem  sido  reoonhecidoe 
pw  sentença  dos  tribnnaes  judiciários. 

Art.  778.  Julgado  o  processo,  poderiU>  ser  restituídos  ão 
aocosado,  si  o  pedir  e  mediante  recibo,  quaesquer  documentng 
oríginaes,  que  lhe  pertençam,  dos  quaes,  estretante,  se  guar- 
dará cópia. 

Capitulo  xxxii 

no  OONBELHO  Dff  DISCIPLINA 

Art.  779.  O  conselho  de  diaciplina,  a  que  se  referem  os 
arts.  172  e  174,  será  composto  do  major  do  r^mento,  como 
presidente,  e  dos  dons  offlciaes  mais  graduados  on  maia  aa- 
tigos  dos  que  estiverem  promptos,  exceptuados,  porém,  o  com- 
inaadante  da  companhia  ou  esquadrão  a  que  pertencer  o  infe- 
rior, de  que  iiouver  de  tratar  o  conselho,  e  o  officiai  que  tiver 
dado  a  parte,  seado  aquelie  aubstltuido  pelo  officiai  que  se  ae- 
guir  immediatamente  em  aatigoidade  ou  em  gradua^. 

Ar^  780 «  Ao  oOlcial  menos  graduado  ou  mais  moderno  do 
conselho  competirá  escrever  o  processo. 

Art.  781.  A  reunião  do  conselho  de  diaciplina  será  semfre 
precedida  de  ordem  escripta  do  cominandaute  do  regimento, 
quer  s^a  por  deliberação  própria,  quer  por  determinaição  da 
autoridade  superior  competente. 

Art.  788.  A  ordem  de  ooevocaçáo  do  conselho  de  diseiplioa 
deverá  daelajear  qual  o  ol](jeoto  de  que  o  conselho  tem  de 

occupar^se. 
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Ali.  783.  OooDfelho  de  ditoipllna  ier^voto  deliberativo 
por  nndoria  absoinia. 

Art.  784.  Ao  processo  serão  annexadas  a  certídio  de  asaen- 
tameotoB  do  aceoaado  e  cópias  de  todos  ot  documentos  qae 
possam  esclarecer  os  feustos,  áô  que  o  eonselho  houver  de  tomiàt 
eonàecimeato. 

Avt.  785.  O  processo  do  conselho  de  disciplina  aerár  orga- 
nizado segundo  o  formulário  adoptado  no  Exercito  para  casos 
identloos. 

CAPITULO  XXXUI 

DA  MENAGEM 

Art.  786.  Os  offlciaes  e  pragas  sujeitos  a  processo  e  julga- 
mento no  f6ro  militar,  poderio  livrar-se  soltos,  nos  crimes  em 
que  o  máximo  oa  pena  de  prisão  íõr  menor  de  quatro  annos. 

Art.  787.  A  menagem  pôde  ser  concedida  ao  official: 

a)  na  própria  casa  de  residência ; 

b)  no  quartel  do  regimento  a  que  pertencer,  ou  em  outro 
que  lhe  íôr  designado ; 

c)  na  cidade  ou  logar  em  que  se  achar  e  lhe  fôr  designado. 
Paragrapho  único.  Na  concessão  da  mena«rem  o  Ministro  da 

Justiça  terá  em  consideração  a  gravidade  ao  crime,  a  gra- 
dua<$o  do  accusado  e  os  seus  precedentes  militares. 

Art.  788.  A  menagem  só  poderá  ser  concedida  á  pi*aça  de 
pret  no  interior  do  quartel  do  regimento  a  que  pertencer  ou  de 
outro  que  lhe  seja  designado. 

Art.  789.  Quando  a  absolvição  do  conselho  do  guerra  fôr 
decidida  por  unanimidade  de  votos,  terá  os  effeitos  da  menagem, 
nos  casos  em  que  esta  pôde  ser  concedida. 

Art.  790.  O  official  ou  praça  que  tiver  obtido  menagem  e 
deixar  de  comparecer  a  algum  acto  judicial,  para  que  tenha  sido 
intimado,  ou  que  se  occultar  de  modo  a  não  poder  ser  intimado, 
será  preso  e  não  poderá  mais  livrar-se  solto*  ficando  â^jeito, 
alôm  disso,  a  processo  por  crime  de  deserção. 

Art.  791.  A  menagem  poderá  ser  sustada  para  o  campri- 
mento  de  pena  disciplinar,  imposta  por  autoridade  competente, 
como  con*ectivo  de  fiiltas  commottiaas  durante  ella. 

Art.  79â.  A  menagem  não  se  interrompe  pela  annullação 
do  processo. 

SECÇÃO   VI 
CAPITULO  XXXIV 

DISPOSIÇÕES  GB&AE8  £  TRANSITÓRIAS 

Art.  793.  Quaado  o  Governo  entender  conveniente,  serão 
o8  regimentos  e  repartições  da  Força  Policial  inspeccionados  por 
um  genenil  effeetivo  do  fixarcito,  sem  pr^nizo  dá  inspecção 
qae  o  commandante  geral  possa  íàzer,  como  inspector  nato« 


/i 


/ 


I 


606  ÀCT06  00  PODEB  EXECCTITO 

Art.  794.  Só  nos  casos  previstos  no  art.  766,  oa  no  de  con- 
demnação  a  dous  ou  mais  annos  de  prisão,  os  officiaei  perderão 
as  suas  patentes. 

Art.  705.  As  continências  militares  sex^  regaladas  pela 
tabeliã  que  vigorar  no  Exercito. 

Art*  796.  Ao  cliefe  de  policia  do  Distrioto  Federai  seiuo 
feitas  as  mesmas  continências  militares  devidas  ao  comman- 
dante  da  Força  Policial. 

Art.  797.  £m  passeio,  é  j>ermittído  aos  officiaes  o  traje 
civil.  As  praças  de  pret  poderão  também  usal-o,  mas  sômeate 
em  casos  especiaes  e  com  licença  assi^nada  pelo  commandaate 
do  regimento,  visada  pela  Força  Policial. 

Art.  798.  Todo  offlcial  deve  deixar  dito  na  casa  de  sua 
residência,  quando  sahir,  o  logar  onde  pôde  ser  encontrado. 

Art.  799.  Os  officiaes  não  poderão  residir  em  legares  que 
distem  do  quartel  respectivo  mais  de  ama  hora  de  viagem  em 
bond  ou  estrada  de  ferro,  e  quando  mudarem  de  residência 
deverão  prevenir  &  autoridade  competente,  do  regimento,  corpo, 
batalhão  ou  repartição  a  que  pertencerem. 

Art.  800.  A  Força  Policial  fornecera  o  arrolamento  neces* 
gario  para  o  serviço  dos  officiaes  montados,  caioa  cavallos  serão 
fornecidos  pelo  regimento  de  cavallaria. 

Art.  801 .  Somente  aos  officiaes  de  patente  e  aos  officiaes 
inferiores  de  exemplar  comportamento,  poderá  ser  permittido 
sahir  a  passeio  nos  cavallos  da  Força  Policial. 

Art.  802.  Somente  o  commandante  da  Força  Polidal,  os 
commandantes  e  âscaes  dos  regimentos,  os  chefes  de  repar- 
tições, de  corpos  ou  batalhões  e  os  assistentes  terão  direito  a 
onienanças,  cabendo  ao  primeiro  duas  e  uma  aos  demais. 

Art.  803.  O  serviço  de  conduc<^  do  expediente  dos 
regimentos  e  repartições  da  Força  Policial  será  feito  por 
ordenanças  em  numero  que  não  exceda  o  estrictamente  neoes« 
sario. 

Art.  804.  Para  cuidar  dos  arrolamentos  e  animaes  ao  ser- 
viço dos  officiaas  montados,  serão  nomeadas  praças,  em  numero 
qae  não  exceda  o  rigorosamente  indispensável,  as  qaaes, 
entretanto,  ílaurão  outros  serviços  de  escala  compatíveis  oom 
essa  obriga^^. 

Art.  805.  Terá  a  denominação  de  conselho  de  goerra  e 
passará  a  constituir-se  de  cinco  membros,  o  actual  conselho 
criminal,  o  qual,  bem  oomo  o  conselho  de  investigação,  será 
feito  de  accordo  oom  o  formulário  adoptado  no  Exercito. 

Art.  806.  E'  ííieultativa  para  o  Governo  a  nomeação  do 
concelho  a  que  se  refere  o  art.  107. 

Art.  807.  As  despezas  com  obras  e  concertos  nas  estações 
e  postos  policiaes,  bem  oomo  a  acquisit^  dos  moveis  e  utensí- 
lios de  que  precisarem  as  forças  nelles  destaoadas,  correrâo  por 
conta  das  verbas  do  Ministério  da  Justiça  ou  da  reparti^  da 
policia  eivil,  ficando  a  cargo  da  Força  Policial  o  fornecimento 
dos  artigos  de  expediente  que  forem  necessários  ao  serviço 
da  mesma. 
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Art.  808.  Só  poderão  ser  desarraínchadas  : 

1."*  As  praças  qae  exercerem  empregos  externos  ou  iaiemos; 

2/  Aa  casadas,  qae  tiverem  a  mulher  em  sua  companhia  ; 

3.*  As  que  servirem  de  arrimo  a  flihos,  mãe  valetudinária» 
irmãs  solteiras  ou  viúvas*  ou  Irmãos  menores ; 

4.^  Os  offloiaes inferiores  effectiyos  e  os  músicos  de  classe 
ou  praças  empregadas  na  respectiva  banda  ; 

5.<»  As  praças  de  bom  comportamento  que  viverem  em  com- 
panhia de  sua  família. 

Art.  809.  O  pessoal  desarranchado  nos  termos  dos  ns.  29^ 
3;  4""  e  S""  do  artigo  antecedente  não  poderá  exceder  á  metade 
do  numero  de  praças  de  pret  fixado  para  cada  companhia  ou 
esquadrão,  salvo  quando  se  tratar  do  desarranchamento  de 
praças  pertencentes  ao  estado-menor  dos  regimentos. 

Art.  810.  As  bandas  de  musica,  salvo  casos  especiaes,  não 
tocarão  em  manifestações,  solemnidades,  festas  ou  divertimentos 
particulares,  senão  mediante  remuneração  pecuniária  e  con- 
tracto previamente  autorisado  pelo  commandante  geral. 

Art.  811.  Só  por  urgente  necessidade  do  serviço  publico 
poderá  a  banda  de  musica,  que  tiver  sido  oontractada  na 
í5rma  do  artigo  antecedente,  deixar  de  cumprir  o  ajuste  feito. 

Art.  812.  O  conselho  administrativo  da  caixa  da  musica 
dos  regimentos  será  composto  do  commandante,  fiscal,  chefes  de 
corpos  ou  batalhões  e  capitão  ajudante  tomando  também  parte 
nas  sessóes.  sem  voto,  o  ofilcial  que  exercer  o  cargo  de  inspector 
da  banda  e  o  secretario  do  regimento,  a  quem  caberá  a  organisi- 
ção  dos  balancetes. 

Art.  813.  Osmu&icos,cornetas,  ciarias,  tambores  e  artífices 
serão  aproveitados  no  serviço  de  policiamento  dos  theatros  e 
outras  casas  de  divertimentos  públicos. 

Art.  814.  Os  objectos  particulares  deixados  no  quartel  pela 
praça  que  desertar,  serão  inventariados  na  forma  do  art.  255  e 
v^didos  em  leilão  no  quartel  do  regimento,  de  conformidade 
com  o  art.  256.  A  importância  apurada  será  recolhida  como 
renda  á  Contadoria,  na  relação  de  vencimentos,  e  applicada,  em 
caso  de  divida,  de  accordo  com  o  art.  120. 

Art.  815.  Nenhum  artigo  pertencente  á  Força  Policial  po- 
derá ser  conservado  fora  da  carga .  respectiva. 

Art.  816.  Os  instrumentos  e  outros  artigos  adquiridos  por 
conta  da  caixa  da  musica  dos  regimentos  serão  logo  mcluidos  na 
carga  respectiva. 

Art.  817.  Não  poderão  os  offlciaes,  sob  pretexto  algum,  dar 
àa  praças  vales  para  acquisi(^  de  viveres  e  objectos  de  qual- 
quer natureza,  devendo  ser  responsabilisados  aquelles  que  os 
passarem. 

Art.  818.  Em  um  mesmo  pedido  dos  regimentos  ou  repar- 
tições não  devem  figurar  artigos  que  tenhiwi  de  ser  pagos  por 
mais  de  uma  verba  ao  orgamenxo. 

Art.  819.  Não  deverão  ser  satisfeitos  os  pedidos  de  arma- 
mento, arreiamento,  equipamento,  utensílios  e  outros  artigos» 
quando  os  objectos  requisitados,  reunidos  aos  que  existirem  em 
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oaxffa,  excederem  aos  que  devem  ter  as  companhias,  esquadrões 
ou  demaiB  repartioSes  da  Força  Policial. 

Art.  890.  Não  deTem  ser  também  atteiididos  os  pedidoe  de 
artigos  que  mo  sejam  absolutamente  necessários  ao  regimento 
oa  repartições  que  os  requisitarem. 

Art.  821.  Os  presos  militares  oa  civis,  que  tlTerem  de 
sahir  á  rua«  n&o  poderio  ser  eseoltados  por  menos  de  doas 
praças. 

Art.  822.  Só  por  motivo  plenamente  jnstilleado  poder&ser 
concedida  ao  offlcial  ou  praça  permissão  para  mudar  de  nocoe. 

Art.  823.  A  coaourrencia  para  o  fornecimento  de  géneros» 
forragenSt  otifectos  de  expediente,  medicamentos  e  materiaes  de 
que  trata  o  art.  280»  poderá  ser  feita  na  Seeretaiia  da  Justiça 
quando  assim  entender  o  Ministro. 

Art.  824.  As  íimcções  do  assistente  do  Ministério  da  Justiça, 
serSo  exercidas  de  conformidade  com  o  art.  17  do  regulament » 
approvado  pelo  decreto  n.  3191  de  7  de  janeiro  de  1899. 

Art.  825.  Serão  excluídos  da  Força  Policial  e  considerados 
aggregados,  até  que  se  restabeleçam,  os  officiaes  que  forem 
internados  no  Hospício  Nacional  de  Alienados. 

Art.  826.  Só  por  conveniência  do  serviço  poderá  ser  trans- 
Hsrida  de  uma  para  outra  arma  a  praça,  a  quem  ftiltar  menos 
de  um  anno  para  completar  o  respectivo  tempo  de  serviço. 

Art.  827.  Os  inferiores  dos  estados  menores  serão  distri- 
buidos  pelo  comoiandante  da  Força  Policial  conforme  as  neces- 
sidades do  serviço. 

Art.  828.  Os  officiaes  da  Força  Policial,  que  forem  também 
effeetivos  do  Exercito,  precederiu)  aos  officiaes  da  mesma  Fotçêl^ 
em  egualdade  de  postos. 

Art.  829.  Nos  casos  omissos  neste  regulamento,  o  Qovemo 
resolverá  como  Julgar  mais  conveniente,  ou  recorrerá,  como 
legislado  sub^diaria,  ás  leis  e  regulamentos  que  vigorarem  no 
Exercito. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITO&IAS 

Art.  830.  Continua  em  vigor,  no  que  Já  não  houver  sido 
alterado,  a  parte  criminal  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  10.222,  de  5  de  abril  de  1889. 

Art.  831.  Os  cargos  de  assistente  do  ministro  da  justiça, 
do  material  e  pessoal  serâo  exercidos  pelos  teoontes-coioneis, 
que  estão  fòra  das  condições  do  art.  8*,  eonquanlo  existírem 
estesofflciaes.  No  mesmo  caso  se  acham  os  de  inspector  do  eor- 
vlço  sanitário,  fiscal  e  encarregados  de  enfermarias,  em  que 
serão  aproveitados  os  actuaes  officiaes  superiores»  continuaiido 
os  demais  nas  fancções  que  ora  estão  exercendo. 

Páragrapho  uoico.  As  gratificações  serão  de  commando  de 
regimento  para  os  tenentes-coroneis,  e  no  mínimo  de  220ÍfOOO 
psià  os  maiores  do  serviço  sanitário. 

Art.  832.  Os  actuaes  majores  medieos  não  &ifto  o  serviço 
de  que  treta  o  art.  484. 
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Ari.  833.  Não  poderá  hayer  promoção  entre  o^medioofl, 
emquanto  os  postos  destes  não  estiverem  dentro  do  respectivo 
quadro. 

Art.  834.  A  tabeliã  n.  1  poderá  ser  modificada,  sem  au- 
«meato  de  deroeza  e  pnôaizo  das  praças,  coníbrme  acoose- 
Uiarem  a  experieiusia  e  a  eonTeniencia  do  serviço. 

Art.  835.  Emqaanto  não  se  construirem  quartéis  apro- 
priados ás  forças  acerescidas  pela  presente  reforma,  serão  elias 
Instailadas  em  próprios  nacumaes  ou  em  ediflcios  particulares 
«Ingados. 

Rio  de  Janeiro,  S6  de  janbo  de  1905. 
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Rio  de  Janeiro,  26  do  jonho  de  1905. 

OBSBaVAÇÕBS 

1.»  A  praça,  ao  aliatar-se,  ou  engajar-se  depois  de  concluido  o 
tempo  de  serviço,  receberá,  a  vencer,  nm  ezempUr  de  cada  peça  do 
fardamento  designado  nesta  tabeliã,  salvo  as  luvas,  de  que  receberá 
dons  pares.  Dahi  em  diante,  o  fardamento  será  abonado,  á  proporção 
qne  forem  terminando  os  prazos  de  dnração  fixados  para  as  suas  diáe- 
rentes  peças,  de  modo  que,  ao  findar  o  terceiro  anno  do  alistamento» 
esteja  a  praça  paga  de  todas  as  peças  do  uniforme  (art.  )?i5). 

2.^  As  praças,  transferidas  da  cavallaria  para  a  infanteria,  devMa 
entregar  em  bom  estado,  para  serem  recolbidos  â  arrecadação  do 
regimento,  o  poncho  e  as  platinas  que  não  tenham  mais  de  dous  terços 
do  tempo  de  duração,recebeQdo  na  infanteria  capote  para  uniformidade. 
As  transferidas  desta  para  aqnella  arma  entregarão  o  capote,  dadas 
as  mesmas  condições,  e  receberão  platinas,  poncho,  e  dons  pares  de 
luvai,  tudo  para  uniformidade^  Tanto  umas  como  outras  pagarão 
integralmente  das  peças  citadas  as  que  não  apresentarem,  ou  estive* 
rem  estragadas  (art.  Si6) . 
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3.^  Ài^iACA»  «o  «er  fM)3te  «a  liberdade,  ipor  abaiik|ção»*)Ptrd|lo  ov 
«anoliiflão  de  .seóttaBQa,  ou  ^çao*  expirado  o  .'pnrao  de  aliÁtameato, 
aontiiiiiar  a  seicw  para  jraovfterar.  teHipo  qae  .por  cmalqnariinotm 
'taiiiia  'pevdido,  pagaíi»  peia  tfónae  «ateoalacida^  na  «^  obeesvagão  jo 
•Mçaa  ae.faxdam^ato  de  que  precisar  ecujoftenipD.de  dor&igãoeKeeder 
da  qaeihe  faltar  para  .obter  baiutte  ^racebeva  as^demaia  peças  de 
conformidade  com  o  qae,  dispõe  ai  1*  obaerração  ^deaAa  tabeUft; 
levando-fíe  em  conta  a  favor  da  praça  .absolvida  o  tempo  .de  prisão, 
oaso  não  tenha  recebido. fardamento  pela  tabeliã  n.  3  (art.  JS17). 

4«*  Aipcaçaexclnida  por  qnalqnar motiva,  .excQptOtoa-flDonwioaadcts 
ata  5^  obaÍBrvação,  pftgará  ^aa  .peças  derfardammtio  .raeabidas.e  náa 
vencidas,  levando-se-lhe,  porém,  em  conta  a  ioniortancâa  ooxraiiponr 
:dBBtaia&iempo  do.naodas:iBe8maa  peças •(aft..íri9).. 

5.*  A  praça  exclnida  por  incapacidade  physica  e  os 'herdeiros 
das  que  fállecerem  não  serão  obrigados  -a  -indemnisar  a  Pasenda 
Nacional  das  peças  de -fardamento-recebidas  e  não  vencidas,  as  qnaes 
não  serão  arreoadadas,  cnmprindoqne sejam  diatmidaa  pelo^ftwoas 
ine  houverem  servido  á  praças  'amctadas  -de  moléstias  «entartoeas 
[mH   220). 

6.'*  Não  teríio  direito  ao-abono  de  fardamento  a  praça  qnoesti^vr 
considerada  incapaz  para  o -serviço  e  as  -que  estiverem  em  tratamento 
no  HospicioNacional  de  Alienados- (arts.  S21  e 246). 

7.*  Não  será  também. abonado  nem  pago  em  dinheiro  á  .praça 
exclnida  o  fardamento  que  por  qualquer  motivo  tenha  dei^iaao  de 
jpacebflr  na  épo«a  «própria  (art . .  2^\^ 

8.«>  A  praça)  que  extraviar  .ou  inntiliaar  emaerviço  .al^^ama  peç^t 
de  fardamento  receberá  outra  gratuitamente  em  .«nl»titnição,  desde 
^ne  fique  provado  não  .tar  havido  -  dMcnido  ou,  negligencia  de  sna 
^arte  ddrt.Jg2á)« 

9^  Será  ignalmmita«nhstitnida  A4ieçade.Qni^rmeiinatiU8ada  por 
JÉAUnqventes  <iem  aoto  de  >pBiaBQ,  devendo  a  Caixa  4a  .Koi^  Policial 
aar  indemnisada  datimpQrtanma 'intçgf  ai  (por  fqnemsdadizreitou  ^aavpne 
4i«e   iato  fâr  poasive)  (art.  2ft). 

iO.*  As.pctcas.da  terdamentordiateihnidaa  pasa  nniíiormidade  iw. 
.«m.flnb8tiiniçâo.âe«fitraa  ioAtiUaadas  /ma  ei^traviadas,  ne /vencerão  np 
«meainordia  esn  qn»deiM>iiun«enoe]N9etaji  J^^çaajubatiti^ 

M««  Aa.  .pogaa  da  itedaiB4ilto.«MitairanMiiBte,  novas  podam  aar 
neceitas  nas  arrecadações  em  paff amento  de  outras  gne  ae  taolwm 
«rtraffadotiontilisada  Qu^extcaviMa  fart»SS7|» 

i£.*  .Nas  ternmumàÊBvSfia.  doa  >  DfgiaiaoiQs  .havttra  .os  neaes^arim 
.diatínotivos  pam  i  aaram  .diatribaidoa « ,  Aão  .aà  jsqw.  >aa  ,pf|ça&  de  Tardar 
jBBBfto  a  que  > davam  mff  atdaptadpa»  maa. «também,  t quando  algnma 
praça  passar. a  josalioa.  A'  aatíAtenaia  do  tmatasialive  racolharioMn|t 
4mr  vendidos  na,  'emhknaa  e.ibot&MamafaUoa  qpis  fciranL.  sabsti- 
^mãBB  (artJS88)«u 

,i3i^  O  fiardamant» venoido^palas^praoaafam  tratamento.Ao.hoiiipit4[|f 
JioaBQÍadas,  aimntea  iUegalmante  on  «m  >diUg«iuiia,  sámente  será 
Mdido,  quando .«Uaasae .apraaentasam  peomptaa  para  o.sernçQt.  QQitr 
MAdo-sdoitampo  dadqaaçiO'dadAtar/lb\vanoisMnto,(árt.l^f. 

14.»  O  substituído,  antes  de  ser  exolaido,  pagará  inttfc«li»as(tp 
Éi0rfaii.aaipapÉa  da  fardamantO' estugadas,.. as. qno  ^tifer  esfoaviadoa 
ainda  as  que  não  se  ajustarem  ao  corpo  do  aubititnto,(AhonandOfa».|t 

4flftataa!petaa|iagaaj(ailt«ie33)..  ^    ^  ^ 

15.»  O  abono  de  fardamento  ao  sobstituto  sara  r^gpladO|p4)»dlUtli 
dl»  iprs^i  do  anbstitnido  .<art,  .28l)>  .  .^        . 

.  i6.i^  e.,fiBrdiaiMiilo  ^JUixado  por  .dMaatinwi..sará.  noaUada^  4ii 
•stiver  em  h^:Mt«db«váiMxaaadâçãOidoirfginia4to,(a«t.J^).^. 


/• 


6Í2  ACTOS  DD  PODBH  EXSCUTTVO 

17.*  As  peças  de  fardamento  já  usadas,  «pie  houTer  na  arrecadaçie 
dos  re^menlos,  serão  distribuidas  em  sabatitníçio  daqnellas  que  por 
negligencia  tenham  sido  estragadas,  inntilisadas  oa  extraviadas,  pro- 
oeaendo-se  ao  desconto  da  respectita  importância,  com  dedvecie  ài 
qnantia  correspondente  ao  tempo  de  uso.  As  ditas  peças  podem  ser 
também  distribnidas  para  uniformidade  ás  praças  que  vierem  trans- 
feridas de  outra  arma  (art.  223). 

18. e  Para  garautia  do  fardamento  recebido  pelas  praças,  se 
descoiítará  do  soldo  de  cada  ama  no  primeiro  anno  do  alistamento, 
oa  em  maior  praso,  quando  neste  não  fôr  possivel,  a  auantía  de  144$ 
em  prestações  meosaes  de  12$,  a  qaal  será  recolhida  á  Contadoria 
em  deposito  especial  (art.  208). 

19.*  As  quantias  descontadas  serão  restitoidas,  quando  as  praças 
obtiverem  baixa,  eoncluirem  o  seu  tempo  de  serviço  ou  forem  pro- 
movidas a  alferes,  deduxindo-se  a  importância  das  dividas  para  com 
a  Fazenda  Nacional  (art.  2(K3,  paragrapho  único). 

20.*  As  praças  que  desertarem  ou  lorem  expulsas  por  má  condneU 
ou  em  virtude  de  sentença,  perderão  por  castigo  o  direito  á  impo^ 
tancia  descontada  para  garantia  do  fardamento ;  devendo  e«sa  impo^ 
tancia,  no  caso  de  dividas  por  ellas  contrahidas,  ter  a  applicaçáo  da 
que  tratam  os  arts.  119  e  120  do  Regulamento  (art.  209). 

21  .*  Reverterá  em  favor  do  substituto  a  importância  descontada 
do  soldo  do  substituído  para  garantia  de  fardamento,  caso  não  tenht 
de  ser  applicada  ao  pagamento  de  dividas  por  este  contrahidas 
(art.  212). 

22.^  ()uando  o  subatituido  deixar  incompleta  a  quantia  fixada  pira 
garantia  de  fardamento»  será  esta  integrada  por  descontos  mensaes  ao 
soldo  do  substituto  (art.  211). 

23.*  Os  desertores,  quando  forem  postos  em  liberdade  e  conti- 
nuarem alistados,  as  praças  que  eoncluirem  o  tempo  de  aarviço  e 
continuarem,  tendo  recebido  a  garantia,  soffrerão  no  aoldo  respectivo 
novos  descontos,  para  a  garantia  do  fardamento,  o  qnaJ  lhe  será 
abonado  de  conformidade  com  a  1*  observação  (art.  210). 

24.*  Na  relação  dos  vencimentos  do  mez  em  que  se  eífectnar  e 
alistamento  ou  engajamento,  o  commandante  da  companhia  ou  esqua- 
drão sacará  o  valor  total  do  fardamento  a  distribair  no  primeiro 
anno  de  praça,  comprehendendo  as  peças  triennaes,  e  no  começo  do 
segando  e  terceiro  annos,  sacará  a  importância  a  distribair  nesses 
doas  annoe  (art.  219). 

25.*  Será  também  sacada  nas  relações  de  vencimentos  a  impor- 
tância das  peças  de  fardamento  novas  que  forem  distribuídas  gratui- 
tamente para  uniformidade  em  substituição  das  extraviadas  ou  innti- 
lisadas  em  sorviço,  bem  como  a  importância  das  peças  que  forem 
distsibuidas  de  conformidade  com  a  tabeliã  n.  3  (art.  214). 

26.*  O  official  inferior  promovido  a  alferes  pagará  as  peças  de 
fordamento  não  vencidas,  levando-se  em  conta  a  seu  favor  a  únpor- 
iancia  correspondente  ao  tempo  de  uso  das  mesmas  peças  fart.  238). 
27.*  Aos  cometas,  tambores,  clarins  e  artífices,  enfermeiros, 
ordenanças  se  distribuirá,  além  das  peças  de  fardamento  a  que  ti- 
verem direito,  mais  um  pur  de  distinctivos  de  metal,  com  a  durarão 
legal  de  um  anno  (art.  á9). 

28.*  Os  distinctivos  das  praças  graduadas  serão  adquiridos  por 
eUas  (art.  290). 

29. e  O  fardamento  do  1*  uniformo  constituirá  carga  dos  regi- 
mentos (art.  244). 

30.*  Uma  ves  excluídas,  não  poderão  mais  as  praças  da  Porga 
Policial  u^ar  o  respectivo  uniforme.  Os  reformados  asarão  o  mesme 
mniferme»  com-  o  distinctivo  que  fôr  adoptado  (art«  24Sft). 
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TABKLLA  N.   2 

FORÇA  POLICIAL  DO  DISTRICTO  FEDERAL 

TaDalla  do  fiirdamento  que  deve  ser  distribuído  aos  sargentos 
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Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905. 

OBSEHVAÇÕSS 

1.»  Na  data  da  promoção  ou  engajamento,  serSo  abonadas  todas 
as  pecas  de  fardamento  desta  tabeliã,  com  excepção  do  poncho  os 
capote ;  não  se  exigindo  a  restituição  de  nenhuma  das  peças  rece- 
bidas pela  tabeUa  n.  1  (art.  235). 

2.»  O  vencimento  das  peças  abonadas  por  esta  tabeliã  será 
sempre  regulado  pela  data  da  promoção  (art.  236). 

3.^  No  caso  de  exclusão  do  serviço  ou  engajamento  serão  pagas» 
de  conformidade  com  a  26^  observação  da  tabeliã  n.  I»  as  peças  que 
não  estiverem  vencidas  (art.  237). 

4.*  O  sargento-ajudante  ou  quartel-mestre,  que  tiver  baixa  deft- 
nitiva  do  posto,  s6  terá  direito  ao  fardamento  da  tabeliã  n.l,  quando 
estiverem  vencidas  as  peças  recebidas  por  esta  tabeliã ;  devendo  VÍSS^ 
iAtM^ralmente  as  que  lhe  forem  abonadas  para  uniformidade  (art  .239). 

5. A  Todas  as  disposições  contidas  na  tabeliã  a.  i  serão  em  casos 
análogos  applicadas  aos  sargentos-ajudantee  e  quarteis-mestres. 

6.*  Ao  aolman  e  túnica  de  panno  mescla  acompanharão  sempre 
as  respectivas  platinas  e  o  dbtinctivo  de  metal. 
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FORÇA  POUGIAL  DO  DISTRICTO  FBDERAL 

Tabeliã  do  fiurdOMBito  ^pi»  úãWB  nm  âMnrtlniido  ás  praças 
I  VftVfrMBtaioiar  o»  flentenclatfas 


TBMPO  Sk  DUKAÇÍO 


«lia 


CLA89IFXG4ClO 


Gtmisola  de  :baet& 
Camisola  do  zaarte 
Calça  de  l»aeta   . 
Calça  de- zuarte-. 
Camisa  de  .algodão 
Gorra  de  baeta  . 
^amanoo8(par). 


QUANTIDA.!» 


Riò  àb  Janfeiro,  26  de  juAho  d^  1905.. 

OBSaRVAQÕXe 

1.»  Na  data  da  reconduoção  do  desertor  ser-lhe-ha  abonado  todo 
o  fardamento  desta  tabeliã  (art.  240). 

2.A  Não  se  abonará  fardamento  algum,  á  praça  condemnadav  qiie 
tenha  de  ser  posta  em  liberdade  em  prazo  menor  de  qnatro  mesas 
(art,  241). 

âl^  A  prata  enbmettida  a<  pnocesao^  povrerinmqiDB  na»  o  de  de* 
••rçSi»,'aão  receberá  ÊtrdaoMnto  aignm:pela  taàeUm  n.  1«  e  o  dasia 
tabeliã  >  somente  Ika.  serár.  abonado,  díspeis  de^  deeanridoa  aei&  mosaa» 
sem  que  tenha  sido  sentenciada*  ou  <mandO'fAr  deâniiíivamente  oon^ 
deainada.e^aãa  estÍTev  cnmppehendida' n»l^  obserraçio  (art.   218>. 

4. A  O  preso  poirttt  em.  liberdade  nãof  è  obrigadb  a-  mstitair:  o 
^        ^      nfla   -vencido,  qae   tenha>  raoabido    por   esta   taèella 


5.»  O  fardamento  yeneido  peloa  pmsoa  qn»  eat&^vvrem 
■tedto  na/  faeraital  sámento  será.  pedido,  «undo.  ailea  ' ' 
'    *  .23?)..  »-       »^ 
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TABELLA  N.  4 

TaMIla  doa  Tencimentos  dos    ofllciaes  a   pragas    da  Forgã 
Policial  do  BtartvietaMdsxvi 


ovnoiABS 


Tenoirte-CsraiMt  laipoetor  da  0>nUHlori8. 

T«nMito»Gor<mtl   Commaada&te    d«  Rogi- 

insnto  •••••••••••• 

■aior  AssisIsatiB  do,  Kiaistenio  da  Justiça. 

nuor  Aaàiaténíè  do  Pessoat 

Muor  ftBsistiBtu  do  Malarial 

MÍMor  Fisoal  éi  Reffimento 

M$,m  Inqwclor  do  Sarrtço  Sanitario.     .    . 
M$jpt  Chsfok  ds  Corpo 

gg5j^-]86«itorfoda;Pos«aMiciál  ,  .{ 

^^;^;|pa«i*ird»C«i*aii«ia,    .    .{ 

GafiilSo  Fiaoal  do  Sérnc<k  Sanilarío  .     .     . 

GapitSo  Âjadanle  dé  ordeas  db  Cominando 
da  Forca.  Polkial 

Capitão  Ajadante  de  Raglinsalo  •     .    . 

Cspitfo  CommaadaoU  da  eomiMUihia  <m  ev- 
qaadirSo.         

Cajntão  medico 

Aiiditor  com  honras  de  capitão    •     •     • 

Tenente  medieo 

Tenente  !•  eseripiurario  da  Contadoria. 

Tenente-qnartel-mestre  de  Regimento.    . 

Tenente  sntalterno  de    companhia  ou  es< 
qnadrão 

Tenente  pharmscentico 

Dentista  com  honras  de  tenente.    •    •    • 

Alferes  pharmaeeutieo. • 

Alferes  t9  eseriptnrario  da  Contadoria. 

Alferes  secretario  de  Regimento   ... 

Alferes  subalterno    de   companhia   ou    es- 
quadrão   

Veterinário  com  as  honras  de  alferes.    • 

Conmiandante  da  companhia  de  reformados. 
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S16  ACfDS  DO  PODER  SUCOTIVO 


PBAÇAS    SB   PKBT 


aOLDO 
DIÁRIO 


Smenlo  ijudânta  oa  qnarlel-mestre. 

i^  oargenio  e  furriel 

2»Sarffen(o 

Gabo  de  eiqnidra 

Attfpeçada  e  soldado 


21600 
2$40O 
2$300 
2$100 
2$090 


Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905. 

OBSBRTAÇdlS 

1.»  A  etapa  doe  officiaes  é  abonada  em  Tirinde  da  lei  n.  2S8, 
de  i9  de  dezembro  de  id94,  a  art.  90  desta  regulamento,  e  a  das 
praças  na  conformidade  do  art.  91* 

2.*  O  pagador  terá  mais  SOiOOO  mensaes  para  qaabras  (art.  143). 

3>  Ao  eommandante  geral,  oíBoiaes  superiores,  capitães  aja- 
dantes^  pa^dor  e  !<>•  escripturarios  da  Contadoria,  fiscal  do  aer- 
Tico  sanitário,  secretario  e  ajudante  de  ordens  do  commaado  geral, 
encarregado  das  arrecadações,  quarteis-mestres  e  secretários  dos 
regimentos  e  pbarmaceuticòs,  quando  exercerem  effectiTamente  aaaes 
cargos  e  nSo  residirem  no  quartel,  se  abonará  mensalmente  para 
aluguel  de  casa:  250$000  ao  eommandante  da  Força  Policial,  i8(%000 
aoe  ienentes-coroneis,  130$000  aos  majores  100$i)00  aos  capitSaa  e 
70$000ao8  tenentes  e  alferes  (art.  84). 

4.*  A  cada  uma  das  praças  qua  servirem  de  ordenanças  do  líi- 
nisierio  da  Justiça  se  abonará  uma  gratificação  mensal  de  30^000. 

5.*  A  praça  engajada  terá  mais  a  gratificação  diária  de  300  réia, 
qualquer  que  seja  a  aaa  graduação  (art.  85). 

ol^  Aos  oflfciaes  e  praças  em  serviço  fdra  do  IHstricto  Federal, 
se  abonarão  as  diárias  designadas  no  art.  86. 

7.*  O  eommandante  da  companhia  de  reformados  terá  a  etapa  da 
respectiva  patente  (art.  iiKS). 
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TABELLA  N.    5 
TaMIa  du  gratificaçõai  pagas  pala  Caiza  da  Força  Policial  (art.  118) 


CLA8SZFICA.r:Xo 


Ensaiador  das   bandas  de  musica  .    . 

Inspector  dos  serviços  de  eleeferioidade. 

2»  escriptnrario  archiTista  da  Contadoria 

Encarregado  da«  arrecadações  da  Assis- 
tência do  Material 

Auxiliares  da  Contadoria  (inferiores)  . 

Amanuense  da  Repartição    Sanitária  . 

Enfermeiro-mór 

Machinistas   do  motor  eléctrico.     .    • 

Zelador  do  circuito    eléctrico.     •    .     . 

Fogoistas  do  motor  eléctrico.     .     .    . 

Ajudante  do  selador  do   circuito  eléctrico 

CaxToeiroc  do  motor  eléctrico.     •    . 

Machinistas  do  elevador    .... 

Machinista  do  motor  da  serragem  de  for- 
ragem  

Ajudantodo  machinista  de  motor  da  ser- 
ragem de  forragem 

Encarregado  da  cocheira 

Cozinheiros  dos  regimentos  e  hospital.     . 

Ajudantes  de  cozinheiros  dos  regimentos  e 
hospital 

Práticos  d<9  phar macia 


H 

.5 

O 

u» 

< 

<  J 

Q 

o  < 

si 

< 

<  a 

D 

et 

i 

e 

1 

5(^000 

1 

40$000 

1 

40|00» 

3 

25  000 

1 

25  000 

i 
2 

25  000 
30  000 

1 

25$000 

2 

1 

151000 
1^000 

2 

10$000 

2 

15$000 

1 

20|000 

i 

10$000 

i 

20í000 

5 

20$000 

5 

iOlOOO 

2 

1501000 

TOTAL 


25$000 
301000 
10$000 
20$000 
30$000 

201000 


Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905. 

OBSX&TAÇÕSS 

!•*  Poderá  ser  abonada  pela  Caixa  uma  gratificação  diária  de 
400  réis,  ás  praças  que  até  o  numero  de  30  forem  empregadas  em 
obras  e  reparos  nos  quartéis,  ou  concertos  de  moveis  e  outros  artigos 
pertonoentes  á  Força  Policial  (art.  149,  paragrapho  único). 

2.*  Sempre  que  fõr  possível,  oorrerão  por  conta  da  Caixa  todas 
as  despezas  que  não  figurarem  nas  verbas   do  orçamento  (art.  275). 
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ÀcaoÊ  DO  FQon  sxxcmvo  419 

DECRETO  N.  5569  —  dk  26  m.  jumo  sb:  IIXX^ 

Abre  ao  MinUterío  dm  Joatiça  e  NFagoci«B  fotwiirrea  'O  cre- 
dito de  800:000$,  ssppLimestar  á  ^etbm  ^-^  SlaeoorvM 
pnblicos  —  do  exercieio  de  1005. 

O  Presidente  da  RepuUiè»  dos  Estada»  Unidsos  do  Brani, 
attendendo  ao  que  expoz  9  Mirnstro  aa  Jooistiça  e  Negocioff  Inte- 
riores e  tendo ooyidopreviameDte  o  Tribunal-  <ie -  Ckiiítaff,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5»,  da  regulamento  approvada  pelo  deoreto 
iL  2409,  de  23  de  dezembro  de  IS96,  reâolTe,  áe  acoorde  com  o 
disposto  no  art.  20,  n.  1,  da  lei  n»  1316,  de  31  dedeaeininru  de 
1904,  abrir  o  credito  de  800:000$^  supplementar  á  verba— Soe* 
corros  públicos— do  exercieio  de  1905,  panut  pagameocto  de  des- 
I^ezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Junho  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  df  Pâbla  Rodkioues  Alyes. 
/•  /.  Seabra^ 


Sr.  Presidente  da  RepaMica  »  O  credito  de  l^OOtOOil»,  com 

âue  foi  dotada  a  verba— Socooriws  públicos —  para  o  esercicio 
e  1905,  tem  apenas  o  saldo-  de  158|S93,  como  se  vé  da  de- 
monstração j  unta . 

Entretanto^  havendo  ainda  neoeasidade  dé  satisf^er  a  mui- 
tas despezas  de  caracter  extraordinário,  oonoementeB  'á  saúde 
publica,  despezas  que  não  podem  ser  de  aortemão'  ealMlttdas  e 
ucliiidas  em-  tabeliãs  orçamentavias- ;  cafondo,  oatFOírim,  a 
este  Ministério  provideDciar  sobre  o  pagamento  de  despezas 
realizadas  com  o&  sooooivpoa  prestados  este  anuo  aos  depor- 
tados para  o  território  do  Acre,  tornanse,  por  isso,  neoessaria 
a  abertura  de  um  credito  de  800:000$,  snoplementar  ao  n.  36, 
d^art.  29,  da  1^  n.  Idl6,.de  31  dodezembrode  1904. 

Submetto  o  assumpto  á.  vossa,  apreeiaçio»  afim.  d»  f^ue  voe 
di0MÍB  resolvei^eomo  foraGertado. 

Rio  de  JaneinH-  ^  de  jUBho  de  19ê5v—  Dr .  /.  /.  Seeèra, 

Demonstração  do  estado   da  verba  «Soccorros  públicos»  do 
exercício  de  1905 

Folhas  : 

Dos  serventes  do  Labor alortaBaclKris^ 

legice,  de  janeiro  a  março 870$Q0Q     , 

Boiinterpnele.da  Fortaleza  de  Santa 

Cruz,  de  janeiro  a  março;  •••....         ISOfOOO 

Pqu  pessoal  estsaardiíiaiáa  do^Horoital 
dè  3.  SébaatUio^de  jaiiQiso  Q  íis«e> 
rciso««WMr.^  •»••«>.•« ^^^    ^:8snffpaa 
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Do  pessoal  extraordinário  sem  no- 
meação do  Hospital  Paula  Cân- 
dido, de  janeiro  e  fevereiro 4: 183$000 

Das  gratiâcações  aos  médicos  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, de  janeiro  e  fevereiro 1 :  180$000 

Das  tripulações  das  lanchas  I>r,  Yellez 
e  Ur.  Racha  faria,  de  janeiro  a 
março 8:611$000 

Do  pessoal  encarregado  do  serviço  da 
matança  dos  ratos,  de  janeiro  e 
fevereiro 8;894$200 

Das  tripolações  das  lanchas  JurujtUHt 

e  Manguinhos,  de  janeiro  a  março.         967$500 

Do  pessoal  da  lancha  empregada  no 

serviço  nocturno,  em  março 231$000 

Do  pessoal  subalterno  supplementar 
da  Inspectoria  do  Serviço  de  Iso- 
lamento e  Desinfecção,  de  janeiro.    17 :  344^62 

Do  pessoal  da  enfermaria  fluctuante, 

de  janeiro  e  fevereiro 1 :  180$000    53:51Q$7(>2 

Fornecimentos  extraordinários  feitos 
á  Inspectoria  de  Isolamento  e 
Desinfecção,  em  janeiro 35:959$734 

Idem,  idem  ao  Hospital  do  S.  Sebas- 
tião, em  janeiro 9: 190$711 

Publicações  feitas  em  proveito  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, em  janeiro I:182$â00    46:33â$ô45 

Somma  da  despeza 99:843$407 

Credito  da  verba  n.  36 100:000$0» 

Saldo  nesU  data 156$593 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  18  da 
maio  de  1905.—  Flores  Juntar,  2«  official.—  Visto—  Rodrigues 
Barbosa.^  Visto  —  /.  Bordini,  director  geral. 


DECRETO  N.  5570  —  de  26  de  junho  de  1905 

Crôa  maia  uma  brigada  de  infantaria  de  Gnardas  Naoioaaee  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  84^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
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batalhões  do  serviço  activo,  sob  os  ns.  250,  251  e  252,  e  de 
um  do  da  reserva  sob  o  n.  84,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905,   17»  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues    Alves. 
J,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5571  —  de  26  de  junho  de  1905 

Cria  maia  uma  brigada  de    infantaria   de  Guardas  Nacionaet  na 
comarca  de  Cananéa,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cauanéa,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  155*,  a  qual  se  constituirei  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  463,  464  e  465,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  155,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comai*ca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra. 

DECRETO  N.  5572  C)  —  de  26  de  junho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  95:000$  para  acquisicão 
da  ilha  de  Marambaia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  13,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribuaal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2<*,  §  2°,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 : 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  95:000$ 
para  occorrer  ao  pagamento  do  preço  pelo  qual  a  Fazenda 
Federal  comprou  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  a  ilha  do 
Marambaia,  com  todas  as  suas  terras,  servidões,  coostrucções 
e  dependências. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  junho  de  1905,   17<»  da  Re;ublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  BulhOes^ 

(*)  Com  o  n.  5S^3  não  honve  acto  algnm. 


DEORBTD  K.  Sm^SDB  97  m  jumo  db  1905 

IMreiíd»  «•  Goamlado  Bão  Tvmn&Bnéo  *  a  jiuiadioçm  dos    Oman* 
lados  Goraes  de  carreint.. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atiendondo  ao  ^ne  lhe  expoz  o  Jifiiiiatro  de  Estado  das  Re- 
lações fisteriores,  decreta : 

Ari.  l.«  Ficam  siqeitos  é,  jurkidicção  dos  Consolados  Geraes 
de  carreirair  nos  paizes  onde  os  liouver,  os  Consolados  nio 
remunerados  que  iirercm  a  reepectiya  sede  no  território 
imnrn  p«iies,  menos  nas  c^pitase  e  <em  celonias  nn  domlalm 
situados  em  ooDtineste  diverso. 

Art.  2.«  Os  Cônsules  não  remuneradas,  que,  na  conformidade 
do  artigo  precedent  \  flcam  siAordínados  aos  Conluies  Geraes 
áo  carreira,  só  com  estes  se  correspondido  no  exereieis 
das  suas  Amcções,  salvo  quando  satisfizerem  a  informações 
fne  lhes  forem  requisitadas  pelas  Let^ações,  ou  quando  oir- 
curastaneias.  urgentes  exigirem  prompta  participação  ao  Ge- 
Temo  ou  a  qualquer  autoridade  da  Republica  ;  mas,  de  toda 
ena  correspondência  extraordinária  remetterão  cópia  ao  re- 
speotivo  Cônsul  Geral. 

Art.  3.*  Revogam-S0  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27.de  junho  de  1905^I7<>  da  Republica,, 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves» 
Rio-Braneo» 
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N.  5612 — FAZfiNDA  —  Decsetoáe  29  éd  julho  de  1905 

—  Cassa  A  autorização  GdBcedtda   á  «sooiedade 
anoQgyma  «  A  Economiasadoga  »  pam  ídntoionar. .      723 

N.  5613  —  FA2ENDA— Decretode  29  de  jdlho  de  1905  —  ' 
Abre  ao  Ministério  da  FazenAa  o  credito  espe- 
ciai  dfi  2â5:Q00$  para.  pasamento  a  ^tohustz 
Vereinigung  de  debenUures  do  emiusestimo  oon- 
trahido  na  Allemanha  pela  Companhia  Estrada 
de  Ferro  Oeste  de  Minas 724 

N.  5614  —  FAZENDA  ~  Decreto  de  29  de  julho  de  1905 

—  Approva  as  alteviçães  feitas  nos  estatvtos  do 
Banco  Hypothecario  do  BrazU... 724 

N.  5615  —  FAZENDA  —  Decreto  de  29  de  jalbo  de  19(B  ^ 
Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:000$ 
para  ocoorrer  ao  pagamento  das  côngruas  a  que 
tinha  direito  o  bispo  de  Goyaz  D.  Ednardo  Duarte 
Silva,  como  cónego  da  ex-Capella  Imperial ^     738 

N.  5616  —  FAZENDA  —  Deereto  de  29  de  jolbo  de  1905' 
~  Gonoede  á  €  The  Ckxmmercíal  Union  Aasnranoe 
Company»  Limited»  autorizaoio  para  estaíbeiecer 
uma  agencia  na  capital  do  Estado  do  Paraná.. . .      739 

N.  5617  —  FAZENDA  —  Decreto  de  29  de  julho  de  1905  — 
Abre  ao  Ministério  da  Faizenda  o  credito  de 
72:767$500  para  as  despeças  de  pessoal  e  mate- 
rial, de  abril  a  dezembro  do  corrente  anno,  dos 
postos  dacatís  mixtos  do  Breu  c  Oatay»  no  Alto 
Juruá  e  Alto  Purús 739 

N.  5618— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  julho  de  1905  —  Cvea  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comarca  de  Santa  Rita  de  Passa 
Quatro,  noEstadodeS.  Paulo 740 

N.  5619— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  julho  de  1905  —  Grea  mais  uma  brigftda 
de  infantaria  de  Guardaa  Nacionaes  na  comarca 
de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia. .      740 

N.  5(520-^USTlCA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  31  de  julho  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Serro  Aziil,  no  Estado  do  Paraná 740 

N.  5621— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  1  de  agosto  de  1905  —  Crea  uma  .brigada  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mmieipio 
de  Panellas,  no  Estado  de  Pernambuco 741 

N.  5622— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Deereto 
de  1  de  agosto  de  1905  —  Dá  providenoias  sobre 
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O  serviço  eleitoral  na  Secretaria  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores 741 

N.  5Ô23  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decrete  de  1  de  agosto  de  1905  —  Concede  auto- 
rização á  cThe  SSo Bento  Qold  Estates,  Limited», 
para  continuar  a  íúnccionar  na  Repablíca 142 

N.  5624  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  1  de  agosto  de  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  600:000$  para  ser  applicado  ás  obras 
do  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro 
Gantral  do  Brazil,  de  Tanbaté  a  S.  Paulo.  ..,..•..      780 

N.  5625  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  1  de  agosto  de  1905  —  Concede  auto- 
rização á  €  The  Diamond  King  Mining  Campany  » 
para  íúnccionar  na  Republica 780 

N.  5626  —  INDUSTRIA.,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS- 
Decreto  de  1  de  agosto  de  1905  —  Approva  a 
planta  e  o  orçamento  para  a  construo^  do  novo 
edifício  destinado  a  abrigar  locomotivas  e  carros 
da  Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Itaqui 799 

N.  5627  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  1  de  agosto  de  1905  ~  Altera  a  clas- 
sificação de  Tarios  artigos  nas  tariíks  em  vigor 
na  Estrada  de  Ferro  do  Paranã 800 

N.  5628— FAZENDA  — Decreto  da  5  da  agosto  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
567$692  para  pagamento  ao  Dr.  Venâncio  Neiva, 

em  virtude  de  sentença  judiciaria 807 

N.  5629  —  FAZENDA  —  Decreto  de  5  de  agosto  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
12:350$060  para  pagamento  a  M.  Dias  &  Porto  e 
outros,  em  virtade  de  sentença  judiciaria 808 

N.  5630  —  FAZENDA  —  Decreto  de  5  de  agosto  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
24:34I$170  para  pagamento  a  Paiva  Valente  & 
Comp.  e  Lemos  Moreira  &  Monte,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 808 

N.  5631- JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  7  de  agosto  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gara de  infontaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Tacaratú,  no  Estado  de  Per- 
nambuco        809 

N«  5632  —  MARINHA  —  Decreto  de  9  de  agosto  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  espe- 
cial de  31:301$298  para    cumprimento  do  ais- 
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posto  DO  art.  11  da  lei  n.  1145,  de  21  de  dezem- 
bro de  1903 809 

N.  5633  —  RBLAÇÕBS  EXTERIORES—  Decreto  de  10  de 
agosto  de  1905  *-  Pablica  a  adhesão  da  colónia 
de  £rythréa  ao  Accordo  de  Washington  de  15  de 
junho  de  1897  concernente  ao  serviço  de  vales 
postaes 809 

N.  5634  —  FAZENDA  —Decreto de  12  de  agosto  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  de 
60:463$388  para  pagamento  a  Rosa  &  Carvalho 
e  Fernandes  de  Mesquita  <&  Comp.,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria 811 

N.  5635  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  agosto  de  1905 

—  Fixa  o  numero,  classes  o  vencimentos  do  pes- 
soal dos  postos  fiscaes  mixtos  de  Breu  e  Caty, 

nos  territórios  do  Alto  Juruá  e  Alto  Purús.  • .  •  •  •      812 

N.  5636  —  FAZENDA  *  Decreto  de  12  de  ngosto  de  1905 

—  Declara  sem  eífeito  os  decretos  ns.  2395,  de 
4  de  dezembro  de  1896  ;  2724,  de  6  de  dezembro 

de  1897,  e  3639,  de  10  de  abril  de  1900 813 

N.  5637  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  agosto  de  1905 
— -  Declara  sem  effeito  os  decretos  ns.  6547.  de 
13  de  abril  de  1877 ;  7292,  de  17  de  maio  de  1879 ; 
9512,  de  24  de  outubro  de  1835;  986,  de  12  de 
agosto  de  1892,  e  1979,  de  28  de  fevereiro  de 
1895 813 

N.  5638—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  14  de  agosto  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  S.  Paulo  de  Olivença,  no  Estado  do 
Amazonas 813 

N.  5639  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  14  de  agosto  de  1905  —  Crea  mais  duas  bri- 
gadas de  infantaria  de  Guardas  Nacionaei  na 
comarca  de  S.  Felippe,  no  Estado  do  Amazonas.      814 

N.  5640  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  14  de  agosto  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Amaragy,  no  Estado  de  Pernam- 
buco        814 

N.  5641— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  14  de  agosto  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
infkntaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Monte  Santo,  no  Bstado  da  Babia 815 

N.  5642— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  14  de  agosto  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
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artilharia  de  Guardas  Nacioaaes  na  comarca  do 

Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia 815 

N.  5642  A— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  14  de  agosto  de  1905  —  Grea  mais  uma  bri- 
gada de  inf«ntaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
comarca  de  Geremoabo,  no  Estado  da  Bahia 815 

N.  5643  »  GUERRA  —  Decreto  de  16  de  agosto  de  1905— 
Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  2:972$608  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenados  a  um  escrivão  aposentado 
do  extineto  Ai'sonal  de  Guerra  de  Pemambnco.»      816 

N.  5644  (')—  FAZENDA— Decreto  de  19  de  agostode  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  t^^azenda  o  credito  de 
500:000$  para  a  conclusão  do  ediflcio  que  a  As- 
sociação Ck)mmercial  do  Rio  de  Janeiro  está 
construindo  na  ma  Primeiro  de  Março 816 

N.  5646  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  agosto  de  1905  —  Regula  a  con- 
cessão de  fiiTores  ás  empresas  de  electricidade 
gerada  por  foi*ca  hydraalica,  que  se  constituírem 
para  Úns  de  utilidade  ou  conveniência  publica..      817 

N.  5647  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  agosto  de  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obrai*  Publicas 
o  credito  de  300:000$  para  ser  despendido  na  in- 
stallação,  nesta  Capital,  do  ediftcio  que  serviu  de 
Pavilhão  Brazileiro  na  Exposição  de  S.  Luiz. ...      817 

N.  5648  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  agosto  de  1905  —  Concede  auto- 
rização á  c  Singer  Sewinic  Mactiine  Gompany  > 
para  funccionar  na  Republica 818 

N.  5649  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  agosto  de  19Q^ 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
25:104$753  para  pagamento  a  Avenier  &  C.  e 
Corrêa  Chaves  &  Pinto 827 

N .  5650  —  FAZBND  A  —  Decreto  de  26  de  agosto  de  1905 

—  Dedarasemeffeito  os  decretos  ns.  8163,  de  1  de 
julho  de  1881  e  9678,   de  20  de  novembro  de  886    1827 

N.  5651  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  agosto  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  espe- 
cial do  56:000$  para  occorrer,  no  vigente  exerci- 
do, ás  despezas  com  o  serviço  da  uniformização 

dos  typos  das  apólices 827 


(*)  o  decreto  n.  5645  não  foi  publicado  no  Diarío  0/Jicial, 
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N.  5652  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  ai^osto  de  1905 
—  Gooeede  aatorização  para  funccionar  ao  Bancj 
de  Credico  da  Lavonra  da  Bahia  e  approva  os 
respectivos  estatutos 828 

N.  5653— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Abre  ao  Miaisterio  da 
jQstiça  e  Negodos  Interiores  o  credito  extraor^ 
diaario  de  150:00$  para  occorrer  a  despezas  na 
Prefeitura  do  Alto  Juruá 837 

N.  5654— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Concede  ao  Lyceu 
Cayabano  os  privilegies  e  garaatías  de  qae  goza 
o  Gymaasio  Nacional 837 

N.  5655— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Ci*ea  mais  ama  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Rio  Negro,  no  Estado  do  Amazonas. . . .      838 

N.  5656— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Paraguassú,  no  Estado  da  Bahia 838 

N.  5657— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de^agosto  do  1905—  Crea  mais  uma  brigada 
de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia 839 

N.  Õ058— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  ca v aliaria  de  Guardas 
Nacionaes  em  S.  Miguel,  no  Estado  da  Bahia. . .      839 

N.  5669— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  S8  de  agosto  de  1905  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaría  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Camamú,  no  Estado  da  Bahia 839 

N.  5660— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  do  1905  —  Crea  mais  uma  brigada 
da  infamaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Mundo  Noto,  no  Estado  da  Bahia 840 

N.  5661— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  intentaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Alagoinhas,  no  Estado  da  Bahia 840 

N.  5662— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Crea  duas  brigadas  de 
cavallaria  do  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 841 
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N.  5('63— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Dooreto 
do  28  do  agosto  de  1905  —  Crea  mais  uma  brigada 
de  infantaria  da  Quardas  Naclonaea  na  comarca 
de  Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas  Geraes. ...      841 

N.  5^:64— JUSTIÇA  E  NEííOCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Crea  ama  brigada  do 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
Rio  Branco,  no  Estado  do  Amazonas. 841 

N.  5665— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Cimbres,  no  Estado  de  Pernambuco. .  •     842 

N.  5rl66  —  FAZENDA  —  Decreto  de  2  de  setembro  de 
1005—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  2:7u0$  para  pagamento  dos  subsidies 
ao  ez-deputado  António  de  Amorim  Garcia 842 

N.  5607— JUSTIOA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1005  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  3;  000$  para  pagamento  dos  venci- 
mentos do  escrivão  Antero  José  Barbosa 843 

N.  565S— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto  de 
4  de  setembro  de  1905— Concede  ao  Gymnasio  do  S. 
Bento,  na  capital  do  Estado  de  S.  Paulo«  os  privilé- 
gios e  gxrantias  de  que  goza  o  Gymnasio  Nacional.      H3 

N.  5(369-JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1005  —  Crea  nma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia 843 

N.  5(370— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  do  setembro  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  inflantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia..      844 

N.  5671 -JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Macahubas*  no  Estado  da  Bahia. .  •  •     844 

N.  5G72— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  setembro  de  1005  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
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N.  5673-INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
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eSuI 845 
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torização á  €  Diamantino  Matto  Grosso  Dredging 
Company  >]  para  funccionar  na  Itepublica 846 

N.  5675  —  FAZENDA  —Decreto  de  9  de  setembro  de  1905 
—-  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
800:000$  para  aoquiâicâo  dos  prédios  e  terrenos 
contíguos  á  Casa  da  Moeda 858 

N.  5Ô76  —  FAZENDA  —Decreto  do  9  de  setembro  de  1905 

—  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
10:000$  para  occorrer  ââ  despezas  extraordinárias 
com  o  serviço  de  lançamento  do  imposto  de  in-^ 
dustrias  e  profissões  para  o  exercício  de  1906. . .  •      858 
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comarca  de  Inbambupe,  no  Estado  da  Bahia.. . .      859 

N.  5Ô78  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  setembro  de  1905  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Areia,  no  Estado  da  Bailia 859 

N.  5679  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1 1  de  setembro  de  1905— Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Macapá,  no  Estado  do  Pará 859 

N.  5680  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Do- 
creto  de  1 1  de  setembro  de  1905— Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Prata,  no  Estado  de  Minas  G:»raes. . .      830 

N.  5681  —  FAZENDA— Dec:'eto  de  16  de  setembro  de  1905 

—  Altera  o  §  3^  do  art.  22  do  novo  regulamento 
das  loterias,  approvado  pelo  decreto  n.  5107,  de 

9  de  janeiro  de  1904 830 

N.  5G82  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  19U5,  o  credito  sapplementar  de 
38:5101662,  sendo  13:050$  averba  Secretaria  do 
Senado  e  25:46ò$662  à  verba  Secretaria  da  Ga- 
mara dos  Deputados 861 

N.  5683  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1905,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  14I:750íJ  à  verba  —  Subsidio  dos 
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Senadores  e  477:000$  á  verba  —  Sabaidi^  doe 
Deputados....» 861 

N.  5684  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  16  de  setembro  de  1906  —  Crea  ama^  bri- 
gada de  artflbaria  de  Guardas  Naoionaea  na  co- 
marca de  ViUa  Nova  da  Rainha,  no  Estado  da 
Bahia 862 

N.  5685  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  lo  de  setembro  de  1905  ~  (^ea  mafs  uma 
bpi||:ada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoicmaes  na 
comarca  de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia 862 

N.  5686  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1905— Crea  mais  uma 
brigada  de  artilharia  de  Gaardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Conquista,  no  Estado  da  Bahia 863 

N.  5687  —  JUSTIÇA  E  NEGOaOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1905— Crea  mais  uma 
brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Porto  Seguro,  no  Estado  da  Bahia..      863 

N.  5688  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1905  —  Crea  uma  bri- 
gada de  indultaria  de  Guardas  Na'^ionaes  em  Pa- 
trocínio do  Coité,  no  Estado  da  Bahia 863 

N.  S689  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1905^Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Conde,  no  Es- 
tado da  Bahia 864 

N.  5690  —  INDUSTRU,  VUÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  20  de  setembro  de  1905  —  Concede  â 
<  The  Rio  de  Jameiro  Tramvay,  Light  and  Power 
Company,  limited  >  os  íh^vores  constantes  do  de- 
creto n.  5646,  de  22  de  agosto  do  corrente  aono.      804 

N.  5691  —RELAÇÕES  EXTERIORES  — Decreto  de  21  de 
setembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lagões  Exteriores  o  credito  extraordinário  de 
500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  das  quatro 
commissOes  de  policia  e  exploração  no  Alto  Purils 
e  Alto  Juruá 865 

N.  5692—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  setembro  de  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  500:000$  para  soccorros  ao  Estado  do 
RioGrande  do  Norte 865 
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N.  5693^FA2ERDÂ  — Deoroto  de  25  de  setamlm)  da  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
17:0009  pEum  pagamento  do  pDremàodcnrido  áCom* 
paalkia  Gaotareira  e  Viação  Plominense 865 

N.  5694— PAZBND A— Decreto  de  25  de  setembro  de  1005 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
105:461$977  para  pagamento  aGunha,  Paranhos 
&  Con^.  ^n  liquidação,  em.  virtude  de  sentença 
judieiaina. 866 

N.  5695— FAZENDA— Decreto  de  25  de  setembro  de  1905 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  a  eredito  ex^ 
traordinario  de  2:400$  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos, do  solicitador  da  Fazenda  Nacional 
perante^  o  Supremo  Tribunal  Federal. 866 

N.  5696  —  INDUOTRIAv  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  26  de  setembro  de  1905  —  Approva  o 
plano  e  orçamento  para  os  ediftcios  da  Alfandega 
e  Guarda*moria  no  porto  do  Manáos. . .  • 867 

N.  5697  —  JUSTIÇA  E  Nli^OCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  setembro  de  1905  —  Autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  19:343|290  para  indemnizar  os her- 
ddros  do  súbdito  italiano  Luiz  Sassi 867 

N.  5698  —  GUERRA  —  Decreto  de  2  de  outubro  de  1905 
~  Approva  os  regulamentos  para  os  institutos 
militares  de  ensino 868 

N.  5699  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORBS—  Decreto 
de  2  de  outubro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  «redito  de 
4.000:000$ para  despezas  com  a  organização  da 
Força  Policial  do  Districto  Federal 944 

N.  5700  O  —  MARINHA  —  Decreto  de  4  de  outubro  de 
1905  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
especial  de  1 .032:58l$t62  para  ultimar  os  paga- 
mentos devidos  á  tirma  Lage  Irmãos,  pelas  obras 
feitas  em  deversos  navios  da  Armada 944 

N.  5702  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  4  de  outubro  de  190&— Approva  a 

Slanta  do  terreno  necessário  para  a  eonstrucção 
e  uma  casa  de  turma  na  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
Claro 944 


(•)  o  decreto  n.  5701  não  foi  puLUcado  no  i>iarío  OgiciaL 
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N.  5703  O—lNDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  4  de  outubro  de  1905  —  Approva  o  pro- 
jecto geral  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Rio 
Grande  do  Norte  e  os  estudos  definitivos  do  trecho 
comprehendido  entre  as  cidades  de  Ceará-Mirim 
e  do  Caicó , 945 

N.  5705  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  5  de 
outubro  de  1905  »  Manda  executar  a  ConTenção 
Sanitária  Internacional,  concluída  em  IS  de  junho 
de  1904  entre  o  Brazil  o  as  Republicas  Argentina* 
do  Paragoay  e  Oriental  do  Ur uguay 948 

N.  5706  ~  FAZENDA  —  Decreto  de  6  de  outubro  de  1905 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
5I:059|300  para  pagamento  aos  Drs.  Pedro  dos 
Reis  Gordilho  e  António  Geraldo  Teixeira,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria. 966 

N.  5707  — RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
outubro  de  1905  —  Publica  a  adhesão  da  The 
German  Nitherlands  Telegraph  Compnny  á  Con- 
vencSo  Telegraphica  Internacional  de  S.  Peters* 
burgo 967 

N.  5708  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905  —  Concede  ao  Gymnasio 
Nossa  Senhora  do  Carmo,  na  Capital  do  Estado 
de  S.  Paulo,  os  privilégios  e  garantias  de  que  goza 
o  Gymnasio  Nacional 967 

N.  5709—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  IN TEl^IORES— Decreto 
de  9  de  outubro  do  1905  —  Declara  subsistir  para 
a  Escola  Livre  de  Engenharia  de  Pernambuco  a 
equiparação  concedida  á  Escola  de  Engenharia  do 
mesmo  Estado,  pelo  decreto  n.  3022,  de  3  de  ou- 
tubro de  1898 968 

N.  5710  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
artilharia  e  mais  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Naciooaes  na  comarca  de  Remanso,  no  Estado  da 
Bahia 968 

N.  5711  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905  ^  Crea  uma  brigada  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Porto  Seguro,  no  Estado  da  Bahia 969 

N.  5712  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 


n  Com  o  n,  5704  não  houve  acto. 
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artilhaiMa  de  Graardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Monte  Alto,  no  Estado  da  Bahia 969 

N.  5713  —  JUSTigA  E  NEGÓCIOS  INTERIORfâ  —Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
cavallarla  de  Guardas  Nacionaes  no  mnnicipio  de 
Amaragy,  no  Estado  de  Pernamboco 969 

N.  5714— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES- Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
caTallaria  de  Guardas  Naciouaes  na  comarca  de 
Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  no  Est  ido  de  S.  Paulo.      970 

N.  5715C)  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  9  de  outubro  de  1905—  Crea  mais  uma  brigada 
de  caTallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Itú,  Bo  Eiitado  de  S.  Paulo 979 

N.  5717  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  IO  de  outubro  de  1905  —  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquete  ao  vapor  Glcria^ 
de  propriedade  de  Joaquim  Ga  cia 97 

N.  5718  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905 — Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  cre- 
dito tíspecial  de  110:000$  para  pagamento  das 
gratificações  de  20  <^/«  aos  empregados  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegrapbas,  com  20  annos  de 
effectiro  serviço  na  repartição,  referentes  ae 
exercício  de  1904 , 972 

N.  5719  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905  —  Approva  com 
alterações,  os  estudos  definitivos  dos  primeiros 
cem  kilometros  da  Estrada  de  Ferro  de  Bahurú  a 
Cuyalíá. 972 

N.  5720— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905  —  Approva  os 
estudos  definitivos  do  tracho  entre  Jaguariabyra 
e  S.  Pedro  de  Itararé,  da  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo— Rio  Grande 972 

N.  5721  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  10  de  outubro  de  i9(fó— Crea  mais  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
Rio  S.  Francisoo,  no  Estado  da  Bahia 973 

N.  57;>2  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  10  de  outubro  de  1905  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  7:160$  para  paga- 


is) O  decreto  n.  5716  não  foi  publicado  no  Diário  OffioiaJ. 
Execativo  —  1905  %  — 
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mento  de  voneimentos  deTidos  ao  porteiro  aiehi- 
Tiata  da  eztincta  Repartição  de  Terras  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Manoel  Henrique  da  Siira  Fróes.      973 

N.  5723  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  outu¥ro  de 
1905  — -  Abre  ao  Ministério  da  Pasenda  o  credito 
especial  de  11:919$900  nara  iodemolzar  a  Santa 
Casa  de  Misericórdia  desta  Capitai  das  despezas 
feitas  com  o  enterramento  de  ftinccionarios  do 
Ministério  da  Industria,  ViaçSoe  Obras  Publicas, 
contribuintes  do  montapio 974 

N-  5724  (•)  —  JUSTIÇA  E  NEGOCIO>  LNTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  outubro  de  1905  —  Crea  uma 
bri^^ada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria 
e  uma  de  cavailaria  de  Guardas  Nacionas  na 
comarca  de  Caeteté,  no  Estado  da  Bahia 974 

N.  5726  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  16  de  outubro  de  1905— Crea  uma  brigada  de 
cavailaria  e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Areia,  no  Estado  da 
Bahia 975 

N.  5727  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  16  de  outubro  de  1905  —  Crea  m.iis  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia 975 

N.  5728  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTííRIORKS  —  De- 
creto de  16  de  outubro  de  1905— Crea  uma  brigada 
de  artilharia  de  Guardas  Naciooaes  na  comarca 
de  Itaparica,  no  iilstado  da  Bahia • 976 

N.  5729  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-  Decreto 
de  16  de  outubro  de  1905—  Crea  uma  brigada  de 
carallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 
Ribeira,no  Estado  da  Bahia 976 

N.  5730  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  16  de  outubro  de  1905  —  Manda  adoptar  pro- 
visoriamente no  Districto  Federal  o  Regimento 
de  Custas  de  2  de  setembro  de  1874,  na  parte 
relativa  aos  juizes  de  primeira  instancia.  .•,....      977 

N.  5731  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  17  de  outubro  de  1905  —  Autoriza  a 
«The  Leopoldina  Railway  Company,  limited» 
a  estabelecer  a  ligação  das  estradas  de  ferro  do 
Carangola  e  Macahô  e  Campos 977 


n  Com  o  n.  5723  não  houve  acto. 
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N.  5738  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  oatabro  de  1905  —  Crea  maia  ama 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoiouaes  na 
camarca  de  Igarapé-miry,  no  Estado  do  Pará* . .      979 

N.  5733— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTi^RIORKS  —  De- 
creto de  ^  de  outubro  de  1905  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavaliaria  de  OuardaaNacionaes  no  mu- 
nicipio  de  Bom  Jardim,  no  Estado  de  Pernam- 
buco        929 

N.  5734  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  oatubro  de  1905  —  Abre  ao  Minis- 
t(irio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  oonta 
do  exercício  de  1905,  o  credito  supplementar  de 
80:000$,  sendo  30:0()0$  á  verba  €  Secretaria  do 
Senado»  e  50:000$  á  yerba  «Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados  > 980 

N.  5735  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
oreto  de  ^  de  outubro  de  1905  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercido  de  1905,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  141:750$  averba  «Subsidio  doa 
Senadores  »  e  477:000$  á  verba  «  Subsidio  dos 
Deputados  » 980 

N.  573Ô  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  24  de  outubro  de  1905  —  Concede  auto* 
rizaç&o  á  « The  Neuchatol  Asphalte  Company, 
limited»  para  funocionar  na  Republica 981 

N,  5737  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  25  de 
outubro  de  1905  — Publica  a  adbosão  da  Fast 
European  l'elegraph  Companx  of  Colo^ne  â  Con- 
ven^  Telegraphica  Internacional  de  S.  Peters- 
burgo 1017 

N.  5738  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  30  de  outubro  de  1905-^Croa  mais  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Prata,  no  Estado  de  Minas  Geraes 1017 

N.  5739— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  outubro  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Carinhanha,  no  Estado  da  Bahia 1018 

N.  5740— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  da  outubro  de  1905  —  Crea  duas  brigadas 
de  infantaria  e  uma  de  cavalburia  de  Guardaa 
Naoionaee  na  comarca  do  Turvo,  no  Estado  dé 
Minas  Geraes 1018 
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N.  5741  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  outubro  de  1905  —Abie  «o  Ministério 
da  Justiça  e  Ne^roeios  Interiores  o  orecUto  extra- 
ordinaario  de  150:000$  para  oeoorrer  ás  despesas 
com  o  alistamento  da  eleitores  na  Republica ....     1019 

N.  5742—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  outubro  de  1905  —  Concede  ao  Gymnasio 
Paranaense  os  pnvilei?ioe  e  garantias  de  que 
goza  o  Gymnasio  Nacional 1019 

N.  5743  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  31  de  outubro  de  1905  —  Approva  os 
planos  e  orçamentos  de  uma  nora  torre  me- 
tailica  j>ara  servir  de  supporte  á  bomba  de  ali- 
mentação do  tanque  destinado  4  extinoçâo  de 
incêndio  no  porto  de  Manáos 1019 

N.  5744  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  31  de  outubro  de  1905  ~  Approra  os 
planos  e  orçamentos  dos  alpendres  construídos 
em  frente  aos  armazéns  ns.  1  a  10,  no  porto  de 
Manáos 1030 

N.  5745— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  31  de  outubro  de  1905  -*  Approva  os 
planos  e  orçamentos  de  varias  obras  executa- 
das no  porto  de  MauÀos,  na  importância  de 
277:528$648 1020 

N.  5740—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  6  de  outubro  de  1905  —  Concede  au- 
torização à  Sociedade  Anonyma  Moinho  Santista 
para  se  organizar 1021 

N.  5747  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  31  de  outubro  de  1905  —  Concede  au- 
torização i  Companhia  Commercio  e  Navegação 
para  se  organizar 1026 

N.  5748  — RELAÇÕES  EXTERIORES-  Decreto  de  4  de 
novembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  de  7:535$,  ouro»  para 
occorrer  ás  despezas  necessárias  ao  Consulado 
em  Villa  Bella,  creado  pelo  decreto  legislativo 
n.  1404,  desta  data , 

N.  5749  —RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  4  de 
novembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  das  Re* 
laçoes  Exteriores  o  credito  de  quarenta  contos  de 
réis  (40:000$),  supplementar  á  verba  C  do 
art.  S""  da  lei  n.  1316,  de  31  de  deiembro 
de  1904...- 1040 
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N.  5750-JUSTIÇA  K  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  6  de  novembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
51 :  12d$013,  supplementar  á  rubrica  28^ do art.  2» 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 1040 

N,  5731  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  6  de  novembro  de  1905  -^  Crea  mais  uma  bri*- 
gada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mo* 
niclpio  de  Cimbres,  no  Estado  de  Pernambuco..    104D 

N.  5752  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  6  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Muaná,  no  Estado  do  Pará 1041 

N.  5753  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  — Deoreto 
de  6  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Inhambupe,  no  Estado  da  Baliia 1041 

N.  5754  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES — Decreto 
de  6  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infiintaria  e  uma  de  cavaliaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Macahubas, 
no  Bâtado  da  Babia 1042 

N.  5755  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  7  de  novembro  de  1904  —  Abiie  ao 
Ministério  da  Industria»  Viac&o  e  Obras  Publioas 
o  credito  de  20:000$  para  os  estudos  da  Estrada 
de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias 1042 

N.  5756  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  7  de  novembro  de  1905  —  Concede 
as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  aos  vapores 
Idalina  e  Isahelj  de  propriedade  da  Kmpreza  d^ 
Vapores  Idalina 1042 

N,  5757  —  FAZENDA  —  Decreto  de  1 1  de  novembro 
de  1905— Approva  a  modificação  feita  no  art.  36 
dos  estatutos  da  Companhia  de  Seguros  'ter- 
restres e  Marítimos  «in^azii» 1044 

N.  5758  —  JUSTIÇA  R  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  13  da  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infimtaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Itaberaba,  no  fitado  da  Bahia. .  •  • .  •    1044 

N.  5759  —  JUSTIÇA  £  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  13  de  novembro  de  Í9Q&  —  Crea  mais-  uma> 
brigada  de  ca^eallaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
oomarca  de  Mundo  Novo,  no  Estado  da  Bahia. .  •    1044 
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K.  57ft0  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905  —  Grea  mais  ama 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  da  capital  do  Estado  da  Bahia 1045 

M .  5761  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Inhambape,  no  Estado  da  Bahia 1045 

N,  5762  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Vassouras,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro 1 046 

K,  5763  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905— Abre  ao  Minis « 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  8:000$,  papel,  para  pagamento 
da  ajuda  de  custo  a  quo  tem  direito  o  Dr.  Er- 
nesto do  Nascimento  Silva,  lente  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 1046 

N.  5764  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  iNTERIORbS— Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1905,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  I41:750$á  verb:^  —  Subsidio  de 
Senadores—  e  477:000$ á  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 104G 

N.  5765  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES-Decreto 
de  13  de  novembro  de  1905  ^  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1905,  o  credito  supplementar  de 
80:000$, sendo  30:000$  á  verba —Secretaria  do 
Senado  —  e  50:000$  À  verba  —  Secretaria  da 
Camará  dosDeputados 1047 

N.  5766  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS..PUBLIC.\S- 
Decreto  de  14  de  novembro  de  1905  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  120:000$  para  ser  applicado  ás  des- 
pezas  com  a  conclusão  das  obras  do  prolon- 
gamento da  lilstrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  entre  Innanduhy  e  Cacequy 1047 

N.  5767  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  do  17  de 
novembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério  dás 
Relações  Exteriores  o  credito  de  quatrocentos 
contos  de  róis  (400:000$),  papel,  para  ocoorrer 
ás  despezas  da  Commissâo  Brazileira  de  demar- 
cação da  fhmteira  do  Brazil  com  a  Bolívia,  de 
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que  trata  o  art.  4^  do  Tratado  firmado  em  Pe- 
trópolis em  17  de  novembro  de  1908  e  mandado 
executar  peio  decreto  n.  5161,  de  10  demarQO 
de  1904 1048 

ff.  5768— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  20  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Carinhaoba,  no  Estado  da  Bahia. .  •  •     1048 

N.  5769— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —Decreto 
de  20  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  ama 
brigada  deinfaotaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Valença,  Estado  da  Bahia 1049 

N.  5770  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  20  de  novembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaría  e  uma  de  artilharia  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  capital  do 
Estado  do  Maranhão • 1049 

N.  5771  —JUSTIÇA  E^NEGOCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  20  de  novembro  de  1905— Concede  ao  Athenea 
Norte  Rio  Grandense  os  privilégios  e  garantias 
de  que  goza  o  Gymaasio  Nacional 1050 

N.  5772  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  21  do  novembro  de  1905  Concede  au- 
torisação  á  <  Société  Sucnère  de  Rio  Branco» 
para  ftmcclonar  na  Republica 1050 

N.  5773  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  21  de  novembro  de  1905  »  Approva  a 
nova  tarifa  para  bilhetes  de  passagens  em  trens 
de  excursão  entre  Rio  Grande  e  Piratiay,  da  rede 
de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul ^075 

N.  5774—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  21  de  novembro  de  1905  —  Altera  va- 
rias tarifas  em  vigor  na  linha  da  Costa  do  Mar, 
ramal  do  Rio  Grande  a  Bagé,  e  estabelece  bi 
Ihetes  de  ida  e  volta  durante  a  estação  balnearia 
nas  linhas  de  Porto  Alegre  aUruguayana  e  Santa 
Maria  a  Passo  Pmndb,  na  rede  de  via(^  férrea 
do  Rio  Grande  do  Sul 1076 

N.  5775  —  MARINHA  —  Decreto  de  22  de  novembro  de 
1905  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  100:000$,  supplementar  ã  verba  23»  do  art.  6» 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 1078 

N.  5776  —  FAZENDA— Deereto  de  25  de  novembro  de  1905 
--  Crea  um  entreposto  publico  em  Santo  António 
do  rio  Madeira 1 079 


r 


24  índice  dos  actos 


P4as. 


N.  5777  —  FAZENDA 'Deoroto  de  25  de  noYemhro  de 
1905  —  Abra  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  330:000$,  afim  de  que  seja  dada  baixa  na  res- 
ponsabilidade do  pagador  do  The&oara  F«3deral 
F^ed«rico  Jolio  da  Silva  Tranqueira 1080 

N.  5778  —  JUSnç  \  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  S7  de  noyembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério 
da  Judtiça  e  Negocies  Interiores  o  credita  extraor- 
dinário de  30:jOOO$  para  as  despezas  com  a  com- 
ni!SMu>  brazileira  qo  Congresso  Internacional  de 
Tubérculo  e,  em  Paris 1080 

N.  5779  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decaeto 
de  27  de  noTombro  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  iníkutaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Camamú,  no  Estado  da  Bahia 1080 

N.  5780  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  novembro  de  1905  —  Concede 
autorização  á  «The  Pará  Electric  Railways  and 
Lighting  Company,  limited  »  para  funccionar  na 
RepubUca 1081 

N.  5781  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreio  de  28  de  novembro  de  1905  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  74:490$  para  pagamento  a  Braconnot 
à.  Irmãos,  pela  installação  provisória  para  illu- 
minação  eléctrica  em  vários  pontos  desta  Capital .    11 23 

N.  5782  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  novembro  de  1905  —  Approva 
as  plantas  e  orçamentos  para  o  estabelecimento 
de  balanças  em  diversas  estações  da  linha  de 
viação  férrea  arrendada  á  cGreat  Western  of 
Brasil  Railway  Company  » 1123 

N.  578a— JUSTIÇA  K  NKGOQOS  INTERIORES— Decreto 
de  4  de  dezembro  de  1905  —  Declara  de  utilidade 
fnbltc&as  desapropriações  do  terreno  da  rua  Ge- 
neral Caldw^  n.  190  e  do  prédio  e  respectivo 
terreno  da  rua  Frei  Caneca  n.  \2SÍ 1 124 

N.  5784  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERICMIES  —  De- 
creto de  4  de  dezembro  de  1905  —  Crea  uma  bri- 
gada de  oavallajda  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Corrente,  no  Estado  do  Piauhy .; 1124 

N.  5785  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri» 
gada  de  iatftotari»  de  Guardas  Naeionaes  oa  co- 
marca da  capital  do  Estado  da  Bahia 1125 
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N.  5786  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  dezembro  de  1905  —  Crea  uma  Ixri^ada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardaa  Na- 
ciooaed  na  comarca  de  Pirassinunga,  no  Estado 
deS.  Paalo 1125 

N.  5787  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  4  do  dezembro  de  1905  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Goardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Itú,  no  Estado  de  8.  Paulo 1 126 

N.  5788  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  4  de  dezembro  de  1905  —  Crea  uma  brigada  de 
cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  oomaiH»  de  Caunavleiras,  no  Es- 
tado da  Bahia 1 1 26 

N.  5789  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  5  de  dezembro  de  1905  —  Approva  a 
reforma  dot  estatutos  da  Companhia  Cervejaria 
Brahma 1127 

N.  5790  —  INDUSTRLi,  VIAÇÃO  E  OBBAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  5  de  dezembro  de  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  4: 190i^54  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  vencimentos  do  2<*  official 
addido  da  Repartição  Geral  de  Estatística,  Dr. 
Josó  BonifocJo  Burlamaque  Moura. H^l 

N.  5791  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  5  de  dezembro  de  1905  —  Approva  as 
plantas  e  orçamentos  do  2^  trecho  de  eaes  de  al- 
ienaria, do  prolongamento  da  plataforma  de  ma- 
deira e  do  armazém  n .  O,  no  porto  de  Manâos. . .    1 141 

N.  579g  —  FAZSNDA  -->  Decreto  de  9  de  dezembro  de 
1905  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  21  :OiO$  para  occorrer  ao  pa- 
gamento dos  salários  que  competem  aos  operários 
da  Casa  da  Moeda 11-12 

N,  5793  —  FAZENDA  —  Decreto  de  9  de  dezembro  do 
1905  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  975$  para  pagamenio  dos  sub- 
sídios devidos  ao  «[«deputado  Augusto  de  GliTcira 
Pinto :. .7... ,,,.    1142 

N.  5794  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  11  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais  mna  bri- 
gada de  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  na  co- 
maroa^  de  Curralinho«  no  Estado  da  Bahia 1142 

N.  5795  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS.  INTERIORES— Decreto 
de  11  de  dezembro  d»  1906  —  crea  mais  uma 
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brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
capital  do  ESstado  de  Pernambuco 1143 

N.  579G  —  JUSTIÇA  E  NEGOaOS  INTBRIORES  —  Decreto 
de  1  Ide  dezembro  de  1905  —  Crea  mais  duas  bri- 
gadas de  iníiuitaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Mondo  Noto,  no  Estado  da  Bahia 1143 

N .  5797  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  1 1  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Cimbres,  no  Estado  de  Pernambuco. . .    1144 

N.  5793  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  lide  dezembro  de  1905  —  Altera  a  tabeliã  das 
commissões  devidas  aos  corretores  de  merca- 
dorias e  de  navios  da  praça  eommercial  do  Rio 
de  Janeiro 1 1 44 

N.  5799  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  11  de  dezembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
2.600:000$  para  a  constracção  do  ediflcio  desti- 
nado á  Bibliotheca  Nacional 1146 

N.  5800  —  GUERRA  —Decreto  de  13  de  dezembro  de  1905 
—Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  666$66G  para  occorrer  ao  pagamento 
de  ffratidcaç&o  de  exercício  que  compete  ao 
mestre  da  eztincta  offlcina  de  alfaiates  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso,  addido  ao 
mesmo  arsenal,  Luiz  Cassiano  Paes  de  Carvalho.     1147 

N.  5801  —  GUERRA  —  Decreto  de  13  de  dezembro  de  1906 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
620:028$150,  supplemeotar  ao  art.  9^,  §  9*,  da  lei 

n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 1147 

N .  580B  —  GUERRA  —  Decreto  de  13  de  dezembro  de  1005 

—  Abre  ao  Ministeilo  da  Guerra  o  credito  de 
217:946$600,  supplementar  ao  art.  9'',  §  15,  da 
lein.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 1148 

N.  5803  —  FAZ IrlND A— Decreto  de  16  de  dezembro  do  1905 
—Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  52:664$073,  ouro,  e  712:57^100, 
papel,  para  occorrer  ao  pagamento  de  dividas 
de  exercidos  findos 1146 

N.  5804  —FAZENDA  —  Decreto  de  16  de  dezembro  de 
1905  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  150:000$  para  occorrer  ao  pagamento  do  au- 
xilio ao  Estado  da  Parahyba 1 148 
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N.  5805  —  JUSTIÇA  E  NEGOaOS  INTERIORES-Decreto 
de  16  de  dezembro  de  1905— Abre  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  ezer- 
cicio  de  1905,  o  credito  supplementar  de  80:000$, 
sendo  30:000$  á  verba  —  Secretaria  do  Senado 
e  50:000$  â  verba  —  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados 1149 

N.  5806  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  16  de  dezembro  de  1905  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1005.  o  credito  supplementar  de 
598:125$,  sendo  137:025$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Senadores  e  461:100$  â  verba— » Subsidio  dos 
Deputados 1149 

N.  5807  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Doci'oto  de  22  de  dezembro  de  1905  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  200:000$  para  ser  appltcado  aos  tra- 
balhos do  prolongamento  da  linha  do  centro  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 1 150 

N.  5808  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2'i  de  dezembro  de  1905  — Crca  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Campo  Maior,  no  Estado  do  Piauhy. . .    1 150 

N.  5809  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  z2  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais 
umá  brigada  de  cavaliaria  e  uma  do  artilharia 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Ilhéos,  no 
Estado  da  Bahia 1 151 

N.  5810  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  LNTERIOílES  —  De- 
creto de  '^  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  A  lagoinhas,  no  Estado  da  Bahi<&  • .     11:1 

N.  5811  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Serro  Azul,  no  Estado  do  Parand .     1 152 

N.  5812  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Palmeiras,  no  Estado  do  Paraná.  •    1 152 

N.  5813  —JUSTIÇA  E  NKGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Ubá,  no  Estado  de  Minas  Geraes ...    1152 
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N.  5814  —  INDUSTRIA,  VIAÃÇO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Deereto  de  26  de  dezembro  de  1905  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablícas 
o  credito  de  40  000$,  supplemeatar  à  aub-oonri- 
goaçio  —  Transporte  de  Immigraatee  estrangei- 
ros ou  nacionaes,  por  mar  e  por  terra — da  verba 
Ô*  do  art.  13  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro 
de  1904 1153 

N.  5815  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  dezembro  de  1905  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  1:825$  para  pagamento  da  diária 
que  é  devida  ao  conductor  geral  de  encanamen- 
tos da  Inspecção  Qeral  de  Obras  Publicas,  no 
exercicio  de  1904 1 153 

N.  581G  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  dezembro  de  1905  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  50:000;^  para  ser  applicado  á  pro- 
paganda dos  productos  agrícolas,  pastoris  e  mlne- 
raes  que  interessam  ao  Brazil 1154 

N.  5817  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  2ô  de  dezembro  de  1905  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  |Viacão  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  500:000$  para  occorrer  ás  despezas 
com  as  obras  do  alargamento  da  bitola  da  Estra- 
da de  Perro  Central  do  Brazil,  no  trecho  de  Tau- 
batóaS.  Paulo 1154 

N.  5818  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  dezembro  do  1005  —  Transfere 
á  Companhia  Commercio  e  Navegação  as  vanta- 
gens e  regalias  de  paquetes  do  que  gozam  os  va« 
pores  Nitheroy^  Amazonas^  Tupy^  Assu,  União ^ 
Canoéf  Aracaty,  Maroim^  Idalina^  Isabel  e  S.  Luiz^ 
que  pertenciam  ãs  Emprezas  de  Sal  e  Navega^, 
Em  preza  de  Navegação  Salina,  Empreza  de  Vapo- 
res Idalina  e  Smpreza  Maritim  i  Brazileira  e  qoe 
passam  a  ter  outra  denominação 1154 

N.  5819  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  26  de  dezembro  de  1905  —  Approva 
os  estudos  e  orçamento  para  a  construecao  dos 
primeiros  25  kilometi*os  ae  linha  a  partir  de  Nous- 
t^iidt,  &  margem  do  Taquary,  na  rede  de  viação 
ferroado  RioGrandedo  Sal 1155 

N.  5820  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26.de  dezembro  de  1905  —  Approva  as 
plantas  e  orçamentos  dos  typos  de  obras  de  arte 
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correntes   que  terão  de  ser  construídas  na  rede 

de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul 1 155 

N.  5821  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  26  de  dezembro  de  1905  —  Approva  a 
planta  e  orçamento  para  oonstrucção  de  qua- 
tro desvios  entre  as  estações  de  Gacequy  e  Rio 
Grande,  na  rédo  de  viação  férrea  do  Rio  Grande 
do  Sul...., 1156 

N.  5822  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto áò  29  de  dezembro  de  1905  —  Concede  ao 
CoUegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  fintado  de 
Minas  Geraes,  os  privilégios  e  garantias  de  que 
goza  o  G3'mnaslo  Nacional 1 156 

N.  5823  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Lavras  Dia- 
mantinas, no  Estado  da  Bahia 1157 

K.  5824  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de 
1905  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  13 :8ô4$516  para.  pagamento  de  vencimentos 
que  competem  ao  juiz  de  direito  em  disponibili- 
dade bacharel  Raymundo  da  Motta  de  Azevedo 
Corrêa , 1157 

N.  5825  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de 
1005  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  34:708.$568  para  pagamento  devido  ao  Dr.  Au- 
gusto Freire  da  Silva  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 1 158 

N.  5S25  A  —  JUSTIÇA  fi  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  dezembro  de  1905  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
no  município  de  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernam- 
buco      1 1 58 
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DECRBTO  N.  5575  — j>e  Ide  julho  i>e   1903 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creditado  S74:i56$059,  para  ooconrer 
ao  p^Lçam^nto  devido  a  Manoel  José  Bastos,  em  7irtade  de  sen- 
tença judiciaria. 

O  Presideatc  4a  Republica  dos  Eçtados  UjQidos  do  Brazil, 
iii^aBdo  da  autorização  coatídanq  ai;t.  20,  n.  .18,  da  lei  n,  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  auvido  o  Tribunal  de  Coutas 
ua  conformidade  do  jirt.  2»,  §2«,  n.2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  u.'392,  de  8  de  outubro  de  1896, 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
274: 158$059  para  oocorrer  ao  pagamento  a  que  foi  condemnada 
a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do  juiz  federal  na  secção  do 
Estado  da  Bahia,  proferida  a  favor  de  Manoel  José  Bastos  o 
confirmada  poraccordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  17  de 
janeiro  de  1903,  sendo  236:896|040  de  differença  de  direitos  de 
xarque  platino  aUi  importado  em  1897,  36:547$U9  de  juros  e 
1:314$900  de  custas. 

Rio  de  Janeiro, il. de  jHlho  de  1O05,  17»  da  RepuUioa. 

.Francisco  de  Paui<a  Rodrigues  Alves. 
Lefpoldode  Bulhões. 


DECRETO  N.  5576  —  bb,3  de  julho  de  1086 

Crea  ama  brigada  de  infa&taria  «  uma  de  artilkaria  «do  Guardas  Na- 
cionaes  na  comarca  d^Be^^Bonte,  no  Estado. da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados .  UaMíob  do  Brazil, 
para  execução  do  .dot^eton.  431,  de  14  de  dezembro  4q  1896, 
decreta  : 

Artigo  anico.i foiçam  orèadas-ziâ  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Belmonte,  jQo  i^tmlo  da  Babia,  uma  brigada  de  infantaria  e 
KiMiCiTa  -.  IM  40 
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uma  de  artilharia,  aquella  cora  a  designarão  de  85*,  que  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  253,  254 
e  255,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  85,  o  esta  com  a  de  16, 
que  se  constituirá  do  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e 
Hm  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.   16, 

âue  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
a  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1905,  IT*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5577  —  de  3  de  julho  de  1905 

Crca  mais  uma  brigada  de  cavallaria  do  Guardas  Nacionaes   na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Fitado  Unidos  do  Brazil, 
cara  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1KK>, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia  mais  uma  brigada  de  cavai- 
laria,  com  a  designação  de  4G*,  a  qual  se  constituirá,  de  dous 
regimentos,  sob  us,  91  e  9^,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  ena  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.    Seabra, 

DECRETO  N.  5578  — de  3  de  julho  de   1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
"de  Alcobaça,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica   dos  E-ítados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de   1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Alcobaça,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan> 
taria,  com  a  designação  de  86^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  256,  257  e  258,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  86,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  d^  Janeiro,  3  de  julho  de  1905,  17o  ja  Republica. 

Francisco  de  PXula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5579  —  de  3  de  julho  de  1905 

Grea  mais  nma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  ma- 
nicipio  do  Bom  Jardim,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Bom  Jardim,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  nma  brigsuia 
de  infantaria,  com  a  designação  de  98^,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  232,  293  e  294,  e  um 
do  da  reserva,  sobn.  98,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  município;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1905,   IT®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5580  --  de  3  de  julho  de  1905 

Crea  mais    nma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  no  De- 
partamento do  Alto  Juruá,  no  Território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  do  anno 
próximo  passado,  que  organizou  o  «  Território  do  Acre  »  e  nos 
termos  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  Departa- 
mento do  Alto  Juruá,  no  Território  do  Acre,  mais  uma  brigada 
de  artilharia,  com  a  designado  de  2*,  a  qual  se  constituirá 
de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de 
artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  2,  que  se  organizarão 
com  08  guardas  qualificados  no  referido  departamento ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  julho  de  1905,  17o  ^^  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5581  —  pB  3  de  julho  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Paraguassú,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189&,. 
decreta: 

Artigo  onico.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  oo<- 
marca  de  Paraguassú,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada 
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de  infantaria  «  uma  Áe  cavallaria,  afaella  sob  a  designa^, 
de  87%  que  se  consUtuirá.  de  três  l>atalhões  do  ser?iço  actlTo, 
BB.  âã9,  2^  e  261,  e  tim  do  da  reserva^  6ob  fl.  ^,  e^esta,  com 
a  de  44,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  87  e  88. 
os  -6 tfàes  ^  organizai^  com^»  guanlas  tqualiflcados  nos  dis- 
trmòs  da  refôrída  «ouiairda  ;  ?evogtadas  as  ^ispoaiQõeB^em  con- 
trario. 
Kk)  de  Janeiro,  3  d^  jo&io  de  1905,  17»  da  Republica. 

FiUL*NCisco  DE  Paula.  Eod&igues  Altes. 


DECRETO  N.  5582— de  4  de  julho  de  1905 

Reyalida  a  patente  de  privilegio   de    invenção  n.  2649,  de  28  de  se- 
tembro de  1898.  ^ 

O  Presidente  da  Republica  dcs  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteDdendo  ao  quo  requereu  António  Izidro  Gonçalves,  con> 
cessionário  da  patente  de  privilegio  de  invenção  n.  a&49,  de 
28  de  sektmbro  ãe  1898,  para  um  apparelho  denominado  <  Ma- 
riposa »,  para  prender  automaticamente  as  venezianas  ao 
serem  abertas,  c  á  viâta  das  allegações  com  que  justificou  a 
áua  pretençao,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  revalidada  a  patente  de  privilegio  de 
invenção  n.  2649,  de  28  de  setembro  de  1898,  constante  da  re- 
la);^ qae  acompanlia  o  decreto  n.  4965,  de  15  de  setembro 
de  1903. 

Rio  "de  Janeiro,  4  de  julho  de  1905,    17o  ^a  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Se^eriano  MúU>ej\ 


DECRETO  N,  5583  —  BE  4  de  julho  de   1905 

Revalida  a  patente  de  privilegio    de    invenção    n.    2841,  de 
5  de  julho  de  1899. 

O  Presidente  da  ■  Republica  dos  fistados  Unidos  do  Brasil, 
àttendendo  ao  que  requereram  Pedro  Naelaert  e  MontelJean, 
concessionários  da  patente  de  privilegio  de  inven<$o  n.  2841, 
de  5  de  julho  de  1899,  denomÀnada-^^Massa  isoladora  com  appli- 
ea^  a  caldeiras  e  apparelhòs  a  vapor— eá  :^kía,  das  allega- 
ções* com  que  justificaram  a  sua  pretençEo,  decreta: 
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Artigo  único.  Fica  reyalidada  a  iiateute  de  privilegio  de 
inven^  n.  2^1,  de  5  de  julho  de  1999,  constante  da  relação 
que  aoompanba  o  decreto  n.  4d65»  de  15  de  setemb  ro  de 
1903. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
La»To  Severiano  MiUler. 


DECRETO  N.  5584  —  ds  4  de  julho  de   1905 

Abre  ao  Ministorio  da  Indutria,  Tiacão  e  Obras  Fubiieas  o  credfto 
especial  de  400:0001,  para  ser  applicaáo  ia  obras  de  eleraçio  da 
linha  da  Estrada  de  Ferro  Genlral  do  Brasil,  eatre  S.  Diogo  e 
S.  ChristoTão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  il  XII  do  art.  14  da  lai 
B.  1316,  de  31  de  deBombro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Yia^^ 
o  Obras  Publicas  o  credito  especial  do  400:000$,  para  ser  apnli- 
cado  ás  obras  de  elevação  da  linha  da  Estrada  de  Ferro  Gen&al 
do  Brazil,  entre  S.  Diogo  e  S*  Ghristovâo, 

Rio  de  Janeiro,  4  de  julho  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Se^erkmo  Mnller, 


DECRETO  N.   5585  —  de  4  be  julho  de   1905 

Approva  a  redneçfto  na  tarifa  de  transporte  de  passageiros 
nas  linhas  da  R6de  Fluminense  e  Estrada  de  Ferro  do 
Norteida  «The  Leopoldina  Railway  Gompany». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendenik)  ao  qne  requereu  a  Th^  LeõjMldina  Railway  Com- 
fany,  lAnUted,   decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reduc^  proposta  pela 
referida  companhia  na  âirifa  de  tran^^te  oe  passageiros 
nas  suas  linhas  da  Rede  Fluminense  e  Entrada  ae  Ferro  do 
Norte,  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  3.785,  de  I  de  outubro 
de  1900,  e  4.007,  de  29  de  abril  de  1901,  Tigorando  d'ora 
ayante  as  seguintes  taxas : 

Por  passag&iro  e  por  hilometro 

1^  classe: 

Ató  200  kilometros $085 

Além  de 200  kilometros $065 


/^ 
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2*  classe: 

Âté  200  kilometros |055 

Além  de  200  kilometros $045 

Rio  de  Janeiro,   4  de  julho  de  1905,   l?»  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues   Alves. 
Lauro    Severiano  MãUer, 


DECRETO  N.  5586  —  de  8  de  julho  de  1905 

Abra  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  23:3d5$537,  para 
occorrer  ao  pagamento  deyido  a  Paira  Valente  &  Comp. 
e  outros,  em  yirtnde  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  dd  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2<»,  §  2«,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  le- 
gislativo n.  392,  dd  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
23:33õ$537  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  cm 
27  de  outubro  de  1903,  x^o  íuiz  federal  na  secção  do  l*]stado  da 
Parahyba  do  Norte,  requisitando  o  pagamento  da  importância 
a  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença  do 
mesmo  juiz,  proferida  a  favor  de  Paiva  Valente  &  Comp., 
Lemos  Moreira  &  Monte  e  Santos  Gomes  &  Comp.  confirmada 
por  aocordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  5  de  setembro 
de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  julho  de  1905,   17o  ^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  5587  —  de  8  de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  79:568$i50,  para 
occorrer  ao  pagamento  devido  a  Rubem  Tavares,  em 
virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribu- 
nal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  §  2»,  n.  2,  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
79:56^150  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
p«lo  juiz  federal  da  1*  vara  do  Districto  Federal,  requisitando 
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O  pagamento  da  importância  dos  yeacimentos  e  custas  do 
processo,  devidos  a  P^ibem  Tavares,  exH3l^efe  de  secção  da 
Secretaria  da  Industria,  ViJição  e  Obras  Publicas,  em  virtude 
de  sentença  do  mesmo  juiz,  confirmada  por  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  de  20  <ie  julho  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  julho  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5588  —  de  10  db  julbo  db  1905 

Crea  uma  brigada  do  infantaria  e  uma  do  cavallaria  de  Guardas 
Nacionacs  na  comarca  do  Villa  Nova  da  Rainha,  no  Estado  da 
Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Villa  Nova  da  Rainha,  no  f^stado  da  Bahia,  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  do  cavallaria  :  aquella  com  a  designação  de 
88*,  que  se  constituirá  do  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  262,  263  o  2';4,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  88;  e  esta  com 
a  de  45*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  89  o  90,  os 
quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  julho  de  1905,  !?•  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J^  Seabra, 


DECRETO  N.  5589  — db  11  db  julho  de  1905 

Concede  autorização  á  «Compagnie  Oéncra^e  d^s  Caoutchoues  »  para 
funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republicados  Estadot  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requeraa  a  Compagnie  Générale  des  CaovLtchoucs^ 
devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Compagnie  Géné" 
raU  des  Caoutehoucs  para  ftinccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apreseuLou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  ViaçSo  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao 
comprimento  das  formalidades  exibidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rjo  de  Janeiro,  11  de  julho  ae  1905,  IT  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigxtbs  Altes. 
Lauro  Severiano  MuíUr. 
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I 

representante  tf>  Brasil  com  iflènoi  e  ilUantàdéeipederée  (tora 
tratar  e  defioitiv^amente  resolver  as  qiieetoes  que  se  sosci- 
tarem^  ^er  com  o  Gki^eMN>«  V^  eott*  parUoolãreSr  podendo 
ser  demandado  e  reoeber  eltaício  inicial  pàa  companhia. 

n 

Todos  os  aetoS  qtte  pràtlear  no  Bràxil  fiear&o^snjeltbs  oni- 
camente  ás  respeotiyas  leis  e  regulamentos  e  à  jarisdioc^o  de 
seus  tribanaes  jndiciarioB  oa  aitanitii8tratitt>s;  sem  que»  em 
tempo  aigam,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepto  ftmdada  em  seos  estatutos,  cujas  disposições  nâo 
poderio  servir  de  base  para  qtialquer  rMamacfto  concernente 
a  ezecu<^  das  obras  ou  sertlçois  a  que  elles  se  referem. 

m 

Fica  eiítendidò  que  Sk  autorização  6  dada  •  sem  prètaizo  do 

Siindpio  de  achar-se  a  compaMihia  sujeita  ás  disposições  do 
lícito  nacional  que  regem  as  sociedades  an(»ymas, 

IV 

Pica  dependente  de  autorizacSo  do  QoYorno  qualquer  alte- 
raçiô  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-ihe-faa  cassada  a  antotízaçáo'  para'  ftaiceionar  na 
Republica,  si  infringir  esta  clausula. 


A  infhicçao  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nâo 
esteja  commiaada  ppna  especial»  será  puBHid^  com  a  multa  de 
um  conto  de  réis  (1 :000$)  a  cinco'  contos  de  rôid  (5:000$)  e,  no 
caso  de  reinddencia,  pcÁa  oasBaoáo  da  autcnrisaçftsr  oaocedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  ^bal  baixamr  as  presentes  claa- 
flulas. 

Rio  de  Janeiro,  II  der  Julho  de  19051-^  Louro  SeteríÊino 
Jí««er.  ^ 

Achilles  Biolchiiii,  traductor  publico  juratmetitado  -•  Gerti* 
floo"  que  me  íbi  apresentado  um  documente  esctipto  no  idioma 
IhuQcez,  cQ^a  traducçSo  é  a  seguinte  : 

(TRADUOÇÃO) 

24  de  jan^to  de  lOOS. 

Deposito  de  deliberaçio^  do  conselho^  de  administraçSo  da 
Campagnie  GánéraU  des  Caoutchoucs^  resolvendo  a  creaQão  de 
fiuccursal  no  3razlt  • 


Pérttito'Mè8ii^Victo]<  Baohetos;  tabélliio  em  P^tiz,  abaixo 
àMiffiMâo,  oompu^ecea*  o  Senhor  Fnnçoto  NiooK  proprietário, 
BeMente  etn  Parit,  roa  de  Phalsboiírir  n.  9. 

Oqval  oom  o 'presente  initramento  depositou  jnotode 
Mt*.  Baohelez  e  lhe  pedia  para  iimeril-o  entre  os  origini^es  em 
data  de  hoje. 

O  extracto  de  uma  deliberaícão  em  data  de  20  de  janeiro 
corrente,  do  oonselbo  de  administração  da  Compaonie  GéménOe 
dét  CcuHtíchouef,  sociedade  anonvma  com  o  capital  de  doas  mV» 
IhOes  novecentos  e  cincoenta  mil  ftuBcos«  com  sede  em  Paris, 
roa  de  la  Vicrtoire  d.  8,  cníos  estatutos  foram  depositados 
entre  os  originaes  de  Mr.  Bacneiez,  tabelli2o  abaixo  assignado, 
conforme  instrumento  de  trinta  e  um  de  maio  nltimo  (1904). 

Pela  qual  deliberação  o  oonselho  tem  resolvido  a  crea^ 
de  umft' succorsal  e  eseriptorios  da  sociedade  nos  BstadosUni» 
dos^o  Brazile  passa  procuração  aos  Senhores  Jales  Oéroud  e 
Leclerc  residenteeno  Rio  de  Janeiro,  á  ma  do  Rosário,  allm 
de  preencherem  todas  as  formalidades  necessárias  a  obter  o 
leoonbeeimeato  nos  Brtados  do  Brasil  da  ezisteooia  legal  da* 
soeiedade. 

Cigo  documento  certificado  por  um  administrador  da  so« 
ciedade  em  conformidade  do  artigo  27  dos  estatutos  ficou 
junto  a  este,  dt  pois  de  ter  sido  certificado  verdadeiro  pelo 
Senhor  Nicol  e  munido  de  uma  menção  de  annexo  e  será  regis- 
trado com  o  presente. 

Do  que  se  lavrou  este  acto  feito  e  passado  em  Paris,  rua^ 
de  la  Victoire  n.  8,  na  sede  da  Compagnie  Généraíe  des  Caat/U- 
ehoucs» 

No  anno  de  mil  novecentos  e  cinco,  aos  vinte  e  quatro  dias 
do  mes  de  janeiro,  e  d^ois  de  lido,  o  outorgante  assignoa 
com  o  tabellião. 

Seguem  as  assignaturas. 

Em  seguida  está  esoripte-: 

<  Registrado  em  Pariz*  sexto  officio,  em  vinte  e  quatro  de 
janeiro  de  mil  novecentos  e  cinco,  volume  628  B,  folha  78, 
casa  6.  Recebidos  três  flancos  décimos  e  setenta  e  cinco  cên- 
timos. > 

Assig&ado  :   MuUet'. 

Sègne  o  teor  do  anmexo. 

Compagnie  Génémle  deà  Caauíchouoi,  sociedade  anou^tna 
com  o  capital  de  dous  milhões  novecentos  e  cincoenta  mil 
ítMco»,  sede  sooial  em  Parlx,  8  rua  de  la  Victoire; 

De  uma  deliberaçSo  do  conselho  de  administração  da 
Compagnie  Qènérale  des  Caoutchoucs  feita  na  sdde  social  em 
vinte  de  janeiro  de  mil  novecentos  e  cinoo,  fòi  littèraimente 
extrahido  o  que  segue : 

O  conselho  de  administração,  depois  de  varias  observações, 
toma  a  seguinte  delibera^ : 

Sobre  proposta  do  Senhor  Nicol,  director,  e  no  intuito  de 
ftzer  commercio  no  Brazil  para  alugar  e  explorar  propriedades 
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e  em  geral  de  se  empenhar  em  quaesquer  explorações  agrícolas 
e  commerciaes,  o  coaselho,  em  virtude  dos  poderes  que  lhe 
sSo  conferidos  pelo  artigo  29  dos  estatutos  a^sim  concebido  : 
«O  conselho  pôde  orear  qaaesquer  suocursaeseescriptorios... 
em  todos  os  paizes  do  mundo  >,  vota  á,  unanimidade  a  seguinte 
resolu(^  : 

I 

SSo  creados  uma  succursal  e  eseriptorios  da  Compagnie 
Gcnèrale  des  Caoutchoucs^  nos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  parti- 
oularmente  em  Benjamin  Constant,  na  Amazónia. 

II 

A  creacão  da  dita  succursal  e  dos  ditos  eseriptorios 
será  effectuada  conformando*8e  a  todas  as  leis  brazlleiras, 
todas  as  obrigações,  todas  as  formalidades  das  ditas  leii  serfto 
rigorosamente  observadas  afim  de  que  a  succursal  e  os  eseri- 
ptorios da  Compagnie  Générale  des  CoLotUchoucs  possam  gocar 
em  toda  a  extensio  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  de  toda 
a  capacidade  e  de  todos  os  direitos  das  sociedades  anonymas 
nesse  paiz. 

m 

O  capital  que  será  destinado  ás  necessidades  da  succursal  e 
de  seus  eseriptorios  é  fixado  em  um  milhão  (1.000.000)  de 
francos, 

IV 

Todos  os  poderes  são  conferidos  aos  Srs.  Jules  Oéraud  e 
Leclerc,  rua  do  Rosário  n.  16,  no  Rio  de  Janeiro,  para  o  fim 
de  preencherem  junto  das  autoridades  brazileiras  todas  as 
formalidades  prescriptas  pelas  leis  do  paiz  afim  de  obter  o 
reconhecimento  no  dito  Estado  do  Brazil  da  existência  legal 
da  sociedade,  tendo  por  effeito  conferir-lhe,  no  mais  amplo 
sentido,  todos  os  direitos  e  capacidades  que  podem  possuir  as 
sociedades  anonymas  no  Brazil. 

Para  esse  fim  depositar  quaesquer  documentos,  fazer  quaes- 
quer declarações  e  submissões,  apresentar  quaesquer  pedidos  e 
requerimentos,  preencher  quaesquer  formalidades  de  publicidade 
e  outras  em  toda  parte  onde  íôr  necessário,  lavrar  e  assignar 
quaesquer  actos  e  documentos  e  íázer  em  geral  para  conseguir 
os  resultados  supra  previstos  tudo  quanto  fôr  necessário  e 
quanto  é  previsto  pelas  leis  do  Brazil,  ainda  que  não  mencio- 
nado expressamente  aqui. 

Por  extracto  certificado  eoníbrme. 

Pariz  em  21  de  janeiro  de  1905. 

Um  administrador. 
Assignado  ãalphen. 

Em  seguida  está  escripto: 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  683 

Registrado  em  Pariz,  sexto  offido,  em  vinte  e  quatro  de  ja^ 
neiro  de  mil  noYeoeatos  e  cinco,  volume  628  B,  folhas  78,  casa  6. 
Recebidos  ires  direitos  nove  Arancos,  décimos,  dous  francos  e 
Tinte  cinco  cen timos.— Assignado,  MuUer. 

Assigoado,  Bachelei. 

Visto  por  mim  Manfroy,  pela  legalização  da  assignatura  de 
Mer.  Bachelez,  tabelliSo  em  Pariz,  no  impedimento  do  senhor  pre- 
sidente do  tribunal  de  1^  instancia  do  Sena.  Pariz,  24  de  janeiro 
de  1905.^  Assignado,  Manflroy. 

(Está  o  sello  do  tribunal  de  1*  instancia  do  Sena.) 

Visto  pela  legalização  da  assignatura  supra  de  Mer.  Manfroy. 
Pariz,  25  de  janeiro  de  1905. 

Por  delegação  do  guarda-sellos.  Ministro  da  Justiça,  pelo 
sub-oheíé  de  officio.— Assignado,  Lafaye. 

(Está  o  sello  do  Ministério  da  Justiça.) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  Lafaye.  Pariz,  25  de  janeiro  de  1005.^  Pelo 
Ministro,  pelo  chefe  de  officio  delegado,  assignado,  Tharat. 

(Está  o  sello  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da 
Republica  Franceza.) 

(TRANSCRIPÇÃO) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  do  Sr.  Thorat,  do 
Ministério  dos  Estrangeiros. 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Pariz,  25  de 
janeiro  de  1905.— O  cônsul  geral,  assignado,  João  Belmiro  Leoni. 

(Estão  colladas  três  estampilhas  do  imposto  do  sello  con- 
sular pelo  valor  de  cinco  mil  réis,  inutilizadas  com  o  sello  do 
consulado.)  Recebi  francos  14.20.— I.0oni. 

Bste  documento  deve  ser  apresentado,  ou  no  Ministério  das 
Relações  Exteriores  ou  na  alíándega  do  Estado,  onde  deve  pro- 
duzir effeito,  para  a  necessária  legalização. 

(Estão  colladas  duas  estampilhas  pelo  valor  total  de  mil  e 
duzentos  réis,  inutilizadas  na  Recebedoria  da  Capital  Federal.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz. 

Rio  de  Janeiro»  18  de  fevereiro  de  1905.—  Pelo  director 
geral,  assignado  sobre  as  competentes  estampilhas,  Arino  Fer- 
reira Pinto. 

(Está  o  sello  da  Secretaria  deEstado  das  RelaçdesEiteriores. 

Por  traducção  ílel  do  original  íiranoez,  que  me  foi  apresen- 
tado e  que,  depois  de  carimbado  por  mim  e  marcado  com 
n.  5.234  de  meu  repertório,  restitui  juntamente  com  a  present 
ao  próprio  interessado;  passo  esse  certificado  que  assignoa 
vae  sellado  com  o  sello  de  meu  oflicio,  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  vinte  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  d  nco. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  fevereiro  de  1905.—  Aehillet  Biálchini^ 
traductor  publico. 


634  A0I08  DO  PODBt  Kaoimyo 


(EstSo  oolladas  etttanpillms  no  vador  de  mil  •  qõliitaitos 
réis,  deri  lamente  inatllizadas.) 

Achilles  Biolchini,  tieduotor  pnblioo  jnmnentedo  —  Cer- 
tifico qne  me  foram  apreseotadoe  oe  estatatoe  da  Compagme 
Generale  des  Caoulehaues  acompanhados  de  oatrae  doenmentos 
relativoe  à  meema,  esoriptos  no  Idioma  tenoez,  cnj»  tradaoQio 
éasegointe: 

(TRADUCÇÃO) 

31  de  maio  de  1004.—  Deposito  dos  Estatutos  da  Oàmpagnie 
Generale  des  Caoutchoucs  e  declaração  de  sabaeripQio  de  aogõsi 
17dejanho(le  1904. 

Deposito  das  deliberações  de  aasembléas  geraes  ooBBtit.iir 
tiyas,  17  de  setembro  de  1904. 

Deposito  de  doeamentos  de  publicação. 

Mestre  Victor  Bachelez,  tabelii&o  em  Pariz  —  Suoosesor  de 
mestre  Paul  Vian,  roa  de  Turbigo  n.  3  (Pointe  Saiat  Eos- 
taehe)« 

Perante  Mestre  Rôné  Maciet,  tabelli&o  em  PaiiSt  abaiso 
assignado. 

Substituindo  o  Mestre  Viotor  Bachelez,  também  tabelliSo  em 
Pariz,  no  seu  momentâneo  impedimento. 

Gompareoeu  o  Senhor  Praoçois  NlooU  nfiteoiante«  residente 
em  Pariz,  rua  de  PhalsboOrg,  n.  15» 

O  qual,  pelo  presente  instrumento  depositou  nas  mSos  de 
Mestre  Madet,  pedindo-lhe  que  Juntasse  aos  oeigiiisies  de  Bfostn 
Baoheiez,  na  data  de  hoje,  afim  de  podsr-se  estrahir  qualquer 
certidão  e  cópia  que  for  preciso. 

Primeiro  —  Um  dbs  originaes  de  uma  escrlptura  privada 
íbita  em  quadrupilcata  em  Pariz,  hoje  mesmo,  com  «  qual  o 
outorgante  ,  tendo  agido  em  seu  nome  pessoal' come  unioo  íte- 
dador,  estabeleceu  os  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma  de^ 
nominada  Gompagnie  Generale  des  CaotUcIwucs,  com  o  capital 
de  dous  milhões  novecentos  e  cincoenta  mil  fhmoes,  dtvidldo 
em  Tinte  e  nove  mil  e  quinhentas  acções,  de  cem  ílranco»  cada 
uma,  cuja  sede  ó  fixada  em  Pariz,  rua  de  la  Victoiren.  8  («ma 
circumsoripção),  tendo  por  oQecto  quaesquer  negócios  dè  colo- 
niza^ e  de  commereio,  mais  especialmente  nos  países  d& 
ultramar,  quaesquer  negócios  coloniaes,  oommerciaes,  indus- 
triaes,  marítimos,  financiarios,  a  obien^  e  o  goso  de  quaes- 
quer concessões,  e,  em  geral,  quaesquer  negócios  sem  limitação 
nem  reserva  e  outros  objectos  indicados  no  dito  acto  ;  a»  qual 
sociedade  foi  formada  para  uma  duração  de  quarenta  annos, 
a  partir  da  sua  constituição  definitiva. 

Pelos  quaes  estatutos  fiíeram  entrada  para  a  sociedade  dos 
bens  e  direitos  nelles  indicados:  l\  o  Senhor  Flrmin  Bóritisr, 
guarda-livros,  residente  em  Pariz,  rua  Tvon  Viilarceau,  n.  7, 
tendo  agido  em  nome  e  na  qualidade  de  liquidante  do  dMí- 
ptoir  Colonial  F^nçais^  sociedade  anonvma%  eom  o  capitaLjde 
nove  milhões  de  francos,  actualmente  dissolvida,  e  eiqa 
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evBt&aa,  Pariz, ma desPatttes itoiui€8 n.  64  ;.2°,  o Seoiíor  Nic«l, 
«ompftraeeodo  em  aaa  11M110. pessoal;  S?t^o  Senbor  Nieol  rai 
nome  idos  «Senhores  F.  M.  Marqaes&Gomp.,  domiciliados  oe 
Pará  (Brazil),  dos  quaes  elle  declarou  ser  BsyaÂdatario  verbal  e 
peieaqnaes  se  responsabilisoa. 

Em  BspresentaciUk-de  cujas  entradas  foram  attribuldas  par- 
tiâiilarmente:  T,  ao  Senhor  Héritier»  na  sua  qualidade  supra, 
deoenore  .mil  e  quinliantas  aoções  ;  2\  ^ao  Seo&or  Niool,  tanto 
pelas  suas  entrai&s  peasoaes,  quanto  pelas  que  fez  em  nome 
doaSenhonaa  F.  M.  Marques  &  Oomp»,  einoo  mil  aeçQes,  a  saber, 
em  ooqjnncto,  yinte  qnairo.mil  e  {quiabentas  acções,  ehamadas 
acções  xiisdioarias,  ánteir&ymeate  desimpedidas,  sobre  as  vinte 
enoTe  mil  0. quinhentas  acções  que  eompõem  o  capital  social. 

As  outras  cinco  mil  acções,  ditas  acções  de  prioriedsde, 
floamspoPSttbscreTer  em  espeísie. 

as!9undo-^B  uma  re&açio  em  uma  folha  de  papel  sellado 
com  um  franco  e  oitenta  cêntimos,  contendo  os  nomes,  sobre- 
nomes, .qualidades  e  domieilios,  razio  ou  denomina^  e  sede 
social  das  oaze .  pessoas  ou  sociedade  que  subsereyeram  as  einoo 
mil  acções  da  dita  sociedade,  que  ficaram  por  subscrerer,  o 
numero  de  acções  subscriptas  por  cada  um  delles  e  as  impor- 
tâncias depositadas  por  oada  um  dos  sobreditos  subscriptores, 
sobre  A  importância  das  ditas  acções. 

Ciijos  dDcumentos,  o  primeiro  dos  quaes,  em  parto,  escripto 
e,  em  parte,  impresso  em  quatro  folhas  de  papel  sellado  com 
um  franco  e  vinte  cêntimos,  contendo  oito  paginas,  nove  cha- 
madas e  a  approvaçio  de  uma  Unha  inteira,  dous  algarismos  e 
dezenove.paiafras  riscadas  como  nuUas,  ficaram  aqui  aonaziOB, 
depois  de  terem  sido  certificados  verdadeiros  pelo  outorgante  e 
manidos  de  uma  mensão  de  juntada  pelo  tabeUiào  abaixo  .assi- 
gnado. 

O  Senhor  Nicol  -declara  e  rec<mhece  por  este  mesmo  acto 
que  as  partes  manuscriptas  do  primeiro  documento  depositado 
foram  escriptas  pelo  punho  de  terceira  pessoa  e  que  a  assigna- 
tnraF.  Nicol,  as  mbricas  e  menção  deapprovaçSo  de  escri- 
ptura  acompanhando  esta  assignatura,  appostas  no  fim  do  dito 
aocnmento  contendo  os  estatutos  da  dita  sociedade,  bem  comç 
as  rubricas  de  approva^  das  chamadas  e  palavras  riscadas 
postas  &  margem,  são  verdadeiras  suas  assignaturas  e  rubricas 
e^feitaapor  elle  mesmo. 

Querendo,. por  conseguinte,  que,  em  virtude  do  presente 
instrumento,  o  dito  «acto  tenha  e  produza  a  seu  respeito  todos 
os  eífeitea  de  um  aoto  authentioo. 

Outrosim,  o  outorgante  dedarae  affirma  pelo  presente 
instrumento  .que  as  cinco  mil  acções,  chamadas  acções  de  prio- 
ridade,.<|ne  restavam  a  subscrever  sobre  as  vinte  e  nove  mile 
quinhentas  acções  de  cem  francos  cada  uma,  que  compõem  o 
eapitalda  dita  sociedade»  foram efCèctivameatesubscrlpta^  pelas 
onze  pessoas  e  sociedade  nomeadas  na  relato  supra  depositada, 
e  4ue  eada  um  dos  subscriptores  depositou  a  <|[uantia  de 
cinooenta  Cranoos  .«obre  a.  importância  de  cada  acção  por  eKe 
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snbscripta,  a  saber,  no  total,  dnzeatos  e  cincoenta  mil  francos 
pelas  ditas  cinco  mil  acçOes»  que  assim  são  desimpedidas  pela 
metade;  a  qual  quantia  é  depositada  em  mãos  de  terceiros,  á 
disposição  da  sociedade. 

Em  seguida,  compareceu  e  interveiu  o  Sr.  Firmin  Héritior, 
guarda-livros,  residente  em  Pariz  ma  Yvon  Villarceau  n.  7. 

Tratando  na  qualidade  de  liquidante  da  sociedade  anonyma 
Le  Compíoir  Colonial  trançais^  dissolvida  em  virtude  de  uma 
delibera^  de  uma  assembléa  geral  extraordinária  dos  accio- 
nistas em  data  de  doze  de  agosto  de  mil  novecentos  e  um, 
constatada  por  um  termo,  uma  cópia  do  qual  íbi  depositada 
entre  os  originaes  de  M''  Bachelez,  aoaiio  assignado,  conforme 
acta  por  elle  recebida  em  cinco  de  setembro  do  mesmo  anno  e 
publicada  de  conformidade  com  a  lei. 

O  Sr.  Hôritier  foi  nomeado  para  eata  fnnccão  de  liquidante 
em  virtude  de  uma  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionis- 
tas da  dita  sociedade,  em^data  de  nove  de  novembro  ultimo 
(1903),  publicada  de  conformidade  com  a  lei,  assim  como  o  Se- 
nhor Héritier  o  declara  e  cega  certidão  passada  pelo  escrivão  do 
Tribunal  de  Commercio  do  Sena,  foi  junta  á  presente,  apds 
menção. 

O  qual  declarou  e  reconheceu  que  a  assignatura  «Héri- 
tier», as  rubricas  e  men^o  de  approvação  de  escriptura  acom- 
panhando esta  assignatura,  appostas  no  fim  do  primeiro 
documento  depositado  pelo  Sr.  Nicol,  contendo  os  estatutos  da 
Compagnie  Généràle  des  Caoutchoucs,  bem  como  as  rubricas  de 
approvação  das  chamadas  e  palavras  riscadas  postas  á  mar- 
gem, são  verdadeiras  suas  assignaturas  e  rubricas  feitas  por 
elle  mesmo. 

Querendo  o  Sr.  Héritier  que,  em  virtude  do  presente  in- 
strumento, e  dito  acto  tenha  e  produza  a  seu  respeito  todos  os 
efleitos  de  um  acto  authentico,  este  acto  foi  certificado  verda- 
deiro e  assignado  pelo  Sr.  Héritier. 

Para  mandar  publicar  o  presente,  são  conferidos  todos  os 
poderes  ao  portador  de  uma  cópia  ou  de  um  extracto. 

Do  que  se  lavrou  o  presente  acto,  feito  e  passado  em  Pariz, 
boulevard  Sóbastopol  n.  60,  no  cartório  de  Mestre  Maeiet, 
tabellião  substituto. 

No  anno  de  mil  novecentos  e  quatro,  aos  trinta  e  um  de 
maio,  ás  onze  horas  da  manhã,  na  presença  do  Sr.  Anselmo 
Yan  Minden,  negociante,  residente  em  Pariz,  boulevard  Hauss- 
mann  n.  46,  que  attestou  ao  tabellião  abaixo  assignado,  com  o 
Sr.  Nicol,  o  nome,  estado  e  domicilio'  do  Sr.  Hézitier,  a  quem 
ambos  declararam  conhecer  bem,  e  após  a  leitura,  os  Srs.  Ni- 
col, Héritier  e  Yan  Mindea  assignaram,  com  o  tabellião,  a 
presente,  que  será  levada  ao  repertório  dos  tabelliães,  sub- 
stituto e  substituído,  e  ficara  com  este  ultimo.  (Seguem-se  as 
assignaturas.) 

A*  margem  ha  esta  menção :  «Registrado  em  Pariz,  sexto 
offlcio,  aos  oito  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro,  folhas  74, 


ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO  637 

casa  6.  Volume  625.  Recebi  sete  francos  e  cincoecta  cêntimos 
comprehendidos  os  décimos. —(Assignado)  MuUer.i^ 

Segue  o  teor  dos  annexos  : 


Compagnie  Générale  des  Caoutchoucs 

(Sociedade  anonyma   com  o  capital   de  dous   milhõos    novecentos  c 
cincoenta  mil  francos) 

ESTATUTOS 

o  abaixo  aasignado,  Sr.  François  Nicol,  residente  em  Pariz 
rua  de  Pbalsbourg  n.  15,  estabeleceu  como  se  segue  os  estatutos 
de  uma  sociedade  anonyma  que  se  propõe  constituir  : 

TITULO  I 

NATUREZA,  OBJECTO,   DENOMINAÇÃO 

Duração  e  sede  da  sociedade 

Ârt.  l.*^  W  íbrmada  entre  todos  os  subscriptores  e  proprie- 
tários das  acções,  abaixo  croadas,  uma  sociedade  anonyma  que 
será  regida  pelas  leis  de  vinte  e  quatro  de  julho  de  mil  oitocentos 
e  sessenta  e  sete,  primeiro  de  agosto  de  mil  eitocentos  e  no- 
venta e  três,  nove  de  Julho  de  mil  novecentos  e  dous,  e  pelos 
presentes  estatutos. 

A  socielade  tem  por  objecto  : 

1*,  todos  03  negócios  de  colonização  e  de  commercio,  mais 
especialmente  nos  paizes  de  ultramar,  quaesquer  negocies  co- 
loniaes,  commerciaes,  industriaes,  marítimos,  financiarios, 
a  obtençSo  e  o  goso  de  quaesquer  concessões,  e  em  geral 
quaesquer  negócios  sem  limitação  nem  reserva ; 

2^^  a  participa^,  sob  qualquer  forma  que  seja,  em  todas 
as  operações  que  tenham  relação  com  o  objecto  social.  A  so- 
ciedade poderá  também  interessarnse,  só,  ou  em  partidpaçio, 
como  associada  e  íhndadora,  prestar  sen  concurso  a  sociedades 
oonstitaidas  ou  a  oonstituir-se,  e,  em  geral,  tomar  nellas  todos 
os  interesses  que  Julgar  úteis ; 

3<>,  a  acquisiçio  ou  o  aluguei  eu  a  edificação  de  qualquer 
immovel,  a  compra  ou  locado  de  qualquer  bem  movei,  que 
possa  concorrer  para  o  desenvolvimento  da  empreza ; 

4»,  a  sociedade  tem  mais  particolarm^te  por  objecto  a  ex- 
ploração dos  bens  definidos  no  art.  &»  em  seguida. 

Art.  2.«  A  sociedade  terá  por  denominação  Compagnie  Gé- 
nérale des  Ca^Ltchoucs, 

Art.  Z.^  A  duração  da  sociedade  é  de  quarenta  annos*  que 
começarão  a  correr  a  partir  de  sua  constituição  definitiva. 


688  vACIOS  00  POOBE  AXVBUro 

Esta  dnra<)ão  p(Klerá«erpiorogadA<viUmitedapordM8ío 
da  assembl^  gerai. 

Art.  4.*  A  sede  social  é  estabelecida  em  Parix,  roa  de  la 
Victoire  n.  8.  Não  poderá  ser  transíéiida  para  ontra  cidade 
sinão  por  decisão  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  mas  po- 
derá ser  transferida  para  qualquer  ontro  ponto  da  cidadCt  por 
decisão  do  conselho  de  administração, 

O  eoDselbade  administra^  poderá  •  estabelecer  escripto- 
ri08«  agencias  ou  depósitos,  onde  quer  que  o  julgar  útil»  na  sua 
esphera  de  operaçSes. 

TITULO  JI 

ENTRADAS,     FUNDO  SOCIAL,    ACÇÕISS,  ODRIGAÇÕBS 

Art.  b.'*  Entradas.  O  abaixo  assignado  Sr.  Firnún  Héritier, 
residente  em  Pariz,  rua  YYon  Villaroean  n.  7,  agioáo  em 
nome  e  como  liquidante  da  sociedade  anonyma  Compioir 
Colonial  Français,  que  teve  sua .  84de  em  Pariz,  rua  des  Petitee 
Ecuries  «54,  e  succursal  no  Pará,  em  Manáos  e  no  Javary 
(Brazil)  e  em  Saint  Louis  de  Sexi^al  e  em  Kooacry  (Guiné 
firanceza) ;  dissolvida  conforme  deliberação  da  assembléa  geral 
extraordinária  dos  accionistas,  de  doze  de  agosto  de  mil  nove- 
centos e  um,  publicada  de  conformidade  com  a  lei ;  nomeado 
para  esta  f uncgão  de  lioujdante  e  autorizado  a  faser  a  entrada 
abaixo  por  deliberação  aa  assembléa  geral  extraordinária  de 
nove  de  novembro  de  mil  novecentos  e  três,  registrada,  depo- 
sitada e  publicada  de  conformidade  coma  lei,  traz  para  a  so- 
ciedade : 

§  l.*»  Os  valores  e  bens  moveis  de  qualquer  aataresa  que 
possa  possuir  o  Comptoir  Colonial  Français,  tanto  em  França 
oomo  oa  AfHca,  no  Brazil  e  no  Peru ;  e  coosistiodo  principal- 
mente em  barcos  e  batelões  j^prios  para  a  navegação  em 
rios ;  material,  mercadorias,  créditos,  ao  mesmo  tempo  as 
acções,  partes  de  fundador  e  títulos  em  geral  quaesqowr  nas 
diversas  empresas  e  sociedades  colomaes  e  taâsbem  os  di- 
versos créditos  ou  quantias  em  dinheiro,  observando  que  a 
oonoordata  do  Comptoir  Colonial  Franpais^  TOjtada  em  12  de  le- 
vereiro  ultimo  em  seguida  á  fidleneia  da  dita  seeiedade,  foi 
homologada  pelo  Tribvmal  de  Ciommeroio  4o  Sena,  eenlbírme 
arresto  de  *^5  de  março  ultimo^e  qae  a  entrada  supra  oom- 
prehende  todos  os  bens  e  valores  em  çeral  quaesquer  que- o 
syndioo  da  falleneia  do  CompUnr  Cohmal  Français  poma  ter 
actualmente  em  seu  poder  e  que  elle  entregar .  ao  Uqmdante 
depois  do  eoeerramento  das  qperações  da  falleneia,  os  dites 
créditos  oa  quantias  em  dinheiro  tal  oomo  resultariwn  da 
própria  contado syndico. 

Todavia  ê  por  derogação  a  esta  olaosola  o  liquidaste  con- 
servará em  seu  poder  sobre  as  quantias  por  eUe  reeebidaaile 
syndico  uma  somna  de  35  mil  firanoos  destinada  á  fmfait^  a 
ihcer  ftM)e  ás  despesas  Já  ooeorrldas  da  liquidaoio  do  Cswylstr 
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Colonial  Français,  ás  preparatórias  da  constituiçSo  da  sócia- 
dade«  comprehendendo  os  nonorarios  dos  coaseibos. 

Está  entendido  qae  sobre  as  quantias  em  dinheiro  qae 
Ibe  devem  ser  entregues,  como  se  disse  acima»  a  Compagnie 
Générale  des  Caoutchottcs  reservará  e  terá  á  disposição  do 
liqaidante  as  qoantias  sofficientes  para  prover  aos  encargos 
imprevistos  da  liquida^,  especialmente  aos  que  possam  re- 
sailar  de  processo  em  curso,  ou  de  quaesquer  dividas  privile- 
giadas ou  outras  a  que  a  iiquidac^  poderia  ser  obrigada  a 
QbSEer  face,  sem  qae,  entretanto,  essais  quantias  possam  exceder 
o  total  de  cento  e  quarenta  mil  francos. 

§  £.•  O  goso,  por  todo  o  tempo  da  dnraçSo  da  sociedade,  dos 
bens  iimnoveis  abaixo  designados,  sitos  no  Brazil,  sobre  00  rios : 
Rio  Itecuahy,  Rio  Javary,  Campinas,  Rio  Curuca,  Rio  Branco, 
8.  João  da  Serra,  Repouso,  8.  José  da  Cachoeira,  Japurá,  Forte 
de  Veneza,  Equador,  Fortaleza,  Rocca  de  Curuca,  Tambaqui, 
Santo  António,  Santa  Maria,  S.  Sebastião  (primeiro  lote),  S.  Se- 
bastião (segundo  lote).  Santa  Rita  (primeiro  lote).  Santa  Rita 
(segundo  lote).  Santa  Rosa  de  Canama  (primeiro  lote),  Santa 
Roia  de  C^ama  (segundo  lote),  Livramento,  Conceição,  Santa 
Cruz,  Alemtejo,  Franklin,  S.  Carlos,  Constância,  Boa  Es- 
perança, Nova  Vida,  S.  José,  Santo  António  (segundo  lote). 
Perseverança,  Tabocal. 

Fazendo  observar  o  Sr.  Héritier  que  os  titules  relativos  a 
estes  immoveis  ficarão  em  poder  áo  Comptoir  Colonial  Français 
para  auxiliar  com  elles  a  presente  sociedade,  si  tiver  cabi- 
mento. 

§  3.0  A  promessa  que  faz  com  o  presente  instrumento  á 
sociedade,  de  entrar  para  ella  com  os  immoveis  de  que  se 
trata,  mediante  a  attribuição  de  acções  ordinárias  da  dita  com- 
panhia inteiramente  desimpedidas,  dadas  ao  par  e  represen- 
tando no  total  nm  capital  de  cincoenta  mil  írancos,  cngas 
acções  serão  creadas  em  augmento  do  capital,  promessa  que  a 
sociedade  terá  a  faculdade  de  aoceitar  por  todo  o  tempo  de  sua 
duração. 

0  Senhor  Nicol  entra  para  a  sociedade  com: 

1  .•  Em  seu  nome  pessoal: 

O  resultado  dos  estudos,  diligencias  e  convenções  verbaes 
que  tem  feito  com  diversas  pessoas  interessadas  na  liquidação  e 
reeonstituição  do  Comptoir  Colonial  Françaiê  as&egurar  o  con- 
curso de  um  novo  capital ; 

2.^  Em  nome  dos  Srs.  F.  M.  Marques  <l&  Comp.,  domici* 
liados  no  Pará  (Brazil),  dos  quaes  declara  ser  mandatário  verbal 
e  pelos  quaes  se  responsaliza ; 

A  plena  propriedade  dos  seguintes  immoveis  sitos  no  Peru, 
Mossamedes,  São  Vicente,  Campinas,  Equador,  São  João  de 
Seira,  Viseu. 

O  Sr.  Nicol  subroga  a  presente  sociedade  nos  direitos  dos 
Srs.  F.  M.  Marques  <&Comp.  para  obter  títulos  relativos  ao9 
immoveis  supra  iadicadoe. 
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Ab  entradas  rapífti  tanto  do  Sr.  Hérttiei^  oomo  o  St.  Nieol, 
nas  suas  qualidades  saprá  indicadas,  sfio  Mtas  a  /brfM,  som 
nenhuma  ffarantia  de  etisteneia  inteira  ou  do  valor  ezaeto  dos 
bdfls  trftBldos  em  propriedade  ou  em  geso ;  por  oonsegrointe  a 
sociedade  nfto  terá  netilmm  recurso  contra  os  que  com  elles 
eiftravam,  si  uma  parte  dos  ditos  bens  nSo  fosm  representada, 
tendo  sido  estabelecidas  as  attribuições  fixadas  em  segcdda  na 
preTi8lu>  do  risco  que  a  sociedade  pôde  correr  a  este  respeito. 

A  sociedade  tepá  o  goeo  dos  bens  e  direitos  trazidos  a  par(ir 
do  dia  de  sua  constitui^  definitiva  e  supportará  os  encargos  de 
qualquer  natureza  que  possam  corresponder-ihe  a  partir  do 
meMDOdia. 

Blla  tomará  os  ditos  bens  no  estado  em  que  se  acharem  na 
época  ua  sua  constituição  definitiva,  sem  recurso  possível 
contra  os  que  com  elles  entrarem  pelo  seu  estado  vetusto  ou 
qualquer  outro  facto  que  possa  afiectar-lhes  o  valor.  Cumprirá, 
s^o  Júlgur  a  propósito,  à  sua  custa,  risco  e  peri^,  as  formali- 
dade» necessárias  secundo  as  leis  dos  Estadcf»  do  Brasil  e  do 
Peru,  para  fazer  averbar  em  seu  nome  os  immoveis  que  nelles 
eMcy  situados,  conforfne  as  leis  e  usos  do  paiz. 

Em  troca  dessas  entradas  attribuem-se  : 

l.o  Ao  Sr.  Héritier,  na  sua  qualidade  de  liquidante  do 
Cõmptoir  Golomaí  Français^ : 

A.  Em  representação  do  goso  immobiliario  comprehendido 
nó  paragrapho  segundo  do  presente  artigo  e  como  alaguei. 

As  dez  mil  e  quinhentas  obrigações  de  cem  franeos  cada 
uma.  que  serâo  creadas  de  conformidade  com  o  artigo  quatorze. 

B,  Em  representação  do  coiijuncto  das  entradas  : 

1.^  Dezeno^e  mil  e  quinhentas  acções  ordinárias  de  cem 
fi^noos  cada  uma,  inteiramente  desimpedidas,  numeradas  desde 
1  até  19.300,  sobre  as  que  sefão  creadas  mais  abaiio. 

S.(*  As  dezoito  mil  partes  beneficiarias  que  seite  também 
mais  abaixo  creadas  e  que  darão  direito  a  trinta  e  três  e  um 
terço  por  cento  nos  beneficies  da  sociedade,  taes  como  «ão  deter* 
minados  no  artigo  48  dos  presentes  estatutos. 

3.^  Ao  Senhor  Nicol,  tanto  em  representando  das  duas  en- 
tradas pessoaes,  oomo  das  que  elle  faz  como  mandatário  verbal  e 
râftpSDsavel  dos  senhores  F.  M.  Marquesas  Comp.:  cinco  mil 
adçoes  ordinárias  de  cem  franeos  cada  uma,  inteiramente  des- 
impedidas, com  a  numeração  de  19.501  a  24'.500  a  tomar-se 
sobre  as  que  serão  creadas  em  sègtilda-. 

.  As  aoções  de  entrada,  obrigações  e  partes  beneficiarias  per- 
tencerão aos  que  fizeram  as  entradas  sámente  pelo  facto  da 
cQdstithição  da  companhia^  e  a  entrega  das  acçOes  nos  t^moe 
da  lei  de  primeiro  de  agosto  de  nil  oitocentos  e  noventa  e  três 
e  das  obrigações  e  partes  de  fundador  não  poderã  ser-ihes  re- 
cusada por  nenhum  motivo  í^culdado,  quer  na  entrega  incompleta 
dèa  entradas^  quer  no  estado  das  ditas  entradas,  tendo  estaa 
sido  feitas  d  firfait^  como  ficou  acima  explicado. 
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FCIIDO  SOCIAL  —  ACÇÕES 

Art.  6.«  O  capital  social  6  fixado  na  quantia  de  dons  mi- 
IhOes  novecentos  e  cincoenta  mil  Aranoos,  dividido  em  Tinte 
nore  mil  e  quinhentas  acçOes  de  cem  francos  cada  uma. 

Sobre  estas  vinte  nove  mil  e  qoinlientas  acções,  haverá 
vinte  quatro  mil  e  quinhentas  acções  ordinárias  e  cinco  mil 
acções*  do  prioridade. 

As  vinte  e  quatro  mil  e  quinhentas  acções  ordinárias  com  a 
numeraçSo  de  1  a  24.500  são  attrihnidas  aos  que  fizerem  as 
entradas  como  ficou  dito  no  artigo  cinco.  Bllas  serão  entregues 
em  tiiuios  ao  portador. 

As  cinco  mil  acções  de  prioridade,  com  a  numeração  de 
24,501  a  29.500«  serão  subsoriptas  em  espécie  e  terão  direito, 
antas  de  qualquer  distribuição  ás  outras  acções,  a  um  juro  an- 
nual  de  seis  por  cento ;  depois  deste  desconto  partlcipaiãa  da 
distribuição  dos  beneficies,  como  se  disse  no  art.  48. 

Por  ooeasião  da  liqoida^^,  si  o  remanescente  livre  de 
qualquer  encargo  for  insofflciente  para  amortizar  todas  as 
acções,  não  se  procederá  á  repartição  entre  as  acções  ordinárias 
sinão  depois  de  prelevado  quando  for  necessário  para  embolsar 
integralmente  ae  acções  de  prioridade  em  principal  e  juros. 

As  acções  subscriptas  a  dinheiro  são  pa^veis,  a  saber  : 

Cincoenta  francos  no  momento  da  subscripção,  e  o  mais  cen^ 
forme  as  necessidades  da  sociedade.  O  primeiro  pagamento  é 
constatado  por  um  recibo  nominal  que,  dentro  de  dous  mezes 
contados  da  constituição  da  sociedade,  será  trocado  por  um  ti- 
tulo provisório  de  acções,  igualmente  nominal,  no  qual  serão 
mencionados  os  pagamentos  ulteriores. 

Depois  da  constituição  da  sociedade,  os  accionistas  terão 
sempre  o  direito  do  liberar  seus  titulos  por  anticipa^,  no 
todo  ou  «n  parte,  e  de  exigir  a  entrega  dos  titulos  ao  portador 
depois  de  definitiva  liberação. 

As  quantias  assim  pagas  por  anticipação  gosarão  de  um 
juro  de  três  por  cento  ao  anno. 

O  ultimo  pagamento  será  fhito  contra  a  entrega  do  titulo 
definitivo  que,  á  vontade  do  accionista,  será  ou  ao  portador  ou 
nominal. 

Proeeder«^«-ha  á  troea  dos  títulos  provisórios  p^os  titulos 
definitivos,  sem  que  a  sociedade  seja  onrigada  a  entregar  nu» 
meros  idênticos. 

Do  mesmo  modo  se  procederá  todas  as  vesee  que  oceorrar, 
por  qualquer  motivo,  a  trooa  ou  renovação  dos  titulos. 

Art.  7.0  Os  titulos  provisórios  ou  definitivo  são  extrahidos 
dos  registros  matrises  numerados  e  marcados  com  o  carimbo  da 
companhia,  sendo  assignados  por  dous  membros  do  oonselho  de 


Art.  8.*  São  creadas  dezoito  mil  partes  beneficiarias  dando 
direito  cada  uma  a  um  dezoito  millionesimos  em  trnita  e  ires 
e  um  terço  por  cento  dos  beneficios  líquidos  da  Compacte  Gé- 
nérale  des  Caouiehoues,  como  está  determinado  pelo  art.  48. 
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Essas  partes  serão  representadas  por  titalos  ao  portador, 
transmissiyeis  como  as  próprias  acQões  e  numeradas.  Elias  serão 
attriboidaB  ao  liquidante  do  Comptair  Colonial  Français^  con- 
forme ficoa  dito  no  art.  5<»  e  lhe  serâo  entregues  logo  depois  de 
oonstitaida  a  sociedade. 

Os  proprietários  das  partes  beneflciarias  não  teem  nenhum 
direito  de  tomar  parte  nas  deliberações  ou  nos  votos  das  assem- 
blóas  geraes  ordinárias  ou  extraordinárias,  estas  partes  não 
dão  direito  algum  de  propriedade  no  capital  social. 

Na  liqnida^,  as  partes  beneflciarias  participam  por  trinta 
e  três  e  um  terço  por  cento  na  reparti^  do  activo  social  dis- 
ponível, depois  que  as  acçOes  de  prioridade  e  ordinárias  ti- 
yerem  sido  embolsadas  por  seu  valor  nominal. 

Art»  9.<>  No  caso  de  augmento  do  capital  social  ou  de 
fusão,  as  partes  beneficiarias  não  terão  direito  à  repartiç^  dos 
beneflcios,  sinão  na  proiK>rção  que  lhes  era  attribuida  relatí- 
vãmente  ao  capital  primitivo. 

No  caso  de  prorogação  da  duração  da  8ocieda<'e,  ellas  goaa- 
rão,  pelo  tempo  da  duração  da  prorogação,  das  mesma  van- 
tagens que  lhes  são  attribuidas  pela  duração  da  sociedade  fixada 
nos  estatutos. 

As  partes  beneficiarias  gosarão,  como  as  acções,  do  direito 
de  subscrever  de  preferencia  todas  as  novas  acções  emittidas 
para  realizar  um  augmento  do  capital  social. 

Art.  10.  Qaando  a  extensão  dos  negócios  o  exigir,  o  capital 
social  poderá  ser  augmentado,  mas  somente  em  virtude  de 
uma  decisão  da  as^embida  geral  extraordinária  dos  accionistas 
e  sob  proposta  do  conselho  de  administração. 

Tal  augmento  poderá  realizar-se  em  uma  ou  mais  vezes, 
quer  contra  dinheiro,  quer  contra  entradas  em  natura ;  a  sub- 
^rip^o  da  metade  das  acções  emittidas  contra  dinheiro  para 
realizar  o  augmento  do  capital  social,  será  reservada  com  pre- 
ítorencia  aos  portadores  das  acções  primitivas  e  das  partes 
beneflciarias  e  proporcionalmente  ao  numero  de  titules  de  que 
elles  iâo  proprietários.  Aassemblóa  geral  determinara  as  con- 
dições do  exercido  do  direito  de  preferencia. 

Art.  11.  O  capitai  social  pôde  ser  reduzido  pelo  resgate 
das  aoções  ou  pela  troca  das  acções  antigas  por  titules  novos  de 
valores  differentes  ou  bem  por  qualquer  outra  via,  isto  em  vir- 
tude de  uma  decidu»  da  assem  bléa  geral  extraordinária,  sob  a 
proposta  do  conselho  de  administrai^. 

Art,  12.  A  assembléa  geral  regulará  as  condições  em  que 
deverão  effectuar-se  as  operações  de  augmento  ou  de  reducção 
do  capital  social. 

Art.  13,  Sob  proposta  do  conselho  de  administração,  a  as- 
sembléa geral  poderá  decidir  a  creação  de  novas  aoções  de  prio- 
ridade, em  augmento  du  capital  social ;  e  attribnirá  a  estas 
acções  as  vantagens  que  Julgar  conveniente,  quer  da  distribui- 
^  de  seus  dividendos,  quer  na  repartição  do  fundo  social. 
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OBRICAÇÕES 

Art.  14.  Para  execação  do  art.  S"»: 

Sio  ereadas  dez  mil  e  qaiDhentas  obrigações  em  titalos  ao 
portador,  de  cem  francos  cada  um,  amortizáveis  ao  par  em  qua- 
renta anuv^s,  por  sorteio,  rendendo  o  jaro  de  cinco  por  cento  ao 
anno.  A  amortiza^  não  começará  a  fanooionar,  sinão  a  partir 
do  quinto  anno  da  existência  da  sociedade. 

O  juro  não  começará  a  decorrer  sináo  a  partir  do  segundo 
anno ;  as  obrigações  náo  serão  emittidas  contra  dinheiro,  são 
destinadas  a  ser  entregues  logo  depois  de  constituída  a  socie« 
dade,  ao  liquidante  do  Comptoir  Colonial  Français^  como  se  disse 
acima  no  art»  5^. 

TITULO  m 

NEGOCIAÇÃO,  LIBERAÇÃO  DOS  TÍTULOS 

Art.  15.  Todo  accionista  tem  direito  de  depositar  seus  tí- 
tulos na  caixa  sodal ;  ser-Ihe-ha  entregae  um  recibo  nominal. 

Art.  16.  A  cessão  das  acções  ao  portador  resulta  da  simples 
trjkdição.  A  das  acções  nominativas  opéra-se  por  uma  declara- 
ção de  transferencia  inscripta  nos  registros  da  sociedade  e  assi- 
gnada  pelo  cedente  e  pelo  cessionário. 

Art.  17.  Asocieiade  não  reconhece  sinão  nm  único  pro- 
prietário por  cada  ac^,  os  co-proprietarios  devem  fà.zer-se  re- 
presentar por  um  mandatário  único,  que  em  face  da  sociedade 
será  único  proprietário. 

Art.  18.  A  propriedade  de  uma  acção  importa  adhesAo  aos 
Qfltatatos  da  sociedade,  os  direitos  e  as  obrigações  inherentes 
aos  titalos  os  acompanham  nas  mãos  dos  proprietários  succes- 
sivos. 

Os  herdeiros,  representantes  ou  credores  do  accionista,  não 
poderão  immiscuir-se  de  modo  algum  na  administração  da  so- 
ciedade, ou  provocar  a  apposi^  de  sellos  sobre  os  bens  ou  va- 
lores dependentes  do  activo  social ;  elles  devem,  para  o  exer- 
cício de  seas  direitos,  reportar-se  exciasivamente  aos  inventá- 
rios sociaes  e  ás  deliberações  da  assembléa  geral. 

Art.  19.  Todo  o  accionista  que  justificar  ter  perdido  o  seu 
titulo  pôde  fazer  passar  pela  sociedade  uma  duplicata»  nio 
negociável,  do  titulo  perdido,  os  juros  e  dividendos  não  lhe 
serão  pagos  sinão  nas  condições  previstas  pela  lei  de  vinte  e 
cinco  de  jalho  -.ie  mil  oitocentos  e  setenta  e  dous: 

Art.  20,  As  chamadas  de  ítmdos  são  levadas  ao  conheei- 
mento  dos  accionistas  por  meio  de  carta  registrada  e  nornm 
annuncio  publicado  com  um  mez  de  antecedência  legal  dos  jor^ 
naes  judiciários,  designados  para  a  publicação  legal  dos  aotos  da 
sociedade. 

Na  folta  de  pagamento  na  cpoca  fixada,  o  juro  das  quantias 
devidas  decorre  na  Ttaào  de  cinco  por  cento  ao  anno,  sem  que 
haja  necessidade  de  por-se  em  mora  nem  de  citação  em  justiça. 
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Art.  21.  A  sociedade  poderá  agir  oontra  ob  accionistas  que 
nio  satisfizerem  as  chamadas  de  fimdos  e  mandar  yender  suas 
acções. 

Consegointemente  os  números  dessas  aoQões  serão  publi- 
cados em  um  dos  jomaes  supra  designados  e  a  sociedade  poderá, 
âuinze  dias  depois  dessa  publicação,  mandar  proceder  á  venda 
os  titules  liberados  das  fracções  de  capital  chamados  e  sob  du- 
plicata, a  risco  e  perigo  do  accionista  remisso,  sem  pôl-o  em 
mora  sem  formalidade  judiciaria  alguma,  quer  por  meio  de  cor- 
rector, si  os  titules  são  cotados,  quer,  em  caso  contrario,  por 
tabellião,  em  leil&o  publico. 

O  preço  liquido  da  yenda  será  arrecadado  pela  sociedade  em 
deduc^  e  até  á  concurrencia  de  quanto  lhe  era  devido  pelo 
accionista,  retardatário,  que  ficará  devedor  no  caso  de  insuífi- 
denoia  do  preço,  ou  aproveitar-se-ha  do  ezcedente,si  lhe  couber. 

Os  compradores  dos  titnlos  vendidos,  deste  modo,  receberão 
títulos  novos,  passados  por  duplicata,  tendo  os  mesmos  números 
que  os  titules  antigos,  que  ficarão  annuUados. 

Por  conseguinte,  qualquer  titulo,  que  não  apresentar  a 
menção,  pela  sociedade,  do  pagamento  das  chamadas,  deixará  de 
ser  negociável  e  nenhum  dividendo  lhe  será  pago. 

Tuído  sem  prejuízo  da  acção  directa  que  a  sociedade  póáe 
exercer  contra  o  accionista  e  seus  fiadores. 

TITULO  IV 

ADMlNlSTaAÇlO   DA  SOOiXDADE 

Art.  22.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  três  membros,  pelo  menos,  e  de  nove  no  máximo,  esco- 
lhidos entre  os  accionistas  e  nomeados  pela  assembléa  geiai ; 
podem  ser  recebidos. 

As  ftmcçoes  do  primeiro  conselho  de  administc»;^  durax^ 
seis  annos. 

Art.  23.  Ao  expinir  deste  periodo  de  seis  annos,  o  conselho 
será  renovado,  per  inteiro,  a  renovação  terá  lugar  em  seguida, 
quanto  possível,  por  inacções  iguaes,  todos  os  annos,  de  maneira 
que  ella  se  opere  integralmente  por  periodo  de  seis  annos. 

Na  occasíão  da  primeira  renovação,  os  membros  que  devem 
sahir  sei^  designados  pela  sorte,  em  seguida  por  turno  de  anti- 
guidade, podendo  sempre  ser  reeleitos. 

Art.  fí4.  No  caso  de  vagas  por  demissão,  óbito  ou  qualquer 
outra  causa,  os  administradores  têm  a  fiiculdade  de  se  oomple- 
tavem,  as  nomeações  a  que  procederem  serâo  submettidas  á  ra- 
tifieação  da  próxima  assembléa  geral,  que,  ao  mesmo  tempo,  de- 
cide da  duração  do  mandato. 

O  conseUio  póáe  oontínuar  a  f nncdonar  sem  prov«r  ás  va- 
gas ató  que  o  numero  de  seus  membros  não  esteja  redmido  a 
manos  de  ires. 

Art.  25.  Gadaanno  o  oonaeliio nomeia^  entre  os  aeus laem- 
liBOS«  nm praridfl^ito  quepMe  ssr  reeleito. 
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Nft  aoseneia  ^  presidente,  o  oenselbo  doeigoa  aqueHe  dos 
seus  membros  que  deve  presidir. 

O eoAseUkODomeia  também  o  9ea  secretario  que  pMe  ser 
escolhido  fói^a  dos  aiembroe  do  eonselho.e  mesmo  dos  as^- 
ciados. 

Art.  26.  O  coBselho  de  administração  reoae-se  oa  sede  da 
sociedade  todas  as  vezes  qae  o  exigirem  os  negócios  sooia^s, 
mas,  pelo  menos,  ama  vez  por  me»,  por  convocação  do  presi- 
dente. 

A  presença  da  maioria  dos  membros  em  funoção  é  necessária 
para  a  validade  das  delib^paçõea. 

As  decisões  são  tomadas  por  maioria  dos  membros  pre- 
sentes ;  no  caso  de  empate,  o  voto  do  presidente  desempatarÂ. 

O  voto  po  *  procura^  é  autorizado ;  mas  a  procuração  njbo 
pdde  ser  passada  sinão  a  om  .membro  do  conselho,  o  qual  íáo 
poderá  representar  sinão  um  unioo  mandante. 

Si  o  conselho  se  compuzer  somente  de  três  membros,  a  pre- 
sença e  o  accôrdo  de  dous  membros  são  necessários  para  vali- 
dade das  deliberações  e  das  decisões. 

Art.  27.  As  deliberações  resnltarão  de  termos  lavrados  em 
um  registro  especial,  assignados  pelo  presidente  da  sessão  e  por 
um  administrador . 

AS  copias  ou  extractos  destes  termos,  cuja  produoção  é  ne- 
cessária, serão  certificados  por  um  administrador. 

Art.  28.  O  conselho  de  administração  tem  os  n»ais  amplos 
poderes  para  gerir  os  negócios  da  sociedade  e  repreaental^a  em 
lace  de  terceiros ;  tem  especialmente  os  poderes  seguintes : 

Recebe  as  quantias  devidas  ã  sociedade,  aceeita,  quita, 
subscreve  ou  en iossa  todos  os  elTeitos  de .  commeroio,  assigna 
quaesquar  bilhetes  e  letras  de  cambio,  mandados,  cheques ; 
passa  e  autoriza  quaesquer  ajustes  e  convenções  por  via  de  em- 
prezas  geraes ;  faz  quaesquer  aeqmsiçoes  ou  vendas  de  rendi- 
mentos ou  v^jilores  moUbiarios  quaesquer»  de  quaesquer  moveis 
eimmoveis,  acquiesoe  a  qualquer  troca  concernente  aos  mes- 
mos valores,  toma  ou  dá  em  arrendamento  qualquer  immovel  ou 
parte  do  immovel ; 

P^e  transigir  e  comprometter-«e,  consentir  com  p^tga- 
mento  ou  sem  .elie,  em  qualquer  desembargo  de  opposição,  de 
inscripção  hypothecaría*  qualquer  de»stencia  de  piivilegips, 
hypotbeoas,  acçGes  tresciutorias  oa  outras . 

Art.  29.  Fade  ía^ernie  Abdr  qnaesqoQr  coutas  em  todos 
os  estabelecimentos  financeiros  de  França*  das  colónias  francesas 
e  do  estramgeiío  e  depositar  nelles  quaesquer  quantias  e  reti- 
ral-as. 

H^mtractaquaes^vuor  seguros .  ^|ue  jalgar  uteís,  pôde  crear 
quaesquer  aucenrsaes^esoriptorles,  ábitorias  «m  todos  os  países 
do  mundo. 

Exerce  todas  as  instancias  ^idicluias,  quer  demandando 
quer  4slaDdaiido,|  pemi^  quaoaquer  tribuoaes,  taisto  pela  ^- 
risdícção  d^  justiça  do  paz.  c<»no  per  qualquer  JvrisdÂoção  eiyil 
oocoiMneMial. 
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Transige  e  se  eompromette  sobre  os  interesses  da  socie- 
dade. 

Determina  a  collocacia  dos  ftindas  disponiveis,  regula  o 
emprego  das  reservas  de  qoaliiaer  natureza. 

Fixa  todos  os  regulamentos  relativos  à  organização  dos  ser- 
viços, nomeia  e  revoga  qoaesqaer  directores,  empregados  oa 
agentes,  determina-lhes  as  atiribuições,  fixa  as  soas  canções 
sãarios,  gratificações  e  entras  vantiigens  qne  occorrerem. 

O  conselho  pôde,  outroslm,  sobstitnir-se  para  objectos  de- 
terminados e  por  tempo  iliimitado  a  mandatários  estranhos  á 
sodedade,  do  que  elie  é  responsável. 

Pôde  effectnar  qualquer  empréstimo,  debaixo  de  qualquer 
forma  que  seja,  mesmo  por  via  de  crea^  de  obrigações,  mas 
somente  atoa  conourrencia  de  uma  somma  de  quinhentos  mil 
francos  ;  devendo  qualquer  empréstimo  excedente  a  esta  quan- 
tia ser  autorizado  por  uma  decisio  da  assembléa  gorai  ordi- 
nária, que  poderá  ser  convocada  extraordinariamente. 

Em  resumo,  possue  todos  os  poderes  que  nSo  são  reservados 
&  assembléa  geral. 

Apresenta,  cada  anno,  á,  assembléa  geral  as  contas  de  sua 
gestão,  foz  um  relatório  sobre  essas  contas  e  sobre  a  situação 
dos  negócios  sociaes  e  propõe  &  dita  assembléa  a  reparti^  dos 
dividendos  noa  termos  dos  presentes  estatutos. 

Os  poderes  que  se  acabam  de  enunciar  sio  somente  Indica- 
tivos e  não  limitativos,  tendo  o  conselho  os  direitos  e  os  poderes 
mais  amplos  para  a  administraçãa  da  sociedade,  e  especial- 
mente o  direito  de  elaborar  inventários  e  balanços,  de  avaliar 
os  créditos  e  outros  valores  mobiliários  e  immobUiarios,  que 
compõem  o  activo  social,  e  de  estabecer  as  avaliações  pelo 
modo  que  julgar  mais  útil,  para  assegurar  a  boa  gestão  dos 
negócios. 

Art.  30.  O  coubelho  pôde  delegar  todos  ou  parte  dos  seus 
poderes,  quer  a  um  ou  mais  administradores,  quer  a  um  ou 
mais  directores,  tomados  mesmo  fora  de  seu  grémio  ou  estra- 
nhos &  sociedade. 

O  conselho  determina  e  renila  as  attribuições  do  admi- 
nistrador ou  admiaistradores,  delegados  ou  directores,  deter- 
mina os  emolumentos  fixos  ou  proporoionaes,  que  lhes  devem 
ser  abonados  e  levados  á  conta  das  despezas  geraes. 

O  conselho  pôde  também  conferir  poderes  a  pessoas  que 
bem  lhe  parecer,  por  um  mandato  especial  para  um  ou  mais 
negócios  determinados. 

Art.  31 .  Todos  os  actos  praticados,  em  virtude  dos  poderes 
supra  conferidos  ao  conselho  de  administra^,  devem  ser  as- 
signados  por  dons  administradores,  salvo  uma  delega^  ex- 
pressa do  conselho  a  um  administrador  ou  a  um  mandatário 
escolhido  fora  do  conselho. 

Art.  32.  Os  administradores,  durante  toda  a  duração  do 
seu  mandato,  devem  ser  cada  um  delles  proprietários  de  cem 
acções  pelo  menos.  Estas  acções,  na  sua  totalidade,  ^Lo  effectua* 
das  ú.  garantia  de  todos  os  actos  de  sua  administração,  mesmo 


▲GT06  00  PODEB  EXEGWTtVO  647 

dos  que  fosaem  eidasivamenie  pessoaeB  de  am  dos  administra- 
dores. £Ilas  sâo  nominativas,  inalienáveis,  mareadas  com  um 
carimbo,  que  indica  a  inalienabiiidade,  e  depositadas  na  caixa 
social. 

Art.  33.  Os  administradores  recebem  fichas  de  presença» 
CDja  importância  é  fixada  pela  assembléa  geral;  toem  direito, 
outrosim,  à  uma  participsíçio  dos  beneficios  líquidos  como  é 
determinado  pelits  presentes  estatutos. 

Art.  34.  Os  administradores  não  ^Lo  responsáveis  sinão 
pela  exeou^^o  do  mandato  que  receberam;  elles  não  contrahem, 
em  razão  de  sua  gestão,  nenhuma  obrlgéiQão  pessoal  nem  soli- 
daria relativamente  aos  compromissos  da  sociedade. 

TITULO  V 

COMMISSARIOS  DE  VIGILÂNCIA 

Art.  35.  Cada  anno  a  assembléa  geral  nomeia  um  ou  mais 
commissarios,  associados  ou  não,  encarregados  de  redigir  um 
relatório  para  a  assembléa  geral  do  anno  seguinte  sobre  a  si- 
tuação da  sociedade,  sobre  o  balanço,  sobre  as  contas  apresen- 
tadas pelos  administradores. 

Os  primeiros  commissarios  são  nomeados  pela  segunda 
assembléa  geral  constitutiva. 

No  caso  de  recusa,  impedimento,  óbito  ou  demissão  de  um 
dos  commissarios,  o  outro  ou  os  outros  commissarios  em  exer- 
cicie  preenchem  sós  as  suas  funcçSes. 

Os  commissarios  podem  ser  reeleitos. 

Durante  o  trimestre,  que  precede  ã  época  fixada  pelos  esta- 
tutos para  a  **euQião  da  assembléa  geral,  os  commissarios  teem 
direito,  todas  as  vezes  que  o  julgarem  conveniente,  ao  interesse 
social,  de  tomar  conhecimento  dos  livros  e  de  examinar  as 
operações  da  sociedade. 

O  seu  relatório  annual  deve  ser  entregue  ao  conselho  de 
administração  de  modo  que  este  possa,  quinze  dias  antes  da 
reunião,  ter  uma  copia  delle  á  disposição  de  qualquer  accionis- 
ta que  a  requeira,  ao  mesmo  tempo  que  do  balanço  que  re- 
suma o  inventario. 

A  remuneração  delles  é  fixada  pela  assembléa  geral. 

O  conselho  de  admioistração  é  competente  para  receber  e 
acceitar  as  demissões  dos  commissarios. 

TITULO  VI 

§1.*  DISPOSIÇÕES  COMMUNS  ÂS  ASSEMBLIAS  GBRASS  ORDINÁRIAS 
B  EXTRAORDINÁRIAS 

Art.  36.  Cada  anno,  durante  o  segundo  semestre,  renne-se 
uma  assembléa  geral  de  accionistas,  no  dia,  logar  e  hora 
fixados  pelo  conselho  de  administração.  Além  disto,  os  acoionis- 
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tas  podem  ser  conTooados  em  assembléa  gemi  extraordinária, 
quer  pelo  conselho  de  administraçfto,  quer,  em  caso  de  ar- 
geneia,  pelos  oommissarios. 

As  convocações  são  feitas  por  oaidado  do  conselho  de 
administraç&o  ou  dos  commmissarios  oom  um  mez  de  an- 
tecedência pelo  menos,  por  um  aonu&cio  publicado  em  um 
dos  jornaes  de  annuncios  legaes  do  Departamento  do  Sena ; 
ellasdeyem  mencionar   summariameute  o  objecto  da  reunião. 

Art.  37.  A  ansembléa  geral  se  compde  de  todos  os  ac- 
cionistas que  possuem,  quer  como  mandatários,  quer  como 
proprietários,  cinooenta  acções  pelo  menos. 

Si  a  acção  pertencer  em  usefhieto  a  uma  pessoa  e  pela 
sua  propriedade  a  outra,  o  usofk*actuario  tem  o  direito  de 
tomar  parte  nas  assembléas  ordinárias  e  o  simples  pro- 
prietário nas  assembléas  geraes  extraordinárias. 

As  acções  rei^gatadas  pela  sociedaje  como  emprego  do 
seu  fundo  de  reserva,  não  podem  ser  representadas  na  as- 
semblèa  geral. 

Oito  dias  antes  da  reunião  da  assemblôa  geral,  pelo 
menos,  os  proprietários  de  acções  ao  portador  devam  depositar 
seus  titulos  na  sede  social  ou  em  uma  casa  de  credito, 
designada  pelo  conselho  da  administração ;  sobre  o  deposito 
na  eéde  social  ou  sobre  o  visto  do  recibo  da  casa  de  <»^ito 
depositaria,  entr^a-se-lhes  uma  carta  noEiinativa  de  admissão 
ã  assembléa  geral* 

Regularmente  contituida  e  convocada,  a  aâsombléa  geral 
representa  a  universidade  dos  aocionistis. 

Ninguém  pôde  se  fazer  representar  nas  assembléas  geraes 
sinão  por  um  mandatário  que  seja  também  accionista. 

O  onselho  de  administrai^  determina  a  forma  pela  qual 
os  poieres  p  iderão  ser  conferidos. 

Si  este  deixar  de  levar  ao  ccmhecimento  dos  accionistas, 

mesmo  tempo   que  a  convocação,    uma   regulamentação 

dal  dos  poderes,  a  forma  por  escriptos  privados  sem  le- 

ação  será  valida. 

Entretanto,  f!az<se  excepção  para  as  sociedades  por  acções, 
que  poderão  fiizer-se  representar  por  um  administrador  espe- 
cialmente designado  para  este  fim,  embora  elle  não  fosse  pes- 
soalmente membro  da  assemblôa. 

Os  accionintas  proprietários  de  um  numero  de  aoçõas  me- 
nor do  que  o  exigido  para  fazer  parte  da  assemblôa  geral 
podem  se  reunir  entre  si  para  alcançarem  o  numero  exigido 
e  escolher  um  dentre  elles  para  mandatário  ;  as  procurações 
deste  mandatário  e  as  acções  que  eile  deve  representar  são 
depositadas  pelo  menos  com  oito  dias  de  antecedência  na  sede 
social ;  entrega«se-lhe  uma  carta  nominativa  de  admissío 
para  a  assemblôa. 

Art»  38.  Ha  uma  folha  de  presença,  que  contém  os  nomes 
e  os  domieilios  dos  aodonistas  e  o  numero  áe  acções  possuídas 
o»  ref  reseotadas  por  cada  um  delles  ;  esta  ibiha,  certificada 
pela  mesada  assembléa,  fioa  a&mia^  acta. 
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Ari.  39.  A  ordem  do  dia  é  ettabêleeida  pelo  consellio  de 
administração. 

Nenhuma  resoln^  estranha  á  ordem  do  dia  pôde  ser  su- 
jeita ás  deliheraçõ  *s  da  assembtéa  gerai . 

Art.  40.  A  assembléa  é  presidida  pelo  presidente  do  con- 
aelho  de  admÍDÍstração  ou,  na  ausenoia  deste,  por  um  adminis- 
trador designado  peio  conselho. 

Os  dous  maiores  accionistas  presentes  preenchem  as  fon- 
ecões  de  escrutinadores  ;  estes,  recusando,  serão  substituídos 
por  outros  dous  accionistas  designados  peia  assemblóa. 

A  mesa  designará  o  seu  secretario. 

Art.  4K  As  deliberações  sâo  tomadas  por  maioria  de 
membros  presentes  ;  no  caso  de  empate,  o  voto  do  presidente 
desempatará. 

Cada  membro  da  assemblóa  tem  tantas  votos  quantas 
vezes  possue  ou  represente  dncoenta  acedes,  sem  poder  dis- 
por, todavia,  em  tudo  demais  de  vinte  votos. 

O  voto  ô  dado  por  ehamada  nominal,  as  deliberações  sâo 
consignadas  em  actas  lavradas  em  um  registro  especial,  assi- 
gnadas  pelos  membros  da  mesa, 

Ob  traslados  ou  extractos  para  serem  exhibidos  em  juizo 
ou  alhures  são  assignados  peio  presidente  do  conselho  de  admi- 
nistra^ ou  por  um  administrador. 

§  2.0  DAS  ASSBMBLÉAS  ANmJAES  OU  ORDINÁRIAS 

Art.  43.  A  assembléa  geral  ouve  o  relatório  apresentado 
pelo  conselho  de  administração  sobre  a  sua  gestão,  sobre  o 
exercicio  passado  e  o  relatório  dos  commissarios  sobre  a 
situaçáo  da  sociedade,  o  balanço  e  as  contas  apresentadas  pelos 
administradores. 

Discute  e,  occorrendo,  approva  o  relatório  dos  adminis- 
tradores e  o  dos  commissarios,  bem  como  as  contas  que  lhe 
foram  submettidas  e  dza  o  dividendo  que  deve   ser  repartido. 

No  caso  em  que  ella  fosse  de  parecer  de  distribuir  um 
dividendo  superior  ao  fixado  pelo  conselho  de  administração,  a 
questão  será  remettida  ao  exame  deste  ultimo  e  sei*á  estabele- 
cida de  uma  maneira  definitiva  em  uma  assembléa  geral  convo- 
-oada  dentro  do  mez. 

Nomeia,  substituo,  reelege  os  administradores,  desogna  os 
eommissarios  encarregados  da  vigilância  para  o  exercicio  ee« 
'guinte. 

Delibera  sobre  todas  as  questões  apresentadas  na  erdem  do 
dia  e  confere  «o  conselho  de  administração  todos  os  poderes 
necessários  ao  íúnecionamento  da  sociedade  ;  autoriza  todas  as 
operações  de  empréstimo  superior  a  quinhentos  mil  francos  e 
todos  os  outros  actos  que  não  entram  noi  poderes  do  censelho 
de  administração. 

Pôde: 

P,  dar  uma  nova  avaUaçao  aos  elementos  do  activo  social 
4asde  que  esta  avaliação  ^a  sinoera  e  jnstifleada; 
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^t  rectificar  as  inexactidões  dos  lialaiiços  anteriores  ; 

3^,  destinar  uma  parte  qualquer  doe  beneficies  sociaes, 
quer  à  constitui^  de  reservas  espedaes,  quer  á  despeza  que 
julgar  úteis  ao  interesse  da  sociedade; 

4^,  ratificar  os  actos  que  os  administradores  tiverem  feito, 
além  de  seus  poderes  para  o  bem  da  sociedade,  comtanto  que 
esses  actos  não  sejam  contrários  ao  objecto  da  sociedade.  Pôde 
abonar  quaesquei*  dividas  e  transigir  em  qualquer  processo,  es- 
pecialmente sobre  qualquer  accfto  intentada  contra  os  adminis- 
tradores. Fixa  as  verbas  a  pagar  aos  administradores,  aos  com* 
missarios  eaos  membros  de  qualquer  commissão  que  concorra 
para  a  administração  da  sociedade. 

Art.  43.  Si  as  acçOes  ao  portador  e  oe  certificados  de  acções 
nominativas  depositadas  não  representarem  a  quai^ta  parte  do 
capital  social,  exigida  pelo  art.  29  da  lei  de  1867,  a  assembléa 
geral  ô  convocada  de  novo  nas  formas  e  px*azos  previstos  pelos 
presentes  estatutos. 

Essa  nova  assembléa  delibera,  qualquer  que  seja  o  numero 
dos  titules  representados,  somente,  poré  s  sobre  os  objectos 
incluídos   na  ordem  do  dia  da  primeira  tentativa  de  reunião. 

Não  ô  permittido  a  transferencia  de  acções  no  intervallo 
das  duas  assembléas. 

Bstas  disposições  não  são  applicaveis  ás  assembl6as  que 
deliberam  nos  casos  previstos  pelos  arts.  30  e  34  da  lei  de 
1867. 

§3.<>  DASAJB8EMBLÊAS    GERAES  EXTRAORDINÁRIAS 

Art.  44.  A  assembléa  geral  reunida  extraordinariamente, 
pôde,  a  pedido  do  conselho  de  administração,  taaer  aos  estatutos 
as  modincações  que  lhe  parecerem  nteis ;  essas  modificações 
podem  mesmo  interessar  o  objecto  da  sociedade,  mas  sem  ai- 
teral-a  na  sua  essência.  Pôde  deliberar  de  maneira  geral  sobra 
todas  as  outras  questões  que  não  sejam  da  competência  da 
assembléa  ordinária  e  jBspecialmente  votar  : 

A  mudança  da  sôd^  social. 

O  augmento,  diminuição  ou  amortisação  do  capital  social, 
debaixo  das  formas  e  cc^ndições  que  ella  determinar. 

A  prorogação  ou  dissolução  antecipada  da  sociedade. 

Si  esta  dissolução  íôr  pronunciada  por  causa  da  perda  dos 
três  quartos  do  capital  social,  nos  termos  do  art.  37  da  lei 
de  1867,  todos  os  accionistas  som  excepção  devem  ser  convo- 
cados para  constituírem  a  assembléa  geral. 

A  extensão  das  operações  seciaes,  emquanto  possam  refb- 
rir^M  ao  objecto  da  sociedade. 

A  aliiança  ou  íúsão  com  uma  outra  sociedade. 

A  venda  ou  a  entrada,  quer  para  uma  sociedade,  quer  para 
um  individuo,  de  todos  ou  parte  dos  direitos  e  bens  da  socie- 
dade. 

A  assembléa  extraordinária  é  composta  e  íhncciona  como 
se  disse  supra  no  paragrapho  primeiro  do  presente  titulo,  mas 
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não  pôde  deliberar  si  não  comprehender  o  numero  de  accionis- 
tas que  represente  pelo  menos  a  metade  do  capital  social. 

No  caso  em  que  esta  quota  do  capitai  social  não  se  tivesse 
alcançado,  poderá  ser  convocada  uma  segunda  assembléa,  na 
qual  poderão  tomar  parte  todos  os  accionistas. 

A  deliberação  só  tem  validade  si  estiver  representada 
pelo  menos  a  metade  do  capital. 

As  assembléas  constitutivas  são  reunidas  e  deliberam  nas 
condições  previstas  pelo  art.  30  da  lei  de  vinte  e  quatro  de  ju- 
lho de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete. 

§  4.^  DAS  assembléàs  especiaes 

Art.  45.  Em  todos  os  casos  previstos  pelo  art.  34  do  Código 
de  Ck>mmercio,  modificado  pela  lei  de  dezeseis  de  novembro 
de  mil  novecentos  e  três,  assembléàs  especiaes  serão  regidas 
pelos  arts.  33, 37,  38,  39,  40,  41  e  44  supra. 

TITULO   Vil 

INVENTÁRIOS,  ^'contas  ANNUAES  E  SEMESTBAES 

Art.  46*  O  anno  social  começa  em  primeiro  de  janeiro  e 
termina  em  trinta  e  um  de  dezembro.  Por  excepto,  o  pri- 
meiro exercício  comprehenderã  o  tempo  decorrido  áeaAe  a 
constituição  definitiva  da  sociedade  até  trinta  e  um  de  dezembro 
seguinte. 

Art.  47.  Cada  semestre  6  lavrado  um  estado  do  summario 
activo  e  passivo  da  sociedade,  que  fica  á  disposição  dos  com- 
missarios  ;  estabelece-se,  outrosim,  no  fim  de  cada  anno  social, 
um  inventario  contendo  a  indicação  dos  valores  mobiliários  e 
immoMliarios  e  de  todas  as  dividas  activas  e  passivas  da  so- 
ciedade; 

O  inventario,  o  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  ficam 
á  disposi^  dos  commissarios,  ao  mais  tardar  no  quadragésimo 
dia  antes  da  assemblóa  geral.  São  submettidos  ã  dita  assem- 
bJéa  geral ;  quinze  dias  antes  desta  assembléa,  todo  accio- 
nista pôde  tomar  conhecimento  delles  na  sóde  social,  como 
também  da  lista  dos  accionistas. 

TITULO  VUI 

RA.TEI0  DOS  benefícios 

Art.  48.  Os  productos,  feita  a  deduc^  de  todas  as  des- 
pesas e  encargos,  comprehendendo  os  gastos  de  qualquer 
natureza  necessários  ã  exploração  dos  negócios  sociaes,  e  a 
quantia  Julgada  necessária  para  a  amortização  das  construe- 
ções  e  do  material,  de  quaesquer  depreciações,  o  juro,  e  a 
amortização  dos  empréstimos  e  obrigações,  emfim  de  todas  as 
despezas  geraes  quaesquer  e  de  todas  as  despesas  de  expediente 
constituem  os  beneflcios. 


GSt  ÁGIOS  DO  fODER  EXECUTIVO 

Sobre  ettet  boneíido»  UqnidboB  e  ammaes  são  prelevados : 

1»,  ci\x<M>  por  wn^  pari,  coi»8tttalr  a  reserva  legal,  até  qae 
eila  attinja  o  decimo  do  capital  soeial  ; 

2?,  nma  quantia  safflcieote  para  destinar  ás  acções  de  prio- 
ridade o  juro  de  seis  porcento ; 

3^,  dez  por  cento  ao  conseúio  de  administrai^,  cinoo  por 
cento  á  directoria  e  ao  pessoal ; 

hf  o  restante  será  distribuído  assim  : 

a)  uma  quantia  suficiente  para  pagar  um  juro  da  cinco 
porcento  ao  anno  ás  acções  oràinarias  ; 

b)  sobre  o  remanescente  sessenta  e  seis  e  deus  terços  por 
cento  indistinctamente  a  todas  as  acções  de  prioridade  e 
ordinárias,  e  trinta  e  ties  e  um  terço  por  cento  ás  dezoito  mil 
partes  beneficiarias. 

Art.  49.  A  assembléa  geral  poderá,  sob  proposta  do  con- 
selho de  administração,  descontar  sobre  os  beneOcios  ama 
quantia  destinada  á  creaçao  de  um  íúndo  de  previdência  oa 
de  amortização  especial,  cuja  importância  determinará  e  qae 
será  tomada  immediatamente  antes  do  rateio  indicado  no 
artig  j  precedente  paragrapho  quatro  (B)  entre  as  acções  e  as 
partes  beneflciariajs. 

ilste  fundo  poderá  servir  para  amortizar,  em  qualquer 
tempo,  quaesquor  obrigações  e  acções  privilegiadas. 

No  caso  de  amortiza^  parcial  ou  total  das  acções  de 
prioridade,  cada  uma  dessas  acções  será  substituída  por  uma 
acção  de  fruição,  que  terá  os  níiesmos  direíttis  que  as  aeções 
ordinárias,  salvo  o  juro  ao  qual  não  terá  direito. 

O  Cwuselbo  de  administração  determina  a  ópoca  e  o  modo 
de  sorteio  dos  títulos  que  devem  ser  amortizados,  bem  oomo 
o  seu  numero;  os  números  sorteados  serão  publieados  em  um 
dos  jornaes  de  annunoios  legaes  do  departamenu)  do  Sena. 

As  obrigações  ou  acções  designadas  para  a  amortiiação, 
receberão,  além  do  capital  representado  por  cada  uma  deUsfl, 
o  jaro  de  cinco  por  cento  calculado  desde  o  dia  do  vencimeaio 
do  ultimo  coupon  ató  o  dia  fixado  para  o  pagamento,  depois  do 
qual  deixarão  de  decorrer  de  pleno  direito;  as  acções  de  priori- 
dade receberão  também  o  dividendo  relativo  ao  ultimo  exar- 
cicio. 

Art.  50.  Quando  o  fàndode  previdência  ou  de  amortização, 
constituído  por  meio  dos  descontos  acima  previstos,  tiver 
attingido  um  milhão  e  quinhentos  e  cincoenta  mil  ftnncos, 
será  suspenso  o  desconto;  mas  poderá  ser  effectuado  nova- 
mente si  o  dito  fundo  vier  a  ser  desCadcado  e  ató  qne  for  re- 
constituído até  a  concurrencia  da  dita  quantia  de  um  milhão 
quinhentos  e  cincoenta  mil  firancos* 

O  mesmo  fundo  pôde  ser  destinado,  qoer  ao  pagamento  áos 
juros,  quer  a  despezas  extraordinárias  e  imnfevistaa,  como  de 
resto  for  decidido  pela  assembléa  geral  sob  proposta  do  oon» 
selho  de  administração. 
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Ari.  51.  O  pagamento  dos  beneilotos  tem  logw  no  anuo 
que  se^e  o  énoerramento  do  exeroioio  daraate  o  cfnal  foram 
realizados  e  nao  épocas  fixadas  pelo  conselho  de  admiDÍstração. 

Todavia  o  conselho  de  admiBistração  poderá  distribuir  nm 
ou  mais  adiantamentos  sobre  os  benefleios  do  exereicio  em 
corso,  si  o  fando  disponivel  o  permittir. 

Ob  dividendos  das  acções  e  partes   beneficiarias  nominatiras 
oa  ao  portador  e  os  juros  das  obrigsQões  mlo  validamente  pa- 
gos ao  portador  do  titulo  ou  do  eoupim ;  os  qoe   nio  tiverem 
sUo  reclamados  nos  einco  annos  em  que  sâo  exigiv«ls,  ficam . 
IMreseriptos  em  proveito  da  sociedade. 

TITULO  IX 

DISSOLUÇÃO,  LIQUIDAÇÃO 

Art.  52.  No  caso  de  perda  dos  três  quartos  do  capital  so- 
otal,  os  administradores  sao  obrigados  a  promover  a  reunião 
da  assembléa  geral  de  todos  os  accionistas  afim  de  resolver  a 
questão  de  saber  si  devo  ser  pronunciad%  a  dissolução  da  so- 
ciedade. 

Art.  53.  Ao  expirar  a  sociedade,  ou  no  caso  de  dissolução 
antecipada,  a  assembléa  geral  determina  o  modo  de  liquidação 
e  nomeia  um  ou  mais  liquidantes,  cujos  poderes  deter i nina. 

A  nomeai  dos  liquidantos  põe  termo  aos  poderes  dos 
administradores  e  de  qnaesquer  mandatários. 

Durante  a  liquidação  os  poderes  da  assembléa  geral  conti- 
nuam eomo  durante  a  existência  da  sociedade. 

A  assembléa  geral  tem  especialmente  o  direito  de  appro- 
var  as  contas  da  liquidação  e  passar  quitação. 

Os  liquidantes  podem,  com  autorização  da  assembléa  geral, 
íliser  entrada  ou  venda  a  uma   outra  sociedade  ou  a  qnai- 

Siuer  outra  pessoa  de  todos  os  direitos,  bens,  obrigações  que 
òrmam  o  aetivo  ou  o  passivo  da  sociedade  dissolvida  a  receber 
em  pagamento  obrigações  e  acçOes  creadas  pela  sodedade 
cessionária. 

O  prodncto  liquido  da  liquidação,  depois  de  pago  o  passivo, 
éem  primeiro  iQgar  destinado  ãamortisacio  eompleta  das 
aeç9es  de  prioridade ;  em  seguida,  das  acções  ordinárias  ;  de- 
pois da  amortiza^  de  todas  as  acções  o  saldo  será  repartido 
como  segue : 

Sessenta  e  seis  e  dous  terços  por  oento  a  todas  as  acções 
iadistinctamente  ; 

Trinta  e  três  e  um  terço  por  eento  às  partes  beneficiarias. 

TITULO  X 

CONTESTAÇÕES 

Art.  54.  No  caso  de  oontestação,  todo  o  aodonista  deverá 
fazer  a  sua  eleição  de  domicilio  em  Pariz  e  todas  as  notifica- 
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gões  e  citações  seriLo  yalidunonte  feitas  no  domicilio  por  elle 
eleito,  sem  resguardo  á  distanda  do  domicilio  real. 

£m  falta  de  eleição  de  domicilio,  esta  eleição  terá  logar  de 

Sleno  direito,  para  as  notificações  Judidaes  na  Chancellaria 
o  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Departamento  do  Sena* 

O  domicilio  eleito  formal  ou  implicitamente,  como  se  acaba 
de  dizer,  acarretará  attribnição  ae  jnrisdioçfto  aos  tríbimaes 
competentes  da  sede  social. 

Art.  55.  Qualquer  instancia  concernente  ao  interesse  cerai 
da  sociedade  não  pôlerá  ser  iniciada,  qoer  contra  a  sociedade, 
quer  contra  os  accionistas  ou  contra  os  administradores  ou  os 
commissarios,  sinão  em  nome  da  totalidade  dos  accionistas  e 
em  virtude  da  uma  autorisa^^  da  assemblóa  geral,  cujo  pe- 
dido deve  âer  apresentado  ao  presidente  do  conselho  de  admi- 
nistração oito  dias  antes  da  reunião  da  assombléa. 

Si  esse  pedido  fôr  deferido,  a  assemblés  designa  um  ou  mais 
commissarios  para  intentar  e  proseguir  a  instancia.  Si  fôr  in- 
deferido, nenhum  accionista  p6de  intental-a  em  seu  nome  ou 
por  um  interesse  pessoal. 

TITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS,  CONSTITUIÇÃO 

Art.  56.  A  snbserip^  do  capital  social,  bem  como  o  pa- 
gamento da  metade  sobre  as  acções  snbscriptas  em  dinheiro, 
são  constatadas  por  declaração  perante  tabellião  ;  a  esta  decla- 
ração estão  Juntas  a  lista  de  subscripção  e  de  pagamentos  con- 
tendo  08  dizeres  prescriptos  pela  lei,  e  uma  cópia  ou  um  ori- 
ginal dos  estatutos. 

Art.  57.  A  primeira  assemblóa  geral,  para  a  qual  são 
chamados  todos  os  accionistas  e  que  deverá  representar  pelo 
menos  a  metade  do  capital  social,  verifica  a  sinceridade  desta 
declaração,  nomeia  um  ou  mais  commissarios  para  organizar 
o  relatório  para  a  segunda  assembléa  sobre  a  avaliação  das 
entradas  em  natura  e  as  vantagens  particulares. 

Art.  58.  Na  segunda  assembléa,  á  qual  também  m)  cha- 
mados todos  os  accionistas,  se  ouvirá  o  relatório  doe  commis- 
sarios que,  cinco  dias  antes  da  reunião,  deverá  ter  sido  im- 
Sresso  e  ficar  á  disposição  dos  accionistas  na  sede  social.  Ella 
eliberará  sobre  as  conclusões  deste  relatório,  nomeará  os 
membros  do  conselho  de  administração  e  os  oommissarioe  e 
constatará  a  acceitação  dos  mesmos. 

A  partir  deste  momento  a  sodedade  estará  coustituida ; 
os  apsociados  que  fizerem  a  entradaou  estipularem  as  vantagens 
particulares,  não  podem  tomar  parte  nos  votos  relativos  á  no- 
meação dos  commbsarios,  &s  entradas  e  á  approvação  das  en- 
tradas e  vantagens  particulares. 

Todos  os  accionistas  podem  tomar  parte  nas  assembléas 
oonstitutivas  ;  terão  tantos  votos  quantas  acções,  sem  polerom 
ter  mais  de  dez  votos  cada  um. 
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Por  excepção,  as  daas  assembféas  constitatiTas  poderio  ser 
convocadas  por  meio  de  annimcio  pablicado  em  om  jornal  de 
annoncios  legaes  do  Sena ;  a  primeira  três  dias  antes  e  a  se- 
gunda, oito  dias  depois. 

Art.  59.  Todos  os  poderes  são  conferidos  ao  portador  de  um 
traslado  ou  de  um  original  dos  actos  cega  publicação  ô  exigida 
pela  lei,  para  proceder  a  essa  publicação. 

Peito  em  quadruplioata  em  Pariz,  aos  trinta  e  um  de  maio 
de  mil  novecentos  e  quatro. 

Lido  e  approvado. 

(Assignado)  -<  Héritier. 

Lido  e  approvado. 

(Assignado)  —  i'.  Nicol» 

A'  marrom  esta  a  seguinte  anaotaçãe:  Registrado  em  Pariz, 
sexto  offlcio,  em  oito  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.  Vo- 
lume §25,  folhas  74,  Casa  6.  Recebidos  três  fiEuncos,  décimos 
setenta  e  cinco  cêntimos.—  (Assignado)  MvXUr. 


Compagnie  Oénérale  des  Gaoutchaucs  em  formação 

Sociedade  anonyma  com  o  capital  de  dons  milhões  novecentos  «  cm- 
coenta  mil  francos,  dividido  em  vinte  mil  e  quinhent  as  acções 
de  cem  francos  cada  uma. 

Lista  dos  subseriptorofl  8afl  cinco  mil  acções  qi«  rMtiin 
a  subscrever  em  dinheiro  «  estado  das  estradas  fsiias 


nomes,  sobrenomes,  prgftssões, 

domicílios,  razoes 
e  sedes  sociaes  dos  subscriptores 


á  2 

o  < 

Z,  PU 

t 


I 


2 


Ginnpagnie  GommerciaJe  Franoai< 
se,  sociedade  anon;[ma  com  o 
capital  de  seis  milhões  de  flan- 
cos, 4  rua  Le  Pelletier,  Pariz.. 

Senhor  AlíVed  Osterrieth,  ban- 
queiro, 15  rua  du  Chêne,  An- 
tuerpía  (Bélgica) 

Senhor  Jean  Schulz,  negooiante*  4 

ma  Le  Pelletier,  Paciz. . 

4  Senhor  Aoselme:  Van  Miaden,  ne- 
gociante, 46  BiHileTard  Hauss- 
mann.  Paris 

BxMaUTo  —  190S 
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500 


20.000 


50.0G0 


100  10.000 


£50 
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10.000 

85.000 
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NOMES,  SOBRENOMES,  PROFISSÕES, 

domicílios,  razões  E 

8ÉDBS  80CIAES  DOS    SUBSCRIPT0RB8 


o 

I 


^ 


-«5 
g 

g 


6 


8 


10 


11 


5  Senhor  Alplioiise  Lambreclits,  pro- 
prietarto,  33  roa  Dacale,  Bra- 
xellas  (Beteica) 

Senbor  Aluis  Mols,  industrial,  24 
Avenida  Van  Byck,  Antuérpia.. 

Senhor  Prançoia  Nicol,  negociante, 
ma  de  Phaisbourg  n.  15,  Pariz. 

Senhor  Paul  Gutb,  proprietário, 
8  bis  rua  Laurent-Pichat,  Pariz. 
9  Senhor    Adolphe    Klingelhoefer , 
proprietário,  7  rua  de  Montcha 
min,  Pariz 

Senhor  Franz  WoUii^ang  Haller, 
negociante,  22  rua  Taitboat, 
Pariz 

Senhor  Julien  Halphsn,  corretor 
de  mercadorias,  17  roa  Saint- 
Marc,  Pariz 


Totaas. 


650 

250 

250 

2.500 

100 

100 

100 


5.000 


65.000 

25.000 

25.000 

250.000 

10.000 

lO.OoO 

10.000 


32.500 

12.500 

12.500 

125.000 

5.000 

5.000 

5.000 


500.000  250.000 


Certificado  sincero  e  verdadeiro. 

Pariz,  trinta  eum  de  maio  de  mil  novecentos  e  quatro.— 
(Assignado)  F.  Nieoh 

A*  margem  está  a  seguinte  annota^: 

<  Registrado  em  Pariz,  sexto  offlcio,  aos  oito  de  Jonho  de 
mil  novecentos  e  quatro.  Volume  625,  Iblhas  74,  casa  o.  Rece- 
bidos três  francos,  décimos,  setenta  e  cinco  cêntimos.— (Assi- 
gnado) Mull»r.> 

m 

Extracto  dos  originaes  da  Chaneellarla  do  Tribanal  de  Com- 
merdo  do  Departamento  do  Sena  em  Pariz. 

Da  publica-fórma  registrada  em  Pariz  aos  vinte  e  seis  de 
novembro  de  mil  novecentos  e  três,  folhas  quarenta  e  três,  com 
os  direitos  de  sete  francos  e  cincoenta  cêntimos,  da  acta  de 
uma  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  sociedade 
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CompUÁT  Colonial  Français  em  data  de  nove  de  novembro  de 
mil  novecentos  e  tree  e  depositada  na  Chanoellaria  deste  Tribu- 
nal oonfonne  termo  em  data  de  primeiro  de  deasembro  de  mil 
noveeeDtos  e  três,  registrado  pelo  reoebedor  qne  cobrou  cinco 
firancos  e  sesaenta  e  três  oentimos,  décimos  comprel^ndidos,  foi 
litteralmente  extrahido  quanto  segue : 

COBfPTOIR  COLONIAL  FRANÇAIS 

EmfáOencia 

Sociedade  anoujrma  com  o  capital  do  nove  milhSes  de  fran- 
cos, antigamente  cincoenta  e  quatro,  rua  det  Petites  Ecuries, 
actualmente  junto  do  Sr.  Raynanâ,  syndico,  6  Gaes  de  Gesvres 
em  Pariz. 

Assembléa  geral  extraordinária  de  nove  de  novembro  de 
mil  novecentos  e  três. 

No  anno  de  mil  novecentos  e  três,  no  dia  nove  de  novembro, 
is  três  horas  da  tarde,  os  Srs.  aocionislas  do  CompMr  Colonial 
trançais  (em  fallencla),  sociedade  anooyma  com  o  capital  de 
nove  milhões  de  francos,  reuniram^se  em  assembléa  geral  ex- 
traordinária em  Pariz,  boulevard  des  Capucines,  no  Grande 
Hotel,  após  oonvocaçio  Mta  por  annuncio  publicado  no  jornal 
de  annuncios  legaes  denominado  «Petites  Amches»,  numero  de 
vinte  de  outubro  de  mil  novecentos  e  três  e  do  qual  um  exem- 
plar registrado  e  legalizado  ficará  aqui  junto  e  annexado. 

B'  lavrada  uma  folha  de  presença  que  está  assignada  por 
todos  os  accionistas  presentes. 

A  assembléa  procede  á  íbrmaçâo  da  sua^mesa. 

O  Senhor  Van  Minden  é  designado  para  presidente  e  os 
Senhores  A.  Lambreehts  e  Schulz  nas  suas  qualidades  de  maio- 
res accionistas  presentes,  pela  recusa  dos  Senhores  Reiss  e 
Creutz,  como  escrutinadores. 

A  mesa  designa  para  secretario  o  Senhor  Osterriethe. 

O  Senhor  presidente  constata  que  pela  folha  de  presença,  a 
qual  ficará  junta  depois  de  certificada  sincera  e  verdadeira 
pelos  membros  da  mesa,  estáo  presentes  ou  representados 
quarenta  e  três  accionistas  possuindo  em  oonjuncCa  nove  mil 
novecentos  e  noventa  e  duas  aocôes. 

Declara,  pois»  que  a  assemblóa  está  regularmente  consti- 
tuída e  abre  a  sessão. 

Em  consequência  e  depois  de  trocarem-se  observações',  o 
Senhor  presidente  põe  a  votos  sucoessivamente  as  seguintes 
resoluções : 

Primeira  resolução 

A  assemblóa,  depois  de  ouvido  o  relatório  dos  Senhores 
Reiss  e  Grents,  que  &clara  approvar,  concede  a  esses  senhores 
as  suas  demissões. 

Bsta  resoluçSo  é  adoptada  á  unanimidade. 
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Segunda  resoliMção 

A  assembléa  designa  oomo  líquidaule  da  Sodadada  Aito- 
nyma  Gon^Unr  Cokmial  Frcmçais  em  substituição  doe  Senhores 
ReiBB  e  Greotz,  o  Senhor  Firmin  Héritíer,  resÉdeote  em  Panz* 

7  rua  Yvon  Nillarceau. 

£8ta  resolução  é  adoptada  por  tresentos  e  nove  votos  con- 
tra cinco  abstenções. 

O  Sr,  Hóritier  declara  acceitar  as  fancções  qae  lhe  aio 
confiadas. 


Terceira  resolução 

A  sssembléa  concede  ao  Sr.  Héritier,  novo  liqniâante,  os 
mais  extensos  poderes  inherentes  ú.  essa  ítmc^. 

Especialmente  lhe  concede  todos  os  poderes  qoe  tinham  sido 
conferidos  na  assembtôa  do  dia  12  de  agosto  de  mil  novecentos  e 
um  aos  Srs.  Reiss  e  Creutz;  concede-lhe  particalarmente  a 
misrâo  de  continuar  com  a  sociedade  em  íbrma^  Compagnie 
Oénéral  des  Caoutchoucs  as  tratativas  em  vista  da  entrada  para 
esta  sociedade  do  activo  do  Comptoir  Colonial  Français,  de  faier 
esta  entrada  e  para  este  flm,  de  tomar  parte  em  todas  as  assem- 
biéas,  de  contractar  com  os  credores  do  Comtdoir  Oohniàl 
Français  uma  concordata,  combioando-a,  na  medida  do  possiveU 
com  as  condiç5es  da  cessão  de  activo*  oonferindo-lhe,  aliás,  a 
assembléa  geral  todos  os  poderes  para  estabelecer  a  concor- 
data conforme  elle  julgar  melhor,  e  para  modificar,  tanto 
quanto  for  necessário,  as  condições  de  cessão  de  activo,  com- 
pletal-as  ou  restringil-as  no  melhor  des  interesses  do  Comptoir 
Colonial  Français  e  como  elle  o  julgar  conveniente. 

fista  resolução  ô  adoptada  por  tresentos  e  oit7>  votos  contra 
seis  abstenções. 

E  de  tudo  quanto  supra  lavrou*se  a  presente  acta  que, 
depois  de  lida,  foi  asslgnada  por  todos  os  membvos  da  mesa  e 
pelo  Sr.  Héritier,  novo  iiquidante. 

Por  eitracto  conforme.— (Assignado)  Grattard. 

E  aos  dezesete  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Perante  Mestre  Gabriel  Gherrier,  tabellião  em  Pariz, 
abaixo  assignado,  substituindo  o  Mestre  Victor  Bachelez,  tam- 
bém tabellião  em  Pariz,  no  sen  momentâneo  impedimento, 
compareceu  o  Senhor  François  Nicòl,  negociante,  residente 
em  Pariz,  rua  de  Phalsbourg  n.  15,  outr'ora  e  actualmente 
n.  7,  o  qual  pelo  presente  instrumento  depositou  nas  mãos  de 
Mestre  Cherrier  e  pediu-lhe  que  inserisse  entre  os  originaes  d» 
Mestre  Bachelez,  em  data  de  hoje,  para  se  passar  qualquer 
extracto  e  publicas-fórinas  qae  for  necessário  : 

Primeiro.  Uma  cópia  da  acta  da  deliberação  tomada  em 
trinta  e  um  de  maio  ultimo  (1904);  pela  primeira  assembléa 
geral  dos  accionistas  da  Compagnie  Généraie  des  Caoutchovcs, 
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aooiedaâe  anonyma  oom  o  capital  de  doud  milhSes  nove- 
centos 6  cincoenta  miL  Acancoe,  tendo  sua  sôde  em  Paris, 
roa  de  la  VietoLre  n.  8«  cojos  estatuíM  foram  estabelecidos 
nos  termos  de  nm  acto  por  esoriptura  privada  ft3Íto  em  quadru- 
pMeata  em  PariB.  no  dia  trinta  e  um  de  maio  uiUmo  (1904),  de 
cojos  originaes  foi  depositado  um  eem  reconhecimento  de 
firma  entre  os  originaes  de  Mestre  BacheLes,  conforme  acto 
reeebido  per  Mestre  Maciet,  tabellião  em  Parii,  que  sabstítaía 
aquelle,  bo  mesmo  dia,  ci;ô&  minuta  precede. 

Nos  termos  de  cvda  deliberação  a  dita  assembléa  reco- 
nheceu a  sinceridade  da  declaração  de  subsoripçào  das  cineo 
mil  acções  que  restam  a  sulwcrever  em  espécie  sobre  as 
vinte  o  nove  mil  e  quinhentas  acções  de  cem  francos  cada  uma 

âae  compõem  o  capitai  da  dita  sociedade,  e  do  pagamento 
a  metade  sobre  a  importância  de  cada  uma  delias,  feita  pelo 
Senhor  Nicol,  outorgante,  íuiidador  da  dita  sociedade,  nos 
termos  do  aoto  recebido  por  Mestre  Maciet,  substituindo  Mestre 
Bachelez,  em  trinta  e  um  de  maio  ultimo,  ci^  minuta  precede. 
E  nomeou  um  commissario  para  fazer  um  relaturio  sobre 
o  valor  attribuido  ás  entradas  em  natura  feitas  á  sociedade 
e  a  causa  das  vantagens  particulares  estipuladas  nos  es- 
tatutos. 

Segundo.  Uma  cópia  da  acta  da  deliberação  tomada  em 
nove  do  corrente  mez  de  junho  peia  segunda  assembléa  geral 
dos  accionistas  da  dita  sociedade  Compagnie  Générale  des 
Caoutchoucs  pela  qual  deliberação  a  dita  assemblóa  espe- 
cialmente : 

Adoptou  as  conclusões  do  relatório  do  commissario  no- 
meado pela  primeira  deliberação,  e  em  consequência  acoeitem 
e  approvou  pura  e  simplesmente  as  entradas  em  natura  feitas 
á  sociedade,  conforme  as  attribuições  e  vantagens  particulares 
estipuladas  nos  estatutos* 

Decidiu  que  por  emquanto  seriam  nomeados  somente  quatro 
administradores  da  sociedade. 

Nomeou  para  a  dita  Ainc^  de  administrador  p^a  duraçio 
de  seis  annos : 

l.«  O  Senhor  Franz  Wolfgang  HaUer,  negociante,  residente 
em  Pariz,  rua  Taitbont  n.  2B. 

2.«  O  Senhor  Julien  Halphen,  corretor  de  mercadorias,  re- 
sidente em  Pariz,  rua  de  Saint-Marc  n    17. 

3.^  O  Senhor  Adolph  Klingelhoefer,  proprietário,  residente 
em  Pariz,  rua  de  Montehamin  n.  7. 

4.»  E  o  Senhor  Nicol»  outorgante.  Cuja  fàncção  íbi  acoeita 
pelos  Senheres  Halphen,  Klingelhoefer  e  Nicol,  presentes  á 
assemblóa,  e  pelo  Senhor  Haller  por  intermédio  do  Senhor 
Halphon  supra  nomeado,  seu  mandatário  em  virtude  da  pro- 
curação aqid  em  seguida  depositada. 

Nooneu  oomBússarios  para  o  primeiro  eserdcio  social : 

l.^"  O  Senhor  Maurioe  Terquen,  reeidente  .em  Pariz,  vqa 
Sain^Mare  n«  17,' 
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2.*  O  Sd&hor  Adolpbe  Walaar,  residente  em  Pariz»  raa  Le 
Petier  n.  4. 

Os  quaes,  presentes  á  assembléa,  aoeeiteram  esta  ítino^. 

Approvoa  00  estatutos  da  sociedade. 

E  declarou  a  dita  sooiedade  definitivamente  oonstitnida  a 
partir  do  dia  nove  de  junho  do  corrente  mez. 

3.*  O  original  de  «ma  procnracio  em  forma  privada  em 
data  de  nove  do  corrente  mez  de  Jonho  passada  pelo  Senhor 
Haller  ao  Senhor  Halphen,  para  represental-o  na  segunda  assem- 
bléa  supra  declarada  e  aooeitar  em  seu  nome  a  íúncgâo  de 
administrador  da  sociedade. 

Cnjus  documentos»  dos  quaes  os  dous  primeiros  certificados 
pelo  Senhor  Nico!»  administrador»  conforme  o  n.  41  dos  esta- 
tutos, ficaram  Junto  a  este,  depois  de  terem  sido  certificados 
verdadeiros  pelo  outorgante  e  munidos  da  declara^  de  annezos 
assignada  pelo  tabelli&o. 

Para  a  percepçfto  dos  direitos  de  registro  somente  o  Sr.  Nl- 
coi,  em  nome  da  sociedade,  avalia  em  defeoito  mil  francos  o 
valor  total  das  dezoito  mil  partes  benefiolarias  de  que  tratam 
os  arts.  5  e  8  dos  estatutos. 

PUBLICAÇÃO 

Para  mandar  publicur  a  presente,  todos  os  poderes  âo 
coníbridos  ao  portailor  de  uma  publica-íórma  ou  de  um  extracto. 

Do  que,  lavrou  este  acto  feito  e  lavrado  em  Pariz,  rua  de 
la  Victoire  n.  8,  na  sMe  da  CampaarUe  Oénérale  de$  CaotAehímes 
no  <Ua,  mez  e  anno  a  principio  declarados. 

B  depois  de  lido^  o  Sr.  NIcol  asdgnou  com  o  tabellISo  o 
presente  instrumento  que  será  lançado  nos  repertórios  dos 
tabelliães  substituto  e  substituído»  e  ficará  com  este  ultimo. 

Seguem  as  assignaturas. 

Em  seguida  vem  ai»gninte  annota^: 

€  Registrado  em  Pariz,  sezto  offido,  aos  vinte  e  dous  de 
junho  de  mii  novecentos  e  quatro,  volume  6ã5  B,  folhas  98, 
casa  16,  Recebidos  três  í!rancos,  décimos»  setenta  e  cinoo  cên- 
timos.» (Âssignado)  MtdUr.i^ 

ANNEXOS 

I 
Compagnie    Oénérale    des  Cstoutchouos 

(Sociedade  aaonyma  com  o  capital  de  2.950.000  francos) 
PRIMEIRA  ASSSBCBLKl   OERAL  CONSnTCTIVA 

No  anuo  de  mil  novecentos  e  quatro,  teroa>íéira,  trinta  e 
um  de  maio,  ás  quatro  e  mda  horas  da  taide,  em  Pariz»  pra^a 
Yenddme  n.  16,  os  Senhoras  accionistas  da  sociedade  anonyma 
Compagnie  GéncraU  dei  Caouteho%ie$f  cujos  estatutos  íbram  es*! 


í^ 
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tabeleddos,  conforme  aoto  de  escriptora  privada  feito  em  qua- 
dmplioata  em  Pariz,  hoje  mesmo,  se  reani^tim  em  assemUéa 
gerai  por  coiivoea(^  que  lhes  foi  íbita  peio  Seohor  Niool»  ítm- 
dador. 

Layrou-ee  uma  foilia  de  presença  que  está  assignada  por 
todos  08  aocioDifttas  presentes  ou  por  mos  mandatários,  a  qaai 
ficará  annexa  á  presente  acta. 

A  Mesa  se  oompOe  como  segue: 

OSenlior  Julien  Halplien  é  nomeado  presidente,  o  Senhor 
F.  Nicol  secretario ;  os  Senhores  Paul  Gotb  e  Van  Minden,  os 
dous  maiores  accionistas  em  numerário  presentes,  sfio  desi- 
gnados como  assessores  e  escrutinadores. 

Estes  Senhores  aooeitam  as  suas  (tancçSes. 

O  Senhor  Presidente  constata  pela  folha  de  presença  que 
doze  accionistas  possuindo  em  conjuncto  as  vinte  e  nove  mil  e 
quinhentas  acções,  que  compõem  a  totalidade  do  capital  social, 
estão  presentes  ou  representados. 

Por  conseguinte,  a  assembléa  é  declarada  constítuida  regu- 
larmente. 

0  Senhor  presidente  manda  ler  a  ordem  do  dia  e  põe  á 
disposiçáo  dos  membros  da  assembléa  : 

1  ••  Um  dos  originaeÉ  do  acto  por  escriptura  privada  datado 
de  hoje  em  Pariz,  estabelecendo  os  estatutos  da  Campagnie  Gê- 
nérale  dês  Caoutcíumcs. 

2.«  Uma  copia  do  acto  recebido  por  M*  Maoiet,  tabellião 
em  Pariz,  snbí^tiiuindo  M*  Bachelez,  uibelliSo  em  Pariz,  hoje 
mesmo,  contendo  declara^  feita  peio  Senhor  Nicol,  fhndador, 
que  o  capital  em  numerário  que  attinge  a  quinhentos  mil 
francos  foi  integralmente  snbsoripto,  e  foi  paga  sobre  cada 
uma  das  acções  subscriptas  a  metode  da  importância  das  ditas 
acções  íbrmando  um  total  de  duzentos  e  cincoenta  mil  francos 
depositados  em  mftos  de  terceiros  á  disposiçáo  da  sociedade  , 
a  codo  acto  ficaram  annexos  ;  a  lista  dos  subscriptores  com  o 
estado  de  nagamento  e  um  original  do  acto  supra  declarado 
estabeiecenao  os  estatutos  da  sociedade. 

Foi  dada  leitura  desses  actos  á  assembléa. 

O  Senhor  Presidente,  em  seraida,  submette  á  assembléa  a 
Justifica^  la  subsoripçSo  das  cinco  mil  acções,  representando 
om  capital  de  quinhentos  mli  francos  em  numerário,  do  paga- 
mento da  metade  sobre  a  importância  de  cada  uma  dessas  acções. 

Trocam*se  varias  observações  entre  os  accionistas ;  depois 
o  Senhor  presidente  põe  em  votação  as  resoluções  que  estão  na 
ordem  do  dia. 

Primeira  resolução 

A  assembléa  geral  reconhece  a  sinceridade  dadeclaraçio 
íèita  pelo  Senhor  Nicol,  fundador,  conforme  acto  recebido  por 
Mestre  Maciet,  substituindo  Mestre  Baohelez,  ambos  tabellfies 
em  Pariz,  hoje  mesmo,  relativamente  ás  subsoripções  e  aos 
pagamentos. 

Esta  resolu^  é  votada  á  wianimidade. 
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Stgwnda    resolução 

A  aoembléa  geral  nomeia  ao  Senhor  Amódée  Vignereaso, 

residente  em  Pariz,  6  rua  de  Trevise,  commissario,  encarregado 
de  íázer  nm  relatório  sobre  o  Talor  attriboido  ás  entradas  em 
natura  Pactuadas  pelo  Senhor  Njeol,  tanto  em  seu  propirío 
nome  como  em  nome  dos  Senhores  P.  M.  Marques  &  Comp.  e 
pelo  Senhor  Hóritier  em  nome  e  oomo  liquidante  da  sociedade 
anoayma  Camptair  Colonial  trançais  e  a  causa  daa  yanUgens 
particulares  estipuladas  nos  estatutos. 

E^ta  resolução  é  adoptada  á  unanimidade,  salTo  os  votos 
do  Senhor  Nicol  e  do  Senhor  Hóritier  que«  na  soa  qualidade,  se 
abstiveram. 

O  Senhor  Yigneresse  neste  momento  declara  aoceitar  esta 
funoçSo. 

O  presidente  propõe  á  assembléa  reunir-se  em  segunda 
sessão  constítutiva  na  quinta  feira,  nove  de  junho  próximo,  na 
íhtura  sede  social,  8  rua  de  la  Yictoire,  às  3  horas,  a  saber  nos 
prazos  legaes  que  são  concedidos  entre  a  data  do  deposito  do 
relatório  do  commissario  e  a  segunda  assembléa. 

Achando-se  presentes  a  esta  assembléa  todos  os  accionistas 
renresentando  a  totalidade  do  capital  social,  o  Senhor  presidente 
inaioa  que  esta  convocado  deve  ser  considerada  como  offleiai. 

A  assembléa  toma  conhecimento  desta  convocação. 

Não  havendo  mais  nada  na  ordem  do  dia,  levanta-se  a 
sessão  ás  seis  horas  menos  um  quarto. 

De  tudo  acima  lavrou -se  a  presente  acta  que  fòi  assignada 
pelo  presidente,  pelos  escrutinadores,  pelo  secretario  e  pslo 
Senhor  Vigaeresse,  por  aooeitar  as  fdiioções  de  commissario. 

Aflsignaram  :  /.  Halphen. —  P.  GtOh.-^  A.  Van  Minden^— 
A.  Yigneresse^--^  F.  Nicol. 

Por  cópia  certificada  conforme. 

Um  administrador  : 

Assignado.— F.  Nicol. 

Em  seguida  ha  esta  annotacão : 

€  Registrado  em  Pariz,  sexto  offleio,  aos  vinte  e  dous  de 
junho  de  mH  novecentos  e  quatro,  folhas  98,  oaaa  16,  volume 
026  B.  Reoebidos:  fixo  três  francos  a  um  por  cento  :  dnco  flRan- 
cos.  Total,  dez  firanoos.  —  (Assignado)  MuUêr,> 

II 

Oompafirnie    ^^énérale    des    Oaoutolioues 

(Sociedade  anonyma  com  o  capital  de  2.950.000  francos) 

8B6UNDA.   ASSEBCBLÉA.  GtRAL  CONSTITUTIVA. 

^  anno  de  mil  noveeontos  e  quatro,  quintu-Mra,  noviade 
junho,  áfli  trea  horas  da  tarde. 

Os  accionistas  da  sociedade  anonjrma  denoBSioada  Gn»» 
pttgnie  Generale  des  Caomtcfum€ê  leoniram-^e  em-Paieix,  rua  de 
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lâ  Victotre  n.  89  na  sede  social,  em  segunda  assembléa  geral 
oonstitutiva. 

Lavrou-se  uma  folha  de  presença  qae  foi  assignada  por 
todos  os  accionistas  presentes  ou  por  seos  mandatários  e  q,ne, 
certificada  pela  Mesa,  ficará  na  sóde  da  sociedade,  annexa  4 
presente. 

A  assembléa  procede  á  tovmjBjfio  da  sua  Mesa. 

O  Senhor  Julien  Halphen  é  nomeado  presidente  ;  os  Senho- 
res Schulz  e  Van  Minden,  os  dons  maiores  accionistas  em 
numerário  presentes,  são  designados  para  escrutinadores,  o 
Senhor  Nicol  é  desngnado  para  seeretario.  Estes  Senhores  ae- 
ceitam  as  suas  funogões. 

O  Senhor  presidente  expOe  que  a  presente  assembl^^a  se 
reime  de  conformidade  com  a  decisão  yo(ada  á  unanimidade  de 
todos  os  accionistas  que  compõem  a  totalidade  do  capitou  social 
da  Oompagnie  Gónérale  des  Caautchaucs^  por  occasião  da  pri- 
meira assembléa  geral  constitutiva,  de  trinta  e  um  de  maio  de 
mil  novecentos  e  quatro. 

Consiata  pela  folha  de  presença  que  a  unanimidade  dos 
aoctonistas  possuindo  em  conjancto  a  totalidade  das  acções,  a 
saber  vinte  e  nove  mil  e  quinhentas  do  capital  social,  está  pre- 
sente ou  representada. 

Por  conseguinte,  a  assembléa  é  declarada  constituída  re- 
gularmente. 

O  Senhor  presidente  submette  á  assembléa  geral  o  rela- 
tório do  Senhor  Vigneresse,  commissario,  nomeado  pela  deli- 
beração da  primeira  assembléa  geral  de  trinta  e  um  de  maio 
ultimo,  sobre  o  valor  das  entradas  em  natura  feitas  à  sociedade 
nos  termos  dos  estatutos,  pelo  Senhor  Nicol,  tanto  em  seu  nome, 
como  em  nome  dos  Senhores F.  M.  Marques  &  C,  e  pelo  Senhor 
Heritier  em  nome  e  como  liquidante  da  sociedade  anonyma 
Le  Comptoir  Colonial  Français  e  sobre  a  causa  das  vantagens 
particulares  estipuladas  pelos  ditos  estatutos. 

Este  relatório  impresso  ficou  á  disposição  dos  accionistas 
na  sede  social  cinco  dias  pelo  menos  anti^  da  presente  reunião. 

Faz-se  leitura  ã  assembléa  deste  relatório,  que  conclue 
pela  approvação  das  ditae  entradas  e  vantagens  particulares. 

Trocam-se  diveisas  observações  entre  os  aocionibtas. 
Depois  o  Senhor  presi/iente  põe  em  vota^  as  seguintes  reso- 
luções, que  estio  a^  ordem  do  dia  : 

Primeira  reêohtçao 

A  assembléa,  depois  de  ter  oavido  a  leitura  do  relatório  do 
Ssnher  Vigner«)8se,  commissario,  e  tomado  delle  perfeito  conhe- 
cimento, adopta  por  inteiro  as  conclusões  desse  relatório. 

Por  conssfiiinte,  acoeita  e  approva  para  e  simplesmente  as 
entradas  em  natura  Mtas  á  Compagnie  Générale  dei  Gaout- 
ckoucs  pelo  Senhor  Nicol,  tanto  em  seu  nome  como  em.  nome 
dos  SsoboiM  P.  M.  Marques  á(  C,  e  pelo  Senhor  Heritier,  em 
nome  e  como  liquidante  da  sodedade  anonyma  Le  Comfioir 
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Colonial  Frfmçais,  bem  como  as  attrifmifiõei  feitas  aos  qae 
realizaram  taes  entradas»  em  representa^  delias,  em  oon- 
junoto  todas  as  vantagens  partioaiares  estipuladas  nos  esta- 
tutos* como  resalta  dos  mesmos  estatatos* 

Esta  resolnc&o  é  adoptada  á  unanimidade  menos  os  votos 
dos  Senhores  Nico!  e  Hóritier,  que  não  tomaram  parte  na  vo- 
tação. 

Segunda  resolução 

A  assembléa  decide  que,  quanto  ao  presente,  serâo  no- 
meados quatro  administraaores  da  sociedade. 

Nomeia  para  esta  fonocâo  de  administradores  por  uma 
duração  de  seis  annos  : 

!••  O  Senhor  F.  W.  Haller,  negociante,  residente  em 
Pariz,  rua  Taitbout  n.  S2. 

â<».  O  Senhor  Julien  Halphen,  corretor  de  mercadorias,  re- 
sidente em  Pariz,  rua  Saint  Marc  n.  17. 

3.«  O  senhor  Adoiphe  Klin)?elhoefer,  proprietário,  resi- 
dente em  Pariz,  rua  de  Montchamih  n.  7. 

4.*"  O  Senhor  P.  Nicol,  negociante,  residente  em  Paris,  7 
rua  de  Phalsbonrg. 

A  assembléa  fixa  desde  o  presente  em  quinze  mil  francos 
por  anno  o  valor  das  fichas  de  presença  a  que  tez€o  direito  os 
administradores,  além  da  parte  beneficiaria  prevista  nos  esta- 
tutos, de  cijga  quantia  o  conselho  de  administração  regulara  a 
divisão  entre  os  membros. 

£st  i  resolução  ó  adoptsMla  á  unanimidade. 

As  funoç(!ie8  de  administradores  são  acceitas  pelos  Senhores 
Halphen,  Kiingelhoefer  e  Nicol,  presentes,  e  em  nome  do  Senh<^ 
Haller  pelo  Senhor  Halphen,  seu  mandatário. 

Terceira  resolução 

A  assemblóa,  de  conformidade  com  as  disposições  do  artigo 
40  da  lei  de  vinte  e  quatro  de  julho  de  mil  oitocentos  e  sessenta 
e  sete,  ák  áquelles  de  seus  administradores  acima  nomeados 
que  tivessem  ou  pudessem  ter  um  iateresse  directo  ou  indirecto 
em  alguma  empreza  ou  negocio  qualquer  a  tratar,  directa  ou 
indirectamente  com  a  sociedade,  a  autorização  espedal  pre- 
vista pela  lei. 

Esta  resolução  ò  adoptada  á  unanimidade. 

Quarta  resolução 

A  assembléa  dedde  que  serio  nomeados  dons  commissarios 
encarregados  das  ftmoções  previstas  peia  lei  e  pelos  estatutos 


Em  caso  de  impedimento,  por  uma  causa  qualquer,  de  um 
delles,  o  outro  commissario  preenchera,  só,  valláunente  eeta 


A  assembléa  nomeia  commSflarios  para  o  primeiro  exoi^ 
cicio  sodal : 
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!.•  O  Senhor  Maorioe  TtfVgaen,  residente  em  P«riz«  roa  de 
Saint  Maro  n.  17. 

2.<»  O  Senhor  Adolpho  Walser,  residente  em  Pariz,  roa  Le 
PeUetier  n.  4. 

Fiza-lhes  a  remonera^  de  quinhentos  francos  cada  um. 

Fixa  em  quinhentos  firaiieos  a  remuneração  do  commis- 
sario  que  fes  o  relatório  á  presente  assembléa  geral. 

EBta  Tesolu(^  ó  adoptada  á  unanimidade. 

AsfancçOed  de  commissarios  são  aceeitas  pelos  Sr8«  Ter- 
quen  e  Walser,  presentes  á  aasemblóa. 

Quinta  resolução 

A  assembléa  geral,  após  ^nova  leitura  dos  estatutos,  an- 
prora  os  mesmos  estatutos  taes  quaes  foram  estabelecidos  pelo 
fundador  no  aoto,  em  forma  privada,  de  31  de  maio  ultimo, 
depositado  entre  os  originaes  de  mestre  Bachelez,  tabelliio, 
no  mesmo  dia. 

Esta  resolução  é  adoptada  á  unanimidade. 

Scitta  resolução 

A  assembléa,  attendendo  a  que  todas  as  normalidados 
prescriptas  pela  lei  e  pelos  estatutos  foram  preenchidas,  de- 
clara  a  sociedade  anonyma  Compagnie  Oènêrale  des  Caoutchoucs 
definitivamente  constituída,  a  partir  de  hoje,  nos  termos  dos 
mesmos  estatutos. 

Bsta  resolução  ó  adoptada  à  unanimidade. 

Todos  08  poderes  são  dados  ao  portador  de  uma  cópia  do 
presente  e  do  acto  constitutivo  para  preencher  as  formalida- 
des de  publicação  legal. 

Nada  mais  havendo  na  ordem  do  dia  a  sessão  é  levantada 
às  quatro  horas. 

De  tudo  acima  lavrou-se  a  presente  aota,  que  foi  assignada 
pelo  presidente,  pelos  escrutinadores  e  pelo  secretario,  e  pelos 
Srs.  Halphen  (em  seu  nome  e  em  nome  do  Sr.  Haller)»  Klmge- 
lhoefor«  Nicol»  Terquen  e  Walser,  por  acoeitarem  as  funoc^ 
de  administradores  e  commissarios. 

Assignaram:  /.  Halphen.  —  A.  Van Minden.  —  /.  Schulz.  — 
A.  Klingelhcefer.  —  F,  Nicol.  —  /.  Halphen.  por  procuração 
pelo  Sr.  Haller.  —  A.  Vigneresse*  —  Terçuen.  —  walser. 

Por  cópia  certiflcada  conforme. 

Um  administrador : 

Assignado  :  F.  Nieol. 

Bm  segaida  ha  esta  annota^^  : 

€  Registrado  em  Pariz,  sexto  ofilcio,  aos  vinte  e  dons  de 
julho  de  mil  novecentos  e  quatro,  íblhas  08,  casa  16,  volume 
625  B.  Recebidos : 

Sodedade  a  vinte  oentesimos  por  cento ;  oinco  mil  nove- 
centos e  trinta  e  seis  francos.  Arrendamento  a  vinte  eentesl- 
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mos  por  cento  :  dons  mil  e  cem  francos.  Negocio,  a  am  por 
cento  :  dez  francos*  Décimos  dous  mil  e  onze  francos  e  cincoanta 
centésimos.  Total:  des  mil  e  cincoenta  e  sete  francos  e  cin- 
coenta  centésimos.  —  (Âssignado)  MuUer.  » 

nx 

Da  procuraoao  supra,  passada  pelo  Senhor  Haller  ao  se- 
nhor Halphen,  trazendo  esta  anootaçao  : 

€  Kegístrada  em  Pariz,  sexto  ufficio,  aos  vinte  e  dons  de 
junho  de  mil  novecentos  o  quatro,  volume  625  B,  folhas  98, 
casa  16.  Recebidos  :  três  francos  ;  decimes  :  setenta  e  cinco  cen- 
timos.  —  (Âsâignado)  Muller,  > 

Foi  extrahido  litteral  mente  o  que  segae : 

Eu,  abaixo  assignado,  Pranz  Wolfgand  Haller,  n^ocianta 
em  Pariz,  rua  Taitbout  n.  22. 

Dou  pela  presente  procuração  ao  Senhor  Julien  Halphen, 
residente  em  Pariz,  rua  de  Saínt  Marc  n.  17: 

Para,  por  mim  e  em  meu  nome,  assistir  á  segunda  assem- 
bléa  geral  constitutiva  da  Compagnie  Générale  des  Caoutchaucs 
em  formação. 

Acceitar  por  mim  a  ftincção  de  administrador  da  sociediade 
8i  elta  mefjr  conferida. 

Para  os  flns  acima  discutir,  e  votar  quaesquer  resoluções, 
certificar  e  as>ignar  quaesquer  estados  e  actas,  quitações  e  em 
geral  fazer  o  que  for  preciso,  promettendo  haver  tudo  por  bom 
e  ratificar,  sendo  necessário. 

E  aos  dezesete  de  setembro  de  mil  e  novecentos  e  quatro. 

Perante  Mestre  Victor  Bachelez,  tabellião  em  Pariz,  akòzo 
io. 

Compareceu  o  Senhor  Jean  Baptista  Emile  PetitDemange, 
escrevente  de  tabellião,  residente  em  Pariz,  rua  de  Turbigo  n.  3. 

O  qual  pelo  presente  instrumento  depositou  nas  mãos  de 
Mestre  Bachelez  e  pediu-lhe  que  inserisse  entre  os  seus  ori- 
ginaes  na  data  de  hoje,  para  ser  passado  qualquer  extracto  ou 
publicas  formas  que  preciso  fOr  : 

Os  documentos  que  constatam  a  publicaçSo  feita  de  confor- 
midade com  os  artigos  55  e  seguintes  da  lei  de  24  de  julho 
de  1867,  da  íbrmação  da  Compagnie  Générale  des  Caoutchoucs, 
sodelade  anonyma  com  o  capital  de  dous  milhões  noveoentoe  e 
cincoenta  mil  francos,  tendo  sua  héde  em  Pariz,  ma  de  la  Vi- 
ctoire  n.  8,  constituída  como  resulta  : 

l."*  De  um  instrumento  em  forma  privada,  feita  em  qua- 
druplicata  em  Pariz  em  31  de  maio  de  1904,  do  qual  foi  depo- 
sitado um  dos  originais  entre  as  minutas  de  Mestre  BafiKelez, 
tabellião  abaixo  asaignado,  conforma  instrumento  reoebido  por 
Mestre  l^ciet;  tabellião  em  Pariz,  sabstitaindo  Mesoe  Bar 
chelez,  no  mesmo  dia,  cuja  minuta  ô  uma  das  que  precsdem. 

S.<»  Do  mesmo  instrnmento  de  deposito  contando  ao  mesmo 
tampo  deolaragão  de  sabsoripg&o  das  einoe  mú  aoçõea  de  oem 
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fraasoe  oada  ama  que  nstavam  a  sofaserever  sobre  as  29.500 
aoç6es  que  compõem  o  oapital  social,  e  do  pagamento  de  metade 
sobre  a  importância  de  cada  uma  delias. 

3.®  E  de  doas  deliberações  da  assemblóa  geral  dos  accio- 
nistas da  dita  sociedade,  em  datas  de  trinta  e  um  de  maio  e 
nove  de  jnnho  últimos  (1904),  das  quaes  a  ultima  contem  con- 
stituigão  definitiva  desta  sociedade,  e  constatadas  cada  uma  por 
uma  acta,  da  qual  foi  depositada  uma  cópia  entre  as  minutas 
de  Mestre  Bachelez,  conforme  instrumento  recebido  por  Mesti^e 
Cherrier,  tabeilião  em  Pariz,  substituindo  o  dito  Mestre  Ba- 
chelez, aos  dezesete  de  junho  ultimo  (1904),  ciga  minuta  é  uma 
das  que  precedem. 

Cujos  documentos  são  : 

1 .«  A  cópia  de  am  instrumento  lavrado  na  Chancellaria 
do  Tribunal  de  Ck>mmercio  do  Sena,  em  primeiro  de  junho 
ultimo  (1904). 

2.0  A  cópia  de  um  instrumento  lavrado  na  Chancellaria  da 
Justiça  de  Paz,  da  nona  circumscripçfto  de  Pariz,  no  mesmo 
dia,  constatando  o  deposito  em  cada  uma  das  ditas  chancel- 
larias,  na  data  acima  indicada,  de  um  original  do  diu>  instru- 
mento de  sociedade  e  de  uma  cópia  do  instrumento  de  deposito 
e  de  declarado  de  subscripçfto,  como  também  de  uma  cópia 
das  deliberações  acima  mencionadas.^  dos  documentos  aunexos. 

3.^  B  um  exemplar  do  jornal  Gazette  du  Poiais^  numero 
de  sabbado  dous  de  julho  ultimo  (1904),  munido  da  assignatura 
do  impressor,  legalizada  peio  maire  da  quarta  circumscripção 
de  Pariz  e  registrado,  contendo  a  insere  sob  o  n,  1.515  de 
uma  cópia  dos  ditos  instrumentos  e  deliberações,  conprehen- 
dendo  todos  os  dizeres  exigidos  peia  lei.  Ciijes  documentos 
ficaram  annexos  ao  presente  depois  de  annota^  asaígnada 
pelo  tabelli&o. 

Do  que  se  lavrou  o  presente  acto  ;  feito  e  passado  em  Pariz, 
no  cartório  de  Mestre  Bachelez. 

No  dia,  mez  e  anno  a  principio  declarados. 

E  após  leitura,  o  outorgante  assigna  com  o  tabeilião. 

Seguem  as  assignaturas. 

Em  seguida  ha  a  seguinte  annota^  : 

«Registrado  em  Pariz,  no  sexto  officio,  aos  vinte  e  seis  de 
setembro  de  mil  novecentos  e  quatro,  volume  627,  falhas  U, 
casa  12.  Recebidos  três  francos  deoimos  setenta  «cinco  cênti- 
mos.— (Assignado)  Muíler.^ 

Cópia  em  quarenta  e  três  folhas  contendo  duas  chamadas 
approvadas  e  duas  palawas  riscadas  como  nnllas. 

(Assignado).— V.  BacheUz. 

(Bstá  o  signal  publico  do  tabeilião.) 

Visto  por  mim  Manfroy,  juiz  para  legalização  da  assigna- 
tura de  Mestre  Bachelez,  tabeilião  em  Pariz.  No  im^edionento 
do  Senhor  Presidente  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do 
Sena. 

Pariz,  24  de  janeiro  de  1905. 

(Assignado)  R.  Manfray, 


/*■ 
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(Está  o  cirimbo  do  Tribanal  de  Primeira  Imtonoia  do  Sena.) 

Visto  para  legalização  da  assignatura  supra  do  Senhor 
Manílroy. 

Pariz,  15  de  Janeiro  de  1906. 

Por  dotigaoSo  do  guarda-gellos  Ministro  da  Justiça. 

O  súb-obefe  da  repartiçio,  (assigoado)  Lafage. 

(Está  o  carimbo  do  Ministério  da  Justiça.) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Osrtiflca  verdadeira  a  assignatnra  do  Senhor  Lafage, 

Paris.  27  de  janeiro  de  190õ. 

Pelo  Ministro. 

Pelo  chefe  da  repartiçáo  delegado  (assignado),  M.  Thorai. 

(E«tá  o  carimbo  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da 
RepuUica  Franeeza.) 

(TRANSCRIPÇÃO) 

Reconheço  Terdadeira  a  assignatnra  pg.  43  ▼.  do  Senhor 
M.  Thorat,  do  Ministério  de  Estrangeiros. 

Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  28  de 
Janeiro  de  1905. 

O  eonsni  geral  (assignado),  JoOo  Belmiro  Leoni. 

(Est&o  três  estampilhas  no  yalor  total  de  cinco  mil  réis 
inutilizadas  com  o  carimbo  do  Consolado  do  Brazil.) 

Recebi  frs.  14.20.— Leont. 

Este  documento  deve  ser  apresentado,  ou  no  Ministério  das 
Relações  Exteriores  ou  na  alfandega  do  Estado  onde  deve  pro- 
duzir eífeito  para  a  necessária  legalização.  (Estio  quatro  es- 
tampilhas, no  valor  de  treze  mil  e  quinhentos  rói&  inutilizadas 
com  o  carimbo  da  Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  14  de 
Jévereirode  1905.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  JoSo  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  fevereiro  de  1905. 

Pelo  director  gerai,  (assignado  sobre  quatro  estampilhas  no 
valor  de  quinhentos  e  dnooenta  réis)  —  Àrino  Ferreira  Pinto. 

(Está  o  carimbo  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil.) 

Por  traducçSo  fiel  do  oridnal  francez  que  me  foi  apresen- 
tado e  que,  depois  de  carimbado  por  mim  e  marcado  com  o 
numero  5,232  de  meu  repertório,  restitui  Juntamente  com  a 
presente  ao  próprio  interessado,  passo  este  certificado  que 
assigno  e  vae  sellado  com  o  sello  de  meu  offlcio,  nesta  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezoito  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
e  dneo. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro  de  IWS.-^ÁchiUes  Biolchim, 
traductor  publico. 

(Estão  colladas  estampilhas  no  valor  de  dezeeeis  mil  e 
oitocentos  reis  devidamente  inutilizadas.) 
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DECRETO  N.  5690  — BE  11  de  julho  de  1905 

Concede  aatorizaçSo   á   cMatto    Grosso  Gold   Dredging   Company» 
para  fanccionar  na  Repablica 

O  Presidente  da  Repablica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendende  ao  que  requereu  a  Maito  Grosso  Gold  Dredging 
Company^  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  B*  concedida  autorização  á  MaUo  Grosso  Gold 
Dredging  Company  jiara  Ainccionar  na  Republica,  com  os  esta- 
tutos que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Via^  e  Obras 
Fublioas  e  ficando  a  mesma  companbia  obrigada  ao  cumpri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  l^sla^o  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Julbo  de  1905,  l?"»  da  Republica* 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MtUler. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  liecreto  n.  SiiO, 


A  MaUo  Grosso  Gold  Dredging  Company  6  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e,  definitivamente,  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo 
ser  demandado  e  receber  cita^  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficam  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  íeis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de 
seus  tribunaes  judiciários  oa  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção,  ítmoada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  po- 
demo  servir  do  base  para  qualquer  reclama^  concernente  á 
ezecuçSo  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

m 

Os  actos  preparatórios  que  por  ventura  tenha  praticado  a 
companhia,  antes  da  autorização  para  ÍUnocionar  na  Republica, 
não  constituem,  de  forma  alguma,  um  vinculo  obrigatório  entre 
ella  è  o  Governo  sem  fazem  presumir  direitos  adquiridos  que 
determinem  o  uso,  a  servidão  de  dependências  do  domínio  pu- 
blico, sem  prévia  concessão,  de  accordo  com  as  leis  brazileiras. 

IV 

^  Fica  dependente  de  avtoriza^  do  Governo  qualquer  alte* 
ra^  que  a  companhia  tenha  de  íkzer  nos  respectivos  esta- 
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tatos.  Ser-lhe-ha  onnada  a  autorisaoio  para  ftoBcoioiíar  no 
Brazil  8i  infringir  esta  clausula. 

V 

A  infrac^  de  qualgaer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
esteja  cainminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
um  conto  de  róis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e  no 
caso  de  reincidência,  pela  cassaco  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  iNÚxam  as  piesentes  ctausulas. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  de  1905.^  Lauro  Severiano 
Múller. 

Cartório  Publico  do  Registro  Ciril  e  Commercial  da  Capital 
da  Nação.—  1905. 

Proiiocolização  dos  Estatutos  da  Matto  Grosso  Gold  Dredging 
Company,  Limited. 

Tabellião  Ramon  R.  Romcro,  Avenida  de  Maio  651  (altos). 
Eduardo  Frederico  Alexandre,  traductor  publico  das  línguas 
ingleza,hespaQliola,  Aranceza,  allemã»otc.«  e  interprete  com- 
mercial juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  eic.: 

CerUâoo  que  me  foi  apresentada  uma  protocoliza^  de 
estatutos  escripta  em  hespanhol,  a  qual,  a  pedido  da  parte,  tra- 
duzi iitteralmente  para  o  idioma  nacional  e  diz  o  seguinte  a 
saber: 

TRADUCÇÃO 

Dezenove  laudas  em  papel  sellado  de  um  peso  e  a  vigé- 
sima de  dous  pesos,  tendo  todos  os  brazões  da  Republica  Argen- 
tina e  o  carimbo  do  tabellião  R.  R.  Romero.  N.  401.274. 

Numero  dezesote.  Na  cidade  de  Buenos  Ayres,  capital  da 
Republica  Argentina,  aos  nove  de  janeiro  de  mil  novecentos  e 
ciaco,  perante  mim,  o  autorizante,  tabellião  publico  e  teste- 
munhas, que  opportunamente  se  nomearão,  compareceu  Dou 
Saturnino  A.  Martinez  de  Hoz,  casado,  domiciliado  na  rua  de 
Maipu,  numero  seiscentos  oitenta  e  seis,  maior  de  idade,  de 
cujo  Conhecimento  e  capacidade  legal  dou  fô,  em  sua  qualidade 
de  presidente  da  sociedade  anonyma  denominada  Matto  Grosso 
Gold  Dredging  Company  e  autorizado  para  este  acto  em  virtude 
dos  documentos  habilitantes,  que  se  vão  transcrever  e  disse 
que,  tendo-so  approvado  pelo  Superior  Groverno  da  Nação  os 
estatutos  da  referida  companhia  com  reconhecimento  expresso 
de  sua  pessoa  jurídica,  lhe  tem  sido  encommendado  pelo  dire- 
ctório provisional  a  execução  de  todas  as  gestões  conducentes 
á  sua  organização  legal,  e  reconhecida  a  instituição  em  tal 
caracter,  dev^ndo-se  desempenhar  os  requisitos  prescriptos 
pelo  artigo  trezentas  e  dezenove  do  Código  do  Gommercio,  me 
apresenta  um  testemunho  dos  actos  constitutivos  da  sociodade, 
dos  estatutos,  que  hão  de  regel-a  e  o  decreto  de  approva^* 
dictado  pelo  Superior  Governo,  com  Y>  objecto  de  que  s^jam 
protocolizados  em  este  Registro  e  reduzil-o  ã  escriptura  pu* 
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blica.  Eisaqoi  o  texto  integral  dos  referidos  docamentos.  Na 
cidade  de  Boeoos  Ayres,  capital  da  Repablica  Argentina,  aos 
vinte  e  três  dias  do  mcz  de  novembro  de  mil  novecentos  o  quatro, 
sendo  duas  horas  da  tarde,  reunidos  os  senhores  annotados  é, 
margem  (Senhores  Cadvallader  J.  Tetley,  António  Martinez 
Rufino,  S.  A.  Martinez  de  Hoz,  Ricardo  A.   Norton,  Tomás  B. 
Fowler,  Jorge  B.  Elburn,  Frederico  O.  Brown,  A.  Arthar  Salt- 
marshe,  Frederico  G.  Knssrow,  Alan  E.  Allardioe,  Teodoro  G. 
Knssrow,  Jorge  Henderson,  J.  F.  Carlos  Galastréme)  na  rua 
Bartolomé  Mitre,  numero  seiscentos  sessenta  e  seis,  escriptorio 
numero  dezeseis  dos  Senhores  Henderson  e  Elburn,  oom  o  obje* 
cto  de  formar  uma  sociedade  anonyma  para  adquirir  e  explorar 
pelo  systema  de  dragagem  ou  outro,  que  fosse  mais  adequado 
ás  propriedades  mineiras,  rubricadas  em  Matto  Grosso,  Estados 
Unidos  do  Brazil,  pertencendo  hoje  á  Transpaeifie  ÍBroMil)  Mining 
and  Eooploration  Company,  Limited  e  que  esta  deve  transferir 
com  todos  os  seus  direitos,  títulos,  concessões,  acçOes,  machinas 
e  todo  outro  bem,  que  possuir,  mediante  o  pagamento  de  cem 
mil  acQões  Integradas,  da  companhia  a  formar-se  do  valor  de  cinco 
pesos  ($5)  ouro  seliado  cada  uma,  as  que  lhe  ser&o  integradas 
ao  outorgar  aquella  as  escripturas  de  propriedade  definitiva 
oom  títulos  perfeitos,  podendo  também  a  companhia  a  crear-se, 
adquirir  e  explorar  qualquer  outra  propriedade  mineira,  que 
conviesse  aos  seus  direitos,  como  também  vender  o  todo  ou 
parte  do  que  adquirir  ou  fazer  sobre  isto  qualquer  outro  con- 
tracto autorizado  pelas  leis.  Com  estes  fins  e  prévio  uma  troca 
de  idéas  sobre  as  bases,  que  deviam  constituir  a  nova  sociedade, 
se  accordou: 

Primeiro.  Constituir  com  assento  nesta  capital  uma  socie- 
dade anonyma,  chamada  Matto  Grosso  Gold  Dredging  Company 
para  acquisi^  e  exploracfto  das  pr^riedades  mineiras  e  todo 
o  demais  que  constituo  o  activo  da  Transpaeifie  (BrazU)  Mining 
and  Saíploration  Company^  Limited^  a  que  se  tem  feito  já  refe- 
rencia e  que  esta  lhe  oíferece  em  venda,  mediante  a  entrega 
que  se  lhe  íltfá  de  cem  mil  acções  integradas,  valor  de  cinco 
pesos  (|5)  ouro  seliado  cada  uma* 

Segundo.  Fixar  o  capital  da  companhia  a  formar-se  em  um 
milhão  (1 .000.000)  de  pesos,  ouro  seliado,  dividido  em  duzentas 
mil  acções  (200.000)  cinco  pesos  ($5)  ouro  cada  uma,  das  quaes 
se  destinam  cem  mil  (100.000)  á  subscripç&o  publica  e  as  cem 
mil  restantes  integradas  se  inverterSo  no  pagamento  á  Tran^fOf 
eific  (Brasil)  Mining  and  Expkration  Compauy^  Limiied^  das 
propriedades,  que  deve  vender-lhe,  segundo  fica  dito. 

Terceiro.  Das  cem  mil  acções  destinadas  á  subscripcto  pu- 
blica se  emlttlrSo  por  emquanto  quarenta  mil  (40.000),  que 
ser&o  pagáveis  na  forma  seguinte:  vmte  e  cinco  por  cento  (25  V«) 
ao  subscrever-se,  vinte  e  cinco  por  cento  (25  •/•)  im»  se«enta 
dias,  vinte  e  cinco  por  cento  (25  •/•)  <m)s  noventa  (90)  dias ;  e  o 
saldo  quando  o  considerar  necessário  a  directoria.  As  sesKnta 
xnU  (60.000)  acções  restantes  se  emittirio,  quando  a  directoria 
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o  determiiiar,  e  na  é|N)ea  e  ftrma  qae  estabeleceram  00  esta- 
tatof,  que  se  eoafdeeionaram. 

Quarto.  Nomear  oomo  directores  provisórios  aos  Senhores 
C.  O.  Tetley,  Saturnino  A.  Martinez  de  Hoz,  Rioardo  A.  Nor- 
ton, Doutor  António  Martinez  Rufino,  Frederico  G.  Brown,  e 
syndioo  ao  Senhor  Tomás  B.  FOwier. 

Quinto.  Nomear  como  corretores  da  companhia  aos  Se- 
nhores Henderson  e  Elburn,  sendo  de  conta  da  companhia  yende- 
dora  todos  os  gastos  de  commissõss  e  corretagens,  que  se  origi- 
narem com  motivo  da  formaçfto  da  presente. 

Sexto.  Bncommeodar  ao  Doutor  Don  Yieente  Martinez  Itii- 
iso  a  confecção  dos  estatutos,  que  a  directoria  nomeada  deverá 
i^lM^esentar  na  primeira  reunião,  que  terá  logar  no  dia  vinte  e 
cinco  do  corrente  mez,  ás  doas  horas  da  tarde,  neste  mesmo 
local  oom  o  olijecto  de  discutil-o. 

Não  havendo  mais  aasomptos  que  tratar,  lovantou-ae  a 
sesflão,  sendo  ás  3  p.  m.,  ficaaao  citados  os  presentes  para  a 
próxima  e  levando-se  esta  acta,  que  firmam  para  constância.— 
Firmados,  C.  G.  Tetley, —  António  Martinez  Rufino.^  Frederico 
G.  Broiim.—  R.  A.  Norton.-^G.  B.  Elbum.-^  A.  A.  Martinez 
de  Hoz, —  Jorge  Henderson. —  T.  C  Kussrow, —  F.  J.  Ãtts- 
row.^  S.  A.  SaUmarshê.—  C.  Carlos  Calastréme.^  A,  E. 
AUardice.^  Tomás  B,  FovOer. 

E*  cópia  fiei  do  originai,  que  existe  no  livro  de  actas  de 
minha  costodia.—  (Firmado)  Anionio  Martinez  Rufino. 

Sexto  provisório.  Na  cidade  de  Buenos  Ayres,  capital  da 
Republica  Argentina,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mez  de  novem- 
bro de  mil  novecentos  e  quatro,  reunidos  os  senhores  á  marsem 
annotados:  c^advallader  J.  Tetley,  António  Martinez  Rufino, 
S.  A.  Martinez  de  Hoz,  Ricardo  A.  Norton,  Tomás  B.  Fowler, 
Jorge  E.  Elburn,  Frederico  J.  Brown,  H.  Arthur  Saltmarshe, 
Frederico  J.  Kussrow,  Allan  A.  Allardice,  Teodoro  B.  Kussrow, 
Jorge  Henderson  e  Oarlos  Calastréme,  na  rua  Bartolomó  Mitre, 
numero  trezentos  e  sessenta  e  seis,  esciiptorio  n.  dezeseis,  dos 
senhores  Henderson  e  Elburn,  com  o  objecto  de  tomar  em  con- 
sideração o  projecto  dos  estatutos  da  Maito  Grosso  Gold  Dredçing 
Company,  encommendados  ao  Doutor  Vicente  Martinez  Rufino  e 
sendo  as  duas  horas  da  tarde,  se  declarou  aberta  a  sessão,  pro- 
cedendo como  acto  prévio  a  fiazer  a  distribuindo  de  cargos  entre 
os  directores  provisórios  nomeados  na  sessão  anterior,  o  que 
deu  o  seguinte  resultado:  presidente.  Saturnino  A.  Martinez  de 
Hoz  ;  vice-presidente,  Cadvaliader  J.  Tetiey  ;  thesoureiro,  Ri- 
cardo A.  Norton ;  secretario,  Dr.  António  Martinez  Rufino ; 
vogal,  Frederico  O.  Brown,  ficando  confirmado  como  syndioo 
provisório  o  Sr.  Tomás  B.  Fowler.  Assim  mesmo  se  resolveu  : 
primeiro,  dar  por  approvado  o  projecto  de  estatutos  em  disens- 
são  na  lôrma  que  se  transcreve  mais  adeante ;  segundo,  consi- 
gnar que  o  capital  social  subscripto  pelos  presentes  ascende  á 
Seguinte  quantidade  de  aoQOes  e  valores:  Saturnino  A.  Mar^ 
tinez  de  not,  quinhentss  (500)  acçOes  de  emco  pesos  ($5),  sel« 
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lada  cada  uma  «  mais  dons  mH  e  quinhentos  pesos  <|2.SO0i)  onro 
aeUada;€adyallad0r  i.  Tetley,  oem<100)  aegòes,  ou  sejam  qvà^ 
nhentos  pesos  (500)  oaro  sellado ;  Rioaido  A.  Norton,  tiuinhentas 
(500)  ao(^s«  oa  sejam  doas  mil  e  quinhentos  pesos  ($S.500)oai« 
sellado ;  António  Maitinez  Rufino,  cem  (100)  acções,  ou  sejam 
quinhentos  (500)  onro  selado  ;  Frederico  G.  Russrow,  quinhentas 
(500)  acções,  oa  sejam  dons  mil  e  quinhentos  pesos  ($2.500)  coro 
sellado ;  Jor^e  Henderson,  duzentas  aoQões  (200)  ou  ««tjam  vna 
mil  pesos  (1 .000)  ouro  sellado ;  Theodoro  C.  Kussrow,  três  m^ 
e  quinhentas  Hcções  (3.500)  ou  sejam  desesete  mil  e  qniahento» 
pesos  (17.500)  ouro  sellado  ;  Jox^  E.  Blbarn«  oitocentas  <800) 
aoçoes,  ou  segam  quatro  mil  pesos  (4.000)  ouro  sellado  e  Calas- 
tréme,  duafi  mil  {2,000)  acções,  ou  se^am  dez  mil  pesos  (10«000)i 
ouro  sellado ;  A.  Artbur  Saltmarshe,  duzentas  (200)  acções  oa 
sejam  mil  pi^sos  ouro  sellado ;  Tomás  B.  Fowler,  cem  (100) 
acções  ou  «^m  quinhentas  pesos  ouro  sellado ;  Allan  B.  AUar- 
dice,  quareauí  (40)  acções  ou  sejam  pesos  duzentos  (200)  ourc^ 
sellado ;  Frederico  G.  Brown,  duzentas  acções  (200),  ou  sejam 
mil  pesos  ouro  sellado. 


fistatutos  àa  flociedads  Ano&Tma  «Uaito  (hoaso  dold  Sredging 
Csmpaayy  ZilmitsdD  (S^radoiro  do  ouro) 

l^ENOÈIÍIHÁQÃO^  BOnaOlLIO,  FORMA.,  OBJECTO  E  DURAÇÃO  DA 
SOCIEDAI^E 

Art.  l.<*  Sob  a  denominação  de  «Matto  Grosso  Gold  Dred- 
ging  Gompany>  e  com  domicilio  legal  nesta  cidade  de  Buenos 
Ayres,  capitai  da  Republica  Argentina,  se  coostitue  uma  socie- 
dade anonyma  com  o  fim  de  adquirir  da  Companhia  Austra- 
liana chamada  Transpacifíc  (BrnzU)  Mining  and  Exploratian 
Company,  Limitei^  todos  os  bens,  direitos,  titules,  acções,  privi- 
légios, concessõe<9,  opções,  dragas  e  demais  machinas  e  demais 
implementos  de  exploração  e  aproveitamento  de  minas,  que 
esta  pussue  actaai  mente  em  Matto  Grosso,  Estados  Uaidos  do 
Brazil,  e  uma  vez  adquiridos,  proceder  à  exploração  mineira 
correspondeate. 

Entre  os  referidos  bens  se  encontram,  os  seguintes: 

a)  O  direito  de  exploração  e  aproveitauMnto  do  rio  de 
Ouro  ou  Coxipó,  outorgado  peio  Governo  do  Estado  Ae  Matto 
Grosso,  para  o  prazo  de  vinte  annos,  com  aoç&o  ã  sua  renovação 
em  uma  extensão  de  cincoenta  e  um  kilometros. 

b )  O  direito  de  ^ploração  do  rio  Ouyabã  no  qual  desem* 
boca  o  mencionado  rio  de  Ouro  ou  Coxipó  em  uma  extensão  de 
cento  e  trinta  e  quatro  kilometros,  fiem  contar  seus  cifilu- 
entes.  Em  um  deste  direito,  valido  até  o  mez  de  novemtiro  de 
mil novecentjs aseis,  a  companhia  pôde  adquirir  o  todo  ow 
parte  da  propriedade  nas  mesmas  eondiçõos  que  o  rio  de  Oinrcr 
ou  Coxipó. 
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0)  Opcão  sobre  o  rio  Manso  e  seas  afflaentes  em  mna 
extensão  oonjaneta  de  noiil  quinhentos  e  trinta  kilometroe,  yí- 
ffente  até  maio  de  mil  novecentos  e  cinco,  renovável,  si  aasim  se 
JalghT  conveniente. 

A  sociedade  fica  habilitada  para  adquirir  outras  proprie- 
dades mineiras  e  tanto  estas  como  a  antes  expressada  poderá, 
em,  vez  de  exploral-afl«  alienar  total  ou  parcialmente,  oa  Am- 
dar  outra  ou  outras  oompanhias,  ou  celebrar  ^bre  ellas  qual- 
quer contracto  ou  contractos  permittidos  pel&s  leis  e  que  achasse 
oonvenlente  a  eeus  interesses. 

Art.  2.»  A  sociedade  abonará  á  Transpacifc  (BrazU) Mining 
Exploration  Company^  por  tudo  o  aue,  segundo  a  primeira  parte 
do  artigo  anterior  deve  alienar-lne,  a  quantia  de  quinhentos 
mil  pesos  (500.000)  ouro  sellado,  em  igual  valor  nominal  das 
acções,  que  deve  emittir  para  a  formação  do  capital.  Esta 
aomma  está  representada  por  cem  mil  acçdÍB8  (100.000)  do  valor 
de  cinco  pesos  ($5)  ouro  sellado  cada  uma,  que  serão  entre- 
gues á  companhia  vendedora  ao  outorgar-se  ã  esta  sociedade 
a  escriptura  definitiva  de  venda  e  transferencia  de  todos  os  bens 
6  direitos,  que  deve  alienar-lhe  e  que  ficam  referidos. 

Art.  3.<>  A  sociedade  poderá  levar  a  cabo  todos  os  actos  ju- 
rídicos que  julgar  necessários  ou  convenientes  aos  fins  de  sua 
formação,  sejam  na  Republica  ou  fora  delia,  e  faxer  perante 
as  autoridades  nacionaes  e  estrangeiras  todas  as  gestôes  que 
vierem  a  ser  conducentes  a  estes  mesmos  fins.  Poderá  também 
emittir  obrigações,  dentro  ou  fora  do  paiz,  outorgando  as  ga- 
rantias, que  forem  necessárias,  como  também  nomear  repre- 
sentantes e  estabelecer  succursaes  no  estrangeiro,  ou  em 
qualquer  ponto  da  Republica. 

Art.  4.<>  A  duração  da  companhia  fica  fixada  em  trinta 
annos,  a  contar  desde  o  dia  de  sua  constituído  definitiva. 

CAPITAL  E  Acções 

Art.  5.^0  capital  da  companhia  se  fixa  em  um  milhão  de 
pesos  ($1.000.000)  ouro  sellado,  representado  por  duzentas  mil 
acções  (200.000)  do  valor  de  cinco  pesos  ($5)  ouro  sellado  cada 
uma.  A  metade  do  dito  capital,  quinhentos  mil  pesos  ($500.000) 
ouro  sellado,  ou  8^'am  cem  mil  acções  integradas,  se  appUeara 
ao  pagamento  dos  bens,  que  deve  transferir  á  sociedade  a 
Companhia  Australiana,  se^ndo  se  deixa  expresso  nos 
artigos  primeiro  e  segundo.  A  outra  metade  ou  sejam  quinhentos 
mil  pesos  ($500.000)  ouro  sellado,  restantes,  ou  se-iam  cem  mil 
acções  de  cinco  pesos  oiro  sellado  cada  uma,  se  cobrará  jkv 
subscrip^  publica  na  seguinte  forma:  quarenta  mil  aoçoias, 
cqja  emissão  se  resolve  desde  logo  e  oue  eerão  pagáveis  nas 
quotas  seguintes:  vinte  e  cinco  por  cento  (85  */•)  m>  sub6creve^^e; 
vinte  e  einco  por  cento  (25%)  sessenta  dias  depois;  vinte e 
cinco  por  oento  (25  v«)  aos  noventa  dias,  e  o  saldo,  quando  o 
determinar  a  directoria. 
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A8  sessenta  mil  accõos  restantes  serSo  emittidas  assiloa  qae 
a  directoria  o  Julgar  necessário. 

Chegado  o  caso  da  eniistòo  destas  nltiipas  acções,  serSo 
offerecidas  em  rateios  a  todos    os  accionistas  da  sociedade. 

Segundo  Isto,  o  capital  social  fica  distriboido  na  forma  se« 
guinte: 

Cem  mil  (100.000)  acções  integradas  de  um  valor  de  cinco 
pesos,  ooro  sellado,  cada  uma,  ou  seja  um  total  de  quinhentos 
mil  pesos,  ouro  sellado,  que  se  entregai^  &  mencionada  Com- 
panhia Australiana  em  pagamento  ae  todos  os  bens,  que  deve 
alienar-lhe^conforme  fica  dito— $500.000  Vs  40.000  (quarenta  mil 
acções),  ciya  emissão  está  resolvida  desde  já,  cada  uma  de 
um  valor  do  cinco  pesos  ouro  sellado,  ou  seja  um  total  de  du- 
zentos mil  pesos  ouro  sellado  ($200.000)—  sessenta  mil  (60.000) 
acções  reservadas  para  serem  emittidas  na  opportunidade  que 
a  directoria  fixar,  também  de  um  valor  cada  uma  de  cinco  pesos 
ouro  sellado  ou  sejam  em  total  trezentos  mil  pesos,  ouro  sellado 
($300.000)  —  Duzentas    mil   acgõos   ^0.000)  —  Um   milhSo 

($1.000.000)  Vs- 

Art.  6.^  Incumbe  &  directoria  a  mais,  de  lixar  a  época, 
conforme  fica  dito,  da  emissão  de  sessenta  mil  acções  de  inte- 
gração do  capitai  social,  determinar  si  hão  de  emittir  se  em 
uma  ou  em  distinctas  vozes,  si  ha  de  pagar  integralmente 
de  uma  só  vez  ou  por  quotas,  estabelecendo  os  prazos  em  que 
se  devei^  ftizer  os  pagamentos,  concedendo-se-lhes  para  isto 
as  mais  amplas  faculdades. 

Art.  7.^  Respeito  a  subscripçao  de  acções,  se  observarão 
as  seguintes  disposições: 

a)  Os  snbscriptores  das  quarenta  mil  acções,  cuja  emlsiâo 
esta  resolvida,  abonarão  a  segunda  e  terceira  quotas  dentro 
dos  sessenta  e  noventa  dias  respectivamente  de  subscripta  a 
acção  e  paga  a  primeira  quota. 

Para  estarem  obrigadas  ao  pagamento  daquellas  quotas* 
não  precisam  os  subscriptoreii  ser  avisados  pela  directoria» 
bastando  o  simples  transcurso  dos  prazos  indicados»  parafázee 
nascer  tal  obrigação. 

b)  Respeito  ao  pagamento  do  saldo  das  referidas  acções» 
como  também  ã  chamada  subscripçao  das  sessenta  mil  acções, 
que  oompletam  o  capital  social,  a  directoria  mandara  saber, 
com  trinta  dias  de  antecipação,  por  avisos  publicados  em  um 
diário  da  capital  e  fixados  na  Praça  do  Commercio  da  mesma, 
a  data  e  casa  bancaria,  em  que  os  subsoriptores  devam  verificar 
o  pagamento. 

c)  Os  subscriptores  tardios  no  pagamento  de  soas  acções  ou 
quotas  incorrerão  em  um  juro  punltorio  de  dous  por  cento 
(2  %)  mensal,  sobre  sua  divida  respectiva,  a  contar  desde  a 
data,  em  que  segundo  os  indsos  (a)  e  éb)  deveriani  eífectuar  o 
dito  pagamento.  Passados  os  sessenta  dias  desta  data,  sem  veri- 
ficar esto,  a  directoria  esta  fstcultada  para  proceder  na  forma 
estabelecida  na  segunda  parto  do  artigo  trezentos  e  trinta  e  três 
do  Código  do  Oommeroio. 


r 
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d)  Bmqoaato  as  aocSes  não  ae  acharam  intoflpralmeQte 
pagas,  serão  nominaee,  porém  transferi^veis  por  Tia  de  endosso, 
^io  ficando  sem  embaigo  o  cedente  livro  de  responsabilidade, 
sanio  desde  que  flxerem  constar  a  transmissão  no  Iívto  de 
registro,  de  acoordo  com  o  disposto  na  primeira  parte  do 
«rt.  330  do  Ckniigo  do  Gommercio. 

s)  Integrado  o  valor  das  acções,  se  entregailo  iitnios 
definitivos  ao  portador,  devendo  o  sabseriptor  por  soa  vez 
devolver  à  sociedade  os  recibos  on  certiítcados  provisórios, 
qoe  se  Ibe  tiverem  outorgado. 

Art.  8.0  A  participação  do  accionista  no  baver  social  e  nos 
beneflcios,  qne  se  obtenham,  será  sempre  em  proporção  ao 
sunaro  de  acç5es  integradas  qne  possnir. 

A  do  sabseriptor  de  acções  não  integradas,  serã  em  pro- 
porção de  qnotas  pagas  e  ás  datas  de  pagamento. 

Art.  9.*  O  facto  de  subscrever  ou  possuir  uma  on  mais 
acçOes  implica  o  pl€no  conhecimento  aos  presentes  eststatos, 
como  tamoem  a  obrigação  de  parte  do  subscriptor  on  possui- 
dor de  submetter-se  ao  que  elles  dispõem  e  ás  resolnoSes  das 
aaaembléaa  aociaes,  devioamente  coostituidas. 

OONTABILIBABB 

Art.  10.  A  contabilidade  será  levada  por  partida  dobrada 
eom  sujeição  ao  Código  do  Commereio. 

O  anno  financeiro  principiará  em  1  de  outebro  •  termi- 
nará em  30  de  setembro  de  cada  anno» 

ADBnNISTRAQi^O 

Art.  IK  A  sociedade  será  administradla  por  uma  dire- 
ctoria eleita  pela  assemblóa  geral  e  composta  de  sete  mem- 
bros titalares,  a  saber :  um  presidente,  um  vice  primeiro, 
um  vice  segundo,  um  thesoureiro,  um  secretario  e  dous  vogacs. 

Ao  mesmo  tempo  que  os  titulares  se  elegerem,  três  sop- 
ptentes  designados  primeiro,  segundo  e  terceiro  substituirão 
aquelles  no  caso  de  morte,  renuncia,  ausência  ou  qualquer 
outro  impedimento. 

Art.  12.  Todo  director  titular  ou  supplente  deverá  depo- 
sitar na  caixa  da  sociedade  cem  acções  Integradas,  que  não 
poderão  ser  alienadas,  emqoanto  durar  aquelle  no  exerdcio 
flto  cargo. 

Art.  13.  Um  direator  titular  ou  supplente  cessará  deselro, 
no  caso  em  que  deixar  de  ser  accionista  ou,  por  qualquer  con- 
ceito, for  devedor  moroso  da  sociedade,  ou  si  deixar  de  assistir 
iMbitualmente  ás  reimioes  da  directoria  sem  causa  Justificada, 
òu  si  íbr  concursado  Em  qualquer  dos*  casos  expressos  se  de- 
clarará cessante  ao  director  e  se  convocará  o  supplente  que 
corresponder,  segundo  a  ordem  de  nomeação. 

Art.  14.  Em  caso  de  ausência  do  presidente  e  dos  ãam  vices 
^  uma  mesma  reunião  da  directoria,  os  directores  presentes 
designa):>ão  qual  delles  deve  presidll-a. 
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Art.  15.  A  direetorla  foàuk  ikiar  sessão  com  <|o«tro  de 
seus  membros. 


Art.  16.  A  directoria  se  reonirá  mna  fv  por  mes,  pelo 
menoe,  podendo  em  caso  neoessario  ser  oonvocada  para  outras 
reaniOes  pelo  presidente  em  ezereicio. 

As  resolnções  serfo  tomadas  por  maiona  de  rotos,  sem 
contar  o  do  presidente,  que  o  terá  tão  aumente  em  caso  de  em- 
pate, para  decidir  as  questões  com  seo  toco. 

De  toda  sessão  que  celebrar  a  directoria  se  lavrará  acta 
em  «m  ilrro  ad  boe,  que  firmarão  o  presidente  e  o  secratariOt 
substituindo  a  este  em  caso  de  ausência  um  dos  directores,  que, 
ao  abrir-se  a  sessão,  designará  o  presidente  para  actnar  na- 
quelle  caracter, 

Art.  17.  A  primeira  directoria  durará  três  annos  no  exer- 
cício de  suas  ftincçdes,  com  excepção  de  quatro  de  seus  mem- 
bros, que  serão  sorteados  ao  concluir  o  segundo  anuo  (sorteio 
em  que  não  entrará  o  presidente);  e,  ao  couduir  o  terceiro 
anno,  sahirão  os  três  restantes.  Nos  annos  subsequentes  a 
renovação  se  elfectuará  por  antiguidade  de  quatro  e  três 
membros»  alternativamente  cada  aono. 

A  nomeação  dos  supj^entes  será  só  por  um  anno. 

A  eleição  da  directoria  e  supplentes  se  fiurá  em  assembléa 
geral,  podendo  ser  reeleitos  os  qne  sahirem. 

ATTaiBUIÇ^BB    DA  DIRBCTORZA 

Art.  18.  Compete  á  directoria  a  resolução  de  todos  os 
assumptos  e  negócios,  que  pela  índole  da  sociedade  lhe  cor- 
respondam, estudos,  ensaios,  venda  de  propriedades,  prove- 
dorias, verificações  de  lei  de  metaes  e  vendia,  dos  mesmos  e 
demais  assumptos  sociaes,  emitiir  obrigações  e  deberUurês 
dentro  e  fdra  do  pais»  e  contrahir  toda  a  classe  de  obriga- 
ções, sujeitando-se  em  tudo  ás  leis  da  Republica,  ás  disposições 
dos  estatutos  e  ás  resoluções  das  assemblôas  de  accionistas. 
Compete-lhe  também  fixar  os  gasto6  geraes  da  iidministra- 
ção,  dar  conta  nas  assembléas  dos  accionistas  da  gestão  dos 
negócios  sociass  que  lhe  estão  eacommendados»  levantando 
com  tal  fim  o  inventario  correspondente  e  formando  o 
balanço  do  activo  e  passivo. 

Proporá  opp(»tanamente  o  dividendo  qne  convenha  dis* 
tribuir. 

E'  igualmente  de  sua  incumbência  a  nomeação  e  remoção 
dos  emprc^^os  da  sociedade,  como  também  fixar-lhes  soa 
remuneração. 

Presidente 

Art.  19.  Incumbe  ao  presidente,  e  em  sua  falta  ao  vice 
que  o  substituo,  attender  todo  o  referente  á  administração  da 
sociedade  e  i^ustar  tudo  quanto  se  relacionar  com  o  pessoal 
de  empregados. 
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Representar  a  sociedade  em  todas  as  soas  relaçSes  com 
terceiros  e  perante  todas  as  autoridades  publicas  do  paiz  ou 
estrangeiras;  estar  em  jnizo  pela  sociedade  nas  questões 
qne  possam  soscitar-se,  podendo  faiel-o  pesBoalment^  oa  por 
meio  de  apoderado,  que  ao  effeito  constitmr,  tendo  para  ocaso 
as  mais  amplas  íteculdades,  especialmente  a  de  celebrar  ajus- 
tes, transacções  e  arbitragens. 

LeTará  a  flrma  nos  negócios  da  sociedade,  dereodo  ser 
rubricada  pelo  secretario. 

Nas  ordens  de  pagamento,  cheques  e  análogos,  a  firma  do 
presidente  será  rubricada  pelo  theeoureiro. 

Subscrerer  as  obrigações  que  a  sociedade  contrabir. 

Propor  &  directoria  as  operações  sociaes  e  os  gastos  de 
administraçSo. 

Subscrever  coi^unctamente  com,  o  tbesoureiro  e  secretario 
as  acções,  obrigações  e  debentures^  e  em  geral  todo  titulo, 
que  emitúr  a  sociedade  e  distribuir  os  dividendos  sanccionados. 

Thesoureiro 

Art.  20.  Corresponde  ao  thesoureiro  firmar  com  o  presi- 
dente os  estados  e  baiaaços  da  sociedade. 

Receber  os  ftmdos  sociaes  da  sociedade  e  deposital-os  no 
banco  ou  bancos,  que  determinar  a  directoria»  d  ordem  eon- 
juncta  do  presidente  e  própria. 

Vigiar  08  pagamentos  que  deva  fazer  a  sociedade.  Apre- 
sentar mensalmente  á  directoria  um  estado  do  thesoureiro  da 
sociedade.  Firmar  com  o  presidente  todas  as  obrigações,  che- 
ques, ordens  de  pagamento,  papeis  e  qualquer  outro  documento 
da  sociedade»  que  representar  valor. 

Secretario 

Art.  21.  Compete  ao  secretario  actuar  em  qualidade  de 
tal  nas  sessões  da  directoria  e  nas  assemblóas  da  sociedade. 

Referendar  em  todos  os  documentos»  que  por  sua  natureia 
o  exigirem,  a  firma  do  presidente.  Ter  a  seu  cargo  a  secre- 
taria da  sociedade  e  da  directoria.  Redigir  a  oorrespondenda 
e  cuidar  do  archivo. 

Syndico 

Art.  22.  Annualmente  a  assembléa  dos  accionistas  no- 
meará um  syndico  e  um  supplente,  fixando  ella  mesaui  a 
remuneraçfio  que  corresponder  ao  cargo. 

O  syndico  desempenhará  as  íhncç^,  que  lhe  enoommenda 
o  Código  do  Conunerclo  e  si  no  caso  de  ser  necessária  soa  pre- 
sença nas  reuniões  ou  sua  interven<^  em  qualquer  assumpto, 
a  que  nfto  assistisse,  a  directoria  citará  ao  supplente. 

O  syndico  e  o  supplente  podem  ser  reeleitos. 

AflSBICBLÉAS    GEEAIS 

Art.  23.  A  assemblóa  ordinária  de  accionistas  se  reunirá 
por  convocai^  da  directoria  dentro  dos  dous  primeiros  meses 
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de  Tonoido  o  anoo  finanoeiro  da  sociedade  e  no  local,  dia  e  hora 
que  fixar  a  meBina  directoria. 

Ari.  24.  A  directoria  fixará  a  ordem  do  dia  das  assem- 
bléas  ordinárias  e  nâo  poderSo  tomar-se  em  oonsideraçio  oatros 
assumptos  que  os  qae  ella  assigna  e  os  que  tiverem  sido 
propostos  por  escripto  antes  da  convocação  por  accionistas 
qae  representem  pelo  menos  10  %  das  acções  depositadas  na 
sociedade. 

Art.  25.  As  assembléas  extraordinárias  terSo  logar  ioda 
vez  que  a  directoria  o  considere  necessário,  ou  quanoo  o  soli- 
cite um  numero  de  accionistas,  que  represente  a  vigésima 
parte  das  acções  emittidas.  devendo  expressar  o  otijeoto  com 
que  a  solicitam  e  acompanhar  â  petição  a  quantidade  de 
acções  indicada.  Não  se  poderá  tratar  nella  assumptos  estra- 
nhos ao  objecto  ou  objectos  que  hajam  moeivado  a  con- 
vocação. 

Art.  26.  A  cita^  para  as  assembléas  deve  fiizer-se  com 
15  dias  de  antecipação,  á  data  assignada  para  sua  celebração 
e  publicar-se  durante  esse  tempo,  primeiro  em  um  diário 
da  Capital,  segundo  em  avisos  fixados  na  Bolsa  do  Com- 
mercio. 

Art.  27.  Dons  dias  antes  do  fixado  para  a  assembléa  os 
accionistas  depositarão  suas  acções  no  escriptorio  da  sociedade 
e  se  lhes  outorgará  o  bilhete  de  entrada,  no  qual  se  fará  constar 
o  numero  de  votos,  que  lhe  corresponda  ao  depositante. 

Art.  28.  Na  primeira  convoca^  a  assembléa  será  valida 
sempre  que  estiver  representada  pelo  menos  a  metade  e 
mais  uma  das  acções  emittidas,  salvo  os  casos  previstos  no 
art.  354  do  Código  do  Commercio.  Si  dous  dias  antes  do  fixado 
para  a  assembléa  pela  convoca^  não  se  tiver  depositado  o 
numero  de  acções  requerido,  se  fará  uma  segunda  convoca^ 
na  forma  estabelecida  no  art.  26  (vinte  e  seis),  e  com  a  ante- 
cipação, que  resolver  a  directoria,  declarando-se  que  esta  é  a 
segunda  citação  e  indicando-se  como  na  primeira  o  objecto  da 
convocação. 

As  resoluções,  que  se  adoptarem  nesta  segunda  assem- 
bléa sobre  o  objecto  da  convocação  serão  validas  e  obrigatórias 
por  conseguinte  para  todos  os  accionistas,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  representadas. 

As  decisões  das  assembléas  obrigam  a  todos  os  accionistas, 
tanto  presentes,  como  ausentes,  sempre  que  estas  estiverem 
legalmente  constituídas  e  representadas  da  accordo  com  as  dis- 
posições dos  presentes  Estatutos. 

Qualquer  differença  suscitada  entre  accionistas  fica  subor- 
dinada ao  que  resolver  a  assembléa  por  simples  maioria. 

Art.  29.  Nenhuma  pessoa  por  interesse  próprio  ou  alheio 
poderá  representar  na  assembléa  mais  do  decimo  dos  votos  con- 
feridos pelas  acções  emittidas,  nem  mais  de  dons  décimos  dos 
votos  presentes,  salvo  o  previsto  no  art.  358  do  Código  do  Com- 
mercio. 
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Art.90.  OaoeioBiata,tiie  não  pudor  aisístirási 
aehase  focaltado  para  fazer-se  representar  por  ovtra peaeoA 
meiiante  mna  carta-poder,  Tiaada  pelo  preeideate. 

No  caso  deenooBtrar-se  fora  do  paiz,  poderá  depositar  smas 
aoQões  em  ama  caixa  bancaria,  caraeterisada*  em  eaio  eaao 
aoompanliará  a  carta-poder  um  csrtiíleado  do  deposito  eflSi- 
otuado. 

Art.  31.  Âs  resoIaçOes  das  assembléas  se  adoptaiio  par 
maioria  de  votos;  cada  dacoenta  aoQões  representará  am 
Yoto  com  a  limitação  estabelecida  no  art.  29. 

Art.  32.  A  assembléa  será  presidida  pelo  presidente 
da  directoria  e,  á  falta  deste,  pelo  vice  primeiro,  e  fidtando 
também  este,  pelo  rice  segando.  Em  &ica  de  todos  estes,  presi- 
dirá o  dii*ector  de  maior  idade  presente. 

O  escratinio  será  feito  por  dous  dos  accionistas  presentes, 
quetenba  maior  numero  de  acções. 

Art.  33.  Os  accordos  das  assembléas  se  estenderâo  em 
am  livro  de  actas,  o  que  conterá  a  lista  dos  accionistas 
presentes,  com  especiílcação  do  numero  de  aoQoes  qne  cada 
am  representajr.  As  actas  ser&o  autorizadas  com  a  firma  do 
presidente  da  assembléa  e  do  secretario. 

Art.  34.  Corresponde  ás  assembléas  de  accionistas: 

Primeiro.  Nomear  os  membros  da  directoria,  aasignan- 
do-lhes  os  cargos  respectiros,  e  os  sapptontes,  devendo  eleger 
aos  e  outros  de  entre  os  accionistas. 

Segando.  Deliberar  sobre  a  memoria,  oontas  e  balanços, 
que  annaalmente  deve  apresentar  a  directoria,  approval-os 
oa  desapproval-os. 

Si  a  assembléa  julgar  necessário,  nomeará  uma  eom- 
missão,  composta  de  trai  accionistas,  com  encargo  de  eia- 
minar  as  contas,  livros  e  balanços,  e  dar  sea  parecer  a  res- 
peito. 

Tereeiro.  Nomear  o  syndico  e  o  supplenie  e  fixar  sua  r^ 
muneração. 

Quarto.  Estabelecer  a  distribuição  e  inversão  dos  beneficios 
obtidos. 

Quinto.  Outorgar  à  directoria  as  autorisagSas,  que  possa 
necessitar,  em  casos  não  previstos  nos  presentes  estatutos. 

Sexto.  Tratar  e  resolver  sobre  outro  assumpto  incluído  na 
convoca^^. 

UTUJDADBB— SUA  APPUCAÇÃO 

Art.  35.  Annoalmente  se  fiirá  um  inventario  do  activo  o 
passivo  da  sociedade  e  se  levantará  um  balanço  geral,  o 
qual,  aatorisado  pela  directoria  e  revisado  pelo  gyndioo,  será 
commettido  á  assembléa  geral  ordinária. 

Art.  36.  As  utilidades  do  anno  irrevogavelmente  reaUsadas 
e  liquidaMUâ  depois  de  descontar  todos  os  gastos  de  adminis- 
tra^, as  reservas  de  uso  e  deterioração,  as  gratificações  qae 
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etaegMSBm  a  oonceder-fe  aoi  empregados  e  o  importe  das  contas 
reputadas  incobraYeis,  se  distribuirão  na  seguinte  forma  e  pro- 
pofçio: 

Primeiro.  Três  por  cento  (3  •/•)  ao  Amdo  de  reserra,  até 
que  alcance  ao  minimum  estabelecido  pela  lei  (art.  363  do 
Gsdigi»  do  Gommercio). 

Segando.  Sete  p<H*  oenio  (7  «/•)  &  directoria,  correspon- 
dendo quatro  partes  ao  pretideoite,  thesoureiro  e  secretario  e 
as  três  restantes  aos  outros  membros  da  directoria,  devendo 
Hskzer-se  a  distribaicão  em  proporção  da  assistência. 

Terceiro.  Noventa  por  cento  (00  Vo)  a('s  accionistas  em 
propor^  do  capital  de  cada  um.  Quando  o  íimdo  de  reserva 
cb^ar  ao  limite  estabelecido  pela  lei,  a  quota  de  três  por 
eeato,  que  se  Lhe  assigna  na  distribuirão  precedente,  passará  a 
aagmentar  a  quota  fixada  aos  accionistas. 

Art.  37.  O  fundo  de  reserva  receberá  a  appUca<^  que  de- 
terminar a  directoria  dentro  dos  fins  da  sociedade. 

Art.  38.  No  dorso  de  cada  titulo  se  annotará  com  um  sello 
especial  todo  dividendo  pago  ;  o  dito  sello  expressará  a  quota  do 
dividendo  e  o  anno  a  que  corresponder.  Os  dividendos  não 
cobrados  dentro  dos  cinco  annos  de  estar  accordados,  prescre- 
verão a  íakYOT  do  fundo  de  reserva. 

LIQUIDAÇÃO 

Art.  39.  Em  caso  de  liquidado  da  sociedade,  seja  por  ven- 
da, ftisSo  com  outra  ou  outras  sociedades,  ou  par  vencimento 
do  prazo,  que  os  accionistas  não  quizerem  prolongar,  ou  qual- 
quer outra  causa,  será  encarregada  da  liquidação  a  mesma 
dorectoria,  podendo,  todavia,  a  assemblóa,  si  o  julgar  neces- 
sário, aggregar  duus  accionistas  inspectores,  que  possuírem 
cada  um,  pelo  menos,  quinhentas  acções. 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  40.  Toda  reforma,  addição  ou  suppresnío  a  estes  es- 
tatutos será  resolvida  em  assembléa  geral  e  submettida  á 
approvação  do  Superior  Governo  Nacional. 

Art.  41.  Qualquer  differença  que  se  suscitar  entre  a  direc- 
toria e  os  accionistas  será  submettida  á  arbitragem,  com  ex- 
clusão absoluta  dos  t  íbunaes. 

Art.  42.  Nos  casos  não  previstos  por  estes  estatutos,  re- 
gerá o  Código  do  Commercio  da  Republica. 

DISPOSIÇÕES  TRAKISITOaiÁS 

Art.  43.  Nomeia-se  a  seguinte  directoria  com  o  caracter 
de  provisório :  Presidente,  S.  A.  Martinez  de  Hoz  ;  vice-pre- 
sidente, Cadvallader  J.  Tetley ;  tliesoureiro,  Ricardo  A.  Norton; 
secretario,  Dr.  António  Martinez  Rufino;  vogal,  Frederico 
O.  Brown. 
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Nomoia-se  syndioo,  também  proTÍsorio,  ao  Sr.  Tomas  B, 
Fowler. 

Art.  44.  A  expressada  directoria  tem  por  atiribuiçio 
especial  o  proceder  á  organizaç&o  definitlTa  da  sociedade, 
solicitando  a  approva^^*  protocolizaçio  e  inscrip^  dos  pre- 
sentes estatutos,  e  uma  vez  constituída  a  sociedade,  convocar 
a  assembléa  dos  accionistas,  com  os  fins,  qae  forem  neces- 
sários, em  particular  a  nomea(^  da  primeira  directoria, 
syndico  e  supplente  deânitiYos  e  pôr  os  nomeados  em  posse 
dos  cargos,  para  que  Ibrem  eleitos. 

Art.  45.  Os  três  annos  fixados  (art.  17)  para  a  duração 
da  primeira  directoria  definitiva  se  entendem  que  terminam 
com  o  terceiro  anno  financeiro  da  sociedade  (em  setembro, 
30,  de  mil  novecentos  e  sete),  como  igualmente  terminam 
com  o  segundo  dos  dous  fixados  para  a  dura^  em  seus  postos 
dos  quatro  membros  daquelle,  que  devem  ser  sorteados. 

Os  que  sahem  continuará)  em  seus  postos  até  a  eleição 
dos  que  os  substituem. 

Art.  46.  Declara-se  que  os  (10  •/•)  dez  por  cento  do 
capital  requerido  jà  teem  sido  satisfeitos  e  se  encontram  depo- 
sitados no  Banco  Britannico  da  America  do  Sul,  de  accordo 
com  o  disposto  no  art.  318  do  Código  do  Gommercio. 

Não  havendo  mais  assumptos  a  tratar,  resolveu-se 
pelos  presentes  autorizar  ao  Sr.  presidente  provisório  para 
lazer  em  nome  da  sociedade  todas  as  gestões  conducentes 
á  sua  organização  legal  e  em  prova  de  todas  as  resolaçdes 
adoptadas  firmam  esta  acta  para  constância  e  levantam  a 
sessão,  ás  quatro  da  tarde.—  (Assignados)  C.  /.  Tetley.  —  ?.  7. 
Kiissrow.-^S.  A,  Martifus  de  Hoz.-^R.  A.  NarUm.  —  F.  C. 
Kussrow.—  C.  Carlos  Calastreme.^  G.  E.  Elbum.  F.  G.  BrouM. 
— Antêftio  Martines  Rufino.— Jorge  Senderson. — ff.  A.  SaUmarshs. 
--Tomas  B.  Fowler.  —  A.  E.  Allardice. 

E*  cópia  fiel  do  original,  que  existe  no  livro  de  notas  de 
minha  custodia.— (Assignado)  António  Martinex  Rufino^  secre- 
txrio  provisório.  Buenos  Aires,  deaembro,  2,  de  1904. 

Exm.  Sr.  Ministro  da  Justiça— Saturnino  A.  Mártines  de 
Hoz,  domiciliado  dos  effeitos  desta  diligencia  na  rua  Flo- 
rida quatrocentos  e  oitenta  eoito,  perante  V.  £x.  compareço  e 
digo:  Que  segundo  o  acredita  a  cópia  das  actas,  que  testemu- 
nhadas acompanham,  tem-se  organizado  nesta  cidade  uma  socie- 
dade anonyma,  denominada  Matto  Grosso  Gold  Dredging  Com- 
pany,  com  o  fim  de  explorar  no  Estado  de  Matto  Grosso  (Es- 
tados Unidos  do  Brazil)  alluviSes  auríferas  e  outras  classes  de 
mineraes.  De  accordo  com  o  estabelecido  nas  ditas  actas  e  os 
estatutos  a^untos,  tenho  sido  autorizado,  na  minha  qualidade 
de  presidente  da  primeira  directoria  provisória,  para  solicitar 
e  ooter  da  autoridade  competente  a  autorização  legal  afim 
de  que  a  sociedade  que  represento  possa  oonstituir-se  com 
a  devida  pessoa  jurídica.  Para  justificar  os  extremos,  que 
exige  o  Código  do  Gommercio  em  sen  artigo  trezentos  e  de- 
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zoito,  aoompanhoa  a  mais  das  aotas  e  estatutos,  um  certificado 
de  deposito  do  Banco  Britannico  da  America  do  Sol*  de  accordo 
com  o  disposto  do  artigo  citado  inciso  3o. 

Pmrtantoa  V.  Ex.  peço  que,  havendo-se  por  apresentado 
com  os  antecedentes  em  forma»  se  sirva  conceder  á  sociedade 
Matto  Grosso  Gold  Dredging  Company  a  autoriza(^  Idffal» 
que  solicito.  E' Justiça.  (Assignaáo)  S,  A.  Martinez  de  Soz^ 
presidente  provisório.— DivisSo  de  Justiça,  Buenos  Aires, 
dezembro  5  ae  1904.  Passe  a  informação  da  Inspecção  Geral  da 
Justiça.  (Assignado)  Irineu  Ramirez,  Buenos  Aires,  12  de 
dezembro  de  1904. 

Ezm.  Sr.— A  sociedade  denominada  Maito  Grosso  Gold 
Dredging  Company,  estabelecida  na  capital  da  Republica, 
tem-se  constituído  com  o  propósito  de  adquirir  da  Companhia 
Australiana,  denominada  Transpacific  (BrazU)  Mining  and  Ex- 
phration  Company,  Limited,  todos  os  bens,  direitos,  titules, 
^uiçUes,  privilégios,  concessões,  opções,  dragas  e  demais  ma- 
chinas  de  exploração  e  aproveitamento  de  minas,  que  esta 
possue  actualmente  em  Matto  Grosso,  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

O  capital  da  companhia  é  de  um  milhão  de  pesos,  ouro 
sellado,  repre&eatado  por  duzentas  mil  acções  do  valor  de 
cinco  pesos,  ouro,  cada  uma,  cuja  distribui^  e  applicação  de- 
Terã  Àzer-sede  conformidade  com  o  artigo  quinto  des  estatutos. 
Tendo  esta  companhia  cumprido  com  todas  os  requisitos  re- 
oueridos  pela  lei  e  pelo  decreto  regulamentario  de  30  de  abril 
de  1887,  e  posto  que  se  trate  de  uma  institui^o  formada  com 
fins  de  veniadeira  utilidade  publica,  esta  inspecção  crê  que 
V.  £x.  deve  accoder  ao  solicitado,  em  cajo  caso  devera  oi^e- 
nar^se  o  registro  e  publicação  dos  actos  sociaes,  de  accordo 
com  o  estabelecido  no  art.  319  do  Godigo  do  Commercio. 

£*  quanto  tenho  de  informar  a  V.  Ex.— 3f.  M.  Avel- 
laneda.—DíYi^o  de  Justiça.  Buenos  Aires,  dezembro  O  de  1904. 
Visto  este  expediente : 

Considerando  que,  para  a  devida  observa^  do  art.  3d2 
do  Código  do  Commercio,  ô  iadispensavel  a  elimina^  da 
clausula  do  art.  7*,  inciso  d,  dos  estatutos  da  sociedade 
peticionante,  segundo  a  qual  a  responsabilidade  do  cedente  de 
acções,  pelas  custas  não  pagas,  termina  desde  o  momento  que 
fina  constar  a  transferencia  no  livro  de  registro,  porque 
esta  formalidade  não  pôde  ter  outro  alcance,  que  o  que  lhe 
assigna  o  art.  330  do  código,  aos  eHaitos  das  relações  de 
direito  dos  accionistas  com  a  sociedade  e  os  teroeiroB,  e  em 
consideração  da  informação  da  Inspec^  Geral  de  Justiça: 

O  Presidente  da  Republica  decreta: 

Art.  1."*  Autor iza-se  a  sociedade  Bíatto  Grosso  Gold  Dred- 
ging Company  para  fàncdonar  com  o  caracter  de  anonjrma, 
prévio  cumprimento  das  fonnalidades  que  prescreve  o 
art.  319  do  Código  do  Commercio,  e  approTam-se  seus  esta- 
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tatos  eonstitatiTos  eorrentes  de  folhas  qaatro  (4)  a  quine  (15), 
com  exelttâío  da  olansala  final  do  art.  >,  inciso  d. 

Art.  2.0  Gommuniqae-se,  pabliqne-se,  dé-se  ao  registro 
naeioDâl,  e,  feita  a  correspondente  repoeição  de  sellos,  per- 
mitta-se  aos  interessados  tomar  cói^a  das  presentes  actaaçõe«. 
— Firmado— Qtftnlotui  /.  V,  Gtmzalex. — ^Bmendado — numero  ki- 
lometro— nenhuma— possessão— ceer— (vale)  artigo  (não  Tale) 
de  (yale),  fintrclinhado—fins  de  ser— Presidente— S.A.  ^fartiaec 
de  Hoz— vale  raspado  numero— «m^-sessões— ache— exclnno 
vale. 

Certifico  que  o  que  antecede  em  dezoito  folhas  úteis,  é 
cópia  de  oonstaooias  do  expediste,  lettra  m,  numero  528  do 
correute  anno,  ai*chivado  nesta  Divisão  de  Justiça. 

Buenos  Aires,  dezembro  26  de  1904.- /rin«ti  Ramires,  di* 
rector  da  Divisão  de  Justiça.  (Ha  um  sello  em  tinta.) 

Otransoripto  concorda  fielmente  com  o  testemunho  dos 
estatutos  de  sua  referencia,  que  ficam  protocolizados  neste 
registro,  e  qnem  dezenove  folhas  úteis  aggrego  por  cabeça  da 
presente.  Presente  também  a  este  acto  o  secretario  da  dire- 
ctoria desta  instituição,  Dr.  Don  António  Martinez  Rufino,  ca- 
sado, domiciliado  na  rua  Cangallo  mil  e  onze,  maior  de  idade, 
de  cujo  conhecimento  e  capacidade  legal  dou  fé,  digo:  Que,  afim 
de  dar  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  vinte  e  dois  dos  men- 
cionados estatutos,  vem  a  referendara  firma  do  Sr.  Presidente. 

Consentem  que  desta  escriptura  se  tirem  os  testemunhos 
que  solicitarem.  Prévia  leitura  ratificado  seu  conteúdo  ; 
assim  o  outorgam  e  firmam  com  as  testemnnhas  Don  Carlos 
Pirotta  e  Doa  Pedro  Zambelli,  ambos  domiciliados  e  maiores 
de  idade,  do  que  certifico.— 5.  A.  Martinez  de  Hoz, — Aftiwíio 
Martinez  R«/Çno.— Testemunhas,  Carlos  PtVoíte.— Test*.,  Zam- 
belli. Ha  um  sello.  Perante  mim— i2amon  R,  Homero,  tabellifio 
publico. 

Concorda  com  o  original  de  sua  referencia,  que  passou 
perante  mim  no  registro  vinte  e  quatro  a  meu  cargo. 

A  pedido  do  Sr.  Martinez  de  lioz,  exptK.0  este  a^gundo 
testemunho,  que  sello  e  firmo  em  Buenos  Aires,  aos  quatro  de 
maio  de  mil  novecentos  e  cinco.  (Assignado)  Haman  B.  Ro- 
mero,  (Carimbo  do  tabellião  R.  R.  Romeit)).  Tinha  uma  estam- 
pilha do  valor  de  50  oents.  devidamente  inotilizada. 

Certifico  que,  ao  pé  do  primeiro  testemunho,  expedido 
desta  escriptura,  ha  uma  nota  que  diz  textualmente  assim: 
«Ha  um  sello  em  tinta  do  Registro  Publico  de  Oommerdo, 
Certifico  que,  com  data  de  10  de  fevereiro  de  1905,  por  mando 
de  Sr.  juiz  de  féria  da  Capital,  Dr.  Don  Federieo  Hilguera,  os 
precedentes  estatutos  da  sooiedade  anonyma  Matto  Grosso 
Gold  Dredgina  Company  foram  inscriptos  sub  o  n.  10,  fls.  92 
e  seguintes,  do  liv.  17,  para  a  inscripção  de  estatutos,  de  Re- 
gistro Puolico  de  Commercio  a  meu  cargo,  a  que  me  reporto. 
Para  que  coopte,  expeço  o  presente,  que  assigno  e  sello,  na  ci- 
dade de  Buenos  Aires,  aos  11  de  Ibvereiro  de  1905.  (Ha  um 
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sello  em  tinta.  NSo  lia  direitoB.)  —  JtAsiiniano  Reynoso.^R.  A, 
Romero. 

Certifico  que  D.  Ramon  R.  Romero  é  tabellião  publico  da 
Capital  da  Republica,  e  que  o  sello,  arma  e  rubrica,  que  ante- 
cedem são  os  que  usa  em  todos  seus  actos. 

Buenos  Aires,  4  de  maio  de  1905.— (Assignado)  Jorge  L. 
Dupuis,  (Carimbo  da  Secretaria  da  Exma.  Camará  no  Civel  de 
Buenos  Aires.) 

O  que  subscrwe,  presidente  da  Exma.  Camará  de  Appel- 
laçSo  no  CiTol  da  Capital  da  Republica,  certifica  que  o  Dr.  Dou 
Jorge  L.  Dupuis  é  secretario  desta  Camará  e  que  sua  attes- 
ta<^,  foita  por  eile,  está  em  devida  forma. 

Buenos  Aires,  4  de  maio  de  1905.—  (Assignado)  Cari.  Ml. 
Ate.  (Carimbo  da  Camará  de  Appellaçâo.) 

A  Secretaria  de  Relações  Exteriores  e  Culto  certifl(Mi  que  a 
firma  que  antecede  e  diz  Carlos  Moiina  Aiiotea  é  autbentica. 

Buenos  Aires,  maio  5  de  1905.  —  (Ass.)  Jucun  S.  Gomex. 
(Carimbo  do  Ministério  das  Relações  Bzteriores  da  Republica 
Argentina.) 

Reoonbeco  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Juan  S. 
Gomez,  subsecretario  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  e, 
para  constar  onde  convier,  mandei  passar  o  presente,  que  as- 
signo  e  vae  sellado  com  o  seilo  deste  Consulado  Geral,  devendo 
a  minha  assignatura  ser  reconhecida  na  Secretaria  das  Relações 
Exteriores,  ou  nas  Inspectorias  das  Alfandegas  ou  nas  Dolegacias 
Fiscaes  do  Governo  Federal. 

Buenos  Aires,  aos  5  de  maio  de  1905.— O  cônsul  geral,— 
(Ass.)  F.  Emery^  vice-consul.  (Carimbo  do  Consulado  Geral  do 
Brazil  em  Buenos  Aires.) 

Recebi  |8.84,  ouro  argentimo.—  (Asa.)  F.  E.  V.  C,  (Aqui 
estava  collaaa  uma  estampilha  consular  do  valor  de  cinco  mil 
réis,  deyidamente  inutilizada.  Tinha  três  estampilhas  no  valor 
de  seis  mil  e  trezentos  róis,  devidamente  inutilizadas  pela 
Recebedoria  da  Capital  Federai.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Emery, 
vioe-oonsul  em  Buenos  Aires. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  maio  de  1905.— Pelo  director  geral, 
(Ass.)  Aleanndrino  de  Oliveira.  (Carimbo  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  do  Brazil.  Tinha  mais  quatro  estampilhas 
no  valor  de  quinhentos  e  cineoenta  réis,  devidamente  inuti- 
lizadas.) 

Enada  mais  continha  a  dita  protocolização  de  estatutos^ 
que  bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original,  escripto  em 
hespanhol,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que  passei  o  presente» 
que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu  oíficio  nesta  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  seis  de  maio  de  mil  novecentos  e 
cinco. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  maio  de  1905. —Eduardo  Frederico 
Alexander. 
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DKCRETO  N.  5591  —  de  13  de  julho  de  1905 

Promulga  a  adhesão  do  Brazil  ao  Accordo  concluído  em  Paris 
entre  varia.s  Potencias  em  18  de  maio  de  1904,  para  a  repressão  do 
tralico  de  mulheres  brancas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  : 

Havendo  sido  feita  em  Paris,  no  dia  12  de  maio  do  corrente 
annu,  a  declaração,  por  pai  te  do  Brazil,  de  adherir  ao  Accordo 
concluido  naqueiia  cidade  entre  varias  Potencias,  em  18  de 
maio  de  1904,  para  a  repressão  do  traílco  de  mulheres  brancas  ; 
o  tendo  o  Congresso  Nacional  approvado  este  acto  interna- 
cional ; 

Decreta  : 

Que  o  referido  Accordo,  appenso  por  traducçao  ao  presente 
decreto,  seja  observado  e  cumprido  tao  inteiramente  como 
nelle  se  contém,  começando  a  ter  execução  em   18  de  julho 

corrente. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  julho  de  1905.  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco. 

ACCORDO 

O  Presidente  da  Republica  Franccza  ;  Sua  Magestade  o  Im- 
perador AUemão  e  Rei  da  Prússia,  em  nome  do  Império 
AUemâo  ;  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas  ;  Sua  Magestade  o 
Rei  da  Dinamarca  ;  Sua  Magestade  o  Rei  da  Hespanha  ;  Soa 
Magestade  o  Rei  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  e 
dos  Domínios  britannicos  d*além-mar,  Imperadoí*  das  índias ; 
Sua  Magestade  o  Rei  da  Itália  ;  Sua  Magestade  a  Rainha  dos 
Paizes-Baixos ;  Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garvcs  ;  Sua  Magestade  o  Imperador  de  Todas  as  Russias ; 
Sua  Magestade  o  Rei  da  Suécia  e  Noruega,  e  o  Conselho 
Federal  Suisso,  animados  do  desejo  de  assegurar  quer  ás  mu- 
lheres de  maior  idade,  induzidas  ou  constrangidas,  quer  ás 
de  menor  idade,  virgens  ou  não,  protecção  efflcaz  contra  o 
trafico  criminoso  conhecido  sob  o  nome  de  trafico  de  brancas^ 
resolveram  concluir  um  Accordo  para  a  adopção  de  medidas 
capazes  deattingir  esse  fim,  e  para  isso  nomearam  seus  Pleni- 
potenciários, a  saber  : 

O  Presidente  da  Republica  Franceza : 
S.  £x.  o  Sr.  Th.  Deleassé,  Deputado,  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  da  Republica  Franceza  ; 

S.  M.  o  Imperador  Allemão  e  Rei   da  Prússia: 
S.  A.  S.  o  Príncipe  de  Radolin,  seu  Emoaixador  Extraordi- 
nário e  Plenipotenciário  junto  ao  Presidente  da  RepuUica 
Franceza  : 
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S.  M.  o  Rei  dos  Btígas : 

O  Sr.  A.  Legbait,  seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministra 
Plenipotenciário  jnntò   ao  Presidente  da  Republica  Franceza  ; 

S.  M.  o  Rei  da  Dinamarca: 

.0  Sr.  Conde  P.  Reventlow,  seu  Eaviado  Extraordinário  o 
Ministro  Plenipotenciário  junto  ao  Presidente  da  Republici^ 
Franceza ; 

S.  M.  o  Rei  da  Hespanha : 

S.  E.  o  Sr.  P.  d^  Leon  y  Castillo,  Marquez  dei  Muni,  seu  Em-* 
baixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  junto  ao  Presi"^ 
dente  da   Republica  Franceza; 

S.  M.  o  Rei  do  Reino-Unido  da  Grã-Bretanha  e  Irlanda  a 
dos  Dominios  britannicos  d'além  mar.  Imperador  das  índias  r 

S.  E,  Sir  Edmund  Moason,  seu  Embaixador  Extraordinário 
e  Plenipotenciário  junto  ao  l^esidente  da  Republica  Franceza; 

S.  M.  o  Rei  da  Itália: 

S.  E.  o  Sr.  Ckmdo  Tornielli  Brusati  di  Vergano,  seu  Euk 
baixador  Extraordinário  e  Plenipotenciário  junto  ao  Presidente 
da  Republica  Franceza ; 

S,  M.  a  Rainha  dos  Paizos-Baixos  : 

O  Sr.  Cavalheiro  de  Stuers,  seu  Enviado  ílxtraordinario  « 
Ministro  Plenipotenciário  junto  ao  Presidente  da  Republica 
Franceza  ; 

S.  M.  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves : 

O  Sr.  T.  de  Souza  Roza,  seu  íínviado  extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  junto  ao  Presidente  da  Republica  Fran- 
ceza ; 

S.    M.   o  Impei'ador  de  Todas  as   Russias: 

S.  E.  o  Sr.  M.  de  Nelidow,  seu  Embaixador  Extraordinário 
e  Plenipotenciário  junto  ao  l^residente  da  Republica  Franceza  ; 

S,  M.  o  Rei  da  Suécia  e  Noruega  : 

Pela  Suécia  e  pela  Noruega,-o  Sr.  Akerman,  seu  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  junto  ao  Presidente 
da  Republica  Franceza  ; 

E  o  Conselho  F  deral  Suisso  : 

O  Sr.  Charles  Edouard  Lardy,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Pleuipotenciario  da  Confederação  Suissa,  junto  ao 
Presidente  da   líepublica  Franceza  ; 

Os  quaes,  tendo  trocado  seus  plenos  poderes,  que  foram 
achados  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  seguintes 
artigos : 

Art.  I.<^  Cada  um  dos  Governos  contractantes  se  obriga  a 
nomear  ou  desi;.nar  uma  autoridade  encarregada  de  reunir 
todos  08  aados  relativos  ao  adiciamento  de  mulheres,  virgens 
ou  não,  com  o  fim  de  prostituil-as  no  estrangeiro.  Esse  funo- 
cionario  terá  a  faculdade  de  corresponder-se  directamente 
com  a  repartição  similar  estabelecida  em  cada  um  dos  outros 
Estados  contractantes. 

Executivo  —  190S  44 
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Art.  2.°  Cada  ura  dos  Governos  se  obriga  a  estabelecer  um 
serviço  de  vigilância  tendo  por  ílm  descobrir,  especialmente 
nas  estações  de  caminhos  de  ferro,  portos  de  embarque  e  em 
viagens,  os  indivíduos  incumbidos  de  acompanhar  as  mulheres, 
virgens  ou  não,  que  sao  destinadas  á  prostituição.  Aos  func- 
cionarios  ou  a  quac.«H]^uer  outras  pessoas  habilitadas  para 
esso  effeito,  serão  dadas  instrucçôes,  dentro  dos  limites  legaes, 
afim  de  conseguir  todas  as  informações  de  natureza  a  facilitar 
a  descoberta  de  qualquer  traíioo  criminoso. 
.  A  chegada  de  pessoas  que  pareçam  evidentemente  ser  au- 
tores, cúmplices  ou  victimas  de  semelhante  trafico,  será  com- 
municada,  dado  o  caso,  quer  ás  autoridades  do  logar  de  destino, 
quer  aos  agentes  diplomáticos  ou  consularas  interessados, 
quer  ainda  a  quaesquer  outras  autoridades  competentes. 

Art.  3.°  Os  Governos  se  obrigam  a  mandar  receber,  quando 
assim  acontecer  e  dentro  dos  limites  legaes,  as  declarações 
das  mulheres,  virgens  ou  não.  de  nacionalidade  estrangeira, 
que  se  entreguem  á  prostituição,  no  sentido  de  determinar 
sua  identidade  e  estado  civil,  e  indagar  quem  as  induziu  a 
abandonar  seu  paiz.  As  informações  recolhida*?,  serão  com- 
municadas  ás  autoridades  do  paiz  de  origem  das  ditas  mu- 
lheres, virgens  ou  não,  para  facilitar  sua  eventual  repa- 
triação. 

Os  Governos  se  obrigam,  dentro  dos  limites  legaes  e  t^nto 
quanto  possível,  a  confiar,  a  titulo  provisório,  e  tendo  em 
vista  â  eventual  repatriação,  a  instituições  de  assistência 
publica  ou  privada  ou  a  particulares  que  ofFereç^m  as  neces- 
sárias garantias,  ás  victimas  desse  trafico,  quando  ellas  se 
achem  desprovidas  de  recursos. 

Os  Governos  se  obrigam  igualmente,  dentro  dos  limites  legaes 
e  na  medida  do  possível,  a  repatriar  aquellas  das  mulheres, 
virgens  ou  não,  que  o  solicitarem  ou  que  vierem  a  ser  recla- 
madas pelas  pessoas  que  sobre  ellas  tenham  autoridade.  A  re- 
patriação só  será  eíTectuada  após  accordo  quanto  á  identidade 
e  nacíonalidada,  bem  como  quanto  ao  logar  e  á  data  da  chegada 
á  fronteira.  Cada  um  dos  paizes  contractantes  facilitará  o  re- 
spectivo transito  no  seu  território. 

A  correspondência  relativa  ás  repatriações  far-se-ha,  tanto 
quanto  possível,  por  via  directa. 

Art.  4.»  Quando  a  mulher,  virgem  ou  não,  que  se  tenha  de 
repatriar,  não  puder  indemnizar  por  si  mesma  as  despezas 
do  seu  transporte  e  não  tenha  nem  marido,  nem  pães,  nem 
tutor,  que  o  possam  fazer,  taes  despezas  correrão  por  cont<i 
do  paiz  em  ciyo  território  ella  resida,  até  a  íl*onteira  próxima 
ou  porto  de  embarque  com  destino  ao  paiz  de  origem,  e  por 
conta  deste,  todas  as  mais. 

.  Art,  õ.*»  Às  convenções  particulares ,  que  porventura  existam 
entre  os  Governos  contractantes,  não  ficarão  revogadas  peias 
disposições   dos  arts.  3°  e  4^  do  presente  Accordo. 

Art,.  6.»  Os  Governos  contrastantes  se  obrigam,  dentro  dos 
limites  legaes,  a  exercer,  tanto   quanto  possível,  vigilância 
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sobre  as  agencias  que  se  occupam  da  collocação  de  mulheres, 

virgens  ou    não,  no   estrangeiro.  '■ 

Art,  7.0E' permittido  aos  Kstados  não  signatários  adherir  j 

ao  presente  Accordo.  Para  isso  notificarão  sua  intenção,  por  í 

via  diplomática,  ao  Governo  Francez,  que  delia  dará  conheci- 
mento a  todos  os  Estados  contractantes.  íj 

Art.  8.<»  O  premente  Accordo  entrará  em  vigor  seis  mezes 
após  a  data  da  troca  das  ratificações.  No  caso  de  ser  denun- 
ciado por  uma  das  partes  contractantes,  essa  denuncia  só 
produzirá  eflfeitos  quanto  a  ella  e  somente  doze  mezes  após  o 
dia  da  dita  denuncia. 

Art.  9. o  O  presente  Accordo  será  ratificado  e  as  ratificações 
serão  trocadas  em  Paris,  no  mais  breve  prazo  possivel. 

Em  fé  do  que,  os  respectivos  Plenipotenciários  assignaram 
o  presente  Accordo  e  nelle  appozeram  os  seus  sellos. 

Feito  em  Paris  a  18  de  maia  de  1904,  em  um  só  exemplar, 
que  ficai'á  depositado  nos  arcliivos  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros  da  Republica  Fmnceza,  e  do  qual  será  entregue 
a  cada  potencia  contractante  uma  cópia  authenticad». 

(L.  S.)  Asiignado,  Delcassé. 

(L.  S.)  »  liadolhi, 

(L.  S.)  »  A.  Leghait. 

(L.  S.)  »  2\  Reventloio, 

(L.  S.)  >  T,  de  Leon  y  CasHilo. 

(L.  S.)  »  Edmund  Monson. 

(L.  S.)  >  Cr.  Tornielli. 

(L.  S.)  >  A.  deSiuers. 

(L.  S.)  >  T.  de  Souza  Rosa. 

(L,  S.)  »  Nelidoxo. 

Pela  Suécia  epola  Noruega  (L,  S.)  Assignado,  Akerman, 

(L .  S . )  Assignado,  Lardy . 


DECRETO    N.   5592  —  de   13  de    julho   de   1905 

Grêa  um  Consulado  em  Dnsseldorr 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3°  da  lei  n.  322, 
de  8  de  novembro  de  1895, 

Decreta: 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em  Duaseldorf. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 
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DECRETO   N,  5593  —  de  13  de  julho  de  1905 

Grea  um  Conluiado  em  Prancfort  sobre  o  Meno 

O  Presideate  da  Repabtiea  áos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  concedida  no  art»  3^  da  lei  n.  323, 
de  8  de  novembro  de  1895, 
Decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em  Francfort 
sobre  o  Meno. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  Julho  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio»Branco, 

DECRETO  N.  5594— de  15  de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  3:010)747  para  oeeorrer 
ao  pagamento  devido  a  Lniz  Sampaio  Moreira,  em  virtude  de  sen- 
tença judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  coníerida  no  art.  20,  n.  18.  da  lei 
n.  131('),  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art-  2°,  §2^,  n.  2,  lettra  c,  do 
ilecreto  iesnslativo  n.  3^2,  de  8  do  outubro  de  1806: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
3:010$747,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
em  22  de  janeiro  de  1904,  pelo  juiz  federal  no  Estado  de 
S.  Paulo,  requisitando  o  pagamento  da  importância  de  prin- 
cipal o  custas  a  que  ibi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por 
sentença  do  mesmo  juiz,  proferida  a  favor  de  Luiz  Sampaio 
Moreira  e  coníirmada  por  accordao  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral de  23  de  setembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 

DECRETO  N.  5595  —  db  15  de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  200:000$  para  paga- 
mento do  despezas  com  o  serviço  ilacal  no  departamento  do 
Alto  Juruà. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  P,  n.  2,  do  decreto 
legislativo  n.  1181,  de  25  de  fevereiro  de  1904,  e  tendo  ouvido 
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o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art»  S*",  g  2*,  n.  2^ 
lettra  c,  do  de  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  áa  Fazenda  o  credito  de  âOO:0OO|, 
para  occorrer,  até  31  de  dezembro  do  cwrente  anno,  ao  pagar- 
mento  de  despezas  oom  a  aoquisição  de  lanchas  para  o  a^rviqo 
Hscal  do  departamento  do  Alto  Juruá,  e  com  o  pessoal  e  oom- 
bustivel  das  mesmas,  construcçâo  de  casas  para  os  postos 
fiscaes  dentro  do  território  daquelle  departamento  e  respectivo 
material,  bem  assim  das  gratificações  por  uma  só  vez  ao  Pre- 
feito e  empregados  dos  ditos  postos  por  serviços  extraordinários. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francibgo  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5596  —  de  15  de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  188|700  para  occorrer 
ao  pagamento  devido  ao  capitão  de  fragata  Aristides  Monteiro 
de  Pinho,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2°,  §  2«,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legis- 
lativo n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Faz^ida  o  credito  de  188|700, 
para  occorrer  ao  pagamento  a  que  foi  condemnada  a  Pagada 
Nacional  por  sentença  proferida  a  favor  do  capitão  de  ft^agata 
Aristides  Monteiro  de  Pinho  e  confirmada  por J  accordão  do. 
Supremo  Tribimal  Federal,  de  20  de  julho  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5597  —  de  15  de  julho  de  1905 

Cassa  a  autorização  concedida  á  Companhia  de  Seguros  Mútuos 
Terrestre,  Marítimo,  Sobre  Vida  o  Gommercial  «  America  »  para 
funccionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteadendo  a  que -a  Companhia  de  Seguros  Mútuos  Terrestre, 
Marítimo,  Sobre  Vida  e  Commercial  cAmerica»  não  satisfez  a 
contribuição  que  lhe  foi  marcada,  de  accordo  com  o  art.  51  do 
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re^rulamento  annexo  ao  decreto  n.  5072,  de   12  de  dezembro 
de  1903: 

Resolve,  na  conformidade  do  art.  52  do  me?mo  regula- 
mento, cassar  a  autorização  que,  pelo  decreto  n.  3971,  de  27 
de  março  de  1901,  foi  concedida  á  ref^írida  companhia  para 
funccionar. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  julho  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^^es. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5598  —  de  17  de  julho  de    1905 

Grêa  mais  nma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Labrea,  no  Estado  do  Amaxonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Labrea,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigad:ji  de  infantaria 
e  uma  de  artilharia,  aquelia  com  a  designação  de  42*,  que  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns,  124,  1*^ 
e  126  e  um  do  da  reserva  sob  n.  42,  e  esta  com  a  de  8*,  que  se 
constituirá  de  um  regimento  de  artilharia  de  campanha  e  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição,  ambos  sob  n.  8,  os  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualiftcados  nos  dlstrictos  da  refe- 
rida comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrai*io. 

Rio  á%  Janeiro,  17  de  julho  de  1905,  17o  da  Republica. 

FRANCISCO  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Sêohra, 


DECRETO  N .  5599  —  de  18  de  julho  de  1905 

Concede  autorização   á  «  Rossbach  Brasil  Company»  para 
funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qne  requereu  a  Rossbach  Brasil  Company^  devi- 
damente representada,  decreta : 

Artigo  nnico.  E*  concedida  autorização  a  Bosthoch  Brasil 
Company  para  fhnccionar  na  Republica  com  os  estatutos  quB 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acompanham» 
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assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  5599,  desta  data 

I 

A  Rossbach  BrasU  Company  é  obrigada  a  ter  um  repre- 
sentante no  Brazil,  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar 
e  definitivamente  resolver  as    questões  que    se    suscitarem 

âuer  com  o  Governo,    quer  com  particulares,  podendo  ser 
emandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos 
unicamente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção 
de  seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que, 
em  tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar 
qualquer  excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cujas  dispo- 
sições não  poderão  servir  de  base  para  qualquer  reclamação 
concernente  ã  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se 
referem. 

m 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-se-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar 
na  Republica  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  pr^uizo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infrac^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
esteja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
um  conto  de  róis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  róis  (5:000|), 
e,  no  caso  de  reincidência,  pela  oassa^  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
imier. 
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SSTATUTOB 

€ertiflco,  por  me  ser  pedido  pelo  Sr.  WUIjr  ffnnimfhiit  que 
os  Estatutos  da  Rosàbach  Brasil  Companif^  arohlTadoe  nesta 
secretaria,  idb  numero  vinte  e  nove,  em  quinze  do  corrente 
mez,  sèa  do  teor  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

Certtfleado  de  Incorporação  —  Estado  de  West  Virgínia  *- 
Rossbach  Brasil  Company  —  Eu  Wm-M.  O.  DawsoQ»  secretario 
de  estado  do  Estado  de  West  VirgiDia«  por  este  meio  certifioo 
que  nm  contracto,  devidamente  reconhecido  e  confirmado,  por 
aedaragões  pessoaes,  me  foi  entregue  liqje»  o  qiial  é  em  pa- 
lavras e  algarismos  como  segue  : 

Primeiro  ^  Os  abaixo  asiignados  eontractam  fbrmar-se  em 
sociedade  com  o  nome  Itossbach  Brasil  Compemy, 

Se^odo  —  A  sóde  principal  do  negocio  da  dita  sociedade 
será  locada  no  numero  vinte  e  sete  Ferry  Street,  capital  de 
Manhattan,  da  cidade.  Provinda  e  Estado  de  New  York ;  e 
suas  principaes  operações  serão  executadas  na  RepuUica  do 
Brasil. 

Terceiro  —  O  objecto  e  fim  para  o  qual  é  fbrmada  esta 
sociedade  ó  o  seguinte:—  O  imbrico  no  Brazil  de  óleo  de  earogo 
de  algodão,  sabão  e  outros  artigos,  importar  e  exportar  couros» 
pelles,  borracha  e  outros  artigos  no  e  do  Brazil,  e  oondudr  o 
negocio  geral  de  commiasôes  do  Brazil . 

Quarto  —  A  importância  do  fundo  e  capital  autorizado  para 
a  dita  sociedade  será  de  cem  mil  dollars  ($100«(K)0),  que  será 
dividido  em  mil  acQOes  (1.000)  do  valor  norainsl  de  cem  dollars 
dlOO)  cada  uma  ;  do  qual  dito  capital  autorizado  a  impor- 
taaeia  de  quinhentos  dollars  (|500)  foi  subseri  >ta  e  a  quantia 
de  quinhentos  dollars  ($500)  roi  paga. 

Quinto  —  O  nome  de  direcção  postal  dos  incorporadores  e 
o  numero  d  vs  accôes  do  íúndo  subscripto  por  cada  um  são  as 
seguintes:  nomes— Adfess Postal— quantidade 4e  aoQgea  fcoob 
Rosàbach  numero  vinte  e  sete  Ferry  Street--cidade  New  Torib— 
N.  Y.— digo,  Ferry  Street  uma  (1)  cidade  Nev  York-^.  Y. 
Leopold  Rossbach,  numero  vinte  e  sete  Ferry  Street--cidade 
de  New  York  N.  Y.  uma  (1).  Alfired  Kierschners,  numero 
vinte  e  sete  Ferry  Street,  cidade  New  York,  N.  Y.  uma  (I) 
Hesgo  N.  Schloss,  numero  mil  duzentos  Madison  Avenue  ci- 
dade New  York  N.  Y.  uma  (1)  Leopold  S.  Bache,  numero  ses- 
senta o  seis  Exchange  Hace,  cidade  New  York  N.  T.  uma  (1). 

Sexto  —  A  sociedade  termioará  aos  trinta  de  aliril  de 
mil  novecentos  e  cinooenta  e  quatro.  Dad  em  nossa  mão 
aos  trinta  de  abril,  no  amio  de  mil  noveoeotos  fuatro.— 
Jacob  Rossbach.— Leopold  Rossbach.— Alf.  Kieraohners.— Hesgo 
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N.  8ehlofl8.  — Leopold  S.  fiache.  E  como  os  inoorporadoroB 
«atma  nomoados  no  dito  contracto  assiraario  o  mesmo  por 
si  e  sei»  8uoceaM>re8,  por  este  meio  declaro,  qae  desta  data 
até  trinta  de  abril  de  mil  noTecentos  e  ciacoenta  e  quatro, 
a  sodedade  terá  existência  para  os  flns  declarados  no  dito  con- 
tracto. 

Dada  em  minhas  mios  e  sobre  o  grande  sello  do  dito 
Estada  e  cidade  de  Gharleston,  aos  dezeno^e  dias  de  maio  de 
mil  norecentos  e  qnatro.— -(Assignado)  Wm.  M  O.  Dawson. 
G.  S.— Secretaria  do  Estado.  (Certificado  da  secção  numero 
novecentos  e  seis— da  Revisão  Constitucional  dus  Estados 
Unidos).  Est  uios  Unidos  da  America,  Estado  de  West  Vir^inia. 
Reparti^  do  Secretario  do  Estado.  Ea,Wm.  M.  O.  Dawson, 
seerqtario  de  estado  do  Esiuio  de  West  Virginia,  pessoa  com- 
petente, aae  pela  constituí^  e  leis  de  dito  Estado,  estoa  auto- 
rizado a  aar  certificados  de  iocorporaoSo  de  todas  as  compa- 
tliias  formadas  sob  as  leis  acima,  pessoa  autoriaaia  par  ^  dar 
certificados  attestando  alteraçOes  e  emendas  em  taes  certifica- 
dos de  incorporações,  e  sendo  pessoa  competente  para  archivar 
todos  os  actos  e  papeis  referentes  á  creaçao  de  taes  sociedades 
incorporadas,  e  alterações  e  emendas  aos  ditos  certificados  de 
ineorporaç&o,  incluindo  procurações  de  taes  sociedades  in- 
corporadas, nomeai  de  agente  residente  ou  procuradores  em 
o  dito  Estado,  e  os  relatórios  de  taes  sociedades  incorporadas, 
sendo  offlcial  competente  para  authenticar  exemplares  ou 
cópias  do  mesmo,  por  este  meio  certifico  que  o  dito  instru- 
mento annezo  ô  um  exemplar  copiado,  e  ainda  digo,  copiado 
e  cuidadosamente  conferido  por  mim  com  o  original  archivado 
agora,  sob  a  minha  guarda  offlcial  como  secretario  de  estado,  e 
sendo  a  verdadeira  e  correcta  cópia  ào  certificado  de  incorpo- 
rai^ de  Rossbach  Brazil  Company^  datado  aos  nove  dias  de 
maio  de  mil  novecentos  e  quatro,  e  registrado  nos  arehivv>s  das 
corporações  no  meu  dito  escriptorio  e  que  o  dito  exomplar  é 
a  forma  própria  por  mim  félta  como  offlcial  competente  e 
deve  merecer  completo  credito  e  fé  em  qualquer  tribunal  ou 
repartição  dos  Estados  Unidos.  Em  testemunho  de  verdade 
tenho  apposto  aqui  minha  assignatura  e  grande  sello  offlcial  do 
Estado  de  West  Virginia,  no  Capitólio  da  cidade  de  Charieston 
aos  vinte  e  dois  dias  de  setembro  de  mil  novecentos  e  quatro. 
(Assignado)  Wm.  M.  O.  Dawson^  secretario  de  estado— numoro 
três  mil  oitocentos  e  dez.  Recebi  daco  mil  réis— A.  P.  K.  Re- 
conheço verdadeira  a  firma  supra  de  Wm.  w.  O.  Dawson. 
Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova  Yorlc  aos  (estava  coilado 
um  sello  consular  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
do  valor  total  de  cinco  mil  réis,  inutilizado  com  os  seguintes 
dizeres):  Quatorze  de  novembro  de  mil  novecentos  e  quatro 
(assignado)— A.  f.  Xavier^  consul  gerai.  Reconheço  a  as-> 
signatura  ut  verso  do  8r.  A.  F.  Xavier,  consul  geral  do 
Brazil  em  Nova  York,  igual  á  do  autographo  que  existe  nesta 
repartição.  Alfondega  de  Pernambuco,  vinte  e  três  de  dezem- 
bro de  mil  novecentos  e  quatro.   O  inspector,  M.  Antonino 
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de  Carvalho  Aranha,  (EstaTam  eoUadas  quatro  estampilhas 
federaes  no  valor  total  de  quinhentos  e  ciacoenta  réis  inuti- 
lizadas com  os  seguintes  dizeres):  Alfandega  de  Pernambuco» 
vinte  e  três  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro .  O  inspector, 
Jlf.  Antonino  de  Carvalho  Aranha.  Numero  um.  Pagou  um  mil  réis 
de  sello.  Primeira  secção  da  Alfandega  de  Pernambuco»  vinte  e 
quatro  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  qa^Xvo.— Manoel 
Avellar.  Pagou.  Guimarães.  (Este  documento  estava  pregado 
com  presilhas  e  no  verso  tinha  os  seguintes  dizores):  Rossbach 
Brazil  Cômpany,  cópia  do  certificado  de  incorporação  datado 
maio— nove— mil  novecentos  e  quatro— Uolf  Kohn  &  Uilman, 
conselheiro  da  Lei  duzentos  e  três,  Bragadwaj  Manhattan» 
cidade  de  Nova  York.  Traduzido  litteralmente  do  original  que 
me  foi  apresentado  em  iuglez  ao  qual  me  reporto  e  dou  íé. 
Recife»  trinta  de  dezembro  de  mil  novecentos  e  quatro.— 
Alberto  Moreira  Lopes ^  interprete  do  commercio.  Estavam 
duas  estampilhas  federaes  do  valor  total  de  mil  e  duzentos 
réise  quatro  do  Estado»  do  valor  total  de  mil  e  seiscentos 
róis»  legalmente  inutilizadas  com  a  data  e  assignatara  supra. 
Numero  sete.  Réis»  setecentos  e  dez  mil.  Pagou  setecenUM  e 
dez  mil  réis  de  selio.  Recebedoria  doze— um— novecentos 
e  cinco.— il/arío  i^errcíra.  O  fLeX,  Roeha.  Numero  três.  Réis» 
trezentos  e  noventa  mil  e  quinhentos.  Pagou  trezentos  e  noventa 
mil  e  quinhentos  réis  de  selio»  por  meio  de  verba»  de  conformi- 
dade com  o  artigo  trinta,  numero  três»  do  regulamento  em  vigor. 
Primeira  secção  da  Alfandega  de  Pernambuco»  doze  de  janeiro 
de  mil  novecentos  e  cinco.— iLfonoe^  Avellar.  Alfand^  de 
Pernambuco.  Recebi.— Réis,  trezentos  e  noventa  mile  quinhen- 
tos» doze  Janeiro  mil  novecentos  e  cinco.  Pelo  thesoureiro»  F. 
Gama.  Numero  vinte  e  nove.  Ficam  archivados  nesta 
Secretaria  os  presentes  estatutos  e  uma  procuração  anneza» 
em  virtude  do  despacho  da  Meritissima  Junta  de  nove  do 
oorrente,  na  Secretaria  da  Junta  Commercial  do  Recife.  Quinze 
de  março  de  mil  novecentos  e  cinco.  O  secretario,  Joaquim  An- 
tónio Soares  de  Avellar.  Estavam  duas  estampilhas  federaes 
do  valer  total  de  cinco  mil  e  quinhentos  réis»  e  duas  estaduaes 
também  do  valor  total  de  dez  mil  réis»  legalmente  inutilizadas» 
com  a  data  e  assignatura  supra.  Nada  mais  se  continha  em 
os  ditos  estatutos,  que  vão  fielmente  copiados»  do  que  dou  fé. 

Secretaria  da  Junta  Ck>mmercial,  21  de  março  de  1905.— 
O  ofi9lcial-maior»  Elydio  Pessoa. 

Bahia»  30  de  março  de  1905,—  Por  procuração,  Theodoro 
Oodâkorem. 

N.  3.505— 5$000.  Pagou  cinco  mil  réis  de  taxa.  Directo- 
ria das  Rendas  do  Estado  da  Bahia»  31  de  março  de  1905.— Pelo 
thesoureiro»  Dr.  V.  Lopes.-^  O  1«  escripturario.  Ismael  C.  do  Lago. 

Rio»  28  de  at)ril  de  1905.— rAomajs  Guerreiro  de  Castro. 
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DECRETO  N.  5600  — de  18  de  julho  de  1905 

Conceda   autorização  á  « Societá   Italiana  dl  Esportazione   Enrico 
DeirAcqua  »  para  continuara  funccionur  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Socield  Italiana  di  Esportazions 
Enrico  BelVAcqua,  autorizada  a  fanocionar  do  Brazil  em  virtude 
dos  decretos  ns.  3544,  de  30  de  dezembro  de  1899,  3620,  de  20 
de  março  de  1900,  e  3832,  de  19  de  dezembro  do  mesmo  anuo, 
e  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorizaçSo  á  Societd  Italiana 
di  Esportazione  Enrico  BélVAcqua  para  continuar  a  ÍUncdonar 
na  Republica  com  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos, 
mediante  as  daasulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  e  ficando  obri- 
gada ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação 
em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1905^  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
Lauro  Severiano  MiUler . 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5000,  desta  data 
I 

a  Societd  Italiana  di  Esportazione  Enrico  DelVAcqua  é  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitorem  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  cita^  inicial  pela  sociedade. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos,  oajas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  (lualqner  reclamação  concernente  á  execução  das 
obras  ou  serviços  a  que  elles  se  reforem. 

III 

Fica  dependente  de  autorizai^  do  Governo  qualquer  álte- 
ra<^  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos. 

Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  ftmocionar  na  Repu- 
blica, si  infiringir  esta  clausula. 


tt88 


IV 

Fica  oatendido  que  a  autoriza^  é  dada  sem  preji 
principio  de  achar-se  a  sociedade  sujeita  ás  dis 
direito  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracQio  de  qualquer  das  clausidas,  pam  a  qual  nio 
esteja  oomminada  pena  especial,  será  paaida  com  a  malta  de 
vm  conto  de  réis  (1 :000$000)  a  cinco  contos  de  réis  (5:O0Q|000), 
e  no  caso  de  reincidência  pela  cassai  da  antorizaçio  conce- 
dida pelo  decreto  em  virtode  do  qual  baixam  as  fvesentes 
clansalas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  jolho  de  1905.— Lauro  SetterUmo 
MSUer. 

TRADUCÇÃO  OPFICIAL  DO  ITAUANO 

A*  margem—  Registrado  em  Milão  nos  Actos  PríTados  aos 
Tinte  e  seis  (S6)  de  setembro  de  mil  noTecentoe  e  quatro  (i904), 
aonnmero  5.628,  volume  1.368,  pagando  £4.813,20  (quatro 
mil  oitocentos  e  trese  liras  e  Tinte  cêntimos).— O  recebedor, 
F.  MoreUi.-^Dr^  O.  Serina. 


Acta  da  assembléa  geral  ordinária  e  extraordinária  dos 
accionistas  da  Sociedade  Italiana  de  Expwiaçae  Emrieo  DélV 
Acqwi  que  teve  logar  no  dia  vinte  e  um  (21)  de  setembro  de 
mil  novecentos  e  quatro  (1904). 

Omissis 

Sessão  extraordinária 

6.»  Proposta  de  augmento  do  caj^tal  social. 
7.«  Proposta  de  modificações  ao  estatuto  social. 

Omissis 

*  O  presidente  propõe  á  assembléa  a  approvaçSo  do  augmento 
do  capital  a  £  14.000.000  (quatorze  muhões  de  liras),  com  a 
emissão  das  noras  16.000  (dezeseis  mil)  aoçOes  de  £  850 
(duzentas  e  cincoenta  liras)  cada  ama,  equiparadas  ás  que 
estíU>  já  em  circulaçáo  ao  preço  de  £325  (tresentas  e  vinte  e 
cinco  liras),  além  do  juro  de  5  ^/o  (cinco  por  cento),  sobre  o 
valor  nominal,  a  contar  do  1^  (primeiro)  de  {ulho  próximo 
p  iS3ado,  dando  ao  conselho  os  mais  amplos  poderes  para  disci- 
plinar a  emisHú). 

A  assembléa,  ouvida  a  relação  do  conselho  sobre  o 
ajpimpto,  approva  á  unanimidade  o  augmento  do  capital  na 
forma  proposta  e  dá  ao  conselho  os  plenos  poderes  pedidos. 


▲OmS  DO  PODSR  BZECDTTfH  699 

O  prarid€iite  convida  o  oonaelhaíro  delegado  a  desenyolvwr 
o  7*  («étimo)  objecto  da  ordem  do  dia —  «  Propostas  de  modifl- 
cações  do  eie^atiito  social». 

Depois  qae  o  conselheiro  delegado  eommenton  taes  modi- 
flcações,  o  presidente  faz  dar  leitara  de  cada  artigo  separadar 
mente,  convidando  a  aasembléa  a  discutil-os  e  approval-os. 
Desta  maneira  são  lidas  e  approvadas  pela  assembiéa  á  una- 
nimidade e  sem  provocar  discussões  as  modificações  aos  se- 
guintes artigos  : 

Ao  artigo  2<>  (segundo)  do  estatuto  vigente  que  diz  ;  €  Obje- 
cto da  soeiedide  é  o  commercfo  de  exportação  dos  producioe 
especialmente  italianos  para  a  Âmorica  do  Sul,  e  dos  productos 
da  America  para  a  Itália,  quando  se  jiiigue  isso  opportuno 
como  meio  de  reembolso ;  e  assim  também  o  exercício  da 
industria  têxtil  com  estabelecimentos  na  Argentina  e  no  Br:u5il, 
sendo  taes  industrias  consideradas  como  favoráveis  ao  com- 
mercio  italiano  naquellas  regiões.  A  sociedado  poderá  também 
ocenpar-se  do  commercio  de  commisfiões  por  conta  de  terceiros 
e  bem  assim  tomar  interesse  em  outras  emprezas  auplicadas 
ao  commercio  dos  fiados  e  tecidos  de  algoião,  lã  e  afflns  »  vae 
substituído  o  seguia  i>e : 

€  Artigo  segundo.  A  sociedade  tem  por  objecto : 

a)  O  commercio  de  exportação  dos  productos  especialmente 
italianos  para  a  America  do  Sul  e  dos  productos  da  America 
para  a  £uropa. 

b)  O  exercício  das  industrias  de  fiação,  tecelagem,  ponto  de 
malha,  tinturaria  e  afilns  na  America  e  na  Itália ; 

c)  O  commercio  de  commissões  por  conta  de  terceiros. 

A  sociedade  poderá  também  ter  interesses  em  outras  em- 
prezas applicadas  á  industria  c  ao  commercio  dos  fiados  e 
tecidos  de  algodão,  de  lã  e  aíiins.> 

O  art.  5» (quinto),  que  diz:  «O  capital  social  é  fixado  em 
£  10.000.000  (dez  miiliões  de  liras)  representado  por  40.000 
acções  (quarenta  mil)  de  £250  (duzentas  e  cincoenta  liras)  cada 
uipa»  fica  modificado  na  forma  seguinte  : 

cAru,  V  (quinto).  O  capital  social  fica  fixado  em  £  14.000.000 
(quatorze  milhões  de  liras),  representado  por  56.000  (cincoenta 
e  seis  mil)  acções  de  £  :âO  (duzentas  e  cincoenta  Uras)  cada 
uma.» 

O  art.  YII  (sétimo)  que  diz:  cO  pagamento  das  acções  se 
faz  por  3/10  (três  décimos)  uo  acto  da  subsoripção.  O  resto  de- 
rerá  ser  entregue  dentro  de  um  mez  da  constituição  da 
sociedade  à  caixa  da  mesma  sociedade  »  fica  substitoido  jpelo 
seguinte: 

«  Art.  VIL  O  capital  social  poderá  ser  augmentado  mediante 
especial  deliberação  da  assembiéa  geral  dos  accionistas,  obser- 
vando as  prescripções  estabelecidas  pelo  estatuto.   As  forma- 
lidades para  a  emissão  das  novas  acções  serão  determinadas 
.  pelo  conflalho  de  administração.» 
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O  art.  8«  (oitavo),  que  diz:  cA  demora  dos  pagamentos 
sujeita  o  sócio  a  um  juro  de  mora  na  proporção  de  8  Vo  (oito 
por  cento)  em  razão  de  anno,  sobre  a  quantia  devida ;  firmes 
ticando  as  disposições  do  art.  168  (cento  e  sessenta  e  oito)  do 
Código  do  Commercio  >  fica  modificado  no  modo  seguinte  : 

€  Artigo  Vlll  (oitavo).  A  demora  dos  pagamentos  sujeita  o 
sócio  a  um  juro  de  mora  na  proporção  de  6  Vo  (seis  por  cento) 
em  razão  de  anno,  sobre  a  quantia  devida,  firmes  ficando  as 
disposições  do  artigo  168  (cento  e  sessenta  e  oito)  do  Código 
do  Commercio.» 

Assim  também  o  artigo  22  (vinte  e  dous)  que  diz:  «A  socie- 
dade é  administrada  por  um  conselho  de  administração  com- 
posto de  nove  membros.  Os  conselheiros  de  administração  exer- 
cem o  cargo  durante  quatro  annos  e  são  renovados  a  termos  do 
artigo  (24  (cento  e  vinte  e  quatro)  do  Código  do  Commercio  > 
fica  reduzido  no  modo  seguinte : 

«Artigo  XXII  (vinte  e dous).  A  sociedade  é  administrada 
por  um  conselho  de  administração  composto  de  9  (nove) 
membros.» 

O  art.  23  (vinte  e  três),  que  diz:  «O  primeiro  conselho  de 
administração  será  nomeado  co  acto  de  constituição  da  socie- 
dade» fica  substituído  pelo  seguinte  : 

€  Artigo  XXIIl  (vinte  e  tres).  Os  conselheiros  da  administra- 
ção exercem  o  cargo  durante  quatro  annos  e  são  renovados  a 
termos  do  art.  124  (cento  e  vinte  e  quatro)  do  Código  do 
Commercio.» 

AO  art.  26  (vinte  e  seis),  que  diz :  cO  conselho  é  autori- 
zado a  nomear  um  ou  dous  administradores  delegados,  aos 
qoaes,  sob  a  sua  responsabilidade,  poderá  confiar  em  todo  ou 
em  parte  o  exercido  dos  seus  poderes.» 

O  accionista  Sr.  Hardmeyer  objecta  que  não  serã  conve- 
niente modiflcal-o  no  modo  proposto  para  deixar  mãos  livres 
ao  conselho. 

O  accionista  Sr.  Levi  é  de  parecer  contrario  e  explica  as 
razoes:  o  conselheiro  delegado  dá.  amplas  explicações  das  ra- 
zoes que  induzem  o  conselho  a  modificar  aquelle  artigo  na 
forma  proposta. 

Não  insistinde  o  Sr.  Hardmeyer  nas  suas  observações  em 
consequência  das  explicações  recebidas,  o  presidente  põe  a 
votos  a  modificação  proposta,  e  a  assembléa  approva  ã  unani- 
midade que  ao  referido  artigo  n.  26  (vinte  e  seis)  seja  substi- 
tuído o  seguinte : 

€  Artigo  XXVI  (vinte  e  seis).  Para  a  direcção  da  sociedade 
o  conselho  nomeará  um  conselheh:H)  delegado,  ou  um  director 
izvr^U  especificando  as  suas  attribuições.» 

O  art.  29  (vinte  e  nove),  que  diz :  €  O  conselho  se 
r^  une  mediante  convite  do  presidente,  ou  de  quem  faz  as  suas 
vo£6s  (1)«  sempre  que  o  julçue  opportuno  e  assim  também 
^empr«  que  seja  isso  reclamado  por  um  conselheiro  delegado. 
d  11  por  dous  ou  mais  conselheiros  ou  pelos  syndicos.  Todos  os 
nniselheiros  dayem  ser  convocados  ao  domicilio  com  carta  oa 
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despacho  telegraphico  ao  menos  cinco  dias  antes,  salvo  casos 
de  extrema  urgência.  Para  a  validade  das  deliberações  é  ne- 
cessário que  se  achem  presentes,  pelo  menos,  quatro  adminis- 
tradores» fica  modificado  no  modo  seguinte  : 

«Artigo  XXIX  (vinte  e  nove).  O  conselho  se  reúne  me- 
diante convite  do  presidente,  ou  (lo  quem  faz  as  suas  vezes. 
8em|>ro  que  o  julgue  opportuno ;  e  assim  também  sempre  que 
seja  isso  reclamado  pelo  conselheiro  delegado,  ou  por  dous  ou 
mais  conselheiros  ou  pelos  syndicos.  Todos  os  conselheiros 
devem  ser  convocados  ao  domicilio  com  carta  ou  despacho  tele- 
graphico  ao  mencs  cinco  dias  antes,  salvo  casos  de  extrema 
urgência.  Para  a  validade  das  deliberações  é  necessário  que 
se  achem  presentes  pelo  menos  quatro  administradores»  e 
assim  também  o  art.  33  (trinta  e  três):  «A  direcção  technica 
e  administrativa  da  sociedade  poderá  ser  confiada  a  um  director 
geral  nomeado  pelo  conselho  de  administração  á  maioria  de 
pelo  menos  cinco  votos ;  e  este  director  geral  poderá  ser  esco- 
lhido entre  os  conselheiros  de  administração  assumindo  o  titulo 
de  administrador  delegado.  O  conselho  pôde  igualmente  no- 
mear directores  especiaes  para  cada  uma  das  sôdes  e  agendas, 
os  quaes,  como  todos  os  empregados,  estarão  sob  a  immediata 
dependência  do  director  geral.  Tanto  o  director  geral  como  os 
directores  locaes  deverão  dedicar  a  sua  obra  exclusivamente 
em  prol  da  sociedade»  fica  modificado  como  segue  : 

«  Artigo  XXXIII  (trinta  e  três).  A  termos  do  art.  26 
(vinte  o  seis)  a  directo  da  sociedade  será  confiada  a  um  conse- 
lheiro delegado  ou  a  um  director  geral. 

Este  ultimo  deverá  ser  nomeado  pelo  conselho  de  admi- 
nistra(^  pelo  menos  com  cinco  votos  favoráveis. 

O  conselho  poderá  também  nomear  directores  espociaes 
para  cada  uma  das  sedes  e  agencias,  os  quaes,  como  todos  os 
empregados,  estarão  sob  a  immediata  dependência  do  conse- 
lheiro delegado  e  do  director  geral.  Tanto  o  director  geral 
como  os  directores  especiaes  deverão  dedicar  fí  sua  obra  exclu- 
sivamente em  prol  da  sociedade.» 

O  art.  35  (trinta  e  cinco),  que  diz:  «  O  director  geral, 
al6m  do  honorário,  terá  uma  participado  nos  úteis  »  fica  mo- 
dificado do  modo  soguinte  : 

€  Artigo  XXXV  (trinta  e  cinco).  O  director  geral,  além 
do  honorário,  terá  uma  participação  nos  úteis,  de  conformidade 
com  o  seguinte  art.  40  (quarenta).» 

E  assim  também  o  art.  36  (trinta  e  seis)  que  diz  «  Pre* 
sfdente  do  conselho  de  administração  tem  a  firma  da  socie- 
dade. O  conselho  de  administração  determinará,  além  disso,  a 
qual  dos  seus  membros  e  a  quaes  directores  ou  empregados 
possa  competir  singular  ou  coUectivamente  e  eom  qual  extensão 
a  firma  social »,  fica  modificado  como  segue  : 

«Artigo  XXXVI  (trinta  e  seis).  O  presidente  do  conselho 
de  administração  tem  a  firma  da  sociedade.  Para  a  gerência 
dos  nogocios  a  firma  social  competirá  também  ao  conselheiro 
delegado  ou  ao  director  geral. 
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O  oonielho  de  administra^  determinará,  além  d&no,  a 
qual  de  seus  membros  e  a  qnaes  direotores  oa  empregados  pona 
comi>etir  singular  oa  collectivamente  e  oom  qnal  extensio  a 

flrma  social.» 

O  art.  40  (quarenta),  qae  diz:  «Dos  ntois  líquidos  que 
resultarend  do  balanço  serão  antes  de  tudo  deduzidos  10  % 
(dez  p  »r  cento)  destinados  a  constituir  o  fando  de  reserva. 
A  as  embléa  poderá  lazer  cessar  tal  deduoção  qaando  o  fando 
de  resrrva  tiver  chegado  á  metade  do  capinai  social ;  mas  si 
dep(ús  de  ter  cliegado  a  tal  limite  por  uma  razão  qualquer 
diinioiíir  deverá  ser  reintegrado  do  mesmo  modo  o  ibeor  do 
art.  182  (c('nto  e  oitenta  e  dous)  do  Codiêro  do  CommercicK 
Deduzida  a  quota  destinada  á  constituição  do  fundo  de  reserva, 
se  deduzirá  depois  dos  referidos  úteis  liquidados  a  quantia 
necei-saiia  para  attribnir  ás  acções  uma  quota  correspondente 
a  6  %  (seiti  por  cento)  do  capi(>al  elíecti vãmente  desembolsado. 
A  restuinte  quantia  de  úteis  será  repartida  como  segue : 

10  "/„  ^dez  por  cento)  Jio  conselho  de  administração,  para 
ser  rep  ri  ida  segundo  as  disposições  do  mesmo,  excluso  o 
admini^uador  delegado  si  e  emquanto  receber  os  20  Vo  (vinte 
por  conío)  dií  que  trata  o  paragrapho  seguinte  : 

i>o  «Vo  (viflte  por  cento)  .•  e  porão  â  disposiç  o  do  conselho  de 
administração  para  que  inicirarnente  ou  em  parte  possa  attri- 
buil-oa  ao  <iirector  gerai  ou.  na  lalta  deste,  aos  directores  se- 
gnndu  (18  pactos  paniculares  e  os  ónus  que  lhes  serão  im- 
postos ;  ficando  estabelecido  que  a  parte  não  attribuida  aos 
sobrcVii  <»  senhores  passará  a  augmentar  a  quota  destinada 
aos  ".pívonistris. 

71)  %  (setenta  por  cento)  serão  repartidos  entre  os  aedo- 
nístas. 

o  dividendos  que  não  forem  retirados  cahirão  em  pre* 
scripç;.!)  depois  de  três  annos  o  passarão  a  beneficio  da  socie- 
dade. » 

P'iea  modificado  na  forma  seguinte : 

«  Art.  40  (quarenta).  Dos  úteis  líquidos  que  resultarem  do 
balanço  .serão  antes  de  tudo  deduzidos  5  Vo  (cinco  por  ceuto;  f^es- 
tinados  a  constituir  o  fundo  de  reserva.  A  assem blé»  poderá 
fazer  cessar  tal  deducçuo  quando  o  íundo  de  reserva  tiver 
chegado  ao  quinto  do  capital  social ;  mas,  si  depois  de  ter 
chega  jo  a  tal  limite  por  uma  razão  qualquer  diminuir,  deverá 
ser  rjintegttuio  do  mesmo  modo  o  theor  do  art.  182  (cento  e  oi- 
tenta e  dous)  do  Código  do  Commercio. 

Deduzida  a  quota  destinada  á  constituição  do  fando  de 
reserva,  se  deduzirá  depois  dos  referidos  úteis  liquidos  a 
quantia  necessária  para  attribuir  ás  acções  uma  quota  corre- 
spondente a  5  Vo  (cinco  por  cento)  do  capital  offeotivameote 
desembolsado.  A  restante  quantia  de  úteis  será  repartida  como 
segue  : 

5  Vo  (cinco  por  cento)  ao  conselho  de  administração  para 
serem  repartidos  segundo  as  disposlçOes  do  mesmo.     . 
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10  •/c  (dez  por  oento)  ao  conieUieiro  delegado  oa  ao  dire- 
ctor geral. 

85  Vo  (oitenta  e  einco  por  oento)  aoe  accionistas. 

Os  dividendos  que  não  íbrem  retirados  cahirão  em  prescrí- 
pçSo  depois  de  três  annos  e  pa«artu>  a  beneMo  da  sociedade.» 

O  titolo  X  que  diz : 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

«  Art.  42  (quarenta  e  dons).  O  Sr.  Enrico  DeirAcqoa  será 
o  director  geral  da  sociedade  com  todos  os  direitos  e  obriga- 
ções inherentes,  com  os  poderes  e  retribuições  que  ser&o  d»» 
terminados  pelo  conselho,  além  das  j&  estabelecidas  pelo  pre- 
sente estatuto ;  e  si  for  nomeado  conselheiro  de  administração 
ftanoeionará  com  o  titulo  de  administrador-dele^ado  —  Ao  Sr. 
Enrico  DelFAcqua  é  dada  faculdade  de  usar  da  firma  sodaK 

Competirá  também  ao  Sr.  DeirAcqua  prover  ás  nomea- 
ções, suspensões,  revogações  e  retribuições  do  pessoal  da  so- 
ciedade nos  modos  e  limites  que  serão  concordados  com  o  con- 
selho de  administração. 

O  Sr.  Enrico  Dell^Acqua  deverá,  em  garantia  das  suas  epera- 
ções  como  director  geral,  depositar,  antes  de  entrar  em  ítincções» 
numero  1000  (mil)  acções  da  Sociedade.  > 

Pica  substituído  pelo  seguinte  : 

CAPrruLo  z  (dez)  disposições  especiaes 

«  Art.  42  (quarenta  e  dous).  Itodas  as  modificações  do  es- 
tatuto serão,  quando  fôr  necessário,  commonicadas  ás  autori- 
dades competentes  dos  Estados  da  America,  onde  a  sociedade 
tiver  estabelecido  filiaes  ou  agencias. 

Depois  que  cada  um  destes  artigos  íòr  approvado  pela  as- 
sembiéa,  o  presidente  fáz  dar  leitura  de  todoâ  os  novos  artigos 
modificados  e  põe  a  votos  a  sua  approvação  em  massa. 

A  assembléa  á  unanimidade  approva  em  massa  todos  os  ar- 
tigos na  sua  nova  forma. 

(Omitte-se) 

Em  se^da  declarou-se  encerrada  a  sessão. 

O  presidente  (assignado),  Ermanno  Mosterts, 

O  secretario  (assignado),  Giulio  Mascarello, 

Os  escrutadores  (assignados),  E.  ScHa,^  L,  Comeri. 


N.  1  —  A^  pagina  sete,  linha  dezoito,  se  accresoente:  «i^mpre 
que  o  julgue  opportuno  e  assim  também  sempre  que  >. 

Extracto  conforme  ao  original  existente  no  livro  das  Aetas 
das  Assemblòas  Geraes  da  Sociedade  Italiana  de  Exportação 
Enrico  D'eirAcqua,  anonyma,  com  sede  em  Milão,  e  oomo  de 

EzeeatiTo  ^  1905  45 


^ 
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£  10.000.000  (des  milhões  da  liras  italianas),  regularmente  sei- 
lado,  Ylsado  e  esoripturado  na  forma  da  lei. 

Milão,  aos  22  (vinte  e  dons)  de  dezembro  de  1904  (mii  nove- 
centos e  quatro). 

(L.  S.)*l)r.  Gerolamo  Serina,  talielUáo. 


Visto  para  legalização  da  firma  do  Sr.  Dr.  Gerolamo  Se- 
rina. 

Milio,  aos  22  (vinte  e  dous)  de  dezembro  de  1904. 

O  prudente,  Sizia. 

O  chanoelier,  Serivano, 

(L.  S.)  e  estampilha  e  sello  de  nma  lira. 

Consolado  da  Etepablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em 
Milão. 

Reconheço  verdadeira  e  antographa  a  asslgnatora  retro 
ào  illnstrissimo  Senhor  Dontor  Giacomo  Sizia,  Více-Preei- 
dente  do  Régio  Tribunal  Civil  e  Criminal  de  Milão ;  e  para  con- 
star ODde  convier  e  a  pedido  do  Senhor  Dr.  Gerolamo  Serina,  ta- 
bellião  em  Milão,  passei  a  presente  (fa%  assignei  e  fiz  sellar  com 
o  sello  deste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  Milão  ;  prevenindo  aos  interessados  qae  a  minha  assi- 
gnatura  devera  ser  reconhecida  no  Brazil  na  Secretaria  de  Es- 
tado áàs  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal,  ou  pelo  inspe- 
ctor da  Alfandega  ou  da  Delegacia  Fiscal.—  Legal  n.  i.004  —  Ta- 
rifU,  Ari,  40. 

Milão  aos  4  de  janeiro  de  1905.— (L.  S.)  O  consnl,  Joaquim 
da  Silva  Lesta  Paranhos. 

Declara  o  abaixo  assignado,  traductor  juramentado  do  Régio 
Tribunal  Civil  da  Excelsa  Corte  de  Appella^  de  Milão,  que  o 
presente  documento,  escripto  por  pessoa  de  minha  confiança,  ó 
a  fiel  traduoção  do  annexo  documento  original  em  lingoa  iu- 
liana. 

Milão,  5  de  Janeiro  de  1905.—  O  traductor,  professor  Fran- 
cesco  Groppetti. 

Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em 
Milão. 

Reconheço  verdadeira  e  antographa  a  assignatura  retro 
do  Illm.  Sr.  Professor  Francisco  Groppeti.  traductor  juramen- 
tado desta  Excelsa  Corte  de  Appellação  e  Régio  Tribunal  CivU  e 
Criminal  de  Milão ;  e  para  constar  onde  convier  e  a  pedido  do 
mesmo  professor  passei  a  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com 
o  sello  deste  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  em  Milão,  prevenindo  aos  interessados  que  a  minha  assi- 
gnatura deverá  ser  reconhecida  no  Brazil  na  Secretaria  de  Es- 
tado das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal,  ou  pelo  inspector 
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da  Alfandega  ou  da  Delegacia  Fiscal.— I^^t/aZ  n.  d, 005—  Tarifu^ 
Art.  40. 

Milão,  5  de  janeiro  de  1906.—  O  cônsul,  Joaquim  da  Silva 
Lessa  Paranhos.  Recebi    liras  14.20. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  do  Senhor  Joaquim  da 
Silya  Paranhos,  cônsul  do  Brazll  em  Milão. 

Delegacia  Fiscal  de  S.  Paulo,  15  de  maio  de  1905.—  O  dele- 
gado fiscal,  António  Carlos  Street. 

Sello  em  tinta  preta,  tendo  no  centro  as  armas  italianas, 
com  o  seguinte  dizer:  D.  D.  Liras  2.  Acta  da  assembléa  geral 
extraordinária  da  Societá  Italiana  di  Esportasume  Enrico 
DeirAcgua  effectuada  na  sede  social  em  27  de  janeiro  de  1905 
ãs  1  l/::í  horas. 

Na  hora  indicada  o  cayalheiro  Ermano  Mosterts,  presi- 
dente do  conselho  de  administração,  assume  a  presidência  da 
assembléa,  de  accordo  com  os  termos  do  art.  20  do  estatuto, 
considera  regulares  as  publicações  do  aviso  de  convocação  da 
assemblôa,  feitas  na  Gazeta  Official  do  Reino,  n.  7,  aos  10  de 
janeiro  de  1905,  no  jornal  o  Sole  de  9, 15  e  19  de  Janeiro  e  no 
Commercio  de  12,  17  e  21  de  janeiro  de  1905. 

Constatada  a  presença  de  61  portadores  de  acções  repre- 
sentados pessoalmente,  e  por  procuração  de  32.702  acções,  com 
32.702  votos,  e  tendo  sido  depositadas  33.980  de  137  depo- 
sitários, foi  declarada  valida  e  aberta  a  sessão  para  a  discussão 
da  ordem  do  dia,  cujo  único  artigo  era : 

Modifica<^  do  art.    1^  do  estatuto  social. 

O  presidente  convida  em  seguida  o  accionista  Sr.  Giulio 
Luigi  Mascarello  a  servir  como  secretario  e  sob  approvação  dos 
presentes  nomeia  fiscaes  os  Srs.  Augusto  Bottiglia  e  Luiz  Nicolo 
Bonsignore. 

Em  seguida  o  presidente  dá  a  palavra  ao  conselheiro  de- 
legado commendador  Cario  Castiglioni  para  que  explique  ã  as- 
sembléa quaes  as  modificaçõos  a  serem  introduzidas  no  art.  r 
do  estatuto,  dando  as  razões  das  mesmas. 

O  conselheiro  delegado  commendador  Cario  Castiglioni.  em 
seu  nome  e  no  do  conselho,  pronuncia  palavras  affectuosas  de 
commemoração  a  respeito  do  pranteado  Sr.  Rodolpho  Brivio, 
syndico  da  sociedade  desde  o  seu  inicio,  depois  de  ter  feito  parte 
da  precedente  commandita  desde  1889,  e  enviou  uma  saudação 
â  sua  memoria  em  nome  de  todos  os  accionistas.  Annuncia  que 
de  accôrdo  com  o  que  estipula  o  Código  do  Commercio,  o  con- 
selho chamou  como  substituto  do  deíúnto  o  actual  syndico 
Sr.  Achille  Levy. 

O  conselheiro  delegado  prosegue,  dizendo  que  muito  pro- 
vavelmente os  Srs.  accionistas  foram  surprehendidos  por  terem 
sido  convocados  para  essa  assembléa  para  modificações  do 
art.  P  do  estatuto,  que  Unha  soffiido  modificações  por  deli- 
beração da  ultima  assembléa ;  porém,  factos  novoçi,  occorridos 
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pcMbteriormente  aconaalhsram  a  conyocaf^  da  aasembléa  de 
noje  para  uma  oatra  modificação. 

Já  a  orea^iio  da  sociedade  em  commandfta  Enrico 
DeirAcqna  &  Comp.  depois  da  aosemUéa  ultima  de  21 
de  setembro,  dando  motivo  a  eonfliaoee  e  inconve- 
niências na  Republica  Argentina  por  cansa  de  homonyma 
com  a  notisa  sociedade  tinba  feito  tomar  em  consideração 
a  conveniência  para  esta  ultima  de  modlâcar  o  sen  pni|nrio 
nome,  e  tirar  a8.>im  as  suspeitas  provocadas  do  espirito  dos 
atacadistas,  seus  clientes,  de  que  a  nossa  sociedade  e  aqaella 
recentemente  formada  peio  Sr*  £nrico  DeirAoqua  fossem  ama 
s6  cousa. 

Porém,  o  conselho,  si  isso  tivesse  sido  a  única  ntío  que 
aconselhasse  a  mudança  do  nome,  teria  esperado  a  proizima 
assembléa  extraordinária  para  propol-a  aos  accionistas;  porém 
apresenton-se  o  facto  que,  tendo  nOs  resolvido  a  fazer  registrar 
no  Brasil  as  modificações  no  estatuto  social,  modificações  essas 
deliberadas  na  assembléa  ordinária  de  21  de  setembro  de  1904, 
se  nos  deparou  uma  grande  diíBculdade,  porque,  peias  leis 
vigentes  no  Brazil,  não  são  admittidas  sociedades  anonymas 
trazendo  o  nome  de  algum  dos  associados.  Tal  é  exactamente 
o  nosso  caso,  visto  como  a  nossa  sociedade  traz  na  sua  razão 
social  o  nome  do  Sr.  Enrico  DeirÂcqua  e,  por  ser  uma  sociedade 
imonyma  por  acções,  mal  se  poderia  fornecer  a  prova  de  que  o 
Sr.  DeLi^Acqua  estivesse  assooiado  nella. 

Considerando,  além  disso,  o  conselho  que  o  nome  da  socie- 
dade tinha  sido,  em  sua  origem,  registrado  no  Brasil,  sem 
reserva,  julgou  o|;^rtuno  pedir  um  parecer  a  respeito  a  um  dos 
primeiros  jurisconsultos  brazileiros,  Sr,  Dr.  Manoel  Pedro  Villa- 
boim,  de  S.  Faulo,  e  o  parecer  obtido  foi  o  seguinte  :  que 
certamente  o  governo  brazileiro  não  teria  pretendido  pôr  o 
nome  da  sociedade  de  accordo  com  as  leis  vigentes,  pois  que 
isto  não  tinha  sido  pedido  no  seu  primeiro  registro,  contando 
que  as  cousas  corressem  como  no  passado,  sem  mudanças  de 
estatuto ;  mas  que  intervindo  agora  o  facto  novo  de  pedir  ao 
governo  o  registro  das  modificações  feitas  no  estatuu),  pela 
assembléa  de  21  de  setembro  de  1904,  ter-se-hia  reeundo  a 
Àzel-o,  caso  a  sociedade  não  estivesse  de  accordo  com  as  pre- 
scripções  vigentes  em  matéria  de  razão  social  das  sociedades 
anonymas. 

O  conselho  não  julgou  conveniente  assumir  a  responsa- 
bilidade de  protrahir  até  a  próxima  assembléa  ordinária  a 
proposta  de  modificações  no  primeiro  artigo  do  estatuto,  por- 
que, em  tal  caso,  as  modificações  feitas  na  assembléa  de  21  de 
setembro  de  1904  teriam  que  ficar,  até  aquella  época,  sem  o 
registro  legal  do  Brazil,  o  que  poderia  dar  logar  a  graves 
inconvenientes.  Portanto,  o  conselho  propõe  agora  á  assembléa 
mudar  o  primeiro  artigo  do  estatuto  que  diz :  <  Pica  con- 
stitnida  uma  sociedade  anonyma  de  commercio  sob  a  denomi- 
oação  Societd  Itahana  di  Esportasione  Enrico  DelPÁcqua.  > 
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no  segiHBte: 

<  Fica  oimstitaida  orna  sociedade  anonyma  sob  a  denomi- 
na^ Socieid  per  PEsportazUme  e  per  V Industria  Itah^Âmà- 
ricana.  > 

O  presidente  sabmette  a  proposta  á  discussão. 

O  accionista  caralbeiro  Vimercati  pede  a  palavra  %  sendo- 
Ihe  dada,  exprime  o  seu  pezar  que  a  sociedade  fosse  constran- 
gida a  tirar  da  sua  razão  social  o  nome  de  sen  fundador,  qne 
tere  nm  passado  tão  glorioso  para  o  commercio  e  a  industria 
italiana;  mas,  á  vista  das  circumstancias  e  das  razões  convin- 
centes expostas  pelo  consellieiro  delegado,  jni^a  que  nSo  flca 
outra  cousa  para  a  assembléa  ftizer  sinão  approvar  as  modiíl-* 
caçoes  propostas.  Não  havendo  sido  apresentadas  outras,  o 
presidente  submotte  á  discussfio  a  proposta  de  mudar  o  primeiro 
artigo  do  estatuto  social  na  seguinte  forma  já  indicada  : 

<  Fica  constituída  uma  sociedade  anonyma  de  commercio 
soba  denominação:  Societá  per  VEsportazione  e  per  V Industria 
Italo^ Americana.  > 

A  assembléa  approvou  essa  modificação  unanimemente, 
depois  do  que,  o  presidente  declarou  a  assembléa  encerrada  ás 
16  horas. 

O  presidente  (assignado),  Ermano  Mosterts. 

O  secretaria  (assigaado),  Giulio  Luigi  MaseareUo. 

Os  fiscaes,  (assignados),  L.  M.  Bousignarej  Augusto  Bottiglia. 

O  presente  extracto  é  conforme  ao  original  existenie  no 
livro  das  actas  das  assembiéas  geraes  dos  accionistas  da 
Socieid  per  V E*portaziane  e  per  Vlndustria  ítalo- Americana^ 
sociedade  anonyma  com  sede  em  Milão  e  com  o  capital  de 
liras  14.000.000,  devidamente  sellado,  legalizado  e  numerado  e 
mantido  segundo  a  prescripção  da  lei.  Milão,  19  de  marco  de 
1905.— (Assignado)  Dr.  Oerolamo  Serina,  tabellíão. 

OBSBRTAÇOES  do  TBADUCTOa 

Aqui  havia  um  carimbo  «m  tinta  preta,  tendo  no  oentro 
as  regiae  armas  italianas  e  mais  o  segointe  dtor:  Dr.  Gero* 
lano  Serina,  taMiião  em  Milão. 

Tiftha  mais  a  segutete  éedaração :  Visto  para  a  legali- 
za^ da  firma  do  Sr.  Oerolamo  Serina. 

Milão,  Presidência  do  Tribimal  Civil  e  Penal,  aos  20  de 
marco  de  1905.— Pelo  presidente  (assignado),  Oavassini,  Aqui 
havia  uma  estampilha  commercial  italiana  devidamente  inu- 
tilizada por  meio  de  um  carimbo  em  tinta  preta  tendo  no 
centro  as  regias  armas  italianas  e  com  mais  o  seguinte  dizer  : 
Tribunal  Civil  e  Penal.  Presidência.  Tinha  mais  a  seguinte 
declaração  :  Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  em  Milão.  Reconheço  verdadeira  e  autographa  a  assi- 
gnatura  retro  do  Illm.  Sr.  Dr.  Carlos  Gavassini,  juiz,  queassi- 
gnoQ  por  impedimento  do  Sr.  presidente  do  Régio  Tribunal 
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Civil  6  Criminal  de  Milão.  E  para  constar  onde  convier,  passei 
a  presente  que  aasignei  e  fiz  fiellar  com  o  sello  deste  Consolado 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Milão,  preve- 
nindo aos  interessados  que  a  minha  assignatara  deverá  ser 
reconhecida  no  Brazil  na  Secretaria  das  Relaçõos  Exteriores,  na 
Capital  Federal  oa  pelo  inspector  da  Alfandega  oa  da  Delegaeia 
Fiscal.  Milão»  23  de  março  de  1905.— O  consnl,  Joaquim  da 
Silva  Lessa  Paranhos. 

Tinha  mais  a  segainte  dedaragão  :  Regulamento  n.  1.162. 
Tarifa,  art.  40.  Recebi.  Liras  14.20  em  ouro.— (Assignado)  Lessa 
Paranhos, 

Tinha  mais  uma  estampilha  consular  no  valor  de  cinco 
mil  réis  devidamente  inutilizada  por  meio  de  um  carimbo  em 
tinta  preta  tendo  no  centro  as  armas  do  Brasil  e  com  o  seguinte 
dizer :  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Consulado  em 
Milão. 

Tinha  mais  a  seguinte  declaração :  Sobre  uma  estampilha 
federal  de  mil  réis.  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal. 
S.  Paulo,  12demaiode  1905.*~(A8SÍgnado)  António  Gwçalves 
França^  A^  esciipturario. 

Tinha  mais  quatro  estampilhas  federaes  no  valor  de  qui- 
nhentos e  cincoenta  réis  devidamente  inutilizadas  com  a  se- 
guinte declaração:  Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  do 
Sr.  Joaqnim  da  Silva  Lessa  Paranhos,  cônsul  do  Brazil  em 
Milão.  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  12  de  nudo  de  1905.— 
O  delegado  fiscal  interino,  Anionio  Carlos  Sireib» 

O  traductor  publico,  E»  Hollender. 


DECRETO  N.  5601— de  19  de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  500$,  para  paga- 
mento a  Jorge  à.  Santos  do  aluguel  do  prédio  em  que  fane- 
ciona  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  da  resolução  legislativa 
n»  1349,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  500$,  para  pagamento  a  Jorge  &  San- 
tos do  aluguel  do  prédio  em  que  funcciona  a  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  do  Maranhão,  durante  o  ultimo  trimestre 
de  1893. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1905,  l?»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^-es, 
Júlio  César  de  Noronha. 


r 
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DECRETO  N.   5602  —  de  24  de  julho  de  19(»iS 

Crea  mais  uma  brigada  de    infantaria  de   Goardas    Naeionaee  na 
Comarca  de  S.  José  dos  Campos,  no  Estado  de  S«  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  S.  Josó  dos  Campos,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais 
uma  brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  156^,  a  qual 
se  constituirá,  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  466,  467 
e  468,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  156,  que  se  organizarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  co- 
marca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1905,    17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5603  —  de  24  de  julho  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada   de  infantaria    de    Guardas  Nâcionaes    na 
comarca  de  Paraoatú,  no  Estado  de  Minas  Ctoraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Paracatú,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada 
de  inftintaria  com  a  designação  de  i87^,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns,  559,  560  e  561,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  187,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5004  —  de  24  de  julho  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nâcionaes  no  manieip io- 
de Panellas,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  Panellas,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
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infantaria  com  a  designação  de  99^,  a  qual  se  constituirá  d« 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  295,  296  e  297,  eum  do 
da  reserva,  sob  n.  99,  que  se  organlzariLo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  ^ 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  56a5  —  de  24  de  julho  de  1905 

Grea  mais  ama   brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
vara  execução  ão  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia  mais  uma  brigada  de  artilharia 
com  a  designação  de  17»,  a  qual  se  constituirá,  de  ura  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilhairia  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  17,  que  se  organizarâo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5606  — de  24  de   julho  de  1905 

Grea  uma  brigada  de  infantaria  de  Qnardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Umburana,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Umburana,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  89*,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  265,  266  e  267,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  89,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5607  —  de  84  de  julho  de  1905 

Grea  mais  uma  brigada  do  infantaria  de  Qaardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta :  ^ 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da,  comarca 
de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  90*^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalliões  do  serviço  activo,  ns.  268,  269  e  270,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  90,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1905,  IT"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5608  —  de  24  dé  julho  de  1905 

Crea   mais    uma   brigada   de  infantaria    de  Guardas  Nacionaes   na 
comarca  de  Alagoinhas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Alagoinhas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  91<^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  271,  272  e  273,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  91,  que  se  organizarão  com  o&  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5609*  de  25  de  julho  de  1905 

Concede  autorização  á  «Brasilianische  Siemens-Schuckertwerke  Elek^ 
trizitats-Gesellschatt»  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  BrazO, 
attendendo  ao  que  requereu  a  BrasUianiãche  Siemens  Schuckert- 
werite  J^^trizUats-Gesaiíehaft,  devidamente  representada»  de- 
creta: 

Art^  imiao.  S'  ooncedida  autorização  á  BraeUimische 
Siemens-Sehuckertioerke  ElehtrizUais*Ge$eUschaft  para  Aumomh 
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nar  na  RepnbUca  com  os  ostatutos  que  apresentou,  mediante 
as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
da  Industria,  Viagio  e  Obras  Publicas,  e  ficando  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidias  pela  legisla^  em 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 

Clausulas  que  acompanham  o  decreto  n.  5609  desta  data 
I 

A  Brcuilianische  Siemem-Schuekertwerke  Etehtrwtats-Ge- 
sellsehafte  ô  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brasil  com 
plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  re* 
solver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer 
com  particulares,  podendo  ser  demaadado  e  receber  citação 
inicial  pela  sociedade. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  &  jurisdio^^  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer 
excepc^  ítindsuia  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  à 
execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

m 

Fica  dependente  de  autorização  do  Gfoverno  qualquer  alte- 
ração que  a  sociedade  tenba  de  fazer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica, 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  ô  dada  sem  prejuízo  do 
principio  de  aohar-se  a  sociedade  sujeita  ás  disposi^es  do  di- 
reito nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infrac^o  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja comminaida  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1 :000$000)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000|000)  e  no 
caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  en  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1905.—  Lauro  Severiano 
MuUer. 
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ESTATUTOS 

Ea  abaixo  assignado,  traductor  pabiico  e  interprete 
commercialjaramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  por  no 
meaçSoda  meritissima  Jnota  Gommercial  da  Capital  Federal, 
certifico  pela  presonto  que  me  foi  apresentada  um  documento 
escripto  na  lingaa  allemã,  afim  de  o  traduzir  para  o  idioma 
vernáculo,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  officio,  e  cuja 
traducQão  é  a  seguinte 

Traducção 

Primeiro  traslado  •—  N.  1030  do  registro  notarial  de 
1904. 

Isento  de  sello  por  ser  primeiro  traslado. 

No  original  foram  appostas  estampilhas  do  yalor  de 
75  m.  (setenta  e  cinco  marcos)-*Berlim,  aos  vinte  e  um  de 
outubro  de  mil  novecentos  e  quatro.— O  tabellião,  assignado: 
Crome.  (Estava  o  sello  do  tabelliiLo  com  a  Águia  da  Prússia 
rodeada  dos  seguintes  dizeres:  Paulo  Ci*ome,  tabelli&o  da 
comarca  do  real  Tribunal  Superior  de  Justiça  da  Prusssia.— 
Estava  ao  centro  dosta  primeira  pagina  do  documento,  que 
constava  de  cinco  folhas,  estampada  uma  águia  tendo  sobre 
a  cabeça  uma  coroa  real  e  nos  garras  as  insígnias  da 
realeza.) 

Lavrado  em  Berlim  aos  dezesete  de  outubro  de  mil  no- 
vecentos e  quatro,  na  casa  commercial  da  sociedade  por  acções 
Siemens  A  Halske,  com  sede  aqui,  no  Askanischer  Platz«  n.  3— 
onde  havia  comparecido,  a  pedido,  o  tabellião. 

Deante  do  abaixo  assignado,  conselheiro  de  justiça.  Paul 
Crome,  tabellião  da  comarca  do  Real  Tribunal  Superior  de 
Justiça  da  Prússia,  residente  em  Berlim,  á  rua  Belie  Alliance 
n.  91,  compareceram  hoje  conhecidos  pessoalmente  do  ta- 
bellião: 

Primeiro— Como  representantes,  com  autorização  de  assi- 
gnar  a  firma,  das  usinas  de  Siemens-Schuckeat  {Siemens^ 
Scliuhertvoerhe)^  sociedade   limitada    com    sôde  em   Berlim; 

a)  o  Sr.  director  Richard  Werner,  residente  em  Haiensee,- 
Westíãlischo  Strasse  n.  50 ; 

b)  o  Sr.  procurador  Robort  Maass,  residente  em  Charlot- 
temburgo&Kantstrasse  n.  139; 

Sefirnndo— O  Sr.  procurador  Oustav  Bitter,  residente  em 
Charlottemburgo  á  Mommsenstrasse  n.  86 ; 

Terceiro— O  Sr.  procurador  Rudolf  Charubin,  residente 
em  Schlashtensee  ; 

Quarto<»0  Sr.  director  Hugo  Natalis,  residente  em  Char- 
lottemburgo, no  Kuríúrstendamm  n.  211. 

Os  comparecentes  ad.  1,  2  e  3  declararam  em  particular  ; 
ofl  comparecentes  ad.  1  declararam  como  representantes  de 
Siemens^Shuckertíoerhe^  sociedade  limitada: 

SI/  Nds  instituímos  pelo  presente  acto  uma  sociedade 
com    responsabilidade    limitada   sob  a  firma    Brasilianisc?ie 
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SiefiMnS'Schuckêfiu>erhe  EUhtrijitats  Gesellsehafl  mit  beschran» 
Ater  Eaftung  (sociedade  brazileira  de  electricidade  Simt&ns^ 
Schuckertwerke,  sociedade  limitada). 

§  2. o  A  sôde  da  sociedade  acha  se  em  Berlim.  No  Rio  da 
Janeiro  existe  uma  filial.  A  filiai  usa  da  razão  social  do  68* 
tabelecimento  principal,  vertido  em  portugaez  e  rasando  do 
modo  seguinte:  «  Companhia  Brazileira  de  Electricidade 
Siemens-Sckuckertwerke  (sociedade  limitada).» 

§  3.«  O  fim  da  ompi*eza  é  a  venda  de  artigos  de  electrici- 
dade do  fabrico  da  sociedade  limitada  Siemens-Schuekerivserke 
e  da  sociedade  por  acções  sob  a  firma  Siemens  &  Haiske, 
sociedades  por  acções  em  Berlim,  assim  como  contractar  e 
realisar  negócios  do  dominio  da  technica  electricista  e  tomar 
parte  em  emprezas  de  toda  espécie  do  dominlu  da  electricidade 
applicadas  e  em  operações  que  com  essa  se  relacionem. 

§  4.<'  Fica  determinado  que  a  sociedade  durará  até  31  de 
julho  de  1914.  O  anno  commercial  vaede  l  de  agosto  a  31  de 
julho.  O  primeiro  anno  commercial  oomprehende  o  período 
entre  a  data  da  fundação  da  sociedade  e  o  dia  31  de  julho 
de  1905. 

§  5.«  O  capital  da  fundação  é  fixado  em  marcos  300.000 
(tresentos  mil  marcos).  A  entrada  inicial  do  capital  da  so- 
ciedade limitada  Siemens-Schnckertwerke  cifra-se  em  marcos 
290.000  (duzentos  e  noventa  mil  marcos).  As  entradas  ini- 
ciaes  do  capital  dos  dous  outros  sócios  cifram-se  em  marcos 
5.000  (cinco  mil  marcos  cada  uma).  Uma  quarta  parte  das 
entradas  iniciaes  do  capital  tem  de  ser  paga  logo  apôs  a 
celebração  do  contracto  social.  Chamadas  ulteriores  de  can- 
tai serão  feitas  pelo  director,  conforme  resolução  do  conselho 
fiscal. 

§  6.°  Acessão  de  quinhões  a  terceiros  carece  daapprovação 
do  conselho  fiscal.  Outrosim,  para  a  alienado  de  partes 
de  quinhões  a  terceiros,  é  necessário,  além  da  approvação 
dos  sócios,  que  a  lei  exige,  também  a  do  conselho  flsâd.  Para 
alienação  de  partes  de  quinhões  em  fovor  de  outros  sodos 
bem  oomo  partilha  entre  os  herdeiros  de  sócios  fallecidoSv 
basta  por  si  só  a  approva^  do  conselho  fiscal.  Para  poderem 
ser  transferidas  ou  cedidas  parte  de  um  quinhão,  devem 
ellas  importar  no  minimo  em  marcos  5.000  (cinco  mil 
marcos). 

§  7.^  Todos  os  annos,  após  o  decurso  do  anno  commersiaU 
tem  de  ser  feito  um  balanço,  conforme  as  regras  commerciaes 
.  communs  e  as  disposições  legaes.  Depois  de  deduzidas  as  de»- 
pezas  geraes  e  feitos  os  abatimentos  necessários,  bem  oomo 
retirado  o  necessailo  para  as  reservas,  o  ezcedso  do  activo 
sobre  o  passito  constituirá  o  saldo  do  qual  se  retirarão, 
do  negocio,  as  porcentagens  contractuaes,  ou  concedidas 
em  primeiro  logar,  deiiberando-as  na  conta  de  despezas  geraes 
e  as  remunerações  para  o  director  ou  os  directores  e  para 
os  íúDcmonarios  da  sociedade.  Feito  isto,  os  sócios  reeeberSo 
juros  de  5  «/o  (cinco  pw  cento)  sobre  suas  entradas  iniciaes 
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de  capitad  e  proporcionalmente  ás  entradas  já  realizadas. 
Do  saldo  que  resta  cabem  5  °/o  (cinco  por  cento)  de  porcentagem 
ao  conselho  fiscal.  O  resto  do  saldo  será,  após  aocordo  entiNd  os 
sooios,  dividido  como  lacro  liqnido  proporcionalmente  ás  en- 
tradas realizadas  do  capital  inicial,  a  não  sei*  qae  deva  ser 
empregado  na  creacão  ou  augmento  de  fundos  especiaes. 
§  8.0  Os  órgãos  da  sociedade  são  : 

A)  Os  directores ; 

B)  O  conselho  fiscal. 

A— 08  DIRECTOBES 

§  9.«  o  numero  dos  directores  ô  fixado  pelo  conselho  fiscal. 

§  10.  O  director  deverá  gerir  os  negócios  de  conformidade 
com  as  instrucções  recebidas  do  conselho  fiscal  e  tem  por 
obrigação  velar  pela  escripturagão  regular  e  ordenada  da 
sociedade,  bem  como  apromptar,  dentro  dos  três  mezes  que  se 
seguem  ao  fim  do  anno  commercial,  o  balanço  e  apresental-o 
ao  conselho  fiscal  e  aos  membros  da  sociedade. 

§11.0  director  assignará  a  firma  jantando  á  razão  social 
da  sociedade  a  sua  própria  assignatura.  Havendo  um  só 
director,  terá  elle  o  direito  de  assignar  a  firma  por  si  só;  sendo 
nomeados  dous  ou  mais  directores,  o  conselho  fiscal  deverá 
determinar  as  condições  a  que  deva  obedecer  a  assignatura 
da  firma.  Procuradores  só  poderão  assignar  a  firma  simulta- 
neamente com  um  director  que  não  asslgne  por  si  só  ou  com 
mu  outro  procurador. 

B^OONSELHO  FISOAli 

§  12.  O  conselho  fiscal  compõe-se  de  três  até  dnco  mem- 
bros. O  numero  dos  membros  é  determinado  pela  assembléa 
dos  sócios.  Três  dos  membros  serão  nomeados  pela  sociedade 
limitada  Siemens-Sehuckertwerke.  O  mandato  de  cada  mem- 
bro nomeado  dura  três  annos,  sendo  que  por  um  anno  se  en- 
tende o  período  entre  a  approvação  do  balanço  de  um  anno 
commercial  até  a  approvaçào  do  balanço  seguinte.  O  preeenchi- 
mento  de  vagas  pela  sabida  de  membros  é  feito  pela  sociedade 
com  autorização  para  nomear  membros  e,  em  primeiro  logar, 
pelo  resto  do  tempo  do  mandato  do  membro  que  se  retirar. 
Decorrido  o  tempo  do  mandato  os  membros  do  conselho  fiscal 
podem  ser  nomeados  de  novo  para  fssa  func(^o.  Um  director 
ou  procurador  não  pôde  ser  simultaneamente  membro  do 
conselho  fiscal.  Mudanças  de  pessoal  na  composição  do  con- 
selho fiscal  não  exigem  participação  ao  tribunal  nem  procla- 
mação. 

g  13.  Após  cada  alteração  na  composição  do  conselho  fiscal, 
os  membros  do  mesmo  deverão  eleger  dentre  elles  um  se- 
cretario. 

§  14.  Os  membros  do  conselho  fiscal  serão  reembolsados 
das  despezas  que  façam  no  interesse  da  sociedade  e  recet)erão 
como  porcentagem  as  partes  do  lucro  mencionadas  no  §  7.^ 
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§  15.  O  conselho  fiscal  toma  suas  resolnções  conforme  a 
maioria  de  votos,  seja  em  reuniões,  seja  pela  remessa  de 
votos  por  escripto. 

§  16.  Para  que  sejam  validas  as  resoluções  do  consolho 
fiscal  tomadas  em  reuniões,  ô  necessiirio  que  tenham  sido 
convocados  todos  os  membros  peio  presidente  e  que  estejam 
presentes  pelo  menos  três  membros.  Da  sessão  se  lavrará 
uma  acta  que  tum  de  ser  assignada  pelo  presidente  e  pelo 
secretario  e  notificada  a  todos  os  membros  do  conselho  fiscal. 

§  17.  Além  das  attribuiçOes  que  lhe  foram  dadas  em 
outros  tópicos  deste  contracto,  são  da  exclusiva  competenda 
do  conselho  fiscal : 

1 )  Resoluções  a  respeito  de  abertura  de  flliaes  ou 
agencias. 

2)  Acquisição,  alienaçSo,  bem  como  hypotheca  de  pré- 
dios ou  terrenos. 

3)  Approvação  de  cessão  de  quinhões  ou  do  partes  de  qui- 
nhões e  partilha  de  quinhões  entre  os  herdeiros  de  um 
sócio. 

4)  Nomeação  e  exoneração  de  directores  e  procuradores 
de  determinação  do  modo  como  elles  devem  assignar  a  firma 
e  celebração  dos  contractos  de  engajamento  que  forem  ne- 
cessários. 

5)  Nomeação  e  exoneração  de  representante  com  pro- 
curação e  delimitação  dos  poderes  dos  mesmos  como  repre- 
sentantes. 

6)  Determinação  dos  princípios  administrativos  a  adoptar 
e  demais  instrucções  para  o  director  ou  os  directores. 

7)  Resoluções  acerca  de  chamada  de  fundos  para  augmento 
das  entradas  de  capital,  Iniciaes. 

8)  Resoluções  a  respeito  de  participação  em  outras  em- 
prezas. 

9)  Fazer  valer  direitos  e  indemnizações  que  possam  as- 
sistir à  sociedade  em  consequência  da  fundação  ou  adminis- 
tração contra  o  director  ou  os  directores  ou  os  sócios,  bem 
como  represcntal-a  em  acções  judiciaes  que  ella  tenha  de 
mover  contra  o  director  ou  os  directores. 

10)  Approvaçào  de  contractas  de  fornecimentos  e  outras 
em  consequência  dos  quaes  tenham  de  ser  recebidas  letras  em 
pagamento  ou  concedidos  créditos  de  prazo  maior  de  um 
anno. 

1 1)  Todas  as  demais  questões  cuja  solução  seja,  por  decisão 
dos  sócios,  confiada  ao  conselho  fiscal  ou  que  sejam  submet- 
lidas  ao  mesmo  pelo  presidente  para  o  fim  de  deliberação  e 
approvação. 

§  18.  Tendo  o  conselho  fiscal  a  obrigação  imposta  pela  lei 
de  fiscalizar  a  gerência  da  sociedade  em  todos  os  ramos  admi- 
nistrativos e  de,  para  este  mister,  se  manter  ao  corrente  dos 
negócios  da  sociedade,  assíste-lhe  o  direita  de  fazer  exercer  essa 
funcção  obrigatória  junto  da  filial  do  Rio  de  Janeiro,  por  encar- 
regados seus,  com  missão  geral  ou  especial . 
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§  19.  São  declaradas  dependentes  de  aocordo  especial  dos 
sócios,  em  cada  caso  particular,  as  seguintes  resoluções  : 

l\  alteração  ou  ampliação  do  presente  contracto  saciai  ; 

2^,  augmento  ou  diminuição  do  capital  social ; 

3\  verificação  do  balanço  annual  e  díTlsão  do  lucro  liquido 
evidenciado ; 

4"t  todas  as  demais  questões  que  o  presidente  ou  o  conselho 
fiscal  submetter  à  deliberação. 

§  20.  Nos  casos  em  que  a  lei  não  prescreva  a  deliberado 
em  assembléa  dos  sócios,  as  deliberações  se  farão  por  escripto 
por  troca  de  cartas  ou  em  conferencias  pessoaes  dos  sócios  ou 
de  seus  bastantes  procuradores.  Cada  M  5.000  (cinco  mil  mar- 
cos) de  um  quinhão  conferem  o  direito  a  um  voto. 

§  21 .  Decorrido  o  prazo  fixado  no  §  4**,  proceder-se-ha  á 
liquida^^  da  sociedade. 

§  22.  As  proclamações  offldaes  sei^  publicadas  no  Monitor 
do  Império  Allemão. 

Em  cumprimento  do  estatuto  supra,  resolveram  os  sócios 
da  nova  sociedade  que  o  conselho  fiscal  da  sociedade  constará 
de  três  membros. 

Na  mesma  occasião,  os  comparecentes  ad  1)  como  represen- 
tantes da  Sociedade  Limitada  Siemens-Schuckertwerke,  e  os 
comparecentes  ad  4)  e  1)  a  e  &  nomeiam  : 

O  Sr.  Hugo  Natalis,  negociante,  o  Sr.  procurador  Robert 
Maass,  o  Sr.  engenheiro-chefo  Rtchard  Werner  para  membros 
do  conselho  fiscal. 

As  pessoas  supra  citadas  declararam  em  seguida  : 
Na  qualidade  de  membros  do  conselho  fiscal  da  sociedade 
limitada  ora  constituída,  elegemos  o  Sr.  Natalis  presidente  do 
conselho  fiscal  e  nomeamos  pelo  presente  acto  para  directores 
da  sociedade  recam-constituida  : 

5  ?^"  ™*MÍ  Rohlwes,  negociante  em  Gross  Lichterfeld. 

Q  Sr.  Bmil  Petersson,  negociante  em  Schoneberg. 

B  determinamos  igualmente  que  eada  um  delles  tem  auto- 
rização para  representar  a  sociedade  e  asdgnar  a  razão  social 
da  mesma. 

E'  feito  o  requerimento  de  se  lavrar  em  duplicata  a  pre- 
sente  acta. 

Lida  a  acU  na  presença  do  tabelliSo,  é  approvada  pelos 
mterewados  e  assignada  por  elles  áo  próprio  punho,  como  so 
segue  - 


Assignados 


O  tabelliio  :  (assignado)  Crome. 


Richard  Werner. 
Robert  Maass. 
Gustavo  Bitterm 
Rudolf  CJiarmin. 
Hugo  Natalis. 
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Lavrada  oomo  está  a  esoriptora  supra,  foi  entregne  o 
presente  traslado  á  Companhia  Brazileira  de  Blectrioidade  Sie« 
meDs-Schackertwerke  (sociedade  limitada)  em  Berlim. 

Berlim ,  21  de  outubro  de  1904.  —  O  tabeiliSo,  (aasignado) 
Crome. 

(Estava  o  sello  do  dito  tabellíão  apposto  sobre  as  duases- 
tremidades  do  fio  preto  e  branco  que  prendia  as  cinco  folhas  do 
docnmento. 

£'  legalizada  a  assignatura  supra  do  tabelliia  Gfome, 
observando-se  que  o  mesmo  tem  competência  para  tomar  oonhe- 
cimento  e  lavrar  a  escriptura  publica  e  que  está  conforme  as 
leis  do  paiz. 

Berlim,  8  de  novembro  de  1904. 

O  presidente  do  Real  Tribunal  Superior  de  Justiça  :  (assi- 
gnado)  Braun. 

Estava  o  sello  do  referido  tribunal  com  as  armas  reaes  da 
Prússia  ao  centro  e  em  roda  os  seguintes  dizeres  :  O  presi- 
dente do  Real  Tribunal  Superior  de  Justiça  da  Prússia,  BOTlim. 

Legalizado.  —  Berlim,  8  de  novembro  de  1904.  »  O  Minis- 
tério do  Exterior  do  Império  Âllemão.  Em  commissão  (assi- 
gnatara  illegivel)  —  Eaftava  o  sello  do  dito  Ministério,  tendo 
ao  centro  as  armas  do  Império  Allemão,  circundadas  dos  se- 
guintes dizeres  :   Ministério  do  Exterior  do  Império  Ailem&o. 

Notas  de  custas  e  despezas. 


Reconheço  ser  authentica  a  legalização  supra  feita  no 
Ministério  dos  Estrangeiros  do  Império  Allemio,  e  para  con- 
star onde  convier,  passei  a  presente,  que  assignei  •  fiz  seliar 
com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil. 

Nota— Minha  assignatura  precisa  ser  reconhecida  na  Se- 
cretaria de  Estado  das  Relações  £zt<jriores  na  Capital  Federal 
ou  nas  Alâindegas  e  Delegacias  Fiscaes  do  Governo  Federal. 

Sobre  uma  estampilha  consular  valendo  cinco  mil  réis^ 
Berlim,  aos  9  de  novembro  de  1904. 

O  cônsul  :  (assignado)  P.  Fritz. 

Nota  de  emolumentos  consulares. 

Estava  a  chancella  do  Consulado  do  Brazil  em  Berlim. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  P*  Fritz,  ooosul 
em  Berlim.  Sobre  quatro  estampilhas  federaes  valendo  ooUe- 
cti vãmente  quinhentos  e  cincoenta  róis.  Rio  de  Janeiro,  26  de 
dezembro  de  1904. 

Pelo  director  geral,  (assignado)  Alexandrino  de  Oliveira. 

Estava  a  chancella  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 
Estava  uma  estampilha  federal  valendo  3$,  devidamente 
inutilisada  pelo  carimbo  da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 
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Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  docomento 
que  fielmente  tradnzido  próprio  original  esoripto  em  allemio» 
ao  qnal  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  que  sello  com  o  sello  do 
men  offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  26  de 
dezembro  de  1904.  —  Domingos  Lourenço  Lacombe. 

En,  abaixo  assignado,  tradactor  paUico  e  interprete  oom- 
mercfal  juramentado  da  praga  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomea^ 
da  meritissima  Junta  Gommercial  da  Capital  Federal,  certinco 
pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto 
jOk  lingua  allem^,  afim  de  o  traduzir  para  o  idioma  vernáculo, 
o  que  assim  cumpri  em  raâo  do  meu  offlcio  e  cuja  traducQiò  é 
a  seguinte  : 

Traducção 

Real  Tribunal  da  Primeira  Instancia  I  em  Berlim  -—  122, 
Oen.  111,    1.251/04. 

Cópia  legalisada  do  Registro  Commercial  —  Secção  B.  N. 
2.774. 

R.  S.  N.  69  —Cópia  legalisada  do  Registro  Commercial  — 
Sec^  B  (§  9  do  Cod.  Civ.  arts.  47,  57  item  3, 59  Pr.  F.  Q.Z.) 
^  Folha  Exterior. 


Numero  do  Registro  —  1  (om). 

Razão  social  e  áéde  —  Sociedade  Brazileira  de  Electricidade 
Siemens-Schuckertwerke  (sociedade  limitada)  Berlim. 

Fim  da  Empreza  —  Venda  de  artigos  de  electricidade  do 
fabrico  da  sociedade  limitada  Siemenâ-Schuckertwerke  e  da 
sociedade  por  acções  sob  a  firma  Siemens  &  Halske,  sociedade 
em  Berlim,  bem  como  contracto  e  eflèctaação  de  negocio  do 
dominio  datechnioa  electricista  e  participação  em  emprozas  de 
toda  espécie  do  dominio  de  electricidade  applicada  a  operações 
qne  com  isso  se  relacionem. 

Capital  de  funda<$o  ou  inicial  —  300.000  marcos. 

Directoria  —  Paul  Rohlwes,  negociante  em  Gross  Lichter- 
feld,  Emil  Peterson,  negociante  em  Schonberg. 

Contracto  social  e  Estatatos.  Poderes  para  representação— 
—Sociedade  com  responsabilidade  limitada.  O  contracto  social 
foi  firmado  em  17  de  outubro  de  1904.  Re9olveu-se  que  durará 
a  sociedade  atô  31  de  Julho  de  1914.  Sendo  nomeados  dous  oa 
mais  directores,  o  conselho  fiscal  determinará  as  condições  ^ 
que  dere  obedecer  a  representação.  Cada  um  dos  doas  directo- 
res, Rohlwes  e  Peterson,  representará  individaal  e  indepeur 
dentemente  a  sociedade. 

Namero  de  registro  —  Dia  ao  registro  —  Assign  atura  — 
122,  Liv .  de  R.  C.  2.774/2  —  29  de  outubro  de  1904  (assignadoj 
Toffotzer. 

ExeentiTO  —  1Q05  40 
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Numero  da  firma  —  2.774. 

A  cópia  «upra  esU  litteralmeiíte  oonteme  o  req^tívo 
lançamento  no  Registro.  Berlim,  aos  2  de  novembro  de  1904. 
—  (Asslgnado)  Tagotxer. 

Eserivão  do  Real  Tribanal  de  Primeira  Instancia  I,  Seo^ 
122. 

(Estava apposto  o  sellodo  trilmnal  sa|yrâcitado.) 

tteconbeço,  pela  presei/te,  a  assignatnra  snpra  do  secretario 
Togotzer,  escrivão  do  Real  Tribanal  de  Primeira  Instancia  I, 
Sec^I22. 

Beriim*  aos  8  de  novembro  de  1994. 

O  Presidente  do  Tribanal  da  Primeira  Instancia,  (assignado) 
Berxog, 

(Estava  um  sello  com  as  armas  reaes  da  Prússia  ao  centro 
e  em  volta  os  seguintes  dizeres  :  O  Presidente  do  Real  Tribanal 
de  Primeira  Instancia  1,  da  Prassia,  em  Berlim.) 

Legalisado.  Berlim,  8  de  novembro  de  1904. 

O  Ministro  do  Exterior  do  Império  Allemão  —  Em  com- 
missão  (assignatura  illegivel)  ^  Estava  o  sello  do  Ministério  do 
Exterior  do  Império  Allemão. 

Reconheço  ser  aathentica  a  legalisação  supra  feita  no  Mi- 
nistério dos  Estrangeiros  do  Império  Allemão  e,  para  constar 
onde  convier,  passei  a  presente,  aue  asslgnei  e  fiz  s^Uar  dòm 
o  sello  das  armas  deste  Consalaáo  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Nota— Minha  assignatura  precisa  ser  reconhecida  na  Secre- 
taria de  Estado  das  Relações  Exteriores,  na  Capital  Federai,  ou 
nas  Alfondegas  e  Delegacias  Fiscaes  do  Governo  Federal.  — 
BeiUim,  aos  9  de  novembro  de  1904.  —  O  Cônsul,  (assignado) 
P.  FriU. 

A  data  e  a  assignatura  supra  inutilizavam  uma  eetampilha 
do  sello  consular  do  valor  de  5$000.  N.  71 . 

(Estava  a  chancella  do  referido  Consulado  do  Brazil,  —  e 
uma  nota  de  emolumentos.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  P.  Pritz,  Cônsul 
em  Berlim.  (Sobre  quatro  estampilhas  federaes,  raiendo  oolle- 
ctivamente  quinhentos  e  cincoenta  róis.)  Rio  de  Janeiro,  aos  26 
de  dezembro  de  1904.— Pelo  director  geral,  (assignado)  Alêxem- 
ffròm  tãe  Oliveira, 

Estava  a  chancella  da  Secretaria  das  Relações  fisterioNS. 

(Duas  estampilhas  federaes  vatando  oeHèctivmoieaie  mil  e 
duzetftes  Téis  inutilizadas  pelo  cartm^  da  Recebedoria  da  Ca- 
pital federal.) 

CKafta  mais  continha  o  referido  docemente  que  Htom  e  M- 
menle^erti  do  próprio  original  ao  qual  mereiMrto.  Sm  fó  do 
que  passei  a  presente  que  sellei  com  o  eello  do  mm  effioio  e 
assigno4ie8ta  cidade  do  Rio  de  laneiros  aos  26  de  deMmbro  de 
19M.  —  Jknningos  Loíur^iço  Lacowbe^» 

Eu,  abaixo  assignado,  traductor  publico  e  interprete  com- 
mencial  juramentado  da  pra^  do  Rio  de  Janeiro,  por  nomeaçio 
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éfk  amritífflima  Janta  Commeraial  da  Oa^iial  Federal,  oerttflco 
pela  pnsente  que  me  foi  apresMitado  «m  doeumeato  «Bcriplo 
na  língua  allemã  aflm  de  o  traduzir  para  o  idioma  TemiuBulo, 
o  4ia6  aanm  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio  e  c^ja  tradução 
é  a  seguinte  : 

Traducção 

Real  Tribunal  de  Primara  Inetaneia  I  em  Berlim  —  122, 
6en.  Ill  1308/04, 

06pia  legalizada  do  Registro  Commeroial.  Secção  B, 
N.  2.117. 

R.  S.  ^  N.  69—  Ckipia  legalizada  do  Registro  Gommer- 
cial.  Secção  B  (§  9  do  Cod.  Com.  Art.  47,  57  3»  item,  59  Pr. 
F.  G.  Z.)  Folha  £zteiior. 

Numero  de  registro  —  1  (um). 

Razão  social  e  sôde  —  Siemens-Schaekartwerke  (sociedade 
limitada)  Berlim. 

Fim  da  Empreza  p.  p. 

Capital  de  fundação  ou  inicial  —  p.  p. 

Directoria  :  Sócios  solidários,  directores  liquidantes  :  p.  p. 
Ricfaard  Werner,  engenh^o-chefe,  em  Halensee,  siqyplente, 
p.p. 

Procuração  —  P.  p.  ao  negociante  Robert  Maass,  em  Char- 
lottenburgo.  —  P.  p.  é  dada  procuração  colieetiTa,  de  modo 
que  cada  um  delles  é  autorizado  a  representar  a  sededade 
conjunctamente  com  nm  director  ou  um  outro  procurador. 

Ck)ntracto  Social  e  Estatutos,  Poderes  para  vepresentagfio 
--Sociedade  com  responsabilidade  limitada  ;  o  contracto  social 
foi  firmado  em  21  demarco  de  1903.  Sendo  nomeados  ^vaarâoB 
directores,  a  sociedade  será  representada  por  dons  dos  meemos 
ou  por  um  director  e  um  procurador  on  por  dons  procura- 
dores. 

Numero  de  registro  —  Dia  do  registro  —  Assignatuxa  : 

N.  122,  liT.  de  R.  C.  2*  117/1  —  1  de  abril  de  1903  (assi- 
gnado).  —  Tôgatzer. 

N.  1?2,  llT.  de  R.  C,  2.117/2  —  4  de  abril  ée  1903  (assi- 
gnado).  —  Togolxer. 

N.  122,  llv.  de  R.  C.  2.in/3  —  7  de  abril  de  1903  (assi- 
gnado).  —  Tcgalztr. 

Numero  da  firma,  2.117. 

A  cópia  supra  esta  litteraknente  conforme  o  respooliTO 
lançamento  no  registro  e  oertifica-se  que  nelle  não  se  conteem 
owtpoB  langamentof  Telatims  aos  preoarafiores  Wanier  e 
Maass. 

Beriim,  17  de  novembro  de  1904  (asnígnado),  —  TegcUmr. 

mÊStii9io  do  Real  Tribmial  de  PriBMica  inataacia  (l*.i      " 
122. 

^EstBffm  apfoste  o  eéllo  do  tribunal  auimnlado*) 


M,  J-       «-fS-ir 
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das  obras  dos  63  kilometros  e  800  metros  que  constituem  a 
secunda  secção  do  prolongamento  da  Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil,  comprenendldo  entre  Curvello  e  Pirapóra. 

Rio  do  Janeiro,  25  de  julho  de  1905,  17»  da  Ropublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevei*iano  Múller, 


DECRETO  N.  561 1  —  DE  26  DE  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  extraordinário  de  16:419$750  , 
para  oceorrer  ao  pagamento  devido  a  Robert  Blosset  êc  Hermanos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1539,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  16:419$750,  para  oceorrer  ao 
pagamento  devido  a  Robert  Blosset  &  Hermanos,  de  forne- 
cimentos feitos  em  1896  á  colónia  militar  junto  á,  foz  do 
Iguassú. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5612—  de  29  de  julho  de  1905 

Cassa  a  autorização  concedida   á  sociedade  anenyma  c  A  Eco* 
nomizad^ra  »  para  faaocionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atf  endendo  a  que  a  sociedade  anonyma  c  A  Economizadora  » 
não  satisfez  a  contribuição  que  lhe  foi  marcada,  deaccordo  com 
o  art.  51  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  5072,  de  12  de 
dezembro  de  1903  : 

Resolve,  na  conformidade  do  art.  52  do  mesmo  regula- 
mento, cassar  a  autorização  que,  pelo  decreto  n.  4436,  de  17 
de  junho  de  1902,  foi  concedida  á  referida  sociedade  anonyma 
para  fúnccionar. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5613  —  de  29  de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
225:000$  para  pagamento  a  Schnstx  Vereinigung  de  ddfen- 
tures  do  empréstimo  contrahido  na  Allemanha  pela  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
wsando  da  autorização  conferida  no  decreto  legislativo 
n.  1354,  de   22  do  corrente  mez: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  es- 
pecial do  225: 000$  para  pagamento  a  Schustz  Voreinigung,  de 
debentures  do  empréstimo  contrahido  na  Allemanha  pL4a  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  devendo  o  Thesouro 
escnpturar  a  re^^rida  quantia  como  despeza  e,  ao  mesmo  tempo, 
como  receita  de  dt»positos. 

Rio  do  Janeiro,  29  de  julho  de  1905,  17°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRirrO  N.  5614  —  de  29  de  julho  de    1905 

ApproTa   as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco  Hypothecario 
do  Brazil. 

O  ProBidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  Hypothecario  do  Brazil, 
representado  por  seu  presidente  João  Leopoldo  Modesto  Leal, 
resolve  approvar  as  alterações  abaixo  indicadas  feitas  nos 
estatutos  do  mesmo  banco,  que  a  este  acompanham  : 

Art.  5.«  Accrescente-se :  §3.^  Uma  vez  integralizada  a 
acção  poderá  o  aocicnista  convertel-a  ao  portador  e  vice- versa» 

Art.  60.  Supprimam»se  as  palavras  :  até  o  máximo  de  200 
votos,  que  nao  poderá  aesr  ezoeiudo,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções. 

Art.  61.  Diga-se  :  O  banco  será  administrado  por  dons 
directores  eleitos  de  seis  em  seis  annos,  por  maioria  absoluta 
de  votos,  para  o  que  se  procederá  a  segundo  eserutixiio  entre  os 
mais  votados»  si  for  necessário ;  no  caso  de  empate,  decidirá  a 
sorte. 

a )  Diga-se  somente  :  A  assembléa  designará  em  eleição  o 
director  que  tem  de  servir  de  presidente  e  de  secretario  ; 

b )  Oiga-se  :  o  dlrector-secretario  substituirá  o  presidente 
em  seus  impedimentos. 

§  l.^  Sapprima-se* 

§  3.*  Diga-se :  A  remuneração  da  directoria  será  de  18:000) 
ao  presidente  e  12:000$  ao  secretario. 
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Ari.  es.  Di«M» :  EHtf  deliberação  da  direetona  podearà  ser 
oayido  o  coimbIÍo  de  arbitres  sobre  qualquer  assumpta*  âb 
deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votoa  e^  registradas 
em  líTTo  especial. 

Art.  63.  Diga^-se :  Para  preencher  o  logar  de  director  que 
íltílecer,  retirar-se  ou  resignar  o  cargo,  escolherá  o  director 
em  exerdcio  um  aeck>nista  que  estiver  oas  condições  de  elegi- 
bilidade, e  este  exercerá  o  cargo  até  a  reunião  da  assembléa 
geral»  em  que  se  procederá  á  eiei^,  e  que  será  convocada  no 
mais  curto  prazo  aa  lei,  e  o  director,  assim  eleito,  exercerá  o 
mandato  peio  tempo  que  faltar  ao  que  substituir. 

Art.  68»  §  S.^"  Diga-ser.  Cada  membro  do  conselho  âscal  será 
remunerado  com  2:400$  annualmente. 

§  3.®  Diga-ae :  Nenhum  direct(M*  ou  membro  do  conselho 
fiscal  poderá  ter  traasaoçáo  alsruma  com  o  banoo,  a  não  ser  de- 
posito de  dinheiro  em  conta  corrente  ou  na  caixa  económica 
do  banco. 

Art.  77,  8  3.*  Supprimam-se  as  palavras  :  6  •/•  como  gra- 
tificação e  digã-se :  4  •/•  co0M>  gratificação. 

gg  4.«  e  õ.<»  Supprimam-se. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1905,  17«  da  Republica. 

P&ANOiaoo  DE  Paula  RanaiouBS  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões  m 

EtftAtcrtos  do  S&noo  £C^potli.eca>rio  do 

Com  as  alterações  do  docroto  n.  2185,  de  5  de  dezembro    de  1805) 
CAPITULO  I 

ORGANIZAÇÃO  B  CAPITAL  DO  BANCO 

Art.  l.<»  A  sociedade  anonyma  fundada  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  com  a  denominação  de  cBanco  de  Credito  Popular  do 
Brazil»,  regida  por  estatutos  approyados  pelo  Gtovemo  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil,  por  decreto  n^  1208, 
de  23  de  dezembro  de  1890,  para  ezeeu^  do  decreto  n.  1096  B, 
de  14  de  novembro  de  1890,  continua  afuncdonar  sob  a4eno- 
minacSo  de  c  Banco  Hypothecario  do  Brazil  >. 

Art.  2.0  A  sóde.  o  moo  jurídico  e  administrativo  do  baneo 
serâo  nesta  Capitai  Federal. 

Art.  3.<>  O  prazo  de  sua  durac^  é  de  50  annos«  a  contar 
da  data  da  approvacão  dos  presentes  estatutos,  prorogavel  na 
ftama  dalegãilacSo  em.  vigor  e  só  podendo  ser  dissolvido,  al6m 
doseasoA  deelarados  na  lei,  por  peraas  que  importem  em  mais 
de  doas  terço»  do  seu  capitaf  realizado. 

Art.  4,<»  Tem  o  baiioo  por  oircnmsoripção  todo  o  tenitoria 
da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil. 
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Ârt.  5.<»  O  capital  nominal  do  Baooo  Hypothecario  será  de 
oito  mil  contos,  ôm  quarenta  mil  acções  nomínatiTas  de 
dnzentos  mil  réis  cada  uma,  sendo  considerados  realizados 
qnatro  mil  contos,  ou  50  Vo  sobre  cada  uma  aoçSo,  de  acoordo 
com  o  decreto  n.  1312,  de  10  de  março  de  1803. 

§  l.<>  Para  os  effeitos  deste  artigo,  a  directoria  deveri 
receber  em  pagamento  das  diridas  do  banco  as  próprias  acções. 

§  2.*  Sem  o  exacto  cumprimento  deste  artigo,  o  banco  não 
poderá  emittir  letras  hypotnecarias  concedidas  pelo  presente 
decreto. 

Art.  6.<»  As  entradas  do  capital  se  forâo  em  chamadas  de 
5  a  10  Vo»  com  intervallo  de  30  dias,  pelo  menos,  uma  da 
outra. 

Art.  7.0  B*  permittida  a  anteeipa^^  das  entradas. 

Art.  8.<»  iínando  o  accionista  nao  effectuar  as  entradas 
no  prazo  estipulado,  cabe  ao  banco,  salvo  a  sua  ao^de  paga- 
mento contra  os  subscriptores  e  cessionários,  o  direito  de  fazer 
Tender  em  leilão  as  acções,  por  conta  e  risco  do  sen  dono,  á 
cotação  do  dia,  depois  de  notificado  o  accionista^  mediante 
uma  intimação  judicial,  publicada  por  dez  vezes,  dorante  am 
mez,  em  duas  folhas  das  de  maior  circulação,  na  sôde  do  banco. 

Paragrapho  único.  Quando  a  venda  não  se  effectuar  por 
falta  de  compradores,  o  banco  poderá  declarar  perdida  a  acção 
o  apropriar 'Se  das  entradas  feitas  ou  exercer  contra  o  sub- 
flcriptor  e  os  cessionários  os  direitos  derivados  da  sua  respon- 
sabilidade. 

Art,  9.^  A  directoria  fica  autorizada,  independente  de 
consulta  á  assembléa  geral,  a  elevar  o  capital  ató  40.000:000$000. 

Paragrapho  único.  No  aogmento  de  capital,  quando  nio 
se  tratar  de  fusão  com  outro  estabelecimento  (art.  78,  g  3*)» 
terão  preferencia  para  subscripção  das  novas  acções  os  actuaes 
aociomstas. 

CAPITULO  n 

DAS    OPERAÇÕES 

Art.  10.  o  banco  se  comporá  de  duas  carteiras,  as  quaes 
tei^  esoripturação  completainente  distincta,  a  saber  : 

a\  carteira  de  credito  popular; 

b }  carteira  hypothecaria. 

Paragrapho  único.  Do  capital  realizado  do  banco, 
1 .000:001^  ficam  constituindo  Aindo  da  1»  carteira  (a  de  credito 
populai^  e  3.000:000$  da  segunda  (a  hypothecaria). 

Art.  11.  Nas  chamadas  de  capital  se  designará  expressa- 
mente a  qual  das  carteiras  «lo  destinadas. 

Art.  12.  A  carteira  de  credito  popular  se  destina  ás  ope- 
rações mencionadas  no  decreto  n.  1036  B,  de  14  de  novembro 
de  1890,  bem  como  as  operações  de  credito  movei  referentes  aos 
bilhetes  de  mercadorias,  conforme  o  decreto  n*  165  B,  de  17  de 
janeiro  de  1890. 
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Art.  13*  A  directoria  marcará  a  quantia  destinada  aos 
empréstimos  sobre  penhores. 

Art.  14.  O  jarodo  binco  para  os  empréstimos  a  pequenos 
agricultores  e  industriaes  não  excederá  de  10  «/o  e  para  os 
empréstimos  sobre  penhores  não  excederá  de  \2  Vo  ao  anno. 

Art.  15.  No  caso  de  corrida  dos  depositantes  em  conta 
corrente  e  caixas  económicas  para  retiradas  immediatas,  o 
banco  reserva-se  o  direito  de  pagar-lhes  por  meio  de  letras 
que  yençam  o  mesmo  juro  e  s€()am  divididas  em  seis  series 
correspondentes  á  data  da  exigência  e  resgatáveis  de  quinze  em 
quinze  dias,  de  modo  que  ao  cabo  de  noventa  dias  esteja  resta- 
belecido o  pagamento  á  vista. 

Art.  16.  A  carteira  hypotheoaria  destina-se  ás  seguintes 
operações  (decreto  n.  165  A,  de  17  de  janeiro  de  1890,  decreto 
n.  569  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890,  decreto  n.  451  B, 
de  31  de  maio  de  1890,  e  mais  disposições  em  vigor  a 
respeito) : 

l'',  íàzer  empréstimos  hypothecarios  a  curto  e  longo  prazo, 
sob  garantia  de  propriedades  urbanas  ou  ruraes ; 

2o,  elfectuar  empréstimos  hypothecarios  a  curto  e  longo 
prazo,  sob  garantia  de  propriedades  ruraes,  para  compra  de 
machinas,  instrumentos  agrícolas,  arames  e  postes  para  cer- 
cados, ete.; 

3<*,  celebrar  empréstimos  hypothecarios  a  curto  e  longo 
prazo,  sob  garantia  de  immoveis  e  accessorios  pertencentes  a 
estabelecimentos  de  industria  nacional ; 

40,  outoi^ar  empréstimos  hypothecarios  em  conta  cor- 
rente e  em  dinheiros  effectivos ; 

5<>,  ministrar  empréstimos  sob  penhor  agrícola,  de  confor- 
midade com  08  decretos  ns.  165  B,  de  17  de  janeiro,  e  370,  de 
2  de  maio,  tudo  de  1890 ; 

6«»  efTectuar  oneracões  de  caracter  hypothecario  mediante 
contracto  com  os  hypothecantes,  regulando,  alóm  do  mais,  a 
forma  e  a  opportunluade  da  entrega  das  respectivas  letras  : 

a)  sobre  engenhos  centraes  e  quaesquer  fiabrlcas  de  pre- 
parar productos  agrícolas,  assim  como  a  crea^  de  burgos, 
grupos  ou  centros  de  trabalho  rural,  mtroducção  e  localização 
de  immigrantes  para  lavrarem  e  cultivarem  o  solo ; 

b)  sobre  construo^  de  casas  destinadas  á  habitação  de 
cultivadores,  colonos  ou  immigrantes,  a  redis  de  animaes,  á 
conservação  das  provisões  dos  productos  agrários  e  à  primeira 
manipulai^  destes ; 

c)  sobre  deseccamento,  drenagem  e  irrigação  do  solo ; 

d)  sobre  plantaçOes  de  vinhedos,  chá,  café,  canna,  algo- 
dão, mate,  cacáo,  quina,  plantas  textis  e  arvores  íiracti- 
íeras; 

e)  sobre  nivelamento  e  orienta^  de  terrenos,  oonstrucção 
de  vias  férreas  de  interesse  local,  abertura  de  estradas  o 
caminhos  ruraes,  canalizai^  e  direcção  de  torrentes,  lagoas  e 
rios; 
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f)  sobre  criação  de  gado  e  quanto  diz  respeito  ao  melho- 
ramento de  raças  pecuárias,  á  explora^  desta  industria  em 
alta  escala,  á  mineração,  principalmente  do  ferro  e  do  carvão 
de  pedra,  á  cultura,  colbeita  e  replantação  do  caoutchouc 
(borracha) ; 

7®,  registrar,  por  conta  de  teroeiros,  immoveis  pelo  syste- 
ma  Torrens  (decreto  n.  451  B,  de  31  de  maio  de  1890) ; 

d*",  emittir  letras  hypothecarias  (bonds)  e  as  obrigações 
necessárias  ás  operações  precedentes,  sendo  esses  titules  ao 
portador,  com  amortização  por  sorteio  os  primeiros  (lettras 
hypothecarias)  e  a  prazos  fixos  os  segundos  (bilhetes  de  mercar 
dorias). 

CAPITULO  III 

DAS  SUCCURSAES  E  AGENCIAS 

Art.  17.  o  banco  estabelecerá,  quando  entender  conve- 
niente, uma  ou  mais  succursaes  nas  capitães  de  todos  os  Es- 
tados e  nas  principaes  cidades  da  Republica. 

Pacagrapho  único.  Os  regulamentos  da  organização  e  ad- 
ministrac^  das  succursaes  tenderão  a  transformal-as  em  bancos 
populares  autónomos  ou  federados  em  correspondência  com  o 
banco  central. 

Art»  18.  Os  systemas  de  responsabilidade  limitada  dos 
aocionistas,  de  transacções  em  comparticipação  geral  ou  sim- 

Slesmente  entre  os  sócios,  a  forma  mizta  por  combinação  dos 
ous  precedentes,  serão  acceitos  para  tranformação  das  suc- 
cursaes ou  creação  directa  dos  bancos  populares,  conforme  as 
circnmstancias  e  a  vontade  dos  interessados. 

Art.  19.  Nos  povoados  de  mais  de  100  famílias  poderão 
crear-se  agencias  que  se  relacionem  com  a  succursal  mais  pró- 
xima ou  cum  o  banco  oentral. 

Art.  20.  A  directoria  do  banco  oijganizarà  regulamentos 
para  as  succursaes  e  agencias  e  determinará  suas  transacções, 
mas  em  todas  se  constituirão  caixas  económicas  e  carteiras  de 
empréstimos  sobre  penhores. 

Art.  21.  Quando  as  succursaes  se  converterem  em  bancos 
populares  autónomos,  poderão  ter  comparticipação  dos  lucros 
do  banco  central,  contribuindo  com  a  quota  ou  porcentagem  de 
transacções  que  for  combinada. 

Art.  22.  A  directoria  fiscalizará  por  si  ou  propostos  todas 
as  operações  das  succursaes  e  agencias,  podendo  liquidal-as  e 
supprimil-as  como  entender  conveniente  aos  interesses  do 
banco. 

Art.  23.  Nas  succursaes  e  agencias  poderá  o  banco  ter 
livros  de  registro  para  a  inscripção  de  accionistas,  transferen- 
cia de  acções  e  pagamento  de  dividendos  e  juros  das  letras  hy- 
potheoarias  sem  commissão. 

Art.  24.  Os  baneos  autónomos  federados  poderão  fazer  ope* 
rações  de  hypotheca  e  penhor  agrícola  nos  limites  fixados  pela 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  7S^ 

directoria  do  Banoo  Hypothecario  do  Brazil,  sendo,  porém,  a 
emissão  das  letras  hypothecarias  somente  realizada  por  este 
ultimo.  Quando  os  empréstimos  dessa  espeeíe  fbrem  feitos  por 
propostas  dos  referidos  bancos,  poderá  a  directoria  remone- 
ral-os  com  uma  porcentagem  especial  dos  lucros  da  operação 
pela  sua  âscalizaçao  e  co-responsatailidade. 

§1.00  banco  poderá  auxiliar  e  facultar  a  creação  de  bancos 
populares  autónomos  federados  a  este,  os  quaes  funooionarâo 
como  SQccursaes  do  banco  e  terão  todos  os  favores  e  regalias 
outorgados  ao  mesmo,  salvo  o  direito  á  emissão  de  letras  hy- 
pothecarias, que  só  poderá  ser  feita  por  este  banco  central. 

§2.0  Neste  caso,  as  succursaes  e  agssioias  desses  bancos 
autónomos  serão  oreadas  directamente  por  elle. 

§  3.®  Aos  bancos  autónomos  federados  a  este  banco  são  ex- 
tensivos todos  os  direitos  e  obrigações  inclusive  as  disposições 
dos  arts.  18,  19  e  SO  na  parte  relativa  á  obrigação  de  consti- 
tnirem  com  caixas  económicas  e  carteiras  de  empréstimos 
sobre  penhores. 

Art.  25.  A  directoria  promoverá  a  reunião  de  congressos 
das  succursaes  e  bancos  popu^res,  quando  for  opportuno. 

CAPITULO  IV 

DAS    LETRAS   HTPOTHECARIAS  (BONDS) 

Art.  26.  o  banco  emittlrá  letras  hypothecarias  (bondi), 
cuja  imp<Nrtancia  não  poderá  exceder  ao  decuplo  do  capital 
social  ejQTestivamente  realizado  para  fundo  da  carteira  bypo- 
thecaria. 

Art.  27.  A  emissão  de  letras  hypothecarias  (bonds) 
só  se  poderá  effectuar  em  virtude  de  empréstimos  reali- 
zados sobre  primeira  hypotheca  oonstituida,  cedida  ou 
subrogada.  Consideramnse  como  feitos  sobre  primeira  hy- 
pothecas  os  empréstimos  destinados  ao  pagamento  de  hy- 
pothecas  anteriormente  Insoriptas,  quando  na  sociedade  ficar 
a  quantia  necessária  para  operar  a  sobrogação,  de  forma 
que  venha  a  ficar,  por  empréstimos,  em  primeiro  logar  e  sem 
concurrencia,  não  podendo,  porém«  roalizar-se  o  empréstimo 
sem  consentimento  do  credor  cedente. 

Art.  28.  A  emissão  das  letras  hypothecarias  só  podorâ  ser 
feita  na  sede  social.  O  seu  valor  será  de  cem  mU  réis  (100|000) 
cada  uma,  moeda  corrente  doe  Bstados  Unidos  do  Brazil,  e  ven- 
cerão o  juro  annual  que  a  directoria  do  banco  fixar  para  emis- 
mU>  de  àtda  serie,  atd  o  máximo  de  seis  por  cento,  pago  semes- 
tralmente. Serão  atsignadas  por  doua  membros  da  adminis- 
tração do  banco  e  pão  fiscal  do  Governo,  devem  ser  nume- 
radas por  ordem  relativa  a  oada  serie  e  oonsilar  a  declaração 
do  juro,  tempo  e  modo  de  pagamento,  e  gosarão  de  todos  os 
direitos  que  a  lei  concede  áe  letras  hypothecarias. 

Art.  29.  O  banco  poderá  emiitir  letras  hypothecarias  em 
ouro,  ao  eaoiblo  de  vinte  e  seta  dinheiros  por  mu  réis,  Juro  em 
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ooro,  quando  entender  conveniente^  proenrando  fozal-o  prineí- 
palmente  nM  pragas  efltrangeiras,  sendo,  porém,  nesse  caso, 
constituído  o  capital  correspondente  em  onro. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  o  b  woo  resarva-se  o  direito 
de  exigir  dos  mataarios  o  pagamento  das  anoaidades  em  oarot 
ou  parte  em  ouro  e  parte  em  papel. 

Art.  30.  O  banco  pagará  por  semestres  vencidos  os  juros 
das  letras,  que  emittir,  em  1  de  abril  e  1  de  outubro  de  cada 
anno. 

Paragrapho  único.  Esses  Juros  ^U>  pagos  na  sede  do  banco, 
nas  suas  agencias  ou  succursaes  e  nas  praças  estrangeiras  que 
a  directoria  designar. 

Art.  31.  O  oanoo  poderá  levantar  empréstimos  ou  íkzer 
quaesquer  operações  como  e  quando  lhe  convier  sobre  suas 
letras  hypothecarias  (bonds)  dentro  ou  fora  do  paiz,  appli- 
cando  o  respectivo  producto  aos  contractos  que  dêem  ensebo  á 
emissSo  de  taes  titules. 

Art.  32.  As  letras  hypothecarias  não  terâo  ópoca  fixa  de 
pagamento,  salvo  negocia(^  especial  no  estrangeiro  e  serSo 
resgatadas: 

1<*,  por  sorteio,  ao  qual  será  applicada  a  quota  de  annui- 
dade  destinada  á  amortização  e  também  a  importância  dos 
pagamentos  antecipados,  quando  esses  forem  feitos  em  di« 
nheiro. 

O  sorteio  terá  logar  uma  vez  cada  anno  e  será  íèito  no 
mez  de  julho  em  presença  da  administração  do  banco  e  do 
âscal  do  Gk)vemo.  Os  números  designados  pela  sorte  serão  pu- 
blicados pela  imprensa  na  séie  do  banco  e  nas  localidades  onde 
houver  agencias,  com  indicação  do  dia  marcado  para  o  seu 
pagamento,  que  será  sempre  ao  par,  cessando  de  vencer  juros 
desde  esae  dia  as  letras  sorteadas ; 

2%  por  pagamento  antecipado  da  divida  do  banco ; 

3^,  por  eztinoção  natural  da  divida  ; 

4*,  por  compra  ordinária  ou  em  leilão. 

Art.  33.  As  letras  resgatadas  serão,  no  acto  do  paga- 
mento, selladas  com  um  sello  especial,  e  conservadas  no  ar- 
chivo  do  banco,  até  que  se  realize  a  queima,  que  terá  logar 
antes  do  flm  do  semestre,  em  que  se  fizer  o  seguinte  sorteio. 

Lofifo,  porém,  que  Ibr  realizado  o  pagamento,  se  íkiá  no 
respectivo  registro  a  declaração  do  estarem  annuUadas  e  reti- 
radas da  circulação. 

De  todos  os  actos,  tanto  do  sorteio  oomo  da  queimasse  la- 
vrará um  termo  em  livro  especial,  rubricado  e  assignado  pela 
directoria  do  banco  e  pelo  fiscal  do  Governo. 

Art.  34.  As  letras  hypothecarias  que  o  banco  receberem 
pagamentos  antecipados  serão  remettidas,  logo  que  se  reali- 
zarem novos  empréstimos,  e  entrarão  em  ooncurreneia  oom 
todas  as  outras. 

Art.  35.  As  letras  hypothecarias  não  terâo  garantia  es- 
pecial de  nenhum  immovel  determinado  e  são  garantidas: 

1*9  por  todos  os  Immoveii  hypothecados  ao  banco  ; 
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2%  pelo  capital  social ; 

3s  pelo  íúndo  de  reserya  constitiildo  com  dez  por  cento 
dos  iQcros  líquidos. 

Por  uma  quota  de  cinco  por  cento  sobre  cada  emissão  de 
accOes,  que  será  oonvertida  em  titulos  da  divida  publica  ex- 
terna ou  outros  equivalentes,  designados  pelo  Governo  e  espe- 
cialmente caucionados  para  esse  âm. 

Servir-lhes-hão  ainda  de  garantia  indirectamente  : 

a)  a  indemnizaoSo  creada  pelos  g§  1«  e  2«  do  art.  61  da 
lei  Torrens ; 

b)  a  utilisação  do  <  fundo  de  garantia  >  na  compra  dessas 
letras  (art.  61  da  lei  Torrens). 

Alóm  dessas  garantias*  as  letras  hypothecarias  são  titulos 
privilegiados  com  preferencia  a  qualquer  outro  de  dividas 
chirographarias  ou  privilegiadas,  tendo  os  seus  portadores 
acQ&o  somente  contra  o  banco,  único  responsável  pelo  seu  pa- 
gamento, e  podem  ser  emproados  em  fiança  á  Fazenda  Publica, 
fianças  ciimioaes  o  outras,  bem  como  na  conversão  dos  bens 
de  menores  e  interdictos  (art.  333  do  regulamento  da  lei 
hypothecaria  que  baixou  com  o  decreto  n.  370,  de  2  de  maio 
de  1890). 

CAPITULO  V 

DOS   EMPRÉSTIMOS  HYPOTHECARIOS 

Art.  36.  A  base  para  os  empréstimos  h3npothecarios  será 
DO  máximo:— metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes,  e  três 
quartos  dos  urbanos. 

Art.  37.  Qaando  o  immovel  rural  estiver  inscripto  no 
registro  Torrens  (decreto  n.  451  B,  de  31  de  maio  de  1800),  o 
bamoo  dará  60  V«  ^o  valor  fixado  pelo  referido  registro,  que  ser- 
virá de  bstfe  para  o  empréstimo.  O  processo  hypothecario  será 
o  da  referida  lei  Torrens. 

g  1.^  Neste  caso,  coma  proposta  para  realização  de  em- 
préstimos serão  exhibidos  o  titulo  do  registro  e  a  planta  orga- 
nizada, conforme  estatuem  o  art.  22  e  o  §  4*^  do  art.  23  do 
mencionado  decreto  n.  451  B,  bem  como  os  documentos  exi- 
gidos e  mencionados  no  mesmo. 

g  2.<'  O  banco  poderá  não  acceitar  o  valor  do  registro  Tor- 
rens, devendo  ne^se  caso,  de  aocordo  com  o  proponente,  pro- 
mover nova  avaliação  do  immovel  nos  termos  do  §  5<»  do 
art.  23  da  citada  lei  Torrens. 

Art.  38.  Os  empréstimos  hypothecarios  poderão  ser  feitos 
a  dinheiro,  parte  em  dinheiro,  parte  em  letras  hypotheca- 
rias, unicamente  letras,  conforme  for  convencionado  entre  os 
contractantes.  Quando  os  empréstimos  forem  feitos  em  letras. 
o  banco  pôde  negociar  essas  mesmas  letras  de  accordo  com 
o  hypotheoante,  e  quando  em  dinheiro,  o  banco  as  negociará 
quando  e  como  lhe  convier. 
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Art.  39.  Os  empréstimos  a  loqgo  piaao  (de  três  a  trinta 
annoa)  senío  reembol«ayei8  per  aimaldades  pagas  por  semes- 
tres adeantados,  em  moeda  corrente.  As  annaidadies  compne- 
hendem  o  jaro  «  a  qnota  da  amortizaçio  caleulada  sobre  o 
prazo  conTeneionado,  de  modo  qoe  produza  a  extino(^  da 
divida  no  fim  do  mesmo  prazo  e  mais  una  commiflno  an- 
nnal  sempre  sobre  o  capitú  emprestado  nunca  maior  de  1  */«, 
o  qual  com  a  amortização  e  os  juros  comporá  o  valor  dos 
encargos  do  devedor,  durante  o  prazo  do  contracto. 

§  1."»  Quando  a  emissão  ou  negociação  das  letras  for  feita 
no  estrangeiro,  o  banco  cobrará  mais  uma  commiBsio  de 
1/8  %  para  o  serviço  de  juros,  amortização  e  eolloca^^. 

§  2.*  Nos  empréstimos,  cujos  juros  não  ezoederem  de  5  */» 
ao   anno,  a  commissfto  do  baneo  poderá  ser  elevada  a  2  «/o. 

Art.  40.  Será  permittido  ao  nratuario  pagar  antecipada- 
mente a  sua  divida,  no  todo  ou  em  parte,  na  mesma  espeeíe 
em  que  recebeu  ;  isto  é,  em  dinheiro  ou  em  letras  da  mesma 
serie,  fazendo-se,  no  caso  de  pagamento  parcial,  a  rednocio 
proporcional  ás  annnidades  que  ainda  estiver  a  receber. 
Quando  os  pagamentos  antecipados  forem  em  letras  hypo- 
thecarias,  serão  ella^  recebidas  ao  par,  e  o  banco  terá  o 
direito  de  haver  sobre  o  capital  reembolsado  uma  indemni- 
zação de  2  Vot  que  será  paca  no  mesmo  acto.  Essa  indemni- 
zação não  terá  iogar  quando  o  pagamento  for  a  dinheiro. 

Art.  41 .  No  acto  do  empréstimo,  o  banco  receberá  a  parte 
de  juros  e  porcentagem  correspondente  ao  tempo  a  decorrer 
dessa  data  atô  o  Ihn  do  semestre  em  que  o  mesme  contracto 
seeffectuar,  época  na  qual  principia  o  prazo  e  portanto  as 
annuidades  por  inteiro. 

Art.  42.  Alóm  das  condições  relativas  ao  empréstimo,  o 
banco  poderá  nos  respectivos  contractos  exigir  as  garantias 
que  entender  e  estipular  as  multas  oonveneioaaeB,  que  jolgur 
conveniente,  para  o  caso  de  ÍUta  de  cumprimente  dos  de- 
veres do  hypothecante,  a  titulo  de  despesas  jodiciaeB. 

Art.  43.  Para  todos  08  effeitos  Juridicos,  o  baneo  poderft 
considerar  vencida  a  divida  antes  do  prazo  convencionado, 
todas  as  vezes  que  ae  verificar  quaJquer  das  circumstandas 
seguintes: 

a)  fiilta  de  pagamento  de  qualquer  prestação ; 

b)  quando,  sem  pleno  coiubeoimento  esorlpto  do  banco,  ae 
der  alienação  total  ou  parcial  dos  bens  hypotheoadoi  4 

c)  dando-se  a  deterioração  nos  bens  hypotfaecados  ou  ontios 
saecessos  que  lhe  reduzam  o  valor  á  imetade  do  preso  da  ava- 
liação ou  perturbem  a  posse  dos  mutuarioa,  oomo  ainda  veri* 
íleando-se  a  existência  de  qnaesqner  onusreaes,  oudeíktfos 
que  produzam  a  mesma  depreoiação  ou  traguem  duvidoso  o  seu 
direito  de  prqjiriedade.  iBm  caso  de  depreoiação  de  valor,  o 
Buteario  pedrât  reforçar  ou  sodwtitBir  a  garantia,  ú  4MBm 
convier  ao  banco ; 
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d)  exeoação  promoTida  contra  o  mutuário  ou  terceiro  que 
offerecer  garantia  por  parte  de  qualquer  outro  crodor,  desde  a 
primeira  citação  jadicial ; 

e)  si  dentro  do  prazo  do  contracto  qualquer  dos  mutuários 
Tier  a  fallecer,  ou  ror  privado  da  administração  de  seus  bens. 

Art.  44.  Na  falta  de  pagamento  de  qaalquer  prestação  da 
data  âxa  e  determinada  por  parte  do  devedor  hypothecante, 
pagará  este  o  juro  de  1  ^/o  ao  mez  pelo  tempo  da  mora,  em- 
quanto  ao  banco  convier  esperar. 

Art.  45.  Fallindo  o  devedor  hypothecante,  fica  desde  logo 
Tencida  a  dívida,  e  o  banco,  independente  da  administração  da 
massa,  procederá  á  venda  e  execução  da  hypotheca  para  seu 
pagamento,  tendo  o  direito  de  proceder  a  sequestro,  logo  que  a 
lállencia  for  declarada. 

Art.  46.  Os  immoTeis  urbanos  serão  seguros  á  custa  dos 
mutuários,  podendo  o  premio  do  seguro,  si  não  for  pago  de 
outro  modo,  ser  annexado  á  annnidade.  No  caso  de  sinistro,  o 
banco  tem  direito  de  receber  directamente  da  companhia  segu* 
radora  a  indemnização  respectiva,  a  qual  será  applicada  á 
amortização  da  divida,  considerada  como  si  fora  pagamento 
antecipado,  ou  restituindo  ao  mutuário,  feito  o  abatimento  das 
prestações  que  estiverem  vencidas,  depois  de  reedificado  o  pré- 
dio incendiado,  si  ao  banco  assim  convier. 

Art.  47.  Peita  a  proposta  para  o  empréstimo,  o  banco 
mandará  proceder  ao  exame  e  avaliação  dos  bens  por  pessoas 
de  sua  confiança,  depositando  logo  o  proponente  uma  quantia 
convencional  para  as  despezas  de  verificação  e  avaliação. 

Art.  48.  Os  immoveis  que  o  banco  obtiver  por  accordo 
com  os  devedores  ou  por  adjndicação,  poderão,  a  juizo  da 
directoria,  ser  vendidos  do  melhor  modo,  devendo,  depois  de 
realizada  a  venda,  ser  retiradas  da  circulação  letras  hypo- 
thecarias  em  somma  igual  á  dos  immoveis  vendidos  para  in- 
demnização do  banco,  as  quaes  sei^  reemittidas  por  noTos 
empréstimos. 

Art.  49.  O  banco  poderá  conceder  augmento  de  emprésti- 
mos aos  seus  devedores,  quando  o  valor  da  propriedade  hypo- 
tliecada  crescer  em  propor^  sufflciente  para  cobrir  a  aggra- 
vaçSo  de  debito. 

Art.  50.  A  directoria  regulará  os  empreirtimos  sobre  prédios 
em  construc(^  fixando  a  forma  e  a  opportunidade  em  que  se 
houverem  de  entregar  aos  hypothecantes  as  respectivas  letras. 

Art.  51 .  Os  titules  e  as  plantas  homologâdhas  de  proprie* 
dades  offerecidas  em  hypetheoas  só  seião  aoceitos,  depois  de 
examinados  e  julgados  bons  pslos  advogados  do  banco,  em  pa- 
recer escripto. 

Art.  52.  Os  títulos  de  propriedade  sô  serão  aoceitos  quando 
extremes  de  vicios  ou  defeitos  legaes,  podendo  o  banco  exigir 
prova  áe  posse  sncoessiva  por  30  annos. 

Art.  53.  Não  se  admiUirão  titules  de  propriedade  em  con- 
dominio,  salvo  si  o  empréstimo  hoaver  de  í&zer*se  a  tod<»  os 
condóminos. 
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Ari.  54.  Os  títulos  das  propriedades  hypotheeadas  guar^ 
dar-se-ULo  no  archiro  do  banco,  que  disso  dar&  docomeotos  aos 
interessados.  Esses  títulos  só  poderão  sahir  do  banco  mediante 
ordem  Judicialt  cumprindo,  porém,  ao  banco  franqueal-aa  a 
exame  do  interessados  e  dar*lhes  traslados  simples  ou  legal 
quando  o  pedirem. 

Art.  55.  Os  credores  inscriptos  a  titulo  de  domínio  renun- 
ciarâo,  por  escriptura  publica,  a  âLVor  do  banco,  os  seus  direitos 
de  propriedade. 

Art.  56.  O  banco  poderá,  exigir,  sempre  que  for  possíTel 
ou  Ibe  convenha,  o  seguro  da  propriedade  rural  hypotbeeada. 

CAPITULO   VI 

DAAASBIIBLÉA    GERAL 

Art.  57.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  accíonlsfas 
possuidores  de  uma  ou  mais  acçSes,  legalmente  constituída, 
suas  deliberações  sSo  obrigatórias  para  todos.  A  assembléa 
geral  ordinária  ou  extraordinária  será  regulada  pelas  leis 
em  vigor,  mas  as  suas  deliberações  e  resoluta  serio  tomadas 
por  votação,  desde  que  reclamar  um  accionista. 

Afora  este  caso  e  o  da  eleição  da  directoria,  flscaes  e 
supplentes,  todas  as  deliberações  e  resoluções  serfto  tomadas 
per  capita. 

Art.  58.  A  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  no  mez 
de  março  de  cada  anuo.  As  reuniões  extraordinárias  terão 
logar  quando  a  directoria  as  marcar  ou  nos  casos  determinados 
pela  lei. 

Art.  59.  O  presidente  das  assembléas  geraes  será  o  do 
banco,  que  convidará  dous  accionistas  para  secretários  em 
cada  reunião. 

Art.  60.  Nas  votações  e  eleições  cada  accionista  terá 
tantos  votos  quanto  for  o  quociente  inteiro  ao  numero  de  suai 
acções,  dividido  por  dez  ate  o  máximo  de  duzentos  votos,  que 
n&o  poderá  ser  excedido,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
acções*  Os  accionistas  de  menos  de  dez  acções .  terUo  um  voto. 

§  ) .» Para  esse  fim  só  serão  consideradas  as  aoções  compe- 
tentemente averbadas  dez  dias  antes  da  reunião  da  assembléa. 

§  2.0  As  procurações  devem  ser  entregues  na  secretaria 
do  banco  dous  dias  antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  produ- 
zirem offeito. 

CAPITULO  Vil 

ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO 

Art.  61.  O  banco  será  administrado  por  três  directores 
eleitos  de  seis  em  seis  annos,  por  maioria  absoluta  de  votos, 
para  o  que  se  procederá  a  segundo  escrutínio  entre  os  mais 
votados»  si  for  necessário;  no  caso  de  empate,  deddirá  a  sorte. 
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a )  a  assembléa em  eletçSo  (ItMignará o  direetor  que  tômde 
servt^  de  presidente,  o  qaal,  de  acdardo  oom  os  outtos  dlk*e- 
ctores,  escalherá  um  director  para  encarregar-se  do  serviço  dé 
cadAuma  das  carteiras  do  banco ; 

h).o  presidente;  de  accordo  com  os  sens  collegas,  indlèarât 
o  director  que  deve' servir  de  vice^-presidente  para  snbstitaU-o 
em  suas  vagas  e  o  director  que  deve  servir  de  secretario  da 
directoria. 

§  1  .<^  O  período  da  gestão  da  actual  directoria  será  coataát) 
da  data  da  approvaí^  dos  presentes  estatutos: 

§  2.0  A  caução^  de  cada  dii^ector  será  de  100  aoçSes. 

§  S.^"  A  remuneração' da  directoria- será  de  âOtOOO$«ao 
presidente  e  15:000$  a  oada  um  dos  directores,  annualmetito, 
pagos- por  quotas  mensaes,  a  mais  para  cada  director  2Voda 
quota  a  distribuir  em  dividendos,  na  forma  do  art.  77,  §  3».  ' 

§  4.<*  O  numero  de  directoras  poderá  ser  elevado  a  cinco, 
logo  que  assim  o  entenda  a  assembléa  geral,  sem  precisar  de 
nova  reforma  dos  estatutos,  designando  a  mesma  as  suas 
attribulçdes. 

Art.  62.  Por  voto  da  maioria  dos  directdres  poderá'  ser  ' 
ouvido  o  conselho  de  árbitros  sobre  qualquer  assumpto.  As 
deliberações  serão  tomadaspor  maioria  de  votos  e  registradas 
em  livro  especial. 

Art.  03.  Para  preencher  o  logar  de  director  que  fallecer, 
retirar-se  ou  resignar  o  cargo,  escolherão  os  outros  un^  accio- 
nista que  estiver  nas  condições  de  elegibilidade  e  este  exercerá 
o  cargo  até^a  reunião  da  assembléa  geral,  em  que  se  procederá 
á  eleição»  e  que  será  convocada  no  mais  curto  prazo  da  lei. 

Art.  64.  O  director  que  deixar  de  exercer  o  cargo  por 
mais  de  três  mexes,  entende-se  que  o  resignou. 

Art.  65.  Compete  à  directoria  dirigir,  gerir,  administrar, 
assumir  responsabilidades,  propor  eacceitaraccordos,  transigir, 
demandar  e  ser  demandada,  sem  limitação  de  poderes  nos 
quaes  se  consideram  comprehendidos  os  de  cpnstituir  manda- 
tários no  íõro  ou  fòra  delle,,  e  os  em  causa  própria. 

Art.  66.  A  directoria  nomeará  os  gerentes  e  sub-gerentes 
que  lhes  parecer  necessários,  tran8ferindO'lhGS  poderes  geraes 
ou  limitados. 

Art.  67.  O  presidente  é  o  órgão  da  directoria  e  como  tal 
fará  executar  as  deliberações  desta  e  representará  o  banco  em 
juizo  e  fora  delie,.  assignando  contractos,  procurações  e  toda  a 
ordem  de  documentos  que  envolvam  ou  não  responsabilidade 
para  o  banco. 

CAPITULO  VIII 

DO    OOKSBLHO    ViMlhXi 

Art.  69.  Haverá»  no  banco  um  conselho  âscal- permanente, 
composto  d»  três  membros  accionistas  eleitos  pela  assembléa ' 
gerali  por  maioria  absoluta  de  votos.  Cada  um  deverá  possuir, 
durante  o  maadaoo,  sessenta  (60)  acções  pelo^  menoir* 
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§  1  ••  O  mandato  dos  flflcaes  durará  um  aono. 

g  2.<>  Cada  membro  do  conselho  fiscal  será  remunerado  oom 
3:000$  annualmente. 

§  3.<»  Nenhum  director  ou  membro  do  conselho  flacal  po- 
der&  ter  transacção  de  espécie  algnma  com  o  banco. 

Ari*  69.  Para  subtituir  oa  íiscaes,  serio  egualmente  eleitos 
tressupptontes. 

Art.  70.  Si  no  processo  de  exame  o  conselho  julgar  neces- 
sário ouvir  a  directoria  sobre  qualquer  olgecto,  solicitará  a  esta 
opportuna  conferencia  na  qual  lhe  serão  prestados  os  esclareci- 
mentos e  explicações  de  modo  a  habilital-o  a  redigir  sen  pa- 
recer com  exactidão,  clareza  e  precisão. 

Art.  71.0  conselho  fiscal  assistira  ás  reuniões  da  directoria 
com  Toto  consultiYOt  quando  íbr  para  isso  convidado,  e  cele- 
brará peio  menos  uma  sessão  ordinária  por  semana  e  as  extra- 
ordinárias, quando  forem  necessárias,  salvo  quando  se  tratar 
da  emissão  de  ietras  hypotheoarias,  que  não  será  íbita  sem 
parecer  do  conselho  fiscal,  opinando  pela  regularidade  da  ope- 
rado, ficando  por  isso  o  mesmo  conselho  responsável  com  a 
directoria  pelos  abusos  que  so  praticarem. 

CAPITULO  IX 

DO  CONSELHO  BE  ÁRBITROS 

Art.  72.  Haverá  no  banco  um  conselho  de  árbitros  composto 
de  seis  membros  eleitos  pela  assembléa  geral  ao  mesmo  tempo 
que  a  directoria  o  cujas  funcções  terão  a  mesma  duração  que 
eata.  Escolheiúo  dená«  si  o  presidente  e  o  secretario. 

Art.  73.  Incumbe  a  esse  conselho,  que  terá  voto  pura- 
mente coDsultivo,  dar  parecer  sobre  qualquer  assumpto  que 
lhe  seja  proposto  pela  directoria  e  estudando  a  vida  e  o  desen- 
volvimento da  instituição  dos  bancos  populares  ou  regionaes, 
propor  á  directoria  as  reformas  necessárias  na  constitui^^  e 
administração  dos  referidos  bancos. 

Art.  74.  O  concelho  do  árbitros  se  reunirá  sempre  que 
entender  conveniente,  além  das  vezes  em  que  for  convocado 
pela  directoria  do  banco. 

Art.  75.  £m  caso  de  vaga  será  preenchida  por  accionista 
idóneo,  convidado  pela  directoria  do  iNinco. 

Art.  76.  O  conselho  de  árbitros  servirá  gratuitamente. 

CAPÍTULO  X 

DOS  LUCROS  ▲  DIVIDIR 

Art.  77.  Os  lucros  do  banco  serio  verificados  e  escriptu- 
rados  por  carteiras  ( a  de  credito  popular  e  a  hypothecana  )• 

§  1.»  Dos  lucros  liquides  da  carteira  de  credito  popular 
serão  dedusidos,  annualmente,  15  Vo  para  as  operações  de 
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comptrtjoipação  na  forma  do  art.  12  do  decreto  n.  1036  B, 
de  14  de  novembro  de  1890. 

g  2.*  Doe  lacros  líquidos  da  carteira  hypothecaria  serio 
dedosidoe  10  »/o  para  serem  distriboidos,  do  modo  que  a  di- 
rectoria entender  conveniente,  em  prémios,  por  sorteios  aos 
portadores  de  letras  hypothecarias,  no  intuito  de  mais  valorizar 
as  mesmas  letras.  Esta  bonificação  será  feita  sempre  no  semestre 
seguinte  ao  do  ultimo  balando. 

§  3.^  Do  lucro  das  duas  carteiras,  depois  de  deduzidas  as 
quotas  acima,  serão  deduzidos  mais  10  ^/o  para  o  fundo  de 
reserva,  6  <>/o  eòmo  gratificação  que  será  distriboida:  2  «/o  a 
cada  um  dos  directores  do  banco,  e  dos  lucros  restantes  se  fará 
o  dividendo  de  12  %  annuaes  aos  accionistas. 

§  4.»  O  excesso  da  renda  liquida,  depois  de  deduzidas  todas 
as  quotas  dos  paro^raphos  precedentes,  ser&  escripturado  na 
conta  do  tanáo  de  integralização  do  capital  até  completai-  o ; 
dahi  em  diante,  cessando  este  lançamento,  serã  distribuído  pelos 
accionistas  aquelle  excesso  de  renda. 

§  5.®  A  importância  que  exceder  de  quatro  mil  contos  de 
réis  ( 4.000:000$)  na  liquida^  da  carteira  do  Banco  de  Credito 
Popular  do  Brazil  será  levada  á  conta  de  fundo  de  integra- 
liza^  do  capital  a  realizar  deste  Banco  Hypothecario  do 
Brazil. 

SU  porém,  na  liquida^  dessa  carteira  apurar-se  quantia 
inferior  a  quatro  mil  contos  de  réis,  o  que  faltar  para  int^pra- 
lização  desta  somma  será  preenchido  oom  todos  os  lucros 
liquides  desse  banco,  deduzidas  as  porcentagens  de  que  tratam 
os  §§  1*  e  S*"  acima  mencionados. 

§  6.<»  Os  dividendos  serão  distribuídos  semestralmente,  até 
três  mezes  depois  de  encerrados  os  balanços. 

§  7.*  Os  dividendos  não  reclamados  depois  de  cinco  annos 
ficarão  pertencendo  ao  banco  e  levados  á  conta  de  lucros 
suspensos. 

CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  aXRAES  E  TRAKSíTORIAS 

Art.  78.  A  directoria  fica  autorizada : 

§  1.''  A  acoeitar  quaesquer  modiflcaç9es  feitas  nos  presentes 
estatutos  pelo  Governo  Federal. 

§  2.^  A  entrar  em  acoordo  com  os  estabelecimentos,  que 
actualmente  possuem  carteiras  hypothecarias,  afim  de  incor- 
porar ao  banco  aquellas  cij^as  acquisições  forem  julgadas 
convenientes  e  de  vantagem,  mediante  indemnizações  ou  qual- 
quer outro  ajuste. 

Para  isso  poderá  a  directoria,  por  meio  de  flisão,  compra, 
ou  qualquer  outra  operação,  trocar  acções  de  estabelecimentos 
congéneres  por  novas  ac^s,  para  augmento  do  capital,  na 
férma  do  art.  9^,  as  quaes  serão  equipanidas  ãs  antigas. 


r 


73t  ACTOS  Bo  pannr  executivo 

§  3.*  A  promover,  perante  o  Governa  da  Uniã««  aecerde 
para  amortização,  resgate  oa  pagamento  do  debita  da  i»iieo 
perante  o  ThesDuro  Federal,  proveniente  da  extinda  cartaiia 
de  emissãe,  bem  eomo  em  relação  ao  debito  para  com  o  Baaeo 
da  Republica  do  Braztl,  perante  a  respectiva  direeteria. 

g  4*  A  solicitar  e  obter  dos  Governos  da  União  e  dos 
Estados  os  favores,  qoò  julgar  conveniente  para  credito» 
segnrança  e  prosperidade  do  banco  e  para  mtthoír  garantia 
das(  leiras  hypotheoarias,  no  intuito  de  tomal*as  mais  proen- 
radas  como  óptimos  titnlos  de  renda. 

Nos  contractos  que  o  banco  tiver  de  celebrar  com  os 
Governos  da  União  e  dos  Estados»  de  aecordo  com  a  ^raaente 
disposição,  a  directoria  liça  autorizada  a  acceitar  clausulas 
ou  condições  que  alterem  os  presentes  estatutos,  que,  assim 
alterados,  regularão  exclusivamente  para  os  effeitos  dos  con- 
tractos que  derem  origem  a  taes  alterações. 

§  5.^  A  liquidar,  iudicial  ou  amiRaveimente,  as  operações  . 
da  actual  carteira  do  banco,  podendo  entrar  em  acoordos  e 
concessões  rasoaveis  com  03   devedores,  bem  assim  a  dispor 
daquelles  títulos  a  bens  de  propriedade  do  banco,  cuja  alienação 
pareça  opportuna  e  conveniente. 

Art.  7&.  O  banco  poderá  possuir  prédio  próprio  para  seu 
estabelecimento. 

Art.  80.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  regulados 
pelas  leis  em  vigor  e  nomeadamente  pelos  decretos  n.  1036  B, 
le  14  de  novembro,  n.  612,  de  31  de  julho  e  n.  451  B,  de  31 
'   maio,  tudo  de  ld90. 


DECRETO  N.  5615— de  29   de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  8:000$  para 
Decorrer  ao  pagamento  das  congr-aas  a  que  tinha  direito 
o  bispo  de  Goyaz  D,  BdUiard» Bnarte  Silva,  como  cónego 
da  ex-Capella  Imperial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  auta«rização  coíifenda  no  decreto  legislativo  n,  1333, 
de  á2  do  corrente  mez: 

Resolve  abrir  ao'Miniáterib  da  FaBend»o  credito  de  8:000$ 
paraoccorrer  ao  pagamento  dascnn^uas^aque  tinha  direito 
o  biepo  dê  Goyaz  D.  Eduardo  Duarte* Silva,  coma  cenege  da 
ez-Capella*  Imperial. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julha  de.  1905^  1>  da  ReptAlica. 

Frangisgq  de  Pauxa.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bvlhôes^ 
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DECR£TO  N.  5616  —  t>è  29  be  jiújio^b  1905 

Concede  á  « Tlie  Gommercial  Union  Âssnrance  Gompany, 
Limited »  autorização  para  estabelecer  mma  i^gencia  na 
capital  do  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  úo  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Commercial  Union  Asswrance 
Compantf^  Limited^  autorizada  a  Amcèionar  pelo  decreto  n.  4497, 
de  26  -de  maio  de  1870  : 

Resolve  conceder  á.  mesma  coinpaatiia  autorização  para 
estabelecer  uma  agencia  na  capitã  do  Estado  4I0  Paraná, 
observadas  as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que 
vierem  a  ser  estabelecidas. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1905,  17*  da  Republica. 

Fraj^cisdo  de  Pauxa  RoDRmuES  Alves. 
Leopoido  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.617— de    29   de  julho  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  7S:767$500  para 
as  despesas  de  pessoal  e  material,  de  abril  a  desembro  do 
carrente  anno,  dos  postos  físcaes  mixtes  do  Brea  e  Gatay, 
Bo  Altp  Sumi  e  Alto  Pnrús . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  faculdade  conferida  no  art.  4<»,  §  S»,  da  lei 
n*  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  e  art.  25,  §  2<»,  da  lei 
n.  27fô,  de  20  de  outubro  de  1877,  •«  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*»,  §  2**,  n.  2,  lettra  c 
do  decreto  legislativo  n.   392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
72:767$500  para  occorrer,  no  período  de  abril  a  dezembro  do 
corrente  anno,  ás  despezas  de  pessoal  e  material  dos  postos 
fiscaes  do  Breu  e  Gatay,  nos  territórios  do  Alto  Juruá.  e  Alto 
Purús,  e  aos  quetes  se  refere  o  art.  5"  do  accordo  provisório 
concluído  em  12  de  julho  de   1904,  entre  o  Brazil  e  o  Peru. 

Rio  de  Janeiro^  29  de  julho  de   1905,  17"  da  Republica. 

Fe^ncisco  de  Paula  Rodriques  Alvss. 
Leopoldo  de   Bulhões. 


/^ 
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DECRETO  N.  5618  —  de  31  de  j.i  tho  de  1905 

Crea  ama  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Gaardas  Ha- 
cionaes  na  comarca  de  Santa  Rita  de  Passa  Quatro,  no  Estado 
deS.  Paulo. 

O  Pi*GSideDte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Santa  Rita  de  Passa  Quatro,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  :  aquella  com 
a  designação  de  157^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  sei*viço  activo,  ns.  469,  470  e  471,  e  um  do  da  reserva  sob 
n.  175 ;  esta  com  a  de  61»,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.  121  e  122,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   31  de  julho  de  1905,  n»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5619  —  de  31  de  julho  de  IQQõ 

Crea   mais  uma  briçada   de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431, de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Minas  do  Rio  de  Contas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma 
brigada  de  infontaria  com  a  designação  de  92*,  a  qual  ae 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  274,  275  e 
276,  e  um  do  da  re<»erva  sob  n.  92,  que  se  organizarâo  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 

DECRETO  N.  5620  —  de  31  de  julho  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 
Serro  Azul,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Serro  Azul,  no  Estado  do  Paraná,  uma  brigada  de  cavallaria 
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com  a  designado  de  14*,  que  se  constituirá  de  doug  regimentos, 
ns.  27  e  28,  08  quaes  «e  organizarão  com  os  guardas  juali- 
ficados  nos  districtos  da  rcfenda  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Ai^ves. 
/,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5621  —de;  1  de  agosto  de  1905 

Crea  aipa  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionais  no  município 
do  Panellaij,  no  Estado  do  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
paraexecução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  munl- 
cipio  de  Panellas,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
cavallaria  com  a  designação  de  38*,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  ns.  7&e  76,  os  quaes  seorganizarâo  com  os  guardas 

âualificados  nos  districtos  do  referido  municiplo  ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5622  —  de  1  de  agosto  de  1905 

Dá  providencias  sobre  o  serviço  eleitoral  na  Secretaria  da  Jnstiçor 
e  Negócios  Interiores* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  conformidade  com  as  autorizações  constantes  dos  artigos 
139  e  144  da  lei  n.  1269,  de  15  de  novembro  de  1904,  resolve  : 

Art.  1.»  Todos  os  trabalhos  concernente?  ao  serviço  eleitoral 
a  cargo  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  serão 
desempenhados  na  Directoria  do  Interior,  pela  1^  secção,  excepto 
os  que  se  referirem  ao  exame  e  processo  das  respectivas 
contas,  da  competência  exclusiva  da  Directoria  da  Contabi- 
lidade, onde  os  íará  a  1*^  secção. 

Art.  2.0  Para  a  regularidade  dos  trabalhos  de  aue  trata  o 
art.  1<>,  serão  admittidos  na  Secretaria  de  Estado  aous  escri- 
pturarios,  especialmente  disto  incumbidos,  tendo  um  delles 
exercício  na  Directoria  do  Interior  e  outro  na  da  Contabilidade. 

Paragrapho  único.  Os  escripturarios  serão  nomeados  pelo 
Ministro  e  conservados  emquanto  bem  servirem. 


/^ 


^irt.  Si"^  Pelo  dQBempeidio  dos  8^¥i(M.a  %w  se  c^feve  este 

.«taiÀes.d»»  tabeliã  anaexa. 

Art.  4.<>  Revogam-âe  as  disposições  em  ooatrario. 

Rio  de  Janeko,  Ide  ago»to  de  1905,  d7<»  M  Republica. 

FiM^ciSGo  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


Tabeliã  a  qoese  reCere  o  decreto  n.  tt^^^ST,  decta 
4ata».dUMi.0raUaoaQ$e«  noieaMnes  qae  oompetem 
ao«  Ãiaoolonarlo»  e«peclalmente  iacumbMoa 
do  aer^lço  eleitoral  a  earg^  da  âiecretarla  da 
^fK^atl^a  e  Mef^iacioa   Iiinttarlorea. 

Director  geral  da  Directoria  do  Interior 400$0OO 

JÂreoM*  da  1*  aec^o  da  jaiesma  directocia 30^000 

Jftii^cíor  .da  1*  seoçâo  da  Directoria  da  Gontobi- 

Udíde 300*000 

JDovis  esoripturarios  (a  300$  cada  um) 6OQ9OOO 

Rio  de  Janeiro,  1   de  agosto  de   19Q5. — /.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5623  —  de  l  db  agosto  de  1905 

Concede   autorização   á  The  São  Bento  Golã  EstOrteSt  Limited,  part 
coqtinuftr  a  fuaocionar  |ia  Râpa>iica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Sstades  Utudes  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  ^Sao  Bento  Gold  Estatet^  Li- 
ipííited,  autorizada  a  fonccionar  no  Brazil  em  virtude  dos  de- 
cretos ns.  2536,  de  28  de  junho  de  1897  e  3996,  de  SS  de  abol 
de  1901,  e  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  £'  concedida  autorização  &  The  São  Bento 
Qoid  ^sUOes,  fÀmited,  para  contijauar  a  funedonar  na  Republica 
eom  08  novos  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  dansals» 
que  a  este^acom^panbam,  assijrnadas  peio  Ifinástro  da  Industria, 
yjaj^e-Qbras  PublioaSt.e  flcaado  a  mesipa  eompaohia  obri- 
gada ao  euníiprmiento  das  formalidades  eoigidas  pela  legis- 
lação,em  vigor. 

Hio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1905,  iV  da  R^uUica. 

FktANeiscfo  DE  Paula  RoosMKnsi  Alvbs. 
léomro  JSepet^iem  4í6Mer. 


f 
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Olaiidulas  qji^  aoonokpanlxam  o  decreto  zu  5623,  .desta  data 

I 

A  The  São  Bento  Gold  Estates^  Limited,  é  obrigada  a  ter  am 
representante  no  Biasil  com  plenos  e  Ulimttades  poderes  para 
tratar  e  definitíTamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem, 
quer  com  o  Governo,  .quercom  parttcuJiares,  podendo  ser  de- 
mandado e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 


Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  flcarSo  si^eitos  uni- 
camente ás  respectivas  íeis  e  regulamentos  e  Á  jurisdicção  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que«  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  cqjas  dispoíâçoes  não  po- 
derilo  servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á 
execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

UI 

Pica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
Ta<^  que  a  companhia  tenha  de  íáeer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funcoionar  na  Repu- 
blica, si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  prejnixo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  diaposlgões  dp  di- 
reito nacional  que  regem  aus  sociedades  anonymas. 


A  infhbcção  de  qualquer  das  Clausulas,  para  a  qual  não 
esteja  comminada  pena  especial,  serã  punida  com  a  multa  de 
um  conto  de  róis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e  no 
caso  de  reincidência,  pela  cassaco  da  autorização  concedida 
jpelo  decreto,  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clau- 
sulas. 

Rio  de  Janeiro,  I  de  agosto  de  1905.—  íéouro  Severiano 
.MuUer, 

'  Eu  abaixo  assignado,  AíTooso  Henrique  Carlos  Garcia, 
traduotor  publico  juramentado  e  interprete  commercial  no- 
meado pela  Junta  Commereiai  desta  praça  : 

Certifico  pela  presente  em  como  me  foi  apresentado  um 
lUheto  impresso  contendo  os  estatutos  da  Companhia  The 
SOo  Bento  Gold  Estátfis^  Limited,  na  iiogua  inglesa,  afim  de  o 
izaduzir  littaralmeute  para  a  língua  vemacoía,  o  qm  assim 
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campri  em  razão  do  moa  offlcio,  e  litteralmente  vertido  db  o 
seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

Leis  de  comptmliias,  de  1863  a  1900 

Companhia  limitada  por  aeçOea 

MiemoiTAndlum  dle  assooío^^&o  dar  €  1?lie  S&o 
Bento  Oold  SstAtes,  limited» 

1.*  O  nome  da  companhia  ô  The  São  B^hIo  Golã  Estates^ 
hmited. 

2.<^  O  eseriptorio  registrado  da  companhia  será  sito  na 
Inglaterra» 

3.»  Os  fins  para  os  qaaes  se  organiza  a  companhia  são  : 

1%  adquirir  e  tomar  posse,  em  continoa^*  da  erplo- 
ração  da  empreza  da  The  São  Bento  Oold  E$tates,  Umiied^ 
(incorporada  em  1900)  e  de  todo  o  actíTo  e  passivo  dessa 
companhia,  e  em  particular  entre  esse  activo  certas  pro- 
priedades de  minerações  e  de  madeiras  sitas  no  Bstado  de 
Minas  Geraes*  Repnblica  do  Brasil,  e  com  esse  fim  celebrar 
e  levar  a  effeito,  com  ou  sem  modificação,  o  contracto  men- 
cionado na  clausula  3^  dos  estatutos  da  companhia; 

2»,  pisar,  aproveitar,  fundir,  calcinar,  refinar,  apromptar, 
amalgamar,  manipular  e  preparar  para  o  mercado  metal 
em  bruto,  substancias  metallicas  e  proceder  a  outras  quaesquer 
operações  metallurgicas  que  possam  levar  ao  consegnimento 
dos  fios  da  oompanma ; 

3«,  comprar,  ou  de  ontra  qualquer  forma  adquirir  bons  áe 
raiz  e  outros,  minas,  domínios  e  direitos  de  minera<^  e  outros 
no  Brazil  ou  outra  qualquer  parte,  desenvolver  os  recursos  e 
tirar  proveitos  das  terras,  ediflcios,  domínios  e  direitos  que 
entSo  pertencerem  à  companhia,  de  maneira  que  esta  possa 
julgar  conveniente  e,  em  particular,  limpar,  drenar,  cercar, 
plantar,  construir,  melhorar,  cultivar,  roçar,  promover  immi- 
gra(^o,  estabelecer  cidades,  villas  e  povoados  ; 

4<*,  faizer  transacções  de  fazendeiro,  boiadeiros,  oonserva- 
dores  de  carnes  e  fructas,  cervejeiros,  plantadores,  mineiros, 
metallurgistas,  proprietários  de  pedreiras,  oleiros,  oonstra- 
ctores,  empreiteiros  de  obras  publicas  ou  particulares,  nego- 
ciantes, importadores  e  exportadores,  oonstructores  de  navios, 
armadores,  corretores  e  outros  quaesquer  negoeios  que  pa- 
reçam próprios  para  directa  ou  indirectamente  desenvolver 
as  propriedades  e  direitos  da  oompanhia  ; 

5»,  abrir,  estabelecer,  construir,  manter,  melhorar,  di- 
rigir, explorar,  gerir  e  superintender  quaesquer  estradas,  ea^ 
mmhos  ierro-carris,  estradas  de  íèrro,  pontes,  reservatórios, 
cursos  de  agua,  cáes,  aterros,  obras  hydraulicas,  telegraphos, 
telephones,  engenhos  de  serrar,  obras  de  fhndiçio,  fomos,  fkr 
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bricas,  trabalhos  de  transporte  e  postaes,  arnoazens,  estações  e 
oatras  obras  e  conyenienoias,  e  contribair  para  auxiliar  o 
estabelecimento,  a  constmcç&o,  manutençSo,  melhoramento» 
administra^,  direoçSo  oa  superintendência  dos  mesmos ; 

G>,  associar-se  ou  celebrar  qualquer  contracto  para  ter 
parte  em  lucros,  uniio  de  interesses,  concessAo  reciproca  ou 
cooperaç&o  com  qualqoer  sociedade,  pessoa  ou  companhia,  per- 
petuamente ou  por  outra  forma; 

7\  fazer  doa^  ás  pessoas  e  nos  casos  que  possam  parecer 
convenientes ; 

8*,  em  geral  empreheoder  e  fazer  quaesquer  operações, 
negócios  ou  transacções  (excepto  a  emissão  de  apólices  ou  se- 

giro  sobre  Tida),  que  possam  ser  licitamente  emprehendidas  e 
itas  por  capitalistas  e  que  a  companhia  possa  julgar  conve- 
niente emprehender  e  fazer ; 

9*,  requerer,  comprar  ou  de  qualquer  forma  adquirir 
quaesquer  patentes,  privilefirios  de  invenção,  concessões  e 
cousa  idêntica  que  confira  direito  exclusivo,  não  exclusivo 
ou  limitado  para  seu  uso,  ou  qualquer  segredo  ou  outra  infor- 
mai^ sobre  qualquer  invenção  que  possa  ser  usada  para 
qualquer  dos  fins  da  companhia,  ou  cuja  acqulsição  possa 
ser  considerada  beneficiar  directa  ou  indirectamente  esta  com- 
panhia e  usar,  exercer,  desenvolver,  conceder  as  respectivas 
licenças  ou,  por  outitt  forma,  tirar  proveito  da  propriedade, 
direitos  e  informações  assim  obtidas ; 

10«  comprar,  ou  de  qualquer  forma  adquirir  e  empre* 
hender  todos  ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  com- 
promissos de  qualquer  pessoa  ou  companhia  que  realize 
negócios  que  esta  companhia  está  autorizada  a  realizar, 
ou  que  possua  propriedades  convenientes  aos  fins  da  com- 
panhia; 

11,  celebrar  qualquer  contracto  oom  qualquer  governo 
ou  autoridades,  local  ou  outra,  e  obter  desse  governo  ou 
dessas  autoridades  todos  os  direitos,  concessões  e  privilégios 
que  possam  parecer  conducentes  aos  fins  da  companhia  ou 
a  qualquer  delles ; 

12,  assooiar-se  ou  fazer  qualquer  contracto  para  parti- 
lha de  lucros,  união  de  interesses,  aventura  coUectiva,  con- 
cessões reciprocas  ou  cooperação  com  qualquer  pessoa  ou 
companhia  que  realize  ou  est^a  empenhada,  que  venha  a  rea- 
lizar ou  a  empenhar-se  em  quaesquer  negócios  ou  transacções 
que  possam  ser  levadas  a,  directa  ou  indirectamente,  bene- 
ficiar esta  companhia,  tomar  ou  de  qualquer  forma  adquirir 
e  possuir  acções  ou  capital  ou  garantias  de  qualquer  com- 
panhia ou  subsidiar  ou  de  qualquer  forma  auxiliar  essa  conf- 
panhia,  e  vender,  possuir,  reemittir,  com  ou  sem  garantia 
ou  de  qualquer  forma  negociar  com  essas  acções  ou  ga- 
rantias ; 

13,  em  geral,  comprar,  tomar  a  arrendamento  ou  em 
troca,  alugar  ou  de  qualquer  forma  adquirir  quaesquer 
bens  moveis  ou  immoveis  e  quaesquer  direitos  ou  privile- 


/^ 
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fios  que  a  eomiAiiliia  pona  Jolgar  nMfigsarioB  qvl  coam- 
nientes  com  retooBcia  a  qualquer  dQsaea  fins,  oa  oaiwaes 
de  ser  negociados  oom  proveito  ^eoi  ooDOisxao  com  qualquer 
dos  bens  ob  direitos  existentes  da  compaidiia,  e  em  parti- 
enlar  quaesquer  t^ras  e  ed^clos,  navios,  embarcações,  ma- 
terial rodonte  e  fundos  ^em  ^o  ; 

14v^e8tabeleoer  e  «ustenta/r  ou  aoxiliar  no  estabétoeimeiíto 
e  sustento  de  associações,  institaições,  depositas»  fiiodos  oa 
conveniências  eonsideradas  a  beneficiar  empregados  ou  ex-em- 
pregados  da  companhia  ou  seus  predecessores  em  nc^^os,  ou 
08  dependentes  ou  parentes  dessas  pessoas  e  conceder  pensões  e 
gratificações,  e  fazer  pagamentos  para  seguro  e  subscsever  oa 
garantir  dinheiro  para  fins  de  caridade  e  de  beneficência^  oa 
para  qualquer  exposição  ou  fim  publico  geral  ou  útil ; 

15,  vender  à  empreza  da  companhia  ou  qualquer  parte 
delia  pelo  preço  que  a  companhia  possa  julgar  conveniente, 
e  «m  particular  por  acções,  debentures  ou  garantia,  de  outra 
(malquer  companhia  que  tenha  fins  de  todo  ou  em  p^te  seme- 
Uiantes  aos  desta  companhia  ; 

16,  promover  qualquer  companhia  ou  companhias  com  o 
fim  de  adquirir  todas  ou  quaesquer  das  propriedades,  direitos 
e  compromissos  desta  companhia  ou  para  outro  qualquer  fim 
que  possa  parecer  que,  directa  ou  indirectamente,  benefime 


17,  empregar  os  âiaheiros  da  companhia  quando  não 
sejam  immediatamenie  precisos,  e  negociar  com  elles  sob  as 
garantias  e  da  maneira  que  a  todo  o  ténipo  for  determinado ; 

18,  emprestar  dinheiro  és  pessoas  enos  prazos  que  julgar 
eonveniente«  e  em  particular  a  freguezes  e  pessoas  que  tenham 
n^odus  com  a  companhia  e  dar  qualquer  garantia  ou  inde- 
mnização que  possa  parecer  conveniente  ; 

19,  obtíar  qualquer  decreto  provisório  ou  lei  do  Pagamento 
que  autorize  a  companhia  a  effectuar  qualquer  dos  sem  negó- 
cios ou  effectuar  qualquer  modificação  da  constitui(^  da  com- 
panhia, ou  para  outro  qualquer  fim  que  possa  parecer  conve- 
niente e  embargar  ou  oppor-se  a  qualquer  pedido  ou  outro 
procedimento  que  possa  parecer  á  eompanhia  que,  directa  ou 
indirectamente,  prejudicará  os  seus  interesses ; 

20y  levantar,  tomar  a  eny^restimo  ou  garantir  o  paga- 
mento de  dinheiro  da  maneira  e  nos  prazos  que  possam  pare- 
cer convenientes  e,  em  particular,  pela  emissão  de  (ie&entitrsr 
ou  de  capital  de  debentur:es^  quer  perpetuo  ou  de  outra  forma 
e  gravando  ou  não  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia, 
tanto  presentes  como  futuros,  inclusive  o  seu  capital  por 
ehamar  ; 

SI,  Mcar»  acoeitar,  endossar,  descontar,  passar  e  emittir 
iBtnas  de  cambio,  notas  promissórias,  ddfenlures^  conheci- 
mentos e  outros  títulos  ou  garantias  negociáveis  ou  tcansfb- 
riveis ; 

22,  remunerar  quaesquer  partes  pelos  serviços  prestados 
^u  a  prestar  na  ooUoea^  ou  auxilio  de  collocaj^o  de  quaes- 
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quer  debefvtureSf  capital  de  debentures  oa  oatros  títulos  da  com- 
panhla  ou  na  formação  ou  promoção  d^  companhia  ou  em 
conduzir  os  seus  negócios ; 

23,  fazer  com  que  a  companhia  seja  registrada  ou  reco- 
nhecida e  estabelecer  &  manter  registros  iocaes,  agencias  e 
filiaes  na  dita  Republica  do  Braail  ou  em  outra  qualquer  parte 
do  estrangeiro ; 

24,  fitzer  todas  e  quaesquer  das  supraditas  cousas  em 
qualquer  parte  do  mundo  e  quer  como  principaes  agentes, 
âdeioommissarios,  empreiteiros  ou  de  outra  f5rma  e,  quer 
só  ou  em  juncção  com  outras,  e  quer  por  intermédio  de 
agentes,  sub-empreiteiros,  âdei-commlssarios  ou  por  outra 
forma ; 

25,  fazer  todas  as  demais  cousas  que  forem  incidentaes 
ou  conducentes  á  consecução  dos  supramencionados  fins.  E  ílca 
por  este  declarado  que  a  palavra  €  companhia »,  nesta  clau- 
sula será  considerada  incluir  qualquer  sociedade  ou  outra 
corporação  de  pessoas,  quer  incorporados  quer  não,  e  quer 
domiciliados  no  Reino  Unido  ou  outra  parte,  e  a  intenção  ô  que 
os  fins  especificados  em  cada  paragrapho  desta  clausula  não 
serão,  excepto  quando  determinado  em  contrario  nesse  para- 
grapho, de  forma  alguma  limitados  ou  restrictos  pela  refe- 
rencia ou  inferência  dos  termos  de  qualquer  outro  paragrapho 
ou  do  nome  da  companhia. 

4.<»  A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 

5.^  O  capital  da  companhia  é  de  £  275.000,  dividido  em 
duzentas  e  setenta  e  cinco  mil  acções  de  £  1  cada  uma,  com 
faculdades  de  dividir  as  acções  em  qualquer  capital  augmentado 
em  diversas  classes  e  aanexos  a  ellas  respectivamente  quaes- 
quer direitos,  privilégios  e  condições  preferenciaes,  qualificados 
especiaes  ou  deferidos. 

6.°  Das  referidas  275.000  acções  25.000  serão  considera- 
das preferenciaes  e  conferirão  aos  seus  possuidores  direito  a  um 
dindendo  iizo  cumulativo  preferencial  ã  razão  de  10  por  cento 
por  anno  sobre  o  capital  por  ellas  pago  e  direito  a  participar 
por  meio  de  rateio  com  outras  quaesquer  acções  em  quaesquer 
dinheiros  ulteriores  que'  possam  a  todo  tempo  ser  distribuídos 
por  meio  de  dividendo,  e  direito  em  uma  liquidação  para  re- 
embolso das  importâncias  pagas  por  ellas  de  preferencia  a 
qucdquer  restituição  de  capit^il  sobre  a^  outras  acções  dia  com- 
panhia, o  direito  em  eleições  a  dez  votos  por  ac<^  preferen- 
cial, e  08'  direi4k>s  que*  forem  então  inherentes  ás  ditas  acções 
Sreferenciaes  serão  alteráveis  de  accordo  com  38  dicmosições 
a  clausula  58  dos  estatutos  que  acompauham-nas  não  diveisa- 
mente. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes,  residências  e  profis- 
sões se  aeham  aqui  exarados,  desejamos  nos  organisar  em' 
companhia,  de  conformidade  com  este  memorandum^  de  as- 
sociação e  respectivumente  convencionamos  temar  o  numero^de 
acções  no  capital  da  companhia  expresso  ao  ladt>  dos  nossos 
respectivos»  nomes. 
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N.  de  acções  to- 
Nomcs,  resiílcnclas  e   proíissões   dos  madaspor 

subscriptorcs  cada  sabscriptor 

O.  D.  Bereaford— 31  Half-Moon  St.— Londres. 

M.  Qen.  Retired  List^Bzercito da  índia..       1  oídioaria 
W.  C.  Mc.  Taffgart— Capitão  reformado— The 

Ray,  Lingneld,  Surrey 

FrancH  Taylor— Queen  St.  Place— E.   C.   Eu- 

gentaeiro 

George  Handel   Wells— Nordmanhnrst,  West- 

cliff  —  Secretario  de  Companhias  Pablicas. 
R.  P.    Broadharst  —  36   Langdale  —  Road  — 

Thornton  —  Heath  —  Surrey  —  Empregado 

do  commercio 

J.  H.  Skilton  —  6  Deauviile  —  Court,  Clapham 

Park  —  S.  W  —  Contador 

Datado  de  4  de  janeiro  de  1905. 

Testemunha  das  assignaturas. 

C.  E.  Carratt. 

Empregado  dos  senhores  Clarke,  Rawlins  &  Co.,  solicita- 
dores —  66  Gresham  House  —  Londres  —  E.C. 


B  —  Leis  de  Companhias,  de  1862  a  1900 

Companhia  Limitada  por  acções 

ja:«ta.tiitos  <la  €  Xke  S.  Bento  Gk>l€l  fiStates» 
Ulinited  » 

PRKLIM.INARES 

1."^  As  notas  marginaes  nestes  nSo  affectarão  a  soa  illte^ 
pretação,  e  nos  presentes,  salvo  havendo  qualquer  cousa  do 
assumpto  ou  contexto  incompatível  com  ellas. 

€  A  companhia  »  ou  €  esta  companhia  »  entende-n  ser,  a 
acima  mencionada  companhia,  incorporada  em  190... 

A  antiga  companhia  quer  dizer  The  São  Bento  Gold  SsUUts, 
Limited^  incorporaida  em  1900. 

O  contracto  de  cooâtrucQ&o,  quer  dizer  o  contracto  de  que 
trata  a  clausula  3*  destes. 

<  O  escriptorio »  entende-ae  o  escriptorio  r^istrado  de 
cntao  da  companhia. 

€  O  registro  »  querdizer  o  registro  de  accionistas,  escripta- 
rado  de  accordo  com  o  §  25  da  lei  de  companhias  de  1862. 

<  Mez  »  entende-se  por  mez  do  calendário. 

<  Por  escripto  »  entende-se  escripto  ou  impresso  oa  parte 
esoripta  ou  parte  impressa. 

€09  directores»  entende-se  os  directores  de  então» 


▲GT06  00  PODEB  EXECUTIVO  749 

€  ReBoluçSo  Especial  e  Rosolaçao  Eztraordinam  »  tem  as  si- 
gnifioações  que  lhes  são  respectivamente  attriboidas  pela  lei  de 
companhias  de  1862,  arts.  51  e  129. 

Palavras  expressas  no  singular-  somente  incluem  o  plural  e 
vice-versa. 

Palavras  expressas  no  género  masculino  somente  incluem 
o  género  feminino. 

Palavras  exprimindo  pessoas  incluem  corporações. 

2.*^  Os  regulOimentos  contidos  na  tabeliã  a,  no  primeiro  ap- 
pendice  da  lei  de  companhias  de  1862,  n&o  tei*ao  applicação  a 
esta  companhia. 

3.^  A  companhia  celebrará  immediatamente  um  contracto 
com  a  antiga  companhia  e  seu  lic^uidante  nos  termos  da  escri- 
ptura  que  para  o  fim  da  identificação  foi  assignada  por  Oyril 
Mortimee  Murray  Raulins,  solicitador  do  Supremo  Tribunal,  e 
os  directores  levarão  a  eíTeito  o  dito  contracto,  com  plenos  po- 
deres, todavia,  para  a  todo  tempo  concordarem  em  qualquer 
modificação  dos  termos  do  mesmo,  quer  antes,  quer  depois  da 
sua  execução.  A  base  sobre  a  qual  é  estabelecida  a  companhia  é 
que  esta  adquirirá  as  propriedades  comprehsndidas  no  dito 
contracto,  nos  termos  nelle  estabelecidos ;  sujoita  a  quaesquer 
modificações  (si  houver)  como  acima  dito,  e  nao  haverá  objecção 
alguma  ao  dito  contracto  de  que  os  dh*eotores  da  antiga  compa- 
nhia sejam  os  primeiros  directores  desta  companhia,  ou  que 
a  antiga  companhia,  como  promotora  desta,  se  conservará  em 
uma  posiçio  fliuciaria  para  com  esta  companhia,  ou  que  os 
ditos  primeiros  directores  não  constituirão  uma  directoria  in- 
dependente desta  companhia,  e  todo  accionista  desta  companhia 
presente  e  faturo  será  considerado  reunir  os  mesmos  nesta  base. 

4.^  Nenhum  dos  fundos  da  companhia  será  applicado  na 
compra  ou  em  empréstimo  de  acções  da  companhia. 

5.0  Os  negócios  da  companhia  poderão  ter  começo  logo  após 
a  incorporação  da  companhia  conforme  os  directoret»,  a  seu 
arbítrio,  julgarem  conveniente,  e  não  obstante  só  ter  sido  to- 
mada parte  das  acções. 

6.«  As  ac^es  ficarâo  sob  a  administrado  dos  directores, 
que  podei^o  distribuil-as  ou  de  qualquer  forma  dispor  delias, 
ás  pessoas,  nos  termos  e  condições,  a  premio  ou  de  outra  forma 
e  nas  épocas  que  os  directores  julgarem  convenientes,  sujeitas, 
porém,  as  estipalações  contidas  no  contracto  mencionado  no 
art.  3<*  dos  presentes,  com  referencia  ás  acções  a  serem  distri- 
buídas de  conformidade  com  o  referido  artigo,  e  também  su- 
jeitas, quanto  ás  25.000  acções  preferenciaes  do  capital  inicial 
da  companhia,  aos  termos  dos  ddferuures  de  £  35.000  a  serem 
emittidas  de  acoordo  com  o  dito  contracto,  pelo  qual  se  fará 
disposição  para  pôr  de  parte  as  ditas  acções  preferenciaes  para 
satisfazer  a  opção  dada  pelos  ditos  debentures  aos  possuidores 
para  converter  os  seus  debentures  em  acções. 

7.0  Relativamente  a  qualquer  distribuição  de  acções,  os 
directores  se  regularão  peio  art,  T*  da  lei  do  companhias 
de  1900. 
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S.^  Si  a  companhia  olferecer  a  qualquertempo  quaeMner  de 
suas  acções  &  subserip^  pablioa,  os  directores  nSo  tnío  âis^ 
tribnição  alguma  delias  sem  que  dez  por  cento  pelo  menos  das 
acedes  ofTerecldas  tenham  sido  subscriptas  e  que  as  importân- 
cias a  pagar  a  pedido  tenham  sido  pagas  á  companliia  e  por 
elias  recebidas. 

9.«  A  importância  a  pagar  sobre  cada  acção  olferedda  a 
ualquer  tempo  ao  publico  não  será  menor  de  cinco  por  csnto 
a  importância  nominal  da  ac^. 

10.  Si  a  companhia  a  qualquer  tempo  ollérecer  qualquer 
de  suas  acções  á,  subscripção  publica,  os  directores  podei^ 
exercer  os  poderes  conferidos  á  companhia  pelo  art.  8«  da  Lei 
de  Compannias,  de  1900,  porém  de  íòrma  que  a  commissãonão 
exceda  de  dez  porcento  sobre  as  acções  em  cada  caso  ofTerecldas. 

11.  Os  directores  cumprirão  as  disposições  do  art.  26  da 
Lei  de  Companhias,  de  1862,  emendadas  pelo  art.  19  da  Lei  de 
Companhias,  de  1900,  quanto  á  organização  de  uma  lista  annuai 
e  sammaria  das  acções  d03  accionistas,  amortizações  e  outras 
cousas  e  ã  remessa  de  uma  cópia  ao  registrador  de  companhias 
anonymas. 

12.  Os  directores  terão  no  escriptorio  um  registro  con- 
tendo os  nomos,  residências  e  profissões  dos  directores  e  geren- 
tes e  remetterão  ao  registrador  de  companhias  anonymas  uma 
cópia  desse  registro,  e  a  todo  tempo  notificarão  ao  dito  regis- 
trador qualquer  mudança  que  tenha  logar  nesses  directores  e 
gerentes. 

13.  Si  pelas  condições  da  distribuindo  de  qualquer  ac(^, 
toda  ou  parte  da  importância  ou  preço  de  emissão  da  mesma 
tiver  de  ser  paga  por  prestações,  essas  serão,  quando  decidas, 
pagas  à  companhia  pela  pessoa  que  estiver  então  registrada 
como  possuidora  da  acção  ou  seus  representantes  legaes. 

14.  A  companhia  podará  fazer  sgustes  sobre  a  emissão  de 
acções  com  uma  diflérença  entre  os  possuidores  das  acções  na 
importância  das  chamadas  por  pagar  e  a  ôpoca  de  pagamento 
dessas  chamadas. 

15.  Os  possuidores  collectivos  de  uma  ac(^o  serão,  tanto 
separada,  como  conjuntamente,  responsáveis  pelo  pagamento  de 
quaesquer  prestações  e  chamadas  devidas  a  respeito  dessa  acção. 

IG.  Salvo  sendo  aqui  de  outra  fónna  dispoáto,  a  compa- 
nhia terá  direito  de  tratar  o  possuidor  registrado  de  qual- 
quer acção  como  absoluto  dono  dessa  acção  e  nessa  oonformi- 
dade  não  serã,  excepto  si  for  ordenado  por  tribunal  de  juiis- 
dioção  competente  ou  por  lei  requisitado,  obrigada  a  reco- 
nhecer qualquer  reclamação  de  equidade  ou  outra*  ou  inte- 
resse nessa  acção  da  parte  de  qualquer  outra  pessoa. 

CBRTIFIGADOS 

17.  Os  certificados  de  acções  serão  passados  com  o  sello  da 
companhia*  e  assignados  por  um  director  pelo  menos  e  rubrica- 
dos pelo  secretario  ou  outra  pessoa  nomeada  pelos  directores. 


I 


âicrros  DO  podes  Extanum  '7^1 

18.  Todo  accionista  terá  direito  a  am  certificado  das 
acções  registradas  em  sen  nome  on  a  diversos  certificados,  cada 
um  por  nma  parte  dessas  acções.  Todo  certificado  de  acções  es- 
pecificará, os  números  demonstrativos  das  acções  a  o^Jo  respeito 
eUe  ô  passado  e  a  importância  pagar  por  ellas. 

19.  Si  se  rasgar  ou  inutilizar-se  qualquer  certificado 
depois  de  apresentado  elle  aos  directores,  poderão  estes  man- 
dar concellal-o  e  passar  um  novo  certificado  si  perder  ou  for 
destrnido,  após  prova  dada,  &  satisfação  dos  directores  e  com 
a  indemnização  que  05  directores  julgarem  própria  ser  dada, 
dar-se-ha  um  novo  certificado  a  parte  que  perdeu  ou  des- 
truiu o  certificado. 

SO.  Pagar-se-ha  a  companhia  por  cada  certificado  pas- 
sado de  acoôrdo  com  o  artigo  precedente  a  importância 
de  um  shilling  ou  menor  quantia,  como  os  directores  de- 
terminarem. 

CHAMADAS 

2L  Os  directores  fanlo  a  todo  tempo  as  chamadas  que 
julgarem  convenientes  dos  accionistas  relativamente  a  todas  as 
importâncias  não  pagas  sobre  as  acções  que  estes  respectiva- 
mente possuírem,  e  não  pelas  coadiçOes  de  distribuído  das 
mesmas  que  tenham  de  ser  pagas  em  épocas  fixas  e  cada 
accionista  pagará  a  importância  de  cada  chamada  assim  feita 
a  elle,  ás  pessoas  e  nas  datas  e  logares  designados  pelos 
directores. 

Póde-se  fazer  chamadas  a  pagar  em  prestações. 

22.  Será  considerada  ter  sido  feita  uma  chamada  logo  que 
for  passada  uma  resolução  qae  os  directores  autorizarem. 

23.  Nenhuma  chamada  excederá  de  um  quarto  da  impor- 
tância nominal  de  uma  acção,  nem  terá  de  ser  paga  dentro  de 
dous  mezes  depois  que  tiver  sido  paga  a  chamada   precedente. 

24.  Dar-se-ha  aviso  de  qualquer  chamada,  com  antece- 
dência de  14  dias,  especificando  a  data  e  o  logar  do  pagamento 
ea  quem  deverá  ser  paga  a  chamada. 

25.  Si  a  quantia  por  pagar  por  qualquer  chamada  on  pre- 
stação não  for  paga  no  dia  ou  antes,  destgDado  para  seu  paga- 
mento, o  possuidor  de  então  da  acção,  a  cujo  respeito  tiver  sido 
feita  a  chamada  ou  a  prestação,  pagará  pela  mesma  o  juro  de 
10  %  ao  anno,  a  contar  do  dia  manado  para  o  seu  pagamento 
ató  a  data  do  pagamento  actual  ou  a  outra  qualquer  taxa  que 
OB  directores  possam  determinar. 

26.  Os  directores  podenU),  si  julgarem  conveniente,  receber 
de  qualquer  accionista  que  queira  adeantal-a,  toda  ou  qualquer 
parte  da  importância  devida  pelas  acções  que  elle  possuir: 
além  das  quantias  actualmente  chamadas  sobre  ellas,  e  pelas 
importâncias  assim  pagas  adeantadas  ou  por  tanto  quanto 
delias  a  todo  o  tempo  exceder  da  importância  das  ohaoMMlas 
então  feitas  sobre  as  acções  a  ciigo  respeito  tiver  sido  feito  esse 
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adeaotamento,  a  companhia  poderá  pairar  juros  á  taxa  que  o 
acoioniflta  qae  pagar  essa  importância  adeantada  e  os  directores 
convencionarem. 

CONFÍSCO  E  PENHOR 

27.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pa^ar  qualquer  ciia- 
mada  ou  presta^  no  ou  antes  do  dia  designado  para  o  paga- 
mento da  mesma,  os  directores  poderão  em  qualquer  tempo 
posterior,  durante  o  tempo  i  m  que  a  chamada  ou  prestação 
estiver  por  pa^ar,  mandar-lhe  um  aviso  reclamando  o  paga- 
mento, juntamente  com  qualquer  juro  que  possa  tcr-se  vencido, 
6  todas  as  despczas  que  possam  ter  sido  feitas  pela  companhia 
em  razão  dessa  falta  de  pagamento. 

28.  O  aviso  designarÀ  um  dia  (não  sendo  menos  de  14  dias 
da  data  do  aviso)  e  um  local  ou  locaes  em  que  essa  chamada 
eu  prestação  e  esses  juros  e  despezas  que,  como  dito  acima, 
deverão  ser  pagos.  O  aviso  declarará  também  que  no  caso  de 
falta  de  pagamento  na  data  ou  antes  e  no  local  designado,  as 
acções  a  ciigo  respeito  foi  feita  a  chamada  ou  prestação  por 
pagar  ficarão  sigeitas  a  coníigco. 

29.  Si  as  exigências  de  qualquer  aviso,  como  dito  acima, 
não  forem  attendidas,  as  acções,  a  cujo  respeito  tiver  sido  dado 
esse  aviso,  poderão  ser  em  qualquer  tempo  posterior,  antes 
do  pagamento  de  qualquer  chamada  ou  prestações,  juros  e 
despezas  devidos  a  respeito  delias,  confi^scadas  por  uma  reso- 
lução dos  directores  para  esse  fim ;  nesse  confisco  serão  in- 
cluídos quaesquer  dividendos  declarados  relativamente  ãs  acções 
confiscadas  o  não  pagas  antes  do  confisco. 

30.  Toda  arção  assim  confiscada  serã  considerada  proprie- 
dade da  companhia  e  os  directores  poderão  reveadel-a,  redis- 
tribuii-a  ou  de  outra  qualquer  forma  dispor  delia  da  maneira 
queihes  parecer  conveniente. 

31  •  Os  directores  poderão,  em  qualquer  tempo,  antes  que 
a  acção  as>im  confiscada  soja  revendida,  redistribuída  ou 
disposta  de  qualquer  maneira,  annnllar  o  seu  confisco  sob  as 
oondíçôesque  julgarem  convenientes. 

32.  Qualquer  accionista,  oiuas  acções  tenham  sido  confis- 
cadas será,  não  obstante,  obrigado  a  pagal-as  e  pagará  imme- 
diatamente  á  companhia  toda.^  as  chamadas,  prestações,  juros 
e  despezas  devidos  a  respeito  dessas  acções  na  data  do  confisco 
até  o  pagamento,  á  razão  de  10  %  ao  anno,  os  directores 
poderão  obrigar  os  pagamentos  dessas  importâncias  ou  de 
qualquer  parte  delias,  si  o  julgarem  conveniente,  não  terão, 
porém,  a  obrigado  de  as^im  proceder. 

33.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  primordial  direito 
de  penhor  sobre  as  acções  (não  sendo  as  acções  integralizadas) 
registradas  no  nome  de  cada  accionissta  (quer  só,  quer  eon- 
junetamente  com  outros)  pelas  suas  dividas  ou  compromLseos, 
só  ou  coDJunctamente  com  outra  qualquer  pessoa  para  com  a 
oompanhiai  quer  o  prazo  para  o  pagamento  ou  para  o  desem- 
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penho  do  compromisso  se  tenha  oa  não  vencido,  e  não  será 
creado  interesse  al^m  eqnitatiyo  em  qualquer  acção,  excepto 
soba  base e condição  de  qne  oart.  i6  dos  presentes  tem  de 
effectivo.  Esse  penhor  se  estenderá  a  todos  os  dividendos  a 
todo  tempo  declarados  a  respeito  dessas  acções.  Salvo  oonven-  - 
ção  contraria,  o  registro  de  uma  transferencia  de  acções  vigo- 
rará como  uma  desistência  do  penhor  da  companhia  (si  houver) 
sobre  essas  acç5es. 

34.  Afim  de  obrigar  este  penhor,  os  directores  poderão 
vender  as  acções  sujeitas  a  elles  da  maneira  que  julgarem  con- 
veniente ;  nSo  será,  porém,  feita  venda  alguma  sem  que  o  supra- 
dito prazo  esteja  vencido  e  sem  que  S3  tenha  mandado  aviso 
por  escripto  ao  respectivo  accionista,  seus  testamenteiros  oa 
administradores,  da  intenção  de  vendel-as  e  sem  que  elie  tenha 
faltado  ao  pagamento,  cumprimento  ou  desempenho  de  suas 
dividas,  compromissos  ou  encargos  depois  de  sete  dias  do 
aviso. 

35.  O  producto  liquido  de  qualquer  dessas  vendas  será  ap- 
plicado  ao  pagamento  das  dividas,  compromissos  ou  encargos, 
e  o  restante  (caso  haja)  será  pago  aos  respectivos  accionistas, 
testamenteiros,  administradores  ou  representantes. 

36.  Após  qualquer  venda  depois  do  confisco  ou  para  obrigar 
ao  penhor  no  mencionado  exercido  dos  poderes  aqui  dados,  os 
directores  poderão  lançar  o  nome  do  comprador  no  registro, 
relativamente  és  acções  vendidas,  e  o  comprador  nidateiá  a 
ver  com  a  regularidade  da  proveoiencia  ou  da  applicação  da 
importância  da  compra  e,  depois  que  o  seu  nome  tiver  sido 
inscripto  no  registro  relativamente  a  essas  acções,  a  validade  da 
venda  não  será  contestada  por  pessoa  alguma  e  o  recurso  de 
qualquer  pessoa  affectada  pela  venr^a  será  somente  por  damno 
e  exclusivamente  contra  a  companhia. 

TRANSFERENCIA  B  TRANSMISSÃO  DB  ACÇÕES 

37.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será 
assignado,  tanto  pelo  transferente,  como  pelo  transferido,  o  o 
tininsferente  será  considerado  ficar  possuidor  dessa  acção  até 
que  o  nome  do  transferido  seja  inscripto  no  registro. 

38.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será 
por  escripto,  na  forma  commum  usu-U. 

39.  Os  directores  poderão  prescindir  do  registro  de  qual- 
quer transferencia  d&  acções  sobre  as  quaes  a  companhia  tiver 
direito  de  penhor,  e  no  caso  de  acções  não  integralizadas  po* 
derão  recusar  o  registro  de  uma  transferencia  a  um  transferido 
que  não  tenha  a  sua  approvação. 

40.  Todo  instrumento  de  transferencia  será  deixado  no  es- 
criptorio  para  ser  registrado,  acompanhado  do  certificado  das 
acções  que  tiverem  de  ser  transferidas  e  de  outra  qualquer  prova 
que  a  companhia  possa  exigir  para  provar  o  titulo  do  transfe- 
rente ou  o  seu  direito  de  transferir  as  acções. 
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41 .  Todo  iostrameoto  de  traivifereoei»,  (pm  tot  fegiâtndo 
será  retido  p^la  companhia,  porém,  qualquer  iustroiQ^ato  de 
traDsfereDcia  gue  os  directores  recnsarem  regiatrar  aerá,  a 
pedido,  restituído  á.  pessoa  que  o  depositar. 

42.  Pagar-se-ha  por  oada  transfereoeia  uma  qnaalia  qoe 
não  eioedii  de  dous  shillings  e  seis  penoe  e,  caso  o  exijam  os 
directores»  ella  será  paga  antes  do  seu  registro. 

43.  Os  livros  de  transferencias  e  o  registro  de  accionistas 
poderão  ser  encerrados  durante  o  tempo  que  os  directores 
determinarem,  comtanto  que  não  o  sejam  por  mais  de  30  dias 
em  cada  anno. 

44.  Os  toí^tamenteiros  ou  inventariantes  de  um  accionista 
ísillecido  (não  sendo  um  dentre  diversos  possuidores)  serão  as 
únicas  pesscas  reconhecidas  peia  companhia  como  tendo  direito 
ás  acções  registradas  no  nome  desse  accionista,  e,  no  caso  do 
íkllecimento  de  um  ou  de  mais  dos  possuidores  oollectivos  de 
quaesquer  acçOes  registradas,  os  sobreviventes  serão  as  únicas 
pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  tendo  direito  ou 
interesse  nessas  acções. 

45.  Qnalqner  pessoa  que  yeoha  a  ter  direito  a  acções 
em  consequência  do  fallecimento  ou  faileocia  de  qualquer  accio- 
nista, poderá  após  apresentar  prova  de  que  sustenta  o  caracter 
a  cujo  respeito  ella  propõe  agir,  de  aocordo  com  este  artigo  ou 
de  seu  direito,  como  os  directores  julgaram  suficientes,  e  com  a 
sancção  destes  (que  não  ficam  na  obrigação  de  dai-a),  ser  regis- 
trada como  accionista  relativamente  a  essas  acções  ou  poderá, 
sujeita  aos  regulamentos  sobre  transferencias  aqui  adeante  con- 
tidos, transferir  esoí^a  acções.  Este  artigo  está  aqui  adeante 
tratado  na  «clausula  de  transmissão  >^ 

GARANTES  DE   ACÇÕES 

46.  A  companhia  poderá,  relativamente  a  acções  integra- 
lizadas,  emíttir  garantes  (aqui  adeante  denominados  garantes  de 
acções)  declaranda  que  o  portador  tem  direito  ás  acções  neUe 
especificadas  e  poderá  providenciar  por  meio  de  coupons  ou  por 
outra  forma  sobre  o  pagamento  de  futuros  dividendos  sobre  as 
acções  incluídas  nesses  garantes. 

47.  Os  directores  poderão  determinar  e  a  todo  tempo  al- 
terar as  condições  sob  as  quaes  devem  ser  emittidos  os  ^Sr 
rantes  de  acções  e,  em  i  articular,  sob  as  quaes  será  emittido 
um  novo  garante  ou  coupon  no  logar  de  algum  ontro  que  se 
tenha  estragado,  perdido  ou  destruído,  sob  as  quaes  o  por- 
tador de  iim  garante  de  acções  terá  direito  a  oompaseoer  e 
Totar  em  assemblóas  geraes,  e  sob  as  quaes  um  gannte  de 
acções  poderá  ser  cedido  e  o  nome  do  possuidor  escripto 
no  registro  a  respeito  das  acções  ou  capital  nelle  especifi- 
cados. Sujeitos  a  essas  condições  e  aos  presentes,  o  portador 
de  um  garante  de  acções  será  um  accionista  em  toda  a  ex- 
tensão. 
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O  iK)Sgtiidc(r  dd  um  garante  de  acções  fioar^  snjeUo  &s 
condiç^s  e&t&o  em  tigor,  qner  feitas  antes,  qner  depois  da 
emissão  desse  garante.  Atô  determinação  em  contrario  as 
condições  seguintes  terão  efficada  como  si  feitas  pelos  directo- 
res, de  conformidade  com  esta  dansnla : 

l"*,  nenbnm  garante  de  acção  será  passado  sinão  a  pedido 
por  escripto  pela  pessoa  então  inscripta  no  registro  de  accio- 
nistas como  possuidora  da  acção,  a  cnjo  respeito  o  g  irante  tem 
de  ser  passado,  porém  não  haverá  oDjecção  a  que  o  pedido  seja 
assignado  pela  pessoa  qne  o  fizer,  antes  que  o  seu  nome  esteja 
inscripto  no  re^stro  como  possuidor  : 

2<>,  o  pedido  será  na  forma  autnenticada  pôr  declara^ 
legal  ou  outra  prova,  liaVendo,  quanto  á  identidade  da  pessoa 
que  o  âzer  e  ao  sen  direito  ou  titulo  ã  acção,  que  os  directores 
a  todo  tempo  exigirem,  e  será  depositado  no  escriptorio  da 
companhia ; 

30,  antes  de  passado  um  garante  de  acção,  o  certificado 
(si  houver),  então  passado  a  respeito  das  acções  qnô  se  pretende 
incluir  nellc,  será  entregue  aos  directores,  salvo  si  dispensarem 
esta  condição; 

4<>,  qualquer  pessoa  que  requeira  um  garante  de  acções  pa- 
gará^ na  occasião  do  pedido,  aos  directores,  o  respectivo  im- 
posto do  sello,  bem  como  a  quantia,  nunca  excedente  de  um 
shilling  por  cada  garante,  que  os  directores  a  todo  temipo 
fixarem ; 

S"",  os  garantes  de  acções  levai^  o  sello  e  serão  assignados 
por  um  director  e  rihbricaâos  pelo  secretario  ou  por  outro 
qualquer  íúnccionario  nomeado  para  esse  fim  pela  directoria ; 

6<>,  <^a  garante  de  acções  conterá  o  numero  de  acções  e 
será  na  linguae  na  f6rma  que  os  directores  Julgarem  conve- 
nientes. O  numero  primitivamente  expresso  em  cada  acçãe 
será  declarado  nesse  garante  ; 

7»,  cóupMis  pagáveis  ao  portador  desse  número,  como  os 
directores  Julgarem  conveniente,  seifto  annesos  a  garantes  de 
acções,  providenciando  sobre  o  pagamento  dós  dividendos  ou 
juros  sobre  as  ae^es  nelles  incluídos,  e  os  directores  provi- 
denciarão, como  a  todo  tempo  julgarem  conveúiente»  sobre  a 
emissão  de  novos  emtpúns  aos  portadores  de  então  de  garantes 
de  aoçõeSj  quando  os  cdtq>&ni  a  elles  annexadoò  tiverem  aca- 
bado; 

8«,  cada  eòttp&h  será  diâtinguido  pelo  numero  da  garantia 
de  acções  a  queelle  pertehoe  e  por  um  numero  indicando  o 
logar  que  elleaocmpa  iteeerie  áoeúfupons  pèrte&centes  ao  ga- 
rante. Os  c&«põf(s  nãoteprimirão  terem  de  ser  pagos  em  quaU 
quer  praio  particulai»  )sem  conterão  declaração  alguma  sobre 
a  importância  que  tiver  de  ser  paga ; 

9*,  ao  declarara  o  pagamento  de  qtiálquef  di^dendó  a 
jurosolM  «B  lebfões 'esp|sclfl<â^a8  em  qualquer  garantia  áé 
ao^õee,  m  ãSt^Uffm  |rtfWcar^  nm  aviso  em  um  dos  JoraaM 
diar'H96  poMliSàdoe  «M  lÁfkàSM  è  em  mt(^  quatqtfsr  Jornal  qM 
ell«iã  Jugai^^  tbUfWicaitè,  d^iáttmdo  á  i&i|)dttaticia  pA 
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ac(^  ou  poroentagem  a  pagar»  a  data  de  pagamento  e  o  nu- 
mero de  serie  de  coupon  a  ser  apresentado,  e  em  vista  disso 
qnalqaer  pessoa  que  apresentar  e  entregar  nm  cjupon  desse 
numero  de  serie  no  local  ou  em  todos  os  locaes  designa  tos  no 
coupon  ou  no  dito  annnncio,  terá  direito  a  receber,  á  expiração 
do  numero  de  dias  (não  excedendo  a  cinco)  depois  dessa  entrega , 

Íue  us  directores  a  todo  tempo  determinarem,  o  dividendo  ou 
iro  a  pagar  sobre  as  acções  especificadas  no  referido  garante 
de  acção  ou  qualqaer  pertence  ao  dito  coupon^  conforme  o  aviso 
que  tenha  sido  dado  pelo  aunancio  ; 

1(K|  a  companhia  terá  direito  de  reconhecer  am  direito 
absoluto  no  portador  de  eatão  de  qualquer  coupon  annunciado 
como  acima  dito  para  o  pagamento  da  importância  de  divideado 
ou  juro  sobre  o  garante  de  acção  ao  qual  pertencia  o  dito 
coupon,  que  tiver  sido  como  acima  declarado  pagável  á  apre- 
sentação e  entrega  daqneile  coupon,  e  a  entrega  desse  coupon 
será  boa  quitação  para  a  companhia ; 

11»  eâtragando-se  ouiaatilizando-se  qualquer  garante  de 
ae^  0%  directores,  ao  ser-lhes  elle  entregue  para  ser  cancel- 
lado,  passarão  um  novo  em  substituição ; 

12,  perdendo-se  ou  destraindo-se  qualquer  garante  de 
acção,  os  directores  poderão,  sendo  a  perda  oa  a  destruição  pro- 
vada á  sua  satisfação  e  apôs  a  indemnização  que  a  companhia 
julgar  conveniente»  passar  outro  garante  de  acção  ou  coupon  em 
logar  delle ; 

13,  em  qualquer  dos  casos  de  que  tratam  as  condições  11 
e  12  será  paga  á  companhia  pela  pessoa  a  quem  aproveitarem  as 
ditas  condições  nma  quantia  de  dous  shiliings  e  seis  peuc8,alôm 
do  imposto  do  sello  e  excluindo  todas  as  despezas  concernentes  á 
investigação  da  prova  de  perda  ou  distribuição,  e  uma  indemni- 
zando á  companhia,  uma ; 

14,  pessoa  nenhuma,  como  portadora  de  um  garante  de 
acção,  terá  direito  a  assistir,  votar  ou  exercer  em  relação  a  elle 
qualquer  dos  direitos  de  accionista  em  qualquer  asseinbléa 
geral  da  companhia  ou  assignar  qualquer  requerimento  para 
convocação  de  qualquer  assembléa  geral,  sem  que  três  dias, 
pelo  menos,  antes  do  dia  marcado  para  a  assemblôa  qo  primeiro 
caso,  e  sem  antes  de  deixar  no  escriptorio  o  requerimento,  no  se- 
gundo caso,  elle  tenha  depositado  o  garante  de  acção  no  escri- 
ptorio ou  em  outro  qualquer  logar  que  os  directores  marearem. 
Juntamente  com  uma  declaração  escripta  do  seu  nome  e  resi' 
dencia»  e  sem  que  o  garante  de  acção  fique  assim  depositado 
até  depois  que  tenha  logar  a  assemblôa  gerai  ou  qualquer  adia- 
mento delia.  O  nome  de  mais  um,  como  possuidor  collectivo 
de  um  garante  de  acção,  não  será  recebido ; 

15»  á  pessoa  que  assim  depositar  um  garante  de  aoçio 
será  entregue  um  certificado  declarando  o  seu  nome  e  resi- 
dência e  o  numero  de  acções  representadas  pelo  garante  de 
acção  por  elle  depositado  e  esse  certificado  lhe  dará  direito  a 
assistir  e  votar  em  assemblôa  geral,  da  mesma  maneira  que 
ai  fosse  accionista  registrado  da  companhia»  a  respeito  da  acção 
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especificada  no  dito  certiQcado.  A  entrega  do  dito  certificado 
&  companhia,  ou  garante  de  acc&o,  a  cujo  respeito  este  foi 
passado,  será  resÊituido.  O  certificado  deverá  ser  da  forma  se- 
guinte: TheS.  Bento  Golã  Estafes ^  limited. 

Certifico  que...  de...  accordo  com  os  regulamentos  da 
companhia,  depositou  os  garantes  de  acç5es  abaixo  men- 
cionados, em  relação  aos  quaes  eile  tem  direito  a  assistir  á  as- 
sembléa  geral  da  companhia,  que  terá  logar  em. . .  aos. . .  de.  • 
de  19... 

O  Secretario.  Particulares  de  garantes  de  acções  deposi- 
tados.» 

16,  pessoa  nenhuma  como  porta^iora  de  qualquer  garante 
terá  direito  a  exercer  direitos  de  accionista  (salvo  como  acima 
disposto  expressamente  em  relação  a  assembléas  geraes)  sem 
apresentar  esse  garante,  declarando  o  seu  nome  e  residência  e, 
(si  e  quando  os  directores  assim  o  exigirem)  permittindo  que 
no  mesmo  seja  feita  uma  declaração  do  facto,  data,  fim  e  con- 
sequências, sua  apresentação ; 

17,  si  o  portador  de  um  garante  de  ac^o  entregal-o  para 
ser  oancellado  e  com  ellc  depositar  no  escriptorio  uma  decla- 
ração escripta,  assignada,  da  forma  e  authenticada  da  maneira 
que  os  directores  exigirem,  pedindo  ser  registrado  como  accio- 
nista quanto  ás  acções  especificadas  no  dito  garante  das  acções 
e  lançando  nessa  declaração  o  seu  nomo,  residência  e  pro  fissão, 
terá  direito  a  ser  inscripto  no  registro  como  accionista  da 
companhia,  em  relação  ás  acções  especificadas  no  garante  de 
acções  entregues ; 

18,  sujeito  ás  condições  precedentes  e  aos  presentes,  o 
portador  de  um  garante  de  acções  será  um  accionista  para 
todos  os  effeitos. 

CONVERSÃO  DE  AC(,ÕES  EM  CAPITAL 

48.  A  companbia  em  assembléa  geral  poderá  converter 
quaesquer  acções  integralizadas  em  capital  e  reconverter 
qualquer  capital  em  acções  integralizadas  de  qualquer  deno- 
minação. 

49.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas 
em  capital  os  diversos  possuidores  desse  capital  podem  dahi 
em  deante  transferir  os  seus  respectivos  Interesses  nellas  ou 
qualquer  parte  desses  interesses,  da  mesma  maneira  e  sujeitos 
aos  mesmos  regulamentos,  como  e  sujeitos  aos  quaes,  qnaesquer 
acções  no  capital  da  companhia  possam  ser  transferidas,  ou 
tanto  quanto  as  circumstancias  o  permit tirem.  Os  directores 
poderão,  a  todo  tempo,  si  o  julgarem  conveniente,  ú  xar  a  im- 
portância minima  do  capital  transferível  e  determinar  que 
fracções  de  uma  libra  não  sejam  negociáveis,  com  poderes, 
porém,  á  sua  discreção,  de  dispensar  essas  regras  em  qual- 
quer caso  particular. 
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50.  o  capital  conferirá  aos  aeos  reBpeetiyos  poasoidorea 
08  mesmos  privilégios  e  vantagens  quanto  k  participaíção  em 
lacros  e  votada  em  assembláas  da  companhia,  e  para  oatros 
fins,  como  teriam  sido  ccwferldos  por  acções  de  igual  intereew 
no  capital  da  companhia,  de  forma,  porém,  que  nenhum 
desses  privilégios  e  vantagens,  excepto  a  participa^^  em 
lucros  da  companhia,  será  conferido  por  qualquer  parte  aliquota 
do  capital  consolidado,  como  não  teriam,  si  existindo  em 
acQões,  conferidos  esses  privilégios  ou  vantagens.  E  salvas  como 
acima  dito,  todas  as  oisposi^s  aqui  contidas  terão,  tanto 
quanto  as  circumstancias  o  permittam,  applicação,  tanto  a  ca- 
pital como  a  acções.  Nenhuma  dessas  conversões  affiactará  ou 
prejudicará  qualquer  preferencia  ou  outro  privilegio  especial. 

51 .  Qualquer  capital  ordinário  poderá,  por  meio  de  reso- 
luçSo  especial,  ser  subdividido  em  secções  preferidas  e  deferidas 
e  quaesquer  direitos  preferenciaes  poderâo  ser  additados  á 
secção  preferida  sobre  a  secção  deferida. 

A.U6MENTO    E  REDUCÇÃO    DE  CAPITAL 

52.  A  companhia  poderá  a  todo  o  tempo  augmentar  o 
.  capital  pela  creação  de  novas  acções  da  importância  que  possa 

ser  considerada  conveniente. 

53.  ÁS  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  condi- 
ções e  com  os  direitos  e  privilégios  a  ellas  annexos,  como  a 
assembléa  geral,  tratando  de  sua  creação,  determinar  e  si 
não  for  tomada  nenhuma  deliberação,  como  os  directoreB 
determinarem,  e  em  particular  essas  acções  poderão  ser 
emittidas  com  um  direito  preferencial  ou  qualificado  a  divi- 
dendos, e  na  distribuição  dos  haveres  da  companhia  e  com 
um  direito  especial  ou  sem  direito  algum  de  votar. 

54.  A  compahhia  em  assembléa  geral  poderá,  antes  da 
emissão  de  quaesquer  novas  acções,  determinar  que  as  mesmas 
ou  qualquer  parte  delias  sejam  offerecidas  primeiramente  a 
todos  os  actuaes  accionistas  em  propor^  á  importância  do 
capital  que  elles  possuírem  ou  fazer  outras  disposições  a>bre 
a  emissão  e  distribuição  das  novas  acções ;  na  ralta,  porém, 
dessa  determinação  ou  até  o  ponto  em  que  a  mesma  nio  se 
estenda,  as  novas  acções  poderão  ser  negociadas  como  si  fiffis- 
sem  parte  das  acções  do  capital  primitivo  ordinário. 

55.  Excepto  disposição  em  contrario,  estabelecida  pelas 
condições  de  emissão  oa  pek»  presentes,  qualquer  capitai  le- 
vantado pela  crea^  de  novas  acções  será  consideraao  parte 
do  capital  primitivo  ordinário  e  serã  si^eito  ás  disposições 
aqui  contidas  com  referencia  ao  pagamento  de  chamadas  e 
prestações,  transferencia  e  transmissâiO,  confisco,  penhor,  oi- 
trega  e  outros  assumptos. 

56.  A  companhia  poderá  a  todo  o  tempo,  por  meio  de  reso- 
lução especial,  reduzir  o  seu  capitaU  pagando  do  capital  ou 
caocellando  capital  que  tiver  sido>  perdido,  ou  não  for  repre- 
sentado por  haveres  vantigosos  ou  reduzindo  a  re^onsabilidade 
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sobre  as  acções  ou  pela  forma  que  pareça  conveniente»  e  o 
capital  po^lerá  ser  pago  sobre  a  base  de  qae  elle  poderá  ser  de 
novo  chamado  ca  por  outra  forma,  e  a  companhia  poderá, 
tambe»,  por  meio  de  resolução  especial,  subdividir  ou  con- 
solidar as  suas  acções  ou  qualquer  delias. 

57,  A  resoluto  especial  pÍBla  qual  qualquer  acção  for  sub- 
dividida poderá  determinar  que  entre  os  possuidores  das  acções 
resultiiutes  dessa  subdivisão,  uma  ou  mais  delias  terão  alguma 
preferencia  ou  vantagem  especial  quanto  a  dividendo,  capital, 
direito  de  votação  outra  sobre  as  outras  ou  outra  ou  com* 
parados  com  esta. 

DIREITO  DE  MODIFIOACAO 

58.  Si  a  qualquer  tempo  o  capital,  em  razão  da  emissão  de 
acções  preferenciaes  ou  outras,  for  dividido  em  dilferentes  clas- 
ses de  acções,  quaesqaer  dos  direitos  e  privilégios  ioberentes 
a  cada  clsu^e  poderão  ser  modificados  por  accordo  entre  a  com- 
panhia e  qualquer  pessoa  que  pretenda  contractar  a  res- 
peito dessa  classe,  comtanto  que  esse  accordo  seja:  a)  ratificado 
por  escri^  pelos  possuidores  de  dous  terços  pelo  menos  do  ca- 
pital nominal  das  acções  emittidas  daquella  classe,  ou  seja  b) 
confirmado  por  uma  resolução  extraordinária  passada  em  as- 
semblôa  geral  dos  possuidores  de  acções  daquella  classe,  e  todas 
as  disposições  adeante  contidas  sobre  asassemblóas  geraes  terão, 
mutaiis  mutandis,  applicação  a  essa  assemblôa,  de  forma,  porôm, 
que  o  seu  quorum  seja  de  aocionistaa  que  possuam  ou  repre- 
sentom  por  procuração  metade  da  importância  nominal  das 
acções  emittidas  da  classe.  Esta  clausula  não  implica  restricção 
de  poderes  de  modificação  que  a  companhia  teria  si  esta  clau- 
sula fosse  omittida. 

PODERES  BB  OONTRAEIE  EMPRÉSTIMOS 

59.  Os  directores  poderâoa  todo  o  tempo,  a  seu  arbítrio, 
levantar,  tomar  a  empréstimo  ou  garantir  o  pagamento  de 
qualquer  quantia  ou  quantias  para  os  fins  da  companhia,  de 
maneira,  porém,  que  as  importâncias  a  qualquer  tempo  devidas 
não  excedam,  sem  a.  sanoçKo  de  uma  assemblóa  geral,  da  im- 
portância nominal  do  capital.  Nenhum  emprestador,  poróm, 
ou  outra  pessoa  em  transacções  com  a  companhia  terá  que  ver 
ou  indagar  si  o  limite  é  observado. 

eo.  Os  directores  poderão  levantar  ou  garantir  o  reem- 
bolso desses  dinheiros  pela  maneira,  nos  termos  e  condições  a 
todos  os  respeitos  que  elles  julgarem  conveniente,  e  em  parti- 
cular pela  emissão  do  debentures  ou  capital  de  debenturs  da 
companhia,  gravando  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  da  com- 
panhut  (tanto  actuaes  como  fUtoros)  inclusive  o  capital  por 
chamar  nessa  época  • 

61.  Debentures^  okipítal  áe  débsnturês  ou  outros  titules  po* 
derio  ser  transferíveis,  isentos  de  qoaasquer  equidades  entro 
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a  companhia  e  a  pessoa  para  a  qual  tiverem  sido  as  mesmas 
emittidas. 

62.  QuAQsquQTdebentures^CBkipitaÀáe  debentures,  6bTÍg;jí/^es 
(bonds)  ou  outros  titalos  poderão  ser  emiitidos  com  um  des- 
conto, premio  oa  outra  cousa  e  com  quaesquer  privilégios  es- 
peciaes  quanto  ao /esgate,  entrega,  sorteios,  distribuição  de 
acções,  direito  de  assistir  e  votar  nas  assemblóas  geraes  da  com- 
panhia, nomeação  ie  directores  e  outros  âns. 

63.  Os  directores  terão  um  registro  apropriado,  de  aooordo 
com  o  art.  43  da  lei  de  companhias,  de  1862  de  quaesquer 
hypothecas  e  ónus  que  affjctarem  especialmente  os  bens  da 
companhia  e  darão  cumprimento  ao  art.  14  da  Lei  de  Compa- 
nhias, de  1900. 

ASSEMBLÉAS  GERABS 

64.  Â  prim  nra  assembléa  geral  terá  logar  na  data  do  anno 
de  1901  (não  sendo  mais  de  três  mozes  de  dous  do  registro  do 
memorandum  de  associação  da  companhia)  e  no  logar  que 
os  directores  possam  determinar  e  quer  em  Inglate.Ta  e  quer 
em  outra  parte. 

65.  Realizar -se  hão  outras  assembléas  geraes  uma  vez 
peio  menos  no  anno  de  1906  e  em  cada  anno  subsequente,  na 
época  e  no  iogar  que  possam  ser  m^ircados  pela  companhia 
em  assem  bL(^a  geral  ou,  não  sendo  marcada  a  época  ou  logar, 
serão  então  na  época  e  logar  que  possam  ser  marcalos  pelos 
directores. 

60.  As  supra  mencionadas  assembléas  geraes  serão  deno- 
minadas ass^mbléas  ordinárias,  e  outras  quaesquer  assembléas 
da  companbia  serão  denominadas  assembléas  extraordinárias. 

67.  os  directores,  a  requerimento  dos  possuidores  de  nunca 
menos  de  um  decimo  do  capital  emittida  da  companhia  sobre 
o  qual  todas  as  entradas  ou  outras  quantias  tenham  sido  pagas, 
convocarão  immediatamente  uma  assembléa  extraordinária  dá 
companhia,  devendo  vigorar  as  seguintes  disposições: 

1»,  o  requerimento  deverá  declarar  os  fins  da  assembléa  e 
ser  assignado  pelos  requerentes  e  depositado  no  escriptorio,  e 
Doderá  consisUr  de  diversos  documentos  da  mesma  forma,  cada 
um  assignado  por  um  ou  mais  requerentes  ; 

2*,  si  os  directores  não  fizerem  com  que  tenh\  logar  uma 
assembléa  dentro  de  21  dias  da  data  da  apresentação  do  reque- 
rimento, os  requerentes  ou  uma  maioria  delles  em  valor  po- 
derâo  por  si  mesmos  convocar  a  assembléa;  essa  assembléa 
não  terá  logar  depois  de  três  mezes  da  data  do  dito  deposito  ; 

3°,  si  nessa  assembléa  passar  uma  resolução  que  requeira 
confirmação  de  outra  assembléa,  os  directores  convocarão  im- 
mediatamente uma  outra  assembléa  extraordinária,  afim  de 
tomar  em  consideração  a  resolução,  e,  si  julgarem  conveniente, 
de  conflrmal-a  por  uma  resolução  especial  e  si  os  directores 
não  convocarem  a  assembléa  dentro  de  sete  dias  da  data  em 
que  passar  a  primeira  resolução,  os  requerentes  ou  a  maioria 
delles  em  valor,  poderão  por  si  mesmos  oonvocal-a ; 
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4*,  qualquer  assembléa,  convocada  de  accordo  com  estas 
clausulas  pelos  requerentes,  será  convocada  da  mesma  maneira 
tão  approximadamente  quanto  possível,  como  aquella  em  que 
ella»  teem  de  ser  convocadas  pcjlos  directores. 

68.  Sete  dias,  paio  menos,  antes  dar-se-ha  aviso  por  an- 
nuncio  ou  por  escripto  remettido  pelo  Correio  ou  por  outra 
forma,  como  adeante  disposto,  especificando  o  Ipgar.  dia  e  hora 
da  assembléa,  e  no  caso  de  negócios  especiaes  decUraríi  qual  a 
natureza  geral  desses  negócios.  Sempre  qae  se  prjtanda  appro- 
var  uma  resoiuQão  especial,  as  duas  assemblôas  poderão  ser 
convocadas  por  um  e  mesmo  aviso  e  não  haverá  obstáculo  al- 
gum a  que  o  aviso  só  convoque  a  segunda  assembléa  na  contin- 
gência de  passar  a  resolução  pela  precisa  maioria  da  primeira 
assembléa.  Com  o  consentimento  escripto  de  todos  os  accionistas 
de  então  poderã  ser  convocada  uma  assembléa  geral  por  um 
aviso  nunca  menor  de  sete  dias  e  da  maaeira  que  oUes  julgarem 
conveniente. 

69.  A  omissão  accidental  em  dar-se  qualquer  aviso  a  qual- 
quer dos  accionistas  não  invalidará  qualquer  resolação  tomada 
em  qualquer  dessas  assemblôas. 

PROCEDIMENTOS  DAS   ASSEMBLÉAS  OBRA  ES 

70.  Os  assumptos  de  uma  assembléa  ordinária,  anão  ser 
a  primeira,  serão  receber  e  eiaminar  a  conta  do  lucros  e  per- 
das, o  balancete,  os  relatórios  dos  directores  e  dos  fiscaes,  eleger 
direi3tores  e  outros  funccionarios  no  logar  dos  que  se  retirarem 
por  meio  de  turno,  declarar  dividendos  e  tratar  do  outros 
quaesquer  assumptos  que  em  virtude  dos  presentes  estatutos 
deverão  ser  tratados  em  ama  assembléa  ordinária.  Outros 
quaesquer  assumptos  tratados  em  uma  assembléa  ordinária 
e  08  tratados  em  assembléa  extraordinária  serão  considerados 
especiaes. 

71.  Três  accionistas  pessoalmente  presentes  formarão 
qttorum  para  uma  assembléa  geral,  e  no  caso  de  ser  alguma 
corporação  accionista  da  companhia,  qualquer  director,  gerente 
ou  secretario  desta  corporação,  que  compareça  por  esta  nessa 
qualidade,  será,  para  todos  os  fins,  inclusive  o  direito  de  fallar 
ou  votar,  considerado  representar  essa  corporação.  Não  se 
tratará  de  assumpto  algum  em  qualquer  assembléa  geral  sem 
que  no  começo  esteja  presentd  o  qtMrum  preciso . 

72.  O  presidente  dos  directores  terá  direito  a  presidir  toda 
assembléa  geral,  ou,  não  havendo  presidente  ou  si  a  ella  não 
estiver  eile  presente  dentro  de  15  minutos  depois  da  hora 
marcada  para  a  dita  assembléa,  os  accionistas  presentes  em 
pessoa  escolherão  outro  director  para  presidente,  e  si  não  estiver 
presente  director  algum,  ou  si  todos  os  directores  presentes 
recusarem  tomar  a  presidência,  então  os  accionistas  presentes 
escolherão  um  dentre  si  para  presidil-a. 

73.  Si  dentro  de  meia  hora  da  hora  marcada  para  a 
assembléa  não  houver  quorum^  a  assembléa,  si  for  convocada 
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a  requerimento  como  acima  dito,  será  disflolvliia  ;  em  outro 
qualquer  caso,  porém,  ella  será  adiada  para  o  mesmo  dia  dá 
próxima  semana,  &  mesma  hora  e  iogar,  e  fá  nevta  assemMa 
adiada  não  houver  quorum,  então  dous  accionistas  quaesquer 
pessoalmente  presentes,  formarão  quorum  e  poder-fle-hào  tratar 
assumptos  para  os  quaes  foi  convocada  a  assembléa. 

74.  Toda  questão  submettida  a  uma  assembléa  será  deci- 
dida primeirameot3  pelo  levantamento  das  mãos  e,  no  caso  de 
empate  de  votos,  o  presi^lente,  tanto  na  votado  por  levanta- 
mento das  mãos,  como  no  escrutínio,  terá  um  voto  de  desem*- 
pate  além  do  ou  dos  votos  aos  quaes  elle  tiver  direito  como 
accionista. 

75.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  si  for  pedido 
escratinio  pelo  presidente  ou  por  cmco  accionistas  pelo  menos 
ou  por  um  ou  mais  accionistas  que  possuírem  ou  represen- 
tarem por  procuração  ou  tiverem  direito  de  votar  ráativa*- 
mente  uma  decima  parte,  pelo  menos,  do  capital  representado 
na  assembléa,  uma  declaração  feito  pela  presidente  de  que 
uma  resolução  passou  ou  não  foi  approvada  ou  passou  por 
maioria  particular  ou  não  passou  assim,  e  um  lançamento  a 
este  respeito  no  livro  de  actas  da  companhia,  serão  prova  con- 
cludente do  numero  ou  proporção  dos  votos  dados  a  &vor  ou 
contra  a  resolução. 

76.  Si  for  pedida  uma  votação  como  acima  dito  ella  será 
tomada  da  maneira  e  no  logar  e  hora  que  o  presidente  da 
assembléa  designar,  quer  de  uma  vez,  quer  depois  de  um  inter- 
vallo  ou  adiamento  ou  de  outra  forma,  e  o  resultado  da  votação 
será  considerado  como  uma  resolução  da  assembléa  em  que  f<n 
pedida  a  votação. 

77.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  poderá,  com  o 
consentimento  da  assembléa,  adial-a  de  uma  para  outra  data 
e  de  um  para  outro  logar ;  na  assembléa  adiada,  porém,  não 
se  tratará  de  outro  assumpto  a  não  ser  o  que  ficou  por  acaitf 
na  assembléa  em  que  teve  logar  o  adiamento. 

78.  O  pedido  de  uma  votação  não  impedirá  a  continuação 
de  uma  assembléa  para  tratar-se  de  qualquer  assumpto  a  nio 
ser  aquelle  em  que  foi  pedida  a  votação. 

79.  Qualquer  votação  devidamente  pedida  sobre  a  eleícfio 
de  presidente  de  uma  assembléa  ou  sobre  qualquer  questão  de 
adiamento,  será  tomada  na  assembléa  sem  adiamento. 

VOTAÇÃO  DOS  ACCIONISTAS 

80.  Na  apresentação  de  mãoí  todo  accionista  presente  em 
pessoa  (inclusive  o  representante  de  uma  corporati^  de  acoordo 
com  a  olausula  71)  terá  um  voto,  e  em  umm  votação  por  e&cro*- 
tinio  todo  accionista,  pessoalmente  presente  (inclusive  o  que 
acima  dito)  ou  por  procura^,  terá  um  voto  por  cada  aeQto 
que  elle  possuir,  ou  no  caso  dae  aoçoes  prefereuctaes  no  capital 
inicial  dez  votos  por  cada  acção  preferencial  que  Bile  potMir. 
NenHum  aocieoisia  pramite  dômente  por  procurai^  Mi 
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direita  a  Yotar  em  um  levantam^ito  de  mãos*  salvo  s«ndo  elle 
uma  corporação  presente  por  proouraçfto  e  não  seja  aooionúita 
da  companhia,  em  cujo  caso  esse  procurador  poderá  Totar  no 
k^antamento  de  mãos,  como  si  fosse  accionista  da  compa- 
nhia. 

8i .  Qualquer  pessoa  com  direito,  de  accordo  com  a  clausula 
de  transmissão,  de  transferir  quaesquer  acções  poderá  votar  em 
qualquer  assembléa  geral  a  respeito  delias,  da  mesma  maneira 
como  8i  fosse  o  possuidor  registrado  dessas  acções,  comtanto 
que  48  horas  pelo  menos  antes  da  hora  da  assembléa,  na  qual 
elle  pretende  votar,  justifique  com  os  directores  o  seu  direito  de 
transferir  essas  acções,  excepto  si  os  directores  tiverem  pre- 
viamente admittido  o  sen  direito  de  votar  nessa  assembléa  em 
relação  a  ellas. 

82.  Quando  houver  possuidores  collectivos  de  acções,  qual- 
quer um  delles  poderá  votar  em  qualquer  assembléa,  quer 
pessoalmente,  quer  por  procura^,  relativamente  a  essas 
acções,  como  si  elle  fosse  o  único  com  direito  a  ellas,  e  si  em 
qualquer  a  sembléa  estiverem  presentes  mais  de  um  desses 
possuiviores  por  procuraç&o  ou  em  pessoa,  só  terá  direito  a 
votar  nolla  aquelle  cujo  uome  se  achar  ioscripto  em  primeiro 
logar  no  registro,  relativamente  a  essas  acções.  Diversos  testa- 
menteiros ou  inventariantes  de  um  accionista  faliecido,  em 
cujo  nome  estiverem  Inscriptas  quaesquer  acções,  serão  para 
08  fins  desta  clausula  considera ios  possuidores  collectivos. 

83.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro- 
curação. O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  será  por 
escripto  assignado  pelo  outorgante  ou  seu  procurador  ou,  sendo 
o  outorgante  uma  corporação,  assignado  por  qualquer  director, 
.gerente  ou  secretario  dessa  corporação  que  possa  assignar  por 
ella.  Nenhuma  pessoa  que  não  seja  habilitada  a  votar  como 
accionista  da  companhia  poderá  ser  nomeada  procurador,  ez- 
oeptuando-se  imia  corporação  que  seja  accionista  da  compa- 
nhia, a  qual  poderá  nomear  um  dos  seus  íúnccionarios  como 
procurador. 

84.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  e  a  pro- 
cura^^o  ( caso  haja)  pela  qual  elle  é  nomeado,  serao  depositados 
no  escriptorio  registrado  da  companhia,  nuqca  menos  de  48  ho- 
ras antes  da  hora  em  que  deve  ter  iogar  a  assembléa  ou  o  seu 
adiamento  ( conforme  seja  o  caso )  em  que  a  pessoa  nomeada 
por  esse  instrumento  pretenda  votar,  porém  nenhum  instru» 
mento  nomeando  procurador  será  valido  depois  de  expirados 
12  mezes  da  data  da  sua  outorga. 

85.  Um  voto  dado  de  accordo  com  os  termos  de  um  instru- 
mento de  procuração  será  valido,  não  obstante  o  fallecimento 

Srévio  do  outorgante  ou  a  reverão  da  procuração,  ou  a  trans- 
ixencia  da  acção  a  cujo  respeito  foi  dado  o  voto,  salvo  tendo 
sido  recebida  no  escriptorio  da  companhia,  antes  da  assembléa, 
oommunica^o  escripta  do  íliUeoimento,  revogação  ou  transfe- 
rraicia. 
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86.  Possaidores  de  garantes  de  acçSes  não  terão  direito 
de  votar  por  procuração  relativainente  ás  acções  on  capital 
inclnidos  nesses  garantes. 

87.  Todo  instrumento  de  procuração,  quer  para  uma  a«- 
secibléa  especificada  ou  outra,  será,  tão  approxímadamente 
quanto  o  permíttam  as  circumstancias,  na  formula  e  para  o 
eíTeito  seguinte  : 

The  S.  Bento  Golã  Estales,  limited 

Eu  abaixo  assignado,  accionista  da  Tfie  S.  Bento  Qold  Es^ 

lates,  limited,    pelo  presente  nomeio de ou  na  sua 

falta de meu  procurador  para  por   mim  e  em 

meu  logar  votar  na  assembléa  geral  ( ordinária  ou  extraordi- 
nária ,  conforme  seja  eUa )  que  se  realizará  em de 

e  em  qualquer  adiantamento  da  mesma. 

Em  testemnnlio  do  que  assigno  aos de de  19.... 

88.  Nenhum  accionista  terá  direito  a  estar  presenteou 
votar  sobre  qualquer  questão,  quer  pessoalmente,  quer  por  pro- 
curação por  outro  accionista,  em  qualquer  assembléa  geraZ  ou 
em  escrutínio,  ou  contado  em  quorum  emquanto  dever  á  com- 
panhia qualquer  chamada  relativa  ás  suas  funcções. 

DIRECTORES 

89.  Salvo  determinação  em  contrario  por  uma  assembléa 
geral,  o  numero  dos  directoi^es  não  será  inferior  a  dous,  nem 
excederá  de  sete. 

90.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  : 

1 .0  Major-general  George  de  la  Poer  Beresford. 

2.»  Capitão  William  Bell  Mc.  Taggart. 

3.*"  Robert  Taylor. 

4.<»  Henry  Claude  Taylor. 

91 .  Os  directores  terão  poderes  de,  a  todo  tempo,  nomear 
qualquer  outra  pessoa  habilitada  como  director,  quer  para 
preencher  uma  vaga  casual,  quer  additando-o  á  directoria, 
porém  de  forma  que  o  numero  total  dos  directores  não  exceda 
em  tempo  algum  ao  máximo  fixado  como  acima  e  que  nenhuma 
nomeação,  de  accordo  com  essa  clausula,  será  efi[icas  sem  que 
dous  terços  dos  directores  no  Reino  Unido  concorram  para 
essa  nomeação,  porém  um  dii*ector  assim  nomeado  occupsurá  o 
cargo  somente  até  á  dissolução  da  próxima  gssembléa  ordinária 
da  cômpaDhia,  e  será  então,  si  devidamente  habilitado,  ele- 
gível por  meio  de  reeleição. 

92.  A  habilitação  de  cada  director  ( não  sendo  na  occasião 
gerente,  de  accordo  com  a  clausula  1 19  deste )  constará  da  posse 
de  acções  da  companhia  no  valor  nominal  de  £  500.  Um  pri- 
meiro director  não  terá  habilitação  sinão  depois  que  as  acç9es 
pelas  quaes  elle  venha  a  se  habilitar  lhe  tenham  sido  distribuídas. 
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e  que  essas  ac<;ões  sejam   de  quantia  sufficiente  para  a  sua 
habilitação. 

93.  Os  directores  serSo  pagos  dos  fundos  da  companhia,  om 
remuneração  dos  seus  serviços,  como  segae,  a  saber  :  o  pre- 
sidente receberá  um  salário  á  razão  de  5^  250  por  anno,  e  cada 
director,  oomtanto  que  nao  seja  ao  mesmo  tempo  gerente 
nomeado  de  accordo  com  a  clausula  11^*  destes,  receberá  o  sa- 
lário de  £  150  por  anno*  e  si  em  qualquer  anoo  esses  salários 
não  attingirem  a  uma  quantia  igual  a  5  Vo  da  importância 
dos  lucros  da  companhia  no  mesmo  anno  om  que  for  deter- 
minado distribuir  por  meio  de  dividendo  entre  os  accionistas, 
então  os  directores  (  a  não  ser  o  supradito  gerente )  tei^o  o 
direito  no  mesmo  anno,  como  remuneração  addicional,  mais  á 
quantia  que,  com  os  ditos  salários,  perfizer  uma  quantia  igual 
aos  ditos  5  Vo,  e  a  dita  quantia  addicionai  será  dividida  entro 
03  ditos  directores  nas  proporções  e  da  maneira  que  elles  pos- 
sam, por  accordo,  determinar,  e  na  falta  desse  accordo,  em 
partes  iguaes  entre  elles. 

94.  Os  directores  que  continuarem  poderão  funccionar  não 
obstanto  qualquer  vaga  em  seu  seio. 

95.  Vagará  o  cargo  de  director : 

a)  si,  sem  a  sancção  de  uma  assembléa  geral,  elle  acceitar 
outro  cargo  na  companhia,  excepto  o  de  gerente,  director- 
gerente,  fidei-commissario  ou  corrector ; 

b)  si  fallir  ou  suspender  pagamentos  ou  fizer  concordatas 
com  os  seus  credores ; 

c)  si  for  mentecapto  ou  vier  a  tornar-se  idiota ; 

d)  si  deixar  de  possuir  a  importância  de  acções  ou  capital 
exigido  (si  houver)  para  habilital-o  para  o  cargo ; 

e)  si  se  ausentar  das  reuniões  da  directoria  durante  um 
período  de  seis  mezes  do  calendário,  sem  licença  especial  para 
isso  dos  directores ; 

/)  si  por  communicação  escripta  á  companhia  elle  resi- 
gnar o  sou  cargo. 

96.  Nenhum  director  será  desqualificado  por  oontraotar  com 
a  companhia  como  vendedor,  comprador  ou  outra  qualidade, 
nem  esse  contracto  ou  qualquer  contracto  ou  ajust(3  celebrado 
pela  ou  em  logar  da  companhia,  no  qual  qualquer  director  possa 
ser  de  qualquer  forma  interes&ado,  será  considerado  nullo,  nem 
qualquer  director  que  assim  contractar  ou  vier  a  ser  interes- 
sado será  forçido  a  prestar  contas  á  companhia  de  qualquer 
lucro  realizado  por  esse  contracto  ou  ajuste,  somente  pela 
razão  de  estar  funccionando  esse  director  ou  pelas  relações  de 
confiança  por  isso  estabelecidas ;  fica,  porém,  declarado  que  a 
natureza  do  interesse  deve  ser  por  elle  communicada  na  i'eunião 
dos  directores  om  que  o  contracto  ou  ajuste  for  i*esolvido,  si 
existe  então  o  seu  interesse,  ou,  em  outro  qualquer  caso,  na  pri- 
meira assembléa  dos  directores,  depois  de  adquirido  o  seu 
interesse,  e  que  director  nenhum,  como  director,  votará  rela- 
tivamente a  qualquer  contracto  ou  ajuste  em  que  elle  tiver 
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ioieresae,  como  dite   aciim«  e  si  votar  nSo  será  o  aea  'foto 
coDtailo ;  porém  esta  prohibição  não  terá  applica^  ao  contra- 
cto mencfonado  nos  arts.  3<>  e  119  destee  oa  a  qnaesgoer  a»- 
gomptos  que  delles  provenham  oq  a  qualqaer  contracto  pela 
companhia  para  dar  aos  directores  oa  a  qualquer  am  áãles 
qualquer  garantia  como  indemnização  e  podará  ser  a  qualquer 
tempo   suspenso  ou   rescindido  até   qualquer  pon(o  por  uma 
aisembléa  geral.  Uma  communica<^  geral  de  que  um  díroetor 
é  membro  de  qualquer  firma  ou   companhia  especiOeMia  e  é 
considerado  como  interessado  em  quaesquer  transaccòei  oom 
essa  firma  ou  companhia,  será  sufilciento  confissão,  de  aeoordc 
com  este  artigo»  e  depois  dessa  communicação  geral  ino  será 
necessário,  quanto  a  esse  director  e  firma  ou  companhia,  ftoer- 
se  qualquer  coramunicaç&o  especial  relativa  a  qualquer  sopra- 
dita  transacção  particular. 

TERMO  DE  RETIRADA  DE  DIREOTORBS 

97.  Na  primeira  assem bléa  ordinária,  a  realizar^seno  anuo 
de  1906,  e  na  primeira  assembléa  ordinária  de  cada  anno  aub- 
sequente,  retirar-se-ha  do  cargo  um  dos  directores.  O  director 
que  tiver  de  se  retirar  se  conservará  no  cargo  até  a  dissolução 
da  assembláa  em  que  seja  eleito  o  seu  succcssor . 

98.  O  director  que  tiver  de  se  retirar,  como  dito  acima,  na 
assembléa  ordinária  a  realizar-se  no  anno  de  1906,  será,  salvo 
si  os  directores  concordarem  entre  si,  designado  por  sorte, 
porém  em  cada  anuo  subsequente  o  director  a  retírar-se  será 
aquelle  que  estiver  mais  tempo  no  cargo.  Entre  dous  ou  mais 
que  tenham  estado  em  exercício  por  igual  espaço  de  tempo,  o 
director  que  tiver  de  se  retirar  será,  na  falta  de  accordo  entra 
si,  designado  por  sorte.  O  período  de  tempo  em  quo  estiver 
em  exercício  um  director  será  contado  da  sua  ultima  elei^  ou 
nomeação  em  que  elle  tenha  deixado  previamente  o  cargo.  Um 
director  que  se  retira,  si  estiver  devidamente  habilitado,  poderá 
ser  reeleito. 

99.  A  companhia,  em  qnalquer  assembléa  geral  em  que  se 
retirar  qnalquer  director  da  maneira  supradita,  preen<»ier&a 
vaga,  eleg«*ndo  outra  pessoa  para  director,  e  sem  aviso  a  este 
respeito  poderá  preencher  quaesquer  outras  vagas. 

100.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  deveria  ter 
logar  uma  eleição  de  directores,  o  logar  do  director  que  se 
retirar  não  for  preenchido,  elle  continuará  no  cargo  atò  a 
dássoluç&o  da  assembléa  ordinária  do  anno  próximo,  e  assim  de 
anno  para  anno,  até  que  seu  logar  seja  preenchido,  excepto  si 
nessa  assembléa  for  resolvido  reduxir-seo  numero  de  directores. 

101.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá  a  Mo 
tempo  augmèntar  ou  reduzir  o  numero  de  directores,  alterar 
a  sua  habilita^  e  também  resolver  qual  o  turno  em  que  sssa 
numero,  augmentado  ou  reduzido,  terá  de  deixar  o  cargo. 

lOS.  A  companhia  poderá,  por  meio  de  resolução  extra- 
ordinária, demittir  qualquer  directjr  antes  de  e^iiado  o  prazo 
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do  wa  ^180,6  por  uBift  rteoloflo  erdinarta  nomear  09im 
pettoa  htiiÉiltftda  mi  ioa  logtr.  A  pessoa  afioLm  nooMaAa 
ooraparA  o  eaago  éwante  o  tempo  fiósMote  em  que  o  direoior 
>  c«»  logar  eito  foi  oomeado  o  ooeuparia  01  nao  tivesse  «iAo 


103.  Pe«Nia  netthiiiuu  hnãomtnm  direoler  que  se  retire, 
serA,  salvo  TeoomiiieiidadOjà  eleloio  pelos  directorest  elegível 
por  eleicio  para .  o-^eargo  de  direetor  em  qualquer  assemoUa 
geral,  salvo  siella  ev  ^gum  outro  aeoionisla.que  pretenda  se 
IHTopor  tenba,  setsfdtesrpelo  menos  laites  da  assembléa,  dixando 
no  escrioteio  da  coiaipaabianmaipartioipeoSo  6Scripta,por  eUe 
assignada,  manifesUiido  a  :«» loandidatara  sK>eargooo  a  sw 
intenoio  desoípnofier. 

J>ia«CT01lES-0£Kf;NT8S 

104.  Os  directores  poderSo  a  todo  tempo  nomear  um  ou  maUr 
dentre  si  para  director-gerente  ou  directores-gerentes  da  eom- 
panhia,  quer  por  um  prazo  fixo,  quer  sem  limite  algum  do 
prazo  em  que  occupaito  o  cargo,  e  poderSo  a  todo  tempo 
exoueral-os  e  nomear  outro  ou  outros  em  seus  logares. 

105.  Um  director-gerente  nãp  estará,  emquanto  continuar 
no  ezercicio  do  cargo,  sujeito  á  retirada  por  turno  e  não  será 
levado  em  conta  na  determinação  do  turno  da  retirada  de 
directores,  sujeito,  porém,  ús  disposições  de  qualquer  coatracto 
entre  elle  e  a  companhia  ;  ficará  sujeito  ás  mesmas  disposições 
de  resignação  de  úemisâo  como  os  outros  directores  da  compa- 
nhia e,  si  deixar  as  funcçOes  de  director  por  qualquer  causa» 
deixará,  ipso  fueto,  e  immediatamente,  de  ser  director-gerente. 

106.  A  remuneração  de  um  director-gerente  será  a  todo 
tempo  fixada  pelos  directores  ou  pela  companhia  em  assembléa 
geral  e  poderá  ser  por  meio  de  ^falario  ou  commissão  ou  partilha 
de  lucros  ou  por  qualquer  ou  por  todos  esses  modos. 

107.  Os  directores  ^poderão  a  todo  tempo  coníiarir  a  um 
director-gerente  quaesqoer  dos  poderes  por  elles  cqwrddos, 
como  julgarem  conveniente  e  pelo  tempo,  para  os  objectos  e 
fins,  nos  termos  e  condições  e  com  as  restricç^  que  elles  julga- 
rem convenientes,  e.  poderio  conferir  esses  poderes  collateral- 
mente  oom  todos  ou  quaesquer  dos  poderes  dos  d'rectores  a 
este  respeito  ou  com  exclos&o  ou  substituído  deiles  e  poderão 
a  todo  tempo  revogar,  retirar,  alterar  00  variar  todos  ou 
quaesquer  desses  poderes. 

PlMOBDDIElfTO    JiB  BmBOTORES 

108.  Os  direotores  podecfto  veunlr«se  paca  tratar  dos  negó- 
cios, adiar  e  de  qualquer  forma  regular  as  suas  reuniões,  como' 
julgarem  conveniente  e  fixar  o  quorum  necessário  para  a  reso- 
lução dos  assumptos.  Ató  resolu^  contraria,  dous  directoree 
fennafão  quorum*  iUm4ireetor  poderá,  a  qualquer  tempo,  e  ò 
seoretavie,  à  reqidsiçio  de  um  direetor,  ooovooar  uma  reunião 
de  diveetoMs.    Nio*ieiá<  necessário  mandara»  aviso  de  qual- 
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quer  reonião  a  qualquer  director  que  esteja  fora  do  Reino 
Unido ;  aa  questSes  que  se  suscitarâm  em  qualquer  reunião 
serão  decididas  por  uma  maioria  do  votos,  e  no  caso  de 
empate  o  presidente  terá  direito  a  um  serando  voto,  ou  voto 
de  desempate.  As  reuniões  poderão  ser  realizadas  na  Inglaterra 
ou  em  outra  qualquer  parte  que  os  directores  determinarem. 

109.  Os  directores  poderão  eleger  um  presidente  para  as 
duas  reuniões  e  marcar  um  prazo  no  qual  elle  occupo  eans 
íúnoQÕes,  não  sendo,  porém,  eleito  este  presidente,  ou»  si  em 
qualquer  reunião  não  estiver  presente  o  presidente  na  hora 
marcada  para  a  mesma  reunião,  os  directores  presentes  esoo- 
Iherão  um  dentre  si  jpara  presidir  essa  reunião. 

110.  Uma  reunião  dos  directores  em  que  se  aehe  presente 
o  quorum  serã  competente  para  eieroer  todas  ou  quaesquer  das 
autorizações,  poderes  e  discrições,  de  acoordo  com  os  regula- 
mentos da  compantiia  de  que  estirerem  revestidos  os  directores 
ou  exerdveis  por  elles,  em  geral. 

111.  Os  directores  poderão  delegar  quaesquer  dos  seus  po- 
deres a  commissões  que  consistam  de  membro  ou  membros  dentre 
si,  que  julgarem  convenientes.  Qualquer  commissão  assim  foiv 
mada  se  conformará,  no  exercício  dos  poderes  que  lhe  forem 
assim  delegados,  a  quaesquer  que  lhe  possam  ser  a  todo  tempo 
impostos  pelos  directores. 

112.  As  reimiões  e  procedimentos  dessa  commissão,  consis- 
tente de  dous  ou  mais  membros,  serão  regidos  pelas  disposições 
aqui  contidas  para  regularem  as  reuniões  e  procedimento  dos 
directores,  tanto  quanto  lhe  possam  ser  applicaveis  e  não  »o 
invalidados  por  quaesquer  regulamentos  feitos  pelos  directores, 
de  accôrdo  com  a  clausula  precedente. 

113.  Quaesquer  actos  praticados  em  qualquer  reunião  de 
directores  ou  da  commissão  de  directores,  ou  por  qualquer  pes- 
soa fhnccionando  como  director  serão,  não  obstante  se  descubra 
depois  que  houve  erro  na  nomeação  dos  directores  ou  pessoa 
Amccionando  como  acima,  ou  que  elles  ou  qualquer  delles  não 
estavam  habilitados,  tão  validos  como  si  cada  uma  dessas  pes- 
soas tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  estivesse  habilitada 
para  director. 

114.  Si  qualquer  director,  no  caso  em  que  o  queira,  for  de- 
signado para  fazer  serviços  extra  ou  quaesquer  diligencias  espe- 
ciaes,  que  tenha  de  residir  no  estrangeiro  ou  de  outra  qualquer 
forma,  para  qualquer  dos  fins  da  companhia,  esta  o  remune- 
rara por  uma  quantia  fixada,  ou  por  uma  porcentagem  dos 
lucros  ou  gela  forma  que  os  directores  determinarem,  e  essa 

^  renraneraçao  poderá  ser  em  additamento  á  sua  parte  na  remu- 
neração acima  disposta  ou  em  substituição  a  ella. 

ACTAS 

115.  Os  directores  poderão  lavrar  devidamente  actas,  em 
livros  apropriados  para  esse  fim,  de  todas  as  nomeações  dos 
funccionarios ;   dos  nomes  dos  directores  presentes  a  oada  re- 
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nnUlo  de  directoria  e  de  qualquer  commissfio  de  directores ; 
de  quaesquer  ordeus  dadas  pelos  directores  e  commiasão  de 
directores;  de  todas  as  resoluções  e  procedimentos  de  assem- 
bléas  geraes  e  das  reuniões  dos  directores  e  oommissSes. 

116.  As  actas  de  qualquer  reunião  dos  directores,  de  qual- 
quer commissão  ou  da  companhia,  logo  que  sejam  assignadas 
pelo  presidente  dessa  assemoléa  ou  pelo  da  próxima  seguinte, 
serão  acoeitas,  prima  fade,  como  prova  evidente  dos  assumptos 
nellas  expressos. 

PODEB£S  DOS  DIRECTORES 

117.  A  administraçSo  dos  negócios  da  companhia  será  con- 
fiada aos  directores,  e  estes,  além  dos  poderes  e  autorizações 
que  pelos  presentes  lhes  são  expressamente  confiados,  poderão 
exercer  os  poderes  e  praticar  todos  os  actos  e  cousas  que  pos- 
sam ser  exercidos  ou  feitos  pela  companhia  e  que  não  estive- 
rem nestes  ou  por  lei  determinados  ou  exigidos  serem  exerci- 
dos ou  feitos  pela  companhia  em  assembléa  geral,  si^eitos, 
porém,  ãs  disposições  das  leis  e  dos  presentes  e  a  quaesquer  re- 
gulamentos a  todo  tempo  feitos  pela  companhia  em  assembléa 
geral,  comtanto  que  nenhum  desses  regulamentos  invaUde  acto 
algum  anterior  dos  directores,  que  seria  válido,  si  esse  regula- 
mento não  tivesse  sido  feito. 

118.  Sem  prejuízo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela  ul- 
tima clausula  precedente  e  de  íórma  a  não  limitar  ou  re- 
stringir de  maneira  alguma  esses  poderes  e  sem  prejuízo  dos 
outros  poderes  conferidos  pelos  presentes  estatutos,  fica  expres- 
samente declarado  que  os  directores  terão  os  segointes  poderes, 
a  saber: 

1®,  pagar  as  custas,  encargos  e  despezas  preliminares  e  in- 
cidentaes  ã  promoção,  formação,  estabelecimento  e  registro  da 
companhia ; 

2Pt  nomear  e  á  sua  vontade  exonerar  ou  suspender  os  ge- 
rentes, secretários,  fbnccionarios,  caixeiros,  agentes  e  criados, 
para  serviços  effectivos,  provisórios  ou  especiaes,  como  julga- 
rem conveniente,  determinar  os  seus  deferes  e  poderes,  fixar 
os  seus  salários  ou  emolumentos,  e  exigir  garantia  nos  casos  e 
da  importância  que  julgarem  conveniente ; 

3»,  acceitar  de  qualquer  accionista,  nos  termos  e  condições 
que  forem  convencionados»  uma  cessão  de  suas  acções  ou  capital 
ou  qualquer  parte  delias  \ 

4«,  nomear  qualquer  ou  quaesquer  pessoas  (quer  incorpo- 
rados, quer  não)  para  acceitar  e  guardar  pela  companhia  qual- 
quer propriedade  a  ella  pertencente  ou  na  qual  ella  tenha  inte- 
resse, ou  para  outros  quaesquer  fins,  e  executar  e  assignar  quaes- 
quer instrumentos  e  causas  que  possam  ser  precisas  relativamente 
a  esse  encargo,  e  providenciar  sobre  a  remuneração  desses  en- 
carreirados ; 

5^,  iniciar  e  conduzir,  defender,  compor-se  ou  abandonar 
quaesquer  processos  judloiaes  pro  ou  contra  a  companhia  ou 
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seu  fiuccionarioB  ou  que  sejam  coooenientes  aoe  negootoa  da 
companhia,  e  também  concordar  e  oonoecfer  praso  pava  o  pa^- 
mento  ou  satiafa^de  qoaeeqver  dividas  e  deqnaeeqaer  raèlia» 
mações  on  exigmieias  pela  oa  oontm  a  eompaalu&; 

6*,  passar  e  asaignar  recibos,  quitacoee  e  outras  desoMca- 
ções  d^dintieiro  pago  4  companhia  e  das  reelamaçdes  e  exigea- 
cias  destas; 

7«,  designar  quem  possa  assignar  peia  companhia  letras, 
notas,  recibos,  acceites,  endossos,  cheques,  qnitações,  eaa- 
tractos  e  documentos  pela  companhia ; 

8®,  empregar  oa  negociar  com  qualquer  dinheiro  da  com- 
panhia que  não  seja  immediatamente  preciso  para  os  fins 
delia,  com  as  garantias  e  da  maneira  (sujeitos  á  clausula  quatro 
destece  qae  eiles  julgarem  couTenientes  e  a  todo  tempo  variar 
ou  realizar  esses  empregos  ; 

9*,  dar  a  qualquer  íhnooionario  ou  outra  pessoa  empregada 
pela  companhia  uma  commissio  sobre  os  lucros  de  qna^íuer 
negocio  ou  transacção  particular  ou  uma  parte  nos  lucros 
geraas  da  companhia,  e  essa  commissão  ou  parte  de  lucros  será 
tratada  como  parte  das  despezas  do  custeio  da  companhia  ; 

10,  ames  de  recommeadar  qualquer  dividendo,  separar  dos 
lucros  da  companhia  as  quantias  que  elles  julgarem  eonve- 
nientes  como  fando  de  reserva  para  fazer  Cace  a  contiageocias 
ou  para  dividendos  ou  bancos  especiaes,  ou  para  regular  divi- 
dendos ou  concertar,  melhorar  e  manter  qualquer  propriedade 
da  companhia  e  para  outros  fias  que  os  directores,  á  sua  abso- 
luta discrição,  julgarem  opportuno  aos  interesses  da  companhia, 
e  (sujeitos  á  clausula  quatro  dos  presentes)  empregar  as  diver- 
sas sommas  assim  separadas  em  operações  que  cSles  julgarem 
convenientes  e  a  todo  tempo  negociar  com  esses  empregos, 
varial^os  e  dispor  de  todos  ou  de  qualquer  parte  delles  a  bene- 
âdo  da  companhia  e  dividir  o  íúndo  de  reserva  nos  ftindos  es* 
peciaes  que  elles  julgarem  conveniente  e  empregar  o  íúoiáo  de 
reserva  ou  qualquer  parte  delle  nos  negodos  da  eompaahia,  e 
isto  sem  serem  obrigados  a  conservai-o  segparado  dos  outros 
haveres ; 

11,  celebrar  quaesqner  transacções  e  oontraetes,  rescindir 
e  variar  estes  contractos,  executar  e  fiunr  os  aoios«  instru- 
mentos e  cousas,  no  nome  e  pela  companhia,  que  elles  posnm 
considerar  convenientes  em  relação  a  qualquer  dos  supraditos 
fins,  ou  para  os  fins  da  companhia. 

NOMEAÇÃO  E  POlNiaES  DOS  GBBBNTE8 

119.  Á  companhia  empregarmos  Srs.  Robert  Taylor,  Frank 
Tajto,  £dgar  Taylor,  Henry  Claude  Taylor  e  Arihar  Enfield 
Tsgrlor,  aetuahnente  negociando  em  oopartieipaçâo  oomo  eoga- 
nheiros  civis  em  Queen  StreetPlaoe  n.  6,  Londres,  sob  a  fiima 
de  <  John  Taylor  &  Sons  »  como  gerentes  da  companhia,  nos 
termos  de  um  contracto  já  prompto  e  expresso  a  se  flunr  entre 
a  companhia  e  a  dita  firma,  uma  cópia  do  qnaU  para  sua  an* 


r 


Aeiw  M  FOBB&  BXBQomre  T71 

ibentief dade,  íbi  sátacripte  pelo  «oticitador  relMtio  na  dausola 
3  'destes,  e  a  companhia  eelebrará.  immediatameate  esse  eon- 
traeto  e  os  directores  o  porio  em  execnçao,  com  as  modificações 
(si  houTor)  qae  jalgarem  eoaveiiieotes  e  por  tanto  tempo  ^naato 
maeequer  iaê  secios  aotuaes  se  eonserrarem  meoibros  da  dita 
firmat  e  a  refmrida  firma  qaeira  servir  oomo  gerente  da  compa- 
nhia nos  termos  do  dito  contracto  oa  em  outros  termos  appro- 
Tados  pelos  directores,  a  referida  firma  será  empregada  como 
mento  eoescriptorio  da  companhia  será  no  escrip  tório  dessa 
firma,  nos  tormos  do  dito  contracto.  Ficando,  porém,  disposto 
fae  o  emprego  da  dita  firma  será  determinado  por  meio  de 
resolução  da  companhia  em  aasembióa  geral  e  nao  obstonto  o 
supradito  emprego,  qualquer  membro  ou  membros  da  dita 
firma  poderão  ser  directores  da  companhia  e  nâo  neoessitam  de 
habilitação  alguma  do  art.  92  dos  presentes. 

120.  Os  gerentes  ou  qualquer  um  delles  poderão  resignar 
08  seus  cargos  ;  si,  porém,  somente  um  ou  mais  delles  resi- 
gnarem, 08  gerentes  ou  gerente  que  continuarem  serão  consi- 
derados gerentes  ou  gerente  para  os  fins  desces  artigos. 

121 .  No  caso  de  demissão  ou  resignação  dos  gerentes  ou  do 
HaUecimento  do  sobrevivente  delles,  os  directores  poderão  no- 
mear outros  gerentes  ou  outro  gerente  em  seuj  ou  em  seu 
logar. 

12S.  Os  negócios  ordinários  da  companhia  seião  sob  a 
direo(^  e  administração  dos  directores  tratados  pelos  gerentes, 
que  no  curso  dos  ditos  negócios  ordinários  e  para  os  fins  delles 
terão  poderes  para  fazer  e  rescindir  qualquer  contracto  ou 
contractos,  por  parto  da  companhia,  e  também  fazer  aeceitar 
e  endossar  no  nome  da  companhia  e  por  eila  qoalquer  letra, 
notas  provisórias  ou  letra  de  cambio. 

123.  Os  gerentes  poderão  nomejtr  e  demittb  o  secretario, 
o  superintendente  e  quaesquer  agentes,  caixeiros,  operários  e 
criados  da  companhia. 

124.  Os  gerentes  apresentarão  uma  conta  aos  directores, 
quando  reclamada,  de  toda  a  receita  e  despesa  e  de  qnaesquer 
transacções,  assumptos  e  cousas  relativas  ã  companhia  oa  aos 
seus  negócios  de  que  forem  elles  encarregados. 

125.  Os  gerentes,  no  eiercicio  dos  poderes  aqui  dados,  se 
aonliarmarão  com  os  regulamentos  que  possam  ser  impostos 
pelos  directores  da  companhia. 

126.  A  remuneração  dos  gerentes  será  fixada  pelos  dire- 
ctores. 

QERBNCIA    LOCA.L 

127.  Os  directores  poderiLo  a  todo  tempo  providenciar  sobre 
a  gerência  e  transac(^  dos  negócios  da  companhia  em  qual- 
quer localidade  especificada,  quer  no  paiz,  quer  no  estrangeiro, 
da  maneira  que  julgarem  conveniente  e  as  disposições  contidas 
nas  três  próximas  seguintes  clansul:AS  serão  sem  prejuízo  dos 
poderes  geraes  oonfiaridos  por  este  clausula. 
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128.  08  directores  poderão  a  todo  e  qoalqaer  tempo  esta- 
belecer qualquer  directoria  ou  agencia  local  para  gerir  qualquer 
dos  negócios  em  qualquer  localidade  especificada  e  nomear 
qualquer  pessoa  como  membros  dessa  directoria  local  ou  ge- 
rentes on  agentes»  e  fixar  a  respectiva  remaneração.  E  os  dire- 
ctores poderão  a  todo  e  qualquer  tempo  delegar  a  qualquer 
pessoa  assim  nomeada  quaesquer  dos  poderes,  autorisacão,  e 
determinações  então  investidas  nos  directores,  a  não  serem  os 

.  poderes  de  fazerem  chamada,  e  podei^  autorizar  os  membros 
de  então  de  qualquer  directoria  local  ou  qualquer  delles  para 
preencherem  qualquer  das  respectivas  vagas,  e  funccionar  não 
obstante  as  vagas,  e  qualquer  dessas  nomeações  ou  delegações 
poderá  ser  feita  nos  termos  e  condições  que  os  directores  pos- 
sam julgar  convenientes  e  os  directores  poderão  a  qualquer 
tempo  exonerar  qualquer  pessoa  assim  nomeada  e  annnllar  ou 
variar  qualquer  dessas  delegações. 

129.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo,  por  procura^, 
com  o  sello  da  companhia,  nomear  qualquer  ou  quaesquer  pes- 
soas como  procuradores  da  companhia  para  esses  fios,  e  com  os 
poderes,  autorizações  e  discrições  não  excedendo  os  conferidos 
ou  exerciveis  pelos  directores  em  virtude  dos  presentes  e  pelo 
prazo  e  sujeitos  ás  condições  que  os  directores  possam  a  todo 
tempo  julgar  conveniente  a  essas  nomeações  poderão  si  os  dire- 
ctores julgarem  convenientes  ser  foitas  a  favor  dos  membros 
ou  qualquer  membro  de  qualquer  directoria  local  estabelecida 
como  acima  dito  ou  a  íavor  de  qualquer  companhia  ou  dos 
membros,  directores,  representantes  ou  gerentes  de  qualquer 
companhia  ou  firma  ou  por  outra  forma,  a  favor  de  qualquer 
corporação  fluctuante,  quer  nomeados  directamente,  quer  indi- 
rectamente, pelos  directores,  e  essa  procuração  poderá  conter  os 
poderes  para  protecção  ou  conveniência  das  pessoas  que  trata- 
rem com  esses  procuradares,  que  os  directores  possam  julgar 
convenientes. 

130.  Qualquer  dos  supraditos  delegados  ou  procuradores 
poderá  ser  autorizado  pelos  directores  a  sub-delegar  todos  ou 
quaesquer  des  poderes,  autorizações  e  discrições  então  inves- 
tidas nelles. 

131.  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  conferidos 
pelas  leis  dè  sellos  de  companhias,  de  1864,  e  esses  poderás 
serão  nessa  conformidade  investidos  nos  directores.  E  a  compa* 
nhia  poderá  ter  em  qualquer  colónia  em  que  se  fizer  negocio  um 
registro  filial  dos  accionistas  residentes  nessa  colónia,  e  a  pala- 
vra €  colónia  >,  neste  artigo  terá  a  significação  a  ella  attri- 
buida  pela  lei  de  companhias  de  1883,  Registros  Coloniaes ;  e  os 
directores  poderão  a  todo  tempo  fazer  as  disposições  que  possam 
julgar  convenientes,  relativamente  a  qualquer  desses  registros 
filiaes. 

SECRETARIO 

132.  O  primeiro  secretario  da  companhia  será  o  senhor 
George  Handel  Wells,  de  Queen  Street  n.  9,  Londres,  E.  C; 
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poderás  porém,  ser  nomeado  um  substituto  provisório  que,  para 
OS  fins  dos  presentes,  será  considerado  secretario. 

DIVIDENDOS 

1S3.  Si^eitos  ás  disposições  precedentes  e  ás  do  memoran- 
dum  de  associaç&o,  quanto  ás  acções  preferenciaes  e  á  próxima 
clausula  seguinte,  os  lucros  da  companhia  devenLo  ser  divididos 
entre  os  accionistas  em  proporção  á  importância  do  capital  pago 
sobre  as  acções  que  elles  respectivamente  possuírem. 

134.  Quando  houver  capital  pago  em  adiantamento  de  cha- 
madas sob  a  base  de  que  elle  vencerá  juros,  esse  capital  não 
conferirá,  emquanto  vencendo  juros,  direito  á  participação  dos 
lucros. 

135.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  declarar  um 
dividendo  a  pagar  aos  accionistas  conforme  os  seus  direitos  e 
interesses  nos  lucros,  não  se  declarará,  poróm,  dividendo  maior 
do  que  o  recommendado  pelos  directores.  A  companhia  em  as- 
sembléa geral  poderá  declarar  um  dividendo  menor. 

136.  Dividendo  nenhum  será  pago  sinão  tirado  dos  lucros 
da  companhia,  nem  vencerá  juros  contra  a  companhia.  A  decla- 
ração dos  directores,  quanto  á  importância  dos  lucros  da  com« 
pauhia.  será  concludente. 

137.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo  pagar  aos  accio- 
nistas por  conta  do  próximo  seguinte  dividendo,  dividendos  in- 
terinos, conforme  em  sua  opinião  justificar  a  posição  da  com- 
panhia. 

138.  Os  directores  poderão  reter  quaesquer  dividendos  so- 
bre os  quaes  a  companhia  tenha  algum  penhor  e  applical-os  na 
satisfação  das  dividas,  compromissos  ou  ónus  a  cujo  respeito 
existe  o  penhor* 

139.  Os  directores  poderâo  reter  os  dividendos  a  pagar  so- 
bre acções  ou  capital  a  coió  respeito  qualquer  pessoa  tenha, 
em  virtude  da  clausula  de  transmissão,  direito  a  tornar-se 
accionista,  ou  que  qualquer  pessoa,  por  essa  clausula,  tenha 
direito  de  transferir,  ató  que  essa  pessoa  venha  a  ser  accio- 
nista relativamente  a  essas  acções  ou  capital  ou  doTidamente 
as  transfira. 

140.  No  caso  em  que  diversas  pessoas  se  achem  registradas 
como  possuidores  collectivos  de  qualquer  acção  ou  capital,  qual- 
quer pessoa  dessas  poderá  passar  recibo  efflcaz  de  todos  os  divi- 
dendos e  pagamentos  por  conta  dos  dividendos  relativos  a  essa 
acção  ou  capital. 

141 .  Uma  transferencia  de  acções  ou  capital  não  passará  o 
direito  a  qualquer  dividendo  declarado  sobre  ella  antes  de  ser 
registrada  a  transferencia. 

142.  Dar-se-ha  aos  possuidores  de  acções  registradas  e  capi- 
tal registrado,  da  maneira  adeante  disposta,  aviso  da  declara^ 
de  qualquer  dividendo  interino  ou  outro. 

143.  Salvo  determinação  em  contrario,  qualquer  dividendo 
poderá  ser  pago  por  cheque  ou  garante  remettido  pelo  Ck)rreio 
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á  ffBiiteieia  NgfBtNdft  do  «eoíoiista  <m  pMM*  com  dintto  a 
éú»,  ou  no  caso  do  posiaidores  ooltoetiToo  áqttelle  que  ootivw 
iDflcripto  em  primeiro  logar  a  respeito  da  posse  collectiva* 
Esse  cneque  será  pagável  á  ordem  da  pessoa  a  qoem  elle  for 
remettido. 

OONTAS 

144*  Os  dirootoresfarik>e8criptiira8,oonta8  fieis  de  todas  as 
quantias  recebidas  e  despendidas  pela  companhia  e  dos  issom- 
ptos  a  cujo  respeito  esse  recebimento  e  essa  despsxa  tiverem 
togar,  assim  como  dos  haveres,  créditos  e  compromissos  da  com- 
panhia. Oeiivrosde  contas  serão  esoriptorados  no  eseriploKo 
registrado  da  companhia  oa  em  outro  qualquer  logar  ou  legares 
que  08  direetores  julgarem  convenientes. 

145.  Ob  directores  determinaifto  a  todo  tempo  atéoue 
ponto,  em  que  datas  e  legares  e  sob  que  eondiçõee  ouregnla* 
mentos  as  contas  e  livros  da  companhia,  ou  qualquer  desses, 
flcarSo  expostos  á  inspeoç&o  doe  accionistas,  e  nenhum  aedo- 
sista  terá  direito  de  examinar  qualquer  conta,  livro  ou  do- 
cumento da  companhia  sináo  quando  permittido  por  Im  ou  an- 
totísado  pelos  directores  ou  por  uma  resolu(^  da  companhia 
em  assembléa  geral. 

146.  Na  assembléa  ordinária  de  cada  anuo  depois  do  anno 
de  1905,  os  directores  apre^entai^o  á  companhia  uma  conta  e 
balancete  contendo  um  sammario  dos  bens  e  compromissos  da 
companhia  organizados  ató  uma  data  nunca  maior  de  seis  me- 
xes antes  da  assembléa,  desde  a  data  em  que  íbram  organixades 
a  ultima  conta  e  balancete  precedentes,  ou,  no  caso  da  primeira 
conta  e  balancete,  desde  a  incorpora^  da  companliia. 

147.  Á  essa  conta  e  biJancete  acompanhará  um  relatório 
dos  directores  sobre  o  estado  e  oondiçSes  da  companhia  e  sobre 
a  quantia  (si  houver)  que  reoommendarem  ser  paga,  tirada  dos 
lucros,  oomo  dividendo  aos  accionistas,  e  a  importância  (si 
Imuver)  que  ellss  propuzerem  levar  para  o  ítmdo  de  reserva, 
ée  aoodrdo  com  as  disposições  a  este  respeito  aqui  acima  con- 
tidas. 

148.  Será  remettida  uma  cópia  impressa  dessa  costa,  do 
talancete  e  do  relatório  sete  dias  antes  da  assembléa  aos 
accionistas  registrados,  da  maneira  por  que  os  avisos  sio  aqui 
aibaixo  determinado!  serem  remettidos,  e  ao  mesnou»  tempo 
duas  cópias  desses  documentos  serão  remettidas  ao  secrettf io» 
á  repartiçio  das  acções  e  empréstimos.  Stock  —  Exchange  — 
Lanares. 

FISCAES 

149.  uma  m  pelo  menos,  em  cada  anuo,  depois  de  1906, 
ae  contas  da  companhia  serão  examinadas  e  a  exadidio  das 
contas  de  lucros  e  perdas  e  do  balancete  verificada  por  um  ou 
mais  íldcaes. 
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150.  Á  oompanhia  em  cada  antembléa  ontinaiia  nomeará 
nm  ou  mais  fificaes»  qae  occupariLo  o  cargo  até  a  próxima  as- 
semldóa  ordinária  e  vigorarfio  as  seguintes  disposições  a  saber : 

lo)  si  nfte  for  foita  uma  someaçSo  de  âscaes  em  qualquer 
assemolóa  ordinária*  a  Junta  do  Gommercio  poderá,  a  pedido  de 
qualquer  accionista  da  companhia,  nomear  um  fiscal  para  o 
anno  corrente  e  fixar  a  remuneraçáo  a  paga]>-9e*lhe  pela  com- 
panhia pelos  seus  serviços ; 

2^)  um  director  ou  ftmecionario  da  companhia  nao  poderá 
ser  nomeado  fiscal ; 

3^)  08  primeiros  flseaes  poderão  ser  nomeados  pelos  dire- 
ctores antes  da  primeira  assemblôa  ordinária,  e  assim  nomeados 
occuparão  o  cargo  até  a  próxima  assembléa  ordinária,  salvo  si 
íòrem  excmerados  antes  por  uma  resoluto  dos  accionistas  em 
assemblôa  geral,  em  cujo  caso  os  accionistsA  nessa  assembléa 
podem  nomear  fiseaes  ; 

4o)  08  directores  poderão  preencher  qualquer  vaga  casual 
AO  cargo  de  fiscal,  porém  emquanto  continuar  essa  vaga,  pode- 
rão agir  08  âscaes  ou  fiscal  sobreviTentes ; 

50)  todo  fiscal  terá  direito  de  examinar  em  todo  tempo  os 
livros  e  contas  da  companhia,  e  terão  direito  de  exigir  dos  di- 
rectores e  funccionario  da  companhia  as  informações  e  expli- 
cações que  forem  necessárias  para  o  cumprimento  dos  deveres 
dos  fiisoaes,  e  estes  assignarâo  um  certificado  por  baixo  da  conta 
de  lucros  e  perdas  e  balancete,  declarando  si  foram  ou  n&o  todas 
as  suas  exigências  como  flseaes  satisfeitas  e  farão  um  relatório 
aos  accionistas  de  todas  as  contas  por  elles  examinadas  e  na 
conta  de  lucros  e  perdas  e  balancete  apresentados  á  companhia 
em  assembléa  geral  durante  o  exercido  do  seu  cargo,  e  em  cada 
relatório  declararão  si,  em  sua  opiaião,  a  conta  de  lucros  e 
perdas  e  o  balaneete  a  que  se  refere  o  relatório  estão  devida- 
mente extrahidos,  de  forma  a  mostrar  uma  situação  exacta  e 
correcta  do  estado  dos  negócios  da  companliia,  como  o  demons- 
tram os  livros  da  companhia,  e  esse  relatório  será  lido  à  compa- 
nhia em  assembléa  geral ; 

6»)  a  remunerai^  dos  fiseaes  será  fixada  pela  companhia 
em  assembléa  geral,  excepto  a  remunera^  de  quaesquer  fiseaes 
nomeados  na  primeira  assembléa  ordinária  ou  para  preenche- 
rem qualquer  vaga  casual,  a  qual  poderá  ser  fixada  pelos  dire- 
ctores. 

151.  Toda  contardes  directores,  logo  que  examinada  e  ap- 
provada  por  uma  assembléa  geral,  será  concludente,  excepto 
em  relação  a  qualquer  erro  nella  descoberto  dentro  de  três  me- 
xes depois  da  sua  approvação.  Quando  for  descoberto  qualquer 
oiro  dentro  deve  praao,  a  conta  será  immediatamente  corrigida 
e  áepois  disso  será  oondodente. 

▲VISOS 

152.  AoompaDhia  poderá  mandar  aviso  a  qnalqaer  accio- 
nista, quer  pessoalmente  ou  pelo  Correio  em  carta  de  porte  pago, 
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enyeloppe  on  capa  dirigida  ao  accionista,  á  soa  rertdsDcia  regis- 
trada. 

153.  Cada  possuidor  de  acções  registradas  on  capital  regis- 
trado,  c^ja  residência  registrada  não  for  no  Reino  Unido,  po- 
derá a  todo  tem[)o  communicar  por  escripto  á  companhia  nma 
residência  no  Reino  Unido,  a  qual  será  considerada  a  soa  re- 
sidência registrada  na  intelligencia  da  ultima  clausula  prece- 
dente. 

154.  Relatiyamente  aos  accionistas  que  nSo  tiverem  resi- 
dência registrada,  um  aviso  posto  no  escriptorio  será  conside- 
rado como  bem  remettldo  a  eiles  á  expiração  de  yinte  e  quatro 
horas  depois  de  aiii  posto. 

155.  O  possuidor  de  um  garante  de  acç&o  não  terá*  salvo 
nelle  expresso  de  uma  forma,  direito  a  respeito  do  mesmo  ^- 
rante,  a  aviso  de  qualquer  assemblôa  geral  da  companhia,  alem 
do  aviso  por  annundo  na  próxima  clausula  mencionado,  e  sem- 
pre que  estiverem  eztrahidos  garantes  de  aoçOes,  esse  aviso  por 
annoncio  será  dado. 

156.  Qualquer  aviso  exigido  ser  dado  pela  companhia  aos 
accionistas  ou  a  qualquer  um  delles  e  que  não  cst^a  expressa- 
mente providenciado  a  este  respeito  pelos  presentes,  seri  soffi- 
cien temente  dado  quando  por  aviso. 

Qualquer  aviso  que  seja  preciso  ser  dado  por  aununoio  será 
annunciado  uma  vez  em  um  jornal  de  Londres. 

157.  Quaesquer  avisos  relativos  a  quaesquer  acções  regis- 
tradas ou  capital  registrado,  ás  quaes  tiverem  direito  diversas 
pessoas,  serfto  dados  à  pessoa  que  estiver  mencionada  em  pri- 
meiro logar  no  registro,  e  o  aviso  assim  dado  será  sufficiente 
para  todos  os  possuidores  dessas  acções  ou  capital. 

158.  Qualquer  aviso  remettido  pelo  Correio  será  considerado 
ter  sido  entregue  no  dia  seguinte  áquelle  em  que  a  carta,  enve- 
loppe  ou  capa  foi  posta  no  Correio,  e  para  prova  dessa  en- 
trega será  sufficiente  provar-se  que  a  carta,  enveloppe  ou  capa 
que  continha  o  aviso  foi  devidamente  endereçada  e  posta  no 
Correio. 

159.  Toda  pessoa  que,  por  força  de  lei,  transferencia  ou 
outro  meio  qualquer,  vier  a  adquirir  direito  a  qualquer  acção 
ou  capital,  será  obrigada  por  todo  aviso  relativo  a  essa  ao^ 
ou  capital  que,  antes  do  seu  nome  ou  residência  ser  inscripto 
no  registro,  for  devidamente  dado  á  pessoa  de  quem  deriva  o 
seu  direito  a  essa  ac^  ou  capital. 

160.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  mandado 
pelo  Correio  ou  deixado  na  residência  registrada  de  qualquer 
accionista,  de  conformidade  com  os  presentes,  será,  não 
obstante  esse  accionista  tonha  ílsdlecido,  e  quer  tenha  on  nio  a 
companhia  aviso  do  fallecimento,  considerado  ter  sido  devida- 
mente entregue  a  respeito  de  quaesquer  acções  registradas  ou 
capital  registrado,    quer  esse   accionista  as  possua   elle  tó 
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qaer  coDJaniainente  com  outras  pessoas,  ató  qae  ama  outra 
pessoa  seja  registrada  em  sea  logar  como  possuidor  oollectivo 
delias,  e  essa  entrega  será  para  todos  os  fins  dos  presentes 
considerada  uma  entrega  sutficiente  desse  aviso  ou  documento 
a  seu  ou  seus  herdeiros,  testamenteiros  ou  inventariantes  e 
todas  as  pessoas,  si  houver,  conjanctamente  interessadas  com 
elle  nessas  acções  ou  capital. 

161.  Quando  seja  preciso  dar  aviso  com  certo  numero  de 
dias  ou  aviso  que  se  entenda  sobre  qualquer  outro  período,  o 
dia  da  remessa  será,  salvo  sendo  em  contrario  disposto,  con« 
tado  nesse  numero  de  dias  ou  outro  período. 

162.  A  assignatura  de  qualquer  aviso  dado  pela  companhia 
será  escrípta  ou  impressa. 

LIQUIDAÇÃO 

163.  Si  a  companhia  se  liquidar,  quer  voluntariamente  ou 
por  outra  forma,  os  liquidantes  poderão,  com  a  sancção  de  uma 
resolução  extraordinária,  dividir  entre  os  contribuintes  em 
espécie  qualquer  parte  dos  haveres  da  companhia,  e  poderão 
com  a  mesma  sancção  confiar  qualquer  parte  dos  haveres  da 
companhia  a  fidei-commissarios  com  os  encargos  a  beneficio 
dos  contribuintes  que  os  liquidantes  com  a  mesma  sancção 
julgarem  conveniente,  e  si  julgarem  opportuno,  essa  divisão  poderá 
ser  diversamente  do  que  de  accordo  com  os  direitos  legaes  dos 
contribuintes  da  companhia,  e  em  particular  a  qualquer  classe 
poderão  ser  dados  direitos  preferenciaes  ou  especiaes  ou  poderá 
ser  total  ou  parcialmente  excluída,  porém  no  caso  do  qualquer 
divisão,  que  não  seja  de  accordo  com  esses  direitos  legaes,  ser 
determinada,  qualquer  contribuinte  que  for  por  ella  prejudicado 
terá  direito  de  dissidência  e  direitos  subsidiários  como  si  essa 
determinação  fosse  uma  resolução  especial  passada  de  accordo 
com  o  art.  161  da  lei  de  companhias,  de  1862. 

164.  No  caso  de  se  liquidar  a  companhia  em  Inglaterra, 
todo  accionista  que  não  estiver  ahi  será  obrigado  a,  dentro  de 
14  dias  depois  de  passada  a  resolução  efiTectiva  da  liquidação  da 
companhia  voluntariamente,  ou  depois  de  uma  ordem  para  a 
liquidação,  avisar  por  escripto  á  companhia  nomeando  algum 
accionista  em  Londres,  ao  qual  possam  ser  entregues  quaesquer 
intimações,  avisos,  processos,  ordens  e  sentenças  relativamente 
á  liquidação  da  companhia,  e  na  f)sdta  dessa  nomeação  os  liqui- 
dantes terão  a  liberdade  de,  em  logar  desse  accionista,  nomear 
alguma  outra  pessoa,  e  a  entrega  feita  a  esse  nomeado,  quer 
nomeado  pelo  accionista,  quer  pelos  liquidantes,  será  conside- 
rada como  boa  entrega  a  esse  accionista  para  todos  os  fins  e 
quando  os  liquidantes  fizerem  qualquer  nomeação  destas,  avi- 
sarão com  toda  brevidade  a  esse  accionista  por  meio  de  annuncio 
no  jornal  Times,  ou  por  uma  carta  registrada,  remettida  pelo 
Oorreio  e  dirigida  a  esse  accionista,  á  sua  residência,  como  se 
acha  mencionado  no  registro  de  accionistas  da  companhia,  e 
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esse  aviso  será  ooosideraâo  ter  Mo  entregue*  no  dia  wgniate 
áqaelie  em  que  o  aonnncio  appareoer  oa  a  carta  for  lançada  no 
Correio. 

INDBIfNIZAÇlO    E    RBSPONflABILldAnB 

165.  Todo  director,  gerente»  secretario*  ftmoeloimrio  da 
companhia  ou  criado  será  indemnisado  por  ella,  e  será  dever 
dos  directores  pagar  dos  fundos  da  companhia  todas  as  castas, 
prejniaos  o  despezas  que  qualqaer  desses  ftinocionaríos  oa  criados 
possa  ter  feito  ou  venha  a  ser  responsável  em  razfio  de  qoalqoer 
contracto  celebrado  ou  acto  ou  instrumento  por  elle  feito  nessa 
qualidade  de  íúnocionario  ou  criado,  ou  por  qualquer  forma 
no  desempenho  dos  seos  deveres  inclusive  despezas  de  viagem. 

166.  Director  nenhum  ou  outro  fancdonario  da  companhia 
ser&  responsável  pelos  actos,  recebimentos,  ne>?ligencias  ou 
faltas  de  qualquer  outro  director  ou  Ainccionario  oa  por  oo-par- 
ticipa^  em  qualquer  recebimento  ou  outro  acto  de  confor- 
midade, ou  por  qualquer  prejuizo  despezas  que  sobrevenham 
á  companhia  pela  insufficiencia  ou  deficiência  de  direito  a 
qualquer  propriedade  adquirida  por  ordem  dos  directores  para 
a  companhia  ou  pela  iusufflciencia  ou  deficiência  de  qualquer 
garantia  na  qual  ou  sobre  a  qual  qualquer  dos  dinheiros  da 
companhia  tenham  sido  empregados,  ou  por  qualquer  pr^uízo 
occasionado  por  erro  de  juizo  ou  engano  de  sua  parte,  oa  por 
qualquer  prejuizo  ou  damno  proveniente  de  íkllencia,  insolva- 
hUidade  ou  acto  doloso  de  qualquer  pessoa  com  a  qual  quaes 
quer  dinheiros,  garantias  oa  effeitos  estejam  depositados,  oa 
por  outro  qualquer  prejuizo,  damno  ou  infortúnio  que  possa 
subrevit*  do  ezeroicio  dos  seus  respectivos  cargos  ou  em  reiaçio 
a  elles,  salvo  sobrevenham  por  sua  própria  improbidade. 

Nomes,  residências  e  profissões  dos  subscriptores 

6.  D.  Beresford-^1,  Half-Moon  St.  —  Major-Oeneral  rsíbr- 
mado.  Exercito  da  índia. 

W.  B.  Mc.  Tagart  —  Capitão  reformado  ~-  The  Ray.  Ung- 
field,  Surrey. 

Frank  Taylor  *  6,  Queen  St,  Place,  E.  C.  —  Engenheiro. 

Robert.  Taylor^6,  Queen  St.  Place,  E.  C.  —  Engenheiro. 

Qeorge  Handel  Welis^Normanhurtt,  Westeliff— Secretario 
de  companhias  publicas. 

R.  P.  Broadhurst— 36,  Langdale  Road  ;  Thomton,  Heath- 
Surrey  —  Empregado  do  Commercio. 

J.  H.  Skilton— 6,  Deauville  Court.  Glapham  Park,  S.  W. 
—Contador. 

Datado  de  4  de  janeiro  de  1905. 

Testemunha  das  assignatoras  supra  : 

C«  E.  Carral  ~  Empregado  dos  senhores  Clarke,  Rawiins 
&Co.»  Solicitadores--ôã»  Oresham  Honse,  Londres,  S.   C. 
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C  *-  Gortifloado   de  incorporac^  do  uma  companUa 

Certifico  qae  T?ie  São  Sento  Cold  Estates,  Umited,  foi 
ineorporada  de  aooordo  oom  as  leis  de  eompanhias,  de  1862  a 
1900,  Qomo  companhia  anonyma  aos  13  de  janeiro  de  1905. 

Passado  por  meu  panboem  Londres, aos  21  de  março  de  1905. 
— (Assignado)  James  Barber, 

Auxiliar  registrador  das  companhias  anonymas. 

Eu,  abaixo  assignado,  Henry  George  Bishop,  da  cidade  de 
Londres,  tabellião  publico  devidamente  nom^o  e  juramen- 
tado, certifico  pelo  presente  e  attesto  a  todos  quantos  possam 
interessar: 

l^  que  08  folhetos  impressos,  aqui  aonexos  marcados  A  e 
B,  respectivamente,  sio  verdadeiras  e  fieis  copias  dos  originaes, 
Memorandam  da  associa^  e  estatutos  da  T?ie  S.  Bento 
Golã  E  tates^  Limited,  depositados  no  escriptorio  do  registro  das 
companhias  nesta  cidistde,  de  conformidade  com  a  lei  de  compa- 
nhias, de  1862,  tendo  eu,  o  dito  tabellião,  cuidadosamente  con- 
ferido as  referidas  cópias  com  os  ditos  originaes  e  as  achado  ex- 
actas e  correctas  de  aocôrdo  com  elles  ; 

2"*,  aue  James  Barber,  pessoalmente  bem  conhecido  de  mim 
o  dito  taDellião,  como  o  verdadeiro  actual  auxiliar  do  registra- 
dor de  companhias  anonymas,  incorporadas  de  accordo  com  as 
leis  de  companhias,  de  1862  a  1900,  assignou  o  certificado  de  in- 
corporação da  referida  The  S,  Bento  Golã  Estates,  Limited^ 
marcado  C,  aqui  também  annexo,  perante  mim,  o  dito  tabellião, 
e  que  o  dito  James  Barber,  como  auxiliar  do  registrador,  está 
devidamente  autorizado  a  passar  esses  certificados  e  que  a  todos 
os  certificados  por  elle  assim  assignados  se  deve  dar  toda  a  fó  e 
credito  em  Juizo  ou  fora.  £  que,  para  constar,  e  possa  produzir 
efeito,  passei  o  presente  em  Londres,  aos  3  de  abril  de  1905, 
com  a  minha  assignatura  e  meu  sello  de  officio. 

In  tettimonium  veritatis, 

(Assignado),  H.  G.  Bislu^p,  tabellião  publico. 
(Sello de  tabellião). 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Henri  George 
Bishop,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  con- 
vier, a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente  que  assignei  e  fiz 
seilur  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica  dos 
Istados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  4  de  abril  de  1905. 

(Amtgnado),J^.  Ahes  Vieira^  consal  geral. 

(Sello  do  Consulado  do  Brazil). 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  do  Brazil  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,     de  maio  de  1905. 

Pelo  director  geral. 

(Assignado  sobre  estampilhas  no  valor  de  550  réis), 
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(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  estampilhas 
no  valor  de       réis  inutilizadas  pela  Recebedoria.} 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  fielmente  varti 
do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fó  do  que  passei  o  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  officio,  nesta  cidade  do  Rio  da  Janeiro,  aos  de 
maio  de  1905.  —  Affonso  H.  C.  Garcia,  traductor  publico. 


DECRETO  N.  5624  —  de  1  de  agosto  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
600:000$  para  ser  appUcado  ás  obras  do  alargameato  da  bitola*  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  de  Taubaté  a  S,  Paulo. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XX  do  art.  17  da  lei  n.  1145 
do  31  de  dezembro  de  1903,  e  revigorada  pelo  art.  15  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministério  da  Industria,  YiaçSo 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  600:000$  para  ser  applicado  ás 
obras  de  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  de  Taubaté  a  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.  5625  — de  1  de  agoíto  db  1905 

Concede  autorização  á  The  Diamond  Kina    Mining    Cmnpany  para 
funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl> 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Diamond  King  Mining  Com- 
pany,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  unioo.  E*  concedida  autorização  á  Tlie  Diamond  King 
Mining  Company  para  funccionar  na  Republica  oom  os  estatototi 
que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  aeompaoliam, 
assinadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  OhvBa  Publieas, 
e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  1  desgosto  de  1905,  n<>  da  Republica. 

FRANCISCO  DE  Paula  Rodrigues  Alteb. 
Lauro  Severiano  MuUer. 
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Clausulas  q^^  aoompanbaiii  o  decreto 
ii«  e^e^es,  desta  data 

I 

A  The  Diamond  King  Mining  Company  ô  obrigada  a  ter  um 
representante  do  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  deânitíTamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  de- 
mandado e  receber  citação  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uni- 
camente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicçSo  de 
seus  tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos,  ci:^  disposições  nSo  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente 
á  execução  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 

m 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ra^ que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na 
Republica,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  6  dada  sem  prejuízo  do 

Srincipio  de  achar>se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do 
irei  to  nacional  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  e,  no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da 
autorização  concedida  pelo  decreto,  em  virtude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1905.— Lauro  Severiano 
MúUer. 

Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil   nos  Estados 
Unidos  da  America 

Certifico  ser  esta  traducção  exacta  do  documento  annezo; 
em  fé  do  que  passei  o  presente  por  mim  assignado  e  sellado 
cem  o  sello  deste  Ck)nsulado  Geral  do  Brazil  nos  Estados  Unidos 
da  America. 

Nova  York,  19  de  abril  de  1905.— F.  Cf  areia  P.  LeSo,  vice- 
cônsul,  no  impedimento  do  cônsul  geral. 
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Reeonlieço  Teráadeim  a  usifBatiffa  do  Sr.  F.  Qaieia  P» 

Leão,  Tice-coDsul  em  Nova  York. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  juaho  de   1905.— Pelo  director  geral« 
Alexandrino  de  Oliveira. 

▲CTA8  DA  RBUNXlO  DOS  INCOaPOBADORBS  DA  <rHE  DIAMOKD  KING 

MINIMG  00iIPAMT> 

A's  8  horas  da  noite  de  20  de  setembro  de  1904,  na 
cidade  de  WellâTílle,  Estado  de  Nova  Tork,  no  escriptorio 
desta  companhia,  teve  logar  a  primeira  reunião  desta  eor- 
poração,  de  accôrdo  com  o  aviso  de  desistência  assignado  por 
todos  os  incorporanores  âxando  a  data,  hora  e  logar. 

Acha¥am-se  presentes  pessoalmente  os  seguintes  inooipon^ 
dores: 

H.  B.  Smith  e  C.  O.  Taylor,  sendo  representado  por 
procuração  o  incorporador  Roy  Dorothy. 

Por  proposta  feita  e  approvada  foi  indicado  para  presi- 
dente interino  o  Sr.  Smith  e  para  secretario  interino  da  reuoiSo 
o  Sr.  C.  O.  Taylor. 

Pelo  secretario  foi  apresentada  e  lida  a  desistência  de 
aviso  da  reunião,  sendo  em  seguida  transcripta  para  as 
actas. 

Desistência  de  aviso 

Nós  abaixo  assignados,  incorporadores  da  The  Diamond 
King  Mining  Company^  sociedade  que  se  rege  pelas  leis  do 
Bstado  de  South  Dakota,  pelo  presente  desistimos  do  aviso  de 
hora,  logar  e  dm  da  primeira  reunião  desta  ccmpanhia,  fi- 
xando o  dia  20  de  setembro  de  1904,  ás  8  horas  da  noite,  cama 
hora  e  o  escriptorio  da  companhia  na  cidade  de  WeUsville, 
Estado  de  Mova  York,  como  logar  da  dita  reunião. 

E  nós  pela  presente  desistimos  de  todos  os  requisitos  das 
leis  de  South  Dakota  como  annuncio  desta  reunião  e  subse- 
quente publicação  e  consentimos  nas  transacções  de  seus  n^o- 
cios  como  si  fossem  presentes  a  esta  reunião. 

Datado,  10  de  setembro  de  1904.— Assigoados,  E.  B.  Smitk. 
— C.  O.  Taylor. 

Pelo  presidente  foi  dito  que  o  certificado  de  inconxira^ 
da  companhia  aohava-se  legalizado  peio  secretario  do  Estado  áè 
South  Dakota,  a  ôde  setembro  de  1904.  Pelo  secretario  foi  apre- 
sentada a  cópia  do  referido  certificado  de  incorpora^,  sendo 
par  proposta  ieita  e  approvada  transoripto  para  aa  actas. 

ESTADO  DB  SOUT  DAKOTA 

(  Sello  official ) 

Secretaria  do  Estado 

Em  vista  de  H.  B.  Smith»  C.  O.  Taylor«  Rov  Dorothy  e 
outros  terem  archivado  nesta  secretaria  o  oerllncado  deàa- 
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rando  por  esoripto  conforme  a  lei  requer*  e  apresentando 
todos  os  factos  que  devem  ser  dedaradoe  e  teado  eamprido  de 
aoeôrdo  com  todos  os  requisitos  da  lei  qne  rege  a  formação  de 
sociedades  particulares  em  conformidade  com  as  leis  deste 
Estado. 

Portanto,  eu,  O.  G.  Berg,  Secretario  de  Estado  do  Estado 
de  Soaili  Dakota,  em  yirtade  do  que  me  autoriza  a  lei,  certi- 
fico que  as  ditas  partes,  seus  associados  e  sueoessores  ficam 
legalmente  incorporados  sob  a  denominação  de  The  Diamond 
Ktns^  Mining  Campany^  e  com  tal  nome  teem  direito  de  intentar 
acções  e  ser  accionados,  possuir  e  comprar  bens  moveis  e  im- 
moveis,  gozar  de  todos  os  direi  tos  e  privilégios  dados  ás  socie- 
dades em  commandita  sob  as  leis  deste  Estado,  referentes  aos 
artigos  de  incorporação,  bem  como  todas  as  restricçSes  e  com- 
promissos relativos  a  estas  leis. 

Em  fô  do  que  assigno  o  presente  e  séllo  com  o  grande  sello 
do  Estado  South  Dakota,  dado  na  cidade  de  Pierre,  aos  6  de 
setembro  de  1904.  A.  D.— O.  C.  Berg,  Secretario  de  Estado. 

As  procui^ções  acima  mencionaUas  foram  apresentadas  e 
mandadas  arcnivar. 

Pelo  secretario  foi  apresentado  um  projecto  de  estatutos 
regularizando  os  negócios  da  companhia,  os  quaes  foram  lidos, 
artigo  por  artigo  e  unanimemente  approvados,  sendo  a  cópia 
transoripta  para  as  actas. 

Estatutos  da  «  The  Diamond  King  Mining  Company  » 

NOME,    SEDE  E  ESCRIPTORIOS 

Art.  !.<»  o  titulo  desta  sociedade  será  Thê  Diamond  King 
Mining  Company,  O  escriptorio  central  será  e  fica  estabelecido 
nos  escriptorios  da  Naíional  Incarporation  Company,  na  cidade 
de  Pierre»  Estado  de  South  Dakota. 

SEIXO 

A  companhia  terá  também  um  escriptorio  para  transacçSes 
na  cidade  oe  Wellsville,  Estado  de  New  Vork. 

Art.  2.°  A  companhia  terá  um  sello  circular,  contando  p 
nome,  anno  de  sua  creaçáo  e  outras  palavras  e  emblemas  que 
os  seus  directores  assim  determinarem. 

REUNIÃO  DE  ACCIONISTAS 

Art«  3.^  Todas  as  reuniões  de  aoetonistas  terâo  iogar  no 
escriptorio  de  transacções  da  companhia  na  cidade  de  Wells- 
ville. 

Os  aeclonistas  poderão  votar  em  todas  as  rsanides  quer 
pessoalmente, 
seaprooii 
da  data  d 
por  cada  ao^que  possuir  em  seu  nome  nos  livros  da  coaptt^ 
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nhia  na  data  da  reanião.   As  acções  hypothecadas  á  companhia 
nâo  poderão  ser  representadas. 

Os  accionistas  possuidores  da  maior  parte  de  acções  do 
capital  emittido  e  em  circulação,  representados  pessoalmente 
ou  por  procuração,  seríio  necessários  e  snfflcient^  para 
ooBStituirem  o  quorum  para  as  transacções  de  negócios.  Si 
porventura  o  quorutn  presente  á  reunião  fôr  menor,  será  entio 
adiada  a  reunião  pela  maioria  dos  interesses  de  accionistas 
presentes  por  um  periodo  que  não  excederá  de  um  mez  de  cada 
vez,  sem  qualquer  ouiro  aviso  a  não  ser  o  annuncio,  até  que 
esteja  presente  o  quorum  legal. 

Qualquer  reunião  em  que  o  quorum  esteja  presente  i>6de 
também  ser  adiada  da  mesma  forma  pelos  accionistas  presentes 
possuidores  do  maior  numero  de  acções  nessa  reunião. 

£m  qualquer  das  reuniões  adiadas,  a  que  o  quorum  deve 
estar  presente,  quaesqaer  negocies  serão  feitos  como  si  fossem 
tratados  na  primeira  reunião  annunciada. 

A  reunião  annual  dos  accionistas,  depois  do  anno  de  1904* 
terá  logar  na  terceira  terçar-feira  do  mez  de  setembro  de  cada 
anno,  ás  11  horas  do  dia,  no  escriptorio  de  transacção  da  com- 
panhia, na  cidade  de  WellsviJle,  do  que  o  secretario  ârâ 
sciente  sem  necessidade  de  pedido  algum  nesse  sentido.  Nesta 
reunião  a  companhia  elegerá  seus  direciores  e  tratará  de 
transacções  que  íòrem  apresentadas.  Na  mesma  reunião  qual- 
quer accionista  pôde  aooumular  suas  acções  e  dar  a  um  can- 
didato tantos  votos  quantos  sejam  o  numero  de  directores, 
multiplicando  pelo  numero  de  suas  acções,  que  deve  ser  igual, 
ou  distribuil-os  da  mesma  forma  pelos  candidatos  que  julgar 
conveniente. 

As  reuniões  extraordinárias  de  accionistas  serão  convo- 
cadas pelo  secretario,  a  requerimento  do  presidente,  oa  da 
maioria  de  directores,  ou  então  pelos  accionistas,  representando 
a  metade  do  capital  emittido  e  em  circulação.  Todas  as  re- 
uniões de  accionistas,  quer  annnass  ou  extraordinárias,  serão 
convocadas  pelo  secretario,  que  as  participará  por  carta  aos 
aodonlstas,  declarando  o  dia,  hora  e  logar  da  dita  reunião,  e 
em  caso  de  reuniões  extraordinárias,  o  fim  para  que  são  con- 
vocadas com  10  dias  de  antecedência,  sem  contar  o  dia  em  qve 
a  carta  é  expedida  pelo  Correio  com  porte  pego. 

As  reuniões  podem  também  ser  convoàidas  pelo  secretario, 
por  annunoio,  em  um  dos  jornaes  diários  publicados  na  cidade 
de  Wellsville,  declarando  o  dia,  hora  e  logar,  ou  em  caso  de* 
reunião  extraordinária,  com  a  declaração  do  fim  para  qoe  for 
convocada  e  as  transacções  a  tratar,  por  cinco  dias  suooessivos, 
sendo  que  a  ultima  paUicação  deve  ser  feita  10  dius  antes  da 
data  da  reunião. 

O  annunoio  feito  em  ambos  os  casos  deve  ser  Talido.  A 
íálta  de  annuncio  para  a  reunião  annual  não  deixa  de  ser  valida 
para  os  effeitos  desta  reunião.  Caso  os  accionistas  requeiíam 
por  escripto  uma  reunião  extraordinária,  deixa  de  haver  neoas» 
sidade  de  qualquer  aviso  ou  publicação  dessa  reunião,  4  qual 
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devem  estar  presentes  todos  03  accionistas  que  sabscreveram 
o  requerimento,  bem  com  os  que  se  façam  representar  por  pro- 
cura^, sendo  legal  e  valida  para  todos  os  eíTeitos  qualquer 
deliberação  por  elles  tomada  na  referida  reunião. 

REUNIÕES  DE  DIRECTORES 

Art.  4»,  §  l.<>  A  nova  directoria  eleita  deverá,  reunir-se 
para  distribuir  entre  si  os  logares  e  transacções  de  negócios 
sem  aviso  immediato  depois  de  cada  reunião  annual  de  accio- 
nistas pelos  quaes  ella  foi  eleita,  em  tal  época  e  togar,  como 
também  deve  ser  fixada  pela  approva^^  assignada  pela 
maioria  da  directoria. 

%  2.^  Nesta  reunião  a  directoria  elegerá  entre  si  o  presi- 
dente, 1^9  29  e  3^  vice-presidentes,  bem  como  o  secretario  e  the- 
soureiro.  Este  paragrapho  não  se  refere  â  reunião  primordial 
para  a  organização  da  companhia  pela  qual  são  eleitos  dire- 
ctores os  mencionados  no  §  2»  do  art.  5<>. 

§  3.**  A  maioria  da  directoria  deve  ser  necessária  e  suffl- 
ciente,  bem  como  constituir  o  quorum  para  a  direcção  dos  ne- 
gócios ;  em  caso,  porém,  de  numero  menor,  a  reunião  serã 
adiada  até  que  se  consiga  o  numero  legal  do  quorum. 

§  4.<»  As  reuniões  extraordinárias  da  directoria  devem  ser 
convocadas  pelo  presidente  ou  pela  maioria  dos  directores  por 
carta  ou  pessoalmente  com  um  dia  de  antecedência. 

§  5. o  A's  reuniões  da  directoria  devem  estar  presentes 
todos  os  directores  para  assignarem  qualquer  consentimento,  que 
sexão  legaes  mesmo  que  não  teniiam  sido  feitos  prévios  avisos. 

§  6.»  Aos  directores  cabo  designar  as  suas  reuniões,  bem 
como  estabelecer  um  ou  mais  escriptorios,  cuidar  dos  livros 
da  companhia  no  escriptorio  da  mesma,  cidade  do  Wells- 
ville  e  nos  demais  legares  que  elles  determinarem,  sendo  que 
os  estatutos  deverão  ser  guardados  no  escriptorio  cm  Sooth 
Dakota. 

DIRECTORES  DA  COMPANHIA 

Art.  &»,  §  1  .•  Oa  directores  da  companhia  devem  ser  presi« 
dente,  1^,  S«  e  3»  vice-presidentes,  secretario  e  thesoureiro. 

§2.^0  numero  de  directores  será  de  sete,  podendo  um 
director  oecupar  mais  de  um  logar,  caso  a  lei  nao  seja  con- 
traria. Os  directores  serão  eleitos  annualmente  pela  maioria 
de  votos  dos  accionistas  na  reunião  annual,  devendo  permanecer 
no  logar  até  que  outros  sejam  eleitos  e  empossados.  Em  caso 
de  não  serem  os  directores  eleitos  na  reunião  annual  dos  accio- 
nistas poderão  sel-o  em  reunião  subsequente  convocada  para 
esse^fim.  As  vagas  da  directoria  devem  ser  preenchidas  pelos 
directores  ou  por  qualquer  accionista  a  juizo  da  directoria. 
O  presidante*  1%  S*  e  3*  vice-presidentes  serão  eleitos  an- 
nualmente de  aooordo  com  o  §  2*  do  art.  4*  destes  estatutos 
e  devem  permaneoer  em  seus  legares  até  que  os  seus  succes- 
sores  sejam  eleitos  e  empossados. 
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Art.  e.'^  o  presidente  serà  eleito  annoabn^ite  pela  dire- 
ctoria de  accòrdo  com  o  §  2»  do  art.  4»  destes  estatutos,  oam- 
petiode-lhe  a  fiscalizando  e  direcção  da  directoria  como  chefe 
executivo  da  mesma.  Presidirá  a  todas  as  reuniões  de  accio- 
nistas e  directores,  deverá  ver  que  todas  as  ordens  e  resolu- 
ções tomadas  pela  directoria  seijam  levadas  a  effeito.  Execatará 
todas  as  escripturas,  hypothecas^  garantias  e  demais  docameft- 
tos  autorizados  peia  directoria  que  requerem  a  cbanoaUa  sob 
o  seilo  da  oompaniiia,  o  qual  deve  ser  guardado  en  logar 
seguro  e  só  será  usado  com  autorizaçSo  dos  accionistas  oa  da 
directoria  em  qualquer  documento  que  o  requeira,  e  teda  a 
ves  que  Í5r  utilizado  deve  ser  attestado  pelo  seeretano  e  the- 
soureiro.  Deverá  ser  depositário  de  todas  as  garantias  que 
á  companhia  forem  dadas  por  seus  offldaes  e  agentes.  Forne- 
cerá á  directoria,  sempre  que  lhe  forem  pedidas,  todas  as  infor- 
mações ao  seu  alcance,  referentes  aos  intereíises  da  companhia 
e  que  seus  directores  as  julguem  necessárias  para  sen  conheci- 
mento, cumprir  todos  os  demais  deveres  que  delle  exigem  a  lei. 
estes  estatutos  e  a  directoria ;  e,  em  geral,  tem  todos  os  poderes 
e  obrigações,  supermi8s&o|e  direcção  inherente  ao  cargo  de  pre- 
sidente de  uma  sociedade  como  esta. 

VICE-PRESIDBNTBS 

Art.  7.«  O  1«,  S<»  e  3*  vioe-presidentes  serSo  eleitos  annoal- 
mente  pela  directoria,  de  accôrdo  com  §  '2f  destes  estatutos, 
devendo  ser  investido  de  todos  os  poderes  para  cumprir  as 
obrigações  de  accôrdo  com  a  ordem  chronologica  e  suWltair 
o  presidente  em  sen  impedimento  ou  ausência  do  escri- 
ptorio. 

CONSELHO    BE   DIRECTORES 

Art.  8.<»  o  governo  immediato  e  a  direcção  dos  negocies  da 
companhia  competem  ao  conselho  de  directores  de  acoordo  com 
o§29  áo  art.  5**  destes  estatutos.  Os  membros  deste  conselho 
devem  ser  e  continuarão  a  ser  accionistas.  Além  dos  poderes 
Que  lhes  são  expressamente  conferidos,  todos  os  demais  po- 
oeres  da  companhia  competem  ao  conselho  de  diiectores» 
excepto  06  outros  previstos  pela  lei  ou  por  estes  estatutos.  Sem 
prejuízo  dos  poderes  geraes  conferidos  na  clausula  precedente 
o  &  outros  conferidos  por  estes  estatutos,  o  oonselho  de  dire- 
ctores terá  os  seguintes  : 

a)  periodicamente  mudar,  fazer  leis  e  regulamentos  qw 
não  sejam  contrários  á  lei  e  a  estes  estatutos,  para  a  gerência 
dos  negócios  e  transacção  da  companhia  ; 

b)  arrendar,  comprar  ou  por  qualquer  forma  Jegal  adqui* 
rir  para  e  em  nome  da  cmnpanhia  bens  immoveis  ou  outras 
propriedades,  direitos  e  privilégios  ou  qualquer  oousa  que  lhes 
pareça  necessária  e  conveniente  no  prosegwmento  dos  nego- 
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cios  da  mesma  por  tal  preço  oa  conaidera^o;  e  geralmente 
em  taes  termos  e  condições  qae  lhe  pareçam  boas  á  sna 
disori^,  pagar  em  ambos  os  casos  integral  oa  parcialmente 
em  moeda  corrente,  titaios,  debentores  ou  oatros  yalorea  da 
companhia; 

c)  arrendar,  vender  ou  dispor  de  qualquer  bem  immoTel 
on  propriedade  pessoal  da  companhia,  direitos  ou  privilégios 
pertencentes  á  mesma  desde  que  assim  o  julguem  necessário 
aos  interesses  da  companhia,  com  o  assentimento  da  múoria 
dos  accionistas  possuidores  do  maior  numero  de  acções  emit- 
tidas  e  em  circulaçfto,  bem  como  vender,  assignar  e  transferir 
ou  de  qualquer  outra  fórma  dispor  da  inteira  propriedade  desta 
companhia ; 

d)  crear,  emittir,  fazer  hypothecas,  bonds^  titolos  de  ga- 
rantia, concordatas  negociáveis  ou  transferir  instrumentos  de 
garantia,  emâm  todo  e  qualquer  acto  necessário  para  eftectoar 
os  mesmos; 

e)  determinar  periodicamente  a  data,  logar  e  sobre  que 
condições  e  regulamentos  podem  ser  os  livros  da  ecmpantaia 
inspeccionados  pelos  accionistas,  sendo  que  a  nenhum  destes 
cabe  o  direito  de  examinar  qualquer  conta,  livro  ou  documento, 
salvo  quando  deteroiinam  os  estatutos  ou  por  deliberação 
de  uma  reunião  de  accionistas  ou  ainda  por  autoriza^  da  di- 
rectoria ; 

f)  nomear,  remover,  suspender  officiaes  subordinados  ou 
nomeíados,  agentes,  empregados  permanentes  ou  temporários 
a  seu  jttizo  e  como  melhor  julguem,  determinar  os  ordena- 
dos e  emolumentos»  assim  como  exigir  fiança  em  casos  que  o 
requeiram,  ficando  o  quanto  das  mesmas  dependente  de  sua 
deliberação ; 

g)  resolver  qualquer  questão  sobre  officiaes  subordinados 
ou  nomeados,  bem  como  poder  para  escolher,  remaver,  suspen- 
der taes  fimccionarios,  empregados  ou  ageates  da  companhia ; 

A)  nomear  qualquer  pessoa  ou  corporação  de  sua  con- 
fiança para  acoeitar  o  du^igir  propriedades  pertenceotee  ã  com- 
panhia ou  na  que  estiver  «lia  interessada,  ou  para  qualquer 
outro  fim,  executar  e  ftizer  cumprir  todas  as  obrigações  inhe- 
rentes  a  esses  cargos  de  conflança ; 

t)  determinar  quem  deve  ser  autorizado  para  assignar 
pela  companhia  contas,  recibos*  notas,  aoceites,  endossos,  che- 
ques, distractos  e  mais  documentos; 

/)  delegar  qualquer  dos  poderes  do  conselho  no  curso  doe 
negodos  da  companhia  a  qualquer  commissão  fixa  ou  (iCmpo- 
raria  ou  a  qualquer  offlcial  ou  agente,  bem  como  nomear 
agentes  da  companhia  com  taes  poderes  e  termos  que  ficarão  a 
seu  juizo.  O  conselho  de  directores  deve  nomtar  três  de  seus 
membros  para  actuar  na  oommiasão  executiva,  a  qual  deve  ter 
inteira  força  e  supervisAo  em  todos  os  negócios  e  transacções 
da  sociedade,  dev^mdo  gozar  dos  mesmos  poderes  e  privil^^ 
de  que  gosa  a  directoria.  A  commissão  exeoutiva  durari 
emquanto  permanecer  o  conselho  que  a  nomeou. 


^ 
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HONORÁRIOS  DOS  DIRECTORES 


Art.  9.0  Os  directores  não  terSo  honorários  flxosporaens 
serviços,  porém,  o  conselho  póle  resolver  e  azar  ama  impor- 
tância, e  despezas,  si  houver,  serão  permittidas,  dependendo  de 
uma  reunião  do  conselho,  ficando  entendido  que  qualqaer  di- 
rector, occupando  um  cargo  na  companhia,  não  perceberá  re- 
muneração alguma  por  qualquer  serviço  extraordinário. 

SECRETARIO 

Art  .10.0  secretario  será  eleito  pela  directoria,  de  aceôrdo 
cem  o  §  2°  do  art.  4»  destes  estatutos,  competlndo-lhe  informar 
e  annunciar  todas  as  reuniões  da  directoria  e  de  accionistas, 
bem  como  todas  as  demais  informações  requeridas  por  lei  e 
pelos  estatutos ;  em  caso  de  ausência,  resignação  ou  negligeoeia, 
será  então  substituído  nesse  cargo  por  qualquer  outra  pessoa, 
a  juizo  do  presidente  ou  vice-presidente.  Deverá  guardar  fleia 
actas  de  todas  as  reuniões  da  directoria,  bem  como  camprir 
todos  os  demais  deveres  inherentes  ao  cargo,  prescriptos  pela 
directoria  ou  pelo  presidente,  sob  cuja  direcção  permanecerá. 
Jurará  fidelidade  ao  cargo  e  pôde  ser  removido  em  qualquer 
época  pela  dii*ectoria. 

THBSOURBIRO 

Art.  11.  Ao  thesoureíro  compete  ter  em  perfeita  regulari- 
dade nos  livros  da  comp:inhia  todas  as  contas,  recibos  e  paga- 
mentos, e  depositar  no  nome  e  credito  da  mesma  todos  os  va- 
lores e  dinheiro  a  ella  pertencentes,  sendo  os  depositários  in- 
dicados pela  directoria,  que  ordenará  também  qualquer  paga- 
mento, sendo  guardados  documentos  comprobatórios,  os  quaes 
serão  apresentados  ao  presidente  e  á  directoria  toda  vez  que 
se  reunirem,  sendo  também  nessa  occasião  apresentada  uma 
resenha  de  todas  as  transacções  da  thesouraria  e  das  condições 
financeiras  da  companhia.  Caber-lhe-ha  o  direito  de  assignar 
cheques,  letras  e  ordens  para  pagamento  de  dinheiro.  Caso  a 
directoria  resolva,  o  thesoureíro  será  obrigado  a  fornecer  uma 
fiança  para  garantia  do  exercício  do  cargo,  e  em  caso  de  morte 
ou  resignação  do  cargo  a  companhia  possa  haver  todos  os  livros, 
papeis,  documentos,  dinheiro  ou  qualquer  outra  propriedade 
da  mesma  em  poder  deste. 

PREENCHIMENTO  DE  CARGOS   VAGOS 

Art.  12.  Todo  director  ou  offlcial  pôde  em  qualquer  to>ca 
resignar  o  cargo  por  meio  de  um  officio,  determinando  a  data 
em  que  deixa  de  prestar  os  seus  serviços ;  caso,  porém,  isto  não 
seja  feito,  a  resignação  será  aoceita  pelo  presidente  desde  a  data 
do  recebimento  da  mesma.  Si  o  cargo  de  um  ou  mais  directoras 
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ficar  vago  devido  a  morte,  resignação,  desqualificação  oa  por 
qualquer  outra  causa,  os  demais  directores,  por  maioria  de 
votos,  escolherão  um  sucoessor  ou  suceessores  atô  fiudar  o 
tempo  do  mandato. 

DELEGAÇÃO  DE  PODERES  DOS  DIRECTORES 

Art.  13.  Em  caso  de  ausência  de  qualquer  director  da 
companhia,  seja  qual  fôr  o  motivo,  e  por  ucoôrdo  com  o  con- 
selho de  directores,  a  directoria  pôde  delegar  os  podores  de 
tal  offlciai  ou  director  a  qualquer  outro  offlcial  ou  director 
pelo  tempo  presente,  au^cordando  nisto  todos  os  demais  dire- 
ctores, que  devem  estar  presentes  a  uma  reunião  ordinária 
ou  extraordinária  da  directoria. 

EMISSÃO  E  TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

Art.  14.  O  presidente  deve  ordenar  que  seja  entregue  a 
cada  accionista  uma  ou  mais  cautelas  representando  o  nu- 
mero de  acções  a  elle  pertencentes,  sendj  assignadas  pelo 
presidenta)  e  secretario  e  selladas  com  o  sello  da  companhia. 
As  acções  são  transferíveis  unicamente  nos  livros  da  com- 
panhia pelos  accionistas  pessoalmente  ou  por  seus  procura- 
dores, e  em  cada  transferencia  a  cautela  antiga  deve  ser 
entregue  á  companhia  para  que  esta  passe  ao  encarregado 
dos  livros  de  transferencia  ou  a  qualquer  outro  funccionario 
que  os  directores  designarem,  sendo  então  cancellados  taes 
titules  e  entregue  ao  accionista  novo  titulo  que  será  emittido 
na  occtisiãu,  fazendo-se  um  registro  de  ambos  os  actos.  A 
companhia  reconhecerá  accionista  de  qualquer  ac^^o  registrada 
como  absoluto  possuidor  da  mesma,  de  forma  que  não  será  obri- 
gada a  tomar  conhecimento  de  qualquer  reclamação  justa,  ou 
parte  em  tal  acção  de  qualquer  outra  pesjoa,  ainda  que  não 
tenha  sido  declarado,  salvo  o  previsto  peias  leis  de  South 
Dakota. 

PERDA  DE  TITULO 

Art.  15.  Qualquer  accionista,  declarando  a  perda  ou  dete- 
rioração de  uma  cautela  de  aoções,  deverá  provar  essa  decla- 
ração annunciaudo,  de  accordo  com  a  forma  que  a  directoria 
exigir,  e  dará  á  companhia  uma  garantia  ou  indemnisa^o  for- 
mal com  uma  ou  mais  seguranças  satisfactorias  para  a  dire- 
ctoria, sendo  então  emittida  pelo  presidente  e  secretario  nova 
cautela  do  mesmo  theor,  com  a  declaração  da  perda  ou  des- 
truição, porém  sempre  sujeita  á  approvação  da  directoria. 

DIVIDENDOS 

Art.  16.  A  directoria  deverá  distribuir  dividendos  toda 
vez  que  os  lucros  lhe  pareçam  suíficientes  para  tal  fim. 


/^ 


790  ACI06  M  PODER  EXECUTIVO 


RELATÓRIO 


Art.  17.  A  directoria  deverá  apresentar  am  relatório  claro 
e  preciso  das  condições  e  negócios  da  companhia  toda  vez  que 
os  accionistas  se  reanirem  em  assemblóa  geral  ordinária. 

CONVOCAÇlO 

Art.  18.  Sempre  que  íôr  requerida  uma  convocação  por 
lei  ou  por  estes  estatutos,  pelos  accionistas,  directores  ou  qual- 
quer official  da  companhia,  deixa  de  ser  necessário  o  aviso 
pessoal,  salvo  o  caso  do  requerimento  ser  feito  com  esta  clau- 
sula (além  do  annuncio),  nesse  caso  então  será  o  aviso  fdito  e 
depositado  em  uma  caixa  postal  em  envolucro  especial  ou  en- 
veloppe,  com  porte  pago,  dirigido  a  cada  accionista,  director  oa 
official  e  tal  aviso  deve  deixar  ver  que  foi  expedido  em  tempo. 

DB9ISTBNCIA   DE  AVISO 

Art.  19.  Qualquer  accionista,  official  ou  director,  pôde 
a  todo  tempo  desistir  de  qualquer  aviso  dado  por  estes  esta- 
tutos. 

EMENDAS 

Art.  20,  Os  accionistas,  pelo  voto  afflrmativo  da  maioria 
das  acções  emittidas  e  em  circulação,  podem  em  reunião  ordi- 
nária ou  extraordinária,  dependente  de  aviso,  alterar  ou  emen- 
dar de  qualquer  forma  que  não  seja  contra  a  lei. 

Nós  abaixo  assignados,  directores  e  secretario  da  7^ 
Diamond  King  Mining  Company^  constituindo  a  maioria  dos 
ditos  directores,  certificamos  pelo  prosente  o  que  acima  flsoa 
dito  e  annexos  destes  estatutos  da  dita  compannia,  constantes 
de  vinte  artigos,  que  foram  lidos  cada  um  de  per  si  e  adopta- 
dos inteiramente  pela  mesma  companhia  como  lei  na  reuaião 
dos  incorporadores  e  accionistas  da  companhia,  que  fica  devidar 
mente  installada  no  escriptorio  da  mesma,  na  cidade  de  Wells- 
ville.  Estado  de  Nova  York,  aos  vinte  de  setembro  de  mil  no- 
vecentos e  quatro.  —F.  M.  Lyons^  secretario.—  E.  M.  Lyons. 
—E.  B.  Smilh.-^.  O.  Taylor.--  James  Machm.—M.  D.  Saskins 
—  Wm.  O.  Taylw.-^W.  G.  Meyer. 

Nós  abaixo  assignados,  constituindo  dous  terços  dos  aoôo- 
rustas  incorporadores  da  The  Diamond  King  Mining  Cempany^ 
sociedade  sobre  as  leis  do  Estado  de  South  Dakota,  deliberânos 
a^!«eitar  e  pelo  presente  certificamos  a  adopção  dos  estatutos 
annexos,  constantes  de  vinte  artigos,  para  a  dita  companhA, 
ao3  seis  de  setembro  de  mil  novecentos  e  quatro.— ■H'.  B. 
SnUth.—  O.  O.  Taylor. 

Por  proposta  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  a  directoria,  como  se  determina  nos  artigos  de  incor- 
pon^o,  scija  a  eleita  para  o  anne  corrente  ató  que  aeos 
Buccessores  scôam  eleitos  e  empossados. 
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Por  proposta  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
qae,  de  accôrdo  eom  as  leis  de  South  Dakota  e  o  certificado  de 
incorporação   da  companhia,    fiqae  estabelecido  e  maortido  o 

Srincipal  escriptorlo  na  cidade  South  Dakota  nos  escriptorios 
a  National  Incorporating  Campany,  e  que  na  porta  de  entrada 
do  referido  escriptorio  seja  coUocada  uma  placa  em  logar 
bem  vibivel,  com  o  nome  da  mesma  companhia. 

ET  ainda  mais  resolvido  ficar  a  National  Incorporating  Com- 
pany,  como  agente  desta  companhia  e  encarregada  do  referido 
escriptorio,  devendo  ser  a  ella  dirigidos  todos  os  negócios  rela- 
tivos á  companhia  da  qual  ella  é  agente. 

Por  proposta  devidamente  feita  e  unanimemente  appro- 
vada,  foi  resolvido  ficar  a  directoria  autorizada  a  emittir 
acções  do  capital  desta  companhia,  na  importância  autorizada 
pelo  oerticado  de  incorporação,  periodicameate  e  em  taes  im- 
portâncias como  determinar  o  conselho  e  permittir  a  lei,  accei- 
tando  para  pagamento  integral  ou  parcial  qualquw  acção  ou 
acções  de  igual  qualidade  que  a  directoria  julgar  de  utilidade 
aos  interesses  da  companhia. 

Par  proposta  devidamente  íéita  e  approvada,  unanime- 
mente foram  adoptados  in  limine  os  seguintes  preâmbulos  e  re-. 
solução: 

Visto  que  W.  G.  Meyer  oflferece  vender,  assignar  e  trans- 
ferir para  esta  companhia  as  seguintes  propriedades,  abaixo 
descriptas,  a  saber:  propriedades  de  minas  conhecidas  pelo 
nome  de  Capivarg  Mining  Property  com  uma  ãrea  de 
3.783  acres  e  Accaba  Sacco  Mining  Propery  com  uma  ãrea  de 
3.578  acres,  todas  localizadas  no  município  do  Serro,  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  Republica  do  Brazil,  America  do  Sol, 
tudo  pela  imp(H*tancia  de  cento  e  cincoenta^il  doHars,  valor 
da  emis^u)  de  acções  de^ta  companhia  :  e  em  vista  dos  ac- 
cionistas julgarem  úteis  e  necessárias  taes  propriedades  aos  ne* 
godos  da  compauhia  e  que  o  valor  das  mesmas  é  de  cento  e 
cincoenta  mil  dollars  resolve  autorizar  os  directores  ã  compra 
das  propriedades  acima  mencionadas  e  pelo  dito  preço  e  emittir 
o  necessário  valor  de  acções  para  pagamento  da  mesma  compra. 

Pelj  secretario  á  apresentada  a  resignação  de  Roy  Dcnrothy, 
que  lerà  effeito  quando  fôr  aeceita  pela  companhia. 

Por  proposta  devidamente  feita  e  approvada,  Ibi  essa  re- 
nuncia aeceita,  sendo  eleito  para  substituil-o  no  cargo  James 
Macken. 

Pelo  secretario  ô  apresentada  a  resigna^^o  de  Harry  S. 
Anderson,  que  terã  effeito  quando  fôr  aeceita  pela  com- 
panhia. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  essa 
renuncia  aeceita,  sendo  eleito  para  substituil-o  no  cargo  Wm« 
O.  Taylor. 

Pelo  secretario  é  apresentada  a  resignação  de  Oscar  Nelson, 
do  cargo  de  director,  que  terá  effeito  quando  íóv  aeceita  pela 
companhia. 
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Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  essa 
renuncia  acceita,  sendo  eleito  para  sabstitaU-o  no  cargo  M.  D. 
Haskins. 

Não  havendo  mais  negocio  a  tratar,  foi,  por  proposta,  siu- 
pensa  a  reunião. 

(Assignado).  —CO.  Taylor,  secretario. 

Approvado.  —  H.  B,  Smith^  presidente. 

JLCTJL  DA  FBTIÍETRA  REUNIÃO  DOS  DIRICTORES  DA    «  THE  DIAMOND 
KING  MINING  COMPANY  » 

A  pnowsra  reoniio  dos  directores  da  The  Diamond  King 
::-^%'f  Cfm^pmmtt  teve  logar  no  escriptorio  da  oompanliia,  na 
rjikie  ^  WeUsTille,  Estado  de  Nova  York,  aos  vinte  dias  do 
tih::  ét  5«tta:bro  de  mil  novecentos  e  quatro,  ás  oito  horas  da 

;«as^t2i£%i>  a  maioria  da  directoria  achavam-se  presentes 
-  St*-  a.  B.  Saiih,  C.  O.  Taylor,  E.  M.  Lyons,  W.  G. 
.  yvr.  \V«.  O-  Tàv.oreM.  D.  Hadúns. 

Fa.  íMk^Lialo  pÀn  presidente  interino  o  Sr.  Smith  e  para 

^s^rrsckr  :^  ^azibcfli  interino,  da  reunião,  o  Sr.  E.   M.  Lyons. 

O  -«ervCar»  apresentou  e  leu  a  desistência  de  aviso  da 

?^xi.-4k>  iaí:.rxkia  por  todos  os  directores,  o  que  foi  mandado 

v.-HáCTííTir  m  acsa- 

DEISTENCIA  DE  AVISO 

:Cj;>  aàaia»  aasíg  lados,  directores  da  Ths  Diamond  King 
.V~'^w«/  ''ímfoM^^  aociédiide  que  se  rege  pelas  leis  de  South 
.  t^^  ..  pccj  preRBte  iesistimos  do  aviso,  de  hora,  logar  e 
w.^M^  a  CTASar  aa  primeira  reunião  da  directoria  e  (iesi- 
fs&z^js  ^  á;a  vmt.^  de  setembro,  ás  oito  horas  da  noite,  como 
1:7a,  •  o  e»:ripw»  io  da  companhia  na  cidade  de  Wellsville, 
w':z20  locàT.  O  lim  da  reunião  será  a  eleição  da  directoria, 
a:i^.»riBLçâo  para  a  emissão  das  acções  da  companhia,  autori- 
zac-ão  para  compra  de  profoiedades  necessários  aos  interesses 
da  mesma  e  a  transacção  de  todos  os  demais  negócios  que  a 
directoria  julgar  conveniente. 

Datado  de  10  de  setembro  de  1904.  ^  James  Macken.  — 
TT.ii.  O.  Taylor.  —  M.  D.  Haskins.  —H.  B.  Smith.  —  C.  O. 
Tcí^lor.  —    E.  M.  LyoiM.  —  if.  G.  Meyer. 

Foram  lidas  e  approvadas  as  actas  da  primeira  reunião. 

Foram   eleitos  unanimemente   directores  da  companhia, 
para  servir  durante  um  anno,  até  que  seus  successores 
eieitos  e  empossados,  os  seguintes  senhores  : 

Presidente,  A.  B.  Smith. 
Vice-presidente,  H.  W.  Breckenridge. 
Segundo  vioe-pro»dente,  H.  G.  Amsbary. 
Teroairo  vice-presidente,  J.  H.  Fisher. 
Secretario,  K.  M.  Lyons. 
Thesooreiro,  J.  B.  Jones. 
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Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  o  sello  apresentado  á  reunião,  do  qual  fica  uma  impressão 
â  margem  do  livro  de  actas,  será  o  mesmo  e,  portanto,  ad- 
optado como  sello  da  companhia. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  fiquem  o  presidente  e  o  secretario,  pelo  presente,  autori- 
zados a  emittir  as  cautelas  de  acções,  de  accordo  com  a  forma 
submettida  a  esta  reunião. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  pelo  presente  fique  o  thesoureiro  autorizado  a  abrir  uma 
conta  em  favor  desta  companhia  com  o  The  First  National  Bank 
of  WillsvUle,  Nova  York;  sendo  mais  resolvido  que,  até  segunda 
ordem,  seja  o  dito  banco  autorizado  a  fazer  pagamento  com  os 
fundos  da  companhia  ahi  depositados,  de  accôrdo  com  o  cheque 
assignado  pelo  thesoureiro. 

Foram  indicados  para  membros  da  commis^o  executiva  os 
Srs.  H.  B.  Smith.  C.  O.  Taylor  e  E.  M.  Lyons,  com  todos 
os  poderes  conferidos  pelos  estatutos  da  companhia. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resol- 
vido que  a  companhia  estabelecerá  e  manierá  um  escriptorio 
na  cidade  de  Wellsville,  Estado  de  Nova  York,  que  as  reuniões 
periódicas  da  direcU)ria  tenham  logar  quer  no  escriptorio  prin- 
cipal em  South  Dakota,  quer  no  da  citada  de  Wellsville,  ou  em 
outra  qualquer  parte  que  a  directoria  determine  posterior- 
mente. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  a  directoria  acceite  a  offerta  de  W.  G.  Meyer,  a  esta  com- 
panhia, das  propriedades  descriptas  na  presente  reunião,  e  a 
directoria  pelo  presente  julga  e  declara  que  as  referidas  pro- 
priedades são  do  valor  real  de  cento  e  cincoenta  mil  dollars,  e 
que  são  as  mesmas  necessárias  para  os  interesses  da  compa- 
nhia, sendo  ainda  mais  deliberado  que  fiquem  o  presidente  e 
secretario  autorizados  a  executar  o  aecordo  apresentado  nesta 
reunião  para  a  compra  das  referidas  propriedades  em  favor  e 
em  nome  da  companhia,  aífixando,  o  sello  social. 

E'  ainda  resolvido  qae  ficam  o  presidente  e  o  secretario  auto- 
rizados a  emittir  acções  desta  companhia  no  valor  de  cento  e 
cincoenta  mil  dollars  para  pagamento  do  referido  contracto. 

Não  havendo  mais  negócios  a  tratar,  foi,  por  proposta,  sus- 
pensa a  reunião.— JT.  B.  Smith^  presidente.— Js.  Af.  Lyons ^ 
secretario. 

DIRECTORIA  DA  «  THE  DIAMOND  KING  MINING  COMPANY  » 

M.  D.  Haskins,  Wellsville,  Nova  York. 
James  Macken,  Wellsville,  Nova  York. 
Herbert  B.  Smith,  Wellsville,  Nova  York. 
E.  M.  Lyons,  Wellsville,  Nova  York. 
Charles  O.  Tayh»r,  Wellsville,  Nova  York. 
William  O.  Taylor,  Pindlay,  Ohio. 
W.  O.  Meyer,  Diamantina,  Brazil. 
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Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  essa 
renuncia  acceita,  sendo  eleito  para  sabstituil-o  no  cargo  M.  D. 
Haskins. 

Não  havendo  mais  negocio  a  tratar,  foi,  por  proposta,  soâ- 
pensa  a  reunião. 

(Assignado).  —CO.  Taylor ^  secretario. 

Approvado.  —  H.  B,  Smith^  presidente. 

ACTA  DA  PRIMEIRA  REUNIÃO  DOS  DIRICTORES  DA    «  THE  DIAMOXD 
KING  MINING  COMPANY  » 

A  primeira  reunião  dos  directores  da  The  Diamond  King 
Mining  Company  teve  logar  no  escriptorio  da  companhia,  na 
cidade  de  Wellsville,  Estado  de  Nova  York,  aos  vinte  dias  do 
mez  de  setembro  de  mil  novecentos  e  quatro,  ãs  oito  horas  da 
noite. 

Constituindo  a  maioria  da  directoria  achavam-se  presentes 
03  Srs.  H.  B.  Smith,  CO.  Taylor,  E.  M.  Lyons,  W.  G. 
Mayer,  Wm.  O.  Taylor  eM.  D.  Haskins. 

Foi  escolhido  para  presidente  interino  o  Sr.  Smith  e  para 
secretario,  também  interino,   da  reunião,  o  Sr.  E.   M.  Lyons. 

O  secretario  apresentou  e  leu  a  desistência  de  aviso  da 
reunião  assignada  por  todos  os  directores,  o  que  foi  mandado 
transcrever  na  acta. 

DESISTÊNCIA  DE  AVISO 

Nós  abaixo  assignados,  directores  da  The  Diamond  King 
Mining  Company,  sociedade  que  se  rege  pelas  leis  de  South 
Dakot^  pelo  presente  desistimos  do  aviso,  de  hora,  logar  e 
negócios  a  tratar  na  primeira  reunião  da  directoria  e  desi- 
gnamos o  dia  vinte  de  setembro,  ás  oito  horas  da  noite,  como 
hora,  e  o  escriptorio  da  companhia  na  cidade  de  Wellsville, 
como  logar.  O  fim  da  reunião  será  a  eleiQão  da  directoria, 
autorização  para  a  emissão  das  acções  da  companhia,  autori- 
zação para  compra  de  propriedades  necessários  aos  intere^es 
da  mesma  e  a  transacção  de  todos  os  demais  negócios  que  a 
directoria  julgar  conveniente. 

Datado  de  10  de  setembro  de  1904.  —  James  Machen,  — 
Wm.  O.  Taylor.  —  M.  D.  Haskins.  —ff.  B,  Smith.  —  C  0. 
Taylor.  —    E.  M.  Lyons^^  M,  G.Meyer. 

Foram  lidas  e  approvadas  as  actas  da  primeira  reunião. 

Foram  eleitos  unanimemente  directores  da  companhia, 
X>ara  servir  durante  um  anno,  até  que  seus  sucoessores  sejam 
eleitos  e  empossados,  os  seguintes  senhores  : 

Presidente,  A.  B.  Smith. 
Vice-presidente,  H.  W.  Breckenridge. 
Segundo  vice-presidente,  H.  C  Amsbary. 
Terceiro  vice-presidente,  J.  H.  Fisher. 
Secretario,  B.  M.  Lyons. 
Thesoureiro,  J.  B.  Jones. 
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Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  o  sello  apresentado  á  reunião,  do  qual  fica  uma  impressão 
â  margem  do  livro  de  actas,  será  o  mesmo  e,  portanto,  ad- 
optado como  sello  da  companhia. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  fiquem  o  presidente  e  o  secretario,  pelo  presente,  autori- 
zados a  emittir  as  cautelas  de  acções,  de  accordo  com  a  forma 
submettlda  a  esta  reunião. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  pelo  presente  fique  o  thesoureiro  autorizado  a  abrir  uma 
conta  em  favor  desta  companhia  com  o  The  First  National  Bank 
of  WiUroUle,  Nova  York;  sendo  mais  resolvido  quo,  até  segunda 
ordem,  seja  o  dito  banco  autorizado  a  fazer  pagamento  com  os 
fundos  da  companhia  ahi  depositados,  de  accôrdo  com  o  cheque 
assignado  pelo  thesoureiro. 

Foram  indicados  para  membros  da  commissão  executiva  os 
Srs.  H.  B.  Smith.  G.  O.  Taylor  e  E.  M.  Lyons,  com  todos 
os  poderes  conferidos  pelos  estatutos  da  companhia. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resol- 
vido que  a  companhia  estabelecerá  e  manierá  um  escriptorio 
na  cidade  de  Wellsville,  Estado  de  Nova  York,  que  as  reuniões 
periódicas  da  direcu>ria  tenham  logar  quer  no  escriptorio  prin- 
cipal em  South  Dakota,  quer  no  da  citada  de  Wellsville,  ou  em 
outra  qualquer  parte  que  a  directoria  determine  posterior- 
mente. 

Por  proposta,  devidamente  feita  e  approvada,  foi  resolvido 
que  a  directoria  acceite  a  oflèrta  de  W.  G.  Meyer,  a  esta  com- 
panhia, das  propriedades  descriptas  na  presente  reunião,  e  a 
directoria  pelo  presente  julga  e  declara  que  as  referidas  pro- 
priedades são  do  valor  real  de  cento  e  cincoenta  mil  dollars,  e 
que  são  as  mesmas  necessárias  para  os  interesses  da  compa- 
nhia, sendo  ainda  mais  deliberado  que  fiquem  o  presidente  e 
secretario  autorizados  a  executar  o  aocordo  apresentado  nesta 
reunião  para  a  compra  das  referidas  propriedades  em  favor  e 
em  nome  da  companhiat  afflxando,  o  sello  social. 

E'  ainda  resolvido  que  ficam  o  presidente  e  o  secretario  auto- 
rizados a  emittir  acções  desta  companhia  no  valor  de  cento  e 
cincoenta  mil  dollars  para  pagamento  do  referido  contracto. 

Não  havendo  mais  negócios  a  tratar,  foi,  por  proposta,  sus- 
pensa a  reunião.— JT.  B.  Smith^  presidente.—^.  Af.  Lijons, 
secretario. 

DIRECTORIA  DA  €  TIUC  DIAMOND  KING  MINING  COMPANY  > 

M.  D.  Haskins,  Wellsville,  Nova  York. 
James  Macken,  Wellsville,  Nova  York. 
Herbert  B.  Smith.  Wellsville,  Nova  York. 
E.  M.  Lyons,  Wellsville,  Nova  York. 
Charles  O.  Taylor,  Wellsville,  Nova  York. 
William  O.  Taylor,  Pindlay,  Ohio. 
W.  G.  Meyer,  Diamantina,  Brazil. 
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TH£  DIAMOND   KINQ  MINING  COMPANT 

Lista  dos  cxcioniaías,  seus  endereços  e  profissões,  e  numero 
de  acções  subseriptas  e  quamtias  eniradas 


Nomes 

Numero 

Qaantia 

e  endereços 

ProíJSBõos 

sabscripto 

entrada 

H.    C.    Amsbary, 
Wellsville,  N.  Y. 

Superinten- 
dente   da 
WeUsvU- 
le  Water 

C* 

$500.00 

$250.00 

James  H.  Anderson, 

Belmont,  N.  Y.. 

Agente  es- 

pecial . .  • 

'   100.00 

50.00 

Homer  W.    Bosh, 

Rocheater,  N.  Y. 

Vendedor . . 

1.000.00 

500.00 

L.  D.  Brown,  Wel- 

lsville,N.  Y.... 

Empregado. 

250.00 

125.00 

Mme.  MyrtlpBrad- 

ley,   WellsviUe, 

^  •  x*********** 

Dona    de 

casa 

500.00 

250.00 

Otto  Beever,  Wel- 

IsvUle,  N.  Y.... 

Negociante 
aposenta- 

do  

850,00 

125.00 

Harry  W.  Breck- 

enridge,    Wells- 

ville,  N.  Y 

Productor 
da  kero- 

sene 

250,00 

125.00 

Mme.   BIJa  Breck- 

enrídge,     Wells- 

ville,N.  Y 

Dona  de  car 

sa 

500.00 

250.00 

A.  E.  Cowles,  Wel- 

tevUle,  N.  Y.... 

Editor 

1. 000.00 

500.00 

E.   Mack  Fiilmer, 

WellsviUe,  N.  Y. 

Lavandeiro 

1.000.00 

500.00 

J.  H.  Fisher,  Wel- 

lsviUe, N.  Y. . . . 

Director  de 

correios.. 

1.000,00 

500.00 

T.   FraDk    Fisher, 

WeUsville,  N.  Y, 

500.00 

250.00 

W.  E,  Fisher,  Wel- 

lsviUe. N.  Y.... 

Artista.... 

500.00 

250.00 

Jesse  L.   Qrantier, 

WeUsville,  N.Y. 

SoUcitador. 

500.00 

250.00 
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Nomes 

Numero 

Qbantia 

c  endereços 

Profissões 

subscripto 

entrada 

Charles    Goodrich, 

Elmira,  N.  Y... 

Reformado. 

$200.00 

$  100.00 

James  T.  Goodliff, 

Welisville,  N.Y. 

Negociante. 

500.00 

125.00 

M.D.Haakins,Wel- 

IsviUe,   N.Y.... 

Negociante. 

1.000.00 

200.00 

Paul    B.   Hanks, 

Wellsvme,N.Y. 

Agente  de 

seguros. . 

1.000.00 

500.00 

A.  J.  Halsey,Wel- 

ISTille,  N.Y 

Agente    d  e 

seguros.. 

250.00 

125.00 

H  W.  Hatch,  Wel- 

laviUe^N.Y 

Carroceiro . 

J.  B.  Jones,  Wells- 

TiUe,  N.  Y 

Banqueiro  . 

2.000.00 

200.00 

E-  M.  Lyona,  Wel- 

IsviUe,  N.Y 

Secretario 
da    Wel- 
Isville 
R  e  floing 
Compa- 

ny 

1.400.00 

100.00 

JamesMacken.Wel- 

l8vme,N.Y 

Produc  1 0  r 
de    kero- 

zene 

1.000.00 

500.00 

James  H.  Mc  Ewen, 

WellsviUe,  N.Y. 

P  r  0  ductor 
de    kero- 

zene 

500.00 

250.00 

J.    M.    Newman, 

Welisville,  N.Y. 

Agentes  de 
fábricas 
de  cerve- 

ja  

500.00 

250.00 

W.  G,  Nobles,  Bel- 

mont,N.  Y 

Produc  1 0  r 
de    kero- 

zene 

550.00 

275.00 

Morton  &  Brown, 

WellsviUe,  N.Y. 

Produ  c  te- 
res de  ke- 

rozene. . . 

500.00 

250.00 

Normon    D.    Otig, 

WellsviUe,  N.Y. 

Empregado 

de  banco. 

500.00 

250.00 

f 
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Nomes 
e  cnd«Tcços 

Homer  J.  Rumsey, 
Oswayo,  Pa — 


F.E.  Richart,\Vel- 
ldviUe,N.Y 

Herbert  B.  Smith, 
Wellsville.N.Y. 

Claude  R.  Scott, 
Well8villo.N.Y. 

D.  E.  Jacobfl,  Os- 
wayo, Pa 

Charles  O.  Taylor, 
WellsviUe.  N.Y. 

Williarn  O.  Taylor. 
Findlay,  Oio 

A.W.VinceDtAVel- 
l8vme,N.Y 

Mme.  Ida  M.  Bee- 
ver,  Wellsville, 
N.Y 

CL.  Oish,  Wells* 
ville,  N.Y 

F.  V.  R.  StUlman, 
Olean,  N.Y 

E.C.  Bradley,Wel- 
lsvUle,N.Y 

W.  O.  Meyer,  Dia- 
mantina, Brazil. 
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Xamero  Qaantía 

Profissõ"*  suliKcripto  entrada 

Gerente  de 
F  a  b  r  ica 
Manafa- 
ctareira..        s  1.000.00       $      500.00 

Pharmaceu- 
tico 1.000.00  500.00 

Manufactn- 
reiro  chi- 
mico 2.000.00  200.06 

P  r  o  dnetor 
de  kero- 
zene 500.00  250.00 

Medico....  1.000.00  õOO.OO 

Produc  t  o  r 
de  kero- 
zene 4.000.00  2.000. Ou 

P  r  o  dnetor 
de  kero- 
zene 20.000.00  5.800.00 

Carteiro....  1.000.00  500.00 

Dona  de 
casa 250.00  125.00 

Medico 150.00  75.00 

Agente  de 
seguros..  100.00  50.00 

P  r  o  ductor 
de  gas  e 
kerozene.  250.00  126.00 

CapiUlista.         60.000.00 

50.000.00 

18.175.00         18.175.00 
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Estado  de  Nova  York. 
Condado  de  Allegany. 

Edwin  M.  Lyons,  devidamente  jaramentado,  depõe  e  diz, 
sob  juramento,  que  é  o  secretario  da  The  Diamofid  King  Mi- 
ning Company,  sociedade  organizada  sob  as  leis  do  Estado  de 
South  Dakota,  com  um  capital  de  cento  e  cincoenta  mil  dollars 
($  150.000),  e  que  os  documentos  precedentes,  numerados  de 
folhas  uma  a  vinte  e  doas  inclusive,  jsão  as  cópias  fieis  dos  do- 
cumentos e  actas  das  reuniões  dos  incorporadores  e  directores 
e  dos  estatutos  correspondentes  á  incorporação  e  organização 
da  dita  T/ie  Diamond  King  Mining  Company  e  também  uma 
lista  do  conselho  de  directores  com  seus  nomes  e  endereços  e 
uma  lista  dos  accionistas  com  o  endereço  e  profissão  de  cada 
um  e  da  quantia  subscripta  e  paga  por  cada  um.— (Assignado) 
E,  M.  Lyons^  secretario. 

Assignado  e  jurando  perante  mim,  aos  11  de  abril  de  1905. 
—  Jesse  L»  Grantier^  tabellião  publico. 

Estado  de  Nova  York. 
Cartório  do  escrivão  do  condado. 

Eu,  Clemence  Rickler,  escrivão  do  condado  de  AUegany  e 
também  escrivão  dos  Tribunaes  do  condado  e  Supremo,  ambos 
deste  condado,  os  mesmos  seodo  tribunaes  de  archivo,  certifico 
que  o  Sr.  Jesse  L.  Grahtier,  perante  o  qual  o  instrumento 
escripto  annexo  foi  jurado,  ou  reconhecido,  na  época  em  que 
administrou  tal  juramento  ou  tomada  de  prova  ou  reconheci- 
mento, era  tabellião  publico  do  dito  condado,  devidamente 
nomeado,  juramentado  e  autorizado  por  lei  a  administrar  jura- 
mentos e  a  fazer  reconhecimentos  de  escripturas  e  outros 
instrumentos  que  tenham  de  ser  archivados. 

E  que  estou  bem  íámillarisado  com  a  sua  lettra  e  creio  ver- 
dadeiramente que  a  asslgnatura  do  juramentado,  ou  certi- 
ficado, é  ffonulDa,  e  que  o  dito  instrumento  foi  executado  e  reco- 
nhecido ue  accôrdo  com  as  leis  do  Estado. 

Em  testemunho  do  que  assigno  o  presente»  que  puz  o  sello 
dos  ditos  tribunaes  e  condado.  Dado  em  Belmont,  aos  12  de 
abril  de  1SX)6.— (Assignado)  Úarence  Riklâr^  escrivão  do  con- 
dado de  AUegany. 

Estado  de  Nova  York. 
Condado  de  AUegany. 

Eu,  Oeorge  B.  Wilson,  estando  devidamente  juramentado, 
deponho  e  digo  que  resido  na  viUa  de  Wellsville,  no  Condado 
de  AUegany  e  Estado  de  Nova  York,  que  sou  o  caiia  do 
Firit  Nacional  Banh  de  WeUsviUe,  N.  Y.,  Sociedade  Bancaria 
devidamente  organizada  e  existente  sobas  leis  dos  Estados 
Unidos,  e  negociando  na  viUa  de  WellsviUe,  Condado  de  Alie. 
gany,  N.  Y. 

Gertiflco  também  que  foi  pago  ao  FUrt  Naíionàl  Banh  of 
WeUitme^  N.  Y.,  oom  fubsoripçio  sobre  o  capital  da  dita 
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The  Diamond  King  Mining  Campany,  e  depositado  no  dito  banco 
mais  de  dez  por  cento  do  dito  capitai,  isto  é,  acima  da  quantia 
de  quinze  mil  doLIars  (15.000). 

Deponho  mais,  digo  que  li  o  precedente  testemunho  e  certi- 
ficado, e  que  o  qne  se  acha  nelles  contido  é  verdadeiro.  — 
(ÂSSignado)  Geor^e  B.   WUcox. 

Assignado  e  Jurado  perante  mim,  aos  11  de  abril  de  1985.— 
Jesge  £•  Grantier^  tabellião  publico. 

Estado  de  Nova  York. 

Cartono  do  eâcrivão  do  Condado. 

En,  Clarence  Rickler,  escriTão  do  Condado  de  Âllegany  e 
também  escrivão  dos  Tribnnaes  do  Condado  e  Supremo,  ambos 
deste  Condado,  os  mesmos  sendo  Tribonaes  de  ArchiTo,  certi- 
fico qne : 

O  Sr.  Jesse  L.  Grantier,  perante  o  qual  o  instrumento 
oscripto  annexo  foi  jurado,  ou  reconhecido,  na  época  em  que 
administrou  tal  juramento  ou  tomada  de  prova  ou  reconheci- 
mento, era  tabellião  publico  do  dito  condado,  devidamente 
nomeado,  juramentado  e  autorizado  por  lei  a  administrar  jura- 
mentos e  a  fazer  reconhecimentos  de  escripturas  e  outros  instru- 
mentos que  tenham  de  ser  archivados. 

E  que  estou  bem  familiarizado  com  a  sua  lettra  e  creio 
verdadeiramente  que  a  assignatura  do  juramentado,  ou  certi- 
ficado é  genuína,  e  que  o  dito  instrumento  foi  executado  e 
reconhecido  de  accôrdo  com  as  leis  do  Estado. 

Em  testemunho  do  que  assigno  o  presente,  qne  puz  o  sello 
dos  ditos  tribunaes  e  condado,  dado  em  Belmont,  aos  12  de  abril 
de  19U5.  —  (Assignado)  Clarence  Rickler,  escrivão  do  Condado 
do  Aliegany. 

Bstado  de  Nova  York. 
Coadado  de  AUegany. 
Villa  de  WUlsviUe. 

Eu,  John  B.  Jenes,  estando  devidamente  juramentado, 
deponho  e  digo  que  resido  na  villa  WeUsville«  no  Condado  de 
Alllegany  e  Estsldo  de  Nova  York,  e  que  sou  o  thesoureiro  da 
The  Diamond  Ktng  Mining  Company,  sociedade  devidameate 
organizada  sob  as  leis  do  Estado  de  South  Dakota,  e  tendo  um 
escriptorio  na  villa  de  Wellsville,  Condado  de  AUhagany,  K.  Y. 
Devo  ainda  me  certificar  que  me  foram  pagas,  como  thesoureiro 
da  referida  sociedade,  as  subicripções  do  capitai  da  dita  corpo- 
ração e  que  por  mim  foi  depositado  no  The  First  National  Bank 
de  Wellsville  N.  Y,  banco  este  designado  pelos  directores  da 
referida  sociedade  como  depositário  dos  ftindos  da  mesma 
companhia,  mais  de  dez  por  cento  do  dito  capital,  isto  ó,  acima 
da  quantia  de  quinze  mil  dollars  ( 15.000). 

Deponho  mais  e  digo  que  Ii  o  precedente  testemimlio  e 
certificado  e  que  o  qve  se  acha  nelle  contido  ó  verdadeiro. ^ 
/•  B.  Jones. 
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Assignadoe  jurado  perante  mim  aos  4. de  abril  de  1905.— 
E.  A.  Rathbone^  tabelliao  publico. 

Estado  de  Nova  York,  cartório  do  eBcrivao  do  condado.  Eu, 
Clarence  Rickler,  escrivão  do  Condado  de  Allegany  e  também 
escrivão  dos  Tribunaes  do  Condado  e  Supremo,  ambos  deste  con- 
dado, 08  mesmos  sendo  tribunaes  de  archivo,  certifico  que  o 
Sr.  E.  A.  Rathbone,  perante  o  qual  o  instrumento  escripto 
annezo  foi  jurado,  ou  reconhecido,  na  época  em  que  se  minis- 
trou tal  juramento  ou  tomada  de  prova  ou  reconhecimento,  era 
tabelliio  publico  do  dito  condado  e  villa,  devidamente  nomeado, 
juramentado  e  autorizado  por  lei  a  administrar  juramentos  e  a 
fazer  reconhecimentos  de  escriptnras  e  outros  instrumentos  que 
tenham  de  ser  arcbivados. 

£  que  estou  bem  familiarizado  com  a  sua  lettra  e  creio  ver- 
dadeiramente que  a  assignatura  do  juramento,  ou  certificado  é 
ffenuina,  e  que  o  dito  instrumento  foi  executado  e  reconhecido 
de  accordo  com  as  leis  do  Estado. 

Em  testemunho  do  que  assigno  o  presente,  que  puz  o  sello 
dos  ditos  tribunaes  e  condado.  Imo  em  Belmont  aos  12  de  abril 
de  1905.— CTarenctf  RicJUer^  escrivão  do  Condado  de  Allegany • 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  escripto 
em  italiano  e  eu  bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original,  ao 
qual  me  reporto,  e  que  depois  com  este  conferido  e  achado 
exacto  tomei  a  entregar  a  quem  m'o  havia  apresentado.  Em  té 
do  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  de  meu 
offido,  nesta  cidade  de  8.  Paulo,  aos  16  de  maio  de  1905.— 
Bugène  Jules  Jacques  HoUender  de  Jongê^  traductor  publico,  in- 
terprete commercial  juramentado. 

O  referido  ó  verdade,  o  que  juro  sob^  fé  do  meu  offlcio.— 
E.  Hollender. 

DECRETO  N.  5626  —  de  1  Ds  agosto  de  1905 

Approva  a  planta  e  o  orçamento  para  a  constracção  do  novo  edifício 
destinado  a  abrigar  locomotivas  e  carros  da  Estrada  de  Ferro 
de  Quarahim  a  Itaqui. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Brasil  Great  Southern  RaUvyay 
Campany^  Limitedy  concessionaria  da  Estrada  de  Ferro  de  Qua- 
rahim a  Itaquy,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  a  planta  e  o  orçamento 
que  com  este  baixam,  devidamente  rubricados,  para  a  cons- 
frueção  de  um  edificio  todo  de  ferro  e  aço  em  Uruguavana, 
destinado  a  abrigar  locomotivas  e  carros  da  referida  estrada 
de  ferro,  em  substituição  do  que  foi  autorizado  pelo  decreto 
n.  1904,  de  4  de  dezembro  de  1894. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Frangisoo  db  Paula  Rodriques  Alvbs. 
Lauro  Sêveriano  MúUer. 

Exeentira  -  1905  —  ^^ 


aoB  Áxmm-wO' 

DEORETO  'N.  5(S7 —  UB  1  UB  hlooêífo  be  ifil5 

AH«ra    »    cl«s«lficaçSo     áe   tatím  antigos     naa  lariiSaa    em 
Tigor  'na  BitFKda  úe  FarM  do  Paramá. 

4d  PreBídaote  dafiqpuUioa  dos  fistados  Uxiid».4o  BraoL 
atÉpQdttoido  .ao  qs^  regueien  o  anendataido  dn  Estrada  de 
Perro  .do  P«xaiiá«  e  de  eoníbnnidade  «om  a  elanaula  XK  4o 
ooDteaoto  d»  13  de  desamiiro  de  19Dá,  deereta : 

Jkvt.  L^  iPioson  apiUDôv^adas  afi  alterações  da  claesiicBQão 
de  YKBios  artigos  iias  uriíaus  em  Yig«r  na  fiitiada  deferro 
do  )Pavaná,  segundo,  as  indioagões^  que  )Com  «este  baixam, 
aasignadaB  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Nagooias  4la  Industria, 
Viacãoe  Obras  «PUhlioas. 

iArt.  ^.^  B0vog«m-«e  ae  disposioâesem  eoiubrarjo. 

Rio  de  Janeiro;  1   de  agosto  de  1905,   17»  daJtaiMiMiea. 
Fbancisco  i8  Paula.  BoDRioons  Alibss. 
Lavro   Severiano    MuUer^ 

íefm  8  á»eta «.  IK7,à1  de  afoíio  delSfi,  cn 
41  hdlca|^iis(|iKpasaB8iigiifar 

N,  -dos  tsrifas 

Aguas  medicmaes  ou  mineraea,  estrangeiras 6 

>  >          >          »        nacionaes 7 

Agua-raz 5 

Álcool  desnaturado 16 

Aletria 6 

Algodão  emrama... .•,*...^,*.  7 

Amido S 

Ancoras  e  anooretesTasios »  t> 

Arailos ^ 

Araruta S 

Arroz  estrangeiro • 8 

>  nacional 16 

Aveia  estraAgeira S 

9    nacional If 

Azeite  de  mamoxia,  peixe  e  outros ' 6 

Bagas  de  mamona 6 

Bandeiras  de  porta. . .... . . ».. .»„. 6 

Banha  de  porco,  estrangeira. 5 

>      >     >        nacional 8 
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N«  das  tarifíis 

Barckas^e-jb^iTis  Tasios,  novos 4 

>             »         »      de  retomo 6 

Batatas  estrangeiras ...•.....^.*«  B 

Batatas  AacioBaes »«.«^...«.^*.«.««  lt( 

Botijas  Tasiae .-. • 8 

Borracha  brtita 7 


Oal}osde  maáleira ...•• • .-.• .8 

c>aça  luorba* «.•  .^..^^■•ra.. •  •<•«,•« •  •  *.•  •.«.•  •,« •  «* •••.•«. •/• « •  «o 

OaféemgrãoouapAlido^ ..««^«.^^^^ «.•  8 

Cangioa , #«^««.^.«.««,  iB 

Carne  secca  ou.  salgada,  ^aâtrangoiraN.*^^** ««.».•  .  .-8 

>      >      »      JK       .iiaciQaal««««^^«^^^^«*.«:.^.»  16 

Carne  verde  (em;traQiile  pas8ageiro9)^  .^>....^ . ..i,..^  ,8 

Caroços  de  algodSou^-  .-^..^- — ^^^^  .^ ^ .  .7 

Centeio  estrangeii»... , 8 

»      nacional ^ --• ^^*-^-.-.  16 

Cereaes  não  classifloadoe,  estiauageirosi. 8 

»         >            »          nacionaes 16 

Cera  bruta 8 

»     em  velas 8 

Cerveja  nacional --.  7 

Charruas - 8 

Cobertores , — ^^^.  6 

Colla 8 

Colza  em  óleo , 6 

Correame .-* 5 

Couro  secco  ou  salgado. 8 

>      trabalhado... 6 

Crina 8 


Farinhas  do  trigo,  milho  e  mandioca,  estrangeiras,,.  7 

»        >     »         »               >        nacionaes 8 

Farinha  não  classificada,  estrangeira 7 

»                    »          nacional 8 

Féculas,  estrangeiras 7 

»      nacionaes 8 

Fey ão,  estrangeiro , 8 

>     nacional , ;......  '  •  18 

Ferro  bruto  para'fli]idi^ /, ,  ,^, 8 

Foices \\ ,  w . . . .  .      8 

F«bá , .6 

Fumo , ^ .  .• í6- 


\ 
< 
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O 

N.  das  tarifa  s 

Garrafas  vasias , 8 

Gelo  (em  trem  úe  carga) 6 

Gomma  de  mandioca  e  oatra  do  paiz 8 

Graxa  animal 8 

Tu 

Lã  em  bruto •  8 

Laminas  de  madeira  para  caixas  de  phosphoros 8 

Leite  ft*esco  (em  trem  de  passageiros) 8 

Línguas  seccas  ou  ^salgadas 8 

>       frescas 8 

Linguiças « 8 

Linhaça»  estrangeira 4 

»       nacional 8 

Linha  para  costura 6 

Linho  bruto 8 

Livros 7 

Louças  do  paiz. .• 7 

Louzas  para  oscrevor; 7 

M 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias 6 

Madeiras  para  tinturaria 6 

Mandioca 8 

Massas  alimentícias  dírersas 6 

Mel  de  abellias 8 

»    de  canna 8 

>    do  paiz 8 

Milho  estrangeiro 8 

>     nacional 16 

O 

Objecíoe  de  carpinteiro,  desmontados 

Óleo  de  qualquer  qualidade,  não  especificado 6 

Ossos 16 

Otos , 8 


Palanques — 16 

Palitos  para  phosphoros,  estrangeiros 4 

»        >            »          nacionaes 8 

Paus  preparados  para  tamancos • . .  8 

»            »            »      tinturaria 6 

Pedras  de  afiar  ou  amolar 8 


í^ 
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N.  das  larifas 

Peixe  fresco  (em  trem  de  carga) 8 

>  salgado  ou  seoco,  estrangeiro 7 

>  >        >     >       nacional 8 

Polvilho 8 

Presuntos,  estrangeiros 4 

^     >         nacionaes 6 

Productos  chi  micos  e  preparações  pharmaceuticas,.  6 

R 

Raizes  medicinaes 6 

>  para  tinturaria... 6 

IS 

Sabão 8 

Salames  estrangeiros 4 

>  nacionaes 6 

Sebo S 

Sementes  . . , 8 

Serragens 8 

Silicato  de  soda , 5 

Solas ..•..  6 

Sulphureto  de  carbono 6 

X 

Tabaco 8 

Tamancos ; 6 

Tapioca ....,• 6 

Telhasde  vidro 5 

Tinta  para  escrever.. .,, , *. . .  6 

Touci  nho 8 

Trapos 16 

Trigo  em  grão,  estrangeiro 8 

»           >      nacional .«..  16 

U 

Unhas  de  animaes 1 

V 

Velas  de  cera,  carnaúba,   espermacete,  composição, 

etearina , .  8 

Vinagre  estrangeiro 4 

>  nacional : ,. . . ,  s 

x: 

Xarque,  estrangeiro , 8 

>  nacional •...•...••..*••  16 


«4 

áknHgoB  pantíncentes  d  iarifot  n.  3,  que  passarão  a  nagar  pelo  Mw 

pe9o  real 


'  Abelhas. 
Alfinetes* 
Almofadas; 

Animaes  efmpalfiaifos  oor  emliãfeamadoir. 
Aparadores. 
Appirelhos  telegraphicos. 

>         scientificoB. 
Armações  pttt  Ibjas. 
Armários. 
Aves  empalhadas. 


Bahús  vaflíM. 

Bancos. 

Banheiras. 

Barrraca«  desamadas^ 

Berços» 

Bilhares. 

Bilros. 

Bolsas  de  viagem,  vasias. 

Bombas  ordinárias  para  matte. 

Brinquedos. 

Bules  de  metal. 


Gabellos  etn  cAra. 

Clabides. 

Cabos  de  ftraijae. 

Cadeiras. 

Caixas  vasitis,  madeira,  pUpóIão. 

Caixão  de  deftmto,  yasio. 

Caixilhos  com  vidros. 

Caixas  de  gperra. 

Camas. 

»     de  lona. 
Campainhas  de  vidro. 
Carrinhos.'  ie  «ríangit^ 
Castiçaes  de  metal,  madeixa,  vidro» 
Cera  em  obra^ 
Colchões  e  pertences. 
Colmeias. 

Caixas  ordinárias  de  rapé. 
Coral  em  broto. 
Cordas  de  instromentos. 


£2 


Elásticos. 

Espelhos. 

Estampas  em  moldura. 

Estrados  para  cama. 


Filtros. 

Fitas. 

Flores  artificiaes. 

Folhas  medicinaes. 

Formicidas. 


Gaiolas  vasias. 
Gesso  em  obra. 
Globos  geographicos. 
Guardar-roupa. 
Guaritas. 


F 


O 


H 


Harpas. 

Hervas  medicinaes  e  outras  nâo  classificadas. 


Instrumentos    de    cirurgia,  engenharia,  óptica,  nrasio»  e 
outros  semelhantes. 

J 

Jogos  de  damas,  dominó,  xadrez  e  outros. 

Lacre. 

Lampeões  com  vidros. 

Lapizes. 

Leques. 

Liteiras. 

Louça  de  luxo. 

Lusà^es. 

Luvas. 


M 


Machinas  para  copiar  cartas . 

»  para  costura. 

»  photographicas. 

Madrepérola. 
Mangas  de  vidro. 


A 
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Manómetros. 
Marfim. 
Mascaras. 
Mercúrio. 
Mesas  de  ferro. 
Mobílias. 
Modelos. 
Moringos  de  barro. 


Obreias. 

Ópio. 

Oratórios. 

Órgãos. 

Ornamentos  para  igreja. 


Paina  de  seda  importada. 

Paramentos  ecciesiasticos. 

Pássaros  empalhados. 

Pedr^  de  filtrar. 

Perfumarias. 

Pianos. 

Poltronas. 

Pomada  para  cabellos. 

Porcellana. 

Prateleiras. 

Prensas  para  escriptorio. 


Quadros. 

R 

Realços. 
Relógios. 
Rendas. 
Retortas. 


Sabonetes. 

Sedas. 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc. 

Sofás. 
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Taboleiro  envernizado  com  vidraça. 

Tacos  de  bilhares  ou  bagatelia. 

Tartaruga  em  obra  não  cla&siíicada. 

Tecidos  de  seda  ou  velludo. 

Toucadores. 

Toucas  para  senhoras. 

Travesseiros. 

Tubos  de  vidro. 

XJ 

Urnas. 


Velludo. 

VelociiK3des, 

Ventarolas. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1905. 

Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.  5628  —  de  5  de  agosto  de  1905 

Abre  ao  Miaisterio  da  Fazenda  o  crédito  de  567|691^  para  pagamento 
ao  Dr.  Venâncio  Neiva,  em  virtade  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<>,  g  S»,  n.  2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  lu  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
567$692,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  pelo 
juiz  substituto  federal  na  secção  do  Estado  da  Parahyba  do 
Norte,  requisitando  o  pagamento  da  importância  de  principal 
e  custas  a  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional,  por  sen- 
tença do  mesmo  juiz,  proferida  a  íkvor  do  Dr.  Venâncio  Neiva 
e  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de 
23  de  julho  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5629  —  db  5  de  agosto  db  1905 


Abre  ao  Ministorio  da  Fasendax)  end&to  4rl£:950|D6ll  i 

a  M .  Dias  A  Porto  e  outros,  em  Tlroide  d»  Mstoa^a  jiiftiMniii. 

O  Presidente  da  Repufllica  dbs  Eòtadõff  Uiiidor  db  Bnoil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n«  IB^»  àA  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvidSi  a  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^^  g  2*,  n.  â,  lôtíra  c;,do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1895  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creditar  de 
12:35(]$060,  para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida 
peio  juiz  federal  na  secção  do  Estado  do  Ceará,  requisitando  o 
pagamento  da  importância  a  que  foi  condenmada  a  Fasenda 
Nacional  por  sentença  do  mesmo  juiz,  de  6  de  junho  de  1903, 
proferida  a  favor  de  Nf .  Dias  &  Porto,  successores  de  Dias  da 
Rocha  &  Comp.,  António  da  Silva  Porto  &  FUho,  successores  de 
António  da  Silva  Porto,  Abreu  &  Irmão,  Marques  Dias  &  Camp., 
Loureiro  Irmão  &  Comp.  e  Cândido  Gomes  do  Rogo^e  confir- 
mada por  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  20^  de  abril 
de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  afgosto  de  L9Q5v  17*  da*  Reg 


Francisco  DE  Paula  Rodrigubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N".  5630—  db  5  de  agosto  de  1905 

Abtv  ao  HivislwlD  á&  FfiMidda  o  «ertlta  d»  MMfirro  owa  pigtp 
aftsto'  a  P«iirA  '^atenile^  A  Gbmp^  •  LHHorAiDwin  A  Monle,  em 
Tírladd  da  saatença  judiciaria. 

O  Presidente  da  RepubUca  dos  Estados  UMdbB  do  Brazil, 
usando  da  autorização  confbridk  na  art.  20,  n*.  18;  dia  lei 
n.  13I6,.de  31  de  dezembro  da  1904,  e  tendo  oruvido  a  Tribunal 
de  Contas,  na>  confioamidâde  do  art'.  â?,  %t^\.ik.  S,  Ibttrac,  do 
decreto  legislativo  n.  39S,  dle  8  dé  outubro  de  1896 : 

Resolve  abrir  ao  Miffisterio  da  Faaenda  o  «wdito  de 
24:3419170,  para  caMaprimento  da  eaístAi^  pnoailitwta.  «qpsdida 
peBo  juiz  federai'  na  8eeç§o»do<BB«ulo  d&  ParaliybBi<  é»  Ksiie, 
vaçiiisitaodG  ^  pagamento  da^  íHipoirtaunia  dio  pcinoipal  •  cartas 


»  qife'  M  eoadenmada  a  Faoenda  Nlioíoiiai  por  sentava  do 
mesmo*  juiar,  proferida  a  fovsa*  da*  Paiv»  Vsuaim  ^Odanp.  e 
Lemos'  Moreira  &  Mdate^  e  oonârmad»  por  aoooidfio  do  Sn- 
premo  lYibunal  Federal  de  18  de  setembro  de  19DC. 

Rio  de  Janeiro,  5  deagosta  de  1905,  U»- da  ] 


PttAIVOIBqíO  DE-  PAULA  RODRIGUES  ALVES. 

Leopoldo  de  Bulhões, 
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t 

DB^RETO  N.  5631  -*  nB  7  d£.  agosto  db  1905 

Grêa  mais  uma  bvigada  áa  infautaKb»  dè  QuArdas  Ndeiomâs  ad  ma- 
nicipio  de  Tacaratú^  bo  Estado  de  Peraambuoo . 

O'  Pfie^deata  da  RemWca  doe  BsladoB  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  unico%  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Tacaratú,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
inílajitaria,  com  a  designação  de  100^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  S^,  299*  e  300  e-  um  do 
da  reserva  sob  n.  100,  que  se'  orgaaizapão  com  os  guardas 
qualificados  nes^^  disteictoe  do^rotoidamuaicipio;  refogadas 
38  di8pesii9õ68/C(m/  eotftFario* 

Rio  da  Janeiro,  7  de  agosto  de  1905^.  17»  d&  A^ublica/. 

FtUNGisco  DE.  Paula.  RoDRiouBs  Alv«6. 
J,  J^,  iS>audw*. 

DECRETO  N.  563:^  —  de  9  de  agosto  de  190? 

Abn  ao  BOnlttarioi  diu  Maelnha  o  eréditolespeaial  daT3f  :30l|898  ,  nata 
eumpiiaBiito  do  disposto*  no  art.  ti  da  lai  n*  1146v  do  Sf  de 
deioaibior  de  1003» 

O  {Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
«sandò  da  autorização  confbrida  ao  Poder  Executivo  pelo 
decreto  legislativo  n.  1361,  da  presente  data,  resolve  aorir 
ao  Ministério  d£i  Madrinha  o  credito  especial  dA  31:301^98, 
para  cumprimento  do  disposto  noan.  Ilda  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Ria  de  Jaoein»,  9  de  agosta  de  1905,.  17«  da^RepubliGa. 

Feancisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5633  —  de  10  db  aocsto  db  190& 

Publica  a  adbesão  da  colónia  de  Brytbréa  ao  Accordo  de 
Washington  de  15  de  jnnho  de  iS97  concernente  ao  serTiço 
dé'  YulBê^  pflataoa. 

0'9t6iidente daRepublioadosEhtados  Unidos  éb  Braziliftiz 
paWisa:  a  adbeflão  da  colónia  de  Brythréa  ao  Acoordw  de  IM0- 
uiirgtDn  de*  15  dè  junho  da  1897  conoemente  ao  serviço  desvales 
pomes;  ftoando  esse  serriço  limitado*  ás  agencias  postaes  de 
Asmara,  Assab,  Gheren  e  Massaua  e  á  de  Agordat  em  nelagio 
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ao  Sudaa  Egypcio,  segundo  commuaioou  o  Presidente  da  Coq- 
fedcração  Suissa  em  nota  dirigida  ao  Ministério  das  Relaç5& 
Exteriores,  cuya  tralueção  offlcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  agosto  do  1903,  I7«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco^ 

Tradacçôo  : 

Berna,  15  do  junho  de  1905. 

Senhor  Ministu'o  —  Em  nota  datada  de  8  de  abril  ultimo,  a 
Legação  de  Itália  nos  informou  cUu  adhesâo  da  ooionia  de 
Erythréa  ao  Accordo  de  Washington  de  15  de  junho  de  1897 
concernente  ao  serviço  de  vales  postaes,  accresoeDfando  qae 
o  serviço  ficaria  restricto  ás  agencias  ppstaes  de  Asmara, 
Assab,  Gherea  e  Massaua  o  á  de  Agordat  no  que  diz  rcspoito  ús 
suas  i'elaç()es  com  o  Sudan  Egypcio. 

A  uma  pergunta  nossa,  a  Lesraçâo,  em  nota  de  27  de  maio, 
nos  disse  que  a  adhesão  será  valida  a  partir  do  1"  de  julho 
próximo. 

Em  cumprimento  do  art,  10  do  accordo  precitado  e  òo 
art.  24  da  Convenção  Postal  Universal,  temos  a  honra  de  no- 
tificar esta  adhesão  a  V .  Ex.  pela  presente  nota,  á  qual  jun- 
tamos uma  cópia  textual  das  duas  notas  da  Legação  de  Itália 
em  Berna. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  segurança  de  nossa  alta 
consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso  -—  O  Presidente  da 
Confederação,  RxAchet. 

O  Chanceller  da  Confederação,  Ringier, 

Dousannexos. 

S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  & 
tados  Unidos  do  Brazil— Rio  do  Janeiro. 


Traducção: 

Cópia-^Real  Legação  de  Itália  em  Berua. 

Berna,  8  de  abril  de  1905. 

I 
Sr.   Pi'esidente— Em  consequência  de  «wMwrdos  trocwos 
entre  o  Ministério  Real  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  Miai^w'' 
Real  dos  Correios  e  Telegraphos  e  o  Governo  de  A^m^J*».^  S^ 
verno  do  Rei  acaba  de  me  ordenar  de  trazer  ao  <^]^^^^. 
de  V.  Ex.  a  adhesão  da  Colónia  Erythréa  ao  Accordo  tte  w« 
hington  do  15  de  junho  de  1897  para  a  troca  do  vales  wwr 
ciouaes. 
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O  serviço  ficará  restricto  ás  agencias  postacs  de  Asmara, 
Assab,  Cheren  e  Massaua  e  á  de  Agordat  no  que  diz  respeito 
ás  suas  relações  com  o  Sudan  Egjpcio. 

Rogando  a  V.  Ex.  de  tomar  conhecimento  desta  notifica- 
ção, aproveito  a  occasião,  etc. 

O  Encarregado  de  Negócios  da  Italia--3/bní«/7/tan. 

II 

Berna,  27  de  maio  de  1905. 

Sr.  Presidente  —  Referindo-me  á  nota  que  V.  Ex.  me  fez  a 
honra  de  dirigir  cm  14  do  abril  ultimo,  tenho  a  honra  de  lhe 
communicar  que  a  adhesão  da  Colónia  Erythr^^a  ao  Accordo  de 
Washington  pôde  ser  fixada  a  çartir  de  1  de  julho  próximo, 
com  a  reserva,  já  formulada,  de  que  o  serviço  do  que  se  trata 
ficará  restricto  ás  agencias  postaes  de  Asmara,  Assab,  Cheren 
e  Massaua  o  á  de  Agordat  em  relação  ao  Sudan  Egypcio. 

Queira  accoitar,  Sr.  Presidente,  otc—  Magliano.-^  A  Sua 
Excel lencia  o  Sr.  Ruchet,  Presidente  da  Coiifedoração,  em 
Berna. 


DECRETO  N.  5G34  — de  12  de  agosto  »e  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:463$386  para 
pagamento  a  Rosa  &  Carvalbo  e  Fernandes  de  Mesquita 
&  Comp.,  em  virtude  de  sentença   jadiciaría. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribu- 
nal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §2»,  n.  2,  lettrac 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  re- 
solve abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  60:463$388 
para  occorrer  á  restituição  dos  direitos  que  de  mais  paga- 
ram Rosa  &  Carvalho  o  Fernandes  de  Mesquita  &  Comp., 
pela  importação  de  xarque  platino  em  1897  e  a  que  se 
referem  as  sentenças  do  Juizo  Federal  na  secção  do  Estado 
da  Bahia,  proferidas  contra  a  Fazenda  Nacional  e  confirmadas 
por  accordãos  do  Supremo  Tribunal  Federal  de  5  e  7  de 
.ianeiro  de  1903,  sendo  :  42:531$680  de  principal,  7:017$722  de 
juros  e  912$486  de  custas  aos  primeiros,  e  8:008$  de  princi- 
pal, l:301íj300  de  juros  e  692^200  de  custas  aos  segundos. 

Rio  de  Janeiro,  12  d«  agosto  de  1905,  17«>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


81S  ACTOS  DO  TODBI  sxBeunvo 

DBGRETO  N.  5635— de   \2  bb  agosto  de  1906 

Fixa   o  numero,  classe  e  vonoiíiientos  de  pessoal  dos  poaU»  fieeaes 
mistos  de  fireu  e  Gatay,  aos  territórios  do  Alto  Juraá  e  Alio  Puros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasfl, 
para  execu^  do  disix»to  no  art.  5»  do  'Protoeollo  de  um 
aecordo  provisório  concluído  em  12  de  julho  de  1904,  entre  os 
Governos  do  Brazil  e  do  Peru  : 

Resolvo  approvar  as  tabeliãs  que  a  este  acompanliam, 
fixando  o  numero,  classe  e  vencimentos  do  pei^oal  dos  postos 
flscaes  mixtos,  de  Breu  e  Gatay,  estabelecidos  nos  territórios 
neutralizsudos  do  Alto  Juruá  e  do  Alto  Purús. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  AItVes. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 

TABELLA    DO      NUMERO,    CLASSE  £  VBNQIHBNTDS    DO    PESSOAL    DO 
posto  FISCAL  MIXTO  DE  DREU,  NO  TERRITÓRIO  DO  ALTO  JURUS* 

Pessoal  Vencimento 

1  encarregado 4:200$000 

1  escrivão  (em  commissão) 3:600|  4)00 

2  guardas  (contractados) 4:800!  000 

1  patrão     de  canoa  (contractado)...       2:400i;000 

6  remadores   (oontraotados) 10:800$000 

11  empregados  com  a  diária  á  razão 

de  3,^,  durante  365  dias 12:045*000 

Material 3:00Q$000 

Total 4O:845|000 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1900.-^  Lsopoldo  de  Bulhões. 

TABELLA    DO    NUMERO,     CLASSE    E    VENCIMENTOS  DO     PESSOAL  DO 
POSTO  FISCAL  MIXTO  DE  CATAY,  NO  TERRITÓRIO  DO  ALTO  PURU'« 

Pessoal  Yencimento 

1  encarregado 4:290É0OO 

1  escrivão  (em   oommlssão) 3:600  WX) 

2  guardas  (contraotados) 4:800:1000 

1  patrão     de  oanôa  (contractado)...  2:400:000 

6  remadores  (contractados) 10  :80G|000 

1 1  empregados  com  a  diária  á  razão 

de  3$,  durante  365  dias 12 :  045^000 

Material 3:00(^000 

Total 40:845$000 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1905.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  1í.  3636—  de  12  de  agosto  de  l9Qõ 

S^otaura^mn  efisito  os  daQr<6ito8  os.  .2895,  djs  4  de  daxembro  de 
:ia96,  2724,  :de  J5  de  des^mhro  de  i897,  e  3639,  de  iO  4e 
abril  de  1900, 

O  Presidente  da  Repii'blica  dos  Estados  Unidos  do^Bvasil 
resolve  .declarar  sem  eneito  os  decretos  ns.  2395,  de  4  de 
dezemln*o  de  1896,  2724,  de  6  de  dezembro  de  1897,  e  3639,  de 
10  de  abril  de  1900,  que  autorizaram  a  Manchester  Fire  Assu-- 
rance  Company  a  funccionar  nesta  Capital  e  nos  Estados,  visto 
ter  a  mesma  companhia  resolvido  cessar  as  suas  operações  de 
seguros  no  Brazil. 

Rio  áe  Janeiro,  12  de  agosto  de  1905,  IT»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  5637  —  de  12  de  agosto  de  1905 

Declara  sem  effeiio  os  decretos  ns.  6547,  de  13  de  abril  de 
1877,  7292,  de  .17  de  maio  de  1879,  9512,  de  24  de  omtu- 
bro  de  1885,  986,  de  12  de  ago&to  de  1^92,  e  19.79,  de  28 
de.ie^Ber^eiro  de  1895. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  declarar  sem  effeito  os  decretos  ns.  6547,  de  13 
de  abril  de  1877, 7292,  de  17  de  maio  de  1879,  9512,  de  24  de 
outubro  de  1885,  986,. de  12  de  agosto  de  1892,  e  1979,  de  28  de 
fevereiro  de  1895,  que  autorizaram  a  Companhia  de  Seguros 
Magdeburgo,  outr'ora  Hamburgo  Magdeburgo,  a  íluiccionar 
nesta  Capital  e  nos  E:$tados,  visto  ter  a  mesma  companhia  re- 
solvido cessar  as  suas  operações  de  seguros  no  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  do  19(fó,  17o  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrio^jes  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  .N.  5638—  de    14  de  agosto  de  1905 

Gr^a  mais  nma  brigada  de  artilharia  do  Guardas  Nacionais  .na 
comarca  de  S.  Paulo  de  Olivença,  no  Estado  do  Amazonas. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
ecreta  : 

Artigo  único.   Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Paulo  de  Olivença,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma 
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brigada  de  artilharia  com  a  designação  de  9*,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  um  batalhão  de  artilharia  de  posi^o,  n.  9  c  nm  reç- 
mento  de  artilharia  de  campanha,  sob  n.  9,  que  se  organizarão 
com  08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
regovadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.    5639 —  de  14  de   agosto  de  1905 

Crca  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Felippp,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 

Sara  cxecuçãx)  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  unico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Felippe,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  com  as  designações  de  43*  e  44»,  as  quaes  se  consti- 
tuirão, cada  uma,  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  sob 
ns.  127,  128,  129,  130, 131  e  132,  e  um  do  da  reserva  ns.  43e  44, 
que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  dieposiçõjs  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1905,  17«  da  Republica. 

FRA.NCISC0   DE  PaULA  RODRIGUES  ALVES. 

/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5640—  de  14  de  agosto  de  1905 

Crca  mais  uma  brigada  de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Amaragy,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  munícipw 
de  Amaragy,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  ae 
infantaria,  com  a  designação  de  101»,  a  qual  se  constituíra  «^^ 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  301,  302  e  303,  e  ura 
do  da  reserva,  sob  o  a,  101,  que  se  organizarão  com  ^ 
guardas  qualiíicados  nos  districtos  do  referido  niuaicipio^re^^ 
gadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14   de  agosto  de  1905,  17«  da  RepuWica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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DECRETO  N.  5641  —de  14  i>E  AOOSTO db  1905 

Crea  uma  brigada  de  i&faataria  de  Guardas  Naeionaès  na  comarca 
de  Monte  Santo,  no  Estado  daBaMa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  'Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  oxecução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigp  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Santo,  no  Estado  da  Bahia,  uma  bri^a  de  in&ntaria, 
com  a  design:  ição  de  98^,  a.  qujal  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  277,  278  e  279,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  93,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualiAcados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1905,  17«  da  Republioa. 

Pkanoisoo  de  PauiíA  Rodrigues.  Alves. 
^.  /.  Seabra, 

DECRETO  N.  5642  —  de  14  de  agosto  de  -1905 

Crca  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Naeionars  na  comarca 
do  Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  dp  decreto  j^.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  arti- 
lharia, com  a  designação  de  IS*^,  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  afilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  iámbos  sob  n,  18,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  cbra^sirca; 
revogadas  as  diíiposiçoes  em  contrario.  .  ^ 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto.de  1905,  IT  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra. 


DECRCTO  N.  5642  A  —  de  14  de  agosto  de;  1905 

Crea  maiS"  xuna  brigada  d<e  infantaria  de  Guardas  Naciobaes  na  oo- 
maroa  de   Geremoebo,   no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacioual  da  comarca 
de  Geremoabo,  no  Estado  da  Bahia,  mai^  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  94*^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
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batalh^íes  do  serviço  activo»  ns.  280,  231  e  282»  c  um  do 
da  reserva,  sob  n.  94,  que  se  organizanío  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1905,  W  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5643  —  db  16  de  agosto   de  1905 

Abre  ao  Mimstorío  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  2:972$608, 
para  occorror  ao  pagamento  de  ordenados  a  am  escrívão  aposen- 
tado do  extincto  arsenal  de  guerra  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  polo  decreto  legislativo 
n.  1364,  deota  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  daGoerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  2:972$608,  para  occorrer  ao  pagamento 
ao  escrivão  aposentado  do  extincto  arsenal  de  guerra  do 
Estado  de  Pernambuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu,  de  orde- 
nados a  que  tem  diroico,  de  27  de  outubro  de  1900  a  5  de  se- 
tembro de  190^. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Francisco  de  Paula  Argoílo, 


DECRETO  N.  5644  (•)  —  de  19  de  agosto  de  19(fô 

Abre  ao  Ministério  da  Paxenda  o  orediio  de  500:000$  para  a  ooodiuão 
do  edificio  qua  a  Aaaooiação  Gommercial  do  Rio  de  Janeiro  «atá 
construindo  na  raa  Primeiro  de  Marco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  12,  lottra  a, 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<>,  §  2»,  n.  2, 
léttra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  500:000$ 
para  occorrer,  nos  termos  daquella  disposição,  ás  despesas  com 
a  conclusão  do  edifício  que  a  Associação  Gommercial  do  fóo  de 
Janeiro  está  construindo  na  rua  Primeiro  de  Março* 

Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5646  —  de  22  de  agosto  de  1905 

RMola  a  ooDCêMão  de  fa?or»i  ás  amprezas  de  electricidade  gerada  por 
força  bydraiilica,  que  se  constituírem  para  fins  de  utilidade  oncon- 
Tenienoia  publica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  da  lei  n.  1316,  de  31  de  de- 
zembro de  1904,  art.  18,  decreta: 

Art.  1.*  Pica  o  Governo  autorizado  a  conceder  isenção  de  di- 
reitos aduaneiros,  direito  de. desapropriação  de  terrenos  e 
bemfeitorias  e  os  demais  fttvoreíís  comprehendidos  no  art.  23  da 
lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1904,  ás  emprezas  de 
electricidade  gerada  por  íbrça  hydraulica,  ^ue  se  constituirem 
para  flns  de  utilidade  ou  coaveniencia  publica. 

Paragraptio  único.  A  desapropriação  versará  sobre  os  ter- 
renos e  bemfeitorias  indispensáveis  ás  installações  e  execução 
dos  serviços  a  cargo  das  mesmas  emprezas. 

Art.  2.<*  Na  concessão  de  taes  favores,  além  da  legislação 
federal  que  lhes  é  applicavel,  observar-se-hão  mais  as  se- 
guintes regras : 

1*,  os  concessionários  requererão  isenção  de  direitos  adua- 
neiros para  cada  partida  de  material  que  receberem  e  que,  a 
juizo  do  Governo,  for  necessário  aos  trabalhos  em  execução, 
seguindo-se  o  ulterior  processo  estabelecido  para  taes  casos  na 
legislação  em  vigor ; 

2*,  a  desapropriação  de  terrenos  e  bemfeitorias  para  os 
fins  declarados  no  art.  1<>,  paragrapho  único,  será  feita  me^ 
diante  decreto  especial,  expedido  de  accordo  com  plantas  pre- 
viamente approvadas  pelo  Governo ; 

3^,  os  demais  favores  comprehendidos  no  art.  23  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  serão  concedidos  de 
conformidade  com  as  disposições  do  decreto  n.  5407,  de  27  de 
dezembro  de  1904. 

Art.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  5647  —  de  22  de  agosto  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçio  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
300:000$  para  ser  despendido  na  inslallaçio,  nesta  Capital,  do 
edifício  qne  serriu  de  Pavilhão  Braziieiro  na  Exposição  de  8.  Luiz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  n.  IX,  art.  14, 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  300:000$,  para  ser  despendido  na 
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installaçâo,  na  Capital  da  Republica,  do  ediâcio  que  serTia  de 
Payilhâo  Brazlleiro  na  Exposição  de  S.  Luiz. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 

DECRETO  N.  5648 --de  22  de  agosto  de  1905 

-Concede    autorização   á   «Singer  Sewing  Machine   Gompaiiy»  para 
faaccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  «Singer  Sewing  Machioe  Gom- 
pany»,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  B*  concedida  autoriza^  á  «Singer  Sawiog 
Machine  Company»  para  ítinccionar  na  Republica  com  os  este- 
tatos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  qne  a  este  acom- 
panham, aa^ignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Yiaçio  e  Obras 
Publicas,  e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  compri- 
mento das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro*  22  de  agosto  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  iíúller. 

Clausulas  que   acompanham  o  decreto   n.  5648,  desta  data 


A  «Singer  Sewin|:  Machine  Company»  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem, quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo 
ser  demandado  e  reeeber  citaçio  inicial  pela  companhia. 

II 
Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  única 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jnrisdicção 
de  seus  tribunaes  judiciários  ou  aouoQinistrativos,  sem  qne,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
exoepQ&o  fadada  em  seus  estatutos,  cuias  disposições  nâo  po* 
deno  servir  de  base  para  qualquer  rechunaçio  conocmenie  á 
.  «iflcu^  das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  reíbrem. 

m 

Fica  dependente  de  aulorizaçio  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos. 
6er-lhe-ha  cassada  a  autorlnção  para  ÍUnecionar  na  Republica 
si  infkringjr  esta  clausula. 
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IV 

Fica  entendido  qae  a  autorização  é  dada  sem  prcjuizo  do 
principio  de  achar-se  a  companhia  spjeita  ás  disposições  do  di- 
reito nacional  qae  regem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qnalqaer  das  clausulas,  para  a  qual  não  ee- 
t^a  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  moita  de 
um  conto  de  réis  (1 :000$000)  a  dnco  contos  de  réis  (5:000$000)  e, 
no  caso  de  reincidência,  pela  cassa^^o  da  autorização  concedida 
pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  pi^ntes  clausulas» 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1905.  —  Lauro  Severiano 
MuUer. 

Eu  abaixo  assigoado,  Manuel  de  Mattos  Fonseca,  tradactor 

Sublioo  e  interprete  commerclal  juramentado,  por  nomeação 
a  meritissima  Junta  Commeroial  da  Capital  Federal  : 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  do* 
cumento  escripto  em  idioma  inglez,  afim  de  traduzir  para  a 
lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  de  meu  offlcio, 
e  cuja  traducção  é  a  seguinte,  a  saror  : 

17ra.d.ucçsLo 

GBRTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DA  «SINGER  SEWINO  MACHINE 
COMPANY». 

Nós  abaixo  assignados,  na  formação  de  uma  sociedade 
para  os  fins  ultoriormeote  especificados  no  presente,  na  confor- 
midade e  em  cumprimento  das  estipulações  de  um  acto  do 
congresso  legislativo  do  Estado  de  New  Jersey,  denominado  — 
<Um  acto  referente  a  sociedades  (revisão  de  1896)»  e  os  diffe- 
rentes  supplemeatos  do  mesmo  e  os  actos  a  elle  creando  emen- 
das, pelo  presente  certificamos  o  seguinte  : 

Primeiro.  O  nome  da  sociedade  ô  Singer  Seunng  Machine 
Campany, 

Segundo.  O  local  em  que  está  situado  o  escriptorio  central 
no  Estado  de  New  Jersey,  ó  a  esquina  das  ruas  Trumbull  e  Se- 
cond,  na  cidade  Elizabeth,  condado  de  Union  ;  o  nome  do  agente 
autorizado  no  mesmo  e  delle  encarregado  contra  o  qual  devem 
ser  intentados  os  processos  contra  esta  sociedade,  ó  Lebbeus  B. 
MUler. 

Terceiro.  Os  fins  para  os  quaes  se  funda  esta  sociedades  tíàOi 
para  adquirir  a  encampação  da  The  Singer  Manufacturing  Com- 
pany  of  New  Jersey,  e  explorar  no  Estado  de  New  Jersey  e  em 
qualquer  outra  parte,  o  negocio  da  venda  e  collocação  das  ma- 
chinas  de  costura  e  outros  artigos  fabricados  pela  referida  oom» 
panbJa,  do  modo  pelo  qual  esse  negocio  tem  sido  explorado  até 
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hoje  pela  mesma,  e  para  esse  ílm  comprar,  adquirir,  negociar, 
vender,  alugar  e  dispor  le  machinas  de  costura  e  das  respe- 
ctivas peças  e  de  todo  e  qualqaer  outro  artigo  fabricado  jiela 
citada  The  Singer  Manufacturing  Company,  e  comprar  oo 
adquirir  por  outro  modo  contas,  alugueis,  hypothecas  de 
bens,  contractos,  letras,  notas,  créditos  e  propriedades  a 
cobrar,  perteoceates  &  mesma  T?ie  Singer  Manufucturing 
Qmpany^  e  empregados  no  referido  negocio,  onde  quer 
que  estejam,  e  vender,  cobrar  e  dispor  dos  mesmos,  e 
quando  exigido  pelo  mesmo  negocio,  adquirir,  comprar,  pos- 
sair,  ter,  hypathecar,  caucionar,  arrendar  e  alugar,  vender, 
ceder  e  transferir  bens  moveis  e  immoveis  e  direitos  e  créditos 
de  toda  a  natureza  e  descripção  ;  pagal-os  a  dinheiro  ou  em  tí- 
tulos desta  companhia,  ou  em  suas  obrigações,  no<4is  ou  outros 
compromissos  ou  parte  em  dinheiro  e  parte  em  acções,  títulos, 
notas  ou  outras  obrigações,  ou  parte  assòmindo  as  obrigações 
pendentes  do  referido  negocio,  possuir  ou  de  qualquer  modo 
dispor  de  toda  e  qualquer  parte  da  propriedade  assim  comprada, 
exercer  quaesquer  dos  poderes  necessários  ou  condnoeotes  ao 
bom  ftmccionamento  e  direcção  de  seu  negocio  ;  nos  limites  e 
na  forma  permittidos  pelas  leis  locaes,  explorar  o  sen  negocio 
em  qualquer  dos  Es^os,  territórios,  colónias  oo  dependências 
dos  Estados  Unidos  e  no  districto  de  Columbia  e  em  todo  e 
qualquer  paiz  estrangeiro,  e  ter  nelles  um  ou  mais  escriptorios, 
e  ahi  possuir,  comprar,  hypothecar,  alugar  e  transmitlir  bem 
moveis  e  immoveis. 

As  clausulas  acima  sei^  interpretadas  tanto  oomo  fins 
quanto  como  poderes ;  e  pelo  presente  fica  expressamente  esti- 
pulado que  a  enumeração  de  ílas  especificados,  acima  contida, 
não  serã  tida  como  limitativa  nem  restrictiva  uO  qualquer 
modo  dos  poderes  da  sociedade. 

Quarto.  A  importância  total  do  capital  ac^es  autorizado 
desta  sociedade  ó  de  um  milhão  de  dollars,  dividido  em  dez  mil 
acções  do  valor,  ao  par.  de  cem  dollars  cada  uma.  A  impor- 
tância do  capital  —  acções  com  que  começara  a  operar  é  de 
três  mil  dollars. 

Quinto.  Os  nomes  e  endereços  postaes  dos  incorporadores  e 
o  numero  de  acções  do  capital,  que  coUectiva  e  individualmente 
subscrevemos  pela  presente,  são  os  seguintes  : 


NOME 

ENDEREÇO  POSTAL 

1    S 

Douglas  A 

lexander 

Hardenbergh. 
Coleman 

1  W.  7ând.  St., 
City 

New 

York 

TO 

Thomaz  £. 

121  W.  73rd.  St. 
City 

New  York 

10 

ChaplAs  P. 

EnglewoodN.  J.. 

11 
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Sexto.  A  daraçSo  da  sociedade  aerá  perpetua. 

Sétimo.  O  numero  de  directores  da  companhia  poderá  ser 
opportunamente  fixado  paios  regalamentos,  os  goaes  poderão 
prever  augmento  ou  diniinniQSo  do  numero ;  mas»  até  ser 
fixado  dessa  forma,  o  numero  de  directores  será  três. 

Esses  directores  serão  eleitos  annualmente,  e  na  caso  de 
qualquer  vaga  na  directoria  por  qualquer  motivo  que  não  s^a 
o  da  expiração  do  termo  do  gestão  annual,  os  directores  res- 
tantes, por  Toto  afflrtnatiTo  da  maioria  dos  memlnros  restantes 
da  directoria,  poderão  eleger  um  successor  para  occapar  o 
cargo  durante  o  tempo  que  restar  do  manoato  do  director 
ci:go  cargo  estiver  vago  e  até  ser  eleito  um  successor. 

Ampliando  e  não  limitando  os  poderes  conferidos  por 
lei,  a  directoria  flca  expressamente  autorizada  : 

A  realizar  suas  reuniões,  ter  um  ou  mais  escriptorlos,  e 
escripturar  os  livros  da  companhia  dentro  oo  íóra  do  Estado 
de  New  Jersey,  nos  legares  que  opportunamente  forem  por 
elle  designados ;  mas  a  companhia  terã  sempre  em  sen  es- 
criptorio,  registrado,  em  New  Jersey,  um  livro  oe  transferencias 
em  que  possam  ser  íbitas,  lançadas  e  registradas  as  transíé- 
roncias  de  acções,  e  também  um  livro  de  acções  contendo  os 
nomes  e  endereços  dos  accionistas  e  o  numero  de  acções  por 
elles  respectivamente  possuídas,  o  qual  estará  em  qualquer 
occasião  dentro  das  horas  commerciaes  franqueado  ao  exame 
dos  accionistas  registrados,  em  pessoa. 

Determinar  opportunamente,  si  é  permittido  (e  si  o  for, 
sob  que  condições  e  regnlamentos)  aos  accionistas  examinar 
livremente  as  contas  e  livros  da  companhia  —  quo  não  forem 
o  livro  de  acções  e  o  de  trandforencias  —  e  si  os  direitos  dos 
accionistas  a  este  respeito  são  ou  serão  restringidos  ou  li- 
mitados nessa  conformidade. 

Fixar  a  quantia  que  será  reservada  como  capital  de  tra- 
balho, fixar  as  épocas  para  a  declaração  e  o  pagamento  de  di- 
videndos, autorizar  e  mandar  executar  hypothecas  e  penhores 
sobre  bens  moveis  e  immoveis  da  companhia,  com  a  condia, 
todavia,  de  a  isso  acceder  a  maioria  da  directoria. 

Em  cumprimento  do  voto  afirmativo  de  possuidores  da 
maioria  das  acções  emittidas  e  em  curso,  em  assembléa  de 
accionistas  devidamento  convocada  para  esse  fim,  vender, 
ceder,  transferir  ou  de  outro  modo  dispor  dos  bens  da  conoh 
pantiia  no  todo,  com  a  condição,  porém,  de  nisso  concordar 
a  maioria  da  directoria. 

De  aocordo  com  uma  resolução  approvada  por  maioria 
de  Totos  de  toda  a  directoria,  designar  dous  ou  mais  do  seu 
numero  para  formar  uma  commissão  executiva,  cuja  maioria 
constituirá  quorum^  commissão  essa  que  na  occasião  e  na  coi>- 
formidade  da  mesma  resolução  ou  na  férma  doa  regulamentos 
terá  e  exeroerã  todos  e  quaesquer  dos  poderes  da  directoria» 
que  possam  legalmente  ser  delegados»  na  direcção  dos  negócios 
e  transacções  da  companhia»  e  terã  poderes  para  autorizar  a 
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apposi^o  do  sellD  da  oonq^uiMa  em  todos  <»  papeis  que  diaso 
neoessitarem. 

A  directoria  e  a  commiesão  ezéeutiTa,  aalTo  o  disposto 
em  oontrario  por  lei,  terão  poderes  para  agir  do  modo  se- 
guinte : 

Uma  resolução  eaeripta,  firmada  por  todos  os  membros 
da  directoria  ou  da  commissão  executiva,  será.  consideraila 
como  acto  dessa  directoria  ou  commissão  executiva,  conforme  o 
caso,  para  effeitos  nella  expressos,  com  a  mesma  força  e  eífeito 
como  si  essa .  liouvesse  sido  devidamente  approvada  pela 
mesma  votação  em  uma  assembléa  devidamente  convocaoa,  e 
competirá  ao  secretario  da  companhia  lançar  essa  resoluto 
no  livro  de  actas  da  companhia  na  data  respectiva. 

A  companhia  poderá  usar  e  empregar  os  seus  rendimentos 
a  maior  ou  os  seus  lucros  aocumulados  na  compra  ou  acqal- 
sição  de  bens  e  na  compra  ou  acqnisição  de  suas  próprias  acções 
do* capital,  opportunamente,  na  importância,  é  do  modo  esob 
as  condições  que  a  sua  directoria  aeterminar ;  e  nem  os  bens 
nem  o  capital  acções  assim  comprados  e  adquiridos  serão  con- 
siderados como  lucros  para  o  fim  da  declaração  ou  paga- 
mento de  dividendos,  salvo  disposição  contraria  pela  maioria  da 
directoria. 

Observadas  sempre  as  estipulações  acima,  os  regula- 
mentos poderão  prescrever  qual  o  numera  de  directores  que 
constituirá  o  quorum  para  as  respectivas  reuniões  e  e^e  nu- 
mero poderá  constar  de  numero  inferior  à  maioria  do  total  dos 
directores. 

Sempre  em  observância  aos  regulamentos  feitos  pelos  ac- 
cionistas, a  directoria  poderá  fazer  regulamentos  e  opportu- 
namente  poderá  alterar,  emendar  ou  rejeitar  esses  regula- 
mentos; mas  quaesquer  regulamentos  feitos  pela  directoria 
podem  ser  alterados  ou  r^itados  pelos  accionistas  em  qual- 
quer assembléa  annual  ou  em  qualquer  assembléa  especial, 
comtanto  que  o  aviso  dessa  alteração  proposta  ou  dessa  le* 
jeição  sejam  inoluidos  no  aviso  da  assembléa. 

A  companhia  reserva-se  o  direito  de  emendar,  alterar, 
mudar  ou  rejeitar  qualquer  disposição  eontida  neste  certíâcado 
do  modo  actual  ou  posteriormente  prescriptos  por  lei,  para 
emendar  o  certificado  de  incorporação. 

Bm  tí3Stemunho  do  que  assignamos  o  presente  e  sellamol-o 
neste  nono  dia  de  novembro  de  mil  novecentos  e  quatro. — 
Douglas  Alexander.-~T.  D,  Hardmber gh. ^Charles  P.  Coimnan 
(L.  S.). 

Estado  de  Nova-York— Condado  de  Nova-York.  SS. 

Saibam  que  no  dia  nove  de  novembro  de  mil  novecentos 
e  quatro,  perante  mim,  abaixo  assignado,  tabeUião  pu* 
blico  no  Estado  e  condado  acima,  devidamente  oommlSBio- 
Bado  e  juramentado,  pessoalmente  compareceram  Donglas 
Atoxander,  Thomas  D.  Hardenberg  e  charles  P.  Coleman 
que  reconheço  serem    as    pessoas    nomeadas  no  oeriiflcado 
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precedente  e  que  o  fiseraait  e  tendo  eu  previamente  lido 
a  elles  o  contendo  do  mesmo,  approyaram-n*o  e  assignaram, 
adiaram  e  entregaram  como  seu  aoto  Tolnntario.-*  Charles 
S.  Liebert.  (Sello).  Tabdllião  publico  —  Condado  de  New- York. 

Estado  de  Mew-York.  Condado  de  New-York.  Eu, 
Thomas  L.  Hamilton,  esoriyão  do  Condado  de  New-York,  e 
também  eflcrivfta  da  Suprema  Corte  do  mesmo  condado,  sendo 
esta  uma  corte  de  registro,  certifico  pela  presente  que  Cliarles 
H.  Liebert,  cujo  nome  se  acha  subsoripto  no  certificado  da 
prova  ou  reconhecimento  do  instrumento  annexo  e  nelle  ex- 
arado, era,  quando  recebeu  essa  prova  e  reconhecimento,  ta- 
belUão  publico,  do  referido  condado,  devidamente  provido  e 
juramentado,  e  autorizado  pelas  leis  do  dito  Estado  a  receber 
conhecimento  e  provas  de  instrumentos  e  transmissões  de 
terras,  posses  e  herdades  no  Estado  de  New-York  jà  referido. 
E  mais  que  conheço  bem  a  lettra  desse  tabellião  publico  e  creio 
firmemente  que  a  aãsignatura  do  certificado  de  prova  ou  reco- 
nhecimento do  supracitado  é  genuina. 

£m  testemunho  do  qne,  firmei  a  presente  e  sellei-a  com  o 
sello  da  referida  corte  e  condaulo,  neste  dia  nove  de  novembro 
de  mil  novecentos  e  quatro.— TAomas  L.  Hamilton^  escrivão 
(Sello). 

No  verso  :  Recebido  no  cartório  do  escrivão  do  Condado  de 
Union  N.  J.  aos  doze  d  ias  de  novembro,  A.  D.  mil  novecentos  e 
quadro,  ás  onze  horas  da  manhã  e  registrado  no  livro  12  de 
incorporações  do  referido  condado  á,  pagina.— ITtJ/tam  Howard, 
escrivão. 

Archivado  e  registrado  aos  doze  de  novembro  de  mil  nove- 
centos e  quatro.— 5.  D.  Dichinson,  secretario  de  Estado. 

Estado  de  New-Jersey,  Secretaria  de  Estado. 

Eu,  S.D.  DickiDSon,  secretario  de  Estado  do  Estado  de  New- 
Jersey,  certifico,  pelo  presente,  que  o  instrumento  precedente  ô 
copia  fiel  do  certificado  de  incorporação  da  Singer  Sewing  Ma- 
chine  Company  e  dos  attestados  nelle  exarados,  conforme  é  tirado 
e  comparado  com  o  original  registrado  e  archivado  na  minha 
repartição,  aos  doze  dias  de  novembro  A.  D.  1904  eque  ficam 
actualmente  archivados  e  registrados  aqui. 

Certifico  mais  que,  aos  dezenove  dias  de  novembro  de  1904, 
foi  archivado  na  minha  repartição  um  certificado  feito,  assi- 
gnado  e  reconhecido  sob  juramento  pelo  presidente  e  secretario 
da  referida  companhia,  provando  que  o  capital  mtegral  em  acções 
da  referida  companhia,  a  saber  :  um  milhão  de  doilars 
($1 .000.000)  foi  pago  em  dinheiro  aos  dezesete  dias  de  novembro 
de  mil  novecentos  e  quatro,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  25 
de  An  act  conceming  corporations  {Revision  of  Í896)  — \Lei  con- 
cernente a  corporações  (Revisão  de  1896). 

Bm  testemunho  assignei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello 
ofiAciai  da  secretaria  de  Estado  em  Trenton,  aos  doze  dias  de 
janeiro  AO.  mil  novecentos  e  cinco.  (Assiráado)  S,  D.Dickin- 
soH^  secretario  de  Estado,  sello  da  Secretaria  de  Estado. 
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ESTADO  DE  NEW-JERSBY 

Eu,  Franklin  Murphy,  governador  do  Estado  de  New- 
Jeraey  certifico  pela  presente  que  o  Sr.  S.  D.  Dickinsoa,  que 
aáiignou  o  certificado  annexo,  e  cujo  sello  official  aicta-se 
appostj  ao  mesmo,  era,  quando  assim  o  fez,  como  6  actual- 
mente, secretario  de  Estado  do  Estado  de  New-Jereey,  devida- 
mente norueado,  commissionado  e  juramentado,  e  que  inteira 
fé  e  credito  devem  ser  dispensados  aos  seus  attestados  offlciaes; 
que  a  assignatura  referida  é  do  próprio  punho  do  referido  S. 
D.  Dickinson,  que  o  sello  é  o  do  sen  offlcio  e  que  o  certifi- 
cado referido  está  na  devida  forma  da  lei  e  foi  passado  pelo 
ofilcial  competente. 

Em  teste  aunbo  do  que  firmei  a  presente  e  mandei  appor  o 
grande  sello  do  Estado  de  New-Jersey  á.  presente,  na  cidade  de 
Trenton  no  referido  Estado,  nesse  dia  doze  de  janeiro  do  anno 
de  N.  S.  de  mil  novecentos  e  quatro  e  da  independência  dos  Es- 
tados Unidos  centésimo  vigésimo  nono. 

Pelo  governador,  Franklin  Murphy. 

S.  D,  Dickinson^  secretario  de  Estado. 

Estava  o  grande  sello  do  Estado  de  New-Jersey. 

N.  3.256  -^  Recebi  5$000. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  retro  de  S.  D.  Dickinson. 
Consulado  (jeral  do  Brazil  em  Nova  York,  aos  (sobre  uma  es- 
tampilha brazileira  valendo  cinco  mil  rôi:5)  oito  de  fevereiro 
de  1905.  —  Assignado,  F.  Garcia  P,  Leão,  vico-consul,  no  im- 
pedimento do  cônsul  geral. 

Ghancelia  do  referido  Consulado. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Garcia 
P.  Leão,  vice-consul  em  Nova- York  (sobre  quatro  estampilhas 
federaes  valendo  collectivamente  róis  550).  Rio  de  Janeiro,  20 
de  julho  de  1905.  —  Pelo  director  geral,  (assignado)  Alexandrino 
de  Oliveira. 

Chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores. 

Coitadas  ao  documento  e  devidamente  inutilizadas  na  Rece- 
bedoria da  Capital  Federal,  duas  estampilhas  valendo  collecti- 
vamente 4^00. 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  quâ  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fó  do  que  passei  a  presente,  que  sellei  com  o  sello  do 
meu  offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte 
e  doas  de  julho  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1905.  —  Manoel  de  Mattêt 
Fonseca, 

Bn  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commeroial  juramentado  por  nomeação  da 
Meritissima  Junta  Commeroial  da  Capital  Federai,  certifioo, 
pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  documento  escripto 
em  Idion^a  portuguez  afim  de  traduzir  a  legaliza^  da  assi- 
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gDatura  do  UbelliSo  pablioo  Aatooio  C.  Goozalez,  feita  por 
Thomax  L.  Hamilton  em  idioma  inglez,  para  o  idioma  porta- 

Sez,  o  qae  assim  cumpri  em  razão  do  meu  offlcio,  depois  de 
ver  transcripto  a  parte  do  documento  que  se  acha  em  por* 
tognez. 

TRADUCÇAO  E  COPIA  CERTIFICADA 

Eu  abaixo  assi^nado,  Thomas  E.  Hardenbergh,  segundo 
vice-presidente  da  Singer  Setoing  Machine  Company,  uma  corpo- 
ração devidamente  encorporada  e  organizada  de  conformidade 
com  as  leis  do  Bstado  de  New*Jersey,  Estados  Unidos  da 
America. 

Pelo  presente,  certifico  que  o  total  do  capital  subscripto  da 
dita  corpora(^  é  do  um  milhão  de  dollars,  dividido  em  dez 
mil  acções  do  valor  ao  par  de  cem  dollars  cada  uma.  Que  os 
seguintes  são,  actoalmente,  os  accionistas  da  dita  companhia 
e  que  subscreveram  separadamente  o  numero  de  acções  do 
capital  da  dita  corporação  que  se  acha  em  frente  dos  seus 
nome3,  a  saber: 

Douglas  Alexander 2.990 

Thomas  B.  Hardenbergh 2.010 

Charlas  P.  Coleman 580 

PreJerick  G.  Boume 2.810 

Arthur  K.  Bourne 1.500 

Evlyn  D.  Gummings 5 

Charles  P.  Pierce. 5 

Total 10.000 

Também  certifico  que  os  accionistas  acima  mencionados 
actualment)  é  separadamente  contribuíram  e  pagaram  ao 
Thesouro  da  dita  companhia  cento  por  cento  do  valor  par  das 
suas  respectivas  acções  do  capital  assim  subscripto  por  elles, 
isto  é  :    a  quantia  de  um  milhão  de  dollars. 

Em  testemunho  do  que,  assigoo  o  presente,  que  vae  por 
mim  sellado  com  o  sello  da  dita  companhia  na  cidade  de  Nova 
York  aos  oito  de  Junho  de  mil  novecentos  e  cinco.  —  Thos.  E. 
Hardenbergh^  2f*  vice-presidente. 

Estava  o  sello  da  Singer  Sevoing  Mxchine  Company,  New 
Jersey,   1904. 

Eu,  António  C.  Gonzalez,  tabellião  publico  do  Bstado  de 
Nova  York,  residente  na  cidade  de  Nova  York. 

Pelo  presente,  certifico  que  Thomas  E.  Hardenbergh,  que 
assignou  o  certific^o  anterior,  é  de  mim  oonheoido  e  sei  que 
elle  é  o  segundo  vice  presidente  da  Singer  Sewing  Machine 
Company^  uma  corpora^  devidamente  encorporada  sob  as  leis 
do  Estado  de  New-Jersey,  Estados  Unidos  da  America,  e  que 
elle  assignou  e  sellou  em  minha  presença  o  certificado  acima. 

Em  testemunho  do  que  assigno  e  séllo  o  presente,  com  o 
sello  da  cidade  de  Nova  York,  aos  oito  de  junho  de  1905,  — 
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Anianio  C.  Gonzàles^  tabeUião  publico,  €o.  de  N.  Y.  Junho  8 
de  1905. 

Bstayam  colladas  as  duas  folhas  de  qae  se  compOe  esto 
documento  por  meio  de  uma  fita  vermelha  em  cugas  pontas  se 
achava  collado  o  seilo  offlciai  do  tabeUião  António  G.  Gonzalez. 

Sello  da  cidade  de  Nova  York. 

Estado  de  Nova  York   s/s. 
Condado  de  Nova  York  s/s. 

Eu,  Thomas  L.  Hamilton,  escrivão  do  condado  de  Mova 
York,  e  também  escrivão  da  Corte  Suprema  do  mesmo  con- 
dado, sendo  esta  uma  Corte  de  Registro,  certitico  pela  presente, 
que: 

António  C.  Gonzalez,  perante  quem  foi  lavrado  o  instru- 
mento annexo,  era  na  occasifto  em  que  foi  o  mesmo  lavrado, 
tabellião  publico  de  New  York,  residente  no  mesmo  condado, 
devidamente  provido  e  juramentado  e  autorizado  a  tomar 
juramentos  para  valerem  em  qualquer  tribunal  no  mesmo 
Estado,  e  para  fins  geraes  ;  que  conheço  bem  a  lettra  do  mte- 
rido  tabellião,  e  que  a  sua  assignatura  no  mesmo  instrumento 
ô  genuína,  conforme  firmemente  creio. 

Em  testemunho  do  qu3,  firmei  a  presente  e  sellei-a  com  o 
sello  da  referida  corte  e  condado,  no  dia  10  de  junho  de  1905. 

Assignado:  Thos.  L.  Hamilton,  escriba. 

Estava  o  sello  de  New  York. 

N.  6.275.  Recebi  5$000. 

Reconheço  verdadeira  a  firma  supra  de  Thos.  L.  Hamilton. 
Consulado  Qeral  do  Brazil  em  Nova  York,  aos  (sobre  duas 
estampilhas  consulares  brazileiras  valendo  collectivamente 
cinco  mil  réis)  dez  de  junho  de  1905.—  A.  F.  Xavier^  oonsul 
ge^.  Chancella  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Nova  York. 

Doas  estampilhas  federaes  valendo  collectivamente  mil 
e  duzentos  réis,  inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria 
da   Capiíal   Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro,  do  Sr.  A.  F. 
Xavier,  cônsul  geral  em  Nova  York  (sobre  quatro  estampilhas 
federaes  valendo  collectivamente  qumhentos  e  cinooenta  róis). 

Rio  de  Janeiro,  vinte  de  julho  de  1905.— Pelo  director  geral. 
Alexandrino  de  Oliveira.  Chancella  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores. 

Nada  mais  se  continha  no  referido  documento,  que  bem  e 
fielmente  transcrevi  e  traduzi  do  próprio  orígmal,  ao  qual  ma 
reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  sellei  oom  o  sello  do 
meu  oficio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
e  dous  de  julho  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  julho  de  1905.  —  Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 


J 
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DECRETO  N.  5649  —  db  26  de  agosto  de  1905 

Abre  no  MinUterio  da  Pasenda  o  oredito  de  25:104$753,   para  paga- 
mento A  A.  ATenier  &  C.»  e  Corrêa  Chaves  à.  Pinto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  20,  n,  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*»,  §  2*,  n.  2,  leitra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
25:104$753,  destinado  ao  pagamento  de  principal,  juros  e 
custas  a  que  foi  condemnada  a  União,  por  sentença  do  juiz 
federal  da  segui\da  vara,  confirmada  por  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  em  acção  movida  por  A.  Avenier 
<&  Comp.  e  Corrêa  Chaves  &  Pinto,  para  haverem  a  importância 
de  impc:)to8  de  sal  que  indevidamente  lhes  foram  cobrados. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  565a  —  de  26  de  agosto  de  1005  • 

Declara  sem  effeito  os  decretos  ns.  6163,  de    1   de  julho   de  1881. 
e  9678,  de  20  de  novembro  de  1886. 

O  Presidente  da  Republicai  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  declarar  sem  ieíTeito  os  decretos  ns.  8163,  de  l  de 
julho  de  1881,  e  9678,  de  20  de  novembro  de  1886,  que  autori- 
zaram a  Lifm  Mre  Insurance  Company  a  ftmccionar  no  Brazil  e 
a  estabelecer  uma  agencia  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  visto 
ter  a  mesma  companhia  resolvido  cessar  as  suas  operações  de 
seguros. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto  de  1905,  17o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5651  —  de  26  de  agosto  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazeada  o  credito  especial  de  56:000$,  para 
occorrer,  no  vigente  exercício,  &8  despesas  com  o  serviço  da  uni- 
formização dos  typos  das  apólices. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniclos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  21,  paragrapho  único, 
da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o 


/f 
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Tribunal  do  Ck)ntas,  na  conformidade  do  art.  2*,  g  2«,  n.  S, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
(Ic  56:000$  para  occorrer,  no  vigente  exercício,  ao  abono  de 
uma  gratificação  mensal  aos  empregados  do  Thesouro  Federal 
e  da  Caixa  de  Amortização  encarregados,  fóra  das  horas  do 
expediente,  dos  serviços  de  uniformização  dos  typos  das  apó- 
lices e  assignatura  das  que  teem  de  ser  dadas  em  substitui^ 
das  antigas  e  para  pagamento  das  despezas  com  o  preparo 
de  relações,  propostas  e  livros  para  o  mesmo  serviço. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigl-es  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5652  —  de  26  de  agosto  de  1905 

Concede  autorização  para  fanccionar  ao  BaDco  de  Credito  da 
LaToara  da  Bahia  e  approva  os  respectÍTos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Dr.  Joaquim  Ignacio  Tosta,  agri- 
cultor, residente  no  Estado  da  Bahia  : 

Resolve  conceder  ao  Banco  de  Credito  da  Lavoura  da  Bahia 
a  necessária  autorização  para  fUnccionar  e  appravar  os  esta- 
tutos que  a  este  acompanham,  pelos  quaesregor-sc-ha  o  mesmo 
banco. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  agosto  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

JSstatiitoe  cio  Baiioo    cie  Oredito    da.  I^a- 
^oui*a«   da.  Baliia' 

CAPITULO   I 
organização,  sede,  duração  e  fins  do  b.\nco 

Ai*t.  I  .<>  E*  coD;>tituida  com  a  denominação  de  Banco  de  Cre- 
dito da  Lavoura  da  Bahia  uma  associação  anonyma,  de  con- 
formidade com  as  leis  fedcraes  que  regem  a  matéria  e  a  lei 
estadual  n.  474,  de  5  de  setembro  de  1902,  para  operar  em  em- 
préstimos á  lavoura  e  ás  industrias  connexas,  neste  Estado. 

Art.  2.<'  A  sede  do  banco  será  nesta  cidade  do  Salvador  para 
todos  08  eífeitos  jurídicos,  e  a  sua  duração  de  35'annog,  a  con- 
tar da  data  de  sua  installaçao  ;  podendo  o  prazo  ser  prorogado 
por  deliberação  da  assembléa  geral» 
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Ârt.  Z.^  o  banco  tem  por  fim: 

a)  Emprestar  sob  hypotheca,  penhor  a^icola  ou  caução: 
l^  aos  agricultores,  criadores  ou  profissionaes  das  industrias 

connexas ; 

29,  aos  syndicatos  agrícolas,  organizados  de  accordo  com  a 
lei  n.  d79,  de  6  de  janeiro  de  1903,  e  ás  cooperativas  agrícolas 
de  todo  género,  nas  qnaes  se  comprohendom  especialmente  as 
caixas  ruraes  do  typo  RailTeisoD . 

b)  Servir  de  intermediário,  em  beneficio  dos  profissionaes 
da  agricultura  e  das  industrias  connexas,  quer  individual- 
mente, quer  coliectivamente,  aggremiados  em  associações  agrí- 
colas, não  só  para  a  compra  de  animaes  reproductores  de  raça, 
machinas  agrarias,  apparelhos  e  utensílios  destinados  á  pro- 
fissão de  seus  commitientes,  como  também  para  a  venda  de 
seus  productos  ;  podendo  emittir  warrants,  nos  termos  das  leis 
federaes.  A  commissão  por  estas  operações  será  estaboiecida 
pela  directoria,  nao  podendo  exceder  de  2  1/2  V»* 

Art.  4.«  Com  o  intuito  de  íacilitar  a  íbrmação  do  credito 
agrícola  no  seio  das  populações  ruraes,  o  banco  dará  prefe- 
rencia, na  distribuição  dos  empréstimos,  ás  caixas  ruraes  do 
typo  Raiffeisen. 

CAPITULO  II 

CAPITAL  DO  BANCO  E  STJAS  OPERAÇÔGS 

Art.  5.<^  O  capital  do  banco  sorá  de  cinco  mil  contos  de 
réis,  divididos  em  acções  (50.000)  do  cem  mil  réis  cada  uma, 
das  quaes  o  Estado  poderá  subscrever  40.000,  applicando  para 
esse  fim  o  producto  do  imposto  do  l  V«  ^^obre  o  valor  offlcial 
da  exportação  de  todos  os  productos  agrícolas,  conforme  o 
disposto  no  art.  3^  da  lei  já  citada  do  5  de  setembro  de  IDO';^. 

§  l.<»  Subscripto  o  capital  integralmente  (como  prooeitua 
a  lei  das  sociedadas  anonymas),  as  chamadas  serão  feitas  pela 
directoria,  de  accordo  com  o  Governo  do  Estado  ;  devendo  os 
accionistas  entrar  com  10  V©  no  acto  do  assignar  os  preseRtes 
estatutos. 

§  2.®  As  acções  serâ.o  nominativas. 

§  3.0  Ao  accionista  que  não  acudir  á  chamada  no  prazo 
marcado,  a  directoria  designará  novo  prazo,  e,  si  neste  ainda 
não  se  realizar  a  entrada,  serão  declaradas  em  commisso  as 
acções,  perdendo  o  accionista  as  entradas,  que  reverterão 
para  o  íVindo  de  reserva,  podendo  ser  as  acções  reemittidas. 

Art.  6,<>  O  banco  só  pcxlerá  empresti^r,  qualquer  que  seja 
a  forma  do  empréstimo,  a  profissionaes  da  agricultura  ou  in- 
dustrias connexas,  nos  termos  do  art.  8»,  e  píwa  a  movimen- 
tação e  desenvolvimento  da  agricultura  ou  industria. 

A  directoria  verificará  a  profissão  do  mutuário,  sendo  ella 
responsável»  pessoal  e  solidariamente,  pela  importância  do 
empréstimo,  no  caso  de  não  ser  observada  a  exigência  legal, 
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isto  é,  provando-so  quo  o  mutuário  não  era  profissional  da 
agricultura  oo  momento  do  contrahir  o  empréstimo. 

§  l.«  VerificandoHse  que  o  mutuário  nâo  empregou  o  em- 
préstimo na  movimentação  ou  desenvolvimento  de  sua  in- 
dustria, será.  considerado  vencido  o  debito  para  todos  os 
effeitos,  pelo  que  e ^ta  clausula  será  expreesamonto  estabelecida 
no  documento  croditorio. 

§  2."*  Os  empréstimos  hypothecarios  não  poderão  exceder 
á  importância  de  cem  contos  de  réis,  -e  os  de  penhor  agrícola 
sobre  bens  moveis  ou  semoventes,  machinismo>  e  instrumen- 
tos da  lavoura  e  fructos  pendentes  á  de  trinta  contos  de  réis. 

§  3.<*  Os  empréstimos  hypothecarios  de  mais  de  cincoenta 
contos  de  réis  deverão  ser  garantidos  por  bens  immovei?,  ci^o 
valor  s^a,  pelo  menos,  correspondente  ao  triplo  da  importân- 
cia dos  empréstimos. 

§  4.0  O  prazo  dos  empréstimos  hypothecarios  não  pod<»rd 
exceder  do  33  annos  e  o  dos  empréstimos  sob  penhor,  a  que  se 
refere  o  §  ^o,  será  no  máximo  de  três  annos. 

§  5.»  Nos  empréstimos  hypothecarios  o  banco  entregará  ao 
mutuário  nunca  menos  de  20  Vo  em  moeda  legal  e  o  mais 
em  letras  hypothecarias  de  sua  emissão. 

§  6.0  A  taxa  dos  juros  dos  emp/ostimos  hypothecarios  não 
poderá  exceder  de  8  Vo  ao  anno,  pagáveis  por  semestres 
vencidos,  e  a  amortização  será  a  que  fôr  estipulada  no  cem- 
tracto,  de  accordo  com  o  prazo  do  eihprestimo. 

A  taxa  dos  juros  dos  empréstimos  sob  penhor  e  caução  não 
excederá  de  9  70. 

Si  decorrido  o  segundo  semestre,  o  devedor  de  juros  ou 
amortizações  do  semestre  anterior  não  fôr  executado,  a  dire- 
ctoria fica  responsável  pessoal  e  solidariamente  pelo  em- 
préstimo. 

§  7.«  O  banco,  além  dos  juro?,  cobrará,  por  uma  só  vez, 
uma  commissão  nunca  superior  a  1  Vo  sobre  a  importância 
total  do  empréstimo. 

§  8.<>  Os  empréstimos  de  penhor  agricola  sobre  bens 
moveis  ou  semoventes,  machiuismos,  instrumentos  de  lavoura, 
fructos  pendentes  o  productos  armazenados  na  própria  fazenda 
do  mutuário,  a  que  se  refere  a  lei  de  5  de  setembro  de  1902, 
não  poderão  sor  feitos  sem  garantia  de  um  ou  maia  lavradores 
idóneos,  ou  outra  fiança  idónea. 

Não  sando  observada  a  exigência  da  garantia,  a  directoria 
é  responsável  pessoal  e  solidariamente  pelo  debito,  si  o  mu- 
tuário desviar  ou  dispuzer  dos  objectos  penhorados  e  não  cum- 
prir os  compromissos  contrahidos  na  época  estipulada. 

§  Q.^"  Nos  einp['estim  >s  hypothecarios  os  mutuários  de- 
clararão na  proposta  que  fizerem  ao  banco  o  valor  dos  bens 
dados  á  hypotheca,  mas  só  prevalecerá  o  que  fôr  fixado  pelo 
representante  do  banco. 

Art.  7.0  Os  empréstimos  só  poderão  ser  realizados  me- 
diante as  seguintes  garantiam: 
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1^)  De  primeira  hypotheca  de  propriedades  agricolas,  inclu- 
sive fazen<£tô  de  criação  em  effectiva  cultora  de  explorar  e 
de  prédios  urbanos,  não  eusedeudo  a  importância  mutuada  de 
50  V»  ^^  valor  dos  bens  dados  em  garantia. 

£•)  De  penhor  agrícola  : 

a)  sobre  bens  moveis  ou  0emoveBtes,«iachiniaiioB  e  instru* 
mentos  de  knroura  e  frudtos  'pendenrtos  ; 

&)  sobre  fructos  armazenados  em  tórapichos  ou  Mftrepostos 
commerciaes  até  60  %  do  seu  valar. 

8^)  De  cavção  : 

a)  de  tituloâ  da  divida  pmbliea  íldderal  o«  estaduad.  das 
letras  hypothecarias  do  próprio  banco,  oom  abatimeníto  de 
10  V»  ^b^®  ^  vaior  da  eoíaigB» ; 

b)  de  debenturês  de  sociedade  aadayma  que  gQze.de  ga- 
rantia de  juros  ou  subvenção  da  União  ou  do  Estado  da  BaMa, 
e  de  mercadorias  com  desconto  djB  20  %  no  valor  dos  bilhetes, 
baseado  no  preço  corrente  destes. 

4«)  Sob  a  forma  de  conta  corrente,  garantida  por  hypotheca, 
penhor  ou  caução. 

Art.  8.<>  Nos  contractos  de  hypotheca  o  banco  poderá 
incluir  a  clausula  do  vencimento  da  divida  e  consequente  di- 
reito de  seu  reembolso  anta-i  do  veDcimento,  si,  no  pnoo  de 
30  dias,  o  mutuário  não  denunciar  as  deteriora^sõesque  o  im- 
movel  tenha  sol&ido,  as  faltas  que  lhe  dimiiuiam.o  valor,  per- 
turbem a  sua  posse  ou  tornem  litigioso  o  direito  de  pro- 
piiedade. 

CAPITULO  ni 

LBTRáiS  HTPOT&BCAKIAB 

Art.  9.^  O  banco,  para  effectividade  dos  empréstimos  hy- 
potíhecaríos,«mittirá  letras  hypdthecarias  de  100$  cada  uma, 
na  razão  do  quintnpk)  do  ca|nta1  realizado,  podendo  a  emissão 
ser  elevada  ao  decnplo  com  autorização  prévia  do  Governo  do 
^g^do. 

A  emissão  far-se-ha  por  series  de  mil,  só  podendo  ser  emit- 
tida  a  serie  subsequente  depois  de  esgotada  a  anterior,  e  com 
autorização  do  GoverDO. 

Art.  10.  As  letras  vencerão  o  juro  de  7  %  ao  anno,  paffo 
semestralmente,  e  serão  resgatadas  de  accôrdo  com  o  decreio 
n.  370,  de  2  de  maio  de  1890  e  mais  legislação  em  vigor. 
Podei^o  ser  nominativas  ou  ao  portador. 

Paragrapho  nnico.  O  pagamento  dos  juros  das  letras  hypo- 
thecarias será  feito semeBfraImente,em janeira e  julho,  e  o  res- 
gate em  t^ereiro  de  oada  anno,  incinerando-se  as  resgatadas. 

Art.  11.  Os  juios  dos  ^mprestimes  hypotbeesrios  serão 
pagos  em  dinheiro. 

A  amortização  vencMa  ou  o^  pagamenrtos  antecipados  do 
capital  poderão  effectuar-se  indistmciameirte  em  diimeiro  ou 
em  letras  hypothecarias  ao  par. 

BxMVtWa  —  1905  «» 
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CAPÍTULO    IV 

DIVIDENDO  E  FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  12.  Os  lucros  liquides,  cuja  apuração  a  directoria  fává, 
semestralmente  e  mediaute  balanço  provisório  approvado  pelo 
conselho  fiscal  e  pelo  âscal  do  Governo,  serão  divididos  propor- 
cionalmente ao  capital  realizado,  deduzindo-se  antes  da 
somma  total   5  %  para  o  fundo  de  reserva. 

Paragrapho  umco.  O  dividendo  que  tocar  ao  Estado  será 
levado  ao  fundo  de  reserva,  na  forma  do  art.  3«,  §  2^,  da  lei  de 
5  de  setembro  de  1902. 

Art.  13.  Quando  o  dividendo*do  banco  attingir  a  10  %,  o 
excedente  do  lucro  liquido  será,  assim  distribuído: 

a)  2/5  para  o  fundo  de  reserva; 

b)  1/10 para  commissão  da  administração  atoa  impor- 
tância de  seus  vencimentos  no  máximo  ; 

c)  o  restante  será  dividido  proporcionalmente  pelos  sous 
devedores  hypothecarios  e  de  penhor  agrioola,  creditando-se 
a  quantia  respectiva  ás  suas  contas. 

Art.  14.  O  Amdode  reserva  do  banco  será  constituído  : 

a)  de  5  %  dos  lucros  liquides  ; 

b)  do  dividendo  correspondente  ao  capital  subscripto  pelo 
Estado  ; 

c)  de  2/5  do  excedente  aos  lucros  liquides,  relativos  ás 
acções  do  banco,  quando  o  dividendo  attingir  a  10  %  • 

Art.  15.  O  fundo  de  reserva,  á  medida  que  se  fôr  apu- 
rando, irá  sendo  empregado  em  títulos  da  divida  publica  fe- 
deral ou  do  E.'^tado  da  Bahia,  ou  em  letras  hypothecarias  do 
banco. 

Paragrapho  único.  Logo  que  o  fdndo  de  reserva  attingir 
a  20  %  do  capital  social,  com  as  garantias  a  que  se  refere  o 
art.  7,  n.  3,  lettra  a,  o  excedente  poderá  ser  empregado  em 
operações  de  empréstimo  que  offereçam  garantias  do  faeil  e 
prompta  liquidação. 

CAPITULO  V 

DIRECÇÃO 

Art.  16.  O  banco  será  administrado  por  orna  directoria  de 
tre$  membros  eleitos  pelos  accionistas  em  assembléa  geral.  Os 
eleitos  escolherão  dentre  si  o  presidente,  o  secretario  e  o  di- 
reotor-caixa.  O  presidente  será  substituído  suocessivamente 
pelo  secretario  e  pelo  director-caixa,  os  quaes  se  substituirão 
reciprocamente. 

Art.  17.  Os  dii*ectores  serão  retribuidos  com  o  honorário 
annual  de  doze  contos  de  réis  para  o  presidente  e  oito  contos  áe 
réis  a  cada  um  dos  outros,  sendo  o  ]>agamento  mensal. 


ICfM  DO  yODER  EXECUTIVO  833 

Ârt.  18.  A  eleição  faivse-ha  por  eserDÍink>  secreto  e 
maioria  absoluta  de  votos  dos  accionistas  que  possuírem  dez 
acções,  pelo  menos,  não  sendo  elegíveis  os  que  não  forem  vo- 
tantes. 

Art.  19.  O  mandato  da  directoria  durará,  três  annos,  reno« 
vando-se  annualmente  o  terço,  e  os  directores  não  assumirão  a 
administração  do  banco  sem  previamente  caucionarem  a 
responsabilidade  de  sua  j?estão  com  cem  acções  integralizadas, 
próprias  ou  não,  que  serão  inalienáveis  emquanto  não  forem 
approvadaa  as  contas  de  sua  administração,  ou  com  dez  contos 
de  réis  representados  por  dinheiro,  apólices  da  divida  publica 
federal  ou  do  Estado,  que  também  serãa  levantadas  depois  da 
mencionada  approvação. 

Na  primeira  eleição,  porém,  o  mandato  do  director-caixa 
será  apenas  de  um  anno  e  o  de  secretario  de  dons  annos.  > 

Ai*t.  20.  A  directoria  reunir-se-ba  uma  vez  por  semana, 
pelo  menos,  lavrando-se  acta  circumstanciada  de  tudo;  cum- 
prindo ao  fiscal  do  Governo  assistir  ás  reuniões  de  accordo  com 
o  art.  18  da  lei  de  5  de  setembro  de  1902,  e  assignar  a  acta,  im- 
pugnando qualquer  operação  conti*aria  aos  fins  do  instituto  e 
levando  os  factos  ao  conhecimento  do  Governo. 

Haverá  sessão  extraordinária  sempre  que  o  interesse  social 
o  exigir. 

No  impedimento  temporário  do  qualquer  dos  directores,  ex- 
cedente de  trinta  dias,  a  substituição  provisória  será  feita  pelo 
prosidentc,  que  convidará  os  supplentb^na  ordem  da  votação. 

Havendo  vaga  por  morte,  renuncia  ou  abandono  do  logar, 
abandono  que  se  presumirá  pelo  facto  de  não  comparecia  o 
director  a  duas  reuniões  succcssivas  sem  causa  participada  e 
motivo  justificado,  a  substituição  fòr-6e-ha  do  mesmo  modo, 
devendo  a  vaga  ser  definitivamente  jH^eenchida  na  primeira 
sessão  ordinária  da  assembléa  geral. 

Art.  21.  Nos  limites  da  lei  e  dos  presentes  estatutos,  a 
directoria  exercerá  o  seu  mandato  com  plenos  poderes,  ca- 
bendo-lhe  também  o  direito  do  crear,  nomear  o  demittir 
empregados  e  raarcar-lhes  os  vencimeatos  e  gratificaçõoá  com 
prévia  audioncia  do  fiscal  do  Governo,  devendo  exigir  fiança 
quando  julgar  conveniente. 

Art.  22.  Compete  ao  presidente: 

1<>,  representar  ofilcialmente  o  banco  em  Juízo  ou  fora  delle 
em  todas  as  suas  relações,  podendo  constituii*  mandatários  ; 

2"^,  presidir  as  sessões  da  directoria,  de  accordo  com  os 
estatutos,  e  dirigir  todos  os  negócios  e  transacções  do  banco  ; 

3%  marcar  reuniões  extraordinárias  da  directoria  e  con- 
vocar extraordinariamente  a  assembléa  geral  sempre  que 
entender  necessário ; 

4'»,  assigna;*  os  balanços,  inventários,  contractos,  títulos 
representativos  das  acções,  saques,  letras,  endossos,  créditos, 
lo&as  bypotbecarias  e  quaesquer  titulos  de  responsabilidade 
do  banco. 
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§*!.<>  Compete  ao  âHrectotHwcrataanío:  vedigir  as  ftotas  dag 
flOBSoas.dA  direialoria,  ier.a  seu  eargo  ««  rospediíHis  livros  e 
4is8ignar  <x)in  o  piíesidcateos  títulos  a  queise  refere  o  a.  4  do 
art.  22. 

§.&*<»  Competoao  diveotoi>-caMUi  ter  sob  ana  guarda  imme- 
4iata  o  oofire  do  baaoo,  todas  os  seus  yaloves  em  moeda  Jegal 
na  títulos  de  oredito  e  doournentas  reftaiiiros  is  operações  da 
asBooíagão* 

CAPITULO  VI 

ASSBilBIiÊA  «ERAL 

Art.  ^.  A  assemhlóa  geral  se  compõe  dos  accioaiãrias  em 
numero <legaU  ciijas  aoções  estiverem  inseviptas  ao  jragistro  do 
l^aaoo  :com  trinta  dias  de  antecedenoia. 

Art;  24.  A  asiombléa  geral  reimi>so-ha  ordiaaríamente, 
«ma  vez  por  aufio,  durante  o  mez  do  maxoo,  e  estraorduiariap- 
ttente  todas  as  vozes  que  f5r  convocada  peio  presidente  4a  di- 
vectoRía,  o  qual,  em  ambos  os  casos,  deagnaiA  no  convite  o  dia 
e  a  hora  da  reumão. 

A  eon^ioeação  extraordinária  também  poderá  ser  feita  pelos 
outros  dous  directores  ou  por  um    grupo  de  cinco  accionistas. 

Art,%.  Para  a  asseml)léa  gera)  poder  deliberar  deverão 
comparec3r  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  o  quarto 
do  capital  social,  salvos  os  casos  do  art.  d*  do  decreto  n.  164,  de 
i7  do  janeiro  de  1800,  nosquaes  será  nec.e8saria  a  presença  de 
accionistas  que  representem  dous  terços  do  capital. 

lAi^..  36*  As  convocações  serão  feitas  por  annuncios  pubii- 
c^os  na  gazeta  offlcial  e  om  outra  das  de  maior  circulação 
desta  cidade  do  Salvador,  com  anteeedeaoia  diO  15  dias. 

^o  comparecendo  numero  legai  de  accionistas  no  dia 
designado,  jbr-se-ba  nova  convocação  com  ao.tecedencia,de  oito 
dias,  declarando-se  que  a  assembiéa  delibeiurã  qualquer  que 
seja  a  somma.do  capital  representado. 

.$i,. porém,  a  assembléa  geral  íôr  convocada  para  as  casos 
do  art.  6»  do  decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890,  e  não 
comparecerem  accionistas  que  representem  dous  terços  do 
capital  no  dia  marcado  pela  segunda  vez,  haverá  terceira 
«conyooação  oom  a9teci>deneia  de  oiacodias,  prooedeodo^^e  na 
f6rma*do  §  4^  do  ai:t..  15  do  mesmo  docreto. 

'  Art.  ^.  As  reuniões  da  assembléa  serâo  presididas  por  um 
presidie  eleito  annualm^ite,  e,  na  sua  failta  ou  impedimento, 
pelo  accionista  que  a  assembléa  designar,  servindo  de  secretá- 
rios dous  accionistas  ^ue  o  presidente  nomear. 

Art.  2S..0S  yotos  serão  assim  expressados: 

l^m  Vjoto^ior  cada  dez  acções. 

Nenhum  aocionista  poderá  tw  xnais  de  500  (votos,  qualquer 
que  sega  o  numero  de  acções  que  possua. 


Art.  29.  Os  accionistas  poderá  fisizer-se  representar  por 
procuração  passada  a  outros  accionistas  do  banco,  devendo  o 
instrumento  do  mandata  ser  apresentado,  três  dias  antes  da 
reunião  da  assembléa,  ao  presidente  do  banco,  salvo  o  Esi^ado, 
qoe  será  represantado  pelo  secretario  do-  Thesouro  ou'  qualquer 
luncoionario  publico  por  este  designado* 

As  votações  serão  symbolicas  ou  por  acções  iascrlptas  e  de 
aoeordo  com  o  att.  28,  quando  dea  acoionistAS'  pvesento  o 
requererem* 

Art.  30.  Ab  discussões  sei^'  resumida»,  íWaiido  cada 
orador  vinte  minutos  e  não  podendo  cada  accionista  íkUar  mais 
de  duas  vezes. 

Art.  31.  O  balanço  e  mais  documentos  a  que  se  refere  o 
art.  147  (lo  regulamento  approvado  pelo  decreto  de  4  de  julho 
de  1891  Ucarão  na  secretaria  do  banco  á  disposição  dos  accio- 
nistas para  serem  examinados  desde  trinta  dias  antes  da  reunião 
convocada  para  a  sua  discussão  e  approvação. 

Art.  32.  Compete  á  assembléa  geral : 

1^,  discutir  e  julgar  as  contas  annuaes  ; 

2*,  nomear  os  membros  da  directoria  e  do  conselho  fiscal, 
preencher  as  vagas  existentes  o  destituir  os  administradores 
que  desmerecerem  de  sua  confiança  por  violação  provada  dos 
estatutos  ; 

3°,  resolver  sobre  todas  as  questões  de  interesso  da  socie- 
dade, para  cujo  exame  houver  sido  convocada  na  forma  dos 
estatutos; 

4«,  reformar  os  estatutos  de  conformidade  com  a  proposta 
que  fôr  apresentada. 

CAPITULO  vn 

CONSELHO      FISCAL 

Art.  33.  Além  do  âscal  do  Governo,  de  que  trata  a  lei  de 
5  de  setembro  de  1902,  no  art.  18,  haverá  um  conselho  fiscal 
composto  de  três  accionistas  e  três  supplentes,  eleitos  todos 
dentre  os  que  possuírem  50  acções  pelo  menos. 

Art.  34.  As  ftmcções  do  conselho,  que  serão  gratuitas, 
emquanto  não  fôr  resolvido  o  contrario  pela  assembléa  geral, 
consistom  em  examinar  os  livros  e  as  operações  do  banco, 
emittir  parecer  sobre  ellas  o  dar  consultas  á  directoria  sobre 
os  assumptos  que  por  esta  lhe  forem  submettidos,  de  accôrdo 
com  os  arts.  118  a  127  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho 
de  1894. 

Art.  35.  O  banco  depositará  trimestralmente  no  Thesouro 
do  Estado  a  importância  que  fôr  marcada,  para  a  remune- 
ração do  fiscal,  nas  instrucções  que  o  Governo  expedir  sobre  as 
attribuições  e  obrigações  do  mesmo. 
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CAPITULO  VUI 

DISPOSIÇÕES    OERAES 

Art.  36.  Serão  «uppleates  dos  directores  e  dos  memliros 
do  conselho  fiseil  os  immediatos  em  votos,  decidindo  a  sorte 
em  caso  de  empate. 

Art.  37.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  regidos 
pelas  leis  federaes  e  estaduaes  relativas  á  matéria. 

Bahia,  25  de  fevereiro  de  1905.  —  O  incorporador,  Joaquim 
Ignacio  Tosta. 


I 
Is, 


AAA*AAA*g,A**A 


ê 


u 
a 

CS 


o 


2       2 

s  .    a 

IfP. 

.■5  ►?  «S  «« 


«Sã 


OQ    t>C  S    © 

■  O  O  O  ticSc* 


O"»   Cl 

tí  o  o 
-5  o  o  S 

c3  g  o  O 


9    .  9  9  S^  •  ^  5í  3 


NÚMEROS 


3  a  s  ©  "^ 
ooaBS 

g  CD  X'^ 
O 


Esga 

i§§.Í3 


&o  g-g  ®.p  Q  2, 

^.  P.  H-  o  ^'  P    , 


O    "■ 


»^iê^tU 


•-Í   O 


2.0Q  o 
^  S  "^ 


rÇ3*> 


25 

O 


o  S    <r^  — 


(D   )^   ^ 
O  O   » 


to 
o 
•4 


O 


SS§5S5555^SS^5g555555555g8§ 


•8. 

n 


o 


5 

p 


&9 
O 

a-   o 


¥  ¥  V  ¥  V  ¥ 


P 


to 


••\ 


Tabeliã  de  quotas  para  amortizaç&o  e  juros  de  8  Vo  ©m  ^im  empréstimo  de  1:000^000 
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QUOTAS  SEMUSTRAES 


Õ40$000 

28(^84 

194$016 

150;í5960 

12ãSâ28 

1U8$157 

9()^36 

87jp007 

80í^039 

74.^14 

70$038 

6^47 

63Í260 

60$648 

58^414 

5a^88 

54j:;814 

53$351 

49$966 
4^16 
48$211 

47$488 

455^724 
45$244 

44^09 
44^13 
44$053 
43$725 
43$42õ 


QUOTAS  ANNUAES 


1:080 

768 
032 
301^920 
250.S455 
2leJ¥314 
19^72 
174.1|;014 
160$078 
14^28 

13^04 

12a'>520 

121$á96 

ll(v^8 

112,^976 

109&28 

10tj$702 

104^^126 

10l$852 

99í|>932 

98^032 

96$  122 

94$976 

93$078 

92$506 

91X448 

90$488 

89^18 

88|l06 
87$450 
86$850 


TOTAL 


080$000 


392^112 
440$702 
490$í>80 
540$836 
5925^28 
644$7(30 
698$144 
752$4:á0 
807$616 
863$676 
920$636 
978ír394 
037^040 

oyat;572 

15(>$704 
217i^706 
279$424 
341$950 
405Í156 
469$096 
533^(564 
598$922 
664$780 
731$286 
79^00 
866$059 
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80$000 
121|536 

207$680 
252^280 
297$884 
344$504 
392$112 
44^702 
49^0 
540$836 
Õ92$328 
6445760 
698$144 
752$420 
807$616 
863*676 
920$636 


533$()64 
598$y22 
604$780 
731J  ^  ^ 
79^00 
86 
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DECRETO  N.  5653  —  de  28  db  agosto  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Juatica  e  Negócios  loteriorea  o  erediko  extra- 
ordinário de  i50:000f ,  para  oocorrer  a  despesas  na  Prefeitura  do 
Alto  Jumá. 

O  Presideate  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autjrizacão  concedida  pelo  art.  1^,  n.  11,  do  decreto 
n.  1181,  de  25  de  fevereiro  de  1904,  e  tendo  ouvido  previamente 
o  Tribunal  de  Ctontas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro 
de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  150:000i  para  oocor- 
rer a  despezas  na  Prefeitura  do  Alto  Juruá,  território  do  Acre, 
constante  da  demonstração  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 

Demonstraç&o  do  credito  extraordinário  preciso  para  ocoorrer 
ás  despesas,  na  Prefeitura  do  Alto-Juruá,  território  do 
Acre,  de  aocordo  com  o  decreto  n.  1181,  de  25  de  fevereiro 
de  1904 

Acquisição  das  terras  e  bemfeitorias,  feita  a 
António  Marques  de  Menezes,  para  sede  da 
capital  do  departamento,  conforme  escriptura 
de  13  de  outubro  de  1904 20:000$000 

Construcçoas  do  quartel  ]^ra  a  força.  Fórum, 
cartório,  cadeia,  rapartiçoes  da  Prefeitura  e 
hospital 66:000$000 

Casas  para  escolas,  mobilia,  material,  livros  e 
expedieou)  para  as  mesmas 11:000^)00 

Recenseamento  em  31    de  dezembro 3:000$000 

F^\ploraç5es,  determinação  da  linha  geodésica  e 
abertura  de  varadouros 50:000|000 

150:000$000 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  31  de  julho  de  1905.  ^ 
Carvalho  e  Souza,  1*  offlcial.  —  Rodrigues  Barbosa,  director  de 
secção.—  /.  Bordifíi,  director  geral. 


DECRÍSTO  N.  5654—  de  28  de  agosto  de  1905 

Concede  ao  Lyoea  Cayabano  os  prifilegioe  e  garantias  de  qae  goia 
o  GTmnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Attondcndo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
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são  executados  no  Ljceu  CUyabano,  na  Bstado  de  Matto  Grosso, 
resolve,  de  accôrdo  com  o  art.  367,  paragrapho  único,  do 
Código  d06  Institutos  Ofllciaes  do  Etisino  Supecior  e  Secundário, 
approvadb  pelo  decreto  n.  3890,  de  1  íe  janeiro  de  1901, 
conceder  ao  dito  estabelecimento  de  instrucção,  na  confor- 
midade do  art.  960  do  citado  código,  os  privilégios  e  garantias 
de  que  goza  o  Gymnasio  Nacional. 

Riode  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,.  17«  da  Republica. 

EBANcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5655  —  db  28  db  agosto  de  1905 

Crea  mais  nma  brigada  de    infantaria    de    Gnardaa   Nacionaes 
na  oomaxca  do  Rio  Nagro,  no    Betado  «do   Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n. 431, de  14  dcdezembro  de  1896, decreta: 

Artigo  único .  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Negro,  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de  in- 
í^ntaria  com  a  designação  de  45^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  133. 134  e  135,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n .  45,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  aos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  diíjposições  em 
contrario. 

Rio  de    Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 

FRANCISCO' DE  PAULA  RODIUGUES  ALVES. 

/.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  5656  —  de  28  db  agosto  db    1905 

Crea  mais   nma   brigada    de  infantaria,  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Paragnassú,  no  fistado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exesução^doi decreto  B.  431,  de  Udedezembro  de  1896,  decrete: 

Artigo  único.  Fica  areada  na  Guaxda  Nacioind  da  onnarca 
de  Paragnassú,  no  Esta4o  da  Bahia,  uma  brigada  de  ifífáoh- 
taria  com  a  designação  de  95*,  a  qual  se  constituirá,  de  tses 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  283,  ^4  e  285,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  95,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  distrietos  da  refôrida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  aigostade  1905,  17^  da  Republica. 

Francisoo  de  Paula  BomuoiSjEs  Alv^bs. 
/,  /.  SeaÕra. 
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DECRETO  N.  5657  --  db  28  de  agosto  db  1905 

Grea  mais  uma  bsigada  da  artilharia  de  âaajrdas  Nacioaaee  na 
comarca  da  Capital  do  Estada  daBiahia. 

O  Presidente  da  tlepubliea  do9  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execação  do  ddcroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  onteo.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  Capital 
do  Estado  da  Bahia  mais  uma  briga  la  de  artilharia  com 
a  designação  de  19*,  a  qual  sa  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  di  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  ambos  sob  n.  19,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  do  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5658  —  de  28  de  agosto  db  1905 

Grea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Gaardas 
Nacionaes  em  S.  Mignel,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional,  em  São 
Miguel,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria  e  uma 
de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de  96<^,  que  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  286,  287  e  288, 
e  um  do  dj^  reserva,  sob  n.  96,  e  esta  com  a  de  47*,  que  se 
eonstituirá.  de  dous  regimentos,  ns.  93  e  94,  os  quaes  ae  orga^ 
nizarão  com  os  guar&s  quaiiiâoados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  a^  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,. 28  de  agoisto  do  1905,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5659  —  de  28  de  agosto  de  1905 

Cre«  oaia  biigad»  de  oaTSllarià»  d«  Gaardas  NasionaM  na  oomarea  de 
Camamú,  no  Estado  da  Bahi». 

e  Pre^dente  da  RopuWlca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de   1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Camamú,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavallaria, 


840  ACTOS  IX)  MDE»  BXXCDTITO 

cam  a  designação  da  48\  a  qual  se  constituirá  de  dous  Fer- 
mentos, sob  ns.  95  e  96,  que  se  orgaaizarâo  com  os  gttar&s 
qualific^os  nos  districtTs  da  referida  comarca;  rerogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,   17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  50G0  —  de  28  de  agosto  de  1905 

Crea  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Qaardaa  Nacionaes  na 
comarca  do  Mando  Notq,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  ddcreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  cr  dada  na  Guanla^Nacional  da  comarca 
do  Mundo  Novo,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  97*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhõi3sdo  sjrviço  activo,  ns.  289,  290  e  291,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  97,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  \7^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra. 


DECRETO  N.   5661  —  de  28  de  agostj  de  1905 

Crea  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeioaaes  na 
comarca  de  Alagoinhas,  no  Estado    da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  cr  dada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Alagoinhas,  no  E*«tado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  98*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  292,  293  e  294,  e  um  do 
da  reserva,  Sob  n.  98,  que  se  organizarão  comosguardaa 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra. 
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DECRETO  N,  5662  — de  28  de  agosto  de  1905 

Crea  dnas  brigadas    da  cavallaria   de   Gaardas  Nacionaes   na 
comarca  de   Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Qrande  do  Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dedzembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Piratiny,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas 
brigadas  de  cavallaria  com  as  designações  do  80^  e  81*,  as 
quaes  se  constituirão,  cada  uma,  de  dous  regimentos,  sob 
ns.  15D,  160,  161  e  16*;2,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1005,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5663  —  de  28  DE  agosto  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Monte  Santo,  no  Estado  de  Minas  Goracs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Monte  Santo,  no  lilstado  de  Minas  Goraes,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designação  de  188^,  a  qual  se  constituirá 
de  três  bataliiões  do  serviço  activo,  ns.  56;^,  563  e  554,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  188,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  do  agosto  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5664  —  de  28  de  agosto  de  1905 

Crea    nma   brigada    de   cavallaria    de  Gaardas  Nacionaes    na 
comarca  do  Rio  Branco,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Prv38idente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil, 
pai*a  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único:  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Branco,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  ca- 
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vallaria  com  a  designação  de  3*,  a  qual  se  constitairá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  5  e  6,  que  S3  orgaaizjirâo  cooi  os  guardas 
qualiftcadofi  nos  districtos  da  raferida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  ITc»  daRepabMca. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Aéves. 

/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5665  —  de  28  de  agosto  de  1906 

Grea  mais  uma    brigada  de  infantaria  de  Qttardas  Nacionais 
no  mnnicipio  de  Cimbres,  no    Estado  do  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único /Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Cimbres,  no  Kstado  de  Pernambuco,  mais  uma  brijrada  de 
infantaria  com  a  designação  de  lOâ^,  a  qual  m  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  sob  ns.  304,  305  e  306,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  102,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  município ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1905,  l?"»  da  Republica* 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alvks, 
/.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5666  —  de  2  de  setembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ««peoisal  de  2:700$  para 
pagamento  dos  subsídios  ao  ex»depatado  António  de  Amorim 
Garcia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  a  parte  final  do  artigo  único  do  decreto 
n.  1351,  de  22  de  julho  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  especial  de  2:700$  para  pagamento  ao  ex- 
deputado  António  de  Amorim  Garcia,  dos  subsídios  correspon- 
dontes  ao  tempo  decorrido  de  18  de  dezembro  de  1891  a  22 
de  janeiro  de  1892. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  setembro  de  1905,  H»  da  Republica. 

Francisoo  de  Paula  Rodrigkje»  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECSIETO  N.  5667-^  BE  4  BB  setembro  be  1906 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negoeiefl  Interiores  o  oredilo  ex- 
traordinário de  3:000$»  parm  pagajnento  dos  TenflinMntos  do 
escrivão  Antero  José  Barbosa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autopízação  concodida  pelo  decreto  legislativo  nu- 
mero 1374,  d  sta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  3:000$,  para 
pagamento  dos  vencimentos  do  escrivão  junto  ao  juiz  de  secção 
do  £stado  de  S.  Paulo,  Antero  José  Barbosa,  nos  exercícios  de 
1900eliMl. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  1905,   1>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/•  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5068  --  be  4  be  setembro  be  1995 

Conoade  ao  Gymnaslo  de  8.  Bento,  na  oapital  do  Estado  de  8.  Pavdo, 
os  privilégios  «  garantias  de  qne  goza  o  Qymnasio  Naetonal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  às  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  sobre  os  progranpiixias  de  ensino  e  o  modo  por  que  são 
executados  no  Gymnasio  de  S.  Bento,  na  capital  do  Estado 
de  S.  Paulo,  resolve,  de  accordo  com  o  art.  369  do  Ckxiigo  dos 
Institutos  Oíilciaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado 
pelo  decreto  u.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  conceder  ao  dito 
estabeleeimento  de  instrucção,  na  conformidade  do  art.  361  do 
citado  código,  os  privilégios  e  garantias  de  que  goza  o  Gym- 
nasio Naoional. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  1905,  IT®  da  Republica. 

Prancisco  de  Paula  Rodriodes  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5669  — de  4  be  setembro  be  1905 

Crea  uma  brigada  decavallasia  de  Chiaràas  Naoionaes  na  coaaarea  do 
Rio  8.  Franeisoo,  no  Estado  d*  Balúa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ezeou^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de 
cavallaria  com  a  designação  de  49*,  a  qual  se  constituirá  de 
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dous  regimentos,  sob  ns.  97  o  98,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  do  1906,  17»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N,  5670  —  de  4  db  setembro  dk  1905 

Crea  mais  uma    brinda  de   infantaria  de  Guardas  Naoionaea  na  co» 
marca  do  Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  ISíM, 
decreta  : 

ArtiíTO  único.  Fica  creadana  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  S .  Francisco,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brí;?ada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  99^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  sf^rviço  activo,  ns.  295,  296  e  297  e  um  do  áx 
reserva,  sob  n.  99,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
licados  nos  districtos  da  referiíia  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5671  —  de  4  DB  setembro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naelonaes  na  co- 
marca de  liacahubas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  IS0(\ 
decreta : 

Arciffo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Macahubas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  100*,  que  se  constituirá  de  iro* 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  298,  299  e  300,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  100,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
Qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  1905, 17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5072  — •  db  4  de  setembro  de  1905 

Craa  maii  uma  brigada  de  infantaria.  d«  Guardas  Naoionaes  na  co- 
marca de  Itaparica,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189G, 
decreta: 

Ârtiffo  único.  Ficacreada  na  Guarda  Naoional  da  comarca 
de  Itaparica,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  b.âgada  de  infà.n- 
tarla,  com  a  designação  de  101%  a  qual  se  constituirá,  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  301,  302  e  303,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  101,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districix)s  da  referida  comarca;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  19G5,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  :Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5G73  —  db  5  de  setembro  de  1905 

Coneede  as  vantagens  e  regaliande  paquete  ao  vapor  Carioca^  de  pro- 
priedade da  Empreza  de  Navegação  Norte  e  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requei*eu  a  Empreza  de  Navegação  Norte  o 
Sul,  decreta : 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Empreza  de  Navegação 
Norte !  e  Sul  as  vantagens  e  regalias  de  paquete  para  o  vaix)r 
Carioca,  de  sua  propriedade,  que  fò.z  viagens  regulares  entre 
os  portos  da  Republica,  sendo  observada?  as  clausulas  que  a 
este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministi'o  de  Estado  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seteriano  Múll&r. 

Clausulas  a  i|ue  se  refere  o  decreto  n.  i073,  desta  data 
1 

A  Empreza  de  Navegação  Norte  e  Sul,  proprietária  do 
vapor  Carioca,  ô  obrigada  a  transportar  gratuitamente  no  seu 
vapor  as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  fazendo-as 
conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice- versa,  ou  entregal-as  aos 
agentes  do  Correio,  devidamente  autorizados  a  reoebel-as,  fa- 
zendoHse  o  recebimento  e  a  entrega  mediante  recibo. 
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U 

A  emprcza  transportará,  som  onos  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencente  ou 
deatioada  ao  Thesouro  Federal. 

O  commandante  do  vapor  receberá  os  •  voIubms  encaixo- 
tados, na  forma  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  é&Aée 
setembro  de  1865,  sem  proceder  á  contagem  b  eoiifereiícta  das 
Aommas,  assignados  previamente  os  conheeimaitoBiiB  embar- 
que, segundo  os  estyios  commereiaes* 

m 

Obriga-se  a  empreza^: 

1«,  a  dar  traosporte  gratuito  ás  seraeaset,  mudas  de 
plantas,  objectos  de  nistoria  natural,  destinados  aos  jardins 
públicos  e  museus  da  Republica ; 

2«,  a  dar  ao  Governo,  gratuitamente,  uma  passagem  deré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem ; 

3^,  a  conceder  transporte  com  o  abatimento  de  50  ''/o  sobre 
os  preços  ordinários,  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos,  e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  outro  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estatfos. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1905.  —r  Lauro  Set)er%ano 
Múlíer. 


DE;GyGl£TON.  5674  — dsSdesstbiibro  M    1905 

Concado  autorização  á  «Diamantino  Matto  Grosso  Drddging  Compaii}> 
para  funccionar  na  Rapublica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braâi, 
attendendo  ao  que  requereu  a  DiamatUino  Maito  Grosso  Bred- 
ging  Company^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  «nico.  E*  eoneedida  autorização  á  Diamantino  MaOo 
Grosso  Dredging  Company  para  funocionar  na  Republica  com 
os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  ciansulas  que  a  este 
acoaapankam,  aasigiiftdas  peto  MloàttiD  iAa  Indiístria.  Ví^cio  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  companbia  obrigada  ao 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  !1K)6,   17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paitia  RontiGtJSS  âlvbb.. 
Zinira  Se^sriaim  MStUer» 
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A  iKatMAMfltio  JIIM(y  Oro»»  Dfedging  C&rfitpány  é  obfigadk  a 
tor  umrepTesent^mte  no  BrasU  com  plenos e  iflimitados  iKNier<)s 
para  tratar  e  dèrftnitivamente  resolver  as  qnestSes  que  se  stís- 
oitaremqoer  oom  o  Governo  qner  com  partienláres,  podendo 
ser  demandado  ereeêber  citaçio  inicial  peia  companliia. 

II 

Todos  08  aetos  qne  praticar  no  brazil  âoarSo  sogeitos  uni- 
camente ás  respectivas  leis  e  regalamentoe  e  á  jQrisdioçgo  de 
sens  tribnnaes  jisdiciarios  ou  administrativos,  sem  qne,  em 
tempo  algam»  possa  a  referida  companhia  reclamar  qnalqver 
excepção  ítiodada  em  sens  estatatos»  c^jas  disposi^^  não  po- 
derão servir  de  l»ase  para  qualquer  reclamação  coneeiraente  à 
execncão  das  obras  oo  serviços  a  que  eJlee  se  refereàié 

m 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualqner  alte- 
ra^ que  a  companliia  tenha  de  íàzer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  fanccíonar  na 
RepuWca,  si  infringir  estadánsula. 

IV 

Fica  entendido  qne  a  autorização  é  dada  sem  prejnizo  do 

Srincipio  de  aofaar-ee  a  c<«ipanhia  segeita  ás  disposições  de 
ireito  nacional  qne  legem  as  sociedades  anonymas. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
esteia  comminada  iiena  espeeial,  será  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  e,  no  caso  de  reiocideúcia,  pela  cassação  da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  190?.-^  Lauro  Severiano 
Muller, 

TRADUCÇÃO 

Em  doze  folhas  úteis,  selladas,  onze,  com  o  sello  de  um  peso, 
e  uma,  de  dous  pesos,  se  lê  o  seguinte:  Na  margem  havia  um 
sello  de  lacre  do  Consulado  tieral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  doBrazilem  Buenos  Ayres.  Folhas,  12I4  verso.  Numero 
cem  4  Na  <^idade  de  Buenos  Ayres,  capital  da  Republica  Argen- 
tina, a  vinte  e  três  de  julho  de  nril  novecentos  e  cinoo,  ante 
mim,  o  autorfzante  escrivão  publico,  e  as  testemunhas  qne 
opportunamente  se  nomearão,  compareceram  os  senhores  Hen- 
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rique  L.  Green,  casado,  e  o  Dr.  Carlos  Meyer  Pellegrini,  de 
estado  casado,  ambos  residentes  nesta  capital,  maiorea  de  idade, 
de  ci\ja  idoneidade  e  capacidade  legai  dou  fó,  e  no  seo  caracter 
de  presidente  e  secretario  respectivamente  da  sociedade  ano- 
njmia  Diainantino  {Matto  Grosso)  Dredqing  Company,  a  qoal  foi 
coDstitaida  por  assembléa  de  22  de  maio  ao  corrente  anno,  com 
o  fim  de  explorar  uma  concessão  para  a  exploração  de  ouro  e 
outros  mineraes  sobro  o  leito  do  rio  Paraguay  e  seus  affluentes, 
disseram  que,  tendo  sido  constituida  a  citadA  companhia  pela 
assembléa  mencionada  e  approvados  os  seus  estatutos,  de  acoor- 
do  com  o  disposto  no  artigo  trezentos  e  dezenove  do  Código 
Gommercial,  vêem  pelo  presente  levar  a  protocollo  neste  re- 
gistro a  meu  cargo  a  acta  constitutiva  da  referida  sociedade 
anonyma  Diamantino  {Matto  Grosso)  Dredging  Company^  assim 
como  os  estatutos  da  mesma  e  que  foram  approvados  pelo  Su- 
premo Governo  Nacional  por  decreto  de  dezeseis  do  corrente 
mez  e  anno,  cuja  acta  constitutiva,  estatutos  e  decretos  refe- 
ridos copiados  litteralmente,  dizem  o  seguinte: 

<  Na  capital  de  Buenos  Ayres,  aos  vinte  e  dous  dias  do  mez 
de  maio  de  mil  novecentos  e  cinco,  achando-se  reunidos  na  rua 
Reconquista  numero  cente  e  quarenta  os  seguintes  senhores: 
David  H.  S.  MaUland,F.  M.  Still,  J.  6.  Dunn,R.  BruceGIeag, 
Juan  Hughes,  Carlos  P.  Lumb  Filho,  Leopoldo  E.  Orsay,  R.  L. 
Phiilips,  F.  Roca,  H.  Tudor,  R.  W.  Anderson,  E.  Macadam, 
J.  M.  Drysdale,  Carlos  Davency,  Enrique  L.  Green,  Paul 
Chambors,  J.  J.  Dovosan,  James  Maijoubanks»  R.  Patan,  Carlos 
Meyer  Pellegrini«  Guilherme  Schindler,  H.  B.  Anderson,  C. 
Wilson,  procedeu-se  a  nomear  o  pi^sidente  e  o  secretario,  com 
o  fim  de  presidir  a  presente  assembléa,  sendo  eleitos:  presi- 
dente, o  senhor  Henry  L.  Green,  e  secretario  o  Dr.  Carlos  Meyer 
Pellggrini.  Em  acto  continuo  o  Sr.  Presidente  deu  conhecimento 
á  asiBmbléa  de  que  se  achavam  preencliidas  todas  as  formali- 
dades legaes,  e  que  as  três  primeiras  series  do  capital  social  de 
cinooenta  mil  acções  cada  uma,  ou  seja  um  total  de  pesos 
ouro  setecentos  e  cincoenta  mil,  tinha  sido  subscripto  pelas 
seguintes  pessoas:  *—  Nome.  domicilio,  acções,  —  Anderson 
H.  B.,  Bartolomé  Mitre,  quinhentos  e  quarenta  e  quatro, 
cem  acções.  Antola  Frederico,  Bolsa  do  Commercio,  cem 
aoçOes.  Alexander  Gordon,  San  Martin,  cento  e  vinte  um,  vinte 
e  cinco  acçOos.  Aygarra^raray  Samuel,  San  Martin,  duzentos  e 
cincoenta  e  três,  cem  acções  ;  Anderson  £.  B.,  Bolsa  do  Com- 
mercio,  duzentas  acções.  Athertan  Welster,  San  Martin,  tre- 
zentos o  doze,  vinte  e  cinco  acções.  Beyne  Júlio,  Belsa  do  Com- 
mercio,  cem  acções.  Bell  Juan  C,  Bolsa  do  Commercio,  duzentas 
acções.  Bevenuto  Pedro  A-,  Bartolomé  Mitre,  trezentos  e qua- 
renta e  oito,  cem  acções.  Bello  Leopoldo,  Bartolomé  Mitre,  tre- 
zentos e  vinte  e  um,  cem  acções,  Beyd  P.  Maipu,  cento  e  sessenta 
e  oito,  cem  acções.  Bazterrica  Júlio,  Tucaman  oitocentos  e 
trinta,  cem  acções.  Bailocls  Juan,  Cangallo  quinhentos  e  ses- 
senta e  quatro,  cem  acções.  Beadle  Tomas,  S.  Bartolomé  Mitre 
quatrocentos  e  setenta  e  oito,  trezentas  acções.  Casal  Lorenzo, 
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Bolsa  do  Commeroio,  quinhentas  acQôes.  Chambers  Paul,  Ave» 
nida  de  Mayo  setecentos  e  sessenta  e  nm,  cento  e  cincoenta 
aoçfdes.  Cordner  E.  E. ,  Avenida  Vinte  e  Cinco  de  Mayo,  trinta  e 
um,  cem  acções.  Galastreme  Y.  C,  Avenida  de  Mayo,  quinhen- 
tos e  oitenta  e  seis,  mil  acções.  CulliGabine  R.,  Bartolomé 
Mitre,  duzentos  e  noventa  e  nove,  cem  acções.  Cancela  Manoel 
O. ,  Bolsa  do  Commercio,  duzentas  acções.  Coambs  José  N.,  Peru 
quatrocentos  e  quarenta  e  cinco,  cinco  mil  acções.  Devoney 
Charles,  Tucuman  quinhentos  e  trinta  e  um,  duas  mil  acções. 
Dawson,  J.  J.,  Bartolomé  Mitre,  seiscentos  e  doze,  100  acções. 
Duncan  Juan,  Bartolomé  Mitre  quinhentos  e  quarenta  e  quatro, 
por  conta  do  Sr.  T.  K^p  Mace,  cem  acções.  Delpech  Pablo, 
Bolsa  do  Commercio,  duzentas  acções.  Dunn  J.  O.,  Bartolomé 
Mitre,  trezentos  e  oitenta  e  três,  duzentas  acções.  Dates  J.  W« 
Alsina  trezentos  e  oitenta  e  três,  cincoenta  acções.  Brreoart 
Juan,  Bartolomé  Mitre,  trezentos  e  dezesete,  duzentas  acções. 
Eaton  Alfredo.  Bartolomé  Mitre,  oitocentos  e  setenta  e  am, 
seiscentas  acções.  Etche^ayen  Ramon  L.,  Bolsa  do  Commercio, 
cem  ac^^.  Firebrace  W.  E.  G.,  Bartolomé  Mitre,  quinhentos 
e  quarenta  e  quatro,  conta  do  Sr.  T.  Kemp  Mace,  duzentas 
acções.  Trost  J.  D.  Laboulaye  F.  C.  P.,  Estancia  Santa  Maria, 
duzentas  acções.  OleagR.  Bruoe,  Bolsa  do  Commercio,  trezen- 
tas acções.  Qrecushidds  A.  J.,  Reconquista  cento  e  cincoenta  e 
oito,  setenta  acções,  conta  do  Sr.  T.  Murray,  Good  A.  J.,  Maipú, 
setenta  e  seis,  cem  acções.  Quy  B.,  Maipú  cento  e  quarenta  e 
oito,  cem  acções.  Qramajo  Jacinto,  San  Martin  duzentos  e  cin« 
coenta  e  três,  duzentas  acções.  Oouland  Carlos,  San  Martin 
duzentos  e  cincoenta  e  três,  duzentas  acções.  Hughes  Juan,  Flo- 
rida sessenta  e  oito,  quinhentas  acçõos.  Hughes  Felipe  Q.,  Bai- 
carce  trezentos  e  vinte  seis,  cem  acções.  Hott  L.  E.,  San  Mar- 
tin setecentos  e  vinte  e  quatro,  cem  acções.  Horshel  Maurício, 
Bolsa  do  Commercio,  seiscentas  acções.  Hess  H.,  Bolsa  do  Com- 
mercio, duzentas  acções.  Horton  Frank  J.,  Banco  Brítannico, 
cem  acções.  Landin  Pastor,  Bolsa  do  Commercio,  cem  acções. 
Lamas  Manuel,  Bolsa  do  Conmiercio,  trezentas  acções.  Lumb 
Filho,  Carlos  P.,  Bolsado  Commercio,  quinhentas  acções.  Lan- 
der  P.  V.,  Bartolomé  Mitre  quinhentos  e  quarenta  e  quatro, 
conta  do  Sr.  T.  Kemp  Mace,  quatrocentas  acções.  Lewis  S.  W. 
Bartolomé  Mitre  quatrocentos  e  setenta  e  seis,  cem  acções. 
Maitland,  David  H.  S.  Hinajó  F.  C.  S.,  quinhentas  acções. 
Morris  A.  W.  R. ,  Bartolomé  Mitre,  trezentos e  noventa  e  nove 
cem  acções.  Mace  T.  Kemp,  Bartolomé  Mitre  quinhentos  e  qua- 
renta e  quatro,  mil  acções.  Ma(]aribanks  James,  Bartolomé 
Mitre,  trezentos  e  quarenta  e  nove,  mil  acções.  Mulialy  J.  M., 
Bartolomé  Mitre  trezentos  e  trinta  e  cinco,  cem  acções.  Major 
José,  Bolsa  do  Commercio,  duzentas  acções.  Morando  Juan  B.» 
Bartolomé  Mitre  trezentos  e  quarenta  e  oito,  cem  acções.  Moel« 
ler  Eduardo,  Bartolomé  Mitre  trazentos  e  quarenta  e  oito,  cem 
acções.  Meoi*ando  Francisco,  Bartolomé  Mitre,  trezentos  e  qua- 
renta e  oito,  cem  acções.  Mancrieff  R.  S.,  San  Martin,  cento  e 
noventa  e  cinco,  oem  acções.  Matheus,  Banco  Britannieo,  vinte 
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e  dboco  aec5e0.  Momy  TomM,  Reconquista  oento  e  cinooeaiae 
«Êto*  einooent&aecGes.  Maeadmm  A.,  Solis  diicoeiíta  e  aete  c, 
Montevideo,  cento  e  vinte  acgõeB.  liftckinan  À.,  Venezuela  qm- 
ikbentoB  noventa  e  doas,  cem  aoc3ef .  Naoht  S.  Cangallo  sete- 
eentos  setenta  e  seis,  quinhentas  aoooes.  Nonguie  Pablo,  Gbaca- 
Irmo  quatrocentos  setMita  enove,  duzentas  aoções.  Phillips  R. 
L.»  Bartolomó  Mifaro  trezentos  oitenta  e  tns,  trezentas  aoções. 
Patrioli  Gustavo,  Bolsa  do  Gonunercio,  mil  e  eem  aoções.  Batsan 
Frank  L.,  San  Martin  trezentos  e  doze,  vinte  e  dnco  acções. 
Puddicarob  Lews,  Bartolomé  Mitre  trezentos  e  quaienta  e  nove, 
cem  acções.  Playoult  O.,  Peru  quati'oeentos  e  quarenta,  oom 
aeçõcs.  PiccardoR.,  Bolirar  cento  e  setenta  e  dous,  oem  acções* 
Patan  Roberto,  Bartolomé  Mltre  qnatrooentos  setenta  e  oHo, 
duzentas  acções.  Rossignole  Francisco,  Bartolomé  Mitre  tre- 
zentos e  quarenta  e  oite.  qniohentes  aoções.  Roeea  César,  Bolsa 
do  Commereio,  quinhentas  acções.  Ropez  H.  Ck>nstant,  Bolsa  do 
Commereio,  cem  aoções.  Reid,  John  S.  Comp.  de  Qaz,  Monte- 
video, oem  acções.  Rooea  Francisco,  Boba  ao  Gommeroio,  qui- 
nhentas aoções.  Reppeto  Lazare,  Bartelomé  Mitre  trezentos  e 
vinte  e  um,  cem  acções.  Robinson,  Ernesto,  E^t.  Casa  Amarilla 
F*  8.,  duzentas  acções.  Reichards  J.  W.,  Gangallo  quinhentos 
sessenta  e  quatro,  quinhentas  acções.  Schindler  Guilherme, 
Bartolomó  Mitre  quatrocentos  setente  e  oite,  trezentas  aoções. 
Scheles  Carlos  F.,  Banco  do  Commereio,  duzentas  acções.  Sch- 
weitzer  Fernando,  Banoo  do  Commereio,  duzentas  aoções.  Sola 
Ricardo,  Vinte  e  Cinoo  de  Mayo  ceote  e  vinte  e  doas,  trezentas 
aoções.  Sierra  Agustin  B. ,  Vinte  e  Cinco  de  Mayo  cento  e  vinte 
edous,  duzentas  acções.  Schindler  Alberto,. San  Martin,  duzen- 
tos cinooente  e  três,  quatrocentas  aoções.  Schindler  Enrique 
Rivadavia  quinhentos  oincoente  e  nove,  quatrocentas  acções. 
Schowler  £.  R.  Victoria,  trezentos  setente  e  quatro,  cem  ac- 
ções. T^dor  Henry,  Maipú  cento  e  quarenta  e  oito,  cem  acções. 
Tudor  G.,  Maipú  cento  e  quarenta  e  oito,  cem  acções.  Theo- 
bald  Robert  H. ,  Vinte  e  Cinco  de  Me^yo  duzeotos  e  quatro,  Mon- 
tevideo, oincoente  acções.  Thomas  L*  F.,  Alsiaa  quinhentoi 
guarenta  e  cinco,  oem  acções.  Vidal  Francisco,  Bolsa  do  Com- 
mereio, trezentas  acções.  VitanLudo  V.,  Venezuela  oitooentos 
tnnte  e  cinco,  dei  aoções.  Wig  J.  G.,  Bolsa  do  Commereio, 
quinhentas  acções.  Wilson  M.,  B.  Mitre  trezentos  novente  e 
nove,  duzentas  aeções.  Wilson  C,  Reconquista  cento  e  qua- 
rente,  trezentas  ac^^s.  Gasarieso  Arâlto,  Victoria,  trezentos 
setente  e  çuatro^  oem  acções.  Macadam  £.  B.,  Bartolomó 
Mltre,  trezfflitos  e  onze,  duzentas  acções.  Vander  Kerekhore 
Alphonso,  em  paéramento  da  concesMLo  objecto  da  sociedade, 
cento  e  vinte  mil  acções.  Toud  cento  e  eineoenta  mil  acções, 
equivalentes  a  pesos  setecentos  e  oincoente  mil,  ouro.  £m  se- 
guida e  por  indicação  do  Sr.  Roberto  W.  Andersoo,  a  assem- 
biéa  resolveu  por  unanimidade  de  votos  dar  por  constituída 
a  sociedade  anonyma  Dmmamiino  (Moot»  Grossa}  Dredging  Com- 
pany  sobre  a  base  dos  seguintes  estetutos,  que  foram  igual- 
mente votados  por  unanimidade ; 
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Bstatutos  da  sociedade  anonyma  €  Diamantino  (Matto  Grosso) 
Dredglng  Gompany» 

Artigo  primeiro.  Fica  constitnida  a  sociedade  anonyma 
Diamantino  (Matto  Grosso)  Bredging  Company,  cuja  sede  prin- 
cipal será  na  cidade  de  Buenos  Ayres,  podendo,  entretanto, 
crear  novas  sedes,  si  assim  o  exigirem  as  leis  que  regem  as 
concessões  mineiras  a  explorar-se. 

Artigo  segando.  A  sociedade  durará  pelo  prazo  de  cincoenta 
annos  a  contar  da  data  em  que  o  Supremo  Governo  Nacional 
tiver  approvado  seus  estatutos.  Esse  prazo  poderá  serproro- 
gado  por  resolu^^o  da  assembléa  geral  de  accordo  com  o  artigo 
trezentos  cincoenta  e  quatro  do  Código  do  Ck)mmercio. 

Artigo  terceiro.  Fins  da  sociedade: 

a)  acqoisi^^o  por  compra  de  uma  conces^io  outorgada  em 
vinte  e  cinco  de  maio  de  mil  novecentos  e  quatro  pelo 
Estado  de  Matto  Grosso,  Brazil,  para  a  explora^  de  ouro  e 
outros  mineraes  sobre  uma  extensão  de  cento  e  cincoenta  datas 
mineraes  de  seiscentos  e  oitenta  e  seis  mil  setecentos  metros 
quadrados  cada  uma,  sobre  o  leito  do  rio  Paraguay  e  seus 
afiSuentes,  desde  seu  nascimento  até  a  embocadura  do  rio 
Sant*Anna  inclusive,  no  districto  de  Diamantina,  município 
do  Rosário,  com  excepção  de  vinte  kilometros  desta  ooncessão 
oue  eomprehende  cinco  kilometros  a  contar  desde  a  confluência 
do  rio  SanfAnna  oom  o  Alto  Paraguay,  subindo  o  Alto  Pa- 
ra^^y,  e  15  kilometros  a  partir  do  mesmo  ponto  confluente 
subindo  o  rio  SanVAnna  ; 

b)  exploração  da  citada  concessão  por  meio  de  dragagem 
ou  outro  systema  que  as  circumstancias  aconselharem  ; 

c)  comprar,  denunciar,  vender,  arrendar  ou  trocar  ou 
adquirir  em  nome  da  sociedade  ou  de  outros  minas,  direitos, 
minas  mineraes,  depósitos  ailuvia.es.  montes,  direitos  e  con- 
cessões de  agua  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  que  a  sociedade 
possa  considerar  proveitosos  para  seus  fins,  e  para  desenvolver 
e  trabalhar  os  mesmos  do  modo  que  mais  convenha  a  seus 
interesses ; 

d\  adquirir  por  compra  ou  de  outro  qualquer  modo  qual- 
quer invenção  ou  privilegio  que  possa  ser  de  utilidade  para  os 
fins  da  sociedade,  e  utilizar,  arrendar  ou  sub^arrendar  oa 
render  os  mesmos ; 

e)  adquirir  ou  alienar,  arrendar  ou  gravar  com  direitos 
reaes,  bens  moveis  e  inunoveis,  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  ne- 
gociar em  metaes  e  pedras  preciosas,  construir,  explorar 
e  administrar  estradas  de  ferro,  fazer  por  conta  própria  ou 
contractar  toda  classe  de  trabalhos  e  construoçoes  necessárias 
ou  úteis  aos  fins  sociaes  ; 

f)  requerer  privilégios  e  concessões  de  quem  corresponda 
no  paiz  ou  no  estrangeiro,  emquanto  convier  aos  interesses 
sociaes; 
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g)  realizar  fusões,  oombinacõos,  aocordos,  iaoorporaçoes  de 
outros  empregos  ou  sociedades  mineiras,  e  realizar  todos  os 
actos  Jurídicos  que  furem  necessários  em  execução  das  reso- 
luções da  directoria  ou  de  assembléa. 

CAPITAL 

Artigo  quarto.  O  capital  social  se  compõe  de  um 
milhão  de  pesos  ouro  sellado,  representado  por  duzentas  mil 
acções  de  cinco  pesos  ouro  cada  uma,  divididas  em  quatro 
series  de  cincoenta  mil  acções  cada  uma.  As  sacies  primeira, 
segunda  e  terceira  serão  emittidas  immediatamente. 

A  quarta  serie  será  emittida  quando  e  na  forma  que  re- 
solver a  assembléa  geral. 

Artigo  quinto.  As  acções  serão  ao  portador,  uma  vez  inte- 
grada sua  importância. 

Artigo  Sexto.  O  capital  social  poderá  ser  augmentado  ou 
redozido  por  resolução  da  assembléa  geral,  de  accx)rdo  com  as 
disposições  do  artigo  trezentos  e  cincoenta  e  quatro,  incisos 
quarto  e  quinto  do  Código  Commerci<(i. 

ASSEMBLÉA    GERAL 

Artigo  sétimo.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinaria- 
mente uma  vez  por  anno,  no  mez  de  maio,  e  extraordinaria- 
mente quando  o  resolver  a  directoria,  ou  quando  a  requerer  o 
syndico,  ou  um  numero  de  sócios  que  representem  a  vigésima 
parte  do  capital  emittido. 

Artigo  oitavo.  A  assembléi  geral  será  convocada  pela  di- 
rectoria com  quinze  dias  de  antecedência  e  ficará  legalmente 
constituída  com  a  assistência  de  um  numero  de  accionistas  que 
representarem  mais  de  metade  do  capital  emittido. 

Artigo  nono.  Si  uma  assembléa  geral  devidamente  con- 
vocada não  se  reunir  por  falta  de  representação  sufflciente  do 
capital  emittido,  a  directoria  a  convocará  de  novo,  com  avisos 
publicados  dez  dias  nos  jornaes  da  Capital,  fic^iudo  desta  vez  a 
assembléa  legalmente  constituída  com  qualquer  numero  de 
accionistas  presentes.  Em  todas  as  assembléaji  se  poderá  deli- 
berar sobre  os  assumptos  indicados  na  convocação. 

Artigo  decimo.  Os  accionistas  que  tomarem  parte  nas  de- 
liberações da  assembléa,  quer  seja  ordinária  ou  extraordinária, 
devem  depositar  suas  acções  ou  uma  certidão  de  deposito  ban* 
cario,  na  tbesouraria  da  sociedade  até  dous  dias  antes  da  data 
íixaaa  para  a  reuaião. 

Artigo  decimo  primeiro.  As  resoluções  das  assembléas 
serão  sempre  tomadas  por  maioria  de  votos  presentes,  salvo 
para  os  casos  mencionados  no  artigo  tresentos  cincoenta  e 
quatro  do  Código  do  Commercio,  e  em  que  será  preeiso  o 
quorum  e  a  maioria  de  votos  nelle  indicado  ;  o  presidente  não 
votará  nas  assembléas,  salvo  para  o  caso  de  desempate. 
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Artigo  decimo  segundo.  Os  accionistas  podei^  se  fiizer 
representar  nas  assemblôas  por  outras  pessoas  mediante  pro- 
curado, ou  por  simples  carta  de  autorizado,  não  podendo  os 
directores  exercer  estes  poderes. 

Artigo  decimo  terceiro.  A  sociedade  será  administrada  por 
uma  directoria  composta  de  um  presidente,  um  secretario,  um 
thesonreiro,  ires  vogaes,  três  supplentos  e  um  syndico. 

A  directoria  será  nomeada  pela  asâembléa  sem  indicação  de 
cargos,  que  serão  distribuídos  por  accordo  entre  os  directores 
eleitos,  salvo  o  presidente,  syndico  e  os  supplentes,  que  ser&o 
eleitos  pela  assembléa  para  esses  cargos.  Os  supplentes,  por 
sorteio,  serão  chamados  para  substituir  os  directores  quando  for 
necessário.  Em  caso  de  ausência  ou  incapacidade  physica  oa 
legal  do  presidente,  será  este  substituído  pelo  secretario  ou  pelo 
thesoureiro,  na  ordem  nomeada,  até  a  primeira  assembléa,  que 
elegerá  novo  presidente. 

Artigo  decimo  quarto.  A  directoria  durará  três  annos  nas 
suas  funccões,  em  qae  pôde  ser  substituída  por  terceiros,  po- 
dendo ser  reeleita  cada  anno.  No  primeiro  e  segundo  annos  a 
eleição  para  os  príocipaes  logares  será  feita  por  .>orteio  entre  08 
membros.  Para  ser  membro  da  directoria  será  necessário  possuir 
ao  menos  duzentas  acções»  que  ficarão  depositadas  em  garantia 
na  caixa  da  sociedade. 

Artigo  decimo  quinto.  A  directoria  terá  amplos  poderes 
para  administrar  a  sociedaiie  em  tudo  o  que  por  lei  não  competir 
á  assembléa  geral.  Para  que  a  directoria  possa  validamente  de- 
liberar e  resolver,  será  necessário  que  esteiam  presentes  quatro 
directores,  pelo  menos,  devendo  ser  tomadas  as  resoluções  por 
maioria  de  votos. 

Artigo  decimo  sexto.  A  directoria  poderá  nomear  um  ou 
mais  gerentes  com  amplos  poderes  para  administrar  os  negócios 
sociaes,  com  as  iastrucções  que  líios  forem  impostas. 

DO   PRESIDENTE 

Artigo  decimo  sétimo.  São  attribaições  e  deveres  do  nre- 
sídente  : 

Primeiro«*Bxercer  a  representação  da  sociedade  nos  casos 
autorizados ; 

Segundo— Presidir  ás  assembléas  geraes  e  ás  sessões  da  dire- 
ctoria, decidindo  com  seu  voto  em  caso  de  empate  ; 

Terceiro— Cumprir  e  fazer  cumprir  os  estatutos,  regula- 
mentos e  deliberações  da  sociedade ; 

Quarto— Dar  conta  á  directoria  de  todos  oa  negócios  e  ope- 
rações que  forem  propostos  á  sociedade ; 

Quinto^Autorizar  pagamentos  e  assignar  cheques  coi^jun- 
ctamente  com  o  thesoureiro  ; 

Sexto—Assignar  com  o  secretario  todas  as  escripturas  pu- 
blicas ou  particulares  de  toda  espécie,  inelusive  as  de  compra  o 
renda  de  oens  moveis  e  immoveis,  o«torgar  poderes  e  assignar 
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todoB  08  conteaiitM  puUioos  e  partioolaMs  faa  nSo  forem  da 
competenoiA  dos  gereotei. 

DO   SECRBTAftiO 

Artigo  deeimo  oitavo.  Serão  devores  do  lecretado  reJG»- 
rendar  a  assigoatura  do  proBidente  nos  casos  itreviatos  no  artigo 
anterior,  encarregar-ae  da  Urro  de  actas  dasassembléas» 

DO  THGSOUREiaO 

Artigo  deeimo  nono.  Sãe  attriboiçoes  do  thesooreiro:^ 
guardar  os  íàndos  sooiaes  e  ordenar  os  pagamentos,  assignar 
cheques,  letras  e  títulos  de  eredito,  coajonetamente  oom  o 
presidente. 

DO  STNDICO 

Artigo  vigésimo.  O  syndico  será  eleito  pela  assembléa 
annualmeate,  e  darar&  um  anão  no  exercício  de  soas  ÍUneções, 
podendo  ser  reeleito.  Soas  attribuições  são  as  qne  determina  o 
Código  do  Ck)mmercio. 

DOS  OUTROS  GERENTES 

Artigo  vigésimo  primeiro.  Os  gerentes  terão  os  deveres  e 
attribnicôes  que  lhes  forem  fixados  em  seus  respectivos  poderes 
e  instraoçôes. 

DIVISlO  DE  LUCROS 

Os  lucros  que  obtiver  a  sodedade  annualmente  serão  distri- 
buídos na  seguinte  forma:  dez  por  ceotu,  para  o  fondo  de 
reserva ;  cinco  por  cento,  para  a  directoria  e  syndico  e  oitenta  e 
cinco  por  cento,  para  os  accionistas. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

A  primeira  directoria  fica  constituida  na  seguinte  forma: 
presidente.  Enrique  L.  Green ;  thesoureiro.  Charles  I.  W. 
Dovoney  ;  secretario,  Carlos  Meyer  Pelle^ini,  Vogaes,  José  N. 
Drysdale,  David  H.  S.  Maitland  e  Alphonse  Vao  der  Kerka. 
Syndico,  E.  B.  Macadam.  Supplentes,  F.  M.  Still,  H.  B.  An- 
derson  e  Roberto  Methoen.  O  presidente  fica  espeelaloieate 
autorizado  para  requerer  do  Supremo  Governo  Nacional  a  ap- 
provação  dos  estatutos,  acoeitando  as  modifieaoões  que  toran 
exigidas  pelo  Poder  Executivo  e  outorgando  as  esoTiptnras 
publicas  que  forem  necessárias.  Com  o  que  se  deu  por  termi- 
nada a  assembléa,  assigaando  todos  os  que  á  ella  compareceram. 
—  Enrique  L.  Orem.  —  Leopoldo  E.  Orsay^  por  procuração  de 
G.  P.  Leumb,  --Eds.  B.  Lewmò.--R,  L.  fíkUipps.^C.J.  F. 
Dozuson.-^F.  M.  StUí.-^E.  B.  Macadam.^  C.  WUstm.^Jokn 
Luncan.-^R.  W.  Anderson.^  Carlos  Meyer  PeUkgrmú^G.  Schi-^ 
dler.^J.  Q.  Dunn.-^H.  Tudor.-^R.  B.  CkUu^.—J^  N.  Dr^t- 
dole. — James  J£ai(Uritbanh$m 
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Senhor  Ministro  te  Jnstiga,  Dr.  Joaquim  M.  ôonzafez  •— 
Eaan«  Sr.  —  Enrique  L.  Gieen,  presidente  de  sociedade  <Dia- 
wfii^^Tiíi  (ifatto  Qreeso )  Dfedging  Gompany»  oonatitoindo  aâde 
legai  á  raa  Reoonqmsta  nnrawo  cento  e  qoareata  e  quatro, 
ante  V,  Bz.  me  apresento  a  respeitosamente  renho  expor 
segando  se  refere  da  acta  que  :  é  annexa  em  original  oonsti- 
tuiu-se  no  dia  vinte  e  dons  de  maio  do  corrente  anno  a  Socie- 
dade Anonyma  «liiamantino  (Matto  Grosso)  Oredging  Company», 
tendo  sido  autorizado,  como  presidente  da  mesma,  a  requerer 
ao  Supremo  Governo  Nacional  a  approvação  dos  estatutos  e 
o  reconhecimento  como  personalidade  jurídica,  confurme  de- 
moBSiONL  a  acta  annexa,  acham-se  cumpridos  todos  os  requisitos 
exigidos  peio  Código  C!ommercial,  e  a  certidão  de  deposito 
bamsario  que  igualmente  junto  &  presente  certifica  que  se 
acham  realisadoa  os  cincoenta  por  cento  do  capital  subscripto. 
Consequentemente  irogo  a  V.  Ex.  que,  preenchidos  os  tramites 
de  costume,  se  digne  de  approvar  us  estatutos  e  de  conceder  a 
personalidade  jurídica.  Deus  guarde  a  V.  Ex.  por  muitos  annos. 
•^Enriqtte  L.  Ch-een. — Carlos  Meyer  Pellegrini^  secretario. 

Sec^o  de  Justiça,  junho,  três  de  mil  novecentos  e  cinco. 
Passe  é.  informe  da  Inspecção  Geral  de  Justiça.  —  Ireneu 
Ramires.-^  Buenos  Aires,  junho,  seis  de  mil  novecentos  e  cinco. 
Exm.  Sr.  Sob  a  denominais$o  de  cDíamantino  (  Matto  Grosso ) 
Dredging  Compauy»  organizouHSie  nesta  Capinai  uma  sociedade 
anonyma,  cujo  objecto  de  fundação,  conforme  se  vê  pelos  seus 
estatutos,  é  a  acquisição  de  uma  concessão  outorgada  em  vinte 
e  cinco  de  maio  de  mil  novecentos  e  quatro  peio  HUttado  de  Matto 
Grosso  (Brazil)  para  a  exploração  de  ouro  e  outros  míneraes, 
sobre  a  exteuMU)  de  cento  e  cincoenta  datas  mineraes  de  seis- 
centos e  oitenta  e  seis  mil  e  setecentos  metros  quadrados  cada 
uma  sobre  o  leito  do  rio  Paraguay  e  seus  afflneotes  desde  sua 
nascente  até  a  embocadura  do  rio  SanfAnna,  inclusive,  no  dis- 
trioto  de  Diamantina.  O  capital  se  compõe  da  um  milhão 
de  pesos,  ouro  sellado,  representado  por  duzentas  mil  acções  do 
valor  de  cinco  pesos  ouro  cada  uma,  divididas  em  quatro  serieb 
de  cincoenta  mil  acções  cada  serie,  de  cujo  capital  foram  emit^ 
tidas  as  primeiras  três  series  oompreheado  cento  e  vinte  mil 
acções  entregues  em  pagamento  dia  concessão  adquirida.  As 
trinta  mil  acções  restantes  são  subscriptas  pelos  accionistas,  aver- 
hados  neste  expediente,  os  quaes  teem  realizado  os  cincoenta  por 
cento  de  sua  importância,  doando,  por  conseguinte,  sufftcienie- 
mente  preenchidos  os  requisitos  exigidos  pelo  artigo  tresentos 
•  dezoito  do  Código  do  Commercio ;  os  estatutos  foram  exami- 
nados e  não  offerecem,  a  juízo  deslã  inspectoria,  neohama  diíâ* 
culdade  para  a  sua  approvação.  Em  consequência^  sou  de  pa- 
recer que  Y.  Ex.  pôde  conceder  a  personalidade  requerida,  em- 
enio  caso  se  deve  cumprir  a  disposição  do  artigo  trezeatos  e 
dezenove  do  Código  do  Commercio.  E'  quanta  teimo  de  infor-^ 
Hiara  V.  £x.— if.  Af.  Avellaneda.  —Secção  de  Justiça,  Buenos 
Ayres»  junho,  sete  de  mil  novecentos  «  <ánoo.    Devolva-se 
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aos  interessados  para  que  justifiquem  em  devida  forma  a  exis- 
tência da  concessão  mineira,  cujsl  acquisição  autoriza  o  artigo 
terceiro  dos  estatutos  acompanhados.  *6ron^a^j:.  Baenot 
Ayres,  junho  dez  de  mil  novecentos  e  cinco.  Senhor  Ministro 
de  Justiça  Dr  Joaquim  V.  Gonzalez,  Exm.  Sr.  —  Enrique  L. 
Oreen,  presidente  da  sociedade  Diamantino  {Matto  Grosso) 
Dredging  Company,  a  V.  Ez.  se  apresenta  e  respeitosamente  expõe 
que,  cumprindo  o  ordenado  por  V.  Bx.  acompanha  o  titulo  de 
concessão  a  que  se  refere  o  despacho  de  V.  Ex.  Deus  guarde  a 
V.  Ex.  muitos  annos.  •*  Enrique  L.  Green,  Secção  de  Jus- 
tiça. Buenos  Aires,  junho  dezeseis  de  mil  novecentos  e  cinco. 
Visto  este  expediente,  attendendo  o  informado  p'3la  Inspecção 
Geral  de  Justiça,  e  havendo  acreditado  a  sociedade  peticionante 
o  cumprimento  dos  requisitos  estabelecidos  no  artigo  tresentos 
e  dezoito  do  Código  Commercial  e  a  existência  da  concessão  mi- 
neira que  se  propõe  explorar  em  execução  do  disposto  no  artigo 
terceiro,  inciso  A.  de  seus  estatutos,  o  Presidente  da  Republica 
decreta: 

Artigo  primeiro.  Autoriza-se  a  sociedade  Dianumtino 
(Matto  Grosso)  Dredging  Company  para  funccionar  no  caracter  de 
anonyma,  próvio  cumprimento  das  formalidades  que  prescreve 
o  artigo  tresentos  e  dezenove  do  código  citado  e  approvem-se 
seus  estatutos  constitutivos,  correntes  de  folhas  cinco  ('>)  a 
dez  (10). 

Artigo  segundo.  Commanique-se,  publique-se  c  dê-se  ao 
registro  nacional,  e  devidamente  sellado  conceda-se  aos  in- 
teressados tirar  cópia  das  presentes  autoações  e  devolva- 
se-lhes  o  documento  de  folhas  quatorze  (14)  a  dezeseis  (16). 
—  Quintana.  —  J,  V.  Gonsales.  Cartiflco  que  o  presente  é 
cópia  em  dez  folhas  úteis  do  conteúdo  que  servem  no  expe- 
diente ~  D  —  trinta  e  nove  do  corrente  anuo,  o  qual  noa 
arcliivado  na  secção  de  Justiça  deste  Ministério.  Bu«ios 
Ayres,  junho,  dezenove  de  mil  novecentos  e  cinca.  —  Irineo 
Ramirez,  director  da  sec^o  de  Justiça.  Está  conforme  com  as 
actas  e  estatutos  de  sua  referencia,  que  tenho  presente  e  do 
quedou  fé  e  as  annexo  por  cabeça  da  presente.  Em  virtude  do 
qneo  senhor  Enrique  L.  Green,  no  caractw  invocado,  dá  por 
protocoUados  os  mencionados  estatutos  e  acta  constituinte  da 
sociedade  anonyma  €  Diamantino  (  Matto  Grosso  }  Dredging 
Company  »,  e  ordena  que  da  presente  se  expeça  puoUca-forma 
para  inscrevel-a  no  Registro  Publico  do  Commercio,  con- 
correndo a  este  acto  o  Dr.  Carlos  Meyer  Peilegrini  com  o 
objectivo  de  referendar  a  assignatnra  do  presidente  Sr.  Green. 
Previa  leitura  de  cujo  conteúdo  se  ratificaram,  assim  outorgam 
e  o  assignam  em  presença  das  testemunhas  do  acto,  que  foram 
o  Sr.  ^liguei  Garcia  e  o  Sr.  Alfredo  Pau  ti,  residentes  nesta 
cidade,  maiores  de  idade  e  por  mim  conhecidos,  capacitados 
para  servirem  de  testemunhas,  o  certifico.  —  Enrique  L. 
Green.—Carlos  Meyer  Peilegrini,—  Oomo  testemunhas:— ifí^/ 
Garcia.— Alfredo  Panti,  Tem  um  sello.  Ante  mim,  Francisco 
Argerich.  Na  margem.  Em  2G  do  mesmo  expedi  cópia  a  pedido 
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do  Sr.  Green  em  doze  folhas  selladas.  Conste.—  Argerich.  Está 
conforme  com  a  escriptura  originai  de  sua  referencia,  que  fez 
passar  por  mim  no  registro  numero  dous,  a  meu  cargo,  e  do- 
cumentado com  a  acta  constituinte,  os  estatutos  e  o  decreto 
do  Poder  Executivo  que  ficam  aggregados  em  dez  folhas 
úteis.  A  rogo  do  Sr.  Enrique  L.  Green  mandei  extrahir  a 
presente  segunda  publica-forma  que  sello  e  firmo  em  Buenos 
Ayres  aos  dezoito  do  mez  de  julho  anno  do  sello.  (  Havia  um 
sello  de  cincoenta  centavos  da  Republica  Argentina  de  mil 
novecentos  e  cinco  e  assignado  Francisco  Argerioh.) 

Certifico  que  o  Sr.  Francisco  Argerich  é  escrivão  publico 
da  capital  da  Republica  e  que  o  sello,  a  firma  e  a  rub/ica  que 
antecede  sâo  as  de  que  usa  em  todos  os  seus  actos.  —  Buenos- 
Ayres,  dezoito  de  julho  de  mil  novecentos  e  cinco,  —  Jorge 
L,  Dupuis. 

Secretaria  da  Nacional  Gamara  Civil.  Buenos- Ayres.  O  que 
subscreve,  presidente  da  lUma.  Gamara  de  Appellacão  no  Civil 
da  capital  da  Republica,  certifica  que  a  certidão  passada 
por  elle  está.  em  devida  forma.— Buenos- Ayres,  dezoito  de  julho 
de  mil  novecentos  e  cinco.— ^^n/amin  Basualdo. 

A  Secretaria  de  Relações  Exteriores  e  Cultos  certifica  que 
a  firma  que  antecede  do  Beojamin  Basualdo  é  authentica. 
— Buenos  Ayres,  Julho,  dezenove  de  mil  novecentos  e  cinco. 
—  Juan  S.  Gomez,  (Havia  um  sello  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  da  Republica  Argentina,  e  outro  da  lUma.  Gamara 
de  appellacão  no  Civil  da  capital  da  Republica.) 

Reconheço  ser  verdadeira  aassignatura  supra  do  Sr.  Juan 
S.  Gomez,  secretario  interino  das  Relações  exteriores,  e  para 
constar  onde  convier  mandei  passar  o  presente  que  assigno 
e  vae  sellado  com  o  sello  deste  Consulado  Geral,  devendo  a 
minha  assignatura  ser  reconhecida.  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  ou  nas  inspectorias  das  alfandegas,  ou  nas  delegacias 
fiscaes  do  Governo  Federal.— ;; Buenos- Ayres,  aos  dezenove  de 
julho  de  mil  novecentos  e  cinco.— O  cônsul  geral  F.  Emôry,  vice- 
oonsul. 

Havia  um  sello  consular  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  no  valor  de  cinco  mil  réis  e  outro  que  dizia  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Hrazil.  Consulado  Geral  em  Buenos 
Ayres.  Recebi  $2,84  ouro  argentino.  S.  E.  V.  C.  e  sobre  três 
estampilhas  do  Thesouro  Federal  no  valor  total  de  três  mil  e 
seiscentos  réis  devidamente  inutilizadas;  lia-se  em  outro  sello: 
vinte  e  nove  de  julho  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil— Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Emery, 
vice-consul  em  Buenos  Ayres.— Rio  de  Janeiro,  trinta  e  um  de 
julho  de  mil  novecentos  e  cinco,  e  sobre  quatro  estampilhas  no 
valor  total  de  quinhentos  e  cincoenta  réis  devidamente  inuti- 
lizadas lia-se  assignado  Alexandrino  de  Oliveira ;  e  um  sello  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Nada  mais  continha  o  dito  documento,  que  bem  e  fielmente 
traduzi  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto  e  que  assigno 


858  AOBOè  BO  PODEft  EXBCIKIVO 

ndsia  Capital  Federal  aios  nove  do  mez  de  agosto  do  aooo  demii 
noveoentoa  e  einoo. 

Rio  de  Janeiro*  9  de  agoeto  de  1905.  —  Eduardo  Frederkú 
Aiêsoander. 


DECRETO  N.  5675  — d£  9  de  setembro  be  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  800:000$  para  aoqaisicão 
dos  predioB  e  terrenos  oontiguos  á  Casa  da  Moeda. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  20,  n.  15,  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2°,  §  2<>,  lettra  c  do  decreto  legislativo 
n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  ; 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  800:000$ 
para  occorrer  á.  despeza  com  a  acquisição  dos  prédios  e  terrenos 
contíguos  ao  próprio  nacional  em  que  funcciona  a  Casa  da 
Moeda. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

Leopoldo  de  BiUhões, 


DECRETO  X.  5676  —  de  O  de  setebibro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$  para  occorrer  ás 
despezas  extraordinárias  com  o  serviço  de  lançamento  do  imposto 
de  industrias  e  profissões  para  o  ezercicio  de  1906. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  1<>,  §  19,  da  loi  n.  1178, 
de  16  de  janeiro  de  1904,  o  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2«,  §2»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  extraordinárias  com  o  serviço  de 
lançamento  do  imposto  do  industrias  o  profissões  para  o  exer- 
cício de  1906,  na  forma  do  art.  9®  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  5142,  de27  de  fevereiro  do  1904. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1905,  17«  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5C77  —  de  II  db  setembro  db  1905 

Cr«a  maÍAuma  bri§nda  de  inâuitoria  de  Guardas  Nadonaes  na  eomarca 
de  inhambiipa,    no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creadana  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Inhambupe,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  102^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  304,  305  e  306,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  102,  que  se  organizarâo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1905,  17o  ^a  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5678  —  de  11  de  setembro  de  1905 

Crea  nma  brinda  de  iniàniaria  de  Gaardas  Naeionaes  na  oomaroa  de 
Areia,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Areia,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria,  com 
a  designação  de  103*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  307,  308  e  309,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  103,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  setembrade  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5679  —  DB  11  db  setebibro  de  1905 

Craa   mais  uma  brigada  de  infantaria    de    Guardas  Naeionaes  na 
comarca  de  Macapá,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895^ 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Macapá,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infanta- 
ria, com  a  designação  de  1\\  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
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Ihoes  do  serviço  activo,  ns.  211,  gl2  e  213,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  71,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtus  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposiçõ^  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1905,  17*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5680  —  de  II  de  setembro  de  1905 

Crea  nais  uma  brigada  de  infaataria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  rrata,    no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189C, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Prata,  no  Estado  de  Minas  Gcraes,  mais  uma  brigada  do 
infantaria,  com  a  designação  de  189*,  a  qual  se  con^^tituirá  de 
trcs  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  505,  566  e  567,  e  um  do  da 
referva,  sob  n.  189,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualiti- 
cadíxs  no  districto  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5681  —  DE  16  df  setembro  de  1905 

Altera  •  §  3^  do  art.  22  do  novo  rp<?ulamento  das  lotcrias,  approvado 
pelo  decreto  n.  5107,  de  9  de  janeiro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  d(.s  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conferida  no  art.  48,  n.  1,  da  Consti- 
tuição da  Republica,  resolve  que  o  §  3*>  do  art.  22  do  regula- 
mento approvado  pelo  decreto  n.  5107.  de  9  de  janeiro  de  1904, 
seja  substituído  pelo  seguinte : 

§  3.0  Para  as  loterias  de  capital  até  45:000$  —  25  prémios 
sorteados  no  minimo ; 

Para  as  loterias  de  capital  superioi*  a  45:000$  até 
75:000$— 35  prémios  no  minimo  ; 

Para  as  loterias  de  capital  superior  a  75:000:^  até 
150:()OOS— 40  prémios  no  minimo; 
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Para  as  loterias  de  tapital  superior  a  150:000$  até 
G00:000í>— 50   prémios  no  mínimo; 

Para  as  loterias  de  capital  superior  a  600:000$  —  70 
prémios  sorteados  no  mioimo. 

Rio  do  Janeiro,  IG  de  setembro  do  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  di:  Paula  Rodrigues  Alves*. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5682  —  de  10  de  setembro  de   1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1905,  o  credito  supplementar  de  38:516$66lè,  sendo 
13:050$  á  verba  Secretaria  do  Senado  e  25:466$6o2  á  verba  Secre* 
taria  da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
u.sando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  20  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
C-ontas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5o,  do  re;?uIamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1905,  o  credito  supplementar  de  :í8:516$662, 
í?endo  13:050$  á  verba  Secretaria  do  Senado  e  25:466$60-i  ú, 
verba  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  afim  de  occorrer 
:io  pagamento  das  despezas  cora  o  serviço  do  stenographia, 
revisão,  redacção,  impressão  o  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  a  prorogaçâo  da  actual  sessão  legis- 
l.itiva  até  o  dia  2  de  outubro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  10  do  setembro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5G83  —  de  1G  de  setembro  de  »1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Neçocios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1905,  o  credito  sapplementar  de  61S:/50$,  sendo 
141:750$  á  verba  ~  Subsidio  dos  Senadores  ~  e  477:000$  &  verba  — 
Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  20  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  do  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5'>,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  do  dezembro  do  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Neí;ocios  Interiores,  por  conta  do 
t'xercicio  do  1905,  o  credito  supplementar  de  618:750$000,  sendo 
141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á 
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Terha  —  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrír  ao  paga- 
mento do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  duranie 
a  proroga^  da  actual  sessão  até  o  dia  2  de  outubro  yindoaro. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DECRETO  N,  5684  —  de  16  de  setembro  de  1905 

Crca  uma  brigada  do  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
vi  Ha  Nova  da  Rainha,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189t>, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomarca 
de  Villa  Nova  da  Rainha,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada 
de  artilharia  com  a  designação  de  20^,  que  se  constituirá  de 
um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de 
artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  20,  a  qual  se  orga> 
nizará  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaaeiro,  16  do  setembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

J.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5685  — DE  16  de  setembro  de  1905 

Crca  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de    Guardas  Nacionaes   na  co« 
marca  de  Jacobina,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
eoreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jacobina,  no  Pastado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  «aval- 
iaria com  a  designação  de  51»,  que  se  constituirá  do  dous 
regimentos,  ns.  101  e  102,  a  qual  se  organizará  com  os  gaardas; 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

J.  /.  Seabra^ 
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DECRETO  N.  5686  —  db  16  de   setembro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  artilharia    de   Guardas  Nacionaas  na  co- 
marca Ja  Conquista,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estaáos  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçEo  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de»  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Ck)nquista,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia, 
com  a  designação  de  21^,  a  qual  so  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  21,  que  se  opganizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setombro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5087  —  de  16  de  setembro  de  19í03 

Crca  mais  orna  brigada  do  artilharia   de  Quarda»  Nacionacs  na.  co- 
marca de  Porto  Seguro,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado?  Unidos  da  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Porto  Seguro,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  arti- 
lharia, com  a  designação  de  22^,  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  i*epmento  de  artilharia 
de  campanlia,  am1}os  sob  o  n.  22,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nas  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  disposiçôns  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1905,  I7<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5C88  —  de  16  de  setembro  de  1905 

Crca  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nácionaes  cm  Patrocínio 
do  Coité,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Jírazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Patrocínio  no  Coit<3,  do  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  do 
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infantaria,  «om  a  designação  de  104»,  a  Qual  sô  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  310,  311  e  312,  e  um 
do  da  reserva,  £ob  n.  104,  ^ue  «o  organizarão  com  os  guardai 
qualificados  nos  respectivos  districtos  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  fetembro  de  1965,  17*  ia  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  RoDRWrtJEâ  Alvrs. 
J,  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5689  —  de  16  bb  SBTfiaiBao  i»  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  ama  de  cavaflària  áe  GoârJa^: 
Nacionaes  na  comarca  do  Conde,  no  Estado áâ  Bahia. 

O  Prosideote  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Ouarda  Nacional  da  co- 
marca do  Conde,  no  Estado  da  Bahia,  mais  nma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de 
105%  e  esta  com  a  de  50»,  que  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.  99  e  100,  os  quaes  se  orgamzarao  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  rofcrida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1905,  !?•  da  Repu- 
Uioa. 

Francisco  de  Paula  RoDRieima  Alves. 

/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5690  —  de  20  de  setembro  ws  1905 

Go»«ede  á  «Tbe  Rio  do  Janeiro  Tram^ay,  Ligbi  «nd  Power 
Company,  limited»  os  favores  constanios  do  decreto  n.  5(>46,  de 
22  de  ngosto  do  cctfrenie  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  «The  Rio  de  Janeiro  Tram\i-ay, 
Light  and  Power  Company,  limited»,  decreta: 

Artigo  único.  São  concedidos  &  referida  companhia  a^ 
favores  constantes  do  decreto  n.  5646,  de  22  de  agosto  de 
)906,  fia  tú^irmik  estabelecida  pele  mesmo  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1905,  17*  da  Repu- 
Uiea. 

Francisco  de  pArui  Rodrmues  Alves. 
Lawro  SeverÍ€HO  Mãfíer. 
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DECRETO  N.  5691  —  de  21  de  setembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cTOdito  extraorálnario 
de  500:000$,  papel,  destinado  ao  custeio  daa  miatro  oommissdes 
de  policia  e  exploração  no  Alto  Purús  o  Alto  Jnruá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1380,  desta   data,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  credito  extraordinário  de  quinhentos  contos  de  réis 
(500:000$),  papel,  destinado  ao  custeio  das  quatro  commissões 
de  policia  e  exploração  no  Alto  Purús  e  Alto  Juruá. 

Rio  de  Janoiro,  21  de  «etembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Pavla  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco^ 


DECRETO  N.  5692  —  de  25    de  setembro  de  1905 

Abro  ao  Miniilerio  da  Justiça  e  Nagocios  Inlarlores  o  credito  eape- 
eial  de  900:000$  para  soocorros  ao  Bttado  do  Eio  Qrande  do 
Noiie. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1381,  desta  data,  e  de  accôrdo  com  o  art.  5^  da  Ck)nsti- 
tuição  Federal,  resolve  abrir,  no  corronto  exercício,  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito  especial 
de  500:000$,  que  ficará  á  disposição  do  Governo  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Norte,  oomo  soccorros  eootra  a  calamidade 
publica  que  tem  ílagellado  aquello  Estado. 

Rio  de  Jan^ro,  25 do  setembro  de  1905,  17<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra» 


DECRETO  N.    5693  —  de  Ifô  ns  setembro  x»e  1905 

Abre  ao  Blinisterio  da  Fteanda  6  êradUode  17:060$  para  pagamento 
do  premio  devido  á  Companhia  Cantareira  a  Viaçio  Fluminense. 

O  Presideate  4a  Republica  dos  Estados  Unidos  de  Bracil, 
usando  da  autorização  cmferida  no  art.  21  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tri9>anal  de 
Contas,  na  conformidade  do  art.  2^j  g  ^,  n.  '2,  lettra  c,  do 
decreto  legislativo  n.  392,  de  6  de  outubro  de  lS9ò^  resolve 
abrir  ao  MiABrterío  da  fteenda  <o  «redito  4»  17:000t,  para 
oooorrer  a«  pagamvato  do  premio  ^e  <eompeÍe  á  CkNupaiiiiia 
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Cantareira  c  Viação  Fluminen^,  pela  construoçEo,  no  sou 
estaleiro  de  S.  Domingos,  em  Nitlieroj',  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  da  barca  Visconde  de  Moraes^  de  propriedade  da  mesma 
companliia  o  com  a  capacidade  de  240  toneladas  e  dous  dé- 
cimos. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BulJiôet. 


DECRETO  N.  5094  —  ds  25  de  setembro  de  19(fô 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da  105:461$9T7,  p^^ra  paga* 
mento  a  Cunh^  Paranhos  &  Comp.  em  liquidação,  em  virtude 
de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii. 
usando  da  autorização  conferida  non.  18,  doari.  20,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tcudo  ouvido  o  Tribu- 
nal de  Contas,  n:t  conformidade  do  art.  2o,  §  2»,  n.  2.  lettra 
c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  105:461$977 
para  cumprimento  da  carta  precatória  expedida  em  24  de 
junho  do  corrente  anno  pelo  juiz  federal  da  Segunda  Vara 
do  Districto  Federal,  requisitando  o  pagamento  da  impoi^ 
tancia  a  que  foi  condemnada  a  Fazenda  Nacional  por  sentença 
do  mesmo  juiz,  proferida  a  favor  de  Cunha,  Paranhos  &  Comp., 
om  liquidação,  o  confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  7  de  dezembro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembi\)  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al^t:s. 

Leopoldo   de  Bulhões, 


DECRETO   X.  5í)95  —  de  25  de  setembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:400$ 
para  pagamento  dos  vencimentos  do  solicitador  da  Fazenda  Na- 
cional perante  o  Supremo  Tribunal  Federa). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estavios  Unidos  do  Brasil, 
âttendendo  a  que  deixou  de  ser  incluida  na  verba  ^  Thesouro 
Federal  —  a  gratificação  mensal  de  200$  destinada  ao  paga- 
mento dos  vencimentos  do  serventuário  de  que  trata  o  decreto 
n.  1152,  de  7  de  janeiro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2<>»§  2«,  n.  2,  lettra  c,  do 
4ecreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir 
^u>  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  2:400| 
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para  occorror  ao  pagamento  dos  voacimentos  do  solicitador  da 
Fazenda  Nacional  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  no 
corrente   anno. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1905,  17<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriguks  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.   5G0G  —  de  26  de  setembro  de  1905 

Approta  o  plano  e  orçamento  para  os  «difieios  da  Alfandega  e  Guarda- 
moria  no  porto  de  Maoáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  reciuereu  a  Companhia  Mandos  Harhouvy 
limited,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
Mandos,  Estado    do    Amazonas,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  a  planta  e  o  orçamento 
apresentados  pela  Companhia  Mandos  Enrbour,  limited,  os 
quoes  com  este  baixam,  devidamente  rubricados,  para  os 
edifícios  destinados  á  Alfandega  e  Guarda-moria,  devendo  ficar 
('oncluidos  os  respectivos  trabalhos  dentro  do  prazo  de  um 
anno,  contado  da  presente  data. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  setembro  de  1005,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevcriano  MuUer, 


DECRETO  N.   5097— de  30  de  setembro  de    1905 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministorio  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  19:343$290,  para 
indemnisar  os  herdeiros  do  súbdito  italiano  Luiz  Sassi* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1386,  desta  data,  rasolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  do  19:343$29(), 
para  indemnizar  os  herdeiros  do  súbdito  italiano  Luiz  Sassi,  do 
seguro  de  vida  foito  na  Companhia  «  A  Equitativa  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil ». 

Rio  do  Janeiro,  30  de  setembro  de  1005, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
/.  /.  Seabra, 


\ 
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DECRETO  N.  5608—  dk  2  i>K  outubro  bi  1905 

Approva  08  regulamentos  para  os  institutos  militaras  de  ensino 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  conferida  peio  art.  10,  lettra  f,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  resolFe 
approvar  os  regulamentos  para  os  institutos  militares  de  en- 
sino, que  com  este  baixam,  assignados  pelo  marechal  Francisco 
de  Paula  Argolio,  Ministro  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outulnro  de  1005,  17»  da  RepuWea. 

Francisco  be  Paula  Rodrigues  Alyes. 
Franci$co  de  Pauia  ÁrgoUo, 

Rnltinteptn  it  hcdIu  loEiereltt,*  vttRRíeRoiRRtii.SSSB. 
(b  2  le  oitnlini  le  1905 

CAPITULO  1 

DAS  ESCOLAS  E  DA  INSTRUCÇÃO  MILITAR 

Art.  l.o  A  instrucção  militar  no  Brazi]  será  dada  aos  offir» 
ciaes  e  praças  de  pret  do  Exercito : 

a)  nas  escolas  regimentaes  ; 

b)  na  escola  de  guerra  ; 

c)  na  escola  de  applicação  de  infantaria  e  cavallaria ; 

d)  na  escola  de  artilharia  e  engenharia  ; 

e)  na  escola  de  applicação  de  artilharia  e  engenharia ; 

f)  na  escola  de  estado-maior. 

Art.  2.0  As  escolas  regimentaes  ficam  subordinadas  aos 
commandantes  de  distrioto  e  as  demais  ao  Ministro  da  Guerra. 

CAPITULO  II 

DAS  ESCOLAS  REGIMENTAES 

Art.  3.<»  Estas  escolas  terão  por  fim  ministrar  a  instmc^to 
elementar  ás  praças  de  pret  do  Exercito  e  preparar  inferiores 
para  o  serviço  dos  corpos  arregimentados. 

Art.  4.<'  O  ensino  das  escolas  regimentaes  comprehenderá : 

a)  leitura ;  escripta ;  noções  de  grammatica  portuguesa, 
de  geo^aphia  e  chorographia  do  Brazil ;  operações  sobre  nú- 
meros inteiros  e  fraccionarios,  incluindodecimaes ;  metrologia; 
princípios  de  desenho  linear ;  noções  de  cousas ;  fastos  da  noesa 
historia  e  ligeiros  canheeimentos  de  hygiene  náilitar ; 

b)  deveres  militares,  tanto  na  paz  como  na  guerra  ;  disci- 
plina, valor,  abnegação  e  patriotismo,  com  exposição  de  exemplos 
notáveis ;  escripturação  de  companhia,  esquadrão  ou  bateria. 
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Art.  5.<>(iada  ee»rpo  terá  ama  esoola  regiixiQata^  regida 
por  um  profesBc^,  oflScial  aubaltemo  que  tenha  a  ourso  de  soa 
arma,  auxiliado  por  um  ou  mais  adjuates,  praça»  de  ]^et>  oom 
as  precisas  habilitações. 

Paragrapho  único.  Si  nâo  exceder  de  30  o  numero  dos 
alumnos,  haverá  um  só  adjunto. 

Art.  6.®  O  curso  será  dividido  em  trea  séries. 

§  l.<»  A  approvação  na  primeira  série  habilitará  o  alumno 
ao  posto  de  cabo  de  esqua±:^  e  forriel ;  a  approvação  na  se- 
gunda, ao  posto  de  2»  sargento  e  na  terceira,  ao  de  P  sargento, 

§  3.<»  O  alumno  que  se  mostrar  habilitado  em  uma  séria 
matricular-so-ha  na  série  immediata. 

§  3,^  O  anno  lectivo  começará  no  prinoieiro  dia  útil  de  ja- 
neiro e  enoet*rar-6e-ha  no  ultimo  de  outubro. 

Art.  7.0  O  Ministro  da  Guerra  mandará  organizar,  pelo 
chefe  do  estado-maior  do  Exercito,  o  programma  de  ensino 
de  cada  uma  das  séries  e  a  relação  dos  livros  e  do  material 
adequado  ás  escolas  regimentaes. 

Art.  8.0  As  escolas  rcgimentaos  ficam  sob  a  immediata 
jurisdicção  do  commandantB  do  corpo,  ao  qual  incumbe: 

!<*,  propor  ao  commandante  do  districto  as  medidas  que 
julgar  convenientes  ao  ensino ;  ' 

2«,  fiscalizar  a  exacta  observância  das  disposições  contidas 
no  presente  regulamento,  no  programma  mandado  adoptar  e 
no  regimento  que  organizar  e  que  deverá  ser  submettido  á 
approvação  do  commandante  do  districto ; 

3"",  organizar  a  tabeliã  de  distribuição  do  tempo,  conci- 
liando as  necessidades  do  easino  com  as  exigências  do  serviço ; 

4^,  mandar  matricular  as  praças  que  devam  frequentar  a 
escola  regimental,  as  quaes  deverão  ser  indicadas  pelos  re- 
spectivos commandantes  de  companhia,  bateria  ou  esquadrão ; 

5^  remetter,  findos  os  exames  dos  alnmnos,  o  seu  resul- 
tado ao  commandante  do  districto. 

Art.  9.*  Os  professores  serão  nomeados  pelos  comman- 
dantes de  districto,  sob  proposta  do  commandante  do  corpo,  e  o 
adjunto  por  este  ultimo. 

§  l.^»  O  professor  será  substituído  em  seus  impedimentos 

Sor  quem  o  commandante  do  corpo  designar,  com  approvação 
o  commandante  do  districto. 

§  2.»  Tanto  o  professor  como  os  adjuntos  das  escolas  regi- 
mentaes serão  dispensados  do  serviço  externo  do  quartel. 

§  3,^  Os  professores  e  adjuntos  das .  escolas  regimentaes 
perceberão  os  vencimentos  consignados  na  tabeliã  A. 

Art.  10.  Os  exames  das  escolas  regimentaes  serão  feitos 
annualmente  no  correr  do  mez  de  novembro,  perante  ama 
commissão  nomeada  pelo  commandante  do  corpo,  presidida 
pelo  mais  graduado  dos  seus  membros.  .  ' 

Art.  II.  O  commandante  do  districto,  sob  proposta  do 
commandante  do  corpo,  poderá  estabelecer  i^emios  que  serão 
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distribuídos,  no  fim  do  curso,  ás  praças  que  mais  se  tiverem 
distinguido*  correndo  as  despesas  pek»  cofre  do  conselho  eco- 
nómico do  respectivo  corpo. 

CAPITULO  III 

DA  ESCOLA  DE  OUERRA 

Art.  12.  A  escola  de  guerra  terá  por  íim  ministrara  in- 
sirucção  militar  preliminar,  que  completada  na  escola  de  ap- 
I^icaçao  de  inflantaria  e  cavallaria,  habilite  as  praças  de 
pret  do  Exercito  para  o  exercido  das  fUncções  do  primeiro 
posto  de  official  em  qualquer  das  armas,  e  funccionará  na  ci- 
dade de  Porto  Alegre^  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Paragrapho  único.  O  sou  curso  será  de  dous  annos,  não 
podendo  nenhum  alumno  frequental-a  por  mais  de  ires. 

AH.  13.  O  curso  da  escola  de  guerra  será  eonstituido  do 
seguinte  modo: 

Primeiro   anno 

I*  aula— Arte  e  historia  militares  ;  organização  e  compo- 
sição do  Exercito  brazileiro. 

2*  aula— Estudo  pratico  do  armamento  em  uso  no  Exer- 
cito. Balistica  elementar  e  sua  applicação  ao  tiro  das  armas 
portáteis. 

8*  aula  —  Geometria  analytica,  geometria  descriptiva; 
planos  cotados  ;  trabalhos  graphicos  correspondentes. 

4*  aula— Phys^ica. 

Segundo  anno 

1*  aula— Fortificação  de  campanha,  noções  de  fortificação 
permanente. 

2*  aula  —  Noções  de  direito  internacional  applicado  á 
guerra,  precedido  dos  conhecimentos  indiji>ensaveis  ao  seu 
estudo.  Legislação  o  administração  militares,  precedidas  do 
estudo  da  Constituição  brazileira. 

3*  aula— Topographia.  especialmente  suas  applicações  mi- 
litares. Convenções  topographicas  ;  desenho,  cópia,  reducção  e 
leitura  do  cartas  topographicas. 

4»  aula— €himica. 

Art.  14.  A  instrucção  pratica  desta  escola  comprehenderá: 

io  ^nipo— Trabalhos  topographicos ; 

2^  ^rtipo— Instrucção  pratica  das  unidades  de  combate  ; 
estudo  dcscrlptívo  e  nomenclatura  do  armamento,  equipa- 
mento, arreiamento,  munições  e  demais  material  de  guerra 
regulamentar; 

3^  í^rtipo— Equitação  e  esgrima  a  cavallo,  hippologia  ; 

4^  j^upo— Esgrima  de  espada,  florete  e  bayoneta; 

5«  prtipo— Gymnastica  e  natação  ; 
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d<»  ^rrtfpo— Redacção  e  e^tylo  militar,  escripturação  militar 
do  companhia,  bateria  o  esquadrão,  composição,  attribuições  e 
forma  processual  dos  diversos  conselhos  militares,  conferen- 
cias sobre  preceitos  de  subordinação,  disciplina,  honras  e  pre- 
cedências militares ; 

7«  grupo^Hygiene ; 

5«  ^rtfpo— Pratica  líillada  das  línguas  franoeza  (obriga- 
tória), mgloza  ou  allemã  (íUcultativa). 

Art.  15,  Haverá  um  professor  para  cada  aula  o  dous 
^adjuntos,  sendo  um  para  cada*  uma  das  terceiras  aulas  do  l^ 
tí  29  annos — parte  do  desenho,  devendo  ser  de  graduação  inferior 
aos  professores  das  respectivas  aulas. 

Art.  16.  Para  a  instrucção  pratica  da  mosma  escola  ha*- 
vorã:  novo  instructores,  sendo  um  para  cada  um  dos  gru- 
pos P,  3«,  5«  e  6«;  dous  para  o  4°  grupo  e  três  para  o  2?  grupo. 
'  Paragrãpho  único.  Haverá  mais  dous  ou  três  professores 
para  o  S^  grupo,  ficando  o  ?<>  grupo  a  cargo  de  um  dos  médicos 
da  escola,  designado  pelo  respectivo  commandante. 

Art.  17.  Para  a  matricula  na  escola  de  guerra,  além  de 
licença  do  Ministro  da  Guerra,  o  candidato  deverá  satisfazer 
ás  seguintes  condições  : 

1»,  ter  pelo  menos  seis  mezes  de  praça  e  effectivo  serviço 
durante  esse  tempo  em  um  corpo  do  Exercito ; 

2*,  ter  revelado  aptidão  para  o  serviço  militar  e  ser  de 
conducta  irreprehensivel,  o  que  será  attestado  pelo  respectivo 
commandante  do  corpo ; 

3*,  ter  a  precisa  robustez  physica,  provada  ora  inspecção  de 
saúdo  a  que  será  submct  .ido  na  escola  antes  da  matricula  ; 

4»,  ter  mais  de   17  e  menos  de  22  aoaos  de  idade ; 

5*,  ser  solteiro  ou  viuvo  sem  filhos  ; 

6*,  apresentar  attestados  validos  do  approvação  nas  se- 
guintes doutrinas  : 

a)  Desenho  linear  ; 

h )  Portuguez ; 

c)  Francez; 

d)  Inglez  ou  allomão ; 

e)  Arithmetica ; 

f)  Álgebra  ; 

g)  Geometria  e  trií?onoraetria ; 

à)  Elementos  de  mecânica  e  astronomia ; 

i )  Physica  e  chimica ; 

j )  Historia  natural ; 

h)  Geographia,  especialmente  a  do  Brazil ;  historia,  espe- 
cialmente a  do  Brazil ;  tudo  de  accordo  com  o  disposto  no 
art.  9^  áo  regulamento  do  Gymnasio  Nacional,  appi*ovado  pelo 
decreto  n.  3914,  de  26  de  janeiro  de  1901. 

Art.  18.  Na  escola  de  guerra  não  será  permittida  a  ma- 
tricula a  offlciaes. 

Art.  19.  O  alumno  que  no  anno  supplementar,  por  mo- 
tivo do  moléstia,  deixar  do  fazer  exame,  será  desligado  da 
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escola,  e  s6  se  lhe  concederá  licença  para  prestal-o  no  anno 
seguinte,  na  época  regulamentar  e  por  uma  vez  somente. 

Art.  âO.  Para  o  regimen  administrativo  e  disciplinar  da 
escola  haverá  o  seguinte  pessoal  : 

l^,  um  commandante,  coronel  ou  tonente-coronel  de  iofim- 
taria  ou  cavallaria,  tendo  o  respectivo  curso  e  pelo  menos 
dous  annos  de  commando  effectivo  de  corpo  ; 

2^,  um  flscal,  major  de  cavallaria  ou  infantaria,  tendo  o 
curso  de  sua  arma  e  pelo  menos  dous  annos  de  fiscalização 
effectiva  de  corpo  ; 

S^",  um  ajudante,  capitão  ; 

40,  um  secretario,  capitão  ou  tenente  ; 

5^,  um  2«  secretario,  alferes  ou  2*  tenente  ; 

6*,  um  quartel-mestre,  alferes,   29  tenente  ou  tenente  ; 

7^,  um  ajudante  de  ordens,  alferes,  2^  tenente  ou  tenente  ; 

8«,  um  sargento-a^udante,  praça  do  Exercito  ; 

9<>,  um  sargento  quartel-mestre,  idem  ; 

10,  dous  escripturarios,  officiaes  reformados  ou  honorários 
por  serviços  de  guerra  ; 

11,  quatro  amanuenses,  para  a  secretaria,  2<^*  sargentos  do 
ex^cito ; 

12,  auxiliares  de  escripta,  até  quatro,  praças  simples  ou 
cabos  do  esquadra  ; 

13,  um  agente  para  o  rancho,  de  accordo  com  o  dispoato 
no  art.  144,  paragrapho  único; 

14,  um  Dibliothecario,  offlcial  reformado  ou  honorário 
por  serviços  de  guerra  ; 

15,  um  porteiro,  oíficial  reformado  ou  honorário  por  ser- 
viços de  guerra  ; 

16,  pessoal  para  as  companhias  de  alumnos  e  o  npcessario 
para  o  serviço  de  saúde,  de  accordo  com  o  disposto  nos 
arts.  144  e  164. 

§1.'' Todos  os  officiaes  effectivos  empregados  na  escola 
d 3 verão  ter  o  curso  de  sua  arma. 

§  2,^  Haverá  mais  para  o  serviço  da  escola  o  seguinte 
pessoal: 

Dez  guardas,  ex-praças  do  Exercito  ; 

Quatro  contínuos,  ex-praças  do  Exercito  ; 

Um  feitor  o  serventes  em  numero  necessário  ao  asseio  do 
estabelecimento  ; 

Uma  banda  composta  de  um  mestre,  quatro  cornetas, 
quatro  clarins  e  oito  tambores,  praças  do  Exercito ; 

Pessoal  para  a  limpeza  do  armamento  e  oonductores  em 
numero  sufficiente,  praças  do  Exercito ; 

Uma  banda  de  musica  composta  de  25  figuras  e  o  respectivo 
mestre,  si  o  Governo  julgar  conveniente. 

§  3.<»  O  fiscal  será  sempre  de  arma  diíferente  da  do  oom- 
mandante. 
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CAPITULO  IV 

DA  ESCOLA  DE  APPLICAçIO  DE  INFANTARIA  E  CAVALLARIA 

Art.  21 .  Esta  escola  terá  por  fim  completar  e  aperfeiçoar 
a  instmcção  dada  na  escola  de  guerra  ás  praças  de  pret ;  nella 
se  ministrará,  o  ensino  pratico  mencionado  no  artigo  seguinte, 
obrigatório  para  todos  os  alumnos,  e  fúnccionará  na  cidade 
do  Rio  Pardo,  £stado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Paragrapho  único.  O  seu  curso  será  de  10  mezes,  incluindo 
os  de  exames,  não  podendo  nenhum  alumno  £requental-a  por 
mais  de  uma  vez. 

Art.  22.  O  ensino  pratico  da  escola  de  applicaçao  de 
infantaria  e  cavaUaria  comprohenderá  : 

i«  grupo  —  Diffusão  dos  conhecimentos  relativos  ao  arma- 
mento em  uso  nos  exércitos  das  nações  circumvisinhas.  Es- 
cripturação  militar  completa  de  batalhão  ou  regimento.  Estylo 
militar  :—  redacção  de  ordens  em  geral,  informações,  relató- 
rios, correspondência  offlcial.  Pratica  dos  processos  militares  ; 

j9<»  grupo  —  Equitação  e  esgrima  a  cavallo  ;  bippologia  ; 

5»  grupo  —  Esgrima  de  espada,   florete  e  l)ayoneta  ; 

4«  grupo  —  Instrucção  completa  do  tiro ;  exercicio  das  três 
armas; 

5®  ^wpo— Construcção  dos  entrincheiramentos  ;  seu  ataque 
e  defesa.  Castrametação.  Trabalhos  da  guerra,  incluindo  des- 
truição das  vias  férreas,  pontes  e  viaductos  ; 

6^  grupo  —  Trabalhos  topographicos  ;  levantamentos  re- 
gulares e  expeditos.  Reconhecimentos  e  explorações  militares  ; 

7*>  grupo  —  Pratica  de  telegraphia,  telephonia,  photogra- 
phia  e  cryptographia  ; 

^«  grupo  —  Pratica  fallada  das  linguas  fpanceza  (obriga- 
tória), ingleza  ou  allemã  (facultativa). 

Art.  23.  Nesta  escola  haverá  nove  instructores,  sendo  um 

Sara  cada  um  dos  grupos  enumerados  no  artigo  antecedente 
e  um  a  sete,  salvo  o  4»  grupo,  que  terá  três. 

Paragrapho  único.  Haverá  mais  dous  ou  três  professores 
para  o  8«  grupo. 

Art.  24.  Para  a  matricula  nesta  escola  deverão  os  candi- 
datos ter  sido  approvados  em  todas  as  doutrinas  theoricas  e 
praticas  que  constituem  o  curso  da  escola  de  guerra. 

Art.  25.  Não  será  permittida  a  matricula  a  offlciaes  nesta 
escola. 

Art.  26.  Ao  alumno  que,  por  qualquer  motivo,  salvo  o 
caso  previsto  no  art.  69  deste  regulamento,  não  tenha  podido 
íà.zer  exame  quando  matriculado,  será  facultado  fozel-o  em 
época  regulamentar. 

Art.  27.  Para  o  regimen  administrativo  e  disciplinar  da 
«scola  haverá  o  seguinte  pessoal : 

1«,  um  commandante,  coronel  ou  tenente-coronel  de  in- 
fantaria ou  cavallaria,  tendo  o  respectivo  curso  e  pelo  menos 
dous  annos  de  commando  effectivo  de  corpo; 
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2»,  um  âscal,  major  do  cavallaria  ou  infantaria,  com  o 
curso  de  sua  arma,  c  tendo  i>elo  menos  dous  annos  de  físcali- 
zação  efiectiva  de  corpo ; 

3®,  um  ajudante,  capitão  ou  tenente; 

4'»,  um  secretario,  capitão  ou  tenente ; 

B**,  um  quai*tel-mestre,  alferes,  2»  tenente  ou  tenente  ; 

6®,  um  ajudante  de  ordens,  alferes,  2*»  t-enente  oa 
tenente ; 

7«,  dous  escripturarios,  ofiiciaes  reformados  ou  honorários 
por  serviços  de  guerra; 

S"",  dous  amanuenses,  para  a  secretaria,  2<^*  sargentos  da 
Exercito; 

9^,  dous  auxiliares  de  escripta,  praças  simples  ou  cabos 
de  esquadra ; 

10,  um  agente  do  rancho,  um  dos  subalternos  das  com- 
panhias de  alumnos,  de  aceordo  com  o  art.  144,  paragrapho 
único ; 

11,  ura  bibliothecario,  offlcial  reformado  ou  honorário  por 
serviços  de  gueiTa  ; 

12,  um  porteiro,  oflicial  reformado  ou  honorário  por  ser- 
viços de  guerra  ; 

13,  pessoal  para  as  companhias  de  alumnos  e  o  necessário 
para  o  serviço  de  saúde,  de  aceordo  com  o  disposto  nos  arts.  144 
e  164. 

§  1.»  Todos  os  offlciaes  cffectivos  empregados  na  escola 
deverão  ter  o  curso  de  sua  arma. 

§  2.«  Haverá  mais  para  o  serviço  da  escola  o  seguinte 
pessoal : 

Oito  guardas,  ex-praças  do  Exercito  ; 

Três  continues,  ex-praças  do  Exercito ; 

Um  feitor  e  serventes  em  numero  necessário  para  o  asseio 
do  estabelecimento; 

Uma  banda  composta  de  um  mestre,  quatro  cornetas, 
quatro  clarins  e  oito  tambores,  praças  do  Exercito ; 

Praças  do  Exercito  para  limpeza  do  armamento,  em  nu- 
mero sufflciente ; 

Gonductoros,  praças  do  Exercito,  também  em  numero  suffi- 
ciente ; 

Uma  banda  de  musica  com  25  figuras  e  o  respectivo 
meatre,  si  o  Governo  julgar  conveniente. 

§  3. <>  O  fiscal  será  sempre  de  arma  diflferente  da  do  com- 
mandante. 

CAPITULO  V 

DOS    ASPIRANTES   A  OFFICIAL 

Art.  28.  Concluídos  os  exames  das  doutrinas  constitutivas 
da  escola  de  applicaçâo  de  infantaria  e  cavallaria,  serão  os 
alumnos  relacionados  e  classificados  por  ordem  de  merecimento 
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int&llectual,  servindo  de  base  para  a  classiâcação  a  módia 
dosgráos  deapprovação  final  da  mesma  escola  e  da  de  guerra. 

Art.  29.  No  primeiro  dia  útil  de  janeiro  de  cada  anuo  serão 
esses  alumnos,em  ordem  do  dia  escolar,  declarados  «aspirantes 
a  official»,  devendo  no  dia  immediato  ser  desligados  e  mandados 
apresentar  ao  chefe  do  estado-maior  do  Exercito,  o  qual,  de  ac- 
cordo  com  o  disposto  no  art.  31,  fará  a  conveniente  distribuição. 

Art.  30.  Os  aspirantes  a  oíilcial,  quanto  a  vencimento  e 
fairdamento,  serão  equiparados  aos  sargentos  ajudantes ;  auxi- 
liarão aos  oíficiaes  subalternos  no  serviço  dos  corpos  e  terão  di- 
reito á  prisão  no  estado-maior. 

Paragrapho  único.  Estas  disposições  são  extensivas  ás 
praças  de  pret  que  tenham  o  curso  geral  das  três  armas  pelo 
regulamento  anterior. 

Art.  31.  Os  aspirantes  a  official  serão  distribuidos  pelas 
armas,  de  accordo  com  as  necessidades  do  serviço,  tendo-se  cm 
vista  não  só  o  numero  de  vagas  do  primeiro  posto,  abertas  no 
anno  anterior,  em  cada  uma  delias,  como  também  a  aptidão  re- 
velada pelos  mesmos  aspirantes  no  curso  da  escola  de  appli- 
cação,  attestada  pelo  respectivo  commandante. 

Art.  32.  A  promoção  do  aspirante  a  offlcial  ao  primeii'o 
posto  de  official  será  l^ita  na  ordem  estabelecida  na  relação  e 
classificação  de  que  trata  o  art.  28,  não  podendo  uma  turma 
ser  promovida  sem  que  a  anterior  já  o  tenha  sido  por  completo. 

Art.  33.  Esta  promoção  será  feita  do  accordo  com  as  dispo- 
sições em  vigor,  reguladoras  da  espécie. 

CAPITULO  VI 

DA  ESCOLA  DE  ARTILHARIA     E  ENGENHARIA 

Art.  34.  Nesta  escola,  que  Ainccionará  no  Realengo,  será 
dada  aos  offlciaes  da  arma  de  artilharia  eaos  aspirantes  a  offi- 
cial da  mesma  arma  a  instrucção  fundamental  indispensiivel 
ao  respectivo  curso  e  necessária  á  matricula  na  escola  de  appli- 
cação  de  artilharia  e  engenharia. 

Art.  35.  Essa  escola  se  comporá  de  dous  cursos: 

!• — do  artilharia  ; 

20  —  de  engenharia. 

Paragrapho  único.  Estes  cursos  serão  de  dous  annos  para  o 
de  artilharia  e  de  três  para  o  de  engenharia,  não  podendo 
nenhum  alumno  frequentar  o  primeiro  por  mais  de  três  annos 
e  o  segundo  por  mais  de  quatro. 

Art.  36.  As  doutrinas  que  constituem  esses  cursos  serão 
assim  distribuídas : 

CURSO  DE  ARTILHARIA 
Primeiro    anno 

1»  aula  —  Revisão  e  estudo  completo  da  geometria  ana- 
lytita.  Calculo  differencial  e  integral. 
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2*  aula— Physioa  e  chimica  applicadas  á  arte  da  guerra  (ex-* 

plosívos,  telegraphia,  telephonia,  photographia  e  acrostaçao). 

3*  aula— Metallurgia,  precedida  da  revisão  de  mineraiogia» 

4^  aula—Perspectiva  e  sombra.  Desenho  correòpoodente. 

Segnndo    anno 

1^  aula— Mecânica  racional  e  sua  applicação  ás  machiaas. 

S*  aula— Táctica  applicada  á  ariilharia;  fortificação  perma- 
nente ;  minas  militares  ;  ataque  e  defesa  das  praças  de  guerra. 

3^  aula  —  Balística,  estudo  completo.  Artilharia,  estado 
completo  do  seu  material. 

4*  aula — Desenho  de  fortificação,  machinas,  especialmente 
de  artilharia. 

CURSO  DE  ENGENHARIA. 

Primeiro  anno 
Gommum  ao  1»  de  artilharia. 

Segundo  anno 

1»  aula— A  1^  do  29  anno  do  curso  de  artilharia. 

2^  aula— A  2^  do  2^  anno  do  curso  de  artiltiaria. 

3*  aula— Geologia.  Botânica, sob  o  ponto  de  vista  da  ph3rto- 
graphia  (estudo  das  princlpaes  fèimilias  botânicas,  dando-ae  pr&* 
ferencia  ás  que  encerram  as  melhores  madeiras  de  con^tmcção). 

4*^  aula— Desenho  de  fortificação  e  machinas. 

Terceiro   anno 

1*  aula — Resistência  dos  materiaes.  Estabilidade  das  oon- 
strucções  (methodoe  analytioo  e  graphico). 

2^  aula— Hydraulica.  Abastecimento  de  agua  ;  esgotos. 
Energia  hydraulica  e  motcx^es  correspondentes. 

3*  aula— Estradas  em  geral.  Pontes  e  viaductos. 

4^  aula— Architectura*  Stereotomia  e  desenhos  correspon- 
dentes. 

Art.  37.  A  instrucção  pratica  desta  escola  constará  do  se- 
guinte: 

.IrtííAario— 1«  grupo— Manipulações  pjTOtochnicas. 

2?  grupo-;-Manobra8  e  evoluções  ée 
artilharia. 

30  grupo  —  Pratica  de   tei£|graphia, 
telephonia  e  photographia. 
Ártil?uiria  e  engenharia.  {^  40  grupo— Equitação  e  esgrima  a  ca- 

vallo. 

5<»  grupo— Esgrima  de  espada,  flore- 
te e  bayoneta. 

6*  grupo— Trabalhos  topograpbioos. 
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Engenharia--^**  grupo — Descripção  dos  materiaes  de  con- 
strucção,  technologia  das  profissões  elementares.  Moaographia 
áas  principaes  madeiras  de  ccmstrucçao.  Organização  de  pro- 
jectos e  orçamentos  de  obras  militares,  compreliendendo  quar- 
téis, fortalezas,  paióes,  hospitaes,  etc. 

Art.  38.  Para  a  regência  das  aulas  haverá  quatorze  pro- 
fessores, sendo  um  para  cada  aula.  Os  professores  do  1<>  anno  e 
e  os  das  1^  e  2^  aulas  do  2^  anno  do  curso  de  artilharia  serão 
os  mesmos  de  iguaes  annos  e  aulas  do  de  engenharia. 

Art.  39.  Haverá  também  sete  instructores,  sendo  um  para 
o  l^  grupo,  o  qual  ficará  immediatamente  subordinado  ao  pro- 
fessor da  2^  aula  do  l*"  anno  do  curso  de  artilharia;  cinco  para 
os  grupos  enumerados  de  2^  a  6<>,  sendo  um  para  eada  um 
destes  grupos ;  e  um  para  o  >  grupo. 

Art.  40.  A  matricula  nesta  escola,  nos  limites  marcados 
pelo  Governo,  s6  será  permittlda  aos  candidatos  pertencentes  á 
arma  de  artilharia,  que  tiverem  o  curso  de  applicação  de  in- 
fantaria e  cavaliaria  e  licença  do  Ministro  da  Guerra. 

Paragrapho  único.  Si  o  numero  de  candidatos  exceder  ao 
de  vagas,  serão  preferidos  dentre  elles  os  que  tiverem  maior 
média  de  approvação  nas  escolas  do  guerra  e  de  applicação  de 
infantaria  e  cavaliaria. 

Art.  41.  Para  a  matricula  no  2^  anno  de  engenharia  serão 
preferidos  os  candidatos,  uma  vez  fixado  o  numero  de  alumnos 
pelo  Governo,  que  tiverem  obtido  maior  média  de  approvação 
no  l**  anno  da  mesma  escola. 

Art.  42.  O  alumno  que  pelos  motivos  previstos  no  presente 
regulamento  não  puder  tirar  o  curso  de  artilharia  ou  de  en- 
genharia, será  desligado  da  escola  e  transferido  para  a  arma  de 
infantaria  ou  cavaliaria,  conforme  as  va^  existentes,  conser- 
vando, porém,  a  respectiva  antiguidade  de  posto  si  fôr 
oíficial. 

Art.  43.  Para  o  regimen  disciplinar  e  administrativo  da 
escola  haverá  o  seguinte  pessoal: 

l^t  um  commandante,  coronel  ou  tenente-coronel  de  enge- 
nheiros ou  de  artilharia,  que  tenha  commando  effectivo  de 
corpo  durante  dous  annos,  pelo  menos  ; 

2»,  um  fiscal,  major  de  engenheiros  ou  de  artilharia,  que 
tenha  fiscalização  effectiva  de  corpo  de  sua  arma  por  dous 
annos,  pelo  menos ; 

3<»,  um  ajudante,  capitão  de  engenheiros  ou  de  artilharia, 
tendo,  pelo  menos,  dous  annos  de  serviço  em  sua  arma  ; 

40,  um  secretario.  Idem,  idem ; 

5<»,  um  ajudante  de  ordens,  l^  ou  2^  tenente  ou  tenente, 
tendo  o  curso  de  sua  arma ; 

6<»,  um  quartel-mestre,  1<»  ou  2"  tenente,  idem ; 

7<»,  dous  escripturarios,  ofliciaes  reformados  ou  honorários 
por  serviços  de  guerra ; 

8<»,  dous  amanuenses  para  a  secretaria,  2^*  sargentos  do 
Exercito; 
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0%  dous  auxiliares  de  escripta,  praças  simples  ou  cabos  de 
esquadra ; 

10,  um  bibliothecario,  offlcíal  reformado  ou  honorário  por 
serviços  de  pruerra ; 

11,  um  porteiro,  idem,  idem  ; 

12,  pessoal  para  as  companhias  de  alumnos  e  o  necessário 
para  o  serviço  de  saúde,  de  aecordo  com  o  disposto  nos 
arts.  144  e  164. 

§  1 .« Haverá  mais  para  o  serviço  da  escolao  seguinte  pessoal: 

Oito  guardas,  ex-praças  do  Exercito ; 

Três  continues,  ex-praças  do  Exercito ; 

Um  feitor  e  o  numero  necessário  de  serventes ; 

Uma  banda  composta  de  um  mestre,  quatro  cornetas, 
quatro  clarins  e  oito  tambores,  praças  do  Exercito ; 

Pessoal  para  limpeza  do  armamento  e  conductore^  em  nu- 
mero sufflciente,  todos  praças  do  Exercito. 

§  2.^  O  fiscal  será  sempre  de  corpo  ou  arma  differente  da 
do  commandante. 

CAPITULO  VU 

DA  ESCOLA  DE  APPLICAÇlO  DE  ARTILHARIA  E  ENGENHARIA 

Art.  44.  Esta  escola  tem  por  fim  ministrar  o  ensino  pra- 
tico abaixo  mencionado,  complementar  á  instrucção  do  arti- 
lheiro e  do  engenheiro  e  fUnccionará  no  Curato  de  Santa  Cruz» 
O  seu  curso  será  de  dez  mezes,  incluindo  os  de  exames,  nâo  po- 
dendo nenhum  aiumno  Arequental-a  por  mais  de  uma  vez. 

ENSINO   PRATICO 

Artilharia  —  1°  grupo  —  Fabrico  das  boccas  de  fogo  ;  seus 
accessorios ; 

2*  grupo  —  InstrucçEo  completa  do  tiro  ;  cartnchame ;  ar- 
tificies de  fogo,  seu  emprego ;  uso  das  diversas  espécies  de  pro> 
jectis  e  cargas ; 

3i^  grupo  —  Visita  ás  fabricas  militares  e  arsenaes. 

Artilharia  e  engenharia  —  4*  grupo  —  Ataque  e  defesa 
das  praças  de  guerra  e  dos  entrincheíramentos ;  minas  mili- 
tares ; 

5»  grupo  —  Exercícios  de  artilharia ; 

6<>  grupo  —  Equitação  e  esgrima  a  cavallo ; 

7»  grupo  —  Esgrima  de  espada,  florete  e  bayoneta ; 

8*  grupo  —  Trabalhos  topographicos ; 

9^  grupo  •—  Telegraphia,  telephonia  e  photographia ; 

10«  grupo  —  Pratica  fallada  cias  linguas  franceza  (obriga- 
tória), ingieza  ou  allemã  (facultativa). 

Enaenharia  —  11«  grupo  —  Fortificação,  trabalhos  accesso- 
rios e  de  pontoneiros ; 
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13*  grupo—  Electricidade  applicada  á  guerra.  lostallaçoes ; 

13*  grupo  —  Reconhecimentos  e  exploração  de  terrenos  para 
os  trabalhos  de  engenharia ;  estradas  e  caminhos  de  ferro  e 
memorias  descriptivas ; 

140  grapo  — •  Visitas  ás  obras  de  engenharia  em  execução, 
ás  fabricas  ou  grandes  officinas  (cigos  productos  tenham  appli- 
caçâo  na  engenharia). 

Art.  45,  Haverá  nesta  escola  dez  instructores,  sendo  um 
para  o  1*  grupo ,  um  para  o29  eb^  grupos,  um  para  o  4"*  grupo, 
um  para  cada  um  dos  grupos  6*,  7»,  8*,  9*,  11®,  129  e  13*. 

§  1.0  Haverá  mais  dous  ou  três  professores  para  o  10* 
grupo. 

§  2.*  As  visitas  do  3*  e  U»  grupos  serâo  dirigidas  pelo9 
instructores  que  forem  designados  pelo  commandante  da  es- 
cola. 

§  3.*  Por  occasiao  dos  grandes  exercidos  o  manobras  das 
forças  do  districto,  os  alumnos  serão  a  ollas  incorporados  si 
o  Governo  julgar  conveniente. 

Art.  46.  £*  extensiva  aos  alumnos  da  escola  de  applicação 
áe  artilharia  e  engenharia  a  disposição  do  art.  26  do  presente 
regulamento. 

Art.  47.  Para  a  matricula  nesta  escola  ó  necessário  que  o 
candidato  tenha,  além  de  licença  do  Ministro  da  Guerra,  appro- 
vação  nas  doutrinas  theoricas  e  praticas  da  escola  de  artilharia 
e  engenharia,  em  um  dos  respectivos  cursos,  podendo  a  mar 
tricula  eíTectuar-se  logo  depois  do  desligamento  desta  ultima. 

Art.  48.  Para  o  regimen  disciplinar  e  administrativo 
haverá  nesta  escola  o  mesmo  pessoal  que  na  escola  de  artilharia 
e  engenharia,  satisfazendo  todo  elle  as  mesmas  condições  exi- 
gidas no  art.  43. 

CAPITULO  VIII 

DA  ESCOLA  DE  ESTADO-MAIOR 

Art.  49.  Esta  escola  fica  sob  a  iramediata  inspecção  te- 
chnica  do  chefe  do  estado-maior  do  Exercito ;  tem  por  ílm  pro- 
porcionar aos  ofiicicaes,  até  o  posto  do  capitão,  inclusive,  que 
tenham  o  curso  do  sua  arma,  a  instrucção  militar  comple- 
mentar superior  que  os  habilite  para  o  sor  viço  do  estado-maior 
no  Exercito  e  funccionará  em  uma  dependência  da  repartição 
do  estado-maior  do  Exercito.  O  seu  curso  será  de  24  mezes, 
não  sendo  permittida  a  repetição  de  nenhum  dos  períodos  em 
que  (S  elle  dividido. 

Paragrapho  único.  Esses  períodos  serão  assim  constituídos : 

Primeiro  período 

Estudos,  sete  mezes ;  pratica  e  exames,  dous  mezes ;  total , 
nove  mezes. 

1*^  aula  —  Geographia  militar,  precedida  de  geographia 
physica  da  America  do  Sul.  Estatística, 

EzeoatiTt  »  ifíOS  56 
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2^  aula  ^  Táctica  ap{»lioada.  Estratégia.  HiBtoria  da» 
IpriíicipafiB  campanhas  e  daqueUas  em  que  e^  Brazil  tomoa 
parte. 

3^  aula  —  Estudo  synthetico  de  fortificaçãd,  éo  armamento 
em  WBO  no  Exercito  e  na  das  nações  circinnTísinhas ;  estudo  dos 
regulamentos  de  manobras  e  de  campanha. 

4^  aula  —  Astronomia,  precedida  de  trigonometria  es- 
pherica. 

5^  auha  —  Hjgiene  militar  o  scrviça  áe  saode  nos  exer^ 
eitos. 

Segando  período 

Estudos,  seto  mezes ;  pratica  e  exames,  dous  mezes ;  total, 
nove  mezes. 

1*  aula  —  Táctica  applicada.  Estratégia.  Serriço  de  e»- 
tado-maior. 

2*  aula,  ^  Estudo  da  organização  dos  exércitos  sul-ameri* 
canos.  Caminhos  de  ferro«  telegraphos«  tclephonese  aerostação, 
sob  o  ponto  de  Yista  militar. 

3^  aula  —  Direito  militar.  Direito  internacional  applicado 
ás  relações  de  guerra.  Noções  de  economia  politica. 

4^  aula  ^  Geodesia.  Theoria  das  projecções  das  cartas  geo- 
graphicas.  Noções  de  hydroffraphia. 

5^  aula  -^  Desenho  e  reducçâo  de  cartas  geographicas. 

Terceiro  período 

Trabalhos  çraticos,  cinco  meze>  ;  provas  ftnaes,  classifl* 
cação  o  distribuição  dos  alumnos,  um  mez  ;  total,  seis  mezes. 

Art.  50.  Haverá  para  cada  aula  um  professor,  de  capitão 
a  major. 

§  !.•  A  pratica  do  l*  e  2<>  períodos  serál  dada  pelos  profes- 
sores das  respectivas  aulas. 

§  2.»  A  pratica  de  geodesia,  viagons  de  estado-maior  den- 
tro do  districto  o  de  equitação  será  ministrada  por  três  instru- 
ctores,  designados  annuaJmente  peio  chef)»  do  estado  maior  do 
Exercito  e  í\inccionarão  somente  durante  o  período. 

S  3.<»  Nesta  escola  a  pratica  foliada  de  línguas  compreben- 
derã  a  da  ft*anceza  e  da  hespanhola  (obrigatórias),  d»  ingieza 
ou  allemã  (lUcultativas). 

g  4.«  Para  essa  pratica  haverá  ató  quatrq  professores. 

Art.  51.  Para  a  matricula  na  escola  de  estado-maior  d»- 
Terá  o  candidato»  além  de  licença  do  Ministro  da  Goerra, 
satisfazer  ás  seguintes  condições: 

1^,  ter  o  curso  de  sua  arma,  devendo  o  de  iníhntaria  ou 
cavallaria  apresentar  attestado  de  approvação  em  geome- 
tria analytica,  calculo  difforencial  e  integrai  o  mecânica 
racional ; 

2*,  ter  sido  approvado  em  concurso  que  versará  sobre  pra- 
tica do  serviço  de  sua  arma;  administração  e  legislação  mili- 
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tares  ;  iheHNis  taoticoB,  ciqo  programma  será  organizado  pelo 
conselho  de  instracção  da  escola  e  approrado  pelo  Ministro  da 
Oaerra,  oavido  previamente  o  chefe  do  estado-maior  do  Exer^ 
cito.  £s8e  programma  será  publicado  em  ordem  do  £xercito, 
com  om  anno  de  antecedência. 

§  1  .<»  O  concurso  terá  logar  nas  sedes  dos  districtos  milita- 
res e  será  feito  perante  uma  commissão  fiscalizadora  do  mesmo 
concurso,  constituida  pK^lo  commandante  do  districto,  como 
presidente,  e  pelos  ofSciaes  era  serviço  de  estado-maior  junto 
ao  mesmo  commandante. 

§  2."*  O  julgamento  das  provas  do  concurso  será  feito  por 
uma  commissão  composta  dos  chefes  das  quatro  secções  da 
repartição  do  chefe  do  estado-maior  do  Exorcit  j,  sob  a  presidên- 
cia do  chefe  da  mesma  repartição,  devendo  o  resultado  ser 
publicado  em  ordem  do  Exercito. 

g  3.<^  As  instr noções  para  o  concurso  serão  organizadas 
pelo  chefe  do  estado-maior  do  Exercito  e  submettidas  á  apprc^- 
vação  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  5ã.  Só  poderão  ser  matriculados  nesta  escola,  satis- 
léitas  as  condições  acima  enumeradas  e  nos  termos  do  art.  49^ 
08  oflSciaes  sem  notas  qne  os  desabonem  e  qne,  como  official, 
tendam  pelo  menos  dous  annos  de  serviço  no  respeetico  corpo. 

Art,  53.  Para  o  regimen  diâciplinar  e  adminijtrativo  da 
escola  liaverá  o  seguinte  pcssoai: 

1*,  um  commandante,  general  ou  coroneL  tendo  aqueQe  o 
corso  de  estado-maior,  sendo  este  de  estadonnaicMr ; 

2f^^  um  ajudante,  major  ou  tmente-coronel  de  estado-maior ; 

d*",  um  2^  ajudante,  capitão  idem  : 

4*v  um  secretario,  capitão,  tendo  o  corso  èe  estado-ntaior; 

5»,  um  ajudante  de  ordens,  alfi^re:^,  1®  ou  2»  tenente  ou 
tenente,  tendo  o  curso  de  sua  arma ; 

6»,  um  eseripturario,  official  reformado  ou  houmrario  por 
serviços  de  guerra ; 

7<»,  três  amanuenses,  2^*  sargentos  do  Exercito; 

8^»  um  porteiro^  official  reformado  ou  honorário  por  ner- 
yiçoB  de  guerra ; 

9^,  cinco  guardas,  cx-praças  do  Exercito ; 

10«  um  continuo,  ex-praça  do  Exercito  ; 

11,  três  serventes,  ex-praças  do  Exercito. 

CAPITULO   IX 

DOS  CUKSOS 

Art.  54.  Serão  considerados: 

Com  o  curso  de  infiiataria  e  cavallaria,  o?  aluamos  appro- 
vados  em  todas  as  doutrLnrvs  da  escola  de  appiicação  destas 
armas; 


ííçi^f^-ii^^  íA^lfnXféA  vja^^.\:.\  4ai  emerjL^ ét  zm^trurmà  »- 
C';»  <>  't^rv/  40t  «ici^r^.;i:or.  «  ove  úTnç?ça  ->iõ*> ; 

SECÇÃO  I 


Art,  r/i.  Ou  pr^^^rraminai)  de  posúm  serâo  tr>=.5i«9  «  ai 
i4írh/9  fíjustmc^  depr^ig  ile  9,jfprorzâm  pelo  Ministra  àz  Ohbttx. 
ínrvkffr  o  <:\wAh  do  esUdo-iiiaíor  do  Exercito,  qne  poderá  iMdí^ 
caJ'f/«,  Mí  julgar  r;;onveDíonte« 

Para^T^pbo  iioíco«  EifU^  programmas  serão  orraaíza^os 
pelo  <'/mm\\U}  de  inutmeçio,  oe  modo  que  todas  as  d^ipiinas 
muyXiUúnUm  de  cada  aula  K^fjam  estudadas  com  o  mesmo  de«a- 
voJvirnrnit/;,  O  eommaodaat^;  da  escola  verificará  a  ââ  obser- 
rannín  áffs^i^a  diiiposição. 

Art.  rj6,  O  ensino  será  gradoal  e  sncceasivo,  oâo  podendo 
nrjHhum  alamno  passar  de  am  anno  para  oatro  sem  ter  cbttdd 
approvaç^  no  anno  anterior. 

Art.  57,  A  dístrilmição  do  temp^  para  o  ensino  theorico  e 
pratfc;  será  regnlAái^  pela  tabelJa  qoe  fôr  annualmente  or^- 
rii/adap!Ío  r^ommandante  da  escola,  podendo  onvir  a  respeito 
o  í^onseJhode  instmcção,  si  julgar  conveniente,  devendo  terem 
vista : 

l'*,  quo  cada  lição  nio  exceda  de  hora  o  meia  ; 

'Z"*,  que  o  intervallo  entre  duas  lições  consecutivas  não 
Kíjja  monor  de  quinze  minutos  ; 

')'',  otio  os  trabalhos  práticos,  nas  escolas  de  guerra  e  de 
artilharia  e  engenharia,  nâo  se  proion$niem  por  mais  de  duas 
tioras,  o  nas  do  appIicaçEo  o  na  do  oitado-maior,  por  mais  de 
tros, 

>í  1  .♦»  A  tabolla  de  distribuição  do  tempo  deverá  marcar  o 
nunioro  do  llçons  do  cada  aula  por  semana,  e  bem  assim  o  de 
oxnrcIcioM  ou  trai)aIlioft  práticos. 

Art.  58.  As  aulas  abrir-se-hão  no  primeiro  dia  útil  de 
marco  o  onoorrar-so-lião  no  ultimo  do  novembro,  funccianando 
aH  da  ninsma  matéria  om  dias  alternados. 

l*ara^'ranho  uuico.  Na  escola  do  estado-maior,  entre  o  en- 
cnrramouto  uo  um  período  e  o  inicio  do  seguinte  deverão  me- 
diar, no  máximo,  (foz  dias. 

Art.  5(^  Os  com  mandantes  das  escolas  indicarão,  annual- 
nionio,  com  a  prévia  antocodoncía,  o  numero  de  alumnos  que 
podwào  sor  matriculados  nos  respectivos  estabelecimentos. 
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Ari.  60.  Não  poderão  servir  nas  escolas,  quer  á  disposi- 
ção do  commandante,  quer  addidos  ás  companhias  de  ai  umnos, 
offlciaes  ou  praças.  E' igualmente  yedado  que  offlciaes  matri- 
culados exerçam  cargo  na  administração,  e  bem  assim  a  admis- 
são de  ouvintes  das  aulas. 

Art.  61.  O  commandante  fará  opportunamente  a  requisi- 
ção de  offlciaes  e  praças,  que,  tendo  obtido  licença,  devam  ser 
matriculados. 

Art.  62.  Ao  official  e  aspirante  a  offlcial  classiâcados  em 
uma  das  armas  não  será  permittido  estudar  o  curso  de  outra. 

Art.  63.  O  Governo  proporcionará  aos  commandantes  re- 
sidência nas  proximidades  da  escola. 

Art.  64.  £'  absolutamente  prohibida  a  residência  de  famí- 
lias no  recinto  das  escolas. 

Art.  65.  O  Governo  poderá  fazer  no  presente  regulamento 
as  alterações  que,  não  ^trazendo  augmento  de  despeza  nem  affe- 
ctando  o  jplano  do  ensino,  forem  no  emtanto  aconselhadas  pela 
experiência. 

SECÇÃO  n 

DO  PB880AL    ADMINISTRATIVO 

Art.  66.  O  commandante  é  a  primeira  autoridade  da  es- 
cola ;  suas  ordens  são  terminantes  e  obrigatórias  para  todos 
os  empregados,  inclusive  os  do  magistério ;  exerce  superior 
inspecção  sobre  o  cumprimento  dos  programmas  de  ensino, 
horário  escolar  e  sobre  todos  os  exames ;  fiscaliza  os  domais 
ramos  do  serviço  do  estabelecimento ;  rege  e  determina,  de 
conformidade  com  o  presente  regulamento  e  ordens  do  Ministro 
da  Guerra,  tudo  o  que  pertencer  ao  mesmo  estabelecimento  e 
não  fôr  esxK^cial mente  incumbido  aos  conselhos.  £*  responsável 

Selas  medidas  que  mandar  executar  e  o  accôrdo  com  o  voto 
os  conselhos,  que  lhe  será  licito  adoptar  ou  não,  de  nenhuma 
sorte  o  isentará  da  responsabilidade. 

Art.  67.  O  commandante  é  responsável  pela  fiel  execução 
deste  regulamento  e  o  único  órgão  para  as  communicações  da 
escola  com  o  Ministro  da  Guerra  e  outras  autoridades. 

Art.  68.  Além  destas  attribuiçoes  incumbe  mais  ao  com- 
mandante : 

P,  propor  o  pessoal  para  os  cargos  da  administração  e  do 
magistério,  quando  não  lhe  competir  a  nomeação  ; 

2®,  nomear,  dentre  os  empregados  da  administração  e  do 
magistério,  na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  delles,  quem 
os  substitua  provisoriamente,  dando  logo  parte  desse  acto  ao 
Ministro  da  Guerra,  si  o  provimento  do  logar  não  fôr  de  sua 
competência ; 

3<>,  remotter  annualmente  ao  chefe  do  estado-maior  do 
Exercito  as  informações  annuas  dos  offlciaes  que  servirem  na 
escola ; 
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4*»  ajHresentftr  ao  Mioistro  da  Guerra,  durante  o  mez  de 
fevereiro,  um  relatório  abreviado  do  estado  do  estabelecimento, 
nos  seus  três  ramos —  doutrinal,  administrativo  e  disciplinar, 
oomprchendendo  os  trabalhos  do  anno  findo  e  o  orçamento  das 
despezas  para  o  immediato  e  propondo  os  meliioramentos  ou 
reformas  convementes  i,  boa  administra^  e  disciplina  da 
escola; 

b^,  rubricar  todos  os  livros  de  escripturação  da  secretaria 
e  ordenar  as  despezas  de  prompto  pagamento  ; 

6°,  dar  posse  ao  pessoal  do  magistério  e  da  administra^. 

Art.  69.  Para  que  possa  exercer  tão  eíficazmente  como 
convém  a  sua  elevada  autoridade,  poderá  o  commandante  des- 
ligar qualquer  alumno  que  commetter  falta  grave  contra  a 
disciplina,  moralidade,  ordem  e  subordinação,  que  devem 
reinar  na  escola,  dando  parte  motivada  desse  acto  ao  Ministro 
da  Guerra. 

Art.  70.  Em  seus  imp-niimcntos  o  commandante  será 
substituído  pelo  ciliciai  eirectivo  mais  graduado  da  escola. 

Art.  71,  Ao  fiscal  incumbo: 

1®,  verificar  e  rubricrir  todos  os  documentos  de  receita  e 
despeza  da  escola; 

2^,  apresentar  ao  commandante  as  petições  dos  alunmos  e 
mais  papeis  sobre  os  quaes  não  po^^sa  resolver; 

3°,  inspeccicHiar,  com  frequência,  o  ranclio  e  arrecadação 
da  escola,  examinando  o  t^uido  do  armamento,  e^iuipamento, 
fardamento  e  toaos  os  utensílios,  tendo  cuidado  em  que  tudo 
seja  mantido  em  boa  ordam; 

4^,  participar  diariamente  ao  commandante  tudo  quanto 
occorrer  no  estabelecimento  com  os  alumnos  ou  empregados  ; 

5",  receber  e  transmittir  as  ordens  do  commandante 
e  detalhar  os  serviços  de  escala,  quer  ordinários,  quer  extrar 
ordinários; 

6«,  fiscalizar  a  disciplina  escolar,  de  accôrdo  com  as 
instrucçoes  que  para  esse  fim  forem  organizadas; 

7°, informar  sobre  a  conducta  dos  alumnos e  desempre- 
gados da  escola,  para  o  que  deverá  ter  era  dia  o  livro  de 
castigos ; 

8<»,  policiar  o  estabelecimento  e  suas  dependências,  para 
que  o  serviço  se  faça  de  accôrdo  com  o  presente  regulamento 
e  as  ordens  do  commandante; 

9»,  inspeccionar  o  serviço  de  limpeza  e  conservação  dos 
edificios,  recinto  e  dependências  do  estabelecimento ; 

10,  dirigir  os  trabalhos  de  nivelamento  o  conservação  da 
linha  e  campo  de  tiro; 

11,  inq>eccionar  todo  o  material  existente  na  escola; 

lE,  inspeccionar  o  it^erviço  das  viaturas  e  cavallariças, 
distribuição  das  forragens  e  tratamento  dos  animaes; 

13,  apresentar  ao  ooinmandante,  no  principio  de  cada 
trimestre,  um  mappa  dos  animaes,  com  declaração  do  estado 
de  cada  um; 
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14,  inspeccionar  o  trabalho  das  officinas,  respectiva  ma- 
téria prima  e  plantio  das  forragens,  onde  possam  ser  cul- 
tivadas ; 

15«  íkcilitar  aos  instructoros  os  elementos  precisos  para  a 
preparação  do  material  de  instrucção  e  conhecer  do  consumo 
das  munições  de  guerra; 

16,  fiscalizar  a  escripturação  da  carga  e  descarga  geral 
da  escola  e  verificar  si  a  de  todo  o  material  é  fòita  com  regu- 
laridade nas  suas  diversas  dependências. 

Art.  72.  O  ajudante  é  assistente  immedlato  de  fiscal,  e, 
como  tal,  incumbe-lhe  zelar  especialmente  pela  fiai  execução 
das  attribuições  de  ns.  10,  11,  12,  13,  14  e  15  constantes  do 
artigo  precedente. 

Art.  73.  Ao  secretario  incumbe: 

lo,  preparar  a  correspondência  diária,  de  conformidade 
com  as  mstrucções  que  receber  do  commandante  ; 

2^,  distribuir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  secretaria  ; 

3^,  preparar  e  instruir  com  os  necessários  documentos 
todos  os  assumptos  que  devam  subir  ao  conhecimento  do  com- 
mandante, fazendo  suecinta  exposição  delles,  com  declaração 
do  que  a  respeito  houver  occorrido  ; 

40,  escrever,  registrar  e  archivar  a  correspondência  reser- 
vada; 

50,  lançar  no  livro  respectivo  os  termos  dos  exames  e  la- 
vrar as  actas  das  sessões  do  conselho  de  instrucção  ; 

6«,  preparar  os  esclarecimentos  que  devam  servir  de  base 
aos  relatórios  do  commandante  ; 

7^,  propor  ao  commandante  as  medidas  necessárias  ao  bom 
andaniento  dos  trabalhos  da  secretaria  ; 

8^,  escripturar  o  livro  das  matriculas ; 

9*,  fazer  annualmente  o  índice  das  deliberações  do  comman- 
dante e  dos  conselhos,  que  tiverem  disposições  permanentes. 

Paragrapho  único.  Incumbe-lhe  mais  mandar  : 

1^,  fa.zer  a  escripturação  relativa  á  contabilidade  e  lavrar 
os  termos  do  conselho  económico  ; 

2«,  escripturar  o  livro  de  ass?irtamento5  do  pessoal  docente 
8  administrativo  ; 

3*,  fazer  diariamente  o  ponto  dos  empregados  e  extrahir» 
no  fim  do  mez,  um  resumo  para  os  fins  convenientes  ; 

40,  lançar  no  livro  da  porta  os  despachos  proferidos  nas 
petições  das  partes  ; 

5®,  inventariar  todos  os  objectos  pertencentes  á  secretaria 
e  suas  dependências  ; 

e*»,  registrar  a  correspondência  do  commandante. 

Art.  74 .  Ao  2<»  secretario  incumbe  : 

1^,  auxiliar  ao  secretario  nos  trabalhos  da  secretaria  e  sub- 
stituil-o  nos  seus  impedimentos  ; 

2«,  escripturar  o  livro-mestre  dos  alumnos  e  confeccionar 
as  respectivas  certidões  de  assentamentos  ; 
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3<>,  fazer  •  registro  diário  do  ponto  dos  alumnos  ; 

49,  apurar  e  apresentar  ao  comznandante,  opportunamente, 
o  numero  de  pontos  dos  alumnos  ; 

5<*,  lavrar  todos  os  contractos  que  devam  ser  assignados 
pelo  commandante. 

Art.  75,  O  ajudante  de  ordens  serve  junto  á  pessoa  do  com- 
mandante,  cigas  ordens  cumprirá  fielmente. 

Art.  76.  Aos  escripturarios  incumbem  todos  os  trabalhos 
de  escripta  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  secretario. 

Art.  77.  Os  amanuenses  e  auxiliares  de  escripta  executarão 
06  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelas  autoridades 
sob  ciigas  ordens  servirem  e  conservarão  em  dia  a  escripturar 
ção  a  seu  cargo* 

Art.  78.  Ao  bibliothecario  incumbe  : 

l^",  a  guarda  e  conservação  dos  livros,  mappas,  globos, 
quadros  e  desenhos  de  qualquer  natureza,  bem  como  as  me- 
morias e  mais  papeis  impressos  e  manuscriptos  ; 

2*,  a  organização  do  catalogo  methodico  da  biblíotheca ; 

3<»,  a  escripturação  da  entrada  de  livros  e  mais  ol^ectos 
por  compra,  donativo  e  retribuição ; 

4°,  propor  ao  commandante  a  compra  do  livros  que  inter- 
essem ao  ensino  escolar. 

Paragrapho  único.  A  bibliotheca  terá  um  regimento  in* 
terno,  que  será  organizado  pelo  commandante  da  escola. 

Art.  79.  Aos  commandantes  e  subalternos  das  companhias 
de  alumnos  incumbe  applicar  todo  o  seu  zelo  e  esforço  para 
que  os  mesmos  alumnos  procedam  com  a  mais  rigorosa  cor- 
recção e  sejam  solicites  no  cumprimento  de  seus  deveres  den* 
tro  e  fora  da  escola. 

Paragrapho  único.  Aos  mesmos  offlciaes  serão  applicaveis 
as  disposições  do  regimento  para  o  serviço  interno  dos  corpos 
arregimentados  do  Exercito,  no  que  não  for  contrario  ao  pre- 
sente regulamento. 

Art.  80.  Ao  quartel-mestre  incumbe : 

1»,  receber  quaesquer  quantias  pertencentes  á  escola,  assim 
como,  nas  estações  competentes,  os  objectos  pedidos  para  o  ser- 
viço da  mesma  escola  e  suas  dependências ; 

29,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  o  material,  farda- 
mento, equipamento,  armamento  e  utensílios  não  distribuídos ; 

30,  ter  em  dia  a  escripturação  de  seus  livros  de  carga  e 
descarga ; 

40,  fazer  as  folhas  de  vencimentos  do  pessoal  docente, 
administrativo,  offlciaes  alunmos  e  pessoal  auxiliar,  bem  como 
as  recapitulações  de  vencimentos  das  praças  de  pret ;  receber 
as  respectivas  importâncias  e  effectuar  os  pagamentos. 

Art.  81.  O  agente  é  encarregado  do  rancho  dos  alumnos  e 
tem  as  mesmas  attribuições  que  os  agentes  dos  corpos. 

Art.  82,  O  commandante  poderá  encarregar  qualquer 
empregado  da  escola  de  algumas  compras  a  fkzer-se. 
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Art.  83.  Ao  porteiro  incumbe: 

1«,  a  guarda,  cuidado  e  fiscalização  da  limpeza  das  aulas  e 
de  todas  as  dependeacias  da  secretaria,  bem  assim  a  carga  dos 
moreis  dessas  dependências ; 

2»,  o  recebimento  dos  papeis  e  requerimentos  das  partes; 

3®,  a  distribuição  dos  guardas  para  o  sorriço  das  aulas ; 

4^,  a  expedição  da  correspondência  que  lhe  fôr  entregue 
pelo  secretario  e  que  protocollará. 

Art.  84.  Ao  preparador-conservador,  que  será  oíiicial  do 
Exercito,  tendo  curso  technico  e  sendo  de  patente  inferior  á  do 
professor  ou  instructor,  incumbe : 

1»,  conservar  em  boa  ordem  o  gabinete  ou  laboratório  que 
estiver  a  seu  cargo ; 

2^,  fazer  as  experiências  e  manipulações  quo  lhe  forem  de- 
terminadas pelo  professor  ou  instructor ; 

3»,  assistir  ásaulas  respecti^'aseorganizar  pedidos, queserão 
rubricados  pelo  professor,  dos  objectos  necessários  aos  trabalhos; 

4®,  demorar-se  no  gabinete  ou  laboratório  o  tempo  preciso 
para  o  cabal  desempenho  dos  serviços  a  seu  cargo. 

Paraffrapho  único.  Em  cada  gabinete  ou  laboratório  ha- 
verá um  livro  de  carga  e  descarga  do  respectivo  preparador- 
conservador. 

Art.  85.  Os  continues  coadjuvarão  o  porteiro  no  exercício 
de  suas  fUncções  e  cumprirão  as  ordens  que  lhes  forem  dadas 
em  objecto  de  serviço  pelo  secretario. 

Art.  86.  O  feitor  será  encarregado  do  asseio  do  estabeleci- 
mento e  terá  sob  a  sua  immediata  direcção  todos  os  serventes. 

Art.  87.  Os  guardas  íkrão  a  chamada  nas  aulas  ;  darao 
parte  por  escripto  das  alterações  occorridas  nis  mesmas  ;  ze- 
larão pelo  seu  material  e  cumprirão  as  ordens  que  lhes  forem 
dadas  pelo  commandante  e  transmittidas  pelo  porteiro,  podendo 
também  ser  designados  para  outros  serviços,  taes  como  os  dos 
armazéns  de  artilharia,  deposito  do  armas  portáteis,  paióes, 
conservação  do  arreiamento  e  das  Unhas  de  tiro  da  escola. 

^rt.  88.  As  praças  de  prec  cm  serviço  nas  escolas  serão 
delias  effectivas,  por  transferencia  dos  corpos. 

Art.  89.  Todos  os  empregados  civis  ncam  si:geitos  ao  re- 
gimen disciplinar  da  escola. 

Art.  90.  Todos  os  empregados  serão  responsáveis  pelos 
objectos  a  seu  cargo  e  delles  prestarão  contas. 

Art.  91.  O  pessoal  docente  e  administrativo  das  escolas 
perceberá  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  A. 

Ai^t.  92.  As  licenças  serão  reguladas  pela  legislação  em 
vigor  referente  á  espécie. 

Art.  93.  O  commandante  da  escola  expedirá  as  instrucções 
neceissarias  para  a  completa  execução  dos  serviços  que  incum- 
bem ao  pessoal  administrativo,  precisando  bem  as  attribmições 
de  cada  um. 
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espeeti^os  serv^Qtnarios,  fialTOS  os  actuaes  docentes 
^*=-    .»^  até  «aa  jabilação . 

rax^o  unieo.  HaTerã  nas  esoolas  de  artilharia  e  en- 

e  iMbs  de  sjipiica^^  um  manipulador  psrroteclmieo 

destacado  da  fabrica  de  cartuchos,  quando  fôr  ne- 

SBCÇAO  IV 

SAS   K0JCSAÇ5B8 

.    100.   o  commándanto  será  nomeado  por  decreto.  Os 
ires  tÀmbem  por  decreto,  precedendo  proposta  do  com- 
ité, ouvido  o  conselho  de  instrucção* 
los  os  domais  ítmccionarios  serão  nomeados  por  portaria 
-    listro    da    Guerra,  excepção  feita   doé;    auxiliares  de 
a«  contínuos,  guardas,  feii;or  e  serventes,   que  swão  no- 
â  pelo  commandante  da  escola. 

-    ^  SECÇÃO  V 

*"*    .  S  o  S   B  XAHES 

Vrt.  101 .  Para  os  alumnos  das  escolas  de  guerra,  de  arti- 
la  e  engonliaria,  escolas  de  applicação  e  de  estado-maior, 
yrú,  uma  só  época  de  exames  em  cada  anno  ou  período. 
7      Art.  102.  Encerrados  os  trabalhos  do  anno  lectivo,  os  pro- 
ores  apresentarão  immediatamente  á  secretaria  os  pontos 
a  o  exame  anal  das  respectivas  aulas. 
..    Art.  103.  O  commandante   marcará  dia  e  hora  para  a 
mião  do  conselho  do  instrucção  e  nessa  mesma  sessão  no- 
"^  ^rá,  as  commisaões  examinadoras  e  determinará  a  ordem 
le  se  deverá  eeguir  em  todas  as  provas. 

Art.  104.  A  commisi^o  examinadora  das  doutrinas  de 
ida  aula  será  composta  de  três  docentes,  sendo  um  delles  o 
espectivo  professor. 

Paragrapho  único.  Quando  a  conveniência  do  serviço  o 
ixigir,  pudera  o  commandante  completar  as  commissoes  exami- 
aadoras  oom  pessoal  que  tenha  as  precisas  habilitações. 

Art.  105.  Toda  a  matéria  do  programma  detalhado  de 
•cada  aula  será  dividida  em  15  a  SO  pontos,  que  deverão  abran- 
ger as  diíferentes  cbutrinas  componentes  da  aula ;  sobre  um 
di^ses  pontos  Tersará  a  prova  escripta  ;  os  restantes  serão  des- 
tinados á  prova  oral . 

Paragrapho  único.  Cada  ponto  deverá  abranger  uma  parte 
de  c&da  uma  das  doutrinas  componentes  da  aula. 

Art.  106.  Para  a  prova  escripta  de  cada  aula  o  ponto  será 
tirado  á  sorte,  com  15  minutos  de  antecedência,  estando  pre- 
sent3  o  respectivo  professor. 

Paragrapho  unioo.  Sobre  esse  ponto,  a  commissão  exami- 
nadora, no  acto  da  prova,  formulará  questões,  em  numero  que 
não  excederá  de  quatro,  para  todos  os  alumnos. 
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SECÇÃO  m 

no    PB880AL    DOCBim 

Art.  94.  As  escolas  terão  : 

1«,  professores,  !•  tenente  ou  tenente  atô  magor,  com  o 
curso  da  arma  e  tendo  dous  annos  de  serviço  no  corpo  ; 
2»,  instructores,  idem,  idem  ; 
S*",  adjuntos,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  15. 

Art.  95.  Ao  professor  incumbe  : 

1^,  dar  lição  nos  dias  e  horas  marcados  na  tabeliã  de  dis- 
tribuição do  tempo  escolar,  mencionando  na  respectiva  parte  o 
assumpto  da  mesma  lição  ; 

â®,  exercer  a  fiscalização  immediata  do  sua  aula  ; 

3*>,  interrogar  ou  chamar  á  lição  os  alumnos,  quando  jul- 
gar conveniente,  para  bem  ajuizar  do  seu  aproveitamento  ; 

4*,  marcar  recordações  e  habilitar  os  alumiios,  por  meio  de 
dissertações  eacriptas,  mensaes,  a  semelhante  género  de  provas, 
para  os  exames  ; 

5*,  enviar  mensalmente  â  secretaria  os  gráos  conferidos 
aos  alumnos  nas  sabbatinas  ; 

6«,  comparecer  ás  sessões  dos  conselhos  de  instrucção  e  aos 
demais  actos  escolares  nos  dias  e  horas  marcados  polo  com- 
mandante  ; 

7°,  satisíiizer  as  exigências  do  commandante,  a  bem  áo  ser- 
viço ou  para  fornecer  informações  ás  autoridades  superiores ; 

8<^,  dar  ao  commandante,  para  ser  presente  ao  conselho  de 
instrucção,  na,  época  compotente,  o  programma  de  ensino  de 
sua  aula,  justificando  as  alterações  que  julgar  conveniente  in- 
troduzir no  programma  em  vigor  ; 

y®,  requisitar  do  commandanto  os  objectos  necessários  ao 
ensino  de  sua  aula  ; 

10,  fiscalizar  o  ensino  ministrado  pelo  adjunto  da  respe- 
ctiva aula. 

Art.  90.  Ao  adjunto  incumbe  cumprir  estrictamente  as 
instrucções  dadas  pslo  professor. 

Art.  97.  Os  adjuntos  só  tomarão  parte  nos  conselhos  de 
Instrucção  quando  se  tratar  de  assumpto  referente  ao  ensino 
de  sua  aula . 

Art.  98.  Os  instructores  observarão  os  programmas  do 
ensino  pratico  e  mencionarão  nas  suas  partes  o  assumpto  do 
exercício.  Farão  sorviço  de  dia  por  escala  o  poderão  ser  en- 
carregados de  quaesquer  outros,  compatíveis  com  o  exercício 
das  suas  funcções, 

Paragrapho  único.  Os  instructores  terão  livro  de  carga  o 
descarga  dos  objectos  a  seu  cargo  e  concernentes  ao  eojsino  do 
que  estiverem  encarregados. 

Art.  99.  Os  legares  de  professores,  instructores  e  adjuntos 
serão  providos  por  comraissão,  que  durará  emquanto  bam  sor- 
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virem  06  respBctíTos  serveirtuarios,  ealTOfi  os  actuads  dooontes 
Titalicios,  até«aa  jabilação. 

Paragrapho  aaioo.  HaTer&  nas  «Boolas  de  artilharia  e  ect- 
genharia  e  nas  de  api^icação  um  manipulador  f^rrotecliiiico 
que  será  destacado  da  imbrica  de  cartuchos,  quando  lur  ne- 
ceasario. 

SECÇÃO  IV 

BA8  K0JIBAç9BS 

Art.  100.  O  commándanto  sorá  nomeado  por  decreto.  Os 
pro^assores  tàmbem  por  decreto,  precedendo  proposta  do  com- 
mandante,  ouvido  o  oonsoiho  de  instruoção. 

Todos  os  demais  Ainccionarios  8eri4)  nomeados  por  portaria 
do  Ministro  da  Guerra,  excepção  feita  dos  auxiliares  de 
eseripta,  continues,  guardas,  feitor  e  serventes,  que  swão  no- 
meados pelo  commandante  da  escola. 

SHCÇÃO V 

D  o  9   B  X AHB8 

Art.  101.  Para  os  alumnos  das  escolas  de  guerra,  de  arti- 
lharia e  engenharia,  escolas  de  applicação  e  de  estado-maior» 
haverá,  uma  só  época  de  oxames  em  cada  anno  ou  período. 

Art.  102.  Encerrados  os  trabalhos  do  anno  lectivo,  os  pro- 
fessores apresentarão  immediatamente  á  secretaria  os  pontos 
para  o  exame  anal  das  respectivas  aulas. 

Art.  103.  O  commandante  marcará  dia  e  hora  para  a 
reunião  do  conselho  do  instrucção  e  nessa  mesma  sessão  no- 
meará as  commissõcs  examinadoras  e  determinará  a  ordem 
que  se  deverá  seguir  em  todas  as  provas. 

Art.  104.  A  oommissão  examinadora  das  doutrinas  de 
cada  aula  será  composta  de  três  docentes,  sendo  um  delles  o 
respectivo  professor. 

Paragrapho  único.  Quando  a  conveniência  do  serviço  o 
exigir,  poderá  o  commandante  eompietar  as  commissões  exami- 
nadoras com  pessoal  que  tenha  as  precisas  habilitações. 

Art.  105.  Toda  a  matéria  do  programma  detalhado  de 
•cada  aula  será  dividida  em  15  a  SO  pontos,  que  deverão  abran- 
ger as  diíferentes  doutrinas  componentes  da  aula ;  sobre  um 
desses  pontos  versará  a  prova  escripta  ;  os  restantes  serão  des- 
tinados á  prova  oral. 

Parajírapho  único.  Cada  ponto  deverá  abranger  uma  parte 
<le  cada  uma  das  doutrinas  componentes  da  aula. 

Art.  106.  Para  a  prova  escripta  de  cada  aula  o  ponto  será 
tirado  á  sorte,  com  15  minutos  de  antecedência,  estando  pre- 
eent3  o  respectivo  professor. 

Paragrapho  unioo.  Sobre  esse  ponto,  a  commissão  exami- 
nadora, no  acto  da  prova,  formulará  questões,  em  numero  que 
não  excederá  de  quatro,  para  todos  os  alumnos. 


886  ACTOS  00  PODER  KXBGUTIVO 

SECÇÃO  m 

3>0    PB880AL    DOGEHTS 

Art.  94.  As  escolas  terão  : 

I®,  professores,  l^  tenente  ou  tenente  ató  m^or,  com  a 
curso  da  arma  o  tendo  dous  annos  de  serviço  no  corpo  ; 
2«,  instructores,  idem,  idem  ; 
3»,  adyuntos,  de  accòrdo  com  o  disposto  no  art.  15. 

Art.  95.  Ao  professor  incumbe  : 

1<>,  dar  licão  nos  dias  c  horas  marcados  na  tabeliã  de  dis- 
tribuição do  tempo  escolar,  mencionando  na  respectiva  parte  o 
assumpto  da  mesma  lição  ; 

2»,  exercer  a  fiscalização  immediata  de  sua  aula  ; 

3°,  interrogar  ou  chamar  á  lição  os  alumaos,  quando  jul- 
gar conveniente,  para  bem  ajuizar  do  sou  aproveitamento  ; 

40,  marcar  recordações  e  habilitar  os  alumdos,  por  meio  de 
dissertações  escriptas,  mensaes,  a  semelhante  género  de  provas, 
para  os  exames  ; 

5»,  enviar  mensalmente  á  secretaria  os  gráos  conferidos 
aos  alumnos  nas  sabbatinas  ; 

6°,  comparecer  ás  sessòos  dos  conselhos  de  instrucção  e  aos 
demais  actos  escolares  nos  dias  e  horas  marcados  polo  com- 
mandanto  ; 

70,  satisfazer  as  exigências  do  commandante,  a  bem  do  ser^ 
viço  ou  para  fornecer  informações  ás  autoridades  superiores ; 

8°,  dar  ao  commandante,  para  ser  presente  ao  conselho  de 
instrucção,  na  época  compotente,  o  programma  de  ensino  de 
sua  aulii,  justificando  a^  alterações  que  julgar  conveniente  in- 
troduzir no  programma  em  vigor  ; 

y°,  requisitar  do  commandante  os  objectos  necessários  ao 
ensino  de  sua  aula  ; 

10,  fiscalizar  o  ensino  ministrado  pelo  adjunto  da  respe- 
ctiva aula. 

Art.  9G.  Ao  adjunto  incumbe  cumprir  estrictamcnte  as 
instrucções  dadas  pelo  professor. 

Art.  97.  Os  adjuntos  só  tomarão  parte  nos  conselhos  de 
instrucção  quando  se  tratar  de  assumpto  referente  ao  ensino 
de  sua  aula . 

Art.  98.  Os  instructores  observarão  os  programmas  do 
ensino  pratico  e  mencionarão  nas  suas  partes  o  assumpto  do 
exercício.  Farão  sorviço  de  dia  por  escala  e  poderão  ser  en- 
carregados de  quaesquer  outros,  compatíveis  com  o  exercício 
das  suas  funcções. 

Paragrapho  único.  Os  instructores  terão  livro  de  carga  o 
descarga  dos  objectos  a  seu  cargo  e  concernentes  ao  ensino  de 
que  estiverem  encarregados. 

Art.  99.  Os  legares  do  professores,  instructores  e  adjuntos 
serão  providos  por  comraissão,  que  durara  emquanto  bem  sor- 
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virem  os  respactíTOs  serveirtuarios,  salvoB  os  actuaes  docentes 
Titalicios,  até  soa  jabilação. 

Paragraptio  anioo.  HaTer&nas  osoolas  de  artilharia  e  en- 
genharia e  nas  de  applicaçao  um  manipulador  pyrotoclinico 
que  será  destacado  da  ílfibriea  de  cartuchos,  quando  lur  ne- 
cessário. 

SECÇÃO  IV 

9A8  K0JIBAÇ9BS 

Art.  100.  O  commândanto  será  nomeado  por  docroto.  Os 
professores  támbem  por  decreto,  precedendo  proposta  do  com- 
mandante,  ouvido  o  oonseiho  de  instruoção. 

Todos  os  demais  Ainccionarios  serão  nomeados  por  portaria 
do  Ministro  da  Guerra,  excepção  feita  dos  auxiliares  de 
eseripta,  continues,  guardas,  fei«>r  e  serventes,  que  serão  no- 
meados pelo  commandante  da  escola. 

SHCÇÃO  V 

D  o  S   B  X AHB8 

Art.  101.  Para  os  alumnos  das  escolas  de  guerra,  de  arti- 
lharia e  engenharia,  escolas  de  applicação  e  de  estado-maior» 
haverá  uma  só  época  de  oxames  em  cada  anno  ou  periodo. 

Art.  102.  Encerrados  os  trabalhos  do  anno  lectivo,  os  pro- 
fessores apresentarão  immediatamente  á  secretaria  os  pontos 
para  o  exame  anal  das  respectivas  aulas. 

Art.  103.  O  commandante  marcará  dia  e  hora  para  a 
reunião  do  conselho  do  instrucção  e  nessa  mesma  sessão  no- 
meará as  commissões  examinadoras  e  determinará  a  ordem 
que  se  deverá  seguir  em  todas  as  provas. 

Art.  104.  A  commissão  examinadora  das  doutrinas  de 
cada  aula  será  composta  de  três  docentes,  sendo  um  delles  o 
respectivo  professor. 

Paragrapho  único.  Quando  a  conveniência  do  serviço  o 
exigir,  poderá  o  commandante  completar  as  commissões  exami- 
nadoras oom  pessoal  que  tenha  as  precisas  habilitações. 

Art.  105.  Toda  a  matéria  do  programma  detalhado  de 
•cada  aula  será  dividida  em  15  a  SO  pontos,  que  deverão  abran- 
ger as  diíTerentes  doutrinas  componentes  da  aula ;  sobre  um 
desses  pontos  versará  a  prova  escripta  ;  os  restantes  serão  des- 
tinados á  prova  oral. 

Paragrapho  único.  Cada  ponto  deverá  abranger  uma  parte 
<ie  cada  uma  das  doutrinas  componentes  da  aula. 

Art.  106.  Para  a  prova  escripta  de  cada  aula  o  ponto  será 
tirado  á  sorte,  oom  15  minutos  de  antecedência,  estando  pre- 
flent3  o  respectivo  professor. 

Para<?rapho  unioo.  Sobre  esse  ponto,  a  commissão  exami- 
nadora, no  acto  da  prova,  formulará  questões,  em  numero  que 
não  excederá  de  quatro,  para  todos  os  alumnos. 
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Art.  126.  As  eommiflsões  examioadoras  da  pratica  seno 
de  três  membros  instructores,  presididas  pelo  mais  graduado, 
podendo  o  oomnuandsRte  da  escola^  para  eompletal-a8>  nomear 
officiaes  que  tenham  as  precisas  haUlitaçõesw 

Art.  Iâ7.  Cada  alamno  será  arguida  por  t«mpo  que  não 
exceda  de  20  minutos,  em  cada  matma  pratica. 

Paragraxrtio  nnico.  Quando  se  tratar  de  trabalhos  era  qae 
os  alumoos  possam  moetrarnse  habilitados  se»  sor  argoidoa,  o 
teanpo  consagrado  ao  exame  ficará  ao  arbítrio  da  eommisÃo 
examinadora. 

Art.  128.  Nos  julgamentos  éo»  exames  praticas  e  respe- 
ctiva dassificaçâo,  obserrarnse-ba,  tanto  quanto  possiTel,  o 
estabelecido  neste  regulamento  para  os  exames  thecvicos. 

Art.  129.  O  resulta<£o  dos  exames  theoricoe  e jxratkoe  será 
publicado  em  ordem  do  dia  da  escola  e  no  I>iario  OfficiaL 

Art.  130.  No  julgamento  das  sabbatinas  e  das  prova»  de 
exame  não  serão  permittldos  numeres  fraecionarios^  ai^fí- 
caado-se  sempre,  quanto  á  apreciação  dae  AracçõeSy  a  regra 
constante  do  art.  1 19  e  seus  paragraphos. 

Art.  131.  O  exame  vago  constará  das  seguintes  provas  : 

\\  de  generalidades,  que  será  oral ; 

2^,  eseripta  ou  oral  sobre  ponto  ^ue  satisfaça  ao  disposto 
nosarts.  105  e  117. 

Paragrapho  único.  A  inliabiU tacão  na  prova  de  generali- 
dades dispensa  a  outra  prova. 

Art.  132.  O  alumno  que,  depois  de  ecmclair  es  estudoe 
tbeoricoe  dos  cursos  da  escola  de  guerra,  da  de  artilharia  e  en- 
ffeaharia,  for  reprovado  nos  exames  práticos  respectivos,  será 
desligado  e  somente  um  anno  depois  poderá  prestar  novo  exame 

Sratico,  em  época  regulamentar,  mediante  licença  do  Ministro 
a  Guerra. 

Paragrapho  único.  Do  mesmo  modo  se  procederá  para  com 
o  alumno  que,  no  anno  supplementar  do  cmrso  dessas  escolas, 
por  nokotivo  de  moléstia,  deixar  de  fazer  exame. 

Art.  133.  Considerar-se-ha  inhabilitado  para  o  exame  da 
pratíca  relativa  a  qualquer  dos  cursos  o  alumno  que,  durante 
08  exercícios  práticos,  houver  commettido  dez  faltas  não  justifi- 
cadas, assim  como  o  que  tiver  sido  r^[Rt)vado  em  qualquer 
aula. 

SKCÇAO  VI 

Art.  134.  As  matrieulas  serão  escrinioraAas  era  livro  es~ 
pecial,  rubrieado  pelo  comihandairte  da  escoia,  devendo  ea 
respectivos  termos  ser  assignados  pelo  secretsirio  e  o  matri* 
culado. 

Paragriqiho  único,  ãb  matriculas  eflèeluar-se-bio  na  se» 
gunda  quinzena  do  mez  de  fevereiro. 
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SBCÇÃO  Vli 

DOS     CONSBLaOS 

Art.  135.  Haverá  doas  conselhos:  um  do  instrucção  e  outro 
administrativo  ou  económico. 

Art.  136.  Ao  conselho  de  instrucção  incumbe  tudo  quanto 
diz  respeito  ao  ensino. 

§  1  .•  Este  conselho  compor-se-ha: 

a)  quando  se  tratar  de  assumpto  do  ensino  theorico»  dos 
professores  e  adjuntos  em  exercido  de  professor  : 

b)  quando  se  tratar  de  ensino  pratico»  somente  dos  instru- 
ctores. 

§  2. •  Em  um  e  outro  caso,  o  conselho  será  presidido  pelo 
commandante  da  escola. 

Art.  137,  O  conselho  SC  reunirá  sempre  que  o  comman- 
dante o  ordenar. 

Ari.  138.  As  deliberações  do  conselho  que  contiverem  dis- 
posições permanentes  não  tei^o  eífeito  sem  approvacão  do 
Ministro  da  Guerra. 

Art.  139.  O  conselho  de  instrucção  nâo  poderá  exercer 
suas  flmcçoes  sem  que  se  reúna  a  maioria  absoluta  de  seus 
membros  em  efTectivo  serviço  no  magistério. 

Art.  140.  O  conselho  económico  se  comporá:  do  comman- 
dante, como  presidente,  do  fiscal,  do  ajudante,  do  secretario, 
sem  voto,  do  encarregado  da  enfermaria,  dos  commandantos 
de  companhias  de  alumnos  e  do  thesoureiro. 

Paragrapho  único.  Além  do  thesoureiro,  serão  olaricula- 
rios  do  cofire  do  conselho  o  commandante  e  o  fiscal. 

Art.  141.  O  thesoureiro  será  nomeado  por  escala,  de 
accôrdo  com  o  regulamento  dos  cbnselhos  económicos  (decreto 
n.  2213,  de  9  de  janeiro  de  1896)  c  pelo  qual  regernse-ha  o 
mesmo  conselho  nas  escolas. 

Art.  142.  Semestralmente  serão,  pelo  conselho  económico 
da  escola,  propostas  ao  Ministro  da  Guon*a  as  diárias  dos  alu- 
mnos e  as  etapas  das  praças  em  serviço  na  escola.  Estas  diárias 
e  etapas,  as  íbrragens  e  ferragens  dos  animaes  também  alli  em 
serviço,  serão  recebidas  e  recolhidas  ao  cofíre  do  conselho  para 
occorrer  ás  despezas. 

Paragrapho  nnioo.  Os  saldos  quo,  porventura,  se  ve- 
rificarem serão  empregados  em  beneílcio  do  estabeleci- 
mento* 

sKCçioyin 

DOS  ALUliNOS 

Art.  143.  Para  o  regimen  administrativo  os  alumnos  con- 
stituirão uma  ou  mais  companhias,  com  a  (itenominação  de 
«  companhias  de  ahimnos  »,  com  o  eí&ctivo  de  cem  praças  no 
máximo,  armadas  á  infantaria. 
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Ârt.  144.  Cada  companhia  de  alnmnoâ  terá.  o  segainte 


Ura  ooTTimandante,  capitão ; 
Três  subalternos,  sendo  um  tonemte; 
Um  1°  sargento. 

Paragrapho  unioo.  Um  dos  subalternos  será,  o  agente  do 
rancho,  em  cujo  cxercioio  funccionará  por  seis  mezes. 

Art.  145.  Os  aspirantes  a  oíBcial  serão  efiTectivos  das  com- 
panhias. 

Art.  146^  Os  alumnos  das  escolas  de  guerra  e  do  applica- 
^ão  de  infantaria  e  cavallaria  serão  arranchados. 

Art.  147.  Cada  companhia  terá.  seis  alumnos  sargentean- 
tes,  que  servirão  durante  trcs  mezes,  sem  prejuizo  dos  estu- 
dos, sendo  nomeados  pelo  commandanto  da  escola,  sob  proposta 
do  da  companhia. 

Paragrapho  único.  Essa  sargenteação  será  por  escala. 

Art.  148.  Os  alumnos  da  escola  de  guerra  terão  o  soldo  de 
2o  sargento,  e  os  da  escola  do  applicação  de  infantaria  e  caval- 
laria o  de  I<»  sargento. 

Art.  149.  Os  soldos,  etapas  e  diárias  serão  pagos  mensal- 
mente á.  vista  das  recapitulações  e  folhas  organizadas  pelos 
commandantes  das  companhias  de  alumnos,  de  conformidade 
com  os  modelos  adoptados. 

Art.  150.  O  alumno  só  usará  uniforme  escolar,  e  uma  vez 
desligado  da  escola  não  poderá  mais  usal-o. 

Art.  151.  As  praças  de  pret  graduadas,  ao  matricularem-so 
na  escola,  perderão  os  respectivos  postos. 

Art.  152.  Os  alumnos  que  adoecerem  serão  tratados  na 
enfermaria  da  escola,  quando  as  moléstias  não  forem  conta- 
giosas ou  de  maior  gravidade,  caso  em  que  terão  baixa  para  os 
hospitaes  competentes ;  segundo,  porém,  as  circumstAncias, 
poderá  qualquer  delles,  com  prévia  licença  do  commandante, 
tratar-se  fora  do  estabelecimento,  tendo  aliás  direito  a  medi- 
camentos fornecidos  pela  pharmacia  da  escola. 

Art.  153.  Aos  sabbados  e  nas  vésperas  de  dias  feriados, 
concluídos  os  trabalhos  escolares,  o  commandante  da  escola 
poderá  licenciar  os  alumnos  que  o  quizerem,  os  quaes  compa- 
recerão no  primeiro  dia  útil  á  revista  da  manhã. 

Art.  154.  Os  oíSciaes  que  frequentarem  as  escolas  serão 
externos  e  desarranchados  ;  deverão,  porém,  comparecer  dia- 
riamente ao  estabelecimento  para  as  aulas  e  demais  trabalhos, 
assim  como  para  qualquer  serviço,  ordinário  ou  extraordinário, 
q«e  lhes  fôr  ordenado. 

Art.  155.  As  praças  que  tiverem  frequentado  as  escolas  só 
poderão  ter  baixa  do  serviço  do  exercito  depois  de  haver 
servido  o  tempo  legal  nas  fileiras. 

Art.  156.  As  gratificações  de  voluntário  e  engajado  cessarão 
somente  durante  o  tempo  em  que  a  praça  estiver  matri- 
culada. 
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SBCÇ&O  IX 

DA    FRB  QUBKGI A 

Art.  157.  A  frequência  nas  aulas  será.  verificada  pelos 
guardas. 

Art.  158.  O  docente  mandará  marcar  ponto  ao  alumno 
que  se  retirar  da  aula  ou  exercício  sem  licença. 

Art.  159.  Ao  alumno  que,  por  motivo  justificado,  faltar  a 
uma  ou  mais  aulas  ou  trabaillio,  no  me^mo  dia,  se  marcará  um 
único  ponto. 

Art.  160.  A  justificação  das  faltas  oommettidas  pelos  alumnos 
no  correr  do  mez  será  feita  perante  o  commandanto  da  escola. 

Art.  161.  O  alumno  que  tiver  mais  de  trinta  pontos  per- 
derá o  anno  e  o  commandante  mandará  desligal-o  da  escola, 
dando-lhe  o  conveniente  destino. 

Paragrapho  único.  Também  perderá  o  anno  o  alumno  que 
pedir  suspensão  de  matricula  depois  de  iniciados  os  trabalhos 
lectivos. 

Art.  162.  Por  uma  fleilta  não  justificada  marcar-so-hão  três 
pontos»  e  o  alumno  que  commettà*  dez  faltas  não  justificadas 
perderá  o  anno  e  será  desligado,  na  forma  do  artigo  antecedente. 

SECÇÃO  X 

DO  8BRVIÇ0  DE  8AUDB 

Art.  163.  As  escolas  de  guerra  e  de  applicaçao  de  infanta- 
ria e  cavallaria  terão  pharmacia  para  fornecimento  dos  medi- 
camentos e  enfermaria  oom  accommodações  necessárias  para 
tratamento  dos  alumnos  que  adoecerem. 

Art.  164.  O  pessoal  do  serviço  de  saúde  constará  de : 

1«,  três  médicos  ; 

2*,  um  pharmaceutico  ; 

3*,  doua  práticos  de  pUarmacia  ; 

4»,  um  agente  ; 

5<*,  um  amanuense ; 

6<>,  um  enfermeiro,  dous  ajudantes  do  enfermeiro  e  os  neces- 
sários serventes,  que  serão  de  preferencia  ex-praças  do  Exercito. 

Paragrapho  único.  Esse  pessoal  será  immediatamente  sub- 
ordinado ao  commandante  da  escola,  sob  a  direcção  dj  medico 
mais  graduado,  que  será  o  encarregado  da  enfermaria,  fazendo 
08  demais  médicos  o  serviço  por  escala. 

Art.  165.  Nas  escolas  oade  não  houver  enfermaria,  o  ser- 
viço clinico  será  feito  por  um  ou  mais  médicos  para  esse  fim 
designados. 

Art.  166.  As  alterações  no  pessoal  medico  das  escalas  se  fa- 
rão de  accôrdo  com  o  disposto  no  regulamento  da  Direcção  Ge- 
ral de  Saúde  do  Exercito  ; 
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Art.  167.  Aos  médicos  incumbe : 

1«,  tratar  dos  alumnos  que  se  acharem  doentes  na  enfor- 
maria ou  sua  residência,  desde  que  e^a  s(^a  próxima  á  escola ; 

2^,  prestar  os  soccorros  de  sua  profissão,  não  só  aos  em- 
pregados cim  e  militaires  do  estabelecimeatov  como  ás  famílias 
destes,  que  residirem  a  pequena  distancia  ; 

3*,  inspeccioiíar  os* indivíduos  que  o  commaodante  ãesignãr; 

4<',  revaccinar  o»aIiimno»e  as  praças  destacadas  n&  escola ; 

5*,  examinaa*  a  qualidade  dasdrog^que  eatrarem  na  com- 
posição do  rocaituario,  bem  como  aa  dietstô  do» doentes,  Juido 
immediatamente  parte  ao  commandante  de  qualquer  í^tta  qoe 
entKMrtrar ; 

^,  examinar  os  gsneros  que  tiverem  d&  entrar  para  a  ar- 
reca4açãQda  rancho. 

Art.  168.  Ao*  medico  encarregado  da  enfermaria  incumbe  : 

l"",  fiscalizar  todo  o  serviço,  pedindo  immediatamente 
todas  as  providencias  que  forem  necessárias  para  que  o  serviço 
da  enfbfrmaria  e  pharmacia  se  foça  do  melhor  modo  possível  ; 

2^,  apresentaraocommandantedaescola.no  primeiro  dia  de 
cada  mez,  um  mappa  pathologico  dos  doentes  tratados  na  enfler- 
maria  durante  o  mez  anterior,  com  as  respectivas  observações  ; 

3*,  participar  ao  commandante  immediatamente  qualquer 
indicio  de  moléstia  contagiosa  ou  epidemica  que  se  manifeste 
no  estabelecimento,  indicando  os  meios  convenientes  para  dc- 
bellar  o  mal ; 

4°,  dar  instrucçoes,  por  escripto,  ao  enfermeiro  sobre  a  ' 

applicaçâo  dos  remédios,  dietas  e  o  raais  que  convier  ao  trata- 
mento dos  doentes  ; 

ò^y  visitar  as  dependências  do  estabelecimento,  indicando, 
quando  preciso,  aquellas  que  devam  ser  saneadas. 

Art.  169.  Ao  pharmaceutico  incumbe: 

lo,  dirigir  tod!o  o  serviço  da  pharmaoia,  tornando-se  re- 
sponsável pela  boa  direcção  da  mesma,  conservação  e  acondi- 
cionamento dos  medicamentos,  drogas  e  utonsilios,  tendo-a 
sempre  sortida  dos  artigos  necessários  ;  • 

29,  apresentar  no  principio  de  cada  trimestre,  ao  chefe  do 
serviço  sanitário  da  escola,  o  mappa  da  carsa  e- descarga  da 
pharmacia,  correspondente  ao  trimestre  anterior. 

Art.  170.  Os  práticos  de  pharmacia  servlrSo  aob  as  ordens 
do  phannaeeuticov  cujas  instruoções  cumprirSo  flalmente. 

Art.  171.  Ao  enfermeiro  incumbe:  j 

1^  ter  todo  o  cuidado  com  o  asseio  o  a  boa  dfaposi^^o  da  | 

enfermaria ;  ! 

29,  cumprir  fielmente  o  que  fôr  prescripto  pelas  receitas  | 

medieas'; 

3^,  levar  ao  conhecâmenta  do  agente,  com^  a  nessssaria  an«- 
tecedencia,  os  pedidos  sobre  dietas  dos  doentes  ; 

4°;  residir  no  estabelBeimento<. 

Art.  n^  £.*  extensiva  ao  pharmaceuticoiadisposiçioda 
art.  166. 
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SÔÍÇXO  XI 

DAS   PtiKAS   8    ÃBCOlMPBbf^AS 

Art.  1Í3.  As  i^nas  cori^ecclotiaeè-a  impor  aoiialutííttos  dás- 
esítolas  ifiíUtaíes  serâo-as^segaintest 

1«,  reiífèhéilsão  partictilar  ; 

2^,  reprehensao  motivada  em  órdenl  áb  dia- da'  escola ; 

3»,  prisão  por  um  a  25  dias,  no  q^uartel  dos  alutttaos,  nò' 
estàdò^maiop  dos  corpos  ou'  em  fortalezas  ; 

4*,  exclusSo: 

íara^aiftio  utiico.  Estas  peiía»  serão  imi^ostas  i>61o  com* 
niandante  da  escola. 

Art*.  174.  Os  ai umnos  presos  ilo  recinto  da  escola*  sei^ão 
obrigados  aos  trabalhos  escolares. 

Art'.  175.  Os  professores,  instructores  e  adjuntos  poderão 
impor  aos  alumnos,  por  faltas  coittmettidas  durante  a  lição  ou 
exercicio,  as  seguintes  penas: 

1",  reprehensão  particular  ; 
-  2*,  reprehensão  na  presença  dos  alumnos  ; 

3*,  retirada  da  aula  ou  exercicio,  marcando-se-lhe 
ponto. 

Paragrapho  único.  Si  a  fíilta*  commettidã  pelo  aiurano  ex- 
igir maior  punição,  será  levada,  por  escripto,  ao  conhecimento 
do  commandante  da  escola,  que  providenciara'  como  no  caso 
couber.  . 

Art.  170.  O  alumnoque  faltar  a  qualquer  aula  ou  exerci-" . 
cio  incorrera,  além  do  ponto,  ilas  penas  disciplinares  deste  re- " 
gUlamento,  conforme  o  motivo  da  ftilta. 

Art.  177.  Si  a  uma  aula  ou  exercicio  faltar,  sem  motivo 
justificado,  um  grande  grupo  de  Mamnos,  a  cada  um  se  mar- 
cairàLo  cinco  ponto*?,  além  de  outras  penas  em  que  possam  in- 
correr. 

Art.  178.  O  commandante  da  escola  é  revestido  da  ju- 
risdicção  necessária  para  impor,  correccional,  ou  adminis- 
tratlvfkmente,  as  penas  de  re^H^hensão  simples  ou  em  ordem 
do  dia  da  escola,  e  suspensão  e  prisão  por  um  a  25  dias  aos 
empregados  sobre  os  quaes  não  houver  disposição  aspecial  a 
esse  respeito  no  presente  regulamento. 

Art.  179.  Toda  a  damniúcação  de. qualquer  parte  do  esta- 
belecimento ou  dos  instrumentos,  machinas,  moveis,  e,  em 
geral,  dos  objectos  da  Fazenda  Nacional,  será  reparada  ã  custt? 
de  quem  a  tiver  causado,  sendo,  além  disso,  o  autor  passível  de 
algunias  das  penas  comminadas  no  presente  regulamento,  con- 
forme a  gravidado  das  circumstancias. 

Art.  180.  Todos  os  empregados  serão  responsáveis  pelas 
faltas  que  commotterem  no  exercicio  de  suas  funcções,  hem 
como  pelas  que  deixarem  que  seus* subordinados  commettam  em 
prejuízo  do  serviço  e  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  181.  Todo  empregado  do  magistério  que  faltar  ao 
cuThprimento  de  seus  deveres  será  advertido  em  particular  óu 
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perante  o  conselho  de  instrucção  pelo  commandante  da  escola; 
si  reincidir  na  falta,  será,  reprehendido  em  ordem  do  dia» 
podendo  o  commandante,  si  julgar  necessário,  leyar  o  footo  ao 
eonheoimento  do  Ministro  da  Guerra,  que  suspenderá  ou  demit- 
tira  o  delin<iuente  ou  lhe  applicará  qualquer  outra  pena. 

Art.  182.  Todos  os  offlcíaej  empregados  nas  escolas,  inclu- 
sive os  do  magistério,  ficam  sijgeitosá.s  disposições  do  regula- 
mento disciplinar  do  Exercito,  no  que  não  estiver  previsto  no 
presente  regulamento. 

Art.  183.  O  comparecimento   dos  empi*egados  do  ensino 

Sara  o  respectivo  serviço,  depois  da  hora  marcada  na  tabeliã 
a  distribuição  do  tempo  escolar,  será  contado  como  ftdta ;  e 
do  mesmo  modo,  o  não  comparecimento  ás  sessões  do  conselho 
de  instrucção  e  a  quaosquer  dos  actos  a  que  são  si^jeitos  pelo 
presente  regulamento  os  do  magistério. 

Art.  184.  As  faltas  commettidas  em  cada  mez  só  poderão 
S3r  justificadas  perante  o  commandante  da  escola  até  o  fim  de 
cada  mez. 

Art.  185.  O  não  comparecimento  ao  respectivo  serviço 
acarretará  ao  empregado  a  perda  da  gratificação,  além  de 
outras  penas  em  que  possa  incorrer. 

Paragrapho  único.  Para  verificar  a  frequência  haverá  li- 
vros de  poilto  ou  quaesquer  outros  meios  determinados  pelo 
commandante. 

Art.  186.  O  anno  de  frequência  do  alumno,  com  approva- 
ção  em  todas  as  aulas  e  nos  exercícios  práticos,  será.  contado 
como  tempo  de  serviço  effectivo  para  todos  os  effeitos»  menos 
para  baixa  ou  demissão ;  será  inteiramente  perdido,  si  o  alumno 
fôr  reprovado  em  mais  da  metade  das  matérias  em  que  esti- 
ver matriculado. 

Art.  187.  O  Governo,  sob  proposta  do  conselho  de  instru- 
cção, poderá  estabelecer  prémios,  que  serão  distribuídos,  no  flm 
de  cada  annj  lectivo,  aos  alumnos  que  mais  se  distinguireim 
nas  diversas  aulas  e  nos  exercícios  práticos. 

§  l.<>  Os  alumnos  que  mais  se  distinguirem  no  curso  de  es- 
tado-maior  poderão,  durante  dous  annos,  praticar  nos  exércitos 
estrangeiros,  e  os  demais  praticarão  por  um  anno  em  serviço 
de  estado-maior  no  Exercito,  fazendo  o  chefe  do  estado-maior  a 
conveniente  distribuição. 

§  2.0  Os  ofilciaes  do  Exercito  que  tiverem  o  curso  da  escola 
de  estado-maior  usarão  na  manga  da  forda  do  lado  direito» 
acima  dos  galões,  uma  esphera  armillar  de  prata. 

Art.  188.  O  impedimento,  embora  justificado  por  mais  de 
seis  mezes,  cm  um  biennio,  de  qualquer  empregado  que  não 
fòr  militar,  dará  â  autoridade  competente  o  direito  de  ex- 
oueral-o. 

Ari.  189.  Os  oíliciaes  empregados  no  magistério  eosda 
administração  que  tomarem  parte  nos  exercícios  práticos  ou 
em  viagens  de  instrucção,  quando  em  local  distante  da  escola 
mais  de  doze  kilometros,   terão   direito   á  diária  de  5$000» 
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O  dobro  dessa  diária  será.  abonado  ao  commandante  da 
escola. 

Paragraptio  anico.  Essas  diárias  serão  consideradas  ajuda 
de  custo. 

Art,  190,  Qualquer  membro  do  magistério  que  escrever 
tratados,  compêndios  e  memorias  sobre  as  doutrinas  ensinadas 
nas  escolas  terá.  direito  á  impressão  de  seu  trabalho  por  conta 
dos  cofres  públicos,  si  pelo  conselho  de  instrucção  respectivo  fôr 
a  obra  julgada  de  utilidade  ao  ensino. 

MATBRIAL  TAVLk  O  BNSINO  B  DBPBNDBNCIAB  DAS  B8C0LA8 

Art.  191.  Para  que  o  ensino  seja  ministrado  em  todas  as 
suas  partes,  com  o  necessário  desenvolvimento,  haverá,  em  cada 
escola,  salvo  na  de  estado-maior,  o  seguinte : 

1®,  uma  bibliotbeca  contendo  livros,  revistas,  collecçao  de 
leis  6  regulamentos  e  quaesquer  publicações  de  importância 
militar ; 

29^  um  museu  contendo  tudo  que  interesse  ao  ensino  ; 

3<»,  sala  de  armas  contendo  os  objectos  que  forem  precisos 
para  o  ensino  de  esgrima  ; 

4«,  campo  de  exercicios  e  linhas  de  tiro  ; 

5°,  picadeiro  ; 

6*,  instrumentos  e  apparelhos  necessários  para  os  exercicios 
de  tiro  ; 

7»,  armamentos,  equipamentos  e  munição  de  guerra  ; 

8<^,  cavallos  e  muares,  para  os  exercicios,  além  dos  precisos 
para  o  serviço  da  escola ; 

9«,  peças  de  arreiamento  e  penso  dos  animaes; 

10,  uma  bomba  e  mais  apparelhos  indispensáveis  para  o 
serviço  de  extincção  de  incêndios  ; 

11,  um  paiol  para  deposito  de  munições  de  guerra  ; 

12,  uma  offlcina  para  reparo  do  material  e  conservação  dos 
ediôcios,  com  o  indispensável  pessoal  e  ferramenta  ; 

13,  um  gabinete  de  photographia,  telegraphia,  telephonia 
e  aerostação  ; 

14,  ferramenta  e  utensílios  necessários  para  os  trabalhos 
de  guerra ; 

15,  uma  sala  para  os  estudos  tácticos,  na  qual  se  reunam 
cartas,  mappas,  plantas,  descripções,  memorias,  especialmente 
sobre  a  America  do  Sul  e  particularmente  sobre  o  Brazil  ; 

16,  gabinete  de  phjsica  e  meteorologia  ; 

17,  laboratório  de  chimica  ; 

18,  gabinetes  com  modelos  de  fortificação  ; 

19,  instrumentos  e  material  j^ra  os  trabalhos  topogra- 
phicos ; 

20,  apparelhos  para  conhecer  a  densidade  e  força  balística 
da  pólvora  ; 

21,  instrumentos  para  avaliação  das  distancias  ; 

22,  material  para  estudo  de  geometria  descriptiva  e  suas 
applicaçoes. 


> 
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Ar^t.  192.  Haveo^á  ladás  : 

a)  nara  as  escolas  de  guerra  e  de  applicação  de  inHkntiiiHa 
«  cavaUaria: 

lo,  ^ppar^os  e  acceasorlos  pao^a  o  estudo  de  hippoloigia  ; 
2»,  appai^slhoG  necessários  jp^ra  os  exercidos  de  gywiaA^ 
tica  exiatação; 

b)  paira  as  escolas  de  firtiUiariae  eogeQhai*Â^e.4e.a^pUcaç$o 
respectiva: 

1«,  um  laboratório  de  manipulações  pyrotechnicas ; 

29,  gabipete  com  modalos  de  eogeaharia  e  tr€^m  4e  pontes; 

3^,  material  de  campanha,  para  uma  via-ferrea,  para  uma 
linha  telegraphioa  e  uma  lialia  telepl^onlea ; 

4<>,  gabinete  de  geologia,  botânica  e  mineralogia ; 

5»,  gabinete  com  modelos  de  architectura,  de  madúnas  e 
de  fortificação  permanente; 

6<>,  material  para  o  estudo  de  stereotomia ; 

70,  chronographos  e  mais  apparelhos  para  a  pratica  do 
tiro; 

8®,  madúnas  empregadas  noseryiço  de  artilharia. 

Art.  193.  A  escola  de  escado-maior  terA  : 

l^,  sala  para  os  estudos  de  geographla,  de  táctica  e  de  es- 
tratégia, onde  se  reunam  cartas,  mappas,  plantas,  descripçoes» 
dados  estatísticos  e  memorias,  especialmente  sobro  a  America 
do  Sul  e  particularmente  sobre  o  Brazil ; 

2^,  material  completo  e  apparelhos  para  os  trabalhos  as- 
tronómicos e  geodésicos; 

3<>,  cavallos  para  os  exercícios  de  equitação  ; 

4<*,  arrolamento  e  penso  dos  animaes. 

CAPITULO  XI 

DAS  INSPECÇÕES  DAS  ESCOLAS 

Art.  194.  As  escolas  militares  ficam  sujeitas  4s  ÍAspeoçoes 
administrativas  do  mesmo  modo  que  os  corpos  e  outros  esta- 
belecimentos militares. 

Paragrapho  único.  Al^zQ  dessas  inspeoções,  poderi  o  Go- 
verno nome9,r  para  ellás  inspectores  techoicos,  que  procederão 
de  aocôrdo  com  as  instrucçõ^s  que  forem  expedidas. 

CAPITULO  %iX 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art,  195.  O  Ministro  da  Guerra,  tendo  em  Tísta  a  modi- 
ficação operada  no  ensino  militar  pelo  presente  ^^uiaoiento, 
providenciará,  para  que  os  actuaes  alumnos  proâgam  em  seus 
estudos,  respeitados  os  lineamentos  geraes  deste  mesmo  regula- 
mento. 


Acxos  DO  poraa  executivo  ^1 

Para^apho  único.  Igual  proTídaocia  será  tomada  eom  re- 
laiçião  aos  exHLlumoQs  que,  tendo  «estudos  ineoiapletoA,  pelos  re* 
^ulameatos  aatenores,  queiram  frequentar  as  aovas  escolas. 

Art.  196.  Uma  vez  em  vigor  e  presente  regiulamento,  não 
será  permittido  obter  os  dursos  da  esocAa  militar  é9  BoDszil  pelo 
regulamento  de  16  de  atocil  de  1898,  ânâo  mediante  exames 
Tagos,  nos  termos  do  art.  131  eseus  paragraphos  do  presente 
regulamento. 

Paragrafo  unlco.  Semalbante  disposi^o  b6  podecá  ser 
aproveitada  por  quem,  tendo  iniciado  os  seus  eerfcudos  por  aq«elle 
regulamento,  não  estiver  matriculado  nas  novas  .escolas. 

Art.  197.  Aos  actuaes  alumnos  das  escolas  preparatórias  e"de 
táctica  do  Realengo  e  de  Porto  Alegre  será  facultada  a  -matri- 
cula na  escola  de  guerra,  desde  que  terminem  o  respectivo  curso. 

§  l.«  Para  esses  alumnos  funccionará,  annexo  á  escola 
de  guerra,  pelo  prazo  improrogavel  de  dous  annos,  irm  curso 
prejMiratorio,  ciyas  aulas  serão  regidas  pelos  professores  das 
extinctas  escalas  preparatórias  quo  forem  vitalícios. 

§  2.»  Os  alumnos  que  no  fim  desses  dous  annos  não  con- 
cluírem o  curso  preparatório  serão  desligados  da  escola  e  só 
poderão  matricular-se  na  escola  do  guerra,  si  satisfizerem 
todas  as  condições  do  art.  17  do  preseiíte  regulamento. 

Art,  198.  Aos  actuaes  officiaes,  até  o  posto  de  capitão, 
inclusive,  sem  o  curso  de  sua  arma,  que  apresentarem,  no 
prazo  de  dous  annos  a  que  se  reíere  o  artigo  anterior, 
attestado  valido  de  approvação  nas  doutrinas  de  que  trata  o 
art.  62  do  regulamento  de  18  de  abril  de  1898,  será  permittida 
a  frequência  da  escola  de  guerra. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  é  extensiva  ás  praças 
de  pret  que  também,  dentro  do  mesmo  prazo,  apresentarem 
attostado  valido  de  approvação  nas  mesmas  doutrinas,  si  forem 
menores  de  22  annos  de  idade  e  obtiverem  licença  do  Ministro 
da  Guerra. 

Art.  199.  Findo  o  prazo  de  dous  annos  de  que  trata  o 
artigo  anterior  a  nenhum  official  será  admittida  a  frequência 
da. escola  de  guerra.  Dahi  em  deante  só  poderão  obter  esse 
curso  o  o  da  escola  de  applicação  de  infantaria  e  cavallaria 
mediania  exames  vagos  das  doutrinas  que  os  constituem, 
apresentando  previamente  attestados  validos  do  approvação 
nas  disciplinas  de  que  trata  o  art.    17  deste  regulamento. 

Art.  200.  Os  actuaes  officiaes  do  Exercito,  até  o  posto  de 
capitão,  inclusive,  que  tiverem  o  curso  de  qualquer  das  armas 
pelos  regulamentos  anteriores,  poderão,  satisfeitas  as  exigên- 
cias dos  arts.  51  e  52,  matricular-se  na  escola  de  estado- 
maior. 

Art.  201.  Os  actuaes  funccionarios  civis  da  administração 
dos  institutos  militares  de  easino  que  tiverem  direito  á 
aposentadoria  poderão  ser  aproveitados  nas  novas  escolas, 
fazendo-se  nos  respc^ctivos  titules  a  conveniente  apostilla. 
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Art.  202.  Os  actuacs  empregados  da  administração  e  do 
magistério,  sobre  os  quaes  nao  houver  disposição  especial  na 
pijesente  regulamento,  poderão  ser  aproveitados  nas  novas 
escolas,  a  juizo  do  Governo. 

Art.  203.  Os  actuaes  docentes  vitalícios  das  escolas  ora 
extinctas,  e  bem  assim  aquelles  que,  em  virtude  da  lei  n.  463, 
de  25  de  novembro  de  1897,  foram  postos  em  disponibilidade, 
serão  aproveitados,  si  assim  entender  o  Governo,  para  a 
regência  das  aulas  nas  escolas  creadas  pelo  presente  regula- 
mento, nos  termos  do  art.  IO,  lettra  f  e  seus  paragraphos  da 
lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Art.  204.  Emquanto  não  houver  oíflciaes  que  satis£s^^m 
as  condições  exigidas  neste  regulamento,  quanto  aos  cursos 
ora  creados,  para  occuparem  cargos  no  ensino  theorico  e 
pratico  e  na  administração,  o  Governo  lançará  mão  daquelles 
que,  tendo  um  ou  mais  cursos  conferidos  poios  regulamentos 
anteriores,  satisíkçam  as  demais  condições  aqui  exigidas. 

Art.  205.  Fica  abolido  o  titulo  de  alferes-aiumno,  respei- 
tados, porém,  os  direitos  dos  actuaes  e  dos  alumnos  da  escola 
militar  do  Brazil  que,  nos  exames  ânacs  relativos  ao  anno  de 
1904,  satisfizerem  as  condições  do  respectivo  regulamento  para 
a  obtenção  desse  titulo. 

Art.  206.  Ficam  supprlmidas  as  escolas  militares  do  Brazil 
e  preparatórias  e  de  táctica  do  Realengo  e  de  Porto  Alegre,  e 
revogadas  as  disposições  em  contrario  ao  presente  regulamento. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  outubro  de  1905,—  Francisco  de  Panda 
ArgoUo. 


Xal)^!!^^  de  vencimentos  e  de  fltrdan&ento 


«M 


7TZVU 


-T  «      _ 


r-T   -         ^  : 


I         [ 


í  :  • 


5    I    "£ 


I  !     I 


I     I 


i    S 


I  I 


I  i  I 


7  = 

'^  m 


é5s   <v^    &<55íiv!i.2  í-<'' 


M  .2-. 


MfOtVO  SPPHI  BSEGDSIVO 


905 


MM 


Mil 


I        I  I      I  li  I 


MM 


I     M§M 


M     MSI 


S.2 


s  ^ 

h      cr 

3     e« 


o 


5:45 

.^    I    Cd 


è  ri 

2  < 

•3  " 

I  M 


O  Ti 


Si; 


o  a  o 
000 

b    Cl    hl 


a  r 
o  a 


•<*í 


_  d 


o  00 

V  O   9 

o  «o 

o 


2g    ã 

P«c0 


«»       o  í3  bo  ^ 

2      *"  ,2  o  *« 

o  «^  s 

1 1 II  I 


.2  S« 

1  2fe 

o  ^  cu 

2  =*  o 
cr  -^  t^ 

o  .  ^  .2 

«  ■  ®  "tí 

2  «  S 

7Z  -í  O 


â« 


*  o 


c  53 


^    -^ 


«         ."^  'u  iCQ    _ 
O         »J    O    CK  C4 

-     «  «  2  £ 

es        7fí'^u.  C! 

*-      ®  5:':: 

tf.         UXi   C    rr 
,_    O  —   O 

c     ^  o'Z  « 

«     o  t^  r  to 

:íj      *^  >  iTí  ^ 
2-^|2Í 


r;  C  M  o  ^^ 


2   r?  C3   ««  o 


«B  ^ 

O  O 

o  2 

tf  © 

n  o 


o- 

a 


S  CO 


904 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


O 
H 

o 
p 

0) 

<! 
H 

I 

< 


o 

o 
o 


>  eo  2 

o  «^ 
<J  £  o 


»  a 


©-0 


&= 


O    S   o   "   c 
«    A   -n   ®    T 

.3  rt      p-^ 


i^  « 


o         —  *- 


o  o 

as 

c  o 


o  o  o*^  o- 
•  icQ  tw  lee  o  'íS 

« .*  .2  -S  w  .2 

-g  s  s  s  «  "^ 

SS2  5S 


^  ♦*  ■♦*  c  '-  O 
o   S   ©   C   C    v; 


s3:es 


•:  =  o  p 

«  S  ç?  = 


S  S"  S  =  i  s 

05         o  «  §  ® 

3>    3:H'oS 


III    II    I  II  II  I  11 


o 
t» 

o 

u  > 
cu 

a 


w 


III      II     I  1!  I  I  I  I  I  I 


111    III    I I I I 1 1  1 1    II  i  II 


4J 


'o  S 


0  a 

es  CO 

=:  a 

CS  es 

S  2  « 

o  0-- 


es  "2 

ti 

O  CU 

©  c 

T3    C^ 


o   {^   G   © 

-         *J  ^  — 

2    O    «   G 

U-O   2    C5   O 

•    <_<  CS  S'3    C 

tí«     2tí©«ii 


©  © 

«  es 


§■?-§£  i 
«■•3f6§ 

&_  CL.  <f  K!  <  - 


.S     í:,c-<:k< 


,4Cf(»  90  «PQ^R  sKEGpgnvo 


905 


d 
o 

CO 

■  s 


Mil 


I     llf 


I     I 


II    li; 


MM 


I     I I S II     I        II     118  1 


i§  i 


tf  n:  o  to 


.1    6    3 


'Sb 


í?  O     J5 


§  f 

«  2 


o  o  r!  2  «  ®  o 

U9  1^   V  eo  t^  v:  4^ 

S  c  2  S  5  o  2 

o  —í-íí  o  o  o  "p 

u  rs  ^  u  u  i-,  rr 


o- 

tf  .. 

tf  s 


C  4^ 

c 


1.5     -H^^SF 


^  õ 

tf 


o 

73 


tf  73 

cr  <a  ^  •*< 

o  c^  o  o 

4  I  li 

^  "^  CO  "^ 

o  Cli  "  tf 

«o  O  S  bo 

«  2  «  2 

2  ^^  J  O 

«  o  «-=3 

íS  5*  tf   CO 


.2 


"o 
o 

s 

O 
tf 


.5  « 


^  o 

®  £í 

*-  S 

=  © 

tf  P- 

ca 

O  «S 

tf  O 
ICO 


.í;  10     ^  tf 

?  «"Se 

ft;  C         **  5 
Xe?         tf   O 

"^  fe.       « "^ 

5  f  .2  o  - 

'J  —  O  «^  CO 

•  -  O  rt  £  ■? 

a  (íj  .-.    r/.    p 

••f.        fc.^   tf   fr 

'  "s|1 

•  ^  tf^  g 

5  o   Çu<fí   g 

:  ío'><^ 

1  o  t^  r  CO 

•  .  -O  *-   O  fi 
J  o  «  «  «^  © 


o 


c  o  S  í-g;, 

p       o  o 

.Z         >T3 


CO     '« 

Po 


G  CO 


904 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


O 

H 

M 

O 

>  & 

P     o. 

0) 

<! 
H 

I 


• 

c 

c 

£ 

£ 

C                 9 

••í           tc-? 

í 

^      c 

®  2             O  ^ 

a 

5      c- 

c 

CO   O               u,^ 

»« 

as  O,             •*  sj 

.2 

13 

C 

.£.2rc3 

o  c 

C3          O   O,               .S... 

75 

•e  fc,  c 

^  s 

.  .£=    --H  a-         --  ea 

CO 
M 
O 

U 
0 

CS 

S 

88 

fc- «- .!:  M  g  O       s  ^ 

1 

o 

C5 

«s^ 

«1 

o«-5=c"^         ^-2 

o 

o  S 

es  « 

•«Ts  «  o4  «        cc  r 

-«  s  ^ 

OO     .O0o'*o3ec=3"?ê  =  0 

o  *^<« 

•  »ea  \et 

^:  led  HO  t«o  o  us  C  s=  ^  c:  c  í;  ?:  1» 

Is 

•gS£ 

li 

« .2  .2 .2  « .2  53 '« *«  c  í=  ~ 

°llililjirj 

k^í; 

'OO    oat;Kc>i;i>    ^ 

►J 

# 

1 

< 

1  1  1 

1   1 

1  1  1  1  1  1  1  1  1     1  lllf 

^ 

O 

g 

< 

*Õ 

'^ 

g 

'3 

1  1  1 

1  1 

1  1  1  1  1  1  1  1  1     1 

'  '  '1 

< 

i< 

C3 

W 

o 

H 

TS 

g 

es 

2 

1  1  1 

1   1 

1     1  1  1  1  I  1  1  1     1  1  1  i  1 

t: 

(^ 

'-* 

o 

*^     '. 

.2   • 

S  : 

» 

O 

ô  2 

-< 

-r^    • 

t> 

e«  O    ' 

-< 

^  o 

CS 

«     M 

.2 

H 

CJ    c 

^ 

^  « 

"C    «8 

Z 

^  es 

es '- 

& 

Q 

•rg 

es  es 

•< 
-< 

d 

S 

T 

es   ?S 

BB 

O 

•^ 

,TS    W    í3    o 

U    b 

c 

©  c 
â  es 

C 

o  £  e  o  «  u 
*a  **  "C  2  es 

o    «    fl    ^    SS    53 

c 

or 

H 

Commandai 
Commanda] 
Fiscal 

C 
e: 

< 

ç 

'u 

c 

« 
u 

■SOI 

« 

e; 
= 
< 

es 
C 

CS 

c 

cc 

s 

c 

c 
Cí 

u 

1 
73 

'ç 
C 

C 

c 

Cl 

c/: 

0 

ê 

ca 

c 

O 

CO 

c 

o 

c 
c 

es 
g 
u 
es 

0. 

c 

c 

u 

cu 

c 

1 

< 

'  z 

ií 

4C9m  90  PPPPR  »GCUyi¥0 


905 


«•O 
CU 

1.2 


5,0 


tJ       -5  0 
d        estes 

I  -il 

S  I  fi  3 
>2>o 


a 


«  o  ®  2      2 

e  •«  r2  ^   i5 

K    t>  '^    ^  - 


g  >.  o  S 

>    St) 


INI 


I    I ifl I    I     ll    I ifl 


1 1  i  I 


I    I Itl I    I     I I    I If I 


i  1 1 1 


O 


o:::  o  to 


©O 

ta  w 


o 

o    c3   o 


ir    < 

õ    9 


M 

0U 


•i    55 


:-  t,  6,       'T 


o  c 


•r  o  2  2í 

•—4  o    S    (U 


• 

0 

73 

S-S 

d 

r« 

0- 

OI 

<=-^ 

eo 

CO 

0 
« 

0 

0  0 

T3T3 

0 

eu 

0 

5o 

s 

c 
0 

0 
ca 

0  d 

d 

0 

P 

o.  ca 

"th 

0 

CO 

CO 

cu 
0 

*'d 

ir 

0 

•d 

CO 

eo 

.?  0 

-<0 

C 

0 

©•« 

© 

•CS 

> 

d  es 

rd 

]Z 

*=^ 

© 

(2 

ll 

u 
© 

b« 

2?** 

a. 

0 

g^ 

0 
1:0 

© 

0 

■© 

.^0 

© 

cs^^S 

a  0 

cr. 

^  © 

»«    C9» 

£3 

bi 

í=<^i: 

2 

© 

0 

©  5 

ss 

% 

0  a 

C3 

«3 

d  0 
•ti  *« 

©  tã 

0 

1 

ç>       ■•          <fí    -f 

CO  0 

c=: 

5§ 

c  e 

O  (D         C8^ 

.^      ^4  ICO 

©  ^    O    cr  CS 

©  í8  2  « 
CO  •—    v.    M 

U.a    fl    rr 

<«  ^•;:  O 


tf. 


£  « 


_    o  ,—   es 
"^   «   íi   C 

^  S  « •- 
^  d-r  « 

©   ©■  o  « 

*o  i-  o  c 

«  g-r  © 


o  a.  a. 
©      ^ 


O 

o 


«£  o 


5S 


Ot3 


bS 


CC        ^ 

©  p 

ktZ 

O  d 

d  © 


Pá 


-fi   B   eo   o  ^^  _  •"• 


o  © 

>T3 


<='  Sr 


904 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


O 

H 

M 

o 

H 
P 

<í 

» 
0) 

<! 
H 

I 
< 


o 
S 

o 


>    CO    S 


o  5^ 
o  s  o 


i'! 


x^  õ 


2  CS 

(3  bo 
O  C 
bco 

^  ® 

©T3 

T5 

lã 

les  ICO 
cn  CO 

00     !A 

ss 
as 

o  o 


7^  O  -^ 


•c    *i 


d 

••a 

o   CS 
0.0 


^     -TS   S- 


o  ^ 

u  s  s 
aa 

o  c 
OL5 


o  o**; 

tL*Z.S, 

C   S   «» 
O   O   g 

«9   C8_2 

o"^  o 

ICO  o  les 

I « I 

III 


CO  o  «4 

•-  go 

c  o  o 

2  "'S 

cu  Ou 

,  o  s-* 

--  0-J2 

j  .   .§o    . 

q;  o    o    Q    «    C.    ( 


w     S     » 

3é2 


o 
o 

U  I 

o* 

a 


III    I 


I  I 


MM    Min 


H 


Ml     II     I  M  11  I!  II     \  l  l  \i 


III     III     I  II  II  I  M     MIM 


fl«  o 

«    00 


ss 

ss 

o  o 

cu 


^   - 

§•= 

c  a 
o  o. 

-     ,  o  C  -i^ 

■^    .-e  o  c  o 
:  o  £  e  cj5  5: 

o  ©  CO  ca        3  3 


1   «9,2 

:  o.; 


.2-X«o 


i-2  ^^flSòof 

c:«  S  tílj  «S  —  ã  c  bcd 

"és        JSã  Oe3**£--ç;ct'« 

■2^  coSeoS^sTi.*!^ 


i  O 


5  c  o  -^ 
S  «^  o«: 


4C9m  90  ppppR  ssGSpyivo 


905 


o  o  « 

©  £  o 

i    I  29 

CO  o  S   <Í0 


09    (4 

o  ®     .  es        <0 

5  o  c  cj      ta 


>    2: 


s 


MM 


I     Mi  M     I 


I  Ifl 


i  I  I 


I     MSN      I 


II     Mi  I 


Mil 


I      MSil      I 


II    M: 


os^  **  o  to 

orí  o  to         u 
<çnç^<       cu 


0}       *— 

.S     g    ri 


O 

i-j"  CO 


^2 

-J  *"* 

o  o 

,_  ca  to 
,:*  o  o 

.2:  I  eo 

O 

o  c3  o 

»  Ui  v. 

!«  r!  50 

O  2  O 

o  «  o 
:-  h  i4 


'Só 

u 
«s 
3 


li 


o  _ 

S  "js  «^  JS  õ  t  '^ 

'^  o  c  .— ,  o  si  o 

<  çj  K  <  5e«  O  c/i 


ee       <v 


0  ce 


1-^ 


a      çu 


o  «  -íS 

^  o  ^  c^ 

CO  «F^  CO 

S  fl  O  «d 

■2  «  -  S  5 


<v 


« . 


S     2     «  c 

o  «)  CQ   ^ 

CO    •'Ct; 
c«  O  -,  « 

.    .,^   o  .*át 
.^    fr.  ICO    _ 
u        ^  o  c^  c4 

—        *;:-  "^  eo  "íi 


t£,         UA    fl    rr  I 

-      «  0-2  O 

PS        ea  _  S*^       < 
<^  «  ;;  c      ' 

•-'      £  o.>  «     -í 
.í;     '*^  >  tfi  ^ 
■S  e  <«  g  -c  § 

C-a  CO  '^-  «  ;S        ' 

^-  ca  o  «-  c  ^  2£ ; 
55  -o  c:  to  o  ^^  ^ 

vi        C^       o  ^ 
:^       .M        C  CO 


904 


▲CTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


'!• 

O 

e 

» 

4 

=■  i 

€ 

*-|            1^*            í 

.9      « 

«a           g; 

■=          « 

.1  .„ 

.2 

0         ©    fc              .i—              -^ 

T?  t,  a. 

j=  S 

-^  -"^  —         -: 

a 

c  «  «        Èt  flJ        0  m 

Ê> 

Í5   ^ 

5 

r  0  !2  s^          0 

C-             = 

e-  C  - 

Bi    e- 

11 

1    i 

E 

=   =  * 

;^    > 

t-  -J- 

^    ej  -^                        C 

^                      15 

o 

c  «■- 

t-  í. 

tU$c            = 

-»                      fc 

u  s:  y 

^% 

S    (S 

-::.*-           3-^ 

._  ^  '■ 

Cl    « 

^^ 

«  c  -^  « 

~                    ^ 

^H      T 

—       =    ■    *  c 

c     *     . 

■—      0      *^ 

c  e 

0  -í 

n   "-  c  w  .-  -  ^ 

**   . 0 

s 

0  '^■5 

S^5 

*ic5  iffl  J  <íç  irt  lío  e;  kí!.  q  s  =  c 

-^  Ê  =  -Ê  i  £  i '?  E  '5  7  '^  'S 
£=      a55^=flÍ|c 

H 

K^-^ 

;-:o     u^ 

-JKU>«-> 

^-z-ji^ 

'^' 

< 

" 

^ 

g 

3 

]     1    1 

1    f 

1  1 

1  1  1  1  1  1  1 

l  M  if 

% 

h 

^ 

n 

> 

1 

J 

O 

^ 

S 

2, 

*Õ 

§ 

< 

1 

< 

2 

1    1    1 

1   1 

1 1 

1  1  1  I  t  1  1 

1  1  1  if 

U 

o 

0) 

2 

c« 

1 

2 

Cl 
O 

t    1    1 

1    1 

1    1 

1  1  1  1  1  1  1 

1  1  1  i  1 

< 

f^        '. 

0        . 

2  : 

\ 

O 

ô  S 

-<: 

^    CS 

o 

ã'õ 

"< 

•**  0 

e 

«  73 

•    fS 

H 

©    ç^ 

I  'í! 

K 

^  « 

•"c  « 

^ 

^  « 

I  «'- 

c 

^i: 

•  o.-^; 

u 

s 

Q 

"Õ  s 

:Eg 

■f 

es  es 

•< 

e3  ^ 

.  ©  c  — 

© 
2 

a  ís 

O 

.T3  W  fl  «i' 

U   b 

< 

c 

©  0 

c 

c 

c 

2csc  «  j: 
««  ta      s*  3 

0   «3,2 

cr 

5  5   ' 

es  es 

ç 

c 

c 
't 

'Cts 

^  2—  c  a  5íco 

s  s  « 

J2t 

5  ;- 

C    C3 

SI 

2  -^  t-  ;u  «  j; 

00.- 

< 

C/3 

& 

< 

^3   C 

ou 

es 

0 

s 

s: 

;« 
C 

Q 
< 

^K 

,< 

4C9m  90  PPPPR  SKEGUXIVO 


905 


v 


©•o 

1.1 


s.  I: 


a 
s  is  1 


I  I  I  I        I     I  ISI  I      I 


Mil 


I      I  If  I  I      I        I  I      I  If I 


i  I  I  I 


«.S 


o  te  .= 

«*-  s 

0*0  J5 

S  o  õ 

CO  S 


?. 


^.2  "5  "3 


F'  o 

•  ®  íí"^  5: 

o  -*  o  a  o 

«2  U  eo  «^  c/: 


o::: ' 


o     i^-S  o  «o 

t^         TS    ^    U    U    U 


§-s 


o  c 


5-- 2^ 

••— » i.  o  o 


„a 


3,    B     ^^     «í 
•a 


.'-     ►<     2  2 

o       <c 


® 


CO  P4 


o  «s 


2      53  o 


•O     •-  ca 

Kr         «TÍ 

?     .^^ 

f  .2  o- 

«  "ee  2"^ 


«     £> 


**  ^,    ^  u 


3   O   -^ 
tíT3    í 


o 


S    c/>   o  ^^ 

.5     i"e 


tf  © 


C3   O 


o  e- 
G  CO 


906  ACTOS  00  POOEB  EXECUTIVO 

B-TABBLLA  DO  FARDAMENTO  QUB  DSVX 
Escola  de  guerra  e  de  appUcação 


DUBÁÇÃO 


Gratuito. 


'{ 


ÉPOCAS  DA  DISTRIBUIÇÃO 


Na  occasião  da  matricula 
Apôs  o  exame  parcial .... 
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Vencido. 


A  30  de  junho  de  cada 
anno 

A  30  de  setembro  de  cada 
anno 

A  30  de  dezembro  de  cada 
anno 

A  31  de  março  de  cada 
anno 

No  lim  de  cada  anno,  a 
contar  do  primeiro  re- 
cebimento  


Obaer 

1.*  Não  toem  os  alumnos  direito,  desde  que  forem  desligados, 
lhes  passará  titulo  de  divida. 

2.*  A*quelles  que  por  qualquer  circumstancia  forem  desligados 
que  precisarem  para  se  uniformizar,  não  se   lhes   fasendo  carga 

3.*  O  sargento  ajudante,  o  sargento  quartel-mestre,  os  i<**8ar- 
parte  do  pessoal  eíiectivo  das  escolas  vencerão  fardamento  pela 
terão  na  gola  do  dólman,  túnica  e  kepi  as  lettras  E.  Q.  os  da 
taria  e  cavallaria. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1905.—  Francisco  ãe  Paula 
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SER  distribuído  AOS  ALUMNOS 
de  infantaria  é  cavallaria 
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as  peças  que  porventura   não  hajam   recebido,  e  nem   destas  se 

se  fornecerá  pelo  corpo  no  qual  forem  incluídos,  o  fardamento  de 
do  fardamento  recebido  na  escola. 

gentos,  os  músicos,  clarins,  cornetas  e  as  mais  praças  que  fizerem 
tabeliã  geral  do  Exercito,  como  sendo  da  arma  de  infantaria,  e 
escola  de   guerra,  e  E.  I.  C.  os  da  escola  de  applicação  de  infan- 

ArgoUo. 
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fieínlaneiito  para  o  coliegio  Hllitur.  a-  mit  le  Ríere  o  (rrII  i.  sm 
de  2  de  ntilin  li  m 

CAPITULO  I 

DO  COLLEGIO  MILITAR  E  DA  SUA  0R6ASIZAÇÃ0 

A3?t.  !.•  O  Cdllegio  Militar  tem  por  fim  proporcionar 
educação  e  instrucção  gratuitamente  : 

I*»,  aos  orphãos  filho»  de  ofllciaes  efi^ti^os  e  reformardes 
do  ExCTcito  o  aa  Armada  e  honorários  por  serviços  de  guerra ; 

2o,  aos  filhos  dos  oíficiaes  das  classes  acima  mencionadas; 
.  3®,  aos  filhos  das  praças  de  pret  mortas  em  combate. 

Mediante  contribuição  pecuniária  a  menores  procedentes  de 
outras  classes  sociaes. 

Art.  2. o  Será  internato,  podendo  admittir  alumiros  iffnfl* 
internos  que  serão  alimentados  pelo  estabelecimento,  do  onde 
se  retirarão,  depois  de  findos  os  trabalhos  theoricos  e  práticos 
do  dia. 

Art.  3.0  Tendo  por  fim  a  instrucção,  a  educa^  cívica  e  a 
iniciação  dos  alumnos  na  profissão  das  armas,  dirigil-ox-ha  de 
modo  a  prose^uirem  seus  estudos  nas  escolas  militares  ou  em 
qualquer  escola  superior  da  Republica. 

Art.  4.0  Os  alumnos  que  terminarem  o  curso  do  oollegio 
terão  preferencia  é,  matricula  nas  escolas  militares  do  Exercito. 

Art.  5. o  Os  alumnos  serão  distribuídos  por  quatro  com* 
panhias,  attendendo-se  á  idade  e  ao  desenvolvimento  physico 
de  cada  um. 

Art.  ô.^  Asâim  distribuídos  por  companhias,  os  alumnos 
constitoirâo  um  corpo,  ao  qual  será  applicado  o  regimen  disci- 
plinar económico  e  administrativo,  idêntico  ao  dos  corpos  do 
Exercito,  salvo  o  que  n&o  fôr  praticável  em  razão  da  idade  e 
condição  dos  mesmos  alumnos. 

Art.  7.0  Além  de  um  batalhão  de  in&ntaria,  haverá  um 
esquadrão  de  cavallaria  e  uma  bateria  de  artilharia,  sendo 
aquelles  constituídos  dos  alumnos  de  menor  desenvolvimento 
physico  e  esta  dos  de  maior  desenvolvimento. 

CAPITULO  II 

DO  PLANO  DE  ENSINO 

Art.  8.0  O  ensino  do  coliegio  será  ministrado  em  um  único 
curso  de  sete  annos,  não  podendo  nenhum  alumno  ft*equental-o 
por  mais  de  dez. 


ACTOS  DO  PODER  BXBCUTIVO  909 

Art.  9.^  o  curso  contra  das  seguintes  matérias  : 

Portuguez,  compi*ehendendo  historia  sammaria  de  littera- 
tuisa  portiigiieza. 
Francez. 
Inglez. 
AUemão. 
Latim. 
Aritlimetica. 
Álgebra. 

Geometria  e  trigonometria. 
Desenho. 

Topographia  e  legislação  de  terras. 
Physica  e-chimica  o  noções  de  mecânica. 
Historia  natural. 

Geographia  geral  e  noções  de  astronomia. 
Historia  geral - 

Chorographia  e  historèa  do  Brazll. 
Hygiene  e  physiologia  experimentaU 
Elementos  da  musica. 
Gymnastica  e  natação. 
Instrucçao  moral,  oivica  e  militar. 
Calligraphia. 

Art.  10.  Estas  matérias  constituirão  cinco  secções,  sendo  z 
a  primeira  de  linguas,  a  segunda  de  mathematica,  a  terceira 
de  scienciasphysicas  e  naturaes,  a  quarta  de  geographia,  his- 
toria e  charographiab  e  a  quinta  de  hygiene  o  physiologia 
experimental,  elementos  de  musica,  gymnastica  e  natação, 
Instrucção  moral,  civica  e  militar  e  calligraphia. 

Art.  11.  P£u*a  a  regência  das  aulas  que  constituem  as 
quatro  primeiras  secções  haverá  os  seguintes  professo- 
res: 

Quatro  para  portugiicz,.  um  para  francez,  um-  para  inglez, 
um.  para  allemão,  um  para  latim,  dous  para^  arithmetica 
e  geometria  praticas,  um  para  arithmetica,  um  para  álgebra, 
um  para  geometria,  dous  para  desenho^  um  paca  topographia, 
um  para  physica  e  chimica,  dous  para  historia  natural,  um 
para  geographia,  um  para  historia  geral  e  dous  para  chorO' 
graphia  e  historia  do  Brazil. 

Paragrapho  uníco,  além  desses  professores,  haverá  12 
coaqjuvantes  do  ensino,  sendo  quatro  para  a  primeira  secção, 
quatro  para  a  segunda,  dous  x^ra  a  terceira  e  dous  para  a 
quarta. 

Art.  12.  Para  a  regência  das  aulas  que  constituem  a 
quinta  secção  haverá  um  professor  para  hygiene  e  phy- 
siologia experimental,  um*  para  calligraphia,  um*  mestre- 
para  gymnastica  e  nataçáo,  um  mestre  para  elementos  de 
musica  e  seis  instructores  para  as  demais  matérias  desta 
secção. 
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Art.  13.  As  matérias  constif atiras  do  curso  do    coUegio 
serão  distribuídas  em  sete  aanos  do  modo  seguinte  : 


HORAS    DE 

LIÇXO 

'   MATÉRIAS 
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1 
2 
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1 
5 

28 

S 
§ 

6 
2 

1 
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2 
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1 
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1 
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2 
2 
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2 
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1 
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1 
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1 
2 
1 
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3 
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1 
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1 
1 
1 
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1 
28 
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1 
1 
1 
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3 
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1 
2 
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1 
2 

1 
2 

28 
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Portuguez 

6 

6 

1 
2 

2 

1 
2 

1 
1 

1 
5 

28 

3 

Francez 

I 

Inglez • 

1 

Allemão 

2 

Latim 

2 

Arithmetica 

l 

Álgebra 

1 

Geometria 

1 

Desenho 

1 

Topographia  e  legislação  de 
terras ; . , 

1 

Geographia  geral  e  noções 
de  astronomia 

l 

Historia  geral 

Chorographia  e  história  do 
Brazil 

2 

Physica  e  chimica  e  noções 
de   mecânica 

? 

Historia  natural 

3 

Elementos  do  musica 

Gymnastica  e  natação 

Instrucção   moral,  civica  e 
militar 

1 
1 

1 

Oalligraphia 

Noções  de  hygiene  e  physio- 
logia  experimental 

Numero  de  aulas  de  1  hora 
por  semana 

I 
28 

Art.  14.  Os  cursos  theorico  e  pratico  serão  regulados 
por  programmas  bionnaes,  organizados  pelo  conselho  de  iii« 
strucção. 
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Paragrapha  única.  Estes  pro^rammas  só  terão  execução 
depois  de  approvados  pelo  Governo. 

Art.  15.  O  ensino  será  gradual  e  suceossivo,  não  podendo 
nenhum  alumno  passar  de  um  anno  para  outro  sem  ter  obtido 
approvação  em  todas  as  matérias  do  anno  anterior. 

Árt.  16.  Não  será  permittido  estudar  o  mesmo  anno  nem 
a  mesma  matéria  mais  de  duas  vezes. 

Paragrapbo  uoioo.  O  alumno  que  incidir  na  disposição 
desse  artigo  será  desligado  do  estabelecimento  e  só  poderá  ser 
admittido  a  exames  vagos  das  matérias  que  lhe  faltarem  para 
proseguir  em  seus  estudos  ãm  anno  depois  de  seu  desligamento. 

Art.  17.  Nenhum  ^orabalho  de  desenho  poderá  ser  feito 
fora  das  vistas  do  respc^ivo  professor,  nem  tão  pouco  em 
papel  que  não  tenha  sido  por  eUe  rubricado  e  carimbado  pela 
secretaria. 

Art.  18.  O  ensino  pratico  com]^ehenderá  : 

Instrucção  elementar  das  três  armas  até  a  escola  do  bata< 
Ihão  e  regimento. 

£studo  descriptlvo  do   armamento  e  munição  de  guerra* 

Educação  moral  do  cidadão  e  do  soldado. 

Noções  de  hygiene  e  physiologia  experimental. 

Noções  praticas  de  disciplina,  economia  e  administração 
militar. 

Tiro  ao  alvo. 

Esgrima  de  baioneta  e  espada. 

Equitação. 

Gymnastica  e  natação. 

Levantamentos  planimetricos  e  altimetrico». 

Confecção  de  planos,  plantas  e  cartas  topographicas. 

CAPITULO  m 

DA  MATRICULA  ' 

Art.  19.  Os  paes  ou  tutores  dos  matricalandos  deverão 
apresentar  na  secretaria  do  coUegio,  até  fins  de  fevereiro  de 
cada  anno,  os  documentos  justificativos  do  estado  em  que 
se  acharem  seus  filhos  ou  tutelados^  para  obterem  matricai^. 

Paragrapho  único.  Os  documentos  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo, são  os  seguintes : 

Para  todos  os  candidatos  : 
1<>,  certidão  de  idade  ou  documento  equivalente  ; 
2f^,  attestado  de  vaecinação. 
Para  os  gratuitos  :  - 

Estes  documentos  e  mais  os  seguintes  : 
3^9  patente  e  fé  de  offieio  oce  eertMão  de  assentamenl^  dos 
paes. 

Finalmente,  para  os  orphãos,  mais  o  seguinte : 

4<',  certidão  de  óbito  de  um  ou  de  ambos  os  progettitees. 

ExecutÍT0  - 1905  58 
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Art.  20.  08  requerimentos  de  matricula  serâo  infoonna- 
dos  pelo  commandante,  sendo  todos  remettidos  ao  Ministério  da 
Guerra,  de  modo  que  se  possa  ultimar  os  trabalhos  até  31  de 
março. 

Art.  21 .  Depois  de  julgados  todos  os  candidatos  nosexames 
de  admissão,  serão  elies  distribuídos  em  duas  classes,  uma 
constituida  pelos  gratuitos  e  a  outra  pelos  contribuintes. 

Art.  22.  Na  classe  dos  candidatos  á  matricula  como  gra- 
tuitos serão  estes  relacionados  de  accôrdo  com  a  ordem  de 
preferencia  estabelecida  no  art.  l''  do  presente  regulamento, 
attendendoHie  a  que,  nos  l^  e3<»  grupos  daquelle  artigo,  deyeni 
ter  precedência  os  orpbãos  de  pae  e  mãe. 

Art.  23.  Terão  preferencia  em  cada  grupo  de  que  trata  o 
artigo  anterior; 

a)  os  filhos  de  militares  de  qualquer  classe,  mortos  em 
combate  e  em  acto  de  serviço  ou  por  effeito  deste  ; 

b)  os  filhos  de  officiacs  inutilizados  ou  feridos  em  combate 
ou  em  serviço ; 

c)  os  filhos  dos  officiaes  em  serviço  de  campanha ; 

d)  os  candidatos  que  não  se  puderem  matricular  no  anno 
seguinte  por  excederem  a  idade  regulamentar  ; 

tf)  os  candidatos  que  obtiverem  melhores  notas  no  exame 
de  admissão. 

Art.  24.  No  grupo  formado  pelos  candidatos  ã  matricula 
como  contribuintes  serã  adoptado  o  principio  do  merecimento 
iotelleotual  revelado  no  exame  de  admissão,  obedeoendo-se  1 
ordem  abaixo  estabelecida,  na  respectiva  classificação: 

1<>,  os  candidatos  habilitados  a  íiraquentarem  o  3«  ou  o  2* 
anno; 

2»,  os  que  exhibirem  documentos  comprobatórios  de  que 
firequentaram  as  aulas  do  Gymnasio  Nacional ; 

3<»,  todos  os  demais  candidatos,  segundo  os  gráos  obtidos 
nos  exames  de  admissão. 

Art.  25.  O  numero  de  alumnos  será  fixado  de  aocordo  com 
a  lotação  do  estabelecimento,  cabendo  dous  terços  dos  logares 
aos  gratuitos  e  o  terço  restante  aos  contribuintes. 

§  l.<>  O  nreenchimonto  doe  logares  destinados  aos  gratuitos 
será  regulado  pelas  seguintes  disposições : 

Tratando-se  de  orphãoe  que  forem  irmãos  germanos  ou  con- 
sanguíneos, póde-ee  permittir  a  educação  gratuita  simultânea, 
até  três,  para  os  que  o  forem  de  pae  e  mãe,  e  até  dous,  para 
os  de  pae  somente. 

Para  os  que  não  forem  orphãos  de  pae,  não  será  permittida 
a  educai  simultânea  na  classe  dos  gratuitos. 

§2.«  Si  não  houver  vagas  para  a  inclusão  de  todos  os  can- 
didatos á  matricula  na  classe  dos  gratuitos,  poderão  os  exoe- 
dtntes,  segundo  a  ordem  das  preferencias,  ser  admittidoe  eomo 
contribuintes  nas  vagas  existentes  atô  que  possam  passar  para 
aquella  classe,  ficando  dispensados  da  jóia  eíardamento. 
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Ari.  26.  O  candidato  á  matricula  deyerá.  ter  a  idade  maior 
de  nove  e  menor  de  quinze  annos  referida  ao  dia  1  de  abril. 

g  l.^  Os  que  tiverem  mais  de  treze  annoe  só  poderão  matr^ 
cular-se  no  terceiro  anno  do  curso,  prestando  previamente 
exame  das  matérias  dos  dous  primeiros  anãos* 

g  2.*  Não  será  admittida  matricula  além  áo  terceiro  anno 
decurso, 

Art.  27.  Ao  exame  de  admissão  a  que  se  refere  o  art.  24 
serão  submettidos  todos  os  candidatos  que  satisfizerem  as  dis- 
posições estabelecidas  nos  artigos  anteriores,  devendo  as  eom- 
missões  julgadoras  ser  compostas  de  três  professores. 

Art,.  28.  Os  candidatos  á  matricula  serão,  nos  exames  êa 
admissão,  submettidos  ás  mesmas  provas  que  se  exigem  neste 
regulamento  para  os  alumnos  matriculados  nos  tre»  primeiros 
annos  do  curso,  sendo  nelles  classificados  os  que  foi%m  habi- 
litados. 

Paragrapho  único.  Os  ex-alumnos  do  collegio  que  pretei>* 
derem  novamente  matricular-&e  terão  preferencia  sobre  todo» 
os  candidatos  do  grupo  em  que  forem  classiflcados,  sl^asoa 
idade  ainda  o  permittir  e  a  sua  exclusão  do  estabelecimento 
não  tiver  sido  determinada  por  motivo  de  ordem  disciplinar. 

Art.  29.  Os  alumnos  contribuintes  internos  pagarão  ade- 
antadamente  e  de  uma  só  vez,  no  acto  da  matricula,  a  jóia  de 
100$000  e  a  pennu>  annual  de  1:000$000,  que  poderá  ser  paga 
em  quatro  prestações  iguaes,  feitas  adeantadamente. 

Os  contribuintes  semi-internos  pagarão  a  ioia^  de  80$0OO  e.a 
pon3ão  annual  de  800$000  nas. condições  precedentes. 

g  l,*"  Estas-  cuDtribuíyk»  podem smr  Mtas  enr. prestações 
mensaes,  quando  os  pães,  tutores  ou  responsáveis  pelos  alo- 
mnos  receberem  vencimentos  pelos  cofi*es públicos,  desde  que  as 
respectivas  repartições  pagadoras  declarem  qu^  se  incumbem 
do  recebimento  dessas  prestações  para  serem  entregues  ao 
quartelrmestre  do  coUegio. 

g  2.*»  Serão  também  obrigados  a  entrar  com  o  enxovaKe 
fardamento,  que  devem  ser  annualmente  renovados,  que  con- 
starão da  tabeliã  1,  bem  assim  com  os  livros  adoptados. 

Esse  fornecimento  poderá  ser  feito  pelo  collegio,  desde  quo 
o  interessado  entregue  a  este,  previamente,  a  quantia  corres- 
pondente. 

Art.  30.  O  commandante  do  collegio  remetterá  trimes- 
tralmente ao  Ministro  da  Guerra  a  relação  dos  alumnos  ca)o 
pagamento  se  acha  em  atrazo  e  não  deverá  mandar  suftmei- 
tel-os  a  exame  sem  que  sejam  satisfeitas  as  suas  dividas^  para 
com  o  collegio. 

Art.  31 .  O  collegio  tomará  a  seu  cargo  a  lavagem  e  engoM- 
magem  da  roupa  de  todos  os  alumnos,  bem  como  fornecer- 
Ihes-ha  pennas,  tinta,  papel,  lápis,  independente  de  qualquer 
indemnização. 

Art.  32.  Toda  a  receita  dos  contribuintiBS  será  recolhidla.ao 
cofre  do  collegio  e  exclusivamente  por  osto  se  fs^rá  toda  a  âaa- 
peza  com  esta  classe. 
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Axi«*33.  Os  alumaosciijos  pães  sejam  offlcíaeseíEecti  vos  oa 
relbrínadoB  do  Exercito  ou  da  Armada,  e  bem  assim  os  fUhoB  de 
officiáes  bonorarios  ^ue  receberem  Yèacimentos  dos  cofres  im- 
blicos,  serão  considerados  semi-gratuitos  e  obrigados  a  «itrar 
com  todo  o  enxoral  marcado  na  tabeliã  n.  :^,  e  com  os  iíTroe 
escolares, 

Paragrapho  único.  Na  falta  do  cumprimento  deste  artigo 
o  ooUogio  foraeccrá  o  enxoval  o  livros,  sendo  as  contas  remet- 
tidas  ás  repartições  nadadoras  por  onde  os  mesmos  responsaveifi 
percebam  vencimentos,  para  o  respectivo  pagamento,  devendo 
a  importância  ser  creditada  ao  collegio  e  entregue  ao  quartel- 
mestre  do  mesmo. 

AK.'  34«  Aos  alumnos  gratuitos  (orphaos)  serão  ftimeeidoB 
por  conta  do  collegio  os  livros  necessários  e  todos  os  artigos  da 
tabeliã  n.  1. 

Art .  35.  O  alumno  que  attingir  a  idade  de  16  annos  passart 
asemlrinterno. 

c^vprruLO  iv 

DA.    ADMINISTRAÇÃO 

Ari.  36.  Para  o  regimev  administrativo  e  disciplinar  do 
collegio  haverá  o  seguinte  pessoal : 

l^,  um  commandante,  coronel  ou  teneoteNooronel  âo 
Exercito ; 

2*",  um  fiscal,  m^^or  do  Exercito  ; 

3»,  douB  ajudantes,  um  do  pessoal,  outro  do  material,  ca* 
pitaes  do  Exercito ; 

4*.  om  secretario,  capitão  ou  oAcial  subalterno  do  Eseralo; 

5^,  Um  subsecretario,  official  subalterno  do  Exercito  ; 

6<*,  um  ajudante  de  ordens,  idem  idem  ; 

?•,  dous  escripturarios ; 

8*,  quatro  amanuenses  ; 

^,  quatro  auxiliares  do  cscripta ; 

iO,  um  biUiothecarío ; 

11,  um  quartel-mestre,  official  subaitenio  ; 

18,  um  agente,  idem  idem ; 

13,  quatro  commandautes  de  companhias,  capitães  ou  te* 
nentes ; 

14«  oito  subalternos  de  companhias ; 
•'15,  quatro  primeiros  sargentos ; 

16,  um  porteiro. 

Para^apho  unioo.  Todos  os  offleiaes  ellidctivos  eapre» 
gadt»  ua '  administração  do  éoHegfo  deverão  ter  o  curso  do 
sua  arma. 

Art-  37«  Haverá  mais  pjira  q  serviço  do  coli^io  o  se* 
guinto  pessoal  auxiliar : 

um  preparador-conservador ; 
Dez  inspectores  de  alumnos ; 
Doze  guardas ; 
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Um  roupeiro ;  » 

Um  íbitor ; 
Dous  fieis ; 
Quatro  coatíjQttos ; 

Serventes  em  numero  necessário  ao  serrigo  jdo  fifStabolocí^ 
mento,  ajuízo  do  eommandante. 

Art.  38»  O  pessoal  do  serviço  de  saúde  constari  do: 

Dous  médicos; 
Um  pharmaceuiico ; 
Dous  práticos  de  pharmacia ; 
Um  enfermeiro ; 
Os  servOTtes  necessários . 

Paragrapho  único.  Este  pessoal  será  immedtatamente  sub- 
ordinado ao  eommandante  do  estabelecimento. 

CAPITULO  V 

DA  NOMEAÇÃO  DO  PESSOAL 

Art.  39.  o  eommandante  será  nomeado  por  decreto.  Oa 
professores,  também  por  decreto,  precedendo  proposta  do  eom- 
mandante, ouvido  o  conselho  de  instrucçâo. 

As  demais  nomeações  serão  fòitas  por  portaria  do  Mini^ 
terio  da  Guerra,  mediante  proposta  do  eommandante,  excepção 
feita  do  jKreparador-conservador,  inspectores,  guardas,  auzi* 
liares  de  escripta,  continues,  fieis,  roupeiro,  fèitor  e  serventes, 
que  serão  nomeados  pelo  eommandante. 

Art.  40.  Oá  legares  de  professor,  de  coadjuvante  do  ensino, 
instructores  e  mestres  serão  exercidos  por  officiaes  do  Exercito 
até  ò  posto  de  major. 

Art.  41.  Na  Ikita  de  oiSlciaes  do  Exercito  o  Governo  poderá 
nomear  civis  com  as  necessárias  habilitações,  satisfòitas  .a^ 
formalidades  do  art.  39. 

CAPITULO  YI 

DO  TEMPO  LBOTIVO  B  D^W  FREQUBNCIA 

iVrt.  42.  O  tempo  lectivo  começará  no  primeiro  dia  útil  do 
mez  de  abril e  terminará  a  30  de  novembro;  s€»iâoem]^egados 
em  exames  finaes,  férias  e  exames  de  admissão  e  os  de  se- 
gunda época  os  mezes  de  dezembro  a  março. 

Art.  43.  A  distribuição  do  tempo  será  feita  de  modo  que 
para  os  alumnos  haja,  mais  ou  menos,  nove  horas  para  o 
somno,  oito  para  trabalhos  e  sete  para  serviço»  de  assmo  e  hy- 
giene,  refeições  e  recreios. 

Art.  44.  A  presença  nas  aulas  será  verificada  pelos  inspe- 
ctores e  guardas,  que  diariamente  commusioarão  á  secretaria 
as  faltas. 
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Art.  45.  Aa  alumno  que,  por  motivo  justificado,  faltara 
uma  ou  maifi  aulas  ou  trabalhos  no  mesmo  dia,  se  marcará 
um  uaico  ponto. 

Paragrapho  único.  Por  uma  Mta  não  justificada  marcar- 
ée-hão  três  pontos. 

Art.  46.  A  justificação  das  ftJtascommettidas  pelos  alumnos 
no  correr  do  mez  será  feita  perante  o  commandaate  do  ool- 
legio. 

Art.  47.  O  alumno  que  tiver  mais  de  quarenta  pontos  per- 
derá o  anuo  e  o  commandante  do  coUegio  mandará  desligal-o. 

Paragrapho  único.  Também  perderá  o  anno  todo  alunmo 
que  pedir  suspensão  de  matricula  depois  de  iniciados  os  tra- 
ball^os  lectivos. 

CAPITULO  VU 

I»A    DISCIPLINA  COLLEGIAL 

Art.  48.  Nenhuma  pessoa  estranha  ao  estabelecimento, 
salvo  autoridade  superior,  terá  nelle  entrada  sem  provia 
licença  do  commandante. 

Art.  49.  E*  vedado  aos  alumnos  entresrarem-se  á  leitura 
de  tivros  e  periódicos  que  pr^udiquem  os  bons  costumes  e  o 
cumprimento  de  seus  deveres  collegiaes. 

Art.  50^  Os  alumnos  internos  poderão  ter  sahida  aos  sab- 
bados  e  vésperas  de  dias  feriados,  depois  das  aulas,  devendo  re* 
c(^ber-8e  ao  collegio  no  dia  e  hora  que  lhes  forem  determinados. 

Art.  51.  Os  alumnos  não  poderão  sahir  sinão  acompanha- 
dos por  seus  pães  ou  encarregados  ou  por  pessoas  que  os  me»- 
mo6  indicarem,  salvo  autorização  especial  daquelles  e  conses- 
timento  eicpresso  do  commandante. 

Art.  52.  Os  alumnos  só  poderão  ser  visitados  durante  as 
horas  de  recreio,  sendo  que  esta  visita  só  será  feita  por  seus 
pães  ou  por  pessoas  competentemente  autorizadas. 

CAPITULO  vm 

DAS  PENAS    E    RECOUPENSAS 

Art.  53.  Os  meios  disciplinares,  proporcionados  á  gravi- 
dade das  faltas  commcttidas  pelos  alumnos,  serão  : 

4^  notas  más  nos  livros  uas  aulas  ; 

2*",  retirada  da  aula  ou  do  campo  de  exercicio  ; 

3*,  reprehensão  particular ; 

4»,  privação  de  recreio  com  ou  sem  trabalho  de  escripta ; 

5^.  impedimento  de  sahida  nos  dias  determinados ; 

6o,  reprehensão  motivada  em  ordem  do  dia ; 

70,  pnsão  em  commum  com  ou  sem  trabalho  de  escripta  ; 

8<>,  prisão  isolada  em  compartimento  arejado  e  claro,  com 
ou  «em  trabalho  do  escripta  ; 

9<',  exclusão  do  collegio  até  10  dias ; 
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.    10,  baixa  temporária  ou  definitiva  das  graduações ; 

11,  expulsão  atteauada; 

12,  expulsão. 

§  1  .<>  Âs  três  primeiras  penas  serão  applicadas  pelos  pro- 
fessores e  instructores. 

§  2.<»  As  de  ns.  4  a  11,  pelo  commandante  do  collegio,  que 
poderó,  além  disso,  por  conveniência  da  disciplina,  não  só 
transferir  Dará  a  classe  dos  semi-internos  o  que  se  tornar 
merecedor  dessa  pena,  como  applicar  a  de  n.  12  áquelle  ciga 
permanência  for  prejudicial,  dando  desse  acto  conhecimento  ao 
Ministro  da  Guerra. 

§  3.^  A  exclusão  do  collegio  consiste  em  enviar-se  o 
alumno  a  seu  pae,  tutor  ou  responsável  para  este  corrigil-o, 
sendo  que  durante  o  tempo  dessa  exclusão  lhe  serão  marcados 
tantos  pontos  quantos  forem  os  dias  arbitrados  para  a  duração 
do  castigo. 

Art.  54.  A  expulsão  attenuada  significa  que,  resolvida 
esta,  será  permittiao,  á.  pessoa  que  legitimamente  representar 
o  alumno,  requerer  o  seu  desligamento  no  prazo  fixado  pelo 
commandante,  findo  o  qual  será  o  mesmo  desligado  do  col- 
legio. 

Paragrapho  único.  Si  a  expulsão  for  determinada  por 
actos  offensivos  á  moral  ou  que  consistam  em  aggressão  a 
qualquer  membro  do  corpo  docente  ou  administrativo,  poderá 
esse  facto  ser  levado  ao  conhecimento  dos  estabelecimentos  de 
ensino  federal  ou  a  elle  equiparados,  solução  esta  que  somente 
será  levada  a  eíTeito  após  a  approvação  do  Ministro  da 
Guerra. 

Art.  55.  A  prisão  no  recinto  do  collegio  não  dispensa  o 
alumno  dos  trabalhos  escolares,  salvo  a  do  n.  8,  durante 
a  qual  se  lhe  marcarão  tantos  pontos  quantos  forem  os  dias 
arbitrados  para  a  duração  dessa  pena. 

Art.  5Ô.  O  alumno  que  faltar  a  qualquer  aula  ou  exer- 
cicio  incorrerá,  além  do  ponto,  nas  penas  disciplinares  deste 
regulamento. 

Art.  57.  As  recompensas  conferidas  aos  alumnos  serão  : 

1<»,  boas  notas  nos  livras  das  aulas  ; 

2^,  licenças  especiaes  para  passeios  ; 

3<>,  prémios  adequados  ás  idades  dos  alumnos  ; 

4^,  elogios  em  ordem  do  dia ; 

5®,  promoção  aos  diversos  postos  do  corpo  de  alumnos ; 

6»,  inscripção  no  «  Quadro  de  Honra  »  ; 

7<»,  Medalhas  de  ouro  denominadas:  Duque  de  Caxias,  Almi- 
rante Barroso,  Marquez  do  Herval,  Visconde  de  Inhaúma,  Conde 
de  Porto  Alegre  o  Marechal  Floriano  Peixoto. 

Aléhi  destas,  serão  creadas  mais,  para  taes  recompensas, 
quatro  medalhas  de  ouro,  denominadas  :  Marechal  Carlos  Ma- 
chado, symbolo  do  dever  militar  ;  General  Pólydoro,  symbolo 
da  disciplina  militar  ;  2>r.  Thomas  Coelho,  symbolo  da  gratidão 
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militar  ao  instituidor  do  collogio,  e  Marques  de  Tamandaré^ 
synibolo  das  virtudes  militares  ; 
8»,  premio  «  CoUegio  Militar  >. 

Paraiçrapho  único.  Ab  recompensas  de  numero  um  são 
attribuições  dos  professores  e  iostructoros ;  as  de  números  dons 
a  cinco,  do  commandante  ;  as  de  numero  seis,  do  conselho  de 
instruccão ;  e  finalmente  as  de  números  sete  e  oito,  do  Mi- 
nistro da  Guerra,  sob  proposta  do  conselho  de  instrucçio. 

Art.  58.  As  medalhas  de  que  trata  o  n.  7  do  artigo  an- 
tecedente serão  conferidas,  na  ordem  citada,  aos  alumnos  que, 
após  exame  de  madureza,  obtiverem  as  melhores  approvações, 
sendo  dous  terços  destas,  plenas  ou  com  distincção,  e  t^ham 
nota  de  bom  comportamento,  devendo  ser  distribuída  somente 
uma  em  cada  turma. 

Paragrapho  único.  Essas  medalhas  serão  distriboidas  na 
ordem  em  que  se  acham,  de  modo  a  não  se  distribuir  a  mesma 
medalha  antes  de  ter  esgotado  a  respectiva  lista. 

Art.  59.  O  premio  Collegio  Militar  consistirá  na  colloca- 
ção  em  sala  especial,  denominada  «Pantheon»,  do  retrato  do 
alumno  que,  obtendo  maioria  de  distinccões  nas  matérias  que 
constituem  o  curso,  por  ssu  talento,  amor  ao  trabalho  e  proce- 
dimento exemplar,  o  merecer. 

Art.  60.  As  promoções  serão  feitas  por  merecimento  in- 
tellectual  e  comportamento  dos  alumnos,  attendendo-se  á  im- 
portância dos  annos  em  que  estiverem  matriculad(^. 

Paragrapho  único.  Essas  promoções  serão  feitas  ao  ence- 
tarnse  o  anno  lectivo,  em  ordem  do  dia,  considerando-se  nessa 
occasião  sem  offeito  as  graduações  obtidas  no  anno  lectivo  findo. 

Art.  61.  Aos  alumnos  que  terminarem  o  curso  do  collegio 
pelo  actual  regulamento  será  conferido  o  titulo  de  agri- 
mensor. 

Paragrapho  único.  Os  titulos  de  agrimensor,  redigidos 
segundo  o  modelo  annexo,  serão  registrados  em  livro  especial. 

Art.  62.  Todo  empregado  do  magistério  que  faltar  ao 
cumprimento  de  seus  deveres  será  advertido  em  particular  ou 
perante  o  conselho  de  instrucçEo  pelo  commandante  do  collc- 
gio  e,  si  reincidir  na  ílstlta,  será  reprehendido  em  ordem  do  dia, 
podendo  o  commandante,  si  julgar  necessário,  suspendel-o  e 
levar  o  facte  ao  conhecimente  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  63.  O  comparecimente  dos  docentes  ás  aulas  depois 
da  hora  marcada  na  tabeliã  para  distribuição  do  tempo  lectivo 
será  contado  como  falta,  e  do  mesmo  modo  o  não  compareci- 
mente ás  sessões  do  conselho  de  instrucção  e  a  qualquer  dos 
actos  a  que  são  sijgeitos  peio  presente  regulamente. 

Paragrapho  único.  O  nao  comparecimento  acarretará  a 
perda  da  gratificação,  além  de  outras  penas  em  que  possa 
incorrer. 

Art.  64.  As  faltas  commettidafl  em  cada  mez  pelos  docen- 
tes deverão  ser  justificadas  perante  o  commandante  do  coUe* 
gfo,  ^e  poderá  abonar  ate  duas  por  mez. 
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Ârt.  65.  O  pessoal  áocesai»  só  receberá  vencimentos 
quando  em  effeciiTo  exercício  de  suas  ítmcções  ou  em  caso  de 
impedimento  por  serviço  publico  obrigado  por  lei. 

Paragrapho  único.  Com  permissão  do  Governo»  poderão  os 
docentes  gosar  férias  fora  da  sede  do  coUegio,  com  todos  os 
vencimentos,  sem  pi^juizo  do  serviço  que  lhes  competir  durante 
aquelle  período. 

Art.  66.  As  licenças  com  ordenado  por  inteiro,  fora  do 
tempo  das  férías,  s6  poderão  ser  concedidas  por  motiva  de  mo- 
léstia; quaesquer  oofiras  nunca  o  serão  com  mais  de  metade  do 
ordenado,  nem  por  tempo  excedente  a  seis  mezes  em  cada 
anno. 

Art.  67.  Nenhum  docente  poderá  leccionar  a  alumnos  do 
colle^o  mediante  remuneração  pecuniária,  tanto  as  disciplinas 
que  professa,  como  quaesquer  outras  do  corso. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  do  disposto  neste  ar- 
tigo importará  na  suspenirâo,  de  um  mez  a  um  anno,  com  pri- 
vação íe  vencimentos. 

Art.  68.  O  membro  do  magistério  que  deixar  de  compar 
recer  para  o  desempenha  de  suas  funcções,  por  espaço  de  três 
mezes,  sem  que  iustilique  as  suas  faltas,  incorrerá  nas  penas 
comminadas  na  lei. 

g  }.^  Desde  que  as  faltas  cheguem  a  quatro  successivas,  o 
commandante  proverá  á  substituição. 

§  2.0  Si  a  ausência  excedw  a  seis  mezes,  é  como  si  o  do^ 
cente  houvesse  renunciado  ao  seu  logar. 

Art,  69.  O  membro  do  margisterio  que  compuzer  tratados, 
compêndios  e  memorias  scientificas  importantes  acerca  de  ma- 
térias ensinadas  no  estabelecimenia,  terá  direito  á  impressão  do 
seu  trabalho  por  conta  do  Governo,  si  a  congregação  de  um  in- 
stituto ccmgenere  ao  coUegio,  designada  pelo  Ministro  da  Guerra, 
em  escrutínio  secreto  opor  dous  terços  dos  votos  da  totalidade 
de  seus  membros  o  julgar  de  utilidade  para  o  ensino  ;  não 
excedendo,  porém,,  de  3.000  exemplares  a  edição  impressa  por 
conta  dos  cofi*es  públicos. 

Art.  70.  Os  membros  do  corpo  docente  poderão  imprimir 
suas  lições  diariamente,  afim  de  serem  distribuídas  aos  alu*- 
mnos,  em  substituição  dos  compêndios,  desde  que  exista  no 
collegio  offieina  typograpMca. 

Paragrapho  único.  Essas  li^^es  serão  revisias  annual- 
mente  pelo  autor  e  submettidas  ao  exame  de  uma  commissão 
de  três  docentes  nomeada  pelo  commandante,  aâm  de  serem 
encadernadas  no  próprio  collegio,  que  as  distribuirá  aos  alu- 
mnos, de  accôrdo  com  o  §  2*>  do  art.  29  e  art.  33,  e  cederá  ao 
autor  até  200  exemplares  de  cada  edição. 

Art.  71.  O  commandante  do  collegio  é  competente  para 
impor  correccional  e  administrativamente  as  x^enaa  de  repre- 
hensão  simples  ou  em  ordem  do  dia  e  suspensão  de  um  a 
15  dias,  bem  como  multas,  de  um  a  oito  dias,  aos  empregados 
sobre  as  quaes  não  houver  dispasiçãa  especial  a  esse  respeito  no 
presente  regulamento. 
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Ari.  7â.  Ob  docentes,  sempre  que  concorrerem  no  serviço 
do  magistério,  guardarão  a  seguinte  precedência: 

1«,  06  professores ; 

2",  os  coac^uvantes ; 

3»,  os  auxiliares  de  ensino. 

Paragrapho  único.  Em  cada  uma  dessaS  classes  terâo  pre- 
cedência os  militares,  e,  entre  estes,  os  mais  graduados. 

Art.  73.  Nos  casos  de  grave  offensa  d  morai  oii  urgente 
necessidade  da  disciplina,  além  das  penas  reíbridas  poderá, 
também  demlttir  o  funccionario  delinquente,  si  lor  de  sua 
nomeação,  ou  suspendel-o  até  decisão  do  Governo,  si  fôr  de 
nomeação  deste. 

Art.  74.  O  commandante  do  collegio  podcrã  dispensar  do 
serviço  até-oito  dias  a  qualquer  fUnccionario  sob  seucommando. 

Art.  75.  Toda  damniílcação  em  qualquer  parte  dos  edi- 
flcios  do  coUegio  ou  dos  instrumentos,  machinas,  moveis  e  em 
fferal  dos  obiectos  da  Fazenda  Nacional,  será  reparada  á  custa 
ae  quem  a  tiver  causado,  sendo,  além  disto,  o  autor  passível  de 
algumas  das  penas  comminadas  no  presente  regulamento,  con- 
forme a  gravidade  das  circumstanclas. 

Art.  76.  Todos  os  ÍUnccionarios  serão  responsáveis  pelas 
faltas  que  commetterem  no  exercício  de  suas  ftuxcções,  bem 
como  ^las  que  deixarem  que  seus  subordinados  commettam 
em  prejuizo  da  Fazenda  Nacional. 

Art.  77.  Todos  os  funccionarios  civis  do  collegio  ficarão 
sujeitos  ao  regimen  militar. 

CAPITULO  IK 

DO  MATERIAL  DE  ENSINO  E  DAS  DEPENDÊNCIAS  DO  COLLEGIO 

Art.  78.  Para  que  o  ensino  seja  ministrado  em  todas  as  suas 
partes  com  o  necessário  desenvolvimento,  haverá  no  collegio: 

1«»,  uma  bibliotheca  contendo  livros,  revistas,  coUecção  de 
leis  e  regulamentos  e  quaesquer  publicações  que  possam  inter- 
essar ao  ensino ; 

29,  um  gabinete  de  scioacias  physicas  c  nawuraes ; 

3®,  sala  de  armas,  contendo  os  objectos  que  forem  precisos 
para  o  ensino  da  esgrima  ; 

4<*,  um  museu  contendo  tudo  que  interessar  ao  ensino  mi- 
litar ; 

5**,  campo  de  exercícios  e  recreio ; 

6»,  picadeiro ; 

7«,  linha  de  tiro ; 

8<>,  apx>arelhos  para  os  exercicios  de  tiro  ; 

9^,  armamento,  equipamento  e  munições  de  guerra ; 

10,  cavallos  e  muares  para  os  exercícios,  além  dos  pre- 
cisos para  o  serviço  do  estabelecimento  ; 

11,  peças  de  arrolamento  e  penso  dos  animaes  ; 
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12,  uma  bomba  e  mais  apparelhos  indispensáveis  para  o 
serviço  de  extino^^  de  iacendios ; 

13,  offlcinas  para  reparos  do  material  e  conservação  dos 
livros  e  dos  edificios,  oom  o  indispensável  pessoal  e  ferramenta  ; 
bem  como  uma  pequena  typographíapara  impressão  das  lições 
dos  docentes  e  do  papei,  mappas  e  cartões  usados  no  estabeleci- 
mento; 

14,  instrumentos,  apparelhos  e  o  material  neoessario  para 
03  trabalhos  typographicos ; 

15,  material  jpara  os  jogos  athleticos ; 

16,  área  limitada  para  cada  uma  das  companhias,  onde  os 
alumnos  se  abriguem  nos  dias  chuvosos  ou  de  sol  ardenle. 

Art.  79.  O  coUegio  terá  pharmacia  e  enfermaria  Oom  as 
necessárias  accommodações  para  tratamento  dos  alumnos  que 
adoecerem. 

CAPITULO  X 

tos  DEVERES  DO  PESSOAL  DO  C0LLE6I0 

Do  pessoal  docente 

Art.  80.  Aos  professores  incumbe  : 

W  dar  aula  nos  dias  e  horas  marcados  na  tabeliã  de  dis- 
tribuição do  tempo,  assignando  e  mencionando  na  respectiva 
caderneta  o  assumpto  da  lição ; 

S*,  exercer  a  fiscalização  immediata  de  sua  aula ; 

3«,  interrogar  ou  chamar  á  li(^o  os  alunmos  quando  jul- 
gar conveniente,  para  bem  ajuizar  do  seu  aproveitamento  ; 

4<>,  marcar  recordações  e  habilitar  os  alumnos  por  meio  de 
dissertações  escriptas  a  semelhante  género  de  provas  para  os 
eiames; 

50,  apresentar  mensalmente  á  secretaria  as  notas  de  apro- 
veitamento, expressas  em  gráos  de  zero  a  dez,  de  todos  os  alu- 
mnos das  aulas  a  seu  cargo  ; 

6«,  comparecer  ás  seàões  do  conselho  de  instrucção  e  aos 
demais  actos  para  que  fôr  nomeado  pelo  commando,  nos  dias  e 
horas  por  elle  marcados ; 

7*,  satis&zer  as  exigências  que  forem  feitas  pelo  comman- 
dante  a  bem  do  serviço  ou  para  fornecer  informações  á  autori- 
dade superior ; 

8<»,  dar  ao  oommandante,  x>ara  ser  presente  ao  conselho  de 
instruc(^,  na  época  competente,  o  programma  de  ensino  de 
suas  aulas,  justificando  as  alterações  que  julgar  conveniente  in- 
troduzir no  programma  anterior; 

9«,  solicitar  do  oommandante  os  objectos  necessários  ao  en- 
sino, bem  como  as  providencias  que  julgar  convenientes  para  o 
bom  desempenho  das  suas  fúncções  ; 

10,  marcar  no  mez  de  agosto  um  concurso  sobre  questões 
das  matérias  ensinadas  ;  julgar  as  provas  desses  concursos  e 
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eotregaKas  ao  coBunandaaie  ooojiineiuaieKtd  e«m  a*  proposta 
dos  alumnos  qae  devam  ser  inscriptos  no  «  Qinufan>  á%  Honra  9 , 
nâo  deveodo  o>  numero  do9  luropostos  exeeder  a  seis  para  oada 
aula  ou  turma,  dentre  os  que  tirereia  gráos  soperioreBa 
seis. 

Os  griOB  obtidos  nesse  concurso  aevão  contemplados  na  conta 
de  anno  de  cada  aiumno,  correspondente  ao  citado  mez  ; 

U,  fiscalizar  o  ensino  ministrado  pelos  coadjuvantes  in- 
'  cumbidos  das  aulas  ou  turmas  a  seu  cargo  ; 

12,  communicar  ao  commandante,  com  a  po^vel  antece- 
dência, qualquer  impedimento  que  tenha  para  não  comparecer 
á  aula  ; 

13,  cumprir  rigorosamente  o  programma.  de  ensino,  ado- 
ptando exclusivamente  os  livros  approvados  pelo  conselho  de 
instrucção  ; 

14,  marcar,  com  48  horas  de  antecedência  pelo  menos,  a 
matéria  das  sabbatinas  escriptas,  communicaado  á  secretaria 
do  coUegio,  afim  de  verificar  si  ha  algum  impedimeoto  em 
ser  fornecido  o  necessário  material  para  esse  género  de 
prova ; 

15,  observar  as  instrucções  e  recommendações  do  comman- 
dante  uo  caso  coDcernente  á  policia  interna  das  aulas  e  auxi- 
lial-o  na  manutenção  da  ordem  e  disciplina  ; 

16,  dar  parte  por  escripto  ao  commandante,  quando  julgar 
conveniente^  do  máo  comportamento  dos  alumnos  em  sua  aula, 
bem  como  dos  que,  por  falta  de  applicação,  devam  ter  trabalhos 
de  escripta,  especificando  a  parte  desses  trabalhos  que  deva  ser 
feita  por  cada  um  desses  alumnos. 

Art.  81.  Os  professores  em  suas  faltas  e  impedimentos  de- 
verão ser  substituídos  por  outros  professores  00  pelos  coa^jxi- 
vantes  do  ensino,  competindo  ao  comnijandante  l^zer  a  ne- 
cessária designação. 

Art.  82,  Os  coadjuvantes  do  ensino  deverão  cumprir  estri- 
ctamente  as  instrucções  dos  proâsssores  aos  quaes  estiverem 
amiliando. 

Paragrapho  único.  Os  coadjuvantes  do  enaino  só  tomarâa 
parte  aos  conselhos  deinfirimcção  quando  so  tratar  de  assum- 
pto referente  ao  ensino  de  que  estiverem  eocarregados. 

Art.  83,  Aos  auxiliares  do  ensino  theorico  incumbe  : 

i^bstituir  os  coadjuvantes  em  sua  ílaltas  e  impedimentob  e 
gtfiar  os  alumnos,  principalmente  os  menores,  nas  salas  de  es- 
tudo, esclarecendo  as  suas  duvidas,  ajudando-os  a  remover  as 
difficaldades  oriundas  da  f^ta  de  habito  de  estado  ou  da  im- 
compreheiísão  de  qualquer  trecho  pertencente  á  li^  que 
estiverem  preparando. 

Art,  84.  Os  instructores  e  mestres  obeervarão  os  pro*- 
grammas  de  ensino  pratico  &  menci^iAnu)  nas  respectivas 
partes  ou  cadernetas  o  assumpto  do  exerdcio  ou  li^. 

§  1,^  Os  instructores  e  mestres  terão  livroa  de  carga  e 
descarga,  dos  objecto»  a  seu  cargo  e  concernentes  ao  eosim  do 
que  esúrmem  encarregados. 
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S  2.®  Os  instractores  foriot)  serviço  de  dia  por  eseaia  c 
poderão  ser  encarreigadosde  quaesqner  outros  compatireis  cora 
o  exercício  das  respecti^-as  ftmcções. 

Art.  85.  Os  auxiliares  do  ensino  pratico  deTerSo  cumprir 
o  que  lhes  fôr  determinado  pelos  instractores,  substituindo-os 
em  suas  imitas  e  impedimentos,  e  faruo  serviço  de  dia  por 
escala. 

Art.  80.  Ao  preparador-conservador  incumbe  : 

1*,  conservar  em  boa  ordem  o  ^binete  e  laboratório  de 
sciencias  physicas  e  naturaes  ; 

2^,  fazer  as  experiências  que  ihe  Ihrem  indicadas  «elo 
professor  ; 

3«,  assistir  ás  aulas  respectivas  e  organizar  pedidos,  que 
fierão  rubricados  pelo  professor,  dos  objectos  necessários  a  esses 
trabaOiòfi  ; 

4*,  demorar-ee  no  gabinete  ou  laboratório  o  tempo  «ue 
exigirem  os  trabalhos  ordenados  pelos  professores  ou  coamu- 
vantes  da  3*  seeçio. 

-  DO  PESSOAL  ADMINISTRATnO 

Art.  87.  O  oommandaate  do  eoUBgio  é  a  primeira  autori- 
dade éo  estabelecimento ;  «ias  ordeas4serio  tenninaniM  e  obri- 
gatórias para  todos  os  íhnoaionarias ;  exerce  a^erior  inraeooão 
fiobre  o  cumprimento  dos  programmas  do  ensino  e  áa  abella 
de  distribuiçio  do  tempo  e  eobre  todoe  os  exames ;  fisca- 
liza OB  demais  ramos  do  «erviço  do  estabelecimento ;  regala  e 
determina,  de  conformidade  com  o  presente  regitUvmento 
e  ordens  do  Ministro  da  Guerra,  tudo  que  pertence  ao  jcollegio. 

Art.  88.  O  oommandante  de  coUegio  ó  responsável  pela 
fiel  execução  deste  regulamento  e  único  orgio  para  as  commu- 
nicações  do  estabelecimento  com  o  Ministra  da  Guerra  e  outras 
autoridades  civis  e  militares* 

Art.  89.  Além  dessas  attríbuições,  incumbe  mais  ao  com* 
mandante: 

\%  propor  o  pessoal  para  os  car^^os  do  magistério  e  da 
administração,  quando  nao  lhe  competir  a  nomeação ; 

2»,  nomoar,  dentre  os  empregados  do  magistério  ou  da 
administração,  na  íhlta  ou  impedimento  de  qualquer  delles, 
quem  os  substitua  provisoriamente,  dando  logo  parte  desse 
acto  ao  Ministro  da  Guerra,  si  o  provimento  do  logar  não  fôr 
de  soa  competeneia; 

3\  requisitar,  por  necessidade  justificada  perante  e  Minis- 
tro da  Guerra,  offlciaes  com  as  precisas  habilitações  para  au- 
xiliarem  o  serviço,  bem  como  o  ensino  theorico  e  pratioo  ; 

4*,  remotter  annuahnente  ao  Ministro  da  Guerra  as  infor- 
mações de  Gondocta  de  todos  os  offlciaes  que  servirem  no  ool- 
k^io  ; 

5»,  apresentar  ao  Ministro  da  Guerra,  durante  o  -mes  de 
fevereiro,  um  relatório  abreviado  do  estado  do  estabelecimento 
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noB  ires  ramo8,—  doutrinal,  administrativo  e  diâcíplinar,  oom- 
prehendendo  os  trabalhos  do  anno  findo  e  orçamento  das  des- 
pezas  para  o  immediato,  propondo  os  melhoramentos  oa  refor- 
mas convenientes  á  boa  administração  e  disciplina  do  colírio ; 

6*,  fazer  a  divisão  de  qualquer  aula  quando  o  numero  de 
alumnos  ou  a  hygiene  exigir,  designando  dentre  o  pessoal  do 
coUegio  quem  deva  reger  as  turmas  resultantes  dessa  divisão ; 

7«,  rubricar  todos  os  livros  da  escrípturação  do  estabele- 
cimento e  ordenar  as  despezas  de  prompto  pagamento ; 

8«,  dar  posse  aos  prolTessores  e  empregados  ; 

9«,  designar  qualquer  official  em  serviço  no  estabeleci- 
mento para  auxiliar  do  ensino  theorioo ; 

10,  desligar  do  collegio  os  alumnos,  de  conformidade  com 
as  disposições  deste  regulamento  ; 

11,  encarregar  pessoa  idónea,  empregada  do  collegio  ou 
não,  da  cobrança  do  estabelecimento,  mediante  a  gratificação 
de  dous por  oento  sobre  as  importâncias  por  ella  cobradas; 

12,  nomear  as  commissõoj  examinadoras  e  determinar  a 
ordem  que  se  deverá  seguir  em  todas  as  provas  de  eiames ; 

13,  completar  as  commissões  examinadoras  com  ofliciaea 
da  administração  que  tenham  as  precisas  habilitações,  quando 
a  conveniência  do  ensino  o  exigir  ; 

14,  submetter  os  jpontos  dos  exames,  bem  como  os  program- 
mas  apresentados  pelos  professores  das  ren>ectivas  aulas,  ao 
estudo  de  uma  commissão,  por  elle  nomeada,  que  verificará,  o 
cumprimento  do  disposto  no  presente  regulamento  ; 

15,  organizar  o  regimento  interno  para  completa  execução 
dos  serviços  que  incumbem  ao  pessoal  do  collegio,  precisando 
bem  as  attribuições  de  cada  um  ; 

16,  organizar  annualmente  a  tabeliã  da  distribuição  ão 
tempo  para  o  ensino  theorico  e  pratico,  designando  os  docentes 
para  regência  das  aulas  e  turmas ; 

17,  designar  dentre  o  pessoal  apto  do  collegio  auxiliares 
para  o  ensino  pratico  das  linguas  franceza,  ingleza  e  allemã, 
em  horas  de  recreio,  mediante  a  gratificação  mensal  de 
10Q$000. 

Art.  90.  Em  seus  impedimentos  o  commandante  do  colle- 
gio será  substituído*  tanto  nos  actos  de  administração  como 
nos  do  ensino,  pelo  ofilcial  effectivo  do  Exercito  mais  graduado 
do  estabelecimento. 

Art.  91.  Ao  fiscal  incumbe: 

l\  applicar  todo  o  seu  zelo  e  esforço  para  que  os  alumnos 
procedam  com  a  mais  rigorosa  correcção  e  sejam  solidtos 
no  cumprimento  dos  seus  deveres  dentro  e  fora  do  esta- 
belecimento ; 

2«,  receber  e  transmittir  as  ordens  do  commandante  e  de- 
talhar todos  os  serviços  do  collegio,  quer  ordinários,  quer  ex- 
traordinários ; 

30,  participar  diariamente  ao  commandante  tudo  qnamto 
occorrer  no  estabelecimento  com  os  alumnos  e  com  os  fttne- 
cionarios ; 
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4^,  apresentar  ao  oommandante  as  petições  o  mais.  papeis 
sobre  os  qaaes  não  possa  por  si  resolver ; 

&»«  âsoaiizar  a  disciplina  do  coUegio,  de  accordo  com  o  re« 
gimento  interno ; 

6<»,  informar  sobre  a  conducta  dos  aiumnos  e  dos  empre- 
gados do  estabelecimento,  para  o  que  deverá  conservar  sempre 
em  dia  o  livro  dos  castigos ; 

7«,  policiar  o  estabelecimento  e  suas  dependências,  para 
que  o  serviço  se  í^  de  accôrdo  com  este  regulamento  e  as 
ordens  do  commandante ; 

8«,  fiscalizar  o  serviço  de  limpeza,  conservação  dos  ediflcios, 
recinto  e  dependências  do  estabelecimento ; 

9<»,  inspeccionar,  com  frequência,  o  rancho,  rouparia  e 
as  arrecadações  do  estabelecimento,  examinando  o  estado 
do  armamento,  equipamento,  fardamento  e  todos  os  uten- 
sílios, e  ter  cuidado  em  que  tudo  s^a  mauitido  em  boa 
ordem; 

10,  fiscalizar  a  escripturação  da  carga  e  descarga  geral  do 
coUegio  e  verificar  si  a  de  todo  o  material  é  feita  com  regula- 
ridade nas  suas  diversas  dependências ; 

11,  apresentar  ao  commandante,  no  principio  de  cada  tri- 
mestre, um  mappa  dos  animaes,  com  declaração  do  esiado  de 
cada  um; 

12,  fiscalizar  o  trabalho  das  oíficinas,  respectiva  matéria 
prima  e  de  todo  o  material  de  guerra  existente  no  collegio ; 

13,  dirigir  os  trabalhos  de  nivelamento,  conservação  da  li- 
nha de  tiro^  campos  de  exercícios  e  recreios ; 

14,  facilitar  aos  instiuctores  todos  os  elementos  precisos 
para  a  preparação  do  material  de  instrucção  e  conhecer  do 
consumo  das  munições ; 

15,  inspeccionar  o  serviço  das  viaturas,  das  cavallariçaç,  da 
distribuição  das  forragens  e  do  tratam<»ito  dos  animaes ; 

16,  verificar  e  rubricar  todos  os  documentos  de  receita  e 
despeza  do  estabelecimento  que  deverão  ser  submettidos  ao 
exame  do  commandante  ou  levados  ao  conhecimento  do  con- 
selho económico. 

Art.  92.  Os  ajudantes  do  pessoal  e  material  são  assistentes 
do  fiscal,  e  como  taes  incumbe-lhés  zelar  pela  fiel  execução  das 
attribui^es  do  artigo  anterior,  de  accôrdo  com  as  instrucções 
que  lhes  forem  dadas. 

Art.  93.  Qualquer  dos  ajudantes  será  substituído  pelo  offi- 
cial  mais  graduado  da  administração. 

Art.  94.  Ao  secretario  incumbe : 

1«,  preparar  a  correspondência  diária,  de  conformidade 
com  as  instrucções  que  receber  do  commandante ; 

2*,  distribuir,  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  secre- 
taria; 

3^  preparar  e  instruir  com  os  necessários  documentos  todos 
os  assumptos  que  devam  subir  ao  conhecimento  do  eomman- 
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dante,  fazendo  saocinta  exposição  delles«  com  declaração  do  que 
a  respeito  houver  oocorrido ; 

4^,  escrever,  registrar  e  ai^chivar  a  correspoodeacia  re- 
servada ; 

5*,  lançar  no  livro  respectiro  os  termos  de  exames  e  lavrar 
as  actas  das  sessões  do  conselho  de  instrucção ; 

6<>,  preparar  os  esclarecimentos  que  devam  servir  de  base 
aos  relatórios  do  commandaate ; 

7^,  propor  ao  commandaate  as  medidas  necessárias  ao  bom 
andamento  dos  trabalhos  da  secretaria ; 

8*,  receber  das  commissões  examinadoras  as  provas  escri- 
ptas  convenientemente  lacradas  e  ruliricadaus  pelos  respectivos 
membros ; 

9*,  apresentar  ao  commandaate,  no  fim  de  cada  mez,  o  er-- 
tracto  do  numero  de  tM&s  dos  docentes. 

Paragrapho  único.  Incumbe-Ihe  ainda  mandar : 

l^^  escrU>turar  o  livro  dos  assentamentos  do  pessoal  docente 
'  e  administrativo ; 

2*,  tomar  o  ponto  dos  empregados  da  secretaria  e  biUio- 
theca  e  extrahir  no  âm  do  mez  um  resumo  para  ser  entregae 
ao  commandante  ; 

3^,  fazer  annualmente  o  indice  das  deliberações  do  com- 
mandante e  dos  conselhos  que  contiverem  disposições  per- 
manentes ; 

4^,  lançar  no  livro  da  porta  os  despachos  proferidos  nas 
petições  das  partes; 

5«,  inventariar  todos  os  objectos  pertencentes  á  secretaria 
e  suas  dependências  ; 

6«,  registrar  a  correspondência  do  commandante. 

Art.  95.  Ao  sub-secretário  incumbe : 

l"»,  auxiliar  o  secretario  nos  trabalhos  da  respectiva  secre- 
taria e  substituil-o  em  seus  impedimentos  ; 

2f*,  lavrar  todos  os  contractos  que  devam  ser  assignados  pelo 
commandante,  bem  como  as  actas  das  sessões  do  conselho  eco- 
nómico ; 

3»,  apurar  e  apresentar  ao  commandante^  opportttoanieate, 
o  numero  de  faltas  de  cada  alumno  ; 

4<»,  mandar  fkser  a  escripturação  relativa  á  contabilidade, 
«  foser  o  registro  diário  dos  pontos  dos  alumnos  ; 

5«,  fazer  escripiurar  o  livro-mestre  dos  alamnos  e  con- 
feccionar as  respectivas  certidões  de  assentamentos. 

Art.  96.  O  ajudante  de  ordens  sorve  junto  á.  pessoa  do  com- 
mandante, cujas  determinações  cumprirá  fielmente. 

Art.  97.  Aos  escripturarios  incumbem  respectivamente  os 
trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pe^o  secretario  e  pelo 
quartel-mestre. 

Art .  98 .  Os  amanuenses  e  auxiliares  de  escripta  exeoatarão 
os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelas  autoridadesjnb 
CUÍ3LS  ordens  servirem  e  conserrarão  em  aia  a  escripturação  a 
seu  cargo. 
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Art.  99.  Ao  bibliothocario  incumbe : 

1<>,  a  guarda  e  conservação  dos  livros,  mappas,  globos, 
quadros,  desenhos  de  qualquer  natureza,  bem  como  das  me- 
morias e  mais  papeis  impressos  ou  manuscriptos  ; 

2«,  a  organização  do  catalogo  methodico  da  biblio» 
theca  ; 

3*,  a  escripturação  da  entrada  do  livros  e  mais  objectos 
por  compra,  donativo  ou  retribuição ; 

4<»,  propor  ao  commandante  a  compra  de  livros  que  inter- 
essem ao  ensino  escolar. 

Art.  100.  Aos  commandantes  e  subalternos  das  companhias 
de  alumnos  incumbe  applicar  todo  o  zelo  e  esforço  para  que  os 
mesmos  alumnos  procedam  com  a  mais  rigorosa  confecção  e 
sejam  solicites  no  cumprimento  de  seus  deveres,  dentro  e  fora 
do  estabelecimento. 

Art.  101 .  Ao  quartel-mestre  incumbe : 

\^,  receber  quaesquer  quantias  pertencentes  ao  estabele- 
cimento, assim  como,  nas  estações  competentes,  os  ol^jectos 
pedidos  para  o  serviço  do  coUegio  e  suas  dependências  ; 

2<>,  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  o  material, 
fardamento  e  equipamento,  armamento  e  utensílios  não  dis- 
tribuídos; 

3<*,  ter  em  dia  a  escripturação  de  seus  livros,  carga  e  des- 
carga; 

4^,  mandar  fazer  as  folhas  de  vencimentos  de  todo  o  pes- 
soal do  collegio  c  o  pret  geral  dos  alumnos,  de  accôrdo  com  os 
extractos  das  alterações  remettidas  pelas  diversas  secções ; 

5\  receber  os  vencimentos  e  effectuar  o  pagamento  ao 
pessoal  existente  no  collegio  ; 

6<>,  apresentar,  no  ílm  do  cada  anno,  ao  ajudante  do  mate- 
rial um  mappa  demonstrativo  de  todo  o  material  a  seu  cargo, 
com  declaração  do  estado  em  que  se  achar. 

Art.  102.  O  agoate  é  especialmente  encarregado  do  rancho 
dos  alumnos  ;  é  immediato  fiscal  da  dispensa,  dos  serviços  do 
refeitório,  da  cozinha  e  do  asseio  dessa  dependência  do  estabe- 
lecimento. 

Fará  pedido  de  tudo  quanto  fòr  preciso  para  o  rancho  e 
terá  um  livro  carga  e  descarga  dos  objectos  que  estiverem  sob 
sua  guarda  e  responsabilidade. 

Art.  103.  Ao  porteiro  incumbe : 

1<>,  a  guarda,  cuidado  e  fiscalização  da  limpeza  das  aulas 
e  de  todas  as  dependências  da  secretaria,  e  bem  assim  a  carga 
dos  moveis  e  matoriaes  dessas  dependências  ; 

2^^  o  riBcebimento  dos  papeis  e  requerimentos  das  partos ; 

3<>,  a  expedição  da  correspondência  que  lhe  fôr  entregue 
pelo  secretario  e  que  protocoUará  ; 

4<»,  fa^er  a  distribuição  dos  livros,  papeis  e  mais  objectos  de 
escripta  aos  inspectores  e  guardas,  para  o  serviço  das  aulas ; 

5»,  residir  no  estabelecimento  e  ter  sob  sua  guarda  as 
chaves  da  portaria. 
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Art.  104.  Aos  inspectores  incumbe  : 

1«,  fiscalizar  com  todo  zelo  e  solicitude  o  procedimento  e 
applicação  dos  alumnos,  iaspirando-se  lu»  princípios  de  boa 
eouoação,  aconseihandoHOs  a  bem  se  condozirem  e  dando-ibes 
frequentes  exemplos  do  cumprimento  rigoroso  do  dever  ; 

29^  «leeatar  todas  as  ordens  que  lhes  forem  determinadas 
pelo  fiscal,  ajudantes  e  officiaes  de  serviço  e  as  geraes  do 
estabdecimento  ;  observar  todos  oe  factos  que  se  derem  era 
contravenção  das  disposições  estabelecidas  e  commonicak»  ao 
ofilciai  de  estado-maior ; 

3^,  levar  ao  conhecimento  do  fiscal  toda  irregularidade, 
que  por  acaso  testemunhe,  commetláda  por  aiumnos,  dentro 
ou  fóra  do  estabelecimento,  devendo  sempre  que  fôr  poasivel 
intervir  no  sentido  de  fazel-a  cessar ; 

4'',  examinar  diariamente  os  livros  e  carteiras  de  estudo, 
impedindo  o  deposito  de  objectos  estranhos  à.  Caina  escolar,  re- 
sponder pelo  material  existente  na  sala,  fiizendo^  oonservar  etíí 
perfeito  estado  de  asseio,  nâo  consentir  os  aiumnos  f<)ra  de  ssds 
legares  e  sem  os  livros  de  estudo  ; 

&*,  não  abandonar  o  recinto  da  salada  turma  a  seucargo,  pro- 
videnciando previamente  sobre  o  material  necessário  ás  au&s  ; 

ô<*,  fazer  a  chamada  dos  aiumnos  nas  aulas  theoricas  e  pra- 
ticas ; 

7%  acompanhar  os  aiumnos  nas  formaturas  e  salas  de  estudo, 
âiigiiido  o  maior  silencio  e  verificando  si  estão  uniformizados. 

Art.  105.  Os  guardas  auxiliarão  o  serviço  dos  inspectores 
6  cumprirão  as  ordens  que  lhes  forem  dadas. 

Art.  106.  Ao  roupeiro  incumbe  : 

l*,  receber  dos  commafidantes  de  companhias  (resaoT^  dos 
ahmmos,  sendo  responsável  perante  aquelles  por  qualquer  ddta 
que  se  der ; 

S^,  entregar  ao  encarregado  da  lavagem  e  engomm&gem  ou 
receba  deHe,  mediante  rol  organizado  por  «ompachia,  a  roupa 
dos  aluninos  a  esse  fim  destínada ; 

3®,  assentar  era  livro  apropriado  o  recebimento  do  enxoval 
e  fardamento  dos  alomnos,  por  oompaahlas. 

Art.  I(T7.  OseoAtinuos<x»adjuvacrâo«porteiDonDexercieio 
de  suas  funcções  e  cumprirão  as  ordens  que  por  elle  Ibes  faseia 
transmittidas. 

Art  lOa.  O  feitor  setú,  encarregado  àx>  asseio  do  estaliele- 
cimeuto  e  fiscalizará  o  serviço  dos  serventes. 

Art.  109.  Os  fieis  serão  incumbidos  das  arrecadações. 

DO  PESSOAL   Jm  SAUPB 

Ari  lio.  Aos  médicos  incumbe  : 

1*,  tratar  dos  aiumnos  que  se  aoharem  doentes,  aa  ento- 
rnaria do  celtegio  ou  era  suas  residências,  desde  que  ^stas  sejam 
próximas  do  estabelecimento ; 
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2^,  prestar  soccorros  de  sua  profissão,  não  só  aos  empre- 

fados  civis  o  militares  do  estabelecimento,  como  ás  famílias 
estes,  que  residirem  a  pequena  distaacia  ; 

3<*,  inspeccionar  os  indivíduos  que  o  commandante  designar ; 

4<»,  i^vaoclDar  os.alomnos  ; 

6^,  examinaar  a  qualidade  jdas  drogas  que  eiztrax«em  na 
composição  do  Taceituaino,  'bem  como  as  dicrtas  dos  doetítes, 
daado  immedtatamenÉe  púrte  ao. commandante  de  quadquer 
falta  que  notarem  ; 

6%  oxamifBatr  não  .só  os  géneros  que  tiverem  de  entrar 
para  a  arrecadação  >do  rancho,  eonEto  as  vefei^es  diaonias  dos 
alumnos ; 

7<*,  pei'Stanecer.  por  serviço  de  escala,  diariamente,  no 
estabelecimento,  afim  de  attender  a  qualquer  incidente  que  se 
possa  dar  e  que  reclame  a  sua  intervenção. 

Ariu  111.  Ao  medico  mais  graduado  incumbe  mais : 

I<»,  'fiscalizar  todo  o  serviço  medico,  pedindo  immedíatar 
mente  as  providencias  que  forem  necessárias  para  que  o  ser- 
viço da  enfermaria  e  pharmacia  se  faça  do  nxelbor  modo 
possivcl  ; 

29,  apresentar  ao  comrmandante,  no  primeiro  dia  de  cada 
mez,  um  mappa  pathologico  dos  doentes  tratados  na  enfermaria 
durante  o  mez  antecedoEtte,  com  as  respectivas  observações  ; 

3<>,  participar  immediatametíte  ao  commandante  qualquer 
Indicio  de  moléstia  contagiosa  ou  epidemica  que  se  manifesto 
no  estabelecimento,  indicando  os  meios  convenientes  para  de- 
bellar  o  mal ; 

4*,  dar  instruccões  por  escripto  aos  enfermeiros  sobre 
api^lieaçãodosTemedios,  dietas  o. o  mais  que  conrier  ao  trata- 
mento dos  doentes. 

Art.  112.  Ao  .pharme^QuIico  incumbe  : 

1<>,  dirigir  todo  oserviço^de^pliarmaoiai,  tornando-se  respon- 
sável pela  boa  direcção  da  .mesma,  conservação  e  acondiciona^- 
mento  dos  medicamentos,,  drpgase  utensílios^  tendo-a  sempre 
sortida  dos  artigos  necessários  ; 

29,  apresentar,  no  pmnciplo  de  cada  trimestre,  a^s.cbefes 
do  serviço  sanitário  do  estabeleçimeato,  um  mappa  da  cax^  e 
descarga  da  pbarmaoia,  correspondonte  ao  trimestre  ant^ior. 

Art.  113.  Os  práticos  do  pharmacia  servirão  sob  afi  ordens 
do.pharmaoeutioo,ci\|as  instrucções  cumprirão  fielmrate. 

Art.  114.  Ao  eofffermeiíro,  que  residirá  no  estabelecimento, 
incumbe: 

1«,  ter  todo  o  cuidado  com  o  asseio  e  boa  disposição  da 
enfermam ; 

^,  oumprir  exactamente^  que fôr  prescripto  pelo  medico 
encarregado  da  enfermaria ; 

3<»,  levar  ao  conlieoimeoto  do  agente,  com  a  necessária 
aatecedeQcáa,<o8ipedidos.sobre  dietas  dos  doentes  ; 

4«,  aeompanhar  os  siluiiiiioe  que,  por  prescripção  medica, 
fozem  uso  do  banhos  momos. 
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CAPITULO  XI 

DOS  EXAMES 

Art.  11&»  Encerra4os  os  trabalhos  do  anno  lectivo,  reonido 
o  conselho  de  instrucção  no  dia  e  hora  designados  pelo  com- 
mandante,  cada  professor,  instructor  e  mestre  apresentará  uma 
«elação  dos  aiumnos  de  sua  aula  com  as  médias  das  notas  ou 
conta  de  anno,  avaliadas  por  gráos  do  —  zero  a  dez. 

§1.^  Na  mesma  occasião  serão  apresentados  os  pontos 
para  as  provas  escriptas  e  as  declarações  de  que  foram  fi- 
elmente cumpridos  os  programmas  adoptados,  devendo  os 
docentes  justificar  os  motivos,  no  caso  de  não  o  terem  sido, 
especificando  as  partes  que  não  foram  leccionadas. 

§  2.^  No  fim  de  cada  biennio  serão  nessa  occasião  apre- 
sentados os  pi^ogrammas  de  que  trata  o  n.  8  do  art.  80,  e 
submettidos  &  apreciação  de  uma  commissão  eleita  peio  con- 
selho de  instrucção,  afim  de  dar  parecer  sobre  os  mesmos,  para 
serem  sigeitos  á  approvação  do  Ministro  da  Guerra. 

§  3.^  Na  mesma  sessão  o  commandante  nomeará  as  com- 
missoes  examinadoras  e  determinará  a  ordem  qu3  se  deverá 
seguir  nas  provas,  quer  oraes,  quer  escriptas. 

Art.  116.  Após  essa  sessão  começarão  os  exames  do  curso 
que  serão  de  —  promoções  successivas—pdkVSL  a  passagem  de  um 
anno  para  o  seguinte  e  de  madureza  ou  final  ao  terminar 
o  curso. 

§  1.®  Os  exames  oraes  serão  vagos  e  os  cscriptos  feitos 
por  pontos,  versando,  quer  uns,  quer  outros,  somente  sobre 
matérias  ensinadas  durante  o  anno  lectivo  e  versando  os  de 
linguas  dos  6«  e  7»  annos  sobre  conversação  e  pratica  das 
mesmas,  conforme  os  respectivos  proprrammas. 

§  2. o  Os  exames  das  matérias  dos  !<"  e  2<>  annos  constarão 
de  provas  oraes,  havendo  somente  prova  escripta  para  —  por- 
tuguez—  a  qual  versará  para  o  !•  anno  sobre  um  dictado  de 
exteDsão  razoável,  extrahido  de  um  dos  livros  adoptados  oa 
aula,  e  para  o  2<>  de  um  exercício  de  redacção. 

Art.  417.  A  commissão  julgadora  dos  exames  de  promoção 
compor-so-ha  de  três  docentes,  devendo,  sempre  que  fôr  pos- 
sível, ser  um  delles  o  que  tenha  leccionado  a  matéria  sobre 
que  versar  o  exame. 

Art.  118.  Os  exames  começarão  ás  10  horas  da  manhã, 
providenciando  o  commandante  sobre  a  substituição  dos  exa- 
minadores que  não  tiverem  comparecido  a  essa  hora. 

Art.  1 19.  Para  a  prova  escripta  o  ponto  será  tirado  á  sorte, 
na   mesma  occasião  da  prova,  por  um  dos  examinandos. 

Sobre  esto  ponto  a  commissão  examinadora  formulará 
questões  iguaes  para  todos  os  aiumnos. 

Art.  líiO.  A  commissão  examinadora  deverá  tomar  todas 
as  precauções  para  que  os  examinandos,  durante  a  prova  es- 
cripta, não  recebam  qualquer  auxilio  que  lhes  facilite  a  solu- 
ção das  questõís  ou  se  sirvam  uns  dos  trabalhos  dos  outros. 
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Art.  121 .  £'  vedado  aos  alumaos  sorvirom-so,  no  acto  da 
exame  oscripto,  para  qualquer  fim  aue  seja,  de  papeU  notas, 
livros  e  outros  objectos,  nâo  distribuídos  ou  permíttidos  pela 
commissão  examinadora. 

Paragrapho  único.  O  papel  distribuído  aos  alumnos  para^ 
a  prova  escripta,  além  do  conter  o  numero  da  alumna,  ser& 
rubricado  por  toda  a  commissão  examinadora  o  carimbada 
pela  secretaria  do  collogio. 

Art.  122.  Nâo  poderão  permanecer  nasala  em  que  09 
examinandos  estiverem  fazendo  a  prova  escripta  outras  pessoas 
que  não  as  da  commissão  examinadora. 

Art.  123.  O  tempo  decorrido  para  a  solução  das  questões 
da  prova  escripta  não  excederá  de  três  horas,  e,  ânaJízado  esto 
prazo,  os  alumnos  entregarão  as  respectivas  provas  no  estado 
cm  que  se  acharem,  assignaudo  cada  um  o  seu  nome  prece- 
dido do  respectivo  numero,  em  seguida  á  ultima  linha  que 
houver  esc^lpto. 

Ari  .124.  O  examinando  que  assignar  em  branco,  con^ 
fessar-se  iahabílítado  ou  que,terminadootempo,não  tiver  dada 
começo  é,  solução  das  questões,  será  considerado  reprovado. 

Paragrapho  uaico.  Também  será  considerado  reprovado  a 
alumno  que  laltar  a  qualquer  prova  de  exame,  salvo  motiva 
justificado  perante  o  commandanto,  que  marcará  outra  dia 
para  a  realização  dessa  prova,  a  qual  versará  sobre  ponta 
dilTerente  dos  que  tiverem  sido  dados  nesse  exame. 

Art.  125.  O  alumno  que  entregar  á  commissão  examina- 
dora a  sua  prova  escripta  concluída  ou  não,  deverá  retirar-se 
imm^iatamento  da  sala  do  exame. 

Art.  126.  O  alumno  que,  tendo  começado  a  prova  escripta 
ou  oral,  adoecer  repentinamente,  de  modo  a  não  poder  proseguir 
nessa  prova,  verificada  immediatamente  a  moléstia,  fará  outra 
prova  em  época  opportuna,  a  juizo   do   commandanto. 

Art.  127.  Logo  que  a  commissão  examinadora  tiver  rece- 
bido todas  as  provas  escriptas,  as  encerrará  em  uma  capa  la- 
crada e  rubricada  por  todos  os  membros  da  commissão,  afim 
de  serem  somente  por  elles  abertas  em  occasião  opportuna. 

Paragrapho  único.  Essas  provas,  bem  como  uma  rela(^ 
dos  alumnos  que,  tendo  comparecido  para  prova  escripta,  dei- 
xarem do  prestal-a,  serão  entregues  á  secretaria  logo  após  a 
exame. 

Art.  128.  A  prova  escripta  será  commum  e  feita  simul- 
taneamente por  todos  os  alumnos  da  mesma  aula. 

Art.  129.  A  commissão  examinadora  rounir-se-ha,  para  jul- 
gar as  provas  escriptas,  em  uma  ou  mais  sessões  anteriores  ás 
provas  oraes ;  e  o  gráo  de  cada  prova  será  a  média  dos  gráos 
conferidos  pelos  examinadores  e  por  elles  lançados  e  assignados 
á  margem  das  referidas  provas. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  o  presidente  da  respe* 
ctiva  commissão  examinadora  receberá  da  secretaria  as  provas^ 
escriptas,  devendo  restituil-as,  devidamente  lacradas  e  rubrica- 
das, ao  concluir  a  sessão  para  o  julgamento. 
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Art.  r30.  As  urovtis  orai^  eomeçario  ás  éez  horas  da  ma- 
nhã esó^Derminarao  depois  que  íbrem  examinados  todos  os  eia- 
minftiidos  da  turma  do  dia,  podendo,  entretanto,  o  presideiite  da 
commissão  examinadora  suspender  o  SMeto  para  deseançot  por 
tempo  qne  náo  excseda  de  meia  hora. 

§  l.^  Cada  examinador  não  poderá  arguir  o  mesmo  alumno 
por  mais  de  vinte  minutos. 

§  2,^  Cada  alumno  será  arguido,  pelo  menos,  por  dous  mem- 
bros ds  eommíB^U)  examinadora. 

^  3.®  Quando  se  tratar  de  trabal'ho  em  que  os  alumnos 
possam  mostrar-63  habilitados  sem  serem  arguidos,  o  tempo 
consagrado  ao  exame  acará  ao  arbítrio  da  commissão  exa- 
minadora. 

Art.  131 .  As  turmas  para  a  prova  oral,  que  será  publica, 
serão  organizadas  conforme  determinar  o  commandante  do 
coUegio,  ouvida  a  respectiva  commissão  examinadora,  não 
devendo  cada  uma  ser  menor  de  seis  alumnos. 

Artv  13^.  Terminados  os  exames  de  eada  dia,  a  coramissão 
examinadora,  tomando  em  consideração  não  s6  as  provas  eseri- 

Stas  e  oraes,  que  eada  um  de  seus  membros  avaliará  por  quotas 
e — zero— e^— dez-— como  também  os  gráos  de  conta  de  aaoo^  que 
a  secretaria,  de^ie  remetter,  lavrará  a  respectiva  acta,  na  q«al 
Acará  consignado,  por  extenso,  o  gráo  dore;«ultado  do  exame  de 
eada  alununy. 

§  l.<>  A  média  apurada  destes  dados  exprimirá  o  resultado 
do  eaame,  sendo  considerados :  approvados  com  distincção,  os 
alumnos  que  obtiverem  a  média  dez ;  plenamente,  os  que  obti- 
verem a  módia  de  seis  a  nove,  inclusive ;  simplesmente,  os  qae 
obtiverem  a  média  de  trcs  e  meio  a  seis,  exclusive ;  reprovaoos, 
os  que  tiverem  média  inferior  a  três  e  meio. 

§  2,"^  A  fracção  meio  (1/2)  ou  as  superiores  a  esta  serão 
computadas  oomo  uma  unidade  na  apreciação  das  médias. 

§^  3.<>  O  gráo^zero — em  qualquer  prova  de  exame  reprova 
oaiunsúO'. 

Art.  133.  Terminados  os  exames  oraes  de  cada  aula  a 
commissão  examUiadora  fará  a  classificação,  por  ordem  de  mere- 
cimento dos  aPuninas  approvados. 

Art.  134.  Do  resultado  dos  exames  de  todos  os  alumnos  da 
mesma  aula  a  commissão  examinadora  lavrará  termo  espe- 
cial, que  será  lançado  no  livro  respectivo  e  subscripto  pelo 
secretario  do  collegío. 

Art.  135.  O  alinnno  que  tiver  approvação  em  algumas 
matérias  de  um  anno  do  carão  não  ficará  adstricto  a  estudar 
imicamen<e  as  que  lhe  faltarem  para  completar  esse  amio; 
poderá  frequentar  aulas  do  anno  seguinte,  a  juizo  do  comman- 
dante. 

Art.  136.  O  alumuo  que  fdr  reprovado  duas  vezes  na 
mesma  matéria  será  desligado  do  coliegio. 

Art.  137.  Após  os  exames  de  admissão  terá  logar  uma 
segunda  época  de  exames  para  alumnos  do  estabelecimento. 
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g  1 .0  A  esses  exames  só  serão  submettidos  os  alojoanos  que, 
por  doença  provada  com  attestados  medieoi,  não  tiverem  po- 
dido prestal-os  na  época  regulameatar, 

§  2."^  Também  poderão  por  essa  occasião  prestar  exames  os 
alumnos  aos  quaes  faltar  uma  só  matéria  para  se  mati*icularem 
em  anno  superior. 

S  3. o  Ao3  alumnos  de  que  trata  o  §  P  deste  artigo  se  con- 
siderará válida  a  conta  de  anno  obtida  no  anno  lectivo,  bem 
como  o  seu  exame  escripto,  si  o  houver  feito  cocjunctamente 
com  os  aJumnos  de  sua  aula  na  época  legai. 

§  4.^  Aos  alnmnos  de  que  se  occupa  o%2f>,  caso  tenham  sido 
reprovados  na  primeira  época,  só  se  deverá  tomar  para  sua  ax>- 
provação  a  média  dos  gráos  obtidos  nas  provas  escripta  e  oral. 

Art.  138.  As  commissoes  examinadoras  das  aulas  de  de- 
senho tomarão  em  consideração  os  trabalhos  de  cada  alumno, 
avaliados  por  qtwtas  de— zero—  a  —dez—  cuja  média  será  o 
gráo  de  approvaçâo  nessa  matéria. 

Paragrapho  único.  Os  trabalhos  graphicos  dos  alumnos,  de- 
pois do  julgamento,  serão  entregues  á  secretaria  para  serem 
archivados. 

Art.  139.  As  commissoes  examinadoras  das  matérias  que 
constituem  a  5*  secção  serão  compostas  de  três  membros,  in- 
structores,  professores  ou  mestres,  presididas  pelo  mais  gra- 
duado, podendo  o  commandante  do  collegio,  para  completal-as, 
nomear  offlciaes  que  tenham  as  precisas  habilitações. 

Paragrapho  único.  O  gráo  de  approvaçâo  nos  exames  das 
matérias  que  compõem  a  5*  secção  será  a  média  da  conta  de 
anno  e  da  prova  oral,  observando-se,  tanto  quanto  possível,  o 
estabelecido  neste  regulamento  para  os  exames  theoricos. 

Art.  140.  Ao  exame  de  madureza,  destinado  a  verificar  si  o 
alumno  tem  assimilado  a  somma  da  cultura  intellectual  ne- 
cessária, serão  submettidos  os  alnmnos  do  7^  anno  na  mesma 
época  em  que  são  effeetuados  os  exames  de  promoção, 

§  \,^  Aquelle  exame  versará  sobre  questões  geraes  e  será 
feito  por  um  programma  cuidadosamente  organizado  pelo  con- 
selho de  instrucção. 

§  2.<>  As  mesas  examinadoras  dos  exames  de  madureza  com- 
por-se^hão  de  cinco  docentes  das  respectivas  secções,  sob  a 
presidência  do  mais  graduado  ou  do  mais  antigo,  de  acoôrdo 
com  o  art.  72. 

Art.  141.  O  exame  de  madureza  constará  de  provas  escriptas 
o  oracs  sobre  as  matérias  do  curso,  divididas  em  cinco  secções, 
de  accôrdo  com  o  art.  10  do  presente  regulamento. 

§  1.*  O  julgamento  dos  exames  de  cada  uma  destas  secções 
será  feito  pela  apreciação  das  notas  de  conta  de  anno,  da  prova  es- 
cripta e  da  prova  oral,  entendendo-se  por  conta  de  anno  a 
média  das  notas  em  todas  as  aulas  oomponentes  da  mesma 
secção. 

§  2,^  O  julgamento  definitivo  do  exame  de  madureza  será 
feito  pela  média  dos  resultados  em  todas  as  secções. 
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§  3.^  A  classificação  geral  dos  alamnos  que  prestarem 
exame  de  niaduresa  será  feita  poios  presidentes  das  mesas  exa- 
minadoras  de  cada  ama  das  secções,  os  quaes  deverão  assignar, 
conjuiictamento  com  o  secretario,  o  termo  do  resultado  final 
desses  exames. 

§  4.»  No  exame  de  madureza  seguir-so-ha  o  mesmo  processo 
do  exame  de  promoção,  de  accôrdo  com  as  disposições  deste 
artigo. 

Art.  142.  O  alumno  reprovado  em  uma  secção  será  consi- 
derado reprovado  no  exame  final  de  madureza  o  somente  será 
admittido  a  prestar  esse  exame  depois  de  haver  frequentado 
novamente  as  aulas  do  7»  anno  do  coUegio. 

Paragrapho  único.  O  que  for  reprovado  duas  vezes  no 
exame  de  madureza  será  desligado  do  collegio. 

Art.  143.  O  resultado  dos  exames  theoricos  e  práticos  será 
publicado  em  ordem  do  dia  do  estabelecimento  e  no  Diário 
Official. 

Art.  144.  Os  exames  de  admissão  do  que  trata  o  art.  27 
realizar-so-hão  na   l'^  quinzena  do  mcz  de  março. 

Paragraptio  único.  Para  esse  íim  serão  chamados  pelos 
jornaes  os  candidatas  ã  matricula,  cigos  requerimentos,  com  os 
documentos  exigidos  pelo  regulamento,  estiverem  na  secretaria 
do  collegio. 

CAPITULO  XU 

DOS     CONSELHOS 

Art.  145.  Haverá  dous  conselhos  no  collegio:  um  de  in- 
strucção  e  outro  administi-ativo  e  económico. 

Art.  14Ô.  O  conselho  do  instrucção  compor-se-ha,  quando 
se  tratar  de  assumpto  de  ensino  theorico,  dos  professores  e  dos 
coadjuvantes  de  ensino  quando  em  exercicio  de  professores; 
tratando-se  de  assumpto  do  ensino  pratico,  dos  instructores, 
dos  coadjuvantes  desse  ensino,  estando  no  exercicio  de  instru- 
ctor,  e  dos  mestres. 

§  \J^  Num  e  noutro  caso,  presidirá  o  conselho  o  comman- 
danto  do  collegio. 

§  2,0  O  secretario  assistirá  ás  sessões,  afim  do  organizar 
as  actas. 

Ai-t.  147.  As  deliberações  do  conselho  de  instrucção  qae 
contiverem  disposições  permanentes  para  o  ensino,  não  terão 
effeito  sem  approvação  do  Governo. 

Art.  148.  O  conselho  de  instrucção  não  poderá  exercer  suas 
Sucções  sem  que  se  reúna  a  maioria  absoluta  dos  seUs  mem- 
bros em  cffectivo  exercicio  do  magistério  do  collegio. 

Art.  149.  São  attribuições  do  conselho  de  instrucção: 
lo,  organizar  bionnalmente;  para  serem  adoptados  depois 
de  approvação  do  Governo,  os  programmas  de  ensino ; 

2°,  organizar  instrucções  especiaes  para  os  exames  de  ma- 
dureza ; 
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3»,  approvar  os  compêndios  que  devam  ser  adoptados  nas 
aulas; 

4*»,  propor  as  reformas  e  melhoramentos  que  convier  in- 
troduzir no  ensino  do  coUegio ; 

5<>,  prestar  as  informações  o  dar  os  pareceres  que  lhe  forem 
pedidos  pelo  commandante ; 

6o,  decidir  as  inscripções  no  «  Quadro  de  Honra  »  e  outras 
distincções  conferidas  aos  alumnos  pelo  presente  regula- 
mento. 

Art.  150.  Os  avisos  para  a  reunião  do  conselho  de  in- 
strucção  serão  feitos  por  escripto  a  cada  um  dos  membros  do 
mesmo  conselho,  designando  o  dia,  a  hora  e  o  assumpto,  não 
havendo  nisso  inconveniente,  quando  este  não  tiver  sido  dado 
em  sessão  anterior. 

Art.  151.  Ao  presidente  do  conselho  de  instrucção,  além 
do  seu  voto  como  membro  do  mesmo  conselho,  compete  in- 
tervir com  o  voto  de  qualidade,  nos  casos  de  empate. 

Art,  152.  Sempre  que  fôr  conveniente,  três  ou  mais  mem- 
bros do  conselho,  por  escolha  do  presidente,  serão  commissio- 
nados  para  emittir  pareceres,  preparar  trabalhos  ou  para  tudo 
quanto  for  concernente  ao  bem  ao  ensino. 

Art.  153.  As  actas,  depois  de  approvadas,  serão  assignadas 
pelo  presidente  e  mais  membros  que  se  acharem  presentes. 

Art.  154.  As  sessões  não  se  prolongarão  por  mais  de 
duas  horas,  reservando-se  a  ultima  meia  hora  para  a  apre- 
sentação e  discussão,  no  caso  de  urgência,  de  qualquer  pro- 
posto, ou  indicação. 

§  1.*  Si,  por  falta  de  tempo,  não  S3  concluir  em  uma 
sessão  o  debate  de  qualquer  indicação  ou  proposta,  ficará  esto 
adiado  como  matéria  principal  da  ordem  do  dia  para  a  pri- 
meira sessão. 

§  2.0  A  todos  os  membros  do  conselho  assiste  o  direito 
de  requerer  que  se  prorogue  a  sessão  por  mais  meia  hora,  o 
que  será  sem  debate  submettido  á  votação. 

Art.  155.  A  nenhum  membro  do  conselho  será  permit- 
tido  usar  da  palavra  mais  de  20  minutos  cada  vez,  nem  mais 
de  duas  vezes  na  mesma  discussão,  exceptuando-se  os  propo- 
nentes de  qualquer  projecto  e  os  relatores  de  commissões,  que 
poderão  usar  delia  até  ties  vezes. 

Art.  156.  Quando  o  assumpto  tratado  pelo  conselho  in- 
teressar particularmente  a  algum  de  seus  membros,  a  vo- 
tação ftir-se-ha  por  escrutinio  secreto,  prevalecendo  na  hypo- 
these  de  empate  a  opinião  mais  favorável  ao  interessado. 

Paragrapho  único.  Este  poderá  tomar  parte  na  discussão,  si 
assim  entender  o  conselho,  mas  não  votar  nem  assistir  á  votação. 
*  Art.  157.  O  docente  que  se  afastar  em  sessão  das  conveni- 
ências e  boas  normas,  será  chamado  á  ordem  até  duas  vezes 
pelo  presidente,  que,  si  não  conseguir  contel-o,  o  convidará  a 
retirar-se  da  sala ;  e,  em  ultimo  caso,  levantará  a  sessão  e  pro- 
cederá de  conformidade  com  o  disposto  no  presente  regula- 
mento. 
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Art.  156.  O  serviço  do  oanseiho  de  ingtruc^  prefere  a 
qualquer  outro  do  estabelecimento. 

Art.  150.  O  cooselho  administrativo  e  económico  compor- 
se-ha  do  commandante  do  collegio,  como  presidente,  do  flacal, 
do  ajudante  mais  antigo  e  dos  commandaafes  de  compinhias. 

Paragrapho  único.  Comparecerão  ás  sessõee  deste  oon- 
scilio  o  sub-«ecretario,  para  confecção  e  leitora  das  actas,  o 
quartel-mcstre,  e  o  agente,  pajra  a  prestação  de  suas  contas. 
•  Art.  160.  O  conselho  elegerá  dentre  os  commandantes  de 
companhias  de  alumnos  o  seu  thesoureii'o,  que  servirá  por  nm 
anno. 

Paragrapho  único.  Além  do  thesoureiro,  serão  clavi- 
cularios  do  cofre  o  fiscal  e  o  ajudante  mais  autigo. 

Art.  161.  Semestralmente  serão  pelo  conselho  eoonomico 
organizadas,  para  serem  submettldas  á  ^provação  do  Mi- 
nistro da  Guerra,  as  diárias  dos  alumnos  e  praças  em  serviço 
no  estabelecimento. 

§  1.^  £ssas  diárias,  que  compreheaderâo  as  etapas,  serâo 
recebidas  pelo  quartel-mestre  e  recolhidas  ao  cofre  do  con- 
selho económico  para  ocoorrer  ás  despezas  do  rancho. 

§  2.^'  Os  saldos  que  porventura  se  verificarem  serão   em 
pregados   em  beneficio   do  estabelecimento,  e  conforta   dos 
alumnos. 

Art.  162.  O  conselho  económico  do  coUegio  reger-se-ha, 
Bo  que  fôr  applicavel,  pelo  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  2213,  de  9  de  janeiro  de  1896. 

CAPITULO  XIII 

DOS  VENCIMENTOS 

Art.  163.  O  pessoal  docente  ou  administrativo  e  auxiliar 
perceberá  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  n.  3. 

Art.  164.  Os  docentes  que,  além  das  aulas  que  lhes  com- 
petirem, forem  designados  para  reger  turmas  resultantes  áo 
parceliam^to  de  aulas,  perceberão,  além  dos  respectivos 
yencimentos,  a  gratificação  especial  de  10Q$!300  mensaes. 

Paragrapho  único.  Gratificação  idêntica  será  arbitrada 
ao  empregado  da  administração  do  collegio  que  for  encar- 
regado de  auxiliar  o  ensino  theorico  na  regência  dessas 
turmas. 

Art.  165.  A  qualquer  empregado  do  ensino  ou  da  admi- 
nistra^ que  tomar  parte  nos  exercícios  práticos,  abonar- 
se-ha  uma  diária  de  5$000  quando  esses  exercícios  se  fizerem 
em  dias  seguidos  fóra  do  collegio. 

§  l.<>  O  dobro  dessa  diária  será  abonado  ao  comman- 
dante do  collegio. 

§  2.«  £ssas  diárias  serão  consideradas  ajudas  de  custo. 

Art.  166«  Os  docentes  nó  receberão  as  respectivas  gra- 
tificações quando  em  eflbctivo  exercício,  exceptnando^e  os 
casos  de  impedimento  por  serviço  publico  obrigatório. 
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CAPITULO  XIV 

DAS  DISPOSIÇÕES  GE&AES 

Art.  167.  Para  oeeorrer  ás  despezas  com  a  manatenção 
e  custeio  do  eollegio  serão  applicadas : 

1*,  as  verbas  para  esse  fim  consignadas  no  orçamento  da 
Guerra,  e  bem  assim  as  consignadas  no  orçamento  da  láarínha, 
para  educação  neste  coUegio  dos  âihos  dos  oíBciaes  dessa 
classe  ; 

2p,  a  importância  das  jóias  e  pensões  pagas  pelos  alumnos 
contribuintes. 

Art.  168.  Os  alumnos  que  adoecerem  serão  tratados  na 
enfermaria  do  estabelecimento,  quando  as  moléstias  Bão  forem 
contagiosas  ou  de  maior  gravidade,  casos  estes  em  que  serão 
enviados  para  a  casa  de  suas  familias  ou  dos  responsáveis  por 
elles  perante  o  colJegio. 

Art.  169.  Aos  sabbados  e  nas  vésperas  de  dias  feriados 
o  coramandante  do  collegio  licenciará  os  alumnos  que  não  esti- 
verem privados  de  saliida  do  estabelecimento,  para  onde 
regressarão  no  primeiro  dia  útil,  ás  horas  que  llies  forem  deter- 
minadas. 

Art.  170.  Em  época  previamente  determinada  pelo  com- 
mandante  haverá  para  os  alumnos  exercícios  práticos  geraes. 

§  1.°  Por  occasião  desses  exercicios  formar-se-ha  um  corpo 
escolar  composto  do  pessoal  das  companhias,  dos  instructorcs, 
dos  mestres  e  do  pessoal  do  corpo  docente  para  esse  ftm 
designado  pelo  commandante. 

§  2.»  Commandará  este  corpo  o  commandante  do  collegio, 
que,  considerando-o  força  em  campanha  quando  os  exercicios 
tiverem  logar  fora  do  estabelecimento,  designará  pessoal  para 
o  seu  estado-maior. 

CAPITULO  XV 

DAS  DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  171.  Promulgado  esto  regulamento,  o  commandante 
do  collegio,  tendo  em  vista  a  modificação  operada  no  ensino, 
proporá  ao  Ministro  da  Guerra  que  os  actuaes  alumnos  prosi- 
gam  nos  seus  estudos,  respeitados  os  lineamentos  geraes  do 
mesmo  regulamento. 

Paragrapho  único.  Os  actuaes  alumnos  do  curso  primário 
serão  matriculados  nos  dous  primeiros  annos  do  curso  estabe- 
lecido pelo  actual  regulamento. 

Art.  172.  Fica  supprimido  o  cargo  de  adjunto. 

Art.  173.  Os  docentes,  quer  civis  quer  militares,  com  di- 
reito á  vitaliciedade,  que  excederem  as  necessidades  do  ensino 
creadas  por  este  regulamento,  serão  postos  em  disponibilidade. 

Art.  174.  O  Governo,  no  interesse  do  ensino,  poderá  trans- 
ferir de  umas  para  outras  aulas  os  actuaes  docentes. 
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Art.  175.  08  adjuntos  em  commissão  qae  não  forem  con- 
templados na  presente  reorganização  do  ensino,  continuarão  a 
coacQuval-o  com  os  vencimentos  que  percebiam,  até  serem 
aproveitados  nas  vagas  de  professor  que  se  derem. 

Art.  176.  Os  actuaes  coadjuvante  que  não  forem  aprovei- 
tados na  presente  reforma,  continuarão  a  exercer  suas  fttncçôes 
auxiliando  o  ensino  com  os  mesmos  vencimentos  que  per- 
cebiam» 

Art.  177.  Fica  supprimido  o  curso  primário  creado  pelo 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2881,  de  18  de  abril 
de  1898. 

Art.  178.  Os  actuaes  membros  do  magistério  que  tiverem 
novo  decreto  de  nomeação  âcarâo  isentos  do  pagamento  do 
respectivo  sello. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  outubro  de  1905. — Francisco  dé  Paula 
Argollo. 
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Titulo  de  agrx^iiiiensor 

O  OoUegio  ICiUtar 

Confere  â com .  • .  • 

anoos  de  idade,  natural  do  Estado  de o  Titulo 

de  Agrimensor,  de  accõrdo  oom  o  artigo do  regulamento 

de que  baixou  com  o  dooreto 

numero de....  de de....  Pelo  que  mandou 

passar-lhe  o  presente,  que  yae  assiguado  pelo  commandante, 
secretario  e  pelo  próprio  agrimensor,  ao  qual  competem  todas 
as  vantagens  conferidas  nas  leis  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro» 

O  commandante  do  coUegio 

O  secretario  O  agrimensor 
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N,  2 


TabeDa  das  peças  de  enxoval  dos  almnnos   de  que 
trata  o  art.  33 

Especificação  Quantidade 

Camisas  oom  cottarinho 12 

Ceroolas  de  crcrtone 12 

Camisas  da  morim  para  dormir 3 

Calçio  para  banho 1 

Collete  de  flanella  para  iayenio 1 

Colchas  brancas. 3 

Cinto  para  gymnastica 1 

CMoellos  de  conxo  (par) 1 

Coichio....* ^ 1 

Almofiida 2 

EseoTa  para  deoies 1 

Fronhas  lisas 4 

Guardanapos 3 

Lenços  brancos •  12 

Lenoóes  de  cretone 4 

Meias  (pares) 12 

Pente  nno.. 1 

Tesonra  para  unhas 1 

Toalhas  felpudas  para  banho 3 

Toalhas  felpudas  para  rosto 4 

Itio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1905.— Franc«5co  de  Paula 
ArffoUo. 
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DECRETO  N.  5699  —  db  2  de  outubro  de  1905 

Abre  ao  MioUtorio  dá  Jasliça  e  Negócios  laterlores  o  credito  de 
4.009: OOOipara  despesas  com  a  organização  da  Força  Policial  do 
Districto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br&zil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  1^  do  decreto  n.  13â6, 
de  2  de  janeiro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  de'  4.000:000$,  sendo : 
1.162:114$044  para  pessoal  e  2.837:885$956  para  material, 
afim  de  occorrer  ás  despezas  com  a  organização  da  Força 
Policial  do  Districto  Federal,  em  virtude  do  decreto  n.  5568, 
de  26  de  junho  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  outubro  de  1905  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al-ves. 
/.   /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5700  {')  —  de  4  de  outubro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de  l*032:58i$i62, 
para  ultimar  os  pagamentoe  devidoB  á  firma  Lage  Irmãos,  pelas 
obras  feitas  em  diversos  navios  da  Armada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  constante  da  resolução  legislativa 
n.  1389,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  especial  de  1.0:^^:581^162,  para  ultimar  os  paga- 
mentos devidos  á  arma  Lage  Irmãos,  pelas  obras  feitas  em 
diversos  navios  da  Armada,  em  virtude  dos  ajustes  celebra- 
dos em  30  de  maio  de  1901,  23  e  29  de  outubro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  4  ds  outubro  de   1905,    17«  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5702  —  de  4  de    outubro    de  1905 

ApproTa  a  planta  do  terreno    necessário  para  a  construcção  de  uma 
casa  de  turma  na  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulist:i  de  Vias 
Férreas  e  Fluviaes,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  planta  que  com  este 
baixa,  devidamente  rubricada,  do  terreno  ao  lado  do  ramal  do 

C)  O  decreto  n.  5.701  não  foi  publicado  no  Diário  Official, 


ACTOS  DO  PODBR  BXBCOTIVO  945 

Jahú,  kilomctro  139.162  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Claro, 
necessário  para  a  construcção  de  uma  casa  destinada,  a  mora- 
dia da  turma  de  eonservação  da  linha. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1905,   \7^  da  Republica; 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   MuUer, 


DECRETO  N.  5703  (*)  —  de  4  de  outubro  de  1905 

ApproTft  o  projecto  geral  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Rio  Grande 
do  Norle  e  os  estados  deflnitlTOS  do  trecho  oomprehendido  entre 
as  cidades  de  Ceará-Mirim  e  do  Caleô. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
considerando  o  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  c  Obras  Publicas,  e  tondo  em  vi-íta  a  autorização  con- 
ferida no  art.  17,  n.  XX,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
do  1903,  e  art.  15  da  de  n.  1316,  de  31  de  dezembro  do  anuo 
próximo  passado,  decreta  : 

Art.  l.«  Fica  apprjvado  o  projecto  geral  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Rio  Grande  do  Norte,  a  qual,  partindo  do 
porto  de  Natal,  irá  ter  a  ponto  conveniente  da  Estrada  de 
Ferro  de  Baturité,  no  Estado  do  Ceará. 

Art.  2.0  íSão  igualmente  approvados  os  estudos  definitivos 
do  trecho  da  referida  estrada  comprehondido  entre  as  cidades 
de  Ceará-Mirim  e  do  Caicó  e  constantes  dos  documentos  que 
«ora  este  baixam,  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e 
Viação  da  respectiva  Secretaria  de   Estado. 

Art.  3,*  A  Estrada  de  Forro  de  Natal  a  Ceará-Mirim, 
em  construcçíLO,  constituirá  a  primeira  secção  da  de  que  se 
trata. 

Rio  do  Janeiro,  4  de  outubro  de  1905,  IT®  da  Republica. 

Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  lei  n.  1145,  de  31  de  de- 
zembro de  190:^,  autorizara  o  Governo  a  mandar  proceder  aos 
estudos  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partindo  do  ponto  mais 
<»nveniente  dolittoral  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  fosse 
ter  á  reçião  assolada  pela  seoca  ;  no  intuito  de  dar  cumprimento 
a  essa  disposição,  a  commissão  nomeada  em  23  de  fevereiro  do 
anno  próximo  passado  para  estudar  e  construir  obras  contra  08 
effeitos  da  secoa  naquelle  Estado  foi  também  incumbida  de  of- 

(*)  Com  o  n.  5704  não  houve  acto  algam. 
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gmnizar  o  pFoieoto  da  estrada  da  ferra  d<»  penetrarão  a  qjoB  sa 
refere  a  cítaila  lei. 

Os  estados  procedidos  duvanta  o  auao  ulfciaia  nuwtraram  Qoe 
a  Unba  ferroa  de  penetraoSo  que  mais  eoarém  aos  interessea  da 
zona  âa^ellada  é  aqnella  que  fôr  construída  em  prolongamento 
da  Estrada  de  Perro  Xatai  a  Cearà-Minm,  j&  por  ser  o  porto  de 
Natal  o  mais  apropriado  para  centro  de  convergência  &  ídtara 
rede  de  estradas  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Norte,  jà  por  sep 
este  traçado  o  que  apresentst  melhores  condições  technicas 
como  indicam  os  estudos  de  reconhecimento  procedidos  em  dif. 
ferentes  vallesdos  principaes  rios  <fo  vegi&o. 

O  porto  4e  Natal,  ó»  de  (acto**  superior  aos  demais  portos  do  Bio 
Grande  do  Norte,  porqqe  ofiS9reoe  melhor  abrigo  ás  embaicaçOes 
e  tem  maiores  profundidades «  além  de  ser  fraocameate  ao- 
ce$sivel  em  qualquer  maró  pelos  navios  brazileiros  que  vú^jam 
Ba  i^ossa  oosta,  fòiCto  que  não  se  verifica  com  os  outros  portos 
a  élle  comparáveis,  que  só  dâo  entrada  aos  vapores  do  pequena 
cabotagem  e  isto  mesmo,  apenas  na  occasi^  da  preaoukr  ; 
demais,  est&  situada  neste  porto  a  cidade  de  Natal,  capital  do 
Estado,  que  precisa  ter  taúcil  communicação  oom  o  inisriop,  e 
estão  em  andamento  as  obras  de  que  carece  o  porto,  cujo  melho- 
i»amento  é  incontestavelmente  de  custo  muito  inferior  &qaelle 
que  teria  de  ser  feito  em  qualquer  um  dos  outros. 

Por  outro  lado^  qualquer  estrada  de  ferro  que  tivesse  o  sm 
extremo  inicial  em  alguns  desses  últimos  portos,  ai  bem  que 
pudesse  acompanhar  os  valles  de  um  dos  rios  Hiranhas  (Aasd) 
ou  Apody  (Mossoró),  e,  portanto,  attingir  igualmente  a  zona  fla^ 
gellada,  ácaria  isolada,  sem  ligação  alguma  com  a  rede  de 
linhas  f)9rreas  actualmente  existente  no  norte  do  paiz,  o  que 
constituiria,  sem  duvida,  grave  inoonveniente. 

A  serra  de  Rorborema,  que  se  estende  do  S.  O.  a  N.  E., 
desde  as  divisas  dos  Estados  de  Parayba  e  Peraambaeo  até  o 
Talle  do  rio  Cearâ-Mirim,  no  Rio  Grande  do  Norte,  onde  se  aebam 
os  seus  cabeços  terminaes,  separa  a  zona  flagellada  na  região 
central  da  Parahyba  e  do  Rio  Qrande  do  Norte  das  estradas  de 
ferro  que  hoje  trafegam  nestes  dons  Bstados;  para  construir 
uma  linh^  férrea  de  penetração  ligando  aquella  região  às  es- 
tradas já  em  trafego  no  Estado,  seria  preciso  transpor  a  retoida 
serra,  acompanhando  um  dos  rios  Potengy,  Trahiry  ou  Curi* 
matahú,que  deslisam  em  valles  apertados,  de  declives  abraptos, 
sem  configuração  topographica  apropriada  ao  desenvolvimento 
preciso  de  uma  estrada  de  ferro-  de  simples  adhereneia  pela 
margem  de  um  rio  de  declividade  accentnadamente  íbrte.  O 
traçado  indicado  pelo  valle  do  rio  CearárMirim,  além  de  atra- 
Tessar  o  centro  da  zonafiageltada,  permitte  chegar  atd  eUa,  sem 
haver  necessidade  de  atravessar  a  Borborema,  ci:úo  extremo 
norte  é  oontoniado  por  aquello  rio  ;  o  facto  de  se  ter  procurado 
attingir  a  região  da  secca,  oontornando  o  cabaço  extremo  da 
serra,  ao  emvez  de  transpol-a  nos  pontos  de  maior  altitude  (cabe- 
ceira dos  rios  Potengy,  Trahiry  e  Cnrimatahú),  permitia  pro- 
ectar  uma  estrada  de  torro  de  baixo  custo  kilometrioo. 
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Segundo  o  projecto  a  qna  me  tenho  referido,  a  linha  férrea 
de  penetração  deverá  ser  oonstroida  em  prolongamento  da  Es- 
trada de  Perro  Natal  a  Geará«Mirim,  acompanhando  o  ctrr^ 
deste  rio  em  demanda  de  suas  cabeceiras,  na  linha  dirisoria 
das  aguas  pertencentes  á  bacia  do  Piranhas  oh  Asbú  ;  atra- 
vessará, em  seguida  e  sem  difficuldade,  este  divartium  aqí*arum 
e,  cortando  nas  proximidades^  de  suas  cabeceiras  o  rio  Pata- 
Choca,  aílluente  ao  Assú,  procurará  alcançar  a  margem  es- 
querda desiie  ultimo  rio,  descendo  pelo  valle  de  seu  aíBuente 
CaraU  ou  SanfAnna  de  Mattos  até  perto  da  povoação  de 
S.  Raphael,  onde  Be  inflectirá  para  S.  O.,  a^m  de  subir 
o  curso  do  Piranhas  (Assú) ;  de  S.  Raphael  em  deante  seguirá 
a  estrada  pela  margem  direita  do  Assú  at(^  a  cidade  de  Calco, 
outr'ora  Principe  ou  Siridó,  e  depois,  internando-se  no  Es- 
tado da  Parahyba,  atravessará  o  Piranhas  próximo  das  divisai 
dos  municípios  de  Souza  e  de  Pombal,  de  modo  a  alcançar  o 
valle  do  rio  Peixe,  affluento  da  margem  esquerda  do  Pi- 
ranhas, pelo  qual  subirá  até  transpor  o  divisor  de  aguas  desto 
rio  o  do  Jaguaribe,  no  Ceará,  onde  a  linha  de  penetração 
irá  encontrar  a  Estrada  do  Ferro  de  Baturité  no  ponto  mais 
conveniente» 

A  estrada  de  ferro  de  penetração  assim  jffojectada  per- 
correrá a  parte  central  da  região  assolada  p^a  secoa  e  ligará 
a  viação  férrea  do  Ceará  á  rede  de  estradas  de  ferro  que  hoje 
se  entende  desde  Naltal  até  Maceió,  considerada  como  linha 
tronco,  pai*a  ella  podem  convergir  facilmente  os  futuros  ra^ 
mães  cvja  construoção  íoa^  exigida  peAo  deseivolvlmento  do 
sertão  dos  Estados  da  Paral^^ba  e  do  Rio  Orando  do  Norte,  poir 
i880  que  a  eirada,  acompanhando  o  valle  do  rio  de  maior  curso 
da  reffião  assolada  e  que  corre  pelo  centro  desta,  será  sem 
difficuldado  alcançada  pelas  linhas  férreas  que  se  oonsiruireim 
noe  valles  dos  prinoipaas  affluentes  do  Piranhas  ^Siridó,  Espi* 
nhai^es  e  Piamoó,  na  margem  direita,  Parahú  e  P&tú  na  margem 
esquerda),  e  que,  mais  tarde,  formarão  oom  a  iinhft  tronce 
uma  rede  completa  de  viação  da  sona  ílag?llada,  desde  o  divisor 
de  agvas  do  rio  S.  Francisco,  ao  sul,  até  o  ooeane,  ao  norta. 

Attandendo  át  inilludiveis  nocesaidados  das  zonas  asso» 
ladas  pela  aecoa,  ás  quaes  a  estrada  prestará  grandes  heoe-> 
tcios,  como  elemente  de  soecorro,  nas  épocas  em  que  o  flageile 
se  iúmdr  xnteoso,  e  como  poderoso  iDâtraAieDto  de  dàèh- 
yolvhRtento  material  de  uma  vasta  área  dos  Estsidos  «asso* 
lados,  nas  ^loeas  em  que  sobre  elias  aio  actvar  a<sdami«- 
dade que  tanto  mal  lhes  tem  causado,  o  que  importa,  em 
preparal-os  pira  melhor  resistirem  úâ  secoas  periódicas,  sub* 
metto  á  assiffnatiffa  de  V.  Ex.  o  decreto  da  appravaçao 
do  traçado  e  ao  projecto  da  estrada  de  ferro  de  peoetraçâo 
estudada  pela  oommissão  de  construc^^de  oltrasookitTa  os 
efléitos  da  secea  no  Rio  Gnaade  do  Norte,  durante  «  «ona  de 
1004,  e  que  Será  construida  com  os  recursos  •qve  forekn  v<>- 
tados  pelo  Gongresse  Nacional.  —  Lauro  Sev$ria9to  Múller. 
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DECRETO  N.  57(0—  de  5  de  outubro  de  19a5 

Manda  executar  a  Convenção  Sanitária  Internacional,  cob- 
clnida  em  it  de  jnnho  de  1904  entre  o  Brazil  e  as  Repn- 
blicat  Argentina»   do  Paragnay  e  Oriental  do  Urngnay 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Tendo  o  Congresso  Nacional  approvado  pelo  decreto 
n.  1391,  de  5  de  outubro  do  corrente  anuo,  a  Convenção  Sani- 
tária Internacional,  concluída  no  Rio  de  Janeiro  em  12  de  ju- 
nho de  1904  entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  a 
Argentina,  a  do  Paraguay  e  a  Oriental  do  Urnguay,  e  tendo 
sido  trocadas  as  competentes  ratificações  em  21  de  junho 
ultimo,  decreta  que  seja  observada  e  cumprida  tão  intéira- 
monto  como  nella  se  contém. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  outubro  de   1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Rio-Branco. 


Convenç&o  Sanitária  Internacional  entre  as  Republicas  Ar- 
gentina, dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  do  Paragfuay  e 
Oriental  do  Urugnay 


Sua  Ezcellcncia  o  Presidente 
da  Republica  Argentina,  Sua 
Eieeliencia  o  Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  Sua  Excellencia  o 
Preiidento  da  Republica  do 
Paraguay  e  Sua  Excellencia  o 
Presidente  da  Republica  Orien- 
tai do  Uruguay,  desejando  sal- 
vaguardar a  saúde  publica, 
sem.  trazer  inúteis  obstáculos 
ás  transacções  commerciaes  e 
ao  transito  dos  viajantes,  ro- 
aelveram  celebrar  uma  Con- 
venção Sanitária  para  firmar 
as' bases  de  prophylaxia  inter- 
aacional  tendentes  a  evitar  a 
importação  e  disseminação 
Búi  seus  respectivos  paizesda 
poste  levantina,  da  cholera 
asiática  e  da  febre  amarella ; 
e  para  esse  fim  nomearam  seus 
Delegados,  a  saber : 

O  Presidente  da  Republica 
-Argentina,  os  doutorei  Luiz 
Agote  g  Pedro  Laca  vera  ; 


Su  Exelencia  el  Presidente 
de  la  República  Argentina,  Sn 
Exelencia  el  Presidente  de  ia 
República  de  los  Estados  Uni- 
dos dei  Brasil,  Su  Exelencia 
el  Presidente  de  la  República 
dei  Paraguay  y  Su  Excelência 
el  Presidente  de  la  República 
Oriental  dei  Uruguay,  deaean- 
do  salvaguardar  la  salud  pú- 
blica, sin  traor  inútiles  obstá- 
culos á  transacciones  comer- 
ciales  y  ai  trânsito  de  los 
viajeros,  resolvieron  celebrar 
una  Gonvoncion  Sanitária  para 
firmar  las  bases  de  profilaxia 
internacional,  tendentes  a 
evitar  la  importacion  edise- 
minacion  en  sus  respectivos 
paises  de  la  poste  dei  Oriente, 
dei  cólera  asiático  y  de  la  fiebre 
amariUa ;  y  para  ese  fln  nonir 
braron  sus  Delegados,  á  saber : 

El  Presidente  de  la  Repú- 
blica Argentina,  á  los  doctores 
Luís    Agote  y  Pedro    Laca- 

VERA  ; 
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o  Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
08  doutores  António  Augusto 
DE  Azevedo  Sodré  e  Oswaldo 
Gonçalves    Cruz  ; 

O  Presidente  da  Republica 
do  Paraguay,  o  doutor  Pedro 
Pena  ; 

O  Presidente  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  os  dou- 
tores Federico  Sus  viela 
GuARCH  e  Ernesto  Fernandez 
Espiro  ; 

Osquaes,  com  excepção  do 
Sr.  Dr.  Federico  Susviela 
Guarch,  reunidos  aos  cinco 
dias  do  mez  de  junho  de  mil 
novecentos  e  quatro,  no  salão 
nobre  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  na  ci- 
dade do  Rio  do  Janeiro,  tendo 
oommunicado  seus  plenos  po- 
deres, que  foram  encontrados 
em  boa  e  devida  forma,  con- 
vieramnas  seguintes  disposi- 
ções : 


El  Presidente  de  la  Repú- 
blica dos  Estados  Unidos  det 
Brasil,  á  los  doctores  António 
Augusto  de  Azevedo  Sodré  y 
OswALDO  Gonçalves  Cruz  ; 

El  Presidente  de  la  Repú- 
blica dei  Paraguay,  ai  doctor 
Pedro  Pena  ; 

El  Presidente  de  la  Repú- 
blica Oriental  dei  Uruguay,  & 
los  doctores  Federico  Sus- 
viela Guarch  y  Ernesto  Fer- 
nandez Espiro  ; 

Quienes,  con  excepcion  dei  Sr « 
Dr.  Federico  Susviela  Guarch, 
reunidos  á.  los  cinco  dias  dei 
mes  de  junio  de  mil  novecien- 
tos  cuatro,  en  el  salon  de  honor 
dei  Ministério  de  Justicia  y 
Negócios  Interiores,  en  la  ciu- 
dad  de  Rio  de  Janeiro,  ha- 
biendo  comunicado  sus  plenos 
poderes,  que  fuerara  encon- 
trados em  buena  y  debida 
forma,  coavinieron  en  las  si- 
guientes  disposiciones  : 


TITULO  I 


TITULO  I 


disposições  geraes 


disposiciones  oenerales 


Art.  l.«  Cada  um  dos  Go- 
vernos contractantes  secom- 
promette  a  notificar  immedia- 
tamente  aos  outros  o  apparecí- 
mento  dos  primeiros  casos  de 
peste  levantioa,  febre  amarella 
ou  cholera  asiática  em  seus 
respectivos  territórios. 

A  notificação  será  feita  por 
via  telegrapbica,  pela  autori- 
dade sanitária  do  paiz  conta- 
minado ás  autoridades  sanitá- 
rias dos  outr  js  i>aizes,  sem 
prejuízo  das  informações  que 
possam  transmittir  os  agentes 
diplomáticos  ou  consulares,  de- 
vendo consignar  os  seguintes 


Art.  1 .»  Cada  uno  de  los  Go- 
biernos  Contratantes  se  com- 
promete á  notificar  inmedia- 
tamente  á  los  otros,  la  apari- 
cion  do  los  primeros  casos  de 
peste  de  Oriente,  fiebre  ama- 
rilla  ó  cólera  asiático  en  sus 
respectivos  territórios. 

La  notificacion  será  hecha 
por  via  telegi*áfica,  por  la  au- 
toridad  sanitária  dei  pais  iur 
íéctado,  á  las  autoridades  sa- 
nitárias de  losotí^  paises,  sin 
peijuicio  de  las  informaciones 
que  puedan  trasmitir  los 
agentes  diplomáticos  ó  consu- 
lares, debiendo  consignar  los 
siguicntes  datos  : 
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Iikdicacão  da  localidade  em 
que  appareça  qaalqoer  da* 
guelias  mol^stiaB,  data  do  seu 
inick),  origem  certa  ou  prova- 
vcL»  numero  de  casoe,  forma 
clinica,  mortalidade  e  naedidas 
postas  em  pratica  para  extin- 
guir a  moléstia.  Tratando-se 
de  peçite,  indicar-se-ha  8i  os 
primeiros  casos  foram  ou  não 
precedidos  de  mortandade  in- 
sólita de  ratos. 

Art.  2.^  A  autoridade  sani- 
tária do  paiz  contaminado  en- 
viará semanalmente  ás  dos 
outros  paizes  informações  mi- 
noeiosas  sabre  a  marcha  da 
epidemia,  devendo  consignar 
neUas:  o  numero  de  casos  e  de 
óbitos  oecorridos  desde  a  ul- 
tima notificação;  as  medidas 
empregadas  para  evitar  a  dis 
seminação  da  moléstia  e  sua 
exportação  para  outros  paizes 
eontractantcs. 

Art.  3."  A  autoridade  sani- 
tária do  paiz  que  se  defendo 
communicará  ã  do  paiz  conta- 
minado as  medidas  que  houver 
tomado  para  o  caso  e  a  data 
em  que  comecem  a  vií?orar.  . 

Art.  4.*  Para  facilitar  a 
communicação  entre  as  auto- 
ridades sanitárias,  os  Governos 
se  compromettem  a  organizar 
um  código  telegrapfaico  sani- 
tário para  uso  exclusivo  delias. 

Art.  o.**  Será  considerada  con- 
taminada  a  localidade  em  que 
ocoorrem  casos  rq^tuios  enão 
importados,  de  cholera,  fiebre 
amaMlla  ou  peste. 

Ai't.  6. o  O  apparecimento  dos 
primeiros  ca^os  em  ama  locali- 
dade não  motivará  a  applica- 
ção  de  medidas dedefesa  contra 
as  procedências  delia,  salvo  si 
afi  respectivas  autoridades  não 
tiverem  tomado  as  necessárias 
pDovidenciaíB  para  extinguir  a 
moléstia. 


Indicación  de  la  localidad  en 
que  aparezca  algima  de  aque^ 
Las  enfermedades,  fecha  de  sn 
iniciacióQ,  origen  cierto  ó  pro- 
bable,  número  de  casos,  for- 
ma clinica,  mortaiidad  j  me- 
didas puestas  en  prática  paca 
extinguir  la  enfermedad.  Tra- 
tandoso  de  la  peste,  se  indicará 
si  los  primeros  casos  fuéroa 
precedidos  ó  no  de  mortandad 
insólita  do  ratas. 

Art.  2.®  La  autoridad  sani- 
tária dei  pais  infectado  en- 
viará semanalmente  á  la  de 
los  otros  países,  informes  de- 
tallados  sobro  la  marcha  de  Ja 
epidemia,  debiendo  consignar 
en  ellos:  el  número  de  casos  y 
deí\inciónes  ocurridas  despoes 
de  Ia  última  notiflcación,  me- 
didas empleadas  para  evitar 
la  diseminación  de  la  ento- 
medad  y  su  exportaci6n  á  h» 
otix»  países  contratantes. 

Art.  3.«  La  autoridad  sani- 
tária dei  pais  que  se  precáve, 
comunicará  â  la  dei  pais  infe- 
ctado, las  medidas  que  tome  ai 
eíecto  y  la  fecha  en  que  comen- 
zaren  á  regir. 

Art.  4.<*  Para  facilitar  la 
comimicación  entre  las  autori- 
dades sanitárias,  los  Gobiemos 
se  comprometeu  á  confeccionar 
un  código  telegráfico  sanitarie 
para  su  uso  exciusivo. 

Art.  5.°  Se  coaasid^iirá  in- 
fectada la  localidad  en  que 
ocurran  casos  repetidos  y  no 
importades  de  cólera,  fiebre 
amarilla  ó  peste. 

Art.  6.«  La  aparición  de  los 
primeros  casos  en  una  locali- 
dad determinada,  no  motivará 
la  aplicación  de  medidas  de  de- 
fensa contra  las  procedenciaede 
ella,  salvo  que  las  respectivas 
autoridades  no  hubieraa  tenta- 
do las  providencias  necesarias 
para  extinguir  ia  enfermedad« 
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Art.  T.""  Será  considerada  <««- 
p&ita  toda  localidade  que«  es- 
tando próxima  ou  em  âbcil 
communicação  com  outra  con- 
taminada, não  se  premunir 
convenientemente  para  evitar 
a  própria  contaminação. 

Art.  8.^  Nenhuma  medida 
prophylatica  deverá  ser  esta- 
belecida contra  as  procedências 
do  localidades  visinhas  de  uma 
contaminada,  ou  que  com  ella 
mantenham  communicaçôes  fá- 
ceis desde  que  tomem  as  neces- 
sárias providencias  para  evi- 
tar sua  contaminação. 

Art.  9,»  Deixará  de  ser  con- 
siderada contaminada  a  locali- 
dade onde  se  tenham  volvido 
dez  dias  depois  do  ultimo  óbito 
ou  do  apparecimento  do  ultimo 
caso  de  qualquer  das  três  referi- 
das moléstias,  comtanto  que  os 
doentes  ainda  existentes  sQjam 
convenientemente  isolados. 

Art.  10.  As  Altas  Partes 
Contractantes  poderão  enviar 
aopaiz  que  considerem  conta- 
minado ou  suspeito  Delegados 
Sanitários  com  o  Am  de  colhe- 
rem os  elementos  de  juizo  que 
reputem  pertinontas,  devendo 
as  autoridades  do  paiz  íácili- 
tar-lhes  o  desempenho  de  sua 
missão. 

Art.  1 1 .  As  Altas  Partes  <Jon- 
tractantes  aocordam  em  ado- 
ptar, como  medidas  mais  effi- 
cazes,  no  tratamento  propfay- 
iatico  marítimo  e  terreiro,  o 
isolamento  dos  doentes  ou  sus- 
peitos, a  desinfecção,  a  vigi- 
lância sanitária,  a  instituição 
dos  Inspectores  Sanitários  de 
Navio  e  as  vaocinações  pre- 
ventivas, ficando,  portanto, 
snpprimidasdos  seus  processos 
de  defesa  hygienica  as  anti- 
gas praticas  quarentenárias,  e 
quaesquer  entras  medidas  não 


Art.  7.<»Será  considerada  ^o^ 
pechosa  toda  localidad  que  es- 
tando próxima  óen  fácil  comu- 
nicación  con  otra  infectada,  no 
se  piecáva  convenientemente 
para  evitar  su  contaminai 
ción. 

Art.  8.<»  No  se  podrán  tomai* 
medidas  profiláticas  contra  las 
procedências  de  localidades  ve- 
cinas  á  las  declaradas  infecta- 
das ó  que  comuniquen  fòcil- 
raente  con  oUas,  desde  el  mo- 
mento que  adopten  las  provi- 
dencias necesarias  para  evitar 
su  contaminación . 

Art.  9.0  Dejarâ  de  conside- 
rarse  infectada  aquella  loca^ 
lidad  en  la  cual  hajan  trans- 
currido  diez  dias  despnes  de 
último  caso,  de  cualquiera  de 
las  três  enfermedades  referi- 
das, siempre  (lue  los  enfermos 
aún  existentes  sean  manienidos 
en  aislamiento. 

Art.  10.  Das  Altas  Partes 
Contratantes  podrán  enviar 
ai  pais  que  considoren  infe- 
ctado, ó  sospechoso,  Delegados 
Sanitários  á  objeto  de  recoger 
los  elementos  de  juicio  que 
considoren  pertinentes,  de- 
biendo  ai  efecto  las  autorida- 
des dei  pais  facilitarles  el  des- 
empeno  de  su  cometido. 

Art.  11.  Las  Altas  Partes 
Contratantes  oonvienen  en  ado- 
ptar como  instrumentos  más 
eficaces  para  el  tratamiento 
profilático  marítimo  y  terres- 
tre, el  aislamiento  de  los  enfer- 
mos 6  sospecbosos  de  swlo,  la 
desinfección,  la  instituciõn  do 
los  Inspectores  S&nitarios  de 
Navio,  la  vigilância  sanitária» 
las  vacunaciones  preventivas, 
quedando  por  lo  tanto  elimi- 
nadas en  su  tratamiento  los 
antiguos  prooedimientos  cua- 
rentenarios  y  cualquiera  otra 
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determinadas    explicitamente 
nesta  Convenção. 

Art.  12.  Deve  ser  entendido 
por  vigilância  sanitária  a  ob- 
servação medica  exercida  pela 
autoridade  sanitária  sobre  os 
passageiros  ou  transeuntes  pro- 
cedentes de  localidades  conta- 
minadas ou  suspeitas  dentro  de 
um  prazo  de  tempo  que  não 
poderá  exceder  o  do  período  de 
incubação  da  moléstia  que  se 
quer  evitar. 

a)  Sobre  os  passageiros  de 
1»  e  2*  cias  e  a  vigilância  sa- 
nitária serã  exercida  em  terra, 
garantida  a  liberdade  de  lo- 
comoção delles,  podendo  a  au- 
toridade recorrer  ao  systema 
de  passaportes  sanitários,  exi- 
gir um  prévio  deposito  em 
dinheiro,  que  serã  devolvido 
finda  a  vigilância,  ou  lançar 
mão  de  outros  recursos  mais 
adequados  para  garantir  a  effl- 
cacia  da  observação  medica; 


b)  Sobre  os  passageiros  de 
3»  classe  a  vigilância  sanitária 
poderá  sor  exercida  nos  locaes 
e  sob  as  restricções  que  a  au- 
toridade sanitária  julgar  con- 
venientes. 

Art.  13.  A  correspondência 
postal  será  sempre  admittida 
sem  nenhuma  restricção,  po- 
dendo ser  apenas  submettidas 
ao  conveniente  expurgo  as  en- 
commendas  que  contenham 
objectos  Ujsados  susceptíveis  de 
contaminação. 

Art.  14.  As  Altas  Partes 
Contractantes  se  obrigam  a  re- 
ceber indistinctamentc  em  seus 
estabelecimentos  de  assistên- 
cia o  isolamento  os  do^tes  em 
transito,  quaesquer  que  s^am 
âeu  destino  ou  procodencia. 


medida  que  noso  halle  ospli- 
citamento  determinada  en  esta 
Goavención. 

Art.  12.  Se  entiende  por  «t- 
gilancia  sanitária  la  obserra- 
ción  médica  ejercida  por  la 
autoridad  sanitária,  sobre  los 
pasajeros  ó  transeuntes  proce- 
dentes de  puntos  infectados  ó 
sjspechosos,  por  un  tiempo 
que  no  podrá  exeder  dei  pe- 
ríodo de  incubación  de  la  eu- 
fermedad  de  que  se  precáve. 

a)  Guando  se  trate  de  pasa- 
jeros de  1*  y  2*  clase,  la  vigi- 
lância sanitária  será  aplicada 
em  tierra,  sin  afectar  la  liber- 
tad  de  trânsito  de  los  mismos, 
pudiendo  las  autoridades  ro- 
currir  ai  sistema  de  pasapor- 
tes  sanitários,  exigir  un  depo- 
sito en  dinero  él  que  será 
devuelto  ai  término  de  la  vigi- 
lância sanitária,  ó  á  cualquiera 
ótro  procedimiento  análogoqne 
juzguen  más  adecuado,  con 
objeto  de  garantir  la  eficácia 
de  la  obser^ación  médica; 

b)  Guando  se  trate  jMLSsOeros 
do  torcera  clase,  la  vigilância 
sanitária  podrá  ser  hecha  en 
los  localos  y  bajo  las  restric- 
ciones  que  la  autoridad  sani- 
tária créa  convenientes. 

Art.  13.  La  correspondência 
postal  será  admitida  sinres- 
triccion  alguna;  unicamente 
podrán  ser  sometidas  ai  trata- 
miento  coiTospondiente  aquel- 
las  encomienaas  postalesquo 
contengan  objetos  usados  sus- 
coptibles  de  conta  minación. 

Art.  14.  Las  Altas  Partes 
Contratantes  se  obligan  á  reci- 
bir  indistintamente  en  sus  es- 
t^blecimientos  destinados  á  la 
asistencia  ó  aislamiento  de 
enfermos  á  aquellos  de  trân- 
sito, qualquiera  que  sea  su 
destino  ó  procodencia. 
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TITULO  II 


TITULO  U 


rROPHTLAXIA  TERRESTRE 

Art.  15.  Si  a  localidade  con- 
taminada for  yisinha  das  fron- 
teiras terrestres  dospaizes  con- 
tractantes,  medidas  de  defesa 
serão  ahi  executadas,  obede- 
cendo aos  seguintes  principies*. 

a)  Em  hypothese  alguma  se* 
râo  interceptadas  as  communi- 
cações  entre  o  paiz  contamina- 
do é  os  que  não  o  sejam,  ficando 
abolidos  os  cordões  sanitários 
e  as  quarentenas  terrestres ; 

b)  As  Altas  Partes  Contra- 
etantes  se  reservam  o  direito 
de  limitar  o  ponto  das  fron- 
teiras por  onde  deve  ser  feito 
o  transito  de  passageiros  e 
mercadorias  ; 

c)  Os  passageiros  serão  sub- 
mettidos  a  exame  medico,  po- 
dendo a  autoridade  prohibir  o 
transito  aos  doentes,  aos  su^ 
peitos  e  aos  convalescentes  de 
alguma  das  referidas  molés- 
tias ; 

d)  Sobre  os  passageiros  sírá 
.exercida  vigilância  sanitária 

durante  o  tempo  correspon- 
dente ao  período  de  incubação 
da  moléstia  ciga  importação 
se  procure  evitar ; 

e)  Quanio  se  trate  de  cho- 
lera  ou  peste,  as  roupas  em 
geral  e  todos  os  objectos  sus- 
ceptíveis de  transmittir  a  mo- 
léstia serâo  desinfectados, 

TÍTULO   IH 

PROPHTLAXIA  MARITIMxV    E 
FLUVIAL 


PROFILAXIA  TERRESTRE 

Art.  15.  Guando  la  localidad 
infectada  estuviera  próxima  á 
las  front^ras  de  los  países  con- 
tratantes, se  aplicarán  medidas 
de  defensa  sanitária,  obedeci- 
endo  ã  los  siguientes  princípios : 

a)  Noserán  interceptadas  las 
comunicaciones  entre  el  pais 
infectado  y  los  que  no  lo  estén, 
quedando  abolidos  los  cordones 
sanitários  y  las  cuarentenas 
terrestres ; 

b)  Las  Altas  Partes  Contra- 
tantes se  reservan  el  derccho 
de  limitar  los  puntos  de  Ia 
frontera  por  donde  podrá  efe- 
ctuarse  el  trânsito  de  pasajeros 
y  morcaderias  ; 

c)  Los  pasajeros  serán  some- 
tidos  á  inspeccion  médica,  pu- 
diendo  prohibir  las  autoridades 
el  pasaje  de  los  enfermos,  sos- 
pechosos  ó  convalecientes  do 
alguna  de  las  referidas  enfer- 
medades ; 

d)  Los  pasajeros  serán  vigi- 
lados por  el  término  corres- 
pondiente  ai  período  de  in- 
cubación  de  cada  una  de  las 
enfermedades  cuya  importa- 
ción  se  procure  evitar  ; 

e)  Guando  se  trate  de  cólera 
ó  peste,  ropas  en  general  y 
todos  aquellos  objotos  susce- 
ptibles  de  trasmitir  la  enfer- 
medad  serán  desinfectados. 

TITULO   III 

PROFILAXIA    marítima  Y 
FLUVIAL 


CAPITULO   !• 

DISPOSIÇÕES    GBRAES 

Art.  16,    As   Altas    Partes 
Contractantes    accordam   em 


INCISO  1» 

OISPOSXGIONES    OBNBRALES 

Art.  16.  Las    Altas  Partes 
Contratantes  acuerdan  en  no 
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nâo  fechar  seus  partos,  seja 
qual  for  o  estado  sanitário  do3 
uavios  que  os  demandarem  ou 
o  das  respectivas  procedências. 

Reservam-se,  porém,  o  di- 
reito de  limitar  o  numero  dos 
portos  habilitados  para  as  ope- 
rações commcrciaos  com  os 
paizes  contaminados. 

Art.  17.  Seja  qual  for  a  sua 
procedência  ou  seu  estado  sani- 
tário, nenhum  navio  poderá 
ser  rcpollido  toda  a  vez  que  se 
subraetta  ao  tratamento  pro- 
phylatico  indicado  nesta  Con- 
veiH-ão. 

Art.  18.  Quando  um  navio 
fizer  escalas  em  ura  porto  con- 
taminado ou  su  >peito,  o  trata- 
mento applicado  ás  ba^gens 
será  limitado  ás  dos  passagei- 
ros que  ahi  embarcarem,  sem- 
pre que  vierem  acondicionada:^ 
em  locaes  distinctos  e  comple- 
tswncntc  isoladas. 

CAPÍTULO  29 


clausurar  sos  puertos  cual- 
quiera  que  sea  el  estado  sani- 
tário de  los  navios  ó  de  los 
puntos  de  que  ellos  procedan. 
Igualmente  se  reservan  el  de- 
recho  de  limitar  el  número  de 
los  puertos  habilitados  para 
las  operacioncs  comerciales  con 
los  paises  infectados. 

Art.  17.  No  podrá  serrecha- 
zado  ningun  navio,  cualquiera 
que  sea  su  procedência  ó  sa 
estado  sanitário,  siempre  qno 
se  someta  ai  tratamiento  profi- 
lático, indicado  en  esta  Cast- 
vención. 

.Vrt.  18.  Coando  nn  navio 
efectue  escalas  en  un  paerti> 
contaminado  ó  sospeehoso,  el 
tratamiento  applicado  á  los 
equipajes  será  limitado  ai  de  los 
pasajeros  que  alliembarcaran, 
siempre  que  a/ioelies  fueren 
acondicionadosen  locales  distin- 
tos y  completamenie  aislados» 

INCISO  20 


CLASSIFICAÇÃO   DE    NAVIOS 

Art.  19.  As  Altas  Partes 
Conti^actantes  accordam  om  re- 
canhecer  como ; 

a)  navio  indemne^  aquello 
que,  embora  procedente  de  um 
porto  contaminado  ou  suspeito, 
nâo  tiver  tido  a  bordo,  quer 
ante-?  da  partida,  quer  durante 
a  travessia,  quer  no  momento 
da  chegadí^  obito^;  ou  casos  da 
peste,  cholera  ou  febre  ama- 
rolla,  nem  tão  pouco  epizootias 
de  ratos ; 

0)  navio  infectado^  todo  aquel- 
le  que,  tocando  em  porto  «mi- 
taminado  ou  suspeito,  tiver 
tido  a  bordo,  antes  da  par- 
tida, durante  a  travessia  ou  no 
momento  da  chegada,  óbitos 
ou  casos  de  peste,  cholera, 
febre  amaredla  ou  epizootia  de 
ratos. 


CLASIPICACION   DE  NAVIOS 

AH.  19.  Las  .\ltas  Partes 
Contratantes  convienen  enr&-' 
conocer  como: 

a)  navio  indemne,  aquel  que, 
aunque  proveniendo  de  un 
puerto  infectado  ó  sospeehoso, 
no  hubiere  tenido  á  borao^casos 
ó  defunciones  de  peste,  cólera 
ó  fiebre  amarilla,  ni  tampooo 
epizóotias  de  rata^,  antes  de  la 
partida,  durante  latravesiaó 
en  el  momento  de  la  Ucgada; 

b)  navio  infectado^  todo  aquel 
que  partiendo  ó  haciendo  eseala 
en  un  puerto  infectado  ó  sospe- 
cho,  c  hubier3  tenido  á  bordo, 
casos  ó  deAmcíones  de  peste, 
osólera  ou  ílebre  amarilla  y 
epizóotias  de  ratas,  ante?  de  ia 
partida,  durante  la  travosia  6 
en  el  momento  de  ia  ftegad^ 
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Art.  20.  Para  ^sarom  das 
Aí^anquias  o  vantagens  da  pre- 
sente Contenção  todos  os  na- 
vios destinados  ao  transporte 
de  passageiros  deverão  trazer  a 
bordo»  permanentemente,  me- 
dico, appai'olhos  eíficazes  para 
desinfecto  e  para  extinção 
de  ratos,  mostiuiteiros,  bem 
como  dispor  de  proi^isáo  de 
medicamentos,  de  desinfectan- 
tes e  de  locaes  apropriados  ao 
isolamento  dos  doentes. 

CAPITULO  30 


Art.  20.  A  fln  de  g02»r  de 
las  franqnicias  y  veniagas  do 
la  presente  OdOTenci^n,  todos 
los  buques  destinados  ai  trans- 
porte de  pasajeros,  deberdn 
llevar,  permanentemente,  á 
bordo,  médicos,  aparatos  de 
desiníèccion,  para  esteinrninio 
do  ratas,  mosquiteroe,  proFi- 
sion  de  medicamentos,  desin- 
fectantes y  locales  apropiados 
para  el  aislamiento  de  los  en- 
fermos. 

INCISO  3» 


IKSPECTORBS  SANITÁRIOS    DE   NAVIO      INSPEGTOBBS   SANITÁRIOS   DE    NAVIO 


Art.  21.  ÀS  Altas  Partes  Con- 
tractantes  accordam  em  insti- 
tuir um  Corpo  de  Inspectoros 
Sanitários  de  Navio  com  fun- 
CQões  internacionaos. 

§  1  .•  Cada  paiz  se  reserva  a 
liberdade  de  marcar,de  accordo 
com  as  exigências  de  sua  nave- 
gação, o  numero  de  inspe- 
ctores, salvo  o  caso  de  não  po- 
der concorrer  a  esse  serviço 
por  circumstaucias  ospeciaos. 

§  2.<»  Só  podem  ser  Inspe- 
ctores Sonitariotf  de  Navio  os 
médicos  diplomados  pelas  Fa- 
culdades oíticiaes  dos  respecti- 
vos paizes. 

§  S.®  A  nomeado  dos  Inspe- 
ctores Sanitários  de  Navio  será 
feita  mediante  concurso  ou 
após  examo  especial  realizado 
de  accordo  com  o  programma 
formulado  pela  autoridade  sa- 
nitária de  cada  palz. 

§  4.<>  A  nomeação  de  cada 
Inspector  será  cummunicada 
ás  autoridades  sanitárias  dos 
outros  paizes,  abrangrado  essa 
communicação  o  nome  por  ex- 
t^so,  os  seus  títulos  scienti- 
Hcos  e  a  data  do  concurso  ou 
exame. 


Art.  21.  Las  Altas  Partes 
Contratantes  convienen  en  ea- 
tablecer  un  Cuerpo  de  Inspe- 
ctores Sanitários  de  Navio  con 
í\inciones  interuacionales. 

§  1  ."*  Cada  pais  se  reserva  el 
derocho  de  íijar  un  número  de- 
terminado de  Inspectores,  de 
acuerdo  con  las  exigências  de 
su  navegación,  salvo  el  caso  de 
no  poder  concurrir  á  cate  ser- 
vicio  por  circunstancias  espe- 
ciales. 

§  2.»  Solo  los  m('MÍicos  diplo- 
mados por  las  Facultates  ofi- 
ciales  de  los  respectivos  paises 
podrán  desempenar  el  cargo  de 
Inspector  l^anitario  de  Navio. 

§  3.*»  Kl  nombramiento  de 
estos  f^incionartos  será  he- 
cho  mediante  concurso  ó  des- 
pnes  de  un  exámen  especial, 
con  arreglo  ai  programa  for- 
mulado por  la  autoridad  sani- 
tária de  cada  pais. 

§  4.0  La  designación  de  cada 
Inspector  será  comunicada  á 
las  autoridades  aanitarias  de 
los  otros  pai7.es,  debiendo  re- 
ferir esa  comunicacion  el  nom- 
bre  de  aqnel,  sus  títulos  cien> 
tiftcos  y  la  fticha  dei  concurso 
ó  exámon. 
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§  5.<>  Os  lospectores  de  Na- 
vio deverão  apresentar  ú,  auto- 
ridade sanitária  dos  portos  de 
escala  e  de  destino  um  relatório 
minucioso  de  todas  as  occur- 
rencias  de  viagem,  consignan- 
do nelle  as  medidas  que  forem 
executadas  no  porro  de  par- 
tida o  durante  a  travessia. 

§  6.«  Serão  válidas  perante  a 
autoridade  sanitária  das  Altas 
Partes  Ctontractantes  as  decla- 
rações dos  inspectores,  qual- 
quer que  seja  a  sua  nacionali- 
dade, devendo  ser  tomadas  em 
consideração  para  applicação 
do  tratamento  definitivo, 

Art.  22.  Demonstrado  que  o 
Inspector  Sanitarij  de  Navio 
foi  negligente  no  desempenho 
de  sua  missão,  será  suspenso 
de  suas  funcções  pelo  prazo  de 
um  a  três  mezes.  Si  se  reco- 
nhecerem como  falsas  suas  de- 
clarações, SLTá  exonerado  do 
cargo. 

Art.  23.  O  navio  de  passa- 
sageiros  que  não  conduzir 
Inspector  Sanitário  será  sub- 
mettido  ao  tratamento  corre- 
spondente aos  navios  classifi- 
cados no  art.  19,  IcUva  ò, 
reservando-se  a  autoridade 
sanitária  em  taes  casos  com- 
pletar estas  medidas  com  ou- 
tras que  IheoíTereçam  maior 
garantia . 

CAPITULO  4* 


§  B.^"  Los  Inspectores  Sanitá- 
rios de  Navio  deberán  presen- 
tar  á  la  autoridad  sanitária 
de  los  puertos  de  escala  y  de 
destino,  un  informe  minucioso 
de  todas  las  novedades  ocurri- 
das  en  el  viaje,  consignando 
las  medidas  que  fueran  eje^ 
cutadas  enel  puerto  de  par- 
tida 7  durante  la  trayeáa. 

§  6.''  Serán  válidas  ante  la 
autoridad  sanitária  de  las  Al- 
tas Partes  Ck)ntrataates  la^ 
declaraciones  de  los  Inspecto- 
res, cualquiera  que  sea  m 
nacionalidad,  debiendo-se  ser 
tomadas  en  consideracion  para 
la  aplicacion  dei  traíamicnt^) 
definitivo. 

Art.  22.  Toda  vez  que  se 
demuestre  que  el  Inspector  Sa- 
nitário de  Navio  fuô  negligente 
en  el  desempeno  de  su  come- 
tido, se  le  suspenderá  por  el 
término  de  uno  á  três  meses. 
Si  prestare  falsa  declaracion  á 
la  autoridad  sanitária,  serú 
separado  de  su  cargo. 

Art.  23.  El  navio  depasa- 
jeros  que  no  condujera  Inspe- 
ctor Sanitário  será  sometido  ai 
tratamionto  que  corresponda 
á  los  navios  clasificados  en  cl 
art.  19,  letra  b,  reservandose 
la  autoridad  sanitária  on  tales 
casos  de  complímeatar  esfâs 
medidas  con  otras  que  offrez- 
can  mayor  garantia. 


INCISO  40 


TRATAMENTO  DA  PESTE     LEVAXTINA 


2Ied%das  a  tornar  no  porto  con^ 
taminado  antes   da  partida 


TRATAMIBNTO    DE  LA  PESTIM 
ORIENTE 

Medidas  à  tonxar  en  el  p^^^ 
infectado  antes  de  la  partida 


Art.  24.  Os  navios  que  toca-  Art.  24.  Los  navios  que  ha- 
rém em  portos  contaminadosou  gan  escala  en  puertos  infecta- 
suspeitos  tomarão  as  necessa-    dos  ó  sospechosoá,  tomarán  me- 
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rias  precauções  para  impedir 
a  passagem  dos  ratos  pelos  ca- 
bos, amarras,  correntes  e  de^ 
mais  meios  de  communicação. 

Art.  25.  Os  navios  que  par- 
tirem de  portos  contaminados 
ou  suspeitos  como  ponto  de  ori- 

tem  serão,  uma  vez  termina- 
as  completamente  as  opera- 
ções de  carga,  submettidos  aos 
processos  julgados  mais  effica- 
zes  para  o  e^cterminio  dos 
ratos, 

Art.  26.  Os  Inspectores  Sa- 
nitários de  Navio  assistirão  ao 
embargue  dos  passageiros  no 
porto  contaminado,  devendo 
impedir  a  admissão  a  bordo  ú,s 
pessoas  que  aprescntarom  si- 
gnaes  evidentes  ou  suspeitos 
de  peste  levantina. 

Quando  julgarem  conve- 
niente poderão  mesmo  exigir, 
antes  do  embarque,  a  desinfe- 
cção das  bagagens  dos  passa- 
geiros de  terceira  classe. 


didasprecaucionalcs  paraim* 
pedir  el  pasaje  de  ratas  por  los 
cabos,  amarras,  cadenas  y  de- 
má.s  médios  de  comunicacion 
entre  el  navio  y  la  tierra. 

Art.  25.  Los  navios  que  par* 
tan  de  puertos  infectados  ô 
sospechosos,  como  puato  de 
erigen,  serãn,  una  vez  termi- 
nadas completamente  las  ope- 
raciones  de  carga,  sometidos  á 
los  procedimientos  juzgados 
más  eflcaces  para  el  estermi- 
nio  de  las  ratas. 

Art.  26.  Los  Inspectores  Sa- 
nitários de  Navio  assistirán  ai 
embarque  de  los  pasajeros  en 
el  puerto  infectado,  debiendo 
impedir  la  admision  eu  el  na- 
vio de  aquellas  personas  que 
presentasen  signos  evidentes, 
ó  sospechosos,  de  pe^te  de 
Oriente. 

Podrán  tambien  exigir,  pre- 
viamente ai  embarque  de  los 
pascyeros  de  tercera  clase,  la 
desinfcccion  do  sus  equip?yes, 
cuando  asi  lo  croyeran  conve- 
niente. 


Providencias  a  tomar  durante  a 
travessia 

Art.  27.  Durante  a  travessia 
o  Inspector  Sanitário  de  Navio 
devera  proceder  ã  vigilância 
minuciosa  sobre  a  saúde  dos 
passageiros  ou  tripulantes,  in- 
dagar o  verificar  si  apparece- 
ram  ratos  a  burdo,  recolht^ndo 
todos  os  elementos  de  juizo, 
necessários  para  poder  fixar, 
na  forma  mais  precisa  pos- 
sivel,  o  estado  sanitário  do 
navio. 

Art.  28.  No  ca^o  do  apparo- 
cerem  durante  a  travessia  do- 
entes de  peste,  a  bordo,  o  In- 
spector Sanitário  de  Navio  pro- 
cederá ao  isolamento  rigoroso 


Medidas  à  tomar   durante 
travesia 


la 


Art.  27.  Durante  la  travesia, 
el  Inspector  Sanitário  do  Navio 
debera  proceder  ã  la  vigilância 
minuciosa  de  la  salua  de  los 
pasajeros  y  tripulantes ;  inda- 
gar y  verificar  si  aparecieron 
ratas  á  bordo,  y  recojerá  todos 
los  dementas  de  juicio  nece- 
sarias  para  poder  fijar,  en  la 
forma  mais  precisa  posible,  el 
estado  sanitário  dei  navio. 

Art.  28.  En  el  caso  se  pro- 
duzcan  enfermos  de  peste  â 
bordo  durante  la  travesia,  ol 
Inspector  Sanitário  de  Navio 
procederá  ai  aislamiento  rigu* 
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dos  mesmo»,  em  local  apropria- 
cb>  e  á  desiníécção  dos  objectos 
da  uso  delles. 

Procederá,  outrosim,  á  soro- 
vaccinaçâo  dos  demais  passa- 
gBiroi  e  tripulantes,  caso  o 
consintam. 


roso  dei  enfermo  en  un  locai 
apropiado  y  á  la  deaánfección 
deobjetos  de  uso  dei  mismo. 
Procederá,  en  el  caso  que 
esto  sea  aceptado,  á  la  sero- 
yacunacion  de  los  demás  pasa- 
jeros  y  tripulantes  dei  navio. 


Providencias  a  tomar  ?io  porto 
de  destino 


Medidas   d  tomar   en  elpuerto 
de  destif90 


Art,  29.  No  porto  do  destino 
os  navios  indemnes  serão  sub- 
mettidos  ao  se^inte  ti^ata- 
mento  : 

Os  navios  que  no  ultimo  por- 
to contaminado  ou  suspeito  fo- 
rem submettidos  ás  medidas 
indicadas  nos  arts.  24,  25  e  26 
e  que  não  tiverem  durante  a 
travessia  nenhum  contacto  con- 
taminado ou  suspeito,  sei^o 
recebidos  em  livre  pratica,  de- 
vendo os  passageiros  e  tripu- 
lantes ser  submetddos  a  uma 
vigilância  sanitária,  que  não 
poderá  exceder  de  cinco  dias. 
contados  desde  o  ultimo  porto 
ou  contacto  contaminado  ou 
suspeito. 

Art.  30.  Nos  navios  em  que 
não  forem  tomadas  as  precau- 
ções indicadas  no  arL  24,  ou 
que  não  tiverem  sido  submet- 
tidos ás  medidas  indicadas  no 
art.  25,  permittir-se-ha  odeif- 
embarque  dos  passageiros,  le- 
vando em  conta  o  determinado 
no  art.  39,  procedendo-se  antes 
da  descarga  ao  extermínio  dos 
ratos  que  possam  conter. 

Art.  31.  Os  navios  infectados 
serão  submettidos  ao  soguinte 
tratamento: 

a)  Os  doentes  serão  desem- 
barcados e  isolados  ; 

b)  Os  demais  passiaigeiros  se* 
rão  desembarcados  apite  prdvia 


Art.  29.  En  ei  pnerto  de  des- 
tino, los  navios  indemnes  serán 
sometidos  ai  siguiente  trata- 
miento  : 

Los  navios  que  taeren  some- 
tidos en  el  ultimo  puerio  iníb- 
ctado  ó  sospechoso  á  las  medi- 
das indicadas  en  los  arts.  24, 
25  y  26,  y  que  no  tuvicren 
durante  la  travesia  ningun 
contacto  infectado  õ  sospecho;^, 
serán  recebidos  en  libre  plà- 
tica,  debiendo  los  pasajeros  y 
tripulantes  ser  sometidos  á  una 
vigilância  sanitária,  la  que  no 
podrá  exeder  de  cinco  dias  con- 
tados desde  el  último  puerto 
ó  contacto  infectado  ó  suspe- 
clioso. 

Art.  30.  En  los  navios  que 
no  hubieren  tomado  las  pre- 
caucioues  indicadas  enel  art.  24 
6  que  no  hubieren  sido  aome- 
tidos  á  las  medidas  indicadas 
en  el  art.  25,  se  permitirá  el 
desembarque  de  pasajeros  te- 
niendo  en  cuenta  lo  ordonado 
en  el  art.  29  y  se  procederá 
antes  de  su  descarga  ai  ester- 
minio  de  las  ratas  que  pudirav 
eontener  el  buque. 

Art.  31.  Los  navios  infiM^tac- 
dos  serán  sometidos  ai  siguien- 
te tratamiento: 

a)  Los  enfermos  aeran  des- 
embarcado» y  aialadofi  ; 

b)  Los  demás  pasajeros  aerán 
desembarcados    provia 
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fiôro-vaccinação  o  «ubmettidos 
á  vi^lancia  sanitária,  que  não 
excoderi  de  cineo  dias,  conta- 
dos da  hora  do  desembarque  ; 

c)  Os  passage/ros  que  não 
acceitem  a  sôro-vaccinação  se- 
rão submettidos  á  vigilância 
sanitária,  nos  logares,  e  sob  as 
restricçòes  que  a  autoridade 
sanitária  designar,  durante  o 
período  determinado  no  para- 
grapho  anterior  ; 

d)  Os  tripulantes  não  poderão 
desembarcar  sem  prévia  sôro^ 
vaccinação,  devendo  ser  sub- 
mettidos ús  mesma  vigilância 
sanitária  ordenada  no  paragra- 
pho  anterior  ; 

e)  Depois  do  desembarque  dos 
passageiros  o  navio  será  desin- 
fectado, procedendo-se  ao  ex- 
termínio dos  ratus  antes  da 
descarga.  Essas  operações  se- 
rão enectuadas  com  o  appa- 
relho  Claytonou  qualquer  outro 
systema  que  a  juizo  das  Altas 
Partas  Contractantes  reúna  as 
condições  deste ; 

f)  As  roupas  e  demais  ob- 
jectos de  uso  pessoal  dos  pas- 
sageiros e  tripulantes  serão 
convenientemente  desinfecta- 
dos. 

Art.  32.  Os  navios  de  carga 
procedentes  de  um  porto  con- 
taminado ou  suspeito  sei*ão 
submettidos  ás  medidas  indi- 
cadas no  ai*t.  31,  lettra  e, 
qualquer  que  haja  sido  o  tra- 
tamento no  porto  de  partida 
ou  no  ultimo  contaminado  ou 
suspeito.  Terminadas  taes  ope- 
rações, as  cargas,  seja  qual 
for  sua  natoreza,  serão  rece- 
bidas som  i^estricção  alguma. 


vacunacion,  y  sometidos  á  la 
vigilância  sanitária  que  no  eze- 
derá  de  cinco  dias,  contados 
desde  la  hora  dei  desembar- 
que; 

c)  Los  pasajéros  que  non 
acepten  la  sero-vacunacion  sc- 
ran  sometidos  á  la  vigilância 
sanitária  en  los  locales  y  bájo 
las  restriciones  que  ia  auto- 
ridad  sanitária  designe,  du- 
rante el  término  dispuesto  en 
cl  parágrafo  anterior  ; 

d)  Los  tripulantes  no  podrán 
desembarcar  sin  prévia  sero- 
vacunacion,  dobiendo  ser .  so- 
metidos á  la  misma  vigilância 
sanitária  senalada  en  el  pará«> 
grafo  anterior ; 

e)  Despues  dol  desembarque 
de  los  pasajoros,  el  navio  será 
desinfectado  procedlendbse  ai 
esterminio  de  las  ratas  antes 
de  su  descarga.  Estas  opora- 
ciones  serán  effectuadas  con  el 
aparato  Glayton  6  cualquiera 
otro  sistema  que  á  juicio  do 
las  Altas  Partes  Contratan- 
tes reúna  ias  condiciones  do 
este;  ^ 

f)  Las  ropas  y  demás  obje- 
tos  do  uso  personal  de  los 
pasajéros  y  tripulantes  serán 
convenientemente  dosinfecia- 
dos. 

Art.  32.  Los  navios  de  carga 
procedentes  de  un  puorto  in- 
fectado ó  sospechoso  seráp  so- 
metidos á  las  medidas  indi- 
cadas en  lo  art.  31,.  letra  e, 
cualquiera  que  haya  sido  su 
tratamiento  en^  cl  puerto  do 
partida  ó  el  Ultimo  infectado  ó 
sospechoso.  Llenadas  estas  ope- 
racioncs  las  cargas,  cualquiera 
que  sea  su  naturaleza,  serán 
rocibidas  siii  restriccion  al- 
ffuna. 
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CAPITULO  5« 


INCISO  50 


TRATAMENTO  DA    FBBRE  AMARELLA 

Providencias  a  tomar   no  porto 
cofftami7iado  antcc  da  partida 

Art.  33.  Os  navios  que  to- 
carem cm  portos  contaminados 
ou  suspeitos  devci^o  tomar  as 
necessárias  precauções  para 
evitar  sejam  invadidos  pelos 
mosquitos  de  terra. 

Art.  34.  Os  navios  que  par- 
tirem de  portos  contaminadas 
ou  suspeitos  como  ponto  de 
origem,  uma  vez  terminadas 
as  operações  de  carga,  serão 
submettidos  ao  tratamento  jul- 
gado mais  eflíicaz  pela  auto- 
ridade sanitária  para  o  cxter- 
minio  dos  mosquitos. 

Art.  35.  Os  Inspectores  Sa- 
nitários de  Navio  deverão 
assistir  ao  embarque  dos  pas- 
sageiros no  porto  contaminado, 
devendo  impedir  a  admissão  a 
bordo  das  pessoas  que  apre- 
sentarem signaes  evidentes  ou 
suspeitos  de  febre  amarella. 


TRATAMIENTO    DE 

AMARILLA 


LA    FISBRB 


Medidas  á   tonmr  en  el  puerio 
infectado  antes  de  la  partida 

Art.  33.  Los  buques  qne  to- 
caren  en  puertos  infectados,  ó 
Bospechosos,  doberán  tomar  las 
precauciones  necesarias  con  el 
objeto  do  evitar  sean  invadidos 
pjr  los  mosquitos  de  tierra. 

Art.  34.  Los  buques  que 
partieren  de  puertos  infectar- 
dos,  ó  sospochosos,  como  ponto 
de  origen,  una  vez  terminadas 
las  operacíones  de  carga,  serán 
sometidos  ai  tratamiento  juz- 
gado  más  eficaz  por  la  aato- 
ridad  sanitária  para  cl  ester- 
minio  do  lo^  mosi^uitos  que 
en  él  pudioran  existir. 

Art.  35.  Los  Inspectores  Sa- 
nitários do  Navio  debcrán 
asistir  ai  embarque  de  los 
pasajeros  en  el  puerto  infe- 
ctado, debicndo  impedir  la 
admisión  á  bordo  de  las  per- 
sonas  que  presenten  senales 
evidentes,  ó  sospochosos,  de 
íiebre  amarilla. 


Providencias  a  to/na-r  durante  a 
travessia 

Art.  36.  Durante  a  travessia 
o  Inspector  Sanitário  de  Navio 
deverá  proceder  a  uma  minu- 
ciosa vigilância  sobre  a  saúde 
dos  passageiros  e  tripulantes  ; 
indagar  e  verificar  a  existência 
do  mosquitos,  larvas  ou  nym- 
phas  a  bordo,  lançando  mâo 
lios  moios  necessários  para 
tiostruil-os  ;  recolher,  emfim, 
tjílos  os  elementos  de  juizo 
prira  poder  fixar  da  forma 
mais  procisa  potísivel  o  estado 
sanitário  do  navio. 


Medidas    d    tornar    durante  la 
travesía 

Art.  30.  Durante  la  travesia 
el  Inspector  Sanitário  de  Navio 
debcrá  proceder  á  una  minu- 
ciosa vigilância  de  la  salud  de 
los  pasajeros  y  tripulante; 
ínquorir  y  verificar  la  exis- 
tência de  mosquitos,  larvas  ó 
ninfhs  á  bordo  empleando  todos 
los  médios  que  créa  conTcni- 
entes  para  destro  frios,  y  re- 
cogerá  todos  los  elementos  de 
juicio  neccsarios  para  poder 
íUar,  on  ia  forma  más  pL-ecisa 
posiblo.  su    estado  sanitário. 


ACTOS  DO  PODBR  SnCUTIVO 


961 


Art.  37.  Si  durante  a  tra- 
vessia apparecerem  casos  sus- 
peitos ou  confirmados  de  febre 
amarella,  o  Inspector  Sanitário 
de  Navio  procederá,  ao  isola- 
mento delles  por  meio  de  mos- 
quiteiros adequados,  evitando 
de  todos  os  modos  que  os  doen- 
tes sejam  picados  por  mos- 
quitos, sem  prejuízo  de  outras 
medidas  xn*ophylaticas  que  en- 
tender opportuno  executar. 

Medidas  a  tomar  no  porto 
de  destino 

Art.  38.  No  porto  de  destino, 
os  navios  procedentes  de  portos 
contaminados  ou  suspeitos  de 
febre  amarella  soffi*ei^o  o  se- 
guinte tratamento: 

a)  Os  navios  indemnes  que 
no  porto  contaminado  tiverem 
tomado  as  precauções  indica- 
das no  art.  33  ou  sofTrido  o 
tratamento  constante  do  artigo 
34,  serão  recebidos  em  livre 
pratica,  devendo  os  passagei- 
ros e  tripulantes  ser  submet- 
tidoS'  á   vigilância   sanitária, 

Sue  não  poderá  exceder  de  seis 
ias,  contados  do  ultimo  porto 
ou  contacto  contaminados.  As 
roupas  e  objectos  de  uso  pes- 
soal dos  passageiros  poderão 
ser  submettidos  a  medidas  pro- 
phylaticas  especiaes,  a  juizo  da 
autoridade  sanitária ; 

b)  Os  navios  indemnes  que 
não  tiveram  tomado  as  pre- 
cauções indicadas  no  art.  33  ou 
soffrido  o  tratamento  prescri- 
pto  no  art.  34,  serão  igual- 
mente recebidos  em  livre  pra- 
tica, observando-se  todas  as 
prescripções  do  paragrapho  an- 
tecedente, procedendo-se  antes 
da  descarga  ao  extermínio 
dos  mosquitos  que  possam 
conter. 


Art.  37.  Si  durante  la  tra- 
vesia  apareciesen  casos  sospe- 
chosos  ó  confirmados  de  fiebre 
amarilla,  el  Inspector  Sanitário 
de  Navio  procederá  á  su  aisla- 
miento,  por  médio  de  moequi- 
teros  adecuadoe,  evitando  por 
todos  los  médios  que  los  en- 
fermos sean  picados  por  mos- 
quitos, sin  perjuicio  deotras 
medidas  profiláticas  que  crey- 
ese  oportuno  cgecutar. 

Medidas  d  tomar  en  el  ptterto 
dei  destino 

Art.  38.  En  el  puerto  de  desti-  • 
no,  los  buques  procedentes  de 
puertos  infectados  ó  sospecho- 
sos  de  fiebre  amarilla  suft*irán 
el  siguiente  tratamiento : 

a)  Los  buques  indemnes  que 
en  el  puerto  infectado  hubieren 
tomado  las  precauciones  indi- 
cadas en  el  irt,  33,  ó  suíVido  el 
tratamiento  dei  art.  34,  serán 
recibidos  en  el  libre  plática,  de- 
biendo  los  pasígeros  y  tripu- 
lantes ser  sometidos  á  vigilân- 
cia sanitária,  que  no  podrá 
exeder  de  seis  dias,  contados 
dei  último  puerto  ó  contacto 
infectado  ó  sospechoso.  Las  ro- 

Sas  y  objetos  do  uso  personal 
e  los  pasajeros  podrán  ser 
sometidos  á  medidas  profiláti- 
cas especiales,  á  juicio  de  la 
autoridad  sanitária; 

b)  Los  buques  indenmes  que 
no  hubieren  tomado  las  pi*ecau- 
ciones  indicadas  en  el  art.  33,  ó 
6uft"ído  el  tratamiento  prescri- 
pto  en  el  art.  34,  serán  igual- 
mente recibidos  en  el  libre  plá- 
tica, observandose  todas  las 
prescripciones  dei  parágrafo 
antecedente,  procediendose,  an- 
tes de  la  descarga  dei  buque,  ai 
esterminio  de  los  mosquitos  que 
puedan  existir  abordo. 
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Art.  39.  Os  naTios  infectados 
serão  sabmettidos  és  seguintes 
prescripQões: 

a)  Oséoentes  s?rao  áese^a^ 
barcados  em  condooçao  prova 
de  niDeqaiios  e  oonTeDieiite* 
mente  isolados ; 

b)  Os  demais  passageiros  des- 
embarcarão, âcando  snbmet- 
tidos  á.  vigilância  sanitária 
que  não  excederá,  de  seis  dias, 
contados  do  momento  do  des- 
embarque ; 

c)  Depois  do  desembarque 
dos  passageiros  proceder-se-ha 
ao  extermínio  dos  mosquitos, 
larras  e  nymphas,  a  bordo,  po- 
dendo, a  juízo  da  autoridade 
saAitãria«  ser  executadas  me- 
didas prophylaticas  com  rela- 
ção ás  roupas  e  objectos  de  uso 
pessoal  dos  paasageiros. 

Art.  40.  A  carga,  qualquer 
que  seja  sua  natureza  e  a  elas- 
siâcaçâo  sanitária  do  navio 
que  a  trouxer,  será  recebida 
sem  restricçâo  alguma. 
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Art.  30.  Los  buques  infectados 
serán  sometidos  á  las  aguieu^ 
tee  prescripciones: 

a)  LosenfOTmosserán  desem- 
barcados en  coadieiones  de  na 
s^  picados  por  mosquito*  j 
com^nientemente  aislados ; 

ò)  Los  demás  pasajeros  se- 
rán  desembarcados,  sieodo  so- 
metidos  á  Tigilaocâa  saaitaria 
que  no  exederá  de  seis  dias  con- 
tados dei  momento  dei  de^em-^ 
barque ; 

c)  Despues  dei  desembarque 
de  los  pasajeros  se  procederá 
ai  esterminio  de  los  mosquito, 
larvas  y  ninfas  á  bordo,  pudi- 
endo  á  juicio  de  la  antoridad 
sanitária  ser  ejecutadas  otaras 
medidas  profiláticas  eon  rela- 
ción  á  las  ropas  e  ol^etos  de 
uso  personal  de  los  pasajeros. 

Art.  40.  La^carga,  seacual 
f uere  su  naturàleza  y  ia  clasi- 
ôcacion  sanitária  derbuqueque 
la  conduzea,  será  recibida  sin 
restricción  alguna. 

INCISO  6o 


TRATAUJBNTO  DA  GHOLERA  ASIÁTICA      TRATAMIENTO  DE  COLEEA     ASIÁTICO 

Medidas  a  tomar  no  porto  oon-    MeeUdas  d  tomar  en  el  puerto 
laminado   antes  da  partida  infectado  aMes  de  la  partida 


Art.  41.  Os  navios  que  to- 
carem em  portos  contamina- 
dos ou  suspeitos  de  cholera 
asiática  evitarão  que  os  passa- 
geiros era  transito  e  tripulan- 
tes baixem  á  terra,  salvo  para 
as  operações  imprescindíveis 
do  serviço. 

Art.  42.  Os  navios  que  par- 
tam de  um  porto  contaminado 
ou  suspeito  como  ponto  de  ori- 
gem prooedemo  antes  da  par- 
tida á  limpeza  e  desinfecto 
dos  depositbs  de  agua,  pi*oven- 
do-ee  deste  elemento  em  con- 
dições de  pureza,  a  juízo  da 
autoridade  sanitária. 


Art.  41 .  Los  buques  que  Uh 
casen  en  puei*tos  infectados, 
ó  sospeciàosos,  de  cólera  asiar 
tico  evitarán  que  los  passge- 
ros  en  trânsito,  como  los  tripu- 
lantes, bajen  á  tierra,  salvo 
para  las  operaciones  impres- 
cindibies  dei  serviço. 

Art.  42.  Los  buques  que 
partande  un  puerto  inl?ctado, 
ó  sospechoso,  como  ponto  de 
origen,  procederán,  antes  de  su 
partida,  á  la  limpieza  y  desin- 
lección  de  los  depósitos  de  agua, 
proveyendose  de  este  elemento 
en  condiciones  de  pureza,  á  jui- 
cio de  la  autoridad  sanitária. 
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Ari.  43.  Os  Inspectores  Sa- 
nitários de  Navio  assistirão  ao 
embarque  dos  passageiros  no 
porio  contaminado,  devendo 
impedir  a  admissão  a  bordo 
ás  pessoas  que  apresentarem 
signaes  evidentes  ou  suspeitos 
de  cholera;  deverão  igual- 
mente exigir  a  desinfecção 
prévia  das  bagagens  dos  pas- 
sageiros, bem  como  a  dos  tri- 
pulantes antes  da  partida. 


Art.  43»  Lee  Inspectores  Sa- 
nitarioe  de  Navio  asâstirán  el 
embarque  de  los  pasajeros  en 
ei  puerto  infectado,  debiendo 
impedir  la  admisión  á  bordo 
de  las  personas  quo  presenten 
signos  evidentes  ósospechosos 
de  cólera,  debiendo  igualmente 
exigir  la  desinfccción  prévia 
dei  equipsMe  de  los  pasajeros 
como  tanabien  la  de  los  tripu- 
lantes, antes  de  la  partida. 


Medidas  a  tornar  durante  a 
travessia 


Medidas  d  tomar    durante  la 
traeesia 


Art.  44.  Durante  a  travessia 
o  Inspector  Sanitário  de  Navio 
deverá  proceder  a  uma  minu- 
ciosa vigilância  sobre  a  saúde 
dos  passageiros  e  tripulantes, 
e  colher  todos  os  elementos  de 
juizo  para  poder  fixar  da  for- 
ma mais  precisa  possível  o 
estado  sanitário  do  navio. 

Art.  45.  Si  durante  a  tra- 
vessia apparecerem  doentes 
suspeitos  ou  confírmad)s  de 
cholera  asiática,  o  Inspector 
Sanitário  do  Navio  procederá 
ao  isolamento  delles  e  á  desin- 
fecção rigorosa  dos  dejectos, 
das  roupas  e  dos  olgectos  de 
uso  pessoal  dos  mesmos. 


Art.  44.  Durante  latravesia 
el  Inspector  Sanitário  de  Na- 
vio deberá  proceder  á  una  mi- 
nuciosa vigilância  de  la  saiu  d 
de  los  pas8^ero6  y  tripulantes 
y  recojer  todos  los  elementos 
cLe  juicio,  para  poder  fijar,  en 
la  forma  más  precisa  posible, 
su  estado  sanitário. 

Art.  45.  Si  durante  la  tra- 
vesia  se  presenten  casos  sos- 
pechosos  ó  confirmados  de  có- 
lera asiático,  el  Inspector  Sa- 
nitário de  Navio  procederá  ai 
aislamiento  d^e  ellos  v  á  la  des- 
infeccion  rigurosa  de  lasde- 
jeccioneá  y  de  las  ropas  y  ob- 
jetos  de  uso  personal  de  los 
mismos. 


Medidas  a   tomar  no  porto 
do  destino 


Medidas  d  tomar  en  el  puerto 
de   destino 


Art.  46.  No  porto  de  desr- 
tino  os  navios  procedentes  de 
portos  contaminados  ou  sus- 
peitos de  cholera  asiática  sof- 
i^rão  o  seguinte  tratamento: 

a)  Ob  navios  indemnes,  que 
no  porto  contaminado  tiverem 
tomado  as  precauções  indica- 
das no  art.   41  ou  soffrido  o 


Art.  40.  En  el  puerto  de  des- 
tmo,  los  buques  procedentes 
de  puertos  infectados  ó  sos- 
pochosos  de  cólera  asiático, 
sufrirán  el  siguiente  trata- 
miento: 

a)  Los  buques  indemnes,  que 
en  el  puerto  infectado  hubieifen 
tomado  las  precauciones  in- 
dicadas en  el  art.  41  ó  sufrido 
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tratamento  prescripto  nos 
arts.  42  o  43,  serão  recebidos 
em  livre  pratica,  submetten- 
do-se  os  passageiros  e  tripu- 
lantes á  vigilância  sanitária, 
que  não  poderã  exceder  de 
cinco  dias,  contados  do  ultimo 
porto  ou  contacto  contami- 
nado ; 

b)  Os  navios  indemnes,  que 
não  tiverem  soffl:*ido  o  trata- 
mento prescripto  nos  arts.  42 
o  43  só  terâo  livre  pratica  de- 
pois da  desinfecção  das  iKiga- 
gensdos  passageiros  e  tripo- 
lantes  ; 

c)  Os  passageiros  e  tripulan- 
tes serão  submettidos  ã  vigi- 
lância sanitária   durante  um 

Srazo,  que  não  poderá  exceder 
e  cinco  dias,  contados  do  mo- 
mento de  desembarque. 

Ârt.  47.  Os  navios  infectados 
sorão  submettidos  ás  seguintes 
prescripções: 

a)  Observância  das  determi- 
nações da  autoridade  sanitária 
no  sentido  de  evitar  a  conta- 
minação das  aguas  do  porto  ; 

b)  Os  enfermos  serão  desem- 
barcados e  isolados  conveni- 
entemente ; 

c)  Depois  do  desembarque 
dos  pa^geiros  será  o  navio 
descarregado  e  submettido  a 
rigorosa  desinfecção ; 


d)  As  roupas  e  demais  ob- 
jectos de  uso  pessoal  dos  pas- 
sageiros e  tripulantes  so£f!rerão 
conveniente  expurgo ; 

e)  Os  demais  passageiros  se- 
rão desembarcados  e  submet- 
tidos a  vigilância  sanitária, 
que  não  excederá  de  cinco  dias 
contados  do  momento  de  des- 
embarque ; 


el  tratamiento  prescripto  en 
los  arts.  42  y  43,  serán  reci- 
bidos  en  libre  plática,  some- 
tiendose  los  pasajeros  y  tri- 
pulanti^s  á  la  vigilância  sani- 
tária que  no  podrá  ezeder  de 
cinco  dias  contados  dei  último 
puerto  ó  contacto  infectado ; 

b)  Los  buques  indemne  qne 
no  hubieren  sufrido  el  tratar- 
miento  prescripto  en  los  arti- 
cules 42  y  43,  solo  tendrán  libre 

Ídática  después  de  la  desin- 
èccion  de  los  equip^es  de  los 
pasajeros  y  tripulantes ; 

c)  Los  passyeros  y  tripulan- 
tes serán  sometidos  á  vigilân- 
cia sanitária  durante  ao  tér- 
mino que  no  podrá  exed^  de 
cinco  dias,  contados  desde  el 
momento  dei  desembarque. 

Art.  47.  Los  buques  infe- 
ctados serán  sometidos  á  las 
siguientes  prescripciones: 

a)  Cumplimiento  de  las  de- 
terminaciones  de  la  autoridad 
sanitária,  en  el  sentido  de 
evitar  la  contaminación  de  las 
aguas  dei  puerto  ; 

b)  Los  enfermos  serán  d^- 
embarcados  y  aislados  conve- 
nientemente ; 

c)  Los  demás  pasajeros  serán 
desembarcados  y  sometidos  á 
vigUancia  sanit^ia,  la  que  no 
exederá  de  cinco  dias  oontaulos 
desde  el  momento  dei  desem- 
barque ; 

d)  Las  ropas  y  demás  ob- 
jetos  de  uso  personal  de  ios 
pasajeros  y  tripulantes  serán 
sometidos  á  conveniente  desin- 
feccion  ; 

e)  Después  dei  desembarque 
de  los  pasajeros  será  el  buque 
descargado  y  sometidoá  ri- 
gurosa  desinfeccion  ; 
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f)  A  carga,  qualquer  quo 
seja  sua  natureza,  não  soffrcni 
tratamento  algum. 


f)  La  carga,  sea  cual  í\iere 
su  naturaleza,  no  suMrd  tra-> 
tamiento  algano. 


TITULO  IV 


TITULO   IV 


DISPOSIÇÕES  COMPLEMENTARES 


Art.  48.  As  Altas  Partes 
Gontractantes  re  con  h  ecc  m, 
como  válidas,  as  medidas  que 
se  applicarem  aos  navios  em 
qualquer  dos  quatro  paizes, 
sempre  que  forem  acreditadas 
por  documento  oiiicial. 

Art.  49.  As  Altas  Partes 
Gontractantes  conveem  em  to- 
mar providencias  sanitárias 
contra  os  navios  procedentes 
de  portos  infectados  e  doj^aiz  ^s 
alheios  a  esta  Convenção,  de 
accordo  com  os  princípios  nella 
consagrados. 

Art.  50.  Caso  dos  progressos 
scientiíicos  resultem  novos 
elementos  de  prophylaxia,  jul- 
gados efllcazes,  as  autoridades 
sanitárias  das  Altas  Partes 
Contractantes  poderão  do  com- 
mum  accordo  incorporal-os  a 
esta  Convenção. 

Art.  51 .  A  duração  da  pre- 
sente Convenção  será  de  quatro 
annos  e,  desde  que  não  sega 
denunciada,  seis  mezes  antes 
do  seu  termino,  por  qualquer 
das  Altas  Partes  Gontractantes, 
será  prorogada  por  mais  qua- 
tro annos. 

Art.  52.  A  presente  Conven- 
ção entrará  em  vigor  imme- 
diatamente  depois  de  ratifica- 
das pelas  Altas  Partes  Gontra- 
ctantes. 

Art.  53.  A  presente  Conven- 
ção deverá  ser  ratificada  na 
cidade  de  Montevideo,  dentro 


DISPOSICIONES  COMPLEMENTA* 
RIAS 

Art.  48.  Las  Altas  Partes 
Contratantes  reconooen,  como 
válidas,  las  medidas  que  se 
apliquen  á  los  buques  en  cual- 
quiera  de  los  cuatro  paises 
toda  vcs  quo  estas  sean  acre* 
ditadas  por  documento  ofi- 
cial. 

Art.  49.  Las  Altas  Partes 
Contratantes  conviénen  en 
tomar  providencias  sanitárias 
contra  los  buques  procedentes 
de  puertos  infectados  y  de 
pais  s  ajenos  á  esta  Conven- 
ción,  de  acuerdo  con  los  prin- 
cipi  iB  consagrados  en  ella, 

Art.  50.  En  caso  quo  los 
progresos  científicos  suminis- 
tren  á  la  profilaxia  nuevos 
elementos  juzgados  efioaces, 
las  autoridades  sanitárias  de 
las  Altas  Partos  Contratantes, 
procediendo  de  comun  acuerdo 
podrán  incorporarlos  á  esta 
Convención. 

Art.  51 .  La  d:  racióa  de  la 
presente  Convención  será  por 
cuatro  afios  y  no  siendo  denon- 
ciada  seis  meses  antes  de  su 
término  por  cualqiúera  de  la» 
Altas  Partes  Contratantes,  se 
considerará  prorogada  por  cua- 
tro afios  más. 

Art.  52.  La  presente  Conven- 
ción entrará  en  vigor  inmedia- 
tamente  después  de  ser  ratifi- 
cada por  las  Altas  Partes  Con- 
tratantes. 

Art.  53.  La  presente  Conven- 
ción deberá  ser  ratificada  en  la 
ciudad  de  Montevtdâo,  dentra 
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dos  sei0  mezes  contados  da  data    de  los  seis  meses  contados  de  la 
em  que  é  Armada.  fecha  en  qve  ttté  firmada. 


Os  delegados  firmam  quatin^  Los  Delegados  fírman  caatro 
exemplares  em  duplicata  da  ejemplares  duplicado  de  la  pre- 
presente  Convenção.  sente  Ck)nYencióii. 

Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  Ciudad  de  Rio  de  Janeiro,  á 
doze  dias  do  mez  de  Junho  de  los  doce  dias  dei  mes  de  Junio 
mil  nQTeeentoe  e  quatro.  de  mil  novecíento^  ouatro. 

Luiz  A<30T£. 
Pedro  Lacavbra. 
Pedro  Pepía. 

António  Augusto  de  Azevedo  SodkjL 

Gonçalves  Cruz. 

K.  Fernandez  Espiro. 


DECRETO  N.  5706  —  de  6  de  outubro  db  1905 

Abre  ao  MiOLÍsierio  da  Fazenda  o  credito  de  5i:05e$300,  para   . 
mento  aos  Drs.  Pedro  doa  Rei«  OordiOto  ê  António  Qeraldo  Tei- 
zeifa,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O .  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Btazil, 
asando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1^4,  e  tendo  om'idooTri- 
bunaí  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2",  §  2»,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  18Ô6: 

Repolve  atrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
51:059$90O  para  cumprimento  da  carU  precatória  expedida  era 
19  de  novembro  de  1904  pelo  juiz  fóderai  na  seoção  do  Estado 
de  Sanla  Ootharina,  requisitando  o  pagamento  da  impor- 
tanoia  a  qm  foi  eoodemaada  a  Fazenda  Nacional  no  aceordão 
éo  Supremo  Tribunal  Federal  de  30  de  julho  de  mesmo  anuo, 
provido  a  favor  dos  Drs.  Pedro  dos  Reis  GordiUio  e  António 
Geraldo  Teixeira. 

Rk>  dé  Janeiro,  6  do  outubro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  DE  PAtJLA  Romiigues  Alvís. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5707  —de  9  DE  outubro  de  19(fô 

Publica  a  adhêsão  da  The  German  NetherUmãs  TeUgraph  Company 
á  CouTencSo  TelegrapMca  Internacional  de  S.  Pretetburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhesão  da  The  Gerinan  Netherlands  Telegraph 
Company  (Die  Deutseh^NiederlandiscJie  Telegraphen  Gesellschafl) 
á  Convenção  Telegraphica  Internacional  de  S.  Petersburgo,  de 
^  de  julho  de  1875,  segundo  communicou  a  Legação  de  Sua 
Magestade  Britannica  em  nota  que  dirigiu  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  cvga  traducção  oífieial  a  este  acom- 
panha. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1905,  17<»  da  Repu- 
blica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Rio^Branco. 

TRADUCÇÃO 

Petrópolis,  6  de  julho  d^  1905  —  N.  28. 

Senhor  Ministro  —  Em  cumprimento  de  ordem  do  Governo. 
ao  qual  oahe  presentemente  o  dever  de  notificar  adhesões  á 
Gonven^  Telegraphica  Internacional,  tenho  a  honra  de  com- 
mnificar  a  V.  Bx.,  de  conformidade  com  os  artigos  XVIII 
e  XIX  da  Convença  a  artigo  LXXXVII  (2)  do  Regulamento  do 
Serviço  Internacional  (Revisão  de  Londres»  1903),  que  a  The 
German  Netherlands  Telegraph  Company  declarou  sua  adhesão  á 
Convenção  Tel^aphioa  Internacional  de  S.  Petersburgo  de  22 
de  julho  de  1875. 

Aproveito  esta  opportunidade,  Sr.  Ministro,  para  renovar 
a  V.  Ex.  a  segurança  da  minha  mais  alta  consideração.—  (Assi- 
gnado)  Henry  Crofton  LotolA^.—*  AS.  £x«  o  Sr.  Paranhos  do  Rio- 
Branco* 


DECRETO  N.  5708  —  de  9  de  outubro  de  19a5 

Conoêde  ao  Oyaixkasio  Nossa  Stnhora  do  Carmo,  na  Gapilal  do  Estado 
dê  S.  Paalo,  os  prifilsgios  •  garantias  de  que  goia  o  Gymnaslo 
Nacional. 

O  Presid3nte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  íiscal 
do  Govarno  sobre  os  pn^grammas  de  ensino  e  o  modo  por 
que  são  executados  no  Gymnasio  Nossa  Senhora  do  Carmo,  na 
Capital  do  Estado  de  S.  Paulo,  resolve,  de  accordo  com  o 
art.  367  áo  Código  dos  institutos  ofiiciacs  de  ensino  superior  o 
secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3890,   do  1  de  janeiro 
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do  1901,  conceder  ao  dito  ostabelecimoato  do  instrucção.  na. 
conformidade  do  art.  361  do  citado  código,  os  privilégios  o 
garantias  de  que  goza  o  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de   1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Al^'es. 
/»  /•  Seabra^ 

DECRETO  N.  5709—  de  9  de  outubro  de  1905 

Declara  subsistir  para  a  Escola  Lirre  de  Engeaharia  dê  Pemambaco 
a  equiparação  concedida  á  Escola  de  Engenharia  do  meamo  Es- 
tado pelo  decreto  n.  3022,  de  3  de  outubro  de  1896. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  aos  programmas  de  ensino  da  Escola  Livre  de 
Engenharia  de  Pernambuco  c  ao  modo  por  que  são  executados, 
resolve,  na  conformidade  do  art.  361  do  Código  dos  instituto:^ 
oíflciaes  de  ensino  superior  e  secundário,  approvado  peio  de- 
creto n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  decorar  que  subsiste 
Sara  a  mesma  escola,  em  que  foi  convertida  a  de  Engenharia 
aquelle  Estado,  a  equiparação  concedida  pelo  decreto  n.  30^, 
de  3  de  outubro  de  1898. 

Rio  de  Janeiro,  9  do  outubro  de  1905,  n»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5710  —de  9  de  outubro  db  1905 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Naeionaes  na  comarca  de  Remanso,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co« 
mai*ca  de  Remanso,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  arti- 
lharia o  mais  uma  de  cavallaria,  aquellacom  a  designação  de 
23\  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição 
o  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  23^ 
e  esta  com  a  de  52^,  que  se  constituíra  de  dous  regimento:^ 
ns.  103  e  104,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificado:^ 
nos  districtoisi  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1905,  11^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /•  Seabra. 
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DECRETO  N.  5711  — de  9  de  outubro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  eavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Porto  Seguro,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
j>ara  execuç&o  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Porto  Seguro,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  do  caval- 
laria  com  a  designação  de  53^,  que  se  constituirá  do  dous 
regimentos  sob  ns.  105  e  106,  os  quaes  se  organizarão  com  o^-i 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1905,    l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5712  —  de  9  de  outubro  de  1905 

Crea  nma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de 
Monte  Alio,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da '  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta : 

^Irtigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Alto,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia 
com  a  designação  de  24*,  a  qual  se  constituirá  de  um  ba- 
talhão de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
4le  campanha,  ambos  sob  n.  24,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1905,  li"*  áa  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5713  —  de  9  de    outubro    de  1905 

Crea  uma  brigada  de  caTallaria   dê  Guardas  Nacionaes  no  município 
da  Amaragy,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  Amaragy,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
cavallaria  com  a  designação  de  39*,  a  qual  se  constituirá  de 
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dous  regimentos,  ns.  77  e  78,  que  se  organizarão  comas  guarda» 
qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do   Janeiro,  9  de  outubro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  d£  Paula.  Rodeigues  Alves. 
J.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.    5714  — de    9  de  outubro  de  1905 

Crea  una  brigada  dt  eavallaria  da  Guardas  Naeionaes  na  comarca  de 
Santa  Cruz  do  Pwio  Pardo,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma 
brigada  do  cavallaria  com  a  designação  de  62*.  a  qual  se 
constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  123  e  l^,  que  se 
organizarão  cora  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  re- 
ferida comarca;   revogadas  as  disposições  cm  cootrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1905, 17*  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Al^-es. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5715  (')  —  de  9  de  outubro  de    1905 

Crea  mais  uma    beigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naelonaes  na  eo« 
marca  de  Itú,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896* 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itú,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  cavalla- 
ria com  a  designação  de  63*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  125  e  126,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as- 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de   1905,   17<>    da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


(*)  O  decreto  n.  5716  não  foi  publicado  no  Diário  OftieU* 
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DECRETO  N.  5717  —  de  10  de  outubro  de  1905 

ConeiBd«£us  wita^DS  •  ffe|a]ia«  de  paqveteao  wpor  brazileiro  Glona, 
de  propneáade  de  Joaquilm  Garcia. 

O  Prosi4eate  da  RepuMlea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requerou  Joaquim  Garcia,  decreta: 

Artigo  udíco.  São  concedidas  a  Joaquim  Garcia  as  van- 
taíçen»  e  regalias  de  paquete  para  o  vapor  brazileiro  Gloria, 
que  faz  viagons  regulares  entre  os  portos  da  Republica,  sendo 
observadas  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas 
peio  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  ou  cubro  de  1905,  17o  ^q,  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 

Clausulas  a  (jue » refere  e  decreto  n.  5717  desta  data 
I 

Joaquim  Garcia,  proprietário  do  vapor  brazileiro  Gloria, 
ó  obrigado  a  transportar  gratuitamente  no  seu  vapor  as  malas 
do  Correio  e  seus  conductores,  fazendo-as  conduzir  de  terra 
Dará  bordo  e  vice- versa,  ou  entregal-as  aos  a^rentes  do  Correio, 
(levidamontc  autorizados  a  recebel-as,fazendo-se  o  recebimento 
c  a  entrega  mediante  recibo. 

n 

Joaquim  Garcia  transportará,  sem  ónus  algum  para  a 
União,  qualquer  somma  em  dinheiros  ou  em  valores  perten- 
centes ou  destinados  ao  Thesouro  Federal. 

O  eommandante  do  vapor  receberá  os  volumes  encon- 
trados, na  forma  Uas  instrucgões  do  Thesouro  Federal,  de  4  de 
setembro  do  1865,  sem  proceder  á  contagem  e  oonfóroncia  das 
sommas,  assiguados  previamente  os  cojiheiíimontos  de  embarque, 
.segundo  os  estylos  commerciaes. 

ni 

Obriga-se  Joaciuim  Garcia : 

P,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  do 
plantas,  objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins 
públicos  e  museus  da  Republica ; 

2o,  a  dar  ao  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ré  o 
outra  do  proa  em  cada  viagem  ; 

3®,  a  conceder  traasporte  com  abatimento  de  50  V©  sobre 
os  proços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  cond  u- 
zindo  presos  o  com  o  de  30  *^/o  para  qualquer  outro  transpc/:':o 
por  conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1^05.  —  Lavro  Seveí-icuio 
Múller. 
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DECRETO  N.  5718  — de  10  de  outubro  de  1905 

Abre  ao  Miniiterio  da  Induatria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  eradito 
especial  de  110:000$  para  pagamento  das  gratificações  de  20  o/o  aos 
empregados  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  com  20  annoa 
de  eíTectiTO  serTiço  na  repartição,  referentes  ao  ezercicio  de  1904 . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  I  do  art.l4  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  110:000$  para  occorrer 
ao  pagamento  das  gratificações  de  20  Vo  su)s  empregados  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos,  com  20  annos  de  effectivo  ser- 
viço na  repartição,  referentes  ao  exercício  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múiler, 


DECRETO   N.  5719  —  de   10  de  outubro  de  1905 

Approva,  com  alterações,    os  estudos    definitiYos  dos    primeiros  eem 
kilometros  da  Estrada  de  Ferro  de  fiahnrú  a  Coyabá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  l^azil, 
attcndendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Estradas  de 
Ferro  Noroeste  do  Brazil,  ccsisionaria  da  Estrada  de  Ferro  de 
Bahurú  a  Cuyabá,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos, 
com  as  alterações  feitas  a  tinta  verde,  nas  plantas  apresen- 
tadas pela  referida  companhia,  dos  cem  primeiros  kilometros 
da  Estrada  de  Ferro  do  Bahurii  a  Cuyabá,  os  quaes  com 
este  baixam,  devidamente  rubricados,  devendo  servir  de  base 
para  o  respectivo  orçamento  a  tabeliã  de  preço <  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  1658,  de  20  de  janeiro  de  1894. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  outubro  de   1905,  17*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alve.s. 
Lauro  Severiano  MtdUr, 


DECRETO  N.  5720  —  de  10  de  outubro  de   1905 

Approva  os  estudos  deflnitiTOS  do  trecho  entre  Jaguariabrra  e  S.  Pedro 
de  Itararé,  da  Estrada  de  Ferro  S.  PauIo*Rio  Grande. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
S.  Paiílo-Rio  Grande,  decixita  : 

Art.  1,°  Ficara  aí)provados  os  estudos  definitivos  e  o  res- 
pectivo orçamento  do  treclio  comprohendido  entro  Jai^uaria- 
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byi'a  oS.  Pedro  de  Itararé,  na  extensão  de  97.400  kilometros, 
da  Estrada  do  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande,  os  quaes  com  este 
baixam  devidamente  rubricados. 

Art.  2,®  Para  a  execução  dos  trabalhos  do  referido  trecho 
âca  marcado  o  prazo  de  trinta  mezes,  a  contar  da  data  do 
presente  decreto. 

Art.  3.*»  O  projecto  e  o  local  da  estação  em  S.  Pedro  do 
Itararé,  onde  deve  chegar  a  Estrada  do  Ferro  Sorocabana, 
ficam  dependentes  de  ulterior  approvaçao  do  Governo. 

Rio  de   Janeiro,  10  do  outubro  de  1905,  17*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.   5721  —  de  10  de     outubro  de     1905 

Crca  mais  una  brinda  de  caYallaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Rio  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  imico.  Ficacreadana  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  S.  Francisco,  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designação  de  54\  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  107  e  108,  que  se  organizarão 
<*.om  03  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  co- 
marca ;    revogadas  as  disposições    em    contrario. 

Rio  de  Janeiro,    10  do  outubro  de   1005,    17°  da  Republica 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues    Alves. 
/.   /.    Seabra. 


DECRETO  K.  57â2  —  de  10  de  outubro  de     1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai  o  crodlto 
extraordinário  de  7:160$  para  pagamento  de  Tencimentos  deri- 
do8  ao  porteiro  archÍTista  da  extineta  Repartição  de  Terras  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Manoel  Henrique  da  Silva  Fróes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
u«indo  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1379,  de 20  de  setembro  findo,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
rfio  e  Obras  Publicas  o  credito  extraoí^dinario  de  7:IG0§  para 
p>aírar  os  vencimentos  devidos  ao  porteiro  archivista  da  ex- 
ti acta  Repartição  de  Terras  do  Rio  (Jraode  do  Sul,  Manoel  Hen- 
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riqu^  da  Silva  Fróes,  sendo  5:600$  dos  vencimentos  4MNrn»- 
pondeottts  aoB  annoe  de  ld96  a  1903,  <i  razão  do  70Q$aDaaatiâ, 
e  l:560í<,  correspondente  ao  anno  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  outubro  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al\*k. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DISCRETO  N.  5723— DE  14    de  outubro  de  1905 

Abre  ao  Miaistono  da  Fazenda  o  credito  especial  de  il:9Í9$900  para 
indemnizar  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  desta  Capital  das  des- 
pesas feitas  com  o  enterramento  de  funccionarios  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  contribuintes  do  montepio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  K^tados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  decreto  legislativo  n.  1378, 
de  19  de  setembro  ultimo : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  ll:yiys900  pai*a  indemnizar  a  Santa  Casa  de  Misericórdia 
desta  Capital  das  despezas  feitas  com  o  enterramento  de  func- 
cionarios' públicos  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  oontribuintçs  do  montepio  creado  pelo  decreto  n.  942  A, 
de  31  de  outubro  de  1890,  para  os  funccionarios  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  e  tornado  extensivo  aos  do  Ministério  da 
Indusi;ria  pelo  decreto  n.  1045,  de  SI  de  novembro  de  189a 
conforme  o  accordo  feito  entre  aqueila  instituição  e  o  Mioi^ 
tório  da  Industria  em  1893. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1905,    11^  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Al^-es. 
Leopoldo  d€  Bxdhões. 


DKCRETO  N.  5724C)  — de  16  de  outubro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  «ma  de 
caTallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca  de  Caeteté,  no  ESs- 
.  tado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Caeteté,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  arti- 
lharia o  mais  uma  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria:  a  1*, 

(*)  Com  o  n.  57;e5  não  houve  acto  algum. 
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com  a  designação  de  25^,  que  se  constituirá  de  um  bataibão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  25  ;  a  2*,  cora  a  de  106*,  que  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  316,  317  e  318, 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  106,  e  a  3\  cora  a  de  55*,  que  se 
constituirá  de  dous  regiraentos,  sob  ns.  109  o  110,  os  quaes  se 
organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  re- 
ferida comarca ;  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   16  de  outubro  de  1905,   17®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5726  — de  16  de  outubro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  caTallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardai 
Nacioaaes  na  comarcÀ  de  Areia,  ao  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacioníxl  da  co- 
marca de  Areia,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  caval- 
laria  e  mais  uma  de  infantaria,  esta  com  a  designação  de  107*", 
que  se  constituirá  de  três  batalhôos  do  serviço  activo,  ns.  319, 
320  e  321,  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  107  ;  e  aquella  com  a  de 
56*,  que  se  constituirá  de  dous  regiraentos,  ns.  111  e  112,  os 

âuaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
a  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  do  outubro  do  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5727  —  de  16  de  outubro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas   Nacionaes  na  co- 
marca da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dázembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  cread  i  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  lOá'",  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  222,  323  e  324,  e  um  do  da  re- 

EzecuUvo  —  1M5  ^ 
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serra,  sob  n.  108,  que  s&  organizarão  com  oft  guardas  qualiâ- 
cados  009  distríetos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1905,  17«»  da  Republica. 

Francisco  de  PAmA  Rodrigues  Alvk. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5728  —  de  1<>  de  outubro  de  1905 

Crca  uma  brlgAda  de  artilharia  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca  de 
Itaparicrt,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  lS9f\ 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itaparica,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilbaria 
com  a  designação  de  2ti^,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão 
da  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam- 
panha, ambos  sob  n.  16.  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  reíerida  comarca  ;  revogadas^  as 
disposições  emcontrai'io. 

Rio  de  Janeiro,   16  de  outubro  do  1905,  17«  da  Ropablica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvls. 
/.  /.  Seabra. 


D1::GKET0  X.  ."3729  —  de  10  DE  OUTUBRO  DE   19(fô 

Crea  uma  brigada  de  caTallaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca  d& 
Ribeira,  no  Escado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi'azií, 
para  execução  do  decreto  ii.  431,  do  14  de  dezembro  de  18y>, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Ribeira,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavallaria 
com  a  designação  de  57*,  a  quais  3  constituirá  de  dons  regi- 
mentos, sob  ns.  113e  114,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
quatiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alve*;. 
J.  /.  Seabra. 


mr- 
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DECRETO  N.   5730  —  de   16    díí  outubro  de   1905 

Manda  adoptar  provisoriamente  no  Districto  Federal  o  Regimento  de 
Custas  de  2  de  setembro  de  1874,  na  parte  relatÍTa  aos  juizes  de 
primeira  instancia. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ao  que,  em  sua  maioria,  representaram  os  juizes 
do  direito  do  Districto  Federal  quanto  ú,  revisão  e  adaptação 
da  Regimento  de  Custas  de  5  de  agosto  de  189í>á  recente  orga- 
nização judiciaria  do  mesmo  districto,  autorizadas  pelo  art.  5^ 
n.  II,  da  lei  n.  1338,  de  9  de  janeiro  da  eorrente  anuo  ;  e  para 
evitar  que,  não  tendo  ainda  o  Governo  se  utilizado  da  aUudida 
autorização,  se  possam  suscitar  duvidas  na  applicação  das 
taxas  d-j  actual  regimento,  que  foi  decretado  na  vigência  da 
justiça  coUectiva  em  primeira  instancia,  quando  hoje  as  juris^ 
dicções  são  exercidas  por  varas  privativas  e  juizos  singulares, 
como  ao  tempo  em  que  foi  expedido  o  Regimento  de  Custas 
que  baixou  com  o  decreto  n.  5T37,  de  2  de  setembro  de  1874  : 

Resolve,  usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  48,  n.  1, 
da  Constituição  Federal,  mandar  que,  emquanto  não  se  fizer 
a  referida  revisão,  sejam  adoptadas  provisoriamente,  com 
relação  aos  juizes  de  dii*eito,  as  tabeliãs  do  citado  regimento  do 
1OT4. 

Rio  do  Janeiro,  10  de  outubro  de  1905,  17'»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
/.    /.   Seabra, 


DrXRETO   N.  5731  —  dk   17  de  outubro  de  190õ 

Autoriza  a  «  The  Iieopoldina  Railway  Companj,  LimHed  »  a  estabelecer 
a   ligação  das  estradas  de  ferro  do  Carangola  e  Maealié  e  Campos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attaiidendo  ao  que  requereu  a  The  LeopolditM  Railway  Co7npany, 
Limited,  cessionária  das  estradas  de  ferro  do  Carang^ila  e 
Macahó  e  Campos,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  a  referida  companhia  autorizada  a  esta- 
belecer a  ligação  das  estradas  de  ferro  do  Carangola  e  Ma^- 
cahé  e  Campos  por  meio  de  um  ramal,  que,  partindo  de  ponto 
conveniente  da  primeira  e  atravessando  por  uma  ponte  me- 
tallica  o  rio  Parahyba,  na  cidade  de  Campos,  termine  na 
ultima  daquellas  estradas,  observadas  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obiras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro.  17  de  outubro  de   1905,  17o  ^n  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5731  desta  data 

I 

E'  coacedida  á  The  Leopoldina  Railway  Company,  Linuted, 
autorização  para  ostabolecer  a  ligação  das  estradas  de  ferro 
do  Carangola  e  Macahé  e  Campos  por  meio  de  nm  ramai  que, 
partindo  de  poato  conveniente  da  primeira  e  atravessando  por 
uma  ponte  metallica  o  rio  Parahyba,  na  cidade  de  Campos, 
termine  na  ultima  daquellas  estradas. 

lí 

Na  execução  deste  melhoramento  a  companhia  ob-^ervará 
no  que  lhe  fôr  applicavel  as  clausulas  do  decreto  n.  7959,  de 
29  de  dezembro  de  1880,  a  que  Ôca  sujeita,  e  gozará,  outrosím, 
dos  seguintes  favores  na  forma  das  leis  e  regulamentos  em 
vigor : 

a)  direito  de  desapropriar  os  terrenos  de  domínio  particular, 
prédios  e  bomfeitorias  necessários  para  a  construcção  das 
resp3ctivas  obras  ; 

b)  isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  materiaes  des- 
tinados para  essa  mesma  construcção. 

III 

Â  companhia  obriga-sc  mais: 

1*>,  a  apresentar  ao  Governo  os  estudos  definitivos  desta 
ligação  dentro  do  prazo  de  seis  raezes,  contados  da  presente 
data,  e  a  iniciar  as  obras  até  seis  mezes  depois  da  appro- 
vação  de  taes  estudos,  devendo  estas  ficar  concluidas  e  inaa- 
gurado  o  trafego  no  prazo  de  18  mezes,  contados  da  mesma 
data  ; 

2*»,  a  restaurar,  ã  sua  custa,  a  ponte  da  antiga  proA^ncia 
que  liga  actualmente  as  duas  margens  do  rio  Parahyba,  na 
cidade  de  Campos ; 

S'»,  a  submetter  á  approvação  do  Governo,  uma  vez  estabe- 
lecida a  ligação  de  que  se  trata,  a  revisão  geral  das  tarifi» 
da  Estrada  de  Ferro  do  Carangola,  de  modo  a  serem  feitas 
as  reducções  do  preços  compatíveis  com  os  interesses  da 
estrada  e  do  publico. 

IV 

O  mencionado  ramal  da  ligação  com  as  correspondentes 
obras  e  dependências  ficará  fazendo  parte  integrante  da  i!J3trada 
de  Forro  do  Carangola,  e  assim  sujeito,  para  todos  os  eíToitos, 
ás  condições  do  contracto  vigente  dessa  estrada. 

Paragrapho  único.  Si  for  excedido  qualquer  dos  prazos  man- 
cados nas   clausulas   precedentes,   o    Governo   poderá,  sem 


r^. 
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dependência  de  interpretação  ou  acção  judiciaria,  declarar 
caduco  o  respectivo  contracto,  salvo  caso  de  força  maior,  de- 
vidamente justificado,  a juizo  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro,    17  de  outubro  de    1905.  —  Lauro   Severiano 
MúUer. 


DECRETO  N.  5732  —  de  23  de  outubro  de  1905 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacíonaes    na  co- 
marca de  Igarapé-miry ,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  IgaraptVmiry,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  72*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  214,  215  e  216,  o  ura  do 
da  reserv  i,  sob  n.  72,  que  se  or;,'aaizarão  com  os  guardas 
qualificiSidos  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  23  de  outubro  de  1905,  17*»  da  Republicai 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5733  —  de  23  de  outubro    de  1905 

Grea  uma  brigada  de  cayallaria  de  Guardas  Nacíonaes  no  município 
de  Bom  Jardim,  no   Estado  de  Pernambuco. 

O  Pro.sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  deareto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artiiro  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  Bom  Jardim,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  40*,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  reíânientos,  sob  ns.  79  e  80,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  município ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   23  de  outubro  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5734  —  de  23  de  outubro  ue  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Jiutiça  e  Nacroeios  Interiores,  por  conta  do 
axercieio  de  1905,  o  credito  supplemaniar  de  80:000$,  eendo 
30 :000$  â  Yerba  «  Secretaria  do  Senado  »  e  50:000$  á  Terba  «  Se- 
cretaria da  Camará  dos  Deputados  ». 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  ^0  da  lei 
n.  1310,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas  nos  termos  do  art.  70,  §  5*,  do  rej^ulamento  approT^do 
pelo  decreto  n.  2409,  de  ti3  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  1905,  o  credito  su:)pliímentar  du  80:000$,  sendo 
30:000$  &  verba  «Secretaria  do'senado>  e  50:000$  á  verba 
«Secretaria  da  Camará  dos  Deputados»,  afim  de  ocoorrer 
ao  pagamento  das  despezas  com  o  serviço  de  stenpgraphia, 
reviflâo,  redacção,  impressão  e  publicação  dos  delmtes  do 
Congresso  Nacional,  durante  a  proi*ogação  da  actua?  sessão 
legislativa,  até  o  dia   1    de  novembro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,   23  de  outubro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francis:co  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DHCRZTO  N.   5735  — DE   23  de  outubro  de   1905 

Abr  e  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1905,  o  credito  supplententar  de  618:750$,  sendo 
141:750$  á  verba  «  Subsidio  dos  Senadores  »  e  477:000$  á  verba 
«  Subsidio  dos  Deputados  »• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
u^-indo  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  20  da 
lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Conta  s,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«,  do  regulanoento  appro- 
vado  pelo  decreto  n .  2409,  de  23  de  dezembro  de  1S93,  re- 
solve abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
oonta  do  exercicio  de  1905,  o  credito  supplementar  de  618:750$, 
sendo  141:750$  á  verba  «Subsidio  dos  Senadores»  e  477:000$  á 
verb  a  «Subsidio  doj  Deputados»,  afim  de  ocoorrer  ao  pagamento 
dos  subsídios  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  durante  a 
p  ror  ogação  da  actual  sessão  até  o  dia  1  do  novembro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  S3  de  oatuisro  de  19v>5,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5736  —  de  24  DB  outubro  de  1905 

Concede  autorização  á  «The  Ne  achatei  Asphalto  Gompany,  Limited* 
para  fanccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attendendo  ao  qne  requereu  a  The  Neuchatel  AsfhaXie  Com* 
pany,  Limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  B*  concedida  autorizado  &  The  Neuchatel 
Asphalte  Company,  Limited  para  funocionar  na  RepnUica 
com  os  estatutos  qne  apresentou,  mediante  as  clausulas 
que  a  este  acompaobam,  aspignadas  pelo  Ministro  da  In- 
dustria, ViaçSo  e  Obras  Publicas,  e  âeando  a  mesma  com- 
paobia  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seieeriano  Muller. 

Ciaosidas  ijoe  aconpaiiliaii)  o  decreto  o.  S73fi,  desta  data 


A  The  Neuchatel  Asphalte  Cempany,  Limited  é  obrigada  a 
ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  illimJtados  po- 
deres para  tratar  e  deflnitivamente  resolver  as  questões  que  se 
suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo 
ser  demandado  e  receber  citado  inicial  pela  companhia. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  scô^tos  uni- 
camente &s  res^tivas  leis  e  regulamentos  e  à  jnrisdioçâo  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  reUnrida  eompaahia  reelamar  qualquer 
ezoepçfio  ftmdada  em  seus  estatutos,  cujas  disposiçSes  nio  po- 
derio servir  de  base  para  qualquer  reclaaaçfio  ooncemente  á 
eaeoução  das  obras  oa  serviços  a  que  elles  se  referem. 

m 

Fica  dependente  da  autorisa^^  do  Governo  qualquer  al- 
tera^ que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorljcação  para  ftmccionar  na 
Republica  si  iníiringir  esta  clausula. 

rv 

Fica  entendido  qtte  «  autorização  é  'dada  sem  pr 
prineipio  de  achar-se  a  oompanfaia  scgeita  ás  dis 
direito  na<^OBal  que  regem  as  soeMlades  aaonymas. 
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A  infracçSo  de  qualquer  das  dausalas,  para  a  qual  nio 
esteia  comminada  peaa  especial,  será  punida  com  a  multa  do 
1:00(4  a  5:0(X)$,  e,  nocaao  de  reincidência,  pela  cassação  da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1905.— Lauro  Sgwriagto 
MúUer. 

Eu  abaixo  assinado  George   FredericiL  Warreo,  tabeiliio 

} publico  da  ddade  de  Londres,  por  nomeação  real,  devidameate 
uramentado  e  em  exercido,  certifico  e  faço  saber  a  quantos 
intereseiar  possa  : 

1 .  Que  o  documento  aqui  annexo  e  marcado  com  alettra  A 
é  cópia  offlcial  da  certidão  de  incorporação  na  Grft-Bretanha  da 
sociedade  anonyma  designada  The  I^euchatel  Asphálie  Company^ 
Limited,  na  forma  da  lei  de  1862  sobre  companhias,  como  uma 
companhia  de  responsabilidade  limitada,  e  que  a  assignatnraqae 
diz  H.F.  Barileti^  posta  ao  fim  da  mesma  certidão  de  ioeorporai^, 
é  de  própria  lottra  do  Sr.  lierbert  Fogelãti*on  Bartlett,  archi- 
Tista  em  Londres  das  sociedades  anonymas,  e  offlcial  próprio 
e  competente  para  dar  e  passar  taes  certidões  de  incorpo- 
ração. 

2.  Que  o  documento  também  aqai  annexo  e  marcado  com 
a  lettra  B  é  cópia  certificada  da  escriptura  sociad  e  estatutos  da 
referida  companhia  e  da  lei  de  1802  sobre  a  Neuchatel  Asphalu 
Company,  Limited^  em  virtude  da  qual  existe  hoje  legalmente  a 
dtada  companhia  e  effectiTamente  fáz  os  seus  negócios. 

3.  Que  no  dia  20  de  julho  de  1905  fúi  presente  a 
uma  sessão  do  conselho  de  directores  da  mesma  compa» 
nhia  celebrada  em  sua  sóde  social  nesta  cidade,  quando  foi 
unanimemente  approvada  uma  deliberação  em  presença 
minha,  e  da  mesma  vae  aqui  annexa  cópia  fiel  e  conforme, 
marcada  com  a  lettra  G. 

4.  Que  as  assignaturas  subscriptas  na  mendonsda  cópia 
da  escriptura  social  e  estatutos  da  Id  de  1892  sobre  a  Aim- 
chateil  ÂsphaUe  Campany^  Limited,  marcada  com  a  lettra  B,  e 
bem  assim  na  referida  cópia  de  deliberação  marcada  com  a 
lettra  C,  são  autbonticas  em  cada  um  dos  casos,  sendo  respe- 
ctíramente  de  própria  lettiu  dos  Srs.  Thomas  OoUing  Bolton  e 
John  Varley,  dous  dos  directores,  e  do  Sr.  Refinai  Allen  Da- 
niell,  secretario  da  enundada  Neuchatel  Asphalte  Company,  Li- 
mited, tendo  sido  as  mesmas  assignaturas  postas  em  minha 
presença  na  devida  forma. 

5.  Que  o  escripto  igualmente  aqui  annexo,  paginado  de  1  a 
43  inclusivamente,  ô  tradooção  fiel  e  conforme  em  idio- 
ma portuguez  dos  preoitados  documentos  respectivamente 
marcados  A  e  B  e  da  referida  cópia  de  deliberação  msrcada 
G*  E  que,  portanto,  todos  elles  são  dignos  de  toda  fé  e  credito, 
^antj  nos  tribnnaes  de  justiça  como  fora  delles. 


(^ 
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Em  testemunho  do  que  passo  o  presente,  que  assi^oo  e 
sólio  em  Londres,  aos  dias  10  do  mez  de  agosto  de  1905.— G.  F. 
Warren,  notário  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  George  Fre» 
derick  Warren,  tabeliiâo  publico  desta  cidade,  e,  para  constar 
onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  as- 
signei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Ck)nsulado  da  Re- 
publica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Londres,  aos  10  de 
agosto  de  1905.— F.  Alws  Vieira,  cônsul  geral. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  era  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  setembro  de  1905.  —  Pelo  director 
geral.  Alexandrino  de  Oliveira. 

TRADUCÇÃO 

Nós  abaixo  assignados  aqui  certificamos  que  as  cópias 
que  seguem  sâo  fieis  e  conformes  ao  originai  da  escriptura 
social  e  dos  estatutos  da  Neuchatel  Asphalte  Company^  Limited  e 
da  lei  de  1892  sobre   a  Neuchatel  Ajphilte  Comfany,  Limited, 

Londres,  aos  dias  20  de  julho  de  1905.— T.  Doiling  Bolton 
-^John  Varley,  directores.— iS.  A,  Daniell,  secretario. 

Aviso— Em  virtude  da  lei  de  1892  sobre  a  Neuchatel  As- 
phálte  Company,  Limited  a  escriptura  social  «  estatutos  da  com- 
ipanhia  foram  variados,  segundo  á  margem  se  nota  e  ca'ia  uma 
das  acções  preferidas  existentes  então  foi  convertida  em  uma 
nova  acção  de  £  10  e  cada  10  acções  ordinárias  existentes 
então  foram  convertidas  em  uma  nova  acção  de  £  10,  conside- 
rando-se  integralizadas  todas  estas  novas  acções  e  ganiiando 
dividendos  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1892,  em  propor- 
ç^  e  pari-passu,  sujeito  a  uma  deducção  a  respeito  dos  gastos 
que  se  retiraria  dos  primeiros  numerários  a  distribuir  como 
dividendo  sobre  as  novas  acções  substituídas  pela  lei  em  logar 
das  acções  ordinárias  existentes  então,  tlcaudo  extinctos 
quaesquer  atrazos  de  dividendos  a  favor  das  acções  preferidas 
exiscentes  então. 

Por  uma  deliberação  especial  votada  em  8  de  novembro  de 
1900  e  confirmada  a  29  de  novembro  de  1900,  fui  augmentado 
ató  £  Ô30.000  o  capital  da  companhia  mediante  a  creação  de 
20.000  novas  acções  preferidas  e  os  artigos  affectados  por  esta 
mudança  conteem  uma  referencia  marginal  á  deliberação  que 
vae  impressa  em  seguida  &  lei  citada. 

N.  7.512  C-N.  4-7,258. 

CERTIDÃO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  «THE  NEUCHATEL  ASPHALTE 
COMPANT,  UMITED» 

Pela  presente  certifico  que  a  Neuchatel  Asphalte  Com- 
pany,  Limited  fica  hoje  incorporada  na  forma  da  lei  de  1862, 
sobre  companhias,  e  que  é  de  responsabilidade  limitada  esta 
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compaBhia.  Dada  sob  a  minha  anigoatora,  hoje,  29  de  julho 
de  1873.  —  E.  C.  SurzoH^  archíFista  de  sooiedades  anonymafl. 
Direitos  a  50-0-0. 

ESCRIPTURA  SOCIAL    DE   <TUE   NEUCHATEL  ASPHALTE 
OOUPANT,  LIMITED» 

1.  O  nome  da  companhia  é  The  Xeucliatel  AspluJuCompan^^ 
Htnited, 

2.  O  escriptorio  da  sede  social  será  sito  na  loglaterra* 

3.  Os  âns  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  sãa  os 
seguintes  : 

(1)  Adqairir,  a  contar  do  dia  1  de  jalho  de  1873,  e  aasoon- 
diçues  constantes  de  um  contrato  de  data  de  17  de  jolho  de 
1873,  e  celebrado  entre  The  NeueJiatel  Rock  Paving  Company^ 
limited^  da  primeira  parte  ;  The  Anglo-Austrian  Bituminous 
Rock  Paving  Compang^  limited^  da  segunda  parte;  The  Anglo- 
Sungrian  Bituminous  Rock  Pating  Company^  linúted^  da  ter- 
ceira parte  ;  The  Angio-German  BUuminous  Rodt  Paving  Com-' 
pany^  limited,  <ia  quarta  parte ;  The  Belgian-DvAch  BHwninous 
Rock  Paving  Compang,  limited^  da  quinta  parte;  Tke  South 
American  Vai  de  Travers  Rock  Paving  Company^  limitada  da 
sexta  parte,  o  Henry  Robe^-t  Brudòary^  contractado  em  repre- 
sentação desta  companhia,  da  sétima  parte  ;  ou  em  quaosquer 
outras  oondiçoes  que  forem  reciprocamente  ajustadas,  a  con- 
cessão outorgada  pelo  Governo  do  Cantão  de  Nencliatel«  oa 
Suissa,  e  possuída  pela  Neuchatel  Rock  P/iving  C&mpany,  li^ 
mited,  e  o  direito  exclusivo  em  sua  virtude  de  obter  a  rodia 
betuminosa  e  os  prodnctos  mioeraes  do  Vai  de  Travers,  e  bem 
assim  todas  as  minas,  officinas,  negocias,  bens  e  activos  da 
companhia  ultimamente  mencionada,  bem  como  todas  as  sub- 
conoessões  possuídas  x»elas  referidas  companhias  partes  respe- 
ctivas ao  dito  canti«cto  da  segunda,  terceira,  quarta,  quinta  e 
sexta  parte,  e  todos  os  negócios,  bens  e  activos  das  oonifaiihias 
ultimamente  nomeadas  respectívamente  e  tomar  a  si  e  eon- 
duir  todos  os  contractos  e  oompromissos  pendentes  do  dia  1  de 
julho  de  1873  e  que  respectivamente  deverem  ser  cumpridos 
por  parte  das  varias  companhias  ritadas,  e  indenmiatr  as  su- 
praditas companhias  respectivamente  contra  todas  as  suas 
respectivas  dividas  e  responsabilidades  e  pagar  todas  as  eastas 
que  se  incorreram  oom  a  liquidação  das  mesmas  compaahias 
respectivamente  e  oom  a  distribuição  dos  seus  lucros  e  excesso 
de  activos. 

(2)  Comprar  e  adquirir  quaesquer  outras  concessões,  ou 
qualquer  prolongamento  ou  modificação  das  concessões  exis- 
tentes o  quaesquer  terrenos,  minas,  direitos  de  patente  e  pri- 
vilégios, ou  quaesquer  interesses  nelles  respectivameDl»,  con- 
venientes para  a  obtenção,  fabrico  ou  venda  de  rocha  betumi- 
nosa e  seus  prodnctos. 

<3)  Lavrar,  explorar,  escavar,  extrahir  e  obter  roeha  betu- 
minosa e  outros  prodnctos  na  forma   da  concesâLo  outorgada 
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paio  meaeioBado  Ooremo  ou  qualquer  outra  concaSBão  que 
adquirir  a  companhia  e  00  productos  de  quaesquer  miuas  ad- 
quiridas pela  oompanhia  e  dos  meemos  dispor  e  vender  nas  con- 
dições que  entenderem  os  directores  e  adquirir,  erigir  e  montar 
quaesquer  novos  ediflcios  ou  machinas  para  desenvolver  e  fazer 
as  operações  da  companhia  e  fazer  o  negocio  de  fabricantes  de 
calçadas  de  asphalto  e  de  rocha  betuminosa  em  todos  os  seus 
ramos.  E  (dujeito  a  guaesquer  concessões  exclusivas  vigentes 
em  qualquer  época,  segundo  as  quaes  possa  ser  restringida  a 
área  das  operações  da  companhia),  assentar  em  todos  e  quaes- 
quer legares  as  calçadas  fabricadas  pela  companhia  .ou 
para  ella. 

(4)  Outorgar  concessões  exclusivas  ou  outras  e  licenças  a 
companhias  ou  pessoas  para  o  uso  das  rochas  e  outros  productos 
desta  companhia,  mediante  as  considerações  em  dinheiro  ou 
acções  de  qualquer  companhia  que  tomar  a  si  alguma  concessão 
ou  licença  ou  outra  forma,  e  nas  condições  que  entenderem  os 
directores. 

(5)  Estabelecer  companhias  auxiliares  afim  de  explorar 
qualquer  parte  especial  dos  negócios,  ou  de  tomar  posso  de 
parte  especial  qualquer  dos  bens  da  companhia,  e  tomar  e 
possuir  acções  (quer  no  nome  da  companhia  quer  nos  nomes 
de  depositários  a  seu  favor),  das  mesmas  companhias  auxi- 
liares, e  de  qualquer  outra  companhia,  estabelecida  quer  por 
lai  do  Parlamento,  quer  em  virtude  das  leis  de  1862  e  1867 
sobre  companhias,  de  responsabilidade  limitada,  e  estabelecida 
para  fins  semelhantes  em  caracter  geral  aos  objectos  desta 
eompanhia. 

(6)  Vender  a  empreza,  activos  e  bens  da  companhia,  ou 
qualquer  parte  dos  mesmos,  a  qualquer  outra  oompanhia  ou 
companhias,  ou  a  qualquer  pessoa  ou  pessoas,  pelo  preço,  de 
oontado  ou  em  aoçOes  de  qualquer  outra  companliia  ou  flrma 
compradora,  e  nas  condições  que  sanccionar  a  companhia,  e 
adquirir  a  totalidade  ou  qualquer  parte  da  empreza,  activo  e 
bens  ou  por  outra  forma  amalgamar-se  com  qualquer  outra 
companhia  ou  companhias  estabàecidas  para  fins  semelhantes» 

^  em  caracter  geral,  aos  objectos  desta  companhia. 

(7)  Fazer  todas  as  mais  cousas  que  forem  incldentaes  ou 
conducentes  á  oonsecu^  dos  ol^ectús  supranomeados. 

4.  £'  limitada  a  responsabilidade  dos  accionistas. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  430.000  dividido  em 
43.000  novas  acções  de  £  10  cada  uma,  com  a  faculdade  de 
augmentar  ou  reduzir  o  capital,  e,  dado  o  augmento  de 
capital,  de  emittir  acções  preferidas  ou  garantidas  como  pane 
ou  como  a  totalidade  de  tal  capital  augmentado. 

(A*  margem)  ~  Conforme  loi  alterado  pela  lei  de  1802  sobre 
a  Neuchatel  Asphalte  Company,  limited. 

Por  delibera^^  especial  de  8  de  novembro  de  1900  augmen- 
tou-se  o  capital  da  companhia  atô  £  630.000  mediante  a  crea^ 
de  20«000  novas  acções  de  £  10  cada  uma,  denominadas  €  acçées 
pnAridas  de  cinoopar  oento  >. 
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NÓS,  as  varias  pessoas  cnjos  nomes  e  endereços  vio  sabacri- 
ptos,  desejamos  or^ranizar^-nos  com  uma  companhia  na  Í6rma 
desta  escriptura  social,  e  respectivamente  oontraccamos  assignar 
o  numero  de  acções  do  capital  social  que  se  vô  ao  lado  dos  nossas 
respectivos  nomes. 

Em  data  de  28  de  julho  de  1873. 

--  j  j    •         -  j  Numero  de  acções 

Nomes,  endereços  e   designações  doe 

.  tomadas     por 

assignantes  ^^^^  assignantc 

William  Montagn  Hay,  B5  The  Albany, 
Midlesex Uma   acção 

Philip  Rawson,  Woodhurst,  Crawley,  Con- 
dado de  Sussex,  sem  occupação Uma   aogio 

John  Spikings  Longh,  151  Buckingan  Palace 
Road,  Condado  de  Middlesex,  sem  oc- 
cif pação Uma  acção 

James  Wilson,  2  Royal  Exchange  Buildings, 
na  cidade  de  Londres,   engenheiro  civil..      Uma  acção 

William  Abbott,  Tokenhonse  Yard  n.  10, 
n»  cidade  de  Londres,  corretor  de  fundos.      Uma  aoção 

Roberc  Charles  Prestou,  Horeoces  YíIIhs  n.  1, 
Woad  Greea  N.,  no  Condado  de  Middlesex, 
secretario  de  uma  companhia  publica Uma    ao^ 

Irederick  Harford*  South  Norword  Hill,  no 
Condado  de  Surrey,  Segurador  da  Ocean 
Marine  Company Uma   acção 

Testemunha  de  todas  as  assignaturas  supra.  *  F.  NicoU 
Searancke,  caixeiro  dos  Srs.  Bischoíf  &  C».,  solicitadores, 
4  Great  Winchester  Street  Buildings,  na  cidade  de  Londres* 

Estatutos  de  oc  The  ITeTichatel  Asphalte  Company,  limitedi 

CONSTITUIÇÃO 

1 .  Os  regulamentos  da  tabeliã  A  do  primeiro  appenso  da 
lei  de  1862  sohre  companhias  não  serão  applicaveis  a  árta  com- 
panhia, excepto  em  tanto  quanto  se  acharem  repetidos  ou  con* 
tido  nestes  estatutos. 

2.  A  companhia  adopta  o  contracto  do  dia  17  de  julho  de 
1873,  mencionado  na  escriptura  social,  em  tanto  quanto  se 
tencionar  que  as  suas  disposiçõss  sejam  obrigatórias  para  a 
companhia  alli  contemplada,  e  declara-se  que  estes  estatutos 
são  os  estatutos  a  que  se  refere  o  citado  contracto. 

CAPITAL 

3.  O  capital  da  companhia  consistirá  nas  43.000  novms 
acções  de  £  10  cada  uma,  mencionadas  na  escrlptara  social. 
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(A'  margem):  Ck)nforme  foi  alterado  pela  <  Lei  de  1892 
sobre  a  Neuchatd  Asphalte  Company  limited»» 

4.  Os  directores  terão  a  faculdade  de  começar  e  fazer  os 
negócios  da  companhia,  ou  qualquer  parte  delles,  apenas  o 
entenderem,  não  obstante  que  n&o  tenha  sido  ainda  a^jslgnada 
e  adjudicada  a  totalidade  do  seu  capital. 

(A*  mapgem):  Para  as  alterações  addicionaes  veja -se  a  nota 
marginai  do  §  5<>  da  escriptura  social. 

AUGMENTO  B  REDUCÇAO    DE    CAPITAL 

5.  Poderão  os  directores,  com  a  sanoção  da  companhia  em 
assembléa  geral,  au^^mentar  o  seu  capital,  emíttindo  novas 
acções,  do  valor  em  conjuncto  com  os  direitos  prelaticios  sobre 
dividendos,  e  qualquer  prelação  sobre  a  distribuição  dos 
activos,  ou  sijgeitas  a  qualquer  aprazamento  de  dividendos  ou 
na  distribuição  de  activos,  conforme  indicar  a  companhia  em 
assembi(^a  geral,  e  poderá  tor  logar  em  qualquer  éptjca  tal 
augmento  de  capital,  ainda  que  não  tenha  sido  adjudicada  a 
totalidade  do  capitai  existente. 

(A'  margem):  A  clausula  C  foi  cancellada  pela  lei  de  1892 
sobre  a  Neuchatel  Asphalte  Company,  limited. 

7.  Sujeito  a  qualquer  dispc^ição  em  contrario  que  possa 
ser  autorizada  pela  assembléa  qu ;  sanccioaar  o  augmento  de 
capital,  os  directores  terão  a  fa<mLdade  de  adjudicar  e  dispor 
de  todas  as  novas  acções  pela  forma  e  nas  condições  que  consi- 
derarem mais  convenientes  a  bem  dos  interesses  da  companhia. 

8.  Poderá  a  companhia,  por  deliberação  especial,  de 
tompos  a  tempos  reduzir  o  seu  capital,  e  bem  assim  variar  o 
yalor  e  denomina^  das  sua»  acç(3eâ. 

(A' margem):  Veja-se  a  lei  de  1892  sobre  a  Neuchatel  As- 
phalte   Company^  limited, 

ACÇÕES 

(A'  margem):  Estas  foram  as  acções  do  capital  iniciado 
antes  da  promulgação  da  lei  de  1^92. 

9.  Os  directores  adjudicarão  e  emittirão  como  integrali- 
zadas  todas  as  acções  ordinárias  e  33*700  das  acções  prefe* 
ridas,  segundo  as  condições  do  referido  contracto.  E  podei-ão 
os  directores  adjudicar  o  re^^to  das  acções  preferidas  a  favor  de 
quaesquer  pessoas,  em  quaesquer  condições  e  a  quaosquer 
épocas  que  entenderem  ;  e  quaesquer  acções  adjudicadas  em 
pagamento  ou  em  parte  do  pagamento  de  bens  cedidos,  ou  de 
serviços  prestados  ã  compaabia,  poderão  ser  emit tidas  em 
qualidade,  e  sendo  assim  emitiidas  serão  considei*adas  como 
acções  integralizadas. 

10.  Si  varias  pessoas  se  acharem  inscriptas  como  compro- 
prietárias de  qualquer  acção,  qualquer  uma  de  taos  pessoas 
poderá  passar  recibos  competentes  de  qualquer  dividendo  pa- 
gável por  conta  de  tal  acção. 
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11.  Cada  acoicmiflfca  tnrà  direito  a  uma  certidão  aaiheirti- 
cada  com  o  sello  social,  espeeialisando  a  acção  oa  acçõea  por 
elle  poBsaidas,  e  a  quantia  satisfeita  ou  considerada  como  sa- 
tisfeita por  sua  conta  ;  e  no  caso  da  estragar-se  oa  perder-ae 
uma  tal  certidão,  poderá  ser  renovada  mediante  o  pagamento 
de  cinco  chillngs  ou  qualquer  somma  infericHr  que  preaere- 
verem  os  directores. 

TRANSFERENCIA  DE  ACTÕES 

12.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  da 
companhia  deverá  ser  assignado  tanto  pelo  cedente  como  pelo 
cessionário*  e  se  entenierá  que  continua  o  cedente  a  ser  por- 
tador de  tal  acção,  até  ser  inscripto  no  livro  de  registro  o 
nome  do  cessionário  com  respeito  a  ella. 

13.  Todos  os  instrumentos  do  transferencia  deverão  ser 
depositados  em  mãos  da  companhia. 

14.  As  acções  da  companhia  poderão  ser  transferidas  pela 
forma  seguinte,  ou  segundo  tal  modificação  delia  que  con- 
venha ás  clrcumstancias  das  partes:  Eu  (A.  B.),  morador 
cm. . .  em  consideração  da  somma  de  £  que  me  foi  paga  por 
(C.  D.),  residente  em. . .  pela  presente  transfiro  ao  dito  (C.  D.) 
a  acção  (ou  acções)  de  números. . .  averbadas  em  meu  nome 
nos  livros  da  Neuchatel  Asphalte  Company.  limited  para  que 
sejam  propriedade  do  citado  (C.  D.),  seus  testamenteiros,, 
administradores  e  subrogados  (ou  no  caso  de  uma  corporação, 
seus  successores  e  subrogados),  sujeitas  ás  varias  condições  em 
que  eu  as  possuía  ao  tempo  do  outorgamento  desta,  e  eu  o  re- 
ferido (C.  D«)  contracto  aqui  acceitar  a  mencionada  ao^ 
(ou  acções)  svgeito  ás  mesmas  condições  e  a  resarcir  o  citado 
(A.  B.)  contra  toda  responsabilidade  por  soa  conta. 

Em  testemunho  do  quo,  esta  vae  por  nós  assignada  (ou  no 
caso  de  uma  corporação,  authenticada  com  o  sello  social) 
aos  dias  de. . . .    de  18 . . . 

15.  Os  directores  poderão  recuaar-se  a  re^trar  qualquer 
transferencia  de  acções  feita  por  um  accionista  que  estiver 
individado  para  com  a  companhia,  ou  no  caso  de  aoções  não 
integralizadas  feita  a  favor  de  qualquer  pessoa  que  ^les  não 
approvarem,  e  não  terão  nenhuma  obrigação  de  declarar  a 
razão  de  tal  recusa. 

lô.  Os  livros  de  transferencia  poderão  ficar  cerrados 
durante  os  sete  dias  que  immediatamente  precedam  a  assem- 
bléa  geral  ordinária  de  cada  anno»  e  podem  também  ficar 
cerrados  em  qualquer  outra  época  ou  épocas  que  julgar  eonve- 
niente  o  conselho,  comtanto  que  em  conjuncto  não  fiquem  cer- 
rados por  um  periodo  superior  a  trinta  dias  por  anno. 

TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

17.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
fallecido  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia, 
como  tendo  direito  algum  a  sua  acção» 
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18.  Qualqu^  pessoa  qne  vier  ater dir^to  a  moa  ac^o 
em  ooDsequeBcia  do  fallecimento  ou  falleneia  de  qualquer 
aoeionista,  on  em  consequência  do  casamento  de  qualquer 
senbora  accionista,  poderá  fazer-se  inscrever  oomo  accioniste, 
fornecendo  qoaesquer  provas  que  de  tempos  a  tempos  forem 
exigidas  pelos  directores. 

PBESTAÇÕES  SOBRE     AS  AC(;ÕES 

19.  Os  directores  poderão  d9  vez  em  quando  cobrar  quaes- 
quer  prestações  aos  accionistas  a  respeito  de  todas  as  sommas 
lúío satisfeitas  sobre  as  suas  acções  segando  melhor  entenderem, 
comtanto  quo  se  dê  aviso  da  cobrança  de  cada  prestação  com 
a  airtecedencla  de,  pelo  menos,  vinte  e  um  dias.  Cada  accionista 
ficara  obrigado  a  pagar  a  quantia  assim  cobrada  ãs  pessoas  e 
nas  épocas  e  legares  designados  pelos  directores. 

20.  Considerar-se-ha  cobrada  uma  prestação  na  época  em 
que  for  approvada  a  deliberação  dos  directores  autorizando  tal 
cobrança. 

21 .  Si  a  prestação  pagável  a  respeito  de  qualquer  acção 
não  for  paga  até  ou  autes  do  dia  indicado  para  o  seu  paga- 
mento, o  portador  que  então  o  for  de  tal  acção  tornar -se-ha 
responsável  pelo  paganiento  de  juros  a  seu  respeito  ao  typo 
de  £  10  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia  mencionado  para 
o  seu  respectivo  pagamento  até  a  data  do  pagamento  actual. 

22.  Os  direci;ores  poderão,  si  assim  o  entenderem,  receber 
de  qualquer  accionisu,  que  se  dispuzer  a  isso  fazer,  todos  ou 
qualquer  parto  dos  numerários  pagáveis  sobre  as  acções  por 
elle  possuídas  além  das  sommas  eifectivamente  cobradas  ;  o  os 
numerários  pagos  assim  adeantadamente,  ou  a  parte  que  de 
tempos  a  tempos  exceder  a  im^rtancia  das  prestações  cobra- 
das então  sobre  aa  acções  a  cujo  respeito  se  fizer  o  pagamento 
adeantado,  poderão  (conforme  concordarem  os  directores  e  o 
accionista  que  os  pagar)  ser  tratados  quer  como  pagamentos 
adeantados  a  respeito  de  tacs  acções,  dando  direito  a  seus 
portadores  a  essa  época  a  dividendos  nas  mesmas  proporções 
que  00  dividendos  que  de  tempos  a  tempos  forem  annunciados 
sobre  essa  porção  do  capitai  social  que  houver  sido  integrali- 
.zada  nos  termos  das  cobranças  de  prestações,  ou  se  considerar 
como  completamente  integralizado  ;  ou  como  empréstimos, 
aos  typoe  de  juros,  e  nas  condições  em  que  ficarem  concordes 
o  accionista  que  pagar  taes  sommas  adeantadas  e  os  dire- 
ctore». 

BULEITO  DG  RETENÇÃO  SOBRB  ACÇÕES 

23*  A  companhia  terá  direito  de  retenção  sobre  a  acção  de 
qualquer  aedonista  que  lhe  estiver  indi vidado. 

24.  Far-se*ha  effeotivo  tal  direito  de  retenção  mediante  a 
venda  de  todas  ou  quaesquw  das  aeções  de  tal  accionista  indi- 
Yiéado,  comc&nto  que  não  se  verifique  tal  venda  excepto 
mediante  deliberação  dos  direetores  e  depois  de  dar-se  aviso 
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por  escripto  a  tal  accionista  individado,  oa  aos  seus  testamen- 
teiros ou  administradores,  exigrindo-se  áquolle  ou  a  estes  que 
pa^em  a  somma  ent&o  a  dever  á  companhia  por  parte  deile, 
e  dado  o  caso  de  falta  de  pa^mento,  durante  vinte  e  oito  dias 
a  contar  da  data  de  tal  aviso,  da  somma  qae  elie  exigir  q^ue  ae 
pague. 

25.  Em  caso  de  tal  venda  os  directores  terão  a  í^culdade 
de  substituir  o  comprador  de  iaes  acções  como  accionista  da 
companhia,  em  logar  da  do  accionista  cujas  acções  tenham  sido 
vendidas,  e  deemittir  novos  titulos  representantes  de  taes 
acções  ;  e  destin9.rào  os  productos  liquides  de  tal  venda,  depois 
do  pagamento  de  todos  os  gastos,  em  ou  para  satissfaçâo  de 
tal  divida  ;  e  o  saldo,  si  algum  houver,  será  entregue  a  tal 
accionista,  seus  testamenteiros,  administradores  ou  subrcv 
gados. 

CLASSIFICAÇÃO  DE  ACÇÕES 

26.  Si  algnm  accionista  deixar  de  pagar  qualquer  pre-> 
staçfto  no  dia  designado  para  o  seu  pagamento,  poderão  os 
directores  em  qualquer  época  successiva,  durante  o  tempo  em 

?[ue  continuar  impaga  a  prestação,  expedir-lhe  aviso  cobrando- 
he  o  pagamento  de  tal  prestação,  com  os  juros  e  gastos  que 
hajam  accrescido  em  razão  de  tal  falta  de  pagamento. 

27.  O  aviso  devera  indicar  um  outro  dia,  até  oa  antes  do 
qual  a  mesma  prestação  e  todos  os  juros  e  gastos  accreacidos 
em  consequência  de  tal  f  ilta  de  pagamento  terão  que  ser  satis- 
feitos. Também  designara  o  logar  em  que  se  deveÃ  effectoar  o 
pagamento  (sendo  o  logar  assim  indicado  ou  o  escriptorio  da 
sede  social,  ou  os  banqueiros  da  companhia  ou  algum  outro 
logar  ondo  são  por  costume  pagáveis  as  prestações  cobradas 
pela  companhia) .  Declarará  também  o  aviso  que  no  caso  de 
faltri  do  pagamento  até  on  antes  da  data  e  no  logar  desigoado, 
poderão  ser  conflscadas  as  acções  a  cujo  respeito  for  cobrada  tal 
prestvção. 

^^S,  Si  as  exigências  de  qualquer  de  taes  avisos,  como  dito 
fica,  náo  forem  satisfeitas,  qualquer  acção  a  cujo  respeito  íbr 
expedido  tal  aviso  poderá  em  qualquer  época  successiva,  antae 
do  pagamento  de  todas  as  prestações,  juros  e  gastos,  devi^tos  por 
seu  motivo,  ser  confiscada  mediante  deliberação  dos  directores 
em  tal  sentido. 

29.  Qualquer  acção  confiscada  assim  considerar-se-ha  de 
propriedade  da  companhia,  e  poderá  ser  vendida,  readjodicada, 
ou  receber  qualquer  outra  applicação  qué  tenham  a  bem  os 
directores. 

30.  Todo  o  accionista  cujas  acções  tenham  sido  confiscadas 
continuará,  isso  não  obstante,  a  ter  a  responsabilidade  de  pagar 
á  companhia  todas  as  prestações  devidas  por  conta  de  taes 
acções  ao  tempo  da  conuscação,  bem  como  os  juros  vencidos 
por  sua  conta  até  a  data  da  confiscação. 

31.  Uma  declaração  por  escripto  em  forma  jurídica,  esta- 
belecendo que  foi  cobrada  uma  prestação  sobre  uma  acção,  e 
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que  disso  96  dea  aviso,  ou  que  o  portador  de  tal  acção  devia 
um  credito  ú,  companhia  e  que  se  lhe  expediu  aviso  para  que  o 
pagasse,  e  que  se  verificou,  na  í&rma  aqui  disposta,  a  ftdta  Ao 
pagamento  de  tal  prestação  ou  credito,  conforme  for  o  caso,  e 
que  a  confiscação  ou  venda  da  acção  foi  feita  mediante  delibe- 
ração dos  directores  em  tal  sentido,  constituirá,  prova  sufâciente 
dos  factos  declarados  contra  todas  as  pessoas  que  tiverem  direito 
a  tal  acção  ;  e  feita  pelos  directores  a  venda  da  acção  de  qualquer 
accionista,  tal  declarado  e  o  recibo  passado  por  dous  directores 
e  pelo  secretario  da  companhia,  a  esse  tempo  a  respeito  do 
preço  de  tal  ac^  formarâo  um  titulo  valido  tocante  a  essa 
acção,  entregando-se  ao  comprador  certidão  de  propriedade ; 
o  que  feito  considerar-se-ha  elle  proprietário  de  tal  acç^, 
desembaraçado  de  todas  as  prestações  devidas  antes  da  compra 
e  elle  não  terá  a  obriga(^  de  ver  que  applicação  se  dã  ao  preço 
da  compra ;  nem  ficará  affecto  o  seu  titulo  a  tal  acção  por 
qualquer  irregularidade  do  processo  relativo  a  tal  confiscação 
ou  venda,  e  o  remédio  de  qualquer  accionista  aggravado  por 
tal  venda  só  será  o  de  prejuízos. 

32.  Os  directores  poderão  a  seu  juizo  perdoar  ou  annuUar 
a  confiscação  de  qualquer  acção  dentro  de  um  anuo  a  contar 
de  sua  data,  pa^rando-se  todo  o  dinheiro  devido  á  companhia 
pelo  antigo  proprietário  ou  proprietários  de  tal  acção  ou 
acções,  e  todos  os  gastos  incursos  por  motivo  de  tal  confiscação. 

CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  EH  VALORES  FP.ACCIONARIOS 

33.  Os  diroctores  poderão,  com  a  sancção  de  uma  assembléa 
geral,  converter  em  valores  fraccionarios  quaesquer  acções  in- 
tegralizadas,  quer  preferidas,  quer  ordinárias. 

34.  Quando  houverem  sido  convertidas  em  valores  frac- 
cionarios quaesquer  acções,  os  vários  proprietários  de  taes 
valores  í^accionarios  podenío  dahi  em  deante  transferir  os 
respectivos  interesses  que  nelles  possuírem,  ou  quaesquer  partes 
de  taes  interesses  não  inferiores  ao  valor  nominal  de  £  1,  pela 
mesma  forma  e  sujeito  aos  mesmos  regulamentos,  segundo  e 
sujeito  aos  quaes  podem  ser  transferidas  quaesquer  acções  do 
capital  social,  ou  tão  approximado  a  isso  quanto  o  permittirem 
as  circumstancias. 

3õ.  Os  vários  proprietários  dos  valores  terão  o  direito  de 
participar  dos  dividendos  e  lucros  da  companhia  segundo  a 
importância  de  seus  respectivos  interesses  em  taes  valores ;  e 
taes  interesses  terão,  na  proporção  de  sua  importância,  de 
conferir  aos  seus  respectivos  portadores  os  mesmos  privilégios  e 
vantagens  para  o  fim  de  votar  nas  assembléas  da  companhia, 
e  para  outros  fins,  que  teriam  sido  conferidas  por  acções  de 
importância  idêntica  do  capitai  social,  mas  de  forma  que 
nenhum  de  taes  privilégios  ou  vantagens,  excepto  a  participa- 
ção nos  dividendos  e  luoros  sociaes,  será  conferido  por  parte 
aliquota  alguma  de  taes  valores  consolidados,  que  si  existissj 
em  acções  não  tivesse  conferido  taes  privilégios  ou  vantagens. 
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títulos  de  acções  ao  portador 

36.  A  companhia  poderá  emittir  títulos  de  acções  ao  por- 
tador a  respeito  de  acçOes  integralizadas  e  de  valures  íhiocio- 
narios,  e  sujeito  ás  disposições  destes  estatutos  e  da  lei  de  1867 
soíbre  companhias^  o  portador  de  am  titulo  de  acções  conside- 
rar-se-ha  como  accionista  da  companhia. 

ASBEBIBLÉAS  OERAES 

37.  A  primeira  assembléa  geral  será  celebrada  em  qual- 
quer época  dentro  de  quatro  mezes  depois  do  registro  da  com- 
panhia, e  em  qualquer  logar  que  determinarem  os  directores. 

38.  Celebrar-se-ha  uma  assembléa  geral  em  cada  um  dos 
annos  sucoessivos  na  época  e  no  logar  que  designarem  os  di- 
rectores, de  Tez  em  quando. 

39.  As  assembléas  geracs  acima  citadas  chamar-eo-bão  or- 
dinárias. Todas  as  outras  assembléas  geraes  designar-se-hão 
extraordinárias. 

40.  Os  directores  poderão,  quando  quer  que  assim  o  ea* 
tenderem  e  deverão,  a  peJido,  porescripto  íèito  por  dnoo  ac- 
cionistas que  poãsaam  em  conjuncto  acções  quer  preferidas, 
quer  ordinárias,  ou  valores  firaccionarios  até  a  somma  nominal 
ue  £  10.000,  convoca?  uma  assembléa  geral  extraordinária  da 
companhia,  e  poderão  também  convocar  uma  assembléa  se- 
parada dos  portadores  de  acções  preferidas. 

41 .  Qualquer  pedido  feito  pelos  accionistas  deverá  expressar 
o  objecto  da  assembléa  proposta  a  convocar-se,  e  deverá  ser 
entregue  no  escriptorio  da  sede  social. 

42.  Ao  receberem  os  directores  um  tal  pedido,  deverão  im- 
mediatamente  convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária.  Si 
não  a  convocam  dentro  de  vinte  e  um  dias,  a  contar  da  data 
do  pedido,  os  requerentes  ou  quaesquer  outros  accionistas  que 
possuírem  a  necessária  importância  de  acções  ou  valores  po- 
derão por  si  mesmos  convocar  a  assembléa  geral  extraorai- 
naria. 

(A'  margem):—  Foi  cancellada  a  clausula  43  pela  lei  de 
1892  sobre  a  NeuchatH  Aspluilte  Campany,  limited. 

44.  Pela  forma  abaixo  indicada  ou  em  qualquer  outra 
forma,  si  alguma  houver  que  for  prescripta  pela  compaobia 
em  assembléa  geral,  dar-se-ha  aviso  aos  accionistas,  com  a  an- 
tecedência de,  pelo  menos,  s.^te  dia^;,  indicando  o  logar,  o  dia  e 
a  hora  da  reunião,  e  no  caso  de  trabalhos  especlaes  a  natureza 
geral  de  taes  trabalhos  ;  mas  a  falta  dé  recebimento  de  tal  aviso 
por  qualquer  accionista  não  invalidará  os  trabalhos  de  qual- 
quer assembléa  geral. 

TRABALHOS  DAS  ASSEMBLÉAS  OERAES 

45.  Gonsiderar-se-hão  especiaes  todos  os  trabalhos  que 
forem  feitos  por  uma  assembléa  geral  extraordinária  e  de 
mesmo  modo  todos  os  que  forem  feitos  por  uma  assembléa 
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ordinária,  excepto  a  saDc<^o  de  dividendos,  eleito  de  dire- 
ctores ou  conselho  fiscal,  fixação  de  seus  honorários,  e  dis- 
cussão das  contas,  balancetes  e  o  relatório  ordinário  dos  di- 
rectores e  approYa^  de  qualquer  deliberaoSo  relativa  ou 
que  se  suscitar  do  assumpto  de  tal  relatório,  ou  negócios  ordi- 
nários da  companhia. 

46.  Não  se  tratará,  de  nenhum  negocio  em  assembléa 
geral  alguma,  salvo  o  annuncio  de  um  dividendo,  si  não  esti- 
verem presentes,  ao  tempo  em  que  proceder  aos  seus  tra- 
balhos a  assemblóa,  cinco  accionistas  possuidores  em  conjunoto 
da  somma  de  £  25.000. 

47.  Si  dentro  de  30  minutos  a  contar  da  hora  marcada  para 
a  assembléa,  não  se  achar  presente  numero  sufflciente,  con- 
forme vae  definido  na  clausula  precedente,  dissolver-se  ha  a 
assembléa,  si  houver  sido  convocada  a  pedido  dos  accionistas. 
Em  qualquer  outro  caso  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  da 
semana  seguinte,  na  mesma  hora  e  logar,  e  si  em  tal  re- 
união adiada  não  se  achar  presente  numero  sufficiente,  a 
assembléa  procedera  aos  seus  trab.ilhos,  seja  qual  for  o  numero 
de  accionistas  presentes. 

48.  O  presidente,  si  ak^im  houver,  de  conselho  de  admi- 
nistradores servira  de  presidente  de  todas  as  assembléas  geraes 
da  companhia. 

49.  Si  não  houver  presidente,  ou  si  em  qualquer  assembléa 
não  se  achar  elle  presente  dentro  de  15  minutos  a  contar  da  hora 
marcada  para  a  reunião  da  assembléa,  os  directores  presentes 
elegerão  a  algum  do  seu  próprio  numero  para  servir  de  pre- 
sidente, e  ã  folta  disso,  os  accionistas  presentes  e  com  direito 
a  votar  elegerão  a  alguém  de  seu  próprio  numero  para  pre- 
sidir. 

50.  Poderá  o  presidente  com  o  consentimento  da  assem- 
bléa adiar  qaalquer  reunião  de  épocas  em  épocas  e  de  legares 
para  outros,  mas  não  se  poderá  tratar  em  nenhuma  assembléa 
adiada  sinão  dos  trabalhos  que  ficaram  por  acabar  na  reunião 
em  que  teve  logar  o  adiamento. 

51 .  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  pedindo  o  eseru- 
tinio  pelo  menos  cinco  accionistas  presentes  e  com  direito  de 
votar,  a  declaração  do  presidente  estabelecendo  que  foi  appro- 
vada  uma  deliberação  e  um  assento  em  tal  sentido  lançado 
no  livro  das  actas  da  companhia  constituirão  prova  suffi- 
ciente do  facto,  sem  ser  necessário  comprovar  o  numero  ou 
proporção  dos  votos  emittldos  a  favor  ou  contra  tal  deli- 
Deração. 

52.  No  caso  de  ser  pedido  o  escrutínio  por  cinco  ou  maia 
accionistas  presentes  e  com  direito  a  votar,  verifloarse-ha  elle 
pela  forma  que  indicar  o  presidente,  e  o  resultado  do  escru- 
tínio será  conisiderado  como  delii)eração  da  companhia  em 
assembléa  geral.  No  caso  de  empato  de  votos  em  qualquer 
assembléa  geral,  o  presidente  terá  direito  a  um  segundo  voto 
ou  o  preponderante. 
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53.  B8eiBYer4»-hio  actas,  em  livros  íòrnecido8  para  tal 
flm«  de  todat  as  deliberações  e  trabalhos  das  asiemblés  geraea, 
e  ■  al^rom^  ^  ^^>^^  ^^^  ^^  assignada  por  qaalqaer  pessoa 
goe  ae  declare  presidente  da  assembléa«  á  qual  se  reíbre  a 
nmma,  oo  pelo  presidente  do  conselho  da  administração,  ella 
poderá  ser  admittida  como  íázendo  fé  dos  factos  nella  decla- 
rados sem  mais  prova  algoma. 

VOTOS  DOS  ACCIONISTAS 

54 .  Cada  accionista  ter&  um  voto  por  cada  acção  preferida  ou 
ordinária,  que  elle  possuir. 

55.  Nenhum  proprietário  de  títulos  de  acções  ao  portador 
terá  o  direito  de  votar  a  respeito  das  acções  mencionadAs  em 
ta]  titulo  de  acções,  salvo  havendo  depositado  no  escriptoxio  da 
sede  social  o  seu  titulo  de  acções  ao  portador  três  dias  com- 
pletos antes  do  marcado  para  a  asswnbléa. 

56.  Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  juntamente  coniMt>prie- 
tarias  de  uma  acção  ou  acções,  aquella  pessoa  ciqo  oome  foi  o 
primeiro  inscripto  no  registro  de  accionistas  cobo  uma  das 
comproprietárias  de  tal  acção  ou  acções,  e  nenhuma  outra 
terá  o  Preito  de  votar  com  relação  a  eilas. 

57.  Si  algum  accionista  for  doido  ou  soffirer  áe  aliena^^ 
mental,  poderá  elle  votar  por  intermédio  de  seu  curador  ou 
conselho  Judiciário.  Si  algum  accionista  íòr  menor,  poderá  votar 
por  intermédio  de  seu  tutor  ou  tuteares. 

58.  Nenhom  accionista  terá  o  direito  do  votar  em  qualquer 
assembléa  geral,  salvo  estando  satisfeitas  todas  as  prestações 
por  elle  devidas  â  companhia  e  nenhum  accionista  lerá  o  direito 
de  votar  a  respeito  deqoalquer  acção  que  houver  adquirido  por 
transferencia,  em  qualquer  assembléa  celebrada  depois  de  espi- 
rados quatro  mezes  a  contar  do  registro  da  companlda,  salvo  si 
se  achar  de  posse  da  ac^o,  a  cujo  resp^to  reclama  o  direito  de 
votar,  durante  pelo  menos  três  mezes  antes  da  data  da  celebração 
da  assembléa  em  que  se  propõe  votar,  mas  este  regulameoto 
não  affectará  acções  adquiridas  mediante  casamento,  legado  por 
tevkamento  ou  successao  ab  intestatê. 

5d.  Os  votos  poderão  emittir-se  ou  em  pessoa  ou  por  man- 
dato, excepto  que  nenhum  portador  de  titulo  de  acção  «o  por- 
tador poderá  votar  mediante  mandato  a  respeito  das  acções 
mencionadas  em  tal  titulo  de  acções. 

60.  O  instrumento  em  que  se  nomear  mandatário  swu  ím- 

Í>res80  oa  por  escripto,  e  será  assignado  pelo  mandante,  ou  si 
òr  uma  corporação  o  mandante,  será  authenticado  oom  o  seu 
sello  social.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  nomeada  mandataria  si 
não  for  accionista  da  companhia. 

61.  O  instrumento  em  que  se  nomear  um  mandatano 
deverá  ser  d^[K>Bitado  no  escriptorio  da  companhia  nãe  menos 
de  48  horasantes  da  marcada  para  a  reunião  da  assembléa  em 
que  se  propõe  votar  a  pessoa  nomeada  em  tal  instrumento. 
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62.  o  instnimento  que  nomear  om  mandaiftrio  será  da 
íórma  segaintet  com  qaaesqaer  modificações  qae  exijam  ag 
circumetancias  : 

Eu morador  em no  candadode sendo  accio- 
nista da  Neuchatel  Aspkalte  Company^  UmiUd^  e  com  direito 

a voto  ou  votos,  por  este  mandado  nomeio  a .em 

qualidade  do  meu  mandatário  para  votar  por  mim  e  em  repro* 
sentação  minlia  na  assembléa  geral  (ordinária  ou  eztraocdua*- 
ria,  conforme  for  o  caso)  da  companhia,  que  deverá  oelebrar-tie 

no  dia....  de ae e  em  qualquer  adiamento  delia 

(ou  em  qualquer  assembléa  da  companhia  que  for  celebrada  no 
annode....). 

Em  testemunho  do  que  assigno  o  presente  hoje, .  • .  de 

de 

DIRECTORES 

(A*  margem)  :  -  Na  assemblâa  geral  extraordinária  cele- 
brada em  21  de  janeiro  de  1886,  foi  deliberado  que  fosse  redu- 
zido a  sete  o  numero  de  directores. 

63.  O  numero  de  directores  não  será  superior  a  14  nem 
inferior  a  quatro. 

Ô4.  Os  primeiros  directores  serão : 

Lord  William  Montagn  Hav. 

O  Ilim.  Sr.  William  Austm. 

O  lUm.  Sr.  Edward  William  Bonham. 

O  Illm.  Sr.  Oraham  Gilmour. 

O  Conde  Rielmansegge. 

O  Illm.  Sr.  John  S.  South. 

O  Illm.  Sr.  Charles  Oppemenheimer. 

O  Illm.  Sr.  Philip  Rawson. 

O  lUm.  Sr.  John  Taylor. 

O  lUm.  Sr.  F.  Von  Warnstodt. 

O  Illm.  Sr.  J.  Wilson. 

65.  Excepto  nos  casos  dos  primeiros  directores,  nenhuoi 
accionista  será  nomeado  director  si  não  possuir  100  acçOes  éo 
capital  social. 

66.  A  remuneração  dos  primeiros  directores  será  a  sonauma 
de  £  500  que  será  dividida  entre  elles  conforme  concordarem  e 
a  remuneração  dos  fhturos  directores  será  determinada  pela 
companhia  em  assembléa  geral. 

66  A.  Todo  director,  passado,  presente  e  Aituro,  que  tiver 
sido,  for  ou  vier  a  ser  director  dte  qualquer  outra  companhia 
como  representante  desta  companhia,  poderá  em  additamonto 
a  qualquer  remuneração  por  elle  recebida  em  virtude  das  «fia- 
posições  precedentes  destes  estatutos,  conservar  também  para  • 
seu  próprio  beneficio  qualquer  remuneração  a  que  tivesse  oa  oo 
Aituro  direito  como  director  da  outra  companhia  referida,  quer 
elle  possua  ou  não  sob  fldei-commisso  para  o  beneficio  deste 
companhia  a  sua  habilitação  para  o  mesmo  directorado. 
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(A*  margem) :  —  Veja-se  a  delibera^  tepeeial  Totada  em 
9  de  maio  de  1901 . 

67.  Si  se  pedir  a  qualquer  director  que  preste  serviços 
extraordinários  oa  que  faça  diligencias  indo  oa  residindo  no 
estrangeiro  em  negocio  da  companhia»  poderá  o  conselho  arran- 
jar com  tal  director  qualquer  remaneraçSo  especial  por  taes 
serviços  ou  diligencias,  quer  por  via  de  honorários,  commissão, 
qaer  com  o  pagamento  de  uma  quantia  determinada,  segando 
melhor  entenderem . 

68.  Os  directores  e  os  outros  offlciaeB  da  companhia,  e  seus 
respectivos  herdeiros,  testamenteiros  e  administradores  ftcjjão 
Indemnisados  e  resarcidos,  Com  os  fundos  sociaes,  de  e  contra 
todas  as  custas,  gastos  e  aospezas  e  pr^oizos  que  respectíva- 
meniie  incorram  ou  soffram  em  ou  por  motivo  de  seus  respe- 
ctivos encargos,  ou  em  ou  por  motivo  de  celebração  de  quaes- 
auer  tratos  ou  ajustes  que  fizerem  bona  fide  em  representação 
da  companhia  ou  para  promover  os  seus  objectos. 

PODERES  DOS  DIRECTORES 

69.  Os  negócios  da  companhia,  comprehendendo  o  ouUr- 
gamento  de  todas  as  concessões  e  Licenças,  serão  admiDi«irado3 
pelos  directores,  os  quaes  poderão  com  os  fundos  socites  pagar 
todos  os  gastos  iioursos  com  organisa^  e  registro  da  compar 
nhia  e  paj^rar  e  providenciar  para  todas  as  dividas  e  responsabi- 
lidades das  varias  companhi  ^a  cujas  emprezas  são  trimâferida* 
á  compr^nhia,  na  forma  do  citaio  contracto,  e  todas  as  custas  e 
gastos  que  se  incorrerem  com  ou  a  respeito  das  liquidações  das 
mesmas  companhias  respectivamente  e  a  distribui^  do:s  seus 
lucros  e  saldos  do  activos,  e  poderão  exercer  todos  os  poderes 
da  companhia  que  <as  leis  de  1863  e  1867  sobre  companhias»  ou 
estes  estatutos  não  oxígirem  que  sejam  exercidos  pela  compa- 
nhia em  assemblóa  geral,  sujeito,  porém,  a  quaesquer  regula- 
mentos deites  estatutos,  ás  disposições  das  ciãulas  leis,  ou  de 
qualquer  delias  e  aos  regulamentos  (que  não  sejam  inconsis- 
tentes com  os  referidos  regulamentos  ou  disposições)  que  forem 
prescriptos  pela  companhia  em  assembléa  geral,  ma^^  nenhum 
regulamento  feito  peia  companhia  em  assemblóa  geral  invali- 
dará acto  anterior  algum  dos  directores,  que  teria  sido  valido, 
si  não  se  tivesse  feito  til  re;mlamento,  e  a  generalidade  doe 
poderes  aqui  confuridos  aos  directores  não  ficará  limitada  por 
clausula  ou  disposição  alguma  successiva  que  confira  qualquer 
poder  expresso.  Ficam  os  directores  especialmente  autorizados 
para  celebi'ar  com  o  governo  de  Neuchatel  todos  os  compro- 
missos que  julgarem  convenientes  a  bem  dos  interesses  da  com- 
panhia, e  taes  compromissos  serão  tão  obrigatórios  como  si 
tivessem  sido  ratificados  por  uma  assemblóa  geral  da  acMonistas 
e  para  fazer  e  executar  todas  as  estipulações  necessárias  para  a 
transferencia,  prolongamento  ou  modificação  das  concest^õas,  e 
fazer  todos  os  actos  que  forem  prescriptos  pelas  leis  de  conta 
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de  Neaohatel,  e  de  aecordo  com  as  direcções  que  fbrem  dadas 
pelas  autoridades  do  cantão. 

'   (A*  margem) :  —  Veja-se  a  deliberação  especial  votada  em 
9  de  maio  de  1901 . 

70.  Qae  para  maior  satisfaço  das  passoas  que  tiverem 
transacções  com  a  companhia  no  curso  ordinário  doa  seus 
negócios,  03  poderes  existentes  dos  directores,  da  conformidade 
com  os  estatutos,  para  alienar,  vender,  realizar  ou  por  outra 
forma  dispor  de  qaalquer  parte  dos  bens  da  companhia  ou  dos 
seus  activos,  comprehendendo  a  desobrigação  e  cancella^^o  de 
hjpothecas  possuídas  pela  companhia,  sejam  e  que  os  mesmos 
sao  dejde  jàaqai  ratificados  e  confirmados. 

71 .  Poderão  exercer  as  suas  funcçoes  os  directores  que  conti- 
nuarem no  cargo,  sem  embargo  de  qualquer  vaga  em  seu  grémio. 

7â,  Os  directores  terão  poderes  para  sacar,  acoeitar  e  dar 
letras  de  cambio,  e  escriptos  de  divida  em  representaça.>  e 
para  os  fins  da  companhia ;  todas  estas  letras  de  cambio 
e  escriptos  de  divida  e  todos  os  contractos  e  outros  instrumentos 
que  necessitarem  ser  assignados  em  nome  da  companhia  e  que 
não  precisarem  de  ser  sellados,  serão  assignados,  por  autori- 
zai^ do  conselho,  quer  por  am  director  epelo  secretario,  quer 
por  dous  directores,  ou  por  alguma  pessoa  ou  pessoas  autori- 
zadas pelo  conselho,  e  nenhuma  outra  assignatura  será  obriga- 
tória para  a  companhia» 

73.  Os  directores  terão  faculdade  para  intentar,  pro9e- 
guir,  desistir  ou  louv  ir  em  árbitros  quaesquer  acções,  causas, 
reclamações  e  direitos  da  companhia  ou  contra  ella,  quer  por 
parte,  quer  contra  outras  pessoas  ou  companhias  ou  a  com- 
panhia e  os  seus  próprios  accionistas. 

74.  Os  directores  terão  o  poder  de  nomear  a  qualquer 
pessoa  ou  pessoas  que  entenderem,  sejam  ou  não  membros  de 
seu  próprio  grémio,  para  director  ou  direotores-geraes,  e  de 
tempos  a  outros  renovar  tal  nomeação.  Poderão  delegar  em 
tal  director  ou  directores-gerentes  todos  ou  quaesquer  dos 
poderes  que  aqui  se  declaram  sejam  exercidos  pelos  directores» 
e  tei^  o  psxier  de  fixar  a  remunera^  do  mesmo  director  ou 
directores-gerentes.  Também  tenío  faculdades  para  nomear 
e  despedir  e  fixar  os  vencimentos  do  secretario,  solicitadores  e 
outros  officiaes  da  companhia. 

75.  Os  directores  terão  faculdade  de  conferir  a  qualquer 
um  ou  maia  de  seu  próprio  corpo,  ou  a  qualquer  agente, 
gerente  ou  outro  empregado  ou  servente  da  companhia  qual- 
quer attribuição  de  comprar,  vender  e  effeotuar  negócios,  e 
celebrar  contractos  em  nome  da  companhia,  segundo  melhor 
entenderem  os  directores. 

76.  Nenhuma  compra,  venda,  contracto  ou  ajuste  falto 
pelos  directores  em  nome  de  companhia  para  o  qual  tenha 
sido  dado  o  consentimento  de  uma  assemblóa  geral,  será  capaz 
de  impugnar-se  ou  de  impedir-se-lhe  a  execução  em  conse- 
quência de  que  possam  ser  assim  derrotados  os  objectos  da 
companhia  ou  de  serem  oppostos  elles  a  taes  objectos. 


?; 
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77*  Os  directores  poderão  empregar  e  applicar  qoaeaaiíer 
fúDdos  sociaes  (seja  qual  for  a  procedência  de  <^ii6  ae  «Sari- 
varem),  que  em  qualquer  época  não  forem  precisos  para  os 
negócios  correntes  da  companhia,  nos  valores,  n&o  sendo  valares 
pesioaes  que  bem  entenderem,  e  poderão  a  sen  joizo  con- 
servar o  saldo  em  mãos  dos  banqueiros  da  companhia  aem 
emprego  ou  applica^o,  comtanto  que  nenhuma  parte  dos 
bens  seiJa  em  oircumstancias  algumas  empregada  na  compra 
nem  emprestada  sob  garantia  de  acções  da  companhia, 
excepto  com  respeito  a  qnaesquer  acções  que  tenham  de  aer 
depositadas  em  mãos  do  governo  do  Cantão  de  Neuchatel,  om 
observância  a  qualquer  decreto  ou  convenção  de  sanecionar 
a  transferencia  da  concessão. 

78.  Poderão  os  directores,  coma  sancção  de  uma  assem- 
bléa  gerai  extraordinária,  vender  a  empreza,  activos  e  bens  da 
companhia,  ou  qualquer  dos  mesmos  a  qualquer  outra  compa- 
nhia ou  companhias  ou  a  qualquer  pessoa,  pelo  preço  de  con- 
tado ou  em  acções  de  qualquer  companhia  compradora,  ou  de 
outra  ílrma,  e  nasconai^es  que  sanccionar  a  companhia. 

79.  Também  poderão  os  directores,  com  a  sanoção  de  uma 
assembléa  geral  extraordinária,  adquirir  a  totalidade  ou  qual- 
luer  parte  da  empreza,  bens  e  activos  sociaes  ou  por  outra 
!orma  amalgamar-se  com  qualquer  outra  companhia  ou  com- 
panhias estabelecidas  para  fins  semelhantes,  em  caracter  geral 
aos  objectos  desta  companhia,  tudo  nas  condições  que  saõocio- 
nar  a  companhia. 

80.  Poderão  os  directores,  em  representação  desta  com- 
panhia, com  a  sancção  de  uma  assembléa  gei*al  extraordinária, 
entrar  em  ajustes  com  os  liquidantes  de  qualquer  companhia 
autorizada  a  fazer  os  arraigos  contemplados  pela  secção  161  da 
lei  de  1862  sobre  companhias,  e  poderâo  applicar  quaeaqoer 
acções  do  capital  social  não  emittidas  em  qualquer  época  aflm 
de  levar  a  eJOéito  taes  ajustes. 

81 .  O  sello  symbolico  da  companhia  será  afilxado  com  a 
autorização  do  conselho,  ou  de  uma  oommissão  autorizada  a 
fazei-o  pelo  conselho,  e  na  presença  de  um  director,  em  todos 
os  instrumentos  gue  precisarem  de  ser  sellados,  e  todos  estes 
instrumentos  serão  assignados  por  um  director  e  referendados 
pelo  secretario  ou  algum  substituto  nomeado  pelo  conselho.  A 
companhia  teri  a  íáculdade  de  usar  um  sello  social  offidal, 
na  íórma  da  lei  de  1864,  sobre  sellos  sociaes,  e  em  quaeaqner 
paizes  estrangeiros  que  determinem  os  directores,  e  teiãoos 
directores  o  poder  de  nomear  qualquer  agente  ou  agentes, 
commissão  ou  commissões  no  estrangeiío  em  qualidade  de 
agente  devidamente  autorizado  da  companhia  afim  de  aíBxar 
e  usar  tal  sello  social  estrangeiro,  e  poderão  impor  as  res- 
tricções  que  entenderem  quanto  a  seu  uso. 

81  •  PodenLo  os  directores  de  tempos  a  outros,  com  a  saa- 
cção  da  maioria,  em  qualquer  época,  dos  portadores  de  acções 
preferidas,  presentes  em  pessoa,  ou  representativamente  em 
uma  assembléa  geral  extraordinária  de  taes  accionistas,  convo- 
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eada  com  o  devido  ayiso  do  sea  objecto,  tomar  emprestada 
para  ob  ílss  sociaes  qualqaer  somma  ou  sommas  de  dinheiro  que 
julgarem  a  propósito,  por  forma  que  em  nenhuma  época  se 
deva  mais  que  a  quantia  de  £200.000. 

8S.  Qualquer  dinheiro  tomado  emprestado  para  os  fios  da 
e(Hnpanhla  poderá  ser  garantido  por  hypatheca  sobre  a  totali- 
dade ou  qualquer  parte  dos  bens  sociaes,  ou  sobre  prestações 
nio  cobradas  do  capital  social  em  acções,  ou  com  quaesqaer 
outras  condições  ou  garantias  que  entenderem  os  directores. 
Si  taes  prestações  não  cobradas  forem  comprehendidas  em 
qualquer  garantia  dada  pela  companhia,  os  directores  poderão 
delegar  a  qualquer  pessoa  ou  possoas,  como  fideiconunissario  ou 
âdeicommissarios  das  pessoas  que  emprestarem  dinheiro  sobre 
essa  garantia,  o  seu  direito  de  cobrar  e  faoer  valer  as  prestações 
contra  os  accionistas,  e  emquanto  vigorar  a  garantia,  o  seu 
direito  de  cobrar  e  fazer  valer  as  prestações  contra  os  accionistas 
e  emquanto  vigorar  a  garantia  todas  as  prestações  cobradas  por 
tal  âdeicommissario  ou  âdeicommissarios  deverão  considerar-se 
como  cobradas  pelos  directores,  e  far-se-hão  e£fectivas  em  tal 
conformidade.  Também  poder-se-ha  tomar  emprestado  tal  di- 
nheiro em  nome  da  companhia  sob  a  condição  de  que  possa  a 
sua  garantia  ser  convertida  em  acções  da  companhia. 

INHABILITACÃO  DOS  DIRECTORES 

83.  Vagará  o  cargo  de  director: 

(1)  Si  elle  deixar  de  possuir  a  sua  habilitação ; 

(2J  Si  elle  quebrar,  ou  fizer  concordata  com  os  seus  credores, 
ou  si  for  condemnado  por  crime  ou  si  perder  a  razão. 

Fica,  porém,  expressamente  disposto  que,  não  ol^tante  regra 
alguma  de  direito  ou  equidade  cm  contrario,  nenhum  contracto 
ou  ajuste  celebrado  em  nome  da  companhia  com  qualquer  di- 
rector será  annullado,  nem  terá  director  algum  que  prestar  á 
companhia  contas  de  quaesquer  lucros  auferidos  em  virtude  de 
tal  contracto  ou  ajuste,  somente  pela  razão  de  exercer  o  cargo 
tal  director,  nem  da  relação  fiduciária  alli  estabelecida,  mas 
nenhum  director  poderá  votar  sobre  contracto  algum  em  que  se 
achar  directa  ou  indirectamente  interessado. 

ROTAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

84.  Os  primeiros  directores  continuarão  em  exercício  até  a 
primeira  assembléa  ordinária  depois  da  organização  da  com- 
panhia, quando  se  retiranío  todos,  mas  poderão  ser  reeleitos. 

85.  Na  assembléa  ordinária  de  cada  anno  successívo  dei- 
xará de  funceionar  um  director. 

8(5.  O  director  que  houver  de  vagar  deverá  (salvo  ajus- 
tando-se  elles  entre  si)  ser  determinado  pela  sorte,  mas  nenhum 
director  cessará  de  funceionar  uma  segunda  vez  emquanto 
houver  no  conselho  director  quem  não  haja  cessado  o  exercício. 

87.  Poderá  ser  reeleito  o  director  que  houver  do  vagar. 
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88.  Na  asaembléa  geral  em  que  hoaver  de  ceaa&r  qnal^um 
director  pela  forma  que  dito  fica,  a  companhia  preencherá  o 
cargo  Tago  nomeando  algum  director  em  seu  logar. 

89.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  devesse  ter  logar 
uma  eleição  de  directores  nio  forem  preenchidas  as  vagas  dos 
directores  cessantes,  a  assembléa  ficará  adiada  para  o  mesmo 
dia  da  semana  seguinte,  na  mesma  hora  e  logar,  e  si  na  reunião 
adiada  n&o  se  preencherem  as  vagas  dos  directores  a  cessar, 
continuario  em  exercício  os  directores  que  houverem  de  vagar, 
ou  aquelles  cicias  vagas  não  forem  preenchidas  atô  a  assembléa 
ordinária  do  anno  seguinte,  e  assim  por  deante  de  tempos  a 
tempos,  até  que  se  preencham  as  suas  vagas. 

90.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral  de  tempos  a 
outros  angmentar  ou  diminuir  o  numero  dos  directores,  e  poderá 
também  alterar  a  habilitação  dos  directores,  e  bem  assim  poderá 
modificar  a  sua  votado. 

91.  Qualquer  vaga  casual  que  se  der  no  conselho  adminis- 
trativo poderá  ser  preenchida  pelos  directores ;  mas  qualquer 
pe^.soa  escolhida  assim  só  servirá  no  cargo  durante  o  tempo  em 
que  o  teria  exercido  o  director  que  houver  de  deixal-o,  si  não 
se  tivesse  dado  vaga  alguma. 

92.  Poderá  a  companbia,  mediante  deliberação  de  uma  as- 
sembléa geral,  remover  a  qualquer  dos  primeiros  directores  ou 
dos  successivos  antes  de  terminado  o  seu  período  de  exercido 
e  poderá  nomear  para  o  seu  logar  outra  pessoa.  Aquella  peiasoa 
que  for  assim  nomeada  s6  exercerá  o  cargo  durante  o  tempo 
em  que  o  teria  preenchido  o  director  a  quem  substiiue,  si 
tivesse  sido  removido  de  tal  forma;  mas  (excepto  por  pro- 
posta de  um  director),  náo  se  submetterá  a  voto  da  assembléa 
deliberaçáo  alguma  na  forma  desta  clausula,  &alvo  dando-se 
aviso  com  a  antecedência  de,  pelo  menos,  três  semanas,  da  in- 
tenção de  propor-se  tal  deliberação,  assignado  pelo  accioaista 

âue   tencionar  propol>a,  o  qual  se  entregará  no  escriptorío 
a  sede  social. 

TRABALHOS  DOS   BIRECTORBS 

93.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  tratarem  dos 
negócios,  adiar  e  por  outra  forma  regular  as  suas  sessto 
conforme  melhor  entenderem,  e  determinarão  o  numero  neces- 
sário para  a  prosecução  dos  negócios,  o  qual,  emquanto  não 
se  resolver  o  contrario,  consistirá  de  dous,  e  todas  as  questSss 
que  se  suscitarem  em  qualquer  sessão  serão  decididas  por 
maioria  de  votos.  No  caso  de  empate  de  votos  o  presidente  terá 
um  voto  addicional  ou  decisivo.  Qualquer  director  poderá,  em 
qualquer  época,  convocar  uma  sessão  da  directoria. 

94.  Os  directores  poderão  eleger  algum  presidente  de 
suas  sessões  e  poderão  determinar  o  periodo  durante  o  qual 
elle  deverá  exercer  o  cargo ;  mas  si  não  se  nomear  um  tal 
presidente,  ou  si  em  qualquer  sessão  o  presidente  não  se 
achar  presente  á  hora  marcada  para  a  sua  celebração,  os 
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directores  presentes  escolherão  a  algum  do  sen  próprio  grémio 
para  servir  de  prasidente  de  tal  sess&o. 

95.  Os  directores  poder&o  delegar  qaaesquer  de  seas  po- 
deres a  commissões,  compostas  de  qualquer  membro  ou 
membros  do  seu  corpo,  segundo  entenderem ;  qualquer  com- 
missão  assim  constituida,  deverá,  no  exercício  dos  poderes 
assim  delegados,  oonformar-se  com  quaesqner  regulamentos 
que  lhe  forem  impostos  pelos  directores,  e  sujeito  a  quaesquer 
de  taed  regulamentos  uma  commissão  constante  de  dons  ou 
três  membros  terá  os  poderes,  no  que  diz  respeiíio  aos  seus 
trabalhos,  que  são  acima  conferidos  aos  directores. 

96.  Todos  os  actos  praticados  por  qualquer  sessão  dos 
direotor§s,  ou  de  uma  commissão  de  directores,  ou  por  qual- 
quer pessoa  agindo  na  qualidade  de  director,  serão,  não 
obstante  o  descobrir-se  depois  que  houve  algum  defeito  na 
nomeação  de  qualquer  de  taes  directores,  ou  de  outras  pessoas 
que  agirem  como  dito  âoa,  ou  que  alguma  delias  não  era 
habilitada,  tão  validos  como  si  cada  uma  de  taes  pessoas 
tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  estivesse  habilitada  para 
ser  director. 

DISTRIBUIÇÃO  DOS  LUCROS 

97.  Os  lucros  líquidos  da  companhia,  a  partir  do  dia 
1  de  janeiro  de  mil  oitocentos  noventa  e  dous,  serão  distri- 
buidor como  dividendos,  em  proporção,  entre  todos  os  accio- 
nistas de  conformidade  com  a  quantia  satisfeita  em  qualquer 
época  ou  oi'editada  como  satisfeita  sobre  as  novas  acçOes  por 
eues  respectivamente  possuídas,  mas  sem  preferencia  nem 
distincção.  (A*  margem) :  Veja  se  a  lei  de  1892  sobre  a  A'eu- 
chatel  Asphalie  Company^  limited.  Pela  deliberação  especial 
votada  em  8  de  novembro  de  1900  as  c  acções  preteridas  de 
5  •/•  >,  alli  sanccionadas,  devem  ser  classificadas,  tanto  com 
respeito  a  dividendos  como  a  reembolso  de  capital,  em  pro- 
lação ás  acções  ordinárias  então  existentes. 

98.  Não  se  fará  nenhuma  distribuição  de  taes  lucros  sem 
o  consentimento  de  uma  assembiéa  gei*al.  Mas  serã  compe- 
tente que  os  directores,  sem  tal  sancção,  no  intervallo  entre 
duas  as:jembléas,  annunciem  um  dividendo  intenno  sobre  as 
novas  acções  a  qualquer  typo  não  excedente  de  sete  por  cento. 
(A'  margem) :  Yeja-se  a  lei  de  189^  sobre  a  Neuchatel  Asphalie 
Campany)  limited» 

99^  No  caso  de  qualquer  disputa  sobre  a  importância  dos 
productos  líquidos,  será  terminante  a  decisão  da  companhia 
em  assembiéa  geral. 

100.  Os  directores,  antes  de  reoommendarem  dividendo 
algum  sobre  qualquer  das  acções,  poderão  destinar  dos  lucros 
liquides  da  companhia  a  somma  que  entenderem  para  um 
fundo  de  reserva,  afim  de  tàz&v  face  a  eventualidades,  ou  de 
igualar  os  dividendos,  ou  de  concertar  ou  manter  as  offlcinas 
ligadas  aos  negócios  da  companhia  ou  a  qualquer  parte  dos 
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mosmoB,  e  poderâo  os  directores  empregar  a  aomma  destinada 
para  fundo  de  reserva  ou  quakiuer  parte  delia  sobre  quais- 
quer garantias  que  entenderem,  mas  não  terão  nenhuma  obri- 
gação de  formar  fundo  oemde  reservar  dinheiro  por  qual- 
quer outra  forma  para  renovar  ou  substituir  qualquer  arreta- 
damento,  ou  interesses  da  companhia,  em  qualquer  immolM- 
liario  ou  concessão. 

101 .  Poderão  os  directores  descontar  dos  dividttidos  pagá- 
veis a  qualquer  accionista  toda  a  importância  ou  importanciaa 
de  dinheiro  que  elle  dever  ã  companhia  por  conta  de  presta» 
ções  ou  por  outro  modo. 

102.  Dar-se-ha  a  cada  accionista  pela  forma  abaixo  men- 
cionada aviso  de  qualquer  dividendo  que  houver  sido  annun« 
ciado. 

103.  Nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia. 

CONTABILIDADE 

104.  Os  directores  flsirão  escripturar  contas  exactas  dos 
negoeios  e  transacções  da  companhia,  e  de  todas  as  sommas  de 
dinheiros  recebidos  e  gastos  pela  companhia,  das  mitmaa  a 
cujo  respeito  teem  logar  taes  reoibos  e  gastos,  e  dos  créditos 
e  passivos  da  companhia.  Os  livros  de  contabilidade  serão  con- 
servados no  escriptorio  da  sôde  social,  mas  nenhum  dos  do- 
cumentos, livros  ou  papeis  da  companhia,  excepto  os  que  pela 
lei  ou  pelos  presentes  estatutos  devam  estar  patentes  á  in- 
specção, deverá,  salvo  sob  a  direcção  do  conselho,  ficar  aberto 
para  ser  inspeccionado  por  qualquer  pessoa  oa  pessoas  que 
forem. 

107.  O  relatório  da  situação  financeira  exacta  da  com- 
panhia feito  até  o  mais  recente  período  conveniente  será 
apresentado  a  cada  uma  das  assembléas  geraes  ordinárias. 

FISCALISAÇÃO  DE  CONTAS 

108.  Pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno  as  oontas  da 
companhia  deverão  ser  examinadas,  e  verificada  a  exaetidão 
do  relatório  financeiro  por  um  ou  mais  conselheiro  fiscal  ou 
conselheiros  fiscaes. 

109.  O  primeiro  conselho  fiscal  será  nomeado  pelos  dire- 
ctores, o  conselheiro  fiscal  ou  conselheiros  fiscaes  sncsassiVQS 
serão  nomeados  pela  companhia  em  assemfoléa  geral. 

110.  Si  só  for  nomeado  um  conselheiro  fiscal,  aer-lhe-bao 
applicaveis  todas  as  disposições  aqui  contidas  relativamente 
aos  conselhos  fiscaes. 

111.  Os  conselheiros  fiscaes  não  são  obrigados,  mas  podem 
der  accionistas  da  companhia,  porém  não  poderá  ser  eleita  para 
o  conselho  fiscal  pessoa  alguma  que  se  aohar  intereasida  em 
qualquer  operação  da  companhia,  de  qualquer  operação  da 
companhia,  de  qualquer  outra  forma  que  não  a  de  aecionisia. 
E  nenhum  director  nem  outro  official  da  companhia  6  elegi^^ 
durante  o  tempo  em  que  estiver  desempenhando  o  sen  cargo* 
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112.  A  eleiçSo  do  conselho  âfical  será  feita  pela  companhia 
«m  soa  aasembléa  ordinária  de  cada  anno. 

113.  A  remnneraçSo  do  primeiro  conselho  fiscal  será  fi- 
xada pelos  directores,  e  a  dos  conselhos  fiseaos  saocessivoe 
será  determinada  pela  companhia  em  assembléa  geral. 

114.  Poderá  ser  reeleito  qnalquer  conselheiro  fiscal  ao 
vagar  o  cargo. 

115.  Dando-se  alguma  vaga  casual  no  cargo  de  qtialqner 
conselheiro  fiscal  nomeado  pela  companhia  os  directores  faraó 
immediatamente  convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária, 
com  o  objecto  de  preenchel-a. 

116.  Náo  elegendo-se  conselho  fiscal  pela  forma  acima 
indicada,  poderá  o  conselho  commercial,  a  pedido  de  não  menos 
que  cinco  accionistas  da  companhia,  nomear  conselho  fiscal 
para  o  anno  corrente  e  fixar  os  honorários  que  lhe  devem  ser 
pagos  pela  companhia  pelos  sens  serviços. 

117.  Será  fornecido  a  cada  conselheiro  fiscal  um  exemplar 
do  relatório  financeiro  annoal,  e  terá  elle  o  dever  de  cotejal-o 
com  as  contas  e  docamentos  comprobativos  que  ao  mesmo  se 
refiram 

118.  Qnalqner  conselheiro  fiscal  terá  em  todas  as  horas 
razoáveis  accesso  aos  livros  e  contabilidade  da  companhia. 
Poderá  também,  á  custa  da  companhia,  empregar  quaaqner 
contadores  públicos  ou  outras  pessoas  para  auxilial-o  na  inves- 
tigação de  taes  oontaSy  e  poderá  com  referencia  ás  mesmas 
contas  examinar  os  directores  ou  qnalquer  outro  empregado 
da  companhia. 

119.  O  conselho  fiscal  certificará  aos  accionistas  a  exacti- 
dão do  relatório  financeiro  annual,  e  poderá  dar  quaesquer  in- 
formações que  entender  aos  accionistas  sobre  o  estado  dos  negó- 
cios da  companhia. 

AVISOS 

120.  A  companhia  poderá  intimar  um  aviso  a  qnalquer  accio- 
nista já  seja  em  pessoa,  ou  enviando- o  pelo  Ck)rroio,  em  carta 
flanqueada  endereçada  a  tal  accionista  em  seu  domicilio  in- 
scripto. 

121.  Todos  os  avisos  que  se  mandem  dar  aos  accionistas, 
com  relação  a  qualquer  acção  de  que  sejam  comproprietárias 
quaesquer  pessoas,  deverão  ser  communicados  áqaelia  de  taes 
pesseas  que  for  a  nrimelra  nomeada  no  registro  dos  accionistas, 
e  00  avisos  expedidos  assim  seião  avisos  sufflcicntes  para  todos 
os  comproprietários  de  tal  acção. 

122.  Qualquer  aviso  que  for  mandado  pelo  Correio  consi- 
derar-se-ha  intimado  ao  tempo  em  que  a  carta  que  o  contiver 
for  lançada  no  Correio,  e  para  dar  prova  de  sua  intimação  só 
basta  provar  que  a  carta  que  continha  o  aviso  foi  regularmente 
endereçada  e  lançada  no  Correio. 

123.  Qualquer  accionista  que  residir  fora  do  Reino  Unido 
poderá  designar  algum  endereço  dentro  do  Reino  Unido,  no 
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qual  deverão  ser-lhe  intimados  todos  os  avisos,  e  quaesqn^ 
avisos  expedidos  para  tal  endereço  considerar-fle-hio  como  de- 
vidamente intimados. 

124.  Todos  06  avisos  serão  considerados  oomo  expedidos  aos 
proprietários  de  títulos  de  aoQOes  ao  portador,  e  aos  accionistas 
que  morarem  e  que  não  tiverem  designado  um  endereço  para 
avisos  dentro  do  Reino  Unido,  fora  do  Reino  Unido,  n  foram 
annunclados  em  uma  folha  diária  que  circule  em  Londres,  e  a 
companhia  não  terá  por  obrigação  o  dar  avisos  por  qualqaer 
outra  forma  aos  proprietários  de  titalos  de  acções  ao  portador 
ou  aos  ditos  accionistas  referidos. 

DISPOSIÇÕES  QUANTO  1  LIQUIDAÇÃO 

125.  A  companhia  será  liquidada  quando  uma  assembléa 
geral  extraordinária,  por  maioria  de  ires  quartos  dos  acdoojs- 
tas  presentes  pessoal  ou  representativamente  em  tal  assembléa 

Sarai,  e  com  o  direito  de  votar,  determinar  que  seja  a  companhia 
quidada  voluntariamente. 

(A*  margem):  Foi  canoellado  o  artigo  126  pela  c  lei  de  1892> 
sobre  a  Neuchatel  ÂspliaUe  Company  Limited. 

126.  Peladelibera^ especial  de  8  de  novembro  de  1900  as  ae  - 
ções  preferidas  de  cinco  por  cento  alli  creadas  receberam  pro- 
lação quanto  ao  pagamento  de  dividendos  e  reembolso  de 
capital. 

127.  Qualquer  accionista,  seja  ou  não  director,  e  quer  por 
si  s6  ou  unido  a  qualquer  outro  accionista  ou  director,  e  qualquer 
pessoa  que  não  for  accionista  poderá  vir  a  ser  comprador  dos 
ben?  aociaes  ou  de  qualquer  parte  dos  mesmos,  no  caso  de  liqui- 
dação, ou  em  qualquer  outra  época  quando  os  directores  fizerem 
venda  dos  bens  ou  efTeitos  da  companhia,  ou  de  qualquer  parte 
dos  mesmos,  em  virtude  dos  poderes  que  lhes  são  conferidos  por 
estes  estatutos  ou  pelas  leis  de  1862  e  1867  sobre  companhias. 

PROVAS 

128.  No  julgamento  ou  audiência  de  qualquer  causa  ou 
acção  que  intentar  a  companhia  contra  qualquer  accionista  para 
rehaver  qualquer  divida  pagável  a  respeito  de  qualquer  pres- 
tação, será  bastante  provar  que  o  nome  do  réo  acha-se  inscripto 
no  registro  dos  accionistas  da  companhia  como  proprietário  do 
numero  de  acções  a  cujo  respeito  se  venceu  a  divida,  e  qoa  ae 
deu  ao  réo  na  devida  forma  destes  estatutos  aviso  da  cobrança 
de  tal  prestação.  £  não  será  necessário  provar  a  nomeação  dos 
directores  que  cobraram  a  prestação  nem  que  se  achava  pre- 
sente numero  sufficiente  na  sessão  do  conselho  em  que  se  cobrou 
a  prestação,  nem  que  o  conselho  fora  devidamente  convocado 
ou  constituído,  nem  nenhuma  outra  matéria,  mas  as  provas  das 
matérias  antes  indicadas  constituirão  evidencia  terminante  da 
divida. 
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Nomes,  endereços  e  designações  dos  assignantes 

William  Montagu  Bay,   5  The  Albany,  Middlesey. 

Philip  RawsoD,  Woodhars,  Crawley,  Condado  de  Sussez, 
sem  ocoupação. 

John  Spikings  Lough,  151  Buckingham  Palace  Road,  Con- 
dado de  Middlesex,  sem  occupa^. 

James  Wilson,  2  Royal  Exchange  Bolldings,  na  cidade  de 
Londres,  engenheiro  civil. 

William  Abbott,  Tokenhoiise  ard  n.  10,  na  cidade  de  Lon- 
dres,  corretor  de  fnndos. 

Robert  Charles  Preston,  Horence  Villas  n.  1,  Wood  Green 
no  Condado  de  Middlessex,  secretario  de  uma  compajUiia 
publica. 

Federik  Aarford,  South  Norwood  Hill,  no  Condado  de  Sur- 
rey,  segurador  da  Ocean  Marine  Company. 

Em  data  de  28  de  julho  de  1873.  Testemunha  de  todas  as 
assignaturds  supra. —  F^  Nicoll  Searancke, 

Caixeiro  dos  Srs.  Bisohoff  &  Comp.  solicitadores  4  Great 
Winchester  Street  Buildlngs,  na  cidade  do  Londres. 

55  e  56  Vletoria  —  Sessão  de  1892  —  Lei  de    1892  —  Sobre 
B  «  ITeucliatel  Asphftlte  Company,  lixnlted  n 
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Lei  p&ra  reipilamentar  o  eapitftl  da  c<  Nmicliatel  Atplmlie 
Company,  limited  »  o  para  outros  fins 

(  Tere  a   sancção  régia   em  20  de  maio  de  189S ) 

Preambulo  —  Considerando  que  a  Neixhatel  Asphalte  Coni^ 
pany,  limited  (abaixo  designada  a  companhia),  foi  inoarporada 
no  dia  29  de  julho  de  1873,  na  fdrma  das  leis  de  18fôe  1867, 
para  o  fim,  entre  ontros,  de  adquirir  nos  termos  dedarados  em 
certo  contracto  de  17  de  julho  de  1873,  alli  mencionado,  ou  em 
quaesquer  outras  condições,  que  fossem  reciprocamente  coinbv 
nadas,  certa  concessão  outorgada  pelo  governo  do  Cantão  de 
Neuchatel,  na  Suissa,  e  possuída  então  peia  Neuchated  Roch 
Paving  Company,  limited,  e  o  direito  exclusivo  em  sua  virtuda 
de  obter  as  rochas  betuminosas  e  productos  mineraes  do  Vai  de 
Travers,  o  bem  assim  todas  as  minas,  oficinas,  negoeios,  ben9 
e  activos  da  companhia  ultimamente  mencionada  e  também 
cinco  sub-concessoes  outorgadas  pela  dita  Neuchatel  Roch 
Paving  Company,  iimiied  e  então  na  posse  do  cinco  companhias 
auxiliares,  a  sabor:  a  Anglo- Áustria n  Bituminous  Rock  Paving 
Compang.  limited,  a  Anglo-Butujrian  Bituminous  Roch  Paving 
Compang,  limited,  a  Anglo-Germain  Bituminous  Roch  Paving 
Company^  limited  ^  a  Bclfjian-Dutch  Bituminous  Roch  Paving 
Company,  limited  e  a  Soulh* American  Yal  de  Travers  Rock 
Pavinq  Company,  limited  ;  respectivamente  e  todos  os  negócios, 
bens  è  activos  das  citadas  cinco  companhias  auxiliares  respe- 
ctivamente, e  em  geral  para  o  ôm  de  fazer  os  negócios  de  Abri- 
cantes  de  calçadas  de  asphalto  e  rochas  betuminosas  em  todos 
os  ramos  e  (sujeito  a  quaesquer  concessões  exclusivas  em  vigor 
nessa  actualidade  em  virtude  das  quaes  podessom  ser  restringi- 
das as  áreae  das  operações  da  companhia }  assentar  em  quaes- 
quer logares  que  íorem  as  calçadas  manuOatcturadas  pela  com- 
panhia ou  para  ella ; 

Considerando  que  pela  clausula  5*  da  escriptura  social  o 
capital  da  companhia  e  de  £  1.150.000,  dividido  em  35.000 
acções  preferidas  e  80.000  acções  ordinárias  de  £  10  cada  uma 
respectivamente  com  a  faculdade  de,  dado  algum  augmento  de 
capital,  emittir  acções  preferidas  ou  garantidas  como  parte 
ou  como  a  totalidade  de  tal  augmento  de  capital ; 

Considerando  que  nos  estatutos  da  companhia  está  disposto 
o  segumte,  a  saber  : 

(3)  O  capital  da  companhia  consistirá  nas  35.000  aeçõse 
preferidas  e  nas  80.000  acções  ordinárias  de  £  10  cada  amare* 
specti vãmente  mencionadas  na  escriptura  social. 

(4)  Os  directores  terão  a  faculdade  de  começar  e  Aaer  os 
negócios  da  companhia  ou  qualquer  parte  delL)B,  ap^as  o  en- 
tenderem não  obstante  que  não  tenha  sido  ainda  aasignada  e 
adjudicada  a  totalidade  do  seu  capital ; 

(5)  Poderão  os  directores  com  a  sancção  da  companhia  em 
assembléa  gerai  augmentar  o  seu  capital  emittindo  novas 
acções,  do  valor  em  conjuncto,  com  os  direitos  prelatieios  sobre 
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dividaiiéos  e  qualquer  prelaçio  sobre  a  áistritaífiao  dos  actiyoi, 
ou  mdeiUui  a  qualquer  aprazameitto  de  diTidendoe  ou  na  distri- 
bui^ de  actiTOB,  eonforme  indicar  a  companhia  em  asaembléa 
geral,  e  poderá  ter  logar  em  qualquer  época  tal  augmento  de 
capital,  ainda  que  não  tenha  sido  adjw&cada  a  totalidade  do 
capital  existente. 

(6>  Todo  o  capital  ieraatado  pela  creaçSo  de  novas  acções 
poderá  ser  considerado  como  parte  do  capital  inicial,  contanto 
que  ao  crear-se  capital  addicionai  não  se  £iça  alteraçío  algnna 
no  direito  das  acções  preferidas  ao?  diTidendos  prêfereneiaes 
abaixo  consignados,  sem  o  consentimento  de  três  quartas  partas 
dos  possuidores  das  acç5es  preferidas,  presentes  em  pessoa  ou 
representatiTamente  a  uma  asaembléa  especialmente  conrocada 
aflm  do  considerar  tal  aitera<^^ 

(7)  Scú^ita  a  qualquer  disposição  em  contrario  que  poam 
ser  autorizada  pela  asaembléa  que  sanccionar  o  augmento  4e 
capital,  os  directores  tex^  a  faculdade  de  adjudicar  e  dispor 
de  todas  as  novas  acções  pela  íórma  e  nas  condições  que  con- 
siderarem mais  convenientes  a  bem  des  interesses  da  com- 
panhia. 

(8)  Poderá  a  companhia,  por  deliberação  especial,  de  tem- 
pos a  tempos  reduzir  o  seu  capital,  e  bem  assim  variar  o  valor 
e  denomina^  das  suas  acções,  mas  deverá  ser  exercida  eata 
ftculdade  de  modo  que  não  prcyudique  os  direitos  dos  accionis- 
tas preferidos. 

(9)  Os  directores  adjudicarão  e  emittirão  como  integralizadas 
todas  ae  acções  ordinárias  e  33.700  das  acções  preferidas,  se- 
gundo as  condições  do  referido  contracto ;  e  poderão  os  directo- 
res adjudicar  o  resto  das  acções  preferidas  a  favor  de  quaes- 
quer  pessoas,  em  qnaesquer  condições  e  a  quaesquer  épocas 
que  entenderem ;  e  quaesquer  acções  adjudicadas  em  paga- 
mento ou  em  parte  do  pagamento  de  bens  cedidos,  ou  de  ser- 
viços prestados  á  companhia,  poderâo  ser  emittidas  em  quali- 
dade, e  sendo  assim  emittidas  serSo  consideradas  oomo  acçõai 
integralizadas. 

(97)  Os  lucros  liquides  da  companhia  seriU)  destinados  e 
divididos  da  maneira  seguinte :  £m  primeiro  logar  um  divi- 
dendo ao  typo  de  £7  por  cento  ao  anno,  que  será  pago  sobre  as 
acções  preferidas  na  proporção  da  importância  satisfeita  em 
qualquer  época  ou  considerada  satisfeita  por  oonta  delias,  e 
sqjeito  ao  pagamento  do  dividendo,  que  dito  fica,  pagar-se-ha 
outro  dividendo  HbúUco  sobre  as  aoçlões  ordinárias,  e  depois  do 
pagamento  dos  dividendos  acima  indicados  sobre  todas  as 
acções  o  saldo  dos  lucros  líquidos  será  distribuído  como  divi- 
dendo em  rateio  entre  todos  os  aocionistas  nas  proporções  já 
meneionadas,  mas  sem  preferencia  nem  distinoçfto. 

(98)  Não  se  fará  nenhuma  distribuí^  de  taes  hieroi  aem  o 
oonsentimento  de  uma  assembléa  geral*  Mas  será  competente 
que  os  directores,  sem  tal  sancção,  no  intervallo  entre  duas 
assembléas,  annnnciem  um  dividendo  interino  sobre  as  pr^eri- 
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das  acções  a  qualquer  typo  não  cicedente  de  sete  por  cento,  e 
sobre  as  acções  ordinárias  não  excedente  de  qoatro  por  cento 
ao  anno. 

(99)  No  caso  de  qualquer  disputa  sobre  a  importância  dos 
productos  líquidos,  será  terminante  a  decisão  da  companhia 
em  dâsemblôa  geraU 

(100)  Os  directores,  antes  de  recommendarem  dividendo 
algum  sobre  qualquer  das  acções,  poderão  destinar  dos  lucros 
líquidos  da  companhia  a  somma  que  entenderem  para  am 
í^ndo  de  reserva,  aílm  de  fazerem  lace  a  eventualidades,  ou  de 
igualar  os  dividendos,  ou  de  concertar  ou  manter  as  officinsâ 
ligadas  aoS  negócios  da  companhia  ou  a  qualquer  parte  dos 
mesmos,  e  poderão  os  directores  empregar  a  somma  destinada 
para  fUodo  de  reserva  ou  qualquer  parte  delia  sobre  quaesqner 
garantias  que  entenderem,  mas  não  terSo  nenhuma  obriga^ 
de  formar  fundo  nem  de  reservar  dinheiro  por  qualquer  outrm 
forma  para  renovar  e  substituir  qualquer  arrendamento,  on 
interesses  da  compannia  em  qualquer  immobiliarlo  oa  con- 


(126)  No  caso  de  liquidação  ou  de  distribuição  do  actiro 
da  companhia,  os  portadores  de  acções  ordinárias  terão  o  di- 
reito de  participar  em  tal  activo  proporcionalmente  com  os 
portadores  de  acções  proferidas,  sendo  o  sentido  que  a  prelação 
aqui  conferida  às  acções  preferidas  só  se  limite  aos  dividendos 
sujeitos  a  quaesqner  direitos  excepcionaea  que  possam  ser  man- 
tidos pelos  possuidores  de  acções  integralizadas  ; 

Considerando  que  pelo  citado  contracto  de  17  de  julho  de 
1873  a  referida  Neuchatel  Rock  Paoing  Company  lAmitcd  o  as 
mencionadas  cinco  companhias  auxiliares  contractarem  vender 
á companhia  a  indicada  concessão  e  todas  as  ditas  sub-conces- 
soes  outorgadas  ás  precitudas  cinco  companhias  auxiliares  e 
todas  as  minas,  ofl9cinas,  negócios,  bens  e  activos  da  supramen- 
cionada Neuchatel  Roch  Pavirt^f  Company  Limited  e  das  enun- 
ciadas cinco  companhias  auxiliares  em  consideração  de  acções 
integralizadrts  proferídas  e  ordinai'ias  da  companhia ; 

Attendendo  a  que  em  consideração  da  referida  ompra 
pela  companhia  foram  emittidas  34.020  acções  preferidas  inta- 
gralizadas  e  79.6^0  acções  ordinárias  integralizaias  de  £  iO 
cada  uma  respectivamente  da  companhia,  porfazendo  em  con- 
juncto  acções  do  valor  nominal  de  £  1.137.000,  não  tendo  sido 
nunca  emittidas  nenhumas  outras  acções  da  companhia,  fieindo 
ainda  por  emittir  980  acções  oreferidas  e  320  acções  ordinárias 
representantes  de  nm  capital  de  £  13.000 ; 

Considerando  que  a  conta  de  ganhos  e  perdas  da  companhia 
darante  annos,  digo,  alguns  annos  depois  de  1873,  tem  demons- 
trado perda,  e  a  companhia  nunca  poude  pagar  dividendo  ao 
typo  de  £  7  por  cento  ao  anno  aos  portadores  de  acções  prefi»- 
ridas,  os  quaes  teem  direito  actualmente  ao  pagamento  oe  di- 
videndo em  atrazo  antes  que  os  portadores  das  acções  ordiná- 
rias recebam  dividendo  algum  ; 
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Considerando  que  os  portadores  das  acções  of  díDorias  nunca 
receberam  ainda,  nem  ha  probabilidade  de  que  emquanto  00 
achar  constituido  como  está  actualmente  o  capital  social,  rece- 
bam 08  portadores  das  acções  ordinárias  em  tempo  algum  qual- 
quer dividendo  sobre  as  suas  acções  ordinárias ; 

Considerando  que  sempre  tem  havido  disputas  e  dififerenças 
entre  os  portadores  das  acçOes  preferidas  e  os  portadores  das 
acções  oroinarias  da  companhia  sobre  si  alguma,  e  qual  somma 
em  um  anno  dado  qualquer  era  lucro  e  distribuivcl  como  divi- 
dendo, ou  de  todos  ou  alguma  e  qual  parte  dos  numerários 
ganhos  pela  companhia  deviam  ser  destinados  para  restaurar 
alguma  depreciação  allegada  dos  activos  sociaes  pelo  decurso 
do  tempo  ou  por  outras  circumstancias  e  os  portadores  das 
acções  preferidas  e  os  das  ordinárias  teom  interesses  oppostos, 
segundo  os  citados  estatutos  98  e  126  da  companhia ; 

Ck)nsiderando  que  na  assembléa  geral  extraordinária  da 
companhia  câlebrada  em  27  de  maio  de  1880,  e  adiada  para  o 
dia  o  de  junho  de  1880,  e  em  uma  assembléa  geral  extraor- 
dinária subsequente  celebrada  em  23  de  Junho  de  1880  foram 
votadas  e  confirmadas  deliberações  especiaes  que  declaravam 
reduzir  o  capital  social  cancellando  80  °/o  âei;e  com  respeito  a 
capital  não  representado  por  acções  disponíveis,  e  dando  dis- 
posições pa.ra  a  creação  e  emissão  de  duas  acções  preferidas 
de  10  Vo  integralizadas  de  £  1  cada  uma  em  troca  de  cada 
acção  preferida  existente  de  £  10  e  de  7  «/o,  e  duas  acções 
ordinárias  inte^alizadas  de  £  l  cada  uma  em  troca  de  cada 
acção  ordinária  existente  de  £  10,  e  para  a  divisão  dos  lucros 
líquidos  da  companhia,  em  primeiro  logar.com  um  dividendo 
ao  typo  de  10  %  ao  anno  sobra  as  acções  preferidas  e  sujeito  a 
isso,  com  um  dividendo  ao  typo  de  £  5,  ao  anno  sobre  as 
acções  ordinárias,  sendo  o  saldo  dos  ganhos  liqaidos,  depois  do 
pagamento  de  taes  dividendos  respectivamente,  repart;ido  em 
dividendo  pro  rata  para  ambas  as  classes  de  acções,  mas  sem 
preferencia  nem  distineção ; 

Considerando  que  foi  então  intentada  immediatamente 
uma  acção  de  Bolton  c.  a  companhia  e  outros,  1880  B.  ns.  01.646, 
na  secção  da  Chancellarla  do  Supremo  Tribunal  por  Thomas 
Dollins  Bolton,  por  ai  mesmo  e  por  todos  os  outros  portadores 
de  acções  preferidas  da  companhia  contra  a  companhia  e 
outras  pessoas,  e  por  despacho  de  data  de  25  de  noveiabro  do 
1880,  a  requerimento  da  suspensão,  declarou  o  tribunal  quo 
tcies  delibera(^es  eram  ultra  vires  e  por  mandado  de  suspdOsão 
impediu  a  companhia  e  os  seus  directores  de  agirem  na  forma 
ou  darem  effeito  a  taes  deLberações  ; 

Considerando  que  por  consentimento  das  partes  o  dito 
despacho  foi  tratado  como  o  julgamento  da  causa  e  foram  des- 
cortinados os  mais  recursos  da  acção»  e  não  houve  appel  Loção 
contra  tal  despacho ; 

Considerando  que  no  anno  de  1881  foi  intentada  a  acção  do 
Lambert  c.  a  companhia  e  outros,  1881  L.  1767,  na  secção  âa 
Chancellaria  do  Supremo  Tribunal  por  Mfrcd  James  Lambort, 
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por  ti  e  por  todos  os  mais  portadores  de  aoçdes  ordidariaa  da. 
cotDiHttihia  contra  a  companbia  effactiTainente  aom  o  olgaoto 
de  impedir  que  os  direetores  pegassem  dlTidenio  algum  sotoe 
a9  accOes  iM^feridas  e  outras  emqnanto  não  tivessom  primeiro 
retirado  e  capitalizado  oom  oe  lucros  brutos  a  «xamã  que 
fosse  necessária  pam  restaurar  per  meio  de  um  ftmdo  de  amor- 
tização ou  de  reserva  o  capital  que  tioba  sido  perdido,  on 
absorvido  oU  gasto  na  compra  de  que  eram  causas  Ain-- 
giveis; 

Considerando  que  a  referida  aoçio  foi  julgada  em  25  de 
julbo  de  188^,  sendo  de  parecer  o  tribunal  que  o  contraeto 
etatre  as  partes  estava  definido  e  determinado  péios  Bstatutoa, 
segundo  os quaes deuse  poder  á assembléa gerai  para  daolarar 
quaes  eram  os  lucros  líquidos,  e  que  o  tnbunal  não  tinha  fia- 
culdade  para  abrogar  aquelle  poder  presumindo  jurtsdie^^ 
para  determinar  as  questões  suscitadas  na  aoçfiOt  jproíMu  des- 
paobo  que  a  citada  acç&o  fosse  indeferida,  com  cnmu ; 

Considerando  que  nSo  se  tez  appellaçio  do  meimo  de»- 
pacbo; 

Considerando  que  ultimamoite  foi  intentada  uma  terceira 
aoQSo,  a  de  Lee  c.  a  companbia  e  outroe,  1886  L.  n.  6^),  no 
anno  de  1886  por  certo  Cbarles  John  Lee  por  si  e  per  todos  os 
mais  accionistas  da  companhia^  outros  que  não  os  réos,  contra 
a  companhia  e  os  directores  então,  e  na  sua  declaração  de 
reclamado  o  referido  Charles  John  Lee  allegou  depreciação  do 
valor  da  mencionada  concessão  e  perda  de  capital,  e  reclamou 
declara^  que  a  companhia  no  anno  findo  em  31  de  deiembro 
de  1885  não  fez  lucro  algum  disponível  para  o  pagamento  de 
qualquer  dividendo,  e  suspensão  impedindo  a  companhia  e  os 
outros  réos  de  pagarem  dividendo  algum  ; 

Considerando  que  a  acção  mencionada  em  ultimo  logar  foi 
julgadbi  insustentável  pelo  Sr.  Juis  Stirling,  oom  enstas,  e  feita 
appellação,  fei  esta  decisão  affirmada  pelo  Tribunal  da  Re- 
lação ; 

Considerando  que  o  dividendo  annunciado  com  o  consenti- 
mento  da  assembléa  geral  da  companhia  celebrada  ao  aaao 
do  1885»  a  fovor  das  acções  preferidas  ao  typo  de  qualro 
libras  e  dsz  chilUngs  por  cento  ao  anno  foi  pago,  s  desde  entio 
teem  eido  pagos  annualmente  dividendos  sobre  as  acções  pre- 
ibridas ; 

Considerando  que  o  cidadão  Charles  John  Lee  appelloo 
contra  tal  decisão  para  a  Camará  dos  ParoB,  e  ainda  está  peo* 
dente  a  appellação ; 

Considerando  que  para  tran^gir  tal  secção  e  oom  a  idétí  de 
evitar  dteputas  e  litigios  no  ftituro  entre  os  portad<ves  das 
acções  preferidas  e  os  das  acções  (H^dinaTias  ficou  coaooniado, 
com  o  consentimento  do  autor  na  acção  ultimamente  men- 
cionada, que  o  capital  da  companhia  so  arranjasse  de  modo  que 
sô  consistisse  de  uma  ciasse  de  acções  que  se  chamariam  novw 
acções»  as  quaes  serão  do  valor  nominal  de  £  10  cada  ujsa  e 
que  taes  novas  acções  seriam  emittidas  aos  proprietários  tanto 
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•das  acções  preferidas  como  das  acçSes  ordinárias  da  companhia 
pela  forma  segainte,  a  saber  :  que  se  dôssa  uma  nora  acção 
•em  troca  de  eáida  acção  preferida,  e  uma  nova  acgão  em  troca 
de  cada  dez  aoçSes  ordinárias  e  que  as  aeções  aotoaoe  prefe- 
ridas e  ordinárias  da  companhia  fossem  oanoelladas  ou  entre- 
gues á  companhia  e  todos  os  direitos  por  parte  dos  aiMdkmistas 
preibridos  aos  dividendos  em  atrazo  ató  o  dia  Si  de  dezembro 
de  1891  fossem  abandonados,  e  qne  não  se  continuasse  mais 
nenhum  recurso  na  citada  appellaição  i>ara  a  Gamara  dos  Pares 
sobre  a  referida  acção  de  Lee  c.  a  companhia,  mas  qae  as 
custas  dos  autores  na  mesma  acção  sejam  forne^^das  pela 
maneira  abaixo  indicada ; 

E  considerando  que  ha  duvidas  quanto  ao  poder  da  com- 
panhia para  alterar  o  seu  capital  pela  forma  prq^osta  e  quedes 
objectos  que  aqui  se  tenciona  effeoluar  não  se  podem  obter 
sem  a  autorização  do  Parlamento. 

Portanto,  digae-se  Vossa  Magestade  conceder  : 

Que  possa  ser  decretado  e  que  seja  decretado  pela  Excel- 
ientissima  Magestade  da  Rainha  por  e  com  o  conselho  e  con- 
sentimento dos  Pares  Espirituaes  e  Temporaes  e  dos  Commims 
reunidos  no  presente  Parlamento  e  pela  autorização  do  mesmo 
quanto  segue  : 

(  A*  margem ):  Título  resumido. 

1.  £&ta  lei  pôde  citar-se  como  «A  Lei  de  1892  sobre 
yeuchiUel  Aspkalte  Company  limited, 

(A*  margem):  Interpretação. 

2.  Nesta  lei : 

(1)  A  companhia  quer  dizer  a  Xeuchatel  Asphalte  Cwnpany 
Umited» 

(2)  A  expressão  «  os  directores  »  significa  os  directores  da 
companhia  e  comprehende  qualquer  director  ou  directores  ge- 
rentes ou  commis^Lo  a  auem  forem  delegados  pelofl  directores 
delegados  quaesquer  poderes  por  esta  lei  conferidos  aos  dire- 
ctores. 

(3)  A  expressão  «  acção  »  ou  «  acções  >  quer  dizer  ac^o 
ou  acções  da  companhia. 

(4)  A  palavra  <  existente  »  significa  existente  immediata- 
mente  antes  da  promulgação  desta  lei. 

( A'  margem ):  Altera<^  da  escriptura  social  : 

3.  A  dita  clausula  5^,  antes  citada,  da  escriptura  social 
serã  cancellada,  a  contar  da  data  da  promulga^  desta  lei  e 
em  seu  iogar  será  substituído  : 

(5)  O  capital  da  companhia  é  de  quatrocentas  e  trinta  mil 
libras,  divicudo  em  quarenta  e  três  mil  acções  novas  de  dez 
libras  cada  uma  com  a  faculdade  de  augmentar  ou  reduzir  o 
^utpital,  e  dado  o  caso  de  angmento  de  capital,  de  emittir  acções 
preferidas  ou  garantidas  como  parte  ou  como  a  totalidade  de 
tal  capital  augmentado. 
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(A'  margom):  Alteração  dos  estatutos . 

4.  As  ditas  ciausalas,  antes  citadas,  numeradas  tret,  oito, 
noventa  e  sete  e  noventa  e  oito,  ser&o  cancelladas  a  partir  da 
data  da  promnlgaç^  desta  lei  e  nos  logares  delias  serão  re- 
spectivamente substitnidas. 

(3)  O  capital  da  companhia  consistirá  nas  quarenta  e  três 
mil  novas  acQôes  de  dez  libras  cada  uma,  mencionadas  na 
esoriptura  social. 

(8)  Poderá  a  companhia  por  deliberação  especial  de  tampos 
a  tempos  reduzir  o  seu  capital  e  bem  assim  variar  o  valor  e 
denominação  das  soas  acções. 

(97)  Os  lucros  liquides  da  companhia  a  partir  do  dia  pri- 
meiro ae  janeiro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  dous  serão  dis- 
tribuídos como  dividendos  em  proporção  entre  todos  os  a.ccio- 
nistas,  de  coaformidade  com  a  quantia  satisfeita  em  qualquer 
época  ou  creditada  como  satisfeita  sobre  as  novas  acções  por 
elles  respectivamente  possuídas,  mas  sem  preferencia  nem  cUs- 
tincçao. 

(98)  Não  se  fará  nenhuma  distribuição  de  taes  Incros  sem 
o  consentimento  de  uma  assembléa  geral.  Mas  será  competente 
que  os  directores  sem  tal  s^incção  no  inter  vallo  entre  duas  as- 
sembléas  annunciem  um  dividendo  interino  sobre  as  novas  ac- 
ções a  qualquer  typo  não  excedente  de  sete  por  cento. 

(A*  margem):  Canceiiações  das  Sâcções  6  e  126  dos  esta- 
tutos. 

5.  Serão  cancelladas  as  ditas  secções  seis  e  cento  e  vinte  e 
seis  dos  estatutos  sociaes  acima  já  citadas,  a  contar  da  data  da 
promalgação  de^ta  lei. 

(A*  margem):  Repartição  dos  lucros. 

6.  Os  lucros  liquides  da  companhia  auferidos  antes  do  dia 
primeiro  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  dous  serão 
divididos  de  accordo  com  os  estatutos  existentes  da  companhia, 
mas  08  portadores  de  acções  preferidas  ou  das  novas  acções 
dadas  em  troca  delias  não  terão  nenhuma  outra  reclamação 
contra  a  companhia  a  respeito  de  dividendos  em  atrazo. 

(A'  margem) :   Conversão  de  acções. 

7.  Cada  uma  das  acções  preferidas  existentes  é  desde  já 
convertida  em  uma  nova  acção  de  dez  libras,  e  cada  dez 
acções  ordinárias  existentes  são  desde  já  convertidas  em  uma 
nova  acção  de  dez  libras. 

Todas  estas  novas  acções  sei^ão  consideradas  integrafizadas, 
e  só  ficando  sujeitas  ao  que  mais  ab  úxo  se  menciona,  a  contar 
do  enonciado  dia  primeiro  de  janeiro  de  mil  oitocentos  e  noventa 
e  dous,  ganharão  dividendos  em  rateio  e  pari  passu. 

(A.'  margem) :  Ooscontinuação  de  pleitos  e  pagamento  de 
custas. 

6.  Não  se  dará  mais  passo  algum  com  a  mencionada  ap- 
prtlação  da  referida  acção,  na  Camará  dos  Pares  de  Lee  c.  a 
companhia  e  outros,  1886  L.  n.  630,  e  os  directores  pagarão 
com  as  primeiras  importâncias  distribuiveis  como  dividendos 
por  conta  das  novas  acções  qua  esta  lei  substitue,  em  logar 
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das  acções  ordinárias  ezisteates,  as  cuatas  doa  autores  na  pre- 
citada  acção  de  Lee  o.  a  companhia  e  outros,  senio  1830  L. 
n.  630,  não  excedentes  em  conjancto  da  somma  de  mil  e  seiscen- 
tas libras,  e  as  custas  da  companhia  e  dos  outros  réos  na  men- 
cionada acção  de  Lee  c.  a  companhia  e  outros,  sendo  1886  L. 
n«  630,  serão  pagas  pela  companhia* 

(A*  margem) :   Alterações  necessárias  no  registro,  etc. 

U.  Os  directores  mandarão  fazer  qnalqut^r  alteração  no  le- 

fistro  e  outros  livros  e  documentos  da  companhia  e  nas  certi- 
ões  de  acções  omittidas  aos  accionistas,  que  for  necessária  para 
levar  aeffeito  a  disposição  acima. 

(A'  margem) :  As  novas  acções  sujeitas  aos  mesmos  fidei- 
commissos  que  as  acções  existentes. 

10.  As  novas  acções  substituídas  em  logar  das  acções  pre- 
feridas e  oixiinarias  por  esta  lei  represõutarão  para  todos  os  fins 
o  effeiLos  as  acções  em  cujo  logar  são  respectivamente  substi- 
tuídas e  âcarão  sujeitas  e  expostas  aos  mesmos  âdeicommlssos, 
poderes,  disposições,  declarações,  contractos,  ónus,  direitos  de 
retenção  o  obrí^irações  que  immediatamente  antes  da  promulga- 
ção desta  lei  aifectavam  as  acções  em  cujo  logar  são  respectiva- 
mente substituídas,  e  todas  as  escripturas  ou  outros  instru- 
mentos ou  qualquer  testamento  ou  outra  disposição  das  acções 
existentes  ou  que  as  affectom  terão  eJOTeito  com  relação  ã  tota- 
lidade ou  a  uma  parte  proporcional,  conforme  for  o  caso,  das 
novas  acções  substituídas  em  vez  delias  em  virtude  das  disposi- 
ções desta  loi. 

(A*  margem) :  Quanto  ás  fracçSes  das  novas  acções. 

1 1 .  Quaesquer  das  novas  acções  por  esta  lei  substituídas  em 
vez  das  acções  ordinárias  existentes  que,  a  não  ser  por  esta  dis- 
posição, seriam  distribuiveis  em  fracções  entre  os  portadores 
das  acções  ordinárias  existentes  serão  vendidas  pela  forma  que 
entenderem  os  directores,  e  o  producto  liquido  da  venda  de  taes 
novas  acções  será  distribuído  entre  os  propriexarios  das  acções 
ordinárias  existentes  nas  mesmas  pi*opor^os  em  que  elles  teriam 
direito  a  taes  novas  acções,  si  estas  não  tivessem  sido  ven- 
didas. 

(A'  margem) :  Exemplar  impresso  da  lei  a  cnviar-se  aoar- 
chi vista  de  sociedades  anonymas. 

12.  A  companhia  remetterá.  ao  archivista  de  sociedades  ano- 
nymas um  exemplar  imprenso  desta  lei,  o  qual  elle  fará  ar- 
chivar,  e  no  caso  de  não  remetter-seíhe  tal  exemplar  den- 
tro de  três  mezes,  acoutar  da  promul^ção  dcbta  lei,  a  compa- 
nhia incorrerá  numa  multa  não  excedente  de  dez  libras  por 
cada  dia  depois  de  expirados  os  referidos  três  mezes  durante 
os  quaes  deixar-se  de  enviar  tal  côjpia  e  cada  director  e  ge- 
rente da  companhia  que,  com  conhecimento  do  facto  e  volun- 
tariamente, autorizar,  ou  permittir  tal  falta,  incorrerá  na 
mesma  multa,  e  todas  as  multas  poderâo  ser  feitas  effectivas 
por  processo  summarlo. 

(A*  margem) :  Todos  os  exemplares  da  escriptura  social  e 
dos  estatutos  devem  nelles  conter  aviso  desta  lei. 
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13.  Todos  08  exemplares  da  eecriptora  social  e  dos  esfta- 
iHto6  emittidos  pela  eompanliía  depois  da  pramnlga^U>  derta 
lei  conterão  as  alterações  feitas  por  esta  lei  e  deYeriM>  nelles 
conter  imi^essos  ou  eecriptos  aTisos  desta  lei . 

(A*  margem  ) :  Excepto  nas  partes  revogadas  on  alteradas 
por  esta  lei  a  oscriptara  social  e  os  estatutos  continuam  em 
▼igor. 

14.  A  escriptura  social  e  estatutos  existentes  da  oomf 
respectivamente,  em  tanto  quanto  respectivamente  se  i 
em  vigor  immediatsunente  antes  da  promulgação  desta  1m«  e 
excepto  somente  em  tanto  quanto  quaesqner  dos  artigos,  dau- 
salas  ou  disposições  dos  mesmos,  respectivameute,  forem  revo- 

fados,  alterados,  repugnantes  ou  inconsistentes  eom  qoaeeqner 
as  disposições  desta  lei,  continuarão  em  pleno  vigor  e  effisito 
respectivamente,  sem  prejuízo  dos  poderes  para  ftzer  altera- 
ções concedidas  pelas  leis  de  1862  a  1890  sobre  companhias. 
(A'  margem)  :  Resalva  dos  poderes  existentes. 

15.  Scyeito  ás  disposições  desta  lei,  todos  os  poderes  da 
companhia  existentes  na  data  da  promulgação' desta  lei  e  que 
então  não  estiverem  sendo  exercidos  âcarâo  e  continuarão  em 
pleoo  vigor  e  effeito. 

(A'  margem) :  Custas  da  lei. 

16.  As  custas,  despezase  gastos  preliminares  e  incidentes 
à  elaboração,  obtenção  e  promulgação  desta  lei  serão  pagos 
pela  companhia. 

A  lei  de  1892  sobre  a  c(27euchatel  Asphalta  Compasj,  limited> 

LEI  PARA  REGULAMENTAR  O  CAPITAL  DA  «NBUCHATEL  A8PHALTB 
COMPANY,  LIMITED»  E  PARA  OUTROS  FINS 

Teve  a  sancção  régia  em  20  de  maio  de  i892  —  55  e  56  Vidaria 
Sessão  de  Í892 

Bompas,  Biscboff,  Dodgson,  Coze  &  bompast  4  Great  'W^inchester 

Street  E.C.  solicitadores  encarregados  do  projecto  de  lei. 

Wjratt,  Hoskings,  Hooker  &  Williams,  28  Parliament  Street. 

Westminster,  agentes  parlamentares. 

DELIBERAÇÃO  ESPECIAL  DA  «NEUCHATEL  ASPHALTK  CQMPANT,   LI* 

MITED  > 

Vaiada  no  dia  21  de  janeiro  de  i892  —  Confirmada  no  dia  8  de 
fevereiro  de  Í892 

(Do  conformidade  com  a  secção  51  da  lei  n.  Í8T2  subre  com- 
panhias —  Depositada  em  mãos  do  archivista  de  sociedades 
anonymas  em  9  de  fevereiro  de  ISfô) 

Em  ama  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
dita  companhia,  devidamente  convocada  e  reunida  no  Clisf  Ter- 
minas Hotel,  OoBDon  Street,  na  ddade  de  Londres,  no  dia  21 
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de  janeiro  de  1892,  foi  a  deliberai  especial  segointe  votada  na 
devida  forma,  e  em  orna  assembléa  geral  extraordinária  sob- 
seqnente  dos  aooionistas  da  referida  companhia,  também  devi- 
damente oonvocad  &  e  celebrada  no  citado  City  Términos  Hotel 
no  dia  8  de  fevereiro  de  1892,  foi  devidamente  confirmada  a 
deliberação  especial  se^nte. 

Deliberação :  *  «Qneo  projecto  de  lei  actualmente  apresen- 
tado ao  Parlamento,  denominado  Projecto  de  lei  para  regu- 
lamentar o  capital  da  Neuchatel  Asphalte  Company,  limited  e 
para  outros  fins,  e  que  foi  presente  à  assembléa,  seja  e  que  o 
mesmo  ó  desde  jà  approvado*  e  qae  os  directores  da  companhia 
sejam  e  qoe  elles  fiquem  desde  jã  autorizados  para  dar  todos 
os  passos  necessários  afim  de  obter  que  se  decrete  como  lei  o 
mesmo  prcjecto,  sujeito  a  quaesquer  alterações  que  o  Parla- 
mento tenha  a  bem  fazer  nelle.  » 

DELIBERAÇÃO     ESPECIAL    DA     €  NEUCHATEL     ASPHALTB  COMPANY, 
LimTED  > 

Votada  em  8  de  novembro  de  Í900  —  Confirmada  em  29   de  no- 
vembro de  1900 

<D6  conformidade  com  a  sec(:ão  51  da  lei  de  1802  sobre  com- 
panhias —  Depositada  cm  mãos  do  archivista  de  sociedades 
anunymas  cm  3  de   dezembro  do  1900) 

Em  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia 
acima  devidamente  convorada  e  celebrada  no  Instituto  de  Conta- 
dores Encartados,  1  Mooi^ate  Piace,  na  cidade  de  Londres,  no 
dia  8  de  novembro  de  1900  foi  devidamente  votada  a  deliberao&e 
annexa,  e  em  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia, 
devidamente  convocada  e  reunida  em  41  Flnsbury  Pavement, 
na  cidade  de  Londres,  no  dia  29  de  novembro  de  1900,  foi  devi- 
damente confirmada  a  mesma  deliberagão. 

Deliberação  :  —  «  Que  seja  augmentado  até  £  630.000  o  ca- 
pital social  mediante  a  creag&o  de  20.000  novas  acQões  de 
£  IO  cada  uma,  que  se  chamarão  €  acções  preferidas  de  5  V»»* 
e  que  os  seus  portadores  tenham  direito  a  um  dividendo  pre- 
ferente cumulativo  âxo  ao  typo  de  5  <»/o  ao  anno  sobre 
o  capital  satisfeito  por  sua  conta,  pagável  semestral- 
mente em  30  de  junho  e  31  de  dezembro  de  cada  anno, 
com  os  lucros  da  companhia,  e  que  estas  acQões  preferidas 
s^am  classificadas,  tanto  a  respeito  do  dividendo  como  a  re- 
embolso de  capital,  com  prolação  sobre  as  acções  ordinárias 
existentes,  > 

<  THB  NEUCHATEL  ASPHALTB  COMPANY,  LIBUTED  > 

Deliberações  espedaes 

Votadas    om    9    de    maio   de  1901  —  Confirmadas   em   30   do    maio 

de   1901 

Na  assembléa  geral  da  companhia  acima,  devidamente 
convocada  e  celebrada  no  City  Terminus  Hotel,  Cannon  Street, 
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na  cidade  de  Londres,  no  dia  9  de  maio  de  1901,  foram  devida.- 
mente  Totadas  as  deliberações  annoxas  ;  e  em  ama  assembléa 
geral  extraordinária  da  companhia,  devidamente  convocada  e 
reunida  em  41  Finsbary  Pavement,  na  cidade  de  Londres,  no 
dia  30  de  maio  de  1901,  foram  devidamente  conlirmadaâ  as  de- 
liberações precitadas  : 

Deliberações  :  — c  Que  sejam  e  sâo  desde  já  alterados  os  es- 
tatutos da  companhia  com  o  additamento  do  artigo  seguinte,  a 
saber  : 

6ô  A.  Todo  o  director,  passado,  presente  e  fataro,  qae 
tiver  sido,  for  ou  vier  a  ser  director  de  qualquer  outra  compa- 
nhia como  representante  desta  companhia,  poderá,  em  addita- 
mento a  qualquer  remuneração  por  elie  recebida  em  virtude 
das  disposições  precedentes  destes  estatutos,  conservar  também 
para  o  seu  próprio  beneficio  qualquer  remuneração  a  que  ti- 
vesse ou  no  futuro  tiver  direito  como  director  de  outra  compa- 
nhia reftrida,  quer  elle  possua  ou  não  sob  fideicomnusso  para 
o  beneficio  desta  companhia  a  sua  habilitação  para  o  mesmo 
directorado.  » 

€  Que  sejam  e  são  desde  já  alterados  os  estatutos  da  com- 
panhia com  o  additamento  do  artigo  seguinte,  a  saber  : 

69  A.  Que,  para  maior  satisfação  das  pessoas  que  tiverem 
transacções  com  a  companhia  no  curso  ordinário  dos  seus  negó- 
cios, os  poderes  existentes  dos  directores,  de  conformid^ide  com 
os  estatutos,  para  alienar,  vender,  realizar,  ou  por  outra  forma 
dispor  de  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia  ou  de  seus 
activos,  compre hendendo  a  desobrigação  e  cancellação  de  hypo- 
thecas  possuídas  pela  companhia,  sejam  e  que  os  mesmos  são 
desde  já  aqui  ratificados  e  confirmados.  » 

Certidão  de  Incorporação  de  uma  Companhia,  ( EstampiUia 
de  cinco  chiliings,  Impressão  das  Armas  Reaes  da  Inglaterra  e 
carimbo  do  sello  da  Repartição  do  Registro  de  Companhias, 
com  a  data  de  19  de  julho  de  1905.) 

Pela  presente  certifico  que  a  Netichatel  Asphalte  Company, 
límited  foi  no  dia  29  de  julho  de  1873  incorporada  como  socie- 
dade de  responsabilidade  limitada  na  forma  da  lei  de  1862  sobre 
companhias. 

Dada  sob  a  minha  assignatura  em  Londres  aos  dias  19  de 
julho  de  1905.  —  A.  F.  Bartlctt^  archivista  de  sociedades  anony- 
mas.  Lei  de  1862  sobre  companhias.  Secção  174. 

Ficou  deliberado  : 

Que  a  companhia  estabeleça  uma  agencia  para  funccionar 
no  Brazil,  com  o  escriptorio  principal  no  Rio,  e  que  o  capital 
que  se  propõe  que  seja  empregado  por  tal  agencia  seja  de  três 
mú  libras  esterlinas  (£  3.000). 

E'  copia  conforme.  —  T.  DoUing  Bólton^  John  Varleif,  dire- 
ctores. —  -fí.  A.  Danicll,  secretario. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTI\0  1017 

DECRETO  N.  5737  —  de    ^  de  outubuo  de   1005 

Publica  a  adhesSo  da  East  Europrau  Tclegranh  Company  ofCologne 
á  GoQYeDçâo  Telegraphica  Internacional  ae   S.  Petersburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
faz  publica  a  adhesão  da  East  Evropean  Telcgraph  Company  of 
Cologne  ú,  Convenção  Telegraphica  Internacional  de  S.  Peters- 
burgo, de  22  de  julho  de  1875,  segundo  coramunicou  a  Lega- 
ção de  Sua  Magestade  Britaunica  em  nota  que  dirigiu  ao 
Miaibterio  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducçâo  official 
a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1005,  W  da  Republica. 
Francisco  de  Paul^  Rodrigues  Alves. 
EiO'Branco, 

Traducçao 

Petrópolis,  31  do  agosto  de  1005  —  N.  36. 

Sr.  Ministro  —  Em  cumprimento  de  ordem  do  meu  Governo, 
tenho  a  honra,  de  conformidade  com  os  artigos  XVIII  e  XIX 
da  Convenção  Telegraphica  Internacional  de  Sào  Petersburgo 
de  1875  e  art.  7»  (2)  do  Regulamento  do  Serviço  Internacional 
(Londres,  Revisão,  1903),  de  notificar  a  V.  Ex.  a  adhesão 
á  Conven^^o  Telegraphica  Int^jrnacional  de  S.  Petersburgo  do 
10  (22)  de  julho  de  1875  da  East  European  Tclegraph  Company  of 
Cologne,  que  actual  aente  está  assentando  um  cabo  de  Cons- 
tantza  a  Kilios  (próximo  a  Constantinopla). 

Aproveito  esta  opportunidade.  Senhor  Ministro,  para  re- 
novar a  V.  Ex.  a  segurança  da  minha  mais  alta  consideração. 

(Assignado)  Henry  Croflon  Lowther. 

A  S.  Ex.  0  Sr.  Paranhos  do  Ric-Branco. 


DECRETO  N.  5738  —  de  3t)  de  outubro  de    1005 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantariade  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
do  Prata,  no  Estado  de  Minas    Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1800, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Prata,  no  E&tado  de  Minas  Gerae;<,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  100*.  a  qual  se  constituirá  de 
trcs  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  5t'8,  5C0  e  570,  e  um  do  da 
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resoiva,  sob  n.  IDO,  que  se  orgaDizarão  com  oh  guardas  guaJiti- 
cado:^  noi  districtos  da  referida  comarca ;  i^c vogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Roduioues  Alves. 
/.  J.  Seabra . 


I):':cRi£TO  N.  5739  —  de  30  DE  outubro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria   de  Guarda*  Naeiooaas  na  oo* 
marca  de  Carinhanha,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
para  execuçfio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896^ 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Cariíihauha,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designação  de  109^,  a  qual  se  constituirá 
do  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  :i25,  326  c  327,  e 
un)  do  da  res*írva,  sob  n.  109,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeifo,  30  de  outubro  de  1905,   H®  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  y.  Seabra. 


DKCRETO  N.  5740  —  de  30  de  outubro    de    1005 

Crea  duas   brigadas  de  infantaria  e  uma    de  caTallaria  de   Guardas 
Nacionaes  na  comarca  do  Tur?o,  no  Estado  de  Minas  Qeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  imico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Turvo,  no  Estado  de  Minas  Gomes,  duas  brigadas  de  infon- 
taria  e  uma  de  cavallaria;  aquoUas,  sob  as  designações  de  191* 
e  19;!d*.  que  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
o  um  do  da  reserva,  cada  uma,  de  n^.  571,  572  e  573,  574,  575 e 
576  e  191  e  19á ;  e  esta,  com  a  de  86*,  que  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  171  e  172,  os  quaes  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio   de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


n 
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DECRETO  N.  5741  —  de  30  de  outubro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  eredito  extraor. 
dinarlo  de  150:000$  para  occorrer  ás  despesas  eom  o  alistamento 
de  eleitores  na  Republica. 

O  PresidoDte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  144  da  lei  n.  1^9, 
cte  15  de  novembro  de  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5'*,  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  150:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  o  alistamento 
a  que  se  referem  a  mesma  leie  o  decreto  n.  5391,  de  12  do 
dezembro  de  1904,  de  eleitores  na  Republica. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 

DECRETO  N.  5742  —  de   30  de  outubro  de  1905 

Concede  ao  Gymnasio  Paranaense   os   nrÍTiIegios  e  garantias  de  que 
goza  o  Oymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendeodo  ás  informações  prestadas  pelo  delego  fiscal  do 
Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que  são 
executados  no  Gymnasio  Paranaense,  resolve,  do  accôrdo  com  o 
paragrapho  único  do  art.  367  do  Código  dos  Institutos  Officíaes 
de  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo  decreto 
n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  19C1,  conceder  ao  dito  estabele- 
cimento de  instrucção,  na  conformidado  do  art.  301  do  citado 
código,  os  pri^'ilegios  e  garantias  de  que  goza  o  Gymnasio 
Nacional. 

Pio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1905,  17»  da  Repuldica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5743  —  de  31  de  outubro  de  1905 

ApproTa  os  planos  e  orçamentos  de  uma  nova  torre  metallica  para 
servir  de  supporte  k  bomba  de  alimentação  do  tanque  destinado 
á  extincção  de  inceadio  no  porto  de  Manáos* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harbeur^ 
limiudy  cession^u-ia  das  obras  do  melhoramento  do  porto  de 
Manáos,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento 
apresentados  pela  Companhia  Manáot  Barbour,  Umited,  os  quae» 
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com  esto  baixam  devidamente  rubricados,  de  uma  turre 
motallica  para  servir  de  suppoii.e  <L  bomba  de  alimenta v<i<>  ^ 
ianque  destinado  â.  cxtincçào  de  incêndio,  obra  complementar 
da  que  foi  aporovada  pelo  decreto  n.  5152,  de  2  de  nu  arco 
de  VJO-l. 

A  respnctira  importância  de  40:027$456,  sujeita  á  reducvão 
determinada  na  clau.^ula  XVI  do  decreto  n.  3725,  de  1  do  íígosu* 
de  1030,  será  levada  opportunamente  â  conta  do  capital  da  cinn- 
panbii>. 

Rio  il\}  Janí'iro.  :\l  de  outubro  de  1005,  l?»  da  Republica. 

Frangi -^co  i>E  Paula  Rodrigues  Alves. 
Liut7'o  Seve^Hano  Múller, 


Dr.CRETO  N.  5744  —  !>:•:  31  de  outubro  de  1005 

Approva  o»  planos  e  ornamentos  dos  alpendres  oonstroidos  em.  frente 
aoB  armazéns  ns.  1  a  10,  no  porto  de  Maaáo0« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziL 
atteadondo  ao  quo  requereu  a  Companhia  Manàos  Harbour^ 
liniitcd,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  xUt 
.Manilos,  decreta  : 

Artipo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamenuis 
apresentados  pola  Companhia  Mandos  Harbour^  Uniited,  os  quaes 
com  esto  baixam  devidamenio  rubricados,  dos  alpendres  con- 
struidjs  em  fronte  aos  armazéns  ns.  1  a  10,  para  o  íiin,  não  <ô 
de  protogel-os  contra  o  excessivo  calor,  como  também  servir  de 
abrigo  Is  mercadorias  por  occasiáo'  da  descarga. 

A  ivspectiva  impí>rtancia  do  19:05{}^093,  sujeita  li  rsducr-^ío 
do  que  trata  a  clausula  XVI  do  decreto  u.  37^5,  de  1  de  agosto 
de  1900,  será  opportunaraonte  levada  á.  conta  do  capital  d:i 
companhia. 

Kio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1ÍX)5,  IT®  da  Republica. 

Franc:>co  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
Lauro  Severiano  Mãlleé-, 


DECRETO  N.  5745  — dk  31  de  outubro  de  1'J05 

ApproTa  08  planos  e  orçamentos  de  Tarias  obras  executadas  no  porto 
de  ManáoB,  na  importância  de  277:528$648. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi'azil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Manàos  Harbotts-, 
liyniled,  cessionária  das  obras  de  meliioramento  do  porto  de 
Maná-os,  decreta  : 

^  Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamenk»?* 
apresentados  pela  Companhia  Mandos  Earbou}\  limited,  os  quaes 


r^ 
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com  este  baixam  devidamente  rubricados,  de  um  boeiro  no 
armazém  n.  10,  calçamento  cm  torno  dos  armazéns  ns.  9  e  10, 
um  pequeao  muro  áe  arrimo,  dados  de  concreto  na  base  das 
estacas  dos  mesmos  armazéns  e  de  um  plano  inclinado  em 
frente  ao  armazém  u.  7,  destinado  á  descarga  de  pequenas  em- 
barcações. 

A  importância  total  do  277:528$n48,  orçado  o  custo  do 
calçamento  na  razão  de  25$  o  metro  quadrado,  fica  si^jeita 
ainda  á,  reducção  estabelecida  na  clausula  XVI  do  decreto 
n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900,  para  ser  levada  opportuna- 
meute  á  conta  do  capital  da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  31   de  outubro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Franxisco  de  Paula  RodPwIGUes  Alves. 
Lauro  Sever iano  Muller, 


DECRETO  N.  5746  —  de  31  de  outubuo  de  1905 

Gjncedc  antorizaçiío    â  Sociodade  AnonyTua    Maiitho  Santhía, 
para    se   organizar. 

O  PiGáidenío  da  Republica  dos  Fsi-ados  Unidos  do  Brazil, 
attcndendo  ao  que  requereu  a  Socielade  Anonyma  Moinho 
Santista,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Sociedade  Ano- 
nyma Moinho  Santista  para  se  or<çanizar,  coin  os  estatutos  que 
apresentou  ;  ficando,  porí'}m,  obriprada  ao  cumprimento  das 
lorraalidades  exigidas  pela  leí?islação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1905,  17^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevcriano  Muller. 

Estatutos  da  Sociedade  Afionpa  «Moinho  Santista»  a  ijoe 
se  refere  o  decreto  n.  5746,  de  31  de  outuiiro  de  1905 

TITULO  I 

DA  DENOMINAÇÃO,   SKDE,   FINS  E  DURAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  l.^A  Sociedade  Anonyma ilfotw Ao  *Sanítíte,  com  sédo 
e  foro  jurídico  na  cidade  de  Santos,  tem  por  fim  a  compra  c 
moagem  de  trigo  e  outros  cereaes  nacionaes  o  estrangeiros, 
compra  o  venda  de  farinhas  e  farellos,  as^im  como  a  fabrica- 
ção de  ma-ssas  e  mais  congéneres. 
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Ari.  2.<>  A  duração  da  fiociedade  será  de  20  { Tinte )  annos, 
contados  de  sua  inatallação,  prorogareis  pela  aasembléa  geral 
de  acciotoistas,  á  qual  caberá  deliberar  a  sua  dissoloçâo  nos 
casos  legaes  e  regular  a  sua  liquidação. 

TITULO  II 

DO  CAPITAL  SOCIAL  E  DAS  ACÇÕES 

Art.  3."  o  capital  social  é  de  1.000:000$  —  mil  cantos  de 
réis  —  dividido  em  1 .000  acções  de  1:000$()00  —  um  conto  de 
réis  —  cada  uma  e  será  realizado  da  seguinte  forma  : 

10  Vo  —  dez  por  conto  —  no  acto  da  subscripção  ; 

10  •/•  —  ^GZ  por  cento—  30  dias  depois ; 

20  V^  — vinte  çor  cento — 60  dias  depois  e60Vo  —  s^eí^ 
senta  por  conto  —  a  juizo  da  directoria,  com  aviso  prévio  de 
30  dias  para  cada  chamada . 

Art.  4.0  As  acções  serão  nominativas  até  a  int^ralizaçao 
do  capital  e  poderão  depois  ser  convertidas  em  títulos  ao 
X)ortador,  á  vontade  do  accionista,  pagando  esto  pela  substi- 
tuição de  cada  uma  a  taxa  de  10$000. 

TITULO  III 

DO  FUNDO  DE  RESERVA  E  DIVIDENDOS 

Art.  5.0  No  fim  de  cada  semestre,  procedendo-se  a  balanço 
geral,  verificar-sc-hão  os  lucros  líquidos  realizados  effeotiva- 
mente  e  delles  serão  deduzidos  10  Vo—  dez  por  oento  — para 
constituição  do  fundo  de  reserva,  10  •/©  —  dez  por  cento —para 
depreciação  do  material,  sendo  o  saldo  distribuído  aos  accio- 
nistas como  dividendo. 

Paragrapho  único.  Cessará  a  deducção  destinada  á  con-^ 
stituição  do  mndo  de  reserva,  uma  vez  que  este  attinja  a  50  •/- 
—  cincoenta  por  cento  —  do  capital  social . 

TITULO  IV 

DAS  ADMINISTRAÇÕES 

Art.  6.«  A  sociedade  será  administrada  por  dons  directores 
eleitos  em  asscanbléa  geral,  um  dos  quaes  será  o  presidente  e 
outro  o  secretario,  cujo  mandato  durará  três  annos,  devendo 
sor  accionista  ou  sócio  de  firma  accionista. 

§  1 .«  Os  documentos  de  responsabilidade  da  sociedade  serão 
firmados  pelo  gerente  e  pelo  presidente  ou  secretario  coi^jon- 
ctamente. 

§  2.°  Os  directores  terão  porcentagem  de  IO  %  sobre  os 
lucros  líquidos  idealizados  semestralmente,  depois  de  deduzi- 
da a  parte  relativa  ao  ftmdo  de  reserva  e  depreciação  e  a 
umaquot^  de  10  n  para  dividendo. 
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Ai't.  7.^  Os  directores  não  poderão  eatrar  em  exercício  do 
<»r<ço,  som  primeiro  fazer  caução  de  50  —  cincoenta  —  acções 
da  sociedade  como  garantia  da  responsabilidade  da  gestão,  o 
só  poderá  sor  levantada  depois  de  approvadas  as  contas  da 
administra^rão  pela  a.«2sembléa  geral  dos  accionistas*  | 

§  l."  A  directoria  pode  ser  reeleita  total  ou  parcialmente.  ! 

^  2,''  Os  directores  poderão  ser  substituídos  em  seus 
impedimentos  temporários  por  um  accionista  chamado  peia 
directoria,  da  accôrdo  com  a  commissão  fiscal. 

Art.  H.<>  A  directorial  investida  de  todos  os  poderes  neces- 
sarios  á  administração  <ia  sociedade,  e  a  representa  activa 
e  passivamente.  SLo  suas  principaes  attribuiçoes  e  deveres : 

§  l.«  (íorir  e  desenvolver  os  negócios  da  sociedade,  eflfe- 
ctuar  as  operações  de  credito  necessárias  aos  seus  fins, 
transigir,  renunciar  direitos  e  contrahir  outras  obrigações, 
uma  vez  qua  ess^s  actos  se  incluam  nas  obrigações  que  forem 
objecto  da  sociedade. 

§  '4.'*  iNoiíicar  o  gereute,  concedendo-lhe  os  poderes  acces- 
sarios,  fixar  o  numero,  categorias  e  funcções  dos  omprcigados, 
nomeal-08  e  dcnuittil-os. 

§  3."  Autorizar,  com  audiência  da  commissão  fiscal,  os 
dividendos  stmiestraes. 

é  4."*  Apresentar  á  assembáéa  geral  ordinária  o  relatório 
das  operaçr>es  annuaes  da  sociedade,  com  o  balanço  o  mais 
demonstraçut^s  de  receita  e  despeza,  acompanhados  do  parecer 
da  commissão  íiseal. 

§  5."  llxcoutar  e  fcvzer  executar  tudo  o  mais  aue  s*i 
contém  nesto^  estatutos  e  prover  ao  bem  da  sociedade  em 
todos  os  ciis<'S  ur^^oníe'^  o  jião  previstos. 

TITULO   V 

DA  COMMISSÃO   FISCAL 

Art.  0.«  Compor-se-ha  a  commissão  fiscal  de  três  membros 
eíTçctivos  e  de  trcs  supplentes,  eleitos  annualmente  pela 
assembléa  iterai,  devendo  os  eleitos  ser  accionistas  ou  sócios 
de  firmas  accionistas. 

§  !.•  A  commissão  fiscal  recebera  gratificação  de  3  V«  — 
três  por  cento  —  annual  sobre  os  lucros  líquidos  de  cada  su- 
mestre,  igualmente  repartida  entre  os  membros  da  mesma  o 
mis  condições  da  porcentagem   da  directoria.  (  Art.  (V,  ^2*». ) 

f§  2.**  Us  >upplentes  substituirão  os  elTectivos  na  ordem  da 
votação. 

Art.  10.  t'  illimitido  o  direito  de  fiscalização  dii  com- 
missão ti.scal,  nas  suas  attribuiçoes,  conforme  as  disposiçõíis 
em  vigor. 

Art.  1 1 .  A  commissão  fiscal  deve  ser  ouvida  en  todos  os 
assumptos  de  grande   importância  da  sociedade. 

ExeeaiiTo  •  i905  95 
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Paragrapho   único.    Por  excepção  ao  art.  9»,  o  prímcúro 
conselho  fiscal  da  sociedade  fica  composto  dos  SI^s : 

Thomaz  Alberto  Alves  Saraiva, 
Cav.  Emidio  Falchi. 
Joaquim  da  Silva  Pinto. 
B  supplentes  os  Srs. : 
Manoel  Lopes  Leal. 
Lniz  Favilla. 
Júlio  Mlcheli. 

TITULO  VI 

I).V   ASSEMBLÉA  GERAL 

An.  12.  A  assembléa  gorai  será  formada  pelos  acciomst&s, 
cujos  nomes  constarem  dos  livros  da  sociedade,  estejam  ou  não 
caucionadas  as  suas  acções,  e  daquelles  que,  possuidores  do 
acções  ao  portador,  as  depositarem  nos  prazos  indicados  nos 
aonuncios  da  convocarão. 

Paraíírapho  único.  As  acções  nominativas  carecem  de  30 — . 
trinta  —  dias  do  registro  para  poderem  sor  representadas  nas 
assembléas  geraes,  e  as  ao  portador  serão  para  esse  íim  depo- 
sitadas no  escriptorio  da  sociedade  3  —  três  —  dias  antes  da 
reunião  dos  accionistas  em  assembléa  geral  ordinária ;  com  ò 
— cinco  —  dias  de  antecedência,  para  o  registro  e  deposito,  nas 
assembléas  gerac^  extraordinárias,  sendo  a  prova  do  d(*posito 
o  documento  firmado  pelo  secretario. 

Art.  13.  Os  accionistas  possuidores  de  menos  de  õ — cinco 
—  acções  poderão  comparecer  ás  reuniões  da  assembléa,  tomar 
parte  nas  discussões,  mas  não  assim  em  suas  delil>erações. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  ordinária  effectuar-se-ha  no 
mez  de  janeiro,  para  o  fim  de  ser  informada  do  movimento 
das  operações  da  sociedade,  tomar  conhecimento  do  relatório  o 
deliberar  sobre  balanços  e  contas  da  directoria,  parecer  da 
coramissão  fiscal,  a  respeito,  e  sobre  quanto  entender  com  os 
interesses  socíaes. 

Art.  15.  As  deliberações  da  assembléa  írcral  se  farão 
por  maioria  de  accioiíifc^tas  presentes,  e  obrigam  a  todos  os 
Ijrcsentes  e  ausentes. 

Paragrapho  uiiico.  Os  accionistas  terão  direito  a  uni  sô 
voto  por  cada  5  —  (cinco)  —  acções  que  possuírem. 

Art.  10.  Os  accionistas  podem  ser  representados  por  pro- 
curadores, comtanto  que  os  mandatários  segam  accionistas. 

AvU  17.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  um 
accionista    acclamado,  que  convidará  dons  para  secretários* 

Ali.  18.  As  convocações  de  assembléas  geraes  ordiná- 
rias serão  feitas  por  annuncios,  com  intòrvallo  de  15  dias, 
assim  como  as  cxtiaordinarias  com  antecedência  de  cinco 
(lias,  no  mini  mo. 
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TITULO  vn 

Art.  19.  A  preferencia  6  estabelecida  em  favor  dos  accio* 
nistas,  ao  caso  de  augmento  do  capitai  proporcionalmente  ás 
acções  que  já  possuírem. 

Art.  20.  Os  casos  omissos  nos  presentes  estatutos  serão 
regidos  pelo  decreto  n.  434,  de  4  de  juiho  de  1891,  e  demais 
leis  em  vigor. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  21 .  Por  dorogação  do  art.  ô»  dos  estatutos,  a  primeira 
directoria  da  sociedade  será  assim  composta  : 

Director-presidente,  cav.  José  Puglise  Carbone. 
Director-secretario,  comm.  João  Lourenço  da  Silva. 

Art.  22.  Fica  o  director-presidente  autorizado  a  impetrar 
do  Ministério  da  Industria  a  approvaçao  dos  presentes  esta- 
tutos, 6  acceitar   as   modificações   que  forem  indicadas. 

Art.  23.  E'  a  directoria  autorizada  a  adquirir  os  ter- 
renos necessários  para  a  construcção  e  montagem  do  «  Moinho  > 
e  suas  dependências,  compra  de  machinismos,  construcção  dos 
edifícios  por  contracto,  ou  administração,  como  mais  conve- 
niente julgar. 

Santos,  30  de  setembrade  1905, 

José  Puglise  Carbone. 
Thomas  Alberto  Alves  Saraiva, 
Bento  de  Sousa  <&  Connp, 
João  Lourenço  da  Silva. 
Manoel  Lopes  Leal. 

Por  procuração  de  António  Lopes  Leal  —  Leal  <fe  Cotnp. 
Por  procuração  de  Leal  &  Ck)mp.  —  Manoel  Lopes  Leal. 
Joaquim  da  Silva  Pinto. 
Arthur  Herrero. 
Nicola  Puglise  Carbone. 

Por  procuração  de  Leonardo  Puglise  Carbone— .Vtco/a  Pu- 
glise Carbone. 

Fratellt  Puglise  Carbone  <fc  Comp. 

favUla  Lombardi  &  Comp, 

Etnidio  Falcki. 

Por  procuração  de  Pamphilio  Falchi  —  Emidio  Falchi. 

Por  procuração  do  Bernardino  Falchi  —  Emidio  Falchi. 

Por  procuração  de  Fedele  Papine  —  Emidio  Falchi. 

Por  procuração  de  Giulio  Micheli— jFwidío  Falchi. 

Junta  Commercial  do  Estado  do  S.  Paulo,  10  de  outubro 
de  1905. 

Visto,  está  conforme  o  original.— O  amanuense  da  Junta, 
Aristides  de  Oliveira, 
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DECRETO  N.  5747  —  de  31  de  oi  tubro  de  19U5 

GoAcede    autoríMição   à   Companhia  Comniercio  e   Nave^açáe 
para  se  organizar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Err^zil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Oommercío  e  Na- 
vegai;^, devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização á  Companhia  Com- 
mercio  e  Navegação  para  se  organizar  com  os  estatutos  que 
apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este  acomp:uiham, 
assignadas  peio  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas e  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cumprimcnio 
das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1905,  17»  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 

Lauro  Severiano  M^tUer. 

daiiaulAS  <tu«  aKM>jnpckiili.a«m   o  €Lecx'e1x> 
TU  2^^-^^^  doesta  da^ta» 

I 

A  Companhia  Commercio  e  Navegação,  sempre  que  tiver  de 
adquirir  terrenos  de  marinhas  e  outros  que  julgar  ueceasario? 
para  seus  trabalhos  e  explorações,  deverá,  requerel-os  aos  Go- 
vernos da  União  ou  Estadoaes,  conforme  o  dominio  a  que  «^ 
tejam  sigeitos  os  mesmos  terrenos, 

II 

A  companhia,  no  que  respeita  á  exploração  da  navegaição 
de  cabotagem  e  de  longo  curso,  habilitar^se-ha  perante  este  Mi- 
nistério para  usuft*uir  as  vantagens  e  satisí^aiz^  os  ónus  que  pela 
vigente  legislação  lhes  possa  caber. 

III 

Entrara  annual  o  adcantadameate  para  o  Thosouro  Federal 
com  a  importância  de  8:000$  para  pagamento  do  fiscal  no- 
meado pâo  GAvemo. 

RiD  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  19(fó.  -^Lawro  Se- 
verian»  àN9ÍBr. 

O  doutor  João  Roqaette  Carneiro  de  Mendonça,  serventuário 
vltalicio  do  Decimo  Officio  de  Tabellião  de  Notas  nesta  Capital 
Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Certifico  que,  revendo  em  meu  cartório  o  livro  de  nous  sob 
o  numero  um,  do  mesmo  livro  ã  Tolha  vinte  e  sete  consta  a  escri- 
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ptur»  que  me  foi  verbalmente  pedida  por  certidão  e  ci^o  teor 
é  o  seguinte: 

Escripturado  projecto  de  formação  da  sociedade  aiionyma 
Companhia  Commercio  e  Navegação  na  forma  abaixo. 

Saibam  quan^ios  esta  virem  que  no  Anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  novecentos  e  cinco,  aos 
vinte  c  três  de  setembro,  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  em 
meu  cartório  e  perante  mim  tabelluu),  compareceram  como 
sócios  fundadores,  outorgantes  e  reciprocamente  outorgados, 
Thomaz  Alberto  Alvo ^  Saraiva,  Francisco  Solon^  António  Pe- 
reira Ferraz,  Arthur  Marques  de  Abreu,  Fonseca  Macedo  & 
Comp.,  Armando  Braga,  António  Rodrigues  Alves  de  Paria, 
Francisco  de  Barros,  Manoel  Martins  Ferreira  de  Mattos,  T. 
Saraiva  &  Comp.,  Rodrigues  Faria.  &  Comp.,  Antero  Pinto 
de  Almeida,  Manoel  Pinto  da  Fonseca,  Josó  Ribeiro  Guimarães , 
Ignacio  Josó  da  Cunha,  Américo  Augusto  Vieira,  Severiano 
João  de  Abreu,  Roberto  Vance,  Arthur  Alvares  Vieira  de 
Souza,  João  Severino  da  Silva,  José  Martins  Ferreira  de  Mat- 
tos, Arthur  Martins  Vieira  de  Mattos  e  Manoel  Augusto  da 
Cunha,  residentes  nesta  Capital,  todos  de  mim  conhecidos 
e  das  testemunhas  abaixo  nomeadas  e  assignadas,  do  que 
dou  fé,  bem  como  de  me  haver  sido  esta  oscriptura  hoie 
distribuída.  S  por  eiles,  na  qualidade  de-  accionistas  e  di- 
rectores das  Emprezas  de  Sal  e  Navegação,  Marítima  Brazileira, 
de  Navegação  Salina  e  de  Vapores  Idalina,  de  cinjas  assembléas 
geraes  apresentaram  po/  certidão  as  actas  que  ficam  archi- 
vadas,  mo  foi  dito  perante  as  mesmas  testemunhas  que,  de 
conformidade  com  os  artigos  setenta  e  dous  e  seguintes  do  de- 
creto numero  quatrocentos  trinta  e  quatro,  de  quatro  de 
julho  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  um,  e  com  as  mais  dispo- 
siçujs  em  vigor,  team  justo  e  contractado  entre  sie  com  os  bens 
que  formam  os  acervos  das  emprezas  acima  mencionadas,formar 
uma  nova  sociedade  anooyma,  sob  o  titulo  de  Companhia  Com- 
mercio e  Navegação,  a  que  incorporam  todos  esses  bens,  e  que 
se  devera  reger  pelos  estatutos  adeante  transcriptos  de  cujas 
clausulas  estão  bem  scientes  e  as  quaes  confirmam  pela  pre- 
sente escriptura,  de  que  flcam  fazendo  parte  integrante.  Foi 
dito  ainda  pelos  outorgantes  e  reciprocamente  outorgados,  per- 
ante as  referidas  testemunhas  que,  sendo  todo  em  bens  o  ca- 
gital  da  nova  companhia,  licava  adiada  a  sua  constituição  de- 
nitiva  até  serem  observadas  as  formalidades  legaas.  Peios 
outorgantes  Thomaz  Alberto  Alves  Saraiva,  Franciflco  Selon, 
António  Pereira  Ferraz  e  ArtISur  Marques  de  Abreu,  director  e 
fiscal  da  Empreza  de  Sai  e  Navegação^  foi  declarado  perante  as 
mesmas  testemunhas  que  o  acervo  da  referida  empreza  se  acha 
ilvi*c  e  desembaraçado  de  quaesquer  dividas,  á  excepção  de  dous 
mil  e  cem  debentures  emittidos  em  virtude  da  escriptora  la  - 
vrada  aos  vinte  e  um  de  outubro  de  mil  novecentos  e  um,  os 
quaes  dous  mil  e  cem  debentures  obrigam-ae  eiles  directores  a 
resgatar  até  a  data  em  que  se  constituir  definitivamente  a  pre- 
sente Companhia  Commercio  e  Navegação,  acto  em  que  apre^ 
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sentarão  a  certidão  do  cancellamento  da  hypotheca,  constante 
da  referida  oscriptura  para  ser  tr.inscripta  na  C!icriptara  de 
constituição  deânitiva.  Pelas  directoria?  das  dem-iis  emprczas 
foi  igualmente  declarado  deaiite  da<^  referidas  testemunhas 
estarem  livres  e  desembaraçados  de  qualquer  ónus  os  acervos 
das  mesmas  emprezas.  K  me  foi  entregue  o  seguinte  documen- 
to: Projecto  de  Estatutos   da  Compauliia  Commercio  e   Na- 
vegação —  Titulo  primeiro  —  Sede,  duração  íim  e  capital  da 
Sociedade.  Arti^ro  primeiro.  A  sociedade  anonyma  Companhia 
Commercio  e  Navegação,  com  a  sua  sede  o  domicilio  jurídico 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  regcr-se-ha  por  estes  estatutos 
e  nos  casos  omissos  pelas  di8XX)Siçuos  logaes  relativas  ás  socie- 
dades anonymas,   sendo  de  quinze  annos  o  prazo  de  duração 
social,  contado  da  datado  archivaraento  dos  documentos  consti- 
tutivos e  preenchimento  de  tod.-is  as  form.í.lidadcs  nos  termos 
da  legislaçio  vigeatti.  Paragrapho  único.   O  prazo  dj  duração 
social  poderá  ser  prorogado.  Artigo  segundo.  O  objecto  da  socie- 
dade ê  explorar  a  navegação  de  cabotagem  e  a  de  longo  cura:  j, 
bem  como  operações  commerciaes  principalmente  sobre  sal. 
Artigo  terceiro.  O  capital  social   fixado  cm  cinco  mil  contas  de 
reis  é  constituído  pela  forma  seguinte:  A)  polo  acervo  da  Em- 
preza  do  Sal  e  x\avegaçio,   livre  o  dísoiubiraçido  de  todo  e 
qualquer  ónus  ;  B)  pelo  acervo  da  Empreza  Marítima  Brazi- 
leira,  livro  e  desembaraçado  de  qualque.*  ónus ;  C)  pelo  acervo 
da  Emprez.i  de  Vapores  Idalina,  igualmente  livre   e  desemba- 
raçando ;  D)  pelo  acervo  da  Kraproza  de  Xavegação   Salina  é 
igualmente  pela  transferencia  de  todos  os  direitos,  contractos, 
créditos  por  couta  corrente  c  por  liypotlieca,    e,  cuiftm,  tudo 
que  a  rirma  Rodriguí3s    Faria  &  Companliia  pcssue  em  rela- 
ção a  negocio  de  sal  e  sobre  as    Siilinas  tio  Canoi^  e  Estrada  áò 
Ferro  do  mesmo  nome,  tudo  livre  e    do^^eiubaraçido.    Para- 
grapho  Uiiic).   Si  porventura  veriíicar-so,  atií  a  constituição 
deíiuitiva  da  compauhia,  ser  o  valor  dos  bens  com  qu  i  6  consti- 
tuído o  capital  de  cinco   mil  contos  de  réis   inferior  a    es^a 
quantia,  os   incorporadores  licaráo   obrigadas  a    campletal-o, 
entrando  proporcionil monte  com    a  diíTerença  em  dinheiro. 
Artigo  quarto.    As  acções  rapresentativas  do   capitil social  de 
cinco  mil  cojitos  são  cincoenta  mil,  cada  uma  do  valor  nominril 
de  cora  mil  réis,  nominativas  ou  ao  portador,  ã  vontade  do  respe- 
ctivo possuidor.  Titulo   segundo.  Fundo  de  reserva  e  divisão 
de  lucros.  Artigo  quinto.  Dos  lucros  líquidos  apurados  semestral- 
monte,  feita  a  deducção  de  dez  por  cento  para  fundo  de  re.«rva, 
a  directoria  com  au;iiencia  da  commis^^ão   fiscal  ílxai-á  o  di- 
videndo a  distribuir  pelos  accionista^,  podendo,  de  accordo  com  a 
mesma  commissáo  íiscal  e  na  proporção  dos  lucros  di^monstrados 
pelos  balancetes  trimestraes,  pagar  por  conta  do  dividendo  do 
semestre  uma  quota  relativa  ao  resultado  veriíicado  no  tri- 
mestre. Paragrapho  primeiro.  A  deducção  para  o  ftindo  de  re- 
serva descerá  a  cinco  por  cento  desde  que  o  mesmo  fundo  attinja 
a  um  terço  do  (íapital  social,  cessando  guando  lhe  seja  igual, 
Paragrapho   segundo.   Os  dividendos    não  reclamados   serão 
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depois  (lo  cinco  nnnos contados  da  datada  distribuição  levados 
a  credito  do  1'uudo  do  reserva.  Titulo  terceiro.  Assembléas 
geraes.  Artigo  sexto.  ,Vs  assembléas  geraes  ordinárias  terão 
íogar  no  deourso  do  mez  de  agosto  de  cada  anno,  devendo 
guardar-se  nolla  todas  as  dtsposií;õas  da  legislação  vigente 
sobre  sociedades  anonymas,  assim  como  nas  ordinárias  que  a 
dii*ectoria  tiver  do  convocar,  sondo  do  cinco  a  oito  dias  con- 
forme a  vigência  do  ouro,  a  antecedência  dos  respectivos  an- 
nuncios  publicados  por  dous  ou  mais  órgãos  da  imprensa  diária 
de  maior  circulação  successi vãmente,  ató  o  dia  marcado  para 
a  reunião  extraordinária.  Paragrapho  primeiro.  Aa  assem- 
bléas geraes  serão  presididas  por  um  dos  directoi^cs,  e  na  sua 
falta  pelo  accionista  acclamadoou  eleito  naoccasião,  funccio- 
nando  como  secretario  dous  accionistas,  convidados  pelo  presi- 
dente. O  presidente  e  secretario  que  constituirem  a  mesa  di- 
rectora dos  trab  ilbos  da  assembléa  íreral  assi^rnarão  \b  actas 
respectivas  par;?,  todos  os  eífeitos  juntamente  com  os  dous 
escrutinadores  acclamados  pela  assembléa  geral,  sempre  que 
houver  eleições  a  apurar.  Paragrapho  e^undo.  Os  pos- 
suidores de  acfijcs  ao  portador  deverão  deposital-a:í  na  the- 
souraria  d:i  sociedade,  mediante  recibo,  pelo  menos  três 
dias  antes  do  designado  para  reunião  da  assembléa.  Para- 
grapho terceiro.  As  votaçôos  serão  pela  representarão  do  capi- 
tal, contando-<e  um  voto  pur  grupo  de  doz  acções.  No  escrutínio 
secreto  para  eleição  dos  carizos  sociaes  pr.v/aleceíá.  a  mesma 
regra  de  contaírom  de  um  voto  por  grupo  completo  de  dez 
acções.  Para.jrrapho  quarto.  O  accionista  escrevera  o  seu  nome 
o  o  numero  de  acções  quo  possuir  ou  representar  i;o  livro  de 
lista  de  presença  sempre  que  quizer  tomar  parte  na  assembléa 
geral.  Titulo  quarto-:- Directoria.  Artigo  sétimo.  A  gestão  dos 
negócios  e  operações  sociaes  e  a  representação  da  sociedade 
em  juizo,  bem  como  em  todas  as  suas  relações  sociaes,  incum- 
bem â  mesma  directoria,  composta  do  quatro  membros,  presi- 
dente, secretíirio,  gerente  thesoureiro  e  director  da  navega- 
ção. Artigo  oitavo.  Todos  os  documentos  que  exigirem  assigna- 
tura  deve.ão  ser  assignados  pelo  gerente  thesoureiro,  ou,  na  sua 
ausência,  pjr  outro  director,  e  bem  assim  a  correspondência, 
Paragrapho  primeiro.  Os  documentos  de  responsabilidade, 
acções  e  cautelas  provisórias  serão  assignados  pelo  gerente  e 
thesoureiro  conjunctamente  com  outro  director.  Paragrapho 
segundo.  Quando  houver  discordância  entre  os  directores  con- 
vocarão a  commissáo  fiscal  para  juntamente  com  esta  delibe- 
rarem, por  maioria  de  votos,  lavrando-se  acta  assignada 
pelos  presentes.  Artigo  nono.  O  mandato  da  directoria 
épor  tempo  de  quatro  annos  e  pleno  dentro  delimite  destes 
estatutos  e  da  lei  sobre  sociedades  anonymas.  A  remuneração 
de  cada  director,  assim  como  a  qu  ^  caução  cada  um  é  obrigado, 
serão  determinadas  na  assembléa  geral,  a  primeira  que  se 
reunir.  Titulo  quinto.  Commissão  Fiscal.  Artigo  decimo.  A  com- 
missão  fiscal  é  composta  do  três  membro:í  cffectivos  e  de  três 
supplentcs  eleitos  era  cada  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
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com  todas  as  attrilmiçofiS  que  a  legislação  vigente»  confere   aos 
íiscaes  d-Ag  sociedades  anonymas*  Titulo  sexto  —  Dispasiçoes  g^^- 
rae»  e  transitórias.  Artigo  decimo  primeiro.  O  anno  social  tér^ 
mina  era  trinta  de  junho,  devendo   considerar-se  como  a  pri- 
meiro da  sociedade  todo  o  tempo  que  decorrer  desde  a  saa  ín- 
staHaçao  até  trinta  de  junho  de  mil  novecentos  e  seis.     Artigo 
decimo  segundo.    Os  accionistas  fundadores  usando  das  a ttri- 
buições  que  lhes  confere  a  lei,  designam  para  divectons?  por 
quatro  annos  :  Presidente,  Thoraaz  aberto  Alves  Saraiva ;    Se- 
cretario, Francisco  Sólon  ;  Gerente-thesoureiro.    ^\ntonio  Ro- 
drigues Alves  do  Faria  ;   Director  de  Navegação,  R.    Vaace. — 
Ck>mmissao  Fiscal  :  Manoel  Martins  Ferreira  de   Mattos,   Dr. 
Carlos  Buarque    de  Macedo,  António  Pereira   Fci-raz  ;  Sup- 
plentes  da  Commissão  Fiscal :  Américo  Augusto  Vieira,    Joa- 
quim Marinho,  Manoel    Pinto  da  Fonseca. — Rio   de  Janeiro, 
Ainte  e  três  de  setembro   de   mil  novecentos  e  cinco. —  /*. 
Saraiva    A    Comp,    —  Manoel    Martins    ferreira  de  Mattos,  — 
Rodrigues  Faria  &  Comp.—' Achavam-se  colladas  e  devidameato 
inutilizadas  estampilhas  federaes  no  valor  de  dousmil  e  cem 
réis.  Não  paga  sello  desta  por  ter-so  do  preencher  as  forma- 
lidades do  artigo  setenta   e  três  do  decreto  sobre  sociedados 
anon3'mas,    para,    no   caso   de    sor   approvada    a  avaliação 
dos  bens  que  constituem  o  capital,  pagar-se  o  sello  no  acto  da 
escriptura  feita  em  additamento  i  presente,  nos  termos  do  ci- 
tado artigo  setenta  e  três,  paragrapho  segundo,  numero  um. 
Assim  convencionados,  me  pediram  lavrasse  esta  escriptura  om 
minhas  notas,  a  qual  sendo  lida  ás  partes  e  ás  testemunhas   (de- 
claro era  tempo  que  paga  mil  e  duzentos  réis  de  sello   por  es- 
tampilhas abaixoc  olladas  e  inutilizadas),  e  acbando-a  conforme.  • 
a  acceitaram  e  assignara  com  as   mesmas    testemunhas    Joa- 
quim Caetano  de  Pinho  e  José  Narciso  Darics.    Eu,  João  Carlo> 
Moreira,  ajudanto,  a  escrevi.  Eeu.  João  Roquette  Carneiro  «le 
MendMiça,  tabellião.  a   subscrevi. — Tlwmaz  Alberto   Alves    Sa- 
raiva,— Francisco  Sólon, — António  Pereira  Ferraz, — ArthurJJar^ 
qties  de  Abreu. — Fonseca^  Macedo  &  Companhia, — Arnaldo  Braga. 
— AntoMo  Rodrigues  Alves  de  Faria, — Francisco  de  Barros, — Ma- 
noel Martins  Ferreira  de  Mattos. — T.  Saraiva  S  Companhia, — Ro- 
drigues  Faria  A  Companhia. — Antero  Pinto  de  Almeida. — Manoel 
Pinto   da   Fonseca. — José  Ribeiro  Guimarães, — Ignacio   José   da 
Cunha. — Américo  Augusto  Vieira, — Severiano  João  de  Abreu, — Ro- 
bert  Vance. — Arthur  Alvares   Vieira  de  Souza. — João  SeverHHo  fia 
Silva, — José  Martins  Ferreira  de  Mattos. — Arthur  Martins  Vieira 
de  Mattos, — Manoel  Augusto  da  CunJm, — Joaauim  Caetano  de  Pinhf*, 
— José  Narciso  Daries.   Achavam-se  colladas  e  devidamente  in- 
utilizadas estampilhas  federaes  no  valor  de  mil  e  duzentos  réis. 
Nada  mais  se  continha  em  a  dita  escriptura  da  qual  bem  e  fiel* 
mente  e  a  pedido  da  parte  íiz  extrahir  a  presente  certidão,    e 
achando-a  em  tudo  conforme,  ao  próprio  original  me  reporto 
em  meu  poder  e  cartório  e  a  subscrevo  e  assigno  em  publico  e 
razo  nesta  Capital  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unida«  do 
Brazilaog  trinta  de  setembro  de  mil  novecentos  e  cinco.   Eu, 
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Joã)  Roquetto  Carnoiro  do  Mendonça,  tabellião,  Hiibecrevi  o 
assigno.  Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1905.— /omo  Roquette 
Carneiro  de  Mendonça, 

LISTA  DOS  ACCIONISTAS  DA  COMPANHIA  COMMEIidO  K  NAVEGAÇÃO, 
ORílANIZADA  COM  O  CAPITAL  DE  CINCO  MIL  CONTOS  DE  RÉIS, 
DIVIDIDO  EM  CINOOENTA  MIL  ACÇÕES  DO  VAÍ.OU  DB  CEM  MIL 
RÉIS  CADA  UMA 

Thoniaz  All)erto  Alves  Saraiva,  negociante,  esta- 
belecido á  rua  da  Alfande^^a  u.  32  (três  mil 
seiscentíis  e  vinte  cinco  acções) 3.025 

Francisco  Sólon,  negociante^  estabelecido  á  rua  da 
Alfandoí,'a  n.  32  (três  mil  sei^.centas  e  vinte 
cinco  acções) 3.G25 

António  Pereira  Ferraz,  negociante,  estabelecido    • 
íl  rua  Visconde  de  Itaborahy  n.  4  (quatro  mil 
conto  e  vinte  cinco  acções) , 4 .  125 

Arthur  Marques  de  Abrju,  negociante,  estabele- 
cido á  rua  Primeiro  de  Março  n.  29  (quatro 
mil  cento  e  vinte  cinco  acções) 4, 125 

Foaseca,  Macedo  &  Comp.,  negociantes,  estabele- 
cidos á  rua  da  Alfandega  n.  20  (duzentas 
acções) 200 

Arnaldo  Braga,  guarda-livros,  rua  da  Alfandega 

n .  32  (duzentas  acções) 200 

Fivmcisco  de  Barros,  negociante,  rua  da  Alfandega 

n.  32  (duzentas  acções) 200 

António  Rodrigues  Alves  de  Faria,  negociante, 
estabelecido  á  rua  da  Quitanda  n.  111  (dez 
mil  e  seiscentas  acções) 10.000 

Manoel  Martins  Ferreira  de  Mattos,  ne>rociante, 
estabelecido  á  travessa  do  Commercio  n.  D 
(três  mil  e  trezentas  acções) 3.300 

T.  Saraiva  &  Comp.,  negociantes,  estabelecidos  *â 
rua  da  ^ilfandega  n.  32  (três  mil  sciscent>as  e 
cincoenta  acções) 3.G50 

Rodrigues  Faria  &  Ctomp.,  negociantes,  estabele- 
cidos á  rua  da  Quitanda  n.  111  (quatorze  mil 
e  quinhentas  acções) 14.500 

-tVniero  Pinto  de  Almeida,  guarda-livros,    rua  da 

Quitanda  n.    Ill  (cincoenta  acções) 50 

Manoel  Pinto  da  Fonseca,  negociante,  estabelecido 

á  rua  da  Quitanda  n .  1 1 1  (cem  acções) 100 

José  Ribeiro  Guimarães,  empregado  do  (íom- 
mercio,  rua  da  Quitanda  n.  111  (cincoenta 
acções) 50 

Ignacio  José  da  Cunha,  empregado  do  commerci ), 

rua  da  Quitanda  n.  Ill  (cincoenta  acções) 50 

Américo  Augusto  Vieira,  negociante,  estabelecido 

no  becco  da  Lapa  n.  4  (cem  acções) 100 
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Severiíino  João  do  Ahreii,  guarda-livros,  becco  da 

Lapa  n .  4  (cincocjnta  acções) 50 

llobert,'  Vaaco,  negociaiito,  estabelecido  á  tra- 
vessou do  Coraiuercio  u.  9  (mil  e  duzentas 
acções) 1 .  200 

Arthup  Alvares  Vieira  de  Souza,  negociante,  esta- 
belecido â  tr^ivessa  do  Commorcio  n.  9  (cin- 
coenta  acções) r>:> 

João  Severino  lia  Silva,  corrector,  estabelecido 
cl  rua  íreneral  Camará  n.  8  (cincoeata 
ticções) • , 50 

José  Martins  Ferreira  de  Mattos,  negociante,  esta- 
bcl.'cido  á  travessa  do  Commercio  n.  9  (cin- 
coonta  acvõcs) 50 

Artliur  Martins  Viííira  de  Mattos,  negociante,  esta- 
belecido á  Lrav^issa  do  Commercio  n.  9  (cin- 
coonta  acções) oO 

Manoel  Augusto  da  Cunha,  negociante,  estabele- 
cido á  trave>'sa  do  Commercio  u.  9  (cincoenta 
acções) 50 

Total  das  acções 50 -O' K> 

Rio  do  Janeiro,  28  de  setembro  de  1905. 

Thonmz  A.  A.  Saraiva. 
Francisco  Sólon, 
António  Pereira  Ferraz . 
Arthur  Marques  de  Ahren, 
Fonseca^  Macedo  éc  Comp, 
Arnaldo  Braga, 

António  Rodrigues  Alves  de  Faria, 
Francisco  de  Barros, 
Manoel  Martins  Ferreira  de  3Iattos* 
T,  Saraiva  <fc  Comp, 
'  Rodrigues  Varia  éc  Comp, 
Antero  Pinto  de  Almeida. 
Manoel  Pinto  da   Fonseca, 
José  Ribeiro  Guimarães, 
Jgnacio  José  da  Cunha , 
Américo  Augusto  Vieira, 
Severiano  João  de  Abreu, 
Roberl  Vance, 

ArtJiur  Alvares  Vieira  de  Sousa , 
João  Severino  da  Silva, 
José  Martins  Ferreira  de  Mattos. 
Arthur  Martins  Vieira  de  Mattos , 
Manoel  Augusto  da  Cunha, 

(Este  documento  contém  duas  estampilhas  no  valor  de 
600  róis  e  as  assignaturas  acima  estão  devidamente  reconhe- 
cidas pelo  tabollião  Roquette.) 
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ACTA   DA  ASSEMBLÉA  GURAL    DA  COMPANHIA  COMMERCIO^  E     NA- 
VEGAÇÃO, REALIZADA  EM  :;i5  DE  SETEMBRO  DE    1905 

Aos  25  (lias  do  moz  de  setembro  de  1905,  presentes 
no  sobrado  da  ma  da  Qtiit-inda  n.  111  os  accionistas  con- 
stantes do  livro  do  presença,  representando  50.0  )i)  acções  (lUo 
constituem  o  capital  inteí?ral  ila  Companhia  Commercio  o  Na- 
ve^'a(;áo,  foi,  por  propost».  do  accionista  António  Rodrigues  Al- 
ves de  Faria,  acclamado  presidente  da  assemblóa  íreralo  Sr.  Tlio- 
maz  Alberto  Alves  Saraiva  que  convidou  para  secretario  o 
Sr.  Antero  Pinto  de  Almeida. 

O  Sr.  presidento  diz  que  o  fim  da  prcsoute  convocação  é  no- 
mear louvados  que  toem  de  proceder  á  avaliação  dos  bans  com 
que  c  constituído  o  capit  «,1  da  (*omp:inhi:i,  conforaao  a  escri- 
ptura  lavrada  aos  vinte  o  três  do  corrente  raez,  nas  notas 
do  tabellião   Roquette  e  (ístatutos   na   mesma   trjiuscriptos . 

Assim,  pois,  o  Sr.  presidento  declara  que  se  vae  proceder 
a  essa  nomeação  e,  como  a  assenibléa  geral  deverá  pronunciar- 
se  nesse  acto  em  relação  a  cadi  unia  das  em  prezas  cujos  ac".r- 
vos  são  dados  á  avaliação,  propuo  os  Srs.  l)r.  Jeronymo  Cae- 
uno  Rebello,  Álvaro  Henrique  Vieira  e  Manoel  (ionçilves  dos 
Reis,  pr,ra  avaliadoras  do  acervo  pertencente  á.  Kmpreza  do 
Vapores  Idalina,  sendo  a  referida  proposta  approvada  por  t> 
dos  os  presentes,  exc3ptuaudo-se  apenas  os  accionistas  desta  em- 
preza,  que,  na  conformidade  da  lei  n.  434,  de  1891,  deixaram  do 
votar.  Km  seguida,  pede  a  palavra  o  Sr.  Seveiiano  João  do 
Abreu  e  propõe  quo  sejam  os  mesmos  seiiht)res  indicados  pelo 
Sr.  presidente  nomeados  louvados  para  avaliarem  os  bens  da 
Kmpreza  Marítima  Brazileira,  deixando  de  se  pronunciarem  os 
accionistas  desta  empreza  pelas  mesmas  razoes  acima  menciona- 
das ;  proposta  que  é  approvada  pelos  demais  accionistas  pres- 
sentes. 

Pede  ainda  a  palavra  o  Sr.  Manoel  Pinto  da  Fonseca  e  pro- 
põe igualmente  para  louvados  do  acervo  da  Kmpreza  de  Sal  (í 
Navegação  os  citados  Srs.  i)r.  Jeronymo  Caetano  Rebello,  Ál- 
varo Henrique  Vieira  e  Manoel  Gonçalves  dos  Reis,  o  que  é  tam- 
Doni  approvado,  deixando  de  votar  os  accionistas  desta  eraprezp., 
conforme  determina  a  lei. 

Por  ultimo,  usa  da  palavra  o  Sr.  Francisco  Sólon,  propondo 
quo  sejam  nomeados  os  mesmos  louvados  para'  avaliadores  dos 
bens  da  Empreza  de  Navegação)  Salina  e  dos  direitos,  contractos 
e  credites  que  a  arma  Rodrigues  Paria  &  Comp.  incorpora  á 
Companhia  Commereio  e  Navega^,  de  accordo  com  os  respe- 
ctivos estatutos. 

Esta  proposta  ó  igualmente  approvada  deixando  apenas  de 
Totar  não  só  os  accionistas  daquella  empreza  como  também  os 
representantes  dessa  firma  interessada. 

O  Sr.  presidente  declara  que  vae  notificar  aos  louvados  a 
nomeado  qae  a  assembléa  geral  acaba  de  faaser  e  convida  os 
Srs.  accionistas  para  ama  nova  assemblóa  amanhã»  ás  2  horas 
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da  tarde,  aflm  de  tomar  oonheeimento  da  aT^úção  fciti, 
approvando-a  oa  não. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente  levanta  tan- 
poranamente  a  aefl^U),  aflm  de  ser  lavrada  a  presente  acta, 
depois  do  que  ó  reaberta  a  aesaão  e  assignadaeapprovidaa 
acta  por  todoi  os  accionistas  presentes.  Encerrados  os  trabalhús, 
o  Sr.  presidente  levanta  definitivamente  a  sessão.  Eeo,  Anten 
Pinto  de  Almeida,  secretario  da  assembléa  geral,  fiz  lavrar  a 
presente  qae  subscrevo. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1605. 

Thomaz  A.  A.  Saraiva, 

Francisco   Sólon, 

António  Pereira  Ferraz, 

Arthur  Marques  de  Abreu, 

Fonseca^  Macedo  &  Comp, 

Arnaldo  Braga, 

António  Rodrigues  Alves  de  Faria. 

Francisco  de  Barros, 

Manoel  Martins  Parreira  de  Mattos, 

T.  Saraiva  &  Comp, 

Rodrigues  Faria  S  Comp. 

Manoel  Pinto  da  Fonseca, 

José  Ribeiro  Guimarães. 

Ignacio  José  da  Cunha, 

Américo  Augusto  Yieira, 

Severiano  João  de  Abreu, 

Robert  Vance, 

Arthur  Alvares  Vieira  de  Sousa, 

João  Severino  da  Silva, 

Arthur  Martins  Vieira  de  Mattos. 

José  Martins  Ferreira  de  Mattos. 

Manoel  Augusto  da  Cunha, 

Antero  Pinto  de  Almeida,  socretario. 

Declaro  que  -i  presente  ú  cópia  fiel  da  acta  da  ^^^^^ 
geral,  realizada  em  á5  de  setembro  de  1905.—  Antero  ?i»w« 
Almeida,  82cretario. 

Confirmamos  a  declaração  supra. —  Os  incorporadores,?.^^ 
raiva  &  Comp.—  Rodrigues  Faria  á  Comp,  (Este  documento esa 
sel'ado  com  600  réis.) 

ACTA  DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DA  COMPANHIA  CO^^*"*?í  * 
NAVEGAÇÃO,   REALIZADA  EM  26  DE  SETEMBRO  DB  \wO 

AoB  26  dias  do  mez  de  setembro  de  1905,  Pi^ese^íf®^^ 
brado  da  rua  da  Quitanda  n.  111  os  accionisias  «»»»!"^-.  ^ 
livro  de  presença,  representando  50.000  acções  que  «op^S'^!,, 
capital  integral  da  Companhia  Ck>mmercio  e  Navegação,  «M» 
proposta  do  accionista  António  Rodrigues  Alves  de  Fan*,  a«^ 
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mado  prcsideate  da  assembléa  geral  o  Sr.  Thomaz  Alberto  Al- 
ves Saraiva,  que  convidou  para  seeretario  o  Sr.  Antero  Pinto 
de  Almeida. 

O  Sr.  presidente  diz  que  a  a^^embléa  convocada  para  hoje 
é  para  tomar  conhecimento  da  ayaiiação  feita  pelos  louvados 
que,  em  sessão  de  hontem,  foram  nomeados  para  avaliai*em  os 
bens  constitutivos  do  capital  social  da  companhia  e  para  este 
âm  submette  o  referido  laudo  dos  avaliadores  á  con8idera<,*âo 
dos  Srs.  accionistas,  afim  de  approval-o  ou  nâo. 

O  Sr.  secretario  procede  á  leitura  do  laudo,  concebido  nes- 
tes termos: 

«  De  accôrdo  com  o  que  preceitua  o  §  1<^  do  art.  73  do 
regulamento  das  sociedades  anouymas  e  em  virtude  dos  pode- 
res de  que  foram  investidos  pela  assein1)l(^a  geral  dos  accionis- 
tas da  Companhia  Gommereio  e  Navegação,  aos  S5  de  setembro 
coriente,  os  abaixo  assignados,  na  qualidade  de  louvados  no- 
meados para  avaliarem  os  bens  com  que  é  constituído  o  capital 
da  mesma  companhia,  depois  das  diligencias  necessárias  e  do 
conferirem  e  combinarem  entre  si,  vêem  apresentar  o  seu 
laudo,  dando  aos  referidos  bens  os  valores  que  se  seguem  : 

I.  Ao  acervo  da  Empreza  de  Sal  e  Navegação  o  valor  de 
1 .550:000íí,  sendo:  ao  vapor  Tupy  250:000$,  ao  vapor  Atnasonas 
200:000$,  ao  vapor  Niikeroy  80:000$,  ao  vapor  União  120:000$, 
ao  vapor  Assu  120:000$,  ao  lugar  Tijuoa  30:000$,  ao  rebocador 
MacaUy  ás  chatas  iVacaii,  Ania  e  Mossorò,  barcaças  Vénus, 
Odila,  Independência,  Fiara  e  mais  embarcações  miúdas  exis- 
tentci^,  inclusive  o  seu  material  fixo  ou  lluctuante  100:000$  ;  ás 
Salinas  em  Macau  e  Mossoró  e  todos  os  inimoveis  situados  nas 
mesmas  zonas,  comprehendendo  também  todos  os  terrenos  de- 
volutos da  concessão  Roma,  depósitos  e  material  existente  nos 
mesmos  ou  em  outros  quaesquer  t)50:0a0$000. 

II.  Ao  acervo  da  Empreza  Marítima  Brazileira  o  valor  de 
425:000.s  representado  pelo  vapor  S.  Luiz,  com  todos  os  seus  so- 
bresalentes  e  mercadorias  existentes  no  almoxarifado  da  em- 
preza. 

III.  Ao  acervo  da  Empreza  de  Vapores  Idalina  o  valor  de 
475:000$,  a  saber:  ao  vapor  Idalina  :^00:000í>,  ao  vapor  Isabel 
120:000^,  á  barca  Isaura  e  mais  mercadorias  existentes  no  almo- 
xarifado da  empreza  õ5:000í>000. 

IV.  Ao  acervo  da  Empreza  de  Navepração  Salina  o  valor  de 
1.000:000$,  sendo:  ao  vapor  Conof?  350:000ç,  ao  vapor  Aracaty 
300:000$,  ao  vapor  Maroim  ZOO:QQQ^  ;  ás  letras  existentes  em 
caixa  pertencentes  a  este  acervo  e  relativas  á  galera  Salina 
que  naufragou  80:000â  ;  aos  hiates  Dantas  e  Portinho  e  á 
existência  de  mercadorias  uo  almoxarifado  da  empreza 
70:000$000. 

V.  Ao  credito  hypothecario,  relativo  á  salina  de  <Canoé> 
e  constante  da  escriptura  lavrada  em  as  notas  do  tabellião  João 
Paulo  dos  Santos  Brigido,  em  Aracatj',  aos  9  de  fevereiro  de  1903, 
aos  direitos  relativos  á  mesma  salina  «Canoé»  pôr  debito  em 
coQta  corrente  com  o  Dr.  Hodolpho  Furquim  Lahmeyer;  aocon- 
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tracto  do  Dr .  Rodolpho  FiH^uim  Lahraeyer,  referente  á  compra 
de  sal,  da  Salina  «Canoé»,  no  £stado  do  Ceará,  com  todas  as  ^as 
vantagens  e  obrijzações,  ao  material  (caçambsls  de  ferro)  empre- 
gado na  carga  e  descarga  do  sal ;  á  ponte  construída  para  o  sc^ 
viço  da  descarga  de  sal,  incluindo  guindaste  a  vapor  ;  á  instal- 
ação a  vapor  para  a  moagem  de  sal  e  ás  bemfeitoriab  eiis- 
tontcs  no  Estado  de  Sergipe  1  .SSOrOOOJOOO. 

K  por  estarem  de  perfeito  accôrdo,  lavram  os  abaixo  as- 
Hignados  o  presente  laudo,  em  que  assignam  para  os  devidos 
effeitos  legaes. 

llio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1905.—  Jerout/m  Cae- 
tano Rcbello, —  Álvaro  Henrique  Vieira. — Manoel  Gonçalves  dm 
Heis . » 

Feita  a  leitura,  o  Sr.  presidente  diz  que  sujeita  as  ava- 
liações parciaes  constantes  do  laudo  acima,  successivameote,  á 
approvação  dos  Srs.  accionistas,  deixando  do  votar  a  respeito 
de  cada  uma  delias  os  interessados  impedidos,  sendo  uoanime- 
mente  approvadas  as  ditas  avaliações. 

K  por  nada  mais  haver  a  tratar,  o  Sr.  presidente  levanta 
por  15  minutos  a  sessão,  afim  de  ser  lavrada  a  acta,  o  que 
feito,  reabre  a  sessão,  sendo  a  acU  approvada  e  assignadapor 
todos  os  Srs.  accionistas  presentes. 

Encerradas  os  trabalhos,  o  Sr.  presidente  suspenJo  defini- 
tivamente a  sessão.  E  eu,  Antero  Pinto  de  Almeida,  secretario 
da  assembléa  geral,  lavrei  a  presente,  que  subscrevo. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setombro  de  lí)05. 

Thomaz  A,    A,     Saraiva, 

Irancisco  Sólon, 

Anlonio  Pereira  Ferraz, 

A7'thur  Marques  de  Abreu. 

Fonseca,  Macedo  <Sc  Comp, 

Arnaldo    Braga . 

António  Rodrigues  Alves  de  Iraria. 

Francisco  de  Barros. 

Manoel  Martins  Ferreira  de  Mattos, 

T.  Saraiva  <fc  Comp. 

Rodrigues  Faria  <fc  Comp. 

Manoel  Pinto  da  Fonseca. 

José  Ribeiro  Guimarães. 

Ignacio   José  da  Ciinfia. 

AiYierico  Augusto  Vieira, 

Severino  João  de  Abret/. 

Robert  Vance. 

Arthur  Alvares  Vieira  de  Souza, 

João  Severino  da  Silva. 

José  Martins  Ferreira  de  Mattos. 

Arthur  Ma7'tins  Vieira  de  Mattos. 

Manoel  Augusto  da  Cunha. 

Antero  Pinto  de  Almeida,  secretario. 


r 
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Declaro  que  a  presente  6  cópia  ílel  da  acta  da  asscmbléa 
geral,  realizada  em  25  de  setembix)  de  IdOõ. —-Antero  Pinto  de 
Almeida,  secretario. 

Confirmamos  a  declaração  supra.  —  Os  incorporadores, 
T,  Saraiva  éc  Comp. — Rodrigues  Faria  <fc  Comp,  (Este  documento 
está  sellado  cora  600  réis.) 

Lai'do 

De  accôrdo  com  o  que  preceitua  o  §  1°  do  art.  73  do  regu- 
lamento das  sociedades  anonymas  e  em  virtude  dos  ix)deres  de 
que  foram  investidos  pela  assemblóa  gorai  dos  accionistas  da 
Companhia  Commercio  e  Navegação,  aos  2:^  de  setembro  cor- 
rente, os  abaixo  assignados,  na  qualidade  de  louvados  nomeados 
para  avaliarem  os  bens  cora  que  é  constituído  o  capital  da 
mesma  corapanhia,  depois  das  diligencias  necessárias  e  de  con- 
ferirem e  combinarera  entre  si,  voem  apresentar  o  scji  laudo, 
dando  aos  referidos  bens  os  valores  que  se  seguem : 

Sendo: 

1  —  Ao   ocei^xo  da   Empreza   de   Sal   r   Xarefiação   o   vcÁor 
de    i.ôrjOiOOO^OOOO 

A  sab;r: 

Ao  vapor  Tupy ar)0:O0ai;00O 

Ao  vapor  Amazonas 200 :  OU0$00O 

Ao  vapor  yitheroy 80 : 0  JOsOOO 

Ao  vapor  União 120:000^0 

Ao  vapor  Assú 120:000SÍKK) 

Ao  lugar  Tijuca 30:000:-^00  800 :000.^000 

Ao  rebocador  Macáo,  ás  chatas  Macáo,  Anta  tv 
Mossorò,  ás  barcaças  Vénus,  Odila,  In- 
dependência, Flora  e  mais  erabarcaçõps 
miúdas  existentes,  inclusivo  o  seu  mate- 
rial fixo  ou  fluctuante 100:000:i;000 

A's  salinas  era  Macáo  e  Mossoró  e  todos  os  im- 
moveis  situados  nas  mesmas  zonas,  com- 
prehendendo  tambera  todos  os  terrenos 
devolui-os  da  concessão  Roma,  deposites  e 
material  existente  nos  mesmos  ou  em  ou- 
tros quaesquer 650:000.s0000 


1.550:000$000 


n  —  Ao  acervo  da   Empreza   Maritimi   Brazileira  o   valor  de 
425\0(mO0O 

RepiN?SGntado  pelo  vapor  .5?.  Luiz,  com  todos  os  seu<  sobro- 
salontes  o  mercadorias  existeates  no  almoxariíAdu  d-,  empreza. 


á 
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H  —  Aã  a.'erto  da   Etnpreza   de    Vapores  Idalina    o    vàloT  de 
47õ',00O^OQ0 

A.»  Tn,.r  /•/  ur^-z 300:000^000 

V»     .pur  iV  '-: 120:000$ijOO 

•ii  ri 2^  -íL^-j^íMiws  ao  alniuxa- 

r     i.     !<.     .-ipr>?z.i 55:OOQ;^000  475:0u05>0;0 


IV —  j'   '','*rz'>    ti'i    EMpreza   *i€   Xavegaçúo   Salina    o  wdar 

j:>  vapor  Oih-h' rSOrOOOtJôOí) 

\^  v.ipor  Áracaiy :}i.íO:'XW;íOOO 

.W  vapor  Maruim :í  »J :  «X)OàCKj'J 

.Vslotras   existentes  ei:i  caixa, 

pertenc.íQ tes  a  este  acervo  e 

relativas  á  íralei^a  Salina  qu  • 

naufraí^ou 8  JrOOO:;^  j  .» J 

Ao8  hiates  Dantas  e  Portinho  e 

a  existência  do   mercadorias 

no  a  1  moxari  fado  da  empreza .        70 :  OOjs-X»  J       l .  00 ) :  OLKkj>0t>J 


V  —  -lo  credito  htfpothecario 

Relativo  á  salina  de  «Canoé»  econ.^tante  daes- 
criptura  lavrada  em  as  notas  do  tabellião 
João  Paulo  dos  Santos  Brigido,  em  Aracaty, 
aos  9  de  fevereiro  de  1903.  Aos  direitos  re- 
lativos á  mesma  salina  «Canoé»  por  debito 
em  conta  corrente  com  o  Dr.  Rodolpho  Fur^ 
quim  í^hmeyer.  Ao  contracto  do  Dr.  Ro- 
dolpho Fupquim  Lahraeyer,  referente  á 
compra  de  sal,  da  salina  <Canoé>  no  Estado  do 
c>eará,  com  todas  as  suas  vantagens  e  obri- 
gações. Ao  material  (caçambas  de  ferro) 
empregado  na  carga  e  descarga  do  bal. 
A'  ponte  construída  para  o  serviço  da  des- 
carga de  sal,  incluindo  guindaste  a  vapor. 
A*  Installação  a  vapor  para  a  moagem  de 
sal  e  ás  bemfeitorias  existentes  nos  armazéns. 
A*s  propriedades  existentes  no  Estado  de 
Seríripo 1 .550:000§000 

2.550:0005^000 
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E  por  estarem  de  perfeito  accôrdo,  lavrara  os  abaixo 
assiíriiado>í  o  prefí-eiite  laudo,  cm  que  assiirnain,  para  es  devidos 
eíTeltos  legaes. 

Rio  de  Jauc.ro,  23  de  setembro  do  \90õ.—Jerotij/,no  Caetano 
Rebello, —  Aíviro  Henrique  Vieira, —  Manoel  GonçaU^r.  dor.  Reis, 

(Eátc  documento  está  selladu  com  600  v6i<,) 

O  presente  laudo  acha-se  transcripto  na  actii  da  as>'embléa 
garal,  realiziula  em  26  de  sctemlir»)  de  I9J."S. 


Certilitio  qiHí  pjr  desp.iclio  da  Junta  Coniinercial  em  s:'s.são 
de  hoje,  archivaram-se  nesta  repartirão  sub  n.  30:^7  as 
Cácripturas  publicas  de  *^3  de  setembro  e  4  de  outubro  ultiin(  s, 
contendo  os  estatutos  da  Coizipanhia  Commercio  e  Naveíraçâo 
e  mais  documeiit^>s  de  sua  constituição,  bjm  como  a  carta  de 
autorisaçâj  que  obteve  do  (^uv^tuo  p.ira  se  organisar  e  a  liííta 
nominativa  áos  subscriptorvís  oom  o  numero  de  accr>i»s  de  cada 
um. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  novemb.-o  de  1905.  — O  secretario, 
César  de  Oliveira, 

Estavam  oolladas  estampilhas  no  valor  de  5$500  e  ao  lado  o 
grande  seil)  da  Junta  Comniercial. 


DIXRET(3  X.  574á  —  :)i:   4  di:  novembro  de  I90'> 

Abre  ao  Ministeri)  das  Relações  Posteriores  o  credito  de  T:53.>|,  ouro, 
para  occorrer  ás  despezas  necessárias  ao  Consulado,  em  Villa  BeUa 
creado  pelo  decreto  legislativo  n.  1404,  desta  data.  , 

O  Presideiioo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autor iza<.'ão  concedida  pelo  art.  3"  do  decreto  legis- 
lativo n.  1404,  (lesta  data,  decreti: 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministério  das  ReLições  Exte- 
riores o  creditu  de  7:535$,  ouro,  para  occorrer  ás  despezas  neces- 
sárias ao  Consulado  em  Vilia  Bella,  creado  pelo  mesmo  decreto, 
sendo  1 :333$3o4  para  os  vencimentos  do  cônsul,  no  oxercicio 
corrente,  6:U00$  para  as  despezas  da  sua  viagem  e  installaçâo 
do  Consulado  e  41$6G6  para  o  expediente  do  mesmo. 

Rio  de  Janeiro»  4  de  novembro  do  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Pat^v  Rodrigues  Alves. 
liio^Branco^ 


Bieeatiro  -  1905  6ô 
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DECRETO  N.  5749  —  de   4  de  novembro  de  19(6 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  qnanob 
contos  de  réis  (40:000$),  supplementar  á  verba  6^  do  ari.  5°  da 
lei  a.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

O   Presidente  da  llepabiica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl : 
Usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legisiaiíFo 
n.  1405,  desta  dat^,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  do  quarenta  contos"  de  réiá  (40:000$),  supple- 
mentar á  verba  O*  do  art.  5°  da  lei  n.  1316,  do  31  de  deicmbro 
de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  novembro  de   1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 

Ria- lira7ico . 


f 
DECRETO  N.  5750  —  de  G   de  novembro  de  1C+>) 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credib  de 
51:1291018,  supplementar  &  rubrica  28»  do  art.  2«  da  lei  n.  1316, 
de  31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislatiro 
n.  1406,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  51:lâ9$018,  supplementar  a 
rubrica  28*  do  art.  29  da  lei  n.  1316,  de  31  do  dezembro  de 
1904,  para  pagamento  das  despezas  com  as  aulas  supplema- 
tares  ao  !•,  2°  e  3°  ânuos  do  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1905,  17^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5751 —de  6  de  novembro  de  1905 

Grea    mais   uma  briírada  de  cavallaria  de    Guardas    Nacionaes  no 
município  do   (limbrcs,  no  Estado   de  Peroambuco, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braíil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Ouarda  Nacional  do  muai- 
cipio  de  Cimbros,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria  com  a  designação  de  41*,  a  qual  se  constituíra 
de  dous  regimentos,  sob  números  81  e  82,  que  se  organizarão 
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com  OS  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  muni- 
cipio ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  C  de  novembro   de   1905,  !?•  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N,  5752  — de  (5    de  novembro  de   1905 

Crea    mais  uma    hrijrada    <Io  inOíniaiia    de   Guardas    Nacioaans  na 
comarca  do  Muaná,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Itlstados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Muaná,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  73*^,  a  qual  se  constituirá  de  tr<3S  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  217,  218  e  219,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  73,  que  so  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  era 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  novembro  de  1905,   17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alyes. 
/,  /.  Seabra, 


DECRETO  N,  575:?  —  de  6  de  novembro  de  1905 

Croa  mais  uma  brigada    do    infantaria    do    Guardas    Naciouaoá  na 
comarca  de  luhambupe,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  de  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  Eiiico.  Fica  creada  na  Guai*da  Nacional  da  comarca 
de  Inhambupe,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  110^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  328,  329  e  330  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  110,  que  so  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  O  de  novembro  de  1905,  17"»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altbs. 
/.  /.  Seabra. 
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:\*.    •  am  'io  <l:i  L'vs4^r'"i-  -mo  a.  l  .  1:  *?  t"-!:!  c-om 
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FãJLNCImTO  de  PaIL-1  li.  DRIí-rES    Al^e>. 


:     .íC  -TO  N.  5i.>5—  £iE  7  r>£  NcTS^cnra)  l-c:   I     õ 

V^r-  JMJ  IfiaiiUrio  da  lodutm,  Via*-io  e  O^ras  Pih  liças  o    cT#dito 
j»    â?'ri>/i4  p«fm  os  ettadoc  da    Ejtrada  >!&    F^sro   de    S«  Luiz  a. 


•  Pre^i  leate  da  Republica  dos  E<*  v  I<:-8  Lail'  <  «io  3ra2ii. 
i>a..«i«>  «ia  autorização  Ic/islativa  ojc.  «ia  z.o  are.  :;•*  •!•>  d^H^-rc-"-»» 
;.  .  *.:'■*,  de  3  de  jaDCiro  do  correato  ;^iiai>,  i-crecw: 

.vr':2'o  uoieo.  Fica  aberto  ao  Mi.:  -7»ínj  «ia  :'i»ix>*T:a-  Vii- 
ro  *:  >  v^Ã  Publicas  o  credito  de  :í'.»:U  -$  piri  l>  es-.a.I  ^  «ii 
- '-rvJi  de  Ferro  de  S.  Luiz  a  Caxias. 

í;io  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1.>jG,  17'  da  RepuMi  i. 

FR.\NCISC0  de  PaCXV  RoDR  'UE-'  Alv^s- 


DECRCTO  N.  575t>  — DE  7  de  .novembxo  de   iC<õ 

Concede  as  vanlat:ens  c  resralins  de   paijactes^  aos  Tap<)r»**  r-/*.".     s  »• 
Iiabelf   de  propriedade  da  Empicza  de  Vapore:»  M^lIju. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  3^^iL 
atiendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Vapores  liilica, 
devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Empreza  de  Vapores  Idalina 
as  vantagens  e  regalias  de  {raquetes  para   os  vapores  de  sua 


n 


i 
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propriedade    Idalina  e  Isabel,  que  fazem   viaícons  re<?ularea 
entre  os  portos  da  Republica,  sendo   observadas  as  clausula 
que  a  este  acompanham,  as^^ignadas  peio  Ministro  de  Estado 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1905,  17°  da  Repu- 
blica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lavro   Sevcriano   Múller. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  d.  5756  desta  data 

I 

A  Kniproza  do  Vaporei  Malino,  proprietária  dos  vapores 
Idalina  tíJsae!,  ú  obrijíada  a  tr.uispjrtar  grat'iitameute  nas 
sc;is  vapores  ..s  malas  do  Correio  e  seus  coiiductores.  fazeudo-as 
conduzir  de  torra  parn.  bordo  o  vicc-vci*sa,  ou  o.itro;íuI-as  aos 
a^jjentos  do  Coiroio,  dovidamonto  autorizados  a  roícbei-as, 
lUzendo-so  o  rectíbimenro  <»  a  entrega  mediante  recibo. 


H 

A  empríiza  íran:  portará,  sem  ónus  algum  pa-.i  a  União* 
qualquer  som laa  era  dinheiro  ou  em  valores,  p.írtoiiceiit's  ou 
dostiuados  ao  Tliosuiiru  r\ideral.  Os  rouimaudantes  (ios  vapores 
rcíreberfio  os v, lumes  encaixotados,  ill  ibr/na  diis  iustrucvoes 
do  Tliasonro  Foieral,  de  4  desct3mbro  ilii  \Sf)\  sem  pi-ocíí- 
derem  á  contagem  e  coiifiu^encia  d:us  Nomm.i.s,  assi^^nados 
previamcMitc  os  loahcc-i mentos  do  eiubarque,  st'gundo  o-^  estylas 
commoiviac.^. 

ni 

í)l>riga-:(?  a  eniprv.a  : 

1'',  a  dar  transpoi-te  gratíiito  ás  soínoutc<,  mudas  de 
plantivs,  objectos  do  historia  natural,  dasiinados  aos  jardins 
públicos  e  museus  da  Repubiicii  ; 

5Í<»,  a  dar  ao  (loverno,  grrituit  imentc,  uma  passagem  de 
ré   e  outra  de  pr(*)a  eia  cad  ii  viagem  ; 

o*»,  a  i"  m:'-)  ler  transporte  com  abatimento  de  rvj  %  sobre 
os  pre<:os  ordiniu-ios,  p.ira  a  furça  puilica  ou  escolta  ronduzindo 
presos,  o  c  >;íi  o  de  :>()  %  para  «jualquor  outro  transporte 
por  cont '.  do  Hovorno  Federal  ou  dos  listados. 

Rio  uo  .Janeiro,  7  de  novembro  de  1005. —  Lairro  S>vcriano 
Mnller, 
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DECRETO  N.  5757  —  dje  1 1  db  novembro  de  1905 

Approva  a  modificação  feita  no  art .  36  dos  ettakitos  da  Gompa&hii 
de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos  «Brasil». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Eduardo  Ferreira  Ramos  e 
Eugénio  Honold,  na  qualidade  de  directores  da  Companliía  de 
Seguros  Terrestres  e  Maritimos  «BraziU,  com  sede  nesta  Ca- 
pital, resolve  apprevar  a  seguinte  modificação  feita  no  art.  36 
dos  estatutos  da  mesma  companhia,  que  acompanharam  o  de- 
creto n.  5377.  de  26  de  novembro  de  1904: 

«  Art.  30.  Onde  se  lé  —  setembro  de  cada  anno  a  começar 
em  setembro  de  1905  —  leia-so:  março  do  cada  anno  a  começar 
cm  março  de  1006.» 

Rio  de  Janeiro,  11  de  novombro  de  1905,  17*  da  RepaWica. 

Franc ISCO  DE  Paula  Rodrigtes  Altes. 
Leopoldo  de  BtUhks. 


DECRETO  N.  5758  —  de  13  de  novembro  de  19(fó 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaei  na 
comarca  de  Itaberaba,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra/il, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itaberaba,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infaQ- 
taria  com  a  designação  de  1 12»,  que  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  sorviç )  activo,  ns.  334,  335  e  336,  e  um  do  da  r^erva, 
sob  n.  112,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
no  districto  da  Baixa  Grande,  pertencente  ú,  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1905,  17°  da  Repahiica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5759  — de   13  de  novembro  de  1906 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacional*  o* 
comarca  de  Mundo  Novo,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  <io  ^*^* 

Sara  execução  do  decreto  n.   431,  de  14  de  dezembro  de  Iw). 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  ^^,^^^^^ 
de  Mundo  Novo,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  oe 


L^ 
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«avaliaria  com  a  designação  de  59°,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  117  e  118,  que  se  organizarão  com 
os  guardas  qualificados  no  districto  do  Morro  do  Chapôo,  per^ 
tencente  á  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Palla  RobrigtTks  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5760  —  de   13  de  novembro  de  1906 

Crca  mais  uma  brigada  de  infantaria   de  Guardas  Nacionaes  na  co* 
marca  da  capital  do  Estado  da    Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execqçlLo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  capital  do  Estado  da  Bahia  mais  uma  brigada  de  infòntaria 
com  a  designação  de  113*,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  3:^7,  338  e  339,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  113,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembi»o  do  1935,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.   /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5761  —  de  13  de  novembro  de  1905 

Crea  mais  uma   brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co* 
marca  de  Inhambupe,  no  Estado   da    Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Inhambupe,  no  Estado  da  Bjvhia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  114*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  340,  341  e  342,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  114,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  i*evogadas  as 
disposições  em   contrario. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N,  5762  — de  13  de  novembro  i>e  1905 

Grea  mais  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gnardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Vassouras,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de 
1690,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Vassouras,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  com  a  designação  de  62*.  a  qual  se  oon- 
sUtuirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  184, 1^  e 
186,  o  ura  do  da  reserva,  sob  n.  62,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1905,  17**  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  RoDRiGL'h:s  Alves. 

/.  J    Seabra. 


DECUiCTO  X.  5703  —  de  13  de  novembiíj  de  1905 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  r,  Noí»ocios  Interiorrs  o  credito  «• 
traordiuario  de  <S:800$,  papel,  para  pagamento  da  ajuda  de  custo 
a  que  tem  direito  o  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva,  lente  da 
Faculdade   de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estada*?  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  discreto  Icíãslativo 
n.  1411,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Jusúça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  8:(XK).s,  papel, 
para  pagamento  da  ajuda  do  custo  a  que  tem  direito  o  Dr. 
tórnesto  do  Nascimento  Silva,  lente  da  Faculdade  do  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro,  incumbido  do  commissão  scientiííca  na  Eu- 
ropa, em  1903. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembi-o  de  1905,  17^  da  Republica. 

Francisco  de  Pai;la  Rodrigi  es  Alves. 
/.  J.  SeaWa. 


DECRKTO  N.  5704  —  de  13  de  novemtjuo  de  HKf) 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  codU  do 
exercido  de  1905,  o  credito  supplementar  de  018:750$,  f'^ 
141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  â  w» 
•—  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  TJnido>  do  Brazil. 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  '-iO  da  lei 
n.  1310,  do  31  de  dezembro  de  19U4,  e  ouvido   o  Tribunal  de 
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Contas,  nos  termos  do  aiii.  70,  §5»,  do  regulamento  approvado 
piílo  decreto  n.  2409,  do  23  de  dezembro  de  il896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  1905,  o  credito  supplementar  de  618:750^;,  sendo 
141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  — e  477:000|;  á 
verba  —  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  paga- 
mento dos  subsidies  dos  membros  do  Conjíresso  Nacicnal,  du- 
rante a  prorogaçâo  da  actual  sessão,  até  o  dia  1  de  dezembro 
vindouro. 

Uio  do  Janeiro,  13  de  novembro  de  1905,  17°  da  Ivepublica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  At.ves. 
J.  J,  Seabra. 


DECRKTO  X.  57(55  —  dk   l.'}  de  novembro   di:   H^Oo 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercicio  de  1905,  o  credito  snpplemenvar  de  80:000$,  sendo  30:0<)C'^ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  5(«:000$  á  verba  —Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
u«indo  da  autorização  concedida  pelo  n.  Ido  art.  iiO  da  lei 
n.  1310,  de  31  de  dezembro  de  19;)4,  e  ouvido  o  Tribuncãl  de 
('ontas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regulamento  appro- 
vado peio  decreto  n.  iíAÚ\),  de  á3  de  dezembro  de  1800,  re- 
solve abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Xegofiofs  Interi oi-ím,  por 
4:onta  do  exercicio  do  10. )5,  o  credito  supplenicíiiar  do  HinJOO.s, 
sendo  30:00('§  á  verba  —  Secretaria  do  Sejiado  —  e  TíOiOODís 
á  verba  —  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  alim  de. 
occorrer  ao  pagamento  das  despozas  cum  o.-i  serviços  de 
stenographia,  revisfio,  redacção,  impres,sâo  c  publicaçàj  dos 
debatíís  do  Congresso  Nacional,  durante  a  prorogaçâo  d:i  actual 
sessão  legislativa,  até  o  dia  1  de  dezembix)  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1005,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Aí.m:s. 
/.  J.  Seabra. 


DISCRETO  X.  5760—  dk  14  de  novembro  de  1í>05 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  120:0(K)$  para  ser  applic&do  ns  despezas  com  a  conclusão  daa 
obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  entre  Iniianduby  e  Cacequy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa   contida  no  n.  XX  do  art.  17 
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da  lei  n.  1145,   de  31  de  doi&eipbro  de   1903,   rerigorada  pda 
art.   15  da  lei  n.  1310.  de  31  de  dessembro  de  1904,  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Miiústerio  da  Industria, 
Viação  6  Obras  Publicas  o  credito  de  l:iO:OOJ§  para  ser 
applicado  a  despezas  com  a  conclusão  das  obras  do  prQkmga- 
mento  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  .\legre  a  Uragiiavaaa, 
entre  inhanduhy  e  Cace(iuy. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  novembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller^ 


Dh:CIiETO  N.  5707  — bE  17  de  novembro  de   1905 

Abre  ao  iMiDif>terio  das  Rdlaçõas  Exteriores  o  credito  de  qnatjocantos 
contos  de  réis  ( 400:000$ )«  pap^l*  para  occorrer  ás  despe|zju  da 
Commissão  Brazileira  de  demarcação  da  fronteira  do  Brazil  oom 
a  Bolivia.  de  que  trata  o  art.  4*  do  Tratado  firmado  em  Petró- 
polis em  i7  de  noyembro  de  1903  e  mandado  executar  pelo  decreto 
n.  5161,  de  10  de  março  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziK 

Usando  da  autorização  que  lhe  foi  concedida  peio  aj%.  1* 
n.  1  do  decreto  n.  1180  de  25  de  fevereiro  de  1904, 

Decreta : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  das  R^açõ^ 
Exteriores  o  credito  de  quatrocentos  contos  de  réis  (400:000$), 
papel,  para  occorrer  ás  dcspezas  da  Commissão  Brazileira  de 
demarcação  da  fronteira  do  Brazil  com  a  Bolivia,  de  que  trata 
o  art.  4«  do  Tratado  íirmado  em  Petrópolis  em  17  dG  novembro 
de  UX)3  o  mandado  executar  pelo  decreto  n,  5161,  de  10  de 
março  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  novembro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco, 


DECRETO  N.  5768—  de  20  de  novembro  de  1905 

Grea   mais    uma  brigada    de   infantaria   de   Guardas   Nacioaaes    na 
comarca  de  Carinhanha,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
deereta  : 

Arti;?o  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Carinhanha,  no  l<:stado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de 
iníkniaria  com  a  designação  de  115^,  a  qual  se  constituiri  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,   ns.  348,  344  e  345,  e  um 


r. 
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do  (la  reserva,  sob  n.  1 15,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.    Seabra, 


DECRKTO  N.  5769  —  de  20  de   novembro  de  1905 

Crca  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionacs  na  co- 
marca de  Valença,  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Valença,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  110",  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  346,  347  e  348,  o  um  do  da 
reserva,  sob  n.  116,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  de  1905,  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5770  —  de  30  de  novembro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  de  GuarJas 
Nacionacs  na  comarca  da  capital  do  Estado  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca da  capital  do  Estado  do  Maranhão,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria  e  uma  de  artilharia,  aquella  com  a  designação  de 
12*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  23  a24,  e  esta 
com  a  de  2*,  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia 
de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos 
sob  n.  2,  os  quaos  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Fra.\cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DEC.ÍKTON.  5771 — de  20  de  novembro  de   19^5 

Concodu  ao  AtUenou  Norte  Rio-Grandcnue  os  privilégios  e  garantias 
do  quo  goza  o  Oymnasio  Nacional . 

O  Preside  ate  da  Republica  dos  Efitados  Unidos  cio  Rrazii  : 

Atteadendo  ú  informação  prestada  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  junto  ao  Athenou  Noj'tc  Rio-Grandense,  resolve,  de 
accôrdo  coiU  o  paragi'apho  único  do  art.  '.IM  do  Codi^ro  dos 
Institutos  Oíficiaea  de  Kn.^íino  Sui)íTíop  e  Secundário,  appi\ivado 
polo  decreto  n.  08'JJ,  de  1  de  janeiro  de  19)1,  conceder  a<í 
dito  estalK'locimeato  de  instruccão.  na  conrin-iníJade  do 
art.  3ól  do  citado  codi^'o,  o.s  priviloi^ios  o  garantias  de  que 
goza  o   (íynmasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro.  iíO  de  noveTiil»ri)  de  h\)T\  17"  da  RepuMíoa. 
Francisco  de  Paula  Rí>diíic;ues  Alvdí. 


DKCRCTOX.  577:^  —  lk  -.>!  :,v.  Ní:VKirBito  de  IVk^ 

Concede    autorização   ã    «Socictô  Sucriòre  do  Rio  Bronco»  para 
funccionar  na  Republica. 

O  Pr(v'id(Mito  da  Republica  «íos  Kstados  Uiií«Íl>s  íId  KrazLl, 
attendííndo  ao  que  requereu  a  Sociótc  Sua-iàre  de  Hio  Bronco, 
devidamojite  representada,  díícrota : 

Ai*ti^^o  unií'0.  E'  cojiccMlida  autorizarão  á  Socictc  S**criér'- 
de  lito  I)i'(V}co  para  funccionar  jia  Republica  cjin  os  ostatuio^ 
que  apros(Mitou,  mediauíe  as  clausulas  que  a  osteacompAuliam. 
assignadas  pelo  Ministro  da  Induííirin,  VÊição  e  Obra^  PuMini^ 
e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  cumprimonu»  <las  f..> 
malidades  exigidas  pola  legiclacào  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  21  do  novembro  de  ll)J5,  17»  da  Ropiiblir^ 

Francisco  de  Paula  Rodiuoues  Alve:^. 
Lmiro  kStveriauo  Mtmey. 

Clausulas  qu8    acompanliam   o   decreto    n.    5772,    de  21    da 
novemDro  de  1905 

I 

A  SocirlJ  S}'cyic'r^  de  liio  Bravco  C  obrií?ada  a  tor  um  r.^- 
prescntante  no  lírazil,  com  plenos  e  illiraitauos  podere-i  parii 
tratar  c  definitiva inenie  resolver  as  questões  que  se  suscita- 
rem quei*  com  o  Governo,  quer  cora  particularei,  podeado  ser 
demandado  e  receber  citação  inicial  i)ela  bociedado. 
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II 

Todos  os  actoâ  qu  í  praticar  no  Brazil  ficaivio  sujeitos  uui- 
cameuto  ás  respectivas  leis  o  regulamentos  e  a  jurisdiccào  de 
i^eus  tiúburiaes  judiciários  ou  administrativos,  aein  que,  em 
tempo  al^^fim,  posda  a  referida  sociedaie  reclamar  qualquer 
excepção  ftmdada  em  seus  estatutos,  cujas  dispOoií^Oes  não  po- 
derão servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á 
execução  das  obras  ou  sorviços  a  que  oUes  so  rolbrem. 

Ill 

Ficadepenuonte  de  aut  )riza«;âo  do  Governo  qualquer  alte- 
ração qui  a  sociedade  tonlia  da  lazer  no:j  respectivos  estatutos. 

Sor-lhe-ha  ca^^sada  a  autorização  para  íunccionar  na  Re- 
publica, si  inlVinírir  esta  clau.^ula. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  ó  dada  sem  piejuizod) 
principio  de  achar-ye  a  sociediído  sujeita  ás  dispo:siç")íis  do  di- 
reito nacional  queroí^em  as  socicrlados  anonymas. 

V 

A  infracção  de  qualqu(ir  das  clausulas,  para  a  qual  não  es- 
teja comminíwia  pena  oipecial,  será  puniila  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (l  :000s),  a  cinco  contos  de  réis  (5:000.s)  e  no  caso 
do  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo 
decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905. — Lv^ro  Scveriano 
Mraier.  

Eu,  abaixo  assignado.  Majiuel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  comm^rcial  juramenta<lo  da  Praça  do  Rio 
de  Janeiro,  por  nomeação  da  Meritissima  Junta  Coiamercial  da 
Capital  Federal : 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  uma  acta 
da  assembléa  geral  cojistituinte  da  Socièiè  Sucrière  de  Rio 
Branco,  escripta  na  liiigua  franceza,  afim  de  a  traduzir  litteral- 
mente  para  a  lingua  v.^rnacuLi,  o  que  assim  cumpri  em  razão 
do  meu  oíílcio  e  cuja  traducção  ú  a  seguijite  : 

TRADUCÇAO 

Perante  M.  Victor  Moyne,  tabellião  em  Pariz,  abaixo  assi- 
gnado,  compareceu  o  Sr.  Paul  Henry  Durocher,  engenheiro, 
residente  em  Pariz,  ú,  rua  Jocqueville  numero  sessenta,  agindo 
na  qualidade  de  administrador  delegado  da  Sodcté  Sucrière  de 
Rio  Branco,  Estado  de  Minas  Geraes  (Brazil),  anonyma,  com  o 
capital  de  um  milhão  do  francos,  cuja  stkle  é  em  Pariz,  rua  de 
a  Pépiniôre  vinte  e  sete. 
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O  qual,  pelo  presente  acto,  entre;;'ou  a  M.  Moyne  e 
pediu-Ihe  que  a  archivasse  com  as  suas  minutas  ^in  dellã 
serem  extrahidas  traslados  ou  publicas-fórmas,  conforme  for 
necessário. 

Cópia  da  acta  da  deliberação  da  asseinblèa  geral  canstituinte  de 
€Société  Sucrière  de  RiO'Branco>,  Estado  de  lAnas  Geraes, 
realizada  aos  i3  de  fevereiro  corrente 

InstruracQto  este  que  ficou  annexo  ao  presente,  depois  de 
feita  a  menção.  Do  que  se  lavrou  acto,  feito  e  p<v«ido em 
Pariz,  á.  rua  de  la  Pôpinière  n.  27,  na  béde  da  sociedaáe,  aos 
17  do  mez  de  fevereiro  do  anno  de  1905. 

Feita  a  leitura  o  comparecentc  assignou  com  o  tabellião. 

(Seguem-so  as  assignaturas.) 

Em  seguida  se  lê  : 

«Registrado  em  Pariz,  quinto  de  notários,  volame 557 B, 
fl.  64.  Registro  13.  aos  20  de  fevereiro  de  1905. 

Recebidos  3  francos  c  75  cêntimos,  décimos  <s)niprehea- 
didos. — Colinet.> 

Segue-se  o  theor  do  aunexo : 

Société  Sucrière  de  Rio  Branco  —  Estado  de  Minas  Qeraes - 

Brazil 

ASSEMBLÉA  GERAL  CONSTITUINTE  DO  DIA    13  DE  FEVEREIRO 
DE   1905 

No  anno  de  1905,  segunda-feira,  13  de  fevereiro,  ás  10  horas 
da  manhã,  em  Pariz,  A  rua  de  la  Pépinière  n.  27,  os  Srs.  accio- 
nistas da  Société  Sucrière  de  Rio  Branco,  Estado  de  Minas  Gerieâ 
— Brazil,  anonyma,  em  formação,  com  o  capitai  de  um  milbio 
de  francos,  dividido  cm  10.000  acções,  de  100  francos  cada  uma. 
todas  emittidas  a  dinheiro,  reuniram-se  em  assembléa  geril 
constituinte  por  convocação  inserida  no  jornal  de  annuncios 
legaes  Les  Petites  Affiches,  de  8  de  fevereiro  de  1905. 

Foi  aberta  uma  folha  de  presença,  que  se  acha  aâsigoaãa 
por  cada  membro  da  assembléa  ao  entrar  para  a  sessão. 

A  assembléa  procede  á  organização  da  mesa. 

E'  nomeado  presidente  o  Sr.  Durocher. 

Os  Srs.  Brachmann  e  Herbert,  os  maiores  accionistas  pre- 
sentes, que  annuem,  são  chamados  para  servirem  de  escrati- 
dores. 

O  Sr.  Lempereur  é  designado  para  secretario. 

O  presidente  constata  pela  folha  de  presença,  oortificada 
pelos  membros  da  mesa,  que  se  acham  presentes  ou  represes- 
tadoB  dez  accionistas,  reunindo  a  unanimidade  das  aoçoes  qnB 
compõem  o  capital  social.  Declara,  cm  consequência,  a  assem* 
bléa  regularmente  constituída. 
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O  proí^idente  depõe  sobre  a  me>?a : 

1.0  Uma  cópia  dos  estatutos  da  Socivlc  Sfcrifh-e  de  Ria 
Branco^  Estado  de  Minas  (íeraes  (Brazil),  estabelecidos  secundo 
instrumento  particular,  datado  de  Parlz  aos  20  de  janeiro  de 
1905,  um  original  do  qual  ficou  anncxo  ao  instrumento  viaado 
mais  adeante. 

2.<*  Cópia  de  um  ins frumento  passado  om  notas  de  M.  Moyne, 
tabelliâo  em  Pariz,  «aos  8  de  fevereiro  de  mil  novecentos 
e  cinco,  contendo  a  declaração,  feita  imjIos  ftindadores  da  socie- 
dade em  formação,  que  as  dez  mil  acções  que  ompoem  o  ca- 
pital social  foram  inteiramente  subscriptas  e  que  sobre  cada 
uma  delias  foi  realizada  uma  quantia  igual  á  quarta  parto  do 
capital  nominal  ou  seja  um  total  de  duzentos  e  cincoenta  mil 
francos. 

3.0  Oí  boletins  de  subscripção. 

4.0  Um  exemplar  do  jornal  contendo  o  aviso  de  convocação. 

5.0  A  folha  de  presença  ooin  as  procurações  dos  accionistas 
representados. 

O  presidente  lembra  que  aas>cml)lC»a  se  reuniu  afim  de: 

1.0  Reconhecer  a  sinceridade  da  declaração,  feita  perante 
tabelliâo,  de  subscripção  do  capital  social  o  da  entrada  da 
(piarta  parte. 

2.®  Nomear  os  primeiros  administradores. 

3. o  Nomear  um  ou  mais  commissarios  das  coutas  do  pri- 
meiro exercício  social. 

4.0  Conceder  aos  administradores  autorizações,  na  eoníbr- 
midade  do  art.  40  da  lei  de  24  de  julho  do  1807. 

Deu-se  á.  assembléa  leitura  do  acto  de  declaração  de  sub- 
scripção e  de  entrada,  assim  como  da  lista  à  mesma  annexa. 

O  presidente  offerecc.  em  seguida,  a  palavra  aos  accio- 
nistas que  tivessem  explicações  a  pedir  ou  observações  a 
fazer. 

Ninguém- pedindo  a  palavra,  o  presidenta  põe  a  votos  as 
seguintes  resoluções  na  ordem  do  dia, 

PriniHra  resolução 

A  assembléa  geral,  depois  de  tomar  conhecimento  delia, 
reconhece  ser  sincera  e  verdadeira  a  declaração  de  sub6crip(^ 
c  de  entrada  contida  no  instrumento  passiido  em  notas  de 
Mr.  Moyne,  tabelliâo  em  Pariz,  aos  8  de  fevereiro  de  1905. 

Esta  resoluto  é  approvada  por  unanimidade. 

Segyinda  resoliAção 

A  a&sembl^^a  geral  nomeia  para  primeiros  administradores, 
nos  termos  do  art.  18  dos  estatutos,  os  Srs.:  Bubourdieu  (Char- 
les), engenheiro,  46,  rue  de  TUniversité,  Paris  ; 

Duroohtr  (Paul  Henry),  engenheiro,  GO,  rue  de  Jocqueville, 
em  Pariz  ; 
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KtcUevciTy  (Cíeorgos),  oní^onhoiro  civil,  54,  rueRlancV'. 
em  Pari 7  : 

r.illijin  crorneille-Cliarlcs),  praprieiario  no  Vesinet: 

De  N.irl)jnue-Lara  (Albéric  Manrique  Maurice  Josephi, 
propriotavio,  .">(>,  rne  Hassano,  em  Pariz. 

i*>ta  resohu;ào  foi  approvaiipor  unanimidade,  com  aex- 
copçã)  do  voto  do  cada  um  dos  supranomoados.  que  se  aktive- 
ra'm  do  voto  no  que  Ihe:-^  concerne, 

OsSrs.  Dubourdier,  Dupocher,  Ktehcverry  e  de  Narbonno 
Lara,  prciontes  na  assornbir^a,  declaiarara,  cada  um  noqueliii' 
conceriio,  acceitai»  as  limccões  de  administrador  da  soiie- 
dade.  i',ssaí  ('micções  bão  também  acceitas  era  nome  ào  si*. 
GilhoTm,  p?!o  Sr.   Diibourdiou,  ^eu  mandatário, 

TiTcrira  rcsoU'r.ô.o 

A  assombléa  gorai  nomeia  o  Sr.  Lemporeur  (Erasrae),  [k- 
rito-contador,  residente  era  Pi'.riz,  n.  i:í(i,  rua  du  FaubouiiJ  JVi  - 
sonniòre,  <iomniissario  nos  termos  do  art.  5i8  df*  esfitiiki<, 
para  apresentar  á  assem  bléa  í:eral  um  relatório  sobi*e  asconi^ 
do  primeiro  ex(u*cicio  social  e  sobre  a  situação  da  sociedade. 
'  Ksla  resolução  é  approvada  pjr  unanimidade. 

O  Sr.  Lemperenr,  presente  á  assembléa,  declara  aeceiíar 
as  func<.*'ios  d»*-  ccmmi.^;::;ario  dascontiís. 

Qiiarla  rcsolv-çno 

A  a»  peml>iêa  ^eral  fixa  era  cem  franjos  ])or  adraini>ípa'i  ? 
o]>ov  sortiàoas  (luotasde  presoiuvi  a  q!ie  teera  direiío  os  adiíi- 
nistradores,  soiíuulo  o  art.  =^7  (los  e^tatudos. 

Ksta  re  .olurào  è  approvada  por  unanimidade. 

Qvinlc  resohictlo 

A  as--'emb!»:;a  ^f-oral  fixa  om  quiiihenios  Iranco?  a  rtViiu;p- 
ração  docoraniissario. 

Esta resohiçfto  é  approvada  por  unanimidade. 

Sexta  resoiuçôo 

A  ast-erabléa  geral  au'í)riza  aos  adminiscradore:,  quer  cm 
seu  nome  pessoal,  quer  na  qualidailo  de  adminiátradores  do 
quaesquer  outras  aociedades,  a  contractar  com  a  sociedade, 
nos  termos  do  art.  40  da  Jei  de  24  de  julho  de  1877. 

Esta  resolução  é  approvada  por  unanimidade. 

O  presidente  declara  definitivamente  constituída  a  Sodi»' 
Sucrière  de  Rio  Branco^  Estado  de  Minas  Gcrací,  Brazil,  ha- 
vendo sido  cumpridas  todas  as  formalidades  le«?aes. 

Ao  portador  de  uma  cópia  ou  de  um  traslado  do  presente 
auto  são  conferidos  amplos  poderes  para  publical-o  na  fóruia 
da  lei. 

Estando  esgotada  a  ordem  do  dia  e  ninguém  pedindo  a 
palavra,  levanta-so  a  sessão  ás  10  l/á  horas. 


/^ 
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De  tudo  que  acima  fica  exarado  foi  larrado  o  presente 
auto,  o  qual,  depois  de  lido,  foi  aBsignado  pelos  membros  da 
mosa  e  pelo  secretario,  e,  para  acceite  de  suas  ftmcções,  pelos 
administradores  e  o  commissario. 

Por  cópia  conforme :  um  administrador,  —  (Assignadí)) 
Henry  Durocher. 

Acha-se  escripto  á.  margem :  <  Registrado  em  Paris  (5»  de 
Tabelliães)  aos  20  de  fevereiro  de  1905,  vol.  557  B,  fls.  64, 
registro  10. 

«Recebido  a  20  cêntimos  por  100,  2.500  frs,,  inclusive  as 
decimas.  (Assignado)  Cojin^^.» 

Estava  a  assignatura  do  tabolliao  Moyne  e  a  respectiva 
chancella. 

Visto  por  nós,  o  Sr,  Robert,  juiz,  para  a  legalização  da 
assignatura  de  Mr,  Moyne,  tabelIiEo,  no  impedimento  do 
Sr.  presidente  do  tribunal  de  primeira  instancia  do  Sena.  — 
Paris,  4  de  maio  de  1905.— i2o&erí.—  Chancella  do  tribunal  de  l* 
instancia  do  Sena.— Visto  para  legalização  da  assignatura  de 
Mr.  Robert,  oppc^a  apresente.  —  Paris,  5  de  maio  de  1905.— 
Por  delegação  do  guarda  dos  sellos  —  Ministro  da  Justiça.  — 
O  sub-chefede  repartição.— (As signado)  De  la  Guette.  —  (Chan- 
cella do  Ministério  da  Justiça  da  França).—  O  Ministro  dos  Ne- 
gócios E>trangeiros  certifica  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  de 
la  Guette.- Paris,  em  5  de  maio  de  1905.— Polo  ministro,  pelo 
chefe  de  repartição  delegado.  — (Assignado)  A,  de  Saint  Clair. 
—(Chancella  do  ministério  dos  negócios  estramgeiros).  —  Reco- 
nheço verdadeira  a  assignatura  verso  do  Sr.  A,  de  Saint  Clair, 
do  ministério  dos  estrangeiros. —  Consulado  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  em  Paris,  5  de  maio  de  1905.  —  O  cônsul  gorai,  João 
Belmiro  Leoni. 

(Estava  collada  uma  estampilha  do  sello  consular  brazileiro, 
valendo  5$,  inutilizada  pelo  carimbo  do  referido  consulado.) 
Nota  de  emolumentos. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz.— Sobre  quatro  estampilhas  fe- 
deraes,  valendo  col lectivamente  550  réis.— Rio  de  Janeiro,  á 
de  junho  de  1905.— Pelo  director  geral,  (assignado)  Alexandrino 
de  Oliveira.  (Chancella da  Secretaria  das  Relações  Exteriores.) 

Estavam  três  estampilhas  foderacs  valendo,  collectiva- 
mente,  1$80Q,  inutilizadas  na  Recebedoria  da  Capital  Federal, 

Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  sei  lei  com  o  sello  ào 
meu  oífioio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  10  de 
junho  de  1905, — Manoel  de  Mattos  Fonseca. 

Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traduccor 
publico  e  ijtterprete  commoroial  juramema^lo  da  praça  do  Rio 
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dc  Janeiro,  por  nomoação  da  meritissima  Junta  Gommcrcialda 
Capital  Federal ;  escriptorio,  rua  do  Ouvidor  n.  42,  sobrado: 

(Certifico,  pola  presente,  que  me  foi  apresentado  um  esta- 
tuto da  Société  Sucriére  de  Rio  Branco,  oscripto  na  língua  frao- 
coza  afim  do  o  traduzir  lítteralmonte  para  a  lingua  rernacuk 
o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  officio  e  cujd.  tradacção 
é  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

Perante  Mr.  Victor  Moync.  tabellião  em  Pariz,  abaixo  as- 
signado,  compareceram  o  Sr.  Paul  Henry  Durocher,  engenhei- 
ro, residente  em  Pariz,  á  rua  de  Jo(quevilIe,  numero  ses- 
senta e: 

O  Sr.  Albôric  Manrique  Maurico  Joseph  de  Narbonne-Lara, 
proprietário,  residente  em  Pariz,  á  rua  Bassano,  numero  cin- 
coenta  c  sois. 

Os  quaes,  depois  de  liaverem  exposto  que  conforme  os  ter- 
mos de  uma  escriptura  particular  datada  de  Pariz,  cm  vinte  de 
janeiro  ultimo  (1905 — mil  novecentos  c  cinco),  estabeleceram 
os  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma,  denominada  Soàété 
Sucrière  de  Rio  Branco^  Estado  de  Minas  Geraes,  Brazil,  cuja 
sede  é  em  Pariz,  á  rua  de  la  Pépinière,  numero  vinte  o  sete  e 
com  o  capital  de  um  milhão  de  francos,  dividido  em  dez  mil 
acções  de  cem  francos,  todas  a  subscrever  em  numerário  contra 
pagamento  de  uma  quarta  parte,  no  acto  da  subscripção. 

Pelo  presente,  declaram  que  as  dez  mil  acções  foram  sub- 
scriptas  por  dez  pessoas. 

E  que  foi  paga  por  cada  uma  delias  uma  quantia  ignalá 
quarta  parte  do  capital  nominal  das  acções  por  ella  subscripta^, 
ou  seja,  ao  todo,  duzentos  e  cincoenta  mil  francos. 

Em  apoio  de  suas  declarações  os  compareceates  apresen- 
taram: 

Primeiro)  um  dos  originaes  dos  estatutos  escripto  em  cinco 
folhas  de  papel  sellado  com  um  franco  e  oitenta  cêntimos  com 
uma  chamada  e  tros  palavras  riscadas  nullas  ; 

Segundo)  e  a  lista  de  subscripção  com  a  demonstração  das 
entradas  effectuadas,  escripta  em  uma  folha  de  papel  sellada 
com  sessenta  cêntimos. 

Os  referidos  documentos  ficaram  appensos  ao  presente 
depois  do  haver  sido  feita  a  menção  e  certificados  verdadeiros. 
Do  que  lavrou-âe  acto.  feito  e  passado  em  Pariz,  ir"* 
Laífltte  numero  sete,  no  cartório  de  Mr.  Moyne,  tabellwo,  no 
anno  de  mil  novecentos  e  cinco,  aos  oito  de  fevereiro.  ^^ 
dc  foita  a  leitura  os  comparecentes  assignaram  com  o  taoei- 
y\òiO,  Soguem-se  as  assignaturas. 
A'  margem,  lê-se: 

€  Registrado  em  Pariz,  5»  de  tabeUiães,  volume  quinhentos 
o  cincoenta  o  sete  a,  folhas  cincoenta  e   quatro,  registro  onze, 
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aos  nove  de  fevereiro  do  mil  novecentos  e  cinco.  Recebido  três 
francos  setenta  e  cinco  cêntimos,  decimas  comprchendidas. 
(As^ignado)  Colinet,> 

Segue-se  o  theor  dos  annexos  : 
PRIMEIRO 

^ociéte  f^uoriéire  de  Bio  Bx*anoo 

Estado  de  Minas  Geraes»  Brazil 

Os  abaixo  assignados :  Sr.  Paul  Henry  Durocher,  engenhei- 
ro, residente  em  Pariz,  ò,  rue  Jocqueville  numero  sessenta,  e  o 
Sr.  Alberic  Manrique  Maurice  Joseph  de  Narbonne-Lara,  pro- 
prietário, residente  em  Pariz,  á  rua  Bassano,  numero  cincoenta 
e  seis ; 

Estabeleceram  da  seguinte  forma  os  estatutos  da  sociedade 
anonyma  que  se  propõem  a  constituir  : 

Estatutos 

TITULO  I 

DENOMINAÇÃO— FINS—SÉDE— DURAÇÃO 

Art.  l.«  Fica  formada  uma  sociedade  anonyma  que  existirá 
entre  os  proprietários  dos  titules  creados  mais  adeante,  no  pre- 
sente, e  reger-se-ha  pelas  leis  de  vinte  e  quatro  do  julho 
de  mil  oitocentos  e  sessenta  e  sete,  primeiro  de  agosto  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  três,  nove  de  julho  de  mil  novecentos  e 
dous  e  dezeseis  de  novembro  de  mil  novecentos  e  três  e  pelos 
presentes  estatutos. 

Art.  2.<*  Esta  sociedade  toma  a  denominação  de  Société 
Sucriére  de  Rio  Branco^  Etai  de  Minas  Geraes  {Brésil). 

Art.  3.*  Tem  ella  por  objecto  : 

l\  a  compra  da  fabrica  de  assucar  de  Rio  Bi*anco,  si- 
tuada em  Rio  Branco,  Estado  de  Minas  Geraes  (Brazil)  e  das 
propriedades  e  plantações  delia  dependentes  ; 

2»,  a  exploração  da  cultura  de  canna  e  da  industria  assu- 
careira  e  de  todas  as  outras  industrias  e  negócios  a  ella  liga- 
dos, compra,  oonstrucção,  revenda  dos  terrenos,  immoveis, 
materiaes  e  machinas  úteis  á  dita  explora(^,  quaesquer  ope- 
rações moveis  ou  immoveis  ligadas,  directa  ou  lodirectameato 
ao  objecto  social. 

Poderá,  sob  qualquer  forma,  comprar,  tomaj:  participação 
qualquer  em  sociedaoes  similares  quaesquer  exntentes  ou  em 
formação  ftitura. 
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Art.  4.0  Â  sede  social  é  em  Pariz,  á  rua  de  la  Pepinière 
a.  27. 

Pôde  ser  transferida  para  outro  qualquer  logar  na  mesma 
cidade,  por  deeisâo  do  conselho  de  administração. 

Art.  5.<'  A  duração  da  sociedade  é  fixada  em  trinta  anoos, 
a  contar  do  dia  de  sua  constituição  definitiva,  salvo  os  casos  de 
dissolução  antecipada  ou  proroga<^  previstos  pelos  presente:; 
estatutos. 

A  sociedade  poderá,  entretanto,  celebrar  contracta  c  em- 
prezas  por  um  prazo  excedendo  a  sua  duração. 

TITULO  II 

CAPrriLL  SOCIAL— ACÇÕES 

Art.  Q.^  O  capital  social  é  fixado  em  um  milhão  de íhoeos 
dividido  em  dez  mil  acçyes  de  cem  francos  cada  uma,  pagáveis 
em  numerário. 

Art.  7.0  O  capital  social  pôde  ser  augmentado  nma  on 
mais  vezes  pela  creação  de  novas  acções  em  virtnde  de  ama 
decisão  da  assembléa  geral  convocada  extraordinariamenie  na 
conformidade  do  art.  37  dos  presentes  estatutos. 

A  assembléa  geral,  mediante  proposta  do  conselho  de  ad- 
ministração, fixa  as  condições  das  emissões  novas  ;  poderá  re- 
servar um  direito  de  preferencia  na  subscripção  para  os  accio- 
nistas nas  condições  que  determinar. 

A  assembléa  geral  pôde,  também,  em  virtude  de  uma  deli- 
beração tomada  na  forma  que  acaba  de  ser  expressa  acima,  de- 
cidir, nas  condições  que  elía  determine,  a  reaucção  do  capital 
social. 

Art.  8. o  A  importância  das  dez  mil  acções  a  sabscreveré 
pagável  á  vontade  dos  subscriptores: 

a)  sega  integralmente  on  cem  franeos  no  acto  da  sub- 
scripção ; 

b)  seja  um  quarto,  ou  vinte  e  cinco  francos,  no  acto  da 
subscripção,  e  o  restante  á  medida  que  a  sociedade  necessitar, 
nas  épocas  e  proporções  que  forem  determinadas  pelo  conselho 
de  administração. 

As  chamadas  de  capital  serâo  levadas  ao  conhecimento  dos 
accionistas  mediante  um  aviso  inserido  um  mez  anti^  da  época 
fixada  para  cada  pagamento  em  um  jornal  de  annuncios  ie^ 
de  Pariz. 

Os  titulares,  os  cessionários  intermediários  e  09  snbscri- 
ptores  são  obrigados  solidariamente  pela  importância  da  ao^. 

Qualquer  subscriptor  on  accionista  que  ceder  sen  titulo, 
cessa,  deus  ânuos  depois  da  cessão,  de  ser  responsavei  pelos 
pagamentos  de  entradas  ainda  não  chamadas. 

Art.  9.<»  Na  falta  de  pagamento  pelas  acções  nas  épocas 
determinadas  na  conformidade  do  artigo  precedente,  contar- 
se-ha  juros,  por  dia  de  atrase,  á  razão  de  cinco  por  cento  ao 
anno,  sem  que  seja  necessário  recorrer  á  justiça. 
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A  sociedade  pôde  mandar  vender  as  acções  ci:^  prestações 
se  acharem  em  atrazo.  Para  este  flm  publicar-se-iia  os  nú- 
meros das  acções  em  um.  áoa  jornaes  de  annuncios  legaes  de 
Pariz, 

Decorridos  quinze  dias  dessa  publicação,  a  sociedade,  sem 
intimação  ou  outra  formalidade,  tem  o  direito  de  mandar  pro- 
ceder á  venda  das  acções,  total  ou  parcialmente,  mesmo  suc- 
cessivameate,  por  conta,  risco  e  perigo  dos  retardatários,  na 
Bolsa  de  Pariz,  por  intermédio  de  um  corretor,  si  as  acções  ti- 
verem cotação,  e,  em  caso  contrario,  em  hasta  publica,  por  in- 
termédio de  um  tabellião. 

Oê  títulos  das  acções  assim  vendidas  ficarâo  nnllos  de  pleno 
direito  e  serão  entregues  aos  adquirentes  novos  titulos  com  os 
mesmos  números  de  acções.  Consequentemente,  qualquer  acção 
que  nâo  trouxer  menção  regular  dos  pagamentos  exigíveis 
deixa  de  ser  negociável.  Nenhum  dividendo  ser^lhe-ha  pago ; 
o  producto  liquido  da  venda  das  referidas  acções  será  levado 
á  conta,  nos  termos  de  direito,  do  que  fôr  devido  á  sociedade 
paio  accionista  desapropriado,  que  ficará  devedor  da  diffe- 
rença  pára  menos  ou  beneficio  do  que  exceder. 

A  sociedade  pôde,  igualmente,  exercer  a  acção  possoal  e 
de  direito  commum  contra  o  accionista  e  seus  fiadores,  quer 
antes,  quer  depois  de  vendidas  as  acções,  quer  concurrenta- 
mojite  com  esta  venda. 

Art.  10.  O  primeiro  paira  mento  será  constatado  em  titulo 
provisório  de  acção,  nominativo. 

Todos  os  pagamentos  ulteriores,  exceptuado  o  ultimo 
serão  mencionados  no  mesmo  titulo  provisório. 

A  ultima  entrada  é  realizada  contra  a  entrega  do  titulo 
definitivo. 

Um  titulo  definitivo  igual  será  entregue  desde  logo  aos 
que  houverem  pago  immediatamente,  eiCsctuado  o  pagamento 
do  capital  integral  de  cada  acção. 

Os  titulos  de  acções  integralizadas  serão  nominativos  ou 
ao  portador,  á  escolha  do  accionista. 

Art.  11.  Os  titulos  de  acções,  provisórios  ou  definitivos, 
são  extrahidos  de  um  livro-talâo,  revestido  de  um  numero 
de  ordem  e  da  assignatui*a  de  dons  administradores.  Uma 
das  assignaturas  poderá  s!er  substituída  por  uma  chancella  a 
tinta  forte. 

Ai»t.  12.  A  cessão  dos  titulos  nominativos  opera-se,  na 
forma  do  art.  36  do  Código  do  Commercio,  p3r  uma  decla- 
ração de  transferencia  assignada  pelo  cedente  e  pelo  cessio- 
nário ou  pelos  respectivos  procuradores. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatura  e  a  qualidade 
das  partes  sejam  attestadas  por  um  corretor  ou  por  um 
tabellião. 

A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pela  simples 
tradição. 

Art.  13.  As  acções  são  indivisíveis  perante  a  sociedade,  que 
só  reconhece  um  proprietário  único  para  cada  acção. 
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Os  proprietários  indivisos  são  obrigados  a  fazer-se  repre- 
sentar perante  a  sociedade  por  um  só  dentre  elle^,  que  ell& 
considerará  como  único  proprietário. 

Art.  14.  Cada  acção  dá  direito  na  propriedade  do  aoerTO 
social  a  uma  parte  proporcional  ao  numero  do  acções  emit- 
tidas. 

Dá  direito,  além  disso,  a  uma  parte  dos  lucros,  conforme 
fica  estipulado  mais  adeante. 

Art.  15.  Os  direitos  e  as  obrigações  ligados  á  ac^  se- 
guem e  acompanham  o  titulo  ás  mãos  da  pes^a  a  quem  elle 
passar.  A  posse  de  uma  acção  importa,  de  pleoo  direito,  na 
adhesão  aos  estatutos  da  sociedade  e  ás  resoluções  adoptadas 
pela  assembtéa  geral. 

Os  herdeiros  ou  os  credores  de  um  accionista  nio  podem, 
sob  pretexto  algum,  requerer  a  apposiçâo  de  sellos  sobre  os 
bens  e  papeis  da  sociedade. 

TITULO  m 

ADMINISTRAÇÃO   DA  SOCIEDADE 

Art.  16.  A  sociedade  ó  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  três  membros  no  minimo  e  de  nove  no  máximo,  toma- 
dos dentre  os  associados  e  nomeados  pela  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

Art.  17.  Os  administradores  devem  ser  proprietários, 
cada  um,  de  100  acçõas  integralizadas,  durante  iodo  o  tempo 
de  seu  exercido. 

Estas  acções  são  caucionadas,  na  totalidade,  como  garantia 
dos  actos  da  administração,  mesmo  dos  que  íbrem  exclusiTa- 
mente  pessoaes  a  um  dos  administradores  ;  são  nominativas, 
inalienáveis,  levam  um  carimbo  indicando  a  sua  inaiienabili- 
dade  e  ficam  depositadas  no  cofre  social. 

Art.  18.  O  tempo  do  exercido  dos  primeiros  administrar 
dores  é  de  seis  annos,  salvo  o  effeito  da  renovação  parcial  de 
que  se  tratará  ulteriormente. 

O  conselho  se  renova  na  razão  de  um  ou  dous  membros 
por  anno  ou  de  doue  em  dous  annos,  alternando,  si  for  mister, 
de  modo  que  a  renovação  seja  completa  em  cada  período  de 
seis  annos. 

Para  as  primeiras  applicações  desta  disposição,  a  sorte 
indica  a  ordem  de  retirada ;  desde  que  fique  estabelecida  a  suc- 
cessão,  a  renovação  faz-se  par  ordem  de  antiguidade  de  no- 
meação. 

Qualquer  membro  retirante  pôde  ser  reeleito. 

^Vrt.  19.  Si  o  conselho  compõe-se  de  menos  de  nove  membros, 
os  administradores  teem  a  faculdade  do  completar  o  seu  numero, 
si  julgarem  de  utilidade  para  as  necessidades  do  semço  e  o 
interesse  da  sociedade. 

Neste  caso  as  nomeações,  feitas  a  titulo  provisório  pelo 
conselho,  são  submettidas,  na  sua  primdra  reunião,  á  conto- 
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mação  da  assembléa  geral  que  determine  a  d(u*ação  do  man- 
dato. 

Assim  também,  si  ficar  vago  um  cargo  de  administrador 
no  intervallo  do  duas  assembléas  geraes,  os  administradores 
restantes  podem  prover  provisoriamente  á  substituição,  e  a 
assembléa  ^eral,  por  occasião  de  sua  primeira  reunião,  pro- 
cede á  eleição  defiaitiva.  O  administrador  nomeado  para  substi- 
tuir um  outro  só  terá  exercício  durante  o  tempo  que  restar  a 
correr  do  exercício  de  seu  predecessor. 

Art.  20.  Todos  os  annoe  o  conselho  nomeia  dentre  seus  mem- 
bros, um  presidente,  que  pôde  sempre  ser  reeleito. 

No  caso  de  ausência  do  presidente,  o  conselho  designa,  para 
cada  sessão,  dos  membros  presentes,  o  que  deva  preencher  as 
funcções  de  presidente, 

O  conselho  designa  mais  a  pessoa  que  deva  íhnccionar 
como  secretario  e  que  pôde  ser  escolhida  mesmo  fora  do  con- 
selho. 

Art.  21.  O  conselho  de  administração  reuno-so  quando 
convocado  pelo  presidente  ou  por  dous  de  seus  membros  e 
sempre  que  o  exigir  o  interesse  da  sociedade,  e  durante  o  pri- 
meiro exercício  ao  menos  uma  vez  em  cada  trimestre. 

E'  necessária  a  presença  de  três  membros  do  conselho,  no 
mínimo,  para  a  validade  das  deliberações. 

As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  dos  membros 
pi^esentes. 

Era  caso  de  empate,  decide  o  voto  do  presidente. 

As  sessões  realizar-se-háo  era  Paris,  na  sôde  social,  ou  em 
qualquer  outro  logar  indicado  pelos  membros  do  conselho. 

Nenhum  administrador  pôde  votar  por  procuração. 

Art.  22.  As  deliberações  do  conselho  serão  constatadas  em 
actas  lançadas  era  um  registro  especial  e  assignadas  polo  pre- 
sidente da  sessão  e  pelo  secretario. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  actas  para  serem  apresenta- 
das em  juizo  ou  fora  delle  são  assignadas  por  um  adminis- 
trador. 

Art.  23.  O  conselho  de  administração  tem  os  poderes  mais 
amplos  para  agir  em  nome  da  sociedade  e  para  praticar  ou 
autorizar  quaesquer  actos  e  operações  relativas  aos  seus  fins. 
Tem,  especialmente,  os  seguintes  poderes,  que  são  enunciati- 
vos e  não  limitativos : 

Elle  representa  a  sociedade  perante  terceiros  ; 

estabelece  os  regulamentos  da  sociedade ; 

nomeia  e  destituo  agentes  e  empregados  da  sociedade, 
determina  os  respectivos  honorários,  salários,  porcentagens  e 
gratificações,  e  bem  assim  as  demais  condições  do  sua  admissão 
e  do  sua  retirada,  no  que  concerne,  particularmente,  a  um 
diractor  no  Brazil ; 

fixa  as  despezas  geraes  de  administração,  liquida  as  provi- 
sões de  toda  a  sorte ; 

recebo  as  quantias  devidas  á  sociedade  e  paga  as  que  ella 
deve; 
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subscreve,  endossa,  aoceita  e  liquida  quaesquer  effeitoa  á» 
commercio ; 

estabelece  as  condições  de  quaesquer  empreitadas  e  tratos 
comprebendidos  no  objecto  da  sociedade ; 

autoriza  quaesquer  acquisições,  venda,  troca,  loca^Lo  de 
benfi  moveis  o  immoveis,  e  bem  assim  quaesquer  retiradas, 
transferencias,  alienações  de  apólices  (títulos  de  renda)  e  outras 
valores  pertencentes  á  sociedade; 

determina  o  emprego  dos  ftmdos  dispooiveis  e  regalameota 
o  emprego  do  ftmdo  de  reserva ; 

âca,  desde  já,  autorizado  a  contrahir,  por  meio  de 
emissão  de  obrigações,  do  uma  só  ou  varias  vezes,  um  em- 
préstimo da  quantia  de  quinhentos  mil  flancos,  pelo  ]unzo,  á 
taxa  de  juros  e  sob  as  condições  que  julgar  mais  íkToraveJs  aos 
interesses  da  sociedade; 

contrahe  quaesquer  outros  empréstimos,  com  ou  sem  hv- 
potiieca  ou  outras  garantias  dos  bens  sociaes,  por  meio  de  aber- 
tura de  credito  ou  de  outra  forma. -^  Quaesquer  empréstimos 
Sor  meio  de  emissão  de  obrigações,  alôm  dos  previstos  aôma, 
evemser  autorizados  pela  assembléa  geral  dos  aocionistas; 

autoi^iza  quaesquer  acções  judiciaes  tanto  como  autor 
quanto  na  qualidade  de  réo  ; 

autoriza  tratos,  transacções,  composições,  quaesquer  acqui- 
escencias  ou  desistências  e  bem  assim  quaesquer  levantamentos 
de  inscripções,  penhoras,  embargos  e  outros  direitos,  antes  e 
depois  do  pagamento ; 

faz  as  demonstrações  da  situação,  os  inventários,  e  extrahe 
as  contas  que  tenham  que  sor  submettidas  ú,  assembiéa  geral 
dos  accionistas ; 

estatue  sobre  quaesquer  propostas  que  devam  ser  apre- 
sentadas á  mesma  e  redige  a  ordem  do  dia. 

Art.  24.  O  conselho  pôde  delegar  os  poderes  que  julgue 
conveniente  a  um  ou  a  vários  administradores,  mesmo  resi- 
dentes no  Brazil,  para  a  administração  corrente  da  sociedade  e 
a  execução  das  re^luções  do  conselho  de  administração.  Esta 
delegação  pódc  também  ser  feita  a  pessoas  estranhas  â  socie- 
dade. 

Poderá,  especialmente,  occorrer  em  proveito  de  om  di- 
rector geral  da  empreza  no  Brazil. 

As  attribuições  e  os  poderes  dos  administradores  delegados 
e  os  honorários  especiaes  que  lhes  devam  ser  concedidos  são  de- 
terminados pelo  conselho  de  administração. 

Art.  25.  Todos  os  actos  concernentes  á  sociedade,  decididos 
pelo  conselho,  assim  como  a  retirada  de  fUndos  e  de  valores 
ordens  contra  os  banqueiros,  devedores  e  depositários,  e  as  sub- 
scripções,  os  endossos,  acceites  ou  recibos  nos  effeitos  de  com- 
mercio, são  assignados  por  dous  administradores,  salvo  si  hou- 
ver delegação  especial  do  conselho  a  um  unioo  administrador 
ou  a  qualquer  outro  mandatário. 

Art.  2Ô.  Os  administradores  não  contrahem,  por  força  de 
sua  gestão,  responsabilidade  alguma  pessoal  nem  solidaria,  re» 
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lativamcntc  ás  obrigares  da  sociedade.  Não  rospoadem  sinão 
pelo  cumprimento  do  mandato  que  receberam. 

Art.  27.  Os  administradores  teem  direito  a  quota-i  de  pre- 
sença e  a  uma  parte  dos  lucros  da  sociedade,  conforme  estipula 
o  art.  42. 

TITULO  IV 

COMMISSAJIIOS 

Art.  28.  A  assembléa  geral  nomeia,  todos  o>  annos,  um  ou 
mais  commissarios,  associados  ou  nâo,  encarregados  de  apre- 
sentar um  relatório  á  assembléa  geral  do  anno  seguinte  sobre 
a  situação  da  sociedade,  sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas  apre- 
sentadas pelo  conselho  da  administração. 

Podem  ser  reeleitos. 

Durante  o  trimestre  que  precede  a  época  marcada  cara  a 
realização  da  assembléa  geral,  os  commissarios  teem  o  du-eito, 
sempre  que  julgarem  convexiiente,  no  interesse  social,  de 
tomar  conhecimento  dos  livros  e  do  examinar  as  operaçijes 
da  sociedade. 

Podem,  em  caso  de  urgência,  convocar  a  assembléa  geral. 

Teem  direito  a  uma  remuneração  cuja  importância  será 
fixada  peia  assembléa  geral. 

Si  a  assembléa  geral  nomeia  vários  commissarios,  somente 
um  delles  poderá  funccionar  em  caso  de  impedimento,  de 
demissão  ou  de  fallecimento  dos  demais. 

TITULO  V 

ASSEMBLÉAS  OERAES 

Art.  20.  Os  accionistas  são  reunidos,  cm  as^semblC-a  gorai, 
dentro  de  doze  mezos  do  encerramento  do  exercício,  no  dia, 
hora  e  logar  designados  no  aviso  de  convocação. 

Podem  ser  convocadas  assembléas  geraes  extraordinaria- 
mente, já  pelos  administradores,  já  pelo  commissario  ou  pelos 
commissarios,  em  caso  de  urgência. 

As  convocações  para  as  assemblúas  geraes  ordinárias  ou 
extraordinárias  são  foitas  com  dezeseis  dias,  no  minimo,  de 
antecedência,  por  meio  de  um  aviso  inserido  em  um  dos  jomaes 
designados  para  os  annuncios  legaes,  em  Pariz.  Esse  prazo 
poderá  ftcar  reduzido  a  oito  dias  para  as  assembléas  extraor- 
dinárias ou  convocadas  extraordinariamente . 

Será  mesmo  reduzido  a  três  dias  para  a  assembléa  geral 
constituinte. 

As  convocações  devem  indicar  o  objecto  da  reunião. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  compõe-se  dos  accioni^-tas 
donos  de  vinte  acções  no  minimo. 
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Entre-anto,  os  proprietários  do  menos  de  vinte  acçõ« 
podorâo  reuuir-sc  para  formar  esso  numero  o  fazer-se  repre- 
sentar por  um  de  seu  numero. 

Todos  os  proprietários  de  acções  ao  portador  e  aqacUcá 
titulares  de  acções  nominativas  que,  não  possuindo  o  numero 
necessário,  queiram  usar  do  dirMto  do  i-euaião  visado  acima, 
devem,  para  terem  o  direito  de  assistir  á  assembléa  geral, 
depositar,  cinco  dias  antes  da  r.»união,  os  seus  titulus  c  as 
procurações  na  s6de  social  ou  nas  caixas  designadas  pelo 
conselho  de  administra<,*ão.  A  cada  depositante  entrega-se  um 
cartão  de  admissão,  nominativo. 

Os  tixulares  de  titulo :;  nominativo.^  ou  de  ceríiâcados  do 
deposito  de  vinte  acções  ou  mais,  cinco  dias,  no  mínimo,  antes 
da  reunião,  teem  direito  a  assistir  á  assembléa  geral  ou  áa 
l*azer-se  representar  nellapor  procuradores. 

Ninguém  pótle  representar  um  accionista  na  assembléa  si 
não  for  também  membro  dessa  asiembléa  ou  representante 
legal  de  um  membro  da  assembléa. 

Podem,  entretanto,  ser  nella  representados: 

as  senhoras  casadas,  por  S3us  maridos,  si  tiverem  a  admi 
nistraçâo  doá  direitos  e  acções  d  i^  mesmas  ; 

os  mis-proprietarios,  pelos  usufructuarios  ou  reciprocar 
mente ; 

as  sociedades  em  nome  collectivo,  por  um  de  seus  mombros 
ou  procuradores  permanentes  ; 

as  sociedades  em  commandita  simples  ou  por  acções,  por 
um  do  seus  gerentes  ou  procuradores  pormaneou^s ; 

as  sociedades  anonymas,  communidade^,  estabelecimenti» 
públicos,  por  um  de  seus  administradores  ou  um  dolegado, 
munido  de  procuração  bastante;  sem  que  haja  necessidade  de 
ser  o  marido,  o  tutor,  o  sócio  em  nome  collectivo,  ogerente,o 
administrador,  o  delegado  ou  o  procurador  pessoalmente  a^ 
cionista ; 

A  fórmula  da  procuração  ô  determinada  pelo  coníeilio  de 
administração. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  regularmente  convocada  e 
constituída  representa  a  universalidade  dos  accionistas. 

Art.  32.  A  assembléa  é  presidida  pelo  presidente  do  conse- 
lho de  administração  e,  na  falta  deste,  por  um  administpaoor 
delegado  pelo  conselho. 

Funccionarão  como  ftícrutadores  os  dous  accionistas  maio- 
ros  presentes  e  que  accoitem .  .    r   a^ 

A  mesa  designa  o  secretario,  que  pôde  ser  escolhido  wrao») 
numero  dos  accionistas.  , 

Abre-se  uma  folha  de  presença.  Esta  contém  os  nomes  ed^ 
micilios  dos  accionistas  presentes  o  representados  e  o  numM« 
de  acções  possuídas  por  cada  um  delles  ;  esta  folha  ô  ^^^^^ 
pela  mesa,  fica  ar  chi  vada  na  sede  social  e  deve  ser  coramam- 
cada  a  qualquer  requerente. 
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-Vrt.  33.  A  ordem  do  dia  é  organizada  pelo  conselho  de  ad- 
ministração. 

Só  podem  ser  submettidas  á  deliberação  as  propostas  oriun- 
das do  conselho  e  as  que  houverem  sido  submettidas  ao  mesmo, 
no  minimo,  10  dias  ant^sda  assembléa  com  a  firma  de  accio- 
nistas representando  no  minimo  uma  quarta  pirte  do  capital 
social. 

Art.  34.  As  assembléas  que  tenham  que  deliberar  sobre 
outros  casos,  além  dos  previstos  pelos  caris.  37  e  45,  abaixo, 
devem  ser  compostas  de  accionistas  representando,  uo  minimo, 
a  quarta  pai*te  do  capital  social. 

Si  não  for  cumprida  esta  condição,  a  assembleia  geral  6 
novamente  convocada  de  accòrdo  com  as  formalidades  pre- 
scriptas  pelo  art.  29. 

Nesta  segunda  reunião  as  deliberações  são  validas  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções  representadas,  porém 
não  podem  referií^se  sinão  aos  objectos  que  figuraram  na 
ordem  do  dia  da  primoira  reunião. 

.\rt.  35.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  de 
votos  dos  membros  presentos ;  em  caso  de  empate  prevalece  o 
voto  do  presidente. 

Cada  membro  da  assembléa  tem  tantos  votos  quantas 
vezes  elle  possuo  ou  representa  20  acções,  sem  que  possa,  no 
emtanto,  reunir,  já  em  seu  nome,  já  como  mandatário,  mais 
de  100  votos. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  toma  conhecimento  do  rela- 
tório dos  administradores  sobi*e  os  negócios  sociaes  ;  toma 
também  conhecimento  do  relatório  dos  commissarlos  sobre 
a  situação  da  sociedade,  sobre  o  balanço  e  sobre  as  contas 
apresentadas  pelos  administradores. 

Discute,  approva  ou  corrige  as  contas ,  fixa  os  dividendos 
a  distribuir. 

Nomeia  os  administradores  e  os  commissarios. 
Determina  os  vencimentos  dos  commissarios  e  as  quotas 
de  presença  dos  administradores. 

Autoriza  os  empréstimos  hypothecarios  ou  outros  por  meio 
de  emissão  de  obrigações,  além  do  que  ficou  autorizado  pelo 
art.  23,  acima. 

Delibera  sobre  quaesquer  outras  propostas  incluídas  na 
ordem  do  dia. 

Pronuncia-se,  emftm,  soberanamente  sobro  todos  os  inte- 
resses da  sociedade  e  confere  ao  conselho  as  autorizações  ne- 
cessárias para  todos  os  casos  em  que  seriam  inâuíílcientes  os 
poderes  a  elle  conferidos. 

A  deliberação  contendo  a  approvação  do  balanço  e  das 
contas  deve  ser  precedida  pelo  relatório  dos  commissarios,  sob 
pena  de  nuUidade. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  convocada  extraordinaria- 
mente pôde,  por  iniciativa  do  conselho  de  administração,  in- 
troduzir, nos  estatutos,  as  modificações  que  reconhecer  de 
utilidade. 
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Pódc  resolver  especialmente  : 

a  mudança  do  nome  da  sociedade  ; 

o  auíf  mento  ou  a  reducção  do  capital  social ; 

a  amortização  total  ou  parcial  do  mesmo  capital.  Dor  meio 
ie  reserva  de  lucros  ; 

a  divisão  do  capital  em  outro  typo  de  acções  que  o  de  cem 
jrancos  ; 

a  prorogação»  a  reducção  do  tempo  de  duração  ou  a  disso- 
lução antecipada  da  mesma  sociedade  : 

a  fusão  total  ou  parcial  ou  a  annexação  da  sociedade  & 
outras  sociedades  constituídas  ou  a  constituir  ; 

a  transferencia  ou  a  venda  a  terceiros  quaesqwer  oaa 
entrada  para  qualquer  sociedade  com  todos  ou  parte  dos  bens, 
direitos  e  obrigações  da  sociedade  ; 

a  transforraação  da  sociedade  em  sociedade  de  qualquer 
outra  forma,  franceza  ou  estrangeira. 

As  modificações  podem  mesmo  versar  sobre  o  fim  da 
sociedade,  sem,  entretanto,  poder  mudal-o  completamaite  ou 
altoral-o  em  sua  eíscncia. 

Nos  casos  previstos  no  presente  artigo,  porém,  a  assemtóéa 
geral  só  pôde  deliberar  validamente  quando  reunir  accioniítai 
representando,  no  minimo,  a  metade  do  capital  socLil. 

A  asserabléa  compõe-sc  e  delibera  coníòrme  ficou  determi- 
nado nos  artigos  trigésimo  e  trigésimo  quinto. 

Todavia,  si  á  primeií^a  convocação  a  assembléa  nãolionrer 
podido  ficar  regularmen:e  constituída  na  conformidade  da 
alinea  precedente  (metade  do  capital,  no  minimo),  pôde  ser 
convocada  uma  segunda  a&sombléa  geral,  para  a  qual,  parde- 
rogação  do  que  ficou  dito  no  artigo  trigésimo,  são  convidads 
todos  os  accionistas. 

A  segunda  assembléa  mesmo  não  fica  regular iHeate  «fflsti- 
tuida  sinão  quando  os  accionistas  presentes  representam  a 
metade,  no  minimo,  do  capital  social. 

Neste  caso  especial  cada  accionista  tem,  pelo  nçnos,  «m 
voto,  e  tantos  votos  quantas  vezes  possue  vinte  acções,  sem 
poder,  em  caso  algum,  reunir  mais  de  cem  votos. 

Art.  38.  As  deliberações  da  assembleia  geral  são  cou^ 
tadas  em  actas  lançadas  em  um  registro  especial  e  assignadas 
pelos  membros  que  compõem  a  mesa. 

As  cópias  ou  extractos  dessas  actas,  que  tenham  éesff 
apresentadas  em  juizo  ou  fora  delle,  são  assignadaspof»*" 
administrador. 

Depois  da  dissolução  da  sociedade  e  durante  a  liquidação, 
essas  cópias  ou  extractos  são  certificados  pela  liquidante  ou  por 
um  dos  liquidantes. 

Art.  39.  As  deliberações  tomadas  de  accôrdo  coma te^ ^ 
com  os  estatutos  obrigam  a  tolos  os  accionistas,  eznoo»  *»' 
sentes  ou  dissidentes. 


^ 
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TITULO  VI 

INVENTARIO  —  FUNDO  DE  RESERVA 
Repartição  dos  lucros 

Art.  40.  O  anno  social  começa  em  1°  de  abril  e  termina  em 
31  de  março  seguinte.  Por  excepção,  o  primeiro  exercício 
abranííe  o  tempo  decorrido  desde  a  constituição  da  sociedade 
até  31  de  março  do  1906. 

Art.  41.  Cada  semestre  toma-.se,  na  conformidade  do  art.  9® 
do  Código  do  Commercio,  um  inventario  e  balaDço  contendo  a 
indicação  do  activo  e  do  passivo  da  sociedade. 

O  inventario,  o  balanço  e  a  conta  de  lucros  e  perdas  são 
postos  á  disposição  dos  commissarios,  o  mais  tardar,  no  40*> 
dia  anto-s  da  assembléa  geral.  São  apresentados  a  esta  assem- 
bléa. 

Quinz?  dias  anttN  da  a^sembMa  geral  q-ialquer  accionista 
pôde  tomar  conhecimento,  na  s^de  social,  do  inventario  o  da 
liíita  dos  accionistas,  e  obter,  á  sua  custa,  uma  cópia  do  balanço 
resumindo  o  inventario  e  do  relatório  dos  commissarios. 

Art.  42.  Os  productoí?  liquides  da  sociedade,  constatados 
pelo  inventario  annual,  deduzidas  as  despaza^  geraes  e  os  en- 
cargos sociaes  abrangendo,  e^pecialmonte,  quaesquer  amortiza- 
ções industriaes  e  outras,  constituem  os  lucro:»  liquidos. 

Desses  lucros  liquidos  retem-se: 

1°,  5  Vo  PaJ^a  constituir  o  fundo  de  reserva  previsto  por  lei. 
Esta  retirada  deixa  de  ser  obrigatória  desde  que  o  fundo  de 
reserva  tenha  attingido  a  uma  importância  igual  a  um  decimo 
do  capital  social. 

Torna  a  vigorar  si  a  reserva  vier  a  íicar  affectada ; 

:3»,  a  quantia  necessária  para  pagar  aos  accionistas,  a  ti- 
tulo de  primeiro  dividendo,  6  «/o  das  quantias  em  que  im- 
portarem as  entradas  sobre  suas  acções  effectuadas  e  não  amor- 
tizadas, sem  que,  no  caso  dos  lucros  de  um  anno  não  comporta- 
rem esse  pagamento,  os  accionistas  possam  reclamal-o  dos  lucros 
dos  annos  subsequentes. 

O  saldo,  depois  de  retirada  a  parte  dos  lucros  que  a  as- 
sembléa geral,  por  proposta  do  conselho  de  administração, 
julgar  útil  destinar  a  amortizações,  já  por  meio  de  compras 
de  acções,  já  por  outra  forma,  ou  a  reservas  supplementíu*es, 
reparte-se  na  seguinte  forma: 

85  Vo  aos  accionistas,  a  titulo  de  dividendo  complementar  ; 

e  15  Vo  ao  conselho  de  administração  para  serem  repar- 
tidos como  este  entender,  já  pelos  seus  membros,  já  pelos  di- 
rectores e  pessoal. 

Art.  43.  Oí  dividendos  .^o  pagos  annualraente  nas  épocas 
e  legares  designados  pelo  conselho  de  administração. 

O  conselho  de  administração  pôde,  todavia,  no  curso  de 
cada   anno  social,  proceder  á  distribuição  de  uma  importância 
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por  conta  do  dividendo  do  anno  corrente,  caso  oi  lucros  rea- 
lizados o  permittam. 

Os  dividendos  de  quaesqiier  acções  nominativas  ou  ao 
portador  ^o  bem  pagos,  sendo  o  pagamento  effectoado  ao 
portador  do  titiiJo  ou  do  coupon. 

Os  que  não  forem  reclamados  dentro  de  cinco  annos  depois 
da  data  em  que  se  tornaram  exigireis  prescrevem  em  hm- 
ftcio  da  sociedade. 

Art.  44.  O  conselho  de  administração  determinará  o  em- 
prego e  o  destino  a  dar  ás  reservas  supplemeníarce. 

TITULO    VII 

DISSOLUÇÃO— LIQUIDAÇÃO 

Art.  45.  No  caso  de  perda  de  três  quartas  partes  do  ca- 
pital social,  08  administradores  são  obrigados  a  coavocàr  a 
reunião  da  assembléa  geral  de  todos  os  accionistas,'  afim  de 
resolver  sobre  a  questão  de  sabcr-«e  si  é  caso  de  contiDuar  a 
sociedade  ou  de  decretar  a  sua  dissolução. 

A  asserabléa  geral  deve,  para  que  possa  deliberar,  re- 
unir as  condições  eírtabelecidas  no  art.  37. 

Art.  46.  No  âm  do  prazo  de  duração  da  sociedade,  ou  em 
caso  de  dissolução  antecipada,  aassembléa  geral,  sob  proposta 
dos  administradores,  regulamenta  o  processo  de  liquidação  e 
nomeia  um  ou  doas  liquidantes,  cujos  poderes  determina.  ^ 

Os  liquidantes  podem,  em  virtude  de  uma  delibera^k)  da 
assemblOa  geral,  entrar  para  outra  sociedade  ou  ceder  anina 
sociedade  ou  a  qualquer  outra  pessoa  todos  ou  parte  dos  beiíí, 
direitos  e  obrigações  da  sociedade  dissolvida. 

A  assembléa  geral,  regularmente  constituída,  conserrado- 
rante  a  liquidação  as  mesmas  attribuições  que  durante  a  vi- 
gência da  sociedade ;  tem  especialmente  poderes  paraapproTar 
as  contas  da  liquidação  e  para  passar  o  recibo  final. 

No  fim  do  prazo  de  duração  da  sociedade  e  depois  de  ^ 
vidos  os  seus  compromissos,  o  producto  líquido  da  liqurn^ 
emprega-se  em  primeiro  logar  na  amortização  completa  w 
capital  das  acções,  si  ainda  não  houver  sido  realizada easa  amor- 
tização ;  o  saldo  reparte-se  entre  os  accionistas,  proporcionaJ- 
mente  ao  numero  d!e  suas  acções. 

TITULO  VIII 

DIVERGÊNCIAS 

Art.  47.    i\s  divergências  que  passam  surgir  ^^^^f^ 
da  liquidação,  já  entre  os  accionistas,  e  já  entre  ^^^i^"^^^ 
e    a  sociedade  por  causa  dos  negócios  sociacs,  são  ^Ift 
na  fórma  da  lei  e  submettídtis  â  jurisdicção  do  TriDunai 
Ck)mmercio  do  Sena. 


^^    k 


J 
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Para  isso,  qualquer  accioaista  deve  ologcr  domicilio  em 
Pariz  e  quaesquer  intimações  e  citações  são  validamente  en- 
tregues nesse  domicilio. 

Na  fiaJta  de  eleição  de  domicilio  as  assignações  ou  modi- 
ficações são  validamente  feitas  no  offlclo  do  Sr.  Procurador 
da  Republica  junto  ao  Tribunal  do  Sena. 

Art.  48.  As  questões  que  afTcctem  interesse  geral  e 
collectivo  da  sociedade  só  podem  ser  suscitadas  contra  seus 
representantes  por  um  accionista  depois  de  haver  sido  o  pedido 
previamente  suomettido  ú.  asf^embléa  geral  dos  accionistas  cigo 
parecer  deverá  ser  submetcido  aos  tribunaes  competentes  ao 
mesmo  tempo  que  o  podido. 

Ari.  49.  Para  mandar  publicar  os  presentes  estatutos  e 
quaesquer  actos  e  actas  referentes  á  consticuição  da  sociedade, 
são  conferidos  plenos  poderes  ao  portador  de  um  traslado  ou 
de  um  extracto  desses  documentos. 

Feito  em  dous  exemplares,  em  vinte  do  janeiro  de  mil 
novecentos  e  cinco. 

Lido  c  approvado. — (Assignado)  H,  Durocher, 

Lido  o  approvado.— (Assignado)  Albò-ic  de  Xarboyme^Lara, 

Em  seguida  lê-se  : 

Registrada  em  Pariz  (quinto  de  Notários)  volume  557  a 
folhas  .54,  registro  11,  aos  nove  de  fevereiro  de  1905. 

Recebidos  três  francos  e  setenta  e  cinco  centésimos,  décimos 
comprehendidos.  (Assignado)  Colinet, 

Seguc-sc  o  theor  da  lista : 


ISooiété  ^uoi*iêi*e  de  Rio  Tii^a^neo 

(Etat  de  Minas  Oeraes— Brésil) 
Sociedade  anonyma  com  o  capital  de  um  milha»  de  francos 
.     LISTA  DE  SUBSCRIPÇÃO 

1  Nomes     prenomes.         ^^^^^  g  ||         s||     f 

c  proíiSBÕes    e   do-      ^^     ^  •«-  -•«      g 

•         micilios  dos  sub-     .„u„««;I*^„         5:      2  5:      *•      «a* 

n  '   4.  subscriptas         ^«S  ^«090» 

,         scriptores.  ^  ^«'S  ck«SScao 

Blanchon,  Edmond,  pro- 
prietário, numero 
cincoenta  e  cinco,  rua 
Ctondorcet,  Pariz 100  10.000  2.500 

2  Brachmann  Jaques,pro- 
prietario    em   Nandes 

(Seine  et  Marne) 2.430  243.000        60.750 
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a 

u 

"2       Nomes,    pronomes, 
o         profissões  e  domi- 
»        cilios  dos  snbscri» 
^        ptorcs. 

Xumero  de 

acções 
subscriptas 

og» 

2*  So 

ã-^i 

■3. 

3  Dubourdieu,   Charles, 

eagenheiro,  quarenta 

e  sois  ,rua  de  TUni- 

versitíí,  Pariz 

100 

10.000 

2.500 

4  Durocher,Paul  Henry, 

engenheiro,   numero 

sessenta,  rua  de  Toc- 

queville,  Pariz 

1.750 

175.000 

iS.TS-} 

5  Etcheverry     Georges, 

engenheir  o-civil. 

n.    54,  rua  Blanche, 

Pariz 

200 

20.000 

5.000 

6  Gilbrin,   Corneille 

Charles,  proprietíirio 

em  Vésinet  (Seine  & 

Oise) 

500 

50.000 

12.500 

7  Herberts,Walther, 

banqueiro  em  Pariz, 

22,  rue  des  Martyres 

2.500 

250.003 

62.5ÍJ0 

8  Lempercur     Erasme, 

perito   contador. 

n.  136,FaubourgPois- 

sonnière,  Pariz 

120 

12.000 

lOOô 

9  De  Narbonne-Lara  Al- 

béric  Manrique  Mau- 

rice  Joseph,  proprie- 

tário,   56,  rua  Ba&- 

sano,  Pariz 

2.200 

220.000 

o5.0ií 

10  Périn  Gaston,  banquei- 

ro em  Vitry  le  Fran- 

çois  (Marne),   rua  du 

Pont,  n.  1 

100 

10.000 

2.500 

10.000 

1.000.000 

250.0ÍÍ 

Certificada  verdadeira.— (Assignado)  A.  Dvrocher, 
Certificada  verdadeira.— (Assignado)  Aíbéric  de  Norknne- 
Lara, 

Em  seguida,  lê-se : 

•Registrado  em  Pariz  (quinto  de  notários)  volume  557  a  ftH 
lhas  54,  registro  11,  aos  9  de  fevereiro  de  1905.  Recebidos  3 
francos  e  75  cêntimos,  décimos  comprebendidos.— (.\«ign«l«) 
Colinet.-^Moyne. 

Chancolla  do  mesmo  tahellião  Victor  Moyne. 
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Visto  por  nós,  Mr.  Robert»  para  legalização  da  assigna- 
tura  de  Mr.  Moyne,  tafeellião,  no  impedimento  do  Sr.  pretJi- 
deate  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena,  Pariz,  aos 
quatro  de  maio  de  mil  novecentas  e  cinco.  (Assignado)iíoòerí, — 
(Chancella  do  Tribunal  de  Primeira  Instancia  do  Sena.) 

Visto  para  legalização  da  assignatura  de  Mr.  Robert  ap- 
posta  á  presente.  Pariz,  aos  cinco  de  maio  de  mil  novecentos 
o  cinco.  Por  delegação  do  guarda  dos  sellos,  Ministro  da  Jus- 
tiça, o  sub-chefe  de  Repartição,  (assignado)  Le  la  Gueite.  (Chan- 
cella do  Ministério  da  Justiça.) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira 
a  assignatura  do  Sr.  De  Ja  Guette,  Pariz,  em  cinco  de  maio  de 
mil  novecentos  e  cinco.  (Assignado)  Pelo  Ministro —  pelo  chell9 
d«  Repartição  delegado— (assignado)  ^1.  de  Saint  Clair,  (  Chan- 
cella do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  contra  a  do  Si*.  A.  de 
Saint  Clair,  do  Ministério  dos  Estmngoiros.  Consulado  dos  Es- 
tados Unidos  do  BrazW  em  Pariz,  aos  cinco  de  maio  de  mil  no- 
vecentos e  cinco.  O  cônsul  geral  —  (Assignado)  João  Belmiro 
Leoni.  (Cancella  do  Consulado  Geral  do  Brazil  em  Pariz,  inutili- 
zando uma  estampilha  consular,  valendo  collectivaraento  cinco 
mil  réis.) 

Nota  de  emolumentos  —  Três  estampilhas  federacs,  va- 
lendo coUectivamente  7.*^0,  inutilizadas  na  Recebedoria  da 
Capital  Federal. 

Reconheço  verdadeira  a  assi<7natura  do  Sr,  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz.  Sobre  quatro  estampilhas  fc- 
deraes,  valendo  coUectivamente  550  réis.  Rio  de  Janeiro,  2  de 
junho  de  1905. —  Pelo  director  geral.  Alexandrino  de  Oliveira. 
(  Chancella  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores.) 


Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  e  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fó  do  que,  passei  o  presente,  que  s:3llei  com  o  sollo  do 
meu  oílicio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  15  dias 
do  mez  de  junho  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1905.—  Manoel  de  Mattos 
Fonseca . 

Eu,  abaixo  assignado  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  dameritissima  Junta  Commercial 
da  Capital  Federal,  escriptorio,  rua  do  Ouvidor  n.  42,  so- 
brado. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  acto 
de  nomeação  do  Sr.  Louis  Lombard,  representante,  e  procura- 
ção a  elle  conferida.  I.  Escripto  na  lingua  1'ranecza  afim  de  o 
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traduzir  litteralmontc  para  a  língua  vernácula  o  que  assim 
cumpi*i  em  razão  do  meu  oíílcio  o  ciya  traducção  O  a  seguinte: 

TRADUCÇÃO 

De  um  acto  passado  em  notas  de  M.  Victor  Moyne.  iabel- 
liâci  em  Pariz,  abaixo  assignado,  em  data  de  dous  de  nuío  de 
mil  novecentos  e  cinco,  ti^azendo  a  seguinte  menção,  a  saber: 

€  Registrado  em  Pariz  5^  de  tabelliãcs,  volume  quinheiítas  o 
cincoíínta  e  oito,  a  folhas  cincoonta  e  oito,  registro  oitavo,  ao8 
tren  de  maio  de  mil  novecentos  e  cinco.  Recebidos  3  francos  c 
75  cêntimos,  décimos  comprehendidoá. —  (Assignado)  CsJtiKrt.» 

Foi  extraliido  litteralraente  o  seguinte: 

. .  .compareceu  o  Sr.  Henry  Durocher,  engenheiro  residente 
era  Pariz,  á  rua  de  Tocqueville  numero  sessenta,  agindo  na 
(qualidade  de  administrador  delegado  e  em  nome  da  SodéU 
iSucrière  de  Rio  Branco,  Estado  de  Minas  Geraes,  BraziJ. 
anonyma,  com  o  capital  de  um  milhão  de  fí*ancQS,  tendo 
sua  «fede  social  em  Pariz,  á  rua  de  la  Pépinière  numero  Tinte  e 
sete,  o  em  virtude  de  poderes  que  o  Conselbo  de  Administração 
lhe  conferiu  conforme  a  deliberação  de  treze  de  fevereiro  de 
mil  novecentos  e  cinco,  cujo  extracto  íicou  annexo  ao  presenie. 
dci)ois  de  feita  menção  : 

que,  pelo  presente,  transmittiu  ao  Sr.  Loais  Lomlaid, 
engenheiro,  residente  no  Rio  de  Janeiro,  os  seguint»  poderá, 
a  saber : 

PRÍMi:iRO 

Adquirir  por  conta  da  Societé  Sucriére  de  Rio  Bnwet. 
Estado  de  Minas  Geraes  (Brazil),  da  Leapoidina  BaUvxíy  Co»^ 
pany,  limited,  a  fabrica  de  assucar  e  de  álcool,  denominada  - 
Rio  Branco  —  situada  em  Rio  Branco  (listado  de  Minas  Geracsl, 
com  as  terras,  propriedades,  cannas,  casas,  animaes  e  plan- 
tações, annexos,  ílaiendo  parte  do  activo  desta  emprcza  iõdos^ 
trial,  mediante  o  pi*eço,  os  ónus  e  eom  as  coiulições  qie  o 
Sr.  Lombard  achar  convenientes. 

Pagar  o  preço  á  vista  ou  obrigar  a  Société  Sucriére  ée  R» 
j^rattco  a  pagal-o  com  os  juros,  nas  épocas,  pela  tem» qw* 
estipular ;  obrigar  também  a  sociedade  ao  cumprimento  d« 
ónus  que  ifòrcm  estipulados  ;  exigir  quaesquer  justificações  e  a 
entrega  de  quaesquer  titulos  e  documentos,  dando  respectira 
desobrigação. 

Preencher  as  formalidades  de  transcripçao,  baixa  dekjpo- 
trocas,  denonciação,  notificações  e  ofiTertas  de  pagamento. 

Assignar  contractos  iwira  o  transporte  ftituro  das  c»a»5, 
da  madeira,  do  material,  dosassucarcs  e  dos  alcooes  nas  Tias 
férreas. 

Representar  á  Sodété  Sucriére  de  Ri9  Branco  joato  ao  (go- 
verno Brazileiro  ;  preencher  todas  as  formalidades  neceaana^ 
para  garantir  o  funccionamento  legal  da  sociedade,  no  Brazil. 
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SEGUNDO 

Para  os  effeitos  acima,  passar  e  assignar  quaesquer  actos, 
indtpiimentos  e  documentos,  eleger  domicilio,  e,  em  geral,  fazer 
tudo  que  necessário  fôr. 

Extrahido  da  deliberação  annexa 

Do  extracto  da  deliberação  anteriormente  enunciado  no 
presente  : 

«  Rcíristrado  em  Pariz,  b^  de  tabeltiâes,  volume  quinhentos 
e  eincoenta  e  oito,  a  folhas  cincoenta  e  oito.  Registro  oitavo, 
aos  três  de  maio  de  mil  novecentos  e  cinco. 

Recebidos  três  francos  e  setenta  p  cinco  cêntimos,  décimos 
comprehendidos.     (Assignado)  Colinet.^k 

Foi  extrahido  litteralmente  o  que  se  segue  : 

Hocietó  Hucriòre  <ie  Rio  Bra/Ueo,  Sata^do 
de  Minais  OeiTa.es 

(Brazil) 

Sociedade  anonyma  com  o  capital  de  vm  milhão  de  francos 

ACTA  DA  PRIMEIRA  SESSÃO  DO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO 

No  annode  mil  novecentos  e  cinco,  segunda-feira,  treze  de 
fevereiro,  o  Conselho  de  Administração  da  Société  Sucrière  de 
Rio  Branco,  nomeado  pela  assembléa  geral  constituinte  dos 
accionistas,  do  mesmo  dia,  reuniu-se  na  &ôde  social  em  Pariz,  t 
rua  de  la  Pepinière,  numero  vinte  c  sete,  ao  terminar  a  as- 
sembléa geral. 

Presentes  os  Senhores  Dubourdleu,  Durocher,  Etcheverry, 
de  Narbonne-Lara,  o  Senhor  Giibrin,  ausente  de  Pariz,  apre- 
sentou as  suas  escusas. 

O  Senhor  Etcheverry  ô  convidado  a  prtBsidir  a  sessão. 

O  Conselho  de  Administração  nomeia  Administrador  Dele- 
gado pcNT  seis  annos  o  Senhor  Henry  Dorocher,  que  aoceita  as 
íUocções» 

O  Conselho  de  Administração  confere  ao  Administrador  De- 
legado, o  Senhor  Henry  Durocher,  os  poderes  seguintes: 

Cfrír  e  administrar  todos  os  bens  e  negócios  da  Sociedade 
em   Pariz  e  no  Brazil. 

Consequentemente,  fazer  todas  as  operações  relativas  aos 
flnssociaes. 

Receber  quaesquer  quantias  que  poamn  ser  ou  vir  a  ser 
devidas  ã  sociedade,  em  principal  e  accessorios. 

Comprar  e  vender  quaesquer  ol^eetos,  mobílias  e  mate- 
riaes  necessários  ã  marcha  dos  negócios  sociaes  e  quaesquer 
mercadorias  e  productos»  bem  assim  como  bens  e  dirêitas  mo- 
veis e  immoveis,  pagar  e  receber  os  respectivos  preços. 
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Das  quantias  recebidas  e  pagas,  dar  e  exigir  recibos  e  quita- 
ções, conseiirtir  cm  quacsquor  subrogaçoes,  abandonos  o  desis- 
toncias,  com  ou  sem  pagamento. 

Passar  e  assignar  quae?quer  actos,  eloírer  domicilio,  subs- 
tabeleceres poderes  acima  inteira  ou  parcialmente  em  uma  ou 
maií  pessoas,  fazer,  em  íçeral,  tudo  que  necessário  for,  ficando 
entendido  que  submetterá  ao  Conselho  de  Administraçãx)  os 
compromissos  que  excederem  de  dez  mil  francos  antes  de  con- 
trahil-os  definitivamente. 

O  CJoiíselho  de  Administração,  por  proposta  do  administrador 
delegado,  designa,  para  seu  representante,  no  Brazil,  uSr.  Lom- 
bani. 

Encarreira  o  administrador  dcleírado  de  transmittir-lhe  po- 
deres para  re.;ularizar  os  títulos,  tomar  pos^e  cm  tempo  útil 
dos  bens  da  sociedade. 

Por  cópia  conforme, o  ailministrador  delegado  cissignado). 
Henry  Durocher. 

Por  traslado.— (Assignado)  Moyne, 

Estava  a  chancella  do  referida  tabellião. 

Visto  par  nós,  Robert,  juiz,  para  legalização  da  assigna- 
tura  do  Sr.  Moyne,  tabellião,  no  impedimento  do  Sr.  presi- 
dente do  tribunal  da  primeira  instancia  do  Sena.  Pariz,  aos  4 
de  maio  de  1905.— (Assignado)  Robert. 

Chancella  do  tribunal  de  1*  instancia  di^  Pariz. 

Visto  para  legalisação  da  assiguatura  do  Sr.  Robert,  ax>- 
posta  ápresenti^. 

Pariz,  aos  5  de  maio  de  1905.—-  Por  delegação  do  «ruanla 
dos  sellos  —  Ministro  da  Justiça.  O  sub-chefe  de  repartirão — 
(Assignado)  De  la  Gueite, 

Chancella  do  Minisierio  da  .Justiça  de  França. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  ser  ver- 
dadeira a  assignatura  do  Sr.  de  la  Guette.  Pariz,  aos  5  de 
maio  de  1905.  Pelo  ministro,  pelo  chefe  do  repartição  dele- 
gado—(Assignado)  A.  de  Saini-Clair , 

Chancella  do  Ministério  de  Estrangeiros  de  França. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  i*etro  do  Sr.  A .  de 
Saint  Clair,  do  Ministério  dos  Estrangeiros.  Consulado  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brazil  em  Pariz,  aos  cinco  do  maio  de  mil  nove- 
centos o  cinco.—O  cônsul  geral,  João  Belmiro  Leoni.  (Chancella 
do  Consulado  do  Brazil  em  Pariz  sobre  uma  estampilha  do  selio 
consular  brazileiro  valendo  cinco  mil  réis.)  Nota  de  emolu- 
mentos. 

Reconheço  verda  leira  a  assignatura  do  Sr.  João  Belmiro 
Leoni,  cônsul  geral  em  Pariz.  (Sobre  quatro  estampilhas  le- 
derae^  valendo  collectivamente  quinhentos  e  cincoenta  réis.) 
Rio  de  Janeiro,  2  de  junho  de  1905.  Pelo  director  geral,  X/e- 
xaívdrinode  Oliveira.  (Chancella  do  Ministério  das  Relações  Exto- 
riores.) 

Duas  estampilhas  fedoraes  valendo  collectivamente  mil  e 
duzentas  réis,  inutilizadas  na  Recebedoria  da  Capital. 
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Nada  mais  continha  o  referido  documento,  que  bem  o  fiel- 
mente verti  do  próprio  original,  ao  qual  mo  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  scllo  com  o  sollo  do 
meu  offlcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  10  de  junho  de 
1905.— Rio  de  Janeiro,  10  de  junho  de  1905.  —  Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 


DECRETO  N.  5773  — de  21  de  novembro  de  1905 

Approva  a  nova  tarifa  para  bilhetes  de  passagens  em  trens 
de  excursão  entre  Rio  Grande  e  Piratiny,  da  rode  de 
▼iação    férrea    do    Rio    Grande  do    Sal, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  á 
vista  do  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de 
Fer  au  Brcsil,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  tabeliã  de  preços  dos  bi- 
lhetes de  passagens  era  trens  de  excursão  entre  Rio  Grande 
e  Piratiny,  na  rede  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul, 
segundo  a  tabeliã  quo  com  este  baixa,  assignada  pelo  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  o  Obras   Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano    Múller. 

Tabeliã  dos  preços  dos  bilhetes  de  passagens  *  para  os  trens  de 
excursão  entre  Rio  Grande  e  Piratiny,  a  que  se  refòre  o 
decreto  n.  5773,  de  21  de  novembro  de  1905 
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Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905.—  Lauro  Severiano 
Mullêr. 
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DECRETO  N.  5774  —  de  21  de  notembro  de  19Q5 

Altera  T«ri«t  tarifas  em  TÍgor  na  linha  da  Costa  do  Sbr, 
ramal  do  Rio  Orande  a  Bagé,  o  estabelece  bilhetes  de  ida 
e  volta  dnrante  a  estação  balnearia  nas  linhas  de  Porto 
Alegre  a  Urugnayana  e  Santa  Maria  a  Passo  Fundo,  aa 
rede  de    viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Snl. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
&  vista  do  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  des  Chmins 
de  Fer  au  BrésU,  decreta  : 

Art.  1.0  Ficam  alteradas  varias  tarifas  actualmente  em 
vigor  na  linha  da  Costa  do  Mar,  ramal  do  Rio  Graade  a 
Bagé,  na  rede  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sol,  que 
passarão  a  ser  cobradas  segundo  a  tabeliã  sob  s.  1,  Qoe 
com  este  baixa  assignada  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Industria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Art.  2.®  Ficam  estabelecidas  nas  linhas  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana  e  Santa  Maria  a  Passo  Fundo  passagens  de  itia 
e  volta,  também  para  a  estação  da  Costa  do  Mar,  validas  por 
30  a  45  dias,  com  e  abatimento  indicado  na  tabeliã  n.  2,  igual- 
mente annexa  a  este  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905,  l?*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 


TabeUa  de  passagens  e  filetes  das  estações  liCaritima  e  Central 
(Rio  Orande)  para  a  Villa  Siqueira  e  intermediarias  e  vice- 
versa,  a  que  se  refisre  o  art.  !•  do  decreto  n.  5774,  de  21  de 
novembro  de  1905 

DESIGNAÇÃO  TAKIFAS 

Viajantes 

lidasse $?J? 

Sedasse f^ 

De  Balaxa  á  Villa  Siqueira  e  vice-versa,  sem  dis- 

tincçâo  dedasse gíj 

De  Marítima  e  Central  4  Juncção  e  vice-versa 


m 


Bilhetes  de  assígnatura,  mensaes,  intransfe- 
ríveis: 

lidasse ^^ 

classe 3ÍÍ00O 


!»•  i 
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Serão  tamT)em  eraittidos  bilhetes  mensaes  de 
1*  classe,  validos  unicamente  para  os  dias  úteis, 
a  coUegiaes,  filhos  dos  moradores  ao  longo  da 
estrada,  por 

Trens  especiaes 

De  passageiros,  com  um  carro  de   1*  class«,  das 

6  horas  da  manha  ás  6  horas  da  tarde 

Das  6  horas  da  tarde  ás  6  horas  da  manhã 


22$000 


Bagagens 

Frete,  cada  10  kilogrammas , . .  $200 

Ovos,  leite,  manteiga,  peixe  fresco,  carne  fresca» 
pão,  bolachas,  verduras,  fructas,  gelo,  caça, 
aves  domesticas,  cada  10  kilogrammas $100 

Mercadorias  em  geral 

Frete  de  cada  10  kilogrammas $150 

Arroz,  assucar,  batatas,  café  em  grão,  feijão, 
farinha  de  mandioca  ou  trigo,  cada  10  kilo- 
grammas   $100 

Bagagens  despachadas  como  mercadorias,  mobília 
e  utensílios  de  casa,  por  vagão  completo .  • , « .  «^  •  • 

Carne  verde,  por  vagão  completo 

OouroB,  lã,  cinzas,  chifres,  caneUas,  umbigos, 
sabugos,  ossos,  produotos  agrícolas,  machinas, 
materiíies  de  construcção,  combustíveis,  forrai 
gens,  estrumes,  carro  e  carroças — frete  por 
vagão  completo,  conforme  a  respectiva  lotação, 
por  tonelada 2$000 

Arvores,  bambus  e  semelhantes,  frete  por  vagão 
CO  mpl  eto S$000 

€apím,  frete  por  ragão  completo,  conforme  a  re- 
spectiva lotação,  por  tonelada 1$600 

Animaes 

Cavallos,  burros,  bois,  vaccas  e  semelhantes,  por 

cabeça 3$000 

Idem,  idem  por  vagão  completo  (não  excedendo 

de  10  animaes  grandes  por  vagão) 15|000 

Terneiros,  porcos  e  semelhantes,  por  cabeça li  ;500 

Idem,  idem,  idem,  por  vagão  completo lOi  lOOO 

Cabras,  carneiros,  ovelhas,  por  cabeça s500 

Idem,  idem,  idem,  por  vagão  completo 10$000 

Cães $500 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de   1905.— iawro  Severiano 
MtUler. 


J 
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XAbellst  n.  ^ 

BUlietes  de  ida  e  volta,  a  preço  reduxLdo,  a  vigorar  dnraite 
a  estação  balnear,  nas  Unhas  da  rede  de  viação  tema  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  que  se  refere  o  art.  2»  do 
decreto  n.  5774,  de  21  de  novembro  de  1905 


o 
tf 

s 


Porto  Ale- 
gre a  Uru- 
guaiana 


Santa  Ma- 
ria a  Passo 
Fundo 


ESTAÇÕES 


De  S.  Gabriel  a  Rio  Grande 
De  Cacequy     a     »       » 
De  Santa  Maria  a  »       > 
De  Cachoeira  a    »       » 

De  Villa  Rica  a  Rio  Grande 
De  Cruz  Alta  a    >        > 
De  Passo  Fundo  a  »        > 


50$ 
58$ 
70$ 
80$ 

83$ 
98$ 


< 
> 


30  dias 

30  > 

30  > 

30  > 

30  > 

40  > 

45  > 


3 

b 

<< 
c 
< 


16,5  •', 

17,5  •, 
18,8  S 

16,5  H 
16,5  % 
16,5  •/» 


Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1905.— lawro  Severim 
Múller. 


DECRETO  N.  5775  —  de  22  de  novembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  100:000$,  8oppI«in«a^^ 
▼erba  23»  do  art.  ô«  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  dei9lH. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil/ 
usando  da  autorização  constante  da  resokição  legislativa  n.  I4i5. 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  crediw  ao 
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100:000^;,  supplementar  á.  verba  23*  do  art.  G«  da  loi  n.  1310, 
de  31  de  dezembro  de  rJ04. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  577G  — de  25  de   novembro  de  1905 

Crea    um    entreposto  publico     em     Santo     António     do    rio 

Madeira 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  á  necessidade  de  reirularizar-se  o  commcrcio  do 
transito  por  via  fluvial  nos  tótadõs  do  Pará  e  Amazoaas,  para 
as  mercadorias  comprehendidas  em  disposições  do  art.  5^  do 
tratado  celebrado  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia  em  17  de  novembro 
de  1903,  e  nos  termos  do  art.  320  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  2047,  de  19  de  setembro  de  1860  e  decroto 
n.  3217,  de  31  de  dezembro  de    1863, 

Decreta  : 

Art.  !.•  Fica  creado  era  Santo  António  do  rio  Madeira  um 
entreposto  publico,  immediatamente  subordinado  á  Alfandega 
do  Pará,  e  destinado  á  guarda  e  deposito  das  mercadorias  om 
transito  para  a  Bolivia. 

Art.  2.*  A  entrada,  deposito  e  sabida  de  mercadorias 
serão  regulados  nosso  entreposto  pelas  disposições  do  titulo  VL 
capitulo  III  da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
Mesas  do  Rendas,  observadas  as  instrucções  expedidas  pára  o 
serviço  do  entreposto  do  Pará. 

Art.  3.0  O  pessoal  do  entreposto  de  Santo  António  será 
composto  de  empregados  da  Alfandega  do  Pará,  escripturario, 
fiscal,  fiei  de  armazém  e  guardas,  designados  por  aquella  re- 
partição, os  quaes  poderão  ser  substituídos  pelo  da  Alfandega 
do  Amazonas,  conforme  a^  conveniências   do  serviço. 

-\rt.  4.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  aovembro  de  IdQõ,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


r^ 
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DECRrlTO  N.  5777  —  de  25  DE  novembro  de  19(fâ 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  330:000$,  afim  d* 
que  aeja  dada  baixa  na  responsabilidade  do  pagador  do 
Thesonro  Federal  Frederico  Jolio  da  Silva  Tranqueira. 

O  Pi*e:^ideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíi, 
á  vista  da  autorização  coi^tante  do  art.  1°  do  decreto  legis- 
lativo n.  1403,  de  4  do  corrente. 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
o30:000í$,  afira  de  que  seja  dada  baixa  na  resp jnsabilidade  do 
pa;?ador  do  Thesouro  Federal  Frederico  JuIio  da  Síít»  Tub- 
(lueira,  pela  inipoiiAncia  furtada  pelo  seu  ex-íiel  Fernando 
Francisco  do  Assis  Salgado. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5778  —  de  27  de  novembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  30:000$  para  as  despesas  com  a  cob- 
missão  brazileira  no  Congresso  Internacional  de  Tabe^ 
cnlose,  em  Paris 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 
us;uido  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1422,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Neprocios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  30K)OG$  pm 
occjrrer  ás  despezas  com  a  conimissão  brazileira  no  Congresso 
Internacional  ú%  Tuberculose,  era  Paris. 

Rio  do  Janoiíx),  27  do  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alvbs. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.   5779  —  de  27  de  novembro  de  19(6 

Crea  mais  uma  brigada  de  infiantaria  de  Guardat  Nacionaes  aa  »' 
marca  de  Camamú,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos ^^^ 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  is», 
dec  rota : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  c^ 
marca  de  Camamú,  no  Estado  da  Bahia,  mais  «^^a^^f^ 
de  infantariacom  a  designação  de  1 17»,  a  qual  se  constinn» »» 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.   349,  350  e  ^1,  e  um  ao 
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da  rasorva,  sob  n.  117,  que  so  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  r3fôrida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1905, 17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5780  —  de  28  de  novembro  de  1905 

Concede   autorização  á  «Tho  Pará    Electric  Railways  and  Lighting 
Company,  limited»  para  funccionur  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attemleiíâo  ao  qne  reqnereu  a  The  Pará  Electric  Railways  and 
Lighting  Company,  lirnited^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  onico.  E'  concedida  autorização  d  The  Pará  Electric 
Railways  find  Lighting  Company,  limiíed,  para  ftinccionar  na 
Republica  com  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clau- 
sulas que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  In- 
dustria, Viaç&o  e  Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  compannui 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legis- 
lação em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Frâ^ncisco  ve  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MtUler. 

Clausulas  que  acompanliiun  o  decreto  n.  5780  desta  data 


A  The  Pará  Electric  Railways  and  Lighting  Company,  li^ 
mited^  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil,  com 
plenos  e  illimitados  poderes,  para  tratar  e  deânitivamente 
resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  ^er  com  o  Governo 
quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  ci- 
tação inicial  pela  companhia. 

U 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uaiea- 
mente  ás  reiqpeetivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdlc^  de  seus 
tribunaes  judiciário?  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algnm«  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualqver  enco» 
P(^  ftmdada  em  seus  estatutos,  cujas  ^sposlções  não  poderio 
servir  de  base  para  qualquer  reclamação  oonoemente  ft  ex- 
ecução das  obras  ou  serviços  a  que  elles  se  referem. 
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III 

Fica  depandeate  do  autorização  do  Governo  qaalqoer  alte- 
ração que  a  companhia  teoha  de  fazer  nos  respectivos  estitatoi. 
Ser-ihe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Repablía 
si  Infringir  esta  claosala. 

IV 

Fica  entendido  que  a  autorização  é  dada  sem  vrejoizodo 
principio  do  achar-se  a  companhia  sujeita  ás  disposições  do 
direito  nacional,  que  regem  as  sociedades  anonymai. 


A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nio 
esteja  comminada  pena  especial,  serã  punida  com  a  malta  de 
1:000$  a  5:000|  e,  ne  caso  de  reincidência,  pela  casacãoda 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  doqoal  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro»  28  de  novembro  de  1005.—  Louro  Secerúmo 
MúUer. 

Eu  abaixo  nasignado,  Affonso  Henriques  Carlos  6ard&,tn- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  commercial,  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça  —  Escriptono,  roa  1*  de 
Março  n.  30: 

Certifico  pela  presente  em  como  me  íbram  apraeeatadossns 
estatutos  da  The  Pará  Electric  Railways  and  Ligfuing  ComjMiy. 
limited,  escriptos  na  língua  ingleza,  afim  de  os  tradazír  libe- 
ralmente para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  eu 
razão  do  meu  offlcio,  e  litteralmente  vertidos  dizem  o  se- 
guinte: 

TRADUCÇÃO 

I^eis  de  eompanlitaisi  —  ISO^  a  1900 

COMPANHIA  LUIITADA  POR  ACÇÕES 

Memorandum  de  associação  da  «The  Pará  Electric  Bailvap 
and  Ligbcing  Company,  limlted» 

1.°  O  nome  da  companhia  é  The  Pará  Eledric  &*«9' 
and  Lighting  Company^  limited. 

2.*  O  escriptorio  registrado  da  companhia  será  a»  ^a 
Inglaterra.  .. 

3.<>  Os  fins  para  os  qnaes  é  estabelecida  a  «mpumi 
são:  ^ 

1)  comprar  ou  de  qualquer  forma  ^wiqulrir  e  «çj"* 
quaesquer  caminhos  de  ferro  e  força  de  illaminaçâo  m^ 
fazer  trabalhos  ou  operações  na  cidade  do  Pará  ou  em  qual- 
quer outra  parte  do  Brazil ; 
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2)  construir,  comprar,  arrendar  ou  de  qualquer  forma 
adquirir,  custear,  negociar  o  tirar  proveito  de  quaesquer 
carris  ou  estradas  de  ferro  na  cidade  do  Pará.  ou  em  outra 
qualquer  parte  do  Brazii,  apparelhal-as,  conserval-as  e  explo- 
ral-as,  por  tracção  animal  ou  eléctrica,  a  vapor  ou  outra  força 
mecânica,  e  negociar  o  tirar  vantagens  do  quaesquer  carris  ou 
caminhos  de  ferro  pertencentes  á  companhia  ou  em  que  ella 
possa  ter  interesse ; 

3)  realizar  na  cidade  do  Pará  ou  em  outra  qualquer 
parte  do  Brazii  operações  de  uma  companhia  de  carris,  illumi- 
na^  eléctrica  e  fornecimento  de  força  eléctrica  em  todos  os 
seus  ramos,  bem  como  negócios  de  productores,  fabricantes  e 
fornecedores  de  gaz  para  illuminaçSU),  calor  e  outros  ôos  e  de 
fabricantes  e  negociantes  de  productos  residuaes  resultantes  do 
fabrico  de  gaz  ou  relativos  a  elle  e,  em  geral,  as  operações  de 
uma  companhia  de  gaz,  em  todos  os  seus  ramos  ; 

4)  realizar  na  cidade  do  Pará  ou  em  outra  qualquer 
parte  do  Brazii  as  operações  de  uma  companhia  telephonica  e 
telegraphica  em  todos  os  seus  ramos ; 

5)  realizar  operações  de  proprietários  e  fabricantes  e  ne- 
gociantes de  carros,  omnibus,  eléctricos  a  vapor  ou  outros  car- 
ros mecânicos,  carros  e  vagões  motores  e  de  transporte  de  pas- 
sageiros e  carga ; 

6)  construir,  fabricar,  assentar,  estabelecer,  fixar  e  fazer 
fúnccionar  cabos,  fios,  linhas,  can'os,  dynamos,  accumuladores, 
lâmpadas  e  outras  obras  que  possam  ser  necessárias  ou  dese- 
jáveis a  qualquer  das  operações  da  companhia;  estabelecer,  ex- 
plorar, administrar  e  regular  communicações  e  trabalhos  tele^ 
phonicos  e  outros  para  fornecimento  de  electricidade,  gaz,  luz, 
calor  e  força  motriz,  correntes  e  gaz  eléctricos  para  todos  os 
âns; 

7)  realizar  operações  de  engenheiros  electricistas,  mecâ- 
nicos, fornecedores  de  electricidade  pai*a  os  fins  de  illuminaçao, 
calor,  força  motriz  ou  outros  fins,  e  de  fabricantes  e  negocian- 
tes de  quaesquer  apparelhos,  machinismos  e  objectos  precisos 
ou  aptos  pai*a  serem  usados  em  connexão  com  a  geração,  distri- 
buição, fornecimento,  accumulaçâo  e  emprego  de  electricidade 
e  toda  a  espécie  de  artigos  e  cousas  que  possam  ser  precisos 
para  quaesquer  dos  fins  da  companhia  ou  que  forem  commum- 
mente  fornecidos  ou  negociados  por  pessoas  empenliadas  nesses 
negócios  ou  que  possam  ser  de  proveito  relativamente  a  qual- 
quer dos  fins  supraditos ; 

8)  adquirir  poderes  correntes  sobre  toda  ou  qualquer  parte 
das  companhias  de  carris  ou  de  estradas  de  ferro  ou  outras,  de 
autoridades  ou  pessoas,  ou  conceder  poderes  idênticos  a  qual- 
quer outra  companhia,  autoridade  ou  pessoa  sobre  quaesquer 
oaminhos  ou  carris  de  ferro  da  companhia,  nos  termos  e  condi- 
ções e  pelo  preço  que  for  opportunamente  convencionado,  e  ce- 
lebrar ajustes  sobre  registros,  preços  e  abatimentos,  abonos  ou 
explorado  conjuncta  com  tal  companhia,  autoridade  ou 
pessoa; 
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9)  comprar,  toxaar  a  arrmida  mente  oa  por  troca,  aiag» 
ou  de  qualquer  forma  adquirir  terras,  edificios*  tiranos,  aozi- 
llos,  direitos,  privilégios  ou  coneessões,  machinismoe,  patoetes, 
direitos  de  patente,  ou  invenções  e  bens  moveis  e  immoTeii 
de  qoalquer  qualidade,  necessários  ou  convenientes  a  qualqoer 
das  operações  da  companhia,  em  qualquer  parte  do  mundo : 

10)  melhorar  e  tirar  proveito  de  quaesquer  bens  moT&a  ou 
tmmoveís  nos  quaes  possa  a  companhia  ter  interesK»  e  era 
particular  tratar,  para  construir  e  dar  a  arrendameoto  ov  por 
convenção,  qualquer  terreno  em  que  a  companhia  tenha  iater^ 
eese,  e  adeantar  dinheiro  e  celebrar  contraetoa  e  ajustas  de 
toda  qualidade  com  constructords,  proprietários  e  outras  pes- 
soas, relativamente  aos  ditos  terrenos  ; 

1 1)  subscrever,  comprar  ou  de  outra  forma  adquirir»  oon- 
servar,  negociar  ou  tirar  proveito  de  quaesquer  fhudoa,  obri- 
gações, debentures^  acções,  titulos  ou  garantias  de  qualquer 
companhia,  corponição,  empreza  ou  associação,  es^oa  fins 
incluam  qualquer  dos  âns  desta  companhia  ; 

12)  celebrar  qualquer  ajuste  com  qualquer  governo  ou 
autoridade  suprema,  municipal,  local  ou  outia,  e  ohti^  desse 
governo  ou  autoridade  quaesquer  subvenções^  diireitos,  e<»icea- 
soes»  decretos,  subsídios  e  privilégios  que  possam  ser  condu- 
centes aos  fins  da  companhia  ou  a  qualquer  delles  ; 

13)  participar  ou  celebrar  qualquer  contracto  para  divisão 
de  lucros,  juncção  de  interesses,  concessão  ou  coopera^ú>  reci- 
proca com  qualquer  pessoa  ou  companhia  que  àça  operações 
idênticas  as  desta  ; 

14)  vender,  dispor,  arrendar  ou  coneedor  Uceiícas,  van- 
tagens ou  outros  direitos  sobre  a  empreza  ou  bens  da  compa- 
idiia  ou  de  qualquer  parte  delles,  pelo  preço  que  ella  possa 
jalgar  conveniente  e,  em  particular,  por  acções,  debetáum 
ou  outros  titulos  ou  obrigares  de  qualquer  outra  companhia 
ou  por  íhndos,  obrigações,  titulos  ou  acções  de  qualquer  go- 
verno, estado  ou  autoridade  municipal,  ou  de  outra  qualquer 
forma ; 

15)  promover  ou  concorrer  para  a  promoção  de  qulqner 
companhia,  em  Inglaterra  ou  outra  qualquer  paris,  cigos  flos 
incluirão  a  aoquist^o  de  todos  ou  de  quaesquer  dos  b^s» 
direitos  e  compromissos  desta  compajihia,  ou  que  possam  pa- 
recer, directa  ou  indirectamente,  calculados  beneficiar  esta 
companhia  e,  ralativamente  a  isso,  pagar  commissões  e  reaw- 
nerar  quaesquer  pessoas  pelos  serviços  prestados  para  a  íb^- 
maçio  de  tal  companhia  e  pela  coUoeaçio  de  sen  capitai  de 
acções  ou  éMêntmres  ou  outros  titules,  obrigações  ou  por  outra 
caosae  adquirir,,  conservar  e  negociar  os  ftmdos,  acções  e  titiib- 
los  dessa  companhia  ; 

16)  f ondir-se  com  outra  qualquer  connanhia,  cigos  fiaa 
s^m  semelhantes  aos  desta,  qser  pela  venda  ou  compia  (por 
aoQões  ou  de  outra  f6rma)  da  empresa  desta  ou  de  qualquer 
outra  compaahia  com  ou  sem  MquidsçSo,  ou  pela  veada  ou 
compra  (por  acções  ou  de  outra  forma)  de  todas  as  acções^ 
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fandos  ou  titaios  desta  on  de  outra  qualqner  companhia  oa  de 
outra  qualquer  forma  ; 

17)  emprestar  dinheiro  e  garantir  o  cumprimento  das  obri- 
gações e  do  pagamento  dos  dividendos  e  juros  doe  ítindos,  acções 
e  titulos  de  qualqner  companhia,  firma  ou  pessoa  em  qualquer 
caso  em  que  esse  empréstimo  ou  garantia  possa  parecer  igual- 
mente, directa  ou  indirectamente,  auxiliar  os  fins  desta  compa- 
nhia ou  os  interesses  dos  seus  accionistas  ; 

18)  saccar,  acceitar,  negociar  *  endossar,  descontar  e  emittir 
notas  promissórias,  letras  de  cambio  e  outros  titulos  negociá- 
veis ; 

19)  obter  qualquer  ordem  provisória  ou  lei  do  parlamento, 
ou  qualquer  decreto  ou  outra  lei  legislativa  ou  executiva  no 
Reino  Unido  ou  no  Brazil  ou  em  outra  qualquer  parte  para 
habilitar  a  coaipanhia  a  eíTectuar  qualquer  dos  sens  fins,  ou 
para  fazer  quaesquer  modificações  na  constituição  da  companhia 
ou  substituir  qualquer  ordem  proviswia  ou  lei  do  parlamento 
ou  qualquer  decreto  on  outra  lei  legislativa  ou  executiva  por 
outras ; 

20)  levantar,  tomar  dinheiro  a  empréstimo  ou  garantir 
o  pagamento  de  dinheiros,  da  manara  e  nos  termos  que 
possam  parecer  convenientes,  e  em  particular  pela  emissão 
de  hypotheeas,  bímus^  debentnres  ou  capital  de  debentures  per- 
petuo ou  de  outra  forma  e  onerados  on  não  por  toda  ou  qual- 
quer parte  da  empreza  e  dos  bens  da  companhia,  presentes  e 
futuros,  incluindo  o  seu  capital  por  chamar  ; 

21)  promover  o  registro,  incorporando  ou  outro  reconheci- 
mento da  companhia  de  accordo  com  as  leis  da  Republica  do 
Brazil  e  de  qualquer  outro  logar  fora  do  Reino  Unido  ; 

22)  auxiliar  e  subscrever  para  qualquer  fim  publico  de 
caridade,  beneficência,  scientifioo,  litterario  ou  de  educação 
e  qualquer  instituído,  sociedade,  logar  de  recreio  ou  club 
que  possa  ser  de  beneficio  para  a  companhia  ou  dos  seus  em- 
pregados, ou  possa  ter  relação  com  qualquer  eidade  ou  logar 
em  que  a  companhia  realize  ou  proieete  realizar  negócios, 
e  dar  pensões,  gratificações  ou  auxilio  caridoso  a  quaesquer 
pessoas  qoe  possam  ter  servido  á  companhia  ou  a  viuvas,  filhos 
ou  outros  parentes  dessas  pessoas  ; 

23)  empregar  os  fundos  de  reserva  da  companhia  ou 
quaesquer  dinheiros  delia  que  não  forem  então  preoisos  para 
os  seus  fins  geraes,  naquillo  (a  não  serem  acções  da  com- 
panhia) que  possa  ser  considerado  conveniente,  e  conservar, 
vender  ou  negociar  esses  empregos ; 

24)  pratíear  todas  ou  qualquer  das  cousas  acima,  quer 
como  cheiles*  agentes,  contractantes,  ou  de  outra  forma,  e  quer 
só  ou  coiguttstamente  com  outros  e  quer  por  meio  de 
agentes,  contraetantes,  fidei-commisBarios  ou  por  outra  fbrma ; 

25)  difltribuir  qualquer  dos  havens  da  oompanhia  eatre 
08  accionistas  em  espécie,  porém  de  fòruu^  que  nenhuma 
distribui^  que  importe  na  redne^  de  eayiial  será  feita 
sem  a  sanoção  que  a  lei  possa  então  exigir ; 
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25)  fazer  tado  quanto  for  incidental  ou  condaceDto  aos 
fins  acima  oa  a  qualquer  delles  ; 

4.*  A  responsabilidade  dos  accionistas  6  limitada. 

5.0  O  capital  da  companliia  ó  de  £  700.000,  dÍTÍdldy 
em  140.000  aoções  de  £  25  cada  ama. 

Qaaesquer  das  ditas  acções  que  nao  forem  então  emittídas 
e  quaesquer  novas  acções  que  a  todo  tempo  forem  cradas  po- 
derão ser  a  todo  tempo  emittidas  com  a  garantia  de  qualquer 
direito  de  preferencia,  quer  a  respeito  de  dividendo  oa  de 
repagamento  de  capital,  ou  ambas  as  cousas,  ou  qnalqntf  oatro 
privilegio  ou  vants^em  especial  sobre  quaesquer  acções  previa- 
mente emittidas  on  então  a  serem  emittidas  oa  sqjeitaB  ái 
condições  ou  disposições,  e  com  ou  sem  o  direito  de  votar,  a 
om  geral  nos  termos  que  a  companhia  possa  a  todo  tempo, 
])or  meio  de  resolução  especial,  determinar,  isso  porém  de 
forma  que  os  direitos,  privilégios  ou  vantagens  espeeiaes  iohe- 
rentes  aos  possuidores  de  quaesquer  acções,  a  qualquer  tempo 
emittidas  com  uma  preferencia  ou  outros  direitos  espeeiaes,  oao 
sejam  affèctados,  annullados,  alterados,  modificados  ou  nego* 
ciados  Binão  com  a  sancção  do  que  tratim  os  est&tntos  d& 
companhia,  e  que  as  disposições  dos  arts.  8%  48,  49,  50, 51, 
02,  t53,  64,  105,  106,  107  e  122  não  sejam  alteradas  sioio 
com  o  consentimento  dos  possuidores  das  acções  prefereaeiaes 
do  capital  primitivo  da  companhia,  de  ns.  70.001  a  115.000, 
inclusive,  da  maneira  especillcada  no  art.  Ô3,  podendo,  porém, 
Eor  alteiudas  com  esse  consentimento. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  o  residências  m 
aqui  sul^criptos,  desejamos  nos  constituir  em  uma  companhia, 
de  accrjrdo  com  este  memorandum  de  associação,  e  concordamos 
respectivamente  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da  com- 
panhia expresso  em  frente  dos  nossos  respectivos  nomes : 

Hubet  Ansell,  75,  Lombard  Street— Londres— escrivão. 

J.  S.  Baring  Gould,  30,  Denuran  St.  Londres— S.  E., 
director  gerente  da  Companhia  Publica 

\V.  K.  Uhigham,  2  Princess  «tr.  Bank— E.  C,  contador 
oHlcial 

U.  W.  Paine,  14,  St.  Helen*s  Place— Londres,  solici- 
tador  

Herbet  P.  Dakin,  130,  Homesdale  Road— South  yoT- 
wood— S.  C,  empregado 

W.  J.  Hiil,  14,  St.  Helen's  Place— £.  C,  empregado  de 
solicitador 

A.  E.  Bullard,  Burleigh  Chudleigh— Rd.  Brockley  Oro- 
ve— S.  E.,  empregado 

Datado  de  25  de  Julho  de  1905.— Testemunhas  das 
assignaiaras  supra— iT.  M.  Cohen,  14,  St.  Helen'8  Place— 
E.  C, solicitador. 

Como  cópia  fiel,  (assignado)  E.  F.  BarUett^  regis- 
trador de  companhias  anonymas. 
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ILjei»  cie  componliiafii,  de  1S09  a  lOOO 

COMPANHIA  LIMITADA  POR  ACÇÕES 

Estatutos  da   « Tlia   Para  Electric  Railways  and  Lightiag 
Company,  Umited» 

TABELLA  A 

l.""  Os  regulamentos  na  tabeliã  A,  no  primeiro  appenso  da 
Lei  de  Companhias,  de  1862»  não  terão  appfieação  á  companhia 
senão  quando  repetidos  ou  contidos  nos  presentes. 

INTERPRETAÇÃO 

3.0  Nos  presentes  estatutos  as  palavras  que  se  acham  na 
primeira  oolumna  áa  tabeliã  aqui  abaixo  contida  terão  as 
significadas  expressões  ao  lado  respectivo  na  sua  segunda  co- 
lumna»  si  não  forem  iacompativeis  com  o  assumpto  ou  con- 
texto. 

Palavras  Significado 

Os  estatutos..  As  leis  de  companhias,  de  1862  a  1900,  e  outra 
qualquer  lei  então  em  vigor,  relativa  a  com- 
panhias anonymas  e  que  affectem  a  com- 
panhia. 

Os  presentes. .  Estes  estatutos  e os  regulamentos  da  companhia 
a  todo  tempo  em  viger. 

Escriptorio  ...    O  escriptorio  registrado  da  companhia. 

Sello O  sello  offlclal  da  companhia. 

Mez Mez  do  calendário. 

Anno Annode  l  de  Janeiro  a  31  de  dezembro,  inclu- 
sive. 

Por  escripto..    Escripto,  impresso,  iithographado  ou  produ- 
zido por  outro  substituto  da  escripta  ou 
parte  de  uma  forma  e  parte  de  outra. 
As  palavras  no  numero  singular  somente  incluirão  tam* 

bem  o  plural  e  vice-versa. 

As  palavras  no  género  masculino  também  incluirâo  o  fe- 
minino. 

Palavras  indicando  pessoas  incluirão  corporações. 

3.®  Sujeitas  ao  artigo  precedente,  as  palavras  expressas 

nos  estatutos,  si  não  forem  incompatíveis  com  o  assumpto  e 

contexto,  terão  o  mesmo  sentido  nos  presentes. 

OPERAÇÕES 

A.^  As  operações  da  companhia  terão  começo  logo  apés  a 
sua  incorporação,  como  os  directores  julgarem  conveniente, 
sujeitas  ás  disposições  do  art.  6^  da  Lei  de  Companhias,  de 
1900,  si  e  tanto  quanto  esse  artigo  tiver  applica^  á  compa- 
nhia, não  obstante  o  capital  nominal  só  tenha  sido  em  parte 
subscripto  ou  emlttido, 

fixacntiro  —  1905  6^ 
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5.*  A  baae  sob  a  qual  se  estabelece  a  compiabift  é  qu 
a  companhia  adqairirá  da  Víorh  Constructian  Campany,  UmUed 
(aqui  em  seguida  designada  por  cCompanhia  de  Constroecõesi) 
as  emprezas  de  estradas  de  ferro  e  iliaminação  eléctrica  áa 
Coippaiiliia  £strada  de  Perro  Paraense,  do  Pará  (aqúabeiío 
designada  por  cGompanhia  Urbana»)  e  una  concessão  proTíaoDal 
de  27  de  Janeiro  de  1905,  dada  pela  Manieipalidade  do  Pará  ao 
Sr.  C.  H.  Cbristopber  MoUer,  e  para  este  fim,  inuDediat»- 
mente  &  incorporação,  celebrará  um  contracto  com  a  Gompsi- 
nbia  de  ConstrucçOes  (aqui  abaixo  designada  por  «coatracto  de 
Tenda>)  para  a  compra  das  mesmas  á  Companhia  de  GooBtm- 
cções  peio  preço  aqni  abaixo  mencionado  ou  por  entro  freço 
que  para  isso  possa  ser  fixado. 

A  Companhia  de  Construcções  é  a  promotora  desta  com- 
panhia e  tomará  a  Tender  as  ditas  emprezas  da  Gompaoliia 
Urbana  e  a  dita  concessão  provisional  com  um  luero,  tudo 
obtido  de  J.  8.  White  &  Comp.,  limited,  a  Uaalàaá»  de 
comprar  as  mesmas  a  eiles  concedidas  pela  Companhia  Urbua 
e  pelo  dito  C.  H.  C.  Moller. 

Faz  também  parte  da  base  sob  a  qual  se  eatabeleoe  a 
companhia,  que  esta,  immediatamentc  após  a  soa  incorpo- 
ração, também  celebrará  outro  contracto  com  a  Companhia  de 
Construcções  (aqui  abaixo  designado  por  <  contracto  de  obras») 
para  a  executo,  pela  Companhia  de  Construcções,  pdo  preço 
abaixo  mencionado  ou  por  outro  preço  que  possa  ser  aqm 
abaixo  determinado,  de  (1)  todas  as  obras  necessárias  para  a 
reconstrucção  e  a  adaptaç&o  da  tracção  eléctrica  do  systeaa 
de  carris  de  ferro  da  Companhia  Urbana  e  quaesquer  ontias 
obras  e  cousas  que  possam  ser  necessárias  a  collocar  a  empma 
desta  companhia  em  uma  condição  de  perfeita  operação  om 
empreza  de  carris  electrieos  como  exigidos  pela  concessão  pro- 
visional, ou  qualquer  concessão  definitiva  (quer  contenham  ou 
não  modificações  sobre  ella)  que  possa  ser  obtida  em  sen  logv, 
e  (2)  certas  outras  obras  relativas  ao  desenvolvimento  e  extensão 
das  carris  e  iliuminação  eléctrica  e  operações  de  fornecimeQU 
de  forças  desta  companhia,  reconstruindo,  melhorando  aogmân- 
tando  e  estendendo  a  estação  de  gera<^  eléctrica  e  systema 
de  distribuição  para  a  luz  e  força  eléctrica  e  fornecimento  de 
mais  carros  eléctricos  para  uso  dos  ditos  carris. 

O  preço  a  pagar  á  Companhia  Urbauia,  de  accôrdo  com  o 
contracto  entro  essa  companhia  e  J.  H.  Wbite  dcComp., 
limited,  pelo  qual  J.  H.  White  &  Comp.,  limited,  obteve  a 
faculdade  mencionada  acima,  ô  de  £50.000,  em  dinheiro  (das 
quaes  £  9.000  já  foram  pagas  por  J.  G.  White  &  Comp., 
limited,  como  deposito),  mais  uma  quantia  em  dinheiro  sm- 
ciente  para  pagar  os  aventures  existentes  da  Companhia 
Urbana  de  um  capital  não  excedente  a  2.294:000$,  e  £^  ^ 
acções  preferenciaes  desta  companhia  integralizakdas,  a  serem 
distribuídas  ã  Companhia  Urbana  ou  seus  representantes,  coja 
dividendo  por  cinco  annos  estava  garantido  á  Gompanhu 
Urbana  e  seus  representantes  por  J .  Q .  Wbite  &  Comp. ,  limited. 
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O  prefoa  pagir  a  J.  Q.  yrhile  &  Oomp.,  limited,  pela 
Companbia  de  CoDstraeç5e8  para  a  traosferencia  do  eontraeto 
de  ítoildade  acima  nencionado  é  de  £50.000  em  aoQões  ordi- 
nárias deeta  comiMuihia,  inteçralisadas,  o  repagameoto  do 
deposito  de  €9.000  em  dinheiro  por  elles  feito  e  algamae 
despesas  de  algibeira  e  a  indemniza^,  pela  Ck^mpanhia  èò 
OonstmoQdes,  por  todo  eompromisso  pela  sna  garantia  do  diri- 
dendo  preferencial  das  £  225.000  de  ac<;^  prefdrenciaes 
desta  companhia  a  ser^n  entregues  á  Companhia  Urbana  oa 
aos  seBs  representantes,  eomo  acima  dito. 

A  quantia  a  pagar  por  esta  companhia  à  Companhia  de 
ConstrncçQes,  segando  o  contracto  de  venda,  é  de  €  909.960» 
l^gavel:  £395.000  em  capital  de  éM^mures  integralizados, 
£  285.000  em  acções  preferenciaes  e  €349.960  em  acções  ordi- 
nárias integralizadas  desta  companhia,  de  cijgas  qaantias  a 
Companhia  de  Constmoções  terá  de  pagar  o  dinheiro  e  as  acções 
que  tiverem  de  ser  pagas  á  Companhia  Urbana  ou  aos  seos 

Zweentantes  e  J.  Q.  White  &  Comp.,  iimited,  como  acima 
,  as  despezas  preliminares  desta  companhia  para  a  reali» 
zaçfto  da  compra  e  as  despezas  de  transferencia  das  profme- 
dades 

O  preço  a  pagar  á.  Companhia  de  Construcções  por  esta 
companhia,  segundo  o  contracto  de  obras,  é  para  as  obras  de 
n.  (1)  acima  (incluindo  nelle  o  fornecimento,  pela  Companhia 
de  Construcções,  ao  acabamento  dessas  obras,  do  capital  de 
custeio  necessário  para  esta  companhia)  £  365.000  em  debentu- 
res  integralizados  desta  companhia  o  a  entrega  á  Compantiia  de 
Construc^^  para  seu  próprio  beneficio,  no  acabamento  dessas 
obras,  de  quaesquer  haveres  desta  companbia  formando  parte 
da  actual  empreza  de  carris  da  Companhia  Urbana,  que  não 
forem  precisos  para  fkzer  trabalhar  essa  empreza  quando  as 
obras  den.  (1)  acima  estiverem  completas,  e  para  as  obras  de 
n.  (2)  acima  £  50.000  em  acções  preferenciaes  desta  compa» 
nhia,  integralizadas.  Os  primeiros  directores  desta  companhia 
com  excep^  de  um,  o  qual  será  nomeado  pelos  possuidores 
das  t  2^.000  de  acções  preferenciaes  da  companhia  que  passam 
para  a  Cojipanhia  Urbana  ou  seus  representantes,  como  acima 
dito,  serão  todos  representantes  da  Companhia  de  Construcções; 
porém  elles  e  todos  os  outros  directores  da  companhia  flcam 
por  estes  expressamente  autorizados  e  com  determinação,  não 
obstante  qualquer  relação  de  confiança  delles  para  com  a  com- 
panhia, para  agir  como  seus  directores,  afim  de  adquirirem  da 
Companhia  de  Construcções  os  haveres  e  contractarem  com 
ella  a  execução  das  obras  acima  referidas,  nos  termos  e  pelos 
preços  acima  especificados  ou  em  outros  quaesquer  termos  ou 
por  outros  quaesquer  preços  que  possam  ser  aqui  adeante  deter** 
minados,  e  para  o  fim  de  celebrar  os  contractos  com  a  Compa- 
nhia de  Construcções,  acima  citada,  e  quaesquer  outros  do- 
camenios  ou  ajustes  que  possam  ser  necossarios  para  a  com- 
pleta effieacia  ou  cumprimento  dos  termos  de  qualquer  con- 
tracto acima  celebrados,  com  ou  sem  modificação,  e  exeeutal-os 
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e  fazer  os  respeotirot  pagamentos  ;  e  não  aerá  feito  obatacolo 
algnm  áa  ditas  tranaaoçOea  peia  companhia  ou  qoalqaer  aocio- 
nista,  credor  oa  liquidante  da  mesma,  nem  se  desprezará   ooo- 
tracto,  documento  ou  ajuste  algum  celebrado  como  acima  dito 
eob  o  motivo  de  que  a  Companhia  de  ConstrucçQes  ou  J.  H. 
White  &  Comp,,  limited,  s^am  ou  possam  ser  os  promotores  dm 
companhia  ou  se  possam  aichar  em  ama  posi^  de  eonfiaDça 
para  com  a  companhia,  ou  que  os  primeiros  directores  desta 
companhia   são  representantes  da  Companhia  de  Construccões  e 
não  constituem  uma  directoria  independente,  e  n^is  que  a 
Companhia  de  Construccões  não  será  responsável  para  com  a 
companhia  por  quaesquer  lucros   ou  beneficios  de  qualquer 
qualidade  ou  natureza  que  lhes  advenham  em  Tirtude  de  qual- 
quer contracto,   documento,   ajuste  ou  transacção  celebrada 
como  acima  dito. 

6.»  O  escriptorio  será  em  Londres,  no  local  que  os  directo- 
res a  todo  tempo  determinarem. 

7. •  Parte  nenhuma  dos  fundos  da  companhia  será  empre- 
gada por  eila  ou  por  seus  directores  na  compra  de  acções  da 
companhia  ou  em  empréstimos  feitos  com  garantia  dessas 
acç5es. 

ACÇÕES 

8.*  As  acções  sujeitas  aos  contractos  que  forem  celebrados 
como  dispõe  o  art.  5^,  ficarão  á  disposição  dos  directores,  que 
poderão  distribuil-as,  ou  de  qualquer  forma  dispor  delias,  ás 
pessoas,  nas  épocas  e  quer  ao  par  e  com  premio  e,  em  geral, 
e  nos  termos  que  elles  julgarem  convenientes.  Ficando  enten- 
dido que  nenhuma  das  70.000  acções  preferenciaes  originaas  do 
capital  da  companhia,  a  não  serem  as  45.000  das  que  teem  de 
ser  entregues  á  Companhia  Urbana  ou  seus  representantes  e 
quô  se  pretendem  numerar  de  70.001  a  115.000,  indusive^  será 
emittida  senão  para  o  fim  de  comprar  ou  fornecer  fundos  para  a 
compra  de  novas  propriedades  ou  para  maior  desenvolvimento 
das  operações  da  companhia,  quer  em  virtude  do  contracto 
de  obras  que  tem  de  ser  celebi*ado  como  acima  mencionado, 
eu  por  outra  causa,  e  ficando  tombem  entendido  .que  não 
será  offerecida  acção  alguma  para  o  publico  subscrevel-a 
senão  sob  a  condi<^o  de  que  a  importância  a  pagar,  quando 
íor  pedida,  será  peio  menos  de  5  «/o  da  importância  nomi- 
nal da  acção.  A  subscripção  mínima  peia  qual  a  companhia 
pôde  distribuir  é  de  sete  acções. 

1^.<»  Si  se  acharem  registradas  duas  ou  mais  pessoas  como 
possuidoras  collectivas  de  qualquer  acção,  qualquer  uma  dessas 
pessoas  p6de  passar  recibos  efflcazes  de  quaesquer  dividendos, 
bónus  ou  outras  importâncias  a  pagar  por  essas  acções. 

10.  Pessoa  nenhuma  será  reconhecida  pela  companhia 
como  possuidora  de  qualquer  acção  por  fldei-commisso  e  a 
companhia  não  será  responsável  nem  reconhecerá  intOKBse 
algum  de  equidade,  contingente  fhturo  ou  parcial  em  qualquer 
acção  ou  em  qualquer  parte  fraccionai  de  uma  acção,  nem  (ex- 
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capto  somente  quando  for  pelos  presentes  eipressamente  dis- 
poeto  de  ontra  forma)  outro  qualquer  direito  relativt)  a  qual- 
quer ac^,  a  não  ser  um  direito  absoluto  no  possuidor  regis- 
trado ou  no  caso  de  um  garante  de  acç&o  no  portador  do  ga- 
rante na  occasião. 

11.  Todo  accionista  registrado  terá,  sem  pagamento,  di- 
reito a  um  certificado  com  o  sello,  eroecificando  as  acções  que 
elle  possuir  e  as  importâncias  por  elfas  pagas,  ficando  enten- 
dido que,  no  caso  de  possuidores  coUectivos,  a  companhia  não 
será  obrigada  a  passar  mais  de  um  certificado  paxá  todos  os 
possuidores  collectivos,  e  a  entrega  desse  certificado  a  qual- 
quer um  delles  será  sufficiente  para  todos. 

12.  Si  se  estragar,  perder- se  ou  destruir-se  um  certificado, 
poderá  elle  ser  renovado,  dando-se  a  prova  disso  que  os  dire- 
ctores exigirem ;  no  caso  de  estrago,  entregando-se  o  oertíficado 
velho ;  no  caso  de  perda  ou  destruição,  mediante  a  indemni- 
zado (caso  haja),  e  em  todo  caso  sob  o  pagamento  da  quantut 
(não  excedendo  de  1  sh.)  que  os  directores  possam  a  todo  tempo 
determinar. 

13.  Pela  offerta  de  acções  á  subscripção  publica,  a  com- 
panhia pôde  pagar  uma  commissão  a  qualquer  pessoa  por 
subscrever  ella  ou  concordar  subscrever,  quer  absolutamente, 
quer  condicionalmente,  quaesquer  acções  da  companhia,  ou 
procurando  ou  concordando  procurar  subscripções  absolutas  ou 
condicionaes,  de  quaesquer  acções  da  companhia,  comtanto  que 
a  porcentagem  ou  a  importância  da  commissão  paga  ou  con- 
vencionada ser  paga  seja  mencionada  no  prospecto  e  nâo  exceder 
de  10  ^/o  a  porcentagem  sobre  a  importância  nominal  das  ac- 
ções oiTerecidas,  ou  uma  importância  equivalente  a  10  •/o  da 
importância  nominal  das  acções  offerecidas  (segundo  seja  o 
caso).  A  companhia  pôde  também,  em  qualquer  emissão  de 
acções,  pagar  a  corretagem  que  possa  ser  legal. 

CHAMADA  DS  ACÇÕES 

14.  Os  directores  poderão,  sujeitos  aos  presentes  regula- 
mentos, a  todo  tempo,  fazer  as  chamadas  aos  accionistas,  re- 
lativas a  quaesquer  importâncias  por  pagar  sobre  suas  acções, 
que  elles  julgarem  convenientes,  comtanto  que  um  mez,  pelo 
menos,  antes,  sela  dado  aviso  desta  chamada,  e  todo  accionista 
será  responsável  pelo  pagamento  da  importância  de  cada 
chamada  assim  feita,  ás  pessoas,  na  época  e  nos  legares  desi- 
gnados pelos  directores.  Chamada  nenhuma,  a  não  ser  aquella 
de  que  se  deu  aviso  por  prospecto,  excederá  de  25  «/•  ào  valor 
nominal  da  acção,  e,  pelo  menos,  dous  mezes  decorrerão  entre 
a  época  marcada  para  o  pagamento  da  próxima  chamada  a 
seguir,  easo  haja. 

15.  Serã  considerada  como  tendo  sido  feita  uma  chamada 
na  data  em  que  a  resolução  doe  directores  que  a  autorizarem 
for  tomada. 

16.  Uma  chamada  poderá  ser  paga  por  prestações. 


17.  OspoisaiikiresooUectircifldeiimaacçioierfiocoDiímete 
e  flepacadamenta  responsaYeli  pelo  pi^gaiiiento  de  tons  ai 
lespeetlvas  ohamadas» 

18.  Si  no  dia  mareado  para  o  respectíTO  pagamento  no 
fer  paoa  a  chamadat  o  possaidor  de  então  da  aoçio  mai,  i 
arbítrio  dos  directores,  reepoaeaYel  pelo  pagamento  de  jiim 
sobre  o  valor  da  chamada,  a  uma  taxaqne  nio  eioedtfide 
10  V«  AO  anoo»  a  contar  do  dia  mareado  para  o  lea  pegiunto, 
atô  a  data  do  actual  pagamento ;  oe  directores,  porén,  po- 
derio, si  julgarem  conveniontet  dispensar  esse  juro  em  qoil- 
qner  caso. 

19.  Qaalquer  quantia  ou  premio  que,  pelos  termos  dtáii* 
trilml^  de  uma  acção,  tiver  de  ser  paeo  ao  disthboir-n 
ou  em  qualquer  data  fixada,  será,  para  todos  os  fins  dos  ^e- 
sentes,  considerado  como  ama  chamada  devidamente  feita  e 
paga  na  data  fixada  para  o  pagamento  ;  e  no  caso  áe  fiJU  do 
pagamento  as  aisposiçSes  dos  presentes  quanto  a  pa^unentos 
dé  jnros  e  despesas,  confisco  e  coosas  idênticas,  e  qoieflqser 
entras  disposições  relevantes  dos  presentes,  sorâo  appUeaTeis 
como  si  essa  quantia  fosse  uma  chamada  devidamente  feita  e 
avisada,  como  se  acha  aqui  disposio. 

^.  Os  directores  poderâo  a  todo  tempo  faxer  aiostei  atee 
a  emissão  de  acções  por  uma  differença  entre  os  posBoidoroB 
dessas  acções  na  importância  das  chamadas  por  pagar  e  aa 
época  do  pagamento  nessas  chamadas. 

21«  Os  directores  poderão,  si  julgarem  conveniente,  rece- 
ber de  qualqner  accionists  que  queira  adeantar  toda  ou  qnal- 
qner  parte  das  importâncias  devidas  por  soas  acções,  além  das 
importâncias  actualmente  chamadas  por  ellas,  e  pelas  inptff- 
tandas  pagas  adeantadas  ou  tsmto  quanto  delias  exceda  da 
importância  que  for  então  chamada  peias  acções  a  cujo  respeito 
foi  feito  esse  adeantamento,  os  directores  poderio  pagar  oa 
conceder  juros  a  nma  taxa,  quer  de  quantia  fixa  ou  áe  oatra 
forma  que  pobsa  ser  ajustada  entre  os  directores  e  o  accionista 
que  fizer  o  adeantamento ;  porém  nenhuma  importância  assim 
então  adoentada  por  chanôadaa  será  inclnida  oa  levada  em 
conta  na  determina(^  da  importância  do  dividendo  por  psjjar 
sobre  a  acção  a  cujo  respeito  tiver  sido  feito  esse  adeantameoto. 

22.  Nenhum  acciooisla  terá  direito  de  receber  dlTidende 
alfom,  comparecer  ou  votar  em  qualqner  aanembb^.  QO^ 
pessoalmente,  qaer  por  procura^  de  qualquer  soâoidirti* 
para.  um  eserutinio  ou.  exercer  qualquer  privilegio  de  aedo- 
nista,  sem  qae  tenha  pago  todas  as  chamadas  então  deridase 
por  pagsur  pelas  aoções  qne  possuir,  qaer  §6,  qoer  eoajomna- 
mente  com  oatra  qualquer  pessosk,  coD^anctamente  coo  os 
juros  e  despesas  que  poosa  haver* 

OONFISOO  ■  PENHOR 

23.  Si  qaalquer  accionista  deixar  de  panr  todo  ou  ^saltM^ 
parte  de  qasdquer  chamada  no  ou  aiiteseojm  designado  para  o 
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aea  pagamento,  ob  direetore?  poderiU>  a  todo  tempo  4epoli,  da- 
rante  o  tempo  em  qoe  essa  chamada  oa  parte  dalla  esteja  por 
pagar,  mandar  um  aviso  reclamando  o  pagamento  dessa  ena- 
mada  oa  a  parte  qae  estíTor  por  pagar,  jnn  tamente  com  os  juros 
a  uma  taxa  qae  nao  exceder&  de  10  %  ao  anno  e  as  despesas 
que  tenham  sido  feitas  por  motivo  dessa  &lta  de  pagamento. 

IM.  O  aviso  marcará  outro  dia  (não  sendo  de  menos  de  sete 
dias  da  data  do  aviso),  no  qual  ou  antes  do  qual  essa  chamada 
OQ  a  parte  supradita  e  os  juros  e  despeza  provenientes  dessa 
íáita  deverâo  ser  pagos. 

Elle  mencionará  também  c  logar  em  que  deverá  ser  feito 
o  pagamento  e  declarará  também  que,  no  caso  de  íisilta  de  paga- 
mento na  data  ou  antes  delia  e  no  logar  desi^ado,  as  acções 
sobre  as  quaes  foi  feita  a  chamada  ficarão  smeitas  a  confisco. 
Kao  obstante,  porém,  esse  aviso,  os  directores  poderão  relevar 
o  pagamento  de  todos  ou  qualquer  parte  desses  juros  e  despesas, 
si  assim  julgarem  opportuno. 

25.  Não  sendo  as  reclamações  do  aviso  supra  satisfeitas, 
toda  ac(^o  a  cujo  respeito  foi  dado  esse  aviso  poderá  em  qual- 
quer data,  posterior,  antes  que  tenha  sido  feito  o  pagamentp 
das  chamadas,  juros  e  despesas  devidas,  ser  confiscada  por  uma 
resolução  dos  directores  para  esse  fim. 

26.  Quando  tiver  sido  confiscada  qualquer  ac<$o  de 
accôrdo  com  os  presentes,  dar-se-ha  logo  aviso  desse  confisco  ao 
possuidor  da  acc^o  ou  á  pessoa  com  direito  á  acção  pur  trans- 
misÃo,  como  seja  o  caso,  e  no  re^stro  dos  accionistas,  ao  lado 
da  acção,  far-se-ha  immediatamente  um  lançamento  do  aviso 
dado  e  do  confisco  com  ík  respectiva  data;  porém  as  disposições 
deste  artigo  são  somente  directoríaes  e  não  será  annullado  con- 
fisco algum  por  motivo  de  qualquer  omissão  ou  negligencia  em 
dar-se  esse  aviso  ou  fazerse  o  supradito  lançamento. 

27.  Não  obstante  qualquer  confisco,  como  acima  dito, 
03  directores  poder<ao,  a  qnalauer  tempo,  antes  que  a  acção 
confiscad  i  tenha  sido  disposta  ae  outra  forma,  permittir  que  a 
acção  assim  confiscada  seja  resgatada,  no  caso  de  pagamento  de 
todas  as  chamadas,  juros  vencidos  e  despezas  incorridas  rela- 
tivamente á  acção  e  em  outros  quaesquer  casos  que  elles  jul- 
garem convenientes. 

28.  Toda  ao^o  que  tiver  sido  confiscada  tomar-se-ha 
propriedade  da  companhia  e  poderá  ser  vendida,  redistribuída 
ou  de  outra  qualquer  forma  disposta,  quer  ao  que  a  possuía 
antes  de  ser  ella  confiscada,  ou  a  qnem  tinha  direito  á  mesma 
ou  outra  qualquer  pessoa,  nos  termos  e  da  maneira  que  os 
directores  jalgarem  conveniente. 

29.  O  accionista  cujas  acções  tenham  sido  confiscadas, 
será,  não  obstante  isso,  responsável  pelo  pagamento  á  compa- 
nhia de  todas  as  chamadas  feitas  e  não  pagas  relativas  a  essas 
aeções  na  época  do  confisco  e  os  juros  respectivos  até  à  data  do 
pagamento,  da  mesma  maneira,  a  todos  os  respeitos,  como  si 
as  acções  não  tivessem  sido  confiscadas,  e  pela  satisfação  das 
redaniações  e  exigências  que  a  companhia  t^ha  sido  forçada  a 
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fazer  relativamente  te  acções  na  época  do  coqíIícq,  sem  abati- 
mento ou  desconto  do  valor  das  acções  na  data  do  confisco. 

30.  O  confisco  de  uma  acção  envolverá  a  extinoção  na 
data  do  confisco  de  todo  o  interesse  sobre  ella,  e  todas  as  reeh* 
mações  e  exigências  contra  a  companhia  relativas  i  aoção, 
o  quaesquer  outros  direitos  o  compromissos  inberentes  á  aoçio, 
entre  o  accionista  eijga  acção  é  confiscada  e  a  companhia, 
excepto  somente  os  direitos  e  compromissos  que  pelos  presentes 
estão  expressamente  resalvados  ou  que  pelas  leis  ^  dados  e 
impostos  no  caso  de  ex-aebioiistas. 

31 .  Uma  declaração  authentica,  por  escripto,  sendo  o  de- 
clarante um  director  da  companhia,  e  que  a  acção  foi  devida- 
mente confiscada  de  acoôrdo  com  os  presentes  e  meodooando 
a  data  do  confisco,  serã  prova  icondudente  dos  factos  nella  con- 
tidos, e  essa  declaração,  acompanhada  de  um  certificado  do 
propriedade  da  acção,  oom  o  sello  officiai,  passada  a  am  com- 
prador ou  a  qnem  ella  tenha  sido  distribuída,  constitaiiá  am 
bom  direito  a  essa  acção  e  o  seu  novo  possuidor  ficará  desem- 
baraçado de  quaesquer  chamadas  feitas  anteriormente  a  essa 
compra  ou  distribuição  e  nada  terã  que  ver  com  a  appliea^ 
da  unportancia  da  compra  e  nem  será  o  seu  direito  i  w^ 
affectado  por  qualquer  facto,  omissão  ou  irregularidade  sobre- 
vinda no  processo  referente  ao  confisco,  venda,  redistribui^ 
ou  disposição  da  acção, 

32.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  primordial  direito  de 
penhor  e  hypotheca  sobre  todas  as  acções  não  integfr&^ú^ 
registradas  no  nome  do  um  accionista  (quer  só,  qaor  ooiguncta- 
mente  com  outro),  pelas  suas  dividas,  responsabilidades  e 
compromissos,  solidaria  ou  conjunctamente  com  ontra  qualquer 
pessoa,  accionista  ou  não,  para  com  a  companhia  e  quer  ineo> 
ridas  antes  ou  depois  de  aviso  á  companhia  de  qualquor  int0^ 
esse  equitativo  ou  outros  de  qualquer  pessoa  a  nào  ser  e«e 
accionista  e,  quer  o  prazo  do  pagamento,  desoneração  ou  s^- 
fação  dessa  divida,  compromisso  cu  responsabilidade  se  teniia 
ou  não  vencido  e  esse  penhor  se  estenderá  a  todos  os  dividendos 
a  todo  tempo  declarados  em  relação  a  essas  acções. 

33.  Afim  de  levar  a  eflbito  esse  penhor*  <xi  directores 
poderão  vender  as  acções  sujeitas  a  elle  da  maneira  qoe  julga- 
rem conveniente ;  não  realizarão,  porém,  essa  venda  senão  na 
data  em  que  a  divida,  compromisso  ou  responsabilidade  devena 
ser  satisfeita,  desonerada  ou  cumprida,  e  sem  que  se  tenha 
mandado  aviso  escripto  declarando  a  importância  ^^^  ^ 
reclamando  o  pagamento  e  dando  aviso  da  intenção  de  vender, 
ao  accionista  ou  á  pessoa  com  direito  (caso  hs^a)  por  traous- 
rencia  das  acções  e  na  fiaita  de  pagamento  por  sua  parte  deatro 
de  14  dias  desse  aviso. 

34.  O  producto  liquido  dessa  venda  serã  applicado  no 
pagamento  da  importância  devida,  e  o  restante,  si  boarer, 
depois  de  deduzidas  todas  as  despesas,  será  entregue  ao  scoo- 
nista  ou  ã  pessoa  (si  houver)  com  direito  por  transforsnciadss 
acções. 


^ 
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I  35.  Realizada  a  sapradlta  renda,  qb  directores  inscreverão 

'  o  nome  do  comprador  no  registro,  como  possuidor  das  acções, 

'  e  o  comprador  nada  ter&  com  a  regularidade  oa  validade  do 

''  processo,  nem  será  affectado  por  qualqaer  irregularidade  ou 

invalidade  delle,  nada  tendo  também  qae  ver  com  a  applioação 

<  da  importância  da  compra,  e  depois  de  aohar-se  o  seu  nome 

<  inscripto  no  registro,  a  validade  da  venda  não  será  obstada 
i  por  pessoa  alguma,  e  o  recurso  de  qualqaer  pessoa  prejudicada 
i  pela  venda  s6  será  por  damno  e  contra  a  companhia  exclusiva- 
mente. 

'  TRANSFERENCIA  DE  ACÇÕES 

36.  Qualquer  accionista,  sujeito  ás  restricções  dos  pre- 
sentes, poderá  transferir  todas  ou  quaesquer  de  suas  acções,  de- 
vendo, poróm,  toda  a  transferencia  ser  feita  no  escriptorio  da 
companhia,  acompanhada  de  certificado  das  acções  por  trans- 
ferir, e  outra  qualquer  prova  (caso  haja)  que  os  directores 
possam  exigir  para  provar  o  direito  do  trans&rente. 

37.  O  titulo  de  transferencia  será  por  escripto  na  forma 
usual  das  transferencias,  assignado  tanto  pelo  transferente 
como  pelo  transferido,  e  aquelle  será  considerado  âcar  como 
possuidor  da  acção  até  que  o  nome  do  transferido  sqja  inscripto 
no  registro  de  accionistas  em  relação  a  elia. 

38.  Os  directores  poderão,  ao  seu  absoluto  arbitrloe  sem 
darem  razão  alguma  disso,  registrar  a  transferoncia  de  qual- 
quer acção,  quando  não  tenham  sido  cumpridas  as  disposições 
acima  contidas,  bem  como  de  qualquer  acção  não  integralisada, 
a  qualquer  pessoa  que  elles  não  acceitem  como  transferido. 

39  Os  directores  poderão  também  recusar  o  registro  de 
qualquer  transferencia  de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia 
tenha  algum  direito  de  hvpot beca. 

40.  Os  directores  poderão  marcar  a  todo  tempo  um  emo- 
lumento que  não  exceda  de  2sh.  c/d.  por  cada  transferencia 
registrada. 

41.  O  registro  de  transferencia  será  encerrado  nas  épocas 
e  pelos  prazos  que  os  directores  a  todo  tempo  marcarem,  com- 
tanto  que  não  o  sejam  por  mais  de  trinta  dias  em  cada  auno. 

TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

42.  No  caso  de  fallecimento  de  um  accionista,  os  sobrevi- 
ventes, sendo  o  fallecido  possuidor  collectivo,  e  oa  testamen- 
teiros ou  inventariantes,  sendo  elle  só  possuidor,  serão  as  uoicas 
pessoas  reoonheoidas  pela  companhia  como  tendo  qualquer 
direito  ás  suas  acções ;  porém  nada  do  qae  se  acha  aqui  con- 
tido isentará  os  bens  do  noado  possuidor  collectivo  de  qualquer 
compromisso  existente  e  devido  ou  pagável  na  data  do  seu  fal- 
lecimento relativamente  a  qualquer  acção  por  elle  ooi^uncta- 
mente  possuída. 

43.  Qualquer  pessoa  que  venha  a  adquirir  direito  a  uma 
ae^o  em  consequência  do  fallecimento  ou  fallencia  de  qual- 
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quer  aoefoniita,  poderát  ^po«  de  apresentar  a  piOTa  do  dimto 
que  08  directorefi  erigirem,  e  fqjeita  coafanBe  abaixo  dispoito, 
ou  ser  ella  mesina  registrada  como  possuidora  da  aeçio  oo 
designar  noia  pessoa  que  por  ella  seja  registrada  eomo  traai- 
ferida. 

44.  SI  a  pessoa  que  asirim  vier  a  ter  direito  pnfi^  8» 
ella  mesma  registrada,  entregará  ou  mandará  á  comjnshía 
um  aTiso  escripto  e  por  ella  aasignado,  dedarasdo  em  pre- 
ferencia. Para  todos  os  fins  dos  presentes  relHtiros  ao  ngãtio 
de  transferencia  de  acções,  esse  aTíso  será  considerado  una 
transferencia,  e  os  directores  teráo  os  mesmos  poderes  de  re- 
cusar o  seu  registro,  como  si  o  c^so  a  que  dea  logar  a  trans- 
missão não  tíTesse  oocorrido  e  o  aviso  fosse  uma  transferenda 
feita  pela  pessoa  da  quai  proveiu  o  direito  por  transmiano. 

45.  Si  a  pessoa  que  assim  vier  a  ter  direito  designar  oatra 
para  ser  registrada,  ella  testemunhará  essa  designação  teodo 
ao  designado  uma  transferencia  desaa  ao^.  Os  directorsa 
terão,  relativamente  a  transferencias  assim  íSoitas,  a  mesma 
faculdade  de  recusar  o  registro  como  si  o  fa.cto  que  den  logar  á 
transferencia  não  tivesse  oocorrido  e  a  transferencia  fos»  uma 
transferencia  feita  pala  pessoa  da  qual  prorein  o  direito  de 
transmissão. 

46.  Uma  pessoa,  sqjeita  oomo  aqui  abaiio  meDcionaio, 
com  direito  a  uma  acção  por  transferencia,  terá  direito  a 
receber  quaesquer  dividendos,  bónus  ou  outras  importâncias 
pagáveis  pela  mcç^o  e  poderá  passar  qnita^  ;  não  tsrá,  porém, 
direito  de  receber  avisos,  comparecer  ou  votar  em  assembléas 
da  companhia,  ou»  salvo,  como  dito  acima,  a  quaosquer  dos 
direitos  ou  privilsgios  de  accionista,  sem  que  venha  a  se  tonar 
accionista  relativamente  á  stcção. 

47.  Pelo  registro  de  transmissão  pagar-se-lia  o  emoli- 
mento,  não  excedente  a  dous  schUlings  e  seis  pences  qoeoi 
directores  possam  a  todo  tempo  fixar,  e  em  additameoto  a 
elle  quaesquer  outras  despezas  em  que  a  companhia  poan 
incorrer  a  tal  respeito. 

CAPITAL  PRIMITÍVO 

48.  O  capital  primitivo  da  companhia  é  de  £  700.000,  em 
140.000  acções  de  £  5  cada  uma,  das  quaes  70.000  sempre- 
ferenciaes  e  70.000  ordinárias. 

49.  Os  possuidores  das  70.000  acções  preferenciaes  do  o- 
pitai  primitivo  da  companhia  terão  direito  a  um  diridfledo 

S referencial  cumulativo  fixo  sobre  a  importan^  pagaoacre- 
itada  oomo  paga  pelas  acções  preferencfaes  que  elles  nipesU- 
vãmente  possuírem,  à  raãLo  de  £  6  «/o  ao  anno  e  a  um  n^ 
dos  haveres  da  companhia  quando  se  liquidar ;  terSo  direito 
aos  haveres  da  companhto  que  ficarem,  depois  de  satísÍBitos 
os  seus  compromissos,  applicados  em  primeiro  logar  no  pagar 
mento  a  elles  da  importância  paga  ou  creditada  eomo  M& 
pedas  acções  preferenciaes  por  elles  respectivamente  poanudas, 
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j  antamente  o«m  orna  quantia  igual  a  malquer  airazo  ov  íálta 
de  dividendo  eobre  essas  acções  (deyeDdo  esses  atrasos  oa  falta 
ser  ealooIadoB  até  à  data  do  repagameoto  do  capital  dessas 
acções)*  porém  os  possuidores  de  aocões  prefereneiaes  não  terão 
direito,  relativamente  a  ellas«  a  nenhuma  participa^  nos 
lucros  ou  liaveres  da  companhia. 

50.  Si  o  dividendo  de  preferencia  cumulativo  ou  qualquer 
classe  de  acções  prefereneiaes  do  capital  da  companhia  que  for 
ent&o  emittido  cahir  em  atrazo,  os  lucros  obtidos  pela  compa- 
nhia em  qualquer  apno  financeiro  subsequente  da  companhia, 
ou  em  outro  período  em  que  forem  feitas  as  contas  e  tenham 
de  servir  para  o  pagamento  dos  dividendos  dessa  classe  de 
acções  prefereneiaes,  sei&o  appllcados,  em  primeiro  logar  ao 
pagamento  do  dividendo  corrente  desse  anno  financeiro  ou 
outro  periodo,  como  acima  dito,  sobre  as  acções  prefereneiaes 
dessa  classe  que  forem  então  emittidas,  e  quaesquer  lucros 
excedentes  aproveitáveis  para  pagar  dividendos  sobre  as  acções 
prefereneiaes  dessa  classe,  que  então  restarem,  seriLo  appli- 
cados  ao  pagamento  dos  atrasos  de  dividendos  sobre  essas 
acções  ou  sobre  aquellas  a  cujo  respeito  se  devam  os  atrazos, 
devendo  os  primeiros  atrazos  de  dividendo  ser  pagos  antes  dos 
últimos. 

51 .  Si,  durante  os  cinco  annos  em  que  a  garantia  por  J.  G. 
White  &  Comp.,  limited,  do  dividendo  sobre  as  £225.000 
de  acções  prefereneiaes  integralizadas  da  companhia  que  teem 
de  ser  entregues  à  Companhia  Urbana  ou  seus  representantes 
conforme  esià  dito  no  art.  5®  destes,  continuar,  si  os  lucros 
da  companhia  forem  insufflcientes  para  pagar  o  dividendo 
cumulativo  de  6  %  sobre  essas  acções  ou  sobre  qualquer 
parte  delias  e  a  importância  desse  dividendo  ou  a  parte  delia 
aue  não  for  paxá  pela  companhia  for  paga  por  J.  6.  White 
&  Ck)mp.,  limited,  ou  por  outra  qualquer  pessoa  em  virtude  da 
dita  garantia,  então  (sujeitos  a  esse  pagamento  e  provada  a 
sua  importância  a  satisfação  dos  directoros)  quaesquer  lucros 
subsequentemente  obtidos  pela  companhia  e  que  teriam,  so- 
mente pela  presente  clausula,  de  ser  pagos  aos  então  possui- 
dores dessas  acções  prefereneiaes  pelos  atrazús  dos  dividendos 
acerescidos,  serão,  até  uma  importância  não  excedente  ã  paga 
em  virtude  da  dita  garantia,  pafos  a  J.  G.  White  &  Comp.,  li- 
mited, ou  ás  pessoas  que  então  tenham  pago  a  importância 
do  dividendo,  como  fui  dito  acima,  em  vez  de  ser  pago  aos  pos- 
suidores dessas  acções,  e  esse  pagamento  será  pelos  atrazos  de 
dividendo  dos  acerescidos  sobre  essas  acções. 

«  STOCK  »  (fundos) 

52.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo,  com  a  sanoção  da 
companhia  previamente  dada  em  assembléa  geral,  converter 
quaesquer  acções  integralizadas  em  $tòck  (fUados)  e  com  igual 
sanc^  reconverter  qualquer  siochem  acções  integralizadas 
de  qualquer  denomina^^* 
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53.  O  sioek  poderá  ser  transferido  da  maneira  quo  a  com- 
panhia em  assembléa  geral  determinar  e  na  fal(a  dessa  deter- 
min^ição,  da  mesma  maneira  e  sujeito  aos  mesmos  re^- 
mentos  a  que  eetão  sujeitas  as  acções  integralizadas  para  serem 
transferidas,  ou  tanto  quanto  as  circumstancias  o  admittem, 
não  sendo,  porém,  transferível  o  stock  senão  em  quantias  de 
£  1  oumnltiplosdefil. 

54.  Relativamente  a  qualquer  stock  não  se  garantirá  ga- 
rante algum  ao  portador. 

55.  O  stock  conferirá  aos  seus  respectivos  possaidons  oi 
mesmos  privilégios  e  vantagens  relativamente  á  particlpac^ 
em  dividendos  e  lucros  e  votação  nas  assembléas  da  eompaoliia 
e  outros  caso:?,  como  ai  tivessem  sido  conferidas  por  acções  de 
importância  equivalente*  porém,  de  forma  qae  nenhum  desns 
privilégios  ou  vantagens,  excepto  a  participa^  nos  hareres, 
dividendoi  e  lucros  da  companhia,  serã  conferido  por  qualquer 
parte  aliquota  de  stock.como  não  teriam, si  existindo  em  acçifes, 
conferido  esses  princípios  e  vantagens. 

56.  Todas  as  disposições  dos  presentes  relativas  a  acções 
que  forem  applicaveis  a  acções  iotegralizadas  terão  appliea^ 
a  slockf  e  nessas  disposições  as  palavras  «  acção »  e  <  accio- 
nista »  incluirão  stock  e  «possuidor  de  stock i^. 

AUGMENTO  BE  CAPITAL. 

57.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá  a  todo 
tempo,  quer  todas  as  acções  então  autorizadas  tenham  lido 
emittidas.  ou  as  emittidas  tenham  ou  não  sido  int^ralixadas, 
augmentar  o  seu  capital,  creando  e  emittindo  novas  uQÕes, 
devendo  ser  esse  aagmento  da  importância  e  dividido  em 
acções  das  respectivas  importâncias  que  a  companhia,  por  oeio 
da  resolução  que  o  autorizou,  determinar. 

58.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderã  aotesdi 
emissão  de  quaesquer  acções  novas,  determinar  que  elias  oa 
quaesquer  delias  sejam  offerecidas  em  primeiro  logar,  ao  par 
ou  com  ágio,  aos  accionistas  ordinários  de  então,  em  proporção 
â  quantidade  do  acções  ordinárias  que  ellcs  possuirem  e  creor 
quaesquer  outras  disposições  sobre  a  emissão  e  distribuição 
de  acções  novas ;  na  falta,  porém,  dessa  determinarão,  as  noTSS 
acções  poderão  ser  negociadas  como  si  fizessem  parte  das 
acções  00  capital  primitivo. 

59.  Salvo  si  disposto  em  contrario  pelas  condiçSei  da 
emissão  ou  paios  presentes,  todo  capital  levantado  pela  ereaçao 
de  novas  acções  serã  considerado  como  parte  do  capital  ^- 
mitivo  o  como  constituindo  de  acções  ordinárias  e  ficará  sqjeito 
às  mesmas  disposições,  com  referencia  ao  pag:imento  de  eba^ 
madas,  transmissão,  confisco,  penhor  e  outras  coasas,  como  fl 
fizesse  parte  do  capital  primitivo. 
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ALTERAÇÕES  DE  CAPITAL 

60.  A  companbia  poderá,  por  meio  de  resolução  especial* 
tanto  modificar  as  condições  contidas  em  seu  Memorandum  de 
associado,  como  praticar  os  seguintes  actos  ou  quaesquor 
delles  : 

a)  consolidar  e  dividir  o  seu  capital  em  acções  de  maior 
importância  do  que  as  suas  acções  existentes ; 

b)  por  sub-di  visão  de  suas  acções  existentes  ou  de  qualquer 
delias,  dividir  o  seu  capital,  ou  qaalquer  parte  delle,  em  acções 
de  menor  importância  do  que  a  fixada  por  seu  Memorandum  de 
aasociação ; 

c)  reduzir  o  seu  capital  de  qualquer  maneira  autorizada 
por  lei. 

61.  Tudo  quanto  for  feito  em  virtude  do  ultimo  prece- 
dente artigo,  sel-o-ha  da  maneira  prescripta  por  lei,  tanto 
quanto  esta  seja  applicavet  e,  quando  não  o  íor,  de  accordo  com 
os  termos  da  resolução  especial,  que  autorize ;  e  quando  não 
seja  applicavel  essa  resolução,  da  maneira  por  que  os  dire- 
ctores julgarem  mais  conveniente. 

62.  A  resolução  especial  pela  qual  é  subdividida  uma  acção 
poderá  determinar  que  entre  os  possuidores  das  acções  resul- 
tantes dessa  sub-di visão  uma  dessas  acções  tenha  o  privilegio, 
preferencia  ou  vantagem  sobre  a  outra  ou  outras  que  a  com- 
panhia tenha  poderes  para  annexar  ás  acções  não  emittidas 
ou  ás  novas  acções,  e  que  os  lucros  que  tenham  de  ser  appli- 
cados  ao  pagamento  dos  respectivos  dividendos  sejam  postos 
de  parte,  em  conformidade. 

ACÇÕES  PREFEREXCIAES 

63.  Salvo  disposições  em  contrario  nos  presentes,  quaes- 
quer  das  acções  primitivas  quo  na  occasião  não  forem  emittidas 
e  quaesquer  acções  novas  <^ue  forem  a  todo  tempo  ereadas  po- 
derão a  todo  tempo  ser  emittidas  com  a  garantia  ou  direito  de 
preferencia,  quer  a  respeito  de  dividendo  ou  de  reembolso  de 
capital,  ou  ambas  as  cousas,  ou  outro  privilegio  ou  vantagem 
especial  sobre  quaesquer  acções  previamente  emittidas  ou  a 
serem  emittidas*  com  prémios,  com  direito  deferidos  iguaes  a 
quaesquer  acções  previamente  emittidas,  ou  então  a  serem 
emittidas  ou  sujeitas  ás  condiçõse  ou  disposições  e  com  o  direito 
ou  sem  elle  de  votar  e,  em  geral,  nos  termos  que  a  companhia, 
a  todo  tempo,  por  meio  de  resolução  especial  determinar.  Fi- 
cando entendido  que  os  direitos,  privilégios  e  vantagens  espe- 
ciaes  pertencentes  aos  possuidores  de  quaesquer  aocões  emit- 
tidas com  preferencia  ou  outros  direitos  especiaes  não  serão  de 
forma  alguma  prejudicados  sem  a  sancção  aqui  em  seguida 
disposta,  podendo,  porém,  ser  alterados  com  essa  sancgãe. 

64.  Si  a  qiúiquer  tempo  fôr  o  capital  dividido  em 
acções  de  classes  diflierentes,  todos  ou  quaesquer  dos  direitos, 
privilégios    ou   vantagens    especiaes  inherentes  a   qualquer 
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claise  poderio  ser  affeoUdoe,  anaidladof ,  alterados,  modill- 
cados  oa  negoeiados  de  qvalqner  maneira  com  a  «anocio 
de  uma  resolncSo  extraordinária  (conforme  «xprava  no 
art  129  da  lei  de  companhias,  de  1862 )  tomada  ao  nai 
asaembléa  geral  dos  accionistas,  separada  daqnelia  átm. 
A  essa  aseembléa  geral  terão  applicaç&o,  mutatu  mut«Màit^ 
todas  as  disposições  dos  presentes,  de  qualquer  maDeirt  leíb- 
rentes  ás  assembléas  geraes,  ás  suas  Amogões,  aos  óimtu  im 
aoeionistas  nellaisoa  em  oonnezão  eom  ellas,  de  forma,  pordm, 
que  o  quorum  neoessario  será  de  nm  uecimo  em  noiDero  úm 
accionistas  da  daase  qne  possaa  oa  represente  por  piwonçio 
om  decimo  do  capital  pago  oa  acreditado  oomo  pagi  sobre  u 
aoQões  emittidas  da  classe  e  qne  os  possoidores  deacçõei  de  olaaae 
terio  em  om  eseratinio  um  voto  relativo  a  cada  ao^áe 
classe  por  elles  possuída,  e  que  si  em  qualquer  assambi^ 
adiada  deseei  possoidores  não  estiver  presente  ^ifonifii,  os 
accionistas  que  se  acharem  presentes  formarão  qumm. 

PODER  DB  EMPBS8TIMO 

65.  03  directores  poder&o  a  todo  tempo,  ao  sea  arbítrio, 
exercer  todos  ou  qoaetquer  dos  poderes  da  companhia  para 
levantar,  tomar  empréstimo  oa  garantir  o  pagamento  da 
quaeaquer  quantias,  de  maneira,  porém,  qae  nem  a  eompi- 
nhia  nem  os  directores  emittirão  sem  o  consentimento  to 
possuidores  de  uma  maioria  em  numero  das  aoçOei  prefena- 
ciaes  numeradas  de  70.001  a  115.000,  do  capital  da  compa- 
nhia debentures  ou  capital  de  debentures  da  importaoâi 
nacional  excedente  de  £  700.000,  nem  debentures  ou  capitil 
de  debentures  vencendo  juros  a  uma  taxa  excedente  de  5  •/•  ao 
anno,  e  também  de  maneira  que  a  importaueia  devida  a 
qualquer  tempo,  em  adiantamento  aos  ditos  d^entum  oa 
capital  de  debentures  de  £  700.000,  não  exceda,  sema  mnoçâo 
da  assembléa  geral,  de  £  300.000.  Todavia,  nenhum ompra- 
tador  ou  outra  pessoa  em  negocies  com  a  oompanhia  teriqnB 
ver  oa  indagar  si  este  limite  é  observado. 

60.  Sem  prejuiso  da  generalidade  no  ultimo  artigo  prB60> 
dente,es  directores  podem  levantar  ou  garantir  o  lepaga- 
mento  dessas  quantias,  da  maneira,  nos  termos  e  condigõeia 
todos  os  respeites  qne  elles  julgarem  conveniente,  e  em  parti- 
colar  pela  emissão  de  hypothecas,  ónus,  debentures  oa  ca- 
pital de  dtífeniures  da  companhia,  gravando  toda  e  qualquer 
parte  da  empresa  e  dos  bens  ( tanto  presentes  como  nitani ) 
inclusive  o  sen  capital  então  por  chamar  e  ineogataTeii  os 
reeigataveis  por  prestações  pagasdos  lucros  da  ccoipaiihia os 
por  premio  de  om  fundo  de  reserva  ou  por  outra  forma,  e  em 
geral  nos  termos  e  condições  e  da  maneira  por  que  ob  dire- 
ctores possam  determinar. 

67.  Qasesquer  debentures,  obrigações  ou  ontros  titola 
poderão  ser  emittidos  com  premio,  desconto  ou  de  outra 
forma,  e  com  quaesquer   privilégios  espeoiaes  de  reigatfls, 


r 


ICMB  BO  PCODOI  SXBCOinV  HOI 

ottsSo,  diitribiúcão,  jeomfweoer  e  ToUr  em  anambldafl  gentes 
da  eompanhia,  nomeação  de  directores  e  ontras  coonui. 

A  companhia  oonservará  oo  eseriptorio  uma  cópia  de  cada 
eseríptnra  de  hypotheca  oa  onaa  que  pveciae  de  registro,  de 
aceordo  com  o  art.  14  da  lei  de  companhias,  de  1900,  a  qual 
será  exposta  á  inspeof^  dos  accionistas  e  credores  sob  paga- 
mento de  om  sh.  por  cada  exame,  e  também  cnmprirà  todos 
os  requisitos  daquelle  artigo  reiatiros  ao  registro  de  qualquer 
hypotheca  ou  ónus  ao  qual  eile  se  applique. 

OABJLEfTES  BE  ACÇÃO 

68.  A  companhia  fica  por  estes  autorizada  a  emittir 
garantes  de  acçfto,  de  aceordo  com  os  podei*e8  conferidos 
pela  lei  de  companhias,  de  1867,  e  os  directores  poderão,  de 
conformidade,  com  relação  a  qualquer  ac(^  integralisada, 
em  qualquer  caso  em  que  elies,  à  sua  diísereção,  julgarem 
conveniente  assim  fazer,  a  pedido  escripto  assignado  pela 
pessoa  registrada  como  possuidora  dessa  acção,  ou  authenti- 
cada  por  declaração  legal  ou  outra  prova  (ai  houver)  que  os 
directores  possam  a  todo  tempo  exigir,  quanto  á  Identidade  da 
pessoa  que  assignar  a  petição  e  depois  de  receberem  o  cer- 
tificado (si  houver)  dessa  acção  e  a  importância  do  selio  do 
dito  garante,  e  o  emolumento  que  não  exceda  de  2  fih.  e  ed., 
que  os  directores  possam  a  todo  tempo  exigir,  emittir  sob  o 
sello,  á  custa,  a  todos  os  respeitos,  da  pessoa  que  requerer, 
um  garante  devidamente  sellado,  declarando  que  o  portador 
tem  direito  ás  acções  nelle  especiâcadas  e  podei'ão,  em  qual- 
quer caso  que  o  garante  fòr  passado,  providenciar  por  coupons 
ou  por  outra  forma  sobre  o  pagamento  dos  dividendos  futuros 
ou  ontras  importâncias  sobre  as  acções  incluídas  nesse  garante. 

69.  Sajeitos  ás  disposições  dos  i^esentes  e  da  lei  de  com* 
panhias,  de  1867,  o  portador  de  um  garante  será  considerado 
accionista  da  companhia  e  terá  direito  aos  me«mos  privi- 
légios e  vantagens  que  teria  si  o  seu  nome  tivesse  sido  in- 
cluído no  registro  dos  accionistas,  como  o  possuidor  das 
acções  especiâcadas  no  dito  garante. 

70.  Ninguém,  como  portador  de  garante,  terá  direito  a  :  a) 
assignar  requerimento  para  convocação  de  assembléa  ou 
avisar  que  pretende  submetter  uma  resolução  a  uma  assem- 
bléa ;  b)  comparecer  ou  votar  por  si  ou  por  procuração,  a 
exercer  qualquer  privilegio  como  accionista  em  assembléa, 
salvo  no  caso  a)  de,  antes  ou  na  occasião,  depositar  o  reqve- 
rimonta  ou  dar  aviso  da  supradita  pretenção,  ou,  caso,  b) 
de  sete  dias  pelo  menos  antes  da  data  marcada  para  a  assem- 
bléa ter  depositado  no  escriptorio  o  garante  a  cego  respeito 
elle  reclama  agir,  comparecer  ou  totar  como  foi  dito  acusa* 
e  salvo  também  em  cada  caso  que  o  garante  fique  depo- 
sitado até  depois  da  assembléa  e  qualquer  adiantamento  da 
mesma. 

71 .  Coiro  poFSuidor  de  um  garante  só  sara  recebido  um  nome« 
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72.  A*  pessoa  qneassim  depositar  am garante  entregar-ae-ha 
um  certífirâdo,  declarando  o  seu  nome  e  residência,  descre- 
▼eodo  as  aoções  incluidas  no  garante  depositado  e  eonteodo 
a  data  em  que  foi  passado  o  certificado,  e  esse  certificado  o 
habilitará  ou  ao  seu  representante,  devidamente  nomeido, 
como  abaixo  disposto,  a  comparecer  e  votar  em  qualquer  ss- 
sembléa  fferal  realizada  dentro  de  três  mezes  da  data  do  cer- 
tificado, da  mesma  maneira  que  si  elle  fosse  o  possuidor  n^ 
trado  das  acções  especificadas  no  certificado. 

73.  Ao  entregar  o  certiticado  i  oompanàia,  o  portador 
desse  certificado  terá  direito  a  reoeber  o  garante  a  eiqo  re- 
speito foi  elle  dado. 

74.  O  possuidor  de  um  garante  nio  poderá,  salvo  eomo 
acima  foi  dito,  exercer  direito  algum  de  accionista,  senSo  quando, 
chamado  por  qualquer  director  ou  pelo  secretario,  elle  apre- 
sentar o  seu  garante  e  declarar  o  seu  nome  e  residâida. 

75.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo  formular  regula- 
mentos sobre  os  termos  nos  quaes,  si,  em  sua  discrição  jul- 
garem conveniente,  um  garante  on  eoupon  novo  poderá  ser 
passado  nos  casos  em  que  se  estrague,  destrua  ou  se  perca 
algum  garante  ou  eoupon. 

76.  As  acções  incluidas  em  qualquer  garante  serãu  trans- 
feridas pela  entrega  do  garante  sem  transferencia  por  escripto 
e  sem  registro  e  não  terão  applica^o  ás  acções  assim  in- 
cluidas às  disposições  abaixo  contidas,  com  reílarencia  à  soa 
transferencia  e  ao  direito  de  penhor  da  companhia  sobre 
acções. 

77.  A  entrega  do  seu  garante  á  companhia  para  ser  can- 
oellado,  e  após  pagamento  da  quantia  que  não  ezoederi  de 
2  sh.  e  6  d.,  que  os  directores  possam  a  todo  tempo  deter- 
minar, o  portador  de  um  garante  ficará  habilitado  a  ser 
registrado  pelas  acções  incluidas  no  garante,  não  sendo,  porém. 
a  companhia  responsável  por  prejuízo  ou  damno  algom 
causado  por  qualquer  pessoa,  em  lazão  de  ter  a  companhia 
inscripto  em  seu  registro  de  accionistas,  á  entrega  de  m 
garante,  o  nome  de  alguma  pessoa  que  não  o  do  verdadeiro  e 
legitimo  dono  do  garante  entregne. 

ASSEMBLÉAS  OERAES 

78.  A  primeira  assembléa  realizar-se-ha  na  data,  dentro 
de  um  período  de  nunca  menos  de  um  mez,  nem  de  mais  de 
três  mezes  da  data  em  que  a  companhia  estiver  habilitada  a 
começar  as  operações,  e  no  logar,  no  Reino  Unido,  que  os  dí- 
reetores  possam  designar.  Essa  assembléa  será  denominada 
assembléa  legal,  e  as  disposições  do  art.  13  da  lei  de  compa- 
nhias, de  1900,  referen^  a  assembléas  legaes,  serio  deTída- 
mente  observadas. 

79.  No  anno  de  1906  realizar-se-ha  uma  assembléa  geral,  e 
em  cada  anno  subsequente,  na  data  e  logar  do  Reino  Unido  qae 
os  directores  possam  determinar.   As  assembléas  geraesreali- 
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zadas  de  acoomio  wm  Mte  artigo  aerto  denominadas  aasembléaa 
ordinárias.  Asassembléas  geraes,  excepto  a  legal  e  as  ordi- 
naciaSt  serão  denominadas  extraordinárias. 

dO.  Os  directores  poderio  oonToear  ama  asaemUéa  extra- 
ordinária qnando  joJgarem  ooQTeniente. 

81.  Os  directores  eoDYooar&o  uma  assembléa  extraordinária 
sempre  ^ne  fôr  entragae  ao  secretario  oa  ramettido  pelo 
correio  ao  escriptorlo  um  requerimento  escripto,  assignado  por 
um  ou  maisaioeiottistasda  companhia  que  possuam  no  ooiganoto 
nunca  menos  de  um  dedoko  oil  impcrancia  do  capitai  en^ão 
emittido  e  sobre  o  qual  todas  as  chamadas  ou  ontrae  impor- 
tâncias toldam  fládo  pagas,  e  expondo  completamente  a  natu- 
resa  geral  dos  negócios  para  os  quaes  propõem  convocar  a 
aasembléa.  O  requerimento  pôde  consistir  em  diversos  doeu* 
mentos  da  mesma  forma,  cada  um  assignado  por  um  ou  mais 
requerentes.  A  assembléa  pôde  ser  convocada  para  os  fins  espe- 
cificados nos  requerimentos^  e,  si  convocada  de  outra  forma  a 
não  ser  pelos  directores  para  aquelles  fins  somente. 

82.  Si  os  directores  não  providenciarem  para  que  tenlia 
logar  uma  assembléa  dentro  de  21  dias  depois  da  entrega  ou 
recebimento  do  requerimento,  os  requerentes  ou  uma  maioria 
delles  em  valor,  poderão  por  si  mesmos  convocar  uma  assem- 
bléa geral  extraordinária  para  tratar  doe  aaramptos  expressos 
no  requerimento,  a  qual  terá  logar  na  data*  dentro  de  três 
meses  depois  dessa  entrega  ou  recebimento,  e  no  logar  do  Reino 
Unido  que  elles  julgarem  conveniente. 

83.  Si  nessa  assembléa  pasmar  uma  resolu^  que  requeira 
confirmação  de  outra  assembléa,  os  directores  convocarão 
immedlatamente  uma  outra  assembléa  extraordinária  afim  de 
discutir  a  resolução  e,  si  julgarem  conveniente,  conflnnal-a 
como  resolução  especial ;  e,  si  os  directores  não  convocarem  a 
assembléa  dentro  de  sete  dias  da  data  da  paisagem  da  primeira 
resolução,  os  requerentes  ou  uma  maioria  delles  em  náor 
poderão,  elles  mesmos,  convocar  a  assembléa.  Toda  assembléa 
convocada  pelos  requerentes  será  convocada  da  mesma  maneira, 
tão  brevemente  quanto  possível  ou  tão  approximadamente 
áquella  em  que  assembléas  teem  de  ser  convocadas  pelos 
directores. 

AVISOS  DE  ASSEMBLÉAS  OERAES 

84.  Sete  dias  pelo  menos  antes  dar-se-ha  aviso  da  maneira 
abaixo  mencionada  aos  accionistas  que,  de  accordo  com  as  dispo- 
sições aqui  adeante  contidas,  estiverem  habilitados  a  receber 
avisos  da  companhia  espeeiflcando  o  logar,  dia  e  hora  da  assem- 
bléa e,  no  caeo  de  negócios  enieciaes,  a  natnreza  geral  dessses 
negócios  (nos  sete  dias  aeima  ditos  exdue-se  o  dia  em  que  foi 
mandado  ou  considerado  mandado  o  aviso,  ioclne-se,  porém,  o 
dia  em  que  é  eUe  dado).  Mas  a  omissão  aceidental  em  dar-^se 
esse  aviso  ou  o  seu  não  recebimento  por  qualquer  acciooista  não 
invalidará  resolução  alguma  passada  ou  procedimento  tido  em 
qualquer  dessas  assembléas. 
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PROCEDIMENTO  EM  ASSEMBLéAS  0EIU1>:S 

s5.  Será  oonsiderado  especial  todo  o  negocio  qoe  é  tníido 
na  asKmbléa  legal  oa  em  assembléa  extraordinária,  e  tado 
quanto  for  tratado  em  uma  assembléa  ordinária  será  também 
considerado  especial,  com  excepção  da  sancção  ae  divjdeodo, 
exame  de  contas  e  balancetes,  os  relatórios  ordinários  dos  dire- 
ctores e  íiscaes,  a  eleição  de  nm  on  mais  fiscaes  e  dradinetores 
e  oatroe  ítmccionarios  no  logar  dos  que  se  retirem  porme»  de 
termo  on  por  outra  fónna,  e  fixação  da  remaneração  oa  extrt- 
remoneracão  dos  fiscaes  e  directores. 

86.  Todo  accionista  com  direito  a  assistir  e  Totar  em 
assembléa  poderA  snbmetter  qualquer  resolnção  a  qo&iqoer 
assembléa  geral,  comtanto  qne  no  tempo  mais  breve,  antei  do 
dia  marcado  para  a  assembléa  geral,  tenha  mand&do  á  comia- 
nhiaariso  escripto,  por  elle  assignado,  contecdo  a  resolução 
propoeia  e  declarando  a  soa  intenção  de  submettel-a.  O  tempo 
acima  mencionado  será  aquelle  que  decorrer  entre  a  daU  em 
qne  é  mandado  ou  considerado  mandado  o  aviso  e  o  dia  des- 
gnado  para  a  assembléa,  o  qual  não  ser&  de  menos  de  quatro 
nem  de  mais  de  14  dias  de  intervallo. 

87.  Ao  receber  o  secretario  qualqner  aviso  como  meodO' 
nado  no  ultimo  artigo  precedente,  eile  incluirá  no  a?i8o  da 
assembléa,  em  qualqner  caso  que  o  aviso  da  preten^  nji 
recebido  antes  do  aviso  da  assembléa  ser  entregue  e  em  ontn 
qualquer  caso  entregará,  tão  brevemente  quanto  possifel,  aos 
accionistas,  aviso  de  que  essa  resolução  será  proposta. 

88.  Nao  se  tratará  em  assembléa  geral  de  assumpto al^ 
sem  que,  quando  ÍUnccionar  a  assembléa,  haja  presente  ^mw» 
tle  cinco  accionistas  em  pessoa  ou  por  procuração. 

89.  Si  dentro  de  meia  hora  da  hora  marcada  para  a  reali- 
sacão  da  assembléa  geral  não  houver  quorum,  a  assembléa, 
sendo  convocada  a  requerimento  de  accionistas,  será  dissolTidi. 
Em  outro  qualquer  caso  ella  será  adiada  para  o  mesmo  dia  da 
próxima  semana,  no  mesmo  logar  e  hora  ;  e,  si  nessa  assembléa 
^iada  não  houver  quorum,  denxro  de  meia  hora  da  hora  ma^ 
cada  para  a  realização  da  asseoibléa,  os  accionistas  presentes 
fjrmartU)  quorum, 

90.  O  presidente,  com  o  consentimento  de  qcalqaer  assem- 
bléa na  qual  haja  quorum,  poderá  adial-a  de  uma  lara  outra 
data  e  de  um  para  outro  logar,  conforme  a  assembléa  deter- 
minar. Quando  fôr  adiada  uma  assembléa  para  depois  de  14 
dias  ou  mais,  dar-se-ha  aviso  do  adiamento  da  mesma  maneira 
qiie  o  aviso  de  uma  assembléa  original.  Salvo  como  ditoadma, 
o6  accionistas  não  terão  direito  a  aviso  de  adiamento  oemdoí 
assumptos  a  serem  tratados  em  uma  assembléa  adiada.  Em 
utna  assembléa  adiada  não  se  tratará  de  outros  assumptos  a 
Dão  serem  os  aue  deveriam  ser  tratados  na  assembléa  em  que 
leve  logar  o  adiamento. 

91 .  O  presidente  (si  houver)  da  directoria  presidirá  a  toda 
a^^mbléa  geral ;  não  havendo,  porém,  presidente,  ou  si  ia>S' 
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flembléa  elle  dío  se  achar  pi^esente  dentro  de  15  minutos  depois 
da  hora  marcada  para  qae  elia  tenha  logar,  ou  não  queira  funp- 
cionar  como  presidente,  um  dos  directores  nomeados  para  esse 
fim  pela  directoria  ou  (si  faltar  essa  nomeação)  pela  assemblóa, 
ÍUncc]onar&  oomo  presidente,  ou,  não  estando  presente  nenhum 
director  ou  si  todos  os  directores  presentes  recusarem  occupar 
a  cadeira,  os  accionistas  presentes  escolherão  algum  accionista 
presente  para  presidir  a  assembiéa. 

92.  Na  assembiéa  geral  uma  resolução  posta  a  votos  da 
assembiéa  será  decidida  por  um  levantamento  de  mãos  por  uma 
maioria  dos  accionistas  presentes  em  pessoa  ou  por  procurado 
e  com  direito  a  votarem,  salvo  si  antes  ou  á  declaração  do  re- 
sultado de  mãos  for  pedido  por  escripto  um  escroticio  por  cinco 
accionistas,  pelo  menos,  presentes  em  pessoa  ou  por  procurado 
e  com  direito  a  votarem.  Excepto  sendo  pedido  escrutínio,  será 
concludente  uma  declaração  feita  pelo  presidente  da  assembiéa 
de  que  uma  resolução  foi  approvada,  ou  foi  approvada  por 
maioria  particular,  perdida  ou  não  approvada  por  maioria  par- 
ticular, e  um  lançamento  a  este  respeito  no  livro  de  actas  da 
companhia  será  prova  sufficiente  disso,  sem  prova  do  numero 
ou  proporção  dos  votos  obtidos  em  faver  dessa  resolução  ou 
eontra  eila. 

93.  Sendo  pedido  um  escrutínio  da  maneira  supradita  será 
o  mesmo  efféctuado  na  data  e  logar  e  da  maneira  que  o  presi- 
dente determinar,  e  o  seu  resultado  será  considerado  resolução 
da  assembiéa  na  qual  foi  pedido  o  escrutínio. 

94.  Qualquer  escrutínio  devidamente  pedido  sobre  a  eleição 
de  um  presidente  de  uma  assembiéa  ou  qualquer  questão  do 
adiamento  será  efféctuado  na  assembiéa  e  sem  adiamento. 

95.  No  caso  de  empate  de  votos,  quer  em  um  levantamento 
de  imos,  quer  no  escrutínio,  o  presidente  da  assembiéa  na  qual 
tiver  logar  o  levantamento  de  mãos  ou  em  que  for  pedido  escru- 
tínio, conforme  seja  o  caso,  terá  direito  a  mais  um  voto  ou  voto 
de  desempate. 

96.  Um  pedido  de  escrutínio  não  impedirá  a  continuação  de 
uma  assembiéa  para  o  tratamento  de  qualquer  (issumpto,  a  não 
ser  a  questão  sobro  a  qual  foi  pedido  o  escrutínio. 

VOTOS  D03  ACCIONISTAS 

97.  Em  um  levantamento  de  mãos  toLlo  accionista  prcsonte 
em  pessoa  e  cada  procurador  presente  em  pessoa,  como  ropro- 
sentantede  um  ou  mais  accionistas,  ^  terá  direito  a  um  voto. 
No  caso  de  um  escrutínio  cada  accionista  terá  um  voto  por  acção 
que  elle  possuir. 

98.  Sendo  algum  accionista  demente,  idiota  ou  non  compôs 
mentis^  poderá  votar  por  seu  curador  ou  outro  represoatante 
legal,  e  essas  ultimas  mencionadas  pessoas  poderão  votar  em 
um  escrutínio,  pessoalmente  ou  por  procuração,  comtanto  que 
tenha  sido  depositada  no  escriptorio  registrado  > -a  companhia, 
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navoa  meiMsde  trei  diM  anteg da  data  da  «MUiação  daawB- 
blêa  «III  qoe  pretendam  votar,  a  prova  q«e  os  diiectora  pê- 
sam  exigir. 

W.  Si  doai  on  mais  pessots  tirerem  oollecti vãmente difeM» 
a  uma  aoção,  então,  na  vota^  de  qualquer  qoestiA,  wi 
aooeito  o  voto  do  mais  antigo,  quer  em  pessoa  on  por  pram- 
^,  eendo  ezcloidos  da  votação  os  ontros  posBoidores  niteid» 
da  acç&o,  e  para  este  fim  a  antignidade  será  detamioadi 
nela  ordem  em  que  estiverem  inscriptos  os  nomes  do  n^gístro 
de  aooionistas. 

iOO.  Em  um  escrutínio  se  poderá  votar  pessosfaoeoiecmpor 
procuração.  Ficando  entendido  que  nm  director  de  carponi^ 
(ott  o  aeu  secretario  em  soa  ausência),  si  para  íssd  for  antei- 
zado,  poderá  votar  pela  corporação  em  um  levantamento  de 
mios  ou  e«cmtinio,  e  por  outra  forma  representar  e  agir  peb 
corpora^  em  qualquer  assembióa  geral. 

101.  O  instrumento  de  procuração  será  poreseriptoun- 
gnado  pelo  outorgante  on  seu  outorgado,  on,  sendo  o  onUr- 
gante  uma  corporação,  levará  o  sello  offlcial  ou  será  asugndo 
por  algum  dos  seus  fànccionarios  ou  por  procurador  detidi- 
mente  autorizado  para  isso. 

102.  O  ÍDStrumento  de  procuração  será  depositado  oo  ei* 
criptorio  48  horas,  pelo  menos,  antes  da  data  mareada  pan  i 
assembléa  ou  seu  acfiamento,  na  qual  a  pessoa  nomeada  ne» 
instrumento  pretende  votar;  do  oontrario,  a  pessoa  nooeida 
não  terá  direito  de  votar  a  esse  respeito. 

Nenhum  instrumento  de  procuração  terá  validade  dnoii 
de  expirados  doze  mezes  do  dia  nelle  mencionado  como  date 
de  sua  outorga,  excepto  a  respeito  de  qualquer  adiameoto  da 
aflsembléa,  a  cujo  respdto  foi  originariamente  passada  a  dita 
procuração. 

103.  Toao  o  instrumento  nomeando  procurador  será  o  mus 
approximadamente  na  formula  seguinte  : 


€The  Pará  Electric  Railtcays  andLighting  Campanff,  l 
Eu...  de...,  accionista  da  companhia  supra,  pelo  pre- 
sente nomeio...  de...  e  ua  fxlta  deste...  de...  paia<por 
mim  e  em.  meu  logar,  votar  na  assembléa  geral  da  companhia 
(ordinária'  ou  extraordinária,  conforme  seja),  que  se  reãiii&ri 
em. . .  de. . .  de. .  •  e  em  cada  adiamento  da  mesma. 

Datado  de...  de...  de  19...» 

104.  Todo  o  voto  dado  ou  contado  em  assembléa  geral  ^o 
se  descubra  depois  de  ter  sido  impropriamente  dado  on  costado, 
não  aífectará  a  validade  de  qualquer  resolaçSo  passada  nessa 
assembléa,  excepto  si  for  feita  dbjec^  a  esses  votus  na  mesma 
assnnbléa  e  não  naqueile  caso,  aalvo  si  o  presidente  da  avem- 
bléa  nelia  decidir  que  o  erro  é  de  importância  soffieiente  a 
affectar  essa  resolução. 

105.  O  voto  dado  de  aocordo  com  os  termos  de  nm  lo^ 
mento  de  procura(io  será  valido*  não  obstante  o  foUecimon» 
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prévio  oa  innuiiidade  do  outorgante,  revogM^  do  proemodor 
oa  transforeiíeia  da  ao^  acu^  reJEq[»eito  édado  o  Toto.  aalvo 
sendo  receláda  no  eseriptorio  da  companhia,  antes  do  começo 
da  aasembléa  em  que  tam  de  ser  empregada  a  prooaraf^ 
uma  notifieaçio  eecripta  do  fallecimento,  insanidade»  revo- 
ga^ ou  transíérencia. 

DIRBCTORES 

106.  Salvo  resolução  em  contrario  da  companhia  em  as- 
sembléa  gerai,  o  numero  de  directores  nSo  será  ae  mais  de  sete 
nem  de  menos  de  três,  dos  quaes  um  será  nomeado  pelos  pos- 
suidores de  uma  maioria  em  numero  das  acções  prefòrenciaes, 
ns.  70.001  a  115.000  do  capital  da  companhia,  como  abaixo 
se  vé. 

107.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  nomeados 
por  uma  maioria  dos  subscriptores  do  Memorandum  de  asso- 
ciação, excepto  o  director  que  tem  de  ser  nomeado  pelos  pos- 
suidores das  acções  preferenciaes  ns.  70.001  a]  15. 000,  como 
abaixo  disposto* 

Os  directores  de  então  poderão  a  todo  e  qualquer  tempo 
nomear  outro  ou  outros  directores  de  maneira  que,  porém,  o 
numero  máximo  de  directores  não  exceda  do  limite  prescripto 
pelo  artigo  precedente. 

108.  Os  possuidores  de  uma  maioria  em  numero  das  acções 
preferenciaes,  de  ns.  70.001  a  115.000  do  capital  primitivo  da 
companhia,  terão  o  direito  de,  a  todo  tempo,  nomear  qualquer 
pessoa  para  director  da  companhia,  demittir  qualquer  director 
assim  nomeado  e  nomear  outro  em  seulogar.  Ficando  enten- 
dido que  a  Ckimpanhia  Urbana  &rá  por  parte  dos  possuidores 
das  ditas  aeçoes  preferenciaes  a  primeira  nomeação  de  qne  neste 
se  trata,  porém  que  a  pessoa  então  nomeada  poderá  ser  exone- 
rada pelos  possuidores  de  uma  maioria  em  numero  das  ditas 
acções  preferenciaes  pelos  quaes  também  poderão  ser  feitas  to- 
das as  subsequentes  nomeações  nologar  do  director  então  ex- 
onerado. Todo  director  a»sim  nomeado  ficará  sDÔeito  a  todas  as 
disposições  dos  presentes  quanto  ã  vaga  do  cargo,  resignação  e 
exoneração,  excepto  disposto  em  contrario,  não  sendo,  porôm, 
sujeito  ã  retirada  por  meio  de  turno  on  ser  levada  em  conta  na 
determinação  do  turno  de  retirada  de  directores. 

109.  Os  directores  torão  direito  de  ser  pagos  dos  fundos 
da  companhia  a  remuneração  dos  seus  serviços  ã  razão  de  £  400 
por  anno  para  o  presidento  e  £  200  por  anno  para  cada  di- 
rector e  as  importâncias  addiâoDaes  que  possam  ser  a  todo 
tempo  cotadas  pela  companhia  em  assembléa  geral,  sendo 
essa  remuneração  addicional  (sujeita  a  qualquer  determinação 
em  contrario  tomada  pela  assembléa  na  qual  ella  é  votada) 
dividida  entre  elles  como  possam  convencionar  e,  na  falta 
de  accordo,  igualmento.  Si  algum  director  partir  ou  for  re- 
sidir jio  estrangeiro  a  negócios  da  companhia,  fazer  servi- 
ços extra  ou  especiaes  de  qualquer  qualidade,  ou,  sendo  en- 
genheiro ou  pratico,    for    empregado  profissionalmente  em 
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capacidade  coD^oltatira,  a  directoria  poderi  ajustar  oom  ew 
director,  ou  uma  remuneração  especial  pelofs  ditos serviçoi, 
ou,  por  meio  de  salário,  oommissio  ou  pagamento  de  uni 
quantia  fixa  de  dinheiro  oa  de  outra  forma,  como  julgar  coo- 
Teniente,  e  essa  remunerado  especial  poderá  (sujeita  a  qual- 
quer determinac&o  em  conirario  dada  pela  companhia  em  u- 
seoibléa  geral)  ser  ou  em  addição  ou  em  substituição  ásu 
remuneração  como  director,  de  outra  forma  disposto  eseri 
elia  lançada  como  parte  das  deepezas  de  casteio  ordinanis 
da  companhia. 

110.  Nenhum  director  ou  pretendido  director  perderá  i 
qualificação  para  o  seu  cargo  por  contractar  com  a  compuhia 
como  vendedor,  comprador,  segurador,  corretcv  ou  ootro 
serviço,  nem  será  esse  contracto  ou  ajuste,  ou  qualquer  ooo- 
tracto  ou  ajuste  celebrado  pela  ou  em  logar  da  companhia  oom 
qualquer  companhia  ou  sociedade  da  qual  seja  acdonista  qual- 
quer director  ou  de  qualquer  forma  interessado,  annolladt, 
nem  o  director  que  contractar,  ou  seja  accioaista  ou  iotem* 
sado,  terá  obrigação  de  prestar  contas  á  companhia  por  qual- 
quer lucro  realizado  por  esse  contracto  ou  ajuste  uelo  motiTO 
de  exercer  o  director  esse  cargo  ou  das  relaçOes  de  oonllaiici 
por  elie  estabelecidas ;  nenhum  director,  porém,  votará  a  ra- 
peito  de  qualquer  contracto  ou  ajuste  no  qual  elie  seja  interes- 
sado, o  si  votar  não  será  apurado  o  seu  voto,  e  quando  qual- 
quer director  for  assim  interessado,  a  natureza  doseniate- 
resse,  quando  não  conste  do  contracto,  deverá  ser  revelada  por 
elie  na  reunião  dos  directores  em  que  ó  determinado  o  coo- 
tracto  ou  ajuste,  si  existe  esse  interesse  ou  em  ontro  qualquer 
caso  na  primeira  occasião  possível,  depois  de  adquirido  o  seu 
interesse,  mas  essas  restricções  e  prohlbiçOes  quanto  árere- 
lação,  votação  ou  outra  cousa  não  terão  appiicacâoaoi  con- 
tractos ou  ajustes  expressos  no  art.  5<>,  ou  qualquer  contracto 
ou  ajuste  celebrado  dentro  de  um  mex  da  incorpora^  dacon- 
panhia  ou  qualquer  cousa  que  delia  proveoha.  Um  director 
desta  companhia  poderá  ser  ou  vir  a  ser  director  dequalqov 
companhia  promovida  por  esta  ou  na  qual  elie  seja  intereswo 
como  vendedor,  accionista  ou  noutra  qualidade  e  director 
nenhum  prestará  contas  de  quaesquer  benefloios  recebidos  eoao 
director  accionista  dessa  companhia. 

111.  Os  directores  que  continuarem  poderão  ftucciosar. 
não  obstanto  qualquer  vaga  em  seu  seio,  mas  de  i»^^^]^ 
o  numero  se  tomar  inferior  ao  minimo  fixado,  ondeacoorao 
com  os  presentes,  os  directores,  excepto  comoftmdeproMi- 
cherem  vagas,  não  funccionarão  emquanto  o  seu  numero  ror 
abaixo  do  minimo. 

il2.  Vagará  o  cargo  de  director: 

a)  Si  elie  fallecer. 

b)  Si  vier  a  ficar  idiota  ou  de  espirito  insano. 

c)  Si  vier  a  fallir  ou  fiser  concordata  com  os  setf  d»* 
dores. 
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d)  Si  se  ausentar  das  reuniões  dos  directores  durante  o 
prazo  de  seis  mezes  sem  licença  dos  directores  e  estes  passarão 
uma  resolução  declarando  ra^o  o  cargo. 

113.  A  companhia  poderá,  por  meio  de  resolução  extraor- 
dinária, exonerar  qualquer  director,  a  não  ser  o  nomeado  de 
acoôrdo  com  o  art.  107  dos  presentes  estatutos  e,  por  meio  de 
resolução  ordinária,  si  assim  o  descijar,  nomear  outra  pessoa 
qualificada  em  seu  iogar.  A  pessoa  assim  nomeada  ocouparã  o 
cargo  somente  durante  o  tempo  que  o  director  em  cujo  logar 
elle  for  nomeado  o  occuparia  si  não  tivesse  sido  exonerado. 

114.  Um  director  poderá  retirar-se  do  cargo  depois  de  dar 
aviso  escripto  ú.  companliia  da  sua  intenção  diSi>o  fazer  e  essa 
resignação  terá  effeito  depois  de  expirado  o  aviso  ou  o  seu  ac- 
ceite  an  toei  pado. 

115.  Na  assemblôa  geral  ordinária  que  se  deverá  realizar 
no  anno  de  1907  e  em  cada  assembléa  geral  ordinária  subse- 
quente, retirar-se-ha  do  cargo  um  terço  dos  directores  ou,  não 
sendo  o  seu  numero  múltiplo  de  três,  então,  o  numero  mais 
approximado,  mas  que  não  exceda  de  um  torço.  Um  director 
que  se  retirar  se  conservará  no  cargo  ató  a  dissolução  ou  o 
adiamento  da  assembléa  em  que  for  eleito  o  seu  successor. 

116.  Os  directores  que  deverão  so  retirar  em  cada  anno 
serão  os  que  estiverem  ha  mais  tempo  em  exercício.  Entre 
dous  ou  mais  que  tenham  se  conservado  no  cargo  por  igual 
espaço  de  tempo,  serão  designados  por  sorteio  os  que  tiverem  de 
se  retirar,  si  não  tiver  havido  convenção  entre  elles.  O  espaço 
de  tempo  que  um  director  tiver  occupado  o  cargo  será  contado 
da  sua  ultima  eleição  ou  nomeação  quando  tenha  sido  previa- 
mente vago  o  seu  cargo.  Um  director  que  se  retirar  poderá  ser 
reeleito. 

117.  A  companhia,  na  assemblóa  geral  em  que  qualquer 
director  se  retirar  da  maneira  supradita,  preencherá  o  cargo 
yago  elegendo  uma  pessoa  para  elle  e  poderá  também  em  as- 
sembléa geral  preencher  outras  quaesquer  vagas. 

118.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  deva  ter 
logar  uma  eleição  de  directores  o  logar  de  qualquer  director 
não  for  preenchido,  o  director  que  se  re;ira  serà  considerado  ter 
sido  reeleito,  salvo  si  for  deliberado  nessa  assembléa  reduzirnie 
o  numera  de  directores. 

119.  Qualquer  vaga  casual  que  se  dê  entre  os  directores  e 
que  não  esteja  si^jeita  ás  disposições  acima  contidas,  a  ser  pre- 
enchida pelos  possuidores  de  uma  maioria  em  numero  das  ac- 
ções prefereneiaes  ns.  70.001  a  115.000  do  capital  da  compa- 
nhia, poderá  ser  preenchida  pelos  directores»  porém  a  pessoa 
assim  escolhida  só  se  conservará  no  cargo  até  a  assembléa  geral 
próxima  seguinte  asna  nomeado. 

Os  directores  terão  também  poderes  de  a  todo  tempo  no- 
mear qualquer  pessoa  qualificada  para  direotor,  addicional  á 
directoria  existente,  comtanto  que  o  numero  total  de  directores 
não  exceda  ao  numero  máximo  fixado  pelos  presentes  estatutos 
ou  de  acoôrdo  com  elles,  qualquer  director,  porém,  assim  no- 


IIIO  àcsm  DO  Mmn  Bxacmav» 

meado  ocaapar&  o  car^o  aómeate  ató  a  prazima  seguinte  as- 
semblóa  oíduiaria  genil  e  será  etí&o  reele^vel. 

120.  A  companhia  poderá  a  umIo  tempo,  em  aaaeiíililéa 
geral,  aiigmentar  ou  rednsir  o  Domero  de  directores  e  alterar 
as  soas  qnalifieaçõas  ;  poderá  também  deliberar  em  qme  tnrao 
esse  namero  aagmeDtado  oa  redazido  deixará  o  cargo,  e,  qumado 
a  directoria  estiver  abaixo  do  namero  máximo,  nomear  mais 
directores. 

121 .  Pessoa  nenhama,  a  não  ser  nm  direetiHr  qne  se  retira, 
será,  a  oao  so»  recommendada  pelos  directores  á  ^^^,  ^e- 
giyel  para  o  cargo  de  director  em  qoalqner  assembléa  geral, 
sahro  si  elle  ou  algum  outro  accionista  que  pretenda  propcA-o 
tiver,  sete  dias  pelo  menos  antes  da  assemlHéa,  deixado  no  es- 
criptorio  da  companhia  um  aviso  escripto,  por  elle  assignado, 
declarando  a  sua  candidatura  ao  cargo  oa  inten^  desse  ac- 
cionista de  propol-o  e  também  um  aviso  escripto  aasignado  pela 
pessoa  que  tem  de  ser  proposta,  declarando  a  soa  vontade  de 
ser  eleito. 

GERÊNCIA  LOCAL  E  DIRECTOR  GERENTE 

122.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo  nomear  as  pes- 
soas (incluindo  qualquer  membro  ou  membros  do  sea  seio)  qae 
elles  julgarem  conveniente  para  agiram  como  commissão,  dirae- 
toria  local  ou  agencia  para  a  gerência  dos  negócios  sociaes  em 
qualquer  pais  oa  logar  particular ;  e  os  directores  poderão 
também  a  todo  tempo  nomear  qu-ilquer  um  dentre  si  dirdcttv 
gerente  da  companhia.  Todas  as  nomeações  em  virtude  desta 
clausula,  sujeitai  ás  disposições  da  clausula  próxima  seguinte, 
serão,  ou  por  am  prazo  âxo  ou  sem  limite  algum,  qoante  ao 
período  em  que  a  ou  as  pessoas  assim  nomeada  teem  de  oe- 
cupar  o  cargo;  e  os  directores  poderão  a  u>do  tempo  (snjeitoe 
a  qualquer  contracto)  demittil-os  do  cargo  e  nomear  outro  oa 
outros  cm  seu  ou  seus  logares. 

123.  Os  directores  nomeariío  uma  directoria  local  no  Pará, 
e  os  possuidores  de  uma  maioria  em  numero  das  acções  prefe- 
renciaes,  de  ns.  70.001  a  115.000  do  capital  da  compaoliia, 
teriío  o  direito  de  nomear  duas  pessoas,  como  membros  dessa 
directoria  local  e  demittir  qualquer  pessoa  assim  nomeada  • 
nomear  outra  em  seu  logar.  Picando  entendido  que  a  Oompsr- 
nhia  Urbana  íkrá,  da  parle  dos  possuidores  das  ditas  aoçSes 
piefòrenciaes,  as  primeiras  nomeações  assim  expressas,  poréoa 
qae  qualquer  pessoa  assim  nomeada  poderá  ser  demittídapeks 
possuidores  de  uma  maioria  em  namero  das  ditas  aeçõds  profe 
renciaes,  peloe  quaes  também  podorfto  ser  Mtas  todas  as  so- 
meações  subsequentes  em  logar  do  membro. 

124.  A  remunera^  de  um  direstor-gerente  o«  de  oiBa 
eommtssSo  de  gerência,  directoria  local  ou  gereoda  será  a  vido 
tempo  fxada  pek>s  directores  e  poderá  sel-o  ea  por  salazio  ílzo 
ov  por  uma  oonsmíssão  oo  poroentegem  sobre  os  loeros,  am 
perle  pormna  fôrma  e  parte  yor  ootra,  oonfamieosdiresftorBB 
diEsterBBinarem. 
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125.  Os  directores  poderiú)  a  todo  o  tempo  confiar  e  conferir 
a  qualqaer  ooaimiano  de  gereocia,  directoria  local  ou  agencia, 
oo  a  qaalqner  direoto^gerente  de  eotâo,  os  poderes  por  estes 
conferidos,  como  possam  jolgar  cooTeniente ;  cjnforir  esses 
poderes  pelo  tempo,  para  os  fins  nos  termos  e  condições  e 
com  as  restricções  qoe  Julgarem  opportnnas  e  com  ou  sem  po- 
deres para  substabelecer,  conferir  esses  poderes,  quer  collate- 
ralmente  com  quaesquer  ou  todos  os  pjderes  dos  directores  a 
este  respeito,  ou  com  esclosão  ou  substitui<^  dos  mesoKXS  po- 
deres ;  poderão  a  todo  tempo  revogar,  retirar,  alterar  ou  yariar 
todos  ou  quaesquer  desses  poderes  e  autorizar  qualquer  com- 
missão  de  gerência  ou  directoria  local  a  preencher  quaesquer 
vagas  nellas  e  funccionar,  não  obstante  as  vagas. 

DIBBCrORBS  ALTERNADOS 

126.  Um  director  poderá,  por  escripto  assignado,  nomear 
qualquer  pessoa  que  seija  approvada  pela  directoria  como  seu 
substituto;  e  esse  substituto,  emquanto  funccionar  nesse  ca- 
racter, terá  direito  a  assibtir  e  votar  em  assembléa  dos  di- 
rectores, e  exercerá  todos  os  poderes  e  autorizaçoei  dos  di- 
rectores quo  o  nomearem ;  ficando  entendido  que  essa  no- 
meação não  terá  vigor  sem  a  approvacão  aa  directoria,  por 
uma  maioria  que  consista  de  dous  terços  de  toda  a  directoria, 
approvacão  que  será  inscripta  no  livro  de  actas  dos  directores. 
Um  director  poderá  a  qualquer  tempo  revogar  a  nomeação  de 
um  substituto  por  elle  nomeado,  e,  sujeito  á  supradita  appro- 
vacão, nomear  outra  pessoa  em  seu  logar,  e,  si  íkllecer  um 
director  ou  deixar  de  occupar  o  seu  cargo,  terminará  a  no- 
meação do  seu  substituto. 

127.  Toda  pessoa  agindo  como  substituto  de  um  director 
será  um  funcciooarto  da  companhia  e  só  será  responsável  para 
com  a  comp  tnhia  por  seus  proprietários,  actos  e  erros,  e  não 
será  considerado  ser  o  agente  do  director  que  nomeou.  A  re- 
munerado dej»e  substituto  será  tirada  da  remuneração  a  pagar 
ao  director  que  o  nomear,  e  consistirá  da  parte  da  ultima 
mencionada  remuneração  que  for  convencionada  entre  o  substi- 
tuto e  o  director  que  o  nomear. 

PROCEDIMENTO  DOS  DIRECTORES 

128.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  despacho  dos 
negócios,  adiar  e  regular  as  suas  reuniões,  como  julgarem  con- 
veniente ;  ficando  entendido  que,  salvo  quando  for  decidido  em 
contrario,  as  reuniões  da  directoria  serio  realizadas  em  Lon- 
dres e  não  precisa  ser  mandado  a  um  director  que  estiver  fora 
do  Reino  Unido  ou  ci]ga  residência  seja  ignorada,  aviso  algum 
de  reunião. 

Os  directores  também  poderão  determinar  o  quorum  ne- 
oessario  para  se  tratar  dos  ne^ioe.  Até  resolução  em  con- 
trario dous  directores  formarão  quorum. 
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129.  Um  director  poderá  a  qualqaer  tempo,  e  o  secretario, 
á  requisição  de  um  director,  convocar  uma  reanimo  da  dire- 
ctoria. AS  questõea  sasoitadas  em  qualquer  reunião  serão 
decididas  por  maioria  de  votos,  e,  no  caso  de  empate,  o  pre- 
sidente terá  direito  a  um  segundo  voto  ou  voto  de  desempate. 

130.  Os  directores  poderiLo  a  todo  o  tempo  eleger  am  pre- 
sidente pa/a  as  suas  reuniões  e  marcar  tempo  em  que  eJie 
occupanl  o  cargo.  O  presidente  eleito  presidirá  a  todas  as 
reuniões  da  directoria,  não  sendo,  porém,  eleito  tal  preâdeate 
ou  si  em  qualquer  reunião  elle  não  estiver  presente  na  hora 
designada  para  a  sua  realização,  os  directores  presentes  esco- 
Iherâo  um  dentre  si  para  presidir  essa  reunião. 

131.  Uma  reunião  dos  directores  de  então,  na  qual  hofUTer 
quorum^  será  competente  para  exercer  todos  ou  quaesquer  dos 
poderes,  autorizações  c  determinações  prescriptas  pelos  rcga- 
lamentos  da  companhia  de  que  então  estejam  revestidos  os 
directo /es  em  geral  ou  devam  ser  por  elles  esercidos. 

132.  Os  directores  poderão  delegar  quaesquer  dos  seus 
poderes,  excepto  os  de  tomar  empréstimos,  e  nomear  commis- 
soes  que  consistam  de  membro  ou  memb:'os  do  seu  seio  que 
elles  Julgarem  conveniente.  Uma  commissao  poderá  consistir 
de  um  membro. 

133.  Toda  commissao  assim  formada  se  conformará,  no 
exercido  dos  poderes  que  lhes  forem  delegados,  com  quaesquer 
regulamentos  que  possam  ser  a  todo  tempo  prescriptos  pelos 
directores. 

134.  As  reuniões  e  procedimentos  de  quaesquer  dessas  com- 
missões  consistentes  de  dous  ou  mais  membros  serão  regidas 
pelas  disposições  aqui  contidas  para  regularem  as  reuniões  e 
procedimentos  dos  directores,  tanto  quanto  lhes  forem  appli- 
caveis  e  não  forem  invalidados  por  quaesquer  regulamentos 
feitos  pelos  directores  de  accdrdo  com  a  ultima  clausula  pre- 
cedente. 

135.  Todos  os  actos  bona  fide  praticados  em  qualquer 
reunião  dos  directores  ou  de  uma  commissao  de  directores  ou 
por  qualquer  pessoa  agindo  como  director,  seião,  não  obstante 
se  discubra  mais  tarde  que  houve  erro  na  nomeação  desses 
directores  ou  pessoas,  agindo  como  acima  dito  ou  que  qualquer 
delles  estava  desqualificada  ou  não  tinha  direito  de  votar  tão 
validas  como  si  essa  pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada 
e  estivesse  bem  qualificada  para  director  ou  tivesse  direito 
de  votai*. 

136.  Os  directores  farão  lavrar  actas  em  livros  apropriados 
ao  caso: 

a)  de  quaesquer  nomeações  de  funocionarios ; 

b)  dos  nomes  dos  directores  presentes  a  cada  reuniio  da 
directoria; 

e)  de  todas  as  ordens  dadas  pelos  directores ; 

d)  de  todas  as  resoluções  e  procedimentos  das  assemUèas 
geraes  das  reuniões  dos  directores  e  das  reuniões  das  commis- 
soes  de  directores. 
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£  qualquer  dessas  aotas,  si  assignadas  pelo  presideate  da 
reunifto  ou  pelo  da  próxima  seguinte,  será.  recebida  como 
proya  prima  facie  dos  factos  e  assumptos  mencionados  nestas 
actas. 

PODERES    DOS    DIRECTORES 

137.  A  direcção  dos  negócios  e  a  gerência  da  companhia 
sei^o  confiadas  aos  directores*  os  quaes,  além  dos  poderes  e 
autorizações  expressamente  a  elles  conferidos  pelos  presentes 
poderão  exercer  os  poderes  e  praticar  os  actos  e  cousas  que 
possam  ser  exercidas  ou  praticadas  pela  companhia  c  que  não 
estiverem  aqui  ou  por  lei  expressamente  determinados  ou  exi- 
gidos serem  exercidos  ou  praticados  pela  companhia  em  assem- 
bléa  geral,  sujeitos,  porém,  a  quaesquer  regulamentos  a  todo 
tempo  creadoã  pela  companhia  em  assembléa  geral,  comtanto 
que  nenhum  regulamento  invaliiarã  acto  algum  anterior  dos 
directores  que  teria  sido  valido  si  esse  regulamento  não  tivesse 
sidocreado. 

138.  Sem  prejuízo  do3  poderes  geraes  conferidos  pela  ul- 
tima clausula  precedente  e  dos  outros  poderes  coníoridos  pelos 
presentes,  fica  expressamente  declarado  que  os  directores  terão 
os  seguintes  poderes,  a  saber  : 

1)  comprar  ou  de  qualquer  forma  adquirir  para  a  com- 
panhia quaesquer  propriedades,  direitos  ou  privilégios  que  a 
companhia  esteja  autorizada  a  adquirir,  ao  preço  e  em  geral 
nos  termos  o  condições  que  elles  julgarem  convenieutes. 
Vender,  arrendar  ou  de  qualquer  outra  forma  negociar  a  em- 
preza  e  todos  ou  quaesquer  dos  bens,  direitos  ou  privilégios 
pertencentes  á  companhia,  aos  preços  e  geralmente  nos  termos 
e  condições  que  elles  julgarem  convenientes,  e  promover  ou 
auxiliar  na  formação  de  outras  companhias,  cujos  tins  possam 
incluir  a  compra,  arrendamento  ou  negociação  com  os  bens 
desta  companhia  ou  de  qualquer  parte  de^ta ; 

2)  ao  seu  arbítrio  pagar  quaesquer  direitos  ou  bens  adqui- 
ridos pela  companhia  eu  serviços  a  ella  prestados,  quer  total 
quer  parcialmente,  a  dinheiro  ou  em  acções,  obrigações,  deben- 
tures^  cai)ital  de  debeniure^  hypothecas  ou  outras  garantias  da 
companhia.  Essas  acções  poderão  ser  entregues  como  integra- 
lizadas  ou  com  a  importância  sobre  ellas  creditadas  como 
pagas,  como  possa  ser  convencionado,  e  essas  obrigações,  deben- 
turesy  capital  de  debenture^  hypothecas  e  outras  garantias  po- 
derão ou  gravar  especialmente  todos  ou  qualquer  parte  dos 
bens  da  companhia  e  seu  capital  não  realizado,  ou  não  gravai -os ; 

3)  garantir  o  cumprimento  de  quaesquer  contratuos  o 
ajustes  celebrados  pela  companhia,  por  hypotíieca  ou  ónus  de 
todos  ou  quaesquer  bens  da  companhia  e  seu  capital  não  reali- 
zado nessa  ocoasião  ou  de  outra  qualquer  maneira  que  elles 
julgarem  conveniente ; 

4)  nomear  e,  á  sua  discrepo,  demittir  ou  suspender 
gerentes,  secretários,  ÍUnccionarios,  empregados,  agentes  e 
criados  para  serviços  permanentes,  temporários  ou  especiaas. 
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como  ellea  a  todo  tempo  julgarem  conTeaíente,  Indicar-UieB  os 
teus  deveres  e  fixar  os  seus  salários  oa  emolumentos,  e  e^gir 
garantias  nos  casos  qnejulgarem  convenientes  e  as  respectivas 
importâncias ; 

5)  nomear  qoaesquer  pessoas  ás  quaies  sejam  confiados  os 
bens  pertencentes  &  companhia,  ou  nos  quaes  alia  seja  interes- 
sada, oa  para  outro  qualquer  fim,  e  passar  e  &zer  as  eacri- 
pturas  e  cousas  que  possam  ser  precisas  para  esse  acto  de 
confiança  e  annullar  essa  nomeação ; 

6)  intentar,  conduzir,  defender,  compor  on  abandMiar  quaes- 
ouer  processos  jndiciaes  pela  ou  contra  a  companhia  ou  seos 
lUDccionarios  ou  por  qualquer  forma  sejam  concernentes  aos 
negócios  da  companhia  ou  da  seus  funccionarios,  ou  con- 
cordar e  conceder  prazo  para  o  pagamento  ou  satis&cão  de 
quaesquer  dividas  e  de  quaesquer  reclamações  ou  exigências 
pela  ou  conti-a  a  companhia ; 

7)  submetier  quaesquer  reclamações  ou  exigências  pela 
ou  contra  a  companhia  a  arbitramento,  observar  e  cumprir  os 
laudos ; 

8)  passar  e  assignar  recibos,  quitações  e  outras  desonera- 
ções ae  dinheiros  pagos  â  companhia  e  por  esta  reclamados,  e 
determinar  como  serão  assignados  esses  rpcibos,  quitações  e 
desonerações ; 

^)  agir  pela  companhia  em  todos  os  casos  relativos  a  fal* 
lencias  e  insolvabilidades ; 

10)  a  todo  tempo  providenciar  sobre  a  ítdministraçSo  dos 
negócios  da  companhia  fóm,  da  maneira  por  que  julgarem 
conveniente,  e  em  particular  nomear  quaesquer  pessoas  como 
procuradores  cu  agentes  da  companhia,  com  os  poderes  (inclu- 
sive poderes  para  subdelegar)  e  nos  termos  e  considerações  que 
possam  julgar  conveniente ; 

U)  saccar,  endossar ,  negociar  e  acceitar  quaesquer  letras 
de  cambio,  cheques,  notas  provisórias  ou  outros  títulos  mer- 
cantis, pela  companhia ; 

12)  empregar  e  negociar  qnaesqner  dos  dinheiros  da  com- 
panhia, com  as  garantias  e  da  maneira  que  elles  julgaram 
conveniente,  e  a  todo  tempo  variar  ou  realizar  esses  empregos, 
de  forma,  porém,  que  não  será  empregado  dinheiro  ai^om  na 
compia  on  empréstimo  sob  garantia  das  acções  da  companhia ; 

13)  fazer  no  nome  e  pela  companhia  em  íkvor  de  qonl- 
quer  director  ou  outra  pessoa  que  possa  incorrer  em  qualquer 
responsabilidade  pessoal,  quer  como  principal  ou  garantia, 
quer  por  outra  forma,  em  beneficio  da  companhia,  as  hypo- 
thecas  dos  bens  da  companhia  (presentes  e  luturos)  que  eiies 
julgarem  convenientes  e  essa  hypotheca  ou  ónus  poderá  con- 
ter um  poder  de  venda  e  outros  poderes,  convenções  e  dispo- 
sições que  forem  convencionadas ; 

14)  dar  a  qualquer  fhnccionario  ou  outra  pessoa  empre- 
gada pela  companhia  uma  commiss&o  sobre  os  lucros  de  qual- 
quer negocio  ou  transac^  particular  ou  uma  parte  nos 
lucros  geraes  da    companhia  e    essa  commisaio   on    parte 
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de  lucros  ser&  considerada  como  parte  das  despezas  de  custeio 
da  companhia ; 

15)  antes  de  reoommendar  qualquer  díTídendo  s^arar 
dos  lucros  da  companhia  (inclusive  prémios  obtidos  sobre  a 
endssão  das  acções)  e  levar  á  reserva  importâncias  que  jul- 
garem convenientes.  Os  directores  poderão  empregar  quaos- 
quer  quantias  assim  levadas  á  reserva  em  fazer  face  a  con- 
tingências ou  igualar  dividendos,  reparar»  melhorar  e  con- 
servar quaesquer  dos  bens  da  companhia,  comprar  ou  de  qual- 
quer outra  forma  adquirir,  como  e  quando  for  julgado  conve- 
niente, qualquer  outra  propriedade  ou  outras  propriedades  para 
a  companhia,  e  para  outros  quaesquer  fins  que  a  companhia, 
em  sua  absoluta  discreção  julgar  conveniente  aos  interesses  da 
companhia,  ou  poderão  fazer  empregos  das  mesmas  importân- 
cias (não  sendo  em  acções  da  companhia)  como  lhes  parecer 
conveniente,  com  poderes  de,  a  todo  tempo,  variar  essses  em- 
pregos e  dispor  de  toda  ou  qualquer  parte  delia  a  beneficio  da 
companhia,  dividir  os  fundos  de  reserva  em  fundos  especiaes, 
como  julgarem  conveniente,  com  plenos  poderes  de  empregar 

.  os  haveres,  constituindo  qualquer  fundo  de  reserva  nos  negócios 
da  companhia,  e  isto  sem  serem  obrigados  a  guardal-os  separa- 
dos dos  outros  haveres*  Ficando  entendido  que  esse  fundo  de  re- 
serva poderá  (sujeito  e  sem  prejuízo  de  qualquer  contracto  ce- 
lebrado pela  companhia  em  relação  a  elle)  com  a  sancção  da 
companhia  em  assembléa  geral,  ser  total  ou  parcialmente  dis- 
tribuído por  meio  de  bónus  ou  dividendo  entre  os  accionistas, 
(lo  accôrdo  com  os  seus  direitos  e  interesses.  Os  directores  não 
serão  obrigados  a  pôr  de  parte  para  reserva  quaesquer  quan- 
tias, ou  a  formar  qualquer  fundo  de  Teservn  ou  outro  para 
renovação  ou  reposição  de  qualquer  arrendamento  ou  con- 
cessão ou  outra  propriedade  arruinada  que  formar  parte  dos 
haveres  da  companhia  ou  para  repor  qualquer  parta  da  em- 
preza  ou  companhia,  que,  á  expiração  ou  mais  breve  termi- 
nação de  qualquer  concessão  possuída  pela  companhia,  vier  a 
tornar-se  propriedade  de  qualquer  autoridade,  corporação  ou 
pessoa  sem  pagamento  ou  abaixo  do  seu  valor  real ; 

16)  fazer  quaesquer  transacções  e  contractos,  rescindir  e 
variar  esses  contractos  e  passar  e  fazer  os  aotos,  escripturas 
e  cousas  no  nome  e  pela  companhia,  como  possam  considerar 
conveniente  em  relato  a  qualquer  dos  assumptos  supraditos 
ou  de  outra  forma  para  os  fins  aa  companhia. 

SELLO 

139.  Os  directores  providenciado  sobre  a  guarda  segura 
do  sello  que  só  serã  empregado  por  autorisação  dos  directores 
previamente  dada  e  na  presença  de  dous  directores  e  do  secre- 
tario, osquaes  assignai^  todo  instrumento  ao  qual  for  afixado 
o  sello  em  sua  presença  e  a  companhia,  agindo  pelos  directores, 
poderá  exercer  os  poderes  da  lei  de  selios  da  companhia,  de 
1864. 
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APPUCACAO    DOS    LUCROS 

140.  Sujeitos  a  quaesqner  prioridades  ou  direitos  espedaes 
connexos,  a  qaaosquer  acções  de  accòrdo  com  os  poderes  ^ 
estes  confendos,  e  ás  disposições  dos  arts.  50  e  51,  os  lacn» 
da  companhia  destinados  a  dividendos  semo  appiicados  eu  pri- 
meiro logar  ao  pagamento  do  dividendo  preferencial  sobre  as 
acções  prefereociaes,  e  os  Incros  excedentes  ser&o  applieaTeis 
ao  pagamento  dos  dividendos  e  bónus  sobre  as  acções  oraiDanis. 
A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  declarar  dlvideodos 
de  conformidade. 

141.  Sujeitos  como  dito  acima,  quaesquer  dividendos  pro- 
porcionados e  pa^os  pro  rata  de  accòrdo  com  as  importâncias 
pagas  ou  creditadas  como  pagas  sobre  as  acções  durante  quiJ- 
quer  parte  ou  partes  do  periodo  a  cujo  respeito  é  pago  o  díTi- 
áeado,  porém,  si  qualquer  acção  for  emittida  com  destino  a  ser 
posta  na  classe  de  dividendos^  como  si  fosse  de  uma  data  parti- 
cular, essa  acção  será  destioada  a  dividendo,  de  conformi- 
dade. 

142.  Dividendo  nenhum  será  pago  em  excesso  da  importaB- 
oia  recommendada  pelos  directores. 

143.  Os  directores  poderão  reter  os  dividendos  e  bonos  a 
pagar  por  acções  ou  capital,  a  cujo  respeito  qualquer  pesna 
esteja,  de  accòrdo  com  as  claasulas  de  transmissão,  com  direito 
a  vir  a  ser  accionista  ou  que  qualquer  pessoa,  do  acoordo  com 
aquellas  clausulas,  tem  direito  a  transferir  ató  que  essa  pe»oa 
venha  a  ^e  tornar  accionista  a  respeito  dessas  acções  ou  capital 
ou  decididamente  tranferll-as. 

144.  Os  directores  poderão  deduzir  e  reter  dos  dividendos 
e  bónus  a  pagar  a  qualquer  accionista  as  importanciasqaepor 
elle  possam  ser  devidas  á  companhia  por  conta  de  chamadas  ou 
por  outra  causa. 

145.  A  declaração  dos  directores  sobre  a  importância  dos 
lucros  da  companhia  destinados  a  dividendos  será  concludeDte. 

140.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo  pagar  aoeafr 
cionistas  ou  a  qualquer  classe  de  accionistas  por  conta  ào 
próximo  futuro  dividendo  os  dividendos  interinos  que,  asea 
juizo,  a  condição  da  companhia  jnstiâcar. 

147.  Aos  accionistas  se  dará,  da  maneira  abaixo  disposta, 
aviso  da  declaração  de  qualquer  dividendo,  quer  interino  ou 
outro. 

148.  Nenhum  dividendo,  bónus  ou  interesse  vencerá  inn» 
contra  a  companhia.  Todo  dividendo  ou  bónus,  não  reclaiaado 
um  anno  depois  de  ter  sido  declsu^ado,  poderá  ser  empregado 
nos  negócios  da  companhia  ou  de  outra  qualquer  forma  pslos 
directores,  em  beneficio  da  companhia  até  ser  reclamado.    . 

149.  Salvo  de  outra  forma  determinado,  qualqter  divi- 
dendo, bónus  ou  interesse  poderá  ser  pago  por  cheqne  ou  ga- 
rante, re^lettido  pelo  Correio  á  rebidencia  registrada  do  ac- 
cionista com  direito  a  elle,  ou,  no  caso  de  possuidores  coi» 
lectivos,  áquelie  cujo  nome  estiver  em  primeiro  logar  ioscripto 
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no  registro  a  respeito  da  posse  collectiva.  Esse  cheqae  oa  ga* 
ranta  será  tirado  para  pagar  á  ordem  da  pessoa  a  quem  é  elle 
remettido. 

150.  Qualquer  am  dos  diversos  co-possuidores  de  uma 
acção  poderá  passar  recibos  de  quaesquer  dividendos,  bónus  e 
outras  quantias  a  pagar  a  respeito  dessa  acção. 

CONTAS 

15) .  Os  directores  farão  esoripturar  contas  fieis :  a)  do 
activo  e  do  capital  em  giro  da  companhia;  b)  das  importâncias 
de  dinheiro  recebidas  e  despendidas  pela  companhia  e  do  as- 
sumpto que  deu  logar  a  esses  recebimentos  e  despezas ;  c)  dos 
créditos  e  compromissos  da  companhia. 

152.  Os  livros  de  contabilidade  serão  escripturados  no  es- 
criptorio  registrado  da  companhia  cu  em  outro  logar  que  os 
directores  julgarem  coaveniente. 

153.  Os  directores  determinarão,  quer  em  qualquer  caso 
ou  classe  de  casas  particulares  quer  em  geral,  e  em  que 
época,  legares  e  sob  que  condições  ou  regulamentos  as  coutas 
e  livros  da  companhia  dever&o  ser  expostos  ao  exame  dos 
accionistas,  e  nenhum  accionista,  a  não  ser  um  director  ou 
fiscal,  terá  direito  de  examinar  conta  ou  livro  ou  documento 
da  companhia,  excepto  como  conferido  por  lei  ou  autorizado 
pelos  directores  ou  por  uma  resolução  da  companhia  em  as- 
semblóa  geral. 

154.  Na  assemblóa  ordinária  do  anno  do  1907  e  em  cada 
anno  subsequente,  os  directores  apresentarão  á  compauhia  uma 
conta  de  lucros  o  perdas  e  um  balanço  contendo  um  resumo 
dos  bens  e  compromissos  da  companhia,  feito  até  na  data 
nunca  maior  de  seis  mezes  antes  da  assemblôa,  desde  a  data 
da  conta  e  do  balanço  precedentes,  oa  no  caso  da  primeira 
conta  e  balanço,  desde  a  incorporação  da  companhia. 

155.  Cada  balanço  será  acompanhado  de  um  relatório  dos 
directores  sobre  o  estado  e  condição  da  companhia  e  sobre  a 
importância,  caso  haja,  que  elles  recommendarem  seja  paga 
dos  lucros  por  meio  de  dividendo  ou  bónus  aos  accionistas,  e  a 
importância  (si  houver)  que  elles  pretenderem  levar  ao  fundo  de 
reserva  conforme  as  disposições  a  este  respeito  acima  contidas. 

156.  Um  cópia  impressa  dessa  conta,  do  balanço  e  do  re- 
latório será,  sete  dias  pelo  mencs  antes  da  asscmbléa,  en- 
viada a  cada  accionista,  registrada  da  maneira  aqui  adeante 
determinada,  sor  remettida  (emquanto  quaesquer  acções  ou 
garantias  da  companhia  forem  cotadas  na  lista  offlcial  do 
Lonlon  Stock  Exchange)  duas  cópias  delia  ao  mesmo  tempo 
serão  também  remettidas  ao  secretario  do  Sfuire  and  Soan  Ce- 
partment{  London  Stock  Exchange, 

FISCAES 

157.  Uma  vez  pelo  menos  por  anno  as  contas  da  com- 
panhia serâo  examinadas  e  a  exactidão  da  conta  de  lucros  e 
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6  do  balanço  Teiifleada  e  cartiâeada  por  iud  o« 

158.  Os  primeiíos  fiscaes  ierio  nomeados  peloe  directaiM 
antes  da  asseinMáa  constituinte  e  si  for  assim  nomeado,  as 
conserrará  no  cargo  ató  a  primeira  assembléa  ordinária,  aalTo 
si  for  antes  exonmulo  por  ama  resolução  dos  aecionistas  em 
assemblóa  geral,  em  cujo  caso  os  accionistas  nessa  assemblôa 
poderiU)  nomear  íiscaes  ^ue  se  conservem  no  cargo  até  a  pró- 
xima assembléa  ordinária. 

A  assembléa  ordinária  de  cada  anno  nomeará  flseaes  sub- 
sequentes. 

159.  Si  for  nomeado  um  só  fiscal,  todas  as  disposições  afoi 
contidas  relativas  a  fiscaes  terão  applicacão  a  elle. 

160.  Os  flscaes  poderão  ser  accionistas  da  companhia,  ne- 
nhuma pessoa,  porém,  será  eleita  fiscal,  quando  tiver  outro  in- 
teresse a  não  ser  o  do  accionista  em  qualquer  transacção  da 
companhia,  e  nenhum  director  ou  outro  funccionario  da  com- 
panhia será  eleito  durante  o  desempenho  do  seu  cargo. 

161 .  A  remuneração  dos  fiscaes  será  fixada  pela  companhia 
em  assembléa  geral,  excepto  a  de  quaesquer  fiscaes  nomeados 
antes  da  assemblóa  constituinte  ou  para  preencher  qualquer 
vaga  que  será  fixada  pelos  directores. 

162.  Qualquer  fiscal  poderá  ser  reeleito  ao  deixar  o  sen 
cargo. 

163.  Dando-se  qualquer  vaga  casual  no  cargo  de  fiaoal.  o 
directores  nomearão  um  immediatamente  para  a  Taga ;  porte 
emquanto  existir  essa  vaga,  os  fiscaes  sobreviventes  poderão 
fancoianar. 

164.  Não  sendo  feita  eleição  de  fiscaes  em  qualquer  caso 
que  ella  deveria  ter  sido  feita  da  maneira  supradi  a,  a  dire- 
ctoria poderá,  a  pedido  de  qualquer  accionista  da  t  companhia, 
nomear  um  fiscal,  para  o  anno  corrente  e  fixar  a  remnnenycão 
que  lhe  tem  de  ser  paga  pela  companhia  por  seus  serviços. 

165.  Aos  fiscaes  será  fornecida  uma  copia  da  conta  de  lu- 
cros e  perdas  e  do  balanço  e  será  do  seu  dever  examinal-a  eom 
as  contas  relativas. 

166.  A  todo  fiscal  se  entregará  uma  lista  de  todos  os  Iíttob 
escrípturados  pela  companhia  e  terá  direito  de,  a  todo  tempo, 
examinar  os  livos  e  contas  da  companhia,  e  poderá  requisitar 
doe  directores  e  ftoccionarios  da  companhia  as  informações  e 
explicações  que  possam  ser  necessárias  ao  desempenho  dos  seus 
deveres,  devendo  os  fiscaes  assignar  um  certificado  no  fim  da 
folha  do  balanço,  declarando  si  as  suas  requisições  oomo  flscaes 
foram  ou  não  attendidas  e  flirão  um  relaiorio  para  ca  aoeio» 
nistas  sobre  as  contas  que  examinarem  e  em  cada  balanço 
apresentado  á  companhia  em  assembléa  geral,  dnrmnte  as  nas 
funcções,  e  em  cada  relatório  declarará,  si  na  sua  opiuiSo  o 
balanço  a  que  se  refere  o  relatório  está  convenientemente  feito 
de  forma  a  apresentar  uma  vista  exacta  e  correcta  do  estado 
dos  negócios  da  companhia,  como  o  demonstrarão  os  livros  da 
companhia,  e  esse  relatório  será  lido  á  companhia  cm  anoesi 
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bléa  «oral.  Qnalqaer  fiscal  poderá,  á  oufta  da  oompuibia,  si 
ai8im  for  determinado  em  amembléa  geral,  mas  nio  de  ovtra 
lòma,  emproar  ooatadoree  oa  ootraa  pessoas  para  amúllal-os 
na  inyesUgaçao  dessas  oontas,  e  poderá,  relativameole  a  esMui 
-oootas,  ingoerir  os  directores  ou  quaesqosr  oatros  ítmooloBarios 
da  oompanhla. 


AVISOS 


167.  A  companhia  poderA  enviar  a  qualgaer  aodonista, 
<m  em  pessoa,  oa  pelo  Correio,  em  carta,  em  envelopne  de 
porte  pago,  nm  aviso  dirigido  ao  accionista»  á  sua  residência 
registrada  no  registro  dos  accionistas,  e  no  caso  dos  possui- 
dores aos  garantes  de  acçSo,  qualquer  aviso  poderá  ser-lhes 
dado  da  maneira  mencionada  no  art.  166. 

168.  Cada  possuidor  de  acções  ou  capital  registradas,  cuia 
residência  n&o  for  registrada  no  Reino  da  União,  poderá  a  todo 
tempo  avisar  por  escripto  á  companhia  de  uma  residência 
nesse  Reino^  a  qual  será  considerada  a  sua  residência  regis- 
trada, na  intelligencia  da  ultima  clausula  precedente,  salvo, 
porém,  como  acima  expresso,  nenhum  accionista  que  não  se 
ache  registrado  no  registro  respectivo  com  residência  no  Reino 
Unido,  terá  direito  de  receber  aviso  algum  da  companhia. 

169.  Todo  aviso  que  deve  ser  dado  pela  companhia  aos 
accionistas  de  que  não  est(^  expressamente  disposto  i>elos  pre- 
sentes será  Julgado  safflcientemente  dado  quando  o  íbr  por 
annuncio. 

Todo  o  aviso  exigido  ser  dado  ou  que  o  possa  ser  por  annan*- 
cio  será  publicado  uma  vez  em  dous  Jornaes  de  Londres,  e  o 
aviso  assim  dado  será  considerado  ter  sido  entregue  no  dia  em 
que  por  ultimo  apparecer  publicado. 

'  no.Relativamente a  qualquer  djoçfo  á  qual  tiverem  direito 

diversas  pessoas,  bastará  que  seja  dado  um  aviso  á  que  estiver 
inscripta  em  primeiro  logar  no  Registro  dos  Accionistas  e  só- 

I  mente  si  essa  pessoa  tiver  direito  a  receber  aviso  de  aecdrdo 

'  com  03  presentes. 

17U  Quaesqner  intimações,  avisos,  ordens  ov^  outros  do- 

I  cumentos  que  devam  ser  remettidos  ou  entregues  á  eompanhia 

I  ou  a  qualquer  dos  seu:$  funccionarios,    poderão  se^  remettidos 

ou  entregues,  ou  sendo  deixados  no  escriptorio  ou   remettidos 

I  pelo  Correio,  em  carta  de  porte  pago,  dirigida  á  eompanhia^oa 

I  a  esse  ftmccionario. 

178.  Todo  aviso  remattido  pelo  Correio  será  considerada 

I  ciomo  remettido  na  data  em  que  a  carta  que  o  contiver  for 

I  poeta  no  Correio,  e  sendo  isso  provado  ó  sufflcienta  pHova  de 

I  que  a  carta  que  continha  o  aviso  foi  convenientemente  dirigida 

I  e posta  no  Correio. 

173.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou   remettido 

I  pelo  Correio  ou  deixado  na  residência  .çegistrada  de  qualquer 

accionista,  de  accordo  oom  os  presentes,  será,   não  obstante 
tenha  falleci do  ou  fdllido  esse  accionista  e  qnor  tenha  %  com- 
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I»  quer  dSo,  ayiso  desse  (klleeimento  oa  faUeocía,  oonsi* 
í  ter  6ido  deTidamenle  entregue  a  respeito  de  qualquer 
acQio  registrada  no  nome  desse  aocioDista  como  uoioo  oo  co- 
Dossoidor,  salvo  ai  o  sea  nome  na  época  da  remessa  do  arlao  oa 
dociimento  tiver  sido  riscado  do  registro  eomo  possuidor  da 
ac^f  e  eibsa  remessa  será,  para  todos  os  fios.  oooslderada 
sumciente  para  todas  as  pessoas  interessadas  (  quer  oonjuneta- 
mente  quer  reclamando  por  elle )  na  acção. 

LIQUIDAÇÃO 

174.  Si  a  companhia  ae  liquidar,  os  liqoidantes  ( quer 
voluntários,  quer  offlciaes )  podei^  com  a  sanocão  de  uma 
resolução  extraordinária,  dividir  entre  os  contribuintee,  em 
espécie,  qualquer  parto  dos  bens  da  compantiia  e  com  igual 
«ancçfto  empregar  qualquer  parte  dos  haveres  da  companhia 
em  mSoB  dos  depositários  de  confiança  sob  as  condições  de  bcne- 
Acio  para  os  contribuintes,  como  os  liquidantes,  oom  igual 
sancçfio»  Julgarem  conveniente* 

INDEMNIZAÇÃO 

175.  Os  directores  fiseaes,  secretario  e  outros  íúnocionarioa 
de  entfto  da  companhia  e  os  depoidtarios  ( osso  ha^a ),  agindo  em 
relaçKo  a  qualquer  dos  negócios  da  companhia,  cada  um  delles 
e  cada  um  dos  seus  herdeiros,  testamenteiros  e  inventarisuites 
aerâo  indemnizados  dos  haveres  e  lucros  da  companhia  de  todas 
as  acções  c  outras  despezas,  pr^uiios  e  damnos  em  queelles. 
ou  qualquer  dcUes,  seus  heraeiros,  testamenteiros  ou  inventa- 
riantes possam  incorrer  ou  soffrer  em  razfto  de  qualquer  acto 
praticado,  concorrido  ou  eommettido  no  cumprimento  dos  a&aa 
deveres  ou  suppostos  deveres,  em  seus  respectivos  cafgos  oo 
encargos  de  oounança,  excepto  ( si  houver )  os  que  eiles  commet- 
terem  por  sua  própria  negligencia  ou  falta  respectiva,  e  nenhum 
delles  será  responsável  pelos  actos,  recebimentos,  negligencia 
ou  faltas  dos  outros,  nem  por  ter-se  associado  em  qualquer 
recebimento  por  conformidade,  nem  por  quaesquer  banqueiros 
ou  outras  pessoas  em  cujas  mãos  forem  entregues  ou  d^osí- 
tados  quaesquer  dinheiros  ou  eífeitos  pertencentes  &  companhia 
para  serem  conservados  a  salvo,  nem  pela  insufficieneia  ou 
deposito  do  quaesquer  garantias  em  que  se  empregarem  oo 
collocarem  quasquer  dinheiros  da  companhia  ou  a  ella  perten- 
centes, nem  por  outra  qualquer  perda,  infortúnio  ou  prejaizo 
que  possa  eobrevir  no  desempenho  dos  seus  respectivos  cargos 
ou  eni^argos  de  confiança  ou  com  relação  aos  mesmos,  salvo  si 
fiobrevitt^m  por  ou  em  consequência  de  seu  próprio  descuido 
ou  falta  respectivamente. 

Nomes,  residência  e  profissões  dos  subscriptores  : 

Hubert  AnsêU  —  75  Lombard  Steet,  Londres,  escrivão. 
/•  8.  Barring  GatM  —  30  Denman  Steet,  Londres,  director 
gerente  de  Companhia  Publica. 
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W.  R.  Whigham  —  2  Prinoess  Street,  Bank,  contador  of- 
íiciaL 

W.  W.  Paine  —  14  St.  Helen'8  Placo,  Londres,  solici- 
tador* 

Herbert  P.  Dakin  —  130  Hoimesdale  Road,  South  Nowrood, 
escrevente. 

W.  J.  Hill  —  14  St.  Heleo'8  Place,  eacreyente  de  solici- 
tador. 

A.  E.  Builard  :  <  BurleigU  »  Chudleingh  Road,  Brochoy 
Grove»  escrevente. 

Datado  de  Tinte  e  cinco  de  jalho  de  mil  noveoentos  e  cinoo» 

Testemunhas  das  assignaturas  supra,  H,  M.  Cohen^li  St. 
Helen's  Place,  solicitador. 

Para  cópia  ftel. 

(  assd  )  H.  F.  Bartleit  —  Registrador  de  Companhias  Ano- 
nymas. 

£n,  Horatio  Arthur  Erith  de  Pinna,  tabelliSo  publico  na 
cidade  de  Lonilres,  devidamente  nomeado  e  Jaramentado, 
fonccionando  na  dita  cidade,  certifico  e  attesto  pelo  pre- 
sente que  a  assignatnra  H.  F.  Bartlett,  exarada  e  snhscripta 
no  certificado  que  se  acha  no  fim  da  cópia  do  Memorandum 
de  associação  da  <  Tho  Pará  Electric  Railwa>'S  and  Li- 
ghtingCoropany,  Limited»,  bem  como  no  certificado  no  fim 
da  cópia  dos  estatutos  da  dita  companhia,  é  a  verdadeira 
de  Horbort  Fogelstrõn-Bartlott,  registrador  de  companhias 
anonymas,  e  foi  hoje  por  elle  sabscripta  em  minha  presença 
do  que,  me  tendo  sido  pedido  certificado,  eu  o  dito  tabelli&o, 
passei  o  presente  sob  a  minha  firma  e  meu  sello  notariaes, 
para  servir  e  valer,  onde  e  quando  preciso  for. 

Feito  e  passado  em  Londres,  aos  30  de  Julho  de  1905.—  E. 
A.  E.  Pinna^  tabellíâo  publico.  (Sello  do  tabellião.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  retro  de  Horatio 
Arthur  Brith  de  Pinna,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para 
constar  onde  coavier^  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente, 
que  assignei  e  fiz  sellalr  com  o  sello  das  armas  deste  consulado 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  a 
1  lie  agosto  de  1905.—  F.  Alves  Vieira^  cônsul  geral  (  Sello  do 
consulado ). 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  do  Sr.  F.  Alves 
Vieira,  cônsul  geral  em  Londres.  Rio  de  Janeiro,  6  de  outubro 
de  1005.  ( Sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  560  róis).— 
Alexandrino  de  Oliveira^  pelo  airector  geral.  (  Sello  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  e  daas  estampillms  no  valor  de 
600  réis  inutilizadas  pela  Recebedoria.  ) 

Nada  mais  se  continha  em  o  dito  certificado,  que  fielmente 
verti  do  próprio  original»  ao  qual  me  reportb.  Ein  fé  do  que 
passei  a  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu 
officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  fi  de  outubro  de 
1905.—  Afíonso  ff.C.  Gareia^  traductor  publica. 
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Eq,  abaixo  asignado,  AÍSmuo  Hamriqaea  Carlos  Gaitiattra- 
ductor  publico  jarameotsído  e  interprete  commereial  nomeado 
peU  Janta  Commeroial  desta  praça  : 

Certiflco  pela  iweeente  em  como  me  foi  apresentado  nm  «e^ 
tlâcado  de  incorpora^  de  companhia,  escripto  na  Uagna  lo- 
gleia.  afim  de  o  traduzir  iitteralmente  para  a  lingua  ▼esoaonla, 
o  que  assim  eamprí  em  radio  do  mea  officio»  e  litterymsDte 
vertido  diz  o  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

CBRTIFICiíDO  DA.  INCO&PO&ÀÇÃO  DB  UMA  COUPANUIA. 

Certifico  pelo  presente  que  a  The  Pará  BUetrie  Bâhoays 
and  Lighting  Campany,  Limited^  M  incorporada  de  acoMocom 
as  leis  de  companhias,  de  1862  a  1900,  como  companhia  anm^nis, 
aos25deJoUiode  1905. 

Assignado  por  meu  punho  aos  31  de  julho  de  1905.—  E.  F. 
BarileU,  registrador  de  companhias  anonymas.  (  Sello  do  regis- 
trador. ) 

Eu,  Horaiio  Arthur  Erith  de  Pinna,  da  cidade  de  Loodres, 
tabelUão  publico,  devidamente  nomeado  e  juramentado,  ftaoo- 
cionando  na  dita  cidade,  certifico  e  attesto  pelo  presente  que  a 
assignatura  c  H.  F.  Bartlett »,  exarada  e  suoacripta  no  certííi- 
cado  de  incorporação  da  Thê  Pará  Electric  RaUv>ays  and  £»- 
ahting  Company^  Limited^  aqui  annezo»  ô  a  verdadeira  de  H«g- 
ber  Bartlett  Pogelstrõn,  registrador  de  companhias  anoD/mu 
emLondres,a  qual  foi  por  olle  hoje  subscripta  na  minha  prose&ça, 

Do  que  me  tendo  sido  pedido  certificado,  passei  o  presente, 
com  a  minha  firma  e  o  meu  sello  notariaes,  para  servir  e  Taler 
onde  preciso  for. 

Passado  e  aspignado  em  Londres,  aos  31  de  julho  de  1905.-> 
H.  A.  C.  de  Pinna,  tabellião  publico.  (  Sello  do  tabelliâo.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Horatio  Ar- 
thur Erith  de  Pinoa,  tabelli&o  publico  desta  cidade,  e  psn 
constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente  que 
assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  consulado  da 
Republica  dos  Bstados-Unidos  do  Brazil  em  Londres,  em  I  às 
agârto  de  1905.  —  f.  Alves  Vieira^  cônsul  geral.  (  Sello  do  con- 
sulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  P.  Aires 
Vieira,  cônsul  geral  em  Londres.  Rio  de  Janeiro, 6  de  onta- 
bro  de  1905.  Pelo  director  geral  (  Sobre  quatro  estampíllias  no 
valor  de  560  réis,  )  Alexafidrino  de  Oliveira,  (sello  do  MiffiS- 
ierio  das  Relações  Exteriores  e  duas  estampilhas  no  valor  de 
9$  inutilizadas  pela  Recebedoria.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  flelmaote 
veirti  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Km  fé  doqne, 
passei  a  presente  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  mes 
ofSeio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  6  de  outubro  de 
1905.—-  Affenso  H.  C.  Qarcia^  traductor  publico. 


r 
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DECRETO  N.  5781  —  i>£  28  de  novembro  imb   1905 

Abre  ao  lUnútorio  da  lodiuirU,  Viação  •  Ofaraa  Pitiliofts  o  oradilo 
da  74:490$  para  pagamento  a  Braconnoi  A  Irmâoa,  pela  instal- 
laçao  proYisoria  para  illominaçSo  eleotriea  em  Tarioa  pontoei  desU 
GapitaL 

O  Preâdeiite  da  Reimblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  decreto  n.  1417, 
de  21  de  novembro  do  corrente  anno»  decreta : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministeirío  da  Industria,  Viaçio 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  74:49Qi^  para  attsnder 
ao  iiagamento  devido  a  Braconnot  <&  Irmãos,  peia  installaçio 
provisória  para  a  illamina^u>  eléctrica  dos  bairros  da  Saude, 
Gamboa,  morros  ac^acentes  e  ruas  ceatraes  desta  Capital  e 
pelo  fornecimento  de  energia  eléctrica  durante  os  meses  de 
novembro  e  dezembro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1905,  17*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano    MúUer. 


DECRETO  X.  5782  —  de  28    de  novembro  de  1905 

Approva  as  plantas  e  orçamentos  para  o  estabelecimento  de  balanças 
em  diyersas  estacões  da  linha  de  Tíacão  férrea  arrendada  á  cGreat 
Western  of  Brasil  Railway  Company  », 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  que  requereu  a  Greal  Western  of  Brasil  RaUw»^ 
Company^  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  plantas  e  orçamentos 
para  o  estabelecimento  de  balanças  nas  estações  de  Jaraguá, 
na  linha  da  Central  de  Alagoas,  Parahyba,  na  de  Conde  d*£u. 
Ribeirão  e  Cinco  Pontas,  na  do  Recife  a  S.  Francisco,  e  Brurn, 
na  do  Recife  ao  Limoeiro,  sendo  fixada  no  máximo  de  mil 
quinhentos  e  setenta  e  seis  libras  e  quatorze  ahillings  (£ 
1.576—14—0)  e  dez  contos  quatrocentos  e  vinte  e  seis  mU 
réis  (  10:426$ )  a  totalidade  dos  ditos  orçameatos  que,  com  os 
demais  documentos,  baixam,  rubricados  pelo  director  geral 
de  obras  e  viação  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1905,  17o  ^^  Republica 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  .Severiano  Múller. 
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DECRETO  N.  5783  —  de  4   de  dezembro  de  1905 

Declara  de  utilidade  publica  as  desapropriações  do  terreno 
da  rua  General  Galdwell  n.  190  e  do  prédio  e  respectivo 
terreno   da   rua  Frei  Caneca   n.  122. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Art.  1.*  São  declai*adas  de  utilidade  publica,  nos  termos 
do  art.  5«  do  decreto  u.  4956,  do  9  de  setembro  de  190^ 
as  desapropriações  do  terreno  da  rua  General  Caidwell  n.  190 
edo  prédio  e  respectivo  terreno  da  rua  Frei  Caneca  n.  1^2, 
afim  de  serem  utilizados  em  varias  dependências  do  quartel 
do  regimento  de  cavallaria  da  Força  Policial  do  DLstrieto 
Federal. 

Art.  2.«  O  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Ne^j^ocios  Inxe- 
riores  é  autorizado  a  mandar  proceder»  na  conformidade  do 
citado  decreto  n.  4956«  de  1903,  ás  desapropriações  dos  ter- 
renos e  do  prédio  acima  referidos  para  o  íim  indlcardo  no 
artigo  antecedente,  correndo  as  despezas  por  conta  do  eredito 
aberto  pelo  decreto  n.    5099,  de  2  de  outubro    ultimo. 

Art.  3.0  Revogara-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  do  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra, 


DECRETON.  5784  — de  4  de  dezembro  de  1905 

Crea   uma    brigada    de   caTallaria  de  Guardas  Nacionaes    na 
comarca  de  Corrente,  no  Bstado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazir, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guavvla  Nacional  da  comarca 
de  Corrente,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  cavallaria 
com  a  designação  de  10^,  a  qual  se  constituird,  de  dous  regimentos 
sob  ns.  19  e  20,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificadas 
nos  districtoi  da  referida  comarca ;  i*evogadas  o^  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1905,  U^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvís. 
/.  /.  Seabra. 
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DiíCRETO  N.    5785  —  de  4  de  dezembro  de  1905 

Crea  mais  ama  brigada  de  infaortaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  capital  do  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  do^  Estados  UAidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  xi.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  capital  do  Estado  da  Bahia  mais  uma  brigada  de  infhjitaria 
com  a  designação  de  118*,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo  ns.  352,  353  e  354,  e  um  do  da  reserva 
isób  n.  118,  que  se  organizarão  com  os  guai*das  qualUicados  no9 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  19a5,    17<>  daTOepublica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5786  —  de  4  de  dezembro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  ama  de  cavallaria  do 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  PirassiAnoga,  no 
Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido?  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca dePirassinunga,  no  Estado  de  S.  Paulo,  ama  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de 
158^,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
ns.  472,  473  e  474,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  15S ;  e  esta,  com 
a  de  64*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos  ns.  127  e 
128,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  quaKficados  no9 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.5787  —  de  4  de  DEZEMBRO  DE  1905 

Crea  mais   uma    brigada    de  infantaria  de  Guardas  Naeiotau 
na  comarca  de   It<L,  no  Estado  de  S»  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  iS96, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itd,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  159^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  475,  476  e  477,  e  um  do 
da»  reserva,  sobn.  159,  que  se  organizarão  com  os  guard» 
qualiicados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  4  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5788  ~  de  4  de  dezembro  de  1905 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  CannaTieiras,  no  ty 
-  tado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto>.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
eoreta: 

Artigo  unico.Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  com&fca 
de  Gannavieiras,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  ca- 
vaUaria  e  mais  uma  de  infantaria,  aquella  sob  a  úmfpsuf» 
de  60^»  que  reconstituirá  de  dous  regimentos  ns.  119e  ISO,  « 
esta  oomade  119^.  que  se  constituirá  de  três  bataihõeB  do 
serviço  activo  ns.  355, 356  e  357,  e  um  do  da  reserva  sobn.  119. 
oue  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  aos  di^rlctoe 
áa  refortda  comarca;  revogadas  as  disposições  em  con* 
trM*io. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1905,  11"  da  Republica* 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  5789  —  i>G  5  de  dezembro  db  1905 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Cervejaria 
Brahma. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Cervejaria  Brahmat 
devidamente  represeniada,  decreta : 

Artigo  único.  Pica  approrada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Companhia  Cervejaria  Brahma,  de  accôrdo  com  a  resolução 
Totada  em  assembléa  geral  extraordinária  de  seus  accionistas,, 
de  16  de  novembro  do  corrente  anno;  observando,  porém, 
as  formalidades  ulteriores  recommendadas  na  legislação  em 
vigor. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Pauia  Rodiiigues  Alves. 
Lauro  Severiano  2fúUer, 

Acta  da  aasembláa  geral  extraordinária  d03  accionistas  da  (Com- 
panhia Cervejaria  Brahma  em  16  de  novembro  de  1905 

Aos  16  dias  do  mez  de  novembro  do  anno  de  1905,  na  sede 
da  sociedade,  a  Companhia  Cervejaria  Brahma,  á,  rua  YiSr- 
conde  de  Sapucahy  m.  104  a  144,  â  H  1/2  horas  da  tarde, 
reunidos  42  accionistas  representando  24.033  acções,  constan- 
tes do  livro  de  presença,  o  Sr.  Georg  Maschke,  presidente  da 
directoria  da  companhia, assumiu  a  presidência  e  declarou  que, 
havendo  numero  legal  para  o  fUuccionamento  da  assembléa, 
declarava-a  constituída.  Declarou  igualmjnte  o  Sr.  presidente 
que,  nos  termos  doart.  22,  Icttra  C  dos  estatutos,  competia- 
Ihe  presidir  a  assembléa,  mas  pedia  excusa  de  presidir  a  actual, 
pedindo  que  a  assembléa  approvasse  essa  excusa.  Approvada 
a  excusa,  convidou  para  presidente  o  director  ihesoureiro  Jo- 
seph  Klepsch,  que  igualmente  excusou-se,  sendo  convidado, 
depois  do  approvada  essa  excusa  pela  assembléa.  para  presidii' 
a  assembléa,  o  director-secretario  Paul  WolfiT,  nos  termos  do 
art.  36  dos  estatutos.  O  Sr.  Paul  WolíT,  excusando-se  igual- 
mente, e  sendo  ainda  approvada  essa  excusa  pela  assembléa. 
o  Sr.  presidente  convidou,  na  conformidade  do  citado  art.  36 
dos  estatutos,  uma  vez  que,  sendo  elle  o  maior  accionista,  ji 
se  havia  excusade  da  presidência,  o  Sr.  B.  Waehneldt  para, 
na  qualidade  de  maior  accionista  presente,  por  si,  como  re^ 
presentante  geral  da  flrma  Thcodor  Wille  &  Comp.  e  pro- 
curador do  accionista  H.  Hoelck,  installar  e  presidir  a  assem- 
bléa. Assumindo  a  presidência,  o  Sr.  B.  Waehneldt  declarou 
que,  veriflcando-se  numero  legal  de  accionistas,  estava  in- 
stallada  a  assembléa,  e  escolheu  para  !<>  secretario  o  accionista 
K.  Nielsen  e  para  2«>  o  accionista  Fritz  Krug. 
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Su-jmcttida  ot'^  escolha  á  approvação  da  aâsembléi.  U 
olla  itoanimcmente  approvada,  tamando  os  meocioQados  aocio- 
Distas  assento  Da  mesa. 

0  8r.  presidente  em  seguida  declarou  qae,  constando  i 
ordem  do  dia,  segundo  a  convocação  publicada  na  impreoa: 

I)  da  reforma  dos  estatutos ;  II)  da  autorização  á  direetom 
para  o  oontrabimento  de  um  empréstimo  por  meio  de  emissão  de 
debentttres;  111)  da  communicaçâo  de  operações  ftnanoeins  por 
parte  da  directoria,  ioiciava  os^trabalbos  pela  primeira  pane  da 
ordem  do  dia  e  convidava  o  Sr.  i<»  secretario  a  ler  o  projecrode 
reforma  dos  estatutos,  acompanhado  do  parecer  do  eonsdhj 
âscaL 

São  lidos  o  projecto  de  i-eforma  dos  e^ítatatos  e  o  parecer  do 
conselho  fiscal,  que  são  os  seguinte';: 

Estatutos  da  Comi)anhia  CerTejaria   Brahiaa 
CAPITULO  1 

DA  COMPANHIA,   SEUS     FIXs?,   DURA^'ÃO  E  SÉDE 

Art.  l.*>  A  sociedade  aaonyma  denominada  Compaoliii 
Cervejaria  Brahma,  constituída  segundo  os  soas  estatuías  ap- 

grovados  pelo  deci^eto  n.  5208,  dé30de  aírosto  de  1904,  regeis 
a  peloj  presentes  estatutos,  que  consolidam,  modiíicaod(H)s  » 
approvados  pelo  citado  decreto,  observando-se  nos  casos  omiá»? 
as  disposições  legaes. 

Art.  2.*  A  sua  tédc  é  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ctpitâl 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  3.«  O  S3U  fim  é  a  exploração,  em  um  ou  mais csUbeJe- 
cimentos,  do  fabrico  e  venda  de  cerveja,  de  acido  carbónico 
liquido  e  de  gelo,  bem  como  de  outras  industrias  congénere, 
podendo  fundar  e  associar-se  a  estabeleci inento>  commerdi» 
ou  de  divertim  »ntos  públicos  ou  para  elles  concorrer  afim  de 
desenvolver  o  consumo  de  cerveja. 

Art.  4.»  A  companhia  respeitai*á  todos  o&  contractas  e  oteri- 
gacõfls  contrahidos  pela  sociedade  cm  commandita  por  ac<:õe 
sob  a  firma  de  (3eorg  Maschke  &  Comp.  e  pela  sociedade  em 
oommandita  simples  sob  a  razão  social  da  Preiss,  Hâuasler 
<3c  Comp.,  que  forem  mencionados  nas  especificações  dos  beos, 
a^umindo  a  responsabilidade,  como  si  emissora  tivesse  sido  do 
empréstimo  por  debentures  cmittidos  pela  sociedade  em  com- 
raandita  por  acções  sob  a  firma  de  Georg  Maschke  &  Comp..  n* 
inií}ortancia  de  800;000í;,  actualmente  reduzida  a  725:000  e  a 
du  debito  de  marcos  600.000,  a  que  ficará  reduzido  o  actual  de 
malucos  900-000,  da  firma  Preiss,  Hãussler  &  Comp.,  garantido 
VÃ3m  a  hypotheca  dos  edificios,  terrenos  e  machinismos  de  sua 
fabi-ioa  denominada  Cervejaria  Teutonia. 

Art.  5.»  O  prazo  da  existência  da  socie^lade  é  de  30  annos, 
coutados  da  data  cios  presentes  estatutos. 


'^ 


ri 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  1 1S9 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL 

Art.  6.«  O  capitai  da  companhia  é  do  5.000:000.*;,  dividIdoB 
em  25.000  acções  de  200:^  cada  uma. 

Art.  7.»  O  capital  é  eoostituido  pelos  bens,  cousas  e  direi- 
tos das  sociedades  em  commandita  por  acçôos,  ssob  a  firma  de 
Georg  Maschke  &  Comp.  e  da  era  commandita  simples  sob  a 
razão  social  de  Preiss,  Hãussler  &  Comp.,  que  entraram  para  a 
constituição  do  capital  social,  sendo,  os  primeiras  no  valor  de 
3.035:000$,  correspondentes  a  15.175  acções,  e  os  se.^undos  no 
valor  de  1.940 :000!<^,  correspondentes  a  9.700  acções,  nos  ter- 
mos do  art.  17  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891 .  O  com- 
plemento do  capital,  ou  25:000$,  será  realizado  em  dinheiro. 

Art.  8.<>  O  capital  cm  dinheiro  será  realizado  inregiul- 
mente  no  acto  da  subscripção  das  respectivas  acções. 

Art.  9.^  As  acções  representativas  do  capital  constituído 
pelos  bens,  cousas  e  direitos  das  sociedades  sob  as  armas  Georg 
Maschke  &  Comp.  e  Preiss,  Hãussler  &  Comp.,  assim  como 
as  subscriptas  em  dinheiro,  serão  integralizadase  nominativas. 
Ató  que  sejam  emittidas  as  acções,  serâo  dadas  aos  subscri- 
ptores  cautelas  comprobatórias  do  direito  dos  accionistas  ás 
mesmas  acções. 

CAPITULO  III 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  10.  A  companhia  será  administrada  por  uma  dire- 
ctoria composta  de  três  membros  com  o  concui*so  de  um  con- 
selho fiscal. 

Os  membros  da  directoria,  que  deverão  ser  accionistas, 
exercerão  os  cardos  de  presidente,  de  thesoureiro  e  de  socre- 
tario  com  as  attribuições  que  lhes  são  conferidas  pelos  pre- 
sentes estatutos,  e  igualmente  em  relação  ao  presidente,  pelo 
instrumento  de  contracto,  que  será  com  elle  celebrado.  O 
presidente  será  substituído  pelo  óhesoureiro  e  este  pelo  secre- 
tario. 

Art.  11.  O  thesoureiro  e  o  secretario  serão  eleitos  pelo 
prazo  de  um  a  três  annos.  A  eleição  será  feita  com  a  desi- 
gnai^ dos  cargos  a  serem  exercidos.  O  prazo  da  gestão  será 
marcado  pela  assembléa  no  acto  da  eleição. 

O  presidente  servirá  pelo  prazo  de  três  annos,  por  con- 
tracto, celebrado  entre  elle  e  a  companhia,  a  qual  será  repre- 
sentada no  instrumento  pelo  presidente  e  secretários  da  assem- 
bléa geral.  Ksso  instrumento  de  contracto,  quo  será  inserido  na 
acta  da  assembléa,  fará  parte  integrante  dos  presentes  esta- 
tutos e  será  approvado  pela  assembléa  geral  aos  accionistas. 
Art.  12.  Para  o  director  tomar  possb  do  cargo  é  preciso  ter 
feito  o  deposito  de  50  acções,  em  garantia  da  gestão,  nos 
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coíbes  da  companhia.  Essa  garaatia  poderá  ser  prestada  por 
terceiro. 

As  acções  depositadas  deverão  ser  desembaraçadas  de  qual- 
quer ónus,  e  serão  inalienáveis  ató  a  approvação  das  contas  da 
directoria  por  parte  da  assembléa  geral  dos  accioaistas  e  da 
qual  o  depositante  tiver  feito  parte. 

Art.  13.  O  director  que,  eleito,  não  prestar  a  caução  deolro 
do  prazo  de  30  dias,  será  considerado  resignatario,  e  s  vag& 
«lerá  provida  pela  nomeação  de  um  outro  para  o  cai^o  Tago, 
fdita  pela  directoria  e  pelo  conselho  âscal. 

Art.  14.  No  caso  de  morte,  de  resignação  ou  de  ausência  e 
impedimento  de  qualquer  director,  por  mais  de  nm  a  aeb 
mezes,  as  substituições  serão  feitas  pela  mesma  forma, 

A  substituição  delinitiva,  decorridos  os  seis  meze^  maximog 
de  substituição,  ou  no  caso  de  morte  e  resignação,  será.  fiúta 
pela  assembléa  em  reunião  que  será  convocada  para  o  30*  dia 
após  a  vaga. 

Art.  15.  Os  substitutos  são  obrigados  4  caução  e  servirão 
somente  pelo  tempo  que  faltar  para  o  preenchimento  do  prazo 
da  gestão  do  director  substituído.  No  easo  de  substituição  áe 
qualquer  director,  qualquer  que  s^a  o  prazo  de  sabstitnição, 
os  vencimentos  dos  substitutos  e  substituídos  serão  marcadoe 
pelos  membros  da  directoria  e  do  conselho  fiscal,  podeado  t^ 
ou  não  direito  á  porcentagem  sobre  os  lucros  relativos  aoteoipo 
da  substituição,  a  juízo  do  mesmo  conselho  e  da  directoria. 

Art.  16.  No  caso  de  ausência  ou  impedimento,  até  um  mez, 
de  qualquer  doe  directores,  será  o  presidente  substituído  peb 
thesoureiro  e  este  pelo  secretario,  que  será,  por  sua  vez,  substi- 
tuído por  um  accionista  de  nomeação  dot;  directores  e  do  con- 
selho fiscal. 

Art.  17.  A  ausência  ou  impedimento  não  poderá  durar  por 
mais  de  seis  mezes.  SI  fôr  por  maior  prazo,  salvo  autorlmçio 
da  assembléa  geral  dos  accionistas,  será  considerado  vago  o 
logar .  A  ausência  por  mais  de  um  até  seis  mezes  e  o  impedi- 
mento pelo  mesmo  prazo  ficam  dependentes  da  autorização  do 
conselho  fiscal.  Sem  essa  autorização  ou  recoahecimeato  do 
impedimento,  será  considerado  vago  o  cargo. 

Art.  18.  Para  que  a  directoria  possa  funccionar  é  necee- 
saria  a  presença  de  dous  directores.  A  directo /ia  reunir  oo  ba 
uma  vez  por  mez,  com  assistência  do  conselho  fiscal^  e  eiin- 
ordinariamente  todas  as  vezes  que  o  exigirem  os  interesses  da 
sociedade,  devendo  assistir  a  essas  reuniões  o  conselho  fteeal. 
que  será  convidado  pelo  presidente.  As  deliberações  asfão 
tomadas  pela  maioria  de  votos  dos  directores  presentes,  e,  ao 
caso  de  empate,  intervirá  o  conselho  fiscal,  que  decidúrá  aUnal. 
A  decisão  do  conselho  fiscal  será  tomada  por  maioria  de  vota 
dos  seus  membros,  tendo  o  presidente  o  voto  de  qualidade.  As 
resoluções  toma4as  nas  sessões  da  directoria  deverão  oonsUr 
de  actas  lavradas  por  um  de  seus  membros. 

Art.  19.  O  director  que  tiver  interesse  opposto  ao  da 
companhia  em  qualquer  acto  ou  operação  social  nã»  pôde 
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tomar  parte  na  respectiva  deliberação,  mas  deve  dar  aviso 
aos  demais  directores  e  aos  membros  do  conselho  fiscal,  para, 
reunidos,  deliberarem  com  exclusão  do  seu  voto. 

Art.  20.  A  directoria  resolve,  por  si  ou  com  a  approvaçâo 
do  conselho  fiscal,  nos  casos  estabelecidos  em  lei  ou  nos  pre- 
sentes estatutos,  sobre  todos  os  negócios  da  companhia  quo 
nâo  estejam  sujei  tx)s  á  deliberado  da  assembléa  geral  dos 
accionistatj,  praticando  todos  os  actos  de  administração  com 
poderes  de  transigir. 

Art.  21 .  Todos  os  actos,  contractos,  instrumentos  de  obri- 
gação ou  de  direitos,  cheques,  procurações  judiciaes,  ou  ad 
negotia,  acções  e  debentures  e  as  respectivas  cautelas  terão 
para  a  sua  validade  a  assignatura  de  dous  directores. 

Art.  22.  A'  directoria  comparo  : 

a)  fixar,  mediante  a  approvaçâo  do  consellio  fiscal,  no  fim 
do  primeiro  sernestre,  o  dividendo  a  ser  distribuído  aos  accio- 
nistas, e  propor,  com  a  audiência  do  mesmo  conselho,  á  appro- 
vaçâo da  assembléa  geral  dos  accionistas,  o  correspondente 
ao  segundo  semestre  do  anno  administrativo  da  compa- 
nhia; 

b)  demandar  e  sor  demandada  em  nome  da  companhia ; 

c)  convocar  a  assembléa  geral  dos  accionistas  nas  épocas 
designadas  e  todas  as  veze-?  que  se  tornar  preciso.  Si  a 
convocação  íor  requerida  por  sete  ou  mais  accionistas,  que 
representem  um  quinto  do  capital  social,  a  assembléa  deve 
ser  convocada  para  reunir-se  em  30  dias  posteriores  ã  data  da 
entrega  do  requerimento  da  cjnvocação.  Si  assim  não  tòv  feito, 
X)odorào  os  accionistas  reiuorent?s  fazer  por  si  mesmos  a 
convocação  ; 

d)  organizar  o  balan(?o  o  relatório  quo  devem  ser  apre- 
sentados á  assemblOa  geral  dos  accionistas  ; 

e)  jiomear  os  empregados,  marcando-lhes  os  vencimentos  e 
as  fianças  nos  casos  que  forem  necessários. 

Art.  Z^,  Ao  presidcntií  compete  : 

a)  representar  a  C3mpanhia  era  juízo  e  fora  delle,  podendo 
ser  citado  individualmente  ; 

õ)  presidir  iis  assembléas  geracs  dos  accionistas,  nos  termoa 
do  art.  38  destes  estatutos  ; 

c)  iriíprimir  direcção  aos  serviços  commerciaes  e  tochni- 
cos. 

Art.  24.  Ao  director-thesoureiro  compete  ter  sob  sda 
guarda  o  dinheiro  e  valores  da  companhia. 

Art.  ^25.  Ao  director-secretario  compete  fazer  a  correspon- 
dência da  companhia  e  ter  sob  sua  guarda  o  seu  archivo. 

-^t,  /òô.  Os  directores  p-arceberão  os  vencimentos  e  pwee^jr 
tagens  qúe  Uies  f()rem  designados  na  assembléa  em   que  íbrém 
-eleitos. 
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CAPITULO  IV 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  27.  o  coaselho  fiscal  se  cuinporá  de  quatro  membroa, 
acciuniâtas  uu  não,  com  igual  numero  de  substitutos,  que  serão 
eleitos  na  assembléa  geral  ordinária.  Servii*ão  durant  j  um  anco 
e  sei*ão  reelegi ve is. 

Art.  28.  /Vs  vagas  dos  flscaes  serão  iroenchidas  pelos  8ul>- 
stitutos  na  ordem  da  votação  e,  dada  a  igualdade  de  votos, 
pelo  mais  velho. 

Aiii.  29.  Serão  consideiados  vagos  os  logares  do  conselho 
fiscal,  dando  logai*  a  nova  convocaç<ão  dos  substitutos,  por  morte 
ou  renuncia  :  serão  convocados  os  substitutos,  sem  perda  dos 
logares : 

a)  por  ausência  do  membro  do  conselho  âscal  da  sede  da 
companhia  por  prazo  excedente  de  30  dias,  salvo  delibjração 
da  assembléa,  prorogando  esse  prazo  ; 

b)  pelo  não  comparecimento  successivo  a  duas  reuniões  da 
directoria  ou  do  próprio  conselho  íiscal. 

Art.  'Si).  Oi  membros  do  conselho  fiscal  edcolherão  dentre 
elles  o  presidente  e  um  delegado  junto  á  directoria.  O  presi- 
dente convocará  o  conselho  fiscal  todas  as  vezes  que  se  tornar 
necessário  e  presidirá  as  suas  sessões.  Todas  as  resoluções  do 
consellio  serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  com  o  compare- 
cimento de,  pelo  menos,  ti-es  membros. 

O  delegado  do  conselho  fiscal  junto  á  directoria  tem  por 
missão  examinar  as  operações  da  sociedade,  devendo-lhe  a  dire- 
cioria  prestar  todas  as  informações  que  requisitar,  bem  como 
o  exame  dos  livros  e  archivo. 

Esse  delegado  levará  ao  conhecimento  do  conselho  o  resul- 
tado dos  seus  exames . 

Art.  31.  O  conselho  fiscal  se  reunirá  no  edificio  om  que 
fòr  sóde  da  companhia,  sempre  que  fór  necessário,  e  as  suas 
ro'50luçõos  consta:»ão  de  actas,  que  serâo  lavradas  por  um  de 
seus  membros  nomeado  polo  presidente. 

Art.  32.  Ao  consellio  fiscal  compete: 

«)  apresentar  á  assembléa  geral  seu  parecer  sobre  os  negó- 
cios o  operações  sociaes  do  anuo  >*cguiute  ao  de  sua  nomeação, 
tomando  por  base  o  inventario,  o  balanço  e  as  contas  dos^  admi- 
nistradores : 

b)  examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  e  da  car- 
teira, exigir  dos  administradores  informações  sobre  as  opera- 
ções sociaes  e  convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral 
em  qualquer  tempo,  si  occorrorem  motivos  geraes  e  urgentes; 

c)  denunciar  os  erros,  factoi  e  ft*audes  que  descobrir, 
expor  a  situação  da  sociedade,  suggerir  as  medidas  e  alvitres* 
que  entenda  a  bem  da  sociedade,  quer  no  parecer  sobre  o 
relatório  annual,  quer  na  remiião  d\\  assembléa  extrordinaria* 
mente  convocada; 
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d)  cooperar  para  a  nomeação  dos  substitutos  dos  directo- 
topos  e  tomar  parte  nas  deliberações  da  mesma  directoria,  se- 
gundo os  presentes  estatutos. 

Art.  33.  O  conselho  fiscal  perceberá  uma  porcentagem 
sobre  o  lucro  liquido,  que  será  marcada  pela  assembléa  geral 
no  acto  da  cloiçào. 

O  delegado  do  conselho  fiscal  junto  á  directoria  terá,  direito 
a  uma  gratificação  extraordinária,  que  será  igualmente  mar 
cada  pela  assembléa  ordinária  dos  accionistas. 

A  porcentagem  marcada  pela  assembléa  será  díTidida 
entre  os  membros  do  conselho  fiscal,  a  aprazimento  dellcs 
mesmos,  cora  exclusão  do  delegado  do  coaselho  fiscal. 

CAPITULO  V 

D/V  ASSEMBLKA  OlUiAI. 

Ari.  34.  A  a-H^ombléa  geral  é  a  reunião  <los  accionistas, 
qualquer  que  seja  o  numero  de  accôas  que  possuam. 

Art.  35.  Cada  grupo  de  25  acções  íeril  direito  a  um  voto. 

Art.  30.  A  reunião  da  asserablé^i  deve  ser  motivada  e  os 
annuncios  publicados  com  antecedência  d.?  30  dias   no  caso  do 
reunião  ordinária  c  de  cinco  dias   no  euso  de  sessão  extraor 
<linaria, 

Art.  37.  Nao  comparecendo  numero  legal  de  accionist<i.s 
jio  dia  marcado,  será  convocada  uma  Jiova  reunião,  com  inter  • 
vallo  de  cinco  dias.  Só  poderá  íunccionar  a  assembléa  geral 
cora  qualquer  numero  depois  de  duas  convocações,  nos  termos 
da  lei. 

Art.  38.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  deve 
veriflcar-se  até  o  dia  31  de  agosto  de  cada  anno. 

A  assemblí^a  será  provisoriamente  presidida  pelo  director 
presidente  ou,  na  ausência  deste,  pelo  thesou  eiró,  e  polo 
secretario  em  sua  falta,  e,na  ausência  de  qualquer  um  delias, 
pelo  maior  accionista  presente.  Verittc-aJo  íiaver  numero  para 
o  ftmccioixamento  da  assembléa,  a  escolha  do  presidente  será 
foitív  por  acciamação,  e,  havendo  contestações,  por  escru- 
tínio. 

O  presidente  da  assembléa  cojividará  para  sonretarios  dous 
accionistas. 

Incumbirá  no  primeiro  secretario  verilicar  o  numero 
dos  accionistas  presentes,  conèai'  os  voios.  lazer  a  apuração  e 
ler  o  expediente,  e  ao  segundo  lavrar  a  acta,  que  será  assigna- 
da  pela  mesa,  depois  ác  approvada  na  mesma  assembléa. 

A  ordem  dos  trabalhos  da  assembléa  ordinária  sorá  a  se- 
guinte: 

a)  acciamação  ou  eleição  do  presidente  e  nomeação  dos 
secretários ; 

b)  leitura  do  expediente  pelo  l*>  secretario ; 
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c)  leitura,  exame  e  diseomo  e  deliberação  relativa  ás 
contas,  inventario,  balanço,  relatório  da  directoria  e  parecer 
do  conselho  fiscal ; 

d)  propostas  diversas,  suas  discussões  e  votação ; 

e)  ãeiçâx)  da  directoria  e  do  conselho  fiscal,  com  designa- 
ção dos  cargos  de  cada  um  dos  directoz^es  ; 

'  /)  approTaçào  da  acta  da  reunião. 
Ari.  39.  As  votações  serão  feitas  por  acções  representati- 
vas do  capital  ;  polerao  ser  feitas  per  capita^  mediante  pro- 
posta approvada  pela  a^sembL';a,   meQ3S  com  relação  á  eleição 
da  direcu)ria  e  do  conselho  fiscal. 

.\rt.  40,  Compete  á  assembléa  geral : 

a)  reformar  os  presentes  estatutos ; 

h)  auj^mentar  e  diminuir  o  capital  da  companhia ; 

c)  votar  a  dissolução  e  a  liquidação  da  companhia ; 

d)  designar  os  vencimentos  e  a  porcentagem  dos  directore--, 
bom  como  a  do  conselho  fiscal  e  do  delegado  do  conselho  fiscal 
junto  á  directoria  ; 

e)  tomar  qualquer  deliberação  sobre  assumpto  de  interesse 
í?epal,  podendo  annuUar,  respeitados  os  direitos  de  terceiros, 
os  actos  da  directoria  contrarros  á  lei,  aos  presentes  estatuto-? 
e  aos  interesses  da  companhia ; 

/*)  autorizar  empréstimos   por  debentures. 

CAPÍTILO  VI 

DOS   LUCROS   K   IMVIDENDOS 

Art.  41.  Os  dividendos  e  percentagens  só  podem  ser  tira- 
dos dos  lucros  liquides  realizados  em  cada  semestre. 

Art.  42.  Os  dividendos  não  reclamados  em  cinco  anno^ 
prescreverão  em  beneficio  da  companhia. 

Art.  43.  Serã  considerada  lucro  liquido  a  somma  qne 
restar  depois  de  se  ter  feito  o  abatimento  para  a  amorti- 
zação dos  moveis  e  inimoveis  e  para  x>arcella8  duvidosas  de 
activos.  Estes  abatimentos  sei^o  fixados  pala  directoria  e  pelo 
conselho  fiscal  e  serão  approvados  pela  assembléa  geral.  Do 
lucro  liquido  aí>sim  obtido  serão  levívdos  ao  ftmdo  de  referva 
5V«  até  este  alcançar  25  Vo  do  capital  social . 

Do  saldo  serão  pagas  á  directoria,  ao  conselho  fiscal  e  a 
quaesquer  interessados,  as  porcentagens  a  ^ue  elles,  pelos  es- 
tatutx)8  ou  por  contracto,  tenham  direito,  e  do  restante  serÁ 
distribuido  um  dividendo  at ';    10  "/o  ao  anno  aos  accionista».. 

Do  excedente  será  levada  a  metade  ao  fundo  do  reserva 
e  só  a  outra  metade  será  disti'ibuida  como  dividendo  t\r\}- 
piementar  aos  accionistas,  salvo  resolução  contraria  da  ;i»- 
sombléa  geral. 

Quando,  porém,  o  fundo  de  reserva  tiver  alcançado  25  y 
do  capital  social,  todo  o  lucro  será  distribuido  como  dividendo, 
salvo  resolução  contraria  daassemblOa  geral. 
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Art.  44.  O  aimo  administrativo  da  companhia  terminará, 
em  30  de  junho  de  cada  anno. 

Art.  45.  Os  directores  dedicarão  toda  a  sua  actividade 
aos  interesses   desta  sociedade,  flcando-lhcs   vedado    tomar 

Sarte  activa  na  gerência  de  qualquer  outra  empreza  ou  socie- 
ede,  salvo  si  os  interesses  da  (Companhia  Cervejaria  Bi*ahma 
assim  o  exigirem,  sendo,  neste  caso,  necessário  o  consentimento 
da  assembléa geral. 

Parecer  do  conselho  fiscal 

O  conselho  íiscal,  tendo  estudado  o  projecto  de  reforma  dos 
estatutos  da  Companhia  Cervejaria  Brahma,  apresentado  pela 
directoria,  i^ecommenda  a  sua  approvação  pela  assembléa 
geral  pai*a  esse  fim  convocada,  visto  como  coiTesponde  perfei- 
tamente aos  flns  a  que  é  destinado. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1905.  —  Berth  Waeh" 
neldt, — L,  A.  Guischow. — Ulysses  Vianna. 

O  Sr.  presidente  declara-os  em  discussão.  Nenhum  accio- 
ta  pedindo  a  palavra,  o  Si*,  presidente  encerra  a  discussão  e,  sub- 
inettida  «i  approvação,  foi  a  reforma  dos  estatutos  approvada 
unanimemente  pela  assembléa.  Pedindo  a  palavra,  o  Sr.  Georg 
Ma<^hke  declarou  que,  os  estatutos  que  acabavam  de  ser  appro- 
vados  alterando  o  oxercicio  das  funcções  de  presidente  da 
directoria  que  elle  exercia,  pedia  demissão  desse  cargo. 
Iguaes  declai*ações  foram  feitas  pelos  Srs.  Joseph  Klepsch  e 
Paul  Wolff ,  directores  thesoureiro  e  secretario.  Acceitas  essas 
resignações  pela  assembléa,  o  Sr.  presidente  declarou  que  os 
estatutos  que  acabavam  de  ser  approvados,  incumbindo-o  o 
aos  secretários  de  celebrar  com  o  presidente  da  directoria  o 
contracto  para  o  exercício  desse  cargo,  pedia  autorização  á  as- 
sembléa para  elle  e  os  secretários  celebrarem  esse  contracta 
com  o  Sr.  Georg  Maschke,  devendo  submetter,  caso  lhe  seja 
concedida  essa  autorização,  á  approvação  da  assembléa  o  pro- 
jecto desse  contracto.  Submettida  a  votos  a  proposta  'do  Sr. 
presidente,  foi  ella  approvada  unanimemente,  sendo  dada 
pela  assembléa  autorização  ao  Sr.  presidente  e  secretários 
para  celebrarem  com  o  Sr.  Georg  Maschke  um  contracto  para 
o  exercido  do  cargo  de  presidente  da  directoria.  O  Sr.  presi- 
dente pediu  que  fosse  suspensa  a  sessão  por  duas  horas  para 
poderem  ser  ajustadas  as  condições  do  contracto  com  o  Sr. 
Georg  Maschke,  o  que  foi  approvado. 

Reaberta  a  sessão,  presentes  os  mesmos  accionistas,  o  Sr. 
presidente  convidou  o  Sr.  1»  secretario  a  ler  o  projecto  de 
contracto  celebrado  com  o  Sr.  Georg  Maschke.  O  Sr.  1°  secre- 
tario leu  o  seguinte  projecto : 

<  Entre  a  Companhia  Cervejaria  Brahma,  representada  pelo 
presidente  e  secretários  da  assemUéa  gei^  extraordinária  de 
seus  accionistas,  em  data  de  hoje,  abaixo  assignados,  de  um 
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ado,  e  de  outr  o  Georg  Maschke,  e  em  cumprimento  dos  arts.  10 
e  11  dos  estatutos  approvados  na  presente  assembléa,  6  coiitra- 
ctado  o  seguinte : 

I)  Géorg  Maschke  exercerá,  em  virtude  do  presente  ooai- 
. tracto,  as  ííincções  de  presidente  da  directoria  da  Companhia 
Cervejaria  Brahma,  com  os  direitos,  attribuiçdes  e  obrígaçõ» 
que  sao  conferidos  ao  presidente  pelos  estatutos  da  mesma  com- 
panhia, approvados  em  data  de  hoje. 

II)  O  prazo  deste  contracto  é  de  três  annos,  e  dentro  deste 
prazo  Georg  Maschke  só  poderá  ser  destituído  de  suas  íúncções 
de  presidente  por  dolo  ou  malversação  dos  interesses  da  com- 
panhia, em  sua  gestão,  devidamente  Justificados. 

III)  Georg  Maschke  se  obriga,  por  sua  vez,  a  ex^^oer  o  oargo 
do  presidente  pelo  mencionado  prazo  de  três  annos,  salvo  caso 
de  modéstia,  que  impossibilite  o  exercício  do  cargo. 

Fica  elle,  porém,  com  o  direito  de  se  fazer  substituir  nas 
funcçõe»  de  presidente  e  pelo  prazo  que  restar  do  presente  con- 
tracto ]X)r  um  accionista  que  será  por  elle  proproste  e  appn>- 
vado  pela  assembléa  geral  extraordinária,  que  para  esse  íim 
será  convocada.  Ao  substituto  não  será  extensivo  o  presente 
contracto  em  sua  plenitude,  mas  com  elle  serão  ajustadas  novas 
clausulas  anteriormente  á  approvaçâo,  ficando  esta  approvação 
dependente  do  ajuste. 

lY)  Georg  Maschke  fica  com  o  direito  de  ausentar-se  an- 
nualmeiíte  do  Brazil  pelo  prazo  máximo  de  cinco  mezes,  sub- 
mettendo  a  opportunidade  da  sua  ausência  á  delibera^  do 
conselho  fiscal.  Durante  a  ausência  perceberá  a  metade  dos 
vencimentos  estipulados  na  clausula  VI  deste  instrumenta, 
ficando,  porém,  com  direito  á  totalidade  da  porcentagem  esta- 
belecida na  mesma  clausula. 

V)  No  caso' de  não  cumprimento  das  clusulas  U  e  III  deste 
instrumento,  quer  por  parte  da  Companhia  Cervejaria  Brahma, 
quer  por  parte  de  Georg  Maschke,  a  parte  infractora  fica  sa* 
jeita  á  pena  convencional  de  ãOO:000$000. 

VI)  Georg  Maschke  perceberá  annualmente  os  vencimentos 
de  36:000*,  além  de  uma  porcentagem  de  12  «/o  sobre  os  lu- 
cros liquides  apm*ados,  nos  termos  do  art.  43  dos  estatutos  ap- 
provaoos  em  data  de  hoje. 

E  por  estarem  as  partes  de  accôrdo  assignam  o  presente 
instrumento  em  duplicata,  com  as  testemunhas  abaixo  fir- 
madas, obrigaindo-se  a  fielmente  cumpril-o,  como  se  publica 
escrip^ura  fosse. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1905.  —  B»rtk 
Waehneld,  presidente.  —  jF.  Nieísen,  1<»  secretario. —/Wtx 
Krug,  2*»  secretarie.  —  Georg  Maschke,  —  Como  testemunhas: 
Jesèph  Klepsck  e  Paul  Woí^.» 

Feita  a  lòitura  de  proj.H^to  do  contracto,  o  Sr.  jmsideate 
submetteu-o  á  discussão,  sendo  pedidas  algumas  explicações  a 
respeito  pelos  accionistas  Johs.  Kunning  e  G.  Thieme,  Dadas 
estas  eixplicações,  o  Sr.  presidente  declarou  encerrada  a  dis* 
cttssão  e,  tubmetteado  Wi  seguida  á  approvação,  M  o  prtyó^ 
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cie  de  ooatracto  approvado  ananimemente,  sendo  a  approvação 
feita  por  votação  por  acções  representativas  do  capital,  a 
requerimento  do  accionista  Dr.  Ulyssos  Vianna,  nos  termos  do 
art.  37  dos  estatutos,  tendo-se  abstido  de  votar  o  Sr.  Oeorg 
Maschke. 

Verificada  a  approvação,  o  Sr.  presidente  declarou  que 
era  o  Sr>  Georg  Maschke  o  presidente  da  dii*ectoria  da  Com- 

ganhia  Cervejaria  Brahma,  nos  termos  do  contracto  que  aca- 
aiva  de  ser  approvado,  fazendo  elic,  reproduzido  como  se  acha 
na  presente  acta,  parte  integrante  dos  estatutos,  c  dellos  de- 
vendo constar.  O  Sr.  presidente  declarou  em  seguida  que. 
tendo  resignado  os  seus  logares  os  directores  thesoureiro  e 
secretario,  convidava  a  asscmbléa  a  fixar  o  prazo  do  exercício 
desses  cargos,  os  seus  vencimentos  e  vantagens  nos  termos  do 
art.  11  dos  estatutos  que  acabavam  de  ser  approvados.  O  accio- 
nista Sr.  A.  von  Medveczky  apresentou  a  seguinte  indicação: 

«A  assembléa  extraordinária  da  Companhia  Cervejaria 
Brahma  resolve  : 

I)  a  eleição  dos  directores  thesoui*eiro  e  secretario  será 
pelo  prazo  do  ti*es  annos,  a  contar  de  1  de  julho  de  1905 ; 

II)  os  directores  thosoureiro  c  secretario  terâo  o  venci- 
mento annual  de  1:^:000$  cada  um,  percebendo-o  em  presta- 
ções mensaes,  e  uma  porcentagem  de  2  1/2  «/o  sobre  os  luoro6 
líquidos  apurados  jios  termos  do  art.  43  dos  estatutos,  a 
contar  de  1  do  julho  de  1905 ; 

Ili)  ó  garantido  a  cada  um  desses  directores  o  veocimento 
annual  de  24:000$»  si  a  porcentagem  lixada  fòr  insuffieiente 
para  preencher  essa  quantia,  sendo  assim  iuolaida  ness» 
quaatia  de  24:000$  a  de  12:000$  dos  vencimeatotf  aiuuaes.» 

O  Sr.  presidente  submetteu  á  discussão  essa  indicação. 
Nenhum  accionista  pedindo  a  palavra  e  submettida  é,  votaçSó, 
foi  ella  unanimemente  approvada,  abstendo-se  de  votar  os 
■  Srs.  Joseph  Klepsch  e  Paul  wolff.  O  Sr.  presidente  convidou  a 
assemblóa  a  eleger,  nos  termos  da  indicação  approVada,  os 
directores  thesoureiro  e  secretario,  devendo  a  eleição  designar 
os  cargos  que  cada  um  desses  directores  deverá  exercer.  Pro- 
cedida a  votação  por  acções  representativas  do  capital,  foi  esto 
o  resultado:  Para  thesoureiro  o  Sr.  Joseph  Klepscn  por  83.4fô 
votos ;  para  secretario  o  Sr.  Paul  Wolflf  por  23.899  votos,  tendo 
obtido  550  votos  o  Sr.  Paul  Wolff  para  thesoureiro  e  134  votos 
para  secretario  o  Sr.  Joseph  Klepsch.  O  Sr.  presidente  declarou 
eleitos  diTQctor-thesoureiro  o  Sr.  Joseph  Klepsdi  o  direoior'- 
secretario  o  Sr.  Paul  Wolíf.  Fqi  apresentada  pelo  aocionista 
Sr.  Johs.  Kunning  a  seguinte  indicação  :  «A  assembléa  geral 
dos  accionistas  da  Companhia  Cerveiaria  Brahma  resolve  : 
I)  a  remuneração  do  conselho  fiscal  scra  de  4  <>/o  sobre  os  lucros 
liquides  annuaes,  que  será  distribuída  a  aprazimento  de  seus 
mçmlH\)s,  a  contar  de  1  de  julho  do  1905  j  11)  a  retíiuneraçãQ 
do  delgado  fiscal  será  determinada  na  primeim  assemtíéí^ 
geral  apds  a  sua  eleição,  feita  pelos  membros  do  conselho  Kecal.» 


1 1^  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

O  Sr.  presidente  declarou  que,  havendo  sido  elevado  o  numero 
de  membros  do  contielbo  fiscal  a  quatro,  dot$  quaes  um  seri 
escolhido  delegado  fiscal  com  as  attribuições  que  são  fixadas 
nos  estatutos,  convidava  a  assembléa  a  eleger  mais  um 
membro  do  conselho  fiscal,  de  conformidade  com  os  estatutos. 
Procedida  a  votação,  foi  eleito  membro  do  conselho  fiscal  o 
Sr.  Louis  R.  Gray  por  24.033  votos  e  Johs.  Kunning  supplente 
pelo  mesmo  numero  de  votos.  O  Sr.  presidente  declarou  que  a 
assembléa  ia  entrar  na  2^  parte  da  ordem  do  dia— autorização 
á  directoria  para  o  contrahiment^  de  ura  empréstimo  por 
emissão  de  debeniures  até  a  importância  de  z.00O:O0Q$-— e 
manda  ler  a  seguinte  pi-oposta  da  directoria,  acompanhada  do 
parecer  do  conselho  fiscal  : 

<  Proposta  para  omissão  de  ura  empréstimo  por  debeniures, 
apresentada  pela  directoria  da  Companhia  Cervejaria  Brahma 
na  assembléa  geral  extraordinai*ia  em  IG  de  novembro  de  190a. 
Conformo  já  foi  previsto  no  §  2»  do  art.  45  dos  estatutos 
approvados  pelo  decreto  n.  5298,  de  30  de  agosto  de  19Q4,  u 
empréstimo  é  projectado  na  importância  de  2.000:000$,  sendo 
o  respectivo  producto  destinado  ao  resgate  dos  débenUures 
eraittidos  pela  sociedade  em  commandita  por  acções  sob  a  firma 
de  George  Maschke  &  Comp.,  actualmente  na  importância  de 
725:000^  e  ao  pagamento  do  debito  de  marcos  600.000,  contra- 
hido  pela  firma  Preiss,  Hãussler  &  Comp.,  sob  garantia  hjrpo- 
thecaria  dos  immoveis  da  fabrica  Cervejaria  teutonia,  pcuos 
quaes  por  sua  constituição  ficou  responsável  a  Companhia 
Cervejaria  Brahma,  e  o  restante  ao  reforço  do  capital  do 
movimento  e  constrncções  das  obras  de  augmento  da  capaci- 
dade da  fobrica  Brahma. 

A  emissão  serã  feita  em  debeniures  de  200$  nominaes  cada 
um,  ao  typo  de  95  Vot  vencendo  juros  á  razão  de  8  Vo  ao  amoo, 
pagáveis  semestralmente. 

A  amortização  será  feita  ú,  razão  de  65:000$  por  semestre, 
podendo  ser  entretanto  maior,  caso  convenha  aos  interesses 
da  companhia,  e  começará  em  30  de  junho  de  1907. 

£m  garantia  do  empréstimo  serão  dados  em  hypotheca  e 
penhor  os  bens  immoveis  e  activo  social  da  Companhia  Oer^ 
▼eijaria  Brahma,  depois  de  resgatados  os  dd)enturBs  emittidos 
pela  sociedade  em  commandita  por  acções  sob  a  firma  de 
George  Maschke  &  Comp.  o  pago  o  debito  de  marcos  600.000 
da  firma  Preiss,  Hãussler  &  Comp. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1905.— G^or^  Maschke^ 
díTMtor-presidente.  —  Joseph  Klepsch^  director-thesoureiro. — 
Paul  Wolff^  director*secretario.» 

PARECER  DO  CONSELHO  FISCAL 

O  coQstího  fiscal,  tendo  estudado  o  projecto  e  as  condições 
da  emissão  de  um  empréstimo  por  debentures  na  importância  de 
ã.000:000$,  apresentado  pela  directoria  da  Companhia  Cerva- 
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jaria  Brahma,  é  de  parecer  que  seja  o  mesmo  approvado  pela 
assembléa  geral  extraordinária,  para  esse  íim  convocada. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1906.—  Berth  Yfaehneldt. 
—  L.  A.  Gutschow. —  Ulysses  Viamia. 

Lida  essa  proposta,  q  Sr.  accionista  E.  Nielsen  apresenta  a 
seguinte  indicação :  <A  assembléa  geral  extraordinária  da  Com- 
panhia Cervejaria  Brahma,  representando  mais  de  metade  do 
capital  social  e  com  assistência  de  numero  de  accionistas  cor- 
respondente a  mais  de  três  quartos  delle,  nos  termos  do  art.  l^ 
§  5»,  da  lei  n.  177,  de  1893,  resolve : 

À  directoria  da  Companhia  Cervejaria  Brahma  é  autorizada: 

I)  a  concrahir  um  empréstimo  por  emissão  de  debentures  até 
a  quantia  de  2.000:000$000 ; 

II)  o  producto  do  empréstimo  será  destinado  ao  resgate  do 
empréstimo  contrahido  pela  sociedade  em  commandita  por 
acções  sob  a  firma  deGeorg  Maschke  &  Comp.,  actualmente 
na  importância  de  725:000$,  e  ao  x>agamento  do  debito  de 
marcos  600.000,  sob  garantia  hypothecaria  da  fabrica  Teutonia, 
contrahido  pela  firma  Preiss,  Hãussler  &  Comp,,  pelos  quaes, 
por  sua  constituição,  ficou  responsável  a  Compajihia  Cervejaria 
Brahma,  e  ao  reforço  do  capital  de  movimento  e  construcção 
das  obras  de  augmento  da  capacidade  da  imbrica  Brahma ; 

III)  o  empréstimo  será.  contrahido  ao  typo  de  95  %,  vencendo 
os  debentures  o  juro  de  8  %  ao  anno  e  sendo  amortizado  por 
quotas  semestraes  de  65:000$,  acomeçar  em  30  de  junho  de  1907, 
éizendo-se  a  emissão  pelos  estatutos  hoje  approvados  pela 
assembléa  e  depois  da  approvação  deUes  pelo  Governo  da  União 
Federal; 

IV)  em  garantia  dos  debentures  sevn.o  dados  em  hvpotheca  e 
nenhor  os  bens  immoveis  e  activo  social  da  companhia,  di^pois 
de  resgatados  os  debetitures  emittidos  pela  sociedade  em  com- 
mandita por  acções  sob  a  firma  de  Georg  Maschke  &  Comp.  e 
pago  o  debito  de  marcos  600.000,  da  firma  Preiss,  Hãussler 
&  Comp. ;. 

V)  a  directoria  poderá  contractar  a  emissão  dos  debentures 
por  intermédio  do  BrasUianische  Bank  fur  Leutschland  e  Theodor 
Wille  &  Comp. ,  ou  outros  banqueiros,  si  aquelles  não  chegarem 
a  accordo  sobre  as  respectivas  condições,  estabelecendo  em  es- 
criptura  publica  as  clausulas  da  emissão  e  respectiva  repre- 
senta^, podendo  a  mesma  directoria  praticar  todos  os  actos 
necessários  ao  contrahimento  do  referido  empréstimo,  e  esti- 
pular as  condições  que  julgar  convenientes.» 

O  Sr.  presidente  põe  em  discussão  essa  proposta  e,  nin- 
guém sobre  ella  pedindo  a  palavra,  é  encerrada.  Submettida 
ú.  approvação,  6  approvada  imanimemente.  O  Sr.  presi- 
dente declara  que  se  vae  entrar  na  terceira  parte  da  ordem 
do  dia  e  convida  o  presidente  da  directoria  a  dar  informa- 
ções sobre  actos  da  administração  que  devem  ser  levados  ao 
conhecimento  da  assembléa.  O  Sr.  Georg  Maschke  participa 
que  foram  adquiridas  da  firma  (ieorg  iMaschke  <fe  Comp. 
1 .  175  acções  da  Companhia  Vidraria  Santa  Marina,  de  S.  Paulo 
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(Agua  Bra&ea),  do  yalor  nominal  de  200$  cada  nnutt  com  Mos 
os  direitos  daquella  firma,  garantidos  como  ilkcorporadorM,  e 
eom  os  dirideados  a  correr  de  1  de  janeiro  do  eorreate  aiiBo, 
pelo  preço  de  ^61:470$,  e  expõe  que,  apezar  de  poder-se  cob- 
^idorar  o  objecto  da  Companhia  Vidraria  Santa  Marina,  que  é 
o  fabrico  do  garrafa^^  congénere  ao  da  Oompeuihia  GerYqjaria 
Brahma«  pedia  um  acto  da  assemblôa.  O  presidente  expõe 
ainda  que  para  o  augmento  da  capacidade  da  Oerr^júia 
Brahma  íoraiu  adquiridos  diversos  prédios  á  roa  Visconde  de 
Sapucatiy,  S.  Leopoldo  e  travessa  D.  Rosa  e  alguns  setao 
ainda  comprados,  como  indispensáveis  ás  novaa  construeQôes. 
exhibindo  o  Sr.  presidente  uma  planta  dos  prédios  adquiridos. 
Foi  finalmente  communicado  á  assembléa  peio  presideate  da 
companhia  que  fôra  encommendada  á  MaschinenfabrikAjtgilhirg 
uma  nova  machina  frigorifica,  systema  linde»  18  X  18  e  a 
machina  a  vapor  correspondente  e  uma  caldeira,  orçando  ss 
despezas  com  a  compra  e  montagem  desses  machinismos  e 
seus  accesBorios  em  200:000$,  mais  ou  menos.  Porindica^) 
do  accionista  Or.  Uiysses  Vianna,  a  assembléa,  por  unanimidade, 
approva  esses  actos  de  administração  da  diróctoria  da  com- 
panhia e  autoriza  o  Sr.  Georg  Maschke  a  continuar  a  sor 
director  da  Companhia  Vidraria  Santa  Marina,  bem  como  qual- 
quer outro  director  da  Companhia  Gervcgaiia  Brahma,  na 
ausência  do  Sr.  Georg  Maschke,  e  que  posaa  substituil-o  ia 
directoria  daquella  companhia.  Nada  mais  havendo  a  tratar, 
o  Sr.  presidente  suspende  a  sessão  por  uma  hora  para  ser  la- 
vrada a  presente  acta.  Reaberta  a  sessão,  é  lida  e  approYada 
a  presente  acta,  que  eu,  2^  secretario,  lavrei  e  mandei  escrever 
e  vae  asslgnada  pelo  presidente,  secretários  e  mais  accionistas 
presentes. 

B^th,  Wo^AwWt,  presidente.— ff.  Niehen^  !•  secrotaria- 
Frit9  Krug^2P  secretario.— Por  procuração  de  Theodor  Wille 
&  Gomp.,  Berth  Wac^n^tóí.— Por  procuração  deHeinr.  Hoekk 
e  por  procuração  de  Theodor  Wille  &  Comp.,  Berth.  WaehaM. 
—Por  procuração  de  Horm.  Stoltz  &  Oomp-,  Joh.  Kwmng.- 
Por  procuração  de  James  B,  Kennedy,  Lwis  R.  Gray.— Por 

Srocuracâo  de  Mathias  Háussler,  D.  Josephine  Gertrude  Fti- 
erici,  Henrique  StupahoíT,  F.  I^Aoiaz,  D.  Anna  Julie  Prci»» 
Joh.  Haasi.—Pov  procuração  do  Brás.  Bank  F.  Deutschland, 
GutschovD.^PoT  procuração  de  Paul  Th.  Fritz,  J.  Cari  Seins, 
—Por  procuração  dePreiss,  Hãussler  &  Comp.,  em  liquida^. 
Etnilio  Nielsen,  —  Por  procuração  de  Pedro  Hansem»  BrnUo 
Nielsen,-^  Por  procuração  de  R.  H.  Richter,  Jos,  KUp»^  — 
Jçs,  KUpsch.^Max  Krummes .^Frits  Krug,  por  sua  fomilia.— 
Germatia  Thieme. — Andor  fwn  Medveczky  .—P,  Wolff.^-Â,  Wen- 
dlêr.—R.  RutotDitsch,-'G,  Maschke.^Pov  procuração  de  DD. 
Dora  Roeseler,  Gertrud  Maschke,  Frieda  Lindemahn,  Em^Jy 
Boehm,  Susi  Roeseler,  Ilse  Roeseler  e  Prof.  Dr.  Kraase,  G, 
Maschke. — Uiysses  Vianfui, — /.  Cari  Heins. 


\. 
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DECRETO  N.  5790  —  de  5  de  dezembro  de  1905 

Abr«  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  4:190^54  para  occorrer  ao 
pagamento  doa  yencimentos  do  2<>  oficial  addido  da  Repar- 
tição Geral  de  Estatística  Dr.  José  Bonifácio  Barlamaqne 
Moura. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estado»  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1392, 
de  9  de  outubro  do  corrente anno,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  4:190$554 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do  2°  official 
addido  da  Repartição  Geral  de  Estatistica  Dr.  José  Bonifácio 
Burlamaque  Moura,  desde  24  de  novembro  de  1902  a  31  de 
dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MtUler, 


DECRETO  N.  5791  —  de  5  de   dezembro  de  1905 

Approva  m  plantas  •  orçamentos  do  2<>  treebo  de  e&ea  de  alvenaria, 
do  prolonsnimento  da  plataforma  de  madeira  e  do  armaxem  n.  O, 
no  porto  de  Manáoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  dp  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Barbour^ 
LimUed,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
Man&os,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento.^ 
apresentados  pela  Companhia  Mandos  Earbour,  Limited^  os  quaes 
com  este  baixam,  devidamente  rubricados,  do  2°  trecho  de 
cães  de  alvenaria,  do  prolongamento  da  plataforma  do  ma-, 
deira  e  do  armazém  n.  0. 

A  importância  de  689:360$606,  referente  ao  trecho  de 
caos,  assim  como  a  de  284:35o$984,  que  devera  ser  reduzida, 
quanto  ao  custo  da  dragagem  de  G$  para  4;|;,  ficam  sujeitas  á 
avaliação  de  que  trata  a  clausula  XVI  do  decreto  n.  3525, 
de  1  de  agosto  de  1900,  para  serem  opportunamente  levadas  á 
conta  do  capital  da  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de   1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   Muller. 


■*v 
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DECRETO  N,  5792  —  DC  9  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  do  21:010| 
para  ooeorrer  ao  pacamento  doe  ealarioe  que  competem  aos  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braxil. 
usando  da  autorização  conferida  no  decreto  legislativo  n.  1419, 
de  25  de  novembro  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  21:010$  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  salários  que  competem  aos  operários  da  l^sa 
da  Moeda,  attingidos  pelo  disposto  no  art.  7<>  do  decreto  legis- 
lativo n.  1177,  de  16  de  janeiro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1905,  17<»  da  Republiea. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5793  —  de  9  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fasenda  o  credito  extraordinário  de  975$  para 
pagamento  dos  subsidios  deyidos  ao  ez-deputado  Augusto  do  Oli- 
yeira  Pinto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  de  Brazíl, 
usando  da  autorização  conferida  no  decreto  legislativo  n.  1355, 
de  ^  de  julho  ultimo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Paz^ida 
o  credito  extraordinário  de  975$  para  occorrer  ao  jMkgameaio 
ao  ex-deputado  Augusto  de  Oliveira  Pinto  dos  subsídios  cor- 
respondentes ao  tempo  decorrido  de  31  de  outubro  a  \2  de 
novembro  de  1892. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  dezembro  de  1905,  ll^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5794  —  de  11  de  dezembro  de  1905 

Orea  mais  uma  brigada   de  infantaria  de  Onardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Cnrralinbo,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 

decreta : 

f 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Curralinbo,  no  Estado  da  fiahia,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  á  designação  de  120*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  Htalhões  do  serviço  activo  as.  358,  359  e  360  e  um  do  da 
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reserva,  sob  n.  120,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905,  IT"»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5795  --  dg  11  de  dezembro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  da  artilharia  de  Guardas  NaeionaM  na  ca- 
pitai do  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  capital 
do  Estado  de  Pernambuco  mais  uma  bri^a  de  artilharia, 
com  a  designação  de  4^,  a  qual  so  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  de  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  ambos  sob  n.  4,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  respectivo  município ;  revogadas 
as  disposiç^s  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,   /.  Seabra,. 


DRCRETO  N.  5796  —  de  11  de  dezembro  de  1905 

Crea  mais  duas  brisadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Mundo  Noto,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ^896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guai*da  Nacional  da  co- 
marca de  Mundo  Novo,  no  Estado  da  Bahia,  mais  duas  bri- 
gadas de  infiuitaria,  com  as  designações  de  121*  e  lE^,  as 
quaes  se  constituirão  de  três  batalhões  cada  uma  do  serviço 
activo  ns.  361,  362  e  363,  e  364,  365  e  366  e  um  do  da  reserva 
sob  ns.  121  e  122,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905,  H"*  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   J.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5797  —  db  11  de  dezembro  db  1905 

Crea  mais  uma  brieada  de  in&ntaria  á%  Guardai  Naciofuies  no  mn- 
nteipio  da  Cimbra*,  no  Estado  de  Pernasilmeo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nlusional  do  muni- 
cipio  de  Cimbres,  no  Estado  de  Pernambnco,  mais  uma  brigada 
de  iníkntftfia,  com  a  designação  de  103»,  a  qual  se  constitnirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  307,  308  e  309  e  um 
do  da  reserva  sob  n.  103,  que  se  organizarão  com  os  guardai 
qualificado»  nos  districtos  do  referido  município;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republiea. 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alves. 
/.  /•  Seabra^ 


DECRETO  N.  5798  —  de  11  db  dezembro  de  1905 

Altera  a  tabeliã  das  commissões  deTÍdas  aos  corretores  da 
mercadorias  e  de  navios  da  praça  commercial  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Presidente  da  Republiea  dos  Estado»  Unidos  do  Rraai 
resolve,  sob  proposta  aa  Juata  Commercial  desta  Capitai, 
decretar  o  seguinte  : 

Artigo  unloo.  A  eommissão  devida  aos  corretores  de  mer- 
cadorias e  de  navios  da  praça  commercial  do  Rio  de  Janeiro 
8er4  regulada  pela  tabeliã  junta,  âoando  sem  elfeito  a  que 
baixou  com  o  decreto  n.  8579,  de  10  da  Junho  de  1882. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905,  IT*  da  Republiea. 

Francisco  db  Paula  Rodriques  Alves. 
/.  J.  Seabra. 
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TáDéllÂ  âás  cdmmiâsOes  aendas  aos  corretoires  â0  mercadorias 
6  da  naTlos,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5798,  desta 
data 


OBJECTOS 

i 

4 

03 
O  g 

íl 

OBSERVAÇÕES 

Géneros   nacíonaes 
de  exportação: 

Assucar 

1/2  % 

1/2  % 

100  réis 

1/2  % 
1/2  % 

100  réis 

1  % 

1  % 
2  1/2  % 

2  1/2  % 
7}I500 

3$000 

Sobro  sua  importân- 
cia. 

Sobre  sua  importân- 
cia. 

De  cada  sacca. 

Algodão  

Cafó 

Farinha  de  trigo.. 

Sobre  sua  importân- 
cia. 

Sobre  sua  importân- 
cia. 

Outras    quaesquer 
mercadorias .... 

Vendas  de  navios. . 

Fretamentos  de  na- 
vios... ^ 

Pagos  pelo  proprie- 
tário ou  consigna- 
tário sobre  o  valor 
do  frete. 

Pagos  pelo  proprie- 
tário ou  consigna- 
tário, de  caaa  uma 
das  três  primeiras 
paginas,  e  a  1$  de 
cada  uma  das  se- 
guintes até  60$000. 

Pagos  pelo  proprie- 
tário ou  consigna- 
tário, de  cada  uma 
das  três  primeiras 
paginas,  e  a  1$   de 
cada  uma  das  se- 
guintes até  6Õ$000. 

Traducção  de  ma- 
nifesto  

Cópia  de  manifesto 
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OBJECTOS 


(4 

o  a 


OBSERVAÇÕES 


Para  dar  ontrada 
ou  sabida  na  Al- 
fandega c  na  Ca- 
pitania do  Porto 
ao  desembaraçar 
o  vapor  ou  navio 
até  SOO  toneladas 

Idem  de  201  a  400 
toneladas 

Idem  de  401  a  700 
toneladas 

Idem  de  701  a  1.000 
toneladas 

Idem  de  maior  to- 
nelagem  

Certidões  de  con- 
tractos até    um 


mez. 


Certidões  de  con- 
tractos exceden- 
tes  


20$000 

do$ooo 

40$000 

50|000 

100$00() 

5$00Õ 


Toda 


a  corretagem, 
nâo  bavendo  esti- 
pulação em  contra- 
rio, será  paga  re- 
partidamente  por 
ambas  as  partas. 


]0$000 


Idem. 


Rio  de  Janeiro,|ll  de  dezembro  de  1905.—  Dr.  /.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5799  —  de  11  de  dezembro  de   1905 


Abr*  ao  Ministério  da  Jastica  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  2.600:000$  para  a  construcçao  do  ediíicio  destinado 
á   Biblitheca  Nacional. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brajdl* 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativb 
n.  1434.  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
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NegQCiòâ  Interiores  o  credito  de  2.600:000$  para  a  oonstraoçáo 
do  ediflcio  destinado  á,  Bibliotheca  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  dezembro  de  1905»  \7*^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 

DECRETO    N.  5800  —  de  13  de  dezembro  de  1905 

Abra  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  ()66$06O  para 
ooeorrer  ao  pagamento  de  gratificação  de  exereieio  qiie  compete 
ao  meetre  da  extincta  oAeina  de  alfaiates  do  arsenal  de  guerra 
do  Estado  de  Matto  Groaso,  addldo  ao  mesmo  arsenal,  Luiz  Cas- 
siano Paes  de  Carvalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  £stados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  peio  decreto  leprislatívo 
n.  1436,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  666$606  para  occorrer  ao  pagamento 
de  gratificação  de  exercício  de  mestre  de  offlcina  ao  m^re 
da  extincta  ofiicina  de  alfaiates  do  arsenal  de  guerra  do  Es- 
tado de  Matto  Grosso,  addido  ao  mesmo  arsenal,  Luiz  Cas- 
siano Paes  de  Carvalho,  encarregado  do  corte  de  fardamento 
para  os  corpos  da  guarnição  do  dito  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  !?•  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Pttula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  5801  —  de  13  db  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Miniatsrio  da  Guerra  o  eredito  de  â20:(tt8ti50,  snpplementar 
ao  art.  9»,  S  9*«  da  lei  n.  1.316,  de  3i  de  desembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
d.  1437,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  690:0^150,  supplementar  ao  art.  9»,  §  9^»  —  Soldo 
•  gratificações^  da  lei  n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Francisco  de  Pauta  ArgòUo. 
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DECRSTO  N«  «,5808— DB  13  D8  dkbmbro  db  1005 

Abre  ao  Ministério  da  Qaarra  o  credito  de  217:9461000,  lopplenittitar 
bd  art.  9»,  5  IS,  da  lei  b.  1316,  de  31  de  deseabfo  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1438,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  217:946$600,  supplementar  ao  art.  9*,  §  15,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1^4. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  decemto)  de  19(fó,  17°  da  Repuldica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
francisoo  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  5803  —  de  16  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  52:664^073, 
ouro,  6  712:57S$100,  papel,  para  occorrer  ao  pagamento  de  dividas 
de  exercicioi  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnuii, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n .  1442, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
eitraordinario  de  ^:664$073,  ouro,  e  712:57â$l00,  papeU  para 
occorrer  ao  pagamento  ae  dividas  de  exercioios  lindoB  con- 
stantes da  relação  seguinte : 

Garo  Pa#el 

Ministério  da  Jasj^ç^  e  Negócios  In- 

teinores ; 103:1 10$ie2 

Ministério  das  Relações  £kterioras 

Ministério  da  Marinha 155: 

Ministério  da  Guerra 219: 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 

Publicas 52:664$073    155:^7 

Ministério  da  Fazenda 78:333$871 

^  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1905,  17»  da  BAPubjica. 

FaAN<}ISOO  DE  P^I7UL  RODRIOUBS  ALVK« 

Leopoldo  dê  Buihâei. 


DECRETO  N.  5804  —  de  16  dê  dezembro    de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  150:000$  para  oocorrer 
ao  pagamento  do  auxilio  ao  Batajlo  da  Parahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1431, 
de  9  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 


■^ 


AXn<HÍ  DO  PODiía  BXSCUTIVO  IM^ 

credito  de  150 ;00ô$. para  occorrer  ao  x>agamentQ  do  auxilio 
concedido  ao  Estado  da  Parahyba,  e  destinado  a  attender  aos 
serviços  de  sua  economia  interna  perturbada  pelos  effeitos  dá. 
secca  que  assolou  o  seu  território. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1905,  n^»  da  Republica. 

Frai^oisgo  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DSORETO  N.  5805  —  de  16  db   dezembro  de  1905 

Abr*  ao  iíinistorio  da  Justiça  e  Neg^oaioe  Interiores,  por  conta  do 
•xorcirto  de  1905,  o  credito  svpplementar  de  80:000|,  sendo 
30:0001  i  verba  —  Seeretaria  do  Senado  —  e  50:000«  á  verba  — 
Secretaria  da  Gamara  doe  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraEil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  20  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Oontas,  nos  termos  do  art.  70,  §5^',  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Mmistorio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1905,  o  credito  supplementar  de  80:000$,  sendo 
30:000$  á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á  verba  — 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  afim  do  occorrer  ao  pa- 
gamento das  despezascom  os  serviços  de  stenographia,  revisão, 
redacção,  impressão  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional  durante  a  prorogação  da  actual  sessão  legislativa  ató 
o  dia  30  de  dezembro  corrente. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1905,  IT^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5806  —  de  16  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
ezercicio  de  i90^  o  credito  supplementar  de  6QQ:id5|,  sendo 
Í37:025i  &  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  —e  461:100$  á  verba 
•«-  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  20  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Geatoa,  bo6  termos  do  art.  70,  §  5»,  éo  reralaniento  apphyvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercido  de  1905,  o  credito  supplementar  de  598:125$000, 
sendo  137:025$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  *—  e  461:100$ 
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Ék  vef  ba  —  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pa- 
ramento dofii  subsídios  dos  membros  do  Congresso  Nacioàal 
durante  a  prorogaçao  da  actual  sessão  até  o  dia  30  de  dezembro 
corrente. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5807  — de  22  de  dezembro  de    1905 

AbM  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  200:000$  para  ser  applicado  aos  trabalhos  do  pitilonnuiMnto 
da  linha  do  centro  da  fistrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  22  da  lei  n.  II 45,  de  31 
de  dezembro  do  1903,  revigorada  no  art.  15  da  lei  n.  1316, 
do  31  de  dezembro  de  1904,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  200:000$  para  ser  appli- 
cado aos  trabalhos  do  prolongamento  da  linha  do  centro  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.  5808  —  dg  22  de  dezembro  de  1905 

Crea  uma  bridada  do  infantaria  do  Gaardas  Nacionaes  na  cuiuarca 
de  Campo  Maior,  no  Estado  do  Piaahy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Campo  Maior,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  infitn- 
taria,  com  a  designação  de  44*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
bambões  do  serviço  activo,  ns.  130,  131  e  132,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  44,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de.dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 
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DECÍRETO  N.  5809  —  be  22  de  dezembro  de  1905 

Grea  mais  nma  bridada  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  de  Gnardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Ilhéos, no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Dará  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
aecreta : 

Artipro  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ilhéos,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  cavallaria. 
e  uma  de  aríilharia,  aquella  sob  a  de^si^^nação  de  61»,  que  se 
constituirá  de  dous  regimentos  ns.  IVl  e  122,  e  esta  com  a  de 
27»,  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição 
e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  27, 
que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifícados  nos  distri- 
ctos  da  referida  comarca;  revogadas  a^  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  17°  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5810  —  de  22  de  dezembro  de  1905 

Grea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca ae  Alago inhas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
aecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Alagoinhas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigada  de  ca- 
vallaria, com  a  designação  áô  62*,  a  qual  se  constituirá  de 
doas  regimentos  sob  ns.  123  e  124,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


KxocwtiTO  —  i«05  78  «. 
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DECRETO  N.  5811  —  DE  22  de  dezembro  de    1905 

Creft  mais  uma  brigada  de  caTallaria  de   Guardas  Naoiona«s  na^eo- 
marca  de  Serro  Azul,  no  Kstado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi!, 
para  execução  do  decreco  n.  431,  de  14  Ue  dezembro  de  l^dò, 
decreta  : 

Artigo  uuico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Serro  Azul,  no  Estado  du  P.ir^iuá,  mais  uma  bri^^ada  de  c^ 
valiana,  cOiU  a  designação  de  15*,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sub  ns.  :í9  e  30,  que  se  organiz  irão  c  jm  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as   disposições   em  contrario. 

Rio  de  janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  17<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodeigues  Alves. 
/-  J,  Seabra. 


DECRETO   N*  5812  —  de  22  de  dezembro  de    1905 

Crea   mais   uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  o(h 
maroa  de  Palmeiras,  no  Estado  do  Paraná. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ld96, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Palmeiras,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de  oàn 
yallaria,  com  a  designação  de  10*,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sob  us.  31  o  32,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qu^liticcidos  nos  districtos  da  referida  comarca ;  refo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2^  de  dezembro  de  1905,  l?*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.    5813  —  de  22  de  dezembro   de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantoria   de  Guardas    Nacionaes  na  co- 
marca de  Ubá,  no  Estado  de  Minas  Geraet. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Ubá,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de  in- 
flemtaría,  com  a  designação  de  193^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  577,  578  e  579,  e  unz 
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do  da  reserva  sob-n.  193,  que  se  oríranizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5814  — de  26  de  dezembro  de  1905  • 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  40:000$,  supplementar  á  su b- consigna ção  —  Transporte  de 
immigrantes  estrangeiros  ou  nacionaes,  por  mar  e  por  terra  — 
da  verba  6^  do  art.  13  da  lei  n.  1?16,  de  31  de  dezembro 
de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  decreto  n.  1449, 
desta  data,  decreta : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  40:000$,  supplementar  á. 
subHíonsignação  —  Transporte  de  immigrantes  estrangeiros  ou 
nacionaes,  por  mar  e  por  terra  —  da  verba  6*  do  art.  13  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904 ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Maller. 


DECRi?]TO  N.  5815  — de  26  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  1:825$  para  pagamento  da  diária  que  é  devida  ao  con- 
ductor  geral  de  encanamentos  da  Inspecção  Qeral  de  Obras 
Publicas,  no  exercício  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legiFlativo  n.  1382, 
de  26  de  setembro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  1:825^  para  occorrer 
ao  pagamento  da  diária  que  é  devida  ao  conductor  geral  de 
encanamentos  da  Inspecção  Geral  dis  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal,  no  exercício  de  1904. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905.  17°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 
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DECRETO  N.  5816  — DE  26  DE  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  In^lustria,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito 
de  50:000$  para  ser  applicado  á  propaganda  doa  produetoi 
agrícolas,  pastoris  e  mineraes  que  interessam    ao  Braiil. 

O  Prí>  ridente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contiia  do  n.  XLII  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembi*o  de  1903,  e  revigorada  no  art.  15 
da  vigente  lei  orçamentaria,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obra>  Publicas  o  credito  de  50:000$  para  ser  appiícado 
á  propjiganda  dos  productos  agrícolas,  pastoris  e  mineraes  qae 
interessam  ao  Brazil,  durante  o  corrente  aono. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5817  —  de  86  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçio  e  Obras  Pablicas  o  credito 
de  500*000$  para  occorrer  ás  despesas  com  as  obras  do  alar- 
gamento da  bitola  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  no 
trecbo  de  Taubaté  a  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Iilstados  Unidas  do  Braziit 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XX  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  revigorada  no  art.  15 
da  lei  n.   1316,  de  31   áô  dezembro  de  1904,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  500:000$  para  ser  appli- 
cado ás  obras  do  alargamento  da  bitola  d ;  Estrada  de  Ferro 
Central  do  B  azil,  no  trecho  de  Taubaté  a  S.  Paulo. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905,  n»  da  Republicai 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRKTO  N.  5818  — de  26  de  dezembro  de  1905 

Transfere  á  Companhia  Commeroio  e  NaTegaçio  as  Tantagenf  e 
regalias  de  paquetes  de  que  gozam  os  vapores  iVtlA^roy,  Xmo- 
scnas^  Tupy^  Ãssú^  União ^  Canoé^  Araeaty^  Ma/roim^  Uciina^ 
Isabel  e  S.  Luis,  que  pertenciam  ás  Empresas  de  Sal  •  Nafe- 
gaç&o,  Empresa  de  Naregaçâo  Salina,  Empresa  de  Vapores  Ida* 
lina  e  Emçreza  Marítima  Brasileira  e  que  passam  a  ter  oatn 
denominação . 

O  Presidoate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
atteadeado  ao  que  requereu  a  Companhia  Commercio  e  Nave- 
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gagão,  constituída  por  decreto  n.  5747,  de  31  de  outubro 
ultimo,  GO  n  08  acervos  das  hlmpresas  de  Sal  e  Navegação, 
Empreza  de  Navegação  Salina,  Empreza  de  Vapores  Idalina  e 
Empreza  Maritima  Brazileira,  devidamente  representada,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Sâo  transferidas  á  Ck>mpanhia  Commerclo  e 
Navegação  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  de  que  gozam 
os  vapores  das  referidas  emprezas  e  que  passam  a  aenominar- 
se :  Macau,  Mossoró,  Pirangy,  Assú,  União,  Jaguaribe,  Aracaty, 
Maroim,  Parahyha,  Natal  e  Araguarv  ;  flcanífo  a  mesma  com- 
panhia obrigada  ao  cumprimento  dos  enoargos  e  ónus  a  que 
se  obrigavam  as  citadas  emprezas. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevetiano  Múller. 


DKCRETO  N.  5819— de2G  de  dezembro  de  1905 

Approva  oi  estudM  e  orçamento  para  a  construccão  dos  primeiros  25 
kilometroB  de  linha  a  partir  de  Neustadt,  A  margem  do  Taquary, 
na  rede  da  TÍaçSo  férrea  do  Rio  Orande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
á  vista  do  que  requereu  a  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de 
Fer  au  BrèsU  e  do  que  dispõe  a  alinea  c  do  §  1<»  da  clausula  V 
do  decreto  n.  5548,  de  6  de  junho    de  1905,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  e  orçamentos 
para  construcçâo  dos  primeiros  25  kilometros  de  linha  a  partir 
de  Neustadt,  á  margem  do  Taquary,  na  rode  de  viação  férrea 
do  Rio  Grande  do  Sul,  no  valor  de  1.102:847$363,  constantes  dos 
documentos  que  com  este  baixam,  assignados  pelo  director 
geral  de  obras  e  viação  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  S&veriano  MúUer, 


DECRETO  N.  5820  — de  26   de  i»ezembro  de  1905 

Approva  as  plantas  e  orçamentos  dos  lypos  de  obras  de  arte  correntes 
que  terão  de  ser  construídas  na  rede  de  Yiação  férrea  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  á 
vista  do  que  ezpoz  o  engenheiro-chefè  da  commissâo  flscal  do 
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Governo  junto  á  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de  Feram 
Bré9il,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  as  plantas  e  orçamentos 
dos  typos  de  obras  de  arte  correntes  que  terão  de  ser  coo- 
struidas  na  rode  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  con- 
stantes dos  documentos  que  com  este  baixam,  rubricados  pela 
directoria  geral  de  obras  e  viação  da  respectiva  Secretaria  de 
Estado. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905,  17<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.  5821  ^  de  26  de  dezembro  de  1905 

Approra  &  planta  e  orçamento  para  oonstmeção  de  quatro  detvioi 
entre  as  estações  de  Caoeaay  e  Rio  Grande,  na  rèd«  úb  viaçio 
férrea  do  Rio  Grande  do  âul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi-aúl.  i 
vista  do  que  requereu  a  Compagnie  AuxUiaire  des  Ch&nins  de 
Fer  au  BrésU,  decreta : 

Artigo  unioo.  Ficam  approvados  os  estudos  apresentados 
pela  indicada  comnanhia  para  construcção  de  quatro  desvias 
entre  a^  estações  de  Cacequy  e  Azevedo  Sodi^é,  de  Azevedo 
Sodré  á  Bella  Vista  de  S.  Sebastião  e  Bagé  de  Pedras  Altas  e 
Candiota,  na  rode  de  viação  férrea  do  Rio  Grande  do  Sul, 
de  conformidade  com  a  planta  e  orçamento,  no  valor  de 
37:519$622,  que  com  este  baixam  rubricados  pelo  director  geral 
de  obras  e  viação  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1905, 17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigl^es  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 


DECRETO  N.  5822  — de  29  de  dezembro  de  1905 

Conoede  ao  CoUagio  Diooesano  de  Diamantina,  no  Estado  de  Minas 
Geraes,  os  prÍTllegios  e  garantias  de  que  goza  o  Gymnaslo  Na- 
cional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal 
do  Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
são  executados  no  Ck)llegio  Diocesano  de  Diamantina,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  e  na  conformidade  do  decreto  legislativo 
n.  1363,  de  14  de  agosto  ultimo,  resolve  conceder  ao  dito  col- 
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legio,  de  accôrdo  cora  o  art.  361  do  Ck)digo  dos  Institutos 
Olilciaes  do  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo 
decreto  n.  38Q0,  de  1  de  janeiro  de  1901,  dos  privilegius  e 
garantias  de  que  goza  o  ^jymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRtíTO  N.   5823  —  de  30  de  dezembro  de  1905 

Crea  m&is  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  oaTallaria  de  Oaardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Lavras  Diamantinas,  no  EsUido  da   Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Lavras  Diamantinas,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavj.llaria,  aqueilasob  a  desi- 
gnação de  123*,  que  se  constituíra  de  três  batalhões  do  serviço 
activo,  ns.  367,  368  e  369,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  123,  e 
esta  com  a  de  63*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
ns.  125  e  126,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  l?»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  . 
/.  J,  Seabra, 

DKCRETO  N.  5824—  de  30  de  dezembro  de  1905 

Abre  ao  Ministério  da  Pasenda  o  credito  de  13:864|5i6  para  paga- 
mento de  Tencimentos  que  competem  ao  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade bacharel  Raymundo  da  MoUa  de  Azevedo  Corrda. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  coaferida  ao  Governo  no  decreto  iegis« 
lativo  n.  1420,  de  25  d  í  novembro  ultimo  : 

Resjlve  abrir  ao  Ministerij  da  Fazenda  o  credito  de 
13:8ô4$51ô  para  occorrer  ao  pii^aramento  dos  vencimentos  que 
deixou  de  receber  o  juiz  de  direito  em  disponibilidade  bacharel 
Raymundo  da  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  no  periodo  de  22 
de  março  de  1892  a  30  dj  dezembro  de  1897. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BiUhôes, 
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DECRETO  N.  5825— de  90  DB  dezembro  de  1905 

Abro  ao  Miniiterio  da  Paienda  o  credito  de  34:708|668  para  paga- 
mento devido  ao  Dr.  Augusto  Freire  da  Silva  em  virtude  di 
sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  20,  n.  18,  da  lei 
n.  1316,  de  31  de  dezembro  de  1904,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2?,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  le^slativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
34:708$568  para  occorer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Au- 
gusto Freire  da  Silva,  em  virtude  de  seii tença  do  Juiz  federal- 
do  Estado  de  S.  Paulo,  confirmada  pjlo  accordâo  do  Supremo 
Tribunal  Federai,  de  26  de  Julho  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  17«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  58^  A  —  de  30  de  dbkembro  de  1905 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Qnardas  Naeionaea  no  mani- 
cipio  de  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii. 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896. 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  domunicipio 
de  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  104*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  310,  311  e  312,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  104,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
Qualificados  nos  districtos  do  referido  niunicipio ;  revogadas  ai 
ctisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1905,  l?""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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